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Capítulo VII. Da História da Historiografia às Ciências Auxiliares da 
História e à História Local 
 
7.1. História da Historiografia e Teoria da História nas primeiras décadas 
do Século XX: Enquadramento da Revista de História 
Em Portugal, as matérias respeitantes à História da Historiografia, teoria, filosofia 
e ensino da História evidenciam, na actualidade, uma exiguidade cujas raízes no que 
respeita à vontade de fazer impender sobre elas um entendimento a caminho da 
cientificidade podem encontrar-se nos finais do século XIX e nas primeiras décadas do 
seguinte. Para entender o que naqueles âmbitos se escreveu no seio da Revista de 
História e o contexto em que esses artigos se produziram deve ter-se em conta um 
lastro anterior, reduzido e escasso ao nível da produção de livros ou de obras 
autónomas, para perceber a influência destes e dos seus autores no periódico. 
Parece, contudo licita a hipótese segundo a qual o periódico dirigido por Fidelino de 
Figueiredo terá tentado suplantar a herança oitocentista das Filosofias especulativas 
da História: «No último terço do século XIX e primeiro do seguinte, afirmaram-se 
Histórias filosóficas que privilegiavam filosofias da História, destinadas a retirar no 
presente lições do passado, e prever o futuro. As filosofias da História materializavam 
uma ciência social, à imagem da sociologia e dela dependente: «(…) e durante algum 
tempo cruzam-se em Portugal, como acontecia lá fora, filosofias da História (…) que 
se caracterizam geralmente – e isso é visível, por exemplo, em textos de Manuel de 
Arriaga (1878), Consiglieri Pedroso (1881), José Augusto Coelho (1914) ou mesmo 
Manuel Abúndio da Silva (1904) - pelo seu tom «cientista» e biologista, onde, a par 
das já velhas e agora renovadas concepções sobre o meio como elemento 
condicionador dos povos, se entroncavam as teses de Lamarck (1744-1829), Darwin 
(1809-1882) Haeckel (1834-1919) ou Lilienfeld (1828-1903)»774. 
O texto de Fidelino Figueiredo intitulado o Espirito Histórico (publicado em 1910, 
fora da Revista de História) discute alguns fundamentos históricos, faz apelo à história 
da época a que pertence e mitiga certa teleologia, abrindo caminho a uma ideia de 
progresso ao arrepio de quaisquer determinismos. 
A obra o Espírito Histórico é antecedida por um índice – do qual fazem parte um 
programa775, intitulado Biblioteca de Estudos Históricos Nacionais, uma justificação, e 
dois capítulos com sumário 
                                                 
774
Luís Reis Torgal – História, Filosofia da História e Teoria da História, In Luís Reis Torgal, José Maria Amado Mendes 
e Fernando Catroga (org.) – História da História em Portugal. Lisboa: Círculo de Leitores, 1996, p. 366. 
775
 Resolvemos expor este programa materializado numa iniciativa editorial, denominada biblioteca pelo plano que 
encerra, constituindo-se como estrutura da qual o Espírito Histórico faz parte enquanto guia, ideia – força subjacente 
aos restantes estudos projectados. 
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O índice referido transcrito é um elemento paratextual de enorme relevância, 
dado que o trabalho que se lhe segue excede os limites estritamente inerentes à 
estrutura textual e deve ser visto, na sua funcionalidade, como parte de posição 
filosófica do autor. 
Fidelino de Figueiredo cria mecanismos de auto-representação da figura 
intelectual, consciente da encenação respectiva, dependente de uma materialização 
editorial que é concretização de uma ideia-matriz. O autor parece ter apetência pelas 
características do ensaio, dado que permite balanço entre ciência e arte, submissão a 
uma construção e invenção. A Biblioteca reflecte essa intencionalidade  
Sobre a Biblioteca escreve Pedro Serra: «Plenamente consciente do papel que 
este género (o ensaio) representa na modernidade, ele é considerado o mais apto 
tanto para representação da realidade como para uma intervenção nela. Numa 
primeira síntese, a eficácia prelocutiva que o define decorre de uma ontologia híbrida: 
literatura e filosofia, ou, se quiser, cultura e ciência. São fundamentalmente duas as 
questões que devem ser levantadas a este respeito: (I) a caracterização fideliniana do 
ensaio enquanto género; (II) o gesto arquivístico da construção de uma Biblioteca de 
ensaios. Argumentaremos, desde já, que o esforço de auto-gestação desta biblioteca 
dá corpo, uma vez mais, à construção de uma autonomia do intelectual. A sua auto-
suficiência, enquanto sujeito de razão, revê-se nesse arquivo que, como qualquer 
arquivo, tem um sentido nomológico. É uma concretização, pois, do modo como o 
indivíduo pretende resistir à barbárie ou ao homem multitudinário»776. A Biblioteca de 
Estudos Históricos Nacionais talvez seja a prefiguração da Biblioteca de Ensaios 
resultante do exílio espanhol de Fidelino. Convém começar por entender até que ponto 
se pode aplicar o termo ensaio às obras constantes da primeira biblioteca citada. No 
plano genérico dos princípios, se admitirmos a intervenção na sociedade de forma livre 
como elemento constitutivo do género citado - independente de certas vicissitudes 
formais específicas -, o texto o Espírito Histórico pode enquadrar-se, parcialmente, na 
temática descrita. Denota atenção às circunstâncias epocais em que se inscreve e a 
que pertence. O título da peça introdutória Programa, não deixa dúvidas. O seu teor 
                                                                                                                                               
Biblioteca de estudos históricos nacionais 
Programa 
Primeiros Volumes: 
I – O Espírito Histórico 
Introdução e Programa da Biblioteca 
II – A Critica Literária em Portugal 
(da Renascença à actualidade) 
Exposição e Discussão dos Vários Processos Críticos até à Forma Contemporânea do Problema 
III – A Crítica Literária como Sciencia 
(Objecto, Methodo, Lei) 
Applicação Esqhemática à Litteratura Portuguesa 
IV – A Época da Renascença em Portugal 
(Sociedade, seu Mecanismo e Cultura). 
776
 Pedro Serra – Um intelectual na fobolândia: estudos sobre o ensaísmo de Fidelino de Figueiredo. Lisboa: Angelus 
Novus, 2004, p. 23. 
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ultrapassa limites formais e de organização estrutural, e intromete-se numa dinâmica 
declarativa com fins explicativos, que passam pela construção do que julgamos ser um 
manifesto. A intenção programática estende-se do paratexto ao texto inaugural e 
demonstra o carácter alargado e substantivo do espírito histórico: 
Na introdução ao Espírito Histórico, Fidelino de Figueiredo alude aos seguintes 
aspectos: 
1 – «Referência ao fim do governo de Hintze Ribeiro (1905) e ascensão de 
Franco. Recuo de 5 anos face ao presente do historiador 
2 − A mudança defendida como motor da História 
3 − Necessidade da vontade popular em articulação com esforços, também não 
idolatrados, de alguns homens 
4 − Afirmação da colaboração de ideias e actos para “consolidar e organizar o 
regime” através de opinião pública forte. Para tal é necessário 
5 − Espírito histórico que só se consegue através de 
6 − Educação. Nas Cortes constituintes há-de discutir-se o plano do futuro 
ensino e da futura educação da república. Dessa discussão sairá uma reorganização 
escolar, que pôde considerar-se o gérmen do país futuro. Ponhamos, pois, toda a 
probidade, todo o cuidado, nesse trabalho. Ora essa opinião pública esclarecida é que 
é impossível sem o espírito histórico, como o reiteram tantos exemplos estrangeiros. 
Acordar os estudos históricos nacionaes e difundir o espirito histórico, taes são 
os fins desta bibliotheca»”777. 
Esta reflexão demonstra a necessidade de substituir a suposta desordem ou 
barbárie dos últimos tempos da monarquia – embora o autor nunca use tais termos – 
por uma sociedade pautada por fins educativos. 
Mais uma vez se comprova que o Espírito Histórico não é apenas um esforço 
abstracto, ancorado na teoria ou nas formas legitimadoras e classificativas do 
conhecimento. Pelo contrário, as ideias unem-se à acção e não se separam dela. Há 
implicação mútua. 
Fidelino de Figueiredo, certamente adversário das facções mais radicais da 
revolução de 5 de Outubro de 1910, tinha com essas correntes algo em comum, 
expresso de modos díspares, transversal a crenças e ideologias: o nacionalismo. 
A convocação deste desiderato converte-o num imperativo de conjunto e 
constitui forma de diálogo com o novo regime, evitando-se o confronto imediato. O 
autor mantém-se na expectativa mas não indiferente aos acontecimentos. A 
justificação778 que expõe, sobe a forma de nota introdutória, constitui testemunho 
                                                 
777
 Fidelino de Figueiredo – O espírito histórico. Lisboa: Livraria Clássica, 1910. 
778
 Ibid. 
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directo da época a que pertence e das vicissitudes coevas. Fidelino Figueiredo, o 
conhecimento histórico implica empenhamento cívico, uma função social. Este tema é 
desenvolvido no primeiro capítulo mas a justificação é exemplo preparatório eloquente. 
Existe nele meta-reflexão. Fidelino pratica o que postula teoricamente. Dá o exemplo 
daquilo que prescreve. Materializa uma conduta com preocupação moral, da qual os 
fins educativos são declinação. 
Fidelino Figueiredo inicia o primeiro capítulo da sua obra com um sumário: o 
espírito histórico na Alemanha e na França – o espírito nacional – idéa de uma 
biblioteca de estudos historicos nacionais. 
Tanto no plano gráfico como no aspecto formal, ou no que deriva dos assuntos 
versados, o sumário é uma forma de dominar e orquestrar o discurso que se vai 
seguir. O autor comparece par sobredeterminar a leitura a efectuar, fazendo convergir 
o leitor virtual com o real, construído este a partir das expectativas do autor do artigo e 
emergindo delas como projecção autorizada de idealização, ou interlocutor retórico, 
que muitas vezes é caixa de ressonância de intenções de um emissor de primeira 
instância. 
Fidelino Figueiredo engendra um interlocutor, através do destaque gráfico e, até, 
cenográfico que lhe confere. O sumário actua como didascália heterodoxa, e demarca 
o espaço da representação da elocução. Figueiredo afina e organiza o espaço 
desenhado pelas suas palavras. Escolhe as que encara como mais sugestivas para 
tratar os assuntos que considera relevantes. 
O poder de síntese – diferenciado e defendido no capítulo seguinte – é 
esboçado no sumário para prender e dirigir a atenção dos leitores. Demonstra-se a 
aliança entre pedagogia e divulgação, de modo a fortalecer e alimentar o espírito 
histórico, enquanto seiva do espírito nacional, capaz de transformar leitor abstracto em 
opinião pública esclarecida, liderada por uma elite e nela baseada. 
Estas coordenadas derivam do culto romântico da História, entendida como 
missão civil; daí a irreprimível relação entre História e nação. A História era o saber 
legitimador do presente: «e esta invocação e evocação do passado passou a constituir 
uma das características essenciais do romantismo (…). À luz deste objectivo não 
surpreende o relevo que o culto do passado ganhou na cultura romântica e entende-se 
o forte investimento na construção de uma nova memória da nação e a sua elevação a 
tema historiográfico propriamente dito. De facto, Portugal tornou-se no grande objecto 
do historicismo romântico. Depois de alguns sinais precursores, ganhou uma maior 
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ênfase a necessidade de, mediante uma legitimação histórica, se captar a "índole da 
alma nacional (…)»
779
. 
Onde se lê alma pode ler-se espírito e termos o título e a declaração de 
intenções do texto de Fidelino, sessenta e oito anos anos volvidos sobre a edição das 
“Cartas Sobre História de Portugal” de Herculano, cuja paternidade o autor convoca 
para o romantismo português, legitimadora da antecipação da questão do espírito 
nacional, enquadrando-o e contextualizando-o. Porquê este resgate, decorrido que 
estava lapso temporal vasto? 
Fidelino de Figueiredo convoca, na abertura do seu texto, a leitura do presente 
pelo passado e promove a aliança entre espírito histórico e nacional: «uma das causas 
que conduziram à decadência contemporânea foi a desnacionalização geral, a falta de 
seiva histórica do povo português, ignorante do seu passado, das suas inclinações e 
tendências, do seu papel na civilização geral e essa insuficiência dos povos é tão 
lamentável e tão desastrosa como a do indivíduo que surgisse na lucta pela vida, 
desconhecendo por completo a sua biografia, as suas qualidades e preferências (…). 
Ora o que é para os indivíduos esse conhecimento a um tempo coercitivo e libertador 
de si mesmo, é para os povos a função social dos estudos históricos “espírito 
histórico»
780
. 
Estes estudos são vida, dela fazendo parte, e dão disso testemunho, conforme 
atesta a analogia com exemplo retirado da biologia. As palavras de Fidelino de 
Figueiredo abrem outra possibilidade de interpretação, complementar da anterior: «é 
certo que em muitos casos, este convite para se regressar ao passado não deixa de 
revelar motivações politicamente conservadoras ou propiciadoras de evasão a nível 
existencial. O caos e a decadência do presente só seriam suportáveis na comunhão 
com os tempos idos, que teriam sido de ordem e de grandeza espiritual e histórica»
781
 
A individualização de Herculano no conspecto do romantismo português é 
apenas aflorada por Fidelino de Figueiredo, que não a toma como absoluta e lança o 
Curso Superior de Letras como exemplo institucional de revivescência do Espírito 
Histórico, nomeadamente após a reforma de 1859. Convém não esquecer – embora 
Figueiredo poupe referência explícita – que o referido Curso fora criado por D. Pedro 
V, que tinha com Herculano relações próximas: «o Espírito Histórico (…) sentiu-o em 
Portugal e representou-o nobremente Alexandre Herculano. Depois, afora casos de 
reduzidas proporções relativamente àquele, inibiu-se, a extinguir-se quase»
782
 
                                                 
779
 Fernando Catroga – Alexandre Herculano e o Historicismo Romântico. In L.R. Torgal, J.M. Amado Mendes e F. 
Catroga (org.) – História da História em Portugal…, p. 40. 
780
 Fidelino de Figueiredo – O espírito histórico…, p. 5. 
781
 Fernando Catroga – Alexandre Herculano e o Historicismo Romântico…, p. 40. 
782
 Fidelino de Figueiredo – O espírito histórico…, p. 5. 
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Silenciam-se outros nomes para conferir relevo e proporcionar destaque a 
Herculano, dando corpo a uma linha investigativa de inspiração e aspiração romântica 
que privilegia os grandes homens e – em prolongamento ou linha directa de correlação 
– as instituições também tidas como relevantes. Mais uma prova da analogia 
individual/ colectivo relativa ao espírito nacional: «todavia desse grande impulso 
resultou, além da obra considerável de Herculano, a criação do Curso Superior de 
História, que ele se recusou a exercer. É esse ensino, que, após a reforma de 1902, o 
Curso Superior de Letras hoje representa, com as suas cadeiras de História Universal 
(1 e 2 ano) e de História de Portugal (3 ano) com a secção especial de História e 
Geografia (4 ano)»
783
 
Esta é uma referência de Ego-História, já que Fidelino terminou na referida 
instituição aí o seu curso de histórico-geográficas, no ano do texto em análise. 
Circunscrito o âmbito institucional de eclosão dos estudos históricos nacionais 
contemporâneos, o autor refere-se às dimensões que lhe são inerentes: a função 
social e o ensino, e não esquece o modelo alemão que radica em Stein: «(…) e é 
curioso e sugestivo saber como Stein, o fundador da política prussiana do século XIX, 
foi também o criador da Escola Histórica Nacional. (…) Procedendo de Stein, forte e 
dominadora, aliciando os liberaes, a Historiografia alemã não foi só o cultivo duma 
sciência (…) foi também uma espécie de vulgarização superior, pela eloquência nas 
cátedras universitárias, pela demonstração documental nos livros. É esse o espírito da 
obra Niebuhr, Ranke, Mommsen, Sybel e Treitschke»
784
 
Fidelino demonstrou ser adepto do desenvolvimento futuro do método 
comparativo – cujas bases lançou na História da Crítica Literária em Portugal, da 
Renascença à Actualidade, lançada em 1910, em paralelo com a obra em análise e 
não aprofundou o estudo sobre os diversos autores germânicos citados, nem acentuou 
a proximidade entre eles, para além da existência de uma prática científica comum, 
plasmada na escrita e no ensino da História, cujos moldes específicos não 
conhecemos. Ignoramos os respectivos caracteres sociológicos.  
Fidelino de Figueiredo também se eximiu à consideração das diferenças de 
pensamento entre autores alemães. 
Esta última atitude talvez se deva à deliberada postulação genérica de 
similitudes convergentes para visão comum no âmbito do contributo de todos para a 
institucionalização da Historiografia como ciência. 
Se a ordem de citação dos autores alemães tiver sido gradativa e decrescente, 
Ranke gozou de primazia, mas Fidelino nunca a explicou, nem sequer extrapolou, no 
                                                 
783
 Ibid. 
784
 Ibid. 
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sentido de lhe conferir o papel central no seio das outras personalidades germânicas, 
no que concerne à cientificação da História, cujos espírito e atitude pretendia imitar e 
transpor para a experiência portuguesa. 
Ranke nunca é apresentado enquanto mestre de uma escola, nem os outros 
historiadores são tratados como membros dela. O termo escola é preterido em favor 
da designação Historiografia alemã, mais abrangente e pretensamente neutra.  
Fidelino de Figueiredo também evita considerar a acção de Ranke 
revolucionária, como mais tarde aconteceu em certos quadrantes da Historiografia.  
Esta posição revela cautela, prudência e deve-se, eventualmente, ao facto de 
Fidelino de Figueiredo não se encontrar suficientemente distante em termos do cultor 
de clio alemão. Era contemporâneo dos efeitos do seu pensamento. 
Convém explicitar o ideário deste historiador, para melhor entender de que modo 
influenciou o Espírito Histórico. Fidelino de Figueiredo ressalta o domínio da 
institucionalização da Historiografia mas não pormenoriza este âmbito. 
Evans divide o contributo de Ranke para a Historiografia em três planos: o 
estatuto, o objecto e a metodologia. Na sua leitura, Fidelino de Figueiredo parece ter 
valorizado como axial o primeiro ponto, em torno do qual os outros orbitam.  
Terá interpretado Ranke de acordo com as suas conveniências, invertendo a 
ordem das prioridades do autor alemão, tal como as entendem Evans e alguma 
Historiografia mais recente.  
Para Fidelino Figueiredo, o estatuto científico da Historiografia e a respectiva 
autonomia eram o que mais importava tendo em vista a inculcação do espírito 
histórico785. 
Pode considerar-se que o ensaísta português conserva alguma distância relativa 
a um Ranke mais canónico. Por outro lado, parece aderir à sua faceta mais criticada e 
heterodoxa: «the litany of his deficiencies has become increasingly familiar: the 
emphasis upon political and diplomatic history,enphasis upon the role of élites, political 
                                                 
785
 No entender de Richard Evans, «o contributo de Ranke para a ciência histórica desenvolveu-se a três níveis. Em 
primeiro lugar, ajudou a estabelecer a História como disciplina independente das demais, como a filosofia ou a 
literatura. “À História”, escreveu no prefácio de uma das suas obras “coube o papel de avaliar o passado, de instruir o 
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conservantism masked by pretensions of imparciality, a thorougly ideografic stence, an 
idealist metaphysics that vitiates the proclamated devotion to facts»
786
. 
Deste conjunto de características eventualmente imperceptíveis à escrita 
rankeana, Fidelino de Figueiredo comunga da segunda na escrita do seu texto. As 
restantes não terão para ele nota negativa, passível de engrossar o rol dos reparos a 
Ranke, pelo contrário. Fidelino acolhe preferencialmente a ideologia rankeana, cujos 
caracteres se encontram plasmados virtualmente numa função social do historiador a 
incrementar. 
Este retrato demonstra diversas cambiantes: Fidelino, talvez fiel a uma formação 
conservadora, refere-se às transformações urgentes dos estudos históricos 
portugueses, através do termo regeneração, de índole reformista, ao invés do 
vocábulo revolução, declaradamente eivado de ímpeto de ruptura. Mudar em 
continuidade, sem esquecer o passado, é o contributo de Fidelino, plasmado nas 
formas discursivas que elegeu. 
A busca da génese do Espírito Histórico, de um padrão de filiação no qual possa 
reconhecer-se prova o que foi dito. Por outro lado, o autor destaca um nome da 
Historiografia alemã, mas logo se refere a outros. Prodigaliza Historiografia de grandes 
homens mas em contexto. 
Por antonomásia, Fidelino Figueiredo centra-se na Historiografia francesa, que 
em finais de oitocentos estaria, em seu entender, atrasada face à alemã; e aponta as 
razões: «as deformações, que o carácter um pouco oratório e dogmático desta 
Historiografia lhe imprimiu, as precipitadas generalizações, a que, em França se 
tinham abalançado os historiadores do romantismo, e a teleologia da morta filosofia da 
História desacreditaram um tanto o ensino superior da História como meio de 
educação social»787 
Destaque-se, desde já, no plano metodológico, o gosto de Fidelino pelo método 
comparativo, pondo-o em prática desde logo. 
Gabriel Monod, em 1876, aquando do lançamento da Revue Historique colocou 
o problema da comparação entre Historiografias de modo relativamente semelhante, 
se não quanto aos fins, pelo menos no que concerne aos meios. Entre as razões da 
inferioridade da produção francesa em relação à alemã, invocava o “génio da nação”, 
mas sobretudo a ausência de tradições científicas: «Ganhamos aí talvez na 
originalidade, pelo menos sob o ponto de vista da forma literária; perdemos aí sob o 
ponto de vista da utilidade científica dos trabalhos dos nossos historiadores”, e 
                                                 
786
 Doris Goldstein – The professionalization of history in Britain in the laste nineteenth and early twentieth century. In 
Storia della Storiografia, n.º 3. Milão: Jaca Book, 1983, p. 8. 
787
 Fidelino de Figueiredo – O espírito histórico…, p. 6. 
663 
 
denunciava em seguida os efeitos nefastos das paixões políticas e religiosas, assim 
como o pecado muito difundido de proceder a generalizações precipitadas»
788
 
Fidelino de Figueiredo ignora, eventualmente de propósito, o trabalho realizado 
por Taine, Renan e Coulanges para a cientificidade da História. É certo que os autores 
citados fizeram talvez crítica documental, mas poderão ser acusados de penderem 
para a generalização precipitada. Talvez não tenham contribuído para conferir a 
expressão universitária aos estudos históricos franceses, aspecto que interessava a 
Fidelino enfatizar. Ao insistir sobre a universitarização dos saberes, o autor reforçou a 
relevância da função social dos cultores de Clio e a sua vertente educativa. 
O estatuto de mestres dos três primeiros historiadores citados é, ainda hoje, no 
mínimo problemático. Este ponto talvez ajude a explicar as reservas e omissões de 
Fidelino – para quem o mais importante era o culto do espírito histórico nacional, para 
o qual pouco terão contribuindo aqueles franceses – que não se intrometeu em 
discussões de escola, que eram polémicas, mas não escapariam ao ensaísta, caso 
estivessem entre as suas prioridades. Só estariam se ajudassem à institucionalização 
de um espírito histórico nacional. Não houve fuga à controvérsia pelo seu carácter 
intrínseco, mas porque era lateral à linha argumentativa defendida. 
Para Bourdé e Martin, Taine, Renan e sobretudo Fustel de Coulanges podem ser 
considerados mestres de uma escola metódica: «Taine praticou uma História 
Experimental e quis ser o Claude Bernard da ciência histórica, no prefácio dos Ensaios 
de Crítica e de História (1866), o método em quatro etapas que preconizou não deixa 
de anunciar a atitude que recomendaram Langlois e Seignobos em 1898: - A - a 
análise consiste em procurar factos e isolá-los; B - a classificação dos factos (…); C – 
a definição dos factos (…); D – o estudo das dependências entre as diferentes 
definições (…) em contrapartida, outras ideias-mestras de Taine encontram menos 
eco entre os historiadores de profissão, como a afirmação segundo a qual as leis, que 
a razão descobrirá progressivamente, governam os homens. São as leis da natureza 
que se aplicam progressivamente aos homens (…). Renan proclamara igualmente 
muito alto a sua fé no futuro da ciência (1848) e numa ciência das coisas do espírito 
(…) Quanto a Fustel de Coulanges sempre considerou com reserva as ambições 
cientistas (…) Dado o carácter medido, “tucididiano” das suas afirmações não teria, 
ele, inspirado uma escola?»
789
 
Por outro lado, alternativamente, Carbonell nega o qualificativo de mestre 
aplicado a estes autores franceses790: «Représentatifs des historiens de leur temps, 
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Taine, Renan et Fustel Taine qui, seule et dans l’indifférence des historiens, essaya de 
constituer l’histoire en science expérimentale? Renan, exception parmi l’infime minorité 
des historiens rationalistes, attaqué de tous côtés, par ceux qui le trouvait, d’un côté 
sacrilège et destructeur, et de l’autre timoré et hésitant? Fustel de Coulanges dont sa 
Cité Antique reste un monument inégalé parce qu’inimitable? Maîtres d’école eux, qui 
n’eurent pas de disciples et qui, lorsqu’ ils se mirent véritablement à l’établi (…) 
renoncèrent les principes de logique où les méthodes dont ils s’étaient  faits les 
théoriciens? Taine, champion de l’abstraction, grand inventeur des lois historiques, qui, 
devenu historien collectionnera les menus faits et manipulera avec habilité les 
documents soigneusement analysés? Renan, ce scientiste de propos et d’écrits, passé 
insensiblement au pyrrhonisme souriant et refusant de publier de son vivant l’hymne 
d’espérance qu’il avait chanté, en 1848, à la science? Fustel de Coulanges dont 
l’œuvre s’infléchit si considérablement à partir de 1875 qu’ elle finit par présenter des 
caractères opposés à ceux qui avaient fait l’originalité et la séduction du chef d’œuvre 
de 1864».
791
  
Fidelino de Figueiredo, eventualmente ciente das contradições e inflexões 
destes autores – que não poderia fazer deles mestres de escola, mas, eventualmente 
mestres de pensamento, – não os citou na sequência da referência à escola alemã, 
cujo pioneirismo quis ressaltar. A par da inspiração empírica, alguns destes 
historiadores franceses alinhariam por matrizes positivistas (Taine), afectas ao 
cientismo (Renan). 
Fidelino de Figueiredo era, ao contrário de Taine, partidário da impossibilidade 
de leis gerais à maneira das ciências naturais em História, e dedica um capítulo do 
Espírito Histórico, o segundo, às relações entre sociologia e ciência de Clio. Talvez por 
isso e para não antecipar as questões de estatuto científico, não se refere aos 
historiadores franceses citados. 
O recurso genérico ao caso francês seria para Fidelino de Figueiredo destacar a 
respectiva dependência face ao alemão no tocante à função social da História e à 
reforma universitária: «e então, a França, ao reorganizar os seus estudos, durante o 
ministério de Victor Duruy na instrução pública criou a “École des Hautes Études 
Pratiques”, que transformou o ensino histórico, fazendo que a História fosse 
reconduzida á sua verdadeira norma, passando a ser uma investigação objectiva 
sobre os documentos e não um jogo dedutivo com noções preacceitas (…). Depois a 
experiência e o exemplo da Allemanha, onde esse ensino sofrera uma radical 
transformação, indicaram o caminho a seguir»
792
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Sobre a reforma de Duruy, Fidelino limitou-se às observações que 
transcrevemos, mas é importante alargar o seu âmbito, de modo a perceber melhor a 
posição do ensaista e os respectivos contornos: «En 1868 l’École Pratique des Hautes 
études est créé qui – sans toucher au régime des facultés − donne la chance aux 
spécialistes les plus actifs de la Sorbonne et d’ailleurs de former des élèves et de se 
consacrer dans un nouveau cadre institutionnel à des travaux spécialisés. Il en découle 
une certaine réorientation des carrières vers la recherche pour tous les candidats 
potentiels (dont les normaliens) aux postes de faculté. Sans bouleverser l’institution, 
cette réorientation des carrières s’anticipe sur les réformes républicaines et en 
renforcera, le moment venu, l’efficacité»793. 
O projecto de Duruy é encarado como reforma ou transformação, não se 
vislumbra qualquer ruptura ou intenção revolucionária no seu exemplo, ainda que 
Karady reconheça que abriu caminhos para o futuro. O mesmo pensa Marie-Claude 
Genet-Delacroix: «(…) mais ce sont les grands pédagogies de la troisième république 
qui généraliseront et systématiseront les projects de Victor Duruy en un vaste 
programme cohérant et méthodologique  inspiré par les mêmes principes et 
pédagogiques et scientifiques (…)» 
794
. 
Paul Gerbod tece apreciações coincidentes, mas centradas na análise do ensino 
público francês que precedeu a actividade de Duruy, acerca da qual prefere uma 
comparação com a Alemanha, em vez de perorar sobre os seus possíveis efeitos: 
«des avant 1870, les facultés de l’ état, créés en 1809, sont accusées de ne contribuer 
que de façon médiocre et fragmentaire au progrès des sciences, des lettres, de la 
théologie, du droit et de la médecine. Elles ne sont que des  “machines  à examens” 
des “centres de conférences mondaines” et leurs chaires professorales sont toutes au 
plus des “canonicats” obscurs dont les titulaires somnolent dans la routine et la plus 
grande quiétude. On leur oppose le dynamisme des universités d outre-rhin, et en 
1868 le ministre duruy fonde à Paris, à l’exemple des “séminaires” de Berlin, 
Heidelberg ou de Bonne, l’école pratique des hautes études (…) au modele 
germanique s’ajoutent les références Anglaise et Nord-Américaine. On evoque même 
la Suede ou la Russie tsariste»
795
. 
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Fidelino de Figueiredo exime-se a explicar a natureza, da École Pratique, ou a 
sua orgânica e o funcionamento correspondente, talvez porque seriam consensuais 
entre a élite culta e muito conhecidos à época. Quando se debruça sobre épocas 
muito recentes, quase coevas, suas contemporâneas, o estudioso pode não possuir o 
distanciamento que permite visões de pormenor como parece ser o caso. Acresce que 
a especificação de um exemplo prático relativo a uma temática expõe o autor a riscos 
de dispersão e desvio dos pressupostos ideológicos e retóricos da sua investigação. 
Fidelino de Figueiredo, cujo pensamento fermenta no seio de certa germanofilia, 
e se alimenta do lastro deixado pela Historiografia Romântica, procura encontrar as 
raízes do ensino universitário da História que preconizava. Encontrou-as na Alemanha 
mas não esqueceu a França, estabelecendo nexos de precedência, mas também de 
continuidade, entre ambas. Mais tardio, o projecto da École Pratique serve de exemplo 
ao ensino voltado para a experiência, combinada com o magistério, que Fidelino não 
desdenharia para Portugal em 1910, no campo da História, mas que aguardava 
concretização. O projecto de transição Duruy cumpria tais requisitos e podia ser fonte 
de inspiração, desde que enquadrado e relativizado, ou seja, comparado com outros: 
«Duruy voulait créer des facultés à l’allemande où les professeurs auraient “de 
véritables disciples” où élèves (ce qui n’était pas encore inventé en France) mais sans 
renoncer aux auditeurs qui voulaient la titillation des “leçons élegantes, spirituelles, 
parfois éloquentes et souvent même applaudies”. (…) Il y aurait deux catégories de 
laboratoires dans chaque spécialité 1 - les laboratoires d’enseignement, affectés aux 
étudiants, aux  candidats à la licence, pour que le professeur y répété ou leur fasse 
répéter devant lui, les expériences classiques, inséparables de son enseignement; 2 - 
les laboratoires de recherche, destinés uniquement aux esprits curieux, aux hommes 
inventifs qui, par des travaux tout originaux s efforcairent de faire à la science de 
nouveaux progrès»
796
. 
Mediante este enquadramento é mais fácil entender as razões que presidiram à 
designação aplicada à escola criada por Duruy ou a sua estrutura curricular básica: 
«école pratique se divisait en quatre sections: mathématiques, physique et chimie, 
histoire naturelle et physiologie, enfin, sciences historiques et philologie. Le 
regroupement des écoles particuliers dans les établissements d’enseignement 
supérieur formait l’école pratique d`hautes études. Pourquoi ce mot curieux pour un tel 
projet, un mot qui fait songer à une utilité industrielle” plutôt qu’à la recherche 
scientifique (…).  Pratique avait du sens dans le contexte du soi - disant accent mis sur 
l’enseignement oral dans les facultés, consacrés aux cours théoriques, aux cours 
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d’exposition. Par contraste l’école pratique se bornait aux “cours d’application, en un 
mot, aux cours de méthode scientifique. Pas des récitations à la manière des 
déclamateurs de la décadence romaine, ni de professeurs jouant le rôle d’un amuseur 
public. L’idée - clef de l`idéologie de la nouvelle école était donc l’expérimentation (…). 
L’école pratique devait être un lieu où la science se ferait, pas l’endroit où l`on 
enseignait la science faite. L’école pratique eut une popularité immédiate dans 
l`enseignement supérieur (…)»
797
. 
Em França realizou-se um inquérito sobre as instituições universitárias 
francesas, promovidas por uma Sociedade de História e a referência de Fidelino prova 
que conhecia instituições europeias deste tipo. Esta indicação é preparatória da 
declaração de intenções face à realidade portuguesa e do que adiante no texto 
Fidelino proporá. 
Fidelino de Figueiredo parece ter tido acesso ao inquérito francês através da 
leitura da Revue de Synthèse Historique, tomos 9, 10 e 11.798  Esta associação é 
relevante, na medida em que a revista dirigida por Berr tinha pressupostos diferentes 
da Revue Historique, liderada por Monod e muito influente na sua época. É importante 
comparar as duas publicações para perceber pontos de dissemelhança e de contacto 
ou estabelecer se a diferença aponta para continuidade, complementaridade ou 
ruptura. De qualquer modo, o periódico dirigido por Berr valorizava a síntese 
historiográfica, enquanto que o de Monod se centrava na análise. Embora as duas 
perspectivas não sejam forçosamente antagónicas, a primeira favorece, de modo mais 
directo, caminhos para a realização da função social e educativa da História, como 
veículos mediadores e impulsionadores do espírito histórico nacional. 
O inquérito a que Fidelino se refere dirigiu-se a professores das universidades 
francesas e as suas respostas conduziram a duas conclusões: «1 − urgia a 
aproximação entre letras e direito: 2 – promoção do alargamento do quadro da História 
“tornando-a menos política, diplomática e militar, mas mais social. É claro que o que 
se quer dizer é que, na verificação do princípio de causalidade, se deve ter em conta a 
múltipla variedade dos factores determinantes, ainda que eles não sejam políticos, 
nem diplomáticos, nem militares. Por forma nenhuma se quer significar que a História 
deva invadir os domínios particulares das outras sciências sociaes, Economia, Direito, 
Literatura»
799
. 
Fidelino não pôs em causa as conclusões do inquérito, deixando implícita a 
necessidade de realização de empreendimentos similares em Portugal, que deles 
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carecia. O autor toma como suas as observações derivadas do inquérito francês, tanto 
formalmente como ao nível de conteúdos históricos a divulgar e ensinar. Admite, sem 
o referir nestes termos, que a auscultação e convocação das élites é essencial à 
formação e desenvolvimento de espírito histórico nacional. 
No plano epistemológico, convém ressaltar a defesa do alargamento temático 
dos estudos históricos, mas não se chegando formalmente ao nível da 
interdisciplinaridade. Apenas se aponta sensibilidade face aos nexos de causalidade, 
no interior das temáticas de cariz histórico. 
Fidelino fornece prova eloquente destas ideias na seguinte sequência textual 
escolhida. Após referir-se ao inquérito francês, dá nota de uma vontade que interpreta 
como geral dos universitários franceses, sem citar a fonte dessa informação: «porém o 
alvitre, sobre que mais se fundamentam as esperanças de uma próxima 
transformação dos estudos históricos em França, é a creação, em todas as 
Faculdades de Letras das Universidades, de uma cadeira de methodologia 
semelhante à inaugurada na Sorbonne por M. Seignobos»
800
.  
O autor faz chamada para rodapé, no qual demonstra conhecer a Introduction 
Aux Études Históriques. Esta obra defende princípios da escola metódica, baseados 
no apuramento e tratamento empírico dos factos históricos, a partir de documentos 
escritos. 
Fidelino Figueiredo parece aderir a estas ideias, mas considera, de imediato as 
formas de educação histórica vigentes na Europa. Fica implícita a afirmação segundo 
a qual a investigação é importante mas necessita da instrução para que se divulgue, 
visto que aquela não sobrevive sem a afirmação do espírito histórico, tornando-se 
improfícua. 
Os processos de inculcação indicados por Fidelino de Figueiredo são: os cursos 
públicos; as conferências e os seminários. O autor não indica claramente se tem 
preferência, nem muito menos, em caso afirmativo, qual a sua hierarquia. Os 
seminários são qualificados como inovação alemã. Dada a germanofilia de Fidelino de 
Figueiredo e o seu interesse pelo incremento de públicos resultante de um processo 
de divulgação, é possível adivinhar uma gradação crescente na enunciação das 
formas de educação a adoptar, seguindo os exemplos da Alemanha e da França, por 
esta ordem, a primeira como modelo, a segunda enquanto seguidora dele, 
demonstrando a sua exequibilidade. 
Fidelino de Figueiredo aduz a hipótese de introdução de um ano propedêutico 
como preparação para a Universidade, já que os alunos portugueses recebiam bases 
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insuficientes no ensino liceal. À data da publicação do Espírito Histórico, o autor tinha 
concluído recentemente a sua licenciatura no Curso Superior de Letras e preparava-se 
para se tornar professor do ensino liceal, primeiro em Faro, depois em Lisboa. A sua 
formação intermédia tinha decorrido sob os auspícios da reforma de Jaime Moniz e 
era grande a apreensão face às medidas republicanas na educação, em todos os 
níveis de ensino. Crescia a expectativa. O Espírito Histórico resulta desta conjuntura e 
constitui intervenção no domínio ideológico e educativo, para tentar chamar a atenção 
dos poderes instituídos e, talvez, de algum modo, influencia-los. Em termos 
classificativos é parcialmente uma obra de filosofia da História, cujo sentido e curso 
tenta direccionar. O capítulo que trata de questões epistemológicas é o último, e 
mesmo o estatuto científico precede e condiciona as metodologias, como prova da 
necessidade primeira de legitimação e posicionamento institucional dos saberes 
enquanto disciplinas. 
Os estudos históricos não podem desligar-se das condições materiais de 
produção e divulgação de conhecimentos que devidamente enquadram as suas 
funções  
Fidelino aponta duas que funcionam como reiterações e desdobramentos das 
dimensões anteriormente aludidas: o progresso das ciências (objectivo comum a todas 
e que se consegue através do ensino) e o incremento do espírito histórico (cumprindo-
se assim uma função social que a educação catalisa e ajuda a moldar mais do que um 
manual de metodologia, o texto de Fidelino é um exemplar de Historiografia militante. 
Pretende ajudar a criar um espírito novo, induzindo transformações na ordem social 
vigente, também em mudança. Nunca utiliza o termo revolução ou ruptura, termos 
decerto caros aos republicanos mais radicais. Procura captar os moderados. Fidelino 
considera que o espírito colectivo deriva da conjugação de fenómenos sociais 
diversos: económicos, científicos e políticos e é expressão de uma psicologia 
colectiva. Cabia à História materializa-la. Concretiza-se uma matriz evolucionista, que 
o termo espírito denuncia. As sociedades são vistas como organismos, no seu todo 
corporizam uma lógica que parte da consideração dos indivíduos. 
Quando Fidelino de Figueiredo utiliza a expressão espírito histórico tem implícita 
a referência a um colectivo mais como destinatário do seu esforço do que como 
objecto ou tema da sua abordagem, ainda que o extravasamento da reflexão para 
além do campo político, constitua indicador estratégico a valorizar; na Alemanha havia 
domínio do estado sobre as Universidades e a História que nasceu enquanto profissão 
no seio destas. Tal supremacia agradaria a Fidelino de Figueiredo mas não era 
hegemónica ou monopolista. A História Social não se praticava exclusivamente no 
domínio disciplinar restrito da História. A Fidelino Figueiredo não interessava 
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certamente evidenciar esta situação, uma vez que extrapola o sentido ideológico da 
sua investida, mas resulta ainda mais importante a leitura que faz de Lamprecht e o 
apreço que tem a uma parte do seu ideário, acomodando-o a um pensamento próprio 
do autor do “espírito histórico: «But the control wich the conservative state-centered 
historians exerted over the discipline at the universities in Germany, by no means gave 
a correct picture of status of historical writing. Historical studies were not as traditional 
bound as usually been assumed. Indeed there was a broad heritage of social history in 
Germany and elsewhere, at the universities, but not only in the field of history proper. 
In France there was a tradition of cultural and social history which preceded 
profissionalization»801 
O Espírito Histórico, antes de ser um trabalho científico em sentido restrito, 
constitui prova testemunhal de uma aristofilia de cunho gassetiano. Pretende educar 
as massas, mantendo-as à distância, e destacar as élites para essa função. 
Fidelino de Figueiredo instrumentaliza a noção de ideal - tipo de Weber e mostra 
a urgência de agir – após a crise de monarquia constitucional e consequente mudança 
de regime que se receia por ser uma incógnita se considerado globalmente, mas que 
se teme em função do que acerca dele imaginam e projectam os conservadores –, 
através da consideração de algumas noções correntes no espírito nacional, lançando 
uma grande luz sobre esta psyche e sobre o modo de agir socialmente.Fidelino de 
Figueiredo refere-se à menor envergadura da aristocracia em Portugal, destacando a 
insipiência inferioridade das classes médias nacionais no dealbar do século XX: «a 
aristocracia do dinheiro, do poder e da intelligência e as classes médias do 
funccionalismo e das profissões liberaes, o typo médio, que represente a psychologia 
destas classes, é um tipo inferior ao mais representativo das sociedades estrangeiras, 
ao cidadão francês ao cidadão inglês, allemão, belga ou suiço…quer isto dizer que o 
seu grau de intellectualidade e de moralidade é inferior ao daquelles, que o predomínio 
do sentimento irreflectido é grande».
802
 
A noção de “typo medio” é obviamente discutida e discutível, mas recolhia larga 
fortuna crítica entre intelectuais informados à época do Espírito Histórico. Revela 
intenção de manipulação social através de conceitos que funcionam como 
instrumentos de um pensamento idealista segundo o qual a ideia comanda a acção. 
Daí resulta a indissociável relação entre a inteligência e a moral: «A enumeração e 
descrição, ainda que mínima, à qual Fidelino procedeu dos diversos estratos da 
burguesia comprova o conhecimento da sociedade no início do século e constitui repto 
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para no seu seio se criarem condições de modo a dele emergir uma elite que se 
pretendia mais culta e interventiva. Como argumentará, o cânone dessa necessária 
excelência não é o sangue ou a legitimação pela força (…). Melhores são aqueles que 
venham a ser decretados melhores pela razão científica (…)»803. 
Mais uma vez se destaca o problema da formação de uma escola. Fidelino 
defendia uma concepção paternalista e descendente do corpo social assente em 
hierarquias. A urgência do apelo ao cooperativismo social e ao incremento de 
instituições de providência como a família surgem na sequência do ideário exposto e 
materializam-no. A instituição referida era idealizada como o lugar por excelência de 
educação em sentido mais amplo, uma espécie de microcosmos da Escola e do 
Estado. Fidelino não refere estas duas instâncias, mas estão implícitas no seu 
pensamento de tendência organicista, mas de matriz individualista. É na família que o 
indivíduo começa a expressar-se enquanto pessoa. 
A moral, segundo Fidelino, não pode nunca dispensar a razão. A leitura das 
seguintes palavras ecoa ressonâncias kantianas: «e o homem viu que a sua actividade 
é um effeito de causas e susceptível de variantes, que ella é um effeito de crenças e 
de systemas. E perante as ethicas differentes, a razão discute o problema moral e 
começa a pô-lo no seu verdadeiro campo por um prisma humano, tendo em vista a 
evolução dos interesses e a conciliação dos do indivíduo com os da espécie»
804
. 
A evolução fideliniana depende da interligação entre aquilo a que Kant chama 
razão teórica e a razão prática. Os mecanismos da causalidade e relatividade mediam 
e fortalecem as relações entre âmbitos da razão. Fidelino defende a racionalização da 
moral e acusa a carência respectiva por parte das classes médias. 
No seu diagnóstico sobre a sociedade contemporânea, o estudioso procura 
praticar os preceitos enunciados e preparar a divulgação das soluções: «deste 
alheamento da razão no domínio moral, resulta ainda a inchoerência no proceder, a 
contradicção entre a idéa e o acto, contradicção que seria impossível em espíritos 
avidos  de verdade, de concordância onde a lógica e a harmonia são qualidades 
essenciais. Estranho completamente à função  educativa das sciências, o português 
médio não possue  a ideia matriz, que devia gerir toda a sua conduta, o nexo de 
causalidade que produz esse racionalismo explicativo, essa curiosidade especulativa e 
interrogadora, que tanto caracterizam o homem moderno. Por isso, é crédulo e banal, 
desinteressado, não tem a tenacidade moral que dá o trabalho continuo (…)»805. 
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A referência de Fidelino Figueiredo ao termo ideia-matriz e o pensamento 
exposto que se lhe encontra associado faz com que concordemos com Pedro Serra: 
«um axial idealismo perpassa o ideário fideliniano. Como intelectual defende uma 
cidadela a que podemos chamar inteligência ou razão, e a que em última instância 
sempre submete a realidade. Perante a derrocada completa do edifício humanista e 
humano – que, à sua maneira, Fidelino cartografou – o intelectual continua a fazer sua 
a utopia iluminista de um mundo melhor de felicidade, a que se chegará pela sobeja 
suficiência do intelecto»
806
. 
Fidelino de Figueiredo produziu um aparato conceptual que, de uma forma ou de 
outra – com acertos e inconsequências – visou a transcendência da observação 
empírica por uma racionalidade. As ideias, como nos diz, engendram factos. A figura 
do intelectual cumpre, neste ponto mais do que em nenhum outro, o sonho da 
autonomia.807 
Aos intelectuais caberia o lugar cimeiro e catalisador do colectivo, 
consubstanciado num dever, espécie de imperativo categórico de cariz ético, 
orientador do seu pensamento para actividades concretas sem as quais aquele seria 
vazio ou estéril, reduzido a exercícios formais sem qualquer aplicação. 
Para Fidelino Figueiredo, o nexo de causalidade e a ideia de evolução são 
conceitos fundamentais sobre os quais assenta parte significativa do seu pensamento. 
A noção de dever dos intelectuais, aprofundada posteriormente em obra com o 
mesmo título, aparece pela primeira vez nitidamente esboçada no Espírito Histórico e 
reforça a sua natureza militante. Comparece como manifesto de arregimentação do 
empenhamento cívico. Veremos se encontra eco nos artigos de História da 
Historiografia e Teoria da História publicados na Revista de História nas quais o 
director do periódico colabora. 
 
7.2. Análise de artigos de História da Historiografia 
Na Revista de História o domínio de História da Historiografia é inaugurado, no 
ano de 1913, pela escrita de um autor ligado à História da Literatura e ao respectivo 
ensino. Trata-se de António do Prado Coelho que, na ocasião em análise, resolveu 
debruçar-se sobre uma personalidade das letras francesas do século XIX: Renan. A 
catalogação deste artigo coloca problemas de recepção e classificação do esforço 
intelectual realizado, uma vez que poderia integrar-se o erudito francês no âmbito 
estritamente literário, dado que que nele se moveu, ainda que de modo menos 
decisivo do que Taine ou, pelo menos, com menor expressividade. Por outro lado, a 
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não inclusão do estudo na Historiografia Literária prende-se com o ângulo de 
abordagem projectado seguido por Prado Coelho, que enveredou por uma 
aproximação biográfica ao percurso de Renan, cobrindo cronologicamente momentos 
importantes da sua formação, do respectivo trajecto, do trilho cultural e ideológico 
percorridos. O ensaísta português encetou o seu estudo de modo inequivocamente 
comprometido com a classificação dos trabalhos do francês por contemporâneos, 
discípulos, historiadores, ensaístas, críticos literários, que comprovam o amplo 
espectro de interesses e o carácter transversal das dimensões abarcadas por Renan. 
Seguidor de uma metodologia comparativa, Prado Coelho pronunciou-se 
brevemente sobre Monod, Levi Bruhl, Brunetiére, Faguet. Quase todos convergiram 
para a consideração de Renan como positivista, com duas excepções: Bruhl disse que 
não, centrando-se em afirmações do autor estudado, segundo as quais as ciências da 
humanidade estavam vedadas a Comte por não ser filólogo. Para Faguet, cultor de 
uma posição intermédia, Renan penetrou no sistema mas fez reparos à originalidade 
da sociologia Comtiana. Prado Coelho optou, de modo discreto mas efectivo, por 
avalizar e apoiar esta perspectiva, uma vez que notou a indistinção, alegadamente 
patente em Renan, entre a crítica e a moral.  
Prado Coelho mostra-se actualizado acerca das correntes filosóficas em voga 
no seu tempo e nas décadas anteriores, dado que, apesar de naturais diferenças, não 
divergiam muito. Por outro lado, abrir um estudo com alguns dados hauridos da 
bibliografia sobre um autor é sintomático acerca do impacto imediato das suas ideias 
em colegas de ofício. Acresce que Prado Coelho sabia do efeito que A Vida de Jesus 
tinha surtido na sociedade coeva e que não cessava de repercutir-se nos seus dias. 
Esse reconhecimento sente-se na leitura do estudo, está implícito no labor biográfico 
realizado e advinha-se como sua força motriz ou enquanto respectivo eixo propulsor 
mas aquela obra não foi aprofundamente referida, talvez para atenuar polémicas ainda 
vivas, acalmar ânimos. Prado Coelho preferiu ater-se aos Souvenirs de Jeunesse de 
Renan, aparentemente, uma vez que, através deles e da respectiva leitura, pode 
concluir que o francês era cristão mas não católico. O próprio Prado Coelho cultiva o 
personalismo e parece projectar no erudito oitocentista a sua cosmovisão: «Renan 
queria pensar por si, agir por si, criar, na integridade da sua consciência. Contava, 
seguramente, com o largo e forte poder do seu cérebro»
808
. 
Ressalte-se que este retrato sociológico tendente a balizar a personalidade de 
Renan foi realizado a meio do excurso biográfico do autor e diz respeito a um 
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comentário acerca da progressiva crítica a instituições católicas e ao que o 
clericalismo representava. 
Cumpre-se uma estrutura expositiva e argumentativa de teor radial. A vida de 
Jesus funciona como ponto nodal a partir do qual prospectiva e retrospectivamente se 
urde uma narrativa que pretende provar a tese da manutenção da crença de Renan 
mesmo quando deixa de a suportar numa vivência católica, dominante desde a 
infância, na frequência de seminários de Issy – onde começaram as dúvidas acerca da 
vocação religiosa – e S. Suplício, momento culminante de uma crise de identidade. Em 
seguida, depois de abandonar aquelas instituições, a vida em Paris foi descrita como 
dolorosa, dedicada parcialmente ao convencimento da mãe que acabou por considerar 
haver muitas maneiras de ser-se padre. Durante a preparação da Vida de Jesus e da 
História das origens do Cristianismo Renan casou com Camilla Scheffer. 
Prado Coelho traça um perfil de Renan de tendência contida e indirectamente 
hagiográfica, tratando-o como herói. Exime-se a apurar detalhadamente os seus 
professores, o respectivo grupo de amigos. Neste aspecto, as fontes fundamentais 
utilizadas são os diários de juventude e a correspondência trocada com Berthelot. As 
ideias políticas, sociais e filosóficas do historiador francês são escassamente 
cotejadas ou colocadas em perspectiva de cariz comparativo. Veja-se o teor das 
imagens utilizadas, denotando a defesa da via da santificação: «Renan trabalhou 
infatigavelmente, com inquebrantável tenacidade. Cumpriu o desideratum: Venceu! E 
o exito obtido correspondeu de sobejo à veemencia do seu empreender. Não 
pretendendo dar uma notícia biografica, limitei-me a definir, de preferencia, segundo 
os próprios testemunhos do autor - os mais incontrovertiveis, no meu entender, visto 
não se poder, em boa razão, negar a sua fundamental sinceridade - caracteristicas da 
sua individualidade intelectual e moral. Conhecer o espírito do escritor é condição 
primeira para interpretar, com verdade e com segurança, a produção, sem correr o 
risco de cair em erros de apreciação que desvirtuem o que ha no grande homem e no 
seu trabalho»
809
. 
Com estas palavras se encerra o texto de Prado Coelho, permeável a um 
panegírico próprio da História dos Grandes Homens, destinados a cumprir um fatum, 
designado desideratum. Desenrola-se uma intriga de natureza sumária, que encena a 
História em torno de uma mitificação, associada a caracteres cruzadísticos em chave 
dicotómica, segundo a qual a História dos vencedores se sobrepõe à dos vencidos. 
Para Prado Coelho, Renan é um positivista com fascínio pela poesia e imaginação, 
exaltado, desde os bancos da escola, pelo exemplo de Michelet. O ensaísta português 
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parece alinhar por uma perspectiva afim. Trata alguns aspectos seleccionados da vida 
de um cidadão que não anula mas apaga, progressivamente, o meio social e o 
contexto em que se insere, para instaurar uma prevalência do determinismo na 
caracterização do vector temporal, atida ao predomínio de um elemento de 
personalidade, a sinceridade, como motor do drama histórico. Acresce que o discurso 
historiográfico do professor liceal português parece furtar-se a assumir directamente a 
pertença ao género biográfico quando, em nosso entender, este é passível de realizar-
se de diversos modos, como é o caso. Prado Coelho concretiza o apuramento 
instrumental de certos factos a partir de fontes primárias, para forjar uma ideia de 
objectividade e de verdade, entendidas enquanto expressões denotativas da 
realidade. Todavia, o fito da narrativa é configurar uma doutrina, de base naturalista 
mas de fundo político, centrada na intervenção numa polémica cultural e intelectual 
vasta gerada em França, em torno de valores religiosos, que repudiam o 
conservadorismo católico em nome da historicidade de Jesus e da desmontagem de 
certos milagres que lhe são atribuídos. 
Ainda no primeiro trimestre de 1913, Fidelino de Figueiredo publicou o primeiro 
de três artigos de sua autoria subordinados a temas e questões de índole 
historiográfica. Inaugurou os seus esforços nestas matérias através de um estudo 
dedicado a Rebello da Silva, historiador, (1822-1871), texto que, desde o título, 
demarca territórios pela atribuição de um estatuto ao autor escolhido. Fidelino de 
Figueiredo não adianta as razões ou os objectivos que orientaram o seu labor, mas 
pode-se admitir que, no que respeita a motivações, o tema abordado contempla uma 
personalidade do Romantismo português que, tal como o autor de Espírito Histórico, 
Rebello da Silva revelou interesses intelectuais multifacetados e privilegiou a literatura 
e a História nas suas abordagens. Por outro lado, Rebello da Silva foi professor no 
Curso Superior de Letras, muito antes de Fidelino nascer, facto que não o terá 
impedido de querer saber mais sobre individualidades ligadas à origem da sua escola. 
O director da Revista de História procurou situar Rebello da Silva no contexto social e 
cultural em que viveu, tendo em conta um modelo paternalista de concepção da 
ciência histórica, assente na utilização de Alexandre Herculano como referência e 
padrão de qualidade, instância tutelar a partir da qual todas as comparações são 
possíveis de ser alimentadas: «Posto que o fundador da historia romântica [Alexandre 
Herculano] fosse um historiador das luctas politicas e das instituições da idade média, 
os auctores que se lhe seguiram preferiram para os seus estudos os seculos XVII, 
XVIII e XIX, sendo necessario transpôr os limites chronológicos do romantismo para 
encontrar historiadores da idade média, como muito posteriormente os nossos 
consocios, Srs. Gama Barros e Costa Lobo. Durante este periodo litterario,em que 
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principalmente cultiváram os estudos historicos, alêm de Herculano, o Visconde de 
Santarém, Luz Soriano, Rebello da Silva e Latino Coelho, o Estado protegeu este 
Genero de Estudos, não com um plano methodico de medidas, como fez para o 
theatro por aspirações de Garrett, mas com uma benevolencia que é justo não 
esquecer. Se, por occasião do aparecimento do primeiro volume da História de 
Portugal, de Herculano, que provocou tão rudes ataques do tradicionalismo, o govêrno 
manteve uma attitude de indifferença, abandonou-a logo que o assumpto perdeu o 
melindre politico, que tornava impossivel a protecção»
810
. 
As palavras citadas constituem parte considerável da introdução de Fidelino de 
Figueiredo ao tema principal do seu artigo e servem de apelo favorável à implantação 
de políticas públicas no terceiro ano da República portuguesa, tendentes à protecção 
da actividade intelectual por parte dos poderes estatais, mormente no que tange o 
conhecimento histórico, implicitamente considerado como potencial motor do 
desenvolvimento social, dado que pela memória do passado se constrói o presente, 
recolhendo daquele exemplos e lições. Este prelúdio fideliniano firma-se, de modo 
indirecto, como libelo acusatório denunciador de supostas inércias por parte dos 
políticos republicanos na preservação do património associado ao saber histórico. A 
ideia ou perspectiva de nação subjacente ao posicionamento do autor de Espírito 
Histórico supõe e congrega solidariedade com o cultivo dos saberes de Clio, 
entendidos como instrumentos e veículos propulsores da identidade portuguesa. Note-
se o elogio discreto, mas efectivo, de Fidelino à criação do Ensino Superior de 
História, na segunda metade de Oitocentos, em conciliação com os incentivos 
conferidos a historiadores. A ausência de apoio à História de Portugal de Herculano 
aquando da respectiva publicação não foi esquecida, e sugere-se ter-se à devido a 
motivos ideológico-políticos que extravasam o âmbito estritamente historiográfico das 
matérias tratadas, intocado certamente pelo reconhecimento da sua valia temática, 
metodológica e conceptual. 
Rebello da Silva surge no estudo de Fidelino como objecto e resultado de 
tutelas estatais e historiográficas. Foi um protegido do Estado, encarado como 
herdeiro de Herculano. O seu percurso pessoal é tido em função destas coordenadas 
e não apenas ou essencialmente pela personalidade em questão. Daí que o ímpeto 
prefacial fideliniano denote um cariz mais interpretativo do que o perfil biobibliográfico 
que se lhe segue, de natureza informativa e descritiva, centrado em acontecimentos 
da vida de Rebello da Silva cronologicamente apresentados, seguidos pelo 
alinhamento das suas principais obras.  
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Os factos da vida política do historiador romântico são listados apenas, 
eximindo-se Fidelino a comentá-los, aprofundá-los ou relacioná-los, reduzindo-os à 
superfície das datas. Esta enumeração pode ter significado busca de isenção, 
objectividade ou de um olhar distanciado por parte do director da Revista de História, 
que não quis ou não pôde embrenhar-se em questões políticas, eventuamente pelo 
seu melindre, por nelas não se sentir confortável ou com o objectivo de não se 
dispersar ou afastar do fulcro de interesse: a actividade intelectual de Rebello da Silva, 
mormente enquanto historiador. Fidelino de Figueiredo refere: a publicação do 
romance Cão Velho não Cansa (1849); a edição de Mocidade deD.João V e de 
Memória sobre Bocage (ambas de 1853); a saída de Fastos da Igreja (1854) e a 
entrada para o corpo docente do Curso Superior de Letras (1858). Este desafio 
profissional constitui um marco na carreira do intelectual e não ser à uma coincidência 
o facto de ter começado a publicar livros de História a partir de então. Iniciou essa 
actividade começou com a obraD.João II, acerca da qual Fidelino Figueiredo valorizou 
a concentração no carácter das personalidades em causa, em detrimento da intriga 
política e dos subsídios biográficos.O único aspecto original vislumbrado prende-se 
com a interpretação económica das lutas daquele monarca, que nem Oliveira Martins 
fizera. Os reparos fidelinianos filiam-se na circunstância de Rebello da Silva ter 
preferido consultar cronistas, ao invés de privilegiar fontes primárias, tendo sido 
avesso a sínteses que, para o director da Revista de História, constituíam uma 
operação historiográfica essencial. O director debruça-se, em seguida, sobre a História 
de Portugal, da qual Rebello da Silva apenas realizou o plano geral e a introdução, 
analisada por Fidelino de Figueiredo, que nota a existência de uma imaginação 
abundante mas controlada nesse texto, e relembra que a psicologia das 
personalidades é dominante na análise que delas se fizer. Por outro lado, sublinha o 
afã enciclopédico de Rebello da Silva, necessário mas visto como prejudicial, na 
medida em que, através dele, o autor descurou, pretensamente, a selecção de 
materiais e respectiva organização, indispensáveis ao equilíbrio do conjunto e à 
assunção de juízos de valor que balizem opiniões e impeçam o desequilíbrio, a 
desproporção e prolixidade, verberados por Fidelino de Figueiredo, que reconhece 
intuição e ímpeto criativo naquele historiador romântico ao qual falta alegadamente 
doseamento de esforços e tempero no tracejamento das questões: «Que Rebello da 
Silva encorporasse na obra quanto pôde apurar e quanto trouxésse algum 
esclarecimento é explicavel. Num paiz, onde certas especialidades scientificas e 
litterarias são pouco cultivadas, o investigador que se vê na pósse de grande 
abundancia de elementos, resgata-os a todos, sem se preoccupar com o seu diferente 
valor, para que se não percam. Quantas vezes esse sentimento de esgotar os 
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informes, quasi avareza, não tem prejudicado a sobria composição de grandes 
obras!»
811
. 
Figueiredo revela as suas opções e preferências historiográficas por antinomia, 
por vezes através das críticas que executa ou dos reparos que faz a Rebello da 
Silva.É sabido que o autor de Espírito Histórico muito apreciava a forma de trabalhar 
de alguns académicos desde as origens da instituição, bem como respectivo labor na 
recolha e inventariação de documentos dispersos de várias bibliotecas. Todavia, uma 
atitude radical que mimetizasse a acumulação de fontes, sem crivo crítico, próprio da 
colecção de espólios à maneira de certos antiquários era considerada insuficiente. 
Sublinhe-se que, à época em que escreveu, o director da Revista História sentia que 
havia ainda escassos cultores de Clio, adeptos de um discurso entendido como 
científico. Rebello da Silva, embora portador de uma mensagem supostamente a meio 
caminho de percurso afim, merecia ser estudado por ter revelado preocupações em 
torno do registo da memória histórica, de forma a que o seu esforço pudesse ser 
recompensado através do labor de continuadores que lhe acrescentassem uma 
dimensão interpretativa, valorizando-o. 
Por outro lado Rebello da Silva juntou com sucesso a História e a Literatura, 
por via do romance histórico. Embora tenha tido certamente consciência desta 
conciliação, Fidelino não a aprofundou nem esmiuçou as respectivas implicações ou 
articulações que dela advieram. Interessava-lhe sobrepor o rigor de investigação – ou 
a falta dele – à intuição e imaginação literárias, embora estas possam ter favorecido 
empatia fideliniana com o historiador romântico e a escolha dessa personalidade para 
um estudo.  
A divulgação cientifico-literária dos romances históricos de Rebelo da Silva 
tinha interesse secundário numa Revista dedicada à pesquisa, investigação e 
interpretação de documentos históricos. Esta circunstância não obsta a que Fidelino 
procure e incentive a utilidade do conhecimento histórico ou a sua inscrição num 
espaço público nascente. Assim se compreende que o seu artigo sobre Rebello da 
Silva termine com a referência a um curso ministrado pelo historiador romântico, ao 
qual Bulhão Pato assistiu, dando dele testemunho escrito, constante de uma 
bibliografia que Fidelino organiza no fim do seu artigo, com o intuito de dar a conhecer 
autores que como ele se debruçaram sobre Rebello da Silva. A lista, curta mas 
significativa, contempla Ernesto Biester, Camilo Castelo Branco e Teófilo Braga, 
qualquer deles ausente no corpo do texto, sem que seja fornecida qualquer explicação 
para o efeito. Todavia, esta situação demonstra que a intenção científica de Fidelino é 
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mais patente no plano retórico do que ao nível dos argumentos e da prática 
historiográfica onde a síntese reclamada não é precedida de análise pormenorizada 
das matéria em questão e cede lugar a uma visão panorâmica, mais próxima do que 
Fidelino de Figueiredo queria da divulgação… 
O director da Revista de História assume que tentou obter reacção escrita de 
Herculano às conferências do casino de 1871, mas não conseguiu. Uma vez mais se 
demonstra o modo fideliniano de fazer História da Historiografia, prenhe de 
ressonâncias românticas, patentes a diversos níveis: na escolha de uma 
personalidade; na tentativa incipiente de biografá-la; na parametrização implícita de 
critérios de originalidade; na configuração de uma narrativa fundadora esbatida, mas 
presente, na qual Herculano é visto como o pai da Historiografia Portuguesa, e em 
relação ao qual Rebelo da Silva comparece como epígono. Pode inferir-se que o 
discurso historiográfico de Fidelino de Figueiredo possui uma estrutura expositiva, 
assente numa introdução genérica ao tema em análise, alicerçada no desenvolvimento 
da temática e complementada por uma conclusão que abre caminhos e funciona 
escassamente como síntese das questões abordadas. No segundo andamento 
referido, sublinhe-se a presença consecutiva de momentos de cariz informativo, 
analítico (muito sumário) e judicativo (menos sucinto). 
Ainda que reconheça Rebelo da Silva enquanto historiador romântico, o autor 
de Espírito Histórico exime-se a fixar as características específicas que tornaram 
aquele romancista histórico merecedor de tal adjectivação, e do epíteto 
correspondente. Talvez isso se deva a presumida evidência ou ao facto de o  próprio 
texto fideliniano repercutir certa indefinição ou determinado hibridismo, uma vez que 
reclama cientificidade mas repousa e procura conforto numa narrativa de grandes 
homens que prolonga as impressões deixadas pelo artigo de Prado Coelho, ainda que 
conferindo maior peso à parte bibliográfica do autor estudado do que à biográfica. No 
texto do estudioso de Renan verificara-se o contrário. Existe ainda outra diferença 
notória. Fidelino de Figueiredo não trata Rebello da Silva como um herói, um ser 
transcendente ao comum dos mortais. Pelo contrário, encara-o tendo em conta as 
suas fragilidades. Também não desenvolve uma tese prévia à qual se conforma o 
decurso dos acontecimentos de vida do biografado, ainda que estabeleça uma 
condição que preside a sua análise e marca o discurso que elabora. O director da 
Revista da História parte do reconhecimento da importância do meio social e político 
para a definição do percurso de Rebelo da Silva. Este factor explicativo insere-se no 
âmbito de uma causalidade aberta, avessa a mecanicismos, mas permeável a 
inferências que a partir dela se edifiquem. Fidelino de Figueiredo trabalha o tempo 
cronológico no seu artigo mas sem conceptualizá-lo. A dimensão social dessa 
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coordenada subjuga-se a uma perspectiva que salvaguarda as relações de 
dependência mestre-discípulo e as características pessoais de temperamento e 
personalidade deste último. 
Entre Julho e Setembro de 1913 foi publicada no periódico dirigido por Fidelino 
de Figueiredo a proposta anteriormente elaborada em sede da Sociedade Nacional de 
História da realização do I Congresso Ibero-Americano de História e Sciencias 
correlativas. Esta iniciativa surgiu, em consonância com os objectivos gerais 
decorrentes dos princípios estruturantes da instituição promotora, conforme se 
conferirá em seguida, aquando da pormenorização da proposta da comissão 
organizadora. O plano constitui a concretização de preceitos prévios, não irrompe do 
vazio e corresponde a uma vontade de verter em acções as ideias gerais e adicionar-
lhes um cunho pragmático. Conforme consta do documento publicado na secção de 
artigos, trata-se de um passo na formalização de um encontro projectado para 
coincidir com duas comemorações a ter lugar em 1915: os Centenários de Ceuta e de 
Afonso de Albuquerque. Depreende-se da leitura do documento que pretende 
participar da lógica subjacente ao expansionismo ritualmente comemorado, 
acrescentando-lhe uma forte componente de estudo científico, no sentido de alicerçar 
na pesquisa e investigação a celebração de dias festivos para a memória histórica. 
Ficam claramente plasmados e consignados alguns eixos comuns à orgânica de 
congressos, reuniões que consagram e institucionalizam certas agremiações, ligam-se 
a outras instâncias culturais e favorecem o aparecimento e desenvolvimento de 
ciências ou disciplinas científicas. Participaram da redacção da proposta do congresso 
em questão, para além de Fidelino de Figueiredo, como relator, António Aurélio da 
Costa Ferreira e Edgar Prestage, este último crescentemente envolvido na escrita de 
textos para a Revista de História. 
Desde o momento introdutório o documento em análise projecta três secções, 
uma intitulada teses, enunciada em primeiro lugar, uma segunda relativa às 
especialidades da História e a terceira dedicada à História Literária. Desde logo se 
perfila, pela ordenação de matérias e pela pregnância dos títulos, uma intenção 
subjacente, ainda que não materializada através da assunção explícita de uma 
hierarquia de prioridades, passível de ser vislumbrada sub-repticiamente. Pode 
pressupor-se que teses correspondem a esteios ou bases estruturantes do que a 
seguir se diz. De entre as oito enunciadas, a inquirição do estado actual das Ciências 
auxiliares da História ocupa o primeiro lugar, seguida por indagação afim no que 
respeita aos arquivos e bibliotecas, o que parece significar que é necessário afinar 
princípios e métodos de pesquisa antes de aplicá-los no terreno, e para que a 
aplicação seja frutífera. Insinua-se adesão à historiografia erudita histórica de matriz 
681 
 
herculaniana, sem nunca se afirmar tal desiderato taxativamente. A publicação de 
documentos inéditos é em seguida enunciada e confirma a intuição esboçada, dado 
que esta prática era uma das características fulcrais da prática historiográfica de 
Alexandre Herculano. Lançados os alicerces, estão criadas as condições para se 
discutir as noções de História, a História Local, o Ensino Secundário e Superior da 
disciplina, o tradicionalismo e as relações científicas dos povos peninsulares e 
americanos. Esta parametrização inerente à secção de teses do congresso polariza-se 
em torno da investigação e definição em e da História do ensino e da diplomacia 
cultural à escala local, nacional e internacional. 
Na segunda secção do congresso projectado destacam-se as dimensões e as 
matérias sobre as quais a História deve debruçar-se. Ainda que falte partícula 
expressa de ligação ao arrazoado anteriormente exposto, ela existe no plano temático, 
dado que a secção intitulada História – especialidades começa pela História Universal, 
seguida pela História dos Países Estrangeiros, pela História das Sociedades e, 
consecutivamente: História Religiosa; Militar, Marítima, Colonial, Comercial, Industrial, 
Económica, Militar, História das Classes e Ofícios, das Artes, da Educação e do 
Ensino. Parece configurar-se uma orientação que, sem esquecer uma perspectiva 
especulativa ou dissertativa, se centra em dimensões práticas da realidade, tendo 
subjacente a expansão ultramarina portuguesa, não explicitada aqui mas presente, e 
respeitando o tradicionalismo como um dos vectores da organização social a ter em 
conta, enquanto catalisador de uma cosmovisão plasmada em idiossincrasias e 
ideologias próprias. 
Para os relatores do projecto do congresso, este deverá atender à História 
Literária enquanto aliada natural da História tout court e agregada à crítica de 
documentos, ambas como espaços de debate e diálogo, investigadores de discussão, 
que favorece uma perspectiva epistemológica de ressonância clássica e romântica, 
segundo a qual a literatura patenteia e reflecte, no plano simbólico, os modos de ser e 
de estar das sociedades, constituindo-se menos enquanto instrumento de diversão 
burguesa e de evasão - passíveis de serem alimentadas pela ficção - e mais como 
expressão de aspirações, pensamentos e reflexões, acolhendo e despoletando 
quadros vivenciais submetidos a uma vertente erudita pertencente à análise literária 
ou aos respectivos estudos, incrementados pela organização de bibliografias e atentos 
à publicação de inéditos, à fixação de nomenclaturas e divisões cronológicas - com 
preocupações ao nível das periodizações - sem esquecer a questão metodológica na 
História Literária, antecedida pela referência à Literatura Comparada, situação que 
permite entender a importância de associá-las. 
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Apresentadas as secções do congresso, os relatores do projecto enunciam o 
respectivo regulamento, dividido em duas partes, uma relativa à composição e outra 
ao funcionamento, por esta ordem, que não é objecto de explicação prévia, mas 
materializa uma perspectiva que parte da estrutura social para a acção, da vertente 
estática para a dinâmica, se quisermos aplicar terminologia sociológica. Reconhece-
se, implicitamente, que um congresso corporiza uma organização e, para que nele se 
apresentem e debatam ideias, é necessário dar atenção aos respectivos autores e 
proponentes, de modo a cumprir dois propósitos, claramente destacados: promover o 
contacto entre intelectuais ibero-americanos e abordar dentro desses moldes a 
História dos países. O regulamento confere estatuto jurídico e consigna, em letra de 
lei, uma visão convergente com o consignado desde a introdução do projecto: «Sendo 
aprovado, publica-se no presente número da Revista, para que delle tomem 
conhecimento as corporações interessadas, com cujo auxilio a mesma commissão 
conta levar a cabo o encargo, que lhe foi commettido»
812
. 
Da composição social do congresso avulta a preferência pela presença de 
historiadores, eruditos e especialistas e por delegados de academias e sociedades 
históricas de Portugal, Espanha e Brasil. É curioso que se poupe a referência explícita 
a historiadores da Literatura, o que indicia que tal atitude terá sido considerada 
desnecessária, situação reveladora da afinidade defendida entre as duas áreas do 
saber história tout court que terá levado à subsunção da literatura no interior do ofício 
de Clio. Note-se ainda que, apesar de haver uma abertura a participantes da 
sociedade no seu todo, o uso do termo corporações no dealbar do projecto do 
congresso parece compaginar-se com o incremento da especialização, patente no 
labor de instituições científicas. Os congressistas são divididos em três classes: os 
delegados; os ordinários e os correspondentes. A diferença entre os dois últimos situa-
se na presença daqueles na reunião e na ausência destes. Os membros da Sociedade 
Nacional de História estão isentos no tocante a pagamento para participar no certame, 
o que configura um privilégio devido ao facto de ser a instituição promotora do evento 
que, para que este funcione, se associa a outras por esta ordem: Academia de 
Ciências de Lisboa, Real Academia de História de Madrid, Centro de Estudos 
Históricos da mesma cidade, Instituto de Estudos Históricos do Rio de Janeiro, sem 
esquecer o incentivo à presença de um delegado hispano-americano. Este 
alinhamento de presenças confirma o âmbito peninsular e ibero-americano do projecto 
e não apenas luso-americano ou hispano-americano. De permeio, em 1914, Manuel 
Silva, herdeiro de Herculano no que tange aos pressupostos, métodos e técnicas a 
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utilizar no cultivo e estudo da História local, dirigiu a sua atenção para outro mestre 
oitocentista da Historiografia, Oliveira Martins, defensor de uma concepção da prática 
historiográfica com alguns pontos de contacto relativamente à herculaniana, mas bem 
diferente dela em muitos aspectos. Interessa tentar perceber as razões da escolha do 
objecto de estudo pelo colaborador da Revista de História que, trocando as voltas às 
suas afinidades electivas mais directas, preferiu guardá-las para si, dado que eram, 
eventualmente, consideradas tão evidentes, dispensando-se de enveredar pela 
respectiva pormenorização. Inversamente, o trabalho acerca de um historiador que 
privilegia a qualidade literária e a imaginação-ainda que não postergue ou oblitere os 
factos históricos - afigurou-se como um estímulo e desafio de maior monta, exigindo o 
confronto de Manuel Silva com modos de fazer História diversos do seu, mas que 
podem enriquecer o respectivo percurso. 
O colaborador da Revista de História principia o seu texto pela referência ao 
contexto da História como saber na segunda metade do século XIX, época na qual, 
segundo ele, começou a configurar-se esta enquanto conhecimento científico: «Com a 
segunda metade do passado seculo coincide, em Portugal, uma renovação profunda 
dos processos de fazer a História, processos que orientam estes importantes e 
valiosos estudos n’ outro campo, mais vasto e mais fecundo. Epocha de transição e 
formação, natural era que produzisse tentativas originaes e arrojadas e homens 
decididos a romper com preconceitos e rotinas e a sustentar outras theorias, de modo 
a collocar a passada historiographia para lá de uma barreira (…) destacante e 
intransponivel»
813
. 
Com o decurso do texto percebe-se, gradualmente, que Manuel Silva não 
partilha de modo radical a ideia herculaniana da História como descrição de factos 
únicos e irrepetíveis. Agrupa os fenómenos em três estirpes, mais na linha de Oliveira 
Martins, e distingue os factos naturais dos históricos, sendo estes derivados do 
comportamento humano e construídos  a partir dele. No entanto, os factos, tomados 
na globalidade, podem ser infra-orgânicos, orgânicos e supra-orgânicos: «Os 
phenomenos irradiam de tres origens: infra-orgânica, orgânica e supra-organica, ou 
mais precisamente, physico-chymica, physio-psychologica e ethico-social. (…). 
Permutados ou combinados entre si; filiados ou com affinidade uns em relação aos 
outros, elles são o fundamento dos factos, dos acontecimentos, quer eles se confinem 
nas tendencias , necessidades ou paixões individuais, quer se alastrem e attinjam os 
povos, levando-os ao auxilio mutuo ou á lucta aberta»
814
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Para Oliveira Martins, a História é apenas uma narrativa de factos, dado que 
para ser ciência teria que poder almejar a atingir leis gerais. Ora, Manuel Silva vai 
mais longe e considera que estas são possíveis, erigindo-se a História como arte e 
ciência em simultâneo. Agora compreende-se melhor uma necessidade de sistema 
que se depreende da Historiografia do colaborador do periódico dirigido por Fidelino 
Figueiredo, e que o conduziu ao Esquema de História Local, também publicado na 
Revista de História. As palavras seguintes ecoam certa afinidade com uma parte do 
pensamento comteano, consubstanciada no elogio a Teófilo Braga, ambos raríssimos 
no periódico em análise, mas demonstrativos de relativa abertura da redacção na 
escolha de artigos: «A obra histórica d`Oliveira Martins, exceptuada a de Theophilo 
Braga, organizada sob outro plano, é a unica que se fez em Portugal, obdecendo a um 
traçado de generalidade e com recentes criterios como guia»
815
. 
Em 1915, ano previsto para a realização do I Congresso Ibero-Americano de 
História e Sciencias Correlativas, e apesar de este ter sido gorado, surgiram na 
Revista de História dois artigos dedicados a uma das dimensões acarinhadas no 
projecto do certame, o ensino da História. Os trabalhos que vamos analisar são os 
únicos exclusivamente dedicados à temática enunciada. Acresce que quando foram 
publicados, na Revista de História, os estudos de Fidelino de Figueiredo sobre os 
Programas de História do Ensino Secundário e de Vitor Ribeiro relativo ao 
Tradicionalismo na Educação Popular, sabia-se já, possivelmente, da suspensão do 
Congresso Ibero-Americano de História e Sciencias Correlativas e o órgão informativo 
e científico da Sociedade de Estudos Históricos terá sentido necessidade de 
solidarizar-se com os organizadores da reunião, repisando e ampliando assuntos de 
relevância estratégica, ao nível da política e diplomacia de âmbito cultural. 
Os textos de Vítor Ribeiro e Fidelino de Figueiredo são publicados quase 
consecutivamente, dado que a intermediá-los encontra-se o trabalho de António do 
Prado Coelho sobre temática afim à do autor do Espírito Histórico, uma reflexão sobre 
o ensino secundário e superior de História Literária816. Que significados pode encerrar 
esta sequência editorial? Se dúvidas houvesse quanto à relevância das questões do 
ensino em 1915 ou relativamente à respectiva relação com o congresso ibero-
americano de estudos históricos, a conjugação de diversas circunstâncias dissipa 
reservas. Todos os textos citados foram publicados entre Janeiro e Março de 1915, 
num número em que a Revista de História estampou na capa o louvor que sobre ela 
recaiu, proveniente Ministério de Instrução Pública de Bernardino Machado, através da 
Portaria 271,de 9 de Dezembro de 1914,relativa aos serviços prestados pelo periódico 
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e pela agremiação que o criou para o fomento, ensino e divulgação da História. Este 
elogio teve expressão prática, dado que Fidelino de Figueiredo foi convidado a 
trabalhar com o Ministro Alfredo Magalhães e incentivado a elaborar os Programas de 
história publicados na secção de artigos, cujos espírito e filosofia são devedores das 
perspectivas tradicionalistas de Vítor Ribeiro. Este não deixa dúvidas ao abrir o seu 
texto, quando denuncia a perseguição que certos sectores da sociedade coeva 
movem, alegadamente, às ideias que defende e protege-as, em seguida, sob o signo 
da filiação clara nos propósitos do Congresso Ibero-Americano de História e Ciências 
Correlativas, para o qual o autor fora convidado e onde ia participar com uma 
intervenção que serviu de base ao artigo em análise. 
Conceda-se a palavra a Vítor Ribeiro: «A propaganda do culto da tradição 
historica e artística em Portugal tem sido, é certo, não só pouco intensa, como até 
mesmo fortemente contrariada pelos preconceitos dos fanatismos politicos, e pelo 
fanatismo, ainda mais temivel, da obsecação e do ignorantismo. Poucos sectarios 
deste especial ramo de propaganda popular civilizadora se podem apontar, não 
devendo esquecer-se, dentre um limitado grupo de patrioticos vulgarizadores da 
História nacional, Pinheiro Chagas, Oliveira Martins e pouco mais. A propaganda 
erudita pelo livro, pela revista, pela investigação nos arquivos, com jubilo o podemos 
afirmar, essa tem sido feita em Portugal e Espanha, em larga escala, por escritores, 
por academias e por sociedades scientíficas, afirmando-se bem alto a elevada 
orientação do grupo mais selecto da mentalidade peninsular. Intimamente relacionada 
já e de ha muito, com os estudos brasileiros congéneres, (…) esta corrente de Estudos 
Históricos Portugueses carece comtudo de ligar-se mais estreitamente (…) com a de 
todos os centros intelectuais das civilizações ibero-americanas do novo Continente. 
Convidado por amavel e imerecida distincção pelos organizadores do projectado 
Primeiro Congresso Ibero-Americano de História e Sciências Auxiliares, que, em 1915, 
se pretendia reunir em Lisboa, a relatar a tése sobre a importância do Tradicionalismo 
histórico na educação popular, impulsionou-me a aceitar o encargo (…)»
817
. 
Vitor Ribeiro parece ensaiar uma postura de modéstia, dado que duvida 
retoricamente acerca da posse do perfil adequado para defender as matérias ligadas 
ao tradicionalismo, mas o andamento do seu artigo desmente parcialmente ou atenua 
a percepção desses receios, uma vez que o autor enceta uma mini-biografia sua na 
qual ressalta a pertença, por convite, a instituições culturais da Colômbia, do Brasil e 
da Espanha. Aliás, Vitor Ribeiro demonstrara conhecer o clausulado do Congresso 
Ibero-Americano de História; antes de apresentar credenciais, citara em nota a tese 
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sétima da primeira secção do certame, coincidente com a temática por ele versada. 
Em seu entender, o tradicionalismo podia ser histórico, literário, étnico, artístico, 
industrial e comercial. Embora se dedicasse, fora do periódico, à redacção de 
trabalhos historiográficos, que não mencionou, o autor apresenta na publicação em 
análise uma perspectiva holística do tradicionalismo, à qual não será alheia a sua 
formação superior num curso de Comércio, também silenciada nas breves notas que 
elaborou sobre o seu percurso. Interessava-lhe, sobretudo, reforçar a vertente ibero-
americana do seu trajecto, enquanto certificado legitimador do respectivo 
tradicionalismo. A ocultação referida ter-se-á também devido à intenção de não 
explicitar demasiado a natureza das habilitações académicas obtidas, dado que não 
eram relativas ao domínio da História ou das ciências auxiliares, requisitos 
preferenciais reclamados para participação naquele congresso? 
Esta hipótese pode ser parcialmente razoável, mas convém não esquecer o 
sentido genérico de abertura a corporações propugnado no dealbar do projecto de 
certame. Para Vítor Ribeiro, a tradição era a base do ensino e a História o instrumento 
ou veículo preferencial daquela. Por outro lado, as origens do tradicionalismo 
prendem-se com a passagem das lendas à imitação de heróis. Reabilita-se um fundo 
mítico. Antes do Positivismo coevo do articulista em questão, a História era mestra da 
vida Vitor Ribeiro reactivou esse lastro e a postura que se lhe encontra associada, de 
modo a conciliar-se com o postulado, na linha de Littré ou Comte, segundo o qual o 
organismo social se baseia na consciência individual. O patriotismo corresponde à 
consciência do povo, agregado em torno da nação. A tradição emerge enquanto 
fundamento da consciência colectiva das nacionalidades. A civilização é vista por Vítor 
Ribeiro como um todo em evolução de geração em geração, passando pelos três 
estados de evolução propostos por Comte. 
A tradição surge enquanto móbil da evolução e é constituída pelos seguintes 
agentes: raça, língua, mito, ciência. Afirma-se como substrato da alma nacional e 
apoia-se na família como elemento fulcral da sua acção. Tendo como fonte de 
inspiração Michelet, Vitor Ribeiro sustenta que a tradição fala ao sentimento dos povos 
como a poesia, sendo que a pátria velha persiste na nova e, nesta continuidade, joga-
se o progresso, alicerçado no respeito pela liberdade e pelo génio de cada povo. 
Nesta posição encontram-se ecos de uma visão dinâmica da tradição, ao arrepio de 
um enraizamento fixista e monolítico numa ideia de retrocesso, atraso ou suspensão 
do tempo histórico. Vitor Ribeiro procura o passado, mas de olhos supostamente 
postos num presente, o do congresso de História que encarou como propulsor do 
futuro. Parecem plasmadas e sintetizadas, neste andamento, algumas perspectivas 
defendidas por Fidelino de Figueiredo no Espírito Histórico, tendentes a entender a 
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tradição como alicerce do devir e da mudança; só que, ao contrário de Ribeiro, aquele 
ensaísta recusa o Positivismo, mas ambos elegem os Descobrimentos como época 
magna da História Portuguesa, que irá comparecer amiúde nas páginas da Revista de 
História. 
A posição de Vítor Ribeiro sobre os Descobrimentos condensa, de modo 
prático e activo, a defesa do tradicionalismo por parte do autor, vertida num exemplo 
concreto que reforça os elos de uma leitura epopeica: «Para ser grande, uma nação 
não carece de vasta extensão territorial, ou de avultado valor numerico da sua 
população. Bastar-lhe-ha possuir rico peculio de tradições gloriosas nas artes, nas 
letras, nos costumes, na politica, na vida dos seus homens notáveis: estes são os 
luminosos faroes que hão de iluminar-lhe a sua carreira futura. As Vidas de Homens 
Ilustres, de Plutarco, teem sido o evangelho educador de muitos heroes. Nun’Alvares e 
tantos outros acrisolaram o seu caracter heroico na leitura dos cavaleiros da Tavola 
Redonda (…). Foi esta tradição de marinharia, de expansão dos primeiros 
navegadores portuguêses e espanhoes, que gerou aquêle espirito de aventura e as 
conquistas e dominações ultramarinas, que levaram até aos confins do Novo Mundo o 
nome dos povos hispanos e das civilizações ibericas. Assim, (…) nós poderemos 
tambem dizer que foi essa grande tradição historica, filiada nos antigos sentimentos 
indómitos de independência altiva e forte, que foi essa longa e poetica tradição, que 
nos vem de Viriato, de Afonso Henriques e de Nun’ Alvares, o que nos tem dado 
animo e valor, com a força da consciencia nacional»
818
. 
A escolha de Nuno Álvares Pereira, por duas vezes destacado, num intervalo 
de escassas linhas, resulta significativa no horizonte do tradicionalismo popular, 
elevando-o Vitor Ribeiro a símbolo popular, situação demonstrativa da voga desta 
personalidade histórica desde que morreu, mas, com particular ênfase para o que aqui 
interessa, no arco temporal que cobre as últimas décadas do século XIX e primeiras 
do seguinte. D. Nuno é convocado como lugar de memória histórica também por Vítor 
Ribeiro, mas o seu gesto não é único ou excepcional, deriva de uma junção de 
vontades convergentes na celebração daquela figura histórica: «Uma das figuras 
incorporadas no painel do heroísmo português, sujeita embora ao longo do templo a 
leituras exemplares diferentes, foi D. Nuno Álvares Pereira – heroi militar bem 
sucedido, avaliador cauteloso das consciências antes da tomada de decisão, portador 
de uma eficaz ideia de chefia – que protagonizou todas as potencialidades 
estratégicas que afluíram na opção nacional atlântica; ao mesmo tempo que garantia a 
independência política de Portugal dava um importante contributo para a formulação 
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de um projecto nacional cuja viabilidade política na época dependia muito do equilíbrio 
geopolítico entre a composição continental e uma componente atlântica. Às dimensões 
militar (de Herói) e civil (de Político) acrescentar-se-ia a dimensão religiosa (de Santo), 
aurida como frade dos Carmelitas Calçados (…)
819
.  
Ernesto Castro Leal dedicou uma parte da sua tese doutoral aos fundamentos 
da referida cruzada, ou seja, à personalidade histórica convocada para inspirá-la: D. 
Nuno Álvares Pereira. Este autor historia brevemente todas a as representações de D. 
Nuno através da História, desde o século XV até à época contemporânea. Acerca das 
origens dessas leituras refere-se, por ordem cronológica, à Crónica do Condestabre e 
a capítulos da Crónica deD.João I, da autoria de Fernão Lopes. Ao compará-las 
concede que ambas são hagiográficas mas vislumbra naquela um perfil mais humano 
de D. Nuno, permeável a fragilidades e incertezas, ao contrário do retrato traçado por 
Fernão Lopes. 
Vítor Ribeiro parece seguir de modo mais claro a Crónica do Condestabre, em 
detrimento da Crónica deD.João I, uma vez que, ao contrário desta, não se referiu a D. 
Nuno no conspecto da Dinastia de Avis. Sabe-se que o trabalho de Fernão Lopes 
procura uma legitimação institucional da Casa Real. Vitor Ribeiro segue caminho 
alternativo nos seus breves apontamentos sobre Nuno Álvares, e liga-o à vocação 
atlântica portuguesa, que pretende sublinhar. Por outro lado silencia a dimensão 
religiosa daquela personalidade histórica, mas é provável que conhecesse diversas  
manifestações de culto a D. Nuno mas também não se lhes refere 820. 
Vítor Ribeiro estaria, em nosso entender, consciente de que: «a convergência 
de católicos com monárquicos, em torno do culturalismo cívico a Nuno Àlvares, nestes 
primórdios da I República, revestiu um claro sentido de resistência político-religiosa à 
prática vigente de republicanização jacobina e laicista do Estado e da sociedade. Não 
admira, portanto, que esses sectores divulgassem uma representação ideológica e 
moral onde se valorizava as dimensões de vencedor heróico, de condestável santo, de 
monge piedoso, de nobre pelo sangue e pelo carácter, como foi sintomaticamente 
referido por Zuzarte Mendonça»
821
. 
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O estudioso do tradicionalismo popular na Revista de História evitou uma 
tomada de posição explicitamente católica, mas não deixou de assumir alguns valores 
comuns, plasmados em posições políticas e ideológicas conservadoras, adversárias 
do republicanismo radical. Tradicionalismo e conservadorismo convergem, mas 
configuram realidades autónomas, apesar de mutuamente se alimentarem ou 
estimularem por vezes. Diga-se que há circunstâncias em que claramente divergem. 
Ribeiro afirma a tradição em linha com determinada concepção de modernidade. O 
autor apoia-se em Herculano na defesa da História como sacerdócio e magistratura 
moral, para resgatar o passado perante a dureza e decadência do presente. É curioso 
verificar que o autor da História de Portugal é evocado uma vez mais na secção de 
artigos de Revista de História, de modo fugidio mas impressivo. Esta referência é 
tributária do nacionalismo de Vitor Ribeiro que passa em claro a dimensão metódica 
do seu trabalho - e mostra-se solidária com o municipalismo por si advogado. 
Acerca das origens de Portugal, o colaborador da Revista de História prefere 
acolher o ponto de vista de Oliveira Martins, que cita, segundo o qual aquelas 
encontram guarida nos celtiberos e no contributo cultural árabe. O defensor do 
tradicionalismo no periódico dirigido por Fidelino de Figueiredo ressente-se do estado 
das colónias portuguesas no momento em que escreve e propõe soluções para 
ultrapassar o impasse assenta na valorização do exemplo étnico e literário para a 
construção de novas nacionalidades. Sustenta que os impulsos de independência dos 
povos ibero-americanos devem ser orientados no sentido de confraternidade para com 
os colonizadores: Portugal e Espanha. Vitor Ribeiro recusa o independentismo colonial 
radical e procura resgatar o passado de origem comum, conciliar a autonomia dos 
povos americanos com a activação da herança cultural ibérica. Demonstra conhecer 
uma série de iniciativas nesse sentido, vigentes desde meados do século XIX e cita-as 
para favorecer a sua posição. Em 1882 decorreram exposições em Portugal e no 
Brasil. Nove anos volvidos realizou-se o congresso Pedagógico Hispano-Americano, 
seguido pelo quinto centenário da expedição de Colombo, ocorrido em 1893, em 
paralelo com o congresso geográfico Hispano-português. Em 1894 realizou-se o 
primeiro congresso científico pan-americano. No ano de 1913 o espanhol Rafael 
Altamira destacou o surgimento, nos Estados Unidos, de teses sobre a Península 
Ibérica e a colonização. 
Vitor Ribeiro dedica especial atenção à criação, em 1904, da Sociedade 
Hispânica da América, e refere-se ao respectivo edifício, com particular ênfase para a 
Biblioteca, sem esquecer a realização, naquele espaço, de exposições de pintores 
como Sorolla. O articulista defende uma entente entre povos ibéricos e americanos. 
Propõe que a Sociedade de Estudos Históricos seja a mediadora preferencial dos 
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desejados entendimentos. Para o autor, o tradicionalismo pode unir de várias formas 
os Estados e nações dos dois lados do atlântico: através da conservação do 
património; pela criação, pelo livro popular; pela acção de Universidades livres; através 
da organização de bibliografias; pela permuta de obras tradicionais; pela acção de 
sócios estrangeiros das organizações nacionais. Vitor Ribeiro defende um 
nacionalismo transnacional, baseado no encontro de culturas. 
Algumas destas ideias encontram eco no Programa de História do ensino 
secundário, proposto por Fidelino Figueiredo, que estava a encontrar dificuldades 
práticas de implementação, das quais o autor dá conta, procurando chamar a atenção 
para impactos negativos dessa situação. A Revista de História é utilizada como veículo 
dessa preocupação e serve como instância de difusão da proposta educativa, 
procurando funcionar como meio de pressão face à urgência ou necessidade de pôr 
em prática tais medidas. O diploma contempla doze pontos que constituem as bases 
nas quais assenta. O primeiro confirma e transmite uma visão da História que concilia 
instrução e educação, cultura e espírito. Este último é uma insistência fideliniana, 
vector fundamental das suas asserções acerca da ciência de Clio. O segundo aspecto 
ressaltado pelo programador segue na linha de continuidade do anterior, justificando-o 
e aprofundando-o: «A História, como nenhuma outra disciplina liceal, exceptuando o 
ensino literário, tem especiais recursos para dar à educação um carácter nacional, e 
deve obedecer muito a êsse fim de nacionalização do ensino. O liceu não pretende só 
seleccionar e formar homens de enérgico carácter e viva inteligência, mas tambêm 
adequá-los a determinada sociedade, em que vão colaborar, ou seja, no nosso caso, 
tornar consciente e diferencial a qualidade de português»
822
. 
Uma outra disposição determina o predomínio do ensino moral e patriótico da 
primeira à terceira classe. Note-se a insistência na relevância dos indivíduos e da 
diacronia no processo histórico. Na proposta em análise, a partir da quarta classe a 
História universal será ensinada, de forma a incutir nos alunos uma cultura mediana do 
espírito. A História cristã começará a ser leccionada e precederá a da Antiguidade, 
que surgirá apenas na quinta classe, por ser considerada mais difícil. A quinta medida 
programática proposta estabelece a supressão da História da Civilização, tomada 
como conceito artificioso, que escondia muitas vezes a repetição da História 
cronológica. 
Para Fidelino de Figueiredo era necessário reduzir o currículo, para permitir a 
relação entre matérias. Sublinhe-se a relevância reiterada da interpretação no 
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entendimento deste autor, que retoma a perspectiva defendida no Espírito Histórico, 
segundo a qual na História não há leis fixas, mas acasos.  
A causalidade é entendida como sinónima de sequência cronológica. Repare-
se, todavia, que a tendência hermenêutica fica reservada para os cursos superiores. É 
esse o sentido que pode depreender-se da ausência de matéria litigiosa, dado que 
contempla a investigação original. Por outro lado, introduz-se a disciplina de História 
Local e, a proposta seguinte, a décima, consigna a defesa do municipalismo (como 
antes fizera Vítor Ribeiro), associado à crítica de fontes. Este ponto recebe 
ressonâncias implícitas do magistério de Herculano. Para poder pôr em prática um 
ensino vocacionado para a experiência, plasmada no contacto directo com fontes, 
Fidelino de Figueiredo defende que o ensino da História nos cursos suplementares de 
Letras seja realizada apenas nas capitais de província, dotadas de equipamentos 
como arquivos, bibliotecas, instituições promotoras de interesse pela História. Por 
outro lado, as condições de aprendizagem dos alunos não se cingem às classes mais 
avançadas do secundário. A proposta curricular em análise procura afirmar, desde a 
base, que não lhe interessam apenas os conteúdos, mas também se incentivam as 
respectivas mudanças nas primeiras três classes, para evitar monotonia. 
No ano de 1916, a única contribuição no âmbito da História da Historiografia 
para a Revista de História tem a assinatura de Edgar Prestage e intitula-se História e 
Historiadores no século XIX. Esta designação não é mais do que a tradução literal de 
uma obra do historiador inglês G. P. Gooch, publicada em 1913, e a cuja recensão 
crítica o seu compatriota procede com claros objectivos analíticos, confirmados na 
leitura do estudo, ainda que tal desiderato pareça longe de ser assumido na 
declaração introdutória de intenções por parte do colaborador da Revista de História, 
que demonstra contudo conhecer trabalho congénere publicado noutra secção da 
mesma publicação por Fortunato de Almeida. Resulta implícita a exiguidade na 
divulgação da obra de Gooch e a necessidade de colmatar essa insuficiência. 
Sublinhe-se que, no órgão de informação e comunicação da Sociedade de Estudos 
Históricos, à qual pertencia, Prestage publicara uma nota no andamento dedicado aos 
factos e notas na qual dera conta da presença no congresso internacional de História 
(de 1913), situação que confirma o interesse do historiador britânico pelas questões 
metodológicas ou conceptuais do seu ofício, não materializado todavia em muitas 
ocasiões. Consideramos que a recensão sobre Gooch é uma excepção e pode 
explicar-se pela convocação de dados anteriormente referidos, em conjugação com 
certas coincidências, que não devem ser encaradas apenas enquanto tais : «O Sr. G. 
P. Gooch, irmão de um antigo condiscipulo meu de Balliol College, de Oxford, já era 
conhecido como historiador desde 1897 em que publicou a História das ideias 
692 
 
democráticas no século XVII. A esta obra seguiram-se em 1901 os Annais de Politica 
e Cultivação e, em 1913, A História e os Historiadores no século XIX, livro 
eruditissimo, encripto com critério e de uma maneira tão agradavel que arrebata o 
leitor; mas apesar do seu merecimento, invulgar, ainda não foi apreciado em Portugal 
(que eu saiba) senão numa noticia de poucas linhas da penna do professor Fortunato 
de Almeida. Creio portanto que um summario do conteúdo, embora breve e 
incompleto, não deixará de ter utilidade e talvez desperte em alguns leitores o desejo 
de ver o original»
823
. 
Atente-se que a escolha da obra de Gooch por Prestage extravasa o facto de 
serem ambos britânicos, mas foi favorecida por esse pormenor biográfico que o 
estudioso radicado em Portugal achou por bem reproduzir, demonstrando consciência 
da importância do presente do historiador na recensão da obra de outro companheiro 
de mister. Por outro lado, embora o colaborador da Revista de História a silencie, há 
outras razões para a empatia apontada. Ambos os autores manifestavam apreço por 
matérias ligadas à política e à religião. Acrescente-se que aquele era considerado por 
este eruditíssimo, característica relevante para a prática da historiografia.Assim se 
compreende a forma superlativa de que se revestiu a sua enunciação. Pelo fazer 
Historiográfico de Gooch se percebe o de Prestage, que aprecia os dotes de rigor, 
erudição e divulgação do compatriota e traça brevemente o perfil do seu trabalho. A 
História e os Historiadores no século XIX, comprometido com a evolução da 
Historiografia, mas também com questões próprias da contextualização do labor dos 
historiadores, do foro político e religioso. Prestage começa pela descrição sumária da 
estrutura da obra. Refere que aquela possui 22 capítulos sobre a Historiografia na 
Alemanha, na França e Inglaterra, dedicando um a outros países e seis à distribuição 
por épocas dos estudos historiográficos (Antiguidade, História Eclesiástica e História 
da Civilização). Prestage parece solidário com etnocentrismo em torno do 
desequilíbrio temático em favor das grandes potências europeias, dado que não o 
comenta. Em seguida, refere-se aos historiadores da Idade Média, mimetiza o seu 
compatriota e denuncia que o critério historiográfico que parece ser partilhado pelos 
dois, para caracterizar e concretizar os estudos históricos, estava ausente na 
cronística medieval. Para Prestage, o método crítico compareceu no Humanismo, mas 
terá sido eventualmente prejudicado pelo aparecimento da Reforma protestante, a 
qual apenas se terá dedicado à História Eclesiástica. 
Na Historiografia Alemã, Gooch e Prestage destacaram, no âmbito do 
Romantismo, Grimm, pelo seu trabalho na recolha de fontes inéditas de origem 
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medieval e popular, como os contos de fadas. Por seu turno, Pertz coordenou os 
Monumenta Germânica, também criticados positivamente. Essa atitude elogiosa 
estendeu-se a Niebuhr, Savigny, Wolf ou Ranke. O primeiro recuperou documentos 
sobre os primórdios de Roma, o segundo fez o mesmo trabalho aplicado aos gregos. 
Antes de conferir um maior destaque a Ranke, Gooch fixou a sua atenção, por breves 
momentos, no também erudito Buhmer, protestante do qual se serve Prestage para 
fazer, através dele, reparos ao protestantismo: «Embora Bohmer nunca tivesse 
escripto a história narrativa, as suas investigações convenceram-no de que a falta de 
fé religiosa era o maior mal do tempo, e que o Protestantismo não podia reconstruir a 
sociedade em bases christâs. Foi elle que, embora Protestante, afirmou que a 
Reforma Protestante tinha sido a maior desgraça da nação allemã, por ter subordinado 
a Igreja ao Estado»824.  
Embora não o diga nem afirme explicitamente, o colaborador britânico da 
Revista de História pode estar, de modo sub-reptício, a permitir alusão a subordinação 
afim por parte dos governos republicanos Portugueses em 1916. Impõe-se o regresso 
a Ranke, cuja maior virtude seria a imparcialidade, mas afirma-se que a sua 
concentração na História dos homens implicava fé em Deus. Todavia, Prestage parece 
criticar, no historiador germânico a alegada ausência total de interpretação. Se no 
plano religioso avulta o catolicismo do Prestage, no aspecto político destaca-se o seu 
anti-jacobinismo, patente no escasso espaço conferido por Gooch − e reiterado pelo 
seu leitor - às filosofias da História setecentistas e ao respectivo racionalismo, 
aquando da apresentação dos antecedentes da Historiografia do século XIX. Sobre a 
Revolução francesa são rejeitadas as posições tidas como revolucionárias de Thierry e 
Michelet, ainda que se reconheça a ambos talento literário e imaginação – excessiva -, 
salvaguardando-se o facto de o primeiro ter feito irromper o povo na narrativa. Os 
elogios ficam gradados para autores vistos como mais moderados: Guizot, Mignet, 
Thiers. Pretage assume-se, breve mas incisivamente, monárquico e anti-liberal. Na 
parte final do seu texto lastima e lamenta que a maioria dos historiadores recenseados 
por Gooch tenha subalternizado a procura da verdade assente em documentos e no 
cultivo da imparcialidade, em nome de preconceitos político-religiosos. Mas entre a 
retórica teórica de Prestage e a sua prática pode-se divisar fissura semelhante e 
contradição no mesmo sentido. É curioso verificar que prefere a imparcialidade 
alegada de Herculano em História de Portugal ao combate à reacção propugnado na 
História da Inquisição. Mas o que contesta aqui o historiador britânico, o excesso 
interpretativo na tomada de partido, ou o sentido anticlerical da posição de Herculano, 
claramente anti-ultramontana? 
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Note-se que tanto Gooch quanto o autor do artigo em análise parecem 
postergar a procura de uma teleologia para a História, mas não são imunes a 
preconceitos ideológicos e epistemológicos. Estes últimos encontram-se patentes na 
manipulação do tempo histórico. Os historiadores seguidores do positivismo 
sociológico comtiano no século XIX são silenciados em favor dos românticos. Se a 
verdade reclamada nos itinerários historiográficos esboçados pelo colaborador inglês 
da Revista de História parece rimar com imparcialidade e objectividade, na prática 
conjuga-se com factos de argumentação, uma vez que retoricamente Prestage 
procura as fontes primárias, mas cita-as em segunda mão, por interposta pessoa, sem 
esboçar um exercício comparativo, de cariz empírico. Por outro lado, critica os 
excessos de subjectividade, mas não deixa de expressar a sua, em breves 
apontamentos, mas de modo conclusivo, tendente à materialização de uma grelha de 
leitura implícita e revisionista. 
Entre Julho e Setembro de 1917 foi publicado na Revista de História um artigo 
de Afonso de Dornelas intitulado significativamente, António Caetano de Sousa, o 243º 
aniversário do seu nascimento. Não deixa de ser interessante a incidência sobre uma 
personalidade nascida na segunda metade de Seiscentos, mas que viveu os primeiros 
59 anos do século XVIII. Todavia, não foi um apoiante da revolução francesa ou um 
jacobino. Bem pelo contrário. O estudo sobre Caetano de Sousa revela a existência de 
cultores da tradição em Portugal, numa época em que dominavam racionalismos 
progressistas e iluministas noutras paragens. O trabalho de Afonso Dornelas partilha 
da empatia de um historiador por outro, a exemplo de Prestage, só que o seu estudo 
não é tão específico ou monográfico, nem se centra numa obra particular de Caetano 
de Sousa. Trata-se de uma biografia panorâmica, austera e lapidar ao nível dos 
recursos retóricos ou expressivos utilizados. 
O texto de Dornelas foi lido numa sessão conjunta da Associação dos 
Arqueólogos e da Sociedade Portuguesa de Estudos Históricos, no Museu 
Arqueológico do Carmo. O autor não adianta as razões pelas quais fixa para a 
posteridade as datas do evento. Talvez tal se prenda com o intuito de comemorar os 
243 anos de nacimento de Caetano de Sousa. Saliente-se que as efemérides 
costumam assinalar cinquentenários, centenários que encerram números e datação e 
mais redondas. Esta excepção revela a urgência em falar do religioso historiador 
seiscentista. Por outro lado, Dornelas dedicava-se à Arqueologia e quis demonstrar a 
respectiva compatibilidade com a História, não deixando passar a oportunidade de 
lembrar as duas agremiações às quais a sua palestra esteve ligada, demonstrando 
consciência da importância do lugar onde faz ouvir a sua voz o historiador 
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contemporâneo, para fazer ressaltar a relevância de um cultor de Clio vindo do 
passado e resgatado como exemplo a seguir. 
Dornelas depara-se com a situação semelhante à defendida por Prestage e 
afirma não conhecer trabalhos – nomeadamente de cariz biográfico – sobre Caetano 
de Sousa. Escreve para colmatar essa lacuna e devido à urgência de publicar e 
republicar inéditos e outras obras daquele membro da Academia Real da História, de 
forma a divulgá-las em reconhecimento do seu valor.  
No estudo de Afonso de Dornelas, para além do percurso religioso, avulta o 
trajecto de António Caetano de Sousa na vida civil, destacando-se a pensão que 
recebeu em 1736 por parte do reiD.João V para continuar a escrever a História 
Geneológica da Casa Real Portuguesa, o Agiológio Lusitano, começado por D. Jorge 
Cardoso, e a História Eclesiática do Brasil. Nesta fase, Caetano de Sousa dedicava-
se, em exclusivo, à escrita da História, uma vez que obtivera dispensa de afazeres 
religiosos por parte da sua ordem. Em 8 De Dezembro de 1720 fora criada a 
Academia Real da História, cujos estatutos receberam aprovação a 4 de Janeiro do 
ano seguinte. Caetano de Sousa foi um dos convidados para figurar entre os 50 
académicos de número. Entre 1721-1723 apresentou os catálogos da Igreja 
ultramarina e a árvore genealógica da família real, que o encorajaram a fazer trabalhos 
de História Genealógica. Outra circunstância o impulsionou. Em 1725 D. António parou 
o estudo ultramarino por falta de elementos, mas continuou a História Genelógica, 
considerada por Dornelas a sua obra mais importante: «De todas as suas obras a 
mais notavel é evidentemente a História Genealógica da Casa Real Portuguesa, que 
me abstenho de descrever por ser conhecida e por tal forma apreciada, que todos os 
estudiosos da história, e principalmente de genealogia, estão perfeitamente 
familiarisados com ella»
825
. 
Esta declaração demonstra que o articulista da Revista de História reconhecia 
a importância e o relevo especial da História Genealógica (…), plasmados na 
perspectiva que a encara simultaneamente como fonte ou documento e enquanto 
monumento, emblema de um esforço historiográfico de reposição da memória 
histórica. Reconheça-se que a concisão de Dornelas não derivará apenas do receio 
expresso da redundância, mas pode resultar de uma reserva ou defesa estratégica do 
autor da homenagem a Caetano de Sousa. O colaborador da Revista de História era 
mais um genealogista ou bibliógrafo do que um historiador tout court. Talvez não se 
sentisse confortável na discussão de características ou implicações historiográficas da 
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História Genealógica. Escudou-se na enunciação de trabalhos de D. António e na 
elucidação das suas origens, expressas na respectiva genealogia. 
O colaborador da Revista de História não se eximiu a publicar uma extensa 
lista de inéditos de António Caetano de Sousa na Biblioteca Nacional, sem comentá-la, 
poupando-se a considerações sobre os respectivos conteúdos. Percebe-se que 
Afonso Dornelas considera Caetano de Sousa um historiador, tendo escolhido 
debruçar-se sobre ele também por isso, mas resulta implícita, nas palavras do autor do 
estudo, a contribuição da referida Academia Real da História ou de D. António para a 
primeira autonomização da História enquanto campo científico. Essa circunstância 
pode ter pesado nos critérios editorais que presidiram à publicação do artigo em 
análise. Afonso Dornelas escolheu uma agremiação sua contemporânea para 
apresentar o trabalho, procurando prolongar afinidades entre as condições de 
produção do labor de D. António e o enquadramento institucional do estudo 
reproduzido na Revista de História, periódico no qual se instigava à recuperação de 
apoios estatais, para a actividade historiográfica, em vias de patentear, à entrada do 
século XX, a autonomização encetada em meados de setecentos. 
Ao debruçar-se sobre evoluções e transformações a este nível propiciadas à 
época de Caetano de Sousa pronuncia-se Isabel Ferreira da Mota: «Essas evoluções 
e transformações, que vão desde a Restauração, da sua literatura e de toda a 
estrutura da pós-restauração, até uma nova situação económica muito favorável, 
passando por um abalar das teorias aristotélicas e da visão escolástica do mundo que 
se sentia em Portugal, (…) intervêm em três domínios sociais fundamentais, a saber: a 
sociabilidade literária e erudita, o estatuto económico e social dos autores, a 
configuração dos públicos. É no primeiro domínio que se constatam mais facilmente 
modificações (…). A primeira é a propagação das Academias, um poderoso 
movimento que se faz multiplicar e, sobretudo, que as transforma de simples 
companhias privadas reunindo doutos em instâncias de Consagração mundana e 
erudita (…). A segunda é porventura menos visível, mas decisiva: cada vez mais, ao 
longo do reinado deD.João V, a importância relativa do clientelismo nas carreiras 
diminui face ao peso crescente do mecenato de Estado. (…) Vejamos, agora, os 
públicos. Numerosos são os índices que revelam um crescimento da população de 
leitores de História, e existe sem dúvida, nesta época, uma promoção do mercado do 
livro»
826
.  
Este contexto favoreceu a emergência da Academia Real da História e, dentro 
dela, de historiadores amadores e de mentores do Cursus Honorum. Estes últimos, em 
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menor número, eram profissionais do ofício de Clio - e Caetano de Sousa era um 
deles -, enquanto aqueles tinham outras ocupações sociais prioritárias. A D. António 
aplicou-se a lei do mecenato, que o protegia, exigindo o seu trabalho historiográfico 
como moeda de troca, ao arrepio do clientelismo, arredio à exibição de contrapartidas: 
«Caetano de Sousa é um exemplo brilhante de como o historiador se estava a tornar 
profissional. (…) Demonstração excelente de profissionalismo esta, do historiador se 
poder dedicar exclusivamente à sua ciência. E que a sua técnica profissional era era 
exigente e apurada, demonstra-o a lista imensa de cartórios, arquivos e livrarias, 
objecto da sua investigação exaustiva para a feitura da História Genealógica»827. 
É lícito afirmar que os estudos de Dornellas incidentes sobre as origens 
familiares de D. António correspondam a uma necessidade - não assumida, nem 
explicitada - de contribuir com uma achega para o debate existente no dealbar do 
século XX acerca do historiador seiscentista, e que se cifra na defesa da actividade 
historiográfica enquanto factor de ascensão social e de nobilitação: «A função social 
do historiador, desempenhada com extraordinário brilho por D. António Caetano de 
Sousa fê-lo ascender socialmente. È verdade que não se tornou um Senhor Grande, 
mas da sua condição burguesa inicial o historiador ascendeu a uma rede de relações 
sociais que o seu percurso lhe abriu»
828
.  
No artigo escrito por Dornellas avulta a compilação de informação abundante 
sobre o seu objecto de estudo, mas a acumulação de dados biográficos sobrepõe-se à 
transmissão de fontes e respectiva crítica, ambas ausentes em favor de uma 
naturalização da narrativa, executada em clave diacrónica, baseada na sucessão de 
factos entendidos como acontecimentos e momentos marcantes, seleccionados em 
função desse entendimento, permeável à minúcia e ao detalhe. Nessa 
pormenorização parece avultar a máxima de Ranke, segundo a qual se deve 
apresentar os factos como eles são, mas o respectivo dispositivo filológico na 
averiguação do acontecido não é aprofundado, daí que qualquer proximidade com a 
escola metódica francesa parece ainda mais afastada. O mesmo acontece com o 
tempo social ou colectivo, coevo de Caetano de Sousa, que não comparece no texto 
de Dornellas, no qual se destaca uma perspectiva temporal assente na sucessão de 
datas alheia à simultaneidade. 
Após sete anos de interregno, a História da Historiografia regressou à Revista 
de História, sem que tivesse sido dada qualquer explicação para tal, mas pode pôr-se 
a hipótese de tal paragem se ter ficado a dever ao carácter específico e particular 
desta área de estudos, pouco cultivada. Mais do que reflectir sobre a historicidade do 
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percurso dos historiadores, era usual dar destaque às práticas historiográficas 
baseadas na recolha e catalogação de documentos e fontes de forma a estabelecer os 
acontecimentos pretéritos nestes inscritos, servindo o aparato documental enquanto 
transparência mimética da realidade, funcionando como seu instrumento e reflexo. Por 
outro lado, a redacção da Revista de História viveu os anos 20 enquanto época de 
maturação das suas estratégias de consolidação. O domínio de História da 
Historiografia não escapou a esse desejo, e os colaboradores do periódico deram-lhe 
corpo, abrindo o espaço da sua publicação a trabalhos de estrangeiros sobre 
historiadores dos respectivos países. Este processo de afirmação foi lento, dado que o 
Chile ou o Brasil apenas eram independentes desde meados do século XIX, e, por 
vezes, a História da Historiografia funcionava como veículo da auto-legitimação, ou 
refutação do discurso identitário, lidando com diversas sensibilidades sociais e político-
ideológicas. 
O contacto com historiadores nascidos fora de Portugal era mais moroso, daí 
que a sua conjugação com o melindre da matéria historiográfica em apreço auxilie na 
elucidação dos hiatos temporais verificados entre artigos. Acresce que, quando em 
1924 Alberto Donoso, historiador chileno, escreve sobre o seu compatriota Turibio 
Medina, parece pôr-se em prática um conjunto de potencialidades de intercâmbio 
cultural ibero-americano, para o qual o projectado congresso de História e ciências 
correlativas, estudado anteriormente, quisera dar contributo; mas, como o certame não 
se realizara, cabia à Revista de História fazer pressão para que o respectivo espírito 
fosse alimentado e não caísse no esquecimento. Todavia, era necessário preparar o 
terreno, criar as condições propícias para que tal acontecesse, uma vez que havia 
possivelmente a consciência de que as mentalidades não se mudam ou constroem por 
decreto, ou pelo recurso a instâncias como a Divina Providência ou o acaso. Pelo 
contrário, carecem de um amadurecimento propiciado pela travessia de algumas 
zonas de alegada letargia ou suposto adormecimento. 
Ora, em 1924, os sectores mais conservadores da intelectualidade e da política 
sentiam que o regime republicano dava sinais contraditórios de estiolamento, fruto da 
imposição no seu seio de demasiadas vozes discordantes. Era necessário aproveitar 
as supostas fissuras e suplantar os desgastes, tidos como consumados.  
Pode ser coincidência, ou consequência de uma arrumação formal de matérias 
por nós efectuada, o aparecimento no âmbito da Historiografia do artigo de Donoso 
sobre um historiador contemporâneo, a seguir ao consignado por Afonso de Ornellas 
ao seiscentista António Caetano de Sousa e à criação da Academia Real da História. 
Note-se, todavia, que essas possibilidades são conjugáveis com a necessidade de 
aproveitar a independência de colónias - nomeadamente as que colocavam Portugal 
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na zona de conforto de não ter de justificar-se perante elas, por terem sido dominadas 
pelos Espanhóis - para promover um circuito às avessas do paternalismo imperialista, 
ou seja, aceitar as independências como factos consumados e acordar 
reaproximações entre as partes, baseadas no respeito - pelo menos retórico - das 
respectivas idiossincrasias. 
Alberto Donoso começou o seu estudo pela referência a parte significativa do 
património material de Turibio Medina com implicações intelectuais e culturais. Trata-
se da biblioteca do autor, estando este ainda vivo à data de redacção do artigo. A 
escolha deste assunto pelo colaborador da Revista e a atribuição de primazia na 
enunciação demonstram que Donoso estava atento ao presente, à evolução das 
situações, e tinha consciência da importância de uma noção de historiador que 
ultrapassa a propriedade intelectual patente nas investigações realizadas e nas obras 
escritas delas resultantes.  
Acrescente-se que uma homenagem em vida de um autor era menos comum 
do que a efeméride fúnebre. Percebe-se agora, pela abertura do texto de Armando 
Donoso, que Turíbio Medina teria relevância social e política no seio da comunidade 
historiográfica chilena, situação que poderá ter gerado interesse, curiosidade e disputa 
pela gestão dos seus livros, indicadores dos respectivos percursos de leitura, 
portadores de influência na formação do itinerário cultural em causa. Turíbio  Medina 
destinou, em vida, por doação, a sua biblioteca ao Estado Chileno, num acto que 
revela assunção de responsabilidade social, educativa e pedagógica por parte de um 
historiador que não quis enclausurar num âmbito privado um legado, que acumulara 
ao longo de uma trajectória de dedicação à bibliofilia. Assiste-se, deste modo, a uma 
solidariedade entre a memória histórica e a historiográfica, promovendo-se o 
entrelaçamento entre passado, presente e futuro, implícito na entronização promovida 
pelas palavras de Donoso: «Quando los futuros viajeros, movidos por sua curiosidad 
intelectual, visiten la Biblioteca Nacional Chilena, encontraran en una de las amplias 
salas, llamativamente decoradas por Benencontre, la rica biblioteca de este 
bibliógrafo, que en vida la legó al Estado. Alli perdurará, rediviva, el alma de Medina, 
entre los volúmenes que le sirviron para documentar sus centenares de libros y que 
sólo el amor a su tierra pudo salvar de las tentadoras solicitaciones de la John Cárter 
Bown Library»
829
. 
O colaborador da Revista de História emblematiza este episódio de 
preservação de património nacional, ante a contrapartida de interesses anglo-
saxónicos. Dá testemunho, através disso, da alegada coerência entre a actividade de 
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pesquisa e conservação de fontes por parte de Turíbio Medina, de forma a dar a 
conhecer as fontes mais antigas que individualizam a História chilen, e a salvaguarda 
dessas provas materiais, prenhes de importância simbólica. Alberto Donoso não deixa 
de lado as investigações do seu biografado (onze volumes) sobre a Inquisição, ao 
serviço do soberano espanhol, contra cujos atropelos e arbitrariedade se coloca o 
articulista da Revista de História.  
Mas, parte significativa das obervações deste centram-se na biografia de Ercilla 
efectuada por Medina e na epopeia araucana, realizada por aquele poeta épico. 
Reconhece valor histórico a ambas as peças textuais, mas denúncia alegada pobreza 
de estilo literário evidenciada, alegadamente, por Túribio, constatações que não 
impediram o elogio da erudição, considerada, implicitamente insuficiente:  
«Turibio Medina, es ele perfecto investigador sin sensibilidad, que busca, 
prueba y transcribe, para que los historiadores futuros escriban el libro definitivo, 
trazando el quadro sombrio de esa España putrefacta que acabó de morir en América 
el ano diez (…). En suma, un proceso investigador de pacienzuda minúcia, verdadera 
dissección de las rígidas octavas reales compuestas por don Alonso de Ercilla. El 
entomólogo de otros dias parece haber revivido: sus diligentes alfileres han ido 
prendiendo, ni mas ni menos que si fuesen insectos,las excepciones, los vocablos, las 
variantes de sus versos, que yacen inmovilisados como el pobre diptero sin vida (…) 
Cuando Taine o Fustel de Coulanges vivieron áridos meses perdidos en los arquivos 
para documentar sus libros monomentales sobre la civilización en las Galias y los 
origines de la Francia contemporánea, sólo ellos pudieron sentir el peso de esa labor 
minuciosa, de expurgo e comprobación helada y prolija. Utiliuzaron el documento 
revisado y extenso, olvidándolo luego que pudieron sacar todo el provecho necessario. 
En Medina, en cambio,ocurre lo contrario: en sus libros transcribe cuanto encuentra; 
copia infatigablemente el memorial, el testamiento, (…) aunque a veces (…) los 
documentos se repiten, de tal manera se parecen sus textos: Su acuciosidad de 
bibliógrafo prima sobre el escritor»
830
. 
Ao analisar o perfil historiográfico de Turibio Medina, Donoso expõe os seus 
pontos de vista sobre os métodos e conceitos que devem idealmente nortear o 
discurso e a escrita da História. Nota-se que encara o trabalho do seu compatriota 
como reflexo de uma actividade de copista e compilador, sem dar aos textos cunho 
pessoal ou interpretativo e muito menos autoral. Donoso considera que o entomólogo 
e o bibliógrafo se sobrepõem ao escritor no perfil de Turibio Medina e nota-se que a 
crítica documental ou a hermenêutica estão ausentes, lacuna lamentada e posta em 
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causa. Todavia, estas afirmações, válidas no plano retórico, podem ser questionadas, 
esbatidas, se comparadas com a prática historiográfica de Donoso, presente neste 
artigo, que, apesar de ter começado com uma valorização do papel social do 
historiador, termina em sintonia indirecta com esse propósito, mas ao arrepio de 
ensejos interpretativos de teor dissertativo, já que oferece aos leitores uma 
classificação das obras de Turíbio. 
Dir-se-ia que, em séculos diferentes, e nunca se tendo conhecido, Caetano de 
Sousa e Turibio eram insignes compiladores de fontes a serem utilizadas no futuro. 
Aquele realizou um trabalho mais assente numa efectiva crítica documental, 
procedimento aplicado por William Bentley, quando em 1925 publicou, na Revista de 
História, o estudo Fernão Lopes and His Predecessors. Study of a Little Known Ms in 
the National Library of Lisbon. Em termos de alinhamento editorial, este trabalho 
concretiza o aprofundamento das colaborações com historiadores estrangeiros, desta 
vez plasmado num retorno a cultores europeus de Clio, dando testemunho de trânsito 
entre continentes e da diversidade de sensibilidades intelectuais concitadas. Pode 
ainda considerar-se que a origem geográfica dos historiadores, apesar de marcante no 
resultado das suas investigações, fruto de experiências diferenciadas, nem sempre 
radicaliza clivagens. 
Alberto Donoso apoiava a independência do Chile, mas sem cortar laços com o 
antigo colonizador espanhol. Por outro lado, Bentley valoriza e trabalha um tema da 
História portuguesa, demonstrando dispensar um etnocentrismo britânico, em favor do 
respeito pelo património intelectual português. Para concretizar tal desiderato 
desvenda parte do seu método, ao chamar para sub-título do seu artigo a fonte sob a 
qual assenta a sua atenção e o labor dela decorrente. As fontes manuscritas são 
instrumentos para transportar a realidade passada até ao presente, mas possuem, 
também elas uma existência física e material, passível de convocar uma História 
própria. Bentley comunga das metodologias de Stubbs ou dos Constitutional Historians 
britânicos, sem esquecer afinidades com a escola metódica francesa. Realiza a crítica 
externa do manuscrito 248, conjunto de crónicas em duas partes, testando o tipo de 
letra, o papel utilizado, e as margens deste, comparando datações dispersas, de modo 
a precisar o(s) momento(s) em que o documento foi escrito, na falta de elementos 
taxativos nesse sentido, de modo a perceber a proveniência da fonte, a sua natureza, 
ou o estilo nela patente, fixando a respectiva autenticidade. 
Todavia, o texto do historiador britânico não começa por este exame 
circunstanciado de um documento até então desconhecido. Bentley teve consciência 
da necessidade de integrá-lo num âmbito mais vasto e de contextualizá-lo em função 
de uma questão mais ampla, relativa à atribuição da paternidade da Historiografia 
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Portuguesa a Fernão Lopes, por Damião de Góis, partilhada pelo intelectual inglês, a 
princípio de modo assertivo no plano retórico, depois condicionalmente através da 
enunciação de duas hipóteses que conduzem o estudo do manuscrito e podem 
contribuir para matizar as posições do humanista português de Quinhentos e 
desmitificar leituras conducentes à emblematização absoluta do primeiro cronista-mor 
do reino, por iniciativa de D. Duarte: «Fernão Lopes is the acknowleged father of 
Portuguese history. His credit - great with his contemporaries - was revindicated by 
Damião de Góis in his caustic comparison of the work of the first Great Cronista-mór 
with that of his successors, Duarte Galvão e Ruy de Pina. Azurara, his immediate 
successor and continuator, wrote of him with marked respect, if not personal affection. 
Those early verdicts have been echoed since by Herculano, by Buchon, by Southey, 
by Mr Bell and all the real students of Portuguese history and letters. The known work 
of Fernão Lopes is great alike in extent and quality. Yet a permanent air of mystery has 
always involved both the writer and his writings. Two problems connected with them 
have for centuries exercised students of Portuguese history and readers and admirers 
of Fernão Lopes. 1st.What has become of those chronicles of the early portuguese 
Kings, from Affonso Henriques to D. Pedro, distinctly attributed to him by Damião de 
Goes?  2nd.What were those «estorias» and «caronicas» to which Fernão Lopes 
repeatedly refers in his works and which like his own early chronicles, have long been 
lost sight of, if not, as has been generally held, been destroyed?»
831
. 
Bentley não se exime a estabelecer uma linha de continuidade historiográfica 
até ao princípio do século XX, segundo a qual Herculano e certos historiadores 
ingleses como Bell – colaborador da Revista de História – discutiram e atribuíram a 
paternidade da Historiografia portuguesa a Fernão Lopes. A convocatória de nomes de 
uma tradição denota o reconhecimento da necessidade de uma comunidade 
(construída ou imaginada) que possa escorar e legitimar posições pessoais. Certo é 
que o intelectual inglês coloca dois problemas sob a forma de hipóteses em torno, 
respectivamente, do que aconteceu às crónicas de Afonso Henriques e D. Pedro, 
distintamente atribuídas a Fernão Lopes e, consequente, do que eram as «crónicas» 
utilizadas e aproveitadas por Fernão Lopes. Para o colaborador da Revista de História, 
o manuscrito 248 é constituído por e excertos de várias crónicas divisíveis em duas 
partes. 
No seu volume final, que condensa a actividade de dois anos num, 
correspondente a 1927-28, a Revista de História dedica alguns artigos a Oliveira Lima, 
falecido em Março do derradeiro ano citado. Cumpre assinalar que o exemplar em 
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análise condensa algumas novidades. Desde logo, a peculiaridade ao nível do ritmo 
editorial. A publicação dirigida por Fidelino de figueiredo era, desde o primeiro 
momento, trimestral. Os motivos que terão conduzido a um abrandamento, e 
consequente concentração final de estudos, são desconhecidos, dado que permanece 
insolúvel esta incógnita, pelo menos para nós, cuja dissipação poderia ajudar a 
resolver o impasse e a explicar, através de testemunhos directos na primeira pessoa, 
as razões das escolhas dos redactores da Revista de História, presumivelmente 
patentes em documentação da Sociedade Portuguesa de Estudos Históricos, 
promotora do periódico. Ora, ignoramos o paradeiro ou a sobrevivência do respectivo 
arquivo. Repare-se, todavia, que Fidelino de Figueiredo, director da publicação, 
assinou uma nota editorial a chamar a atenção dos leitores para o falecimento recente 
de Oliveira Lima. Não indica aquele escritor outra data que não a da sua própria 
homenagem, a anteceder a assinatura fideliniana: Madrid, 18 de Abril de 1928. A 
consulta a enciclopédias permite confirmar que Oliveira Lima morrera em Março. 
Avulta uma questão: que circunstâncias terão presidido a tão resoluta intenção de 
homenagear o intelectual brasileiro? 
Várias hipóteses podem ser colocadas e, eventualmente, conjugadas: I – O 
prestígio do homenageado, alicerçado em sólida formação cultural e num percurso 
multifacetado, no qual se cruzam, tornando-se indissociáveis, e porventura 
indiscerníveis os caminhos percorridos pelo homem de letras (em sentido lato), 
diplomata e historiador; II − Os créditos firmados pelo escritor pernambucano, 
nomeadamente no exercício da actividade historiográfica, a única ao qual Fidelino de 
Figueiredo dedica referência directa na sua nota, designando o autor brasileiro por 
eminente historiador, sendo importante abordá-lo nessa perspectiva numa revista 
consignada maioritariamente à História, conforme resulta patente desde o nome do 
periódico; III − A necessidade de consolidar a internacionalização da publicação em 
análise, patente no espaço conferido ao intercâmbio cultural, neste caso com o Brasil, 
promovendo o possível alargamento do público leitor; IV − A urgência de afirmação de 
idiossincrasias e pontos de vista através da emblematização da personalidade em 
causa, instrumentalizada em favor da fixação de determinado quadro de valores, 
formas de vida, modos de entender as élites intelectuais e a função dos intelectuais    
V − A ausência de Fidelino de Figueiredo do seu país – ainda antes de eventuais 
desentendimentos com membros da Ditadura Militar, iniciada a 28 de Maio de 1926, e 
que a princípio apoiara - pode ter precipitado a necessidade de falar daqueles que 
constituíam o seu grupo de amigos e que não eram apenas portugueses, 
demonstrando lealdade para com eles, e procurando transmitir a imagem de afinidade 
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para com o incentivo de um certo cosmopolitismo cultural, sintonizando-se a Revista 
de História com a actualidade a esse nível. 
A nota introdutória de Fidelino de Figueiredo resulta genérica e não contém 
dados explícitos que concorram para iluminar os requisitos necessários para o convite 
formulado: «A todos os illustres colaboradores, que accudiram ao nosso convite para a 
homenagem que os historiadores, eruditos portugueses e lusitanisantes estrangeiros 
deviam a tão preclaro espIrito, agradeço vivamente a valiosa e honrosa 
colaboração»
832
. 
A peça textual introdutória possui uma natureza de difícil circunscrição. Em 
primeiro lugar, porque Fidelino de Figueiredo não lhe atribui qualquer designação, 
preferindo intitular as suas palavras de modo lacónico, pelo recurso ao nome próprio 
que identifica a personalidade tributária da efeméride, M. de Oliveira Lima, cujo nome 
parece dispensar adjectivações – activando o mecanismo retórico segundo o qual a 
parte verbalizada substitui o todo que significa-de tal modo se supõe que seja 
conhecido nos meios culturais a que pertencia e nos quais se movia, inclusive entre os 
portugueses, aos quais a Revista de História se dirige. Note-se que nela o espaço 
consignado a notas editoriais era quase inexistente ao longo dos anos e podia denotar 
certo desconforto, decorrente da falta de prática evidenciada pela redacção em 
procedimentos afins. Esse vazio foi interrompido, pela força dos acontecimentos, 
aquando do início da Primeira Guerra Mundial e após a morte do historiador e 
diplomata brasileiro. São circunstâncias distintas, incomparáveis, mas que têm em 
comum a necessidade de sobre elas incidirem exercícios de memória, no primeiro 
caso funcionando como alerta ou aviso do que podia estar para vir, e não se queria 
prolongar, no segundo momento comparecendo em sentido inverso, para evitar o 
esquecimento de uma personalidade cuja relevância histórica era de tal modo 
sublinhada que a nota introdutória de Fidelino de Figueiredo se dispensou de 
circunstanciar, no imediato, no tocante ao percurso biobibliográfico, mas não se eximiu 
a remeter o respectivo tratamento para o seio do conjunto de artigos entretanto 
reunidos. 
Refira-se que Fidelino também silenciou os autores escolhidos para 
materializar a homenagem, e poupou explicações acerca dessa omissão, colmatada 
pela leitura dos respectivos textos. A reserva aludida pode ter-se prendido com a 
vontade de instaurar um efeito-surpresa nos potenciais leitores, mantendo-os 
provisória e deliberadamente em suspenso, de modo a alimentar a curiosidade pelo 
que escreveram. Por outro lado, há evidências atinentes à sinalização dos espaços da 
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Revista de História, que convém ter em conta. Dado que o volume final da Revista de 
História congrega o esforço do periódico durante os anos de 1927-28, foram dados à 
estampa apenas quatro números, ao invés dos costumeiros oito.  
Avulta uma possibilidade segundo a qual o volume em análise poder ter sido 
publicado na sua totalidade apenas no final de 1928, ainda que nele se tenham 
mantido alguns hábitos detentores de uma aparência de trimestralidade. Em favor do 
primeiro argumento pode ser mobilizada a publicação da nota introdutória de Fidelino 
de Figueiredo, que abre todo o volume, ainda que os artigos aos quais se refere sejam 
publicados cerca de duzentas páginas depois, no espaço supostamente reservado 
para os três últimos números da publicação. A natureza dos textos de homenagem a 
Oliveira Lima é multifacetada, dado que comporta evocações pessoais e íntimas, 
entrevistas e esboços biográficos e bibliográficos. A designação artigos era 
suficientemente dúctil e neutra para, sob a sua égide, se inscrever a diversidade 
apontada, mantendo a respectiva autonomia, incentivando-se simultaneamente uma 
noção de conjunto, que reforça a individualidade dos contributos sem esbatê-la ou 
colocá-la em causa.O primeiro artigo de homenagem a Oliveira Lima é da autoria de 
um outro pernambucano, o jornalista Mário Melo, e foi escrito em 1920 antes da morte 
daquele. Não sabemos se chegou a ler o texto ou se este foi alvo de publicação 
prévia. Certo é que, desde o título, Oliveira Lima Intimo, se perfila uma escrita onde 
um depoimento em primeira pessoa, pautado por relações de amizade, se sobrepõe a 
intenções reflexivas ou teóricas sobre a obra do autor. Estas comparecem esbatidas e 
matizadas, sob a forma de observações breves, descontinuas, em número reduzido, 
subordinadas a coordenadas da trajectória do quotidiano de Oliveira Lima, da qual 
sobressaem elementos que contribuem para o domínio historiográfico actualmente 
denominado História da Vida Privada, de modo bem diferente. 
Todavia, de modo incipiente, o texto de Mário Melo constitui-se como um 
contributo para a compreensão da rotina diária de Oliveira Lima, que extravasa os 
limites da sua actividade intelectual, ainda que se lhe refira. O trabalho daquele 
jornalista funciona como reconhecimento das qualidades do amigo e companheiro nas 
lides da escrita e exime-se a figurar como um estudo. Logo no início se percebe a 
edificação de uma fonte primária. O colaborador da Revista de História refere que se 
deslocava com frequência a Pernambuco, nos intervalos do seu trabalho como 
diplomata em Washington. Sobre este labor, as suas características e consequências, 
nem uma palavra. Mário Melo percebe que pode tratar-se de material inflamável, 
percorrido por implicações político-ideológicas, às quais prefere furtar-se. Mas o seu 
testemunho é permeável, desde as primeiras linhas, a um tom intimista, que procura 
guardar certas distâncias face ao confessional, não deixando, todavia, de revelar 
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pormenores que derivam de uma convivência estreita com o diplomata e historiador 
evocado. 
As primeiras linhas acerca de Oliveira Lima promovem e premeiam o trânsito e 
balanço entre três níveis de leitura, que são outros tantos espaços de incidência 
geográfica: o âmbito local, o nacional e o internacional. Mário de Melo frisa o 
cosmopolitismo de Oliveira Lima, ao evidenciar que foi educado em Portugal, 
trabalhou, até ao presente retratado, no estrangeiro, mas, qual Ulisses, não referido 
mas eventual e difusamente evocado no plano simbólico, regressava a casa, ao Brasil 
e, sobretudo a Pernambuco, concretamente ao Recife. Mário Melo dedica-se a medir 
escalas e a aferi-las, menos com alegada objectividade de geógrafo, que não era, do 
que fazendo apelo a um discurso aberto à interpenetração das dimensões apontadas, 
sem enveredar por um radical ímpeto regionalista, mas, afeiçoando-se a soluções de 
compromisso, permeáveis a compaginar a identidade local com o Brasil como um 
todo. Resulta curiosa a referência a Portugal, que parece indiciar o suporte moderado 
e resignado à independência brasileira detentora de um século de existência, em 
cooperação com a herança do anterior colonizador. Nada é afirmado taxativamente na 
matéria, nesse sentido ou no inverso. Todavia, perfila-se, nos interstícios do que se diz 
e silencia, uma posição convergente com um nacionalismo, à procura de 
convergências, se não de consensos, ainda que necessariamente relativos, 
estratégicos e transitórios. 
Note-se que a anteceder a entrada nessa esfera, que escapa parcialmente ao 
âmbito público, encontra-se a descrição geográfica dos locais onde Oliveira Lima 
retempera forças, aquando da estadia, por períodos curtos, em Pernambuco. Esta 
especificação possui algo afim a uma nota de turismo, algures entre a parábola bíblica 
do filho pródigo – que no caso do diplomata encontra acolhimento lacunar, assente 
num regresso transitório –, não referida directamente, e a cristalização de cenários, 
portadora de uma cor local, derivada de uma reminiscência de lastro romântico: «A 
princípio, devido á carreira diplomática, presentemente em virtude de ter de dedicar-se 
ao professorado nos Estados Unidos que disputam o seu saber e o seu merito, 
Oliveira Lima vem a Pernambuco somente matar saudades. Aqui se hospeda numa 
chacara de Parnamirim ou no engenho cachoeirinha. Parnamirim − Paraná mirim, o 
riosinho − é um arrabalde do Recife, a cinco kilometros do centro da cidade, servido 
outr`ora pela via-ferrea suburbana e hoje pelos carros electricos da Pernambuco 
Tramways. Está á margem esquerda do Capibaribe (…)»
833
. 
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Mas, apesar de uma enunciação sumária da posição social de Oliveira Lima, a 
casa não é, na escrita de Mário de Melo, apenas o espaço da perpetuação activa 
desse lugar hierarquicamente relevante. Comparece, decisivamente, enquanto centro 
de uma vivência familiar, sendo investida sobretudo de uma função: constituir-se como 
escritório, o sítio por excelência da produção intelectual do escritor brasileiro, 
mormente historiográfica. Na Cachoeirinha terá sido escrito oD.João IV e revista a 
História da civilização, iniciada no Parnamirim. Note-se a preocupação de Mário Mello 
em demonstrar proximidade e partilha de intimidade com Oliveira Lima, patentes na 
divulgação de uma espécie de calendário padronizado das suas actividades diárias, 
exemplificativo do carácter disciplinado do retratado, prova de que o registo dos ritmos 
de vida pode funcionar como construção, por parte do enunciador, de modo a 
transmitir uma certa imagem daquele intelectual, propícia a destacá-lo dos percursos 
dos restantes mortais, sem o erigir como um ser à parte, ungido, ou superior, 
ressaltando antes a sua imersão nos vários contextos intelectuais da época. A 
diferenciação era encarada como resultante de um processo de implicação, 
entendendo-se o destaque de Oliveira Lima como sendo imanente às dinâmicas e 
relações interpessoais, afastando-se de interpretações que o isolassem desses 
enquadramentos. Pelo contrário, a participação neles era condição para a distinção da 
personalidade em causa, conforme se pode depreender do relato de Mário Melo. Este 
colaborador da Revista de História transmite os traços do quotidiano de Oliveira Lima, 
de modo descritivo, cronológico, factual, quase microscópico, sem adjectivações, de 
molde a reproduzir a realidade que presenciara fielmente, pretendendo eventualmente 
criar no leitor uma ilusão de participação directa nos factos testemunhados por Mário 
Melo: «Oliveira Lima dorme habitualmente ás 21 horas e acorda ás 5. Inicia logo 
trabalho que mais attenção lhe está despertando e só o interrompe às 7 horas (…). Ás 
oito vai a banho e continua, ao regressar, o seu trabalho até às dez, quando o almoço 
está impreterivelmente à mesa. Recomeça o trabalho às onze e só o deixa às 16, 
quando lhe servem o jantar. (…). Raramente sai à noite (…). Terminado o jantar não 
mais escreve (…)»
834
. 
A referência minuciosa aos hábitos e actividades de Oliveira Lima pode servir 
como forma de transmissão e inculcação dos mesmos, cristalizados como rituais, 
prontos a ser repetidos por outros. A exemplaridade não se consegue apenas pelo 
recurso a uma glorificação explícita da personalidade em causa. Também se logra 
pela desmistificação do seu percurso, ainda que permeável ao reconhecimento de um 
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certo ascetismo. Convém lembrar que Mello partilha a intimidade de Oliveira Lima em 
férias, mas traça-lhe um perfil de entrega ao trabalho intelectual, de algum modo 
solitário, e pretensamente arredio a mundanidades. Sublinhe-se que o autor do artigo 
de homenagem em análise se furta, em seguida, a exagerar o alegado ascetismo 
intelectual da personalidade retratada, retirando-lhe qualquer marca de vaidade ou 
superioridade para com os outros. Avulta o perfil de um indivíduo permeável 
alegadamente ao contacto com pessoas de todos os estratos sócio-culturais: «Toda a 
lithurgia lhe merece atenção. Até mesmo a pratica commum, no interior, de fechar o 
corpo com benzedura ou ajustar espinhela-cahida com orações e signaes cabalisticos. 
Espirito superior, Oliveira Lima tanto se distrae com as diversões da alta sociedade 
como com as das nossas tradições populares»
835
.  
Este alegado sincretismo pode corresponder, no plano retórico, a uma tentativa 
de Mário de Melo interpretar de modo pessoal o pendor aristocrático de Oliveira Lima, 
retirando-lhe ou suavizando eventual elitismo, mas também é passível de ser 
expressão sincera de opinião. Desenha-se, em escala reduzida, mais um retrato 
impressionista e comprometido do que uma biografia aprofundada, assente em 
profusão de pormenores e numa medida do tempo diacrónica, baseada no relato de 
um percurso e das suas identidades e contradições, atravessado por detalhes acerca 
da vida profissional de Oliveira Lima, dos cargos que ocupou, dos livros que escreveu, 
dos títulos que recebeu. Estes elementos comparecem episódica e difusamente, sob a 
forma de apontamentos. Os eventos e acontecimentos da época retratada e os 
respectivos ambientes sócio-culturais também não merecem ampla atenção, 
resumindo-se a rotinas e procedimentos diários. A dimensão mensal ou anual dos 
fenómenos é subalternizada, em favor de unidades mais pequenas de medida de 
tempo. Por outro lado, o acaso, o aleatório e o inesperado, aos quais o quotidiano 
também é permeável, desaparecem, ou comparecem de modo mitigado, de modo a 
encarar a vida de Oliveira Lima como um conjunto de rituais previsíveis e quase 
independentes de causalidades externas ao seu curso próprio. Mário Mello lida com 
uma concepção de verdade que expressa implicitamente no seu trabalho e decorre do 
tipo de testemunho que transmite, pessoal, íntimo, mais histórico do que 
historiográfico. 
O segundo depoimento de homenagem a Oliveira Lima foi escrito por um 
intelectual que vivia no Brasil, José Júlio Rodrigues, que, como o próprio confessa, foi 
ajudado pelo historiador falecido em certos momentos do seu percurso profissional, 
mormente na escola de Altos Estudos do Rio de Janeiro, que aquele fundara, ou 
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durante os respectivos cursos na Biblioteca Nacional. O artigo de José Júlio Rodrigues 
é composto de três partes. A primeira, uma introdução de poucas linhas, dá conta do 
momento em que, cerca de vinte anos antes, conhecera o homenageado. Todavia, a 
segunda parte do trabalho publicado resulta de extensa citação – cerca de uma página 
– do livro mais recente do articulista da Revista de História, cujo título não refere. Não 
é fácil esclarecer as circunstâncias que terão determinado a transcrição do labor 
anterior, dado que não foram explicitadas pelo autor, mas podem relacionar-se com o 
curto intervalo de tempo que decorreu entre a morte de Oliveira Lima e a necessidade 
sentida por José Júlio Rodrigues de se associar à efeméride comemorativa da 
memória daquele diplomata e historiador, não havendo tempo para abordagens mais 
específicas. 
Também é possível que o homenageador se tenha confrontado com escassez 
de palavras que, no imediato, traduzissem, suficientemente, e através de um discurso 
coerente e articulado, a admiração por Oliveira Lima ou a dívida de gratidão que o seu 
desaparecimento obrigava a tornar patente. Para suprir essa falta, ou a lacuna dela 
decorrente, José Júlio Rodrigues resolveu socorrer-se de trabalho seu, prévio à morte 
daquele historiador e diplomata, de forma a apresentar um discurso instrumentalmente 
objectivo, mais distanciado, que não fosse tido apenas como fruto de eventual 
obrigação laudatória. O excerto materializado possui características muito próprias, 
que lhe conferem um cunho que o diferencia, dado reportar-se ao momento em que 
José Júlio Rodrigues contactou, pela primeira vez, com Oliveira Lima, pelo que aquele 
terá tido necessidade de demonstrar o que essa circunstância significou para si. Uma 
vez que tinha material previamente escrito a propósito dessa situação, resolveu 
reproduzi-lo, sem recurso a abundantes adjectivações que lhe servissem de 
enquadramento, mas fazendo apelo a uma estratégia descritiva dotada de solenidade 
quase institucional que degenerou numa espécie de hierofania controlada, contada de 
modo racional, mas revivida aquando da reconstrução narrativa: «Desfazendo todas 
as minhas figurações mentaes, o personagem [Oliveira Lima] que entrava revestia-se 
de uma tão irradiante aureola de sympathia, que o ambito do salão, até então 
reservado e frio, pareceu aquecer-se e iluminar-se. A própria opulência física do 
recém-chegado não modificava em coisa alguma essa súbita impressão»836. 
José Júlio Rodrigues preocupa-se, no derradeiro segmento do seu artigo, em 
enfatizar a formação intelectual e cultural portuguesa de Oliveira Lima, influenciada 
pela naturalidade dos seus ascendentes mais directos e pela vinda para a antiga 
metrópole em tenra idade. Mário Mello não esquecera esta circunstância nem as 
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consequências dela decorrentes, mas conferira-lhe menor visibilidade. Inversamente, 
José Júlio Rodrigues aprofundou esta questão e deteve-se, para o efeito, na 
importância de mestres como Teófilo Braga, Adolfo Coelho e Consiglieri Pedroso, 
professores que pontificavam no universidades quando Oliveira Lima começou a 
interessar-se pelas matérias que tratavam.Pode surpreender este elogio implícito de 
José Júlio Rodrigues a Teófilo Braga e aos de seus pares, ainda que apresentado de 
modo discreto e quase neutro. Este gesto surpreende, de algum modo, numa primeira 
instância, dado que na Revista de História eram mais frequentes as críticas negativas, 
veladas ou contundentes, àquela personalidade, ao respectivo percurso e ao ideário 
nele implicado. Todavia, essa estranheza inicial desvanece-se de imediato, conforme 
deixa transparecer a afirmação seguinte do articulista pernambucano, em jeito de 
comentário, breve, diplomático, mas esclarecedor. Desses grandes mestres Oliveira 
Lima guardou methodos e preferências: «Com quid pessoal a aligeirar os methodos de 
pesquiza theophilianos, de uma aridez desnorteante, Oliveira Lima com esses 
mentores creou o gosto das monographias exaustivas em que um difficil assumpto é 
versado em todas as suas faces até á ultima contribuição de documentos e discutido 
até ao minimo pormenor. O seuD.João VI, obra monumental que fez epocha e marcou 
um padrão na litteratura historica luso-brasileira, poderia ser subscripto por 
Theóphilo,apenas porém é infinitamente superior na maneira de fazer e no estilo (…) 
bem diverso do phraseado brusco, monotono e pesado do velho mestre positivista»
837
. 
José Júlio Rodrigues tinha uma posição diferente da do seu homenageado Oliveira 
Lima sobre Teófilo Braga. 
Terá sofrido desilusões e desapontamentos no decurso da sua trajectória, 
desde logo no âmbito diplomático, quando foi forçado a retirar-se da embaixada de 
Londres, tendo a sua carreira sofrido abalo decisivo, ou em 1915, data em que eram 
patentes as suas posições sobre a Primeira Guerra Mundial, diferentes das 
dominantes e cuja recepção pelos poderes terá demonstrado essa incompatibilidade. 
Ao contrário da visão difusa e genérica de Mário Mello, que apontou fugazmente os 
inimigos de Oliveira Lima enquanto categoria vazia, na sua indefinição, caricaturável e 
movida por reparos à opulência física do historiador pernambucano – já que outros já 
não seriam vistos como possíveis –, José Júlio Rodrigues continua a não nomear 
opositores nem procede à respectiva caracterização, mas não deixa de apontar dois 
momentos capitais, episódios que surgem enquanto corolário de dissensões ou de 
mal-entendidos, que conduziram ao afastamento de Oliveira Lima de cargos ou à 
subjugação das suas opiniões. A postura do homenageador poderia concorrer para 
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temperar a hagiografia do homenageado com a configuração de agruras que sofrera. 
Todavia, o efeito laudatório fez-se sentir com mais força por parte do colaborador da 
Revista de História, ressaltando-se o sofrimento maioritariamente não partilhado de 
Oliveira Lima, que lhe reforça a combatividade vivida sem grandes exteriorizações, 
que apenas surgiram à medida que a distância temporal face aos episódios narrados 
se impôs. Acresce que tão pouco estes foram descritos com detalhes, eximindo-se o 
articulista à polémica que poderia decorrer da respectiva exteriorização, impondo a si 
próprio um dever de reserva, eventualmente conivente e revelador de empatia para 
com a personalidade retratada. 
José Júlio Rodrigues apresenta um perfil de Oliveira Lima como um lusófilo e 
parece partilhar dessa lusofilia, mas deixa subtilmente uma crítica ao meio intelectual 
brasileiro e à imagem que transmite parte dele acerca da antiga metrópole, muitas 
vezes negativa: «Estive com Oliveira Lima em Lisboa, ha cinco anos, quando da sua 
volta, convalescente, de Hamburgo, aonde fôra tratar-se de um desequilibrio de 
endocrinismo. No seu pequeno salão particular de Hotel, em Lisboa (…), as formas e 
os protocolos da complicada vida intellectual lisboeta lhe eram, em todas as suas 
minucias, perfeitamente conhecidas. Esse meio mental aristocratico e fechado, aqui 
mais desconhecido que o das tribos da Nova Zelândia, em que ainda hoje fulguram 
mentalidades como José Maria Rodrigues, Silva Telles, Manuel Ribeiro, António 
Cândido, Gomes Teixeira, Fidelino (…) ao qual se conservam tangentes a maior parte 
dos touristes que por Lisboa circulam apressadamente, esse mental era, para Oliveira 
Lima, de todos o mais acolhedor. O seu bom gosto, o seu orgulho ancestral, o seu 
equilibrio attico, o seu espirito christão repugnavam a esse gracejo facil sobre cousas 
portuguesas que em certas bocas e em certas pennas me offerecem um vago aspecto 
de irreverencia familiar»
838
. 
As palavras do homenageador comprovam que conhecia bem o meio lisboeta 
do qual fala. È provável que esse conhecimento não resultasse tão próximo quanto o 
envolvimento nesse círculo por parte de Oliveira Lima, mas pode ter sido esse 
contacto, admitido e revelado na primeira pessoa, a propiciar o convite do director da 
Revista de História para que José Júlio Rodrigues nela escrevesse. Este demonstra 
gratidão pela solicitação e, dentre os intelectuais que cita, encontram-se, para além de 
colaboradores do periódico, alguns dos membros da Sociedade Portuguesa de 
Estudos Históricos. A suceder o cortejo de ilustres encontra-se mais uma 
caracterização de Oliveira Lima, que se centra exclusivamente no alegado espírito 
aristocrata do homonageado sem o encarar enquanto personalidade receptiva à 
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cultura popular. Esta omissão pode não constituir negação da existência desse pólo 
cultural, mas não deixa de votá-lo ao silêncio, sinal de eventual subalternidade. 
Registe-se que José Júlio Rodrigues aproveita ainda a ocasião para enviar 
indirectas a intelectuais seus contemporâneos que, alegadamente, subvalorizam 
Portugal, entendendo o articulista que essa atitude não impediu o reconhecimento do 
atraso brasileiro, porventura imputável a certos sectores do republicanismo investidos 
de responsabilidades governativas. O tópico do atraso era trabalhado, até finais dos 
anos 20, por intelectuais, progressistas, moderados ou conservadores, conforme 
demonstra Fernando Nicolazzi, ao analisar textos de autores situáveis, possivelmente, 
num dos dois últimos grupos citados, ou em ambos, como são os casos de Alberto 
Torres (1914), Ronald de Carvalho (1919) Tristão de Athayde (1924), Alcântara 
Machado (1926) e Paulo Prado: «A constatação de profundas diferenças e de 
consideráveis lapsos de tempo que separavam a cultura (brasileira) da civilização 
(ocidental), bem como as tentativas de colocar-se no “tempo do seu Tempo”, segundo 
as palavras certeiras de Octávio Ianni, criaram as condições para a existência de um 
discurso sobre a ausência; a elaboração de uma imagem da pátria por aquilo que ela 
tinha de lacunar; por aquilo que lhe faltava ou, se isso for compreendido pela temática 
temporal, pelo topos do “atraso nacional”»
839
. 
José Júlio Rodrigues parece partilhar destas interrogações e participar do lastro 
deixado pelas respectivas implicações. Na terceira parte seu artigo, o tom de 
panegírico comparece, em determinadas situações, atravessado pela tentação da 
hagiografia relativamente ao retrato de Oliveira Lima 
Embora o homenageador tente uma solução de compromisso no seu relato entre a 
empatia e gratidão para com o homenageado e a narrativa episódica e lacónica de 
alguns dos momentos da vida de ambos, o tom confessional sobrepõe-se à 
objectividade pretendida e esta corre em auxílio daquele. Os factos e acontecimentos 
da trajectória de Oliveira Lima comparecem para ser suplantados por directrizes 
previamente definidas pela afectividade. O conceito de verdade, que parece 
implicitamente materializado por José Júlio Rodrigues, é percorrido por solução de 
compromisso (desequilibrado) entre subjectividade e objectividade. Sendo que aquela 
absorve e obnubila alegado distanciamento. Passa-se algo semelhante com a 
apresentação desordenada de momentos marcantes do tempo cronológico, 
desenraizados da sua sequência e subordinados ao fio das lembranças.O artigo 
seguinte, de Gilberto Freyre, resulta aparentemente disfórico face ao intimismo que 
transparece dos depoimentos de Mário Mello e José Júlio Rodrigues, sobretudo em 
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relação ao testemunho deste último. Diga-se que o trabalho do colaborador da Revista 
de História possui uma data que lhe é anterior, foi concluído em 1926, em Washington, 
local residia e se encontrava com Oliveira Lima. Desconhecem-se os motivos editoriais 
que terão presidido à organização dos textos de homenagem ao cultor de Clio - mas é 
lícito defender-se que a publicação tenha respeitado a ordem de chegada dos 
testemunhos à redacção da Revista de História -tanto mais que alguns deles são 
prévios ao passamento do intelectual, como é o caso do escrito da autoria de Gilberto 
Freyre que, pela referência espacial com que situa o seu labor, parece confirmar 
proximidade de contactos e vivências com Oliveira Lima. 
Todavia, o seu texto recupera certo pendor pessoal patente no de Mário Mello, 
mas subalterniza, até à parte final do seu texto, a partilha de experiências ou o 
convívio com aquele diplomata homenageado, deixando-os implícitos e submetendo-
os ao crivo de um estilo deliberada e instrumentalmente próximo do impessoal, forjado 
eventualmente para, sob a égide do distanciamento retórico formal, engendrar maior 
liberdade de movimentos e pensamentos. Gilberto Freyre autorrepresenta-se como 
catalogador e inventariador − condição e termos nunca nomeados − do espólio 
fotográfico e da colecção de arte, de quadros e gravuras na posse de Oliveira Lima e 
guardados na casa deste, em Columbia Heights, mas não se exime o articulista a 
retirar àquele espaço qualquer carga museológica, entendendo que o museu enquanto 
repositório de peças e materiais com os quais o possuidor não tivesse uma relação 
afectiva e dos quais fosse coleccionador distante, comportando-se como antiquário: 
«Entre os 40:000 livros e manuscriptos raros é facil perder de vista a collecção de 
quadros e gravuras e objectos de arte; e a colecção de retratos e photographias. São 
entretanto duas collecções interessantissimas. Dar a qualquer dellas o nome de 
collecção é talvez exagero ou injustiça. Nenhuma dellas é estrictamente colecção no 
sentido das de sellos de meninos de collegio; ou das de bric- á- brac dos novos-ricos. 
São gravuras e quadros e objectos de arte, todos estes, agrupados naturalmente. 
Agrupados sem idéa lógica ou chronologica de collecção. Grande parte está na própria 
casa do historiador; e eu não conheço casa menos parecida a museu, sendo 
entretanto tão cheia de cousas de belleza ou de interesse historico. È que D. Flora 
Cavalcanti de Oliveira Lima, filha de senhor de engenho pernambucano, educada á 
inglesa, sabe dar á disposição destas pinturas e retratos e objectos de arte a nobre 
privacy das residências inglesas. As muitas photographias e gravuras e pinturas 
servem de pretexto ao historiador para fallar das cousas do Brasil em conversa com os 
amigos. As photographias e retratos de pessoas mais publicas e mais ligadas à 
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História ou à vida hispanica, reuniu-as Oliveira Lima nas salas sua bibliotheca, na 
Universidade Catholica de Washington»
840
. 
Neste rastreio de bens de Oliveira Lima, Gilberto Freyre pretende constituir-se 
como algo mais, que transcenda a lógica da enumeração, e se transforme numa 
análise das personalidade em causa, através do seu acervo material, acumulado ao 
longo dos anos e entendido enquanto fruto dessa experiência e resultado de uma 
construção activa da memória. Daí que desde a introdução textual promovida por 
Gilberto Freyre se percebe o apreço e dedicação de Oliveira Lima pelos seus haveres 
e note-se o entendimento disso mesmo por parte daquele amigo, percebendo-se o 
respectivo afã de transmissão dessa ideia. O inventário descrito por Freyre é revelador 
do percurso do seu compatriota e conterrâneo, permitindo confirmar dados relevantes, 
como a proximidade do homenageado face a intelectuais portugueses, a ponto de 
possuir retratos de Moniz Barreto ou Ferreira Deusdado. Da autoria do primeiro 
repescara e republicara na Revista de História um artigo sobre Crítica Literária e 
dedicou ao segundo um estudo, em reconhecimento da relevância intelectual de 
ambos. Pode aventar-se a hipótese segundo a qual o descritivismo serve a Gilberto 
Freire como instrumento para a expressão do perfil de Oliveira Lima, concretizando 
acerca dele um perfil de recorte etnográfico tendo chegado o homenageado a 
aproximar-se do que viria a ser um antropólogo, conforme aconteceu com o futuro 
autor de Casa Grande e Senzala (1933). 
Nesta obra, o autor foi ao encontro da identidade brasileira e construiu um 
contraponto a Os Sertões, de Euclides da Cunha, contrariando, do ponto de vista das 
intenções de escrita, o alegado naturalismo, de pendor biologista e positivista, 
supostamente patentes neste trabalho. Enquanto Euclides preferira um registo neutro 
e distanciado no plano espacial, linear ao nível das coordenadas temporais, em Freyre 
emergia uma observação participante e implicada dos fenómenos recenseados e 
estudados, envolvendo-se activamente com aquilo que se expunha ao seu contacto e 
que procurava conhecer. Daí que o viajante se tenha sobreposto ao erudito, sem 
colocá-lo de parte, convocando na escrita, tudo o observado e vivido, materializando 
fidelidade à riqueza linguística do nível de língua de extracção popular, cruzando-o 
com a erudição do sociólogo. 
Em 1926, sete anos antes de Casa Grande e Senzala, verifica-se a presença, 
de modo incipiente, menos amadurecido, de certas características da escrita que 
viriam a celebrizar Gilberto Freire, como um autor que do verbo fez carne. Claro que 
esses elementos se encontram rarefeitos, em intensidade e frequência, ou no plano da 
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eficácia formal, aquando do texto sobre Oliveira Lima. Todavia, essa rarefacção não 
era sinal de insuficiência, mas demonstrava vontade de germinação de conceitos e 
métodos. Acrescente-se que não se pretende comparar os trabalhos enunciados 
quanto à sua natureza e profundidade. Contudo, mesmo num texto mais descritivo, no 
qual se apura um espólio, encontra-se interesse de Gilberto Freyre em expressar a 
sua opinião sobre o passado recente e o presente da política do seu país, 
desfechando o seu artigo através da referência a Sousa Correia, diplomata, colega e 
amigo de Oliveira Lima, servindo-lhe essa lembrança como alicerce para reflexão 
negativa acerca do momento que se está atravessar: «Estas photographias de Sousa 
Correia, como as muitas que de illustres amizades feitas na côrte do Japão e na 
Bélgica possuem o Sr. Oliveira Lima e D. Flora Cavalcanti de Oliveira Lima. São uma 
documentação honrosa para a História da diplomacia brasileira. A qual, depois de 
exaltada pelos Penedos e Sousas Correias e Rios Brancos e Itajubis e Nabucos, os 
Oliveiras Limas, está a acinzentar-se cada vez mais na diplomacia dos Melos Francos 
e dos Raul Fernandes; ou a ganhar brilhos -mas brilhos de fita de cinema de Harold 
Lloyd, quando não de aurea mediocridade – na engraçadissima e carissima diplomacia 
dos Sr. Felix Pacheco»
841
. 
No texto de Gilberto Freyre sobre Oliveira Lima encontra-se a preocupação de 
usar materiais e documentos como fontes dotadas de um trajecto e de significados 
próprios, portadoras de factos, detentores estes de carga vivencial, entendidos 
enquanto formas de recordação de acontecimentos marcantes, sob o signo da 
memória, que procura o acaso, mas submete-o a uma lógica discursiva, incipiente mas 
implícita. A verdade é entendida por Gilberto Freyre como a conformidade entre o 
espólio de Oliveira Lima e o fluxo vivencial que este reflecte e activa. No alinhamento 
redactorial da Revista de História, o texto seguinte sobre Oliveira Lima reproduz uma 
entrevista com o diplomata, mas desconhece-se o nome do jornalista,dado que, em 
nota apensa à peça jornalística, a redacção do periódico lamenta esta situação, mas 
explica que decorreu do lapso do responsável pelo envio do texto. Esse trabalho 
intitula-se Ultima Entrevista de Oliveira Lima. O jornalista brasileiro foi a Washington, 
por intermédio do diplomata Alberto Pierrot, que o acompanhou e facilitou o contacto, 
de onde a necessidade de deixar escritas algumas palavras sobre a biografia do 
intermediário, em sinal de reconhecimento ao antigo adido comercial da embaixada do 
Brasil na capital dos Estados Unidos e, em Março de 1928, funcionário do 
departamento de comércio americano. Pierrot encontrou-se com o entrevistador de 
Oliveira Lima, alegadamente por acaso, à porta do hotel deste em Nova Iorque, e 
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fizeram juntos a viagem em direcção à residência do entrevistado. O entrevistador 
descreve alguns pormenores de circunstância, relativos à duração da deslocação, 
sobre as condições climatéricas nas quais ocorreu. Centra-se, em seguida, na 
recepção da qual foram alvo, alude a certas características referentes à casa de 
Oliveira Lima, nomeadamente o requinte do salão no qual decorreu a espera e a 
conversa. Nota-se a expectativa com que esta era aguardada e a ansiedade de que se 
revestia. Este encontro tem interesse acrescido, dado que a sua descrição revela um 
Oliveira Lima doente, debilitado, poucos meses antes de morrer e testemunha-se o 
esforço que fez para não faltar à entrevista, sempre simpático e supostamente 
eximindo-se a queixas, situação que não impediu o entrevistador de perceber a mágoa 
daquele por estar consciente da gravidade da sua enfermidade, facto que o impedia 
de voltar a visitar o Brasil ou até de regressar. Isso deixava-o triste e melancólico. 
Essa nostalgia foi comungada pelos restantes presentes. O jornalista confirmou a 
simpatia da mulher de Oliveira Lima e a conversa foi amena e breve, certamente para 
não cansar o doente, mas decorreu sob o signo da nostalgia, bem presente quando 
Oliveira Lima se referiu ao seu exílio: «-O exilio só é supportável para os que têm 
forças para lutar. Vou desfallecendo aos poucos. Imagine que, ultimamente, nem 
tenho podido escrever para os jornaes de que sou collaborador»842. 
Por razões de compadecimento com o sofrimento, mas também pela evocação 
na primeira pessoa do passado jornalístico, o entrevistador sentiu-se sensibilizado 
pelo argumento de Oliveira Lima, com o qual tinha relativa afinidade de carreira, no 
ponto concreto relativo à imprensa. As viagens foram uma constante da vida 
profissional de Oliveira Lima, enquanto esta se manteve activa. O historiador brasileiro 
retirou-se pouco depois da recordação do acontecimento transcrito. Assim terminou a 
entrevista, denominada conversa pelo próprio entrevistador, dado que este parece não 
ter feito perguntas, nem se desenvolveu um diálogo esquematicamente planeado e 
estruturado.  
Oliveira Lima falou, alegadamente, do que quis e como lhe aprouve, sem 
cortes, restrições, condicionamentos ou apelos ao contraditório. Interessava ouvi-lo e 
partilhar com ele alguns momentos, deixando-se de lado questões que, no momento, 
podem ter sido consideradas deslocadas ou inadequadas ao estado físico do 
entrevistado, como as que se reportam à sua formação, aos cargos que 
desempenhou, aos títulos com que o distinguiram, às obras que escreveu. Daí que a 
recolha de documentos, a pesquisa de factos, que teriam acolhimento num jornalismo 
de cariz próximo do historiográfico, tenham cedido posto a um testemunho ontológico, 
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de cuja tonalidade existencial se quis deixar registo, dando-se livre curso a alguns 
monólogos de Oliveira Lima, sem o estabelecimento de qualquer esboço biográfico, 
que não o decorrente do livre–arbítrio do entrevistado, ao arrepio de nexos diacrónicos 
de causalidade, ou do aprofundamento da erudição, da objectividade ou da verdade 
histórica. Uma outra reacção à morte de Oliveira Lima foi protagonizada, nas páginas 
da Revista de História, pelo também pernambucano Aníbal Fernandes, que deu prova 
de conhecer bem o falecido, ou os meios diplomáticos nos quais se moveram ambos, 
e que foram, até certo ponto, comuns, dado que a mediar as relações de ambos e a 
opinião de Fernandes sobre Lima encontra-se o recurso, por parte daquele, a 
testemunhos anteriores dum diplomata do Brasil em Paris e do argentino Stanislau 
Zeballos (este em 1920), ambos laudatórios relativamente ao pan-americanismo de 
Oliveira Lima, ao seu pacifismo. Aníbal Fernandes relembra que relativamente pouco 
tempo antes de morrer, o celebrado diplomata reiterara esforços para manter estável e 
afirmar o centenário das boas relações entre o Brasil e a Argentina, ameaçadas pelo 
espectro de novas guerras, agitado por jornalistas e políticos na década de 20: 
«Ninguem ignora entretanto que durante muito tempo o esforço idealista para affastar 
a idéa de guerra das relações continentaes, esteve em risco de ser compromettido por 
uma campanha irrequieta e trefega de jornalistas e dos políticos transviados. E entre o 
Brasil e a Argentina creou-se uma tensão de espírito tão grave que não é exagero 
afirmar que a guerra entre os dois paizes esteve por um fio»
843
.  
Aníbal Fernandes evidencia um estilo entre a prudência diplomática e a opinião 
jornalística e sublinha uma faceta da actualidade política, nela enquadrando o 
nacionalismo de Oliveira Lima, entendido como moderado e tolerante, compaginando 
o amor pelo Brasil com o apreço pelo continente em que geograficamente o país se 
inscreve, tentando quebrar a tradição guerreira vigente na Europa e vincar a 
autonomia face ao velho continente mas numa lógica de cooperação, não agressão e 
sem vincar ódios ou hostilidades. A forma como Fernandes materializa e põe em 
prática uma noção de verdade é tributária da escolha de um prisma: o do pan-
americanismo, tido como valor positivo a defender e preservar e analisa a concertação 
de Oliveira Lima com essa perspectiva, mas não esclarece se a configura enquanto 
ideologia ou filosofia, sendo certo que a toma como ideia com implicações políticas. 
Todos os homenageadores de Oliveira Lima já referidos debruçaram-se em maior ou 
menor grau, directa ou indirectamente sobre facetas da sua vida. À medida que a 
efeméride caminha para o final nas páginas da Revista de História, o impulso de 
síntese começa a ganhar forma e surge uma biografia do autor, que poderia ter 
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comparecido no início, para cumprir pressupostos de apresentação do intelectual em 
estudo.À Revista de História interessaria não deixar cair Oliveira Lima no 
esquecimento, erguendo-o como símbolo e emblema de modos de sentir e pensar 
próprios de um grupo de admiradores? Esse grupo teria afinidades com o total de 
colaboradores do periódico, que constituía o conjunto de participantes neste órgão de 
comunicação, em todos os sectores nos quais se reflectia a respectiva actividade, ou 
apenas no andamento consignado aos artigos? Todavia, a sequência a que temos 
aludido é passível de sobre ela não se ter exercido a influência de um plano editorial 
estruturado, mas, outrossim, sujeito a contingências ou constrangimentos decorrentes 
de entregas de textos a ritmos descompassados, respeitando-se a ordem imposta pela 
recepção dos trabalhos de homenagem. 
O autor da biografia que assina com as iniciais N. F.844., pernambucano de 
origem, resolveu resgatar Oliveira Lima de um ‘limbo’, eventualmente pressentido ou 
adivinhado, através da concretização de um perfil biográfico, assente numa diacronia 
descritiva e distanciada, de modo a fixar uma cronologia do autor, que constituía 
alternativa – consciente ou inconsciente - a deambulações pessoais, digressões 
testemunhais feitas ao sabor e à medida das lembranças, desordenadamente, 
segundo o impulso dos episódios marcantes. No excurso biográfico refere-se a data e 
o local de nascimento de Oliveira Lima, a formação em Portugal no Curso Superior de 
Letras, o convite para leccionar. A carreira diplomática é evocada, primeiro na 
Legação em Lisboa (1890), depois na de Berlim (1892) e, como secretário, em 
Londres. Daí o diplomata partiu para o Japão, até 1901-1902,data na qual foi nomeado 
plenipotenciário no Peru, cargo que não exerceu. Em 1904, Oliveira Lima foi nomeado 
Ministro em Bruxelas, até ser obrigado a aposentar-se em 1912. Regressou ao Brasil e 
ao Recife, situação que coincidiu, parcialmente, com a eclosão da Primeira Guerra 
Mundial, contra a qual o pacifista se pronunciou. Em 1917, Oliveira Lima foi 
homenageado no Rio de Janeiro, precisamente no ano da comemoração do primeiro 
centenário da Revolução Republicana. Contudo, no entender do homenageador-
biógrafo: «Pernambuco não soube nunca ser grato ao seu grande filho, cujos serviços 
jámais achou ensejo de aproveitar. Sentindo-o intimamente ferido pelas injustiças que 
o forçaram a aposentar-se em sua carreira diplomatica, Oliveira Lima resolveu 
transferir-se para os Estados-Unidos. Ahi aceitou a cadeira de direito internacional que 
lhe offereceu a Universidade Católica da América, com sede em Washington, á qual 
doou a sua vasta biblioteca de 40:000 volumes, avaliada em quinhentos mil dollares. 
Este acto foi mal compreendido por uma grande parte de brasileiros (…)»
845
. 
                                                 
844
 Não conseguimos, infelizmente, identificar o autor que assina com estas iniciais. 
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 N.F.. – Biografia de Oliveira Lima. In Revista de História, vol. 16, n.º 60. Lisboa: Clássica Editora, 1927-1928, p. 256. 
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Todavia, o articulista apresenta exemplo de um pernambucano que esteve a 
favor da passagem da Biblioteca para a América. Trata-se de Mário Mello, 
coincidentemente ou talvez não, também colaborador já estudado da efeméride 
realizada na Revista de História, que apresentou três razões para a transferência 
daquele espólio. Em primeiro lugar, esse tipo de doações era comum na América; por 
outro lado, uma biblioteca latino-americana constituía uma novidade nos Estados 
Unidos, que ofereceram condições logísticas excepcionais para o transporte e 
alojamento dos materiais acumulados por Oliveira Lima. O seu biógrafo na Revista de 
História acelerou o ritmo do respectivo texto e imprimiu-lhe maior força e entrega 
aquando da referência ao caso da Biblioteca e da expressão de menor gratidão por 
parte de sectores consideráveis da intelectualidade pernambucana e brasileira como 
reacção a este quadro, se atentarmos na efeméride patente na revista dirigida por 
Fidelino de Figueiredo: são sobretudo alguns estudiosos originários daquela região do 
país a tomar partido a favor do viajante, diplomata e historiador. A amostra é 
significativa e exemplificativa no plano qualitativo, mas não cumpre os requisitos da 
representatividade quantitativa. O biógrafo desta personalidade termina o seu texto 
com elogios a Oliveira Lima, precedidos pela referência à sessão que na Academia de 
Ciências de Lisboa celebrou em vida esta personalidade. Decorreu a cerimónia em 
1923 e estavam presentes Lúcio de Azevedo, Júlio Dantas, Joaquim Leitão e Fidelino 
de Figueiredo. O biógrafo parece limitar-se a registar o acontecimento, de modo 
objectivo e distanciado, mas este pode ser lido contrapondo-se a admiração de 
intelectuais portugueses ao diagnóstico anteriormente expresso sobre parte 
significativa dos congéneres pernambucanos. 
O articulista em questão selecciona os momentos que considerou mais 
importantes da vida do biografado, sem explicar os motivos que conduziram à 
selecção, eximindo-se a procurar articulações. O conceito de verdade utilizado pelo 
biógrafo mimetiza as realidades exteriores ao texto e filia-se no âmbito da 
correspondência face aos acontecimentos narrados. Neste excurso biográfico ecoam e 
prolongam-se apontamentos diversos, que fazem lembrar as intervenções de outros 
homenageadores de Oliveira Lima.O trabalho seguinte, da autoria de Fidelino de 
Figueiredo, constituiu uma pequena homenagem a um espírito que dialoga com todos 
os da mesma estirpe, até então apresentados. Nele, o director da Revista de História 
parece servir-se da condição de organizador da evocação de Oliveira Lima e assume 
uma visão de organizador que intenta uma síntese da síntese e instaura um ambiente 
propício à conjugação do ponto de situação sobre o investimento organizativo ao qual 
procedeu. Por outro lado, o autor de Espírito Histórico resolveu tomar a palavra para 
cumprir o protocolo a que o obrigava o papel de que se investiu e o estatuto acoplado 
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á função de catalisador e compilador das intervenções solicitadas e recebidas. Mas o 
seu artigo concretizou-se por uma razão agregada a outra e juntas sobrepujam as 
restantes. Fidelino de Figueiredo identifica-se com o perfil de intelectual evidenciado 
por Oliveira Lima e aproveita a ocasião para apresentá-lo em traços gerais, mais 
impressivos, relacionados com as viagens científicas realizadas, o exílio em 
Washington, a forma de fazer e escrever História, o cosmopolitismo e o ibero-
americanismo.  
O organizador da homenagem identifica-se com as características inerentes ao 
trajecto do intelectual brasileiro, dado que na altura em que redige o seu artigo se 
encontra também exilado, no caso em Madrid, situação que o impede de concretizar 
uma efeméride mais cuidada, por se encontrar privado da sua biblioteca, facto que 
lamenta, num tom justificativo e auto-crítico, portador de uma nota pessoal amarga 
mas significativa: «Apenas soube da morte de Oliveira Lima, consagrei-lhe uma lição 
na Universidade de Madrid e deliberei dedicar-lhe o presente volume da Revista de 
História, unicas formas, ao meu alcance de prestar homenagem ao primeiro historiador 
brasileiro do seu tempo, e ao mais militante dos amigos de Portugal no Brasil. 
Infelizmente, vivendo fóra do meu paíz e sem a minha livraria, não pude organizar um 
verdadeiro In Memoriam, nem escrever o longo artigo biographico e critico que devia a 
tão insigne figura e a tão grande amigo. Também não era meu pensamento formar o 
volume só com artigos dedicados á vida e obra do escriptor, mas teria desejado que a 
sua collaboração tivesse mais variada representação dos paizes, a que respeitam a 
obra histórica, litteraria e jornalistica de Oliveira Lima e o seu labor universitário»
846
. 
Note-se a ausência de referência fideliniana a historiadores que, mais velhos 
ou mais novos,foram contemporâneos de Oliveira Lima, conforme são os casos, 
respectivamente, de F. Adolfo Varnhagen e Capristano de Abreu. Aquele intelectual 
português não avança os motivos de tais omissões, nem adianta se são deliberadas 
ou fruto de esquecimento. Todavia, a segunda hipótese parece anulada pelas suas 
próprias palavras, das quais avulta uma hierarquização explícita de entre as 
personalidades ligadas à Historiografia. Figueiredo destaca Oliveira Lima, coloca-o 
acima dos restantes e exime-se a referir qualquer outro nome, mas é claro na 
preferência manifestada, tanto que se reservou o direito de evitar explicá-la. Contudo, 
enquanto Varnhagen representa, eventualmente, a seus olhos uma linha excessiva e 
exclusivamente erudita de abordagem, Capristano, mais problematizador, facto que 
agradaria ao homenegeador de Oliveira Lima, estava ainda a construir o respectivo 
percurso, sendo porventura prematuro analisá-lo.  
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 Fidelino de Figueiredo – Pequena homenagem a um grande espírito. In Revista de História, vol. 16, n.º 64. Lisboa: 
Clássica Editora, 1927-28, p. 308. 
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Fidelino de Figueiredo parece conhecer bem a totalidade das intervenções 
compiladas e exerce sobre elas velados reparos, como o que se dirige à falta de 
estudos monográficos. Parece revelar-se crítico da subalternização do perfil 
historiográfico de Oliveira Lima ou da excessiva concentração de contributos 
brasileiros. O seu artigo assume essas falhas e procura corrigi-las ou colmatá-las, 
apesar das limitações reconhecidas. Baseia-se, para o efeito, na caracterização do 
historiador em detrimento do diplomata e sistematiza a visão historiográfica de Oliveira 
Lima, que é também a sua, e passa pela acumulação de materiais, pela renovação de 
problemas e pela construção de interpretações realistas nas quais se alia a prova 
documental - importante mas não suficiente - à reconstrução da intriga política, 
acompanhada pela síntese das temáticas versadas. Fidelino sente que o conjunto que 
constitui a efeméride dedicada a Oliveira Lima na Revista de História não é suficiente 
nem faz jus ao seu elogiado cosmopolitismo, procurando lançar o repto e a semente 
para iniciativas futuras, apresentando uma espécie de declaração de intenções, que 
funciona como caderno de encargos a cumprir e abarca a compilação de estudos 
históricos dispersos de Oliveira Lima, os respectivos artigos publicados na imprensa 
ibero-americana e o estudo sistemático da sua obra. 
O intelectual português demonstra, no artigo do periódico em análise, 
sensibilidade para com o espírito político do homenageado, quatro vezes referido e 
elogiado nesses termos. O escrito fideliniano revela cuidado e interesse para com 
certos acontecimentos da vida de Oliveira Lima, mas procura problematizá-los, 
realizando uma introspecção acerca da efeméride em curso, e interpretando as 
implicações do perfil historiográfico do autor estudado. 
Esta perspectiva crítica enquadra e matiza a bibliografia de Oliveira Lima, que 
se lhe segue, funcionando como explicação prévia desse inventário lacónico, 
descritivo e cronológico, no qual pode arriscar-se e sintetizar-se a presença de vários 
núcleos não agrupados explicitamente. Oliveira Lima começou a sua carreira de 
ensaísta com um estudo sobre Pernambuco, tributo à sua cidade natal, retomado por 
uma vez, pelo menos, aquando do trabalho sobre a maternidade local. Por outro lado, 
um dos âmbitos mais recorrente da sua actividade prendeu-se com o estudo da 
História do Brasil, da fase final do Império à República. Também não esquece a 
História de Portugal, presente na biografia deD.João VI. A História da Historiografia 
marcou o seu lugar no elogio a Varnhagen. As notas de viagem, nomeadamente ao 
Japão e os trabalhos sobre Pan-Americanismo receberam muito do esforço 
bibliográfico de Oliveira Lima. Fidelino de Figueiredo acrescenta uma nota ao 
inventário apresentado, na qual refere que o brasileiro preparava as suas memórias 
quando faleceu. Esta indicação constitui um pormenor biográfico que pretende 
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complementar e iluminar a extensa lista recenseada de títulos do historiador, viajante e 
diplomata pernambucano, parecendo significar que há mais vida na e para além da 
obra do celebrado escritor brasileiro e lusófilo.Por outro lado, o apreço de Fidelino de 
Figueiredo por Alexandre Herculano não se cingiu a uma demonstração de dívida 
intelectual veiculada no artigo sobre Rebelo da Silva. Pelo contrário, prolongou-se e 
ganhou expressão prática com foros de autonomia, uma vez que o director da Revista 
de História reuniu, seleccionou e organizou uma parte reduzida das cartas que tiveram 
como emissor Alexandre Herculano, revelando, nesta tarefa, propensão para um 
mister historiográfico que convoca a heurística e certa inspiração filológica. A sua 
preocupação principal foi evidenciar a relevância das fontes primárias e deixar falar 
aquele cultor de Clio sem interpretar as suas palavras, ainda que as tenha de algum 
modo prefaciado, num curto texto introdutório que constitui a base das nossas 
observações. Não deixa de ser curioso que o autor de O Espírito Histórico, que 
considera a interpretação uma parte fundamental do ofício de Clio, a tenha reduzido a 
uma expressão mínima nesta ocasião, tendo eventualmente considerado que era mais 
importante dar a palavra ao mestre. No breve exórdio não o trata como tal, nem o 
investe de majestática solenidade, mas não deixa de enfatizar a importância de 
Herculano numa dupla vertente: enquanto personalidade e como historiador. O autor 
da História de Portugal é uma das principais influências historiográficas de Fidelino de 
Figueiredo, outra é Oliveira Martins. É curioso que este último apenas não receba 
numa ocasião atenção autónoma nas páginas do periódico, dado que Fidelino terá 
dele herdado a tendência hermenêutica e o entendimento da História parcialmente 
como arte, para além do interesse pelo cultivo da imaginação. Todavia, esta situação 
de preferência conjuntural por Herculano pode ter-se devido ao cunho científico que 
parecia constituir-se como orientação prioritária da Revista de História. 
Fidelino de Figueiredo concretizou um prelúdio que é quase abusivo denominar 
comentário às cartas de Herculano, dado que não se alongou sobre a personalidade 
deste, nem acerca do respectivo modo de fazer e escrever História. Preocupou-se 
antes em demonstrar os critérios subjacentes à reunião das epístolas e os obstáculos 
que nela encontrou. Fidelino assume responsabilidades na sequência das fontes, já 
que nem todas se encontravam datadas. Assim, tentou estabelecer a diacronia 
possível, através da decifração dos assuntos tratados por Herculano. Aliás não deixa 
de mencionar que foi um amigo seu quem o colocou em contacto com o espólio e o 
deixou nas suas mãos, persuadido do respectivo valor certamente à espera do aval 
fideliniano. Claro que o director da Revista de História se eximiu a referir este processo 
de certificação, mas fica implícita a sua ocorrência. O autor do Espírito Histórico 
publicou cartas escritas em período coincidente com a alegada estadia de Herculano 
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em Vale de Lobos. O que da leitura delas avulta é a atenção devotada pelo cultor de 
Clio à administração das suas propriedades e à agricultura. Sobre as epístolas diz 
Fidelino: «Não têm ellas nenhum merito litterario, familiares e descuidadas como são 
no assumpto e no estylo, mas porque conffirmam quanto de prático e sensato ha na 
concepção frequentemente formulada do seu caracter, são mais um documento, ainda 
que não dos mais concludentes, de que se socorrerão os que considerarem o grande 
historiador - dupla figura de homem de sciencia e de artista - não so como um dos 
maiores vultos da nossa historia litteraria, mas também como uma das mais nobres e 
suggestivas figuras da nossa galeria de caracteres. E sendo o caracter e a bondade as 
expressões supremas da maneira de preencher a vida, bom será que nunca esqueça 
o exemplo de homens, como Herculano, cuja vida foi uma ininterrupta sequencia de 
esforços pela defeza do que, no meio das obrigadas contingencias e 
condescendencias do mundo, se póde manter de nobre e bom»847. 
Nestas palavras ressoa uma concepção historiográfica fideliniana que, embora 
considere relevantes a forma de argumentação e o estilo de escrita, as subalterniza, 
em consonância com o método crítico de Herculano, não abordado no plano temático, 
mas mimetizado na prática por Fidelino de Figueiredo, que ironicamente acaba por 
socorrer-se do tratamento sumário da personalidade em causa no que tange ao seu 
perfil psicológico, característica que melhor encaixa no labor de Oliveira Martins. O 
director da Revista de História sublinha alguns traços do espírito prático de Herculano, 
eventualmente para fazer dele o emblema do seu próprio modo de percepcionar os 
intelectuais, que não deveriam ficar enclausurados em abstracções cerradas, 
elaboradas num meio propício a um corte com o mundo. Fidelino de Figueiredo 
contraria esta ascese mística e recusa a respectiva colagem a Herculano, contrariando 
certas leituras nesse sentido, segundo as quais o antigo bibliotecário da Ajuda utilizara 
Vale de Lobos como retiro cenobítico. Avulta o contrário das cartas publicadas, 
prenhes de pormenores acerca da gestão agrícola corrente. 
No entender de António José Saraiva, Fidelino de Figueiredo foi talvez o 
primeiro crítico a insurgir-se contra as razões sociais de Vale de Lobos e a buscar no 
mundo íntimo de Herculano as possíveis motivações da sua escolha campestre. 848 
Na perspectiva de Saraiva, a interpretação de Vale de Lobos como exílio e fuga 
dos problemas sociais do país não faz sentido, tal como qualquer explicação religiosa 
e esotérica, em detrimento de uma leitura psicológica da questão. Nisso segue 
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Fidelino, ao qual reconhecera pioneirismo, ao arrepio do ponto de vista de Antero de 
Quental ou Oliveira Martins, que terão alegadamente alinhado pelo diapasão 
sociológico ou de autores como Camilo Castelo Branco que viam a ida para Vale de 
Lobos como a cedência ao utilitarismo e a interesses económicos. Acresce que a 
citação que Saraiva faz de Fidelino reporta-se aos respectivos Estudos Literários, 
publicados pela primeira vez em 1917, quatro anos volvidos sobre a publicação da 
correspondência herculaniana. Pode alegar-se que, embora as palavras que Saraiva 
cita sobre Fidelino sejam posteriores à publicação das cartas de Herculano, nesta se 
encontra já pronta a germinar a visão fideliniana sobre Vale de Lobos, devedora de um 
humanismo de raiz provavelmente estóica. 
No proémio fideliniano às Cartas de Herculano assoma um entendimento 
realista dos factos históricos perante os quais o historiador opta por um silêncio quase 
total, apenas interrompido por breve enquadramento de fontes Por outro lado, Fidelino 
volta a insistir num ponto de vista biobibliográfico, só que, desta vez, o percurso de 
vida foi substituído pela concentração na personalidade de Herculano. Por outro lado, 
o determinismo causal foi postergado em favor da sequência dos testemunhos 
directos de Herculano, susceptíveis de circunscrever-se a preocupações do momento 
e de albergar, nesse relato do quotidiano, acasos e contingências, na procura de uma 
verdade entendida enquanto transparência das observações de Herculano. Existe 
forte empatia com a experiência empírica na publicação das cartas.A História da 
Historiografia na Revista de História comparece maioritariamente sob o lastro 
romântico de uma efeméride, dedicada a Oliveira Lima, e da superação do positivismo 
em favor de um compromisso entre o historicismo da escola alemã liderada por Ranke 
e o espírito da Introdution aux Etudes Historiques de Langlois e Seignobos, obra que 
de certo modo prenuncia os aprofundamentos da síntese histórica defendidos e 
praticados por Henri Berr. Do ponto de vista da paternidade da Historiografia 
portuguesa ou da destrinça e assunção de uma figura tutelar, convém afirmar que 
Fernão Lopes apenas é estudado numa ocasião e por um autor estrangeiro. Mesmo 
nesta circunstância, o contributo do cronista medieval é considerado relevante, mas 
analisado em função da existência de fontes prévias que trabalhou e o influenciaram. 
Não surge o seu labor como absolutamente original ou fundador.  
A Idade Média, época escassamente destacada na Revista de História, 
também não foi enfatizada no que respeita à temática em apreço, na qual se segue a 
tendência geral. No periódico dirigido por Fidelino Figueiredo surge por uma vez um 
autor setecentista ligada à Academia Real da História, António Caetano de Sousa, 
louvado pelo seu labor enquanto compilador, organizador e crítico de fontes primárias, 
consideradas muito relevantes para a construção de um discurso historiográfico 
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rigoroso e erudito. Torna-se significativo o silêncio em torno do esforço precursor de 
João Pedro Ribeiro nestas matérias, herdeiro e cultor do trabalho dos beneditinos de 
Saint-Maur. É possível que os colaboradores que, na Revista de História, se 
dedicaram à História da Historiografia considerassem, na sua maioria, que o rigor no 
apuramento de fontes e factos positivos deveria ser acompanhado de uma incipiente 
crítica dos mesmos, sempre que possível atenta ao presente do historiador, de modo a 
que este funcionasse como orientador dos dados mobilizados acerca do passado. O 
romantismo crítico de Herculano parece mais actuante em diversos momentos do que 
o estilo e a imaginação literária, patentes em certos trabalhos de Oliveira Martins. 
Fidelino de Figueiredo admira ambos e contribui com alguns artigos sobre temáticas 
afins à História da Historiografia nos quais a intervenção cívica ao jeito de Herculano 
prevalece, acrescentando-lhe e acentuando-lhe caracteres tradicionalistas. O director 
da Revista de História estudou Rebello da Silva, projectou o primeiro Congresso de 
História e Ciências Correlativas e analisou o programa de História do Ensino 
Secundário proposto em 1914. Convém não esquecer a defesa do tradicionalismo 
histórico na educação popular, propugnada por Vitor Ribeiro. O único positivista 
estudado é um heterodoxo, Renan, trabalhado numa perspectiva racionalista e 
personalista, a de A. do Prado Coelho, que adere, mas com reservas, à sua Vida de 
Jesus. Na Revista de História parece perfilar-se um conjunto de iniciativas que visam a 
internacionalização do periódico,preocupado em respeitar e estudar a historicidade e 
diacronia dos cultores do Clio. As homenagens a Turibio Medina e Oliveira Lima 
inserem-se neste âmbito. 
 
7.3. Teoria e Filosofia da História 
A Teoria da História é entendida por nós como conjunto de reflexões sobre a 
natureza, os limites, as metodologias e condições de possibilidade do conhecimento 
histórico, incorporando categorias operativas da prática historiográfica, sem obliterar 
as questões inerentes ao estatuto disciplinar da Ciência de Clio e respectivas 
implicações discursivas, políticas, ideológicas. No periódico em análise avultam as 
contribuições epistemológicas de Vieira de Almeida, que concretiza uma filosofia 
crítica e não especulativa da História, ao arrepio de intenções metafísicas que 
consagrem teleologias de teor escatológico. O sentido da História interessa pouco a 
este autor, preocupado com as origens, funções e historicidade do conhecimento 
histórico, em detrimento da fixação dos princípios ou fins da humanidade. Formado no 
Curso Superior de Letras, onde foi colega de Fidelino de Figueiredo, Vieira de Almeida 
desenvolve um itinerário começado antes da presença nas páginas do órgão 
informativo da Sociedade Nacional de História, no texto intitulado, História: significado 
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e Função, publicado em 1912, e citado logo na abertura do artigo dedicado ao 
sentimento colectivo da finalidade (realidade - dinamização histórica) dado à estampa 
no periódico dirigido por Fidelino de Figueiredo, no qual o autor empreende uma 
superação das meta-narrativas positivistas de pendor metafísico, inscrevendo o seu 
esforço numa perspectiva semelhante à evidenciada em alguns trabalhos de Historia 
da Historiografia anteriormente analisados. 
Este labor enfrenta e supera o positivismo, entendido como teleologia, mas 
encara-o de frente, em favor do apuramento de factos positivos, de tal forma que o 
sentimento colectivo de finalidade participa de um espírito segundo o qual: «os mais 
antigos escritos filosóficos publicados (entre 1911 e pelo menos 1929) autorizam a 
conjectura de que o ponto de partida do pensamento filosófico de Vieira de Almeida se 
situa na linha de desenvolvimento do positivismo francês, das controvérsias internas 
dos positivismos oitocentistas e das críticas dirigidas ao positivismo por autores 
alheios à tradição positivista, mas de esta não antagónicos. Tal atitude não o levou 
todavia, na primeira fase, a hostilizar a metafísica. Importa averiguar quais os autores 
de que doutrinariamente se terá sentido próximo. Deveremos procurá-los não na 
família dos positivismos espiritualistas mas na das metafísicas positivas - embora não 
das metafísicas científicas ou materialistas - voltadas para a filosofia do conhecimento 
e da ciência, designadamente para a Filosofia da Psicologia e da Historiografia. O 
autor do Sistema de Filosofia Científica ou Fundamentos da Metafísica baseados nas 
ciências positivas - Wundt - foi, incontestavelmente, um dos metafísicos positivos que 
mais fortemente marcou a obra do jovem Vieira de Almeida»
849
.  
Vieira de Almeida iniciou o seu magistério filosófico no ensino liceal um ano 
antes de publicar o artigo em vertente análise e nota-se na sua escrita a influência de 
princípios filosóficos subjacentes à estrutura curricular vigente no curso de Filosofia da 
Faculdade de Letras da Capital, assente na injunção entre as preocupações filosóficas 
e historiográficas. No entender de Francisco da Gama Caeiro «na verdade, o cunho 
predominantemente historiocizante e de cultura geral do curso de Filosofia mantinha-
se desde o primeiro plano de estudos, com a Reforma de 1911. Privilegiavam-se os 
domínios da Lógica e da Psicologia, com a desvalorização dos estudos de Ontologia e 
de Metafísica. Este foi o contexto institucional pouco propício, estas as orientações 
pedagógicas em que o seu magistério tem de ser inserido»
850
. Esta inserção 
enquadra-se numa noção lata de magistério, extensível ao espírito que percorre os 
escritos do autor. O artigo sentimento colectivo de finalidade reflecte o contexto 
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cultural e a formação intelectual de Vieira de Almeida, sendo fruto de ambos e 
podendo afectar o respectivo curso. Este trabalho e o que o antecedeu, bem como 
outros que se lhe seguiram, confirmam a presença marcante do conhecimento 
histórico enquanto âmbito de investigações prevalecente na primeira década da 
trajectória do intelectual em questão. 
Todavia, essa prevalência deve ser matizada ou, pelo menos, compaginada 
com uma preocupação mais vasta acerca dos problemas filosóficos e os eixos críticos 
do pensamento enquanto actividade humana. Este é o ponto de vista de Joel Serrão, 
que considera que toda a obra de Vieira de Almeida exibe as seguintes matrizes, 
independentemente dos temas versados: «O Homem é a medida de todas as coisas, 
tal como, a seu modo, e no contexto filosófico do seu tempo, Protágoras, no século V 
a.c., já intuíra; a fundamental relação sujeito – objecto é de natureza funcional; o 
filosofar ou a filosofia são sinónimos de permanente actividade crítica»
851
.  
O humanismo de Vieira de Almeida está patente desde as primeiras linhas do 
artigo publicado em 1912, na Revista de História, no qual se alude à necessidade de 
continuar esforços anteriormente encetados pelo autor no sentido de chegar a uma 
definição do conceito científico de História que espelhe e repercuta a interpenetração 
deste domínio do saber com a Psicologia, praticada através do recurso a uma visão 
historiográfica pessoal que concilie os agentes individuais e colectivos da História: 
«Nem vejo correcção possível, não sendo a de W. James, imposta ao direito individual 
de elevar-se a uma visão pessoal do universo, como attitude de trabalho»
852
. 
Esta recusa do empirismo radical, em nome de certo criticismo moderado, de 
base empírica, que não desdenha um prisma fenomenológico, demonstra 
conhecimento de ambos, capacidade e vontade de actualização, plasmadas na 
discussão de correntes coevas da filosofia e da Psicologia. Vieira de Almeida recolhe 
ideias provenientes de um relativismo de base construtivista, sempre atento à 
combinação da consciência com a realidade dos fenómenos, incognoscíveis na sua 
natureza, enquanto essências ou substâncias, mas inteligíveis e discerníveis na 
medida em que sobre eles algum sujeito cognoscente se debruça, coloca problemas e 
assume hipóteses de resolução circunstanciais e provisórias às dúvidas avançadas 
(foram várias as correntes filosóficas que, no seu próprio tempo, influenciaram, a nível 
europeu o pensamento de Vieira de Almeida, como a relevância conferida por 
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Bertrand Russell sobre o dado empírico no pensamento de Freud, passando por 
Einstein e a sua teoria da Relatividade)853. 
O pensamento de Vieira de Almeida escapa a mecanicismos inerentes a 
sistemas individualistas. Enquanto estudioso, o autor interroga o passado a partir do 
presente e evita qualquer lição condutora daquele sobre este, própria da História 
Magistrae VItae. O colaborador da Revista de História solidariza-se com um 
humanismo que considere o indivíduo enquanto foco irradiador de questões que 
impliquem o colectivo, como o sentimento de finalidade estudado. Esta temática e o 
investimento intelectual sobre ela só existem no seio de uma relação de conhecimento 
sujeita à sua própria historicidade. Por isso, a reflexão de Vieira de Almeida alimenta-
se do contributo de outros pensadores sobre o problema da finalidade no 
conhecimento histórico e critica as apropriações metafísicas no passado mais ou 
menos longínquo. O assunto em causa é estudado numa perspectiva analítica e 
filosófica, dado que o filósofo parece rejeitar o intelectualismo puro ou as retóricas 
dissertativas e digressivas, em nome da construção de uma sistematicidade não 
abstracta, nem estritamente assente numa logomaquia.  
As categorias nas quais Joel Serrão divide a metodologia filosófica de Vieira de 
Almeida podem aplicar-se à análise do seu artigo sobre o sentimento de finalidade, 
patente na Revista de História: «Tal metodologia foi sumariada pelo filósofo [Vieira de 
Almeida] nestes termos: a) Devem estudar-se em separado problemas definidos, em 
vez de tomar por objecto generalidades pomposas; b) Em vez de construir moldes 
lógico - metafísicos, dentro dos quais se encerra ou procura encerrar a realidade, é 
mais seguro deixar que a realidade modele os nossos trabalhos e especulações; c) 
Problemas tratados por esta forma, dado que sujeitos a um plano, podem finalmente 
originar não um sistema, mas direcções profícuas de pensamento; d) hão-de 
aprofundar-se todos os pontos, considerar-se todas as dificuldades, (…)»
854
.  
Serrão cita abertamente estas posições enunciadas e estruturadas por Vieira 
de Almeida em 1922, na obra A Impensabilidade da Narrativa, mas pode, em nosso 
entender, assistir-se à sua aplicação prática no artigo publicado na Revista de História, 
nove anos antes, ainda que de modo mais difuso e menos esquemático. 
Vieira de Almeida fixa e isola um conceito, o de finalidade – estuda-o a fundo, 
em pormenor, em todas as suas facetas - e liga-o à consciência e imanência de uma 
direcção nas acções dos homens, não orientadas para um fim entendido como 
absoluto. Por outro lado, a finalidade compromete-se com a interpretação de 
fenómenos concretos e constitui-se enquanto seu reflexo na consciência. Os 
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fenómenos que aquele conceito abarca são singulares e não se almeja chegar a 
qualquer lei a partir deles. Vieira de Almeida exclui as interpretações que entendem a 
finalidade exclusivamente como corolário de uma sucessão cronológica. Esta solução 
é inviável porque não considera certos elementos firmes, impeditivos da sucessão, 
assenta na possibilidade de revelação unilateral dos factos. Inversamente, o 
colaborador da Revista de História propõe duas acepções para finalidade, uma 
primeira identificada com o real e o inconsciente e a segunda conceptual, consciente, 
denominada de finalismo. Defende o ajustamento e a interpenetração entre ambas. O 
autor, antes de apresentar um diagrama que consubstancia a sua preocupação com 
uma síntese sobre estas matérias – facilitando a sua transmissão e divulgação, 
portadoras de intenção e valor pedagógico – afirma: «Se ha na finalidade um elemento 
psychico importante, elle terá necessariamente a tradução inevitavel. É o movimento 
que revela a força; é o acto que revela o psychismo»
855
. 
Esta conjugação da ideia com a sua concretização na acção parece inspirar-se 
nas perspectivas de Feuillet, não citado. No diagrama que exibe, Vieira de Almeida 
procura uma classificação de taxonomia para a finalidade, mas não impõe um sistema 
fechado, abrindo-se a direcções múltiplas. Desde logo, pela admissão de dois ângulos 
de abordagem: o analítico e o esboço da respectiva aplicação. Quanto ao primeiro, 
abrange a finalidade consciente e a inconsciente. Aquela pode ser material, ligando-se 
aos fenómenos da natureza, ou espiritual, revestindo-se de uma ordem física e de 
outra lógica. A finalidade consciente abarca três níveis: o puro; o aplicado – religioso 
ou científico (nas ciências da natureza e do espírito) –; e o prático (reflectido). No que 
respeita à aplicação das tipologias de finalidade apontadas, pode dirigir-se aos 
indivíduos ou à colectividade, concretizando-se, neste último caso, dinâmicas de 
extensão, propagação e actividade, que interessam à História e à Sociologia. 
Vieira de Almeida dedica um capítulo à finalidade inconsciente, material e 
espiritual. Quanto à primeira, pode ser imediata e mediata, sendo que esta última pode 
resultar imanente ou inicial. O autor resume a sua posição do seguinte modo: «Para a 
primeira [Finalidade Inconsciente material imediata]: Pluralidade de fim; Minima 
comprehensibilidade; Máxima amplitude; Totalidade de Phenomenos; Para a segunda 
[Finalidade Inconciente material mediata imanente]: unidade de fim; media 
comprehensibilidade; media amplitude; Parcialidade de Phenomenos; Para a terceira 
[Finalidade inconciente material mediata inicial]: Unidade de fim; Maxima 
Comprehensibilidade; Minima amplitude; Totalidade de Phenomenos»
856
.  
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Por seu turno, a finalidade inconsciente espiritual pode assumir a forma 
instintiva e a psíquica. A primeira apresenta dualidade inconsciente de fim, máxima 
compreensibilidade e amplitude, mas reveste-se de parcialidade de fenómenos. A 
segunda incorpora dualidade semi -consciente de fim, máxima compreensibilidade, 
média amplitude e totalidade de fenómenos. Num terceiro capítulo de sentimento 
colectivo de finalidade (…), publicado no segundo trimestre de 1914, Vieira de Almeida 
dedica-se à finalidade consciente. Distingue, então, o finalismo puro do aplicado 
(religioso, científico e prático). Ambos encarnam formas de encarar a finalidade. O 
primeiro busca uma direcção intermédia entre o zero e o absoluto. O segundo assume 
matizes diversas. A sua componente religiosa materializa uma generalização 
inconsciente do conflito entre a consciência e o mundo. A vertente científica evidencia 
determinado psiquismo. A dimensão prática enfatiza a circunstância temporal 
condicionante. Para aquele autor impõem-se três conclusões sobre a finalidade 
conciente: «Soubemos já: a) que ella não é una, pois que muitos phenomenos lhe são 
irreductiveis;  b) que é absolutamente inconcebivel a sua duplicidade; c) que ella é 
uma realidade no dominio do consciente. Portanto: a unidade do finalismo realiza-se 
subjectivamente»
857
. 
Nos derradeiros três meses de 1914 são publicados os dois capítulos finais do 
longo artigo de Vieira de Almeida que constitui estudo circunstanciado sobre o 
sentimento de finalidade. No que respeita à sua aplicação ao colectivo, dela se 
ocupam a História e a Sociologia. A História é entendida como evolução no tempo, da 
latência ao sentimento colectivo. Comporta uma componente estática e outra 
dinâmica, esta inconsciente e consciente. A vertente inconsciente resulta fugaz, não-
duradoira e consiste numa orientação da multidão, que tende para o foro da patologia. 
O segundo caso comporta a permanência de atitudes racionais, tendentes a 
materializar esforços e objectivos comuns, patentes em colectividades circunscritas e 
restritas. A ideia e o sentimento de nacionalidade, mais difusos, dificilmente podem ser 
alvo de verificação ou vistos a esta luz. O sentimento colectivo dinâmico e consciente 
é objecto da História, encarada como ciência que não concita aplicação directa de 
conhecimentos, mas trabalha com um conceito de causa arredio a apropriações 
metafísicas, portador de afinidades com o de sucessão. A causalidade implica o 
estudo de um feixe de condições dotadas de historicidade. Não há, na História, 
impulsos semelhantes aos da fé e da crença. 
Pelo que Vieira de Almeida não aceita a conjugação da génese e 
desenvolvimento de um povo com a nacionalização do seu esforço finalista: 
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«Tratando-se da historia de Portugal, nós acceitamos a finallidade collectiva para os 
grandes factos, que nella dellimitam normalmente certas epocas. A nossa epoca de 
expansão maritima, facto deslumbrante pela sua importancia é um dos generalizados 
com frequencia, ao ponto de querermos fazer delle uma projecção activa, 
caracteristica da raça. Ora, o facto é que não ha nada, mesmo nada que possa 
autorizar-nos semelhante conclusão»
858
.  
O colaborador da Revista de História reconhece a relevância dos 
Descobrimentos, mas concretiza uma visão disfórica relativamente à glorificação do 
período e sua identificação com a epopeia. Opera-se uma desmitificação do 
panegírico, de teor heróico ou lendário, corrente e comum na época. Esta 
desmontagem de teor racionalista afasta o autor do estudo sobre a finalidade de 
quaisquer intenções épicas. Conforme assevera José Pecegueiro, ciente da 
prevalência de um humanismo baseado na experiência em Vieira de Almeida: «Fiel à 
melhor tradição cultural portuguesa, que é a da experiencialismo crítico da grande 
época dos Descobrimentos marítimos e do Renascimento Europeu (…), Vieira de 
Almeida opunha-se radicalmente, como não podia deixar de ser, ao critério de verdade 
do magister dixit. (…). Simétrica e logicamente correlativa desta posição é aquela que 
consiste em afirmar que a filosofia, não esta ou aquela filosofia deste ou daquele 
filósofo mas o filosofar como atitude, como problematicidade, como análise 
permanente, como investigação do espírito crítico, é tipo de investigação outrossim 
incompatível coma doutrina feita»
859
. 
Daí que, embora monárquico por convicção e formação, o intelectual se tenha 
mantido distante de leituras efabulatórias da História, aparentáveis, porventura, com 
certas aproximações integralistas. Para Vieira de Almeida, o acto de pensar sobrepõe-
se a qualquer objecto, tanto que este e a percepção que sobre ele recaia são 
dependentes do cumprimento daquela premissa consagradora da liberdade de 
construir ideias. O mesmo se passa no plano político, onde o mais relevante é a 
orientação ou direcção do espírito, situação que converge para asserção analítica de 
Fernando Piteira Santos sobre o autor em causa: «Estamos longe da monarquia 
orgânica, tradicionalista, anti-parlamentar. A crítica da República era uma crítica 
republicana (…)»
860
.  
O providencialismo histórico, enquanto declinação da transcendência, está 
ausente dos posicionamentos de Vieira de Almeida, como se depreende da reflexão 
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de José Barata Moura: «Vieira de Almeida pode, assim, abalançar-se a denunciar 
tanto a superstição que transcende na ordem da espiritualidade, como uma certa 
substituição que igualmente transcende em direcção ao material. A crítica da 
transcendência (…) tem um endereço primordial claro: o transcendente de tipo 
religioso tradicional erigido em autoridade religiosa (…). A inadmissibilidade científica e 
filosófica do trancendente, segundo Vieira de Almeida, radica de imediato no facto de 
por princípio excluir demonstração e verificação (…). O cerne da crítica de Vieira de 
Almeida ao transcendente reside menos no facto de para ele não se perfilar na 
experiência qualquer objecto que lhe corresponda, do que fundamentalmente no de 
ele se apresentar como algo de autónomo que rompe com a originária – e originante -
relacionalidade da consciência como instância primária para além da qual não há que 
legitimamente remontar»861.  
Para Vieira de Almeida, o finalismo na História não possui natureza consciente 
e constante, dado que o conhecimento histórico persegue um sentimento colectivo, 
mais difícil de atingir do que o individual. 
Inversamente, o finalismo em Sociologia impõe a noção de progresso e as 
respectivas leis. Todavia, Vieira de Almeida dessintoniza esse conceito face ao de 
evolução e radica-o na colectividade organizada. Em seguida, apresenta as teorias 
sociológicas defensoras da ideia de progresso. Cita o organicismo radical de Worms, o 
organicismo restringido de Lilienfeld; o psiquismo: dualista (Lotze) e colectivo 
(Roberty); e o vitalismo, de Guyau. O autor destaca dois pontos comuns nos 
posicionamentos enunciados: a importância do indivíduo e da solidariedade na 
abordagem do progresso, como vector axial da finalidade. Estabelece-se uma relação 
entre cada ser humano e a sociedade, ao arrepio do entendimento do progresso 
encarado como algo homogéneo e linear. Para Vieira de Almeida, o conceito de pátria 
é relativamente moderno e recente. No momento em que escreve, considera que a 
consciência de colectividade nacional aumentou mas situa-se longe do que seria de 
esperar. Critica os homens de Estado (eleitos supostamente de forma imbecil) e 
defende a ideia segundo a qual a nacionalidade não se extingue no aparelho estatal a 
que se agregaram esses indivíduos, dependendo da consciência individual que cria e 
fomenta a colectiva. 
O colaborador da Revista de História nota que o finalismo social se encontra 
ainda em esboço nos povos, e acrescenta que a noção de povo é complexa, alertando 
para o perigo da generalização dos factos históricos. A sociologia possibilita a 
aplicação directa do conhecimento social. Vieira de Almeida apela à conciliação dos 
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indivíduos com as colectividades, dando primazia àqueles como alicerces das relações 
a estabelecer, de forma a evitar heterocronias ou um peso excessivo do presente, 
vertido em actualismos extremos. O último capítulo do estudo sobre o sentimento 
colectivo de finalidade é percorrido e constituído pelas conclusões do autor, segundo 
as quais: A finalidade precede a causalidade; o espaço antecede o tempo; a 
consciência da colectividade é tardia e não atinge todos os indivíduos; a finalidade 
resulta de um processo de teorização da abstracção (finalismo) conjugado com a 
integração na realidade e respectiva devolução à Psicologia; a fixação consciente da 
organização vital precede a finalidade; os agregados do tipo nacionalidade 
representam desenvolvimento orgânico superior; esse estádio só se consegue através 
de uma continuidade no espaço, no tempo, nos hábitos; as sociedades científicas são 
catalisadoras importantes da aproximação entre colectividades; não existe finalidade 
social consciente mas cabe à sociologia procurá-la; o intervalo de tempo que medeia a 
passagem da consciência individual à colectiva é grande.Totalmente desinteressado 
da edificação e manutenção de uma teoria organizada e articulada do saber 
historiográfico, o labor intelectual do Visconde de Meirelles, Francisco Canto e Castro, 
comparece na Revista de História no segundo trimestre de 1915, através da 
correspondência trocada com o director do periódico nos últimos anos da vida 
daquele, entre 1912 e 1915. São transcritas missivas que se reportam aos meses 
finais de vida do aristocrata, até Janeiro da última data citada. O autor faleceu a 7 de 
Março de 1915 e Fidelino de Figueiredo resolveu elogiá-lo no número da publicação 
que dirigia no trimestre seguinte ao acontecimento, para homenagear com urgência e 
celeridade a personalidade entretanto desaparecida, íntima do seu círculo de amigos. 
Não foi apenas esta circunstância pessoal e do foro privado que ditou a publicação da 
correspondência, situação que se percebe através da leitura do intróito fideliniano ao 
material reunido, no qual o director da Revista de História ressalta a vontade, tardia 
mas firme, do Visconde de tornar-se historiador do passado indiano. Esse interesse 
não surge explicado, mas pode ter derivado do percurso profissional de Canto e 
Castro, que, antes de se reformar, trabalhara na embaixada na Índia, em Goa e 
Bombaim, e tivera anteriormente um trajecto ligado a trabalhos aduaneiros. Daí que 
tivesse estado arredado das temáticas e práticas próprias do ofício de Clio, ainda que 
tivesse tido experiência de publicista no Jornal da Noite desde cedo, ainda antes de 
sair de Lisboa. Logo nas primeiras linhas prefaciais se entendem os motivos que terão 
precipitado a publicação de fontes e a homenagem que encerram e encarnam. 
Fidelino de Figueiredo chama a atenção para a importância de um aristocrata 
de facto e de espírito, sendo que esta última faceta, eventualmente decorrente da 
primeira, ganha autonomia na concepção fideliniana, que concede espaço escasso, ou 
734 
 
quase nulo, a uma narrativa dos principais acontecimentos na vida do homenageado, 
em detrimento da demarcação do respectivo perfil intelectual, no qual tem cabimento e 
se repercute a ideia que possuía o Visconde de Meirelles acerca do que deveria ser a 
Historiografia, assente num espírito de proporção e numa perspectiva natural, 
baseados na capacidade de interpretar factos e documentos conhecidos, comparando-
os à luz daquele esforço compreensivo. 
Percebe-se que ao referir-se ao Visconde, Fidelino fale das suas próprias 
convicções, e da comunhão intelectual entre ambos, favorecida pela admiração para 
com o aristocrata, possuidor de um elogiado pendor crítico, mas, em nosso entender, 
mais impressionista e menos conceptual do que o labor de Viera de Almeida. O 
Visconde de Meireles, apesar de ter em mente a elaboração de um sistema, limitou-se 
a apresentar certas ideias soltas acerca da prática e da escrita historiográficas que, 
segundo o seu ponto de vista, devem procurar o rigor e o equilíbrio e afastar-se da 
inquirição ou aceitação de elementos lendários, rejeição partilhada por Vieira de 
Almeida, em termos lógicos e formalmente sustentados, através de argumentação 
pormenorizada, ao largo da qual passa Canto e Castro, que afirma numa das suas 
cartas, datada de 3 Outubro de 1914 e escrita na Quinta do Dafundo: «Todo o meu 
esforço nestes pequenos trabalhos é (embora com bem insignificante resultado) 
restituir ás coisas da India a sua natural proporção e a sua verdadeira perspectiva. 
Ignorancia, vaidade nacional, espirito de rotina, carneirice--panurgica, patriotismo 
ingénuo, e sobretudo a falta de espirito de proporção (de que o trabalho de Christovam 
Pinto é o mais phenomenal e pathologico exemplo) tem criado uma lenda e essa lenda 
que se toma por História»
862
. 
No terceiro trimestre de 1915, José Augusto Coelho publica, na Revista de 
História, A fatalidade e o acaso nos domínios da História, artigo que deve ser lido no 
seu contexto e que necessita de um enquadramento para ser compreendido, dado que 
surge na sequência de um desencontro de perspectivas, alimentado desde o início do 
ano na secção de Bibliografia do periódico em análise. A divergência terá sido 
despoletada por uma recensão crítica de Vieira de Almeida à obra de José Augusto 
Coelho dada à estampa no ano anterior, intitulada Theoria da História. Os reparos do 
autor de Sentimento Colectivo de Finalidade centram-se na subordinação da História à 
Biologia naquele texto e, sobretudo, no título escolhido para o trabalho, considerado 
inadequado por Vieira de Almeida que o classifica como pertencente à Filosofia da 
História, sobretudo se entendida enquanto metafísica e não como ciência. Por outro 
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lado, Vieira de Almeida não aceita o conceito de alma do povo então utilizado por 
Coelho, por considerá-lo eivado de pressupostos que apelam à transcendência. 
José Augusto Coelho responde na secção de Bibliografia no segundo trimestre 
de 1915, e refuta os argumentos daquele que denomina como seu adversário, nega 
que aquilo que escrevera em Theoria da História seja Filosofia da História, dado que 
considera fazer parte de um esforço científico, reiterando a importância das ciências 
naturais para o reforço da cientificidade da Ciência de Clio. Aliás, o seu artigo sobre a 
fatalidade reafirma essa importância, dado que nele considera que grande parte dos 
fenómenos do universo, inorgânicos ou orgânicos, ocorrem porque se submetem a 
leis, necessárias, estáveis e repetitivas. Abre-se algum espaço - minoritário - para o 
acaso na consignação de actividades do intelecto humano ligadas à Religião, à 
Ciência e à Arte, no qual se defende a impossibilidade de leis históricas semelhantes 
às leis da natureza. Esta atitude pode configurar um positivismo moderado, na linha do 
evidenciado por Pires de Lima na obra O carácter Científico da História. Augusto 
Coelho não a refere no seu artigo, ficando a dúvida se a leu, mas um cotejo entre 
aquela e o artigo em análise permite descortinar uma perspectiva laica e secular 
comum, diferente da patenteada por Abúndio da Silva, positivista católico. Para José 
Augusto Coelho, a conciliação da adaptação ao meio e a luta pela existência 
configuram o quadro no qual os seres vivos se movem, sujeitos a accionar 
mecanismos de excitação e reacção ao exterior. Assim se passa com a energia ou o 
som, mas também no que respeita à monera, ser vivo extremamente rudimentar. 
Todavia, em História, os acontecimentos não se limitam a mimetizar os processos 
expostos: «E, a ser assim, a repetição perde, em história, o caracter de constante e, 
portanto, de absoluto (…). Uma consequencia que desde logo se infere quanto ao que 
acabamos de dizer é o seguinte: que sendo uma lei histórica apenas uma concepção 
subjectiva do nosso espirito, tendo por objecto a repetição uniforme de phenomenos 
historicos, desde que esta não existe, torna-se bem clara a impossibilidade de 
existirem tais leis»
863
. 
Mas não se esqueça que a inexistência de leis históricas específicas não 
impede - antes determina - a sujeição do curso da Humanidade e História Natural às 
respectivas leis, que funcionam como base, alicerce, horizonte, ponto de ancoragem e 
estabilização da evolução. Pode sustentar-se que José Augusto Coelho enveredou por 
um biologismo radical, conforme a designação de Ana Leonor Pereira, que chama, em 
auxílio da sua posição, a defesa que aquele autor faz, até um ponto extremo da 
conexão dos princípios enunciados anteriormente: A importância do meio e a Luta pela 
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vida. Este alegado radicalismo doutrinário leva às últimas consequências certas ideias 
de Darwin, adicionando-lhe outros ingredientes, que lhe conferem um cariz descritível 
do seguinte modo, por comparação com corrente análoga na ciência europeia de finais 
de oitocentos e princípios do século XX: «(…) Augusto Coelho adopta a ideia da 
evolução neo-lamarckiana triunfante na ciência e na cultura francesas, entre 1890 e 
1914 e defendida, por exemplo, pelo zoólogo e representante paradigmático do 
cientismo que foi Félix Le Dantec. Assim sendo, não estamos perante uma teoria da 
História neo-Darwinista de inspiração Weismaniana. Mas, por outro lado, Augusto 
Coelho acentua o mecanismo de selecção natural no processo evolucionário. (…) 
Assumindo o darwinismo biológico na sua versão neo-lamarckiana o autor postula a 
espontaneidade do devir enquanto resultado da luta travada em circunstâncias 
mesológicas que a condicionam positiva ou negativamente»
864
.  
Ana Leonor Pereira analisou a obra Theoria da História, mas estas reflexões 
podem aplicar-se, em nosso entender, à Fatalidade e Acaso nos Domínios da História, 
facto que comprova a interdependência entre os dois trabalhos, sendo o segundo a 
repetição, em contexto específico e por dedução, de algumas das ideias centrais 
defendidas no primeiro. 
No mesmo número da Revista de História,Vieira de Almeida retoma a 
contestação na secção de Bibliografia. Todavia, resulta claro que o artigo Fatalidade e 
Acaso nos Domínios da História serviu ao seu autor enquanto instrumento de uma 
argumentação pormenorizada. Não surpreende a parte final do texto saído na Revista 
de História, na qual se retoma o tópico teórico brandido em Theoria da História, 
relativo à alma dos povos, no caso vertente aplicado às origens da História 
Portuguesa, nas quais os acasos existem mas se acumulam obedecendo a uma lógica 
determinista de funcionamento, derivada e dependente da fatalidade: «A noção de 
alma dos povos inspira-se na psicologia social naturalista de Gustav Lebon. Augusto 
Coelho faz questão de sublinhar o seu suposto rigor científico. Para tanto, estabelece 
um paralelismo entre a formulação dos tipos de alma dos povos e a reconstituição das 
formas orgânicas paleontológicas. Neste sentido, transpõe, de modo simplista, o 
princípio fundamental da anatomia comparada de Cuvier, a saber, a lei da correlação 
das formas, para fisio-psicologia social comparada. Como em Gustav Le Bon, são as 
características psicológicas dos povos que modelam a sua História, mas em Augusto 
Coelho a alma dos povos reflecte de forma mais radical o determinismo 
mesológico»
865
. 
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José Augusto Coelho encara os factos como necessários ou acidentais e 
considera-os um dos elementos fundamentais da História, a par das acções e das 
civilizações. Parece desenhar-se uma noção de factos como sendo tudo o que 
acontece na Natureza, fazendo a humanidade parte dela. Assiste-se à assunção de 
pressupostos que, de algum modo, acusam a leitura de Darwin no que respeita ao 
Struggle for Life, mas prevalece uma análise dos fenómenos que privilegia o 
determinismo, conferindo-lhe uma feição conformista de teor providencial: «Por isso 
não temos dúvidas em afirmar que Augusto Coelho permaneceu fiel à sua formação 
pedagógica, mas não fez da sua teoria da História uma obra de militância pedagógica, 
porque o seu objectivo era defender o determinismo do processo histórico segundo as 
leis naturais darwinistas no horizonte de uma ideia optimista do evolver. Deste modo, a 
selecção natural garantia o progresso histórico como se ela fosse uma Providência 
que o Homem não podia contrariar (…). O cientismo do nosso pedagogo é 
conformista, diria mesmo, providencialista, no sentido em que, na sua Teoria da 
História, a selecção natural assemelha-se a um Deus bom que vela pelo progresso, 
nos limites do possível, atendendo à insuperável animalidade da espécie humana»
866
. 
Note-se que o estilo da retórica proposta por José Augusto Coelho confirma a 
presença de um pedagogo, situação que a actividade docente do autor nas Escolas 
Normais Superiores de Lisboa e Porto não desmente, sendo que o artigo publicado na 
Revista de História, Fatalidade e acaso nos Domínios da História, confirma e formaliza 
o perfil que a prática docente ajudara a criar e moldar. O facto de não se ter 
concretizado um empenhamento pedagógico autónomo, assente em questões do foro 
educativo, não impediu o exercício dessa militância de José Augusto Coelho, em favor 
e ao serviço de um conjunto de princípios ideológicos e doutrinários. Divergimos, 
parcialmente, da posição de Ana Leonor Pereira no entendimento da militância 
pedagógica do autor em causa, que pode, em nosso entender, sair reforçada da 
respectiva aplicação à radicalização do Darwinismo. Tanto mais que, no plano da 
forma, o intuito de inculcação de saberes transparece na exposição de José Augusto 
Coelho, expressiva ao nível das figuras de retórica e rica em interrogações e 
exclamações que impõem um ritmo magistral, favorável à transmissão de 
conhecimentos, em clave coloquial, com a intenção de passar mensagens que se 
perfilem como transformadoras de quem lê José Augusto Coelho trata o público com a 
familiaridade implícita de quem convoca uma audiência. 
No derradeiro trimestre de 1915, os responsáveis da Revista de História 
intrometem-se na discussão entre Vieira de Almeida e José Augusto Coelho, 
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divergência fomentada pela publicação de textos teóricos de ambos, e dirimida ao 
arrepio da explicitação de questões ou animosidades pessoais, que extravasassem o 
domínio da ideias ou as pretensões de cientificidade advogadas de parte a parte. A 
intromissão redactorial teve expressão implícita e sub-reptícia na linha seguida, na 
qual avultou a publicação de um artigo de uma autoridade internacional reconhecida 
pela comunidade de estudiosos da literatura e hstoriadores. Trata-se de Benedetto 
Croce, cujo Breviário de Estética tivera introdução, na tradução portuguesa, da autoria 
de Fidelino de Figueiredo. Por outro lado, a Revista La Crítica, dirigida por aquele 
eminente intelectual, circulava há algum tempo em Portugal e fora recenseada nas 
páginas da publicação portuguesa em análise. Daí que não espantem os critérios 
editoriais praticados, ainda que sejam isentados de explicações que os tornariam mais 
evidentes e esclareceriam o seu grau de intencionalidade ou a margem de acaso 
nelas presente. 
No seguimento das afinidades electivas esboçadas, e como respectivo 
corolário, entende-se a publicação na Revista de História de História, Chrónica e 
Falsas Histórias, memória apresentada à Academia Pontiana na Sessão de 2 de 
Novembro de 1912. O título do estudo dissipa dúvidas. O texto em causa é, em rigor, 
uma republicação de um trabalho anteriormente difundido em Itália, mas inédito em 
Portugal. Existe um sumário, não identificado como tal, no qual o historiador 
transalpino aponta as matérias a tratar. Principia pela defesa de toda a História como 
História contemporânea, dependente, em primeira instância, dos problemas colocados 
pelo historiador desde o seu presente, ao passado, ao qual aquele impõe os 
respectivos métodos e conceitos, de modo a fazer irromper na sua narração o fluxo de 
vida que os documentos – indispensáveis – permitem reconstruir. Retoma-se a matriz 
ciceroniana segundo a qual a História comparece como mestra da vida e o presente 
do historiador assoma enquanto instância orientadora do Passado, em função da sua 
utilidade para o momento no qual o cultor de Clio escreve. Para Croce, documento e 
narração são realidades diferentes, mas mutuamente implicadas. A primeira forma de 
narrativa historiográfica analisada é a crónica, identificada como História passada. O 
autor italiano distingue esta dimensão cronística da História propriamente dita. A 
primeira consagra o privado, o particular, a pequena escala, a cronologia e a 
independência dos factos, enquanto a segunda se ocupa do público, do geral, da 
grande escala, da lógica e da relação entre os factos. Nesta medida, o historiador 
transalpino defende-se que a História deve preceder a crónica e não o contrário, 
procedimento usual até meados do século XIX.  
A História Filológica também é abordada, dado que Croce a considera 
importante mas não suficiente, uma vez que negligencia, alegadamente, o espírito do 
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intérprete, em detrimento do exclusivo concedido à crítica documental, que deve ser 
antecedida pelas questões que o pensamento lhe coloca. No entender do cultor de 
Clio italiano, o empirismo não basta. Os documentos e as narrações são colocados ao 
serviço do espírito, que extravasa ambos. A História Filológica baseia-se na erudição e 
considera-se que, levada ao extremo, conduz ao cepticismo. Croce cita, neste 
conspecto, Quod Nihil Scitur, do português Francisco Sanches. A História Poética 
também é parcialmente rejeitada, quando dá livre curso à fantasia ou imaginação, 
deixando-as sem freios ou limites que a condicionem e valorizem. Por seu turno, a 
História Retórica procura ensinar através dos exemplos da filosofia; mover o espírito 
em direcção à virtude; instruir sobre os instintos político-militares e deleitar. Trata-se 
de um esforço de tornar práticas a História Filológica ou a Poética. Croce refere-se 
ainda à História de Tendência, que se coloca entre a Praxista e a História Poética. 
Para o autor, deve ser feita uma reforma da História que atenda ao papel construtivo 
do pensamento e da reflexão, aliados à prossecução de intuitos morais. Defende a 
aplicação, em concreto, do espírito reformista. Segue Hegel no que respeita à 
dialéctica, mas não se cinge ao carácter alegadamente abstracto da sua filosofia e não 
alinhando por um universalismo.  
O infinito, para Croce, continua a ser uma meta, longínqua e irrealizável, 
necessária, mas não percepcionada como fim em si mesmo. Croce considera a 
síntese como a forma possível de realizar o universal através do particular. Advoga a 
articulação e o imbricamento entre a História e a Filosofia, de modo a ultrapassar a 
redutora dicotomia segundo a qual aquela reporta aos factos e ao imanente e esta 
dedica-se às ideias e à transcendência. O desejo do intelectual italiano é o seguinte: 
«E a história fazendo-se historia actual como a philosophia fazendo-se philosophia 
historica, tem-se libertado mais da anciedade de não poder conhecer o que não se 
conhece só porque foi e será conhecido e a outra da desesperação de não alcançar 
nunca a verdade definitiva: isto é, entre ambas libertarem-se do phantasma da Coisa 
em si»
867
. 
Pode situar-se este posicionamento como forma de adesão a Hegel, mas 
crítica e com reservas, consubstanciadas estas na recusa da cosmologia do 
hegelianismo. Assiste-se a uma leitura que pretende libertar o filósofo alemão do peso 
do seu sistema e de qualquer postura essencialista. Parece ter cabimento esta breve 
síntese das ideias de Croce acerca da Historiografia: «Ao longo da sua extensa obra, 
Croce estabeleceu a distinção capital entre historia (res gestae) e Historiografia 
(historia rerum gestarum), ou pensamento histórico. Conforme asseverou o pensador 
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italiano, a Historiografia afirmava-se, essencialmente, enquanto obra de pensamento, 
ou seja, identidade e, ao mesmo tempo, distinção entre os conhecimentos filosófico e 
histórico, como História contemporânea e viva, resultado de um estímulo prático e 
moral, que prepara para a acção, nascendo das paixões e dos interesses humanos 
para esses sentimentos, ligando-se estreitamente à vida e ás suas necessidades, 
demandadas pelo presente. A Historiografia, centrada na verdadeira História 
contemporânea distinguia-se tanto das Filosofias da História quanto da Crónica 
(história morta) e das chamadas Pseudo-Histórias, de carácter filológico, poético e 
retórico. Sob este enfoque, a filosofia não é mais do que a metodologia da 
História»868. 
Em História, Chrónica e falsas Histórias, encontra-se patente a vontade de 
colocar em prática um discurso historiográfico que coloque em equação crítica várias 
formas de reflectir sobre a História que se escreve. Pode afirmar-se que a 
preocupação com a Historiografia se encontra já neste texto e será uma constante do 
labor do colaborador italiano da Revista de História, concretizando-se uma faceta 
crítica de pendor filosófico que acompanha o autor ao longo do seu percurso. Note-se 
que Croce manifesta algumas das inquietações do intelectual português e vice-versa. 
Todavia, o trajecto do italiano começara antes e parece ainda mais distante e 
autónomo da linguagem e dos referenciais positivistas, que Almeida enfrentara no 
interior do respectivo reduto. Acresce que este era, possivelmente, próximo do repúdio 
do hegelianismo, que Croce também criticara mas de modo menos radical, 
salvaguardando certa proximidade face a Hegel. No ano em que surgiu na Revista de 
História, o texto em análise, foi dado à estampa, em Itália, Contributo Alla Crítica de Mi 
Stesso, obra de cariz autobiográfico na qual o pensador italiano aprofunda o seu 
criticismo, fazendo-o recair sobre si. Não sabemos se os responsáveis do periódico 
dirigido por Fidelino de Figueiredo estavam a par desta publicação, mas a coincidência 
de datas torna oportuna a consideração do Contributo (…), exercício de auto-análise 
que ajuda a compreender o posicionamento historiográfico vertido em História, Crónica 
e falsas Histórias. No Contributo (…), o seu autor demonstra que o conhecimento, 
como a vida, dependem de um sujeito cognoscente que faça introspecção da sua 
experiência, rumo a uma meta-reflexão que se alimente da consciência individual, 
narrando uma História pessoal vivida que se entrelaça com a História dos outros 
homens. O historiador, antes de o ser, e para sê-lo, é um ser humano. 
A problematização historiográfica consagra a utilidade moral e cívica do 
pensamento e a contiguidade entre a autobiografia e a análise historiográfica: «Croce 
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coloca num plano de contiguidade a autobiografia e a análise histórica e, desse modo, 
o seu trabalho de construção, de composição histórica, pode também passar a 
centrar-se na composição da sua a narrativa pessoal enquanto facto histórico (…). O 
autor, ao assumir o seu papel de testemunha participante da realidade histórica 
narrada, identifica o lugar que pretende ocupar na narrativa, ao mesmo tempo que nos 
apresenta uma proposta de caracterização da tarefa do historiador. Confrontando-nos 
com a ideia de que o historiador pode ser uma testemunha dos acontecimentos 
históricos narrados, Croce anuncia a possibilidade de, recorrendo àquilo que de si 
próprio considera ser de vero tipo, enquanto testemunha da História melhor poder 
apresentar o me stesso que também o constitui e, assim, transferir o centro da 
narrativa de uma História dos outros para uma História de si próprio»
869
. 
Entre Janeiro e Março de 1916, José Augusto Coelho regressa às páginas da 
Revista de História para continuar o assunto que tinha ficado em suspenso, alvo de 
interrupção, mesmo que, na aparência, pareça mudar a temática em apreço. A obra 
As Individualidades e a sua acção no movimento da História marca o reencontro com 
ao fundo especulativo da filosofia da História com os leitores do periódico em análise, 
diferido durante um intervalo de tempo curto, por outros colaboradores. Face ao 
racionalismo e ao idealismo críticos de Vieira de Almeida e Benedetto Croce, Augusto 
Coelho encara o papel dos indivíduos no decurso da História enquanto subsidiário 
relativamente ao meio. Este submete-se à fatalidade e ao acaso, categorias 
retomadas pelo autor. Aquela liga-se à hereditariedade e este é protagonizado pelas 
famílias e pela escola. A educação corporiza a junção dos dois estratos apontados. A 
individualidade refere-se aos seres humanos cuja acção, exercida sobre o meio, 
normalmente dominador, força-o.  
No trimestre seguinte, o colaborador da Revista de História José Augusto 
Coelho prolonga o seu artigo, detentor, em nosso entender, de um determinismo 
mesológico, patente na consideração dos povos do Norte da Europa como 
possuidores de autoridade e a consignação dos do Sul como amolecidos. Esta chave 
dicotómica confirma um organicismo que consiste em aplicar às sociedades, tomadas 
em bloco, características de personalidade inerentes à psicologia dos indivíduos. José 
Augusto Coelho crítica o constitucionalismo como sintoma da persistência em Portugal 
da mentalidade do Sul da Europa.  
Perfila-se, nas entrelinhas, a defesa de regimes autoritários. Aliás, a concepção 
do autor acerca da ciência do divino comporta a consignação de Deus como 
consubtancial ao Universo – dotado de poder, sabedoria e bondade - ou enquanto 
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respectivo mediador. A questão religiosa mostra-se subsidiária da cosmovisão 
científica, sob o signo da politização. A crucificação de Jesus é encarada como 
exemplo de sacrifício purificador da humanidade, cujas massas, sem autonomia, 
seguem o filho de Deus, prestando-lhe um culto do chefe. Veja-se este retrato da 
individualidade política como emblema do elogio dos homens fortes: «Para esclarecer 
este ponto, podemos voltar novamente á historia do nosso Constitucionalismo. Que na 
longa lucta entre o principio da Ordem e o principio da Desordem, os raros politicos 
que representaram o primeiro puderam, a intervallos, dominar o segundo e assim 
sujeitar o paiz com esta facilidade a uma temporaria disciplina social. Tal foi o papel 
d`um Marquez de Pombal ainda no periodo preconstitucional e, já dentro do 
constitucionalismo, o do rijo e forte beirão que se chamou A. Bernardo de Costa 
Cabral e, bem perto de nós, o de Fontes Pereira de Melo. Estes homens, ajustando 
mal a sua acção disciplinadora a este Meio Social Portuguez, tão profunda e 
fatalmente anarchico, contrariaram-lhe as tendencias - irresistíveis mas maleaveis - 
para a indisciplina, e assim conseguiram realizar obra benefica para a Nação»870. 
A forma de enfrentar o atraso português, considerado persistente e difícil de 
ultrapassar, passa, segundo Augusto Coelho, pela aproximação ao modelo alemão e 
pela defesa de mistura de raças entre povos do Norte e do Sul, dela beneficiando 
estes últimos. Configura-se um reenquadramento da selecção natural, em nome do 
qual o autor português afeiçoou e enquadrou a simpatia pelo eugenismo ariano, 
defendido em moldes mais radicais por Vacher de Lapouge. Nota-se, uma vez mais, o 
lamarckismo do colaborador da Revista de História, quando comenta o poderio alemão 
na primeira Guerra Mundial como resultado da fatalidade inerente a um processo lento 
que se impunha desde a Idade Media: «Quem suppõe que, por exemplo, o actual 
conflicto europeu entre os louros continentaes da Zona do Mar do Norte ou Allemães e 
a vasta massa de populações escuras do Sul ou do Extremo Norte se desencadeou 
por assim o querer o Imperador allemão sonha acordado. Elle inunda hoje de sangue 
o mundo inteiro, em virtude da mesma fatalidade historica que, no começo da Edade 
Media, lançou os bandos germanicos sobre as populações do Meio dia (…). Se, por 
exemplo, em face do povo prussiano, que é o mais genuino representante das fortes 
raças louras lançadas em differentes ephocas pelo Norte sobre o Sul, que dominando 
assim as raças escuras é a mais pura encarnação da forte disciplina regeneradora que 
a estas falta, aos seus historiadores cumpria patentear-lhe a grande missão de se 
lançar, como no actual conflicto, mais uma vez sobre a Europa doente, a fim de a 
regenerar, ao Espírito Histórico cumprirá, em Portugal, acima de tudo esta missão: pôr 
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deante dos olhos da mentalidade lusitana a lucta constantemente travada ao longo da 
nossa vida social entre a Disciplina e a Indisciplina, a Realidade Pratica e a Utopia, 
entre a Ponderação e a Insensatez, lucta que constitue, por assim dizer, o eixo em que 
se libra toda a nossa existência historica»871. 
Na obra Teoria da História, José Augusto Coelho expusera a sua teoria da 
evolução, verificável, de certo modo, no artigo para a Revista de História em análise. 
Acresce que neste, marcando uma diferença face à obra teórica de 1914, comparece 
a referência explícita ao primeiro conflito à escala mundial, ultrapassando o silêncio 
prudente mantido até então sobre a matéria. Um ponto comum une os dois textos 
referidos e ressalta o cabimento da perspectiva de leitura exercitada por Ana Leonor 
Pereira: «Portanto, não surpreende que Augusto Coelho sustentasse que a 
miscigenação rácica era uma fonte de vantagens selectivas e evolucionárias. Nesta 
medida, o autor não dramatiza a aliança física e mental do nórdico com o 
mediterrânico, não postula a sua incomunicabildade psicológica, não coloca o 
problema do seu cruzamento em termos de hibridez, não partilha da mixofobie de 
Vacher de Lapouge, não alimenta o mito da pureza racial do sangue nórdico (…). Por 
isso, a selecção artificial positiva era assumida como uma questão vital. O 
silenciamento de todas estas questões que, em 1914, à data da publicação da obra de 
Augusto Coelho [Teoria da História], agitavam a cultura Europeia, testemunha a 
indiferença do nosso autor? Ou é revelador de uma atitude de prudência, em relação à 
doutrina nórdica da mística ariana? Sem dúvida, o mito nórdico construído pela 
antropossociologia usava de forma diferenciada os conceitos darwinistas de luta pela 
vida, adaptação, selecção natural, hereditariedade, raça, inscrevendo-os num 
horizonte eugenista, em nome do progresso histórico e da perfectibilidade humana. 
Mas, a teoria de Augusto Coelho não era menos ideológica, pelo facto de não alinhar 
com o fundamentalismo seleccionista da antropossociologia»
872
. 
Alternativamente, Vieira de Almeida voltou a dar expressão pública às suas 
ideias na Revista de História em 1919 e aproveitou a ocasião para expôr os pontos de 
vista que lhe são caros num artigo intitulado Theorie de L’ Histoire, estudo escrito em 
francês. O título é elucidativo e o seu autor eximiu-se a explicar os motivos pelos quais 
decidiu expressar-se numa língua estrangeira. Todavia, pode esta atitude ter-se 
devido à materialização de uma dívida para com a matriz europeia de pensamento 
representada pela cultura francesa, mas também é legítimo pensar a vontade de 
demarcação do colaborador da Revista de História, face ao universo mental e 
intelectual português seu contemporâneo, ainda ligado ao positivismo comteano e à 
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radicalização do darwinismo, nos quais a Biologia subalterniza a História. Por outro 
lado, Viera de Almeida poderia aspirar à circulação e internacionalização das suas 
ideias. Não sabemos se a intenção era retomar a divergência com Augusto Coelho. 
Pelo menos explicitamente não seria, dado que declarara estar a colocar um ponto 
final nela aquando da derradeira nota escrita na secção de bibliografia da Revista de 
História. A vontade de colocar as questões num plano supra-pessoal não evitou a 
retoma da abordagem polémica, da qual não deixa Augusto Coelho de ser um dos 
destinatários não nomeados. 
Viera de Almeida enceta, numa nota introdutória, um exercício que apela à 
activação, reescrita e consideração de problemas e conhecimentos, anteriormente 
focados por si próprio e, inevitavelmente, por outros. Defende o princípio lógico 
segundo o qual para negar posições contrárias é preciso conhecê-las, de forma a 
sobre elas impender a contradição. A reversibilidade e correcção são imperativos que 
o autor põe em prática em todos os seus textos, eventualmente na esperança de que 
outros façam o mesmo e percorram essa via, com vista a promover o combate aos 
dogmatismos. Nota-se e avulta um perfil crítico, formalizado através de uma linguagem 
que − longe de se pretender críptica ou hermética − é analítica e possui lastro de 
intervenção no espaço público de uma forma erudita reclamando um conjunto de 
codificações portadoras de conceitos passíveis de ser identificados com um modo de 
pensar e uma atitude de teor filosófico. 
O autor de Théorie de L’ Histoire entra efectivamente nas matérias em apreço 
através da enunciação das respectivas condições gerais, dedicando-se, num segundo 
momento, à Filosofia da História. Quanto às primeiras, afirma-se o primado da unidade 
como esforço do espírito e vice-versa. A consciência condiciona a natureza e os 
respectivos fenómenos, ao arrepio do fatalismo advogado por Augusto Coelho. Vieira 
de Almeida inscreve o seu esforço como devedor de um móbil de transição, segundo o 
qual a ciência antiga já não chega enquanto modelo de interpretação, mas a moderna 
também ainda não é suficiente. Para Spinoza a ciência do espírito é incompleta, mas 
importante. Schopenauer critica Baruch, alegando que confunde causas com 
consequências. Vieira de Almeida situa-se num plano intermédio. Todavia, sustenta 
que o espírito assoma como ponto de convergência e inteligibilidade da natureza. Esta 
apenas se torna cognoscível através da aplicação de conceitos construídos por 
aquele, que funciona como modelo para a pluralidade fenomenal do mundo, na linha 
de Husserl. A consciência pratica movimentos de representação e acção, procurando 
superar, pelo espírito, o dualismo entre dispersão e síntese, patente na génese dos 
conflitos da inteligência. A História científica é encarada como fazendo parte do mundo 
da acção, mas a sua compreensão depende da construção elaborada pelo sujeito 
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cognoscente, abrindo-se à harmonização espiritual entre a contingência e a 
necessidade. Verifica-se quanto esta posição difere do predomínio da última vertente 
proposto por Augusto Coelho, defensor da doutrina de Comte, à qual Vieira de 
Almeida se opunha em larga medida, defendendo a História científica enquanto 
conhecimento do tempo como coordenada. A primeira forma de contingência é o 
acaso, que concita a intuição − como reacção do espírito aos factos −, de forma a 
encontrar séries independentes. Trata-se de um conceito difícil de definir de forma 
completamente objectiva, dado que configura um interesse que oscila entre a 
impossibilidade e a certeza, concretizando um meio-termo abstracto entre 
possibilidade e necessidade, implicando sempre interpretação. 
A segunda forma da contingência apontada pelo colaborador da Revista de 
História é a individualidade − da qual também se ocupara Augusto Coelho, conforme 
vimos − entendida como o acaso tornado concreto. Para Vieira de Almeida, os 
individuos não dependem apenas do meio, mas são igualmente influenciados pela 
época em que vivem, não se limitando a constituir representações vivas desta 
dimensão temporal. A individualidade depende das coordenadas apontadas, 
conjugadas com normas e leis. Quanto mais passado, melhor conhecido é o facto. A 
individualidade para ser compreendida obriga a um questionamento que se desloque 
dos seus fundamentos para o seu modo ou processo de funcionamento, do porquê 
para o como, considerando-se impossível a Teoria da História se forem aceites as 
noções correntes de individualidade e de acaso. 
Quanto à Filosofia da História, Vieira de Almeida advoga a respectiva 
interdependência com a ciência de Clio. Essa aliança é, em primeira instância, formal, 
axiomática, e a sua substituição pela realidade decorre da conjugação entre 
inteligibilidade - relação que compagina existência e inteligência - e evolução. Esta é 
orientada no espaço e no tempo. No entender do autor, a Filosofia da História 
comporta dois sentidos: «a) La théorie, qui s` occupe de l’histoire- science (…), de la 
vérité scientifique, depuis la rigueur des concepts qui en forment la base, jusqu’à la 
construction synthétique qui en est le sommet et la résultante la plus haute. b) La 
philosophie de l’histoire, dont la notion est plus complexe, mais qui dépasse les limites 
de la science et partant la suppose.(…) Eh bien, la philosophie de l’histoire cherche à 
toucher de plus prés la «réalité» commune, que sous les formes de verités 
scientifiques on trouve dans la science de l’histoire, ou, si l’ ont veut (…) dans les 
sciences de l’histoire»
873
.  
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Para Vieira de Almeida, a Filosofia da História concilia a ciência de Clio com a 
procura da verdade, que nela se baseia, para transcendê-la.A Teoria da História no 
periódico dirigido por Fidelino de Figueiredo é dominada pelo debate entre José 
Augusto Coelho e Francisco Vieira de Almeida.Para o primeiro, a História é dominada 
por um evolucionismo biológico,enquanto o segundo prefere distinguir uma visão 
teleológica da Teoria da defesa que empreende da História como ciência.Benedetto 
Croce, por seu turno, também pugna pelo estatuto científico dos estudos históricos, 
para o qual devem contribuir a interpretação, a imaginação e a sensibilidade artística 
dos historiadores na respectiva escrita historiográfica.Em seguida, analisamos o 
tratamento de algumas ciências auxiliares da História no órgão de informação e 
comunicação da Sociedade Nacional de História/Sociedade Portuguesa de Estudos 
Históricos. 
 
7.4. Ciências Auxiliares e História Local 
 
7.4.1. Arqueologia 
Este âmbito específico que nos finais do século XIX/ princípios do seguinte 
ficou conhecido como as Ciências Auxiliares da História encontra-se escassamente 
representado no periódico dirigido por Fidelino de Figueiredo, limitando-se aos 
primeiros anos da publicação e centrando-se essencialmente no contributo de 
Joaquim Fontes, para quem o mais importante é a historicidade dos vestígios 
materiais da Pré-História. Todavia, dispensa um discurso nacionalista explícito, fértil 
em metáforas e outra figuras de retórica, como o de Martins Sarmento, que utiliza o 
presente das escavações arqueológicas para fazer uma apologia das origens lusitanas 
de Portugal. Inversamente, o colaborador da Revista de História escuda-se numa 
procura mais estrita da objectividade e do rigor. O alinhamento editorial de dois dos 
seus trabalhos de campo publicados no peródico, mostra-nos um erudito interessado 
em dar a conhecer a sua actividade, contribuindo, deste modo, para reforçar a 
necessidade de a Arqueologia ser vista crescentemente como uma ciência autónoma 
da História, ainda que não independente dela. 
Por outo lado, o arqueólogo tem consciência de que fora do grupo restrito dos 
que se dedicam a trabalhos afins, o Paleolítico é um período pouco conhecido e 
resolve expor a respectiva divisão para integrar os vestígios de Casal da Serra no 
Paleolítico Superior. O seu esforço de periodização do  é precedido pela descrição sob 
a forma de um relatório circunstanciado, da expedição ao local referido. Joaquim 
Fontes começa por alertar que o seu labor se situa na sequência de trabalhos 
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anteriores,aos quais se reporta em geral, sem indicá-los ou pormenorizá-los, 
legitimando assim a figura do arqueólogo: «Os arredores da A da Maia são 
fertilissimos em estações paleoliticas como já frizámos noutro logar. Outra estação 
temos de ajuntar a esta lista: é a do Casal da Serra descoberta a 22 de Dezembro de 
1911.Fica esta estação entre o monte Moinho da Atalaya e um casal com aquelle 
nome á beira da estrada de Ajuda a Queluz. Circumdada pelas estradas Militar, da 
Amadora-Queluz e d’ Ajuda-Queluz, está situada numa planície. Com abundancia de 
material e d’agua produziu logo na primeira excursão 50 silices e quartzitoes lascados. 
O periodo paleolitico divide-se, como se sabe, em quaternario ou paleolitico inferior, 
quaternario médio e quaternario superior. Vamos tratar d’esta última divisão, pois é a 
ella que pertencem todos os instrumentos da estação do Casal da Serra. O 
quaternario superior, epocha da rena, ou periodo gliptico, como lhe chamou Piette, por 
causa do apparecimento da arte da esculptura e gravura em matterias duras, 
subdivide-se em: phase Aurignacienne, Solutréenne e epocha Magdalénienne»
874
. 
Joaquim Fontes evidencia conhecimento aprofundado da actualidade científica 
e bibliográfica no âmbito da Arqueologia e segue essencialmente autores franceses, 
cujas posições descreve na discussão acerca da posição relativa do Aurignacienne. 
Para Mortillet, este periódico situa-se em posição intermédia face aos outros dois 
anteriormente citados. Por seu turno, o padre Breuill chamara-lhe Présolutréen no 
Congresso de Perigneux, realizado em 1905. Joaquim Fontes exime-se a tornar 
explícito de qual dos arqueólogos mais se aproxima na matéria em apreço. Prossegue, 
em seguida, o seu relatório com apresentação dos materiais encontrados nas 
escavações, fazendo acompanhar essa descrição de imagens respectivas, por forma a 
consubstanciar melhor a enumeração e simplificar a sua mensagem, demonstrando 
consciência do elevado teor técnico da linguagem utilizada. Inventaria, 
consecutivamente, um disco, pontas encravadas, racloirs e burís. Em todos os casos, 
o autor procede à clarificação do tipo de instrumentos em presença, complementando 
sempre a sua exposição com a referência a eruditos franceses mais experientes no 
contacto com a selecção, o registo e classificação destas matérias, procurando 
esboçar uma comparação, lacónica e indiciária sobre realidades diferentes, sem 
desperdiçar os dados bibliográficos de origem francófona, que Fontes leu e meditou. 
O arqueólogo português não se limita à bibliografia, conforme já notámos, e 
enuncia a realização, em 1905, de mais um Congresso, o de Tours. O colaborador da 
Revista de História admite, de modo discreto mas efectivo, o atraso da Arqueologia 
Portuguesa no que tange aos estudos sobre o Paleolítico e di-lo antes das e durante 
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as conclusões expostas: «o tipo de todos os instrumentos d’esta estação, que são de 
bella patinna, é o Aurignacien. É de notar este facto que achamos de capital 
importancia, pois apezar de se começarem a desvendar ha pouco tempo as trevas que 
envolvem o paleolitico português, aparecem no entanto já as differenças entre as 
poucas estações até agora conhecidas. Póde-se, portanto, considerar, pelo menos 
prioritariamente a estação de Casal da Serra como estação tipica (…) Conclusões – A 
estação do Casal da Serra é importantissima, pois todos os seus instrumentos 
pertencem á mesma phase da indústria litica, que é muito analoga à Aurignacienne. 
Não pensamos que haja em Portugal esta phase com todos os seus caracteristicos, 
mas notam-se muitas analogias. O apparecimento de buris faz pressupôr em Portugal 
a existencia da arte da gravura, embora numa estação ao ar livre como esta fosse 
impossivel ou pelo menos muito difficil encontrarem-se objectos gravados que teriam 
rapidamente sido destruidos. Frizamos a pequenez dos instrumentos, o que é 
caracteristico do novo Paleolítico até agora conhecido»
875
. 
Joaquim Fontes pratica uma Arqueologia centrada na forma de artefactos 
líticos e sua evolução, eximindo-se a traçar o perfil ou a esboçar a organização social 
daqueles que os manipulavam. Também não expõe um quadro histórico cronológico 
do homem do Paleolítico sob o ponto de vista das suas características biológicas. 
Contudo, o estudioso admite que o caso português analisado apresenta características 
que evitam a conformidade absoluta com o modelo francês apresentado. 
Simplesmente, uma estação a céu aberto não impediu o desgaste e desaparecimento 
de gravuras. 
Ainda em 1912, Joaquim Fontes descreve três coup de poing existentes no 
Casal do Monte e no Moinho das Cruz. Desta vez não existe contextualização dos 
vestígios nem do local onde se encontram. Embora faltem explicações para o 
sucedido, talvez o colaborador da Revista de História tenha entendido que os 
apontamentos expostos no trabalho anterior eram suficientes para se perceber os 
seus métodos de trabalho de campo e o modo de organizar a informação, de novo 
lacónico, e arredio a interpretações aprofundadas e alargadas. Contudo, o sílex 
amarelo, o coup de poing castanho escuro e a lasca de sílex amarelo têm em comum 
o facto de constituírem três formas inéditas do Paleolítico português e de possuírem 
bordos retocados de ponta contundente: «Estes três instrumentos de um mesmo tipo 
são formas inéditas no Paleolitico Portugues.Tem os bordos muito retocados e a ponta 
(muito afilada) é bastante contundente. No livro Pré-Histoire de G. et A. Mortillet lê-se: 
«D´autres fois au contraire, l`amande s`allonge en se rétrécisant Jusqu`à être 
                                                 
875
 Ibid., pp. 185;188. 
749 
 
méconnaisable au premiér abord et à prendre un faux air de poignard”. Pertencem a 
esta categoria os coup de poing aqui figurados»
876
.  
No segundo artigo dado à estampa na Revista de História o autor continua os 
subsídios iniciados anteriormente e angaria as provas para algumas especificidades 
anteriormente alegadas do Paleolítico Português. O texto termina com uma citação de 
Mortillet. Será este final um sinal de adesão não confessada no primeiro estudo à 
interpretação do arqueólogo francês sobre o lugar ocupado pelo Aurignacense? 
De qualquer forma, os estudos arqueológicos de Joaquim Fontes são 
essencialmente descritivos e neles o autor demonstra conhecer bem o contexto da 
produção científica internacional. 
 
7.4.2.Genealogia e Heráldica 
Na Revista de História, as colaborações que se incluem no âmbito da 
Genealogia são apenas três e correspondem a contributos de autores diferentes, um 
inglês, um português e um espanhol, invertendo-se a tendência presente ao longo de 
toda a publicação, segundo a qual a presença de trabalhos escritos por cultores de 
Clio nascidos em Portugal era dominante. Os artigos em vertente análise distribuem-
se por momentos diferentes do periódico, pela ordem exposta. Esta dispersão 
cronológica acompanha a diversidade geográfica da proveniência dos eruditos e 
ambas podem ser interpretadas como sinais da escassa implantação e autonomia 
desta área no órgão de Comunicação da Sociedade Portuguesa de Estudos 
Históricos. Tal ideia sai reforçada pela leitura dos trabalhos em causa, nos quais se 
percebe que as metodologias utilizadas são muito diversas. Assim, equanto os 
trabalhos de Edgar Prestage e Eduardo Burnay se ocupam, de modos diferentes, mas 
complementares, de bastardias régias, Gonzalez Palência dedica-se à alta nobreza 
espanhola, debruçando-se sobre o Conde de Benavente. As diferenças não se ficam 
pelas enunciadas, e repercutem-se no ângulo de abordagem seguido pelos cultores de 
Clio. O historiador inglês estuda, em 1912, o Testamento da Sra D. Maria, filha de El 
ReiD.João IV. 
Edgar Prestage faz preceder a publicação do documento da respectiva 
contextualização heurística, dado que agradece o facto de Augusto de Castro, 
arquivista da Relação, lhe ter dado conta da existência, na referida instituição, do 
manuscrito inédito. A razão imediata que terá presidido ao esforço intelectual do 
britânico foi divulgar a fonte e torná-la pública, prosseguindo um objectivo claro: 
demonstrar que D. Maria, filha bastarda deD.João IV, não podia ser tratada como 
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Infanta ou Princesa - ao contrário do que pensava Francisco Manuel de Melo que lhe 
aplica este último título -, precisamente devido a essa ilegitimidade. Alías, na corte, era 
supostamente tratada com cuidado e desvelo, mas nunca pelos títulos citados, aos 
quais não tinha direito. Edgar Prestage era autor de uma biografia sobre D. Francisco 
Manuel de Melo e, neste artigo sobre Genealogia, contraria a posição do seu 
biografado sobre D. Maria, justificando a sua perspectiva através do recurso à 
interpretação de Caetano de Sousa, na História Genealógica da casa Real 
Portuguesa, na qual se relata a visita de D. Maria Francisca de Sabóia ao convento de 
Santa Teresa das Carmelitas Descalças, onde a filha deD.João IV se encontrava 
recolhida. Entre a rainha e a bastarda a relação foi de proximidade, sem intimidade 
absoluta ou dissolução total de distâncias, conforme se nota pelo facto de terem feito 
uma oração no mesmo espaço, dirigindo-se depois D. Maria Francisca aos aposentos 
de D. Maria. 
Edgar Prestage revela que a Rainha tratou a filha do rei apenas por Senhora, 
seguindo nesta matéria D. António Caetano de Sousa, e antecipando o que no mesmo 
sentido se diz no testamento de D. Maria, cuja carta de aprovação foi escrita a 3 de 
Setembro de 1760. O colaborador da Revista de História aproxima-se da genealogia 
por via das implicações das origens das personalidades históricas nas formas de 
tratamento e nos protocolos de civilidade. Note-se que o autor tinha um percurso de 
vida ligado à Diplomacia e à História Diplomática, encontrando-se presumivelmente 
menos familiarizado com uma abordagem mais canónica da área estudada que 
privilegiava a construção de árvores genealógicas que fixavam a ascendência de 
membros da aristocracia, ou a análise de costados. Todavia, para legitimar o seu 
estudo, realizado ao arrepio de métodos mais ortodoxos, o historiador britânico sentiu 
a necessidade de se colocar sob a protecção indirecta de António Caetano de Sousa, 
uma autoridade reconhecido na matéria em apreço. 
O artigo termina com uma demonstração de actualização científica, por parte 
de Edgar Prestage, nas questões da bastardia e de formas de tratamento sobre as 
quais se aventurou, uma vez que demonstra conhecer um arquivista, Francês Morel 
Fatio, e o índice de documentos de um catálogo por ele publicado na Biblioteca 
Nacional de Paris, no qual existem cartas da filha deD.João IV dirigidas, por exemplo, 
ao Duque de Cadaval, e outras missivas que podem trazer novidades acerca do 
tratamento de D. Maria: «Embaixo dou o treslado do testamento de D. Maria por ser 
inedito e trazer pormenores aproveitaveis para a historia. Foi contestado, com que 
resultado não sei, pois no seu Catalogue des manuscripts espagnoles et Portuguais 
dans la Bibliotheque de Paris, o senhor Morel - Fatio traz menção d`uns artiguos que 
se devem em defeza da Sra D. Maria contra os artiguos propostos pelas religiosas de 
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Chelas. O referido catalogo accusa a existencia de muitas cartas de D. Maria dirigidas 
a muitas pessoas da Família Real Portugueza e ao Duque de Cadaval. Tambem 
encontro lá citado um documento intitulado «Forma e modo com que a Rainha [Maria 
Sophia de Neuberg, segunda mulher de D. Pedro II] se ha de haver com a Sra D. 
Maria» e uma carta da Sra. D. Luiza a D. Pedro II, datada em 19 de Fevereiro de de 
1693, sobre a morte de D. Maria»877. 
Edgar Prestage pratica uma Historiografia assente no apuramento de factos e 
de verdades coincidentes com as realidades, patentes em documentos escritos, no 
caso o manuscrito de um testamento, ao arrepio da consideração de causalidades de 
teor teleológico, dando primazia ao cruzamento das fontes primárias com catálogos e 
bibliografias, por forma a certificar os dados recolhidos nos documentos. O 
colaborador da Revista de História admite que as suas explicações possam ser 
corrigidas pelas informações coligidas em manuscritos, aos quais não teve acesso 
directo. Procura a objectividade e o rigor, demonstrando que o historiador depende 
das suas fontes e se lhes subordina. De tal modo isso acontece no artigo em análise, 
que Edgar Prestage se exime a interpretar o inventário dos bens deixados por D. 
Maria, dado que o património material por ela referido na peça testamentária pode 
ajudar a compreender as suas origens. Não é por acaso que genalogistas 
contemporâneos do historiador britânico como Braamcamp Freire, também 
colaborador da Revista de História, se dedicam amiúde à arqueologia em paralelo com 
investigações sobre fontes arquivísticas. Por escrúpulo, talvez, o historiador britânico 
limitou-se a abordar estas últimas, sem seguir as pistas por elas sugeridas. 
Em 1918, Eduardo Burnay volta ao tema das Bastardias Régias, mas trata-o de 
modo bem diverso da discrição do seu antecessor. Prefere alargar o quadro histórico 
de análise, enveredando por uma perspectiva panorâmica, não se eximindo, logo no 
início do artigo, a tecer considerações de índole moral e conservadora sobre o assunto 
sob a égide de uma clarificação conceptual: «Chamam-se bastardos, como é sabido, 
os filhos nascidos de paes não ligados por laço sacramental ou legal. Chamam-se 
tambem ilegitimos e naturaes, e se entre os paes ha impedimento matrimonial dizem-
se espúrios, contando-se neste genero as especies graves constituidas pelos 
incestuosos e pelos sacrilegos perante a legislação dos diversos paízes tiveram 
sempre, e continuam a ter os bastardos uma situação juridica mais ou menos inferior à 
dos filhos legitimos; mas dada a progressiva, ou regressiva, modificação da moral 
social dos paizes, ditos civilizados, se uma caracterizada reacção não vier a 
manifestar-se em defeza da instituição conservadora que tem os nome de Familia, é 
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bem possivel que as distinções de legitimidade e ilegitimidade acabem por 
desapparecer dos nossos codigos e dos nossos costumes, confundidas na effectiva e 
inevitavel natturalidade physiologica de todas as filiações - ainda que bastardas 
verdadeiras com o quê se teria então alcançado para a humanidade a consideração 
familial muito proxima da especie canina. No entanto, nas bastardias havia já outrora a 
distinguir a que era de nobre estirpe, da que não era, pois para aquella poderia haver 
a faculdade de, com licença régia (como para a publicação de livros), as legitimar, 
espurias que fossem, faculdade de que os próprios reis, da authoridade propria, 
bastas vezes usavam para dar situação aos innocentes frutos dos seus amorósos 
devaneios, propiciando-lhes enlaces vantajosos, de onde tantas famílias nobres, vieil-
roche, com desvanecimento seu se geraram»
878
. 
O colaborador da Revista de História procede à distinção jurídica entre 
bastardias, confirmando que também no plano social, e desde sempre, os filhos 
bastardos do rei eram ou poderiam ser privilegiados durante o Antigo Regime. Antes 
de apontar exemplos provindos do passado histórico, o autor, colocando em prática 
um raciocínio dedutivo e restrospectivo, faz irromper os riscos de imposição na 
actualidade sua contemporânea dos preceitos da naturalidade phsysiologica e 
repudia-os com contundência, em favor dos valores da Família. Esta posição pode 
derivar do surgimento, em 1911, da Constituição republicana, progressivamente mais 
laico e defensor de direitos individuais, entre osquais se conta a lei do divórcio, em 
consequência da secularização do registo civil, que deixou de estar nas mãos da 
Igreja. Implicitamente, Burnay reage contra este quadro de mudança e tenta resistir-
lhe. O seu artigo repercute mais essa resistência de um cidadão do que a actividade 
de um historiador preocupado com a proveniência ou a crítica das suas fontes. Os 
documentos manuscritos não são citados ou publicados neste trabalho, salvo a 
excepção das memórias autobiográficas da Condessa de Atouguia. De modo 
impressionista, breve, ainda que respeitador de uma diacronia pouco aprofundada na 
esteira de um trabalho, que cita, de Oliveira Martins,o autor traça finalmente um 
quadro portador de informação sobre todas as bastardias régias atéD.João V. 
DestacaD.João II ou D. Dinis, mas quase nenhum monarca escapa a esta situação, 
nem o próprioD.João V. Eduardo Burnay aponta Luís XIV como exemplo de amor dos 
monarcas pelos bastardos. Mas lamenta o ultraje dos Távoras, família aristocrática 
vítima dos acometimentos do rei D. José, mas obrigada a comprometedores silêncios. 
Este monarca e o Marquês de Pombal são mais criticados do queD.João VI, 
considerado cavalheiro. Todavia,D.João VI, D. Pedro e D. Miguel também tiveram 
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filhos bastardos. Numa síntese da sua posição o colaborador da Revista de História 
assume uma posição que condena socialmente os casos referidos, mas mostra-se 
condescendente e paternalista para com eles, dado que a sua moral cristã valoriza o 
perdão: «Tudo ninhadas desbaratadas como simples poeira da sensualidade régia! O 
que vem depois (no tempo de D. Carlos e de D. Manuel II) é já historia muito 
contemporanea para que possa sequer ser inquirida em aspectos de ordem tão intima. 
Assim, por aqui nos ficaremos neste capitulo prefácio, não querendo de todo o exposto 
tirar outra moralidade senão a grande contribuição que para a história dão as 
vicissitudes e acidentes da sexualidade nas suas graduações do amor heroico, do 
romantico idylio, das sublimadas dedicações, das maternidades purificadoras, das 
familiaes virtudes, das requintadas voluptusidades, do epicurismo sensual e da mera 
bruta animalidade, substratum primario de todo o humano mecanismo physiologico. 
Pobre misero barrento rei da creação! Sobretudo pobre fragil e pecadora Eva. Já antes 
Jesus dissera misericordioso: Muito lhe será perdoado porque muito amou...».879  
Sublinhe-se a reserva sobre D. Carlos e D. Manuel, dado que são reis 
contemporâneos e Eduardo Burnay prefere manter distância face aos mesmos numa 
matéria delicada como a das Bastardias Régias, que mexe com sensibilidades que 
não convinha ao autor afrontar, gerando possíveis inimizades que lhe seriam 
prejudicais. O seu artigo começara contundente e terminou de forma 
instrumentalmente complacente, mas subtilmente sarcástica. Contudo, nos interstícios 
deste cinismo, cresceu e desenvolveu-se uma empatia para com uma atmosfera 
romanesca, cara a um certo modo de fazer o Romance Histórico propícia à 
consideração e exibição das intrigas e das conspirações resultantes das paixões 
humanas. No entanto, nunca se concretiza discursivamente qualquer aproximação a 
esse género literário, mas também ficaram longe tentativas objectivas de 
reconstituição genealógica de famílias. 
Bem diferente é a História Genealógica praticada por D. Angel Gonzalez 
Palencia, que se entrega à descrição de árvores genealógicas, inferindo as 
respectivas implicações, num artigo que procura aproveitar as virtudes de fontes 
primárias manuscritas, exibindo as mais raras numa reprodução efectuada para 
enfatizar a respectiva relevância. Dos três textos presentes na Revista de História, 
este último evidencia uma prática historiográfica próxima de uma abordagem canónica 
da Genealogia, praticada desde o século XVIII e muito em voga no seguinte. O autor 
analisa as mercês concedidas aos Condes de Benavente: D. Fernando, cunhado 
deD.João II; Afonso Pimentel, casado com Leonor de Meneses. D. Afonso VI 
acumulou os membros da referida linhagem em busca de conseguir, em troca, 
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informações sobre Castela. Filipe II e Filipe IV seguiram, por maioria de razão, 
enquanto detentores do trono português, atitude semelhante. Gonzalez Palência não 
se limita a apresentar ou descrever árvores genealógicas. Serve-se delas para diluí-las 
numa narrativa que se pretende objectiva, de factos e acontecimentos próprios da 
História Política e diplomática, de forma a destacar que, das origens familiares dos 
nobres às suas relações existe, desde a Idade Média, uma ligação íntima entre 
Portugal, os reinos que compõem a Espanha, unida por Iniciativa de Fernando e Isabel 
em finais do século XV. De modo discreto, oculto detrás dos documentos, deixando-os 
falar, o historiador veicula uma posição propícia à manutenção, no dealbar do século 
XX, da Independência Portuguesa, mas aberta a um diálogo frutífero entre os dois 
países. Assim se compreende que os momentos de tensão com expressão ao nível 
genealógico e das ligações familiares não compareça neste artigo, que se dedica, de 
modo monográfico, a estudar uma questão concreta, de forma que se pretende 
pormenorizada e científica. 
 
7.4.3. Arquivística e Bibliografias 
Tal como acontece com outras áreas que podem ser consideradas ciências 
auxiliares da História, a Bibliografia, por um lado, e a Arquivística, por outro, surgem 
na Revista de História, respectivamente, de modo esparso e exíguo. No que respeita á 
segunda área de saber citada, apenas por uma vez se torna alvo exclusivo de 
atenções, logo no ano de abertura da publicação, inaugurando e encerrando os 
contributos que dizem respeito à História dos Arquivos e dos arquivistas. Neste caso, 
um deles, Pedro de Azevedo, procede ao elogio de um mestre e amigo que o 
precedeu e com ele chegou a coexistir no exercício de uma actividade que constituía 
paixão partilhada por ambos. Aquele profissional louvou publicamente a acção cultural 
levada a cabo por Gabriel Pereira, numa sessão ocorrida a 16 de Dezembro de 1912, 
na Sociedade Nacional de História. Deste modo, fica comprovada e explicada, uma 
vez mais, a estreita ligação entre a instituição citada e o respectivo órgão informativo e 
comunicacional.  
O artigo do consócio referido constitui a passagem a escrito do testemunho oral 
apresentado. Nele, o seu autor revela a enorme convivência que manteve, durante 
duas décadas, com Gabriel Pereira, que terá motivado ou determinado, parcialmente, 
a homenagem prestada por ocasião do seu falecimento: «A minha convivencia com o 
extincto durante mais de vinte annos tornou-me possuidor de uma visão que com 
relativa facilidade me permite agora enlaçar grande numero de factos, dando-lhes uma 
forma mais ou menos logica. Esses factos obtive-os eu directamente pelo trato 
pessoal ou pela leitura das suas numerosas publicações, posto que nem de todas me 
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pude socorrer. Anteriormente, porém, á data das nossas relações, contava já Gabriel 
Pereira uma larga folha de serviços, a que só me posso referir por conhecimento 
indirecto. A leitura das suas publicações, as apreciações dos seus subordinados e 
conhecidos, as suas resoluções oficiaes e as conversas que tive com o falecido 
inspector ministraram-me pois o abundante material que aproveitarei. Num meio como 
o nosso em que a força intelectual e fisica não é cultivada por completo nem 
comprehendida, torna-se dificil realçar os meritos das grandes individualidades que 
quasi sempre são avaliadas pelo criterio do criado de quarto, para o qual, di-lo um 
filosofo, não ha homens notaveis»
880
. 
Posteriormente, também Pedro de Azevedo realizou o elogio fúnebre do 
arquivista José Bastos. Todavia, tal procedimento foi incluído na Secção de Factos e 
Notas, conforme veremos adiante. Apenas o trabalho em análise furou ou iludiu esse 
esquema. Não sabemos as razões de política editorial que terão conduzido os 
responsáveis da Revista de História a tomar esta atitude. Contudo, pode aventar-se a 
hipótese segundo a qual, para Pedro de Azevedo, Gabriel Pereira era um 
inultrapassável modelo, o maior de todos os arquivistas. Isso mesmo é dito, de modo 
discreto, mas efectivo, no texto em apreço, no qual avulta a crítica aos 
contemporâneos do prelector e consórcio da Sociedade Nacional de História, que 
utiliza e exalta o homenageado para denunciar o menosprezo coevo pelos intelectuais 
que, em seu entender, deveriam ser tidos, na esteira do citado Hans Delbruck, como 
guias das massas. Assim pensavam, também, Fidelino de Figueiredo ou Ortega y 
Gasset, não referidos por Pedro de Azevedo, que estava em sintonia com a seguinte 
ideia: «No desenvolvimento da minha missão procurarei sempre descrever Gabriel 
Pereira pela sua face mais elevada e como iniciador de novos caminhos intelectuaes. 
Em Janeiro do corrente anno, o Dr. Hans Delbruck, professor da Universidade de 
Berlim, discursou defendendo a tese de que “as Massas só por si são inertes, sendo 
apenas robustecidas pela fórma a que são levadas, e que possibilita dar-lhes uma 
vontade unica que as guie a um fim consciente”. Esta fórma é o producto espiritual. É 
o espírito. A fórma que tiveram as bibliotecas e arquivos nos últimos dez annos, ou 
melhor, nos últimos vinte, foi-lhes dada por Gabriel Pereira. Estudar, pois, Gabriel 
Pereira é procurar conhecer o espírito que no referido lapso de tempo guiou aqueles 
estabelecimentos»
881
. 
De todos os aspectos formativos do carácter, o mais decisivo – segundo Pedro 
de Azevedo − é protagonizado pelas qualidades inatas, sendo a raça o menos 
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considerado. O homenageado é encarado como uma pessoa de forte carácter. Nesta 
análise ressoam ecos, não assumidos explicitamente, do pensamento de Hippolyte 
Taine. Quanto ao percurso de vida de Gabriel Pereira, o colaborador da Revista de 
História informa que nasceu e passou a infância em Évora, tendo ingressado 
posteriormente na Marinha. Entretanto, trabalhou na Misericórdia da sua terra, para a 
qual conseguiu cativar investimentos. Em 1887 sai da localidade que o viu nascer, e 
aceita o convite de António Enes para dirigir a Biblioteca Nacional, tornando-se, em 
1902, inspector do Arquivo da Marinha. De permeio, em 1900 incentivou a realização 
do catálogo de obras de arte da Biblioteca Nacional. Segundo Pedro de Azevedo, o 
bibliotecário e arquivista recém-falecido apelou, por escrito, em 1905 e 1906, à 
importância da conservação do património mas, na prática, a sua acção como 
inspector das bibliotecas não teve a mesma força, eximindo-se a levar à prática os 
desígnios defendidos. 
O colaborador da Revista de História aproveita a sua intervenção pública para 
denunciar a inexequibilidade de algumas cláusulas referentes à Lei das Bibliotecas e 
Arquivos, publicada a 18 de Abril de 1911, que consignava a criação de Bibliotecas 
populares e de outras dedicadas às crianças. Convém não esquecer que Pedro de 
Azevedo sempre criticou os poderes públicos vigentes nos primeiros tempos da 
República, mormente no caso da nacionalização das bibliotecas religiosas, acerca do 
qual liderara um manifesto reprovador, anteriormente analisado. O trabalho de louvor a 
Gabriel Pereira insere-se no âmbito do activismo político-cultural do colaborador da 
Revista de História. Aliás, todos os seus trabalhos no âmbito da História são tributários 
de metodologias provenientes da Arquivística. Não foram incluídos neste andamento 
porque não se circunscrevem a este âmbito, no plano temático. 
Por seu turno, as contribuições bibliográficas disseminam-se por quase todo o 
periódico, de 1912 até 1922. Esta comparência desde o primeiro momento é 
deliberada e marcante, resulta de uma opção editorial clara, não sendo fruto ou obra 
do acaso, dado que corresponde aos anseios consignados na circular promotora da 
Sociedade Nacional de História, reiterados nos respectivos relatórios anuais, dando 
corpo a esses desígnios que se baseiam no apelo à necessidade de concretizar uma 
Bibliografia das Bibliografias Portuguesas dedicadas à História de Portugal. Aliás, na 
publicação dirigida por Fidelino de Figueiredo, como o respectivo nome indica, este 
desejo de rastrear e inventariar todas as fontes primárias e secundárias, sobretudo 
aquelas, manuscritas ou impressas, é comum à maioria das colaborações patentes na 
Secção de Artigos, sendo transversal às diversas áreas do Saber trabalhadas e 
estudadas, desaguando numa atitude metodológica de respeito pelo património 
documental que advém da perspectiva historiográfica. Todavia, neste andamento, 
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seguir-se-á uma conceptualização que encara a Bibliografia como um compromisso, 
difícil de delimitar ou circunscrever, entre a materialização de um instrumento de 
trabalho e as considerações teórico-práticas sobre esse recurso. Quase todas as 
Bibliografias disponíveis procuram aliar a recolha e organização de fontes a uma 
observação introdutória que sirva de comentário prévio às Inventariações, 
maioritariamente exercido de modo pouco sistemático ou aprofundado, sobrepondo-se 
as reflexões sobre as dificuldades do trabalho empírico a esforços teoréticos mais 
alargados que, por seu turno, primam pela ausência. Existe uma vontade forte de 
lançar as bases, ainda que titubeantes e incertas, de uma certificação científica dos 
saberes no âmbito da Bibliografia, ainda que sempre ditada pelo contacto dos 
historiadores latu senso com diversos tipos de documentos, trabalhados em várias 
dimensões da ciência de Clio, que começa a dar os primeiros passos. 
Assim, no terceiro ano da Revista de História, Edgar Prestage resolve 
aproveitar a sua experiência e ajudar a construir uma bibliografia, começando por 
explicar os motivos que o conduziram a essa tarefa, os objectivos que a norteiam e a 
natureza da empreitada, sem esquecer a respectiva gestação: «É rica a bibliographia 
historica portuguesa. Desde o seculo XV até ao seculo XVIII o pais teve uma serie 
ininterrupta de chronistas, alguns de subido valor historico e literario, e no seculo XVIII, 
além das publicações da Academia Real da História, outras, reveladoras de erudição 
profunda, se imprimiram. A sciencia da critica historica, relativamente moderna, 
ensina-nos a fundamentar a historiographia em documentos coevos, portanto não é 
licito seguir cegamente os chronistas regios e monasticos, como fez Oliveira Martins, 
mas pô-los inteiramente de parte como se fossem fontes inquinadas, é erro 
inteiramente funesto e anti-scientifico»882. 
Enunciada a filiação Historiográfica de Prestage e do seu artigo, e confirmada a 
relevância da crítica histórica como base das investidas especificamente bibliográficas 
do autor, percebe-se a importância de que se pode revestir a Bibliografia para 
consolidar o processo incipiente de cientificação dos conhecimentos historiográficos, 
retribuindo o papel destes na edificação de trabalhos baseados na inventariação da 
documentação existente nos arquivos portugueses. Numa nota, o historiador britânico 
revela o cuidado que é preciso ter com as fontes oficiais como as crónicas, que, no 
seu entender, mentem ou dissimulam a verdade frequentes vezes. Fica implícito que, 
para este cultor de Clio a Verdade coincide com a realidade, à qual os documentos se 
reportam, mas nem sempre corresponde à dimensão retórica e organização discursiva 
destes, situação que não invalida a validade dos testemunhos cronisticos. Deve, 
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todavia evitar-se a subscrição de tudo o que eles dizem. Esta credulidade ingénua é 
apontada, criticamente, aos procedimentos historiográficos de Oliveira Martins, dos 
quais, neste ponto, Edgar Prestage se afasta, elegendo como preferencial o tipo de 
levantamento e tratamento documental levado a cabo por Herculano, tido como 
modelo a seguir por forma a contribuir para enriquecer as Bibliografias Portuguesas, 
escassas, mal organizadas, apesar do exemplo positivo da Academia Real da História. 
O colaborador da Revista de História cita o autor da História de Portugal de 
forma a enunciar o objectivo central da sua própria pesquisa: mimetizar e a 
complementar o esforço do organizador dos Portugaliae Monumenta Historica, 
ajudando a reverter a situação dos estudos na área da Bibliografia, entendida como 
guia de uma História Geral de Portugal ainda deficitária, apesar dos esforços 
herculanianos meritórios: «Á excepção dos primeiros reinados (para cujo 
conhecimento temos os documentos dados á luz por Herculano nos Portugaliae 
Monumenta Historica e utilizados magistralmente pela Historia de Portugal até ao 
reinado de Afonso III) os materiaes em grande parte dormem nos archivos e nas 
bibliothecas. Mas ainda assim existem muitas e importantes fontes impressas que 
podiam ser aproveitadas se fossem melhor conhecidas. Hoje, mais do que nunca, 
quem em Portugal pretenda dedicar-se á sciencia da Historia precisa de guia, sem o 
qual gasta o tempo a ler livros inuteis. Não ha uma História geral do paiz que satisfaça, 
pois a obra notavel de Schaefer tem graves e inevitaveis lacunas, devido ao tempo em 
que foi composta. Perdeu-se a tradição historica pela falta de uma eschola de 
historiadores, os cursos officiaes pouco valem, e nem mesmo apparecem os bons 
compendios com resenha das auctoridades a consultar, que em Inglaterra, na França 
e na Alemanha auxiliam ao estudioso. Na ausencia duma bibliographia historica 
completa, ignora-se o que se acha publicado, assim em livros como em Revistas. A 
Sociedade Portuguesa de Estudos Históricos já começou a trabalhar na redacção de 
tal obra, mas empreza tão grande leva tempo, e mesmo quando realisada, uma 
enumeração de milhares de escriptos de valor differente, embora necessaria para 
consulta, ha de confundir os menos entendidos. A escolha será impossivel sem fio 
conductor»883. 
Edgar Prestage traça um cenário desolador da Historiografia portuguesa sua 
contemporânea, no que tange a meios de investigação e divulgação de conhecimentos 
na área de Clio. Aponta, desde logo, a falta de uma escola, ou seja, de uma 
comunidade organizada de historiadores. Prosseguiu notando a ausência de 
compêndios suficientemente estruturados, ao contrário do que se verifica na sua 
Inglaterra e na Alemanha.  
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Este quadro deficitário repercute-se na escassa qualidade dos cursos oficiais. 
Edgar Prestage é um estrangeiro que se interessa por Portugal, e pretende contribuir 
para acrescentar conhecimentos à Iniciativa pioneira de Schaefer acerca da qual 
denuncia a existência de lacunas. Para tal, Prestage associa-se à Bibliographia 
Histórica Portuguesa em andamento, da responsabilidade da Sociedade Promotora da 
Revista de História e dirige uma proposta a esta instituição para que esta encare a 
bibliografia como uma forma de orientação e selecção de leituras, ao arrepio de uma 
outra tradição, que se percebe ser dominante, segundo a qual o instrumento heurístico 
referido é encarado como mero registo, sem critério, das existências documentais e 
bibliográficas: «Portanto propuz á direcção da Sociedade que se dividisse a historia 
patria em periodos e que se redigisse dentro de cada um delles a lista das obras 
merecedoras de mais confiança. A ideia foi acceita, e de acordo com o meu amigo Sr. 
Pedro de Azevedo, estabelecia a divisão seguinte. 1º − Reconquista Cristã; 2º − 
Desde a tomada do titulo de rei por D. Affonso Henriques até aos fins do reinado de D. 
Afonso III; 3º − Desde 1279 até à tomada à Revolução de 1383; 4º − Desde a subida 
ao throno deD.João I até ao descobrimento do caminho maiítimo para a Índia; 5º − 
Desde 1498 até 1580; 6º − A dominação Philippina; 7º − Desde a Revolução de 1640 
até às Cortes de 1697; 8º − Desde 1698 até á revolução de 1820; 9º − Desde 1820 até 
1910. Fui encarregado pela Direcção da bibliographia do 7º periodo com que me tinha 
familiarisado no decurso dos estudos para a biographia de D. Francisco Manuel, e em 
seguida dou os meus summarios, lembrando que são apenas uma tentativa. Se fôr 
bem recebido dos criticos, espero que a Sociedade proceda á coordenação dos 
summarios bibliographicos dos periodos restantes. Assim ficariam lançadas as bases 
de uma obra egual à de M. M. Desdevises e Leonardon sobre as fontes de História da 
Hespanha. Mais tarde talvez fosse possível organizar uma serie como a das Sources 
de l’Histoire de France, tão brilhantemente inaugurada por Augusto Molinier. Devo 
advertir que, de proposito, só menciono os livros impressos, e entre estes os que julgo 
mais importantes e mais faceis de encontrar. A indicação das fontes manuscriptas fica 
para outro trabalho que tenho entre mãos»
884
. 
Resulta claro o modo de trabalhar de Edgar Prestage, apostado na selecção de 
documentos, baseada na sua importância e acessibilidade. O historiador demonstra 
conhecer trabalhos afins ao sumário do período que se estende de 1640 a 1697. Note-
se que o intelectual inglês estuda político-diplomaticamente a Restauração Portuguesa 
noutros textos, não sendo de estranhar o impulso inicial conferido pelo estudo sobre D. 
Francisco Manuel de Melo para a frequência dessas matérias do foro bibliográfico. O 
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sumário em vertente análise é parte de um todo maior e tido sempre como mais 
importante. De resto, o autor nunca chama Bibliographia ao seu inventário, 
subordinando-o às periodizações ante-citadas, que se percebe serem tributárias de 
uma Historiografia assente em acontecimentos político-militares e diplomáticos que 
funcionam como marcos divisórios e eixos de demarcação da Bibliografia das 
Bibliografias por fazer. 
Prestage trabalha o sétimo período por via da inventariação dos impressos 
coevos, baseada numa divisão temática que comporta, por esta ordem: História Geral, 
História Social, História Legislativa, História Militar, História Eclesiástica, História 
Diplomática, História Administrativa, História Económica e Monografias. A primeira e 
última área referidas contam com um maior número de obras que se lhes dedicam, por 
esta ordem, seguidas pela História Diplomática. Edgar Prestage exime-se a interpretar 
estes dados ou a relacioná-los, limitando-se a expô-los. Dos autores que tratam a 
Bibliografia, domínio portador de secção autónoma na Revista de História, o 
historiador britânico é aquele que demonstra estar mais atento à respectiva evolução 
científica (ou falta dela) em comparação com o contexto europeu, identificando outros 
cultores dos instrumentos de índole bibliographica, mas furtando-se a um 
aprofundamento hermenêutico das respectivas implicações teóricas.  
Em 1919 foram publicados dois artigos inscritos no âmbito da Bibliografia, que 
constituem relevantes inventários. O primeiro, da autoria do bibliotecário António 
Joaquim Anselmo, intitula-se Bibliographia das Bibliographias Portuguesas e é 
portador de uma perspectiva que classificamos de maximalista do objecto escolhido, 
pretendendo o seu autor compilar todas as bibliografias existentes em Portugal, 
resultantes da listagem de documentos manuscritos e impressos. Deste modo, 
desequilibra-se o compromisso entre o particular e o geral advogado e praticado pelo 
trabalho de Edgar Prestage, que nunca perdera de vista uma bibliografia que 
albergasse os trabalhos de História realizados em todas as épocas, centrando-se 
numa delas. Todavia, o grau de generalidade como meta a atingir por um colectivo 
não ultrapassava o âmbito dos estudos dedicados a Clio. Inversamente, a tarefa de 
António Joaquim Anselmo dissemina-se por todas as áreas do Saber, possuindo um 
pendor omnívoro, que alberga todas as publicações publicadas por portugueses, em 
português ou noutra língua, extravasando a informação contida em bibliografias e 
alargando-a aos jornais e revistas tidos como mais relevantes. No breve prólogo 
introdutório do seu esforço intelectual, diz o bibliotecário da Biblioteca Nacional: «Ao 
ordenar este pequeno trabalho a que demos o titulo de Bibliographia da Bibliographias 
portuguesas, foi nosso intento fazer uma breve resenha das Fontes da Bibliographia 
Nacional. São essas fontes os materiais cuja reunião prévia se torna indispensavel 
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para para a eloboração da bibliographia nacional completa que ainda nos falta, isto é, 
da bibliographia em que sejam comprehendidos todos os trabalhos escriptos por 
portugueses, em língua nacional ou estrangeira, e sem distincção de obras impressas 
ou manuscriptas, valiosas ou insignificantes. Os materiaes para esta bibliographia 
terão que ser procurados não só nas bibliographias portuguesas propriamente ditas, 
impressas ou manuscriptas, como tambem nos catálogos e inventários de bibliothecas 
e livrarias, e até em quaisquer publicações (jornaes e revistas) que de algum modo 
possam subministrar informações bibliographicas»
885
. 
No entanto, falta a este trabalho uma divisão ideográfica, conforme nota 
Fidelino de Figueiredo, que, num apontamento que se segue à apresentação de 
António Joaquim Anselmo, explica as circunstâncias em que pediu ao erudito bibliófilo 
autorização para publicar um instrumento heurístico que a princípio era consagrado a 
uma circulação interna no seio da Biblioteca Nacional e da sua leitura publica: «A 
Bibliographia das Bibliographias Portuguesas foi organizada pelo Sr. António Joaquim 
Anselmo, nosso antigo companheiro de trabalho na Bibliotheca Nacional, em que é 
conservador, e destinava-se ao serviço interno da Bibliotheca e ao da leitura publica. 
Este destino, que se lhe arbitrava, imprimiu á sua elaboração um crittério bibliothecario 
que impediu que a sua matéria fosse classificada ideographicamente e que 
determinou a incorporação de especies, sem valor critico, que por certo nella se não 
comprehenderiam se tivesse por fim ministrar informações aos investigadores 
especiaes. Mesmo assim, indiferenciado, global, e contendo bibliographias geraes a 
par de particulares, prestará o presente inventário subsídios úteis – pelo que se 
publica na Revista. Ao senhor A. J. Anselmo apresentamos os nossos rendidos 
agradecimentos por haver cedido á Revista de História o seu presente trabalho, que 
esperamos servirá de base a um methodico inventário de bibliographias»886.  
Fidelino de Figueiredo agradece a António Joaquim Anselmo, mas reconhece, 
implicitamente, que o seu trabalho constitui uma colecção de documentos anárquica e 
dispersiva, à qual falta uma classificação das espécies e uma visão integradora sobre 
elas. 
Ainda em 1919, mais propriamente no segundo trimestre, surge o segundo 
inventário bibliográfico publicado nesse ano. Por ele comprova-se a solidariedade 
existente entre as que podem ser enquadradas entre as ciências auxiliares da História, 
comparecendo uma, a Bibliographia, como instrumento de suporte à outra, a 
arquivística, encarada sob o ponto de vista temático. Não surpreende que o autor do 
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esforço intelectual em vertente análise tenha sido o arquivista A. P. Bettencourt de 
Ataíde. Em Bibliografia Portuguesa de Biblioteconomia e Arquivologia: subsidio para o 
estudo do nosso problema arquivístico, o autor alinha por uma perspectiva de 
bibliografia mais restrita do que a propugnada por António Joaquim Anselmo. 
Demonstra conhecer o seu âmbito de estudo, e lamenta o atraso na inventariação de 
estudos vários sobre arquivos e bibliotecas. O tópico do atraso é uma coordenada 
comum a todos os trabalhos de cariz bibliográfico presentes na Revista de História, 
mas a empreitada realizada por Bethencourt de Atahide não se centra em fontes 
primárias, privilegiando as secundárias, resultantes dos contributos maioritários de 
bibliotecários e arquivistas – mas também provindos de outros eruditos - para o 
desenvolvimento do seu âmbito de estudos: «Há muito que se faz sentir a falta de uma 
bibliographia portuguesa sobre bibliotecas, pela qual se conheça, não só o seu estado 
presente, os preceitos da sua organização e da sua historia, mas se possa avaliar até 
que ponto o nosso problema bibliotecário tem sido influenciado pelas ideias modernas. 
A falta de um trabalho desta natureza tornava-se agora muito mais sensível , em face 
da inevitável reforma para que caminham os serviços das bibliotecas e arquivos desde 
a incompleta organização de 1911, principalmente pela remodelação de todo o 
sistema de instrução publica projectada pelo actual ministro, que não podia pôr de 
parte a instituição bibliotecária e arquivística»
887
. 
Este texto introdutório pretende constituir-se como uma reflexão sustentada 
sobre a Biblioteconomia e Arquivistica. Através dele, e do trabalho a que se refere, o 
autor de ambos expõe as suas doutrinas sobre as matérias em causa, encarando-as 
como parte da instrução publica, da qual são importante instrumento, dela não se 
devendo separar ou desvincular. Bettencourt Ataíde quer influenciar tomada de 
decisão por parte do Ministro Alfredo de Magalhães, que ocupa a pasta da Instrução 
no Governo de Sidónio Pais e de cujo gabinete Fidelino de Figueiredo fez parte, sendo 
amigo desta personalidade ilustre. O autor do trabalho em análise lastima a 
incompletude da Reforma de 1911 e empenha-se em dar ideias para consubstanciar a 
de 1919. A Bibliografia é encarada como um meio de orientação indispensável, 
reiterando o entendimento expresso por Edgar Prestage: «A leitura das peças que 
constituem a presente bibliographia dará principalmente aos estudiosos a impressão 
de uma notável penúria de trabalhos doutrinários, originais portugueses sobre 
problemas biblioteconómicos e arquivisticos, o que mostra que estas instituições ainda 
não interessaram suficientemente a intelectualidade portuguesa. Seria curioso indagar 
os motivos deste desinterêsse para o qual concorre a ignorância do público, não só do 
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valor, como riqueza, das nossas Bibliotecas e Arquivos, mas até como utilidade, e a 
culpa dessa ignorância é em grande parte devida ao abandono dos governos»
888
. 
Para lutar contra este cenário desmotivante, a intervenção cívica de 
Bettencourt de Ataíde contextualiza e suporta a vertente técnica do seu trabalho 
bibliográfico. Esta sem aquela ficaria incompleta. O autor denuncia a inércia dos 
poderes públicos e considera que as Bibliotecas em Portugal são instituições muito 
voltadas para e sobre si próprias, funcionando em circuito fechado, ao arrepio dos 
interesses do povo, desconhecendo a utilidade que pode ter a divulgação do 
património erudito, patente em bibliotecas e arquivos. Bettencourt de Ataíde pretende 
reverter esta situação e defende a implementação em Portugal de Bibliotecas 
Populares, segundo o exemplo das existentes na Alemanha e na Inglaterra, e dando 
efectivo cumprimento a disposições legais nesse sentido, elaboradas em 1870 e 1911. 
Nestas instituições a implantar deve ser erigido um espaço destinado à fruição de 
todos onde se promova a cultura geral. 
O colaborador da Revista de História mostra-se favorável à conciliação das 
Bibliotecas Eruditas com as Populares, contribuindo, supostamente, para agitar o 
alegado marasmo rotineiro das políticas e das instituições culturais portuguesas. No 
que respeita aos Arquivos, o autor cita Alexandre Herculano – a exemplo do que fizera 
Prestage – e segue as ideias de Pedro de Azevedo, apresentadas sob a forma de 
propostas, segundo as quais estes devem ser separados das Bibliotecas (ao contrário 
do que consignava a lei de 1887), encarando os arquivos enquanto entesouradores de 
documentos (guardiães) mas também como agentes da valorização cultural. Por outro 
lado, Bettencourt de Ataíde incentiva a criação de Arquivos Distritais e o 
aproveitamento dos arquivos que estejam na posse de particulares, advogando as 
missões de Estado a instituições afins em Simancas, Holanda e Vaticano. 
Expostas estas linhas de acção, o colaborador da Revista de História explica a 
organização da Bibliografia que apresenta, dividindo as espécies em dois grupos, 
consentâneos com os princípios anteriormente defendidos. De um lado encontram-se 
inventariados os trabalhos dedicados às Bibliotecas (História das Bibliotecas, 
Biblioteconomia e Bibliologia), do outro são colocados os que respeitam aos arquivos 
(História dos Arquivos e Arquivologia). Esta classificação denota o envolvimento de 
Bettencourt de Ataíde na construção de uma bibliografia com preocupações 
ideográficas, e que utiliza a disposição cronológica como critério. Em 1922 regressa à 
Revista de História o seu director que, tal como Prestage, não era arquivista, mas se 
interessou pela realização de uma Bibliografia aplicada a uma das áreas da sua 
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predilecção, a História da Filosofia, encarada como resposta a problemas: de 
conhecimento; existenciais; morais; religiosos e psicológicos, comportando variáveis 
como a personalidade do filósofo, o estudo das ciências da natureza e as 
circunstâncias históricas, na esteira do pensador dinamarquês Harold Hoffding. De 
todos estes factores aquele que segundo o autor português mais terá contribuído para 
o atraso da Filosofia em Portugal foi o tardio arranque das Ciências Naturais e da 
respectiva História, dado que o posicionamento filosófico começava aquando da 
condição de criação de condições científicas para tal. Entre elas, contavam-se, no 
entender de Alphonse de Candole – cujo pensamento foi adaptado à realidade 
portuguesa por Adolfo Coelho – as seguintes: posse de riqueza entre as classes mais 
altas da sociedade como catalisador da dedicação a actividades que não impliquem 
luta pela sobrevivência; presença de tradição intelectual antiga e rica; imigração de 
famílias estrangeiras cultas; prática arreigada do mecenato, boa organização de um 
ensino público; prevalência de instrumentos e instituições de apoio à actividade 
científica, como Bibliotecas e Arquivos. Ora, em Portugal a Filosofia atrasou-se pela 
conjugação destes factores. Desde logo, assume relevância o último aspecto 
enunciado. Um dos instrumentos que escasseava era a construção de Bibliografias 
que permitissem perceber a evolução do pensamento filosófico português, 
alegadamente pouco frutífero devido à persistência da ortodoxia religiosa e do 
misticismo, que ao longo dos séculos impediram o desenvolvimento de uma filosofia 
portuguesa, centrada na concretude do devir humano, nas experiência empírica de 
contacto com as ciências, ao arrepio de abstracções puras ou da circunscrição de 
verdades reveladas e apodícticas. 
Compreende-se assim a atitude fideliniana de sistematização do que existe em 
Portugal sobre essa área do Saber, da Arte e da Vida que é a Filosofia. O autor 
defende o princípio de realidade, mas não subscreve o pressuposto ideológico-
doutrinário do realismo filosófico. Admira, por essa razão, outro antagonista desse 
modo de pensar, Lopes Praça, cujas obras terão funcionado como contra-vapor do 
cosmopolitismo realista. O director da Revista de História estende o elogio ao 
injustiçado Ferreira Deusdado e a Joaquim de Carvalho. 
Todos estes autores se debruçaram sobre a História da Filosofia e constituem 
referências para Figueiredo que, sobre este último, diz: «Modernamente deu-se a 
estudos desta materia o Sr. Prof. Joaquim de Carvalho, que affirma que o pensamento 
director das suas doutas investigações é a convicção de que o «génio nacional, como 
unidade viva e livre, se deveria reflectir na filosofia «. É uma tradição moderada mas 
verosimil. Se possuir um paiz uma historia da philosophia é possuir uma tradição 
tecida de materiaes elaborados dentro de fronteiras, embora sem deixar de assimilar 
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influencias estranhas, é ostentar alguns pensadores poderosos e originaes que 
exercessem alguma acção na marcha geral das idéas, quase poderíamos dizer do 
simples exame apressado da nossa história intelectual que Portugal não tem uma 
philosophia portuguesa.Com effeito, tal existencia pressupõe duas circunstancias 
indispensaveis: a individualidade caracteristica dessa philosophia e a profundeza 
maior ou menor da sua influencia»
889
. 
Numa altura em que o Movimento da Renascença Portuguesa estava dividida 
entre o saudosismo dos do Porto e o racionalismo dos de Lisboa, Fidelino passa ao 
largo de ambos, ignora os saudosistas e os seus críticos, alinhando por uma posição 
que nega a existência de um pensamento filosófico português portador de 
individualidades que o distingam e lhe permitam influenciar outras formas de filosofar. 
Nesta medida, o director da Revista de História prefere mencionar a visão de 
Herculano e Garrett (autores que muito admira) face à Filosofia, destacando Quental 
(que também aprecia) mais como filósofo do que enquanto historiador da Filosofia. O 
director da Sociedade Portuguesa de Estudos Históricos é sensível à existência de 
Revistas de interesse filosófico começadas (e algumas terminadas) no século XIX, 
como o Positivismo (dirigido por Teófilo Braga), Estudos Livres e, numa perspectiva 
diferente da defesa do positivismo, o periódico coimbrão O Instituto. Dentre os críticos 
oitocentistas do Positivismo − para além do próprio Fidelino − contam-se o ensino 
ministrado no Curso Superior de Letras pelos antigos professores Jaime Moniz, Sousa 
Lobo e o anteriormente referido Ferreira Deusdado, que terá começado por ser neo-
kantiano, filiando-se posteriormente na neo-escolástica. No Brasil, um dos 
representantes do espiritualismo foi Farias de Brito. 
Por outro lado, para Fidelino de Figueiredo, na sequência do seu amor pelo 
estudo da Literatura, o Lirismo Camoniano, a Literatura Profética e a Historiografia não 
constituem formas puras de especulação mas possuem, de uma maneira ou de outra, 
certo cariz filosófico. O artigo em análise termina com a referência a filósofos da Época 
Moderna que não criaram uma Filosofia Portuguesa mas possuíam um pensamento 
próprio e original, valorizado pelo director do Periódico. Trata-se de Leão Hebreu, 
Francisco Sanches, considerados inovadores, enquanto António Gouveia e os 
Conimbricenses, igualmente apreciados, representam, alegadamente, a tradição 
ortodoxa da mente nacional. Pelo meio do texto introdutório á bibliografia fideliniana, o 
autor expõe a respectiva organização temática e os critérios ideográficos que a regem: 
«No presente inventario incluimos os seguintes dominios: especulações de 
psychologia, logica, moral e metaphysica; investigações experimentaes de 
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Psychologia; relações da Physiologia com a Psychologia; relações das sciencias com 
os varios capitulos da philosophia; relações da theologia com a philosophia; biografias 
de philosophos estrangeiros e portugueses; história e critica da Philosophia em 
Portugal e fóra de Portugal; ensino philosophico, sua methodologia e historia; 
manuaes; catalogos de manuscriptos de philosophia; cabala; sociologia e esthetica. 
Todas estas especies são de auctores portugueses, superfluo é dizer, mas julgámos 
util indicar em secção independente alguns trabalhos estrangeiros sobre pensadores 
portugueses, visto que era um instrumento de trabalho que preparavamos: 
Naturalmente excluímos quanto dizia respeito ao occultismo, iluminismo, espiritismo e 
teosophia, aberrações do pensamento, que mais uma vez se volvem em puras 
galimatias»890. 
Em conclusão, pode dizer-se que os trabalhos bibliográficos na Secção de 
artigos da Revista de História são pouco numerosos, por várias razões: o atraso 
destes instrumentos de conhecimento e da área de saber na qual se filiam; a 
dificuldade e escassa implementação das temáticas versadas – como resulta evidente 
no artigo de Fidelino de Figueiredo; a existência de uma secção autónoma no 
periódico sobre livros e revistas que se publicam ao mesmo tempo que o órgão de 
Informação da Sociedade Portuguesa de Estudos Históricos. O andamento dedicado à 
Bibliografia, Arquivologia e Biblioteconomia no seio dos artigos demonstra predilecção 
por um entendimento da área versada como um instrumento de trabalho, portador de 
vontade de certificação científica, permeável a selecções de fontes e à aplicação de 
critérios de escolha ideográficos e temáticos, transversais aos não-arquivistas 
presentes e a dos arquivistas, já que o outro, António Joaquim Anselmo, permitiu 
generosamente a publicação de documentos sem seriá-los, situação que se entende 
pela natureza ciclópica e quase privada da tarefa, circunscrita a ser divulgada no 
interior da Biblioteca Nacional. 
 
7.4.4. História Local 
Neste andamento foram reunidas catorze contribuições na Revista de História, 
correspondentes a outros tantos artigos, escritos por oito colaboradores: Manuel João 
Paulo Rocha, Pedro de Azevedo, Luís Teixeira de Sampaio – com três textos 
publicados − mas também Manuel Silva e Ernesto Sales, que deram à estampa dois 
estudos e, ainda, limitados a participações singulares, Manuel João Paulo Rocha, o 
Abade de Baçal e José Jardim. Destes eruditos, o derradeiro nome citado é o único 
que não comparece como articulista noutras áreas da secção em causa. Pedro de 
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Azevedo, por exemplo, publica documentos importantes para a História Política ou dos 
Descobrimentos, Sampaio interessa-se pela História Diplomática e pela Genealogia, já 
o pároco de uma Freguesia de Bragança pratica uma Historiografia de incidência local 
quando se dedica, por uma única vez, à História de Arte. O perfil destes cultores de 
Clio mostra-se avesso, ou pelo menos refractário, ao ensaísmo. Alguns deles não 
nasceram em Lisboa e pretendem dar-se a conhecer na Capital, ou reforçar o seu 
prestígio nesta cidade, no caso de serem já frequentadores dos respectivos círculos 
intelectuais. Convém não esquecer que a Sociedade Nacional de História/ Sociedade 
Portuguesa de Estudos Históricos apresentava como prioridade programática da sua 
fundação a articulação entre as temáticas de âmbito nacional e as portadoras de um 
âmbito geográfico mais restrito, por forma a combater a separação e o isolamento de 
ambas. Este desejo de imbricação e implicação mútuas não evitou uma distribuição 
desigual dos assuntos, cabendo apenas cerca de 5 por cento à História local. Dentro 
desta convém atentar nas circunscrições que contemplam regiões, províncias, 
distritos, municípios e freguesias e paróquias. 
Note-se que existe no periódico dirigido por Fidelino de Figueiredo uma 
preocupação redactorial tendente a abarcar boa parte das regiões do país como tema 
dos artigos publicados, concretizando-se uma amplitude que vai de Trás-os-montes ao 
Algarve, passando pela zona centro de Portugal. A Academia de Ciências de Lisboa 
procurou favorecer, desde finais do século XVIII, o aparecimento de uma plataforma 
jurídico-administrativa que promoveu o envio dos seus técnicos por todo o País, de 
forma a recolher e inventariar documentos históricos presentes, por exemplo, em 
instituições religiosas. No entender de José Maria Amado Mendes: «A pesquisa em 
História regional e local remonta, pelo menos, aos finais do século XVIII, como se 
infere do processo legislativo referente à «demarcação das províncias e de parte da 
produção historiográfica dos memorialistas da Academia de Ciências de Lisboa»
891
.  
Apesar de os colaboradores da Revista de História serem todos eruditos, a 
erudição não se manifesta de forma única, homogénea, passando-se o mesmo que se 
verificara nos artigos de História Política, Militar ou Diplomática, para citar apenas 
alguns exemplos. Em todos os casos, a biografia e o memorialismo convivem com o 
antiquarismo e com o historicismo de Ranke, da Escola Prussiana. Todavia, nos 
artigos de História Local verifica-se um domínio repartido ente a tendência 
memorialista/ biografista e a inspiração germânica, portadora de um romantismo 
crítico. 
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A Revista de História contava, nas suas fileiras, com muitos colaboradores que 
pertenciam à referida Academia de Ciências de Lisboa. A sub-secção de História Local 
permitirá perceber que o espírito daquela agremiação de saber ficou plasmado no 
periódico em análise Por outro lado, parece igualmente relevante, no periódico, a 
procura de afirmação de uma tradição municipal e municipalista, na linha de Alexandre 
Herculano, que encara a pesquisa documental e arquivística como instrumentos de 
trabalhos de natureza monográfica, nos quais se expressa a defesa de Portugal como 
um país uno, devedor da especificidade dos seus municípios. Esta peculiaridade não 
anula, antes reforça, a identidade nacional incentivada. José Maria Amado Mendes 
reconhece que em 1926 Laranjo Coelho efectuou − fora da publicação dirigida por 
Fidelino de Figueiredo − um inventário dos trabalhos historiográficos referentes à 
História Local e Regional escritos por Historiadores portugueses até àquela data e 
concluiu que eram praticamente inexistentes: «No primeiro dos trabalhos 
referenciados, Laranjo Coelho destaca: referindo-se [Alexandre Herculano] às 
monografias locais considerava − as ele uma das contribuições mais úteis para se 
obter o fim do muito que ainda há a fazer no labor histórico do país. Um pouco adiante, 
acrescenta o autor [Laranjo Coelho], creio, porém […] que não será demais insistir 
sobre a utilidade, assaz grande e inadiável e, de enriquecermos a bibliografia das 
monografias das nossas cidades e vilas, documentando a sua História com a maior 
minúcia diplomática, elaborando-as em normas uniformes, de modo que se possa um 
dia formar um grande e amplo repositório, que seja cumulativamente uma fonte de 
abundantes materiais para se reconstruir a História pátria, um monumento que 
perpetue a vida e a finalidade da nossa gloriosa nação» 
892
. 
Em 1913, na revista em análise não há nenhum texto que acompanhe em 
diacronia os cultores de Clio dedicados à História Local. Todavia, Manuel Paulo Rocha 
desenvolve aqui, de forma pioneira, um esforço metodológico teórico sobre a natureza 
e as implicações da História Local, intitulado Schema de História Local. Convém 
lembrar que o director da publicação é um defensor da síntese como categoria 
cognitiva a ser posta em prática na sequência de esforços analíticos prévios. Nem 
sempre é possível separar claramente as operações correspondentes, mas, numa 
perspectiva que vise uma simplificação instrumental e metodológica, pode associar-se, 
em primeira instância, o raciocínio globalizante á síntese e o analítico à monografia, 
sendo que a premissa que assente na inversão e troca de pressupostos também pode 
ser verdadeira, havendo suportes monográficos que incentivam posicionamentos 
sintéticos, aplicando-se quadro análogo, mas de sentido particular, aos esforços 
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totalizantes. Ainda assim, a sub-secção de História Local na Revista de História 
contribui para conferir um pendor parcialmente monográfico, analítico, ao periódico, 
dado que os respectivos artigos se centram mais nas realidades concretas, nos factos 
e nos acontecimentos, do que em teorizações ou lucubrações filosóficas. Eis uma 
explicação que serve, ao mesmo tempo, para justificar o pendor erudito dos estudos 
locais na publicação e a quase total ausência de conceptualizações, puras, ou 
aplicadas. No entanto, as monografias não se aplicam apenas a zonas geográficas e 
também visam temas ou personalidades, conjugada ou autonomamente. Acresce que, 
em trabalhos sobre História Nacional podem comparecer exemplos ou perspectivas 
locais e vice-versa. 
Conforme postula José Maria Amado Mendes: «Análise e síntese fazem 
normalmente parte de todas as operações racionais, sendo muito difícil e até artificial 
tentar separá-las de forma muito precisa. Assim, o que se poderá utilizar é um método 
predominantemente globalizante ou, ao invés, essencialmente analítico. Da prática de 
um método analítico resultará, lógica e normalmente uma monografia. (…) À 
monografia - ou ao método monográfico − também se chama método de casos. Este 
método, como já se afirmou, baseia-se não em teorias admiráveis, mas na própria 
realidade. Significa, sim, que em qualquer monografia a componente realidade - que 
em cada caso se torna objecto de análise − é muito forte e deve impregnar todo o 
estudo de forma nítida e bem patente»
893
. 
Ver-se-á, igualmente, a que tipo de abordagens se ligam os artigos de História 
Local na Revista de História, mas pode aventar-se hipótese de apego ao real mais 
imediato traduzir uma proximidade com certo tipo de História política praticada, de 
cariz factual e diacrónico. Sublinhe-se que o alinhamento editorial dos estudos locais 
proporciona uma concentração de colaborações até meio da Revista, situando-se 
nessa primeira metade o dobro de estudos em comparação com os anos posteriores a 
1920. Paralelamente, os autores mais prolíficos seguem quase totalmente esta 
tendência monográfica, que parece corresponder a uma aposta clara nos anos iniciais 
da publicação, lançando-se neles os perfis e as directrizes dos que se lhes seguem. 
Logo em 1912, Manuel João Paulo Rocha debruça-se sobre o Concelho de Lagos – 
Freguesia de Nossa Senhora da Luz. Ainda que o artigo se centre em exclusivo sobre 
a circunscrição territorial mais pequena, a assunção da maior desde o título cumpre 
funções de enquadramento directo e imediato, de forma a possibilitar a divulgação da 
unidade administrativa mais reduzida. Esta circunstância permite confirmar a 
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necessidade de dar a conhecer uma localidade muito afastada de Lisboa às elites da 
capital.  
Manuel João Paulo Rocha utiliza alguns documentos fundadores que 
esclarecem sobre as origens de Nossa Senhora da Luz, de forma a conservar e dar a 
conhecer o património documental respectivo, utilizando-o como instrumento de um 
desígnio turístico de promoção da freguesia lacobrigense na actualidade, referindo-se 
a ela como estação balnear, possuidora de atractivos lúdico-culturais, casinos, 
restaurantes e uma rede viária relativamente recente. A estrada principal data de 
1891, e em 1894 foi construída outra. Cerca de metade do texto possui esta toada de 
apelo, digna de um convite ao desfrute das crescentes potencialidades locais. No 
entanto, já a primeira parte do trabalho indiciara o mesmo, tendo sido de imediato, e 
com pormenor, expostas as coordenadas geográficas da localidade, evidenciando-se 
um escrúpulo inusual na Revista de História, demonstrativo da vontade de tratar 
cientificamente a dimensão espacial, mas, sobretudo, revelando o interesse em evitar 
enganos no reconhecimento efectivo e empírico da freguesia de Nossa Senhora da 
Luz de Lagos, merecedora de uma viagem a partir de outras paragens: «A freguesia 
da Luz confina: a N. com a freguesia de Bensafrim, a S. como mar, a E., começando 
num marco geodésico que existe no pequeno planalto de Santo Estêvão, com a 
freguesia de Santa Maria e com a de S. Sebastião de Lagos, e a O. com a freguesia 
de Budens»
894
. 
Mais do que um patrimonialismo voltado para o passado, o colaborador da 
Revista de História impõe um olhar dirigido para o presente e a correcção de 
assimetrias entre Lisboa e uma freguesia de Lagos, embora esta compareça como 
lugar de lazer e não enquanto centro político, ainda que de pequenas dimensões. O 
seu artigo termina ao jeito de um erudito cronista do quotidiano, que procura socorrer-
se de factos e acontecimentos marcantes do passado de modo a ser considerado a 
autoridade mais avalizada sobre a actualidade em causa. 
Num artigo publicado também em 1912, Pedro de Azevedo patenteia uma 
erudição diversa, de base filológica, dedicando-se, com didactismo, a expor a Origem 
do Nome de Lisboa, centrando-se na evolução diacrónica da etimologia para perceber, 
por essa via, uma parte da História da cidade. De todos os artigos de Pedro de 
Azevedo publicados no periódico dirigido por Fidelino de Figueiredo, este é o menos 
preso aos protocolos da publicação documental e o mais voltado para a expressão de 
opinião do arquivista sobre a actualidade em causa. Esta compareceu noutras 
ocasiões, mas maioritariamente confinada a espaços mais curtos. Em A Origem do 
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Nome de Lisboa, o seu autor dedica uma página e meia a considerações sobre o 
conhecimento e o papel dos intelectuais. 
O cultor de Clio apela à concertação entre o presente da civilização material 
que o seu tempo está a atravessar sensível a consideráveis progressos tecnológicos e 
o passado mais remoto, patente nos traços materiais veiculados por documentos 
escritos. Antes de se debruçar sobre a História das Origens do nome de Lisboa, Pedro 
de Azevedo compara a evolução geográfica de algumas zonas da cidade com o perfil 
contemplado nos seus dias, dando deste um retrato aproximado: «os montes que hoje 
vemos cobertos de casaria ou dominados por pesadas construções, que são por 
assim dizer de hoje, estavam cheios de mato. O local habitado mais cedo foi a Alfama, 
que é dominado pelo castelo de S. Jorge. A baixa era um terreno alagadiço, que as 
marés cobriam em grande parte, e atraves da qual sussurrava um regato que tinha o 
seu thalweg, ou leito mais profundo, sensivelmente onde hoje está a Rua do Ouro»895. 
O arquivista, colaborador da Revista de História, antes de fixar o étimo Lisboa e 
de procurar o seu significado para o povo que pela primeira vez o utilizou, dedicou-se 
a contextualizar de modo amplo essa empresa, de tal forma que a classificação da 
natureza do seu artigo, para a qual o erudito não contribuiu, levanta problemas. Pode 
filiar-se, de pleno direito, e amplamente, na História da Língua, como de facto 
acontece e adiante se comprovará, mas nunca se perde o gosto de relacionar as 
formas linguísticas com um lastro histórico-geográfico e sócio-cultural mais vasto, 
encarando-se a cidade de Lisboa como urbe, espaço vivencial autónomo no qual se 
cruzam o passado e o presente. A visão do património de Pedro de Azevedo exposta 
neste artigo é conservadora, mas promotora do encontro de sedimentos temporais 
diversos, que não cristalizam e dialogam dinamicamente. Nesta medida, é significativo 
que o mestre convocado pelo erudito como exemplo a seguir parcialmente, tenha sido 
o etnógrafo Leite de Vasconcelos, reconhecido como pioneiro na abordagem 
etnográfica da História da Língua, permeável à evolução linguística como corolário da 
História dos povos, numa área em que os terrenos pisados são, no dealbar do século 
XX, ainda movediços, percorridos por insuficiências de vária ordem e incertezas delas 
decorrentes: «Estas interrogações ficam quase sem resposta a quem as lança sobre 
Lisbôa. Muito se tem trabalhado e muito se tem feito, mas de facto as explicações são 
todas hipotéticas. Não é isto motivo para admiração, porque nos estudos das linguas 
as etimologias dos nomes são sempre de resolução dificil. A causa é porque êles são 
as mais das vezes os restos dos povos que habitaram primitivamente o paiz, os quais 
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os novos conquistadores conservaram, e outras vezes foram-lhes impostos por povos 
que dominaram durante pouco tempo esta região e desapareceram rapidamente»
896
. 
Os romanos chamavam Olisipo, Olissipo, Ulisipo a Lisboa, enquanto os Gregos 
preferiam o termo Olisipona. Leite de Vasconcelos traçara estas origens e chamara a 
atenção para a lenda segundo a qual a cidade referida herdara o seu nome do herói 
de Homero, Ulisses. Pedro de Azevedo apoia esta desmistificação e avança com a 
defesa da origem fenícia do nome. Traça, em seguida, breve perfil deste povo. 
Prossegue descrevendo as lutas ocorridas em 193 entre Romanos e Lusitanos, tendo 
sido Viriato submetido, três anos depois, à força de Brutus. Nesse ano, ergueram-se 
as mais antigas fortificações da cidade de Lisboa, cujo nome terá derivado de Olisipo. 
Em 711, os Árabes empregavam os vocábulos Ulixbona ou Uluxbona, enquanto em 
1147, D. Afonso Henriques conquistou a cidade que passou a chamar-se Lixboa. Na 
primeira parte do seu artigo, Pedro de Azevedo pratica História local, de matriz 
cultural, deixando a política para segundo plano, enquadrando deste modo a História 
da língua. Esse enquadramento é determinante, daí termos enveredado por integrar o 
seu texto na História local, dado que mais do que o nome de Lisboa, o colaborador da 
Revista de História valoriza a cidade enquanto espaço vivo. 
A publicação de documentos cede o lugar à exposição sóbria de rudimentos 
práticos de etnografia e o trabalho empírico de Leite de Vasconcelos serve como 
inultrapassável referência. No entanto, a vertente arquivística, plasmada na transcrição 
de fontes, evidenciada por Pedro de Azevedo, regressa nos dois textos seguintes de 
sua autoria. No primeiro deles contribui para a História da localidade de Vairão, 
através de um documento do século XV – ao qual não conseguiu fixar a data exacta 
de produção – relativo ao testamento da Abadessa Guimar Rodrigues, cujos bens 
comparecem num inventário de 1387, publicado num segundo momento. Na época 
referida, a vida das localidades girava muito em torno dos conventos e mosteiros. O 
colaborador da Revista de História estava, no primeiro trimestre de 1913, em luta pela 
preservação dos arquivos religiosos, e de cartórios como o de Vairão, que guardavam 
documentos como os publicados neste artigo, que constitui mais um contributo prático 
para a defesa do património posta em marcha por aquele arquivista. 
O texto introdutório à publicação de fontes em causa, apesar de se eximir a 
lucubrações teóricas, é, na prática, e a seu modo, doutrinário e materializa uma peça 
de resistência a usurpações levadas alegadamente a cabo por uma ala dos 
Republicanos no poder, daí que falte a crítica interna dos materiais transcritos e se 
agigante o louvor ao cartório da localidade em causa: «O cartorio de Vairão, como é 
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sabido, encerra os mais antigos documentos em portugues até agora conhecidos e a 
essa circumstancia deve uma certa celebridade. Pelo estudo a que estou procedendo 
dos pergaminhos de aquelle convento, tenho encontrado algumas peças curiosas que 
darei conhecimento a seu tempo, pois os cartorios (…) ainda mais que os concelhios, 
e quasi tanto como os regios, são os que nos ministram maior soma de noticias 
historicas da vida portuguesa antes da fundação do estado pelo conde D. Henrique e 
durante os dois ou tres primeiros seculos da monarquia. Foi um serviço explendido o 
que prestou Herculano, instituindo os Port. Mon. Historica, publicação hoje 
interrompida, para não dizer terminada»
897
. 
Esta assunção da linhagem de Herculano confirma o interesse de Pedro de 
Azevedo, sempre demonstrado, pela inventariação do património documental 
português, reiterando a valia da colecção encetada pelo autor da colectânea referida. 
A heurística da História Local depende de trabalhos de arquivistas e historiadores em 
instituições monacais, concelhias ou régias, das quais o colaborador da Revista de 
História, arquivista experiente, estabelece uma hierarquia, certamente algo díspar de 
putativo exercício de natureza análoga realizado pelo autor da História de Portugal, 
que conferiria um destaque de primeiro plano a fontes concelhias. No penúltimo 
trimestre de 1913, o colaborador da Revista de História, volta a publicar explorações 
arquivísticas decorrentes do estudo de um cartório, desta vez o de um Mosteiro de 
Santa Maria de Aguiar. As transcrições a que procede são de documentos 
cronologicamente anteriores aos ante-citados, presentes no artigo precedente, e 
referem-se ao território de cidade Rodrigo, que era leonês em 1181, a data 
supostamente errada das fontes ora transcritas. Em 1297,depois de ter sido absorvida 
por Castela, aquela localidade passou para Portugal, devido ao esforço de D. Dinis, 
confirmado e reiterado por D. Fernando, D. Afonso V, Conde de Castelo Melhor 
eD.João V. Como exemplo contrário, de transição de um território português para 
posse espanhola, Pedro de Azevedo – na sua introdução que precede a publicação 
dos documentos do século XII – aponta Olivença, na sequência das Guerras 
Napoleónicas. 
Do ponto de vista metodológico, as explorações arquivísticas sobre os 
documentos de Riba de Côa prolongam o interesse do seu autor por arquivos de 
instituições religiosas, só que desta vez sem recurso explícito à evocação de 
Alexandre Herculano. Por oOutro lado, a inserção da História local numa perspectiva 
política e nacional acontece, sob os auspícios da questão de delimitação das 
fronteiras, a propósito da crescente autonomização de soberania do Condado 
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Portucalense, ocorrida no tempo do Conde D. Henrique e no de seu filho D. Afonso 
Henriques. Pedro de Azevedo contribui, no plano heurístico, para que historiadores 
seus contemporâneos e de gerações futuras possam explicar e debater as origens da 
nacionalidade portuguesa à luz de documentos que, provenientes de cartórios 
religiosos, possam prestar esclarecimentos acerca da História política local e nacional. 
Ambos os domínios geográficos parecem mutuamente implicados pelo 
arquivista, que é possível de ter sido motivado para a transcrição dos dois documentos 
do Mosteiro de Santa Maria de Aguiar pela existência de um conjunto de artigos de um 
arquivista espanhol, o padre Jesuíta Pidel Fitas. No Boletin de la Real Academia de la 
História, foram ultimamente publicados alguns artigos devidos à pena do Pe Pidel Fita, 
um dos mais illustres membros da Companhia de Jesus, sobre as origens da diocese 
de Cidade Rodrigo. Por esta circunstância e por a região de Riba de Côa haver 
pertencido ao reino de Leão, merecem estes estudos exame porque provam as 
mutuas dependências dos terrenos fronteiriços naquele ponto, como as tinha toda a 
fronteira desde Bragança até o Tejo: «As relações polticas tiveram repercussão na 
líingua dessas regiões e se os documentos medievaes mostram que o dialecto leonês 
do ocidente tinha afinidades com a língua portuguesa, por seu turno, os dialectos 
mirandeses aproximam-se mais da lingua ocidental do que da portuguesa, ou pelo 
menos mostram hesitação entre ambos os grupos (…). Houve um tempo, durante o 
governo do conde D. Henrique e do seu filho o primeiro rei de Portugal, em que 
pareceu que os habitantes do litoral português iam subir ao planalto da peninsula para 
se ahi estabelecerem, mas essas veleidades passaram depressa, ficando só em 
nosso poder a parte oriental de Tras os Montes. Os reis de Leão e de Castela viram-se 
forçados a proteger as fronteiras de Leste e dessa necessidade nasceu a fortificada 
povoação de Cidade Rodrigo. Todavia as investidas portuguesas não cessaram e pelo 
tratado de 12 de Agosto de 1297 uma pequena parte da diocese lionesa foi atribuída a 
Portugal (…). Na parte cedida conta-se o mosteiro cisterciense de Santa Maria de 
Aguiar, que já existia em 1105 e de que possuímos uma parte importante do cartorio, 
onde achei dois documentos de alguma importancia para nós. Os documentos são 
datados erradamente da era de 1219 ou ano 1181 de Christo e correspondem assim 
ao reinado de Afonso IX de Leão. Por elles consta que o rei doou a Gonçalo Martins 
Machado a terça parte da granja da fonte de Cantos, situada na freguesia de Freixeda 
de Torrão. Esta herdade foi vendida pelo seu proprietário ao abade Nicolau de Santa 
Maria de Aguiar pelo preço de 200 áureos. São nottaveis estes dois documentos por 
nos darem noticia de uma instituição muito rara, ou mesmo desconhecida em Portugal, 
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que tinha o nome de Germanidade e que era uma confederação de diversas 
povoações com os seus alcaides de segunda feira e terça feira»
898
.  
Este excerto retoma, com menor profundidade, as preocupações linguísticas 
demonstradas pelo colaborador do periódico dirigido por Fidelino de Figueiredo em 
Origem do Nome de Lisboa. 
Pedro de Azevedo, naquela exploração arquivística, chama a atenção para 
uma forma de organização administrativa do território leonês desconhecida em 
Portugal, confirmando a prática de uma Historiografia Local que não descura as 
implicações jurífico-políticas de circunscrições territoriais, com repercussões sociais 
notórias. O artigo no qual o arquivista publica os documentos de Riba Côa serve de 
pretexto à necessidade sentida pelo colaborador da Revista de História de ver os 
mapas seus contemporâneos incorporarem as alterações às fronteiras de Portugal, 
patentes nas fontes medievais. Incentiva, sub-repticiamente, o cruzamento de fontes 
históricas e geográficas, intrometendo a inventariação do passado na elaboração de 
instrumentos de erudição utilizados no presente do cultor de Clio:«Varias rectificações 
tem sido feitas nas fronteiras das duas nações de Península e muitos documentos 
sobre ellas existem no Arquivo nacional, mas tão exiguas são que passam sem reparo 
nos mapas»
899
.  
No artigo em análise, o seu autor apresenta uma contextualização histórica dos 
documentos dados à estampa breve, mas mais aprofundada e interpretativa do que a 
apresentada aquando da publicação dos documentos de Vairão. 
Ainda no ano de 1913, Manuel João Paulo Rocha continuou a sua participação 
na Revista de História, dando dá o seu parecer sobre a História das Lutas Liberaes, da 
autoria de António Maria Júdice da Costa – contemporâneo dos acontecimentos 
narrados – requerido pelos familiares deste. Esta solicitação tinha sido noticiada no 
andamento da Revista de História dedicado à Vida Social da Sociedade Nacional de 
História, mas a resposta do colaborador lacobrigense da publicação não foi incluída 
pela redacção no referido espaço, tendo sido colocada na secção de artigos. As 
razões desta política redactorial não são explicitadas mas podem prender-se com o 
grau de detalhe e profundidade exibidos por Manuel João Paulo Rocha no tratamento 
de um assunto relativo à História Local do Algarve. Critérios de natureza geográfica 
terão estado na base da escolha do erudito de Lagos para elaborar e redigir o parecer, 
dado que terá sido reconhecida a competência, para o efeito, do colaborador da 
Revista de História por parte dos responsáveis pela publicação, que conheciam a 
respectiva Monografia de Lagos. Esta, por seu turno, terá servido de base ao artigo 
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Nossa Senhora de Lagos, publicado no órgão comunicacional da Sociedade 
secretariada por Fidelino de Figueiredo. 
Em História Local, Parecer, Manuel João Paulo Rocha assume, desde o título, 
compromisso com esta área do saber histórico e historiográfico, destacando-a e 
contribuindo para o seu incremento e a respectiva divulgação, julgando-os ambos, 
implicitamente, necessários. O relatório em vertente análise procede ao elogio do 
trabalho em causa de Júdice da Costa, centrando-se exclusivamente no respectivo 
conteúdo − considerado certamente mais relevante −, deixando de lado a abordagem 
biográfica do autor. O recenseador lacobrigense lê a monografia sobre a História das 
Lutas Liberais no Algarve, em função dos seus próprios interesses. Deste modo, 
estreita o ângulo de consideração do objecto de estudo, limitando-se, quase em 
exclusivo, a considerar tudo o que na obra citada se refere a Lagos. Trata-se de uma 
perspectiva microscópica de um universo local mais vasto. Este tipo de posição 
interpretativa entende-se melhor se for tida em conta a pertença de Manuel Paulo 
Rocha ao elenco de funcionários da Câmara Municipal de Lagos, da qual foi secretário 
durante anos. O autor pratica uma Historiografia local de incidência política, 
seleccionando eventos dessa natureza numa perspectiva que oblitera a integração 
deste âmbito temático na História nacional – ao contrário do que indiciara o labor de 
Pedro de Azevedo no artigo referente à publicação dos documentos de Riba Côa –, 
dado que as referências a D. Miguel, D. Pedro e respectivas movimentações são 
praticamente inexistentes. 
Manuel João Paulo Rocha escolhe o tratamento conferido por Félix da Costa 
ao Remechido, bem como a três episódios que isola, sem estabelecer relações entre 
eles: o drama do Escampadinho, o assassinato de Ludovico José da Rosa e a 
tentativa de entrega da cidade ao Remechido. Comecemos pela primeira 
personalidade citada, afecta aos Miguelistas, que, no entender do autor da História 
das Luctas Liberaes no Algarve teria poupado e perdoado alguns elementos dos seus 
antagonistas, comandados por Deocleciano Cabreira, barão de Faro, que contava, nas 
suas fileiras com adolescentes, integrados no ataque a alguns homens do Remechido 
destacados para Silves e Lagos, quando o seu chefe ainda se encontrava em 
Albufeira. O Remechido foi, alegadamente, condescendente para com os contendores 
de mais tenra idade, precisamente para salvaguardar a juventude deles. Aquilo que 
Manuel João Paulo Rocha contesta, dando indícios de crítica que desmonta o elogio 
formal ao manuscrito de Félix da Costa é precisamente a inverosímil participação de 
menores de idade nas manobras político-militares, dispondo Cabreira de um exército 
treinado e armado para o efeito, totalizando o contingente um número de homens 
considerado suficiente. Este reparo não retira ineditismo ao episódio narrado, já que a 
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tradição oral de Lagos se eximira a retê-lo, facto que o colaborador da Revista de 
História estranha, dando conta que outros factos de menor dimensão ou importância 
sobreviveram por essa via, implicitamente valorizada como recurso a utilizar pelos 
cultores da História Local: «É para notar que deste facto não ficasse em Lagos a mais 
insignificante referencia escrita, nem, pelo menos, vestigios na tradição oral, quando é 
certo que esta os conserva, mesmo de factos de pouca importancia»900. 
Por outro lado, num primeiro momento, Júdice da Costa, responsabilizou o 
Remechido pelo assassinato do Escampadinho e deveria ter apontado o nome de 
João Baptista Correia, o verdadeiro responsável, no entender do colaborador da 
Revista de História, que assinalou o recuo do autor do manuscrito em análise sem 
deixar de lhe apontar o erro cometido. Acresce que Manuel João Paulo Rocha corrige 
também Costa acerca das circunstâncias do assassinato de Ludovico José da Rosa. 
Para aquele cultor da História local este episódio deu-se num Pinhal, a 15 de Agosto 
de 1834 e não à chegada à Barca de Portimão, alegadamente depois de Rosa ter sido 
presente ao Governador de Lagos, Francisco Correia de Mendonça, primeiro na 
condição de preso, depois na de amnistiado, tendo sido acometido por força superior à 
escolta e depois fuzilado. Finalmente, as discordâncias de Manuel Paulo Rocha para 
com Félix da Costa situam-se ao nível dos traidores indicados como responsáveis pela 
entrega de Lagos ao Remechido. Para o primeiro o culpado é o Major Galvão, 
enquanto para ao segundo é o militar de nome Encarnação quem deve arrostar com 
as culpas. Para terminar, convém aduzir que o colaborador da Revista de História 
actua essencialmente como censor no exame que efectua acerca do Manuscrito do 
autor da História das Lutas Liberaes no Algarve, centrando-se nas supostas falhas 
deste na circunscrição de factos e acontecimentos, sem destacar os métodos, as 
ideias e a forma de escrita de Félix da Costa. O tom utilizado por aquele cultor de Clio 
lacobrigense é menos o de um polemista do que a de alguém que corrige outro 
estudioso, sem ênfases reveladores de um magistério professoral, mas ainda assim 
sob a égide de um certo auto-convencimento de superioridade intelectual e científica 
face ao autor da História (…).  
Contudo, Manuel João Paulo da Rocha – comparecendo como arauto implícito 
da verdade enquanto conformidade com os conteúdos presentes nos documentos, 
reveladores da realidade dos acontecimentos – apenas cita uma fonte primária, um 
testamento, e efectua saltos numa narrativa diacrónica para fazer passar sub-
repticiamente, o seu ponto de vista ideológico. Ao nível do relato efectuado, o 
colaborador da Revista de História submete a História Local à História Política e está à 
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enumeração de factos militares. No entanto, por detrás desta exposição encontra-se a 
simpatia do cultor de Clio pela causa do Remechido, contra os liberais, defendidos, 
supostamente por Júdice da Costa. 
No penúltimo trimestre de 1913, Manuel Silva publica, na Revista de História, 
Schema de História Local, no qual se assume como personalidade interessada no 
enraizamento da área de estudos identificada no seu título, a caminho de uma 
progressiva certificação científica, à qual falta percorrer longo e moroso caminho, 
sendo a História Local enquadrada no seio da História Geral, dela não se 
autonomizando inteiramente, instituindo-se como ciência auxiliar. Veja-se a seguinte 
panorâmica da actualidade do colaborador da Revista de História, na qual o 
florescimento dos estudos históricos é dissonante com o ramo destes que se dedica à 
História Local e Regional que não goza de desenvolvimento nem de reconhecimento 
público análogo, mas pode aproveitar o alegado progresso da disciplina e da profissão 
de Clio latu sensu: «O progresso notavel dos estudos históricos, afirmado pela sua 
technica moderna e pelo constante interesse que vai despertando, ainda nos menos 
doutos, exige a escolha dum plano e a observancia de canones, sem o que resultarão 
deficientes os esforços e truncados os trabalhos dos investigadores do passado. É que 
a Historia, nos últimos tempos, tem se volvido de uma arte de narrar em sciencia 
precisa, ou antes, num vasto corpo de sciencias, com todo um processo completo 
d’analyses e syntheses, d’ observação e calculos, de processos e raciocinios, aferidos 
pela mais apurada critica e postos á prova da mais rigorosa discussão. Fez a sua 
epocha a chronica, melhor ou peormente orientada e escripta consoante a 
especialidade dos historiographos e dos seus inspiradores: não mais se poderá 
admittir como exclusivo uma secca seriação da cronologica de factos. É preciso ir mais 
longe − isolar a génese dos acontecimentos, segui-los na sua evolução e 
consequencias, e nãos deixar senão quando inteiramente averiguados, depurados 
d’erros e integrados no lugar que lhes compete, no (…) desenrolar do scenario da vida 
dos povos e das nações. Tão importante, como ardua e persistente tarefa, exige, 
claramente se reconhece, uma copia de materiaes, constructivos e de reforço, dos 
mais variados e proveitosos. Assim é que a História, tal como se escreve hoje, com a 
precisão e exito d’uma verdadeira e grande sciencia, não prescinde das informações e 
auctoridades da geologia e da geographia, da anthropologia e da ethnographia, da 
archeologia, da sociologia, da nomologia, da arte e da litteratura, que formam uma 
rede de conhecimentos, ligados por outras sciencias intermediarias, algumas ainda na 
primeira edade mas já tão fecundas, como a psychologia colectiva, a qual tem 
779 
 
chegado aos mais imprevistos resultados e ás mais retumbantes soluções das origens 
das ocorrências que teem feito celebre o passado»
901
. 
Manuel Silva dedica-se, consecutiva e sumariamente: à descrição dos 
estatutos da História (a caminho de abandonar a arte em direcção à ciência); à 
depreciação da dimensão exclusivamente cronológica da narração cronística de factos 
(em favor da procura das respectivas origens, causas e consequências, encarando o 
que acontece e flui como único, eventualmente para não repetir cronologia, ou mesmo 
de forma a operar distinções conscientemente configuradas); por fim, o autor 
concentra energias na promoção de uma interdisciplinaridade não referida 
explicitamente, mas presente através do incitamento à construção de uma rede de 
conhecimentos que deve incorporar uma disciplina considerada hierarquicamente 
intermédia, todavia extremamente relevante para perscrutar a origem das ocorrências, 
a Psicologia. Sublinhe-se que entre o desejo teórico e a prática Historiografia a 
distância por vezes impõe-se dado que, no parecer anteriormente citado, a correcção 
de erros sobrepujou claramente o enquadramento dos acontecimentos, ao invés do 
equilíbrio entre ambas as dimensões, doutrinária e implicitamente consignado. 
Nota-se o apelo implícito − quase residual na Revista de História − à 
interpenetração, materializada talvez pela História, entre ciências naturaes e humanas. 
A apresentação da História local intenta aproveitar o alegado bom momento da 
História geral: «Posto assim este criterio, que não vai mais espraiado por ser muito 
conhecido, é para notar o grande acolhimento que, nos meios scientificos, logrou obter 
uma ciência subsidiaria a Historia Local, acolhimento derivado do manifesto interesse 
que tal estudo fez despertar n’um grupo d’obreiros, constituido em quasi enthusiastica 
legião, cujos serviços inutil será encarecer. Comquanto que em Portugal não haja, 
ainda, rigorosamente, uma methodologia destes estudos e, sobretudo uma 
organisação de caracter official e sufficientemente dotada para tal fim, ao envéz do 
que se vai fazendo na visinha Hespanha e de que a Revista de de História deu 
minuciosa e interessante noticia a pág. 263-270 do número 4, é certo que, d’onde a 
onde, surgem collaboradores para esta grande obra de reconstrução scientifica da 
História patria, offerecendo, é certo, generoso e espontaneo concurso, mas 
demonstrando ainda defeituoso norteamento no trabalho e ingenuo espírito de critica, 
na selecção dos elementos colhidos»902. 
Percebe-se, deste modo, um possível motivo que presidiu à realização do 
artigo em análise. Manuel Silva reconhece o atraso organizativo-metodológico da 
História local portuguesa face à espanhola e apresenta, em seguida, o seu contributo 
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para a reversão deste quadro, identificando o objectivo que norteia a realização de um 
Schema, solidário da construção de uma História nacional e não separado dela, 
comparando-a à edificação de um monumento: «Em assumpto de tanta monta, pois d’ 
elle depende a solidez da construção de um monumento nacional, não serão 
demasiadas todas as cautelas e o estabelecimento de uma apertada fiscalisação das 
origens e historia das localidades. Muita coisa corre com foros d’authenticidade, 
quando não passa da esphera da anedocta ou da lenda: muitas datas se contradizem 
e muitos factos estão ainda eivados d’ inexactidão que os falsificam ou anulam, tudo 
porque, até há pouco Historia tem sido amontoar de datas, nomes e ocorrências, sem 
contraprova e sem assento racional de causas e effeitos»
903
. 
A História local e respectivas fontes são encaradas como instrumentos de 
aferição, correcção e rectificação dos erros da História nacional, que muitas vezes 
tende a esquecer documentos de incidência local, importantes para evitar 
panorâmicas precipitadas ou sínteses apressadas. O colaborador da Revista de 
História não profere estas afirmações, mas nota-se que estão implícitas no seu 
discurso. 
O autor desenvolve o seu projecto de História local, começando por distinguir 
fontes modernas (de cariz científico) das fontes clássicas (literárias e artísticas) e 
mobiliza, em volta de cada uma delas, dois grupos de ciências: no primeiro conjunto 
encontra-se a Geologia (que estuda os facies do terreno e a geomorfogenia local); a 
Antropologia (dedicada à antropometria e à classificação de estirpes populacionais); a 
Arqueologia (que conserva os vestígios dos primeiros utensílios de sílex, ossos, barros 
e metais, preservando igualmente restos das primeiras edificações, instrumentos 
industriais e moedas); a Etnografia e Nomologia (ocupadas com os usos, costumes e 
direitos, as formulas contratuais e regimes económicos, a legislação municipal e seu 
paralelo com a nacional, os poderes públicos, as divisões territoriais e as estatísticas) 
e a Filologia (que estuda a filiação e afinidade dos vocábulos, a terminologia e fonética 
regionais). Num segundo grupo Manuel Silva inclui a Literatura (dedicada às lendas e 
tradições, às memórias, notícias, crónicas e tratados de História Geral e Especial); a 
Diplomática (referente a documentos, tombos e registos de arquivos públicos e 
particulares) e a Arte (que estuda monumentos arquitectónicos, escultura, pintura, 
gravura, e similares, lápides epigráficas e armoriais)904.  
Este esquema é assumido sobretudo como um instrumento de trabalho, de 
cariz prático, que venha a ser aproveitado e aprofundado por outros cultores, 
presentes e futuros, da História Local. Nele encontra-se plasmada uma concepção da 
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ciência de Clio, que julgamos tributária da valorização do meio e do momento 
realizada por Taine, que também consignara a raça enquanto coordenada 
fundamental da História: «(…)para uma classificação das sciencias basilares da 
Historia, este schema denuncia lacunas, hiatos, que facilmente serão preenchidos 
pelos espiritos argutos e esclarecidos. Seria muito para desejar que as monografias 
locais se revestissem de todas as caracteristicas d’ um estudo pleno, na medida do 
possivel, sobre o solo, o habitante, a família e a tribo, sobre as instituições sociaes e 
jurídicas, antes de se entrar nas origens historicas e na vida civica, para, formando 
conjuncto, habilitarem o historiador á alta analyse dos acontecimentos e á fixação, 
pela ciítica indispensavel a estes trabalhos, das leis que regem os acontecimentos, 
que longe de serem obras do acaso, dependem do meio, espaço e tempo, como os 
mais comedidos phenomenos da materia, da energia e da vida»
905
.  
Sublinhe-se a necessidade de transformar a História local e regional num 
estudo pleno, ainda que sob alçada da História Geral e de suas ciências auxiliares, 
mas também de outras ciências, deixando de lado sub-domínios mais restritos de Clio, 
como a História Politica e Militar, maioritariamente praticadas por outro colaborador da 
Revista de História em artigo anterior, o lacobrigense Manuel João Paulo Rocha. 
No ano de 1915, Manuel Silva retoma as suas preocupações com o âmbito 
local e regional de Clio, desta vez de natureza mais prática, aplicando o seu Schema 
(…) a um trabalho onde se nota a influência de Alexandre Herculano, intitulado 
Varazim de Jusaão, Subsídios para a História Local. Este estudo dedica-se à 
localidade citada e resulta relevante, dado que trata um município e faz a defesa da 
realidade municipal no seu conjunto como objecto a privilegiar, não sem antes dedicar 
todo o seu texto a outro eminente historiador, Gama Barros, que na sua monumental 
História da Administração Pública revelou preocupações afins, deste modo 
reconhecidas: «Revestindo-se de todas as modalidades, entre extremos d’um 
simplismo que desconcerta e d’uma complexidade que surprehende, a instituição 
municipal entre nós é muito para despertar elevado interesse e provocar aturado 
estudo. Na verdade, em Portugal, vicejou e proliferou, como em nenhum outro paiz, 
essa perfeita e incomparavel formula de governo popular, synthese completa do direito 
acommodado às necessidades publicas e condensando os usos e costumes locaes – 
a lei na sua expressão mais justa, mais cabal, mais harmonica com a vida juridica dos 
agglomerados urbanos, com os nucleos de cidadãos que constituem uma 
nacionalidade. Pode dizer-se que as franquias municipaes actuaram, tanto e tão 
fundamente no espirito collectivo, que eram instinctivamente outorgadas; e, 
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ciosamente mantidas pelos beneficiados, creavam indestructiveis raízes, oppondo 
ineluctavel tenacidade às velleidades d’ absorpção por parte dos poderosos»
906
. 
Continua Manuel Silva, insistindo em apontar o objecto da História Local e o 
seu mais destacado precursor: «Chegou mesmo a haver instituições municipaes por 
assim dizer espontaneas, admittidas por simples pacto unilateral e que se transmitiram 
por mera tradicção de bôcca e que só mais tarde é que foram reduzidas a escripto 
solemne. Accidentes topographicos, natureza das culturas da terra, índole dos 
habitantes, predominio d’ um ou d’ outro mester, d’esta ou d’ aquella classe popular – 
tudo modificado d’importancia num regimen local; e a cathegoria dos senhorio 
outorgante – do rei ao rico-homem, da prelazia á ordem monastica ou militar – tiveram 
positiva influencia nas variantes multiplas das cartas de foral e, portanto, nos typos 
numerosos d’instituição municipal, que houve no solo portuguez. Ardua tarefa, sem 
duvida, a da individuação methodica dos municipios (…). Só Herculano arcou com tão 
magno problema, conseguindo deixar um completo e solido estudo do assumpto. Este 
illustre historiador adoptou tres grandes divisões de municipios: rudimentares, 
imperfeitos e perfeitos, seleccionando os imperfeitos em seis formulas e os perfeitos 
(…) em quatro, partindo do mais simples para o mais complexo (…) Para se orientar 
nesta classificação, estabeleceu Herculano, como regra inflexivel, uma exigente 
selecção dos foraes, bastas vezes confundiveis com contractos d’ aforamentos e estes 
com aquelles»
907
. 
O colaborador da Revista de História considera que a História Nacional e da 
nacionalidade não pode dispensar o conjunto de iniciativas parcelares de História 
Local, que se encontra em grande parte, por fazer, contando com o exemplo pioneiro 
de Herculano para reverter a situação, num país de tradição administrativa 
municipalista muito forte. Por isso, o articulista do periódico em análise aplica o 
modelo herculaniano de classificação dos municípios ao estudo sobre Varzim de 
Jusaão, no qual procura perceber as características geográficas, as origens históricas, 
os costumes, as tradições e as formas de povoamento da localidade. 
Num primeiro momento, Manuel Silva descreve o solo do município em causa, 
destacando a planície e o perfil litoral. Segue-se a referência à pré-História, durante a 
qual o território em causa foi alegadamente habitado por Braumes, Trogloditas e Cro-
magnons. Posteriormente, a Romanização (201 A.c. − 409 D.c) foi muito importante 
para Varazim. Os suevos e visigodos (sobre estes há poucos vestígios na localidade), 
mas também os fenícios mantiveram a estrutura social romana. O artigo em questão 
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prolongou-se, depois de um interregno, durante os anos de 1917 e 1918. Quanto ao 
primeiro, nele o cultor de Clio descreve a evolução do município depois da autonomia 
do Condado Portucalense, aquando do processo da Reconqusta Cristã, até ao século 
XIX. O erudito colaborador da Revista de História segue Herculano e classifica como 
pequeno o foral de Varazim. Trata-se de um reduzido organismo administrativo para a 
judicatura e para o fisco.Com D. Afonso IV tornou-se um Bailio, transformando-se em 
concelho moderno entre 1825-1830. Inicialmente, a localidade citada pertencia ao 
senhorio de Santa Clara, tendo sido doado por D. Dinis a D. Afonso e Varzim de 
Juzaão em 1318. No entanto, o rei alienou a administração da justiça em favor do seu 
bastardo. Aliás, as lutas ente D. Afonso IV, Martim Gil e o filho bastardo de D. Dinis 
pela posse da referida terra foram uma constante. O Mosteiro referido mantinha ampla 
ligação a Vila do Conde e Varazim. De tal forma que D. Duarte cumulou-o com um 
novo título. No Tempo de D. Manuel foi concedido pelo monarca um novo foral à 
Póvoa, mantendo-se o privilégio iniciado em 1308 de eleição do Juiz Mordomo. A 
ligação a Santa Clara reforçou-se. A situação mudou com Filipe I, que doou a vila de 
Varazim a D. Teodósio.D.João IV centralizou direitos. Entre 1790 e 1792 o Mosteiro 
reclamou direitos. Os forais foram abolidos em 1832, tendo sido confirmada a abolição 
em 1846. Ainda em 1917, Manuel Silva pronunciou-se, longamente, sobre a 
genealogia dos proprietários de Varazim, terminando a publicação do artigo já em 
1918. Neste derradeiro momento acerca da evolução do município em causa, o 
articulista refere-se a outro povoado, Varazim de Susaão ou Jusãao. Trata-se de uma 
vila luso-romana vendida ao Mosteiro de Guimarães. Destaca-se uma carta de uma 
personalidade de Nome Flâmula, ligada à localidade antes das Inquirições Gerais. 
A Historiografia praticada por Manuel Silva no artigo em análise baseia-se na 
descrição de factos e acontecimentos presentes em documentos manuscritos e não 
enjeita a classificação jurídica de Varazim, aliando uma vertente empírica dos seus 
estudos a uma dimensão teórica, legitimadora de trabalhos sobre História Local que 
abordem elementos históricos, etnográficos, arqueológicos, geológicos, geográficos e 
outros oriundos de ciências auxiliares da História. Pode dizer-se que o texto em 
questão corporiza, aprofundadamente, o Schema de História Local aplicado. 
A História Local e Regional prosseguiu, em 1916, na Revista de História, 
através de um trabalho da autoria do Abade de Baçal, Francisco Manuel Alves, ao 
arrepio de quaisquer sistematizações de cariz metodológico, intitulado Notabilidades 
Antigas e Modernas da Villa de Anciaens. O pároco em causa tinha interesse pela 
inventariação de documentos, de diversas proveniências, referentes às origens do 
Noroeste Peninsular, mormente Bragança, de onde era oriundo, mas também, como 
no caso em vertente análise, de outras localidades. Neste seu contributo integrado no 
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periódico dirigido por Fidelino de Figueiredo é conferida relevância à colecção de 
matérias, de que falara Manuel João Paulo Rocha, limitando-se Francisco Manuel 
Alves a publicar uma fonte manuscrita portadora do mesmo título que possui o seu 
artigo. Trata-se de um livro genealógico da autoria de Frei Bernardo Magalhães e 
Sousa, subalternizando-se o clérigo à transcrição que realiza, eximindo-se a qualquer 
crítica interna do documento, reduzindo a externa ao mínimo: «Por se nos afigurar de 
certa importancia a divulgação pela imprensa das Notabilidades antigas e modernas 
da Villa de Anciaens, escriptas no século XVIII, porém ainda ineditas e certos de que a 
historia do paiz só pode ressaltar completa do conjuncto de monographias locais, 
solidamente laboradas, vamos torna-las conhecidas, evocando-as do olvido, não 
merecido, em que jazem ha quasi duzentos annos. Serviu-nos de texto a cópia feita 
sobre o original das Notabilidades antigas e modernas da Villa de Anciaens que se 
encontra nos fólios 251 a 272 do Livro Genealogico. Primeiro e segundo tomos. Anno 
de 1804, codice igualmente manuscripto, existente em Freixiel, concelho de Villa-Flor 
em poder da illustre família Justiniano de Moraes Madureira Lobo, de que é auctor o 
Frei Manuel Bernardo Magalhães e Sousa, vigario que foi do candoso, no mesmo 
concelho. (…) No fim das Notabilidades daremos uma noticia biographica do seu 
auctor acompanhando algumas notas elucidativas do seu trabalho e outra bio-
bibliografia do Livro Genealógico. Primeiro e segundo tomos. Anno de 1804»
908
. 
O abade de Baçal não cumpre a sua promessa final realizada no artigo em 
análise mas, de modo discreto, começou por considerar importante o conjunto de 
monografias locais para a História de Portugal, expressando, de forma mais lacónica, 
ideia semelhante à de Manuel João Paulo Rocha nesta matéria. No entanto, Francisco 
Manuel Alves, apesar de aliar o trabalho monográfico ao estudo sobre localidades 
apenas faz um levantamento de uma fonte específica. Todavia, esta limita-se ao relato 
cronístico das origens de Ansiães, no plano administrativo, político, e subsidiário da 
evolução diocesana. A publicação de um documento por parte do clérigo brigantino 
teve como motivação o resgate de uma parcela, considerada importante, da memória 
histórica local. 
Em 1918, Luís Teixeira de Sampaio dá à estampa, na Revista de História, o 
seu primeiro estudo de História Regional, intitulado O Testamento de um prior da 
aldeia no Século XVII (…). Se no artigo do Abade de Baçal se procedeu à publicação 
de uma monografia local, escrita por um pároco, nesta ocasião assiste-se à exposição 
das disposições testamentárias de outro, através das quais perpassa a vida do espaço 
por ele habitado. Luís Teixeira de Sampaio começa o seu artigo – através do qual 
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assoma pela primeira vez no periódico dirigido por Fidelino de Figueiredo uma prática 
de História local associada a uma narrativa de cariz biográfico – por uma análise 
sumária da fonte por ele escolhida e considera-a parte de um naipe mais vasto de 
documentos que revelam a vida íntima de personalidades, denunciando a sua 
escassez nos Arquivos e Cartórios – sobretudo no que respeita ás classes médias e 
aos mais humildes − e tentando suprir esta lacuna através da divulgação do 
testamento do prior seiscentista, que não passa, porém, pela respectiva publicação: «A 
raridade nas collecções e archuivos portuguezes de documentos de caracter intimo, 
taes como cartas, memorias e diarios, torna-se sensivel em relação ás classes médias 
e humildes no nosso paiz nos tempos passados. Os politicos, os grandes capitães, e 
os nobres, deixaram alguns delles testemunhos escritos das suas personalidades 
intimas, do seu sentir e do seu viver. Os portuguezes menos illustres dos seculos que 
foram, nada, ou quase nada, nos legaram, de semelhante. Por via de regra, nem 
registos familiares, nem collecções epistolares que revelem a sua intimidade. Quem 
quizer investigar os costumes e a maneira de ser d’aquellas classes em epocas 
distantes, tem de limitar o seu estudo às obras de literatura e à consulta de 
documentos legaes, ricos e numerosos esses nos archivos portuguezes»
909
. 
Teixeira de Sampayo, diplomata e genealogista, concretiza, na introdução ao 
seu artigo, uma defesa da História das Classes Médias, escassamente documentada e 
praticada, dado que apenas os Grandes Homens tinham acesso − pela alfabetização, 
pelo poder e prestigio que detinham − à perpetuação, ou pelo menos à publicação, 
das respectivas memórias íntimas. No entanto, o colaborador da Revista de História 
tenta tornear a inexistência de fontes mais directas dessa intimidade e centra-se no 
estudo de um documento notarial, trabalhando-o de modo diverso do habitual, 
procurando dele extrair formas de vida que se anicham nos interstícios das regras e 
preceitos legais: «Existem todavia uns documentos legaes que revelam melhor do que 
quaisquer outros os sentimentos das classes mais diversas da sociedade. Refiro-me 
aos testamentos. Não será erro acrescentar que elles merecem ser mais aproveitados, 
do que realmente teem sido, para os ultimos tres seculos. Embora enquadrados nas 
formas convencionaes do notariado, revestidas de precauções impostas pelo preceitos 
legaes, quando não pelo propósito de os illudir, cheios de disposições sem 
significação individual à força de repetidas, os testamentos desvendam ainda a sua 
vida e os sentimento dos testadores (…). Na empreza de colher elementos para uma 
tentativa de História Local do Cartaxo e dos seus arredores, entendi que não devia 
desprezar para o estudo dos costumes as colecções de testamentos antigos regionaes 
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existentes na Torre do Tombo. Não tenho que me arrepender de haver entrado 
naquelle terreno, fertil de informações a mais de um respeito. A seu tempo eu as 
utilisarei»
910
. 
O testamento do prior estudado por Teixeira de Sampaio reporta-se a Vale da 
Pinta, no Cartaxo, localidade cuja História é brevemente sumariada pelo colaborador 
da Revista de História por ser dela natural. Este refere dois monumentos: a igreja e o 
poço de S. Bartolomeu, e defende a tradição oral sua contemporânea como fonte que 
veicula e perpetua os vestígios materiais, cuja existência dá a conhecer. Observadas 
estas condições prévias, Teixeira de Sampaio parte da consideração dos monumentos 
que o presente conservou para dar a conhecer o passado que lhe deu origem. Assim, 
elabora uma resenha da antiguidade do vale do Cartaxo, seguindo uma exposição 
diacrónica dos factos sem aprofundar. 
Chegado a este ponto, o erudito aristocrata começou a analisar as cláusulas do 
testamento de Julião Almeida, que enumerou os seus herdeiros, dos quais 
destacamos a irmã Margarida, a sobrinha, Mariana e o tio e tutor desta. Estevão 
D’Orta e o pároco de Vale de Pinta, António João de Almeida foram nomeados 
testamenteiros. A 26 de Janeiro de 1652, Mariana morreu. Este acontecimento foi um 
rude golpe para o Padre Julião, que faleceu a 8 de Junho do mesmo ano. Mariana 
Camela foi reconhecida como herdeira do abade, autor do testamento, algum tempo 
depois, com João Carreira, provindo de família abastada, e com alegados 
pergaminhos. Nenhum dos outros citados no testamento esteve no casamento, nem o 
padre António João, que entrou em conflito com o noivo por causa dos bens de Julião, 
e pediu o sequestro dos haveres em disputa a 24 de Setembro de 1653. Em 1655, o 
testamenteiro alegou o incumprimento das missas em honra do testador. No mesmo 
ano nasceu o primogénito da Morgada Mariana. O décimo quinto e último filho da 
união com João Carreira nasceu em 1679 e chamava-se Natália. Entretanto, o padre 
António José sucumbira em 1665. Mariana Camela faleceu em 1580 e o seu marido 
pereceu 10 anos depois. 
Na actualidade de Teixeira de Sampaio, a principal propriedade que pertencera 
a Julião de Almeida, a Quinta da Cruz, tinha sido dividida, retalhada e arruinada, e o 
Morgado extinto, tal como o nome Camelo. Restavam os monumentos referidos no 
início do texto. Teixeira de Sampaio conclui o seu trabalho de modo melancólico, ao 
constatar com desolação o estado de Vale de Pinta. O erudito pratica a História Local 
para resgatar a antiguidade seiscentista de um local, em contraponto com o respectivo 
presente sombrio, revelando pessimismo perante a actualidade: «Se Julião Camelo 
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voltasse ao mundo, talvez, na sua feguezia, pouco mais reconhecesse do que o poço 
de S. Bartolomeu, a mysteriosa pia de pedra, e a Igreja, a modesta Igreja, á qual os 
seculos e os homens teem, sem duvida, trazido muitas transformações, mas ainda 
agora amparada da ruina, como em 1528, pelas esmolas do povo, e onde elle implora, 
como no tempo do Padre Julião, a protecção da Senhora da Graça contra os males da 
Guerra e da doença flageladora»
911
. 
O colaborador da Revista de História revela a sua fé de modo discreto, 
solidarizando-se com o povo e aludindo possivelmente ao primeiro conflito à escala 
mundial, tendo escolhido, por contraste, para tema do seu trabalho um assunto de 
escala bem mais reduzida. Do ponto de vista metodológico, o autor consultou fontes 
primárias, como registos paroquiais de nascimento, casamento e notariais, 
nomeadamente o testamento de Julião de Almeida, mas preferiu descrever um 
testamento sem entrar numa interpretação de ordem jurídica, concretizando uma 
narrativa fluida, devida e previamente enquadrada no seu contexto histórico para evitar 
os excessos de uma abordagem de História local de tal modo microscópica que 
perdesse o interesse para a História Nacional. Em 1919, surgiram os segundos 
Estudos de História Regional, os Chavões, dedicados por Teixeira de Sampaio à 
propriedade assim nomeada, situada no trajecto de Lisboa a Santarém.  
Depois de um primeiro trabalho em que o autor abordara a História Local como 
forma de lembrar e fazer a História de um padre de aldeia, licenciado e pertencente 
àquilo que anacronicamente o colaborador da Revista de História designa com 
possível paternalismo bonómico, Classe Média, um pouco ali impõe-se nova evocação 
de pendor nostálgico, desta vez eivada de fino recorte jornalístico com sabor 
Garretttiano: «No trajecto de Lisboa a Santarem, pelo caminho de ferro, um pouco 
além da ponte de Sant’Anna apparece, na encosta do lado do norte, uma vivenda de 
bello e raro aspecto, sobranceira á linha, destacando-se de entre os mattos, olivaes e 
montados (…). Visitados de perto os Chavões não desilludem quem os vira de longe 
(…). Não repugna crer que os Chavões como outras quintas situadas nas encostas 
abrigadas ao longo das lezirias do Tejo, fossem povoados desde tempos remotissimos 
(…). Mas se a reflexão permite acceitarmos a versão da antiguidade dos Chavões, 
nem por isso podemos dar foros de história a tudo quanto a tal propósito se diz. (…). 
Para seguirmos, e ainda assim a passos muito largos, a História dos Chavões, temos 
que descer pela Edade Media até fins do século XIV. D’ahi poderemos partir para a 
nossa jornada»
912
. 
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Evidencia-se, neste artigo de Teixeira de Sampayo, uma tendência para o 
testemunho directo e para a observação participada do autor que relata o que vê in 
locu, numa perspectiva proto-etnográfica, na qual o cultor de Clio se apresenta como 
habitante de Lisboa que dá a conhecer os Chavões, situados entre a capital e 
Santarém, tendo em conta as coordenadas geográficas precisas do lugar e uma 
descrição portadora de riqueza de pormenores, dotada de um visualismo actuante. O 
trabalho de Manuel João Rocha sobre a freguesia de Santa Maria da Luz de Lagos 
possui características semelhantes, o mesmo cuidado na descrição relativa do 
povoado, de forma a atrair os visitantes, implicando-se o narrador com aquilo que 
relata, todavia comparecendo não como um viajante, dado que apresenta o ponto de 
vista do autóctone que pretende captar a atenção dos forasteiros. Apesar desta 
diferença, o texto sobre os Chavões também procura divulgar a localidade escolhida e 
sobretudo a propriedade que dela se destaca. Procura guarida, caução e exemplo 
numa citação de Impressões de Viagem, de Alexandre Herculano, publicadas no 
volume décimo primeiro do Panorama, segundo as quais a Moradia e Quinta referidas 
avultam de modo magnificente na paisagem.  
O testemunho herculaniano é tanto mais relevante quanto deve agregar-se o 
seu perfil de historiador ao amor pelo Vale de Santarém, que conhece profundamente. 
Teixeira de Sampaio também conjuga as duas facetas, a de cultor de Clio e a de 
alguém fascinado pelas virtudes telúricas de uma região e de um lugar nela inscrito. 
Este seu Estudo de História Regional nasce do cruzamento e da implicação de ambas 
as vertentes, potencializando-as através da escrita historiográfica, de tal modo que a 
sua motivação e os objectivos do texto se comprometem mutuamente chegando a 
confundir-se: «Os Chavões, apesar das injurias do tempo, encantavam quem os 
visitava, e sobretudo quem tivesse o amor do passado. Não faltavam algumas 
anedoctas, um tanto romantisadas do ultimo possuidor fidalgo, o Marquês de Niza (…) 
Agora que o terramoto de 1909, mais cruel alli do que o de 1755, abriu muitas das 
paredes da casa, alluiu muros, tendas, abobadadas e derribou as cruzes; agora que 
os Chavões, sem terem ainda o triste encanto das velhas ruinas teem já a desolação 
das cousas inhabitadas maior é a tentação de descobrir nos documentos dos outros 
tempos os longes da linda vivenda, e de registar algumas das lembranças de algumas 
das gerações que por ali passaram»
913
. 
Assim, o desgaste dos Chavões no dealbar do século XX, devido a uma 
catástrofe natural, motivou a necessidade de resgatar a grandeza do seu passado 
histórico, presente em documentos que acompanham a evolução da propriedade 
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desde a Idade Média. Para o colaborador da Revista de História, a tradição ilumina a 
actualidade, que não a dispensa para poder sobreviver dignamente. Um dos 
documentos mais antigos relativos aos Chavões encontra-se no Cartório de Santo 
Estêvão, é o testamento do Cavaleiro Lourenço Gonçalves, falecido em 1382. A 
Moradia e a Quinta pertenceram à Igreja, por ela tendo sido desprezados no século 
XVI. Quanto aos usufrutuários dos Chavões, Teixeira de Sampayo apresenta-os em 
diacronia, de modo detalhado.  
Em 1488 Afonso de Matos morreu e passou o casal de Almeirim a Francisco, 
filho de uma escrava. A mulher deste, Joana, passou os Chavões a Simão de Matos, 
que fez um emprazamento em três vidas. Sucedeu-lhe na posse da terra Diogo de 
Matos, cuja viúva cedeu os direitos a Tristão de Azambuja, tendo-os então passado 
para o filho deste Manuel Coelho. Em seguida, Gonçalo Fernandes casou em 
segundas núpcias com a viúva de Diogo de Matos, que lhe prometeu os Chavões. 
Entretanto, após algumas vicissitudes, a Quinta de Santo Estêvão voltou para as mãos 
de Manoel Coelho, que teve, por dificuldades pessoais, de perdê-la, vendendo-a. De 
1522 a 1590 a Quinta e os Chavões passaram para um novo proprietário, Ruy Telles 
Menezes, que teve de ultrapassar uma contenda por causa do morgadio e foi retratado 
empaticamente pelo colaborador da Revista de História, que reconheceu ter sido 
aquele aristocrata a trazer cuidados médicos e açougueiro para a terra, não lidando à 
força com os respectivos habitantes e preocupando-se com o bem-estar dos seus 
trabalhadores, acedendo aos pedidos de empréstimo que lhe dirigissem, dado que 
possuía objectos de luxo e fortuna bastantes para acorrer a dificuldades. 
Por outro lado, os Chavões tinham uma Capela, bem cuidada pelo devoto 
Menezes e pelos filhos que lhe sucederam. Teixeira de Sampayo, na segunda parte 
do seu estudo, acompanha oito gerações que se seguiram a Ruy Telles de Menezes 
na posse da terra e considera que os tempos daquele aristocrata foram os mais 
prósperos na gestão daquela propriedade. O colaborador da Revista de História traça 
as biografias dos diferentes possuidores dos Chavões do século XVI em diante, 
sublinhando a sua genealogia, a forma como trataram a propriedade em análise e a 
natureza e extensão das outras que faziam parte do respectivo património. Tal como 
no primeiro estudo de História regional analisado, a principal fonte utilizada para 
realizar os apontamentos acerca dos proprietários dos Chavões foram os respectivos 
testamentos. 
O último possuidor da propriedade, por um período curto, o Marquês de Niza, 
merece algumas palavras por parte de Teixeira de Sampaio, que termina o seu texto 
ressaltando a actualidade menos gloriosa do seu objecto de estudo, não sem antes 
pronunciar-se acerca do desvio da História contemporânea para questões de política 
790 
 
geral, ao invés de dedicar-se aos estudos, à vida íntima de personalidades históricas, 
dado que quando o faz incorre, amiúde e alegadamente, em imprecisões: «Foi curto 
este periodo [de usufruto dos Chavões] na vida do Marquez de Niza. Mas isto pertence 
já á historia que pudemos classificar de contemporanea. E a historia contemporanea 
que, referida á politica e aos acontecimentos geraes corre muita vez o risco de ser 
parcial e, por isso mesmo, inexacta, quando versa a vida intima das regiões, das 
casas e das familias, sobre ser inexacta é quase sempre indiscreta. (…). Se o leitor 
lançar agora um olhar para os Chavões, verá que é já o presente que nelles se reflecte 
(…)»
914
. 
A Historiografia praticada neste artigo pelo seu autor é erudita, baseia-se na 
descrição de fontes primárias e procura a verdade, fazendo-a coincidir com a realidade 
exposta, sobretudo nos testamentos. Todavia este é quase o único tipo de documento 
utilizado, havendo reduzida diversidade e escasso cruzamento de testemunhos. A 
crítica interna ou a interpretação do material mobilizado também não abundam, 
embora esteja presente a desmistificação de certos lugares comuns que apontam para 
a sinonímia entre a História da vida íntima das personalidades e indiscrições acerca 
delas. Neste trabalho avulta uma História local preocupada com o entrelaçamento 
entre o passado e o presente dos Chavões, sobretudo encarados enquanto 
propriedade que atravessa gerações, de proprietários cuja genealogia é esboçada. As 
implicações artísticas e culturais deste palácio não são abordadas, destacando-se um 
patrimonialismo de base jurídica, ligado à História agrária. Teixeira de Sampayo 
pretende ser imparcial, mas a descrição objectiva dos Chavões serve o propósito de 
denunciar o seu gradual abandono no presente do autor, convivendo de perto com o 
comboio e o progresso nas vias de Comunicação. 
Por seu turno, Ernesto Sales continua na Revista de História uma Historiografia 
Local baseada em fontes primárias, entre as quais se contam textos de natureza 
testamentária, tendo ainda em comum com Teixeira de Sampaio o gosto pelos 
estudos de inspiração biográfica. O padre bibliófilo dá à estampa, consecutiva e 
respectivamente, dois artigos diferentes, relevantes para a História de Trás-os-Montes. 
O primeiro demonstra o seu cariz desde o título e foi publicado em 1920. Trata-se de 
Subsídios para a biografia do Dr. Francisco da Fonseca Henriques, o Mirandela (1665-
1731). O biógrafo demonstra, logo nas primeiras linhas, afinidades para com uma 
Historiografia Local subsidiária da descrição das trajectórias de vida dos grandes 
homens, como fora o caso de Ruy Teles de Menezes, no entender de Teixeira de 
Sampaio. Todavia, este matizara a consideração dessa relevância traçando o perfil de 
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todos os proprietários dos Chavões. Em contraponto, Ernesto Sales aprofunda apenas 
uma personalidade específica: «Francisco da Fonseca Henriques foi um medico de 
notavel erudição e distintissimo no seu tempo, merecendo entre os seus 
contemporaneos uma justa consideração em Lisboa, onde viveu metade da sua vida, 
teve fama, e foi reputado como autoridade no campo das sciencias médicas»
915
. 
A motivação implícita para a realização do artigo em análise, para além de 
conferir destaque ao médico, prende-se com a possibilidade que teve aquele bibliófilo, 
cultor de Clio, de consultar documentação inédita sobre o Mirandela, complementar às 
informações coligidas por Inocêncio Francisco da Silva ou Diogo Barbosa Machado, 
acresentando novidades às notícias congrassadas por estes dois autores. Assim, o 
pároco colaborador do periódico dirigido por Fidelino de Figueiredo começa por referir 
o curso de Medicina, terminado por Fonseca Henriques aos 23 anos, em 1688, tendo-
lhe sido reconhecida a legitimidade para exercer a profissão através de Provimento 
(consultado por Sales), datado de 28 de Agosto desse ano. Todavia, surgiram 
problemas e impasses no despacho dos governantes. Contudo, os obstáculos não se 
ficaram por aqui. O nóvel clínico solicitou a colocação em Mirandela, sua terra natal e 
moveu uma acção contra a Câmara Municipal Local, tornada pública a 15 de 
Setembro (que consta do livro das respectivas sessões), devido ao facto da edilidade 
ter impedido o cumprimento da vontade de Fonseca Henriques. O caso resolveu-se a 
29 de Setembro, tendo tido um desfecho desfavorável aos interesses do candidato: 
Contudo, a 17 de Outubro de 1688 os juízes mudaram a sua decisão, tornando-se o 
referido clínico médico da localidade ante-citada. O Mirandela foi nomeado a 3 de 
Julho de 1689, tendo regressado a Lisboa nove anos depois, em 1698. As explicações 
avançadas para esta situação prendem-se com a licenciatura do sobrinho Gabriel 
Pereira − tendo substituído o tio na vila transmontana − e com o prestígio que 
Henriques tinha na capital. O Mirandela tornou-se médico supra-númerário em 1707. 
Faleceu em 1731, mas deixou um testamento no qual inventariou os seus bens. 
Ernesto Sales pratica um relato essencialmente descritivo dos factos 
considerados mais relevantes da vida do Mirandela, expostos em documentos coevos, 
mais variados do que os apresentados por Teixeira de Sampayo nos seus Estudos de 
História Local e Regional. Assim, aquele bibliófilo pública, para além do referido 
testamento, as seguintes fontes: Alvará de Vestiária do Dr. Francisco da Fonseca 
Henriques (1709); Provisão de privilégio para a impressão da «Medicina Lusitana», 
Padrão de 60 mil reis para as filhas do Dr. Francisco Fonseca Henriques (20 de 
Dezembro de 1727); Padrão de 20$000 reis de tença a Manuel Pereira da Fonseca, 
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filho de Gabriel Pereira da Fonseca, de 19, de Junho de 1734; cartas de legitimação 
de Manuel Pereira da Fonseca e de Beatriz Pereira, filhos do Sr. Gabriel Pereira da 
Fonseca, de 28 de Junho de 1729. Note-se que Ernesto Sales não se limita a estudar 
o Mirandela, reconstruindo, em diacronia, os acontecimentos que envolvem familiares 
seus, ainda que os subordine face à biografia de Fonseca Henriques. 
Para terminar, sublinhe-se que o estudo do colaborador da Revista de História 
procede à apresentação de notas críticas aos documentos publicados, não se 
limitando a reproduzi-los, aprofundando a metodologia de Pedro de Azevedo − 
utilizada noutros domínios − e acrescentando-lhe um aparato erudito apreciável. O 
pároco bibliófilo parece defender, implicitamente que, no século XVIII, como na sua 
época, os intelectuais e profissionais mais qualificados nem sempre nascidos em 
Lisboa, ali faziam os estudos superiores: depois, alguns regressavam às suas terras, 
mas muitos voltavam a ser chamados por colegas da capital em reconhecimento do 
seu valor. Desta forma, a História Local praticada por Ernesto Sales convoca a História 
Nacional, mais porque os documentos biográficos do Mirandela o exigem do que por 
iniciativa do colaborador do órgão informativo da Sociedade Portuguesa de Estudos 
Históricos. Em 1921, o colaborador da Revista de História volta a acompanhar uma 
contenda nos Apontamentos de História Transmontana. Trata-se de uma disputa entre 
alguns proprietários locais e um donatário de Mirandela, Álvaro Pires de Távora, cuja 
família recebia benefícios da posse de terras naquela região desde 1401, comD.João 
I, e depois comD.João II (altura em que começaram as lutas) eD.João III. O articulista 
do periódico dirigido por Fidelino de Figueiredo continua a prática da publicação de 
Documentos, só que desta vez de modo mais sumário. 
Num segundo apontamento, o erudito refere-se a duas albergarias que 
existiam em Mirandela desde o século XII, dando igualmente à estampa a transcrição 
das respectivas fontes primárias, sem estabelecer qualquer ligação entre os dois 
assuntos expostos. A Historiografia local aqui praticada segue muito de perto a 
apresentação de inéditos, nela se centrando exclusivamente, evidenciando 
procedimentos comuns a Pedro de Azevedo e ao Abade de Baçal. 
Ainda em 1921, José Jardim, um erudito natural da Figueira da Foz, procura 
elucidar os leitores acerca das origens e formação da sua terra. Disso dá conta desde 
o título e sub-titulo do seu artigo explicando a motivação que o conduziram à temática 
considerada no momento da dedicatória ao seu irmão falecido. Diz então o autor de 
Figueira e Tamargueira Notas de um Figueirense: «é à saudosissima memoria do meu 
irmão, O Dr. Joaquim Pereira Jardim, que eu dedico o estudo sobre a origem e 
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formação desta nossa terra em que elle, pelas grandes qualidades de que foi dotado, 
conquistou a maior influencia pessoal que jamais sobre elle foi exercida»
916
. 
José Jardim começa o seu artigo indicando a sua divisão em duas partes. Na 
primeira tenta fixar a data em que principiou a ser dado o nome de Figueira ao 
povoado situado junto foz do Mondego. Na segunda historia um nome perdido, 
Tamargueira. Em qualquer dos casos, as suas hipóteses e teses são apoiadas em 
fontes primárias a cuja localização prévia o colaborador da Revista de História procede 
na nota introdutória sobre a estrutura do seu trabalho, demonstrando a relevância da 
heurística e respectiva delimitação para a História dos arquivos. 
Assim, as fontes que José Jardim transcreve e estuda encontravam-se 
primordialmente no Mosteiro de Santa Cruz de Coimbra, passaram em seguida para a 
Torre do Tombo, onde o articulista os leu, mas o colaborador da Revista de História 
sabia que havia alguns documentos nomeadamente certas cópias, na Universidade de 
Coimbra. Os três primeiros capítulos do trabalho em análise correspondem à primeira 
parte do texto e o quarto à última. Num momento inicial, o estudioso figueirense 
procura demonstrar que aquando da fundação do Condado portucalense como país 
independente nenhuma localidade na foz do Mondego era denominada Figueira. O 
autor apurou estes dados em documentos diferentes, nos quais o termo referido não 
aparece. A primeira fonte versa sobre a Igreja de São Mamede, apresentando a data 
de 897 e é anterior à existência de Portugal autónomo. O segundo testemunho refere-
se à foz do Rio Mondego. Nenhum deles recebe honras de publicação no artigo em 
questão. No entanto, no livro preto da sé de Coimbra estão duas cartas que aludem à 
doação das ditas terras (a primeira de 1092, a segunda de 1096,) mas silenciam o 
nome Figueira e foram publicadas por Alexandre Herculano nos Portugaliae 
Monomenta Historica. 
No seu segundo capítulo do seu estudo, José Jardim questiona-se nos séculos 
XII-XIII era denominado porto de Figueira, edificado na foz do Mondego. Responde 
negativamente, depois de apresentar provas que fundamentam a sua ideia. O 
Dicionário Histórico Francês incorrera naquele alegado erro, chamando porto de 
Figueira à doação a Pelaio Guterres da Silva, mas o erudito que escreve para o 
periódico dirigido por Fidelino de Figueiredo não encontra referência afim ou análoga 
na Carta de Venda de Metade da Villa de Ermide ao Convento de Santa Cruz de 
Coimbra em 1134, na Carta de Venda da pesqueira do porto de Ermide ao Convento 
de Santa Cruz de Coimbra em 1139, nem na doação, por parte de D. Afonso 
Henriques de metade da Ermide, a Santa Cruz, em 1143. No terceiro capítulo, José 
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 José Jardim – Figueira e Tamargueira: notas de um figueirense. In Revista de Historia, vol. 10, n.º 40. Lisboa: 
Classica Editora, 1921, p. 264. 
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Jardim defende que o nome Figueira apareceu pela primeira vez num documento de 
1233. No derradeiro capítulo do artigo, o seu autor sustenta que a Tamargueira 
desapareceu. Na conclusão aduz que devia o seu nome a uma árvore de fruto 
perecível. 
José Jardim assenta a sua prática historiográfica na crítica erudita de 
documentos. Procura rigor e objectividade no apuramento de factos, apresentando-os 
cronologicamente, mas organiza as fontes a partir da correcção dos erros de outros 
autores, que pretende verificar, corrigir e desmontar, encarando a verdade como 
correspondência com a realidade histórica presente nos manuscritos. A sua 
causalidade constrói-se ao arrepio de qualquer teleologia. A História local que o 
colaborador da Revista de História concretiza apoia-se num discurso devidamente 
dividido em partes, existindo uma preocupação de síntese da tese principal do autor. 
De algum modo, Jardim ocupa-se da Origem de um nome, Figueira, como Pedro de 
Azevedo fizera para o caso de Lisboa. Todavia, ao contrário deste, não efectua 
aproximações de teor filológico. 
O derradeiro artigo publicado na Revista de História no qual se pratica a 
História Local é o terceiro Estudo de História Regional, Um Homizio na Aldeia, da 
autoria de Teixeira de Sampaio, que nele expõe, de forma clara e cada vez mais 
precisa, a mesma metodologia patente nos textos anteriores. Desde logo, mantém-se 
a predilecção pelo estudo de uma fonte primária manuscrita específica: um 
testamento, dado que ele permite colocar em segundo plano a História política de Reis 
e Rainhas, colocando em seu lugar personalidades mais comuns, cuja vida se 
confunde com a de pequenas localidades: «Em Portugal os estudos historicos versam, 
com proficiencia quase exclusiva, os grandes acontecimentos, personagens 
eminentes, gente illustre. Conhecemos reis e princezas, fidalgos e poetas, politicos e 
navegadores, mas excepção feita da edade media, sobre cuja historia social tem 
recahido mais particularmente a atenção dos nossos historiadores, raras vezes 
convivemos atravez dos documentos com os individuos que constituiram o “todo o 
Mundo” ignorado do velho Portugal. No recordar orgulhoso de grandezas e glorias, 
esquecemos a vida intima, a vida de todos os dias e os antepassados que não foram 
heroes»
917
. 
Neste último artigo, o colaborador do periódico dirigido por Fidelino de 
Figueiredo regressa a Vale de Pinta, um século volvido sobre os factos narrados no 
segundo estudo de História regional, relatando acontecimentos ocorridos em 1753. 
Trabalha o testamento de Manuel Faria, que tinha sido contratador de tabaco e ditou 
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 Luís Teixeira de Sampayo – Estudos de história regional: um homizio na aldeia, in, Revista de História,volume 12, 
número 46, Lisboa:Emprêsa Literária Fluminense, p. 134. 
795 
 
as suas últimas vontades a um lavrador da aldeia. Neste documento revela que estava 
ainda em dívida pra com a Justiça do reino, por um crime de natureza económica que 
cometera há muitos anos, no exercício da actividade de então ante-citada. A 
existência desta ocultação configura outro delito, que consiste em esconder algo grave 
das autoridades competentes. No entanto, no seu testamento, o habitante de Vale da 
Pinta, cujo passado se desconhecia revela que o notável Diogo de Aguilar, muito 
promovido pelos cultores de Clio que se dedicam à História dos Grandes Homens não 
fora apenas o milionário barão da Corte de Carlos VI, mas, por detrás dessa imagem 
oficial, encontrava-se um Contratador de Tabacos a quem deviam dinheiro, é certo, 
mas sobre quem também recaíam suspeitas de ter contraído sérias dívidas, devido às 
quais fugira para a Holanda e Áustria, regressando em 1749 ou 1756 a Espanha, onde 
tinha estado em 1722, depois de sair de Portugal. 
Relembre-se que Teixeira de Sampaio tinha começado o seu artigo pela defesa 
da História da vida íntima de personalidades menos ilustres e mais comuns. Em 
seguida traçou breve biografia de Diogo de Aguilar, deixando-a em suspenso para dar 
voz ao testamento de Manuel de Faria, servindo este, finalmente, para desmistificar o 
retrato glorificador dominante acerca desta figura histórica. Assim termina o 
colaborador da Revista de História o seu artigo, de modo irónico, sarcástico até, ainda 
que seja discutível o seu fervor pela História dos mais desfavorecidos, dado que não 
seria esse o caso de Manuel de Faria: «O que interessa na leitura do processo [o 
testamento de Faria] são aquelles retratos esfumados nas folhas amarelecidas dos 
documentos: o prior [amigo do autor do testamento] na sua missão de caridade e 
consciencia, o homiziado nos seus “irrequietos cuidados” e no arrependimento (…); o 
humilde bastardo na sua dedicação. E em contraste irónico com estes tres homens 
que dormem ignorados o derradeiro sono na mesma Igreja d’ aldeia, a figura do autor 
dos”industriosos recibos”, o “honrado e primoroso” Diogo de Aguillar, milionário, Barão 
do Imperio por Carlos VI»
918
. 
A História Local e Regional presente na Revista dirigida por Fidelino de 
Figueiredo está ainda a dar os primeiros passos enquanto sector ou sub-disciplina na 
área da História. Prova disso, a excepção que constitui o trabalho Schema de História 
Local da autoria de Manuel Silva, pelo seu cariz teórico, mas também por, através dele 
incitar a uma interdisciplinaridade alargada. Esta comparece, de forma muito mais 
tímida e restrita, em Origem do Nome de Lisboa, de Pedro de Azevedo, ou no estudo 
de José Jardim sobre a Figueira. No entanto, na maioria das contribuições avulta a 
publicação de fontes primárias, ou a sua crítica externa. A interna, efectuada por 
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Manuel Silva para o caso da Póvoa do Varzim, é quase inexistente, dado que, na 
maior parte dos casos a erudição praticada possui um cunho que ressalta a implicação 
dos autores com a divulgação da História Local desconhecida, misturando o rigor e a 
objectividade com um discurso onde passado e presente das localidades se 
entrelaçam, umas vezes de modo mais austero, outras num estilo entre o jornalismo, o 
relato de viagem e a promoção turística. 
A paixão pelos arquivos de Pedro de Azevedo e o antiquarismo do Abade de 
Baçal demonstram o carácter plástico da erudição. Para estes autores interessam 
mais o presente dos arquivos e os documentos do passado do que o momento actual 
das localidades. Em quase todos os trabalhos relativos à História Local e Regional 
estão patentes, de modo ainda indiciário, desigual, incipiente, as características a 
seguir sistematizadas: I – Trata-se de Uma História que parte de uma situação 
presente para a reconstituição do passado (nem sempre, já aludimos a casos 
diversos); II – evidência de uma vocação mais qualitativa do que quantitativa (comum 
à generalidade dos artigos de todas as áreas de saber publicados no periódico); III − 
predomínio de uma História sectorial e limitada (dedicada mais ao real vivido do que a 
generalizações abstractas ou teorizações complicadas); IV − Destaque conferido à 
História concreta, que caminha do visível quotidiano para o invisível quotidiano (este 
aspecto não pode aplicar-se a todos os artigos); V − propensão para uma 
Historiografia de base empírica, portadora de uma função pedagógica, tendente a 
afirmar a necessidade de conservação e estudo de documentos presentes nos 
arquivos919. 
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 Sobre as características de uma história local de base científica ver: Francisco Ribeiro da Silva – História local: 
objectivos, métodos, fontes. In Revista da Faculdade de Letras do Porto, História, Porto: Faculdade de Letras,1999, p. 
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CAPÍTULO VIII: Outras Áreas Disciplinares na Secção de Artigos: 
Literatura, Filosofia e Geografia 
 
8.1. Literatura 
Na Revista de História o processo de aquisição e desenvolvimento do estatuto 
de cientificidade não se cinge ao campo da História, mas relaciona-se 
maioritariamente com o da literatura, de forma relevante e com implicações 
recíprocas920.  
No periódico, as publicações de excertos de poemas, de textos líricos ou épicos, 
de prosa ficcional estão ausentes. Por outro lado, abundam artigos, que configuram 
maioritariamente estudos com aspiração científica. Quanto às dimensões 
contempladas, abarcam a História da Literatura, a Critica e a Teoria da Literatura. 
Procuraremos entender a forma como os autores que escreveram nesta publicação 
entenderam, definiram, distinguiram, ou aproximaram cada um dos âmbitos. Pelos 
títulos compulsados, a teoria parece não marcar presença, enquanto domínio 
autónomo, mas intromete-se nos outros territórios, nem sempre de modo explícito, 
situação que resulta significativa. A disciplina de Literatura foi leccionada pela primeira 
vez em moldes que consagraram uma aspiração a constituir-se como ciência no Curso 
Superior de Letras, na segunda metade do século XIX, na sequência de um longo 
processo, no qual durante séculos − desde a centúria de Quinhentos − a educação 
literária se confundia com o ensino da Gramática (latina) e da Retórica (que 
contemplava a oratória, a poética e a eloquência). 
A aprendizagem da literatura até Oitocentos era subordinada às letras clássicas, 
à teologia, à religião e aos interesses cívicos. Quanto às primeiras, o português 
começou a impor-se muito lentamente, em paralelo com o latim, mas em situação de 
subalternidade face a esta língua no âmbito escolar, reservado no século XVI a uma 
elite921. No entender de Maria Luísa de Carvalho Branco: «A institucionalização da 
literatura veio pôr termo à longa permanência das letras, entendidas como base de 
uma educação literária que, durante séculos se confundiu com a aprendizagem da 
gramática (latina) e da retórica (oratória, poética e eloquência). O que significa que a 
literatura não era estudada enquanto literatura, mas apenas como instrumento posto 
ao serviço de outros fins, fossem eles o estudo das línguas clássicas, a formação 
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 É importante apontar e esclarecer um ponto prévio. A nossa investigação é condicionada e afectada pela sua 
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primeiro ao nível liceal, depois universitário, até à criação de um cânone Literário moderno, vide: Maria Luísa Rodrigues 
de Carvalho Branco – Literatura portuguesa: a fundação de uma disciplina. Braga: Universidade do Minho, 2001. 
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teológica ou forense, a ilustração de ideais cívicos ou religiosos. Resultou desta 
tradição o facto averiguado da polissemia do lexema literatura assim como o tardio 
estabelecimento de uma definição para o respectivo conceito»
922
. 
Na vida quotidiana até meados de Oitocentos, o Português era utilizado no 
amplo espectro das actividades da Expansão, voltadas para a aplicação do raciocínio 
a contagens, medições, negócios, baseadas na experiência. Atente-se no trajecto que 
antecedeu a afirmação da Literatura como campo dotado de uma vontade de se 
constituir como ciência. Os hábitos escolares enraizados.Consagravam o monopólio 
do Latim, ensinado em meados do século XVIII, Nicolau Tolentino era contra o facto 
de ter de ensinar gramática latina e retórica. Deu-se a reforma pombalina (…), mas, 
apesar da legislação, a aplicação não se fez de imediato, o que levou Verney a clamar 
pelo ensino do Português às crianças923. 
Os estudos literários portugueses começaram a desenvolver-se, sem esta 
designação de conjunto, em meados do século XIX, mas a institucionalização 
universitária − entretanto iniciada, a par da liceal − impôs-se na centúria seguinte. A 
prática da História e da crítica eram por vezes indiscerníveis e quase sempre 
solidárias no decorrer de Oitocentos, mas a respectiva teorização tardou, com 
algumas excepções. Em termos genéricos, a crítica é muitas vezes associada a uma 
expressão de juízos de valor, e pode assumir cariz imediato. Em algumas ocasiões 
relacionam-na com a espontaneidade e, em menor grau, com o Impressionismo. Na 
actualidade, a crítica é frequentemente acolhida pelos jornais e revistas de amplo 
espectro, mas também universitários. Contudo, na primeira década do século XX, esse 
tipo de prática coexistia com as reflexões de índole histórica, historiográfica e teórica. 
Tentaremos demarcar os diversos entendimentos relativos à crítica no âmbito da 
literatura e as relações de forças tecidas no interior desta dimensão. 
Quanto à História pode ser designada Literária ou da Literatura. Um dos 
primeiros autores a distinguir os dois âmbitos foi Nisard em 1844. Segundo o 
estudioso francês, aquela terminologia reporta-se a uma concepção abrangente do 
fenómeno literário, dominante até ao século XVIII, favorecida e alimentada pelo 
enciclopedismo e pelos seus cultores. Abrangia as ciências naturais e exactas, sem 
esquecer as belas letras e todos os conhecimentos de teor humanista, abarcando o 
conjunto dos livros, qualquer que fosse o assunto versado ou a natureza do tratamento 
ou discurso que sobre ele incidisse. Para Nisard, a História da Literatura consagrava, 
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por seu turno, apenas matérias estritamente ligadas à poesia, ao romance, ao drama, 
à tragédia, ao lirismo ou à sátira
924
.  
Na Revista de História, do ponto de vista temático, a História da Literatura possui 
destacada prevalência sobre a História Literária. No entender de Massaud Moisés, o 
vocábulo Literatura como adjunto adnominal de História refere-se ao assunto, tema ou 
objecto desta. Por seu turno, o adjectivo literária reporta-se a pontos de vista, ou 
idiossincrasias próprios do literário925. Nesta acepção, a História literária encontra-se 
ausente do periódico, mas assim não acontece se for entendida como o conjunto de 
metodologias e concepções implícitos ou patentes no modo como os autores dos 
artigos se dedicam ao seu objecto, a História da Literatura. Assinale-se que a 
Historiografia da História literária enquanto estudo que elege como objecto central os 
historiadores da Literatura está arredado da publicação. 
A análise e síntese dos artigos sobre Literatura da Revista de História concita e 
reclama questões específicas inerentes à fase de proto-cientificidade dos estudos 
literários portugueses, anterior à sua universitarização e contempla o respectivo 
enquadramento histórico, de natureza sócio-cultural, percorrido por avanços e recuos. 
Nessa medida, é justo salientar que o processo de institucionalização não principia 
nem se esgota nos liceus e nas universidades. A consolidação da imprensa é dele 
responsável, como confirma o periódico em análise, sensível e permeável aos 
contextos político-socais.  
A afirmação da literatura foi − a partir do século XIX − solidária com e 
dependente de dois modelos de Nação, aparentemente antagónicos e concorrenciais, 
mas que assumiram pontos de contacto em fases de transição: o francês e o alemão. 
O primeiro era portador de um substrato defensor da soberania política; o segundo 
possuía uma raiz cultural, assente no princípio das nacionalidades. Em meados/finais 
de Oitocentos, os franceses defendiam um estudo da Literatura ainda centrado nas 
Belas-Letras, sobretudo de extracção latina, mesclado com o universalismo dos ideais, 
herdado da Revolução Francesa. Do lado alemão valorizava-se a especificidade dos 
hábitos, costumes e tradições, o património histórico-cultural de cada país. A nação 
precedeu o estado, tal como em Itália, e ao contrário da França e Portugal. Na secção 
de literatura do periódico dirigido por Fidelino de Figueiredo o universalismo francês é 
colocado de lado, em nome da valorização do principio das nacionalidades e do 
património cultural do País. No entanto, o classicismo persiste em muitas abordagens. 
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Na transição para o Romantismo, Mme de Stael é um exemplo de síntese do 
cultivo das Belas-Letras que começa a conjugar-se com a peculiaridade das 
nacionalidades, mas a sua visão da Literatura ainda é devedora, em larga escala, do 
exemplo dos clássicos latinos, de uma visão evolutiva da humanidade – num sentido 
escatológico que privilegia teologia assente no progresso − e de uma ideia de 
utilidade, inscrita na subordinação aos imperativos filosóficos como guias de conduta. 
Quanto aos alemães podemos citar Schlegel, estudioso de um género que considera 
de eleição: o teatro, apologista da herança grega, agregadora das emoções, da 
imaginação e do sentimento, enquanto veículos propulsores da sabedoria. Por seu 
turno, para Herder, o espírito do povo determina a Literatura de um país, 
historicamente situada, dependente do contexto sócio-cultural respectivo. Esta 
relativização enforma o carácter nacional de uma Literatura, que tem como substrato a 
língua, cuja tradição remonta a uma leitura da questão homérica resultante de um 
esforço colectivo e não da criatividade de uma personalidade individual. 
Indagaremos o modo como, nos seus artigos, os autores da Revista de História 
dialogaram com o legado dos modelos europeus dominantes em finais do século XIX, 
pesquisando o grau de identificação dos articulistas com o espírito histórico herderiano 
e arriscando uma hipótese segundo a qual o pardigma cultural de nação parece mais 
facilmente assimilido no periódico, dada a importância que este confere à História, em 
detrimento do voluntarismo francês.Contudo, importa ter em conta que «o discurso da 
História literária é assim “filho” do intercâmbio cultural franco-alemão, da luta pela 
autonomização nacional da literatura e cultura nacionais face à hegemonia político-
cultural francesa. Por outro lado, pelas suas ideias, Schlegel parece dar continuidade a 
Herder, mas ao mesmo tempo imprime-lhe uma nova dimensão ideológica. Na História 
da Literatura Antiga e Moderna torna-se patente uma atitude germanizante, 
conservadora e feudal. A «literatura nacional de Herder e Schlegel, acabaria aliás por 
se impor na Alemanha e com Gervinus e Scherer aparece já associada à ideia de uma 
ética nacional» 926. 
Convém entender a importância dos precursores estrangeiros e portugueses na 
realização de Histórias da Literatura ao longo do século XIX para compará-los com os 
esforços diversos e parcelares efectuados pelos colaboradores do periódico dirigido 
por Fidelino de Figueiredo, de modo a compreender qual a natureza da influência dos 
predecessores sobre os vindouros e aquilatar os matizes de persistência de traços de 
matriz romântica ou positivista. As origens da História Literária, enquanto âmbito de 
estudo dedicado à História da Literatura filiam-se, como reconhece Teófilo Braga, nos 
trabalhos de Bouterwerk, que em 1805 escreveu History of Spanish and Portuguese 
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 C. M. F. Cunha – A construção do discurso da história literária…, p. 67 
801 
 
Literature; Sismondi, que em1819 publicou Litterature du Midi de L. Europe; Ferdinand 
Denis autor de Resumes de l’Histoire litteraire du Portugal et du Brésil (1826). Para 
aquele estudioso português estas personalidades apontadas inauguraram os estudos 
sobre História da Literatura Portuguesa, uma linhagem na qual o próprio historiador da 
Literatura Açoreana pode, sem dificuldade, ser inscrito. Teófilo Braga demarca-se de 
Freire de Carvalho e de Costa e Silva, respectivamente pela escolha de um suposto 
falso caminho de compreensão e pelo destaque conferido à retórica. O primeiro 
estudioso visado publicou em 1845 o Primeiro Ensaio sobre a História Literária desde 
a sua mais remota origem, enquanto que o segundo deu à estampa, em dez volumes, 
saídos entre 1850 e 1855, o Ensaio Bibliográphico-Crítico Sobre os melhores Poetas 
Portugueses927. Os autores estrangeiros referidos citaram-se e criticaram-se uns aos 
outros, como fez Denis em relação a Bouterwerk ou Sismondi. Os portugueses 
intrometeram-se nessas avaliações. Costa e Silva reiterou a posição referida e 
considerou Bouterwerk e Sismondi judiciosos e imparciais, mas apontou-lhes erros e 
inconsistências. Em 1853, Freire de Carvalho defendeu o Historiador da Literatura 
francês, nos seus Primeiros Traços de uma Resenha da Literatura Portuguesa.  
Vinte anos depois, Fernandes Pinheiro no seu Resumo de História Literária 
sublinhou o apoio aos historiadores estrangeiros, que Teófilo Braga prodigalizara, e 
denunciou a incúria dos nacionais e dos descendentes ultramarinos como principal 
motivo para o atraso do cultivo da História da Literatura Portuguesa. Esse tipo de 
trabalho em falta era imprescindível pelas seguintes razões: inexistência de obra 
satisfatória; reconhecimento dos méritos da literatura nacional; defesa perante 
deturpações decorrentes de interpretações estrangeiras; gosto pela investigação e 
minúcia históricas. É pertinente o balanço efectuado por Hermínia Amado, segundo a 
qual os estudos estrangeiros citados constituem essencialmente cronologias 
organizadas e sistemáticas e não concretizam plenamente a mudança de género das 
crónicas para a Historiografia928. Para reverter este quadro de escassez e 
subalternidade dos estudos portugueses no âmbito da História da Literatura era 
necessário, em finais do século XIX, enfrentar: o desconhecimento de arquivos e 
bibliotecas e o difícil acesso a estas instituições; o desgaste dos documentos pelo 
tempo e a respectiva raridade; as interpretações erróneas aludidas. Os estudos que 
deram origem a artigos na Revista de História tanto no âmbito da História - como da 
crítica ou do ensino da Literatura podem ser entendidos como tentativas de resposta 
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 Para uma abordagem mais completa da cronologia e das implicações dos antecedentes e primórdios da História da 
Literatura em Portugal, vide: Maria Hermínia Amado – Origens da historiografia literária portuguesa. In Revista do 
ICALP, vols 16 e 17, 1989, p. 202-217. 
928
 No entender desta investigadora: «é conhecido e reconhecido o valor destes trabalhos como primeiras tentativas de 
dar a conhecer uma literatura com interesse mas ignorada; mas adverte-se o público sobre eventuais inexactidões e o 
carácter incompleto que apresentam». Ibid., p. 203. 
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ao atraso verificado em meados do século XIX no âmbito da Historiografia da História 
Literária, enquanto prática com crescentes pretensões de cientificidade, mas 
generalizável às outras dimensões referidas. Importa compreender o teor das 
investidas dos autores que escreveram para o periódico em análise e descrever o 
modo como dialogam com a herança dos estudiosos do passado recente e 
enfrentaram os obstáculos impostos pela conjuntura. Nos finais do século XIX, as 
personalidades que trabalhavam na área da Literatura, nomeadamente os 
historiadores eram, alternativa ou simultaneamente, bibliógrafos, filólogos, etnógrafos 
e escritores. Encontravam-se arredados da especialização e da profissionalização 
plenas. O mesmo acontece com a esmagadora maioria dos colaboradores da Revista 
de História. No periódico mantem-se e prolonga-se, implicitamente, o debate em torno 
da definição do texto literário e da escolha das obras literárias a estudar. O mesmo se 
verifica com a delimitação dos factores condicionantes de uma História da Literatura 
Portuguesa. 
Fidelino de Figueiredo é o principal colaborador com dezassete artigos escritos 
no segmento de literatura do órgão de comunicação da Sociedade Nacional de 
História /Sociedade Portuguesa de Estudos Históricos. Formou-se no Curso Superior 
de Letras, onde há alguns anos Teófilo Braga leccionara. As propostas do director da 
publicação tiveram em conta assunção de diferenças  para com o modelo teofiliano , 
pelo que se torna fundamental perceber os pressupostos básicos da Historiografia do 
autor açoreano, radicados na partilha dos parâmetros inerentes ao denominado 
Positivismo, defendido de modos diversos por Bouterwerk, Sismondi, Denis, Freire de 
Carvalho, Costa e Silva, Fernandes Pinheiro, Borges de Figueiredo, ou, em menor 
grau, Silvestre Ribeiro.  
Os autores que influenciaram Teófilo Braga conferiam grande importância à 
História da Política e da Língua como coadjuvantes da História da literatura. Não 
descoravam a influência da Geografia (solo, clima, vegetação), inspiração proveniente 
de Humboldt. A justificação e divulgação de fontes também era relevante para 
estudiosos como Costa e Silva. Os critérios de exposição das informações apuradas e 
dos factos delas extraídos poderiam obedecer a parâmetros de diversa índole: 
etnográfica (Bouterwerk, Denis ou Borges de Figueiredo); biológica (respeitante à 
procura de leis de evolução); política (que alberga a distinção periodológica da 
literatura assente e Reinados); institucional; estético-evolutiva (que contempla as 
diferenças face aos clássicos; valorativa (coincidente com expressividade de teor 
moral, patente por exemplo em Costa e Silva ou Borges de Figueiredo)929. A intenção 
dos escritores interessava também aos cultores do Positivismo nascente, termo não 
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Cfr. Ibid., p. 206. 
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isentável de contaminações ou paradoxos, permeável a influências que 
desaconselham classificações rígidas. Na Revista de História -que procurou 
alternativas à escrita de Teófilo Braga- estes pressupostos não foram rejeitados em 
bloco, destacando-se a importância do apuramento de factos positivos, de 
intencionalidade dos escritores tratados, a par da existência de uma dimensão 
valorativa e moral em muitos dos artigos publicados.  
A questão complica-se se tivermos em conta que para Graciete Gomes da Silva, 
não se entende Teófilo Braga sem encará-lo como Tardo-Romântico, dado que se 
implica a si mesmo enquanto encarnação do espírito do povo (volksgeist) e seu 
mediador. Para esta estudiosa, a procura de leis deriva e emana de um sentido de 
totalidades, mais do que da oposição erudito/popular ou da consideração dos três 
estados. A Literatura é vista como sujeito e não enquanto objecto. A consideração 
teofiliana de leis, tão cara ao positivismo, é eventualmente heterodoxa, dado que 
compagina o monismo mecanicista (dos últimos trabalhos) com a pesquisa assente na 
prova e na demonstração. Gomes da Silva condensa o pensamento do estudioso 
sobre Literatura em três coordenadas relacionáveis: a vis épica; a existência e 
previsibilidade de um sistema; e a procura da divulgação de conhecimentos. Teófilo 
Braga é encarado como um cultor da autobiografia – plasmada num revisionismo por 
camadas − e pontifex do Romantismo930. Esta perspectiva consagra, em nosso 
entender, alguns dos pontos essenciais das formas enunciativas e do estilo do cultor 
de Clio com implicações ao nível da expressividade discursiva e do teor ideológico das 
suas concepções. Concordamos com a análise de Graciete Gomes da Silva num 
aspecto particular do pensamento teofiliano. A História comanda, condiciona e 
subsume a Teoria - entendida num plano epistemológico −; é biografia da Nação 
(modelo biológico), assente no génio literário e na raça. A verdade comparece 
enquanto grau zero da retórica, mas, em nosso entender, subordina-se-lhe. 
Parece configurar-se a conjugação de três factores apontados por Vânia 
Anastácio na perspectiva de Braga sobre Literatura: A apologia da evolução e do 
desenvolvimento baseados num organicismo escatológico; a defesa de caracteres 
associados à nacionalidade; a originalidade, a genialidade, a excepcionalidade, a 
exemplaridade; esquecimento e desprezo pelo estudo de épocas mais recuadas, 
nomeadamente os séculos XVII e XVIII931. Na análise dos artigos sobre literatura do 
periódico em estudo, nomeadamente naqueles dedicados à História da Literatura, 
aplicaremos conceitos e categorias que ajudam a enquadrar e compreender as 
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 Maria Graciete, Gomes da Silva – A literatura portuguesa, essa ficção: para uma história crítica da historiografia 
literária portuguesa: da alçada da língua às implicações do magistério teófiliano. Lisboa: Faculdade de Ciência Sociais 
e Humanas, 2005, pp.266-325. 
931
 Cfr. Vânia Anastácio – Da história literária e de alguns dos seus problemas. In Colóquio Literatura e História: para 
uma prática interdisciplinar, Lisboa: Universidade Aberta, 2005, pp. 43-59. 
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reflexões dos eruditos e a matéria teórica neles implicada: literatura, cânone, História, 
temporalidade, géneros, períodos literários, épocas ou correntes literárias932. 
Aduzimos um instrumento heurístico imprescindível, porque transversal às outras 
noções, o contexto, fundamental para a compreensão do Historicismo, conforme 
estipula Vítor Aguiar e Silva933. 
 
8.1.1. A História da Literatura como dimensão estudada na Revista de 
História 
Em Os Lyricos Romanticos, Fidelino de Figueiredo inaugura a sua participação 
na Revista de História, no que concerne à escrita da e sobre a História da Literatura. 
Esta reflexão, ocorrida nos primeiros meses de 1912, constitui a primeira publicação, 
parcelar e dedicada a um tema específico, da História da Literatura Romântica, cuja 
versão ampliada e total teve edição em 1913, fora do periódico, e foi continuada no 
ano seguinte, através da História da Literatura Realista. Ambas precederam a 
investigação que culminou na História da Literatura Clássica. A inversão discursiva da 
diacronia parece sugerir que, de algum modo, existe uma retroprojecção na leitura 
fideliniana segundo a qual o posterior subverte a sequência lógica e linear e cria os 
predecessores. Todavia, esta perspectiva deve ser matizada, daí a necessidade de 
enquadramento.  
O pensamento de Fidelino de Figueiredo sobre o Romantismo Português 
envolve e concita o classicismo. O autor procura instilar no seu estudo uma visão 
panorâmica e integradora, abordando e defendendo a tradição lírica da Literatura 
Portuguesa, destacando os precursores clássicos de Garrettt e Herculano, que 
considera os mais importantes líricos Românticos Portugueses. Cita e estuda, em 
seguida, Os Líricos do Trovador e considera que, de certa forma, prenunciam a 
decadência que a época do escritor supostamente encarna. 
Os precursores clássicos do Romantismo escolhidos foram: Anastácio da Cunha 
e Tomás Gonzaga; Filinto Elísio e Bocage. O estudo conferiu importância e peso 
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 Estas categorias são referidas por Rosa Maria Goulart, que propõe: «Fora, portanto, do historicismo do século XIX, 
é noutras dimensões que se movem as tentativas de historiar a literatura, sendo diversos os princípios por que se rege 
tal empreendimento e múltiplos os factores que pretende integrar para uma mais completa perspectiva do fenómeno 
literário na sua dinâmica evolutiva. Isto também obriga a História Literária a repensar os conceitos que manuseia (…)» 
(In Rosa Maria Goulart – Literatura e teoria da literatura em tempo de crise. Braga: Angelus Novus, 2001, p. 32). Este 
ponto de vista teórico não impede, antes reclama, que se implique uma maior e mais flexível amplitude conceptual à 
análise do historicismo oitocentista, encarado enquanto objecto de estudo, para apreendê-lo nas suas múltiplas 
facetas, sem desvirtuar o seu carácter idiossincrático. 
933
 Para uma análise teórica do contexto em História Literária, vide: Vítor Manuel Aguiar e Silva – Texto e contexto na 
história literária. In História (s) da Literatura, actas do Primeiro Congresso Internacional de Teoria da Literatura e 
Literaturas Lusófonas. Coimbra: Almedina, 2005, pp. 21-28. 
Para este especialista, o conceito de contexto compreende duas vias. A primeira, de natureza etimológica, assinala a 
origem na palavra latina «contexus», que designa as relações organizadas que se tecem no interior do discurso. Nesta 
perspectiva, o contexto equivale ao co-texto e opera no interior do texto. Por outro lado, num sentido amplo, já ao longo 
da segunda metade do século XIX, porém, a palavra “contexto” passou a ser utilizada com o significado de “conjunto 
de circunstâncias nas quais se insere um texto”. 
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distinto aos escritores enunciados. Na caracterização fideliniana do primeiro, ressaltou 
a originalidade, a sinceridade, a análise psicológica o racionalismo, mas criticou a 
respectiva despreocupação com o público. A referência ao segundo resulta lacónica, 
não existe sequer notação biográfica mínima apenas se sublinha o apego ao amor e à 
verdade. Sobre Filinto Elísio, o director da Revista de História parece alinhar por uma 
descrição que indicia o reconhecimento de um papel reduzido do literato para a 
afirmação do género em estudo. Elísio é encarado como um Thierry de menor monta, 
sem a expressão sócio-cultural atribuída ao francês. Fidelino confere maior relevância, 
dentre todos, a Bocage. Traça-lhe um perfil biográfico, contaminado por uma matriz 
romântica. Refere uma vida de aventuras, percorrida por irrequietude procurada. Na 
escrita do setubalense, o estudioso divisou certas características, mais de 
temperamento do que estilísticas: a versatilidade, a incerteza, a veemência poética. As 
novidades que o crítico reputou de grandes no trabalho de Bocage foram o 
pessimismo e o tratamento de temas históricos nacionais. Os sonetos transcritos por 
Fidelino de figueiredo pretendem demonstrar o predomínio de uma dimensão religiosa 
e espiritual sobre as epístolas de teor racionalista. 
Quanto a Grarrett, o director da Revista de História aponta o seu poema Camões 
como a primeira obra romântica portuguesa; pela invocação da saudade e pelo intuito 
nacionalista. Por seu turno, o drama Dona Branca mereceu referência por introduzir a 
História na Literatura, como fizeram Taine ou Chataubriand: Em Herculano, o 
estudioso distinguiu o esteticismo, herdado de Lemartine e o gosto pela biografia e 
pela manifestação de inteligência alegadamente provenientes da influência de Vigny. 
De Berger, o poeta português mimetizou o relevo conferido ao sentimento e à balada 
popular. Fica implícita a sobriedade de Herculano, aliada à convicção do ensaísta, 
segundo a qual Garrettt protagonizou o Romantismo de forma modelar. Em 1844 
surgiu O Trovador, no qual participaram, entre outros, Rodrigues Cordeiro ou João de 
Lemos. Para o autor de Os Lyricos Romanticos, os trovadores eram medievalistas ou 
contemplativos. Preferia os segundos. Considerava, todavia, que O Trovador 
enfermava de prosaísmo excessivo e de falta de emoção. Esta publicação foi 
encarada como prefiguração da decadência e queda do Romantismo Português, 
devidas, segundo Fidelino de Figueiredo: à prevalência criticada da emoção sobre a 
Reflexão; do formalismo face a uma dimensão psicológica e crítica. O director da 
Revista de História ressaltou, como exemplos, a alegada falta de propensão de Garrett 
para as lucubrações filosóficas, em desprimor de maior tendência para a estética; a 
pretendida superficialidade de Castilho. Fidelino de Figueiredo admitiu que, após a 
morte de Soares de Passos, em cujo lirismo descortinou a artificialidade na imitação 
das teorias de Laplace com ambição científica o Romantismo estiolou, apesar da 
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esperança trazida pelo Manifesto de Antero de Quental, publicado em 1865 e dotado 
de espírito crítico e pelos primeiros estudos histórico-críticos de Mendes Leal e Rebelo 
da Silva. 
Em Os Lyricos Romanticos, Fidelino de Figueiredo utilizou um acervo 
documental assente em excertos da poesia lírica portuguesa, convertidos em 
exemplos das suas teses e de uma argumentação assertiva e dedutiva, permeável à 
interpenetração do estudo da vida e da obra dos autores seleccionados, em função de 
categorias teórico-críticas previamente determinadas. Para a História Literária 
fideliniana, evidenciada no artigo em estudo, a autenticidade, a genialidade e a 
originalidade eram instrumentos fundamentais, conforme demonstrou na reflexão 
sobre o trabalho de Anastácio da Cunha, mas subordinavam-se à defesa da Nação 
como carácter distintivo da Literatura, concretizado pelo romantismo garrettiano. Ainda 
do ponto de vista metodológico, a síntese e a comparação foram práticas correntes, 
esta última patente na distinção dos classicismos francês e português, o primeiro 
ligado aos salões nos quais se movia a aristocracia; o segundo aberto ao sentimento e 
à emoção, preconizados já na lírica de Camões, Cristóvão Falcão e Bernardim Ribeiro, 
que os conjugavam com o equilíbrio e o sentido de proporção ao nível formal. 
No estudo fideliniano, parece impor-se uma causalidade de teor não determinista 
na exposição em diacronia dos escritores, mas no final resulta explícita uma ideia 
presente desde as primeiras linhas, de modo subtil. Tal como para a Geração de 70 e 
sobretudo Antero de Quental, Fidelino de Figueiredo preocupa-se com o conceito de 
decadência, aplicando-o à literatura portuguesa para a qual convoca um organismo 
menos mecanicista do que o de Spencer e um pouco mais próximo das abordagens 
de Taine, que cruza os indícios biológicos com a procura da prova.  
A memória histórica presente nos textos literários transcritos é manipulada como 
instrumento da memória historiográfica Fidelino de Figueiredo converte aquela que 
coincide com o desenvolvimento e apogeu do lirismo romântico – num exemplo a 
activar em tempos de uma Primeira República, impregnada pelo signo da decadência, 
sob o qual supostamente vive nos seus primeiros anos: «Ao momento, em que 
presenceamos alguns symptomas de transformação social, transformação que 
naturalmente influirá sobre a arte, é opportuno analysar a influencia duma outra 
transformação social, a do constitucionalismo, sobre um ramo da arte litteraria, a 
poesia lirica: então estava-se ainda na vizinhança de um grande phenomeno politico-
social, a revolução francêsa, e de um grande phenomeno litterario, o romantico, ainda 
que determinado em grande parte por aquela (…). Não succede assim agora; a 
republica foi uma nota discordante no concerto geral da Europa, onde a formula 
política deixou de ser discutida, e a sua significação é principalmente nacional e 
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particular, como opção de um povo por uma bandeira, que promettia honestidade, 
ordem e progresso.em vez de paralysia apathica e de dissolução. Tambem 
litterariamente, como politicamente, nao ha decidida corrente de gosto, apenas se 
prevê que dentre as ruinas do naturalismo renascerá o idealismo, (…) essa poesia, 
toda percorrida de anseios metaphysicos, que procura o valor da vida, parece a 
solução provisoria ao velho antagonismo entre imaginação artística e o espírito 
scientifico e filosófico. Não se pode porém prever que trilho seguirá a poesia 
portuguesa, a deixar-se influir pelo novo estado moral (…). Não será, todavia, fora de 
opportunidade, perguntar o que foi em poesia essa outra inovação que se chamou 
romantismo? E será totalmente uma inovação? É a vez de perguntar se no 
romantismo português houve precursores»934. 
Estas afirmações possuem um cunho programático. Delas avulta uma 
concepção do fenómeno literário como reflexo e resultado de coordenadas políticas e 
sócio-culturais de uma época, por esta ordem, dado que aquelas influíram no curso 
destas. O nacionalismo de Fidelino reveste-se de características que implicitamente o 
aproximam da aplicação do principio dos estados soberanos ao caso português, como 
consequência da adesão ao respectivo processo histórico. Essas circunstâncias não 
impedem ou anulam uma conjugação com o princípio das nacionalidades, enquanto 
instância correctiva dos governos da República, denunciados por Fidelino de 
Figueiredo. 
O estudioso concretiza uma atitude polémica, judicativa, na sua escrita. Envolve-
se e empenha-se social e politicamente, sobretudo através da investigação e usa-a 
como veículo propulsor de uma ideologia. Prolonga, pela expressão de cariz 
subjectivo, um espírito romântico, de cujo pathos comunga. Encara o Romantismo 
como corrente literária, mas não se cinge a uma visão dele que valorize elementos 
epistemológicos, em desfavor de uma intenção problematizadora que toma os factos 
enquanto emblemas de esforços de teor moralizador, estético. 
A noção de verdade que pode depreender-se do discurso de Líricos 
Portugueses, deriva da desmitificação de princípios ideológicos com tradução a nível 
literário e da afirmação de outros, em substituição dos criticados. Este diálogo entre as 
teses que Fidelino de figueiredo defende e aquelas que se contradita tem implicações 
ao nível da construção da cientificidade. No texto em análise, o conceito de História 
adoptado contempla as circunstâncias socío-políticas coevas. O ensaísta, pensador de 
matriz humanista ao nível da expressão formal dos raciocínios, utiliza o seu presente 
como ágora e tribunal, no qual lê o passado à medida dos seus interesses e ideias, 
que condicionam a priori a consideração dos factos e eventos. 
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 Fidelino de Figueiredo – Os lyricos romanticos. In Revista de História. Lisboa: Livraria Classica Editora, 1912, p.28. 
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Quanto à noção de Literatura plasmada no artigo em análise parece filiar-se 
numa abordagem que equaciona a validade do literário, que não perde de vista um 
lastro cultural das belas-letras mais amplo e de raiz humanista, mas centra-se nas 
propriedades estéticas do texto, automatizando-as. Contudo, os factos literários 
expressam valores extra-linguísticos, de índole psicológica − correlatos da 
personalidade conjecturada dos escritores − que caucionam ou acolhem modos de 
pensar de colectivos ligados às élites mas respeitam critérios de beleza que os 
exprimem. A História da Literatura praticada por Fidelino de Figueiredo em Líricos 
Românticos centra-se num período literário, o Romantismo, que contempla várias 
correntes – ainda que sejam apagadas em nome de uma ideia dominante quase 
hegemónica – materializando, de modo lato, uma época histórica. Do ponto de vista 
periodológico, a teoria do ensaísta repudia a consignação do Romantismo como 
ruptura que instaure um corte com o Classicismo. 
Pelo contrário, defende a relação íntima entre ambos, que não dilui autonomias 
mas respeita laços de dependência. Inversamente, as manifestações eventualmente 
designáveis por tardo-românticas, vitalistas, ou simbolistas, de cariz metafísico, 
parecem desvalorizadas, sem serem rejeitadas, em nome de uma solução de 
compromisso entre idealismo e naturalismo, que as supere de outro modo935.  
Figueiredo trabalha a dimensão temporal com base numa perspectiva genética 
que incorpora a sucessão de épocas. Tem em conta, pacialmente, a perspectiva de 
Herder e a relativização sob a forma de enquadramento histórico de Schlegel, embora 
se exima a citá-los. Convoca, sem designá-la nesses termos, a noção de influência: 
«Teremos, primeiramente, de assentar no conceito a incluir neste termo: precursores. 
Em litteratura ou são precursores todos aquelles escriptores que sem disso terem 
consciência clara, ou sem verem o seu alcance critico, fizeram arte já com alguns 
caracteres da futura escola literária, ou são precursores sommente aquelles que, 
expressamente previram todo o problema, sentiram a transformação do gosto e lhe 
deram expressividade litteraria, ainda que a iniciativa morresse, sem continuidade 
immediata. No primeiro caso, o romantismo português tem alguns precursores de 
possivel influencia; no segundo, se exceptuarmos algumas breves reflexões de 
criticos, não tem precursores»
936
  
Nesta noção de precursores concretiza-se a irrupção da História Literária, 
entendida como dimensão teórica, aplicada sob a forma de recurso reflexivo, em 
auxílio da descodificação do percurso de História da Literatura. 
                                                 
935
 José Carlos Seabra Pereira, na sua tese de doutoramento, considera o Romantismo um mega período que alberga 
as correntes literárias citadas. 
936
 Fidelino de Figueiredo – Os lyricos românticos…, pp. 29-30. 
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A noção de género pode ser lida como instrumento pelo qual perpassa e no qual 
repousa parte do Espírito Histórico na versão fideliniana. Em Os Lyricos Romanticos 
defende-se uma perspectiva da lírica que ultrapassa a consideração de um conjunto 
de regras e técnicas de funcionamento de um grupo de textos portadores de 
afinidades formais e estéticas, e estende-se a uma posição filosófica, ideológica ou 
política. Mais do que a manifestação de sentimentos, sublinha-se a liberdade de 
expressão: «Sendo o lyrismo a expressão livre de uma alma, de uma individualidade, é 
necessário, para o seu desenvolvimento, haver um acentuado e nitido individualismo, 
que tanto os artistas, entre si, quanto os leitores, uns dos outros, estejam 
diversificados, de forma a comprehenderem o prazer de sentirem o seu eu, em todos 
os seus aspectos, os mais variados e os mais pessoais»
937
. 
Pode inferir-se que Fidelino de Figueiredo utilizou a noção clássica greco-latina 
de Lírica, atida a critérios sintácticos ou formais, em favor da perspectiva romântica, 
voltada para aspectos simbólico-referenciais938. 
Para Juan Carlos Goméz Alonso: «Es conocido que la Lírica se configura como 
género atendiendo a critérios formal-expressívos-sintáctico-retóricos, según los 
mdelos propuestos por la Poética Clássica y también atendiendo a critérios simbólico-
referenciales si se atiende a los postulados de la Poética Romântica, dentro de la 
tríada clásica de la organización de los géneros literários que conocemos configurados 
simbólico-referencialmente a partir de Hegel»
939
 . 
Apesar das afinidades enunciadas, a discordância de Fidelino de Figueiredo 
para com o ponto de vista de alguns românticos alemães é notória, numa matéria que 
deriva do arrazoado precedente. Alguns autores, como Herder ou Jacob Grimm, 
procuravam as origens da nação no povo e no estudo da Idade Média. Fidelino de 
Figueiredo considerava que os clássicos traduziam as ideias que defendia de modo 
mais cabal. O historiador da literatura defendia a interpenetração entre a tradição e a 
modernidade. Considerava o Lirismo um género literário que permitia a defesa do 
individualismo, enquanto doutrina social, mas repudiava radicalizações do seu estro: 
«Em Portugal (…) apenas na sociedade o mais chão utilitarismo; por isso, exhausto de 
recursos, o lyrismo morria sem sucessão; teve porem um lento estretor (…)»
940
.  
O autor alerta para o que considera o perigo da dissolução da lírica, encarada 
como expressão de ideias e modos de vida dos portugueses, posta em causa pelos 
                                                 
937
 Ibid., p. 30. 
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 Sobre as divisões do género lírico ao longo dos séculos e respectivas diferenças de critérios, vide: Juan Carlos 
Gómez-Alonso – La expressividade en la lírica. In Carlos Mendes de Sousa e Rita Patrício (org.) - Largo Mundo 
Alumiado, Estudos em Homenagem a Vítor Aguiar e Silva, vol. 2. Braga: Centro de Estudos Humanísticos da 
Universidade do Minho, 2004, pp. 575 – 583. 
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 Ibid., p. 575. 
940
 Fidelino de Figueiredo - op cit, p.46. 
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primeiros jovens da República. A escolha do tema Os Lyricos Portugueses não foi 
explicitada, mas pode ter-se relacionado com a utilização do género literário enquanto 
instrumento cultural de denúncia. 
Demonstrativo da voga temática ou do interesse por assuntos afins é o texto da 
autoria de António do Prado Coelho, intitulado Líricos Amorosos Portugueses, que 
combina o ensaio com o estudo e, como o nome indica, centra-se num tópico 
específico quanto ao entendimento do género em equação: o amor, ao qual Fidelino 
de Figueiredo se referira sem lhe conferir tanto destaque ou foros de exclusividade. A 
perspectiva do colega deste no Curso Superior de Letras – circunstância que explica 
em parte esta colaboração − comparece desde as primeiras linhas do artigo: «O amor 
sexual elevado é um dos mais poderosos sentimentos morais. Implicitas no fundo 
social do homem, as tendencias de generosidade, de altruismo, de concordia, de 
solidariedade extriorizam-se, no amoroso, como manifestações essenciais do 
sentimento erotico, inicialmente um sentimento de reconhecimento, de confiança, em 
disposições de outrem, veementemente activas»
941
  
António de Prado Coelho escolhe uma categoria que extravasa o literário para 
aferir a relevância da Lírica. Entende o literário como instância que acolhe uma 
dimensão extra-linguística e prolonga, nessa medida, o procedimento fideliniano.  
Prado Coelho não se refere explicitamente ao utilitarismo, mas repudia-o, dado 
que filia o amor numa outra linhagem, através da qual se insinuam e medem 
distâncias face ao seu antecessor no periódico. Ao contrário do director da Revista de 
História, aquele erudito valoriza o amor erótico – desde que eivado de uma natureza 
moral – e a vivência no seio de um colectivo social. No seu pensamento, o indivíduo é 
substituído pela pessoa: «o personalismo não deprime o valor moral do amor erotico, 
antes o exalta, pois que, por ele, todas as energias sentimentais, originais e 
independentes, do indivíduo se desenvolvem, se exercitam, visando á realização da 
própria felicidade, mas também operando eficazmente a depuração da alma. Não ha 
amor sexual, sem base fisiológica. Igualmente não o ha verdadeiro, sem base 
psicologico-sociológica: é esta que lhe imprime o cunho moral, a feição humana que, 
acima de tudo, o caracterizam»
942
 
Parece aplicar-se ao amor o conjunto de pressupostos que Comte postulara para 
a evolução da sociedade943.  
                                                 
941
 António Diogo do Prado Coelho – Líricos amorosos portugueses. In Revista de História, vol. 1, n.º 3. Lisboa: Livraria 
Clássica Editora, 1912, p. 154. 
942
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História dos géneros líricos, em diacronia e sincronia. Respectivamente: Maria Vitalina Leal de Matos – O canto na 
poesia épica e lírica de Camões: estudo de isotopia enunciativa. Paris: Fundação Calouste Gulbenkian, Centro Cultural 
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Assim, Prado Coelho preconiza, em nosso entender, implicitamente que o 
Personalismo seu contemporâneo supera uma fase metafísica e outra teológica no 
entendimento do fenómeno amoroso e parece considerar que Camões, Bernardim 
Ribeiro ou Cristóvão Falcão foram os primeiros a aproximar-se de um arremedo difuso 
do Personalismo com três séculos de antecedência.Esta doutrina adoptada pelo 
articulista tem precursores não nomeados,944 e comunga de ideia central segundo a 
qual a pessoa é o fulcro do mundo e comparece como unidade autónoma perante a 
natureza e as coisas.  
Esta é a doutrina em traços gerais, mas comportou matizes consoante os 
defensores. Schleiermarcher ou Feuerbach parecem ter assimilado e aprofundado a 
visão clássica, que defendia a crença num Deus pessoal transcendente ao mundo, em 
oposição ao panteísmo que pugnava pela confusão entre ambos. Prado Coelho, na 
sua análise da lírica não se refere a Jesus e poucas vezes utiliza o termo Deus, mas 
parece solidário com a posição dos alemães, ainda que sustente que Deus se 
humaniza e, sendo transcendente, participa na imanência para dela se elevar e 
favorecer o respectivo aperfeiçoamento. O colaborador da Revista de História não se 
pronuncia sobre o perspectivismo de Teichmuller que considera o eu como lugar de 
união de todo o ser. Para o autor de Líricos Portugueses essa união existe, mas elide-
se a figura do eu, em favor da lírica na qual se expressa. O ensaísta afasta um 
espiritualismo radical, próximo do idealismo absoluto ou do tipo de personalismo, 
propugnado por Grote, parecendo acolher as perspectivas moderadas de Howison ou 
Parker Bowne. Por outro lado, Prado Coelho exime-se a apresentar o Personalismo 
como sistema, ou a defender a oposição radical entre pessoa e coisa ao contrário do 
que fizera Renouvier, que considerava que a única realidade era a da consciência, que 
determinava a experiência enquanto território irredutível da junção do sujeito com o 
objecto. Sem afirmá-lo de forma directa e inequívoca, o ensaísta português parece 
encarar a lírica como experiência da consciência, mas esta não se desliga da 
fisiologia. 
Prado Coelho era admirador de Teófilo Braga. Em nosso entender, o autor não 
reivindica um ponto de vista filosófico para o Romantismo tão acentuado quanto o 
evidenciado por Fidelino de Figueiredo nem faz uma leitura estritamente platónica de 
Camões, Falcão ou Bernardim, feixes irradiadores de um cânone, entendido este 
                                                                                                                                               
Português, 1981; Maria do Céu Fortes de Fraga – Os géneros maiores na poesia lírica de Camões. Ponta Delgada: 
Universidade dos Açores, 1997. 
Numa perspectiva totalmente diversa, que não aborda as questões do amor mas centra-se nas questões de linguagem, 
intertextualidade e convenção literária na épica de Camões, consubstanciando um ponto de vista que poderemos filiar, 
com algum risco, nos estudos pós-coloniais, ver: João R. Figueiredo – A autocomplacência da mimese: uma defesa da 
poesia: os Lusíadas e a vida de Frei Bartolumeu dos Mártires. Coimbra: Angelus Novus Editora, 2003. 
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como instrumento mediador, isentável: «A lirica de Camões é a afirmação de um 
caracter e dum temperamento essencialmente masculos, duma organização rica em 
qualidades activas. Entrevê-se, pelo menos, quando não as exterioriza francamente, 
plenamente, a reacção poderosa de um espirito robusto, que a inteligência e a cultura 
vastíssimas opulentavam contra a morbida passividade do quebrantamento 
sentimental»
945
. 
Ao contrário de Fidelino de Figueiredo, o autor de Líricos Amorosos Portugueses 
não contempla, na diacronia exposta, os neoclássicos, situação que resulta 
significativa e explica que, no salto sem transições para Garrett e João de Deus, a 
austeridade meditativa de Herculano se encontre ausente. Os poemas de Garrett 
escolhidos não servem um nacionalismo ortodoxo, mas plasmam a prática da lírica 
amorosa. Em Adeus, Prado Coelho lê um apego geralmente pouco acentuado ao 
querer físico. Na ode Cascais verifica que não há gozo sem dor e prefere claramente 
esta àquele poema. Em João de Deus (silenciado por Fidelino), o ensaísta destaca 
três poemas: último adeus; a carta; e o soneto “Foi-se-me a pouco e pouco a alma 
amortecendo”. Em todos encontra a profundidade do sentimento na simplicidade de 
expressão e louva ambas. Do ponto de vista metodológico, Prado Coelho materializa 
uma vontade de o seu labor se constituir e ser reconhecido como científico. O recurso 
à citação enquanto instrumento de mediação e prova – por vezes portador de exame 
contrastivo – reforça essa ideia. Todavia este aparato de objectividade compagina-se 
com a imposição prévia de categorias analíticas e submete-se-lhe: Não existe rigor 
filológico ou crítica documental. Pelo contrário, prevalecem transcrições de excertos de 
poemas enquanto exemplos que suportam a argumentação aduzida, tal como fizera 
Fidelino de Figueiredo. Prado Coelho aprofunda a tendência da leitura da obra dos 
autores escolhidos como reflexo da sua vida, mas exime-se a apresentar elementos 
do percurso dos escritores. O Lirismo Amoroso é interpretado à luz dos valores e 
crenças do ensaísta, anteriormente expostos, que evidenciam o uso prevalecente de 
determinada noção de verdade que impõe a subjectividade da memória historiográfica 
ao devir histórico, do qual os poemas citados parecem devolver uma transparência 
mimética. 
A História da Lteratura praticada por Prado Coelho defende o princípio da 
evolução de matriz biológica, mas matizado, e com diluição dos sinais próprios de uma 
visão defensora da literatura como sistema. A decadência da lírica não é 
explicitamente tematizada, o que não impede que esta seja encarada como reflexo da 
História. Os conceitos comuns a românticos e positivistas comparecem, 
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nomeadamente o de génio – de forma implícita, através da abordagem de alguns 
autores em detrimento da de outros –, mas também o de sinceridade, acrescidos 
ambos do de virilidade. 
Ainda em 1912, foram publicados, a título póstumo, trabalhos de Sousa Viterbo, 
dos quais destacamos, Estudos sobre Gil Vicente que, desde o título, de forma clara e 
isenta de problemas, revelam a sua natureza. Nada nos é dito sobre o processo de 
publicação, nem se conhecem as tramitações jurídicas inerentes às autorizações de 
herdeiros do erudito, falecido dois anos antes.  
Todavia, é lícito aventar a hipótese de envolvimento de Pedro de Azevedo – 
figura influente na Sociedade Portuguesa de Estudos Históricos e no respectivo órgão 
de informação – na decisão de escolha editorial dos estudos de Viterbo, elogiado por 
ele em sessão ocorrida na Academia de Ciências de Lisboa, em 1911: «o método que 
seguia Viterbo nos seus estudos era de uma rigidez absoluta. Os documentos eram 
dissecados; as partes assim arrancadas do formulário sofriam confronto com os 
dizeres dos historiadores que tinham tratado da matéria, confronto que admitia poucas 
hipóteses e não dava margem a fantasias mais ou menos susceptíveis de crédito. 
Revelava-se neste processo o médico com o seu positivismo científico, onde não há 
conjecturas senão as estritamente necessárias e sujeitas sempre aos factos; como a 
História não admite o experimentalismo, em lugar desse método entra o documento 
genuíno não sujeito a dúvidas»
946
. 
As ideias defendidas pelo arquivista sobre o intelectual portuense encontram 
expressão nos Estudos sobre Gil Vicente, nos quais se nota, na prática, um respeito 
efectivo pelo apuramento de factos positivos, baseado em documentos escritos. 
Neste trabalho, Sousa Viterbo procura estabelecer e fixar um método, de raiz 
erudita, isento de intervenções especulativas por parte do historiador, na análise do 
Auto da Barca do Inferno, centrada na origem e proveniência do texto. Viterbo começa 
por afirmar a superioridade do auto citado face ao Auto da Alma, preferido por outro 
estudioso referido, Ducarme. O erudito portuense cruza os textos vicentinos com 
interpretações realizadas no dealbar da época contemporânea. Informa que o Auto da 
Barca do Inferno foi representado pelo poeta junto de D. Maria em 1517. Coloca a 
possibilidade de as apresentações terem extravasado a Corte, ao encontro de serões, 
mas não é assertivo nesta matéria. Deixa de parte uma polémica sobre a biografia de 
Gil Vicente em torno da existência de dois homónimos, o ourives e o dramaturgo, ou 
sobre a concentração na mesma pessoa dos misteres apontados. 
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Sousa Viterbo terá iniciado os estudos em análise em 1887, segundo nota do 
editor, que ressalva a incompletude do texto, ao qual cremos poder aplicar-se o 
diagnóstico segundo o qual, nas últimas três décadas de vida do autor, o médico 
cedeu o posto ao erudito, frequentador dos principais arquivos, circunstância que pode 
explicar a admiração de Pedro de Azevedo, que se situa na mesma linha do intelectual 
portuense. Conforme sublinha Ruy de Abreu Torres, «desde 1892, e já muito antes, 
desde que se operou na sua orientação literária aquela derivação para os estudos 
positivos da nossa História passada, Sousa Viterbo enquadrou-se no limitado mas 
glorioso número de investigadores que passavam seus dias nos escuros e poeirentos 
gabinetes da Torre do Tombo, notáveis eruditos que se davam, ao mesmo tempo, à 
«escavação das suas obras, verdadeiros técnicos do ofício historial»
947
. 
Sousa Viterbo exibe preocupação com um escrúpulo documental, bem patente 
na seguinte passagem, na qual dúvida que a representação dos autos vicentinos se 
tenha limitado à corte, mas evita ser assertivo por não possuir documentos cabais 
sobre esta matéria. As fontes escritas são encaradas como bases e garantia da 
objectividade almejada, e o que dela se obtém é aparentado com a verdade, ainda que 
não nestes termos: «Se as peças de Gil Vicente fôram representadas unicamente na 
côrte, ou se receberam tambem a sua consagração do publico, não o sabemos 
claramente porque nos faltam os elementos comprovativos»948.  
O autor sustenta que Gil Vicente também era conhecido do público em geral 
através de formas indirectas, como cópias ou a impressão de textos. Assevera que 
esta fama era internacional e estranha a atitude alegada de alguns eruditos 
castelhanos, que denuncia, ancorado na importância das provas: «A fama do nosso 
poeta não se circunscrevia ao nosso paiz e as suas obras eram apreciadas no 
extrangeiro, em Hespanha sobretudo, embora lhe commettessem a injustiça de lhe 
occultarem o nome. Temos aqui deante de nós mais de um testimunho comprovativo, 
sendo para admirar que elles tenham escapado não só aos bibliophilos hespanhoes, 
que primeiro os deram inconscientemente a conhecer, mas aos que se tem dedicado 
especialmente ao estudo de Gil Vicente»
949
.  
Sousa Viterbo, médico de profissão, não pôde aplicar o método experimental aos 
trabalhos historiográficos, mas tenta um arremedo, ao centrar-se nos documentos − 
cuja origem e autenticidade procura estabelecer − que cruza com bibliografia sua 
contemporânea, de modo a aferir a fiabilidade de ambos. Inocêncio Francisco da Silva 
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também foi alvo de críticas, uma vez que não citou, no seu dicionário, as edições 
impressas mais antigas de Gil Vicente, publicadas após a morte do autor, no século 
XVII. 
Sousa Viterbo pôs em causa o seu erudito compatriota, mas de forma breve e 
lacónica, sem a amplitude da crítica anterior, o que indicia que o método científico 
procurado é mais importante do que a afirmação explícita da Nação como critério da 
História literária posta em prática, mas não se assiste à anulação daquela noutras 
ocasiões patenteada, como denota esta passagem autobiográfica: «Na minha faina de 
explorar e trazer a lume todas as formas de capacidade mental portugueza, para 
assim tirar a resultante que caracteriza o génio nacional e para mostrar ao mesmo 
tempo a quota, com que contribuímos para a soma da civilização universal, tenho 
procurado os sinais do nosso espírito inventivo, e resta-me testemunhar, pelos dados 
obtidos, que a colheita não tem sido, nem das mais fartas, nem das mais 
esperançosas»950. 
A escrita do colaborador da Revista de História encara o tempo histórico de 
modo estritamente cronológico, submetendo-o a uma exegese documental, fixada em 
duas datas, alheia a qualquer noção mais alargada de período, de época histórica ou 
de corrente literária. Gil Vicente comparece isolado do seu contexto literário nacional e 
internacional, com excepção do limitado enquadramento social, consubstanciado na 
referência crítica ao Santo Ofício ou na sugestão da proximidade de algumas 
passagens vicentinas, influenciadas alegadamente pela doutrina protestante. A 
censura inquisitorial deixou passar algumas, representadas perante a Corte. O erudito 
revelou distanciamento sério para com o Tribunal da Fé, pelo que é lícito considerar 
que, nesta matéria, se afasta de alguns epígonos do tradicionalismo conservador mais 
radical. 
Viterbo contribui para a canonização de Gil Vicente – através da comparação 
com um clássico grego – cujo trajecto confunde com o do teatro em Portugal, do qual 
não destaca nenhum nome contemporâneo do dramaturgo estudado: «As obras do 
Plauto português são uma inexgotavel mina e quem se der ao trabalho de a explorar 
ha-de colher os mais preciosos minerios, quer as considere sob o ponto de vista 
poetico e litterario propriamente dito, quer sob o ponto de vista das tradições e dos 
costumes. A vida portugueza do século XVI estampa-se alli em toda aquella variedade 
de caracteres, tão admiravelmente desenhados, desde a figura ideal da alma até á 
figura eminentemente prosaica do ratinho»951. 
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Em 1913 não foram publicados, na Revista de História, artigos de História 
literária, incidentes sobre a temática da História da Literatura. A situação alterou-se no 
ano seguinte, no qual foram dados à estampa três trabalhos, todos da autoria de 
Fidelino de Figueiredo, que assim retomou a preponderância anteriormente esboçada. 
No mês de Março foi impressa, por sua iniciativa editorial, a carta de Eça de Queiroz a 
Fialho de Almeida acerca de Os Maias, escrita em Bristol, a 8 de Maio de 1888, com 
introdução do director da Revista de História.  
Na referida peça textual preliminar – que preferencialmente nos ocupa, dado que 
nos revela o pensamento de Fidelino de Figueiredo –, o autor refere-se à importância 
do documento escolhido e prolonga a atitude de Sousa Viterbo de apreço por  este 
tipo de fonte só que não se atém na respectiva análise erudita, nem se concentra no 
enquadramento genealógico ou tipológico da carta, pertencente ao domínio da 
epistolografia, sobre o qual paira total silêncio no que tange à sua descrição, 
caracterização ou à elaboração de qualquer raciocínio sobre a matéria.  
Relativamente à fixação da História Literária como domínio a caminho de 
desejada cientificidade, a posição de Fidelino de Figueiredo é bem outra e diferente da 
evidenciada por Sousa Viterbo, dado que confere maior atenção ao contexto social de 
elaboração de obras literárias e á relevância das relações entre escritores para 
explicá-las: «A convivencia entre os escriptores é um dos capitulos menos conhecidos 
da sua História litterária, não só porque as investigações escassamente o têm 
devassado, mas tambem porque a documentação, que a esse respeito poderia 
elucidar, tem sido desperdiçada. E todavia não é sem importancia o conhecimento das 
relações, que entre si mantivéram os auctores. Por elle somos informados com factos 
concretos ácêrca da sua biographia e do seu caracter, somos guiados na perquirição 
das fontes e das influências e obtemos grande numero de dados que vêm prestar á 
História litteraria o cunho da ressurreição concreta, que ella com todas as Sciencias 
Historicas, deve manter»952.  
O director da Revista de História delimitou, nesta breve declaração, pela primeira 
vez no periódico, o lugar da História Literária − assim a designou expressamente por 
mais de uma ocasião − no conspecto de um campo cientifico mais vasto em formação. 
Demonstrou estar consciente das necessidades daquele domínio específico pouco 
abordado pelos estudiosos que precederam o ensaísta e pelos seus contemporâneos 
que, mesmo quando se debruçam sobre o tema, deixaram de lado alguns documentos 
relevantes. Em poucas linhas ficou lavrado um quase manifesto em favor da 
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 Fidelino de Figueiredo – Carta de Eça de Queiroz a Fialho de Almeida acerca dos Maias. In Revista de História, vol. 
3, n.º 9. Lisboa: Clássica Editora, 1914, p. 82. 
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revitalização daquele ramo da História, expresso num tom a lembrar parte ínfima mas 
relevante do léxico de Michelet. 
Fidelino de Figueiredo centra-se em alguns elementos da análise do meio 
literário, e não adquire o texto introdutório a fisionomia de outros trabalhos seus, que 
complementam a procura da cientificidade com a progressiva afirmação da autonomia 
do texto literário, trabalhado pelas suas qualidades intrínsecas, concitando a 
imaginação do estudioso e o recurso a um modo de dizer determinado pela 
conjugação da qualidade estética do discurso com a sua utilidade. Para usar uma 
expressão de José Cândido Martins, a crítica e superação da razão positivista, não se 
efectivam, em nosso entender, de forma clara, no prelúdio fideliniano a uma epístola 
de Eça, na qual, curiosamente, o autor dos Maias responde a Fialho de Almeida, 
criador de Brasil-Portugal e o País das Uvas e critica-o por não ter apreciado aquela 
obra queirosiana pelo seu valor específico, mas sim em função da conservação de 
uma pretensa moral lisboeta.  
Sob o ponto de vista de construção do cânone literário, Fidelino de Figueiredo 
consagra a sua atenção a um tempo social no qual considera que Eça foi cordial para 
com Fialho e exime-se a referir eventual ironia e sarcasmo presentes na sua 
expressão. Esta possível manipulação torna-se reveladora de empatia conhecida para 
com Eça de Queiroz e é passível de indiciar identificação com a última fase do escritor 
aparentada com o Fradiquismo, aprofundada noutras investidas intelectuais do autor 
de Espírito Histórico, que na ocasião em análise poupa referência a géneros, correntes 
literárias, períodos ou épocas históricas, situação que parece contraditória com a 
vontade inicialmente expressa, e parcialmente elaborada, de concretizar um exercício 
de reflexão sobre a História literária. 
A pulsão interpretativa comparece, todavia, num trabalho fideliniano, também 
publicado na Revista de História, dedicado a identificar, analisar e avaliar as 
Características da Literatura Portuguesa. Este estudo coloca-nos problemas quanto à 
classificação da sua natureza. Por um lado, debruça-se sobre temporalidade ampla, 
abrangendo diversos autores e obras pertencentes a diversos séculos, situação 
propícia a uma inclusão na História da Literatura pelo favorecimento de vasta síntese 
ancorada em visão panorâmica. Mas, complementarmente, a metodologia comparativa 
utilizada é permeável à aplicação a priori de certos adjectivos - que representam 
categorias previamente definidas - com os quais se concretizam juízos de valor acerca 
das vicissitudes inerentes ao transcurso das épocas históricas: Fidelino de Figueiredo 
parte do princípio que a determinados grupos, géneros e correntes literários 
correspondem diferentes facetas que encarnam o Espírito Histórico Português. 
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Estamos, na nossa perspectiva, perante uma História (crítica) da Literatura 
Portuguesa, assente na tipificação de certos ideais do foro identitário, decorrentes de 
determinadas leituras. Esta taxonomia abre-se a certo hibridismo, mas não deixa de 
salvaguardar o que consideramos a subordinação fideliniana a uma abordagem de 
longo curso. Para o autor, a noção de valor alberga certo grau de contingência, mas 
cita Taine para destacar a necessidade de um padrão para controlar a variabilidade. 
De certo modo, Fidelino de Figueiredo encara o modelo do francês como demasiado 
rígido ou fixo, mas não nega o seu relevo enquanto instrumento de aferição.  
No entender do estudioso português, é moral o fundo comum para além das 
diferenças individuais, das épocas e dos gostos. Fidelino de Figueiredo considera − 
como Brunetière, mas de modo alegadamente menos intransigente, ou essencialista – 
que a literatura de um país possui características fundamentais ou um ideal que as 
sintetize. Defende que Portugal não dispõe de unidade veiculada pela tradição, ou 
força reivindicada pela psicologia, portadoras de uma característica diferenciadora do 
povo português, a exemplo da que Brunetière divisou para a literatura francesa. 
Todavia, o historiador da Literatura português destaca seis aspectos 
identificadores da nossa literatura, que parecem entendidos como constantes e 
transversais a épocas históricas: predomínio da lírica; abundância da épica 
(concebidas ambas como algo mais do que os géneros literários que representam a 
referência à primeira prolonga temática versada em artigo anterior e demonstra a sua 
relevância para o autor); escassez do teatro; carência de espírito crítico e filosófico; 
separação dos públicos e ausência de ligação entre a cultura erudita e a popular; forte 
pendor místico. 
Centrar-nos-emos nas três derradeiras características enunciadas, dado que 
julgamos serem mais relevantes para enquadrar, de forma ampla, o pensamento 
fideliniano, no que tange ao âmbito intelectual e cultural, que ultrapassa a abordagem 
de temáticas literárias. A crítica funciona como eixo propulsor e agente aglutinador dos 
esforços do director da Revista de História, que repudia o seu atraso e esclarece as 
funções que devem caber ao crítico literário: orientar e guiar opiniões; fazer teoria. 
Para tal são necessárias plasticidade e argúcia. Fidelino de Figueiredo lamenta a falta 
de objectivação − nos princípios e no concreto-das ideias clássicas e românticas. Esta 
observação transcreve-a da sua Crítica Literária como Ciência, obra da qual o artigo 
publicado na Revista de História recebe, prolonga e amplia pressupostos e 
conclusões, de modo a reiterá-los, sublinhá-los e conferir-lhes ressonância, passível 
de favorecer a transmissão e inculcação dos pontos de vista do autor, com vista à 
eliminação de certos vícios e à implementação de mudanças no discurso crítico. Por 
outro lado, o autor considera que o exercício crítico erra porque não concilia a 
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erudição com a vida, os costumes, a moral. Aponta que as élites perseveram num 
nocivo desdém pelo público e na recusa dos temas populares. Identifica excepções 
harmoniosas: a literatura trovadoresca, Alexandre Herculano, Oliveira Martins ou 
Rebello da Silva. 
Fidelino de Figueiredo avalia os hábitos de leitura coevos e conclui: os Lusíadas 
são mal ensinados, Camões é popular enquanto símbolo da pátria; Júlio Dinis é alvo 
da admiração das classes médias, das mulheres, e constitui recurso pedagógico para 
a educação literária; Bocage mobiliza pelas suas anedotas. O director da Revista de 
História exime-se a fundamentar as suas asserções com exemplos portadores de 
alicerces ou de uma base de apoio empírica do foro comparativo. Apenas aponta uma 
excepção, promotora do contacto dos eruditos com o público; Eça de Queirós. O 
misticismo é definido como a tendência intelectual para compaginar ideias e 
sentimentos. Esta imbricação foi defendida por Nordau e pode degenerar numa 
combinação de esquematismo e simbolismo, postergada pelo estudioso português, 
que denuncia o fecho das Conferências do Casino como consequência do pendor 
nacional prevalecente para o misticismo. 
No plano metodológico, o autor de Características da Literatura Portuguesa 
exime-se a uma perspectiva filológica, centrada no apuramento de diferentes 
documentos. Cada autor referido surge identificado como sinónimo de toda a 
respectiva obra. A indicação onomática subsume e evita dados particulares ou a 
pesquisa de acontecimentos ou eventos. Os factos não são encarados como 
contingentes ou irrepetíveis. O seu uso comparece em função exclusivamente de uma 
linha argumentativa antecipadamente definida.  
Fidelino de Figueiredo privilega raciocínios dedutivos, de matriz kantiana, 
assentes na postulação de categorias de análise, previamente definidas pelo 
teorizador e aplicadas a uma ampla diacronia, na procura de elementos identitários 
mais comuns, repetitivos, que funcionassem como constantes. Fidelino de Figueiredo 
compara as categorias definidas e da análise caracteriológica resultou uma síntese, na 
qual as descrições e explicações − ambas minoritárias − servem de suporte a uma 
atitude valorativa e judicativa dominante, de cariz hermenêutico. O estabelecimento de 
nexos de causalidade desvia-se da procura de leis ou de normas, mas aloja-se em 
certas regularidades, permeáveis ao temperamento individual de cada autor estudado. 
A noção de verdade praticada joga-se e implica-se na adequação do percurso dos 
escritores às características que conformavam a identidade portuguesa, detentoras, 
estas últimas, de um estatuto axial no discurso historiográfico, que lhes confere um 
papel próximo do desempenhado pelos ideais-tipo da teoria de Max Weber. 
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O conceito de literatura que Fidelino parece perfilhar neste artigo afigura-se-nos 
devedor de uma perspectiva que conjuga História e crítica, ambas subordinadas à 
indagação de uma identidade nacional. Tal como no texto Lyricos Românticos, 
confirma-se defesa de tendência ou inclinação portuguesas para o género literário 
expresso naquele título. 
O tempo cronológico serve de plataforma de inscrição de um tempo de natureza 
conceptual, que por seu turno é o reflexo de um assumido espírito nacional, bem 
patente na síntese, defendida amiúde como princípio, evidenciada em vários 
momentos do texto fideliniano, como comprova o trecho que se segue: «Estas rapidas 
considerações têm em si implicita a opinião de que as caracteristicas acima referidas 
não pezam sobre a nossa História litteraria, com um inexoravel fatalismo, não, porque 
ellas são a expressão exacta do espirito nacional que a inspira, o qual é suscepivel de 
aquisições novas, de enriquecimento, de transformação. Ellas não retiram á litteratura 
o sentido importante do fiel espelho do espirito nacional, mantêm-lhe a sua 
significação como documento valioso da psychologia collectiva e mesmo para a crítica 
continua a merecer attenções demoradas, investigações, sobretudo, duma certa 
critica, mais historica do que esthetica. Mas, artisticamente, a litteratura que taes 
caracteristicas ostenta não póde ter a veleidade de satisfazer um povo superiormente 
culto e esclarecidamente sedento de perfeição e belleza: E porque dellas, as positivas 
se avigoram no seculo XIX, ao contacto vivificador das influencia estrangeiras, e as 
negativas bastante se reduzem no mesmo seculo XIX, é que nós consideramos 
principaes, alêm do nome de Gil Vicente e de Camões, as epocas do Romantismo e 
do realismo»953. 
Estas palavras desfecham o artigo de Fidelino de Figueiredo e surgem na 
sequência da defesa dos descobrimentos como época áurea dos portugueses, que 
acrescentou aos saberes do Renascimento o alargamento de domínios geográficos. 
Para o autor cabe ao momento histórico no qual se inscreve recuperar uma fórmula 
capaz de sensibilizar a psicologia colectiva - expressão cara a Moniz Barreto e Oliveira 
Martins para a conciliação dos conhecimentos histórico-críticos com uma preocupação 
de natureza estética. Donde, a conjugação de Camões e Gil Vicente – enquanto 
representantes de valores tidos implicitamente como canónicos – com as correntes 
literárias dominantes no século XIX. Fidelino crítica a literatura medieval porque a 
considera desprovida de universalidade; neste aspecto, a sua afeição pelo 
Romantismo deixa de lado um entendimento ortodoxo deste, procurando relacioná-lo 
com a época clássica.  
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Parece nítida a alusão, uma vez mais repetida, a Teófilo Braga, desta vez não 
nomeado directamente, acusado de falta de espírito crítico, da noção de valor e 
aparentado com o profetismo e o chauvinismo. Sabe-se que Teófilo se dedicou 
amplamente às origens (medievais) da nossa literatura. Pelo contrário, Fidelino 
identifica a modernidade com os séculos XVI e seguintes. Considera que no século 
XIX e na época sua contemporânea urgia cimentar uma reflexão filosófico-crítica que 
utilizasse os feitos históricos e o espirito deles decorrente como suportes de uma 
perspetivação do passado próximo e do presente. 
Compreende-se que no artigo seguinte −referente ao derradeiro trimestre de 
1914 – Fidelino se tenha dedicado a Estudos de Literatura Contemporânea, os dois 
primeiros relativos, respectivamente, a Silva Gaio e Vieira da Costa. Na sua 
introdução, aquele estudioso apresenta considerações relevantes para a História 
literária, e demonstrando consciência de que pretende praticá-la de modo diverso do 
que reconhecia ser comum entre os seus colegas.  
Defende a escolha de uma cronologia próxima como objecto de estudo e inclui 
nela autores tidos como menores. Sabe que o seu posicionamento pode ser entendido 
como polémico: «O presente artigo e assim outros seguintes, que igualmente versarão 
a literatura portuguesa contemporanea, são ensaios de destrinça de algumas das suas 
principais correntes estheticas e de evidenciação de alguns aspectos de consciencia 
do escol intellectual, certo não os de maior vulto, mas nem por isso de menos 
imperativa influencia e, portanto, tambem não destituidos de significado (…) estes 
artigos têm ainda implicito um protesto contra o preconceito, nem sempre confessado, 
mas sempre fielmente observado, de que os auctores vivos se não devem ler ou 
discutir, preconceito lamentavel que confirma uma caracteristica da nossa litteratura, a 
falta de consciência critica»
954
. 
Estas afirmações consagram, parcialmente, a perspectiva de Benedetto Croce, 
segundo a qual toda a História é História do presente, e deslocam-na para o âmbito da 
História Literária, com algumas adaptações. Enquanto o intelectual italiano colocava a 
ênfase na subjectividade e no lugar ocupado pelo autor das análises nos respectivos 
textos, Fidelino, sem rasurar essa abordagem, convoca-a, de modo efectivo, para 
reforçá-la e complementá-la com o recurso a escritores coetâneos. O seu ponto de 
vista é meta-crítico, na medida em que salvaguarda e ressalta a missão dos 
intelectuais na sociedade. Não se exime a exercer aquela que considera ser a sua. 
Daí que o discurso fideliniano possa resultar repetitivo, de tal modo se centra na 
reiteração e inculcação de certas normas de conduta e denúncia de outras, numa 
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tentativa de situar-se num meio restrito e nele medir distâncias. Esta estratégia 
comporta a insistência no chauvinismo e hipercriticismo de alguns. O introito aos 
Estudos em análise é relativamente circunstanciado, talvez por albergar um conjunto 
apreciável de trabalhos. Nele, o autor tece considerações sobre o método que vai 
utilizar; o histórico-critico, e explica-o, uma vez que comporta e aglutina dois 
procedimentos. O primeiro centra-se no estudo e descrição do passado, sobre o qual 
incide o juízo de valor, de teor crítico. 
Para Fidelino de Figueiredo, a metodologia exposta pode ser aplicada, de modo 
análogo, a obras de outras épocas ou textos contemporâneos e consiste na leitura, 
análise, explicação e contextualização das temáticas recenseadas. Subsiste, todavia, 
uma diferença, no plano das conclusões. Enquanto a crítica histórica não implica 
efeitos e é especulativa, a contemporânea patenteia aqueles e possui natureza 
normativa. A estrutura dos estudos é a seguinte. Para cada escritor selecionado, o 
estudioso debruça-se sobre várias obras de respectiva autoria. Começa por resumir os 
livros, trata, em seguida, das personagens, da acção e da composição, concretiza 
sínteses e avalia as obras.  
Optámos por inserir os textos do estudioso no âmbito da História da Literatura, 
em detrimento da crítica literária, dado que Fidelino não procede a nenhuma recensão 
individualizada. Demonstra a preocupação de proporcionar a quem o lê uma articulada 
visão de conjunto, com anotações que dão conta de preocupações de cariz 
cronológico. No caso de Silva Gaio, foram comentados: Dama de Ribadalva (1904, 
contos); Últimos Crentes (1904, Romance); Duas leituras (contos); Torturados (1911, 
Romance). Fidelino de Figueiredo criticou o artificialismo fantasista do primeiro conto e 
o convencionalismo do segundo. Quanto ao romance de 1904, pôs em causa o 
excesso de relevância conferido ao sebastianismo e defendeu Torturados que 
classificou de moderna, pela procura - ainda que não totalmente conseguida - de uma 
psicologia colectiva superadora do realismo - sem postergá-lo -, em busca de valores 
clássicos: o Bem, o Belo e a Verdade. 
No estudo sobre Vieira da Costa foram estudadas obras; Entre Montanhas 
(Romance, 1904); Irmã Celeste (Romance, 1905); Família Maldonado (1911). Do 
primeiro texto foram destacadas as influências de Camilo Castelo Branco e de Júlio 
Dinis, nomeadamente no que tange ao desenvolvimento da intriga e ao idealismo. 
Trata-se de um romance considerado acentuadamente romântico, mas permeável ao 
naturalismo. 
Nos dois estudos de Literatura contemporânea abordados até ao momento, 
Fidelino de Figueiredo utilizou exclusivamente como fontes os livros apontados na sua 
versão impressa: não lhe interessou indagar acerca da existência de manuscritos, nem 
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pretendeu fixada da origem e precedência dos livros aboradados. Qualquer 
abordagem preferencialmente filológico, ligado à inquirição da autenticidade e 
fiabilidade documentais foi preterido. O mesmo aconteceu ao contexto sócio-cultural 
de produção das obras, em detrimento da consideração das mesmas num plano 
estético, mas sem serem aprofundadas questões de estilo ou de retórica. Os locais de 
edição dos textos também não foram alvo de especial atenção, de modo a 
constatarem-se as respectivas implicações no meio editorial, ao nível de produção, 
circulação, transmissão e leitura das obras, apresentadas e comentadas pelo director 
da Revista de História numa sequência cronológica. 
No plano interpretativo, Fidelino de Figueiredo conjugou prévia descrição de 
conteúdos com a avaliação e julgamento dos textos. A explicação e análise dos 
processos técnicos de construção de personagens e da intriga compareceram – de 
modo subsidiário-para enquadrar, favorecer e impulsionar os juízos críticos. No 
parágrafo que encerra o estudo sobre Vieira da Costa nota-se preocupação em 
comparar os seus trabalhos com os de Silva Gaio, estabelecendo nexos entre ambos. 
Os factos históricos provenientes da actividade intelectual ou da relação entre 
escritores primam pela ausência, em favor dos factos literários, relacionados com os 
recursos empregues na análise das obras. É difícil apurar a concepção de verdade 
patente nos dois estudos fidelinianos, mas parece dirigir-se para a sinceridade das 
intenções psicológicas dos autores no processo criativo e repousar na respectiva 
coerência. 
Embora a Crítica Literária pareça sobrepor-se à História na abordagem 
Fideliniana -no que diz respeito ao tom não raro impressionista e vago da enunciação-
esta insinua-se como substrato argumentativo imprescindível à afirmação daquela:  
«Tendo começado a cultivar o romance na mesma data, e havendo ambos produzido 
nesse género uma bibliographia igualmente pequena, os srs Silva Gaio e Vieira da 
Costa affirmam tendencias muito diversas. O segundo, combinando a principio 
correntes litterarias heterogeneas, vae a pouco ingressando no realismo (…). O 
primeiro, pelo contrario, muito se esforça por sair do estricto realismo, guardando delle 
somente o que nelle ha de aperfeiçoamento do genero, o que muito é, dado que o 
progresso litterario é um indiscutivel facto. E, escrevendo os Torturados ninguem 
poderá negar que esse escriptor houvesse feito a affirmação de alguma novidade no 
romance português»
955
. 
Fidelino de Figueiredo centra-se na evolução dos romances, testemunhada num 
dado e preciso momento histórico. Quanto à eleição de um género literário, em 
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desfavor de outros, pode dever-se ao facto de nos preteridos sido prolífera a 
actividade dos escritores focados. 
Por outro lado, a noção de progresso é despojada de qualquer índole 
teleológica, e apenas se ancora na historicidade das obras, cujo valor relativo é 
apreciado através do recurso ao conceito de novidade, de reminiscência romântica. 
Outra prova da procura de uma vertente histórica na crítica fideliana de obras e 
autores econtra-se na atenção conferida a duas correntes literárias: o Romantismo e o 
Realismo. Fidelino parece tender para o primeiro e com ele empatizar, mas privilegia o 
equilíbrio crítico e situa-se entre ambos. Nos dois estudos, procura captar o espirito da 
época, mas despido de leituras sobre a missão da literatura ou a sua inscrição no 
momento histórico, para dele extrair um sentido apologético, crítico ou doutrinário, 
situação que não deixa de ser curiosa, uma vez que a abordagem da Literatura 
contemporânea poderia suscitar aportações sobre a actualidade. Esses contributos 
existem, mas encontram-se implícitos, eventualmente para evitar controvérsias, 
respaldadas em observações de teor literário. 
Depois de um interregno nas publicações referentes à História da Literatura em, 
assiste-se, na Revista de História, a um retorno em 1916, por iniciativa, entre outros, 
de Aubrey Bell. Este intelectual inglês vivia em Portugal, no Monte Estoril, desde 1911. 
Interessava-se pela cultura do país e, nomeadamente, pela Literatura. Assim se 
entende que tenha escolhido debruçar-se sobre um escritor quinhentista, Gil Vicente, 
repescando uma temática que ocupara Sousa Viterbo. A abordagem do britânico é 
diferente, afasta-se do impressionismo bibliográfico, mas revela apreço por 
bibliografia, que convoca à exaustão, aprofundando traços eruditos que se perfilaram 
em Viterbo mas sem a mesma natureza sistemática no caso do português. Bell 
conhecia o meio intelectual do país mais ocidental da Península Ibérica, apesar da 
fixação recente de residência em território nacional. Terá sido esse conhecimento que 
o fez notar que nas primeiras décadas do século XX outros estudiosos deram 
seguimento a uma tradição, iniciada em meados do anterior, de investigação sobre Gil 
Vicente. Esta dinâmica quebrava um longo silêncio sobre o autor e Bell quis contribuir 
para aprofundar a discussão com um olhar vindo de fora, que poderia acrescentar algo 
ao debate entre portugueses. 
A intenção de pioneirismo eivada de presunção é estranha ao intelectual inglês, 
não a assume nos seus escritos, apenas pretende adicionar o seu esforço ao de 
outros, introduzindo-lhes diferenças, sem a pretensão de encerrar o assunto em 
debate através de uma intervenção definitiva. Quase no fim do seu texto afirma: 
«Desde 1834 que os críticos se se occupam de Gil Vicente, e as suas scenas, 
naturaes, illiterarias, com menos sabor ao estudo do que ao campo, aos montes, e á 
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rua, correspondem fortemente ao gosto do século XX. Está nas mãos auctorizadas da 
Senhora D. Carolina de Michaelis de Vasconcellos, Dr. Theophilo Braga, General Brito 
Rebello, Senhor Anselmo Braamcamp Freire, Doutor Leite de Vasconcelos, Senhor 
Affonso Lopes Vieira, e é licito esperamos com confiança que ele surja, como a sua 
Justiça da Fragoa d’amor, libertado de tantas gralhas, corrupções e erros que 
infelizmente anda cheio e enriquecido pela explicação de tantas allusões que nos 
embaraçam nas suas obras»
956
.  
O propósito de repor a correcção e objectividade − associadas a um 
entendimento da verdade enquanto adequação dos documentos à realidade, através 
dos procedimentos científicos apropriados − firma-se e ganha forma. Consubstancia o 
reconhecimento do labor dos eruditos como alegado motor da desmistificação de 
certos lugares-comuns, que circulavam entre as camadas populares com reputação 
intocada e créditos adquiridos, imunes a questões ou dúvidas que os depusessem da 
aura de consenso e unanimidade que sobre eles impendia. O esforço crítico de Aubrey 
Bell e dos seus pares contrariava o status quo vigente e impunha uma prática do dever 
do intelectual assente no cumprimento de uma ideia geral, acoplada a uma concepção 
de cultura e às respectivas coordenadas, inerentes a certo código de conduta. Para o 
historiador inglês, os intelectuais destacavam-se do cidadão comum e deveriam dirigir 
as suas escolhas, de modo a adestrá-lo pelos caminhos que considerassem propícios. 
Esta perspectiva elitista e hierárquica da sociedade, eventualmente decalcada da 
República de Platão, concitou um tratamento da personalidade e da obra de Gil 
Vicente com remissões indirectas para o ambiente cultural dos inícios do século XX. 
Os estudos vicentinos foram o instrumento e o veículo através dos quais, pela 
consideração do passado, Aubrey Bell apresentou as suas concepções conservadoras 
acerca da organização da sociedade, ameaçadas durante a primeira fase da 
República e que urgia repor à medida que a Primeira Guerra Mundial se ia arrastando 
indefinidamente. Do ponto de vista metodológico, o erudito inglês procurou matizar a 
associação da genialidade conferida em Oitocentos a Vicente, enquanto alegado 
porta-voz avant la lettre da defesa de valores burgueses e populares contra a 
sociedade de corte957. 
O erudito inglês instrumentalizou o parvenu que Vicente criticava, suposta e 
simultaneamente com vigor e condescendência, em favor de um anacronismo que 
favorecesse a liminar rejeição desse tipo de personalidade social na sociedade coeva 
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de Bell, que alinha pela defesa de uma aristocracia de espirito, conivente com a 
nostalgia de um certo tipo de centralismo de Estado. 
Aubrey Bell denuncia o suposto plebeísmo de Gil Vicente e talvez tenha 
escolhido uma abordagem biografista e contextualista da obra pela vida do autor 
quinhentista-afirmando a prevalência de caracteres românticos no seu fazer 
historiográfico, mesmo quando aparentemente repudiava discretamente alguns deles 
− em função dessa crítica. O colaborador da Revista de História assevera que o autor 
quinhentista apenas poupa o Rei nos seus autos, mas talvez o autor inglês quisesse 
que o dramaturgo também tivesse isentado de reparos a aristocracia e as elites 
católicas. Para defender as elites da igreja, o erudito britânico reduz Vicente à 
expressão de um Bobo da Corte e caricatura as suas obras, entendendo-as como 
fonte de entretenimento, desvalorizando o seu pendor corrosivo ou a respectiva 
profundidade teológica, de teor reformista católico. 
Dir-se-ia que textos como O Breve Sumário da História de Deus estão ausentes 
das consideração de Aubrey Bell, substituídos pela radicalização em torno da vertente 
de Vicente enquanto autor de farsas e de autos das barcas, reduzidos a expressões 
de uma dramaturgia histeriónica: «Mas era [Vicente], antes de tudo, por assim dizer, o 
bobo da côrte, com a função principal de fazer passar a um certo numero de creaturas 
frivolas uma noite agradável, com as suas forças de folgar. Ja lhe chamaram grande 
philosopho, grande philologo, precursor de Erasmo. Nada mais absurdo. (…) A sua 
attitude contra os cristãos – novos era exactamente a mesma que António Vieira 
tomou um século depois: eram tolerados, mas estimulados, para bem do Estado. Os 
ataques que dirigiu contra a Igreja, comparados com os dos Reformistas de Luthero, 
têm um espírito diametralmente opposto. Pelo que lhe diz respeito era profundamente 
religioso, inclinado ao mysticismo, preocupando-se menos com credos e igrejas do 
que com a communhão como Deus vivo (…). A sua critica era essencialmente popular, 
isto é, era a critica do povo, á semelhança de tantos outros poetas e pensadores 
satíricos atravez da Idade Média, apenas nos mostra que a Reforma imprescindivel da 
Igreja havia de fatalmente partir de dentro desta (…)»958. 
Este enquadramento ideológico permite compreender o modo como Aubrey Bell 
iniciara o seu texto na defesa de identidade entre Gil Vicente poeta e ourives. O 
dramaturgo viveu, alegadamente, numa época em que o Renascimento e a Inquisição 
estavam para chegar. Lisboa dependia dos lucros da Índia e o interior de Portugal 
encontrava-se despovoado. O colaborador da Revista de História procura em fontes 
primárias, que cita e utiliza com provas, indícios que permitam aferir a naturalidade de 
Gil Vicente (Lisboa, Guimarães e as Beiras são aventadas como hipóteses a testar) e 
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as datas de nascimento e morte do escritor. No entender de Bell, o maior contributo da 
obra vicentina centrou-se na capacidade desta representar o espírito e os valores 
nacionais da sua época. Veja-se como o historiador da Literatura apresenta a ideia de 
precedência, enquanto cânone, do dramaturgo face ao autor de Os Lusíadas: «Tem 
qu ser dito que Camões encerra em si uma litteratura. Gil Vicente encerra uma 
nação»
959
. 
Ao longo do ano de 1917, o historiador Anselmo Braamcamp Freire, que havia 
sido citado por Aubrey Bell, comparece pela primeira vez na Revista de História para 
corroborar o essencial da tese central do intelectual inglês e afirmar que o ourives, 
autor da custódia de Belém e dos autos e farsas, reputado dramaturgo, são a mesma 
pessoa. Não se pense que Freire enceta, neste periódico, uma primeira circunscrição 
pessoal da temática vicentina. Nada de mais erróneo. Tratara assuntos afins no 
Arquivo Histórico Português e envolvera-se, por via das posições então assumidas, 
em polémica com Teófilo Braga. Aquele historiador aproveita a publicação dirigida por 
Fidelino de Figueiredo para historiar brevemente, sem exaustividade, os momentos 
dessa divergência, na qual Teófilo teimara em persistir, obrigando a uma reacção: 
«Pela terceira vez tomo por tese da minha controvérsia a asserção contida no título 
destas investigações biográficas e não será talvez ainda a última: se é difícil 
convencer do êrro,dificilimo se torna levar alguém a reconhecê-lo quando com isso se 
possa sentir ferida uma mal entendida vaidade.Não há hoje em dia ninguêm entre nós, 
dos poucos que nos interessamos pelas letras pátrias, que duvide, creio eu, de haver 
sido a custódia dos Jerónimos lavrada pela prépria mão que escreveu o Auto de 
Mofina Mendes; ninguêm, a não ser o doutor Teófilo Braga. O festejado Professor não 
descorçoa e como denodado aventureiro neste torneio de que eu sou o mantenedor, 
torna à liça, empunhando lança nova e para tentar quebrá-la, obriga-me a voltar à 
balha»960. 
Estas palavras funcionam como declaração de intenções. Foram escritas sob a 
égide da ironia, com recurso a metáfora tradutora de uma das principais ocupações 
dos nobres da Idade Média: os torneios. Esta linguagem não é estranha num 
estudioso da Genealogia e Heráldica, que domina o respectivo léxico e questões 
adjacentes. Braamcamp Freire considera a luta intelectual com Teófilo Braga em 
termos afins, reconhecendo ambos como pertencentes a uma elite, uma aristocracia 
do espírito cuja força provém dos argumentos. As armas terçadas são as ideias. O 
colaborador da Revista de História reconhece que Braga, começara, antes da 
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polémica-por defender a tese da identidade entre os dois Vicentes atrás explicitada, 
mas depois inflectiu a trajectória, tendo acontecido o mesmo a Brito Rebelo. Mais do 
que auscultar as razões de um lado e de outro da contenda, ao invés de descrevê-las 
e aprofundá-las, dado que a análise do artigo de Aubrey Bell serviu para acompanhar 
a posição que na Revista de História se defende-interessa perceber que Bramcaamp 
Freire retomou a defesa da verdade do património arquivístico propalada pelo 
intelectual britânico e radicalizou os pressupostos de crítica documental por este 
praticados. Sobre o manancial informativo do estudo vicentino levado a cabo por 
Braamcamp Freire pronuncia-se João Nuno Alçada: «O estudo que Anselmo 
Braamcamp Freire dedicou à vida e obra de Gil Vicente, pela riqueza das suas 
informações é ainda hoje uma obra de referência para alguns aspectos do teatro 
vicentino, muito embora certos dados interpretativos tenham de ser corrigidos à luz de 
novas leituras»
961
. 
Braamcamp Freire inventaria, descreve e analisa um manancial de fontes 
primárias, de modo a acrescentar dados à biografia de Gil Vicente. Não possuímos 
elementos que nos permitam perceber se leu o artigo de Bell – dado que fora 
publicado uns meses antes − ou se o seu estudo lhe responde directamente. Certo é 
que, coincidência ou não, o trabalho de Freire aprofunda a pesquisa do estudioso 
inglês, numa perspectiva que é mais estritamente empírica e abole deduções ou 
conceitos prévios, em nome de uma estratégia cognitiva de índole indutiva. Por outro 
lado, o trilho da objectividade e da separação entre o historiador e os documentos 
possui uma malha mais apertada. Não existe espaço para generalizações ou a 
consideração de leis gerais no processo histórico. Neste ponto, o autor segue o erudito 
britânico, mas promenoriza a matriz da respectiva conduta. O catolicismo do inglês 
cede posto a uma tentativa de fazer falar apenas os documentos. Todavia, 
Braamcamp Freire era um profundo respeitador das instituições. A sua exumação dos 
arquivos corresponde a um desígnio patriótico prévio, que determinara a pesquisa, 
mas tenta eximir-se a contaminações desta por aquele, que possam distorcer a 
verdade perseguida. Nisso é, talvez, um rankeano. Freire concilia algum impulso 
romântico com a crítica erudita, sem misturá-los. 
Impõe-se o regresso 1916. Fidelino de Figueiredo, em três momentos que 
constituem outros tantos estudos, retomou a sequência sobre Literatura 
Contemporânea. Relativos ao primeiro trimestre do ano foram dados à estampa: Sobre 
a composição do Romance e Sobre a decadência do romance realista. Em Junho saiu 
o estudo consignado a Antero de Figueiredo. Aqueles dois trabalhos aprofundam 
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considerações anteriormente expressas, que esclarecem sobre a atenção conferida ao 
Romance na obra de Silva Gaio ou Vieira da Costa. 
Aparentemente, Sobre a Composição do Romance962 pode situar-se na teoria 
dos Géneros, ou configurar-se como tentativa incipiente para a circunscrição desse 
âmbito. Assim é, mas apenas parcial e minoritariamente, no que tange ao resumo das 
características que deveria ter o Romance na sua forma contemporânea: personagens 
(entendidas como pessoas que intervêm na acção); acção (menos livre e sujeitas a 
regras); composição (conjunto de processos utilizados pelo autor para mover as 
personagens e alimentar as respectivas acções). Esta última contempla a intriga e a 
exposição da narrativa, mas também a descrição de acções, o retrato de personagens, 
e o diálogo entre elas e a forma como são acolhidos e prodigalizados, através de uma 
aplicação concreta, elementos da teoria caracteriológica, exposta aquando da 
dissecação das Características da Litteratura Portuguesa.  
Todavia, o artigo fideliniano concentra-se na exposição, em breve diacronia, da 
História do Romance como género, nascido com o romantismo, praticado pelo 
realismo, mas alegadamente repudiado durante a época clássica, apesar de nela se 
contarem excepções apontadas, como D. Quixote; Gil Blas; Manon Lescaut e 
Robinson Crusoe. Segundo Fidelino de Figueiredo a voga do romance coincidiu com a 
ascensão da burguesia em pleno Romantismo – a popularidade do género e a 
dinâmica do grupo social não foram discutidos, nem alvo de exemplos ilustrativos das 
afirmações, incorporadas de modo liminar, isento de discussão –, conjuntura que 
propiciou a reconstituição do passado e projecção do futuro. Fidelino de Figueiredo 
simpatizava com esta solidariedade entre tempos históricos promovida e alimentada 
pelo Romance no romantismo, do qual ressaltou a expressão da vida (vitalismo) em 
detrimento da defesa da evasão. 
O autor aborda os estilos literários como períodos, ou seja, enquanto expressões 
das épocas às quais pertenciam. Nas observações dedicadas à composição do 
Romance o director da Revista de História associou o Romantismo à expressão do 
tradicionalismo e á filantropia; aparentou o realismo ao naturalismo, e relacionou o 
idealismo com a liberdade romântica e atenção à vida. Resultou implícita uma 
preferência pela apropriação conciliatória expressa no derradeiro momento 
considerado. O estudo seguinte sobre a decadência do Romance Realista pode ser 
lido enquanto continuação do anterior. Apesar da separação formal, são reiterados 
temas e abordagens. Fidelino de Figueiredo aprofunda a perspectiva sobre o romance 
realista e apresenta alegadas causas para suposta decadência: a escolha de temas 
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como o adultério (da qual Flaubert é apontado como exemplo) e o privilégio concedido 
a emoções violentas (alegadamente caro a Zola).  
O director da Revista de História descreve sete momentos preparatórios da 
situação e promotores de críticas ao realismo: A dissidência dos críticos de Zola em 
1887, opositores ao cientismo, a linha política seguida pelo escritor francês, e à 
promoção de uma escatologia; o tradicionalismo de O Discípulo de Boourget; as obras 
de Anatole France e Pierre Lati; o simbolismo na poesia, acusado por Fidelino de não 
ter programa nem promover a intervenção social, em favor da confusão estilística; a 
intervenção de Brunetiére, crítico do naturalismo, mas cuja defesa, por dentro, do 
Realismo acabou por enfraquecê-lo; a conjuntura sócio-cultural, que favoreceu a 
queda do cientismo e a ascensão do tradicionalismo e do idealismo, vistos como 
oportunos. 
Os dois estudos fidelinianos sobre o romance parecem constituir um interregno 
em relação às monografias de autores portugueses, mas convém assinalar que esta 
aparente tergiversação apenas ocorre no plano temático em sentido amplo, dado que, 
no restrito, o nexo genológico cimentou continuidades, de modo a que a 
desaceleração face às trajectórias autorais consagra uma mudança de ritmo para 
permitir uma retoma de preocupações intelectuais anteriormente verificadas e 
plasmadas no curso dos trabalhos. 
No entender de Cândido Martins: «À História Liiterária interessa, pois, a 
fundamentação do “significado histórico” e do “significado estético” dos autores e 
obras, assente num conhecimento tanto quanto possível rigoroso e científico e numa 
arrumação predominantemente genológica»963. 
Nos textos fidelinianos sobre o romance, a vertente de crítica documental volta a 
ser secundária e a subjugar-se aos desígnios da vertente judicativa do método 
histórico-crítico, subordinada à noção de valor. Dir-se-ia que a presença de Langlois e 
Seignobos ou de Monod, como referências tutelares do labor fideliniano, cede o seu 
lugar – ainda que sem se apagar – ao diálogo com Croce e, sobretudo, Lanson. 
Evidente se torna uma procura da causalidade expurgada de determinismo, mesmo 
quando Fidelino de Figueiredo usa o termo decadência para aludir à evolução do 
Romance realista, a cujas características intrínsecas reportam as noções aplicadas de 
facto literário e de verdade associadas à diacronia que desagua nas práticas realistas, 
das quais são apontados exemplos, nunca contrastantes e sempre em auxílio da tese 
defendida pelo autor.  
As raras referências fidelinianas a cânone − sempre implícitas − assentam no 
quadro descrito e traçado, dado que almejam suposta objectividade, alicerçada em 
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critérios implícitos de gosto e numa filosofia estética, ainda que esta possa revelar-se 
pouco ou escassamente sistematizada. Os períodos literários são analisados como 
entidades, ou blocos homogéneos, mas não estanques, dado que se afiguram como 
permeáveis a fissuras, intromissões e contaminações, provindas muitas vezes do seu 
âmago, alegadamente coeso. Para Fidelino de Figueiredo, a literatura não deve 
acrisolar-se no puro sentimento, nem num cientismo infrene: defende uma forma 
artística esteticamente apurada e empenhada, avessa a alienações. 
No estudo sobre Antero de Figueiredo, publicado em 1916, o director da Revista 
de História começou por expor breve trecho introdutório no qual ressaltou que 
convinha prestar atenção ao percurso e trajecto do autor, numa perspectiva 
sequencial. Até aqui, na abordagem ao vector temporal, nada de novo. O estudioso 
reiterou fórmulas comuns a todos os Estudos de Literatura Contemporânea. A 
novidade parece residir na existência da peça textual preliminar e no peso que lhe é 
concedido, dado que nela se definem os critérios de análise do trajecto de Antero de 
Figueiredo, incidente na sua evolução, na respectiva inclinação e na procura do 
talento, tendo em vista pesquisar os marcos fundamentais da sua escrita e da forma 
de arte na qual se sentia supostamente mais confortável.  
Para cumprir o primeiro objectivo, Fidelino analisou cada uma das obras do 
autor, de modo a observar, com agrado, que tendeu progressivamente da 
subjectividade para a objectividade. Em 1893, publicou o primeiro livro, Tristia, 
passado em Paris e possuidor de um simbolismo, tido como anti-realista e pessimista. 
Dois anos volvidos foi a vez de Além, e em 1896, Palavras de Agnelo. Ambos os 
títulos aprofundaram e radicalizaram o pessimismo − através da introdução do tópico 
da alma doente − de teor bucólico e telúrico, mas que podia assumir três formas: a 
literária juvenil; a sabedoria e o sofrimento. Em Alma, concretiza-se, no entender de 
Fidelino de Figueiredo, um primeiro passo no sentido de uma maior atenção ao real. 
Partindo da Terra (1899) – apreciado pelo crítico – confirma e alarga esta tendência, 
que Estrada Nova (1900), peça de teatro, não terá consolidado. Em 1905 o caminho 
para a objectividade foi retomado na da obra Recordações de Viagem, através da qual 
se iniciou e alicerçou, alegadamente, uma segunda fase da obra de Antero de 
Figueiredo, na qual o autor conjugou uma sensibilidade moderada com a observação 
do real, atributos apreciados por Fidelino de Figueiredo, portadores da sua visão da 
Literatura e dos caracteres de verdade que implicitamente defendia.  
O método histórico-crítico fideliniano volta a consagrar a comparação entre 
textos, conferindo relevância às influências – de António Nobre e Guerra Junqueiro-na 
primeira fase da obra de Antero de Figueiredo, destacando o estilo de escrita claro e 
simples do autor. 
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Fidelino de Figueiredo conclui, na síntese final, que Antero terá sempre preferido 
a exaltação do amor até ao limite, mesmo quando inflectiu o seu percurso. O estudo 
fideliniano é profundamente interpretativo, mais numa perspectriva moral do que 
cognitiva. Os seus juízos de valor impõem uma visão do mundo segundo a qual a 
sensibilidade extrema ou o erotismo eram entendidos como impróprios para as elites 
cultas, que deveriam privilegiar a Razão e a Vontade.  
O ensaísta não se coíbe de doutrinar acerca da actualidade e fazer política de 
costumes, através da análise literária: «Ora para nós, homens de gosto e cultura, 
homens que vivemos a vida incerta e intensa do século XX, não é, nem normalmente 
pode ser, a paixão erotica principal objectivo da existência e seu fito nobilitador. (…) A 
vida dos negócios, o mundo da intelligencia, que tanto sentimento comporta, com suas 
dúvidas e anceios, os estados tão variados da consciencia moderna, da palpitatnte 
consciencia moderna, alguma vez entraram no romance português?»964. 
A assertividade comparece como forma de inculcação do dever e da virtude, em 
detrimento do predomínio desviante do mal e do vício - não nomeados nestes termos 
– enraizados na escrita que privilegia o amor erótico. Fidelino encara a Literatura como 
veículo de um conjunto de valores, entendidos como os únicos correctos, princípios de 
vida a seguir. A dimensão estética, muito relevante, subjuga-se à consideração da 
utilidade. A percepção fideliniana do século XX incorpora a sua visão do quotidiano, 
progressivamente distante do tempo entendido como absoluto e cada vez mais 
encarado como relativo, contingente, curto. Daí a necessidade de adestrá-lo e nele 
instalar uma forma de modernidade instrumental, permeável ao retorno da tradição, 
alegadamente perdida. Pode encontrar-se implícita alusão à indefinição trazida pelo 
arrastamento da Primeira Guerra Mundial. 
Fidelino de Figueiredo estabeleceu uma noção de evolução para acompanhar o 
percurso de Antero de Figueiredo, reconhecendo uma matriz linear, ascendente, na 
obra deste escritor, que através dela evidenciava constante progresso, decorrente da 
expurgação de certos limites, que não impediu a expressão de um substrato 
constante, no plano das ideias e intenções, contra o qual se situou o director da 
Revista de História, avesso a escatologias mecanicistas. O conceito de progresso na 
escrita de Fidelino de Figueiredo é complexo, crítico em relação a determinismos, 
como afirmámos aquando da análise do seu primeiro artigo de História de Literatura 
no periódico em análise.  
Quinze meses volvidos, Fernandes Costa respondeu-lhe em carta aberta, 
publicada em Setembro de 1917, na qual se pronunciou sobre Anthero de Figueiredo, 
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cronista de viagens. O tom da intervenção é ameno e coloquial, o autor expressa 
profunda admiração por Fidelino de Figueiredo a quem trata como «prezadíssimo 
confrade e amigo». Esta deferência é legível dentro de um quadro que salvaguarde 
formas de cortesia, devidamente codificadas e interiorizadas, enquanto partes 
constitutivas de um cerimonial pelo qual se deverão pautar certas relações de amizade 
entre intelectuais. 
Este introito epistolar continuou com um desabafo de Fernandes Costa, que 
reconheceu ter-se atrasado na resposta que pretendia dar às indagações de Fidelino 
de Figueiredo, por se encontrar debilitado fisicamente. As suas justificações podem 
ser lidas como tentativas de confirmar e reforçar a intimidade entre as duas 
personalidades também são passíveis de configurar algum reconhecimento de 
autoridade ao então director da Revista de História. Por outro lado, a carta de 
Fernandes Costa constitui a sua primeira (e única) intervenção como articulista no 
periódico e logo para contestar algumas das teses daquele estudioso sobre Antero de 
Figueiredo. Fica a dúvida se aquele fora instado por alguém a concretizar as suas 
observações, dado que a análise de obras do autor de Partindo da Terra, ocorrera na 
sequência da leitura do estudo fideliniano. 
O texto de Fernandes Costa é difícil de classificar, para além da sua evidente 
matriz epistolar. Pode inserir-se no âmbito da crítica, da controvérsia, ou da polémica. 
Todos os âmbitos podem contemplar reacções a perspectivas previamente expostas 
por outra pessoa, sobre determinados assuntos.  
No nosso entender, a polémica é passível de subsumir as restantes designações 
e o conteúdo a que se reportem, dado que possui um lastro mais geral e, por isso, 
abrangente. Todavia, implica, na maioria das ocasiões, uma divergência de opiniões 
que, não raro, ultrapassa as esferas cognitiva e científica para afectar a normalidade 
das relações pessoais. Não dispomos de elementos que nos permitam aquilatar se 
isso aconteceu neste caso concreto, pelo que resiste a dúvida, mas é certo que 
Fidelino de Figueiredo não respondeu ao repto de Fernandes Costa e, para haver 
polémica, teria sido necessário que cumprisse tal desiderato e consubstanciasse a 
reciprocidade necessária a um efectivo diálogo. 
Parece mais lícito e incontroverso, em face do exposto, classificar o texto em 
análise como uma crítica. Todavia, esta constatação não obsta á sua inclusão 
prioritária no âmbito da História da literatura. Mais importante do que a forma 
enunciativa adoptada é o teor da temática versada, aliado ao facto de este trabalho 
constituir mais um elo na bibliografia coeva sobre Antero de Figueiredo e servir como 
fonte primária para a compreensão do meio literário nas primeiras décadas do século 
XX. 
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As objecções de Fernandes Costa às ideias de Fidelino de Figueiredo foram 
essencialmente três. A primeira contempla a rejeição parcial da perspectiva evolutiva 
linear para interpretar a obra de Antero de Figueiredo; a segunda centra-se na 
reduzida relevância conferida ao hibridismo no romance histórico anteriano. 
Finalmente, Costa colocou reservas à perspectiva daquele estudioso sobre o amor, 
que, para o autor da missiva, é um tema universal e não devia ser preterido, na linha 
do que sobre a matéria também pensava Brunetiére, citado em auxílio desta posição.  
Para o autor da carta a divisão fideliniana da obra de Antero de Figueiredo em 
fases era controversa e inexacta, conforme se comprova nesta passagem sobre as 
Recordações de Viagem: «Ora, á sequencia de observações, de apontamentos, de 
reminiscencias, que constituem este agradavel volume, eu não chamaria, como o meu 
caro colega, segunda phase da evolução do escriptor, nem mêsmo segunda maneira 
(…) o que ha aqui é a mesma individualidade, com as suas complexidades 
psychologicas e artisticas, vibrando sob impressões de genero diverso» 965. 
A perspectiva de Fernandes Costa acolhe a comparação com as teses de 
Fidelino de Figueiredo. Trata-se de uma abordagem hermenêutica, de cunho 
contrapontístico, assente na discussão (e desmontagem) de algumas categorias 
literárias, que dinamita certas causalidades, com repercussões ao nível da linearidade 
do tempo literário. Costa era jornalista, e concentrou-se em promover um debate para 
alimentar o espaço público onde se inscrevia, a partir da Revista de História. Por outro 
lado, tinha o hábito de escrever biografias, daí talvez a escolha de um relato de 
viagens como tema central das suas preocupações. Todavia, quase se eximiu a 
quaisquer notações do percurso de vida de Antero de Figueiredo, não alinhando em 
leituras baseadas nas intenções do autor. Por outro lado, também não tratou de 
questões de estética ou de estilo. O colaborador da Revista de História preferiu discutir 
os limites do Romance Histórico ou as implicações da divisão das obras em fases: 
demonstrou interesse por características e conceitos próprios da análise literária e 
assumiu o qualificativo de crítica para qualificar estudos, em detrimento de uma 
postura voluntária de historiador da literatura, que não deixou de ser, ainda que sob a 
égide da actuação espontânea e imediata, em resposta a uma leitura de um artigo de 
Fidelino de Figueiredo. Este prosseguira, em Março de 1917, os Estudos de Literatura 
Contemporânea, desta vez dedicados a Teixeira Gomes. 
O texto sobre este escritor começa pelo habitual preâmbulo − mas desta vez 
sem demarcação gráfica da sua existência ou individualidade − no qual são indiciados 
os traços gerais identificativos do autor no plano literário, como a propensão para a 
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expressão de sentimentos e emoções. Em seguida, o estudo testa estas observações 
prévias e materializa um raciocínio indutivo que conduz à consideração de cada uma 
das obras de Teixeira Gomes, por ordem de publicação, com respeito pela respectiva 
singularidade.  
Em 1899, o romancista deu à estampa, o Inventário de Junho, conjunto de seis 
peças, considerado banal, e portador de aristocratismo e de verberado desinteresse 
pelo público. Recorde-se que este último tópico havia sido apontado em artigo anterior 
de Fidelino de Figueiredo como uma das características da Literatura Portuguesa. 
Neste artigo sobre um escritor contemporâneo, o estudioso aplica a um exemplo 
prático e concreto as suas considerações teóricas, facto demonstrativo da recorrência 
destas e da sua imbricação com análises específicas. O livro seguinte de Teixeira 
Gomes, cartas sem moral nenhuma, conjunto de impressões de viagem, também foi 
depreciado pelo crítico, que o considerou fastidioso e revelador do egoísmo, 
epicurismo e individualismo intelectual do seu autor. Compare-se esta animadversão 
judicativa com o bom acolhimento da obra de Antero de Figueiredo detentora de 
natureza semelhante e constatar-se-á a enorme diferença no tom e na substância das 
leituras. O director da Revista de História não concretiza esse cotejo de modo 
explícito, mas ele comparece sub-repticiamente, enquanto sombra tutelar das 
afirmações proferidas. 
No ano de 1904, Teixeira Gomes publicara Agosto Azul tido como uma fantasia 
subjectivista, apesar de patentear momentos prenhes de visualismo. O único texto do 
romancista recebido com entusiasmo por Fidelino de Figueiredo intitula-se Sabina 
Freire (1905) e foi apreciado por lograr o equilíbrio entre a exposição da ideia 
defendida e a beleza estética, critério identificativo da abordagem crítica fideliniana, 
repetidamente referido, em circunstâncias e de modos diversos. Quanto aos contos, 
Jogos de Bolsa merece juízo de valor positivo, o mesmo não se pode dizer dos 
antecessores Gente Singular e Sede de Sangue, acusados de cinismo e de falsos 
aristocratismo e moralismo. Estes reparos sobrepõem-se ao reconhecimento das 
qualidades técnicas de escrita de Teixeira Gomes, e derivam da valorização de 
características psicológicas e de personalidade como eixo propulsor da atitude 
intelectual fideliniana, que, a pretexto da exposição das intrigas patentes nas obras 
recenseadas e de uma análise crítica, parece instaurar um conjunto de observações 
que extravasam o âmbito textual, embora dele se sirvam. 
O estudioso tinha consciência do carácter polémico das suas ideias e identificou 
intelectuais com posição contrária à sua. Revelou, dessa forma, preocupação com a 
recepção das suas opiniões e reconhecimento cauteloso do meio literário em que se 
movia. Atente-se no tom cerimonioso das suas palavras, entre o pedido instrumental e 
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majestático de escusa e a revindicação da urgência, que constituía a persistência do 
gesto crítico: «Que nos relevem esta conclusão a memoria de Fialho de Almeida e o 
sr.Carlos Malheiro Dias, que ligaram seus nomes á apreciação das obras do Sr. 
Teixeira Gomes, tão calorosamente laudatórias, que se passassem em julgado seriam 
uma glorificação no Capitólio litterario ad omnia soecula»966. 
Fidelino de Figueiredo escora-se na análise de obras literárias e não avança 
motivos de outra natureza, de ordem pessoal ou política, para o exercício crítico aos 
textos de Teixeira Gomes. 
Julgamos lícito admitir, todavia, que tais condicionantes se pudessem verificar 
implicitamente, dado que, durante os doze anos que esteve em Londres como Ministro 
de Portugal (1911-1923), Teixeira Gomes tomou posições importantes de apoio à 
aliança luso-britânica, nomeadamente numa conjuntura sensível, a Primeira Guerra 
Mundial.  
Não é fácil aquilatar se Fidelino pertencia ao círculo de relações – próximo ou 
longínquo - de Teixeira Gomes, ou se, em caso afirmativo, perdeu esse estatuto. Certo 
é que aquele estudioso era pessoa da confiança de Sidónio Pais, em cujo governo 
participou na sequência do golpe de estado de Dezembro de 1917. Ora, o Estudo de 
Literatura em análise, surgido em Março desse ano pode ter sido atravessado por 
tensões Políticas, dado que Fidelino de Figueiredo aproximara-se dois anos antes da 
União Sagrada de Brito Camacho e era um republicano conservador. Teixeira Gomes 
não compartilhava esse conservadorismo. 
No plano metodológico, o trabalho sobre o autor de Gente Singular reiterou os 
procedimentos patentes nos textos anteriores. O mesmo aconteceu na selecção de 
fontes, na tendência para os juízos de valor, ou relativamente à noção de verdade. 
Quanto ao conceito de evolução, a linearidade aplicada à leitura sobre Antero de 
Figueiredo, comparece no texto de Teixeira Gomes, mas matizada. O autor é 
negativamente julgado relativamente à quase totalidade da obra estudada, mas houve 
excepções, como Sabina Freire. O escritor quase funciona, na economia textual 
fideliniana, enquanto figura anti-canónica à qual foram opostas resistências. 
No estudo sobre Júlio Dantas, referente a Janeiro – Março de 1918, Fidelino de 
Figueiredo dispensou a habitual introdução de âmbito panorâmico e dedicou-se, de 
imediato e sem transições, ao trajecto do autor. O estudioso não explicou esta ligeira 
diferença de procedimento, mas poderá ter-se devido à assiduidade de Dantas no 
meio cultural da época-e não apenas Literário –, circunstância que dispensaria 
delongas nas apresentações.  
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Júlio Dantas estreou-se em 1899, com os poemas intitulados Nada, Tercetos e 
Vilancetes, de forma clássica e quinhentista, estruturalmente distantes do pessimismo 
vigente, mas dele próximos nas temáticas versadas, recolhendo influências de Fialho 
de Almeida, ou Abel Botelho, entre outros, em conformidade com uma estética fin de 
siécle- mais simbolista do que decadentista −, em nome da qual o pessimismo se 
traveste de cientismo, ao jeito de Nordau. Entre 1900 e 1912, Júlio Dantas publicou 
trabalhos sobre Medicina. Fidelino de Figueiredo debruçou-se explicitamente sobre 
assuntos que extrapolam o âmbito literário. Eximiu-se a fornecer justificações para o 
sucedido, que podem decorrer do acompanhamento estrito do percurso do autor 
estudado. 
Parece-nos que este argumento é válido, mas insuficiente, dado que Teixeira 
Gomes, por exemplo, publicou textos que extravasam o plano artístico. Todavia, a 
natureza político-diplomática de alguns documentos poderia gerar fricções, conflitos 
que não convinha explicitar ou tornar patentes. Por outro lado, a aplicação dos 
conhecimentos médicos de Dantas, gerou divergências suficientes, impulsionadas 
pela sua concepção de crítica, dominada pelos conceitos de loucura e patologia e 
critérios aferidores das manifestações artísticas. Fidelino de Figueiredo resistiu à 
aceitação desta postura como crítica e assumiu, em seguida, uma discordância 
ideológica para com Dantas. 
Note-se que a irrupção do político nas considerações fidelinianas deu-se de 
modo breve, arredio − em primeira instância, aparente e instrumentalmente − à 
discussão de casos concretos ou à luta de e pelos poderes e lugares, pelo menos de 
modo declarado. Para Júlio Dantas, a transição da Monarquia para a República havia 
sido necessária, dado que a consanguinidade imporia a degenerescência das famílias 
reais. Daí que a Democracia se lhe afigurava como fatalidade necessária. Fidelino de 
Figueiredo rejeitou os argumentos derivados desta visão da ciência médica e das 
respectivas implicações políticas. Aos primeiros, contrapôs a perspectiva autorizada 
de Eugénio Tamagnini, opositor da sinonímia forçada ente hereditariedade e 
degenerescência. Quanto às segundas, afirmou o ensaísta, na linha das objecções 
apontadas por Alberto Forjaz e Rui de Chianca: «[para Júlio Dantas] as democracias 
seriam uma fatal necessidade, derivada não tanto da evolução politica e social, quanto 
do geral esgotamento, da inilludivel incapacidade moral e mental das familias 
reinantes. Deste modo, o sr Júlio Dantas offerecia aos regimens democraticos uma 
nova base doutrinaria, – nova se ella não fosse há muito revelha. Essa supposta base 
838 
 
scientifica foi em seu tempo um expediente de opposição, destruido pelo exame da 
historia e pelos dictames do bom senso»967. 
Em 1900, Júlio Dantas publicou duas peças de teatro, ambas pouco apreciadas 
por Fidelino de Figueiredo. Na primeira, O que morreu de amor, vislumbrou historiador 
da Literatura uma tendência agravada para o culto da frase, ao arrepio dos critérios 
fidelinianos que deveria contemplar uma obra de arte: generalidade de interesse e 
universalidade de significado, características devedoras de reminiscências próprias de 
um lastro romântico. 
À peça citada faltaria supostamente cor da época. Tratava-se de teatro tido 
como sendo portador de enganoso efeito cénico. Em Viriato Trágico, o estudioso notou 
a proximidade face a Cyranno de Bergerac e criticou a ausência de acção e de intriga, 
em detrimento de um estilo enfático, pródigo em preciosismos herdeiros da literatura 
dos séculos XVI e XVII, arredios a pressupostos de verdade, tal como acontecia na 
Ceia dos Cardeais, ou em Santa Inquisição, deplorada pela tendência para a 
caricatura, pela falta de densidade das personagens. 
No texto O Primeiro Beijo, Júlio Dantas voltou a insistir, alegadamente, na frase 
elegante. Em D. Ramon de Capichuela imperavam os sarcasmos, trata-se de um texto 
que, apesar de considerado pouco pedagógico e de entendida como glosa verbalista, 
era incluído em programas pelo Ministério da Educação. Repare-se na atenção de 
Fidelino à actualidade, sobre a qual se pronunciou através da incursão na História da 
Literatura (sua) contemporânea. Em O Senhor do Paul do Baquilobo, Dantas é 
criticado por se prender a narrações anódinas, nem sempre autênticas. O director da 
Revista de História também acusou Sóror Mariana de artificialidade, falha em 
pedagogia e plena de efeitos cénicos. As peças Severa e Um Serão nas Laranjeiras 
foram consideradas pelo estudioso as melhores de Dantas, a par de O Paço de 
Veiros, todas publicadas entre 1901 e 1904. Fidelino de Figueiredo não manteve o 
ânimo ao analisar obras relativas à actualidade, Crucificados e Mater Dolorosa, que 
apresentavam um quotidiano sem transfiguração. O crítico ressalvou a qualidade de 
Júlio Dantas enquanto encenador, apesar dos artifícios de escrita nos quais 
esbanjava, alegadamente, talento. 
Neste estudo, o director da Revista de História insistiu na aliança entre a História 
e a Crítica Literária, funcionando aquela como base de apoio e substrato desta. A 
inserção da obra de Júlio Dantas em correntes ou escolas não foi consumada, talvez 
pela ausência de distância suficiente entre Fidelino e o seu objecto. Talvez se possa 
aduzir relativa excepção, que confirma a regra. O crítico comparou o Romantismo 
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Português com o francês e, de modo breve e lacunar, considerou o primeiro mais 
clássico. Daí a subsistência de um impressionismo jornalístico nas observações 
produzidas, através das quais o estudioso materializou reparos à falta de exibição de 
glórias nacionais em Patria Portuguesa: «Titulo ambicioso, licito era esperar que nelle 
se cntivesse o que de essencialmente Typico, de nobremente heroico, contivesse a 
historia ou o genio português, que fosse a ostentação de novos pergaminhos 
heraldicos. Assim não succedeu»968. 
Na sequência destas opiniões, e a confirmá-las, Fidelino de Figueiredo, sempre 
atento ao meio literário coevo, não passou em claro as controvérsias entre Júlio 
Dantas e Antero de Figueiredo, ainda que se tenha eximido a explicá-las, apenas 
indicando as temáticas em contenda: o amor e as feias. O director da Revista de 
História não tomou partido explícito, mas admitiu a divergência patente nos dois 
estudos sobre queles autores. Por outro lado, denunciou a escassez de cultura que 
impediria o público de conferir maior relevo aos melhores títulos de Dantas, em 
detrimento dos mais populares. Para este cenário desolador também contribuía, 
alegadamente, a falta de uma crítica efectiva que fosse encarada com sacerdócio. 
Fidelino concluiu os seus Estudos da Literatura, através de um texto dedicado a 
Marcelino de Mesquita, no qual a homenagem e o elogio fúnebre se revelaram tão 
importantes quanto as análises das qualidades literárias do escritor. A exortação 
domina a alocução fideliniana, mas não impede uma tentativa de sobrepor o rigor 
analítico ao panegírico. Os trabalhos do Director da Revista de História cumprem a 
missão do intelectual; intervindo, por via do estudo, na vida sócio-cultural. O texto 
sobre Marcelino de Mesquita confirma e apura esta tendência e ganha cunho 
cronístico mais evidente. O dramaturgo falecera a 7 de Agosto de 1919. A evocação 
da sua memória e obra ocorreu no número de Setembro da Revista de História 
fixando-se nas páginas da secção de artigos e não na de Factos e Notas, destinada 
para esse efeito. O estudioso não explicou as razões que presidiram à sua escolha, 
mas talvez seja lícito pensar que a morte de Mesquita tenha constituído uma 
coincidência e não um motivo para sobre ele escrever. Essa intenção terá sido prévia 
ao curso dos acontecimentos, dado que o texto de Fidelino de Figueiredo abrange 
todas as obras do escritor.  
Prova disso, a data de 31 de Agosto de 1919 como momento da conclusão do 
estudo. Por outro lado, a redacção dá conta, em nota, de que estamos perante o 
derradeiro dos Estudos de Literatura Contemporânea, dado que nele se dá conta dos 
títulos anteriores, numa sequência cronológica, de modo a permitir revisão dos artigos 
e respectiva comparação no seio do periódico ou, alternativamente, um primeiro 
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contacto com eles. Apela-se, indirectamente, à curiosidade dos leitores e ao sentido 
do conjunto que se pretende suscitar ou desenvolver, plasmado numa rede de 
publicações, uma vez que os Estudos também foram publicados num livro ou volume 
autónomo, situação que denota vontade de atingir vários públicos, pelo menos ao nível 
da extensão, mais do que pela respectiva heterogeneidade. 
Os responsáveis da Revista de História procuraram guiar-se por uma ideia de 
perenidade que nela se produz e da própria publicação que tenta cimentar uma 
identidade, a partir da permanência de certas colaborações. Tal como Júlio Dantas, 
Marcelino de Mesquita dedicou-se, de forma exaustiva ao teatro. Não são, por isso 
estranhas, as remissões − sob a forma de citação − para o estudo sobre aquele 
intelectual. Fidelino de Figueiredo inicia o seu texto sobre Marcelino Mesquita através 
de considerações sobre o labor crítico, que retomam o estudo anterior, sem 
transições: «A morte recente deste escriptôr [Marcelino de Mesquita], após uma 
carreira litteraria de mais de trinta annos, intensa e variada, e os juizos , que sobre o 
conjuncto dessa carreira foram proferidos, legitimam a curiosodade de pedir á critica 
serena, feita de anályses e da aferição de valores, uma caracterização mais justa da 
sua physionomia litteraria e um veredicto impessoal»969. 
No entender do estudioso, a dramaturgia de Mesquita conjuga e implica o teatro 
histórico com o contemporâneo. Ainda à guisa de observações prévias preparatórias 
das afirmações subsequentes, o crítico caracterizou o teatro romântico, criticando-o 
pelo seu artificialismo. Contrapôs-lhe a defesa de uma concepção diversa do âmbito 
teatral, baseada na concentração da acção e na descrição da vida interior das 
personagens e dos respectivos conflitos, aspecto diferenciador face ao Romance. 
Repare-se que Fidelino de Figueiredo esboçou pela primeira vez um quadro 
teórico incipiente do género teatral, na sequência do que fizera acerca da lírica e do 
género ante-citado que identificou como criação da burguesia oitocentista. O destaque 
conferido, em sequência, a dramaturgos constitui, eventualmente, confirmação da 
lacuna portuguesa neste género, apontada nas Características da Literatura 
Portuguesa, implicitamente convocada, de modo a que fossem acarinhadas as 
excepções para inverter-se, a prazo, a tendência diagnosticada, através da força 
motivadora dos (bons) exemplos. 
A divisão estabelecida pelo director da Revista de História entre teatro histórico e 
teatro contemporâneo demonstrou preocupação com particularidades genológicas, de 
índole teórica, ainda que ao arrepio de discursos doutrinários articulados. A dicotomia 
aludida pode ter assumido um carácter reflexivo, próprio do discurso crítico fidelinaino 
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que, nesse ponto específico, e ao nível das designações, conserva actualidade e foi 
retomado970. 
Fidelino de Figueiredo acompanhou de perto a produção teatral de Marcelino de 
Mesquita para medir as suas afinidades e distâncias com o Romantismo que o 
articulista teve, para o efeito, de referir, enquanto enquadramento das perspectivas de 
cariz argumentativo que se lhe seguissem. Em 1889, o teatro histórico do autor 
estudado recebeu um primeiro contributo, Leonor Telles, apreciado pela inspiração 
supostamente recebida através da leitura de cultores da História como Fernão Lopes e 
Alexandre Herculano. O texto intitulado Regente (1897) foi apelidado de tragédia pelo 
seu autor, mas, para Fidelino Figueiredo era um drama, criticado por não ser, 
supostamente, imune a deslizes históricos, portadores de artificialismo.  
No ano seguinte, foi publicado O sonho da Índia, verberado por, ao contrário da 
peça anterior, não possuir drama, mas em contrapartida foi-lhe apontada a virtude 
decorrente de ter sido um texto escrito de modo a permitir representação. Esta 
qualidade também havia sido notada para o caso de Júlio Dantas, mas de modo 
menos assertivo, através do destaque atribuído á sua aptidão para a encenação. Em 
1899, Marcelino de Mesquita estreou-se na comédia com Peraltas e Secias, obra 
considerada detentora de opinião padronizada e ultrapassada, conforme comprova a 
condenação de personalidades históricas como D. Maria e Pina Manique. O romance 
Sempre Noiva foi, depreciado por ser alegadamente monótono e mais devotado à 
cena do que dedicado a uma dimensão psicológica (apreciada por Fidelino de 
Figueiredo): Em Margarida do Monte, o historiador da Literatura vislumbrou uma 
caricatura sem intenção simbólica, em clara e assumida divergência com o que sobre 
este assunto afirmara Teófilo Braga. No âmbito do teatro Histórico de assunto não 
português obtiveram análise sumária, três peças: Petrónio (1901), Quo Vadis Perina; 
Phrynéa. 
O espaço dedicado por Fidelino de Figueiredo a estes textos é 
consideravelmente mais reduzido, talvez por tratarem de temáticas estrangeiras, 
eventualmente menos susceptíveis de captar a atenção imediata dos leitores e a 
suscitar debate de questões familiares ao e no meio cultural português. O eufemismo 
na classificação dos assuntos versados denota reserva e cautela face aos mesmos. 
Para o director da Revista de História, o teatro contemporâneo de Marcelino de 
Mesquita é portador de simplicidade e unidade de composição. Parece implícita uma 
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preferência por este tipo de expressão teatral, coincidente com o reconheciemento de 
certa evolução, não nomeada desta forma971 
Em Pérola (1885) e Grande Amor (1911), o crítico observou uma concepção 
trágica da vida − possuidora de emoção apenas no fim das peças −, situada entre o 
Romantismo e o Realismo. Todavia, Fidelino de Figueiredo concretizou alguns reparos 
a esta transição, nomeadamente ao nível das personagens, acusadas de passividade 
e de um fisiologismo de tendência realista. O teatro contemporâneo de Marcelino de 
Mesquita junta o cómico ao grotesco, mas patenteia um defeito: Mesquita é 
considerado refém do instinto teatral e passa ao lado de supostamente desejáveis 
intuitos moralizadores e pedagógicos, cuja ausência alegadamente terá impedido a 
materialização de determinados progressos na dramaturgia portuguesa. 
Para Fidelino de Figueiredo, Marcelino de Mesquita é herdeiro do Romantismo e 
superou-o parcialmente. Todavia, o crítico voltou a apoderar-se do historiador na visão 
fideliniana, dado que o autor não procurou situar o dramaturgo no seio de outros 
contemporâneos, dos quais apenas referiu Júlio Dantas, mas esqueceu ou obliterou 
outros nomes: Henrique Lopes de Mendonça ouD.João da Câmara.  
Desconhecemos as razões deste silêncio, que impede a consideração de uma 
geração numa perspectiva que extravasasse as coincidências de cronologia ou 
coexistência de percursos, e se centrasse nas afinidades ou distâncias temáticas, de 
estilo ou discursivas. Esta circunstância é curiosa, uma vez que Lopes de Mendonça é 
bastante citad na Revista de História, nas suas três secções.No entender de Duarte 
Ivo Cruz: «ainda por cima, geração que foi servida, mas também obviamente apoiou e 
propiciou um aparelho de produção artística de excelente qualidade ao nível do 
espectáculo: geração, também ela, de grandes autores, e grandes encenadores, 
menos de doutrinadores, mas muito alta e solida no prestígio do teatro junto do publico 
e da modernização da sua capacidade de renovação técnica e estética»
972
. 
O autor de Estudos de Literatura Contemporânea reconhecia a propensão 
cénica desta geração. Por outro lado, verberou em Mesquita a ausência de 
doutrinação, ou de reflexão. O texto crítico terminou deste modo: «E, na realidade, 
Marcellino de Mesquita, passou a sua vida litteraria a arrancar de si o theatro que em 
si trazia, a dar-lhe expressão, a sua expressão excessiva que nada deixa para 
adivinhar ou interpretar, nada guarda para a dôce voluptuosidade da meditação»973. 
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Este retrato restringiu, possivelmente, o espaço para a discussão de um âmbito 
geracional e pode ter contribuído para encarar Marcelino de Mesquita como canónico, 
em contraponto parcial com Júlio Dantas. 
No ano de 1919, na sua segunda metade, pode divisar-se o início e a formação 
de uma segunda fase na secção de Literatura da Revista de História. Esta situação 
não foi explicitamente declarada ou assumida pelos responsáveis e redactores do 
periódico, mas é passível de identificar-se com o aparecimento na publicação de 
artigos de História da Historiografia Literária e o desenvolvimento do desígnio de 
internacionalização progressivamente em curso. Estas coordenadas conjugadas não 
são fruto de rupturas ou transformações radicais e inusitadas. Resultam da 
assimilação e consolidação de determinadas atitudes intelectuais, consubstanciadas 
em práticas de escrita indissociáveis da presença constante de Fidelino de Figueiredo 
no andamento reservado aos artigos dedicados à Literatura e da sua predilecção por 
assuntos literários, promotores da contemporaneidade e da cultura e delas derivados. 
Por outro lado, a Primeira Guerra Mundial terminou e foi assinado o Tratado de 
Paz na Conferência de Paris. A reconstrução da Europa tornava-se urgente, surgiram 
pequenos países, cuja independência pode ter servido de exemplo a outros, como 
Portugal, consolidados a nível político há séculos, mas dependentes economicamente 
das grandes potências. Até Dezembro de 1918, no nosso país, governava Sidónio 
Pais, situação que para o director da Revista de História era há muito desejada e 
encarada enquanto factor promotor da estabilidade. Estavam supostamente reunidas 
as condições para que a Revista de História acentuasse no domínio da Literatura uma 
tendência para a auto-reflexão e expansão.  
A História da Historiografia Literária contou vários artigos de 1919 até 1928 e 
aprofunda o cruzamento da História da Literatura com a crítica literária. Trata-se de 
uma dimensão minoritária, mas relevante, dado que contribui para institucionalização e 
cientificação dos trabalhos literários em fase embrionária. Não surpreende que tenha 
Sido Fidelino de Figueiredo o primeiro a publicar no periódico trabalhos deste cariz, 
possivelmente para dar o exemplo e incentivar, através dele e do estatuto do qual 
beneficiava, estudos dotados de preocupações similares. O primeiro texto intitulava-se 
Menendéz y Pelayo e os Estudos Portugueses e abriu a secção de artigos para o 
trimestre final de 1919, ainda que tenha sido concluído a 19 de Agosto, cerca de duas 
semanas antes do trabalho dedicado a Júlio Dantas.  
O autor não explicou os motivos de uma publicação ligeiramente mais tardia, 
mas estariam eventualmente relacionados com a necessidade de não quebrar a 
sequência dos Estudos de Litteratura Contemporânea. Antes de Fidelino de Figueiredo 
se dedicar a historiar a actividade intelectual de Menendéz y Pelayo, a redacção 
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apensou um texto à publicação, sob a forma de aviso, relativo ao aumento de preços 
do periódico, relativo a três modalidades: número avulso, assinatura anual e volumes 
atrasados, a vigorar a partir de 1 de Janeiro de 1920. A razão apontada para o efeito 
prende-se com a subida de preços do papel. Todavia, ocorreu em Dezembro de 1918 
um acontecimento que mudou o curso da governação, introduziu mudanças políticas e 
implicou uma alteração no quotidiano de Fidelino de Figueiredo: Sidónio Pais foi 
assassinado, e o poder que preconizava deposto. 
Esta circunstância pode ter acarretado embaraços à Revista de História, mas 
publicitá-los seria ceder face à respectiva lógica e acirrar polémicas, em momento 
pouco propício à sua eclosão. Em Menendéz y Pelayo e os estudos Portugueses, o 
director do periódico prestou homenagem a um intelectual espanhol que muito 
admirava e encarava como mestre, no sentido amplo da palavra, colocando-se sob a 
sua sombra tutelar. Esta postura é relevante, na medida em que o historiador da 
Literatura se situa culturalmente e circunscreve a linha de influências que partilha e 
das quais se considera tributário. Coloca em prática a consciência da sua inscrição no 
meio intelectual ibérico, através da assunção, em nome próprio, de uma genealogia, 
esboçada num testemunho pessoal, no qual dá conta das vicissitudes que 
condicionaram a produção deste texto. Fidelino de Figueiredo fora convidado para 
uma homenagem a Pelayo, aprazada para Junho de 1919, que entretanto não se 
realizara, ficando o estudo sobre o intelectual espanhol à espera de divulgação. A 
Revista de História cumpriu esse desiderato e nela o estudioso português informou 
que iria ao evento com Bonilla e Martin, D. Anónio Rubio y Lluch e Rodolfo Schevill. 
Estes elementos constitutivos de um introito à escrita de Pelayo sobre a 
Literatura Portuguesa poderiam ter sido dispensados, dado que não possuem 
actualidade noticiosa aparente, uma vez que se reportam a uma efeméride gorada, ou 
pelo menos oficialmente adiada, mas talvez por isso mesmo foram fixados 
pormenorizadamente para evitar percalços futuros de teor similar. Em paralelo, 
Fidelino de Figueiredo demonstrou conhecer outros momentos de comemoração da 
memória do escritor espanhol, para além e a pretexto da inauguração da Biblioteca 
com o seu nome e espólio; o boletim desta instituição ou a Sociedade Menendéz y 
Pelayo. A multiplicação de ritualizações honra e amplia o legado do mestre, cuja obra 
se pretende consagrar e conservar no momento em que o ensaísta português escreve, 
sabedor de que o presente a partir do qual se pronuncia é detentor de uma História, 
em diálogo com o passado recente.  
A introdução patente em Menéndez y Pelayo e os Estudos Portugueses retoma 
o procedimento estrutural e de organização narrativa presente nos estudos fidelinianos 
sobre História da Literatura e constitui oportunidade para promover e divulgar relações 
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com intelectuais espanhóis, discípulos de Menendéz y Pelayo. A referência a 
Menendéz, Pidal e Adolfo Bonilla é uma retribuição ao respectivo interesse pela obra 
fideliniana. O autor português demitira-se da direcção da Biblioteca Nacional – onde 
esteve um ano – em Fevereiro de 1919. Pedro Serra reconstruiu o itinerário epistolar 
que prova o seguinte: «Sabemos por uma carta de Pedro Sainz y Rodriguez (…) que 
foi o intelectual espanhol [Bonilla y San Martin] quem manifestou interesse em 
conhecer o autor da História da Literatura Romântica. Consequentemente, Fidelino 
toma a iniciativa e envia Bonilla Y San Martín, uma colecção de números publicados 
da Revista de História. Na carta de agradecimento, enviada pelo director da Revista 
Crítica Hispano-Americana, Fidelino é convidado a participar nessa mesma publicação 
periódica. Bonilla Manifestou também interesse a Fidelino pela actividade que este 
último desenvolvera na Biblioteca Nacional de Lisboa. (…) Outro dos temas que surge 
na correspondência enviada por Bonilla Y San Martín no ano de 1919 prende-se com 
a preparação do artigo sobre Menendéz y Pelayo em que Fidelino estava empenhado: 
Bonilla considerava o tema execelente (…)»974. 
No entanto, fora Miguel Artigas quem escrevera uma carta a Fidelino de 
Figueiredo, a 19 de Junho de 1919, portadora de convite para participar na 
inauguração da Biblioteca Menendéz y Pelayo e de um pedido para colaborar no 
Boletim da Instituição. O espanhol confirmou, a 12 de Agosto, que aquela inauguração 
tinha sido proposta. Todavia, sabemos através de Fidelino que a cerimónia não se 
realizou entretanto, e sofreu adiamento para data não revelada. Este quadro não 
desmotivou o escritor português que se antecipou e publicou o artigo na sua Revista: 
«O texto, contudo, seria imediatamente traduzido para espanhol. O tradutor, 
identificado pelas iniciais G.B., incluiu o artigo na Revista de Libros de Madrid de 1920. 
Por outro lado, enviou a versão portuguesa a vários dos intelectuais espanhóis, que 
temos vindo a referir: entre eles, como não podia deixar de ser, Miguel Artigas»
975
. 
Torna-se manifesto o papel da publicação portuguesa como plataforma difusora 
do artigo do seu colaborador, tendo funcionado como eixo transmissor da informação 
que, pelo seu âmbito temático, possuía efeito multiplicador. 
Em Menendéz y Pelayo e os Estudos Portugueses, Fidelino apresenta o 
intelectual espanhol − de modo empático, revelador de admiração e de partilha de 
afinidades e idiossincrasias – como polígrafo e humanista, dedicado à História geral, 
religiosa, científica, filosófica, literária, sem esquecer a crítica referente à derradeira 
temática referida. Pode estabelecer-se um paralelo entre os interesses do director da 
Revista de História e os evidenciados pela prática intelectual de Pelayo, que lhe serviu 
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de modelo e exemplo e do qual foi traçada em nota uma mini-biografia, reveladora da 
sua importância e da vontade fideliniana de divulgar o percurso realizado pelo 
espanhol junto dos intelectuais portugueses que o desconhecessem ou dele tivessem 
informação esparsa, desconexa ou errada.  
Do exame das características genéricas do escritor ressalta o apreço pelo 
Espírito Histórico – sobre o qual Fidelino de Figueiredo também se debruçou − e a 
aliança entre a política e a erudição, a primeira na linha de Saenz Y Rodriguez ou de 
Azcarte, que denunciava o peso excessivo do Estado. A segunda constituía o veículo 
e o meio de defesa da especificidade da Filosofia e Cultura espanholas. Sublinhe-se 
que Fidelino não explicitou a filiação do pensamento de Menendéz y Pelayo no 
tradicionalismo, talvez por partilhá-lo e tê-lo considerado consabido, situação que 
dispensaria clarificação. Era prioritário colocar a tónica noutra vertente, provavelmente 
menos conhecida e normalmente dissociada da defesa da tradição. Um dos momentos 
de acentuação da particularidade espanhola foi a polémica patente desde 1876 na 
obra Ciência Espanhola, com antecedentes no mesmo ano e prolongamentos nos 
volumes daquela obra editados em 1880 e 1887/ 88. 
Estavam em causa diferentes ideologias, dispares entendimentos da política e a 
disputa de lugares de espaço simbólico no meio intelectual, mais do que a discussão 
em torno da existência de uma Literatura e Filosofia espanholas. Todavia, Fidelino de 
Figueiredo centrou-se nestas últimas, evitando interpretações aprofundadas, sem 
explicar os motivos destas reservas, que podem estar relacionadas com o carácter 
incómodo do assunto versado e com o melindre social suscitado, que se reconhecia, 
mas convinha não empolar. O estudioso português identificou um dos opositores de 
Pelayo, Revilla, mas eximiu-se a nomear a ideologia que perfilhava, próxima do 
krausismo, do positivismo, provavelmente relacionáveis com um cientismo posto em 
causa. Note-se que a discussão sobre a liberdade e a existência das duas Espanhas 
encontravam-se na base e na origem da polémica. 
O tacticismo de Fidelino de Figueiredo e a sua parcimoniosa intervenção através 
de comentários podem relacionar-se com o melindre da situação e a necessidade de 
penetração da cultura portuguesa no país vizinho não ser prejudicada por uma posição 
extremada ou assertiva, geradora de impasses na diplomacia cultural, dado que: 
«detrás de una y outra postura en la polémica de 1876/1877 sobre la ciência espanola 
se alberga mucho más que la descripción supuestamente neutral de una serie de 
datos, que se han convertido en benefícios para el historidor interessado, y que 
siempre podran ser evaluados de diferente forma.Junto a esa descripción, se anaden, 
por pate de las posturas enfrentadas, otras motivaciones que son marginadas 
conscientemente o no se hacen explícitas. Ello hace que las dos posturas, cada una a 
847 
 
su manera, estén falseando la realidad. Sus posiciones mezclan conocimientos com 
interesses no totalmente confesados. Y aí es donde se establece la conexión, visible, 
comprobable y no forzada, com una polémica anterior y posterior y probablemente 
actual entre las dos espanas»
976
.  
Todavia, Fidelino de Figueiredo não deixou de expressar de que lado se 
encontrava. Sobre Revilla manifesta quase total silêncio. O mesmo não se verifica 
relativamente a Menéndez y Pelayo, que admira porque, através da polémica: 
«verdadeiramente se afirmou a reputação do grande critico e por ella ainda lançou o 
alicerce fundamental da sua gigantesca construcção, a idêa central da sua obra, que 
era o grande pensamento da reconstituição da mente do seu paiz, como a que 
presenceava na Allemanha e na Itália»977. 
O apoio de fideliniano a Pelayo traduziu-se numa manipulação realizada pelo 
estudioso português ao esquecer - possivelmente de modo deliberado, dado que era 
conhecedor da cultura espanhola coeva e do meio literário correspondente - o 
diferendo entre o escritor espanhol e outros tradicionalistas, católicos de tendência 
tomista como Pidal y Mon e o padre Joaquim Fonseca, que contestavam a exclusão 
dos escolásticos enquanto promotores do progresso cientifico entre os séculos XVIII e 
a concomitante promoção do Vivismo e do Lulismo ou a equiparação de Vives a 
Descartes978. 
Repare-se que este tema preocupava Fidelino de Figueiredo, que procurava fixar 
as características da Literatura Portuguesa. Pelayo era um defensor do espírito 
filosófico que o autor português reconhecia faltar à Literatura Nacional. O escritor 
espanhol pugnava pela Literatura Peninsular, uma aliança ibérica do foro cultural e 
espiritual, respeitadora da autonomia política portuguesa. Fidelino comparou esta 
posição ao iberismo de Oliveira Martins. A existir iberismo na obra Fideliniana há um 
ponto em que se aproxima de Menendéz Pelayo e afasta de Unamuno: «uma das 
maiores novidades de Fidelino é o facto de, ao contrário de Unamuno, ter sustentado 
uma postura objectiva de Iberismo. Unamuno, pelo seu amor a Portugal, embora não 
desejasse uma intervenção militar para acabar com o independentismo primário dos 
portugueses, sonhava com a integração de Portugal numa união peninsular na qual as 
características nacionais se fundissem par criar um todo compacto»979.  
O interesse de Pelayo sobre a Literatura Portuguesa começou a manifestar-se 
na obra Letras e Literatos Portugueses publicada no ano do dealbar da polémica sobre 
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a ciência (1876). Nesta obra, defendia-se o título Hespanha para designação de toda a 
Península Ibérica e Fidelino voltou a reparar, em consonância com o mestre e como 
que ele próprio escrevera em texto já aludido e comentado que, ao contrário de 
Castela, Portugal exibia carência ao nível do género teatral.  
O estudioso português seguiu a diacronia enquanto critério expositivo comum a 
estudos prévios e referiu-se à Horácio en España (1877), na qual Pelayo se assumiu 
como poeta e horaciano. Este texto foi criticado por se ter centrado nos imitadores de 
Horácio, em detrimento da imitação, fazendo mais História do que estudo sobre 
formas e intensidade literárias. Também faltou o traçado de um sistema do 
horacianismo em Portugal, acompanhado de referências a Tito Lívio, Ovídio e 
Quintiliano na Literatura Portuguesa. O director da Revista de História materializou a 
denúncia de Teófilo Braga enquanto seguidor do escritor espanhol nestas matérias. 
Este terá canalizado para o seu estudo escassas informações sobre o humanismo em 
Portugal, sobretudo ao nível do repertório bibliográfico. 
Entre 1880 e 1882 publicou, em três volumes, História de Heterodoxos 
Espanoles, obra alegadamente dotada de qualidades de organização e sistematização 
mas não imune a reparos, dado que comportou supostos desequilíbrios na proporção 
conferida aos temas versados, eximindo-se a referir trabalhos de Leite de Vasconcelos 
e Joaquim Fontes, acusando o primeiro de nacionalismo exacerbado. Na análise à 
obra de Gil Vicente, Pelayo crítica o ponto de vista de Teófilo Braga, por ser 
tendencioso e democrata. No entender do espanhol, o dramaturgo português não era 
heterodoxo nem protestante mas reformista, na linha do que pensava Carolina 
Micahelis de Vasconcelos.  
Progressiva e crescentemente, a análise fideliniana sobre Pelayo tornou-se 
permeável a considerações por contraposição à visão teofiliana da Literatura, acusada 
de sectarismo nas observações sobre Damião de Góis, acerca do qual Figueiredo 
apontou a Pelayo algumas lacunas referentes a estudos portugueses sobre o 
humanista, da autoria, entre outros, de Joaquim de Vasconcelos, Sousa Viterbo e 
António Baião, mas o estudioso português reconheceu não se tratar de falhas, dado 
que são trabalhos posteriores à primeira edição de História de Heterodoxos 
Espanoles, que denotam a permanente vontade de actualização de Fidelino e 
respectiva manifestação. 
No ano de 1883, o intelectual espanhol deu à estampa História de las Ideas 
Estéticas en España que contemplava: a ideia dos filósofos e dos místicos sobre arte; 
a arte em geral; os tratados sobre a matéria e as perspectivas dos denominados 
artistas literários. Para o autor, a obra de Leão Hebreu constitui momento alto da 
filosofia platónica no século XVI. Sobre a biografia do humanista foram aduzidos 
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dados alegadamente nunca antes aprofundados, como o seu nascimento, a relação 
com Pico della Mirandola e a vida universitária.  
Pelayo valorizou mais a filosofia do que a estética na análise da obra de 
Abravanel. Em seguida, referiu, de passagem, António Ferreira, e estudou Faria e 
Sousa - acerca do qual terá traçado perfil severo - e Francisco de Holanda, admirado e 
mais trabalhado pela vertente do sentimento expresso nas obras, do que pela sua 
dimensão teórica.D.João IV foi citado por ser tratadista de música e possuir vasta 
biblioteca. No que respeita aos críticos ou ensaístas do século XVIII, receberam 
menção, entre outros, Francisco José Freire, Verney – sobre o qual Fidelino aduziu 
trabalho pioneiro de Ricardo Jorge –, Manuel de Figueiredo, Bernardo de Lima, Dias 
Gomes, António Neves, Filinto Elísio e Agostinho de Macedo. 
Em 1900, Pelayo publicou a Antologia de Poetas Líricos Castellanos, na qual 
incluiu D. Pedro de Alfarrobeira, de cuja obra não gostava e, Gil Vicente, que 
considerava grande poeta. Fidelino apontou o desconhecimento do espanhol nesta 
matéria, fértil em críticos portugueses, todos nomeados pelo compatriota que se 
colocou do lado de Bell ou Braamcamp Freire, presentes nas páginas da Revista de 
História.  
No plano da crítica literária, tanto Pelayo quanto Teófilo Braga foram 
contundentes contra a compilação garretteana de romances medievais Fidelino de 
Figueiredo discordou frontalmente deles, considerou científico e pioneiro o esforço de 
Garrettt, e citou, em seu abono, os nomes de Morel-Fatio e Leite de Vasconcelos. 
Mais consensual foi a atribuição, por Pelayo, de carácter peninsular á tragédia de 
Pedro e Inês ou ao cancioneiro de Resende. 
Pelayo referiu-se, em seguida, ao Livro de Viagens de D. Pedro que, segundo 
Sousa Viterbo configurava uma fantasia e para Carolina Michelis era real. Fidelino de 
Figueiredo absteve-se neste ponto específico e preferiu relevar as considerações 
jurídico-políticas de Paulo Merêa acerca do Tratado da Virtuosa Benfeitoria, em artigo 
publicado no terceiro volume da Revista de História, cujo director não perdia uma 
oportunidade de divulgar. No âmbito da novela patrial, Pelayo destacou Menina e 
Moça de Bernardim Ribeiro e Diana de Montemor e não perfilhou teses que defendiam 
a existência de um mistério acerca da vida sentimental de Bernardim, perfilhadas por 
Teófilo Braga e postergadas por Fidelino. Este, por uma vez, deu razão ao crítico 
português com quem antagonizava amiúde, e contradisse Pelayo, na defesa que este 
empreendeu da identidade entre Bernardim e Cristóvâo Falcão. O director da Revista 
de História indicou novos estudos sobre a Diana, muito apreciada por Pelayo, que 
considerava que uma obra espanhola, A Celestina foi bem acolhida em Portugal e 
possuia influências de Gil Vicente Ferreira de Vasconcelos. 
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Na síntese do seu artigo sobre Pelayo, Fidelino de Figueiredo admitiu o carácter 
lacunar do estudo, dadas a vastidão de trabalho do espanhol noutras áreas e a 
riqueza do assunto versado. O ensaísta português reincidiu na homenagem ao 
carácter polígrafo dos textos do autor de Letras Y Literatos Portugueses, mas apontou-
lhe certa falta de proporção nas composições e revelou preferência pelos franceses 
nesta matéria. Todavia, Pelayo era apreciado e reconhecido pelo seu nacionalismo; 
pela acção social e procura do universal no particular. Para o ensaísta português, o 
espanhol possuía uma moralidade e um sentido de intervenção pública apreciáveis e 
patentes no testamento de 1910, no qual denunciara o suicídio da cultura espanhola e 
a urgência do retorno à tradição. 
Fidelino de Figueiredo aproveitou estas ideias, expressas no ano da implantação 
da primeira República em Portugal, para reiterar a crítica ao regime em curso há sete 
anos: «Portugal tem tambem uma servidão a repudiar, posto que não é da ordem 
intellectual, a sugestão de um pensamento alheio a abandonar, mas tambem tem que 
sorrir duma inimizade tradicional, que empobrece a sua vida mental e enfraquece a 
sua existencia politica. Se a sua mocidade deixar de se formar nos cafés e nos clubse 
passar a formar-se nas bibliotecas, como Pelayo já em 1876 recommendava, é de crer 
que a sciencia e a erudição lhe abram trilhos novos. E então a obra do excelso 
polygrapho, do dominio da especulação pura remontará a uma esphera mais ampla de 
acção social, adquirirá imperiosa capacidade determinante»
980
.  
Fidelino de Figueiredo apreciava uma das vertentes do pensamento racional, 
aquela que concatenava com a erudição e a pesquisa empírica, em detrimento da 
vertente social e política do iluminismo francês, pretensamente recuperada, na sua 
vertente jacobina, no arranque da república portuguesa e com aparições no decurso 
do regime. Não se pense, todavia, que o director da Revista de História se dedicou 
exclusivamente ao apuramento de factos ou à procura da objectividade. De novo 
irromperam os juízos de valor, a coroar a descrição das obras de Pelayo, que não 
privilegiou o respectivo contexto social ou as relações tecidas entre elas.  
Para o estudioso português, o trabalho historiográfico encerrava uma moral que 
convinha cultivar. Por outro lado, nunca encarou Pelayo como um génio ou sequer o 
considerou parte de um determinado cânone, no sentido restrito e histórico do termo, 
respeitante à inscrição explícita em grupos, escolas, ainda que tenha deixado 
indicações esparsas sobre a pertença a uma corrente de pensamento tradicionalista, 
nacionalista, idealista, permeável ao catolicismo. Pelayo tido como personalidade 
histórica, mas revelada sobretudo através da sua literatura e tida como figura 
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portadora de um emblema, sob o signo do intelectual que almeja - pelo menos 
teoricamente, a conciliação da especulação com a acção social. Miguel Artigas 
escreveu um texto, publicado em Fevereiro de 1920, no Boletim da Biblioteca 
Menéndez Pelayo, a elogiar o trabalho de Fidelino de Figueiredo nos seguintes 
termos: «(…) ha publicado nuestro ilustre consocio, el catedrático português doctor 
Fidelino de Figueiredo un notable articulo en el número octubre-deciembre de la 
Revista de História de Lisboa. Por falta de espacio nos es imposible dar una idea de 
su contenido a nuestros lectores (…). No vamos a seguir punto por punto este trabajo 
documentadíssimo en ele que se puenen de manifesto el perfecto conocimiento que 
Figueiredo tiene de todos y de cada uno de los escritos de Menendéz y Pelayo, su 
vasta erudición, no solo en las literaturas peninsulares sino en todas las que en ellas 
influyen o an sido influídas por ellas, y sobretodo su alto espírito crítico quando pone 
nuevos problemas o emite su juício sobre los que sus antecessores plantearon y 
trataron de resolver»981. 
Estes excertos não nos permitem confirmar se outros motivos, para além da 
alegada falta de espaço para o efeito, terão obstado à republicação na integra do texto 
de Fidelino de Figueiredo no Boletim Espanhol, no qual saiu a recensão de Artigas, 
que além do mais disponibilizara anteriormente o lugar agora supostamente 
inexistente para albergar por convite e em primeira mão o texto de Fidelino de 
Figueiredo. É lícito questionar se a antecipação fideliniana na Revista de História terá 
influído na mudança de ideias e de circunstâncias, implícitas nas palavras do amigo 
espanhol, para o qual reproduzir um texto poderia não ter o mesmo interesse que dá-
lo à estampa pela primeira vez, uma vez que se diluía ou desvanecia a respectiva 
novidade. 
Desconhecemos, igualmente, o estado de ânimo de Artigas perante a atitude do 
estudioso português, mas é legitimo sugerir que as razões logísticas que adiantou 
possam esconder algum ressentimento subjacente à cortesia e polidez da sua 
recensão, na qual prevaleceram elogios à qualidade científica do trabalho recenseado, 
situação que denota procura de imparcialidade e distanciamento por parte de Artigas, 
que ultrapassa, deste modo, eventuais melindres pessoais, que, a existir, foram 
relegados para segundo plano. 
O mais relevante resulta do facto segundo o qual: «Para Artigas, o texto de 
Fidelino comprova bem a progressiva extensão do pensamento de Menéndez Pelayo, 
cuja obra conferiu à Espanha o lugar hegemónico que, argumenta, ocupava no mundo 
hsipano-americano»982. 
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Note-se quanto o orgulho nacional de Miguel Artigas − manifesto na referência a 
Pelayo − emparceirava com a descrição das virtudes metodológicas do estudioso 
português.  
A recensão de Artigas comprova, paradoxalmente, que os objectivos de 
internacionalização célere que aquele ensaísta teria para o seu trabalho estavam a ser 
cumpridos. Prova disso, a missiva escrita pelo director da Biblioteca de Santander, a 7 
de Março de 1920, na qual informa pessoalmente Fidelino de Figueiredo da sua 
recensão. Esta rapidez no contacto pessoal pode indiciar que a estima e consideração 
pelo português nunca estiveram em causa e eram mais importantes do que eventuais 
diferenças de procedimento. No final do mês (no dia 31), o espanhol voltou a escrever 
ao seu amigo, dando conta de que Bonillay San Martin e Pedro Sainz Rodriguez 
tinham lido o texto fideliniano e haviam gostado. Artigas talvez não estivesse a par do 
contacto de Bonilla com o director da Revista de História, ocorrido ainda em Fevereiro. 
O artigo que se seguiu ao estudo de Fidelino sobre Menendéz e Pelayo foi 
publicado no número da Revista de História correspondente ao segundo trimestre de 
1920, e permite consubstanciar um trânsito e balanço entre a Historiografia e a 
História literária, comparecendo esta na sequência daquela para com ela estabelecer 
um diálogo e uma relação, nos quais se nota a deliberada actuação do corpo 
redactorial da Revista de História – e possivelmente do seu director – no alinhamento 
dos trabalhos.  
O texto referente a 1920 é uma republicação de um estudo de Pelayo referido 
por Fidelino na investigação que acabámos de analisar. Trata-se de Letras y Literatos 
Portugueses, escolhido provavelmente por ter sido a primeira incursão do autor nestas 
temáticas. Adicionalmente, foram seleccionadas e publicadas duas cartas do 
intelectual espanhol a Pereda, a primeira datada de 14 de Outubro de 1914. A 
segunda relativa a o dia 31 do mesmo mês, ambas expedidas de Lisboa, no âmbito de 
uma visita daquele erudito espanhol a Portugal. A redacção da Revista de História 
eximiu-se a explicar os critérios que presidiram à selecção da Letras y Literatos 
Portugueses, mas é provável que se prendam com a precedência cronológica aludida 
face a outros trabalhos do autor, mas também é possível que a natureza epistolar do 
artigo republicado reforce o seu carácter testemunhal e vivencial, de tal modo 
impressivos que foi dispensada uma introdução e preterida a crítica documental.  
As missivas constituíam parte da matéria-prima sobre a qual Fidelino fizera 
incidir o discurso historiográfico previamente apresentado, para responder a 
solicitações já explicadas do meio intelectual coevo, concretizando-se um trajectória 
da Historiografia para a História Literária, mecanismo dedutivo contrário à lógica de 
raciocínio até então predominante na secção de Literatura. Na primeira carta, Pelayo 
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declarou que não lhe interessava um relato dos costumes de Lisboa, mas esclareceu 
que pretendia empreender um estudo da Literatura Portuguesa. Afirmou, em seguida, 
que nem Garrettt nem Teófilo Braga estudaram a poesia medieval portuguesa na sua 
totalidade. Reiterou a defesa da especificidade dessa Literatura mas pretendia a 
inserção na Literatura Espanhola. Procedeu ainda à análise de textos do cancioneiro 
da Ajuda e referiu-se elogiosamente aos Lusíadas de Camões e a Gil Vicente, sem 
esquecer a melhor escrita em castelhano desenvolvida pelos vizinhos peninsulares no 
século XVIII. Pelayo afirmou que Bocage foi continuador de D. Francisco Manuel de 
Melo e era essencialmente hábil na construção dos versos, na versificação. 
A primeira carta dirigida a Pereda terminou com uma auto-análise, na qual o 
escritor admitiu tendência para dispersão formal. Na segunda epístola começou por 
referir-se a um tópico do apreço de Fidelino de Figueiredo: a escassez, assumida por 
ambos, de estudos realizados por contemporâneos sobre a Literatura Portuguesa, 
com excepção de Herculano e Garrettt. Em seguida, o espanhol constatou a pobreza 
do teatro português, no qual destacou como fundador o primeiro nome citado. 
Destacou ainda Mendes Leal. Concluiu que a novela era o género mais cultivado. 
Menendéz y Pelayo apreciava, noutro quadrante, as Lendas e Narrativas de 
Herculano, que lamentou não terem tido, supostamente, continuadores. O autor 
espanhol referiu-se a Castilho que apreciava sobretudo como tradutor e ao lado do 
qual se colocou na questão do Bom Senso e do Bom Gosto. Dentre os contendores 
apenas citou Teófilo Braga, facto curioso e conveniente a Fidelino que, em 
consonância com esta posição, elegia o mesmo alvo preferencial. Pelayo defendeu 
Guerra Junqueiro e pronunciou-se sobre o atraso da ciência portuguesa e peninsular, 
atribuído ao avanço do Positivismo e do Materialismo. O espanhol pugnava pelo 
retorno à antiga ciência e pelo neo-escolasticismo. Considerava, todavia, Herculano o 
criador da História Portuguesa. Apreciava a História de Portugal, ou os Monumentae 
Portugaliae Historica mas o seu catolicismo ortodoxo deplorava a História da 
Inquisição herculaniana tida, negativamente, por revolucionária. 
Um dos motivos pelos quais a redacção da Revista de História terá escolhido 
Letras y Literatos Portugueses para republicar encontra eco nas palavras de 
Menendéz Pelayo, escritas quase no final da segunda carta: «Fuera de este gran 
trabajo de história Literaria, Portugal no oferece cosa ninguna en tal género de 
estúdios. Posee como tesoro de indicaciones e noticias el Diccionário bibliográfico de 
Inococencio Francisco da Silva, imprieso en siete tomos, á los quales han de 
agregarse dos, ya publicados, de suplemento. (…) Con este riquíssimo Diccionarioy la 
antigua Biblioteca de Barbosa Machado queda ilustrada la bibliografia lusitana más 
que la ninguna outra región de la península espanola. La critica, digámoslo asi, 
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militante, se ejerce en los periódicos, com mas ó menos imparcialidad e conocimiento 
de causa. Han brillado en este género Lopes de Mendonça, Luciano Cordeiro, Júlio 
Cesar Machado y algun outro. La erudición clásica en lamentable decadencia, poco 
más ó menos como el resto de España»983.  
Se fizessemos o exercício de elidir ou silenciar o autor deste depoimento, 
poderíamos arriscar tratar-se de Fidelino de Figueiredo, tal a consonância de 
diagnósticos e pontos de vista deles decorrentes. Acontece que Menendéz Pelayo se 
antecipou cerca de três décadas. Esta antecedência foi tida como precursora e 
reconhecida na linhagem intelectual do director do periódico. Diga-se que a sintonia se 
estende à abordagem consecutiva da História e da Crítica Literária. A harmonia nota-
se na estrutura e cadência expositivas. Menendéz Pelayo, tal como depois dele 
Fidelino de Figueiredo, não dispensa a erudição, mas nenhum deles se limita ao 
factualismo, que ambos recusam. Nos dois intelectuais pode divisar-se enorme 
bibliofilia, a tal ponto que haja autores que defendem que este amor aos livros preside 
ao substrato do pensamento de Pelayo e constitui o respectivo sustentáculo reflexivo. 
Subsume técnicas e métodos, que assimila e coloca em prática, mas constitui-se 
como cosmo visão ou filosofia, em sentido amplo. 
No entender de Victoriano Punzano Martínez, que lamenta a escassez de 
estudos sobre a faceta de bibliófilo de Dom Marcelino: «Pero ninguno se detene a 
analizar en profundidad la significación última de tales amores y excursiones, que a 
muestro juício, reside en su afán de dar forma a su espírito bibliográfico puesto que la 
Bibliografia es para Menéndez Pelayo el argumento irrebatible de todas sus 
proposiciones, tesis y Polémicas»984. 
Pelayo estudou algumas obras de autores portugueses, segundo uma 
cronologia, tal como posteriormente fez Fidelino de Figueiredo, na procura de visões 
de conjunto, alheias a complexos determinstas de causalidade, com vista a atingir um 
registo de objectividade e verdade detentores de almejada imparcialidade, mas 
catalisadores de juízos de valor. Note-se que o destinatário das cartas de Pelayo, 
Pereda, não foi merecedor de uma nota biográfica por parte de director da Revista de 
História ou da redacção, que fizesse jus ao percurso do intelectual espanhol, num 
processo que materializou a entronização do autor de Letras y Literatos Portugueses, 
quase convertido num cânone para a geração seguinte. 
No excerto do artigo publicado na Revista de História, Pelayo evidenciou pendor 
crítico e interpretativo conjugado com preocupação relativa à diacronia expositiva, 
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inerente ao elenco de autores portugueses cuja bibliografia foi alvo de menção. A 
estrita filologia era subsidiária em relação à atribuição de valor aos autores e livros 
referidos. Também não interessava o estabelecimento de nexos de causalidade, em 
detrimento da aferição de verdade assente em critérios de gosto derivados da análise 
das obras, centrada em caracteres genéricos algo impressionistas e não no 
aprofundamento de questões de estilo, de retórica, ou discursivas. Fidelino de 
Figueiredo colheu alguns destes ensinamentos, conforme tivemos anteriormente 
ocasião de confirmar. Não era um discípulo directo do espanhol mas admirava-o sem 
se coibir de apontar-lhe algumas críticas, que não impediram a publicação de uma 
parte de Letras y Literatos Portugueses. Tê-las-ão impulsionado. 
Na sequência desta reprodução do trabalho de Pelayo na Revista de História – 
não sabemos se também por causa dela – Bonilla y San Martin voltou a escrever, fora 
do periódico, a Fidelino a 9 de Junho de 1920, dando-lhe conta da aceitação do nome 
do Português – do qual o espanhol fora um dos proponentes − como membro da Real 
Academia da História985. Cinco dias volvidos, aquele erudito enviou nova missiva a 
informar Fidelino de Figueiredo de que lera com gosto a edição do Espírito Histórico, 
entretanto publicada no país vizinho. A 29 de Julho o Marquês de Lozoya afirmou em 
epístola que o trabalho do ensaísta lisboeta era conhecido em Espanha e que os seus 
textos faziam parte da bibliografia correspondente às cátedras de História da 
Literatura, encontrando-se os estudos fidelinianos na biblioteca do Ateneo de Madrid. 
No dia 25 de Agosto de 1920, Miguel Artigas voltou a contactar o português. Felicitou 
por ter-se tornado académico em Espanha. Fidelino retribuiu esta amabilidade e 
enviou ao bibliotecário e arquivista, mas também a Menendéz Pidal, a edição das 
cartas de Menendéz Pelayo a Garcia Peres, prefaciadas pelo ensaísta português.  
Artigas acusou a recepção da obra e agradeceu o envio a 28 de Fevereiro de 
1921. No segundo trimestre do ano de Abril surgiu a oportunidade do director da 
Revista de História retribuir, através da publicação de Manuscritos Portugueses de 
Menendéz Pelayo, que consagrou a participação de Artigas como articulista no 
periódico. 
O autor era director da Biblioteca portadora do nome e do espólio do intelectual 
de Santander. Esse cargo proporcionou-lhe o exercício da sua especialização, na 
sequência da licenciatura, na Faculdade de Filosofia e Letras da Universidade de 
Salamanca, concluída em Abril de 1910. Ganhou experiência nas bibliotecas de 
Sevilha (1911); Barcelona (1912) e Madrid (1913). Este percurso, gerador de 
conhecimentos e rotinas, mas também diversificado e policromo, permitiu a 
consolidação do currículo, que esteve na base da escolha por concurso (em Abril de 
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1915) de Artigas para dirigir a Biblioteca Menendéz Pelayo (na qual foi nomeado a 14 
de Junho e tomou posse a 16). Entretanto aprofundara, nos anos anteriores, 
conhecimentos de Linguística através do usufruto de bolsas na Alemanha, 
interrompido pelo início da primeira guerra. Este períplo académico pode ter 
constituído um complemento de estudos e metodologias, que terá interferido na 
escolha para a Biblioteca de Santander. 
Tratava-se de organizar e gerir um fundo privado da maior importância, que 
requeria provavelmente condições especiais, alegadamente preenchidas por Artigas, 
cujo trabalho foi longo e árduo pela extensão e riqueza do acervo. A abertura ao 
público foi proposta em 1919. O bibliotecário não dá conta das dificuldades deste 
trajecto, nem das razões do respectivo silenciamento, mas deixa um sinal que pode 
considerar-se indício ou funcionar como tal. O seu texto publicado na Revista de 
História é um relatório que descreve um fundo documental, mas também funciona 
como instrumento de promoção institucional e veículo de diplomacia cultural, na 
medida em que divulga em Portugal a Biblioteca Menendéz y Pelayo. O texto 
configura um estudo, de carácter descritivo ou monográfico, baseado na segmentação 
do âmbito de investimento intelectual, centrado em Los Manuscritos portugueses de la 
Biblioteca Menéndez y Pelayo. 
Artigas princípia o seu artigo pela indicação dos 40.000 volumes do fundo em 
análise. Identifica, em seguida, D. Enrique, o filho de Marcelino Menendéz y Pelayo, 
responsável pelo espólio do pai e interlocutor privilegiado no processo de edificação e 
estruturação da biblioteca. O bibliotecário sublinha o hispanismo do patriarca como 
alicerce da sua actividade intelectual e da documentação ou bibliografia acumuladas. 
Adianta aquele pressuposto como polo agregador do acervo: «Yo supongo y asi lo he 
dicho en outra parte, que no fué solo el agradecimento a su pueblo que cariñosamente 
le ayudó al comienzo de sus estúdios (…) lo que le indujo a regalarle la Biblioteca: 
este generoso rasgo obedeció sin duda a la idea arraigadísima en él, de que la cultura 
espanola, para alcanzar su máximo desarrolo, há de florescer en núcleos nacionales, 
regionales, o locales, no uniformemente centralizada (…).»
986
. 
Miguel Artigas preocupou-se em estabelecer a génese institucional da Biblioteca 
Pelayo, desde a respectiva fundação, sobretudo num plano sincrónico, que envolve o 
afloramento de plataformas que não se centram no plano jurídico, sob um ponto de 
vista técnico-formal, mas não deixam de concitá-lo sub-repticiamente. Ainda num 
primeiro andamento introdutório ao seu texto, o articulista discute políticas culturais de 
enraizamento e coloca-se implicitamente do lado de Pelayo, na conjugação de três 
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âmbitos territoriais que evitam e combatem a exclusividade do centralismo. Todavia, 
no que concerne à formação de públicos − embora essa questão não transpareça e 
apenas se insinue −, Artigas é menos elitista do que o mestre e demonstra vontade de 
verbalizar que a biblioteca é visitada e possui um acesso, ainda que nele privilegie 
investigadores como Menendéz Pidal, entre muitos outros. O bibliotecário concretiza o 
dinamismo da instituição que lidera através da referência à consulta e utilização de 
manuscritos tratados e classificados. 
Dir-se-ia esboçada incipiente antropologia da biblioteca como local de 
conservação mas também de produção de cultura, imerso nas tradições da época 
contemporânea a que pertence, sujeito a tornar-se objecto autónomo de estudo e não 
ser apenas encarado como depósito inerte ou monumento estático. Miguel Artigas cita 
trabalhos de eruditos como Lomba ou Pedro Sanchez, saídos no número do Ateneo 
de Santander de Novembro de 1906, ou a sua própria conferência publicada no 
mesmo periódico em 1916. Note-se o intercâmbio entre a Biblioteca e o respectivo 
boletim a mobilizar e promover a vida cultural local. Num segundo, momento Artigas 
classifica, descreve e analisa a documentação da Biblioteca. Centra-se nos 
manuscritos portugueses e depois em certas raridades espanholas na posse de 
Pelayo. A precedência das condições de implementação da instituição deriva de um 
intuito historicista, não declarado mas patente, ainda que o colaborador da Revista de 
História rasure a comparação desta Biblioteca com outras em Espanha e no 
estrangeiro. Também se nota a erosão das incidências político-sociais da 
institucionalização, talvez par evitar melindre, ou menor objectividade, dado o seu 
carácter recente. 
A antecedência no alinhamento dos Manuscritos Portugueses não radica num 
juízo de valor, mas de consciência clara de que a Revista de História é o veículo 
difusor da informação, pelo que se torna prioritário aguçar a curiosidade e prender a 
atenção dos leitores…portugueses. 
Na enunciação da documentação proveniente de Portugal, Artigas identifica os 
doadores do acervo quando é caso disso. Refere, por esta ordem, doações de Garcia 
Peres, a Información en Favor de Manuel de Faria e Sousa, ou o caderno com as 
Censuras del Fecundo e Turbulento P. Joze Agostinho de Macedo. Também merecem 
citação os quatro cadernos com discursos, profecias e conjecturas sobre el Rei D. 
Sebastian. Existe outro conjunto de memórias semelhante, de par com Las Profecias 
del Padre João de Roca Celsa ou Los sonhos de Gonçalo Anes Bandarra. O Miguel 
Artigas identifica As Orationes Antiquae Lusitanorum, às quais terá sido sensível, 
eventualmente em virtude da sua formação. O bibliotecário demonstra conhecimento 
das implicações da sua tarefa e estabelece distinções quanto à importância das fontes 
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reunidas no acervo: «El último manuscrito en esta enumeración, pero ele primero sin 
duda en interés literário tene un tejuelo que dice Poesias Antiguas Portuguesas. 
Pertenció al Sr. Marqués de Valmar, según consta en la guarda primera (…) con su 
hermosa letra espanola y con tinta roja escribió el autor de la Poesia castellana en el 
siglo XVIII»
987
.  
Sublinhe-se o esboço de crítica de proveniência do documento em causa 
associado à atenção conferida ao tipo de letra evidenciado na escrita ou aos materiais 
de produção do texto. Por outro lado, estes elementos recenseados para uma inserção 
histórico-paleográfica não dispensam nem obliteram a relevância de implicações 
semânticas, propiciadoras de lances interpretativos. 
Quanto às raridades espanholas foram destacadas três, todas de índole literária: 
Respuesta que dió cierto Ministro verdadero al Senor Rey de Castilla Filipe IV sobre 
las cozas de Portugal; Pintura de Bacellar; Carta de Frei Pedro de Saa par Hum su 
Amigo. Trata-se de textos de naturezas diversas, mas Miguel Artigas procura aplicar-
lhes métodos analíticos similares, assentes nos comentários de excertos significativos, 
ao nível temático e de expressividade, que anunciam o todo pela apresentação das 
partes, mas de modo avesso a mecanicismos redutores.  
O trabalho de Artigas termina com a referência à correspondência de Pelayo 
com outros intelectuais, patente no seu espólio, prova de que a inscrição do patrono 
na cultura da sua época é o objectivo do artigo para o qual convergem a descrição da 
fundação da Biblioteca, a classificação e análise do seu fundo. Do ponto de vista da 
sequência editorial que terá presidido às escolhas da Redacção da Revista de História 
pode aventar-se a seguinte articulação, cujos motivos não são explicitados. Fidelino 
começa por estudar os trabalhos de Pelayo sobre Portugal. Em seguida, é publicado 
um deles e, por fim, como corolário lógico, comparecem Manuscritos Portugueses da 
Biblioteca Menéndez Pelayo. Parece configurar-se o processo de investigação às 
avessas; dos produtos para as instâncias produtoras.  
Artigas constrói um instrumento auxiliar de pesquisa e oscila entre a listagem de 
espécies e o arranque de um processo de cientificação que consagra o repertório 
seriado, mas efectua escolhas, selecciona, segundo critérios de curiosidade e 
excepcionalidade, nos quais comparecem implícitos os juízos de valor, em detrimento 
de contextualizações históricas mais aprofundadas. Por outro lado, fica patente que a 
selecção apresentada defende a ideia de que as temáticas literárias são as mais 
reveladoras de uma identidade cultural. 
                                                 
987
 Ibid., p. 101. 
859 
 
Ao contrário deste exemplo de promoção da cultura portuguesa por espanhóis, 
países havia em que essa divulgação urgia mas tardava, era protelada e não se fazia. 
No entanto, alguns agentes culturais estavam prontos, aptos e dispostos a denunciar 
esta tendência, e os pressupostos sobre os quais assentava. Foi o caso de Eduardo 
Salzer, bolseiro do Seminário de Línguas e Literaturas Românicas do estado de 
Hamburgo. Estes dados biográficos mereceram atenção, vertida em descrição 
expositiva por parte da redacção da Revista de História que, em nota, agradeceu a 
autorização da Revista La cultura Ibero-Americana, para republicar o artigo daquele 
autor intitulado Os Estudos Portugueses na Alemanha, dado à estampa pela primeira 
vez naquele periódico, no seu primeiro volume e segundo número, referente a Abril-
Junho de 1916. Cerca de cinco anos volvidos, em 1921 o texto saiu na publicação 
portuguesa, que alegou como móbil dessa iniciativa a existência, no referido estudo, 
de notícias portadoras de erudição. Embora apenas tenha sido aventado um propósito 
de cientificidade, pode pensar-se que o meio de informação dirigido por Fidelino de 
Figueiredo continuava a favorecer uma política cultural, baseada numa diplomacia de 
influências, alicerçada no incentivo e na salvaguarda de contactos e circulação de 
informação com congéneres de outros países, a cuja edição e difusão estava atento, 
de modo a impulsioná-la.  
A institucionalização de saberes era instrumento para o aparecimento e 
desenvolvimento de disciplinas e áreas de conhecimento. O interesse pelos Estudos 
Portugueses na Alemanha revelava preocupação pedagógico-didáctica por parte de 
Eduardo Salzer, mas não se circunscrevia a essa dimensão; alojava-se num 
entendimento do ensino como parte de um conspecto educativo e cultural amplo e 
genérico. Esta situação coloca alguns problemas à classificação do trabalho em 
análise, que poderia ser incluído no âmbito do ensino da literatura, mas essa 
categorização parece restritiva, na medida em que, desde o subtítulo, o autor 
pronuncia-se sobre a natureza do seu texto, patente nos respectivos preceitos 
metodológicos: Resenha Bibliográfico-Crítica que, em nosso entender se enquadra 
preferencialmente − pela atitude intelectual que consagra − na História e Historiografia 
dos Estudos Literários e Linguísticos, ambos reveladores, em simultâneo, da cultura 
ortuguesa. 
Eduardo Salzer iniciou o seu artigo pela exposição de um diagnóstico e reflectiu 
sobre a sua etiologia, incidiu nas causas que conduziram a esse quadro circunscrito e 
lançou as bases para apontar soluções. Num estilo permeável a perífrases e 
metáforas discretas, num tom declarativo, o autor concretizou um estudo sob a égide 
da intervenção cultural e criticou o atraso dos estudos portugueses no país onde se 
formou: «Assaz reduzido é o numero de estrangeiros que na actualidade se occupam 
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em estudar as terras deveras ignotas que os Pyrineos – qual outra muralha da China - 
separam tão efficazmente do tronco da Europa (…).»
988
. 
O colaborador da Revista de História indicia uma perspectiva meta-reflexiva, 
incidente sobre a emulação que vislumbra na filologia germânica face à francesa. 
Propõe um entendimento disciplinar diverso, de cariz histórico-comparativo, segundo o 
qual, para valorizar a linguística e literatura portuguesas seria necessário reconhecer e 
aprofundar a sua matriz ibero-romana. 
Eduardo Salzer forneceu-nos uma interpretação breve mas clara do campo 
cultural em que se formou e mediu distâncias críticas, eventualmente geradoras de 
dissabores. O desprezo ou menor interesse pela Língua e Literatura portuguesas eram 
atribuíveis à conjugação dos seguintes factores: progressiva diminuição das relações 
comerciais entre a Alemanha e Portugal, longe do fulgor propiciado aquando da 
criação, em 1453, da liga Hanseática; independência tardia do Brasil desde 1820; 
vigência da união ibérica (1580-1640), responsável eventual pela perenidade do 
amesquinhamento, erros que convinha desmistificar e rectificar. A atitude intelectual 
patente no estudo é correctiva dos trabalhos de J. D. Wagener; C. Hipp; P. Grabe; J, 
C. Muller, Aldoni, Lindner; W. Krátky, D. Wolheim. Dentre os dicionários citados, 
contam-se os de Wagener, Paul Deranco ou Wolheim. Convém não ser exaustivo, 
mas Eduardo Salzer apontou ainda vários livros de leitura e conversação. Estas 
referências foram transformadas em notas por razões não especificadas que se 
prendem, eventualmente, com a extensão e questões de legiblidade do texto principal. 
Contudo, acresce que o elenco exposto foi composto com fins críticos e polémicos, 
que conviria manter discretos. Mas a viragem deu-se na História Literária através dos 
trabalhos apreciados e considerados pioneiros do espanhol F. Diez, Bellerman, 
Bouterwek − apesar de não ter um percurso isento de percalços − e, no âmbito das 
gramáticas a viragem terá ocorrido pelo esforço de Pinheiro de Sousa, seguido por 
Booch-Arckossi, Rotermund, Damm. No tocante a dicionários, traduções e edição de 
clássicos portugueses, o destaque foi conferido a Carolina Michaellis. Salzer indicou 
ainda os especialistas alemães em estudos camonianos: Reinhard Stoettner e Storck. 
A invocação desta área de estudos específica confirma o reconhecimento de Camões 
enquanto cânone, sem terem sido adiantados os motivos que sustentaram a opção de 
estudo deste autor. 
Eduardo Salzer combinou na sua pesquisa o rastreio heurístico de obras por 
assunto com a inscrição do seu esforço na época em que escreveu. Respondeu a um 
ímpeto cívico, no qual a interpretação comparece sob a forma de juízos de valor, cujos 
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critérios não foram explicitados. Por outro lado, evidenciou preocupação com 
causalidade explicativa e contextualizadora, arredia a determinismos. A procura da 
verdade confundiu-se com a denunciada escassez de estudos Alemães sobre 
Portugal. Resultou implícito que a inversão desta tendência passava pela descrição 
exaustiva de exemplos positivos e negativos. O colaborador da Revista de História não 
inscreveu a sua resenha numa corrente ou escola, mas assumiu uma vertente crítica. 
O autor denotou um nacionalismo cosmopolita no seu estudo. Conciliou a afirmação 
da língua portuguesa face à espanhola com a necessidade de os estudos sobre 
aquela e respectiva literatura não serem realizados apenas por cidadãos nascidos em 
Portugal. 
A redacção da Revista de História demonstrou abertura idêntica ao publicar 
textos de Pelayo ou Arigas e reforçou-a em 1921, através de um artigo de Robert 
Ricard, intitulado: Le Brésil dans la Littérature Francaise au XVI Siécle, relativo a uma 
colónia portuguesa, ainda que sob perspectiva francófona, que concretizava o olhar do 
estrangeiro sobre aquele território ultramarino. Este deve ter sido um dos primeiros 
trabalhos do francês, dado que terminara o curso do magistério em 1920 e tivera 
desde logo convite da Faculdade de Letras de Lisboa para aí ensinar a sua língua. O 
facto de se encontrar no nosso país a leccionar terá favorecido o repto lançado por 
Fidelino de Figueiredo – que conhecia bem aquela instituição de ensino –, 
concretizado sob a forma de desafio.  
O ensaísta português incitou Robert Ricard a escrever para o periódico que 
dirigia. O historiador francês assumiu essa circunstância como alavanca do seu 
esforço, mas eximiu-se a uma nota biográfica sobre a sua estadia em Portugal, à qual 
não se referiu por ser conhecida do meio intelectual em que se movia: «On sait 
combien étriotes ont été, au XVI ème siècle les relations politiques et économiques 
entre la France et le Brésil. Ce qu’on connait peut-être moins c’est le rôle joué par le 
Brésil et les sauvages brésiliens dans la littérature française à cette époque: c’est 
pourquoi mon savant ami M. Fidelino de Figueiredo m’ayant demandé de résumer 
dans la Revista de História quelques travaux français contemporains, il m’ a paru qu’ il 
ne serait peut être pas inutile d’ analyser pour le public portugais, malgré sa date déjà 
ancienne, le très remarquable volume que M. Chinard à consacré à L’exotisme 
américain dans la littérature française au XVI éme siècle»
989
.  
Este intróito demonstra a posse de consciência historiográfica por parte do 
erudito francês, ainda que o seu estudo tenha consagrado retorno à história da 
Litertura, em detrimento da História da Historiografia Literária. O autor confessou 
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perferência por abordagens no âmbito dos hábitos e costumes, mas citou o trabalho 
de Gomes de Carvalho,D.João III e os Franceses, publicado em 1909 enquanto 
portador de uma temática política. Note-se que Ricard estava a par da bibliografia 
portuguesa mais recente e fez questão de evidenciar tal facto através do recurso a 
aparato crítico sob a forma de notas, discretas mas eficazes. O seu diálogo 
actualizado com outros eruditos estende-se a um texto do seu compatriota Gilbert 
Chinard, dado à estampa em 1911, mas considerado antigo pelo professor radicado 
em Porugal. Esta situação comprova o escrúpulo bibliográfico de Ricard, que 
comparece como recenseador. Todavia, não incluímos o seu estudo no âmbito da 
crítica Literária uma vez que não lhe interessou todo o texto de Chinard, mas centrou-
se apenas nos relatos de Viagem de Thévet e Léry, autores quinhentistas abordados 
por aquele compatriota. Acresce que Chinard se deteve na questão do bom selvagem, 
que Ricard referiu de passagem, talvez para não entrar em polémica, uma vez que 
mostrou conhecer a fortuna crítica dessa temática a partir de Rousseau, mas 
reservou-se o direito de não se pronunciar sobre ela. Por outro lado, Chinard abordara 
no seu livro toda a América. 
Robert Ricard instrumentalizou a respectiva leitura em favor da centralidade 
atribuída aos testemunhos quinhentistas. No seu estudo, manifestou preferência por 
esse tipo de fontes, propicidora da aplicação de uma metodologia empírica, de teor 
comparativo. O historiador francês analisou separadamente os relatos dos dois 
viajantes e, antes de concretizar o comentário, esboçou biografia de ambos. Thévet 
era franciscano e Léry calvinista. Ricard empatizava com o primeiro, mas não 
esclareceu se motivos relacionados com identificação em matéria religiosa influíram na 
sua postura intelectual. Aquele viajante foi acusado pelo erudito de pedantismo e 
alguma ignorância em certas questões e por não ter sabido utilizar métodos novos a 
observar a realidade dos índios brasileiros a essa luz. Manifestou, no seu testemunho, 
alegado espírito burguês. Inversamente, para Léry a travessia de terras brasileiras foi 
considerada um terror. Para este explorador, os selvagens eram felizes e não 
possuíam mais vícios do que os ditos civilizados. Léry observou os indígenas com 
bonomia, ao contrário de Thèvet. Neste ponto específcio Ricard parecia acompanhar, 
sub-repticiamente, a visão deste último, demonstrando o colaborador da Revista de 
História, de modo discreto e subtil, certo etnocentrismo colonialista. Dentre os 
escritores franceses antecessores de Thévet e Lery, Ricard destacou Ronsard e 
Montaigne. O primeiro revelou-se severo para com os selvagens, o segundo 
demonstrou ser seu apoiante. No século XVII, Luís XIII enviou dois exploradores ao 
Brasil.Acresce que o colaborador do periódico dirigido por Fidelino de Figueiredo não 
procedeu a uma análise dos aspectos de mitologia medieval presentes nos relatos dos 
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viajantes abordados, nos quais a leitura do outro é subordinada a preconceitos 
eurocêntricos. 
Robert Ricard, ensaísta radicado em Portugal, eximiu-se a aprofundar a crítica 
das fontes testemunhais, com as quais contactou de modo indirecto. Não estabeleceu 
nem fixou a tradição dos documentos. Pelo que, o empirismo inicialmente esboçado, 
acabou por revelar-se instrumental. Ricard teve, todavia, a preocupação de 
desenvolver uma História literária baseada em certos textos, situados no século XVI, 
deles partindo para o passado recente e o futuro próximo. Nunca descorou a 
cronologia e as suas implicações, em função de uma diacronia exposta de modo não 
linear, mas alicerçada num eixo propulsor. Por outro lado, o colaborador da Revista de 
História pareceu enveredar por descrições psicológicas e incipientemente etnográficas 
dos testemunhos de Thévet e Lery, e eximiu-se a opinar acerca de processos 
estilísticos ou retóricos. No final do texto, a despeito de uma aparência de 
imparcialidade ou objectividade, parece avultar, de modo fantasmático, a questão do 
bom selvagem, que nunca foi encarada de frente. Robert Ricard deixou Portugal no 
mesmo ano em que escreveu o artigo em análise. 
Em 1923, o articulista aprofundou os indícios sobre Le Brésil dans la Litterature 
francaise au XVIIeme siécle. Este artigo continua o anterior, mas não se apresenta 
formalmente como continuação. A autonomia comparece no título, através da 
descriminação do âmbito cronológico apontado. De novo são comparadas duas 
Relações de Viagem, ambas da autoria de frades capuchinhos, datadas de 1611. O 
primeiro testemunho, de Claude de Abbeville, começa por simpatizar com nativos: 
Depois verbera a alegada animalidade. É mais poético do que científico, ao contrário 
de Yves de Evreux, simpático para com os brasileiros. Sob o signo da 
condescendência implícita, Robert Ricard não desfaz a crença na superioridade 
francesa e do modelo civilizacional europeu, nem se lhe refere de modo claro, deixa-a 
subentendida. Parece configurar um humanismo paternalista que favorece 
aparentemente o encontro de culturas − mas não a igualdade entre elas −, assente 
num desequilíbrio de forças.  
Ainda em1923, a Revista de História publicou outro estado de um estrangeiro, 
dando sequência a uma política editorial da captação da sensibilidade de intelectuais 
de outras paragens, portadores de mundividências próprias articuladas com modos 
particulares de encarar e praticar o processo de inculcação dos conhecimentos. Deste 
modo, o periódico português abria-se ao diálogo e à troca de experiências entre pares, 
de forma a propiciar aprendizagens mútuas, aproximativas, contrastivas, ou 
simplesmente geradoras da percepção de diferenças. Ferran Soldevilla debruçou-se 
sobre A Litteratura e a Erudição na Catalunha Actual. A redacção não explicitou os 
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motivos pelos quais convidou este autor, nem sabemos quem escolheu o tema 
apresentado. Pode ter havido um encontro de vontades, facilitado pelo enquadramento 
exposto, mas também decorrente do facto de Fidelino de Figueiredo ter, nesta mesma 
Revista, escrito artigos analisados com preocupações relativas à literatura portuguesa 
ou às suas características. No mesmo sentido são passíveis de ser interpretados os 
esforços do director da Revista para convencer Robert Ricad a trilhar caminho 
análogo, como o escritor francês reconheceu. 
Do ponto de vista metodológico, a Revista de História, dando à estampa o artigo 
de Soldevilla, retomou a propensão para a discussão do estatuto disciplinar dos 
estudos literários, da Historiografia Literária, e acrescentou-lhes o interesse, por via 
desta última, pela Historiografia tomada em sentido genérico. A abertura manifestada 
não é apenas diplomática, científica, mas também política, dado que o historiador 
catalão, ao fazer o balanço da literatura e da erudição da sua região, põe em prática a 
defesa discreta e não panfletária da especificidade do seu tema, sem considerar as 
suas manifestações superiores ou inferiores às castelhanas. A Revista de História 
acolheu no mesmo espaço o castelhanismo hispanizante e portador de expansionismo 
cultural de Menéndez Pelayo e as propostas diversas de Soldevilla, talvez porque, em 
ambos os casos, a tradição se conciliava com a modernidade, por vias distintas. 
Tal como Fidelino ou Pelayo, interessou a Soldevilla a construção e afirmação da 
cientificidade das áreas de estudo às quais se devotava. Para tal, começou por 
descrever, aprofundadamente, sob a forma de itinerário, os trabalhos catalães e sobre 
a Catalunha, realizados nos séculos XIX e XX, no âmbito da poesia, do teatro, da 
prosa novelística, da História literária. Esta ordem foi posteriormente explicada pelo 
autor. A precedência da poesia deveu-se à sua maior abundância, que propiciou a 
respectiva prevalência. Note-se que tal como no caso português, também a lírica se 
afirmou enquanto género poético mais cultivado. Relativamente ao plano poético, 
Soldevilla destacou como precursor, e, em seu entender, modelo isolado do 
Renascimento Catalão, um poema escrito nesta língua por Rubio y Ors, em 1828, 
publicado cinco anos volvidos, com o título La Pátria na Revista de Barcelona, El 
Vapor. Aquele poeta era encarado como cânone de um movimento, através desta 
característica diferenciadora. Segundo Soldevilla, foi Marian Aguilló (1825-1897) quem 
inaugurou o Renascimento Catalão, a par dos esforços do Valenciano Tomás Arroyo. 
Ambos restauraram os jogos florais, efeméride em homenagem de Rubio. 
O papel daqueles dois poetas foi essencialmente o de reavivar tradições e 
ritualizá-las. A sua poesia reflectia essas intenções e não se terão preocupado com o 
apuro formal ou estilístico. No momento em que Ferran Soldevilla escreve passam os 
Jogos Florais por declínio, deplorado e denunciado pelo erudito catalão, que usa os 
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nomes de Arroyo e Aguilló enquanto emblemas dessa denúncia. Todavia, o 
colaborador da Revista de História não valorizava apenas os carácteres extrínsecos 
do literário na sua análise historiográfica, e citou verdaguer como iniciador de uma 
nova etapa, na qual se deu importância ao estilo e género poéticos, aliados à 
propagação da mensagem de Aguilló.  
Refira-se que se nota a preparação e preocupação teórico-crítica do articulista 
do periódico dirigido por Fidelino de Fgueiredo, mas nunca são declaradas, 
explicadas. Mantêm-se implícitas em breves apontamentos. Prova desta consciência 
meta-reflexiva são as referências, dentro da Literatura Catalã, a uma Escola 
Maiorquina, preocupada com o apuro retórico da poesia, cujos máximos 
representantes destacados foram Alcover e Costa y Llobera. A utilização do conceito 
de escola denota a importância conferida á historicidade da poesia catalã e à 
submissão de um critério geográfico à partilha de processos técnicos, idiossincrasias e 
temáticas. 
No teatro catalão, Soldevilla confere destaque – entre muitos dramaturgos 
referidos – a Soler, o Pitorra, e Angel Guimara (1847-1924). A comparação entre 
ambos aloja-se em aspectos de natureza técnica, centrados no tipo de versificação 
utilizado, mas comporta, no seu substrato, a confrontação entre o modelo castelhano, 
patente na metrificação polimétrica de Pitorra e os endecassilabos livres de Guimara, 
preferidos, de modo subtil, por Ferran Soldevilla, que demonstra conhecer a 
terminologia subjacente à teoria da versificação. Quanto à prosa e à novelística foram 
encaradas como géneros menos cultivados na Catalunha. Ainda assim, o colaborador 
da Revista de História referiu vários autores, de Ramon Casellas a Perez Corominas, 
portadores de diferenças que os tornavam susceptíveis de sofrer influências, desde o 
Naturalismo a Proust. O autor do estudo em análise não tomou partido, talvez por 
noutro momento do texto se ter situado preferencialmente entre Romantismo e 
Realismo. No que concerne aos historiadores que escrevem sobre História da 
Catalunha, o historiador da Literatura valorizou – apesar de ter citado os que conhecia 
– Boffarul, Ballaguer, e Auléstia, todos eruditos, o primeiro detentor de estilo mais 
indigesto do que o do segundo, mas rico em informação. Foi considerado o introdutor 
dos estudos históricos na Catalunha e Ferran Soldevilla quis sublinhar este esforço de 
institucionalização, mas não se coibiu de apreciar, de forma implícita, maior 
simplicidade e cuidado na transmissão de conhecimentos ao público. Este vector 
preocupara de modo similar Fidelino de Figueiredo nas Características da Litteratura 
Portuguesa. 
Para Soldevilla, em tempos mais recentes, Revira i Virgili marcou um progresso 
face aos seus antecessores eruditos e conseguiu sucesso público: «Este escriptor- 
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historiador duplicado de politico e politico duplicado de historiador-tem lançado já á 
publicidade três grossos volumes da sua História de la Cataluna.»990. 
Esta imbricação de estatutos na mesma personalidade é significativa, não 
resulta meramente indiciária, nem se refere apenas à carcterização de um individuo, 
dado que é lícito que esta pode ter surgido como corolário da empatia de Soldevilla 
por Virgili, mas esta inclinação de ânimo é passível de ter decorrido da identificação do 
autor do artigo para com o historiador citado, na sequência da concretização de uma 
espécie de efeito de espelho. 
Expliquemos. Para Enric Pujol Casademont – autor da única dissertação sobre 
Soldevilla da qual temos conhecimento −, a Historiografia deste autor possui e conjuga 
certas características, a primeira decorre de um projecto normalizador da História da 
Catalunha, encarada de forma normal e natural, ao arrepio de auto-complacência ou 
de subalternidade. O artigo em análise pode ser visto como um dos primeiros passos 
nesse sentido. O estudo da História literária catalã comparece como objecto 
específico, sem estatuto especial. Faz-se política através do pressuposto da 
objectividade científica e ambiciona-se autonomia nesse foro: «Un altre dels punts 
fundammentals de la proposta soldevilliana es l explicitació del vincle entre 
Historiografia i pensamente politic, i no el su ocultament darrere una pretensa 
objectivitat absoluta impossible o de una aparença de desidiologizació»991.  
Por outro lado, ainda segundo Casademont, Soldevilla entendia a História como 
junção da ciência e arte. Assim se compreende melhor o facto de ter elogiado Rovira. 
Fez o mesmo, de forma efectiva, mas breve, com Rubio Y Luch, o historiador catalão 
que considerou iniciador de uma escola. Todavia, eximiu-se a nela se incluir 
explicitamente, talvez para que não qualificassem o seu acto de presunçoso, ou por 
temer não ser bom juiz em causa própria. Sabe-se, contudo, que Rubio foi seu mestre 
e orientador de doutoramento, concluído um ano antes da publicação do artigo para 
Revista de História. Nesta medida, o autor atendeu à tradição académica em que se 
formou, mas tinha consciência de que o seu estudo era um primeiro balanço no 
género, caso contrário, o escrúpulo e exaustividade que procura patentear tê-lo iam 
obrigado a referir esforços bibliográficos similares. Convém lembrar que como Miguel 
Artigas, o erudito catalão fizera o curso de Bibliotecário arquivista, concluído no ano 
anterior a escrita do artigo em análise e, concomitantemente, exerceu o cargo, 
primeiro em Mahon, depois em Logroño. 
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Do ponto de vista metodológico, certamente ao gosto de Fidelino de Figueiredo, 
Ferran Soldevilla concretizou, no texto em discussão, um conjunto de preceitos 
historiográficos que contemplam uma vertente heurística e outra hermenêutica, a 
primeira assente na selecção, classificação e análise de autores e livros, a segunda 
baseada na interpretação do respectivo valor relativo e na síntese panorâmica das 
existências recenseadas.  
No parágrafo final utiliza este tipo de raciocínio para fazer um balanço e projectar 
o futuro: «Dentro de cinco annos fará um seculo que Arribau compôs a sua Oda a la 
Patria, um seculo que o primeiro alvor do Renascimento Catalão se iniciou»
992
. 
A questão em torno do valor, peso e importância do pensamento historiográfico 
soldevilliano não se extingue nem centra na consideração do texto que deu origem a 
este trecho, mas pode passar por ele e nele repousar, a título indiciário e sem a 
pretensão de aferir generalizações. Acauteladas estas ressalvas, voltemos ao 
parágrafo transcrito enquanto eventual e precário sinal de uma discussão mais vasta e 
interminável em torno do carácter clássico ou canónico do pensamento de Soldevilla, 
que afirmou apreciar os clássicos e nunca manifestou intenção de os dispensar. A 
terminologia classificativa avançada deriva do âmbito literário, ao qual 
preferencialmente se aplica, em sentido restrito, e adensa as dificuldades. Chamemos 
cânone àquilo que Casademont entende como Clássico, adjectivando desse modo o 
trajecto de Soldevilla. Será legítima e apropriada essa adjectivação? 
Antes de esboçar uma tentativa de resposta abordemos os pressupostos que 
presidiram à tomada de posição de Casademont. O autor considera aquele erudito 
catalão um clássico porque: é modelo de gerações futuras, gerador da sua própria 
posteridade; parte da consideração de questões locais para as universais sem 
provincianismo; proporciona um critério aferidor, uma grelha de leitura e cria uma 
língua ou linguagem próprias; constitui, todo o seu longo caminho, um exemplo de 
maturidade.  
No final do primeiro trimestre de 1924, a redacção da Revista de História colheu 
e publicou um artigo Alberto de Faria – intitulado O Senhor Teófilo Braga e os poetas 
mineiros – membro da Academia Brasileira de Letras desde 10 de outubro 1918, na 
qual sucedera ao Barão Homem de Melo. Estes dados biográficos não constam do 
informe editorial que contextualiza e enquadra o aparecimento do estudo do jornalista, 
crítico, folclorista e historiador nascido no Rio de Janeiro, mas é possível que a 
pertença àquela instituição de cultura tenha pesado na escolha para figurar no 
periódico português que reforçou laços de diálogo cultural com o outro lado do 
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atlântico. A redacção da Revista de História ressalta que: «este artigo está ha largos 
meses em nosso poder, aguardando a prosecução da Revista; chegou-nos ainda em 
vida de Teófilo Braga, com o que se explica o tom polémico de alguns passos»993. 
Resultam implícitas duas circunstâncias. O periódico sofrera impasses editoriais 
não especificados, dos quais se recompôs - os dois números finais de 1923 foram 
editados em conjunto, sem quaisquer explicações para o ocorrido – e Teófilo Braga 
faleceu entretanto, em data silenciada pela nota redactorial. Essa omissão poderá ter 
decorrido dos problemas internos da Revista. Todavia, é lícito afirmar que os 
respectivos membros terão procurado evitar polémica directa com o intelectual de 
Ponta Delgada, dado o teor do texto de Alberto Faria. Desconhecemos a existência de 
publicação prévia do estudo no Brasil. É possível que a Revista de História também 
ignorasse tal situação. Caso contrário, poderia tê-la feito comparecer na nota 
elaborada com escrúpulo para cumprir fins de explicitação das condições de 
publicação do esforço do intelectual brasileiro. Faria começou o seu trabalho pela 
referência a um episódio de sucessão do intelectual britânico Eduard Freeman por 
James Froude na cátedra de História Moderna em Oxford, em 1892, após a morte 
daquele. Este acontecimento seria comum e normal no funcionamento das instituições 
académicas, não fora a controvérsia que gerou em torno de duas personalidades com 
modos diferentes de ver e fazer a História. No entender de Alberto Faria, Freeman 
privilegiava o estudo rigoroso de fontes primárias, apuradas e escrutinadas 
cuidadosamente, enquanto Froude teria tendência para esquecer métodos afins e 
adulterar a interpretação de documentos, cedendo a erros, equívocos ou 
manipulações ilegítimas. 
O discurso historiográfico do intelectual brasileiro serviu-se do caso britânico 
como antecâmara e prelúdio do andamento principal, cujo tom recolheu por analogia 
ecos da controvérsia ocorrida em Inglaterra, descrita com certo pormenor para 
funcionar como paráfrase à denúncia do comportamento de Teófilo Braga, 
implicitamente comparado e identificado com Froude, enquanto o próprio Faria parecia 
partilhar afinidades com o estilo e o exemplo de Freeman. O episódio de Oxford foi 
mais do que um momento isolado e fortuito. Converteu-se num símbolo, por similitude 
da argumentação, em torno do intelectual de Ponta Delgada. De tal modo era essa a 
estratégia discursiva de Faria, que não se eximiu a plasmá-la numa narrativa na qual 
conferiu relevância ao impacto da polémica inglesa em intelectuais como Langlois e 
Seignobos (com cujas linha de raciocínio e práticas historiográficas empatizava). 
Poderão estar implícitas a constatação da repercussão pública da polémica em torno 
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de e com Teófilo Braga e o desejo de ampliá-la através do alargamento da respectiva 
base de sustentação. 
Prova disso é a referência cúmplice a Ricardo Jorge, que acusara o intelectual 
açoreano, em 1917, de sofrer de uma patologia do foro clínico e natureza psiquiátrica, 
a moléstia da inexactidão. Alberto Faria subscreveu e herdou esta terminologia com 
pertensões de cientificidade, mas efectivamente eufemística, dado que visava o 
ataque ao trabalho efectuado pelo antigo Presidente da República. O processo 
utilizado foi o do contraponto, sob a forma de contradição, das teses e posições 
assumidas por Teófilo sobre os Arcádicos e, sobretudo, Tomás António Gonzaga. 
Essas perspectivas foram reunidas em Os Árcades, obra publicada em 1918. O 
colaborador da Revista de História, defensor de uma Historiografia de inspiração 
erudita praticou uma história-tribunal e transformou Braga num réu. Contestou as 
alegadas lucubrações fantasiosas deste relativas ao nascimento e Morte de Gonzaga, 
ao degredo do escritor e à data das Cartas Chilenas, da autoria do publicista brasileiro, 
que acusou o intelectual português de ter copiado as suas ideias. A palavra ao 
denunciante-juiz: «Que pândego de plagiário! Nosso trabalho Cartas Chilenas; seus 
principais cyptonymos, com numerosos documentos, até então inéditos, incluiu-se 
mais tarde nas Acendalhas [outra obra de Alberto Faria] (…) tendo apensa a nota 
preventiva: o Sr Teófilo Braga aproveitou-se desta monografia original, publicada em 
1912, par a formação de um capítulo do livro Arcades, Lisbôa, 1918»994. 
Parece evidente nesta acusação uma noção de originalidade ligada à de 
verdade, das quais o escritor brasileiro seria depositário, numa questão com 
implicações jurídicas não aprofundadas, dado o seu melindre, e devido ao facto do 
periódico que trata de matérias literárias não ser o lugar mais apropriado para dirimi-la. 
No artigo de Alberto Faria a crítica literária e a História da Historiografia sobre o 
mesmo tema cruzaram-se e promoveram o entrelaçamento de caminhos, com 
prevalência de uns sobre outros. Aquela serviu como via de acesso a esta. A literatura 
de Tomás Gonzaga e do grupo literário dos arcádicos, no qual se inscreveu 
constituíram pontos de suporte e ancoragem às preocupações centrais de Alberto de 
Faria relacionadas com as lutas entre intelectuais por poder, simbólico ou efectivo, nas 
quais ele próprio se envolveu. Nesta medida, o período arcádico serviu de pretexto à 
época contemporânea, na qual o artigo foi escrito, e desempenhou uma função 
instrumental. Note-se a importância da dinâmica grupal na definição de um conspecto 
periodológico, a ponto deste depender daquela, e com ela se identificar, diluindo-se 
nela parcialmente. 
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A questão dos géneros literários não foi colocada em nenhum plano, teórico ou 
prático, por Alberto Faria, dado que a pertença de Gonzaga e do seu grupo á poesia 
lírica era considerada um dado evidente e consensual. No que respeita à ideia de 
nação, o autor do artigo eximiu-se a confrontações condicionadas pelas origens 
geográficas dos contendores. Pretendeu defender o património literário brasileiro, que 
conhecia melhor e estudara noutras ocasiões, do suposto ataque de um erudito, 
Teófilo Braga, não por ter nascido em Portugal, bem pelo contrário, mas devido às 
suas posições, entendidas como científicas. Alberto Faria citou, em seu auxílio, 
estudiosos como Ricardo Jorge, situação que ultrapassa limites e lança pontes de 
diálogo entre culturas de dois países diferentes, mas considerados próximos a vários 
níveis. 
No mesmo sentido da promoção do intercâmbio cultural encontra-se o texto de 
César Sousa Mendes, dedicado à epopeia finlandesa Kalevala. O autor reservou-se e 
omitiu justificações para a escolha deste tema, mas podem encontrar-se na sua 
biografia.Sabe-se que este diplomata exerceu funções na Finlândia, tendo ocupado o 
posto de encarregado de negócios em Helsínquia durante cerca de dois anos e meio, 
entre 12 de Maio de 1922 e 28 de Outubro de 1924995. 
Esta circunstância teve reflexo directo no texto produzido, portador de 
características próprias de uma divulgação cultural, em detrimento de uma abordagem 
erudita, centrada em aspectos literários. 
A epopeia compareceu, não foi esquecida, mas o seu tratamento foi subsidiário 
face a aspectos geográficos, históricos, económicos, políticos, educacionais e da 
cultura Intelectual do país nórdico em análise. O texto literário fundador foi abordado 
no fim de linha, em estrito respeito pela ordem temática referida, como uma segunda 
parte tributária da primeira, constituída esta pela descrição da Finlândia. Quanto ao 
número de habitantes, em 1917 havia três milhões, trezentos e quarenta e seis mil, 
oitocentos e cinquenta e três no país do Norte da Europa, originários do médio Volga, 
cuja língua diferia pouco do sueco. O finês constituiu-se como língua literária, para 
responder às necessidades da nação. Do ponto de vista histórico, a Finlândia viveu 
sob a égide das cruzadas em 1151; 1249; 1293. Por outro lado, os finlandeses 
estiveram do lado dos suecos na Guerra dos Trinta Anos. Posteriormente, sofreram o 
jugo soviético. O reinado de Alexandre II foi entendido como uma época de progresso. 
Aquando da Guerra russo-japonesa verificou-se alegada tolerância para com aquele 
país do norte europeu que se tornou independente da Rússia a 17 de Dezembro de 
1917, mas o império reagiu durante o mês de Janeiro do ano seguinte, pelo que a 
independência finlandesa consumou-se após a primeira Guerra Mundial. Esta situação 
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conseguiu-se pela conjugação de elevada consciência nacional com a posse de 
recursos naturais. 
Segindo a descrição de César de Sousa Mendes, a floresta e os rios ocupavam 
mais de metade do território da Finlândia. A neve impedia o desenvolvimento da 
agricultura, mas não o da indústria pecuária. Mas o sector-chave, a nível industrial, era 
o do papel, devido à abundância e extensão das árvores, cuja existência propiciava a 
extracção de madeira, impulsionadora do florescimento da construção naval, utilizada 
no comércio. As exportações originaram uma balança comercial positiva. Quanto ao 
regime político vigente, a 17 de Julho de 1919 foi aprovada uma constituição que 
consagrava o parlamentarismo e a independência dos tribunais. No plano da 
instrução, o analfabetismo era muito reduzido, atingindo 0,8 % entre pessoas com 
mais de quinze anos. O ensino primário sofreu incremento de índole organizativa e 
dividiu-se em escolas primárias populares elementares e populares superiores. 
Quanto ao ensino superior, convém destacar a universidade de Helsingfors, 
existente desde 1640. De forma indirecta e sub-reptícia, sob o signo de uma 
neutralidade descritiva á superfície do discurso, Sousa Mendes permitia ao leitor 
formar o seu juízo sobre a realidade portuguesa coeva e estabelecer comparações, de 
modo a ressaltar distâncias de desenvolvimento. Contudo, o seu principal objectivo, 
não explicitado mas patente no texto, parece ter sido colmatar o desconhecimeto ou a 
parca informação da intelectualidade portuguesa sobre a Finlândia. Assumi-lo frontal e 
inequivocamente poderia causar desconforto ou incómodo entre potenciais 
destinatários e descodificadores da mensagem veiculada. Assim se compreende o 
elenco circunstanciado de intelectuais finlandeses referidos. Curioso o facto de o 
diplomata ter escolhido, em exclusivo, contemporâneos seus, em detrimento de 
diacronia mais ampla, talvez para promover a diplomacia cultural. Na sociologia 
destacou Watermark, no direito Wrede, na filosofia o hegeliano Snellmann e na música 
Sibelius. 
O diplomata Sousa Mendes dedicou atenção primordial a uma panorâmica da 
Finlândia, assente em algumas coordenadas de promoção turístico-cultural, em 
eventual consonância com a sua tarefa específica no seio da estrutura governamental: 
catapultar e capitalizar os negócios com Portugal. O roteiro traçado parece um 
relatório catalisador da actividade profissional do colaborador da Revista de História e 
um instrumento para conhecer melhor a realidade do país onde se encontrava, 
aprofundando esse conhecimento em exercício, à medida que o tempo passava. A 
divulgação da epopeia Kalevala inseriu-se neste âmbito, embora em conciliação com a 
citação de bibliografia europeia actualizada sobre o assunto, nomeadamente francesa, 
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de modo a concretizar uma promoção informada, da qual a erudição era recurso 
instrumental. 
O texto fundador finlandês foi lido numa perspectiva cultural ampla, enquanto 
reflexo dessa realidade, e espelho de identidade mais vasta, em detrimento de uma 
interpretação autónoma em torno das questões textuais, inerentes ao género ao qual 
pertencia. Todavia, Sousa Mendes não abdicou de uma contextualização introdutória, 
de cariz sumário, na qual analisou as questões da proveniência e da autoria daquela 
peça literária. Identificou e conferiu relevância a um precursor, pertencente à 
Sociedade Académica de Helsingfores, Zacarias Topelius, destacado etnógrafo, 
especialista em congrassar fontes documentais ancestrais, nas quais repousava parte 
da História da Finlândia. Citou a importância do percurso de Lunrote que entre 1828 e 
1834 viajou por todo o país – nomeadamente pelo leste, na região da Carélia – na 
procura das tradições populares dos séculos XI a XIV, que coligiu e compilou para 
efeitos de preservação patrimonial, no cumprimento de uma visão antropológica 
romântica, assente na valorização do folclore e das tradições populares.  
A narrativa é composta por relatos de naturezas díspares e diversas, 
parcialmente autónomas; um caleidoscópio. Sousa Mendes absteve-se de esmiuçar 
essa autonomia e heterogeneidade, ou sequer de lhe desenhar os contornos, 
estabelecendo limites. Começou por abordar o primeiro texto da Kalevala, de natureza 
mítica, no qual se descreve a criação do mundo: o céu, o mar e a terra, o sol e a lua, 
elementos primordiais e essenciais da natureza, nascem de um ovo de pato e são 
colocados no joelho da deusa do ar Ilmatar, mãe do personagem principal, o bardo 
Vainamoinen, tocador de Kantele, que aparece no primeiro canto. Também são 
importantes, o ferreiro Ilmarinen e o guerreiro Lemminkainen. O primeiro fabricou o 
sampo, um moinho, objecto cuja posse garantia ao detentor grandes proveitos, e 
ofertou-o a Louhi, sua amante e proveniente do país inimigo Pohjola. Os heróis de 
Kalevala disputaram o sampo, retiraram-no das terras hostis. Ele partiu mas continuou 
a proporcionar prosperidade. 
Apesar de ter reservado maior espaço a mostrar a epopeia, do que a interpretá-
la, Sousa Mendes esboçou uma síntese, na qual demonstrou estar a par das 
discussões exegéticas prementes: «Assim como no Mahabharata, na Iliada, nos 
Niebelungen, e, em geral, em todas as velhas epopeias, indianas, gregas, ou 
germânicas, a nudez dos factos perdeu a referencia ao tempo e ao lugar, aqui o 
mesmo deve ter sucedido, sendo, porém, muito hipotético tudo quanto a este respeito 
teem ditto os investigadores. Quanto ao caracter da Kalevala, é interessante notar 
que, ao contrario do que em geral se verifica com os demais similares, não se faz nele 
a apologia da força, celebrando-se antes o poder do engenho humano, a supremacia 
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do espirito sobre a materia, o que lhe dá uma feição idealista, impregnada por vezes 
do mais tocante lirismo (…). E esta feição, de resto claramente evidenciada em todo o 
folklor finlandês, traduz bem exactamente o caracter da raça»996.  
Esta exposição, breve em termos da economia narrativa, mas longa enquanto 
citação, prova que o seu autor furtou-se a aprofundar a crítica literária, para a qual 
talvez não se sentisse preparado, mas aludiu à provável genealogia da epopeia, sem 
esquecer a importância do estabelecimento de uma linhagem, que encontrou pontos 
de ancoragem em diacronia profunda. 
Perfilou-se um cânone, sem recurso explícito ao vocábulo e ao respectivo 
conceito. O colaborador da Revista de História pareceu apontar para uma epopeia 
híbrida entre o mítico e o histórico, na qual este se apagou sem desaparecer, num 
trânsito ente o cantar popular e o culto erudito. A proximidade com o primeiro 
encontra-se na referência às obras citadas de origem popular, como Nieblungos. 
Segundo Hélio Alves: «Associados à formação de feudos e nações, e baseados em 
lendas ou relatos de transmissão oral, os cantares pouco têm a ver com o segundo 
tipo, que reemerge no Humanismo europeu como forma erudita teoricamente assente 
na prática épica das civilizações antigas, Grega e Romana, especialmente as obras de 
Homero e Virgílio. Com efeito, as relações entre os dois grupos parecem muito ténues, 
apesar de ser perceptível uma evolução do cantar para o poma épico culto através das 
recomposições e adaptações dos temas troianos, carolíngios e bretões que serviram 
de matéria aos cantares, prática corrente entre alguns poetas eruditos italianos da era 
humanista. Novo contacto da produção culta com os cantares ocorreu a partir dos 
primórdios do Romantismo, com o nascimento do interesse etno-antropológico pela 
épica tradicional e pelo passado celta, gaélico, eslavo, índio»
997
. 
A aplicação deste exercício à Kalevala permite afastá-la das implicações 
inerentes ao primeiro momento de contacto entre a epopeia popular-da qual descende 
mais directamente - e a erudita. Resultam significativas as omissões de Virgílio, em 
favor de Homero, por parte de Sousa Mendes. É, todavia, lícito inserir os esforços de 
Topelius e Lunrot no espírito romântico de recuperação patrimonial, do qual são 
expressões. Por outro lado, conforme Sousa Mendes reconheceu: «Ha cerca de um 
seculo era completamente desconhecido o Kalevala, apenas alguns cantos populares 
corriam impressos»
998
. 
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Situação que indicia tratar-se de uma epopeia primária, de tradição oral, que 
muito lenta e tardiamente passou a secundária quando se tornou escrita. Embora 
desconhecesse a terminologia que utilizámos, o diplomata aflorou o problema ao qual 
se reportam. Por outro lado, julgamos que a epopeia finlandesa parece, em nosso 
entender, mais próxima da epopeia alexandrina, prodigalizada por Calímaco de 
Alexandria, no século III a.C., em detrimento da encomiástica, cultivada por Vergílio e 
Petrarca. Sousa Mendes poupou referências directas sobre estas matérias ou estes 
autores, mas não deixou de ressaltar que a Kalevala se absteve da apologia do uso da 
força, em nome de valores espirituais. Segundo Hélio Alves, no seu texto sobre a 
epopeia em geral: «o primeiro tipo [a alexandrina] é caracterizado por uma aposta na 
brevidade do texto, nos elementos polifónicos, imaginativos e didacticamente irónicos, 
enquanto o segundo prefere vastas proporções, fidelidade historiográfica e uma 
linguagem monoliticamente elevada. (…). No entanto, na maior parte dos casos, a 
História literária atesta a fusão de ambas as correntes, quando o fundo histórico-
laudativo se confunde com a tradição mais livre da epopeia alexandrina»
999
. 
A epopeia Kalelvala não protagoniza situação análoga, mas concretizou certas 
convergências entre a epopeia alexandrina e a encomiástica. Daquela recebeu e 
partilhou a liberdade formal, ainda que sem atingir a respectiva polifonia no âmbito 
rítmico da versificação. Com esta identificou-se no tocante ao diálogo com a História. 
Para Sousa Mendes, a Kalevala possuí um determinado carácter e representa uma 
raça. O primeiro termo parece remeter para uma identificação da obra com um 
organismo vivo. Esta sinonímia do foro biológico prolongou-se no segundo vocábulo, 
ainda que o diplomata se tenha eximido a explicá-lo. 
O entendimento da epopeia no artigo em análise é passível de aproximar-se da 
visão romântica, segundo a qual a Kalevala encarnou e protagonizou o respectivo 
espírito, que de Hegel a Herder foi defendido por diversos pensadores, incluindo o 
director da Revista de História, que se pronunciou sobre a epopeia camoniana como 
detentora de característica semelhante, alguns anos depois do trabalho de Sousa 
Mendes. Dada a precedência deste não é possível compará-los em termos da 
influência do historiador da Literatura sobre o diplomata, ainda que o mesmo raciocínio 
em sentido inverso tenha cabimento. É temerário aquilatar se o texto do representante 
português de Negócios em Helsínquia foi publicado para suprir a falta ou combater 
alegada lacuna de um estudo de fundo sobre os Lusíadas, provavelmente complexo e 
suceptível de alimentar polémicas com as quais a redacção da Revista de História 
pode ter querido evitar confrontar-se. Para Fidelino de Figueiredo, a epopeia veio a 
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constituir algo mais do que um género literário e situou-se num plano filosófico 
elevado, catalisador do sentimento nacional. 
Na sua interpretação etimológica de Kalevala, Sousa Mendes preferiu conotar a 
palavra com a expressão País dos Heróis, ao invés de relacioná-la com o nome do pai 
do bardo protagonista. Não deixou de expressar uma nota histórica de cariz político, 
que deu conta da preocupação crescente com a epopeia após 1809, data na qual a 
Finlândia deixou o jugo sueco para sujeitar-se e resistir ao domínio Russo. Ficou 
implícita a utilização da epopeia como forma de emancipação progressiva. O génio 
nacional compareceu mitigado e implícito, mas marcou presença de forma transviada 
por interposta figura, através de exemplo finlandês, sem iludir o objectivo primordial de 
Sousa Mendes: apresentar a Finlândia e atrair sobre ela a curiosidade dos 
portugueses. A escolha da epopeia estrangeira como tema pode ter derivado da 
importância das viagens no seio deste género literário, utilizado como signo apropriado 
para estratégias culturais de internacionalização da Revista de História. 
Relativo aos meses de Julho a Setembro de 1924 foi publicado outro artigo na 
senda do desenvolvimento da diplomacia cultural entre Portugal e um país nórdico, 
desta vez a Suécia. O autor do texto, Henrique Campos Ferreira de Lima, centrou-se 
nas relações literárias entre os dois países, procurando nos trabalhos de historiadores 
suecos ecos da presença de autores e temáticas portugueses. Começou por referir-se, 
numa perspectiva diacrónica, a um espectro mais alargado. Citou o livro de Viagens 
no qual Carl Ruders, autor que viveu na primeira metade de oitocentos, registou as 
impressões acerca dos costumes e das tradições do povo habitante no extremo 
ocidental da península ibérica. Este lastro antropológico serviu de enquadramento à 
apresentação de dois camonistas que viveram entre finais do século XIX e a primeira 
metade do seguinte: Goran Bjorkmann e Johan Vising. Ao contrário de Sousa Mendes, 
que deu a conhecer parte da idiossincrasia finlandesa aos leitores portugueses da 
Revista de História, Ferreira de Lima foi essencialmente ao encontro de lusitanistas, 
mas os artigos complementam-se ao exibirem as duas facetas de uma política de 
permutas culturais, que tentavam incentivar1000.  
A par de Camões, Garrett foi alvo de comemorações nos finais do século XIX, 
através das quais a propaganda republicana ritualizou a memória colectiva e social. 
Provindo de um campo político conservador, o militar de carreira Ferreira de Lima 
resolveu escrever para a Revista de História os Estudos Garrettianos, publicados ao 
longo de 1925. Através deles, o seu autor expressou e reforçou o seu interesse pela 
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vida de personalidades portuguesas, plasmado numa bibliofilia portadora de 
curiosidade pelos livros, enquanto objectos de culto e estudo, passíveis de ser 
colecionados. Ferreira de Lima era um compilador e inventariador de documentos. Os 
trabalhos sobre Garrettt publicados no periódico dirigido por Fidelino de Figueiredo 
sofreram processo de gestação similar, foram alvo de uma reunião sob a égide do 
título ante-citado, revelador da forma como o seu autor os encarava, tendo-os como 
esforços enquadráveis no âmbito da erudição. Chamou-lhes estudos. Trata-se de 
instrumentos de pesquisa disponíveis para outros investigadores, possuidores de uma 
vertente essencialmente heurística. Os textos escritos por Ferreira de Lima foram 
ordenados pelo articulista sem explicação prévia que contextualizasse ou justificasse o 
seu labor. 
Os Estudos Garrettianos são independentes e individualizados, desde logo pela 
sua temática. O primeiro, Notas à margem do inventário feito por morte de Garrett 
abarca a listagem dos bens materiais do poeta, o segundo As traduções das obras de 
Garrettt, ensaio bibliográfico, reporta-se á repercussão internacional do autor 
versando, tal como o terceiro, dedicado especificamente ao seu teatro. Apesar da 
diversidade quanto aos assuntos abordados não comparece sob o signo da dispersão. 
O derradeiro trabalho citado continuou e detalhou o anterior. Do ponto de vista 
metodológico, todos os textos se uniformizam, dado que Ferreira de Lima procurou 
executar levantamentos, de forma a permitir a outros a avaliação da obra de Garrett, 
embora também a tenha feito num quarto trabalho publicado entre o segundo e 
terceiro estudo Garrettiano, intitulado, O primeiro centenário do Romantismo em 
Portugal. 
Pode discutir-se a seguinte questão: a procura e disponibilização de um espólio 
não pressupõe, pela e desde a escolha da personalidade visada, uma consideração e 
dignificação da sua obra? Ferreira de Lima pareceu responder afirmativamente a esta 
interrogação, de tal modo que se no título do primeiro texto alinhou por uma 
ojectividade portadora de uma imparcialidade, que o colocou à margem do inventário 
feito por morte de Garrettt, procurando apenas fazer breves apontamentos ao referido 
instrumento, encarou o estudo seguinte como ensaio. Nele encontra-se ausente 
qualquer expressão directa de um ponto de vista, de uma expressão pessoal e 
subjectiva, talvez porque o ensaísta era essencialmente um erudito, afastado de 
qualquer identificação como o estilo e o género prodigalizado por Montaigne. 
Ferreira de Lima tentou, no primeiro trabalho, manter-se à distância do 
contencioso e da polémica em torno do testamento e da herança de Garrettt, falecido 
em 1854. O leilão dos seus haveres realizou-se a 3 de Fevereiro do ano seguinte. 
Parte da herança coube a Maria Adelaide, filha de Garrett com Luísa Midosi, de quem 
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estava separado desde os anos 30. Outra parte - nomeadamente certos ojectos - foi 
doada em vida, ou por indicação do poeta, a familiares e amigos. Ferreira de Lima 
eximiu-se a tratar de pormenores de natureza jurídica, talvez para não tomar partido 
ou de modo a não afrontar as gerações de próximos de Garrettt seus 
contemporâneos. Militar de carreira, de certo também faltariam ao compilador atributos 
de descodificação e interpretação das questões adstritas ao foro da lei e ao Direito. 
Todavia, não deixou de por elas se interessar, de modo indirecto, conforme 
comprovam os anexos aos seus estudos, documentos diversos: o registo paroquial de 
nascimento de Maria Adelaide, o reconhecimento de paternidade e o alvará de 
legitimação da filha de Garrettt. Estas transcrições não foram acompanhadas da crítica 
documental, interna ou externa, que Ferreira de Lima não realizou. Encontrava-se, 
nesse aspecto, mais longe de Monod do que de Ranke. Deste último herdara a 
procura da verdade pela exposição patrimonial. Efectivamente, o colaborador da 
Revista de História estava próximo de um certo espírito Romântico. Pela publicação de 
fontes, reavivava o passado, mas sem a energia reconstrutiva ou a imaginação 
narrativa de Michelet. O biografismo assumou na interpretação da vida de garrettt 
pelos objectos que possuía e, nos restantes estudos, pelas obras que escrevera. 
Ferreira de Lima considerou os livros a parte principal do espólio garrettiano conforme 
o próprio fez questão de salientar em elocução introdutória à bibliografia, que 
constituiu um eixo discursivo separador, com efeito parcialmente suspensivo do 
inventário entretanto enumerado, mas apenas parcialmente, dado que na restante lista 
o militar intrometera referências bibliográficas. Este cruzamento servira para ilustrar o 
modo como a vida íntima ou o que se julgava ser a psicologia garrettiana eram 
transportadas para os objectos e neles reflectidas. Parecia desenhar-se um esboço, 
incipiente e intuitivo da História da vida privada, relacionada com a da cultura material, 
então tomadas mais como focos da curiosidade erudita do que enquanto alvos de uma 
escrita proto-cientifica da História: «Vamos agora entrar na parte mais interessante do 
Inventario: A livraria. O leilão da Livraria realizou-se nos dias 31 de Janeiro e 3 de 
Fevereiro de 1855»
1001
.  
Note-se que o verbo utilizado na primeira pessoa do plural convida a uma acção 
partilhada, concita a figura do leitor e funciona como vocativo. A frase citada também 
possui vigor interjectivo, patente no substantivo, no qual se concentram as atenções 
do colaborador da Revista de História, que confere formalidade e cariz solene ao 
incitamento por ele protagonizado. Lima referiu que Garrettt detinha poucas raridades, 
das quais aquele erudito destacou o Livro de Horas de D. Catarina e os Lusíadas. 
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Respigou estas informações de um texto de Gomes de Amorim, bibliófilo que seguiu 
preferencialmente, como se de um mestre se tratasse, sem nunca o ter apodado de tal 
epíteto. De sublinhar ainda que para o militar bibliófilo a vertente museológica da 
bibliofilia, centrada no livro como objecto, dotado de existência física, tinha tanto ou 
mais validade do que o seu uso enquanto fonte documental, daí considerá-lo através 
de outro termo previamente indicado uma preciosidade. 
A vertente bibliográfica do trabalho de Ferreira de Lima acentuou-se no seu 
segundo estudo, cuja parte central foi ocupada por uma listagem das obras de Garrettt 
traduzidas para diversas línguas: alemão, catalão, espanhol, esperanto, francês 
húngaro, inglês, italiano, latim, russo sueco e checo. Reproduzimos este inventário 
para ressaltar que, através dele, Lima atestou a dimensão da sua pesquisa e a 
projecção internacional de Garrettt, de modo a potenciá-la mais. Por outro lado, aquele 
erudito publicou o seu artigo nos anos finais da Revista de História, testemunhas da 
sua crescente divulgação além-fronteiras, da qual Garrettt pode ter funcionado como 
instrumento, símbolo e emblema, daí a escolha dos trabalhos do colaborador da 
Revista de História para publicação. As traduções das obras de Garrettt constituiam 
veículo diferenciado para a promoção de encontros de culturas. Na introdução ao seu 
segundo estudo garrettiano, o militar demonstrou ter efectuado uma contagem das 
espécies bibliográficas mais traduzidas: o poema Camões e o Frei Luís de Sousa. 
Todavia, a nota preambular foi inaugurada com uma constatação, portadora de uma 
realidade afirmada assertivamente, de modo lapidar, lacónico, sem delongas 
explicativas: «Este ensaio bibliografico, que constitue um dos capitulos da Bibliografia 
Garrettiana, a que ha muitos annos nos dedicâmos, é a mais abundante compilação 
que, até agora se fez das traduções das obras de Garrett.Por ele se conclue que, 
depois de Camões, é Almeida Garrettt o escritor português que mais traduzido tem 
sido em todas as linguas Europeias»
1002
. 
A publicação consecutiva dos dois primeiros Estudos Garretteanos na Revista de 
História prova a complementaridade entre eles e o interesse do seu autor em ressaltá-
la. Reforce-se ainda a intromissão de uma nota pessoal, de certo modo portadora de 
auto-contempalção no discurso de Lima, que canonizou Garrettt na esteira de Camões 
e legitimou-se a si próprio como um dos inauguradores dos estudos sobre o poeta. 
Tinha consciência da importânciia do seu trabalho, mas não publicou nenhum 
inventário sobre Camões que justificasse a comparação que efectuou acerca da 
receptividade auferida pelos dois escritores no estrangeiro. O militar eximiu-se a 
abordar a questão segundo a qual Garrettt se entronizara como super-Camões no 
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poema homónimo de 1825, através do qual o liberal se terá colocado sob o signo e a 
linhagem do autor dos Lusíadas. Mais do que a hermenêutica textual, totalmente 
negligenciada, interessava a Ferreira de Lima cumprir um levantamento bibliográfico, 
apenas possuidor de incipientes elementos, normalmente presentes numa crítica da 
proveniência das obras, como os locais de edição, os editores e as datas, citados de 
modo austero e sem recurso a uma postura explicativa. Ferreira de Lima concentrou-
se na divulgação de traduções inéditas de Garrettt, fazendo incidir sobre elas o 
princípio romântico da originalidade. Transcreveu para o efeito poemas, que usou 
como documentos e deixou intocados no plano descritivo ou interpretativo. Glosou, 
deste modo os procedimentos inerentes à transcrição próprios do primeiro estudo 
sobre Garrett. A este nível, o trabalho sobre as traduções de peças de teatro não 
trouxe qualquer novidade processual que o tornasse merecedor, ou sequer credor, de 
especial menção. 
Uma síntese dos três estudos conduz à conclusão segundo a qual o grande 
contributo de Ferreira de Lima sobre Garrett na Revista de História talvez tenha sido o 
recenseamento de dados ou factos biobibliográficos para uma biografia acerca do 
autor. Por outro lado, privilegiou a publicação de documentos em detrimento da sua 
explicação, numa linha cara ao Abade de Baçal ou a António Baião. Pedro de Azevedo 
também publicou documentos, mas, na maioria das vezes, utilizando-os como fontes e 
sujeitando-os a uma leitura crìtica, ainda que arredia a exegeses de teor 
hermenêutico. Aquele militar agiu como um bibliófilo, e afastou, pelo menos no 
imediato, a erudição de uma vertente proto-científica. Radicalizou a imparcialidade, 
fazendo-a desaparecer sob a forma da passividade extrema do estudioso, avessa ao 
sentido fenomenológico do termo. Do nacionalismo liberal de Garrett foi subestimada a 
dimensão política, de intervenção cívica concreta. 
No estudo intercalar sobre o primeiro centenário do Romantismo devia parecer 
pelo título que Ferreira de Lima se dedicou a representações mais vastas da memória 
histórica na História da Literatura. Pelo contrário, circunscreveu-se, uma vez mais, a 
Garrett e não o comparou no plano das técnicas literárias a outros escritores, 
estrangeiros ou portugueses. Quanto a estes, o colaborador da Revista de História 
impõs sobre eles um silêncio. Relativamente àqueles limitou-se a citar Byron, Scott, 
Savigny ou Lamartine como portadores de influências sem especificar quais. Ferreira 
de Lima eximiu-se a abordar as oscilações, as fases ou vicissitudes do período 
romântico português: limitou-se a afirmar que a obra Camões, de Garrett, datada de 
1925 o inaugurou, tendo esta obra sido precedida por esforços tidos como 
preparatórios, em torno de Branca (1924), ou subsequentes, como Adozinda. Pode 
dizer-se que um facto tido como acontecimento submergiu um período inteiro e 
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subsumiu nele grupos, ou escolas, totalmente negligenciados. Ferreira de Lima furtou-
se a tratar o Romantismo como uma época possuidora de identidade literária, mas 
também política, social e sociológica, numa palavra, cultural. A efeméride relativa à 
comemoração do centenário do Romantismo surge como coincidência com o 
momento em que o texto do erudito militar foi publicado (1925) e não foi inquirida 
enquanto objecto autónomo, dando-se expressão a outras atitudes comemorativas 
coevas. Esta situação pode explicar-se pelo recurso ao facto segundo o qual a maior 
concentração de construções análogas da memória verificou-se em Portugal na 
segunda metade do século XIX. Não deixa de ser curiosa, e de confirmar a 
argumentação exposta, a ausência de referência à comemoração do centenário do 
nascimento de Almeida Garrettt em 1899.Conforme assevera Maria Isabel João: «A I 
República não teve oportunidade para realizar muitos centenários. As condições de 
grande instabilidade política e social, a participação portuguesa na Grande Guerra e 
as expedições africanas mobilizaram as energias dos líderes republicanos e não 
tornaram os tempos propícios para grandes comemorações»
1003
. 
Convém aduzir que quando o texto de Ferreira de Lima foi publicado a República 
encontrava-se nos seus momentos finais, fragilizada e corroída por dentro, no âmago 
dos seus alicerces, situação que a vulnerabilizava, e terá impedido a proliferação de 
momentos festivos, outrora propulsores da propaganda republicana. Dentro deste 
quadro de incerteza e indeterminação política grassava a instabilidade e os governos 
sucediam-se a um ritmo crescente. Talvez por isso, e quase em jeito de nota 
informativa, Ferreira de Lima escolhera alimentar e comemorar um centenário 
incontroverso, ou pelo menos relativamente pacífico, como pretexto para elogiar um 
poeta sobre o qual trabalhara anteriormente e que conhecia por tê-lo estudado. 
Através dos centenários o colaborador da Revista de História comentava-o o 
presente decadente à luz da intromissão do passado, utilizado como exemplo a seguir 
na vida pública, O erudito militar terá protagonizado discretamente intervenção 
semelhante. Por outro lado, Camões foi dos autores mais comemorados em 
manifestações congéneres à aludida anteriormente. Basta lembrar o seu tricentenário 
celebrado em 1880. Daí que não seja de estranhar um artigo sobre o poeta publicado 
na Revista de História entre os textos de Ferreira de Lima, depois dois primeiros 
Estudos Garretianos. Curioso foi verificar que o trabalho em vertente análise se nutriu 
do espírito favorável à expansão internacional da Revista de História, anteriormente 
patente no periódico e aprofundou-o. Trata-se de um estudo de Adolfo Bonilla y San 
Martin, intelectual espanhol, filósofo e filólogo, que era discípulo de Menendéz y 
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Pelayo, correspondia-se com Fidelino de Figueiredo e frequentava os círculos do 
Centro de Estudos Históricos de Madrid e da Junta que lhe dera origem, ambos 
abundantemente referidos na Secção de Factos e Notas do órgão informativo da 
Sociedade Portuguesa de Estudos Históricos. O trabalho do intelectual espanhol aqui 
publicado intitulava-se sugestivamente Camões e Hespanha. O autor dos Lusíadas 
viveu na época moderna, em pleno Humanismo Renascentista. Ora as matérias afins, 
em termos de época e temática intelectual e cultural, eram familiares a Bonilla que se 
doutorara em Filosofia, em 1896, com uma tese sobre o humanista espanhol Luís de 
Vives. Antes de se debruçar sobre aquele poeta português, também estudou Erasmo 
de Roterdão. Estas pesquisas reforçaram os seus conhecimentos sobre o humanismo 
e permitiram maior conforto na abordagem de Camões, promovido pela experiência 
adquirida, que o erudito não convocou para enquadrar o seu estudo, mas que resulta 
Indispensável à respectiva compreensão. Todavia, é legítima uma dúvida que não 
despensa o percurso intelectual do estudioso espanhol, antes o torna mais necessário. 
Colocamo-la sob uma forma retórica, em jeito de indagação. Por que motivos terá sido 
um espanhol o primeiro a pronunciar-se, de modo central e autónomo sobre Camões 
nos artigos consagrados à História da Literatura na Revista de História. Não 
possuímos elementos para responder a esta questão, de forma cabal ou sequer 
indiciária, dado que nos falta o acesso a documentação portadora de critérios 
editoriais do periódico em análise sobre esta matéria. 
Contudo, julgamos que os intelectuais portugueses, assumindo o melindre dos 
assuntos camonianos e das representações apropriações da memória colectiva 
republicana, terão passado conscientemente ao lado do que consideravam excessos 
do respectivo vanguardismo propagandístico. Relembre-se que no órgão informativo 
da Sociedade Portuguesa de Estudos Históricos dominava um certo conservadorismo 
possuidor de diversas matrizes e faces. Bonilla y San Martin originário de outro país, a 
Espanha, com o qual Portugal e o periódico mantinham e alicerçavam relações de 
amizade, promotoras de intercâmbio cultural. Por outro lado, seria previsível que a 
convivência com Pelayo tivesse frutificado no âmbito da partilha de certa moderação 
política. Bonilla, pelo facto de ser estrangeiro, provavelmente alheio a certas 
polémicas, era mais livre para nelas intervir e concretizar um estudo em torno da obra 
maior da época camoneana, que considerou a primeira do Humanismo europeu, 
precursora a par da La Araucana, de Allonso de Ercília (1560-1578). O colaborador da 
Revista de História concretizou, certo tempero de ânimos que, sem negar a 
originalidade de Camões, relativizou-a através do uso do método comparativo. San 
Martin não se furtou a aprofundar o tema epopeico, que de modo indirecto interposto 
ocupara César Sousa Mendes. Tão pouco poupou, aquele erudito espanhol, a 
882 
 
divergência implícita com Teófilo Braga, contraditado por diversas vezes na Revista de 
História que, nesta ocasião evitou a exposição e o desgaste dos seus membros e fez 
do espanhol seu porta-voz. Este citou uma passagem do intelectual açoreano, na qual 
Braga exalta as características virgilianas, encomiásticas e formalistas dos Lusíadas: 
«Os Lusíadas, escritos sobre os moldes classicos, expressam o sentimento da 
nacionalidade, pela consciencia que teve Camões da vida historica em Portugal; sem 
embargo, a forma nada tem de popular: linguaugem culta, versificação 
endecassyllabica, fora dos actos vulgares»
1004
. 
Bonilla não negou o classicismo formal do poema português herdado de Virgílio 
e Petrarca, nem tão pouco a sua consciência histórica, ponto com o qual Fidelino viria 
a estar de acordo, dado que também partilhava a visão de San Martin segundo a qual 
os Lusíadas eram expressão do nacionalismo e da crítica aos contemporâneos de 
Luís Vaz que maltratavam a cultura. A denúncia deste tipo de situação, à entrada do 
século XX, veio a ocupar Fidelino de Figuiredo, defensor de comunhão cultural com a 
Espanha. Mas é legítimo duvidar até que ponto subscrevia na íntegra a apropriação de 
Camões, encarado por Bonilla como precursor do hispanismo. San Marin exemplificou 
esta alegada convergência, através de referências ao primeiro canto do Lusíadas, no 
qual Camões louvara a Hespanha, tendo-se passado supostamente o mesmo na 
descrição posterior da Batalha de Aljubarrota, na qual se podem encontrar palavras 
elogiosas para os vencidos castelhanos. 
A divergência para com Teófilo Braga surge eivada de moderação e 
complementaridade, em detrimento de animadversão. Para o colaborador espanhol da 
Revista de História, os momentos mais reveladores da epopeia portuguesa foram a 
Prosopopeia do Adamastor e o Episódio da Ilha dos Amores, o primeiro denunciou os 
perigos da Viagem do Gama, de natureza histórica, real e concreta, sob um fundo 
mítico. No segundo o substrato é lírico. Bonilla eximiu-se a estas considerações de 
género: «Entre as muitas bellezas do poema de Camões ha duas que considero 
excepcionaes: a estupenda prosopopeia do gigante Adamastor, nas estrophes 38 e 
seguintes do canto V, e a delicada descripção, de uma morbidez exquisita, que faz da 
ilha de Vénus no canto IX, descrição cuja história litteraria poderia dar lugar a um 
volume inteiro»
1005
. 
Apesar de muito utilizado pelo autor espanhol noutras ocasiões, o método 
filológico-histórico crítico permaneceu neste artigo como raiz longínqua, não foi 
postergado, mas resultou permeável à defesa do hispanismo. Para San Martin, os dois 
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eixos ou vectores principais dos Lusíadas eram o amor e a pátria, e notou que autores 
espanhóis como Herrera gostavam desta obra e promoviam-na. 
No artigo seguinte, dedicado à História da Literatura no periódico dirigido por 
Fidelino de Figueiredo, retomou-se o tom de defesa do nacionalismo, desta vez sob a 
forma da autonomia Catalã. Para tal, Luís Nicolau de Olwer escreveu Características 
da Literatura Catalã Antiga e não alinhou por um frentismo panfletário, ao jeito do 
panegírico. Retomou temática cara a Ferran Soldevilla, mas não se centrou, ao 
contrário deste, no Ressurgimento catalão. Pelo contrário, optou por fazer apelo à 
autonomia em moldes mais moderados, através da aplicação de ampla diacronia. Para 
ambos os autores era importante realizar uma abordagem solidária com determinados 
valores, mas alicerçada em bases que aspiravam à cientificidade. Note-se, desde logo, 
a repescagem do método caracteriológico, indagador das diferenças e especificidades 
daquela região, que queria libertar-se do domínio espanhol, entendido como jugo. 
É curioso o alinhamento conferido pela redacção da Revista de História ao artigo 
de Olwer. Esta circunstância comprova que no periódico havia lugar para a abertura e 
expressão de ideias diversas, por vezes antagónicas. É sabido que a base de apoio e 
execução do Hispanismo de Bonilla pressupunha a adesão a teses propugnadoras do 
centralismo de Estado, em torno de Madrid. O autor catalão que se lhe seguiu 
propunha algo totalmente diverso. O seu percurso biográfico atesta o caminho seguido 
e ajuda a enquadrar e compreender as Características da Literatura Catalã Antiga 
como resultante de um esforço e corolário do respectivo amadurecimento. A 
realização e publicação deste artigo não terão sido obras do acaso. Olwer, nascido em 
Barcelona a 20 de Janeiro de 1888, terminara o bacharelato em Filosofia e Letras em 
1904: No ano seguinte, ingressou na licenciatura em ciências sociais. Estudou com 
professores que o marcaram. Luís Segalla ensinou-lhe Grego, mas foi com Rubio i 
Lluch que tomou contacto com a literatura catalã encarada como disciplina científica. 
Conviria perceber em que termos o artigo em vertente análise é devedor das lições do 
mestre, e em que medida as integrou ou superou, assimilando-as ou estabelecendo 
rupturas. Para tal, urge rastrear pontos de contacto, aproximação e afastamento. Em 
1910, Olwer concluiu a licenciatura e iniciou o doutoramento, um estudo histórico-
Literário sobre o teatro de Menandro. No artigo sobre a Literatura catalã, repetiu o 
cariz metodológico do trabalho doutoral, assente num diálogo entre duas disciplinas 
destintas. Outro ponto em comum filiou-se na pesquisa de fontes primárias. Sublinhe-
se que no trabalho sobre literatura não figurou um recuo até à antiguidade clássica por 
não corresponder à realidade retratada, mas o colaborador da Revista de História 
referiu diplomas saídos de concílios religiosos realizados no século IX, durante a idade 
Média. Findo o doutoramento Olwer regressou à sua terra natal em 1914 e começou a 
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publicar, por capítulos, fora da Revista de História, uma História Literária da sua 
região, primeira tentativa de síntese sobre a matéria. 
Desconhecemos se o texto publicado no periódico português constitui uma 
reprodução, pura e simples, do anterior. Olwer poupou explicação sobre o assunto, 
eventualmente por considerá-lo do âmbito da sua escolha pessoal e, por essa via, 
legítimo, isentável de questionamentos ou confrontações. Pode, outrossim, ter 
considerado redundante citar a origem do estudo, por imaginá-lo alvo do 
conhecimento comum, situação que dispensaria exercício alegadamente 
percepcionado como auto-contemplativo ou pedante. A publicação portuguesa das 
Características (…) ocorreu na sequência do empenhamento político do seu autor 
desde 1917. Pertenceu à juventude nacionalista e desde Novembro desse ano foi 
eleito regedor nas fileiras da liga nacionalista. Nunca deixou o comprometimento e 
empenho académicos e publicou na mesma altura Literatura Catalana: Perspectiva 
General. Em 1920 tornou-se tenente de alcaide, mandato que terminou em 1922. 
No ano seguinte foi proclamado o governo de Primo de Rivera, contra quem o 
catalão se manifestara, situação que o obrigou a ir para Paris, em direcção a Genebra, 
onde se fixou. Entretanto, ingressou na União Académica internacional e pertenceu à 
respectiva assembleia. No inverno do ano seguinte dirigiu-se a Catânia, na Sicília, 
para a uma consulta do manuscrito da Crónica de Ramon Montaner. Mais uma vez, 
demonstrou rigor filológico e um espírito inquieto, cosmopolita, em busca de 
estabelecer relações com intelectuais de outros países. Este traço de personalidade 
pode ter chamado a atenção dos responsáveis da Revista de História, aos quais 
agradaria um currículo académico tão vasto, portador de prestígio. Nas Características 
(…) o independentista deu lugar ao académico, mas compareceu de modo sub-
reptício através deste. Escapam-nos as razões dessa escolha, contudo tenha ocorrido 
para não ferir susceptibilidades políticas dos responsáveis pelo periódico português, 
ou devido aos assuntos de natureza cívica serem nela menos centrais − em aparência 
− do que os relativos à História e à literatura. O artigo em análise começou com um 
índice analítico que é, a seu modo, uma síntese larvar. Para o autor, a Literatura 
Catalã passou por várias fases como se de um ser vivo se tratasse: o processo 
constitutivo, o carácter nacional; a decadência e Renascimento. Quanto à primeira, 
comportou três movimentos; o da separação do provençal − no qual ocorreram 
esforços para se secularizar e monolingualizar; o da integração literária, social e 
geográfica-em que o latim usado nas instâncias do Estado e da Universidade se 
harmonizou com as línguas vulgares utilizadas pelo povo –, e o da expansão, levada a 
cabo pela saída das fronteiras da Catalunha, através da propaganda de ideias, da 
promoção do catalão e da Catalunha no âmbito internacional, e de estrangeiros na 
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Catalunha. Na propaganda de ideias destacou-se, entre outros, no final da idade 
média, Ramon Llul. 
A literatura catalã nasceu no século XII e terminou o processo constitutivo no 
século XIV. Seguiu-se a afirmação do carácter nacional. Segundo as palavras de 
Olwer: «Onde não existe uma litteratura nacional a vida nacional é incompleta. O 
intimo sentimento de solidariedade que se chama espirito nacional ou patriotismo 
existia na Catalunha no tempo dos Berengueres, porém era necessária a apparição da 
litteratura em lingua vulgar para que se pudesse expressar, como realmente se 
expressou, em toda a sua ingenua firmeza. A nossa litteratura ostenta um fundo 
caracter nacional, mercê principalmente das grandes chronicas e da oratória politica e 
patriotica, desenvolvida muito cedo pela constituição democrática da Catalunha»
1006
. 
Deste modo se compreende o interesse recente do erudito catalão pela 
cronística italiana. Todavia, no século XVI deu-se uma paragem no desenvolvimento 
da literatura catalã. Por um lado, o gosto provençal manteve a prevalência por largo 
tempo e as tentativas de com ele romper impuseram bruscamente um gongorismo 
avant la lettre. Por outro lado, a independência catalã, que se manteve até 1714, 
encontrava-se diminuída pela gradual perda de poderes do Estado. 
Olwer considerou que o renascimento catalão muito se deveu, desde 1833, à 
acção de Carlos Aribau, nisto coincidindo com a opinião anteriormente expressa por 
Ferran Soldevilla, que optara por centrar-se nas imediações da época contemporânea. 
A Revista de História não se regia apenas por critérios adstritos à diacronia das 
temáticas. Havia outros factores como: os imponderáveis, os contactos mais ou menos 
fortuitos com os estudiosos. Assim se explica que o texto de Soldevilla tivesse 
precedido o do outro erudito catalão. Poderá haver outras razões para o sucedido, 
mas desconhecêmo-las. Olwer estava a par das fontes primárias das épocas 
estudadas. Elas constituíram o âmago do seu trabalho, mas manteve-as 
maioritariamente invisíveis, em favor da eficácia de uma panorâmica geral, para 
efeitos de divulgação e sensibilização do público. O autor privilegiou a resenha 
histórica face ao passado recente e ao presente, mas não esqueceu nenhum dos dois. 
O passado legitimou-os e concedeu-lhes caução, de teor emancipatório para se 
afirmarem, primeiro nos seus interstícios e depois através do que ficou por dizer. 
Prova disso, o facto de Nicolau de Olwer se não ter interessado por uma 
abordagem assente nos géneros literários, nem em grupos, correntes ou escolas. 
Cativaram-no aspectos políticos, sociais, geográficos. Assentou a sua perspectiva 
numa preocupação sintética, ao jeito de Fidelino de Figueredo, e num mecanismo 
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comparativo, ao gosto de Pirennne, com quem chegou a corresponder-se. Descreveu 
várias épocas, dividindo uma delas em períodos. O método filológico marcou presença 
tutelar, à distância, sem nunca ter sido exteriorizado ou explicitado por Olwer que, no 
último parágrafo, revelou os seus propósitos, preparados através da utilização 
instrumental de uma temporalidade longa na qual a História pareceu dominar a 
literatura: «Uma litteratura que parecia morta, rebrota com floração esplendida; um 
valor antigo e novo se reincorpora na cultura universal. O movimento litterario da 
Catalunha foi o acicate do movimento politico; mais tarde tem sido este o grande 
impulsor d’aquelle. Na base de um e outro um só sentimento existe»
1007
. 
Por um breve momento Olwer, o político autonomista, assomou directamente. 
Esteve contido e implicado nos limites de uma exposição académica, mas nunca 
ausente. Compareceu em termos assertivos por instantes, não por acaso os que 
correspondem ao termo do texto, de modo a deixar uma impressão derradeira e com 
ela marcar o leitor potencial. 
No derradeiro trimestre de 1925 prolongou-se na Revista de História a toada 
patriótica patente nos estudos sobre História da literatura. Esta designação não foi 
perfilhada pelo padre Artur Viegas, que denominou o seu trabalho Curiosidades 
Históricas possível e parcialmente na linha de esforços como os de Ferreira de Lima 
mas sem a dedicação sistemática à bibliografia por ele patenteada. Todavia, o alvo 
das atenções de Viegas foi um conjunto de poemas de D. Francisco Manuel de Melo, 
nos quais o escritor reage negativamente à ocupação castelhana da ponte de 
Olivença, em fins de Outubro de 1645, e suscita a reacção portuguesa, dando 
literalmente o mote par uma intervenção militar. Estes elementos introdutórios 
antecederam a publicação das fontes escolhidas pelo colaborador da Revista de 
História, que aludiu, de modo indirecto, às Guerras da Restauração sem nomeá-las, 
eximindo-se a discutir os respectivos aspectos políticos, estratégicos, militares ou as 
implicações sociais e económicas da contenda. 
A abordagem de Artur Viegas preferiu o impressionismo por vezes associado à 
curiosidade ao enquadramento histórico da produção poética de D. Francisco Manuel 
de Melo, alicerçado no apuramento de factos ou na descrição cronológica dos 
acontecimentos. Quando escreveu este artigo o colaborador do periódico dirigido por 
Fidelino de figueiredo encontrava-se, desde 1920, em La Guardia na Galiza, num 
estabelecimento de origem portuguesa da ordem à qual pertencia e sobre a qual fez 
parte dos seus trabalhos de erudição histórica, a Companhia de Jesus. O nome que 
temos vindo a citar era um pseudónimo literário do padre António Antunes Vieira. 
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Não sabemos as razões que conduziram a assunção de uma identidade 
paralela, mas é possível que tenham decorrido do seguinte percurso. Antunes Vieira 
fez a formação jesuítica entre 1882 (ano de entrada para o noviciado) e 1890. 
Leccionou depois em Lisboa, nos colégios de S. Fiél e Campolide. Aquando da 
implantação da República, mais propriamente dois dias volvidos, foi preso com outros 
colegas seus e forçado a um périplo europeu, com cariz de exílio, até fixar-se na 
região galega citada. Este trajecto possui relevância, na medida em que pode ajudar a 
explicar os motivos pelos quais alegando a compilação de curiosidades históricas, 
Antunes Vieira instrumentalizou-as em função da expressão de denúncias pela lira de 
Francisco Manuel de Mello, de modo a que o leitor pelas posições a favor da 
independência Portuguesa na Restauração entendida com críticas veladas aos 
excessos federalistas de alguma política republica, parcialmente radical ou jacobina. 
Pode a atitude intelectual do jesuíta ter sido mais genuína, a coberto das 
manipulações ante-citadas, apenas com o intuito de dar a conhecer poemas pouco 
conhecidos. Essa hipótese não é de excluir mas, à falta de dados mais esclarecedores 
e conclusivos, permanece a dúvida. O testemunho de Artur Viegas é desproporcional 
e muito curto face à hegemonia da fonte publicada. Deixou-a falar ou expressou-se 
através dela?. A crítica textual primou pela ausência, nem tão puco se consumou uma 
compilação sistemática e organizada de poemas, os quais eram para ser lidos à 
transparência, em função do decalque face à realidade histórica concreta que 
denunciavam. A dimensão simbólica, transfiguradora e trancendente do poético esteve 
ausente da pática historiográfica do colaborador da Revista de História. 
No ano de 1926 regressaram os trabalhos de Fidelino de Figueiredo. Começou 
por publicar um texto sobre Júlio Dinis e a ética Literária. Procurou pensar este escritor 
enquanto personificação, símbolo e emblema das qualidades que o ensaísta 
preconizava para os intelectuais e não apenas para os literatos. Prova disso, o facto 
de ter-se eximido a apresentar, num plano diacrónico ou sincrónico, as obras literárias 
de Júlio Dinis, ou as suas actividades culturais, sociais e extra-literárias. Através do 
exemplo do médico portuense, e cumprindo um efeito de índole metonímica, o autor 
do Espírito Histórico afirmou os seus princípios e pontos de vista sobre a actividade 
dos que se dedicavam ao pensamento e à cultura. 
Na óptica de Luís Trindade, que subscrevemos, nas primeiras décadas do 
século XX os intelectuais primavam por uma de duas atitudes, sendo a primeira 
prioritária, dominante inicialmente, mas foi gradualmente substituída. Para alguns, 
como Agostinho de Campos, a literatura era encarada como uma forma de refúgio 
contra a política, recusando-a e permanecendo como uma área transcendente, quase 
mística, encarada como ente superior a qualquer casuística implicada na intervenção 
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nas questões concretas da política em sentido estrito. Por outro lado, dentre a geração 
mais jovem, Augusto de Castro defendeu uma forma moderna de apresentação das 
questões culturais, em defesa dos valores tradicionais, mas sem recusa de 
intervenção no espaço público1008. Parece-nos que Fidelino procurou ocupar uma 
posição intermédia, mas não equidistante em alguns dos seus escritos, nos quais 
pendeu ligeiramente para a segunda perspectiva. Todavia, no trabalho sobre Júlio 
Dinis elogiou a moderação, a prudência do autor, identificando-o, sem o dizer 
expressamente, com um certo franciscanismo, portador de valores como a sinceridade 
ou a defesa do campo face à cidade. O director da Revista de História não referiu a 
Morgadinha dos Canaviais nem Uma Família Inglesa, mas a sua defesa do bucolismo 
de Júlio Dinis parece aproximá-lo da primeira obra, em detrimento da segunda. Seria 
interessante a explicitação destas comparações, para perceber se a obra do autor 
estudada foi una e homogénea ou se passou por fases que lhe imprimiram clivagens, 
beliscando suposta unidade ou reforçando-a. A ausência de periodizações demonstra 
que Fidelino de Figueiredo usou a História da Literatura, neste caso, como meio para 
falar de uma parte da sociedade contemporânea e deixar implícita uma cartografia das 
ideias e posições dos intelectuais. Defendeu o labor lento, a tendência de Dinis para 
as releituras e revisões dos planos de obra. Estava a dirigir-se indirectamente a alguns 
excessos panfletários ou vanguardistas do meio literário republicano mais radical. 
Elogiou o recato do médico portuense que, em finais de oitocentos, demonstrava-se 
contrário à publicidade e à fama. 
Todavia, julgamos temerário ver na instrumentalização de Júlio Dinis um ataque 
fideliniano ao Republicanismo no seu todo, até porque o ensaísta perfilhava a 
tendência conservadora dentro do regime, a ponto de se agregar a soluções 
autoritárias, com as quais Dinis não estaria eventualmente de acordo se tivesse vivido 
na mesma época. Acresce que quando o texto sobre o escritor portuense foi 
publicado, no ultimo trimestre de 1926, vivia-se hà alguns meses, desde 28 de Maio, a 
Ditadura Militar e a instabilidade de não saber que feições tomaria Fidelino. Teve 
inicialmente esperança num caminho conservador e tentou influenciá-lo através da 
consideração da moral na literatura. 
Certo é que há estudos sobre Júlio Dinis que discutem a dimensão burguesa− 
urbana e rural – da sua obra, confirmando-a. Fidelino passou ao lado dessa discussão, 
em termos explícitos, mas ao convocar a questão da ética pareceu aceitar essa 
perspectiva e dela retirou proveito. O director da Revista de História era conhecedor 
das técnicas, das metodologias e da linguagem crítica da História Literária e aplicou-as 
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fugazmente – na sua impressão geral sobre a obra do médico portuense: «curta foi a 
existencia de Júlio Dinis e pouco numerosa é a sua obra, mas ambas são 
suficientemente documentadoras do seu conceito da vida litteraria. E ha muito de lição 
no exame desse conceito de um Romantico, que pela observação directa e proba 
tanto se approximou da ephemera phase do naturalismo, o qual foi um Romantismo 
equilibrado; que pelo comedimento da emoção, pela delicadeza das formas 
superiores, reflectidas, do sentimento contra o instincto, pelo recolhido desinteresse da 
litteratura como estilo, tanto se afastou do romantismo hypersentimental e 
declamatorio; e que pela melancholia (…) permaneceu sempre tão romantico»
1009
. 
Este excerto comprova que através do exemplo de Júlio Dinis, o autor da 
História da Litteratura Portuguesa deu a sua opinião sobre o período romântico e as 
diferenças no seu seio. Ficou nítido o afastamento face ao ultra-romantismo de 
Castilho, não citado mas presente. Por outro lado, o autor teceu considerações breves 
sobre o género mais praticado por Júlio Diniz e reconheceu a sua evolução formal e 
técnica: «A technica do romance e o conceito das suas peculiaridades artisticas 
renovaram-se profundamente desde os dias de Julio Diniz até chegar á revolução dum 
Marcel Proust, que pelo romance descobriu horizontes novos e dos mais ricos á 
psychologia intuicionista»
1010
. 
Era conhecido o apreço de Fidelino de Figueiredo pela psicologia e ficou claro 
por este breve esboço, com laivos teóricos sobre o género romanesco, que não 
enjeitava a novidade artística. Deste seu artigo, estão ausentes a minúcia ou o rigor 
crítico de Langlois e Seignobos, mas não deixaram de marcar presença elementos de 
leitura ideológica que Ranke se eximia a postergar. Por outro lado, compareceu uma 
síntese, ao jeito de Berr, mas menos baseada em análises prévias explícitas. Da 
influência de Croce nota-se mais o apego ao presente do que o incentivo à 
imaginação, ainda que a referência à intuição, em moldes diversos, não tenha faltado. 
Convém aduzir que certos afloramentos da vida pela obra de Júlio Diniz do conceito 
de evolução não deixaram de comparecer na interpretação fideliniana, apenas como 
alusões quase aforísticas ou máximas sem o determinismo alegadamente positivista. 
No artigo seguinte, e seguindo um alinhamento cronológico – ignoramos se 
propositado –, Fidelino de Figueiredo continuou a indadgar sobre o passado próximo e 
a época contemporânea. Tratou de Eça de Queiroz e não deixou de dar o mote, ao 
destacar obras inéditas do autor e o seu apreço pela melancolia, ambos certamente 
menos conhecidas porque correspondentes a uma fase queirosiana identificada com o 
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Fradiquismo, preferida, conforme notámos anteriormente, por Fidelino de Figueiredo, 
em detrimento dos textos da primeira fase, eivados estes de um realismo na esteira de 
Zola. A prova de que Fidelino procurou conferir continuidade aos dois primeiros 
estudos publicados em finais de 1926 encontra-se no trecho seguinte: «Júlio Diniz 
proclamou um dia a sua preferencia pelos casos de bondade e de virtude, e pelas 
personagens de senso moral escrupuloso, o seu direito a tratá-las nos seus romances 
com exclusão de outros, não menos reaes, mas repugnantes á sensibilidade: Eça de 
Queiroz poderia ter feito declaração opposta: a sua franca opção, o seu dilecto gosto 
pelas personagens insignificantes ou typicamente immoraes. Dahi a desolação da 
paizagem espiritual da sua obra, principalmente na parte em que se apresenta como 
chronica da vida lisboeta, no periodo do chão realismo de copia do natural. Copia do 
natural? Nem sempre. Elle mesmo reconheceu que se afastava do natural e que, 
implicitamente, nos proporcionava um treslado da sociedade contemporanea muito 
unilateral e exaggerado, portanto injusto e errado (…)»
1011
. 
Fidelino de Figueiredo distingue implicitamente dois Eças e crítica da primeira 
fase. Não poupou na adjectivação relativa a alegados abusos do Realismo, contrário 
que era às suas expressões mais extremas, correspondentes a um afastamento do 
naturalismo moderado. 
As obras inéditas de Eça de Queiroz que o autor da Revista de História 
enumerou ganharam visibilidade graças a uma descoberta de espólios por parte dos 
filhos do escritor, saudada pelo estudioso,que destacou esta circunstância e não a 
considerou um pormenor lateral. Esta atitude do autor do Espírito Histórico não foi por 
ele explicada, mas julgamos poder filiar-se no seu apreço pela preservação patrimonial 
do foro artístico-literário, vertido num exemplo concreto, que não dispensou a 
referência circunstanciada aos títulos queirozianos, analisados individualmente, 
independentemente dos géneros a que pertenciam: A Capital, O Conde de Abranhos, 
o conto A catástrofe, e a Correspondência de Fradique Mendes. Existe no discurso 
fideliniano um certo apreço pelo primeiro Fradique Mendes e pela defesa da liberdade 
individual, mas respeitadora de valores tradicionais. O próprio fradiquismo do último 
Eça não deplora valores telúricos, ou o apego à terra. Coexiste com ambos, mas 
concretiza uma feição modernizante que, para alguns autores, faria fezdele precursor 
do modernismo português de Orpheu. No entender de Ana Nascimento Piedade: 
«Uma consideração global da última parte da obra eciana mostra claramente a 
abertura a uma literatura que permite um amplo lugar a elementos muito mais 
próximos de uma liberdade de criação que se quer inovadora do que da exactidão 
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seca e monográfica exigida pelo realismo naturalista (…). Com ela assistimos a uma 
reposição de certas marcas indeléveis do seu universo literário. Nomeadamente, e 
além do que foi ficando apontado, uma revalorização da imaginação (…). Por tudo 
isto, Fradique Mendes surge sobretudo como paradigma da transitoriedade caótica do 
seu tempo, reflectindo já o sincretismo inquieto e a impossível unidade da consciência 
moderna.Neste sentido, a dispersão que anima Fradique faz-nos antever a posterior 
desilusão modernista (…)»
1012
. 
Fidelino de Figueiredo apoiava certa versão da modernidade, mas era avesso à 
suposta artificialidade do modernismo e à apologia da arte pela arte. O director da 
Revista de História preferiu repescar outra dimensão do último Eça, desiludido com o 
presente e a política, defensor dos valores nacionais. 
Por seu turno, Juan de Valera foi escolhido como objecto das atenções do autor 
de Espírito Histórico por motivos afins, assentes na salvaguarda, pelo escritor 
espanhol, de um amor a Portugal, plasmado numa patente lusofilia, analisada e 
apoiada por Fidelino. Esta questão constituiu o ponto nodal da sua abordagem. A 
Biografia daquele escritor espanhol congregou diversos momentos, bem como 
circunstâncias díspares, susceptíveis de sobre elas incidiram perspectivas parcelares 
heteróclitas. O autor espanhol nascera em Cabra, pequena localidade no interior da 
Andaluzia, no seio de uma família cujo pai era oficial da Marinha e a mãe pertencia à 
aristocracia, ainda que não fosse detentora de sobrado. O filho cursou Direito, primeiro 
em Granada, depois em Madrid, onde se fixara para esse efeito. Fidelino de 
Figueiredo omitiu a pormenorização de parte significativa destes dados, sem explicar 
os motivos pelos quais optara por impor relativo silêncio acerca, que talvez fosse 
devido à precedência da lusofilia como tema de interesse e à relevância das intenções 
fidelinianas, presentes num uso da memória historiográfica tendente a concretizar uma 
efeméride evocativa e comemorativa do primeiro centenário de nascimento de Valera, 
que veio ao mundo no ano de1824: «A Hespanha celebrou no corrente ano o primeiro 
centenário do nascimento de seu grande escriptor D. Juan de Valera y Alcalá Galiano, 
discretamente nos seus circulos litterarios e academicos (…). O seu aristocratismo 
vinha-lhe do sangue, mas não parava por ahi, como tambem não se desmandava em 
rebuscas de refinamentos, em attitudes contradictorias do sentir comum; o seu 
aristocratismo mantinha-o erigido numa zona superior da inteligencia, e da 
sensibilidade, mas dentro della impedia-o de demasias, de extremidades, de 
ousadias»
1013
. 
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Fidelino de Figueiredo demonstra adesão ao pendor aristocrático de Valera e 
considera-o moderado − avesso a qualquer dandismo poseur e diletante, passível de 
ocupar-se de vaidades extrínsecas ao exercício intelectual –, permeável a uma síntese 
entre a sensibilidade e a inteligência, postura filosófica muito do agrado do historiador 
da Literatura português, que se esforçava por reforçá-la na projecção da sua auto-
imagem. Fidelino de Figueiredo pode ter concretizado uma construção pessoal da 
vivência de Valera, afeiçoando-a ao seu próprio universo idiossincrático. De certo 
admiraria a diversidade de actividades que o espanhol abraçara: crítico, poeta, 
tradutor, romancista. Este percurso possui afinidades com um eclectismo humanista 
praticado pelo autor do Espírito Histórico. Este ressaltou, no percurso biográfico de 
Valera, alguns momentos do trajecto enquanto diplomata, e poupou referência a 
outros, sem explicar os motivos que presidiram a essa selecção e que podem prender-
se, em nosso entender, com o destaque conferido a Portugal e a questões 
portuguesas e brasileiras na obra do espanhol, e que interessavam prioritariamente ao 
director da Revista de História, que tentou rastrear essencialmente a lusofilia de 
Valera, e pôs em prática uma História Literária baseada numa ideia e perspectiva de 
nação, encarada como eixo condutor das reflexões e coordenada basilar de um 
investimento historiográfico. 
Assim se compreende a referência às permanências do diplomata espanhol em 
Lisboa – por duas vezes, em 1850 e 1881, primeiro enquanto secretário, depois como 
ministro – e no Rio de Janeiro, entre 1851 e 1852. Mas foram silenciados todos os 
outros momentos da carreira diplomática do autor, que podem ser relevantes para 
traçar o seu perfil político e relacioná-lo com as vertentes intelectuais e culturais das 
suas investidas. Assim, Fidelino de Figueiredo não referiu a presença do espanhol em 
Nápoles, inaugural no plano da actividade diplomática do autor, e antecessora 
imediata da experiência lisboeta, cuja inteligibilidade o ensaísta português se eximiu 
de abordar ou esclarecer, isentando-se de a especificar ou comparar com a carreira 
em Itália. Por outro lado, a chegada de Valera a Nápoles dera-se a 16 de Março de 
1647, um ano antes das barricadas em Paris, que acirraram os impulsos 
independentistas em Nápoles, críticos, pela voz de Mazzini, da intromissão do Papa 
nos assuntos de governação. Na sua obra, A Revolução em Itália, Valera, colocou-se 
numa posição intermédia entre o tradicionalismo católico e papista de Gioberti e o 
pendor revolucionário de Mazzini. Opunha-se à tirania burbónica vigente e pugnava 
por uma monarquia liberal, não sendo porventura avesso a um republicanismo 
conservador. Fidelino poderia ter-se referido ao carácter mediador desta intervenção, 
no mesmo sentido do já apontado relativamente ao aristocratismo de Valera. Não o 
fez, furtou-se a complementar a sua visão sobre a questão do elitismo com outras que 
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a reforçariam. Também não justificou a sua posição, mas pode ter-se devido a não 
querer aflorar ou desenvolver matérias de natureza política, em sentido estrito, 
eventualmente para evitar polémicas1014. 
Depois de Nápoles, Lisboa, e Rio de Janeiro, Juan de Valera cumpriu missões 
diplomáticas em Dresden, S. Petersburgo e, nos anos oitenta e noventa do século XIX, 
em Washington (1884-6), Bruxelas, Viena. Nos Estados Unidos de América, teve a 
oportunidade de conhecer o escritor americano Howells e de ler a obra deste, A 
Foregone Conclusion, leitura que constitui oportunidade para o espanhol refutar 
algumas semelhanças que certos críticos encontravam entre as suas novelas e aquela 
obra do escritor americano. De facto, enquanto que Howells pode ser considerado 
puritano, na forma de viver o protestantismo e, eventualmente, dogmático no seu 
modo de ver o mundo, Valera, presumivelmente conciliatório e equilibrado, perfilhava, 
possivelmente, um cepticismo não radical, de tendência cosmopolita1015.  
Entre 1886 e 1887, o escritor espanhol terá sido obrigado a uma experiência na 
Bélgica que não terá sido seu agrado, a julgar pelas opiniões vertidas na 
Correspondência, reproduzidas e comentadas por Louis Chalon: «Salido de 
Washington casi contra su voluntad, com el sentimiento de ser victima de una 
injusticia, dado que consideraba este treslado como un retroceso en su carrera 
diplomática, Valera consideraba a Bélgica y sus habitantes sin mucha simpatia»
1016
. 
A permanência na Bélgica gerou em Valera uma animadversão, ao contrário das 
estadias em Lisboa e Rio de Janeiro. Fidelino Figueiredo preferiu concentrar esforços 
na descrição dos efeitos da experiência nos dois lados do atlântico, promotora do 
amor do escritor andaluz pelas culturas dos dois países, Portugal e Brasil. 
Fidelino de Figueiredo silenciou alguns momentos menos felizes ou diurnos do 
trajecto de Valera, não apenas de carácter diplomático mas no exercício de cargos de 
prestígio cultural. As Cartas Americanas (1889-9) revelaram uma vertente de crítico 
literário a padecer de dificuldades económicas que o obrigaram a um exercício menos 
científico-literário do que ideológico-propagandístico: «El patente deseo de Valera de 
enfatizar los valores de la cultura espanola a que presta servicio esta insistência en la 
unidad de la civilizácion y lengua entre la metrópoli y las antiguas colónias, 
repetidamente exaltada al correr de las páginas, cristalizará (…)»
1017
. 
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Seria lícito conjecturar que a direcção do Jornal El Centenário ocupada e 
desempenhada por Juan de Valera espanhol entre 1892 e 1894 tivesse interessado ao 
director de um outro periódico, a Revista de História, provavelmente ávida em 
promover experiências editoriais de certo modo afins, se atendermos à pertença 
comum à imprensa periódica. Acontece que as proximidades cessam por aqui, dado 
que El centenário tinha essencialmente uma missão comemorativa e laudatória dos 
quinhentos anos da conquista espanhola da América, a par de uma intenção literária e 
científica. Inversamente, a publicação Revista Portuguesa colocava a tónica nesta 
última dimensão referida. Pode aduzir-se que Valera apenas aceitara dirigir aquele 
jornal porque tinha dificuldades económicas e teve que ceder a ser o porta-voz de 
interesses e manipulações políticas, a cujo espírito dirigista seria avesso: «Pour Juan 
Valera, El Centenário n’est donc qu’un des multiples accidents d une carrière officielle 
et para – littéraire qui fut certainement mieux remplie que sa carrière littéraire 
proprement dite»
1018
. 
Acresce que, apesar destes constrangimentos, o hispano-americanismo de 
Valera é passsível de ser encarado como uma versão moderada e matizada de um 
etnocentrismo de matriz imperial e colonialista. 
Fidelino de Figueiredo pretendeu certamente ocultar algumas das implicações 
centralistas desta matriz de pensamento, dificilmente compagináveis com a imagem 
da lusofilia de Valera que queria transmitir aos leitores da Revista de História. 
Contudo: «As prerrogativas e os privilégios da cena da enunciação acentuaram a 
heterogeneidade das ideias de Valera, que, se em certos momentos eram inovadoras, 
em outros seguiam a cartilha etnocêntrica de meados do século XIX. Enfim, digamos 
que o iberismo valeriano (…) se propõe superar as fronteiras geográficas e se 
estender por uma cartografia cultural ibero-americana. O iberismo valeriano se 
enquadraria numa corrente mais otimista, de dissolução de fronteiras (…). Contudo, as 
uniões ou fusões mostram-se falácias»
1019
 
É curioso verificar que Fidelino de Figueiredo escusou-se a pormenorizar a 
lusofilia de Valera, ou a especificar as respectivas características, mas nunca referiu o 
termo iberismo, pelas implicações que dele poderiam advir, prejudicando os intuitos do 
estudioso português na construção da imagem idealizada do espanhol: Enquanto a 
lusofilia acolhe e prodigaliza o amor pela cultura portuguesa, o iberismo é susceptível 
de concitar questões que conduzam à discussão de relações de poder e soberania 
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entre Espanha e Portugal. Subtilmente o director da Revista de História concedeu que 
Valera pretendia uma união entre os dois povos, todavia esbateu essa pretensão, 
adjetivando-a sob o signo da moderação e da não-violência, como se Valera visasse 
pouco mais do que o encontro cultural de nações, posição propugnada por Fidelino de 
Figueiredo: «A primeira vez que Valera abeirou este delicado thema (a lusofilia e as 
relações entre Portugal e Espanha) foi em 1861-62, quando um publicista espanhol, 
Pio Gullón, no seu opúsculo La fusión ibérica, percunizava meios violentos para a 
consecução desse ideal unitário e os justificava com a carencia absoluta de toda a 
individualidade historica em Portugal (…) Valera desejava vivamente a união, mas 
sem violencia, sem menosprezo de qualquer das dynastias reinantes em ambos os 
paizes, por espontâneo impulso do sentimento publico, por conveniencia reciproca, 
basada numa compenetração moral e cultural, solida e sempre crescente. Qualquer 
forma definitiva de união devera ser precedida de uma segura base de mutuo 
conhecimento»
1020
. 
Esta frase derradeira introduz uma dissonância no discurso de Fidelino, que 
parece admitir que Valera não abdica da união ibérica, mesmo fazendo-a emergir de 
um processo gradativo anterior. Para continuar a apresentar o espanhol como 
moderado, historiador da Literatura afasta-o do suposto anexionismo radical de Gullón 
e dos federalismos de Labra e Cases-Carbó. Fidelino de Figueiredo defendia a 
independência política de Portugal, assente em bases que o afastavam do 
entendimento defendido pelos dois espanhóis citados. No seu afã de construir uma 
imagem unitária e homogénea de Valera, Fidelino de Figueiredo não explorou 
contradições inerentes ao percurso desta personalidade. Da produção bibliográfica e 
da carreira de Valera apenas destacou com maior ênfase os 20 volumes de lusofilia, 
mas não analisou separadamente qualquer deles, nem rastreou as respectivas 
condições de produção. Apenas referiu que os textos foram escritos entre 1860 e 
1862, e tiveram recepção inaugural no Brasil. Convém não esquecer que, para 
enquadrar a lusofilia de Valera, o historiador português esboçou reflexões sobre La 
Poesia en el Brasil, publicada em 1855, situação que justifica a precedência analítica 
deste texto, mas que não esgota a justificação. Fidelino pretendeu sugerir que para 
Valera a união ibérica pressupunha a união americana lactu senso? Tendemos a 
responder afirmativamente a esta questão. O espanhol valoriza a relativa autonomia 
da poesia brasileira face à portuguesa, mas esta autonomia será sinónima de 
independência, ou signo de um expansionismo ibero-americano respeitador, na 
retórica, da diversidade cultural dos povos? Resulta implícito que o director da Revista 
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de História encara o texto de Valera em relação ao Brasil como uma extrapolação 
sociocultural do âmbito estritamente literário. O ensaísta da Literatura coexiste, em 
Fidelino com o historiador literário, preocupado a Historiografia desse âmbito. Assim, 
reconhecendo percurso semelhante em Valera destaca, a referência deste, como 
historiógrafo consciente, a Fernand Denis, Pereira da Silva e Sousa e Silva: «El mismo 
valera reconece sus deudas com Varnhagen Y Pereira da Silva, entre otros. Pero 
conviene insistir, los escritos de estos intelectuales eran praticamente desconocidos 
fura del âmbito de la lengua portuguesa. Asi que, aun quando no es del todo original, 
Valera conserva siempre el mérito de divulgar junto a un público más vasto lo que 
habia quedado limitado al lector brasileño. Fidelino sublinhou esse pioneirismo no que 
respeita à intelectualidade espanhola de meados de oitocentos»
1021
. 
Sendo o ensaísta português um crítico literário pode causar estranheza o facto 
de apenas se ter referido a uma ficção em prosa de Valera, quando noutros casos 
analisava descritiva, judicativa e diacronicamente as obras. Terá considerado que 
Pepita Jimenez merecia mais destaque por ter concitado maior número de reacções e 
ser considerada por muitos a melhor obra do autor? Sabe-se que o historiador da 
Literatura português não estudava as obras e os autores por ordem de grandeza. Por 
outro lado, a polémica que Pepita gerou circunscreveu-se às correntes literárias que 
assimilou, situando-se, porventura, entre romantismo e realismo e, dentro deste, longe 
dos romances de denúncia social, panfletários e políticos. Pelo contrário, o texto abre 
com a descrição bucólica das paisagens andaluzas da infância do escritor espanhol. 
Fidelino de Figueiredo não refere a abertura da novela mas afirma que Valera não quis 
fazer uma ficção detentora de uma tese social, situando-a entre o sentimento e a 
razão. Para o ensaísta português, o autor de Pepita Jimenez não era nem crente, nem 
pessimista ou cínico. Atribui-lhe uma fé mitigada, própria dos homens do liberalismo, 
encarando ambos, a fé e a ideológica, sem estabelecer diferenças no seio de e entre 
cada uma das partes envolvidas no argumento.  
Valera revela a sua lusofilia no exercício das suas funções de crítico literário, 
ofício que o tornava próximo de Fidelino de Figueiredo e facilitou a tarefa deste que, 
conhecedor de uma gramática própria dos críticos literários fez apelo a esse 
conhecimento para descodificar a posição do espanhol sobre a lusofilia. Ambos 
encaravam a crítica como um exercício cultural vasto e extenso, não redutível ao texto 
literário e aos respectivos predicados formais. Indirectamente, Fidelino toma partido na 
divergência que opôs Clarin a Valera relativamente à crítica literária, ou se não o faz 
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conscientemente, afirma o tópico da serenidade como polo positivo e distintivo do 
autor de vinte volumes sobre lusofilia: «Hoje a sua forma de critica litterária parece-nos 
um pouco limitada e bastante contingente como magisterio de bellezas e como 
seleccção de anthologista indulgente; o seu estylo de critico, abundante, lento e até 
pouco organico na sua familiaridade de conversação. Mas o espirito, que se reflecte 
nestes ensaios, dá-nos uma lição de serenidade no esforço de comprehender sem 
prevenção, e um modelo para o que queira fazer luso-hispanismo, evitando todos os 
percalços. Aos Portugueses e aos hespanhoes faz falta outro Juan de Valera1022. No 
entender de Marina Mayoral Díaz: “Clarin empleará, com las obras medíocres y 
vulgares, la llamada “crítica higiénica e policíaca”. (…) Valera, por el contrario pefiere 
el alento y la benevolência por varias razones: en primer lugar, porque desconfia de 
poseer un instrumento excto com el qual medir com justicia el mérito de la obra 
enjuiciada (…). En segundo lugar, porque, como los escritores espanoles reciben tan 
pocas compensaciones por lo que escriben, el crítico debria prodigarles “alguna gloria 
más de la justa”. En tercer lugar, porque Valera, que nunca fue escritor de multitudes, 
pensaba, sin embargo, como Lope de Vega, que habia que complacer los gustos del 
público»
1023
.  
Fidelino de Figueiredo parece criticar alguns excessos de benevolência que 
derivam da serenidade elogiada de Valera e se prendem com a falta de instrumentos 
de aferição e validação da matéria criticada e com a ausência de sistematização e de 
síntese dos elementos mobilizados, em detrimento do verificado magistério de belezas 
ou da antologia indulgente e pouco orgânica. Deste modo, o ensaísta português 
detecta na prática crítica do espanhol a existência de algum impressionismo − embora 
não o nomeie desta forma − , permeável a intuitos de divulgação que interessavam de 
maneira menos imediata ao autor da Crítica Litterária como Sciencia, publicada nos 
alvores da Revista de História, e que analisaremos adiante, detentora de uma 
preocupação teórica, transformada em marco discursivo. 
Apesar das diferenças enunciadas, o director da Revista de História assume a 
herança intelectual de Valera nas últimas linhas do artigo sobre o escritor espanhol 
encara-o como modelo, transferindo os mecanismos de construção de uma imagem 
para os da consideração não assumida do ícone, entendido numa perspectiva de 
exemplo moral e não tanto estético1024. 
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Na sua concepção de História Literária, Fidelino de Figueiredo concedia 
importância à crítica erudita de documentos, mas esta constituía um primeiro patamar 
de estudo, de base empírica, em busca de provas e, de cero modo da objectividade no 
apuramento de factos positivos. Esta vertente erudita contrabalançava qualquer 
vontade negada de estabelecer leis, alicerçada em teleologias de teor escatológico, 
repudiada pelo ensaísta, que, contudo, visava superar a fase de crítica documental, de 
forma a construir síntese de conhecimentos de natureza artística e, num ponto 
culminante, filosófica. 
No estudo dedicado a Valera, Fidelino de Figueiredo omitiu pormenores de 
índole biográfica e outros de cariz bibliográfico. Neste âmbito, seleccionou certos 
momentos do percurso do escritor espanhol, sobretudo os respeitantes à cultura 
portuguesa, de forma a enaltecê-la e ressaltar a respectiva pregnância no trajecto 
intelectual do autor. Mesmo a produção artística patente na escrita de novelas foi 
relativamente subalternizada no trajecto traçado, sempre arredio a aproximações ou 
aprofundamentos de teor filológico ou de fixação textual. Os estudos, interesses, ou as 
influências destes domínios sobre o autor espanhol são ignorados, bem como o 
interesse pela língua e cultura gregas, talvez porque fossem encarados como 
territórios muito específicos ou especializados, menos próximos dos apetites próprios 
das intervenções socais e cívicas, dotadas de impacto cultural mais alargado.  
Todavia, é lícito ponderar que: «Valera realizara umn trabajo de adaptación y 
reelaboración de un trabajo de un historiador griego de segunda fila, y muy poco 
conocido además. Pues la História de Parsondes que nos cuenta Valera, aunque un 
poço transfigurada para servir mejor a sus propósitos, no es inveención suya, Diodoro 
Sículo (90 a 20 a.jc) y Nicolas de Damasco (n. hacia el 60-40 a.jc) son los auctores 
que nos han transmitido la singular aventura de este también singular personaje (…) 
sino que atestigan que Valera tenia delante su texto quando escribia el cuento»
1025
. 
No mesmo sentido da familiaridade com as letras clássicas encontra-se um 
episódio ocorrido durante um banquete oferecido pelo director da Biblioteca Imperial 
de Viena, em Junho de 1893, a Valera. O anfitrião recitou, na ocasião, uns versos que 
atribuiu a uma poetisa grega chamada Praxila. O erudito peninsular logo duvidou da 
veracidade desta informação e ficou a digeri-la interiormente. Tinha razão, no entender 
se Jaime Silas, para o qual: «Al que me alcanza, y por lo que he podido consultar, la 
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estrofa en cuéstion no es de Praxillas, sino que prociede, mas bién, de uno de los 
Carmina Convivialia griegos (…)»
1026
. 
Infere-se deste exemplo o quanto a vivência quotidiana de Valera estava 
impregnada da sua erudição. Mas, Fidelino não enveredou pelos trilhos analíticos 
dessa impregnação, eventualmente por desconhecimento, ou, alternativamente, para 
evitar distrair-se do seu fito principal, a construção de determinada imagem do autor 
espanhol. 
Valera conferia enorme relevância a três dimensões da actividade intelectual do 
activista: a artística, a filosófica e a religiosa. Esta última foi a menos focada por 
Fidelino, referida num ápice, talvez por suscitar menor interesse no escritor português. 
Quanto à perspectiva filosófica, o director da Revista de História encarou-a sob um 
ponto de vista genérico, enquanto imperativo idiossincrático disseminado, difícil de 
circunscrever, ao arrepio de uma ideia de sistema. Fidelino de Figueiredo analisa o 
cepticismo valeriano matizando-o, sob a égide de um equilíbrio de natureza eclética, 
não nomeada mas sugerida, ao arrepio de relativismos: «(…) D. Juan de Valera era 
pouco propenso a crer na funcção social e normativa da arte, limitada como era a sua 
credulidade em qualquer coisa. Felizmente, por um prodigio de equilibrio de que só os 
nobres espiritos têm o segredo, o seu scepticismo era tambem limitado, não o levou 
nunca ao cynismo; confiou nos altos valores da consciencia, e dignificou, como poucas 
pennas o têm feito, o mister das lettras. O que D. Juan Valera representa é, a par de 
um caso pessoal que bem merecia um estudo aprofundado, um estadio do espirito 
humano; era homem muito do seu tempo»
1027
. 
Este sublinhado da historicidade de um autor demonstra quanto esse tópico 
interessava a Fidelino, para o qual Valera encarnava-mesmo sem o ter explicitado 
nestes termos – certo Espírito Histórico.  
No entender de Pedro Romero Mendoza: «Este ecleticismo filosófico “de Valera” 
no le dejaba ser dogmático e solemne en sus juicios, y andaba de una a outra parte, 
como el pájaro en las matas, sopesando el pró y el contra de las ideas, sin dicidir-se 
por ninguna. Parece un Don Juan de la filosofia. Todas las opiniones, todos los 
estudios especulativos le hacen feliz, pêro com la misma momentânea felicidad que 
proporcionara al galante conquistador de Tirso e Zorrilla la possession de las mujeres 
al azar logradas. y como el Don Juan de Zorrilla, después de mariposear de unas en 
otras, hasta toparse en el camiño de Dona Inês, acaba por abjurar de sus errores y 
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creer en Dios. (…) Educado en el grand mundo y diplomático por anadidura, prefiere 
los modales finos y esquisitos a los vulgares y rudos»
1028
. 
Deste modo, a obra de Juan de Valera parece permeável ao relativismo 
absoluto. Todavia, Fidelino não a aproximou a um tão largo espectro filosófico. 
Ancorou-a em determinada relatividade, enquanto abertura de princípio às diferenças, 
sem nelas se diluir. O autor do Espírito Histórico interpretou a idiossincrasia do 
espanhol enquanto devedora de um lastro cultural avesso a um niilismo radical ou 
cinismo infrene. Eximiu-se a aprofundar as ambiguidades ou tergiversações do código 
linguístico valeriano ou das respectivas convenções, prenhes de segundos sentidos, 
opacidades, subentendidos, atribuíveis a uma necessidade de conciliação própria de 
uma mentalidade afinada com e pela prática da diplomacia, mas passíveis de ser lidos 
de modo menos abonatório se consumado o recurso ao plano e critério éticos. Esta 
segunda via de legibilidade situava-se ao arrepio das intenções fidelinianas e nos 
antípodas do respectivo âmbito. 
Na derradeira página do seu artigo, o historiador da Literatura fornece a 
compreensão de uma das razões que o terá levado a estudar Valera: o facto de este 
pertencer a um circulo cultural ao qual Menedez Pelayo fora buscar influências e 
reconhecer afinidades. Sabe-se a fortuna crítica de que o autor da Historia de los 
Heterodoxos Espanoles beneficiara na Revista de História, continuando a merecê-la 
até ao número final do periódico, a cuja análise procederemos adiante. Acrescenta 
Bermejo Marcos: «Podria decirse que don Marcelino Menendéz y Pelayo fue un de los 
grandes descobrimientos de don Juan Valera crítico. (…) A nadie trató com mas amor, 
justicia y sagacidad en sus consejos e advertências – quando las creia necesarias-que 
al joven Don Marcelino. A nadié predicó el trabajo como a su jovén amigo a los 
comienzos de la amistad (…)»
1029
. 
Ao estudar Valera, Fidelino revisita as origens mais recentes do seu próprio 
pensamento. Podem indagar-se os motivos que terão conduzido a tão tardia referência 
nesse estudo a Pelayo. O ensaísta português contorna-os e poupa-se a explicá-los, 
mas são passíveis de derivar de uma atribuição de autonomia e mérito próprio ao 
mestre e precursor Valera, que até aí não fora investigado nas páginas da publicação. 
Tanto assim que a menção a Pelayo ocorreu numa situação específica, na qual o 
acordo com D. Juan estava longe de produzir consensos; a questão das origens do 
Amadis de Gaula: «Don Juan Valera perfilhava o sentir (…) que tendia para a 
nacionalidade hespanhola mas reconhecia-se tambem premiado pela casuistica (…) 
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que não logrou convencer Menéndez y Pelayo. Creio que no estado actual dos 
estudos, não dispomos de documentação, que prove sufficientemente a razão de 
qualquer das nacionalidades litigantes, não querendo acceitar como methodo o 
simples impressionismo suscitado pelo sentimento e pela idealidade expressos na 
novella, como fizeram alguns, um delles António Sardinha, recentemente, obedecendo 
a um nacionalismo absorvente e prevenido»1030. 
O exposto pode parecer lateral, e resultar secundário ou episódico, numa linha 
argumentativa estribada em horizontes mais vastos. Todavia, adquire enorme 
relevância, dado que Fidelino de Figueiredo evita qualquer apropriação espanhola ou 
portuguesa na leitura das origens do Amadis. Rejeita o nacionalismo absorvente de 
Sardinha-assim se demarcando de um ponto de vista integralista – e alinha pela 
prudência crítica, do foro científico, é passível reconhecer em Pelayo, ao contrário de 
certo afã que parece subentendido na abordagem de Valera a um caso concreto. Por 
uma vez fica claro que o director da Revista de História afeiçoa o espanhol a uma 
imagem de equilíbrio que nem sempre lhe reconhece na prática, embora a tome como 
diapasão na maioria das suas observações. O autor da História da Litteratura 
Portuguesa faz de Valera um símbolo cultural da linhagem crítico-literária que assume 
e perfilha, eximindo-se a descrever com minúcia diacrónica, o seu perfil biográfico ou a 
apurar-lhe, de forma metódica a bibliografia. 
O espanhol é visto como cultor de uma perspectiva de literatura e de vida adepta 
de sincretismos e sínteses, permeável à estética mas sem esteticismos, defensora da 
moral e da ética, mas num plano que parece acolher outro Don Juan, que não o 
Valera. Lembre-se que Romero Mendonza, em passagem ante-citada, cujo sentido se 
recupera, defendia que o cepticismo de Valera fazia lembrar o do Don Juan de Molina 
e de Zorrilla. O próprio Valera, nas suas novelas, utilizava o campo semântico placer 
de modo algo limitado e escassamente polissémico, quase sempre num sentido moral. 
Atente-se nas palavras de Isabel Garcia Parejo: «Del mundo poético y romântico de 
Esponceda, donde toda sensación parecia tenir-se del rasgo intenso, passamos al 
mundo de la novela de Juan Valera que se caracteriza por un cierto toque moralista en 
el sentido de estúdio de la conducta humana (…). Placer en Valera hace referencia al 
estado afectivo positivo originado por hechos de carácter moral o estético»
1031
. 
Não é, pois, de estranhar, nem constitui um acaso que, na sequência de um 
estudo sobre Valera, Fidelino de Figueiredo publique, na Revista de História, um sobre 
uma personagem literária, sem existência física real, mas que personifica um modo de 
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existência e um conjunto de valores que lhe correspondem, O Don Juan e o 
Donjuanismo. Contudo, o ensaísta português parece aproximá-los de Zorrilla, em 
detrimento da perspectiva de Tirso sobre a matéria, uma vez que este nos apresenta 
um Don Juan intempestivo, violento e passional, enquanto aquele modera-lhe os 
ímpetos, dotando-o de um equilíbrio e moderação, eventualmente denotadores de 
uma feição ou de um modo de ser peninsulares. Fidelino de Figueiredo foi dos 
primeiros historiadores literários e da Literatura do século XX a tratar D. Juan e 
Donjuanismo, encarando a historicidade da figura literária e das respectivas 
representações. Enfrentou o mito como realidade cultural e não apenas enquanto 
fulguração de qualquer transcendência ou irrealidade. O testemunho fideliniano 
assumiu foros de alguma contundência, quase panfletária e ideológica na forma, mas 
procurou estabilizar certo arsenal teórico com pretensões de cientificidade. Sublinhe-
se que, desde o início, o seu exercício é o do contraditório. Convoca uma perspectiva 
cultural avessa a D. Juan e ao Donjuanismo, para com ela se degladiar. Transforma 
Guerra Junqueiro num mestre agitador de uma escrita de facção, que combate 
frontalmente. Desde logo, convém assinalar que Fidelino ecoa polémica mais vasta na 
sociedade portuguesa, nomeada, desde o título do seu trabalho, de um modo que 
possui ressonâncias de uma linguagem simultaneamente bíblica e romântica, que 
cristaliza na fórmula A Ressurreição de D. Juan. 
A junção destas duas proveniências ajudará a compreender a posição de 
Fidelino, distante face ao catolicismo mas na matéria em apreço afecto à cultura cristã. 
Após o título começa o texto, do qual transcrevemos, na íntegra, o primeiro parágrafo, 
por considerá-lo a base e o alicerce do estudo, matriz indeclinável de todas as 
afirmações fidelinianas sobre Don Juan e o Donjuanismo: «D. Juan resuscitou nas 
lettras portuguesas da ultima hora. E digo ressuscitou, porque Guerra Junqueiro pôs 
tal fúria na morte que deu a essa personagem, que certamente a sua destruição foi 
tida por deffinitiva. Enganou-se o poeta, cujos versos violentos não mataram a D. Juan 
nem ao Donjuanismo. Contra este, mais do que contra aquelle, arremetia o indignado 
poeta ao compor a sua Morte deD.João, obra duma rudimentar philosophia social, 
dum simplismo falsissimo, que atribuia todos os males que nos affligem ao clericalismo 
e ao romanticismo. Como nos rimos hoje dessa pobreza ideologica, que alimentou e 
contentou nossos paes! Note-se que boa parte da goória de Junqueiro assentava 
sobre a fragil base do seu philosophismo indigente, contradictorio (….)». 1032 
Percebe-se que a historicidade diacrónica se submete, em Fidelino de 
Figueiredo, a uma tese que preside a todo o texto: a tese segundo a qual Junqueiro 
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quis matar D. Juan e o Donjuanismo e teve seguidores, também apontados: Guilherme 
de Azevedo e Gomes Leal. Do outro lado da contenda estavam o próprio Fidelino de 
Figueiredo, no que ao ensaísmo respeita, e João de Barros, Silva Gaio e António 
Patrício. 
Antes de situar cronológica e contextualmente os dois campos tidos por opostos, 
convém sublinhar que a argumentação fideliniana ocorre sob o signo dessa oposição, 
configurada de modo tropológico, sem que no autor disso tenha consciência. Existe 
um dilema a resolver, através da explicitação de um eixo conflitual, explorado com fins 
ideológicos. Fidelino de Figueiredo, uma vez mais atento à actualidade literária 
contemporânea, encara-a como possuidora de um lastro cultural mais amplo e 
concretiza um estilo retórico, opositivo, reivindicativo, pondo em prática os 
mecanismos da disputatio. Assim, só se compreende a sua composição e reescrita 
das representações coevas de D. Juan e do Donjuanismo se for acompanhada a 
descrição destas temáticas pelos autores citados. O director da Revista de História 
quer contribuir para a História destas matérias e assume uma atitude historiográfica de 
base, atenta às representações mais recentes. Todavia encarna uma preocupação 
com a História Literária, de cariz meta-reflexivo, em detrimento de um escrutínio 
documental metódico e filológico, do âmbito da História da literatura, conforme provam 
as ausências de discussão em torno das origens portuguesas e dos antecedentes de 
D. Juan como o Convidado de Pedra. No entender de Ana Paula Pinto Alves, em 
estudo recente sobre a História das representações literárias e textuais de D. Juan, 
devem procurar-se as raízes do mito em Portugal desde 1769 a 1772. Depois, a 
estudiosa fixa a existência de outro manuscrito do Convidado de Pedra, o denominado 
códice 45661 de 1771. A Comédia foi finalmente licenciada pela Mesa Censória, após 
várias recusas, em 1774, e teve edição posterior em 1785. Em 1790, surgiu a edição 
portuguesa da Ópera do Libertino, e em 1792 foi representado o drama em música D. 
Juan e o Convidado de Pedra, que subiu ao palco de novo em 1796 e 1797. Nesta 
última data, a récita ocorreu no Porto. O primeiro antecedente do D. Juan de Moliére 
(1765) em Portugal − lembre-se que o de Tirso de Molina é de 1625 − pode ter sido o 
Convidado de Pedra, no qual, ao contrário da versão original e do que acontece na 
obra do espanhol, o dissoluto não vai para o Inferno, mas arrepende-se e fica junto de 
Elvira. No códice 4566 assiste-se a supressões, para além da adulteração referida: 
elimina-se a cena na qual Molière satiriza a Medicina e a blasfémia contra Deus; 
oblitera-se a Cena II de Le Festin de Pierre. Este códice é provavelmente o 
anteriormente condenado na Mesa Censória. Na adaptação de 1771 compareceu 
ainda mais adocicado o final redentor, mas também foi reprovado este texto. O drama 
finalmente aprovado em Setembro de 1774, possui laços de afinidade com o Códice 
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4566 e com o Dissoluto de 1771. O exemplar de 1785 apresenta apela à moral e à 
virtude e suprime as matérias ante-citadas. A Ópera de 1790 apresenta um final feliz e 
a de 1792 patenteia afinidades com e ressonâncias da Ópera de Bertatia e Gazzaniga. 
Acerca doD.João seiscentista, desconhecido de Fidelino ou por ele ignorado, 
pode concluir-se que: «Existe umD.João seiscentista em Portugal, diferentemente de 
outras versões conhecidas. É umD.João dissoluto sim, mas não como o de Moliére. 
Depois de um percurso de vida dedicado à liberdade e ao pecado, o sedutor treme 
perante o divino e arrepende-se abertamente, jurando fidelidade ao matrimónio e 
servindo de exemplo para a humanidade (…). Servir de lição de moral è a condição 
sine qua non para prosperar em Portugal, pelo menos no Portugal da época: 
Acreditamos que este libertino moralizador do século XVIII tenha lugar privilegiado na 
constelação donjuanesca»1033 
Fidelino de Figueiredo também se eximiu a traçar um quadro evolutivo da 
representação deD.João na literatura do século XIX. Conhecedor e hábil frequentador 
deste período histórico, das fases, dos géneros e dos estilos que o percorreram e lhe 
conferiram diversidade, o historiador dedicara a oitocentos duas partes diferenciadas 
da sua investigação, História da Literatura Romântica e História da Literatura Realista, 
mais estranho e difícil de explicar se torna o silêncio em torno da contextualização de 
materiais acessíveis e de acesso menos especializado ou condicionado do que o 
códice 4566. Acresce que o director da Revista de História se habituara, pela estrutura 
do seu pensamento, a incentivar a conjugação da tradição com a modernidade e a 
comparar o presente coevo como passado mais recente, estabelecendo, 
preferencialmente, continuidades, em detrimento de rupturas. Por outro lado, uma 
atitude de apego à historicidade requeria o estabelecimento de nexos habitualmente 
abordados e agora ausentes. Mais difícil é compreender que uma atitude agregadora 
do mecanismo intelectual da retrospecção como Ressurreição de D. Juan, tenha 
prodigalizado o entendimento da expressão como reflexo exclusivo de revelação, sem 
enfatizar a recuperação de um passado de sentido sempre presente, que reforçaria a 
dimensão viva e actuante do que se recorda porque não se esqueceu. 
A perspectiva do libelo acusatório ganhou uma tonalidade épica e superou o 
apuramento de factos positivos, ou de relações de causalidade entre eles. Fidelino de 
Figueiredo instrumentalizou uma possível faceta de historiador da literatura em favor 
de intuitos e interesses cívicos, consubstanciados na intervenção nas dissensões 
ocorridas no meio sócio-cultural da época. Para melhor perceber as implicações dos 
esquecimentos fidelinianos − voluntários e involuntários − traça-se um breve quadro 
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diacrónico da História das representações literárias deD.João no século XIX. Na 
primeira metade, logo no início deu-se algum incremento à presença de Moliére na 
literatura de Cordel, com intuitos de divulgação e popularização, centrados na intriga e 
no cumprimento de imperativos como: prender a atenção ou deleitar, objectivos que 
não eram fundamentais na prática intelectual de Fidelino de Figueiredo. A edição de 
1837 do Convidado de Pedra é parecida com a de 1785, estando consolidado o 
afastamento da proibição, que funcionava, paradoxalmente, como acicate da leitura, e 
que se perdeu com a normalização do acesso à publicação do texto. Em 1839 foi 
representado D. Giovanni ossia il dissoluto punito, portador de ecos de Mozart e da 
Ponte. Na segunda metade do século XIX, Moliére perdeu popularidade. O pecador 
arrependido vulgarizou-se, mas perdeu elasticidade e acutilância. O Don Giovanni de 
Mozart encarnava os valores de ruptura e liberdade. Foi representado 
consecutivamente em 1868,1872,1880, mas oD.João Tenório, de Zorrilla, foi ainda 
melhor recebido porque se regenerou no final da obra, ao contrário do D. Juan de 
Molina e de Moliére: «Durante esta segunda metade do século XIX o mito literário é de 
novo o centro das atenções (…) mas assumindo outros contornos, não tanto o da 
personagem dramática e do seu universo teatral, mas sim o da personalidade 
licenciosa, torpe, hipócrita, temerária, demagoga. Desaprova-se a devassidão e os 
seus derrames metafísicos, uma animosidade muito fomentada pelo grupo de jovens 
autores da Questão Coimbrã e seus continuadores. Mas consolida-se como tipo 
psicológico»
1034
 
Ora Fidelino de Figueiredo, ambicionava afastar o espectro licencioso e libertino 
das leituras deD.João e deteve-se sobre os autores que segundo ele preconizavam 
esse espírito criticado, na segunda metade de oitocentos, com o intuito de culpabilizá-
los e denegri-los sem aprofundar muito os respectivos ideais, para não lhes conferir 
demasiada publicidade, a não ser como indício preparatório do contra − exemplo 
revindicado. 
O director da Revista de História reconhece que Simões Dias terá sido o autor 
que reintroduziu a literatura donjuanesca em Portugal, mas apenas lhe dedicou um 
breve parágrafo, bem mais curto do que um dos dois a que Guerra Junqueiro teve 
direito. Não são explicitados os motivos que conduziram às atitudes críticas referidas. 
Sobre Simões Dias diz aquele ensaísta: «Só Simões Dias, um inffatigavel 
propagandista entre nós das lettras castelhanas nos deu em 1863 duas poesias, que 
de facto iniciam a nossa moderna litteratura donjuanesca: na Xácara de Dom João 
conta o heroe uma das suas aventuras; e no Bandolim deD.João o herdeiro deste 
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instrumento lamenta que este haja perdido a magia que lhe communicavam as mãos 
deD.João»
1035
. 
O tom lacónico das observações fidelinianas pode mimetizar o de todo o texto 
respectivo, breve e sucinto na consideração das obras em apreço, mas é passível de 
ser considerado escassa empresa em face da precedência de Simões Dias na 
Ressurreição deD.João. Todavia, o facto de este ter sido o primeiro nesta matéria não 
o transformou no mais decisivo aos olhos de Fidelino de Figueiredo, que lhe 
reconheceu implicitamente certa aura de magia e ingenuidade no tratamento 
bonómico deD.João mas não encontrou o sentido moral e filosófico que lhe 
interessava ressaltar. Pelo contrário, nele percebeu a apologia de um hedonismo 
sensual, ainda que de cariz leve e suave. Para Simões Dias, no entender de Ana 
Paula Alves: «D.João não é o libertino racional, o maquiavélico egoíista. A figura é 
humanizada, desprezado o sentido filosófico e a moral esquecida sem má-fé. Um 
galante enamorado, figura simpática, cortês e cavalheira»
1036
. 
Se por um lado Fidelino de Figuiredo se terá regozijado com a ausência de 
maquiavelismo egoísta, na visão de Simões Dias, por outro, a romantização 
cavalheiresca revelou-se um estereótipo insuficiente. A seguir ao autor citado, o 
director da Revista de História refere-se, sem transições, a Guerra Junqueiro, que 
elege como anti modelo das suas reflexões, nomeadamente em A Morte de D.João. 
Todavia, antes e depois desse texto publicara Cláudio José Nunes Scenas 
Contemporâneas, no ano do primeiro texto do autor de A Xícara de D.João e Teófilo 
Braga deu à estampa a Ondina do Lago (1873) e Lendas Christãs (1892). Estes 
autores e as respectivas obras foram omitidos. Fidelino exime-se a avançar as razões 
de tal procedimento. 
No caso de Cláudio José Nunes pode verificar-se um compromisso entre a 
poesia progressiva e humanista, contrária à opressão social, na senda de Hugo, 
portadora de pronúncios de intervenção social, e de uma antipatia pelo 
comportamento libidinoso, corruptor dos costumes, próprio de um Casanova. Embora 
Nunes deplorasse o gozo, o dinamismo, a pujança bruta, foi com essas características 
que o seu D.João tentou acordar D.Elvira, submissa, inactiva, da sua passividade. 
Ora, Fidelino desprezaria, eventualmente, o progressismo na construção donjuanesca 
de Cláudio José Nunes, por muito que apreciasse o testemunho moral do autor, cujo 
hibridismo seria difícil de encaixar numa argumentação de tese, contrastiva, na qual só 
cabem os adversários claros e os apoiantes inequívocos. As posições intermédias, 
ambíguas ou tidas por inexpressivas, foram silenciadas. Pode ter-se dado o caso de 
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Fidelino de Figueiredo não conhecer os textos sobre D.João da autoria de Cláudio 
José Nunes. Mas sabe-se o escrúpulo que tivera noutras ocasiões relativamente a 
autores tidos por alguns como menores. E as obras de Teófilo Braga sobre a matéria, 
também as desconheceria? 
Não dispomos de resposta para esta interrogação. Contudo, convém afirmar que 
em diversos artigos Teófilo fora o alvo preferencial de Fidelino e de outros 
colaboradores da Revista de História. Porquê a parcimónia e ausência de referência 
desta vez? Eventualmente pelo facto de Figueiredo reconhecer em Braga uma figura 
subsidiária e de transição relativamente ao Donjuanismo, ou então porque: «a Ondina 
do Lago personifica a inevitabilidade fatidica da paixão e o conluio iluminista da 
libertinagem com a razão descrente»
1037
. 
O texto teófiliano representa o sedutor onírico e fantástico, avantajado em 
termos físicos e mentais, belo e hábil, cultor dos passeio nocturno, romântico 
secularizado, de inspiração medieval, que não interessava ao autor de Espírito 
Histórico propagandear. Sabe-se a opinião genérica, caricatural e nefasta que este 
tinha sobre a Idade Média, encarada como período das trevas, negativo e a evitar. A 
reabilitação desta época por Teófilo Braga não terá gerado empatia naquele ensaísta 
de pendor classicista, que também poupou referência ao tratamento de D.João nas 
Lendas Cristãs de 1892, obra na qual Braga defende que o mito tem origem nas 
lendas populares e em velhas crenças e superstições religiosas do século IX. Fidelino 
de Figueiredo era elitista e a sua leitura cristianizada de D.João não fora recolhida das 
fontes de Teófilo que entram em conflito com o seu argumento, perturbam-no e 
paganizam-no. Todavia, Braga não deixou de se interessar pela psicologia do herói e 
de tratá-lo como tal, factos que não desagradavam a Fidelino de Figueiredo. Em 1929, 
numa versão acrescentada do trabalho publicado na Revista de História sobre o 
Donjuanismo, Fidelino refere-se, pela primeira vez, a Teófilo Braga e resume o seu 
percurso como devedor de uma linhagem que contempla Tirso, Moliére, Mozart, 
Byron, de modo a estabelecer uma síntese entreD.João e Fausto. Diz o autor: «O 
tratamento teophiliano do dissoluto, quer na perspectiva lirica, quer na historica, não 
nos indicia qualquer aversão pela psicologia do heroe mítico. Teophilo Braga revela 
um profundo interesse e dedicação pelo seu destino heroico, designando-o até mesmo 
de «heroe da epopeia do amor»
1038
. 
Fidelino de Figueiredo concentrou atenções no donjuanismo e nos seus 
adversários, nomeadamente Guerra Junqueiro. A respeito do grupo de opositores 
                                                 
1037
 Urbano Tavares Rodrigues – O mito de D. Juan e outros ensaios de escreviver. Lisboa: Imprensa  Nacional  Casa 
da Moeda, 2005.  
1038
 Fidelino de Figueiredo – Donjuanismo e antidonjuanismo em Portugal. In Separata de: O Instituto, vol. 77, n.ºs 3/4. 
Coimbra, 1929. p. 60. 
908 
 
contra o qual aquele ensaísta forjou a sua crítica, Urbano Tavares Rodrigues traçou 
um breve perfil: «O antidonjuanismo dos poetas panfletários da segunda geração 
romântica é manifesto. Rendidos à ideia de Progresso, lidos em Vico e Hegel, em 
Spencer e Darwin, deslumbrados pelo grande clarão da Comuna, anticlericais e 
anticapitalistas, ambicionando para a poesia um carácter científico e para a 
humanidade proletária a emancipação económica, menosprezam de um modo geral o 
conteúdo humano e o sentido filosófico da figura de D. Juan, para considerarem de 
preferência, num contexto social, os frutos daninhos do seu egoísmo. Nele vêem 
apenas duramente o sibaritismo carnal ou uma torpe devassidão, pretensamente 
aristocrática»
1039
. 
Este quadro constitui o substrato daquilo a que Fidelino de Figueiredo se opõe 
quando analisa as obras de Junqueiro, Guilherme de Azevedo e Gomes Leal. 
Quanto ao primeiro, não surpreende a referência a Hugo como modelo: «(…) 
surge em 1874 Guerra Junqueiro, poderosa mescla de Victor Hugo, Baudelaire, 
jacobinismo e Romantismo invertido que mata D.Juan depois de o ter feito arrastar-se 
pelos mais infectos e putridos locaes. A obra é de debil sequencia logica, mesmo 
aquella diferenciada logica que pode esperar-se numa creação symbolica; mas tem 
indiscutivelmente algumas bellezas de forma; naquelle alexandrino satyrico e 
irreverente que então estava na moda; e foi, creio, a primeira interpretação do thema 
em que D. Juan é rebaixado ao extremo villipendio. Ha nella uma separação completa 
dos dois themas, ligados em Tirso de Molina, as aventuras de D.Juan e o castigo 
infernal pela mão da estatua, porque o poeta perferiu aplicar-lhe so sanções 
terrenas»
1040
. 
Do que se subentende nas palavras e na leitura de fideliniana sobre Junqueiro – 
mas sempre ao nível elocutório da sugestão ou da interpretação subliminar, de cariz 
sub-reptício, travada no território da literatura comparada, de modo evasivo e 
impressionista-avulta uma radicalização dos pressupostos contidos no D.Juan de Tirso 
de Molina. 
Fidelino de Figueiredo omite a sequência em três partes presente na Morte de 
D.João e silencia a dedicatória da obra a Herculano, personalidade que o ensaísta 
muito admirava, mas não reiterou essa admiração, talvez por suspeitar que a citação 
do historiador por Junqueiro constituísse uma manipulação ideológica do escritor, com 
a qual não era solidário. Note-se que, na primeira parte daquele poema, D.João tentou 
seduzir Impéria, que resistiu firmemente, inverteu papéis, dominando o jogo, e 
tornando-se sedutora. No entender de Delfim Correia da Silva, que estudou A 
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Sedução no Mito de D.João: «No fundo, na segunda parte, Junqueiro manifesta o seu 
distanciamento face aos códigos estéticos do romantismo serôdio que tanto explorou o 
tema do domjuanismo. Respeitando, em certa medida, algumas das invariantes do 
mito, Junqueiro, em vez da estátua de Pedra, inventa um diabo enternecido e choroso 
que estabelece uma amistosa interacção conversacional com D.João»
1041
: 
Fidelino de Figueiredo sabia desta caricatura do Diabo, reagiu contra ela 
implicitamente, mas não terá querido concretizá-la para evitar a sua publicitação. De 
todo o modo, apenas dirigiu a sua atenção, ainda que lacónica, para um momento 
específico da segunda parte da Morte de D.João. A terceira parte paira sobre o texto 
fideliniano, mas não é directamente convocada, talvez para não enfatizar a leitura de 
Junqueiro, segundo a qual D.João comparece como um parasita, incapaz de seduzir 
sem o auxílio do Bandolim. 
Para o director da Revista de História, a sedução não constitui um aspecto fulcral 
na figura de D.João, pelo menos se reduzida a qualidades sensuais, estritamente 
dependentes do corpo enquanto entidade estritamente fisiológica. O que Figueiredo 
debate e discute é uma concepção de D.João difundida por Guerra Junqueiro, através 
da qual este exprime uma visão do mundo que extravasa o literário. Fidelino, apesar 
de apontar debilidades formais à Morte de D.João, não deixa de elogiar a beleza do 
alexandrino, prova de que era conhecedor desses elementos técnicos de análise, mas 
interessava-lhe deslocar o literário para um espectro de luta cultural entre correntes 
literárias, tidas implicitamente enquanto Escolas como o Romantismo e o Realismo, 
sendo Guerra Junqueiro representante deste último. Aquele ensaísta situa-se entre 
ambos, mas não equidistante. Na questão do Donjuanismo pende para acolher e 
superar certas perspectivas afins ao Romantismo. 
Tanto assim que, mais do que o Realismo de Junqueiro, o alvo é o seu 
Jacobinismo e Figueiredo propende para a assimilação daquele por este, numa 
operação cognitiva e intelectual portadora de traços metonímicos. Afigura-se discutível 
a asserção segundo a qual: «A reacção anti – Romântica que tem em Guerra 
Junqueiro o seu principal representante, vai, como vimos condenar o donjuanismo, por 
razões morais, mas sobretudo estético – Literárias»
1042
. 
O director da Revista de História defende a ideia segundo a qual Junqueiro 
protagoniza uma liderança de facção, todavia, pode depreender-se da sua leitura que 
este escritor instrumentaliza o estético-literário e subalterniza-o, face à dimensão 
moral das suas investidas. A argumentação alicerçada na ideia de que também 
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Fidelino estabelece as mesmas prioridades é defensável, ainda que as submeta a um 
ângulo de visão construído pretensamente nos antípodas do ponto de vista de 
Junqueiro e de supostos seguidores, como Guilherme de Azevedo ou Gomes Leal. O 
director da Revista de História eximiu-se a comentar o profetismo messiânico 
supostamente coincidente com a última fase da escrita junqueiriana. O fervor 
republicano também não foi aprofundado. Aquele ensaísta não simpatizaria com 
misticismos de teor político, ainda que a sua perspectiva do Donjuanismo conceda 
algum espaço de manobra à cristianização de D. Juan. 
Fidelino de Figueiredo pode ter contribuído, pela negativa, para reforçar certa 
aura em torno de Junqueiro, dado o enorme destaque face a alegados epígonos, tidos 
provavelmente como meros continuadores do autor de Finis Patriae; obra 
significativamente isentada de menção: «Para Azevedo o Ultimo D.João era o verme 
roedor que nos sepulchros fartamente se goza das ephémeras bellezas viginaes; e 
para Gomes Leal, a última phase da vida de D.João é um lar burguesissimo com 
amores ancilares e baixos apetites de gula. E, lá houve por muitos annos 
desacreditado, morto e enterrado o pobre D.Juan, que bem pouco tinha já do burlador 
Gabriel Tellez, nem a sua galhardia fidalga, nem a sua valentia, nem a sanção 
derradeira; era um (…) mixto de diversas interpretações posteriores. Assim mesmo o 
recorada José Duro em dois sonetos do Fel, em 1898. Curioso é verificar que Fidelino 
apenas se refere de passagem ao último autor citado, para corroborar, através dele, 
uma trajectória desfavorável a D.João e seguir, sem transições, para os defensores da 
personalidade e do culto em seu redor. O próprio Duro é encarado de modo unívoco e 
unilatral, como se a sua visão donjuanesca não introduzissse matizes face a 
Junqueiro. Sem dúvida que assume interferência de Baudelaire e assiste-se à 
reemergência do libertino no seu mundo de fogo e furor. Mas, como recorda Ana 
Paula Alves, a virtude e o pecedo são passíveis de Justaposição. A leitura de Duro 
pode ser vista como intermédia ou de transição para o Donjuanismo, ainda que a 
herança de Junqueiro seja talvez mais determinante. Fidelino tomou como exclusiva e 
não incluiu no seu estudo textos de Sousa Monteiro e João Saraiva. O ensaísta 
eximiu-se a explicar tais exclusões. Desconheceria, eventualmente as respectivas 
obras, dado que votado como era a sínteses, lícito será supor que teria interesse a 
nelas incluir referência a estes autores. Mas a omissão pode ter resultado do carácter 
híbrido e inclassificável dos textos por aqueles assinados. Acresce que, no primeiro 
caso, esse hibridismo é menos notório. D.João: o regresso (1882) configura, 
eventualmente, a junção de uma «leitura teofiliana e deturpação realista»
1043
. 
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Por seu turno, João Saraiva publicou, em 1890, D.João e Elvira, texto no qual o 
protagonista masculino recupera um prestígio humano e desafia o pessimismo. Trata-
se de uma figura romântica decadente, que almeja o sobrenatural para fugir à 
mediocridade do real. Se o decadentismo interessa menos a Fidelino de Figueiredo, o 
desafio ao pessimismo agradar-lhe-ia, tal como a procura de uma dimensão 
transcendental, quiçá mais filosófica do que religiosa, mas dotada de um teor moral. 
No caso de ter sido consciente e deliberada a omissão de D.João e Elvira, poderá ter-
se devido à caracterização da personagem feminina, despojada de inocência e 
passividade. Aparentemente o director da Revista de História parece, no final do seu 
texto, sintonizado com a dignificação do feminino, situação que não inviabilizaria a 
inclusão do poema de João Saraiva no rol dos citados, a não ser que Fidelino de 
figueiredo fosse mais moderado na assunção das qualidades da mulher, a ponto de 
não permitir que esta tomasse para si o papel e o estatuto reservados e conferidos ao 
homem na esfera social. Também é possível atribuir às palavras do ensaísta algum 
exagero retórico, ou certa habilidade discursiva: «Também eu creio – talvez por 
influência do meu amigo Luís Cotter – que o Donjuanismo é na vida um elemento forte 
e creador, e que devemos promover a sua revivescência, não o do burlador de 
Sevilha, mas, muito ao contrário, um donjuanismo espiritualizado em culto do eterno 
feminino, da sua graça e da sua belleza, de aproveitamento da energia e da 
inteligência feminina, metade das que possue o género humano. Pode dizer-se que a 
s sociedades valem na medida do respeito que se tributa à mulher, e na collaboração 
da intelligência desta, da sua energia e das suas virtudes»
1044
. 
Estas asserções surgem no momento que antecede a frase final do artigo 
fideliniano, mas não deixam de assinalar alguma passividade da mulher enquanto 
objecto das acções do homem, colocadas acima do quotidiano e identificadas com 
uma instância cultual, da qual a parte feminina da humanidade seria tributária. As 
virtudes da mulher são enunciadas de modo pouco circunstanciado e ambíguo. A 
inteligência é precedida pela energia numa primeira afirmação, para depois se inverter 
a ordem. Por outro lado, a reivindicação de igualdade ocorre apenas no plano das 
ideias gerais, não é consignada ao nível jurídico. É encarada como reflexo do 
donjuanismo, ao qual se submete. Acrescente-se que há uma dimensão de poseur, 
artificial − construída − na posição de Fidelino sobre a mulher. O autor referiu-se, a 
propósito do donjuanismo, ao amigo Luís Cotter, personagem de um romance seu que 
funciona como alter-ego ou ficção autobiográfica. Do exposto pode inferir-se que 
Fidelino recolhe e harmoniza algumas ideias retiradas de escritores adeptos deD.João 
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e do Donjuanismo, prodigaliza-as e toma-as como suas. Acrescenta-lhes certos 
aspectos citados mas tem em conta os esforços de Silva Gaio, João de Barros e 
António Patrício. A marcha e o percurso do anti-donjuanismo para a respectiva 
apologia pode ter derivado do desejo fideliniano de juntar a sua voz à dos três autores 
referidos, deixando uma marca derradeira no texto, um cunho impressivo coincidente 
com a caminhada par um desfecho opinativo e conclusivo, de modo a inculcar no leitor 
uma orientação prevalecente. O D.João de Barros, de 1906 é encarado como um eixo 
divisor. Através dele enceta-se um modo de ver D.João diverso face a leituras que 
pretensamente o reduziam e ridicularizavam. Fidelino de Figueiredo utiliza o exemplo 
de Barros enquanto quebra e ruptura face a trabalhos anteriores. Di-lo 
inequivocamente e demonstra que a noção historiográfica de tempo do director da 
Revista de História admite e incentiva cortes num continuo supostamente intransitivo, 
inscrições essas portadoras de mudanças decisivas, transformações disruptivas. 
Esta assunção da temporalidade num autor que preza as tradições e não é um 
vanguardista, demonstra que o vector referido adquire uma tonalidade microscópica e 
funciona como acelerador num processo dotado de intenções de cientificidade, mas 
prenhe de vis polémica e contenciosa, à qual se subordinam intentos analíticos breves 
e a procura da objectividade: «Coube a Manuel da Silva Gaio iniciar em 1906 a 
rehabilitação do villipendeado heroe no seu poema D.João, refundido na edição do 
anno passado, obra que uma vez mais documenta a amplitude da concepção do 
poeta, inffelizmente servida as vezes por um verso difficil»
1045
. 
O ensaísta demonstra, à saciedade, que se encontra a par das novidades 
artísticas e editoriais. Refere a segunda edição do poema de Silva Gaio, talvez para 
ressaltar a importância e eventual êxito da primeira. 
Todavia, não concretiza os motivos da dupla referência, nem a aprofunda, 
comprovando que os seus objectivos não se centravam na minúcia filológica, ainda 
que de cariz comparativo. Mas pode aventar-se a hipótese da segunda edição ter 
constituído uma versão da primeira. Contudo, não se afigurou como mera repetição, 
quando muito materializou uma replicação, ao arrepio da mimese entendida como 
cópia: Fidelino de Figueiredo eximiu-se a estabelecer estas distinções e omitiu a 
dedicatória endereçada a Guerra Junqueiro do livro de poemas no qual foi incluída a 
primeira série sobreD.João. Interessava-lhe apresentar o trabalho de Silvas Gaio como 
uno, indiviso e homogéneo, imune a flutuações, fissuras ou correcções fracturantes, 
de modo a reforçar um ponto de vista único, avesso a modelações de voz, ou inflexões 
de percurso. A edição de 1925 foi dedicada a Manuel Ribeiro Fortes e houve uma no 
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ano anterior que Fidelino não mencionou. Para Ana Paula Alves aquela edição de 
1925 é mais madura1046. 
Atentemos nesse texto, no qual D.João passa por várias etapas. Na primeira, 
surge extenuado e alucinado; a segunda é épica, relacionada com o aproveitamento e 
a defesa da vida e da beleza; a terceira retrata um aventureiro, consciente do 
sepulcro, mas crente na redenção. Por fim, uma nova errância, a caminho de um novo 
Éden, fora do tempo e do espaço. Conforme se atesta em seguida, Fidelino de 
figueiredo centrou-se na derradeira etapa, a da redenção e transcendência, atenuando 
quase até à rasura as duas primeiras, reduzidas a ecos longínquos, provavelmente por 
serem portadoras de um pulsão hedonista, mais física, diferente da dimensão salvífica 
atribuída ao espaço edénico do paraíso, tido como instância espiritual: «Conta-nos 
Silva Gaio que o Burlador, na sua ultima aventura teve uma visão tragica, a da morte, 
na qual se transfigurou o rosto bello que acariciava e uma visão prophetica, a da 
certeza e duração do castigo final. Aterrado, abandona D.João as riquezas e a 
bohemia, e toma o caminho de uma serrania deserta onde pensa fazer penitencia, 
mas, na manhã seguinte, as collinas calvas reverdecem (…). Parte em busca de 
novas serranias aridas, mas sempre ao seu mago influxo brota a vida e o amor. 
Desesperado, precipita-se no mar com uma grande sede de aniquilamento, e logo 
surge uma verdadeira Ilha dos Amores, para a qual converge toda a vida do mundo, 
porque D. Juan é a eternidade e a fecundidade do amor»
1047
. 
Fidelino de Figueiredo apresenta-nos quadros vivos que misturam a penitência 
cristã com uma cosmogonia mítica, associada a contornos paradisíacos, e a forma 
como se refere a Silva Gaio tende a valorizar a sua voz de contador de histórias, como 
se estivesse implicado num eterno presente, e o poeta fosse o transmissor privilegiado 
de uma realidade maior. Todavia, os momentos de caos são esbatidos na apreciação 
fideliniana. Sobrepõem-se uma nova ordem, e a redenção da qual é portadora. O mal 
de vivre próprio do decadentismo finissecular é porventura mais forte em Gaio, do que 
na leitura deste por Fidelino de Figueiredo, que mitigou essa componente e 
subordinou-a a um desígnio redentor. Sobre o poema de Barros, publicado em 1920, o 
director da Revista de História ressaltou a defesa da acção que aí se encontra, e que 
subordina o desejo, servida por uma escrita mais simples, do agrado do ensaísta, 
avesso a formalismos.A subjugação do prazer demonstra que a interpretação 
fideliniana constitui, de certo modo, uma reescrita que favorece a compressão do texto 
analisado: «Para Barros symboliza D.Juan a perpetuidade do desejo, a fatalidade da 
aspiração. É a sua these, mas depois, através das gradações da trama, e talvez pelo 
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acaso da associação dos versos e das ideias, o thema transforma-se numa vibrante 
apologia da acção»
1048
. 
O ensaísta não refere a introdução ao poema em análise, na qual D.João se 
encontra em Roma, e defende uma posição nada ortodoxa a favor de uma vitalidade 
imanente. A obra de João de Barros divide-se em três partes. Na primeira, D.João 
cativa a doce Atena, que cede aos seus intentos. Na segunda, o protagonista enfrenta 
o juízo reprovador do prior, mas continua insolente. No momento final, dá um novo 
rumo à sua vida, regenera-se pelo trabalho e é absolvido. Sublinhe-se que a noção 
fideliniana de literatura aqui presente comporta um posicionamento filosófico por parte 
de Barros, patente numa ideia de tese, que subordina as questões de estilo ao enredo, 
como reflexo da realidade e das ideias dela decorrentes 
Fidelino de Figueiredo resume as duas primeiras partes do texto de João de 
Barrps, nas quais a perpetuidade do desejo esbate possível inebriamento apolíneo, 
em nome de panteísmo visionário, sob o signo cristão da esperança, patente no 
espírito de missão: «E o inquieto D.Juan, que o autor nos representa na sua sácrilega 
aventura, e depois nas decepções do retiro conventual, acaba a acarretar pedras, 
humildemente, juntando o seu esforço anonymo ao de anónimos operários»
1049
. 
O ensaísta considera que Silva Gaio planificou melhor os seus esforços, 
enquanto João de Barros conseguiu concretização mais efectiva do objecto poético. 
Aquele ensaísta não aprofundou qualquer destas observações, mas parece solidário 
com a associação da ascese à acção. Note-se que apreciara em Valera a junção da 
inteligência com o sentido prático da vida. Daqui pode inferir-se que o director da 
Revista de História não encontrou em Barros o decadentismo que vislumbrara em 
Gaio e do qual provavelmente se afastava. 
Provavelmente, Fidelino de Figueiredo, conotava António Patrício com o 
pessimismo simbolista, e não teria com ele afinidades literárias, derivadas dessa 
dimensão específica. Reconhecia qualidades literárias e de escrita a Patrício. Decerto 
também não poria em causa nem deixava de acarinhar a perspectiva filosófica patente 
no texto deste autor intitulado:D.João e a Máscara. Trata-se de uma fábula trágica, 
situada de modo ambíguo mas significativo e deliberado, entre o teatro e a poesia, 
pendendo para a importância da palavra e da linguagem, em detrimento da acção, a 
favor de uma teatralidade estática, nos antípodas da valorização clássica do enredo e 
da acção, qualidade valorizada por Fidelino em João de Barros, conforme aduzido 
anteriormente. 
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É lícito afirmar que aquele ensaísta teria uma abordagem classizante do 
fenómeno teatral. Em Antónhio Patrício, os diálogos existentes eram efectivamente 
monólogos, portadores de um cunho meditativo, voltados para a expressão intelectual 
de ideias, transmitidas através de adjectivação abundante, tradutora de dramas 
interiores na procura da ascese e transcendência. A certeza de não se atingir o 
absoluto era o alimento instigador da respectiva procura e nessa busca incessante 
consistia a angústia vivencial da obra citada de Patrício. Não se pense que conduzia 
ao desespero ou aniquilamento. A morte, omnipresente nesta tragédia de expressão, 
como lhe chama Maria do Carmo Pinheiro e Silva, é o símbolo metonímico da 
eternidade e do trajecto que concretiza a respectiva pesquisa incessante. Diz aquela 
especialista: «Neste percurso de auto e heterognose, conclui-se que a Morte, não 
obstante os privilégios de D.João como amador, é a única realidade universal 
(D.Elvira, contrariamente, é o suporte do tedio, a representação de uma miseria do 
mundo e a transmutação do objecto erotico em objecto maternal)»
1050
. 
Ora, inversamente, reagindo a esta cosmovisão, com impacto na indeterminação 
formal e genológica, Fidelino Figueiredo aponta falta de evidência expressiva D.João e 
a Máscara, exactamente o contrário do que temos afirmado: «A obra de António 
Patrício é obscura e abstrusa, e a sua interpretação − principalmente na forma do seu 
desenvolvimento − é arbitraria, carece de precisão, de relevo e de evidência 
expressiva. Não obstante os seus ilogismos, a sua litteratura e a sua morbidez, revela 
um forte temperamento artistico, corajosamente pessoal»1051. 
Fidelino de Figueiredo interpreta como morbidez e restringe a um impulso 
pessoal e autobiográfico, a temática da morte, passível de filiar-se num âmbito 
reflexivo e intelectual mais preciso. A leitura da obra através da vida e de pretensos 
traços psicológicos de Patrício revelou-se parcialmente generosa para com o autor. 
Todavia, esse elogio surge agregado a algumas críticas negativas e delas 
dependente. 
A breve incursão de Fidelino pela psique do dramaturgo permite pensar na 
possibilidade do reconhecimento de ímpeto artístico deste autor camuflar a pertença a 
grupos diversos, dentro da intelectualidade e da vida pública. É sabida a proximidade 
daquele ensaísta face a Sidónio País em tempos idos. Com Patrício não se passara o 
mesmo, quando com ele se cruzara na vida diplomática. Contas antigas que podem 
ter deixado marcas: «Em 1914 [Patrício] foi surpreendido, pela eclosão da primeira 
Grande Guerra, no coração do agressor, em Bremen. Só a sua alegada posição 
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antigermânica permite compreender o imperdoável esquecimento de Sidónio Pais, que 
o deixou na Alemanha quando ele próprio, tido por Pró-germânico, regressou a Lisboa 
após a declaração alemã de Guerra a Portugal. Embora condicionado por situação tão 
adversa, não vergou e viu-se forçado a um exílio de dois anos e meio. De regresso a 
Portugal, tirou desforço de Sidónio Pais, que não esqueceu e lhe interrompeu a 
carreira mal chegou à chefia do Ministério dos Negócios Estrangeiros. Após o fim do 
Sidonismo e da Guerra, Patrício debateu-se com a fatalidade do falecimento do filho 
no consulado grego do Pireu, mantendo-se em funções na sua mais longa colocação 
diplomática, apesar da enorme crise morale criativa que o atormentaria durante toda 
aquela década»1052. 
Não sabemos se D.João e a Máscara constitui resposta à alegada crise criativa 
do seu autor, ou se dela acolheu reminiscências. Parece, contudo discutível, que o 
anti-germanismo tivesse sido a causa de desentendimento com Sidónio Pais. Fidelino 
de Figueiredo também era filobritânico e essa diferença não o impediu de travar 
amizade com aquele que viria a ser o Presidente Rei, com o qual partilhava ideais de 
conservadorismo republicano, de feição eventualmente autoritária, da qual Patrício, 
republicano liberal moderado, estava afastado. 
Todavia, parece patente uma utilização de uma personagem, D.Juan, 
transformada em personalidade, como emblema e ideal-tipo – passe a terminologia 
weberiana – de um modo de ver a sociedade, corporizado num conjunto de ideias que 
convergiram para o donjuanismo. Para Fidelino Figueiredo, era importante, mais uma 
vez, pôr em prática uma intervenção política, de cariz cívico, não partidário nem 
executivo, através de um estudo do âmbito temático da História da literatura, mas 
revelador de um modo de entender a História literária, sob a égide de uma procura da 
cientificidade, contudo colocado ao serviço de causas e de uma ideologia, interventora 
sobre o espaço cultural público coevo. Sublinhe-se que o artigo de António Patrício 
sobre D. Juan estava pronto no ano de 1925. Todavia aguardou publicação no 
derradeiro trimestre do ano seguinte. Não foram adiantadas as razões de tal 
procedimento: podem ter resultado de factores de diversa ordem, aos quais não 
tivemos acesso, dos financeiros aos editoriais, passando pelos logísticos. 
É legítima a interpretação segundo a qual, Fidelino pretenderia, subtil e sub-
repticiamente, marcar posição no âmbito das direitas intelectuais em torno da Ditadura 
Militar de Gomes da Costa, implantada a 28 de Maio de 1926, com a qual tinha 
concordância de fundo, quanto ao tipo de Regime implantado, mas da qual divergia 
acentuadamente no plano estratégico. A Ressurreição de D. Juan pode ter significado 
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uma demarcação de território e uma afirmação de um sentimento comum no plano dos 
costumes. O nacionalismo cultural servia esse intuito e é patente no artigo fideliniano 
que, para obter maior margem de manobra, o autor utilizou uma linguagem 
pretensamente quase neutra e imparcial, mas não deixou de permitir subentender nas 
suas palavras − com as quais concluiu o texto − relativa especificidade portuguesa no 
tratamento literário do Donjuanismo: «Sirvam estas breves linhas de breve adittamento 
ao livro de Gendarme de la Bévotte sobre a universal literattura Donjuanesca»1053.  
Repare-se no uso anafórico de um adjectivo, revelador de cautela na escolha 
dos vocábulos e das expressões, num exercício de aparente − e porventura efectiva-
modéstia intelectual, mas o certo é que Fidelino Figueiredo ratificou a autoridade do 
erudito francês para acrescentar-lhe algo, deixando intocado o plano temático, mas 
apresentando um ponto de vista alternativo. Materializou uma rectificação, entendida 
como caminho alternativo e desvio de rota ao arrepio de correções semânticas, de 
supostos erros. Aquele ensaísta sancionou Bévotte por omissão, ao elogiá-lo 
formalmente. Estava ciente de que este estudioso detinha um certo peso na 
comunidade internacional, que era justo reconhecer, mas não procedera à 
particularização da figura de D.João na Literatura Portuguesa. Pode objectar-se que 
Fidelino apenas realizou operação intelectual de assunção por inversão do 
paternalismo intelectual universalizante e não tomou o caso português como 
Independente. De todo o modo, pugnou por autonomizá-lo, tanto assim que, adepto 
como era do método comparativo, deu dele conta em breves apontamentos, em 
função do destaque conferido ao caso português. 
Anteriores aos esforços de Fidelino Figueiredo, ao nível da sequência de 
publicação, mas editados no mesmo ano, foram os artigos de Blanca de Los Rios 
Lamperez sobre o legado intelectual de Menéndez y Pelayo e o texto da autoria de 
Manoel de Sousa Pinto, intitulado Manoel Botelho de Oliveira. Ambos os estudos 
configuram exercícios de promoção e internacionalização da Revista de História, o 
primeiro de modo directo, o segundo indirectamente. Enquanto o trabalho de Blanca 
de Los Rios − o único da autoria de uma mulher nas páginas do periódico em análise 
− se centrou sobre a cultura espanhola e um dos seus mais destacados 
representantes coevos, o de Silva Pinto enfatizou um escritor brasileiro que viveu entre 
finais do século XVII e a primeira metade do seguinte, quebrando certa hegemonia de 
referência à cultura espanhola na revista dirigida por Fidelino. 
Blanca de Los Rios prolongou na sua abordagem uma atitude historiográfica de 
louvor ao espólio cultural de Pelayo, ao qual a Revista de História estivera atenta, 
através da publicação de inéditos do autor e de artigos de Miguel Artigas, que tivemos 
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oportunidade de referir circunstanciadamente. Acresce que a autora escrevera – fora 
da publicação − sobre Tirso de Molina uma obra premiada, em 1895, pela Real 
Academia Espanhola e, em 1907, versou sobre o Donjuanismo, no seu conto Las 
Hijas de Don Juan. Não possuímos elementos que nos permitam aquilatar se Fidelino 
de Figueiredo leu essa obra ou foi influenciado por ela, mas é relevante a coincidência 
temática apontada, dado que denuncia a partilha, em sentido lato, de um ambiente 
cultural próximo e que se pretendia comum, apesar de diferenças de ponto de vista. 
A escritora espanhola caricaturou o donjuanismo e o flamenquismo como 
expressões passadistas e serôdias de um modelo civilizacional em acelerada 
transformação, rumo a um suposto progresso industrial e burguês, que a figura de D. 
Juan contrariava, surgindo como a encarnação de um aristocratismo fora de moda e 
de uma cortesia balofa, pejada de convenções ligadas aos códigos de libertinagem e à 
defesa de um hedonismo infrene, que contaminou, supostamente, a sociedade 
espanhola finissecular, contemporânea da Regeneração: «Este panorama de 
dcadencia vital en que la classe supuestamente productiva cae en conductas de ócio 
licencioso y vulgar ignorância es lo que encontramos en Las hijas de Don Juan (…). 
Don Juan es la figura estandarte del donjuanismo, del hombre que passa sus dias 
socializando, de conquista en conquista y sin dedicarse jamás a nada 
productivo.Concha, su esposa, es la chula madrilena, protótipo de la mujer ignorante, 
supersticiosa y vulgar que los esfuerzos regeneracionistas intentaban erradicar»
1054
. 
Blanca de los Rios assimilou o D.Juan de Tirso de Molina, em detrimento da 
imagem cristianizada e positiva veiculada por Fidelino, que se encarou a personagem 
enquanto modelo de virttudes e arquétipo de equilíbrio moral. 
Esta divergência pode ajudar a explicar as razões pelas quais Las Hijas de Don 
Juan não foi impresso na Revista de História. O periódico não publicara nunca contos 
e o ponto de vista expresso nestes desaconselharia a abertura de uma excepção, 
favorecida, outrossim pela actualidade do tema. Os redactores da publicação 
preferiram apresentar aos seus eleitores uma vertente mais institucional e ortodoxa da 
escritora espanhola, promovendo o diálogo com a Revista La Raza, por ela dirigida, 
periódico do qual obtiveram autorização para republicar o artigo intitulado 
Reconstituiciones de Menendéz y Pelayo e que tinha tido origem num ciclo de 
conferências organizado pelo Colégio de Doctores de Madrid, dedicado ao ensaísta 
espanhol. Numa nota, os responsáveis pela revista portuguesa adiantam razões para 
a escolha do estudo: «Ultimamente (Blanca de los Rios) tem-se votado inteiramente 
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ao apostulado de aproximação espíritual de povos peninsulares e americanos. A 
revista Raza Espanhola é o órgão magnífico dessa política litterária e intelectual de 
hispano-americanismo»
1055
. 
Blanca de los Rios elogia Menéndez y Pelayo na Revista de História. Esta 
situação compreende-se pelo facto de ter sido sua discípula e haver correspondência 
trocada entre ambos. 
No estudo em questão, Blanca de los Rios passa em revista três textos que 
considera fundamentais da autoria do erudito espanhol: «A Sciência (…); Os 
Heterodoxos (…) e Idéias Históricas (…). Interessou-lhe sobretudo ressaltar a 
dimensão daquele erudito enquanto crítico literário: “Realizar asi la historia y la critica 
literária es crear, no en ele sentido de alterar los datos de la verdad-nadie los repetó 
tanto: en el sentido de posseerla y mostrar virtud suficiente para juzgarla y revivirla. 
Realizar asi la História es trinfar del olvido y de la muerte; es competir en fecundidad 
com la naturaleza y rivalizar en potencia creadora com los hechos de los más eternos 
mitos del Arte.Y quien asi alcanzó a resuscitar la historia y la consciencia nacional 
merece ser aclamado como un de los padres de la Patria»
1056
. 
Estas palavras enfáticas, dissertativas, escritas sob a égide do panegírico, 
encerram um teor laudatório próprio de uma relação de amizade entre dois 
intelectuais, revestida de gratidão e de um sentimento de retribuição. Para além disso, 
evidencia-se a partilha e recepção de um património intelectual, constituído por um 
conjunto de valores culturais, plasmado numa cosmovisão comum, patente na 
concepção historiográfica evidenciada, assente em fortes reminiscências do 
pensamento de Michelet – que não é explicitamente referido − dado que, para 
Lamperez, Pelayo procura reconstruir e ressuscitar a verdade histórica, nela intervindo 
os juízos de valor do historiador, que não se limita a encarar os factos como 
ocorrências externas ao seu trabalho e perspectiva-os num plano ético, próprio da 
intervenção cívica, de forma a construir e consolidar uma consciência nacional. As leis 
gerais estão ausentes da História e da Crítica Literária partilhada por Blanca de Los 
Rios que não nega o cariz único e irrepetível dos acontecimentos, mas procura incidir 
sobre eles um foco orientador proveniente da prática historiográfica, segundo a qual a 
objectividade se alimenta do esforço subjectivo do historiador. 
Blanca de Los Rios evidencia um ponto de vista acerca de Menéndez y Pelayo, 
que valoriza a dimensão patriótica e nacionalista dos seus estudos. A intervenção da 
intelectual espanhola é o corolário de uma posição reiterada na Revista de História, de 
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apoio ao labor de Pelayo e ao que ele representa de aproximação, sem fusão entre os 
dois eixos da cultura peninsular. Os membros do periódico debruçaram-se amiúde 
sobre aquele intelectual dado que o encararam enquanto representante privilegiado de 
algumas práticas historiográficas, que fazem a ponte entre a objectividade e a defesa 
dos valores nacionais do historicismo alemão, o respectivo rigor erudito e o idealismo 
de Croce, partilhados, entre outros, pelo director da publicação, Fidelino de Figueiredo. 
No artigo do jornalista e bibliófilo Manoel Sousa Pinto sobre Manoel Botelho de 
Oliveira perpassa uma vontade de enfatizar relações culturais, desta vez não luso – 
espanholas, mas luso-brasileiras. Pelo título, de teor metonímico parece transparecer 
uma atitude biografista. Todavia, apenas na primeira parte do estudo comparece parte 
do percurso daquele cultor das musas nascido no Brasil. O cerne do trabalho debruça-
se sobre Música no Parnaso e gira menos em torno da estrutura do texto ou de 
questões formais de estilo ou de ritmo, para fazer prevalecer as cores locais, os 
cheiros da Baía, as especificidades dos costumes desta região brasileira. Todavia, 
Manoel de Sousa Pinto matiza eventual fôlego independentista do nacionalismo de 
Botelho de Oliveira, cujo ímpeto de autonomia decorre em estrito respeito pelos 
princípios e valores de Portugal. Alías Música no Parnaso foi escrito e publicado 
durante a estadia do seu autor em Coimbra, como estudante da respectiva 
universidade. A defesa que o colaborador da Revista de História faz da obra em 
análise é tão moderada que se alicerça numa crítica de defeitos: «Os modernos 
historiadores da Literatura Brasileira ligam pouca importância a toda a obra de Botelho 
de Oliveira (…). Na Música do Parnasso, há coisas aperciáveis, para o tempo. 
Sobretudo pelo colorido dos seus títulos, que prometem mais do que os versos dão, e 
pela sensualidade que anima uma parte da obra, a Música do Paranasso, primeiro 
livro de versos no Brasil, constitui um documento à parte, que apesar dos seus 
defeitos não deve esquecer-se, nem se deve menosprezar»
1057
. 
Esta procura da originalidade ou de pioneirismo de um autor, assente no facto 
de ter sido o primeiro a criar algo, e não necessariamente na qualidade ou nas 
implicações dessa criação é uma marca da Historiografia Romântica, que Sousa Pinto 
acolheu e afeiçoou-a, parcialmente, à sua leitura de Botelho de Oliveira. Mas não se 
pense que essa transposição é literal ou configura mimese pura. É certo que, tal como 
os responsáveis do Instituto Geográfico Brasileiro, Sousa Pinto aponta o nacionalismo 
de Oliveira – de modo menos radical – e não deixa de referir o episódio da Ilha de 
Maré em termos que ressaltam o respectivo folclore, sem se preocupar com as 
questões inerentes às convenções formais do cânone clássico, patentes no poemeto, 
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e que incluem referências a Homero, Virgílio, Tasso, Camões ou Jorge de Montemor. 
Como observa Ivan Teixeira: «a crítica Romântica leu o famoso poemeto A ilha de 
Maré como exceção nativista ou prenúncio do nacionalismo brasileiro, 
desconsiderando que o elogio do poeta se impunha como artifício para produzir a 
apologia do todo do Império Português. Ao compor, neste poema, uma paisagem ideal 
para produzir o efeito das cópias das formas da sua terra, o poeta imita antes modelos 
literários europeus, entre os quais se conta a paradisíaca Ilha de Camões. De facto, 
não há antecipação nacionalista em Botelho de Oliveira. Vivendo no Brasil, pensava 
como europeu (…)»
1058
. 
A leitura de Sousa Pinto consagra a excepção nativista, de par com a apologia -
implicita - do Império, mas passa ao lado da aferição de modelos. Note-se que, por 
outro lado, o estudioso terá considerado que a expressão literária de pioneirismo 
brasileiro se cumpriu melhor no exercício da lírica e não referiu a comédia de Botelho 
de Oliveira, publicada antes de Música do Parnasso, em 1663, intitulada, Hay Amigo 
para Amigo. Talvez a desconhecesse, mas pode tê-la preterido, dado que não 
constituía retrato antropológico-geográfico do Brasil no início do Século XVII1059.  
No ano de 1928 foram publicados no periódico dirigido por Fidelino de 
Figueiredo dois textos sobre a História da Literatura: o primeiro, da autoria de um 
filólogo espanhol, Justo Garcia Soriano, dedicado a uma descoberta arquivística 
reputada de relevante para o património cultural espanhol e Português. Trata-se de 
uma antologia luso-espanhola de poesia. O segundo estudo foi realizado por Aubrey 
Bell, inglês especialista em História da Literatura com ligações a Portugal – aqui vivera 
e escrevera para a Revista de História um artigo sobre Gil Vicente, anteriormente 
recenseado -, que se debruçou sobre a atitude espanhola face ao Renascimento. 
Ambos os trabalhos denunciam a atitude editorial do periódico alicerçada 
respectivamente na promoção da cultura portuguesa em Espanha e da cultura 
espanhola em Portugal. 
A antologia versada por Soriano denota preocupação com a identificação, 
inventariação, classificação e síntese de espólio documental que transporta intenção 
de cruzamento e intercâmbio de culturas. A fonte encontrada na Real Academia 
Espanhola refere-se a meados de quinhentos, um tempo anterior à efectivação da 
união ibérica, demonstrativo de que a aproximação política fora precedida, 
condicionada e favorecida pela cultural. Aquela resultou circunstancial, fruto da 
vontade dos poderes instituídos, esta era entendida como essencial à identidade de 
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ambos os povos e consubstancial à respectiva materialização. Esta afirmação não foi 
directamente pronunciada por Justo Soriano, mas percebe-se que a intenção da qual é 
reflexo e portadora presidiu à escrita do artigo pelo intelectual espanhol, que coloca 
diante dos leitores o desfile dos procedimentos heurísticos que conduziram à 
elaboração do seu trabalho. Cita cotas de fichas bibliográficas, descreve com minúcia 
a natureza física do exemplar da antologia que consultou, indicando ao pormenor o 
tipo de material utilizado ou as dimensões do documento. Em seguida, aprofunda as 
coordenadas filológicas do seu esforço e procede à crítica externa do documento. 
Indaga da existência (ou) não de outros originais e de cópias e indica a procedência 
dos textos compilados e respectivos autores (quando é possível). Posteriormente, 
procede a uma crítica da autenticidade dos documentos. A parte hermenêutica é 
circunscrita, pouca aprofundada e condicionada pelo cotejo da antologia com outros 
trabalhos de compilação. Note-se que Justo Soriano destaca a presença de Camões 
entre os autores portugueses citados naquela antologia e recorre ao trabalho do 
Visconde da Jurumenha, dedicado à recolha de textos líricos do autor dos Lusíadas. O 
texto em análise foi motivado pelas comemorações do Centenário do Nascimento de 
Luís Vaz e insere-se no respectivo âmbito. O colaborador da Revista de História 
esboça uma interpretação indiciária, lacunar e impressionista acerca do espírito e do 
tom dominante nalguns poemas antologiados, preocupação que demonstra a leitura 
dos poemas, encarando-os como intervenções sobre o respectivo contexto sócio-
cultural ou, alternativamente, enquanto emanações deste: «un soplo de pessimismo, 
de desaliento, de fatalidad y de amarga resignación parece estremecer muchas de las 
composiciones de esta antologia (…)»
1060
. 
O estudo de Aubrey Bell refere-se sensivelmente à mesma época do ante-citado, 
mas, ao invés deste, priveligia um método dedutivo de análise. O autor inglês defende 
uma tese configurada inicialmente através do levantamento de uma hipótese: o 
Renascimento teve em Espanha um cariz diferente do evidenciado em Itália e França 
e não foi prejudicado pela prevalência da inquisição naquele país ibérico na segunda 
metade de quinhentos. A leitura do colaborador da Revista de História, surge em 
reacção explícita relativamente à posição em sentido contrário de outros intelectuais 
seus contemporâneos, alguns deles ingleses. Esta confrontação não agressiva mas 
firme de perspectivas, demonstra um conhecimento apurado por parte de Bell dos 
desenvolvimentos científicos coevos, situação que implica o reconhecimento da 
importância dos historiadores enquanto instâncias activas na interpretação dos factos 
e nas deduções de certas características epocais coincidentes com traços afins ao 
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ideal-tipo de Weber, cujas generalizações Bell desmistifica e avança para uma síntese 
comparativa, elucidativa em relação ao seu pensamento: «Once more Spain had 
borrowed and had cost over her borrowings a national, human and universal character: 
Less purely intellectual than France, less purely aesthetic than Italy, she fought the 
battle practically, rejecting pedantry and excess»
1061
. 
Entende-se que Aubrey Bell advoga um entendimento do Renascimento 
enquanto experiência empírica, vivencial, de um povo, mais voltada para os costumes 
e tradições ou o contacto cultural com civilizações longínquas do que para um 
humanismo livresco, de base especulativa, direccionado para a imitação dos clássicos. 
No entender do colaborador da Revista de História, os Estados fortes e disciplinados 
favoreciam o florescimento cultural. Prova disso é que, para o autor, ao contrário do 
que pensavam colegas seus ingleses, o Renascimento Espanhol se estendeu ao 
longo do século XVII e permitiu a emergência de personalidades como Quevedo, ou 
Lopes de Vega, tradicionalmente conotados com o Maneirismo ou até com o Barroco. 
O colaborador da Revista de História inclui as respectivas manifestações no seio do 
Renascimento. O autor inglês era católico, conservador e rejeitou leituras protestantes, 
tendencialmente liberais do curso da História. Através do estudo do século XVI 
espanhol parece preconizar o retorno da respectiva mentalidade no final dos anos 20 
seus contemporâneos. O exemplo parece extensível ao caso português, semelhante 
ao espanhol, em quinhentos como na actualidade aludida. 
Aubrey Bell era avesso a leis gerais, mas não desprezava o trânsito entre 
regularidades e individualidades históricas, conforme atesta a prevalência de conceitos 
sobre acontecimentos nas suas leituras historiográficas. Estes subordinam-se àqueles 
e as interpretações sobrepujam as descrições, sem dispensá-las. A noção de verdade 
defendida por Bell depende do seu esforço hermenêutico e do seu posicionamento 
ético-moral. 
Em suma, a História da Literatura patente na Revista de História consagra um 
espaço considerável a um estudo das características da Literatura Nacional 
Portuguesa e de expressão catalã. Enquanto Fidelino de figueiredo se debruçou sobre 
o caso português, Ferran Soldevilla e Nicolau de Olwer ocuparam-se da Literatura 
Catalã. Pode confirmar-se, em alguns artigos analisados, um lastro anti-teófiliano e a 
defesa de um Donjuanismo cristianizado encarado como simbolo de aproximação 
cultural luso-espanhola. 
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8.1.2.Ensino da História da Literatura 
António do Prado Coelho publicou um artigo na Revista de História inicialmente 
dedicado ao Congresso de História, a organizar pela Sociedade Portuguesa de 
Estudos Históricos, e que acabou por não se concretizar, intitulado, O Ensino 
Secundário e Superior de História Literária. Este título resulta equívoco apenas se 
estiver subjacente a terminologia que temos vindo a utilizar, segundo a qual a História 
literária concretiza meta-reflexão sobre a História da Literatura. Prado Coelho queria, 
certamente, referir-se a esta última. O aludido certame estava projectado para 1915, e 
gorou-se por motivos sumariamente explicados na Secção de Factos e Notas do 
periódico e aflorados no capítulo anterior desta dissertação.. 
Aquele erudito não se conformou às circunstâncias adversas, nem desistiu de 
dar à estampa o referido trabalho, de forma ampliada face à primeira instância na qual 
devia ter saído, mas marcado por ela, conforme Prado Coelho reconhece em nota 
justificativa do seu texto, no qual retoma e aprofunda tese prévia, que não tivera ainda 
ensejo de dar a conhecer. O intelectual considerou necessário relembrar o percurso de 
gestação do seu artigo sem entrar em pormenores, eventualmente para evitar 
eventuais polémicas decorrentes da sua explicitação. Acresce que quando redigiu o 
texto em análise era professor do ensino secundário no Liceu Pedro Nunes, desde 
1914. Em muitas passagens do artigo nota-se a preocupação pedagógica. O próprio 
confessa ter sido anteriormente professor primário. 
Esta auto–reflexação revela atenção às circunstâncias envolventes − e, em 
certos casos determinantes – do processo de escrita e de construção do discurso, que 
se reconhece implicitamente como portador de um contexto e de uma História, avesso 
à mera consideração do acaso como respectivo catalisador. De resto, Prado Coelho 
tem consciência do seu papel como agente cultural, na medida em que no final do seu 
trabalho salienta as razões externas que terão funcionado como veio propulsor do seu 
esforço: «A recente supressão do curso complementar de letras em quase todos os 
liceus centrais, foi um novo golpe certeiro, vibrado ao ensino humanístico, que carece 
de deffender-se mais para melhor resistir»
1062
. 
Os redactores da publicação em análise parecem colocar em prática, através do 
alinhamento editorial, o princípio consignado nos Estatutos da Sociedade sua 
promotora, que previa que a Revista de História estivesse atenta ao meio intelectual e 
cultural da sua época e nele interviesse. A educação e pedagogia eram encaradas 
enquanto pedras angulares dessa intervenção. Daí a importância do trabalho de Prado 
Coelho, que acaba por não concretizar um estudo dos currículos e do enquadramento 
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jurídico – institucional e histórico das práticas educativas, e centrando-se no aspecto 
pedagógico do processo de ensino – aprendizagem, no qual o seu tom é o de um 
depoimento pessoal, com implicações cívicas. 
O ensino não é entendido como um fim em si mesmo, só tem sentido se for tida 
em conta uma noção mais abrangente de educação, vocacionada para a inculcação 
de valores e princípios, numa época sensível a mudanças de modelos, mas ainda 
permeável a suposta e reiterada subalternização das humanidades: «Os princípios 
que ora defendo, sustendei-os em 1912, pela primeira vez, no capítulo intitulado 
Cultura Literária, do opúsculo O ensino do francês pelo método directo na instrução 
secundária, e tenho-os corroborado ou seguido em ulteriores publicações, de crítica 
literária, nomeadamente no livro, e nos artigos desta Revista intitulados Honoré de 
Balzac, Guy de Maupassant, Jules Lemaître, etc. Quando o ensino literário fôr 
professado por uma grande maioria, como julgo dever ser, estabelecida em bases 
modernas, uma tradição disciplinada neste ramo de estudos, abrir-se-ha brecha no 
preconceito da superioridade da cultura das sciências matemáticas e da natureza, em 
relação á das do espírito (…). Umas e outras valem do mesmo modo»
1063
. 
Prado Coelho escreveu O ensino secundário e superior da história literária sem o 
estilo do manifesto e, menos ainda, do panfleto, mas não deixou de revindicar 
posições afins nos planos temático, conceptual e ideológico. O seu texto é um 
testemunho da época em que foi escrito e das ideias do autor sobre temas 
controversos, possivelmente geradores de discussão, ou de eventuais polémicas e, 
também por isso, actuais porque candentes e a carecer de resolução. Essa era a 
finalidade principal do colaborador da Revista de História neste seu trabalho, que os 
redactores do periódico não desligam de um lastro editorial mais vasto, dado que 
publicam este texto a anteceder uma apreciação dos Programas de História no ensino 
secundário, assinados por Fidelino de Figueiredo, no papel de relator. 
Os pressupostos alinhados por Prado Coelho partilham um substrato que 
constitui a posição do observador e um arremedo de uma teoria do conhecimento. O 
belo, encarado como valor universal, liga-se ao real não para reproduzi-lo ou imitá-lo, 
mas de modo a reconstitui-lo, de tal forma que aquela categoria estética necessita de 
um território concreto, catalisador do seu enraizamento. A beleza é tematizada ao 
arrepio de abstracções de teor essencialista. À realidade é atribuído peso decisivo na 
análise das questões literárias, que possuem natureza artística. Todavia, estas 
concitam uma vertente empírica que convém considerar, sob pena de se perder 
alguns elementos indispensáveis ao exame realizado: «O belo, em arte literária, como 
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em toda a espécie de grande arte, vale sobretudo pelo que exprime de realidade. O 
verdadeiro senso do belo não póde dispensar-se de ser, antes de tudo, um senso de 
realidade. É pela sua qualidade de expressão de verdade no domínio psicológico ou 
histórico, em certas condições de importância, de profundidade, de estabilidade de 
significação, que o belo, não constituindo uma simples imitação da vida, mas como 
reconstituíção, acrescentando-a e promovendo-a, assume um valor universal e 
perpétuo»
1064
. 
Este parágrafo inicia o artigo de Prado Coelho. Materializa uma declaração de 
intenções que marca as seguintes, impregnando-as de um certo cariz gnosiológico 
que indicia um entendimento da literatura como arte, mas também enquanto parte da 
vida, imprescindível á educação e formação, a exemplo de todo o fenómeno artístico. 
Pela estética transmitem-se valores éticos e morais, implicados com uma noção de 
verdade dependente da realidade. Em apenas dois parágrafos, o termo verdade 
comparece três vezes e esta é entendida como expressão reflexa do que acontece e 
flui. Encarna princípios orientadores de conduta, e é vista como correspondência face 
à realidade, que o cultor de Clio interpreta activamente, e sobre a qual impende o juízo 
de valor verdadeiro. 
Prado Coelho defende que a educação pela Literatura convoca duas faculdades 
intelectuais a desenvolver nas crianças desde tenra idade: a sensibilidade e a razão. 
Da parte do professor são exigidas qualidades que possam despertar no discente 
sentimentos. A erudição é fundamental, mas não deve ser isolada, comparecendo ao 
serviço de uma cultura humanística, dotada de sensibilidade estética e capacidade de 
julgar. Estes traços podem ter sido usados pelo intelectual lisboeta na sua actividade 
docente. Contudo, coloca-se a hipótese de terem sido imperativos observados na sua 
prática de crítico literário nas páginas da Revista de História. 
A matéria ensinável, na perspectiva do colaborador da Revista de História, deve 
ser extraída de uma fonte preferencial: as obras literárias, entendidas no sentido 
restrito anteriormente explicitado. O autor privilegia as antologias face às selectas. 
Encara as obras como organismos − cujas partes são interdependentes – e 
percepciona-as enquanto um todo. Parece abraçar o espírito de síntese, tão caro a 
outros articulistas do periódico. Prefere ensinar teatro, uma vez que constituem, 
segundo o seu ponto de vista, os géneros de eleição do Realismo. Do ponto de vista 
da linha de raciocínio utilizada, o artigo de Prado Coelho começara com uma ideia 
base, da qual o autor deduzira os pressupostos e os princípios sobre os quais assenta 
a prática docente propugnada. 
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Antes de retirar dela as linhas programáticas do ensino de História Literária 
relativas às obras literárias, Prado Coelho relatou três exemplos concretos da sua 
actividade para ilustrar, reforçar e ampliar o que previamente afirmara, sublinhando a 
infiltração da realidade na enunciação teórica, sempre mais doutrinária-sem ser 
dogmática - do que teorética. Esta dimensão exemplificativa possui características 
pedagógicas plasmadas no plano retórico. Ouçamos – porque é disso que se trata – 
um trecho de uma das experiências de sala de aula vividas pelo intelectual: «No 
mesmo dia, um aluno que mais vibrantemente se impressionara com a leitura de um 
outro trecho, intitulado O enfermeiro de Tata, disse-me, na aula, por entre lágrimas 
“Foi assim que me morreu um tio, outro dia!”. Esta sobreposição da realidade artificial 
á realidade natural efectua-se por instinto e é um grande auxiliar do educador. Já 
tenho tido outros ensejos de a verificar»
1065
. 
Não é pois de estranhar que, segundo Prado Coelho, o programa de ensino da 
obra literária deva ter em conta o conceito de homem, de vida, de sociedade e de 
verdade do seu autor, sem esquecer o modo de composição ou estilo artístico, bem 
como as respectivas ideias e intenções, e defende as mesmas linhas programáticas 
gerais no ensino primário e secundário. Diferem os conteúdos e as intensidades no 
processo de ensino-aprendizagem, que isenta os alunos do segundo nível da 
abordagem das fontes e da sua originalidade, ou dos problemas dos géneros literários. 
Fica implícita uma noção de ensino médio devedora dos princípios consignados 
legislativamente desde a Reforma de Passos Manuel, de 1836, que consignava a 
implementação de um ensino dotado de uma componente técnico-ciêntifica, 
vocacionado para responder a necessidades de mão-de-obra, tendencialmente 
crescentes com a Regeneração, após 1850, e o incremento da industrialização. 
Por outro lado, e para alguns, ainda uma elite, o ensino médio era uma 
preparação para o superior, daí que, desde a origem, os programas do secundário 
tenham colocado em relação − quase sempre em tensão − duas tendências que 
materializavam outras tantas vias, potencialmente concorrenciais e de difícil 
harmonização1066. 
Quando Prado Coelho escreveu o seu artigo, as tensões decorrentes do 
entendimento da natureza do ensino liceal estavam certamente esbatidas mas não as 
ambiguidades daí resultantes. Parece, todavia, que o colaborador da Revista de 
História preferia formar homens no plano moral, em detrimento dos eruditos, se tivesse 
que escolher dentro desses termos. 
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Para o autor, a erudição era importante, mas subsidiária face à inculcação de 
princípios e valores. Do ponto de vista metodológico, desenvolveu um artigo de índole 
dedutiva e comparativa. O intelectual reflectiu sobre o tempo cronológico e social seu 
contemporâneo, mas acrescentou-lhe uma dimensão vivencial pessoal, individual, 
subjectiva, atenta a casos concretos, avessa, no plano da causalidade, a leis gerais, 
ainda que ciente da necessidade de regras para o fenómeno educativo. O mecanismo 
mnésico preferencialmente utilizado pelo colaborador da Revista de História cumpriu o 
mesmo circuito do plano temporal, com proeminências semelhantes. Predomina a 
recordação individual, que pretende obter um efeito transformador do quadro 
institucional existente no âmbito da História literária. O texto de Prado Coelho pode 
configurar uma posição de charneira entre a História e a crítica literária, – como de 
resto acontece com artigos de outros autores, nomeadamente de Fidelino de 
Figueiredo. Todavia, este ensaísta não trabalhou o ensino da História da Literatura, 
mas partilhava com Prado Coelho a consciência da insuficiência da História literária e 
da crítica em Portugal. Este autor reitera-o, quando se refere à importância da 
existência de um manual no ensino, e alarga o espectro das suas observações: «(…) 
Mas um bom manual de História literária é a quintessência duma boa história literária. 
E porque a nossa história literária se encontra ainda numa fase preparatória de 
laboração construtiva, e porque não existe boa história sem crítica e a nossa crítica 
literária, intrínseca, essencial, de fundo, revela ainda todas as hesitações de um 
género que começa, não admira que não tenhamos, neste momento, um bom manual 
de história literária, verdadeiramente escolar, em condições equivalentes aos dos 
manuais estrangeiros da especialidade. Quanto a edições escolares dos nossos 
autores, a carência é, póde dizer-se, absoluta»
1067
. 
Terá sido eventualmente esta circunstância que impediu Prado Coelho de citar A 
História da Crítica Literária (1910) e Crítica Literária como Sciencia (1912), ambas da 
autoria de Fidelino de Figueiredo que, não sendo manuais, podem constituir bases de 
apoio à realização de um ou à prática docente. Mas podem levantar-se outras 
hipóteses para o impedimento. Uma primeira, menos plausível, aponta para o 
desconhecimento desses textos, por serem muito recentes. A segunda possibilidade 
encontra eco numa censura deliberada, decorrente da existência de duas formas de 
encarar a História e Crítica Literária. Prado Coelho – sem citar Taine – considera que o 
momento e o meio são critérios de aferição das obras literárias e advoga a teoria de 
Bernard – que referencia −, segundo a qual a aproximação entre ciências naturais e 
humanas deve fazer-se e ter em conta a imitação daquelas por estas. Para Fidelino, 
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na linha de Dilthey, Droysen ou Rickert, o contacto deve evitar a emulação e respeitar 
a identidade e autonomia das ciências humanas. Em seguida, referimo-nos à Crítica 
Literária. 
 
8.1.3.Apontamentos Genéricos sobre a semântica e a História da crìtica 
Literária em Portugal: Preludio à abordagem na Revista de História 
Antes de evidenciar a actividade intelectual subjacente à crítica literária na 
Revista de História, interessa perceber o que se entende por crítica tout court, em 
sentido genérico, dado que aquela deriva frequentemente desta e a sua inteligibilidade 
depende dos respectivos pressupostos. O termo crítica é morfologicamente um 
substantivo feminino, assente e vigente na prática linguística desde 1712 e pode 
abarcar, do ponto de vista semântico, as seguintes asserções: I – arte de julgar a obra 
de um autor; II – exame racional, indiferente a preconceitos, convenções ou dogmas, 
tendo em vista algum juízo de valor; III – examinar uma produção artística, científica 
ou um costume; IV – escrito ou documento resultante de uma actividade teórica, 
ideológica ou estética; V – conjunto de pessoas ou comunidade dos que exercem a 
crítica; VI – género literário; VII – acção ou efeito de depreciar, censurar; análise de 
factos ou circunstâncias inerentes a determinado texto; VIII – exame de um princípio 
ou ideia, facto ou percepção, com a finalidade de produzir uma apreciação lógica, 
epistemológica, estética ou moral sobre o objecto da investigação. Existe ainda a 
crítica textual dedicada á pesquisa a redacção inicial de um texto e às suas condições 
materiais de produção, incidente sobre escritos de História ou de Literatura, tributária 
de uma vertente filológica, patente desde o século XIX. 
A crítica literária presente na publicação em análise pode ter sido permeável, em 
moldes e graus diversos, a todas as formas e dimensões apresentadas. Estas foram 
passíveis de convergência num mesmo artigo, tornando-se difícil, mas desejável, a 
sua especificação, à qual se procederá tendo em conta os limites decorrentes do 
enquadramento semântico apontado. O entendimento da crítica literária realizada 
pelos colaboradores da Revista de História depende, outrossim, de uma perspectiva 
que extravasa a dimensão sincrónica e concorre para o estabelecimento das 
características da crítica literária portuguesa ao longo da História, até ao momento em 
que o periódico começou a ser publicado, de modo a fixar-se um exercício 
comparativo. No entender de Carlos Leone, autor de um estudo sobre este assunto 
percepcionado em diacronia, a Crítica Literária era uma actividade racional, tendente a 
coincidir com a desmistificação de dogmas, convenções e preconceitos e convergente 
ou solidária com certos valores e ideias, próprios da modernidade europeia e 
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derivados do Iluminismo, como a intervenção social e política e a criação ou 
solidificação de um espaço público de opinião para o efeito1068.  
Para este autor, a crítica pré-moderna é aquela que contraria esta cosmovisão, e 
filiando-se em moldes subsidiários da censura (hétero e auto) e da polémica. Quanto à 
primeira, poderia ser religiosa, inquisitorial, ou estatal e dominou em Portugal entre os 
séculos XVI e XIX, tendo sido extinta em 1834. No tempo de Pombal, assistiu-se a 
uma estatização do controle, através do reforço de poderes e da actividade da Real 
Mesa Censória. Nesta matéria, Carvalho e Melo manteve-se refractário à 
modernidade, à modernização do país e ao iluminismo em sentido amplo, já que terá 
actuado na linha do despotismo iluminado, ao contrário da sua atitude conducente à 
criação da Universidade de Coimbra. 
Note-se que, para Leone, a crítica à obra camoniana, sobretudo no século XVII, 
era estritamente um: «comentário textual na esteira da marginália medieval»
1069
. 
Esta posição pode ser matizada, através do aprofundamento da exegese 
realizada por camonistas, desde quinhentos. Por outro lado, o autor de O Essencial 
sobre Crítica Literária Portuguesa (até 1940) considera que até Garrettt e Herculano, a 
crítica, literária, no caso do primeiro, e histórica, no do segundo, primava pela 
insipiência e oscilara entre o ecletismo no tempo de D.João IV – e de autores que 
empreenderam algum esforço modernizador, como Manuel Azevedo Fortes, Martinho 
Mendonça, Verney e Matias Aires − e o progressismo de Pombal, circunscrito a certas 
matérias. Leone parece valorizar a crítica moderna em detrimento da pré-moderna e 
imputa a persistência e longevidade desta a outros factores, que extravasam a 
duração da Censura, tida como o mais importante, dentre todos, e prendem-se com o 
carácter periférico de Portugal a nível geográfico e a falta de recursos materiais. 
Este alegado atraso repercutiu-se na inexistência de uma crítica literária 
moderna, até meados do século XIX. Segundo Carlos Leone, a obra de Lopes de 
Mendonça intitulada Memórias (1855) foi a primeira a merecer ser colocada no âmbito 
da crítica literária encarada como um exercício de raiz pós iluminista, apostado na 
intervenção social e política. Este trabalho corrige, amplia, transforma e rectifica os 
Ensaios de crítica e de Literatura (1849) – saídos pela primeira vez no periódico 
Revolução de Setembro – e extravasa a mera reprodução de conteúdos, desviando-se 
de uma visão paroquial, local ou estritamente nacional da literatura, para assumir uma 
perspectiva cosmopolita, tendencialmente universal. Autores que escreveram na 
Revista Contemporânea como Lopes de Mendonça, Rebello da Silva, Ernesto Biester 
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(autor de Viagem pela Literatura Contemporânea, de 1856) ou Andrade Ferreira 
(responsável por Literatura, Música e Belas Artes, de 1872 e pelo Curso de Literatura 
Portuguesa) incorporaram nas suas análises elementos românticos, de enaltecimento 
do génio nacional, e iluministas, críticos face a tradições. 
As Memórias não constituem uma crítica científica ou de teor positivista. As suas 
referências, tomadas enquanto modelos são outras: «Não se trata de aderir sem 
reservas ao seu estilo, aos seus juízos ou às suas concepções teóricas, apenas de 
reconhecer nesta obra (e não na anterior como o próprio autor admitia) o primeiro 
trabalho de Crítica literária moderna realizado em Portugal com uma dimensão capaz 
de o fazer resistir ao tempo. Apesar de tentar ombrear com os modelos críticos do 
pós-romantismo europeu, no qual as doutrinas materialistas começavam a adquirir 
uma influência teórica pouco depois confirmada com o Positivismo, a família natural da 
crítica de Lopes de Mendonça é a que encontramos no Addison do Spectator, no 
Shaftsbury de Characteristics of men, manners, opinions, times, no Montesquieu de 
Lettres persannes, no Diderot dos Salons: a crítica literária como crítica social, assente 
na mundaneidade dos modernos e da sua filosofia anti-escolástica»1070.  
A crítica de Mendonça pode ser entendida como cultural, porque abarca a prosa 
de ficção, mas também ensaística, o teatro, a poesia. Por outro lado, promove a 
coesão entre gerações ou correntes literárias, sem esquecer a integração de Portugal 
em contexto europeu. Veremos até que ponto a Revista de História acolheu e 
incentivou esta abrangência temática e cosmopolita e qual o seu posicionamento 
relativamente ao Romantismo mais extremo. 
Quanto a Rebelo da Silva (Lisboa, 1822-1871), escreveu as Apreciações 
Literárias, como artigos diferentes, dispersos, sem unidade, ao arrepio da pretensão 
de coligi-los, reuni-los num conjunto que formasse um livro homogéneo. Esse 
desiderato foi realizado a título póstumo, em três volumes, publicados em 1909. 
Rebello da Silva foi professor do Curso Superior de Letras, por recusa de Herculano, e 
membro da Academia de Ciências de Lisboa. As suas Apreciações exibiram, ao longo 
dos três tomos, preocupações e atenções diversas. O primeiro consagrou Garrettt 
como representante português do Romantismo europeu, na poesia através da obra 
Branca, exaltação da nacionalidade e do génio português, mas também na 
dramaturgia, cuja expressão teatral consignou o apelo a uma arte com dimensão 
pública. No segundo volume, Rebelo da Silva concretizou-se o elogio de Herculano 
enquanto escritor dedicado ao romance histórico e à História como ciência. O tomo 
final reflecte sobre os impasses de uma cultura portuguesa, que chegou atrasada ao 
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iluminismo, no qual o Romantismo se limitou parcialmente à pré-modernidade e até o 
realismo da Geração de 70 falhou. 
A crítica literária praticada por Rebelo da Silva era permeável à vida quotidiana, 
aos elogios fúnebres, dava nota das estreias e não se coibia de uma aproximação ao 
espaço público incipiente, através do jornalismo. Nas Apreciações (…) a história da 
crítica é um tema recorrente e dominante. Indagar-se à prevalência destas 
características na crítica efectuada nas páginas do periódico Sociedade Nacional de 
História, da Sociedade Portuguesa de Estudos Históricos. Contudo, pode afirmar-se 
que: «À quantidade de História que sobrecarrega toda a crítica nestas Apreciações 
não é defeito do autor (ou, a sê-lo, é vício comum à época), embora se torne mais 
notória pela dificuldade em ater-se à crítica que pretende empreender, passe o 
ocasional apelo à benevolência do leitor. Mas nem por isso deixa de ter um fito: serve 
um programa estético que privilegia a poesia sobre a prosa, e cumpre uma função 
social, política, a exaltação nacionalista por via linguística»
1071
. 
No entender de Carlos Leone, Pinheiro Chagas pode ter representado um 
retrocesso ideológico e metodológico, ao impor uma crítica impressionista e 
jornalística, numa altura em que ainda não se concretizavam exigências modernas, 
ligadas ao ensino universitário e formação de públicos. Chagas era sensível a esta 
realidade no que aos públicos diz respeito, mas a sua escrita crítica parece não ter 
feito dela eco, no plano formal e da substância. Todavia, Leone ressaltou a juventude 
do autor, que contava 21 anos quando os Ensaios Críticos foram escritos, em 1864, e 
tinha 23 anos no momento da publicação. Esta juventude era partilhada por outros 
autores dedicados à mesma actividade intelectual, conforme se confirmará adiante 
através do aprofundamento do caso de Fidelino de Figueiredo, nas páginas da Revista 
de História. Os Novos Ensaios Críticos de Pinheiro de Chagas não terão trazido a 
novidade que o seu autor pretenderia, desde a escolha dos temas. Repetiram 
assuntos anteriormente estudados e apenas acrescentaram a defesa explícita do 
espiritualismo na arte, o elogio de Júlio Dinis ou a referência à estreia de Silva Gaio na 
ficção, com a obra Mário. No texto de Pinheiro Chagas sente-se o eco das tensões 
entre românticos e realistas, Castilho e Antero de Quental, que tiveram a Questão 
Coimbrã como ponto culminante. 
Em Coimbra, Teófilo Braga aderiu à mensagem dos arautos da Geração de 70 e 
fez uma crítica literária assente na História do Romantismo, baseada numa síntese 
entre o hegelianismo sistemático da juventude do pensador açoriano e o positivismo, 
cada vez mais presente no autor. Conclui Carlos Leone: «Mas como Lopes de 
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Mendonça não era Frederich Schlegel, também Teófilo não era Hegel. A originalidade 
e relevância da Crítica Literária em Portugal evoluirá, de imediato, no sentido do 
confronto público entre o realismo nascente da Geração de 70 (e, conjunturalmente, 
Teófilo) e a aliança entre o impressionismo de Chagas e o ultra-romantismo de 
Castilho. A modernidade contra a antiguidade, a querela travou-se enfim Portugal, mas 
com marcas bem específicas da polémica portuguesa de antanho»
1072
. 
Carlos Leone parece sugerir que a Geração de 70 não concretizou inteiramente 
a modernidade que prometera e encontrou sempre resistências que a impediram. 
Convém perceber de que lado se colocaram os articulistas colaboradores da 
Revista de História, individualmente ou em conjunto, e se, alternativamente, 
defenderam posições intermédias que obriguem a questionar análises centradas na 
extracção e confirmação de antagonismos. Estes, todavia, resultaram sobretudo de 
polémicas, dotadas de um carácter extra – literário, possuidoras de um traço de 
instabilidade que impede a resolução dos impasses. Apesar das diferenças visíveis, a 
Geração de 70, sobretudo através de Antero e Eça, (com Teófilo) e os ultra-românticos 
viveram numa época que consolidou o liberalismo, na qual ainda se dirigiam todos ao 
mesmo público especializado (muito escasso) e partilhavam de uma reflexividade que 
se servia do literário enquanto suporte e repositório do âmbito político – cultural e 
ideológico. Dos dois lados da contenda escrevia-se sobre textos e escritores, situação 
demonstrativa da persistência de um circuito fechado. 
 
8.1.3.1. A visão de Fidelino de Figueiredo Sobre a História da Crítica 
Literária 
Fidelino de Figueiredo inaugurou o espaço de Crítica Literária na Revista de 
História ao publicar, em 1912, A Crítica Literária como Sciência. A compreensão desta 
obra é favorecida por um enquadramento que a coloque numa relação comparativa 
com o trabalho precedente, datado de 1910, História da Crítica Literária, que não foi 
dado à estampa no periódico, mas lançou as bases de estudos posteriores, cujas 
implicações e temáticas ajuda a iluminar e esclarecer, dado que, para o autor, a 
inteligibilidade, em sincronia, das questões teóricas e dos problemas da crítica literária 
em Portugal – e que ajuda a iluminar os motivos da sua escassez á entrada do século 
XX – depende da apresentação da evolução da matéria ao longo dos séculos. Esta 
situação ajuda a explicar as razões que nos levaram a estudar a História e 
Historiografia da Literatura e o seu ensino antecipadamente face à crítica Literária, 
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cuja historicidade é consignada como ponto prévio e pressuposto de investidas 
teóricas e empíricas. 
Para Fidelino de Figueiredo, a História da Crítica literária passou por diversas 
épocas, às quais corresponderam diferentes fases, estudadas e organizadas por José 
Cândido de Oliveira Martins
1073
. 
O director da Revista de História considerou que antes de se afirmar como 
ciência a diacronia da crítica comportou a época clássica; o Romantismo, o 
Positivismo e o momento actual da sua superação, para o qual contribuiu e no qual se 
inscreve a Crítica Literária como Sciência. O processo de cientificação deste saber é 
acidentado, percorrido por avanços e recuos que o legitimam. Tentaremos perceber 
até que ponto o contributo de Figueiredo para a cientificidade da crítica incorporou 
uma tradição secular, superando-a através de uma evolução na continuidade, 
aquilatando se essa evolução comportou algumas rupturas ou se imperou o peso da 
tradição. Verificar-se-á a possibilidade de hibridismo nos estudos críticos fidelinianos 
entre o idealismo e o positivismo. 
Quanto à crítica clássica, na primeira época (1526-1613) deu-se o regresso a 
Portugal de Sá de Miranda, vindo de Itália. O poeta ajudou a implementar o Dolce Stilo 
Nuovo, mas a sua influência na cultura e mentalidades dos intelectuais-decisiva para a 
afirmação da arte poética documento do rigor técnico de clássicos como Horácio − não 
teve repercussões directas na Crítica Literária, à qual o escritor não se terá dedicado, 
ao contrário de António Ferreira que, para Fidelino de Figueiredo, foi o primeiro crítico 
literário clássico a aliar o primor técnico às ideias estéticas e expressão de uma 
orientação de teor judicativo e avaliativo. Entre 1613 e 1756, a segunda época da 
crítica clássica trouxe à ribalta o escrúpulo filológico dos primeiros camonistas, 
implicados numa crítica excessivamente microscópica de defeitos, na qual se 
destacaram Pedro de Mariz (1613) Manuel Correia, Faria e Sousa, Severim de Faria 
(1624) com este último terá sido formalizada a exegese seiscentista de Camões, mas 
também Manuel Pires de Almeida e João Soares de Brito (1641), que se envolveram 
em polémicas1074. 
Paralelamente à Crítica dos defeitos – considerada por Fidelino excessivamente 
perifrástica e técnica, centrada no biografismo e em contendas entre estudiosos – 
surgiu e impôs-se a Crítica de cotejo, praticada em Academias como a dos Generosos 
e a dos Singulares. Imperavam, no entender de Figueiredo, a autoridade dos 
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membros, o dogmatismo e a esterilidade da crítica. A terceira época da crítica Literária 
em Portugal de matriz clássica começou em 1756 e terminou em 1826. No início 
dominou a prespectiva neoclássica, que reforçou a primazia da técnica e obliterou a 
estética. Destacaram-se Cândido Lusitano, Correia Garção e Manuel Correia. No final 
desta época, o Bosquejo (…) de Garrettt preludia a Crítica moderna ou Crítica do 
génio que principiou a afirmar-se, em pleno Romantismo (1826-1870), segundo o qual 
o sujeito que avalia a obra literária, considerada em moldes estéticos, e o génio do 
escritor estudado, são relevantes. Quanto aos românticos portugueses, Fidelino 
Figueiredo sublinha a metodologia crítica de Freire de Carvalho, faz reparos ao estilo 
digressivo, assistemático, jornalístico e impressionista de Rebelo da Silva, considera 
Lopes de Mendonça o melhor crítico da sua geração, embora lhe aponte como 
limitação o estudo do enquadramento e da implicação sócial das obras, proveniente de 
Villemain. Andrade Ferreira é considerado demasiado prolixo. O Ultra-Romantismo 
laudatório de Castilho (elogioso para com Pinheiro Chagas e Tomás Ribeiro) é 
liminarmente rejeitado, na linha do que sobre esta matéria defenderam os agentes da 
Questão Coimbrã, hábeis na apologia de um espaço público para a discussão destes 
temas e na tentativa – talvez gorada – da criação de uma Àgora cultural. Director da 
Revista de História defende Saint-Beuve, por considerar o seu Romantismo charneira 
face ao positivismo por vir. Para o autor da História da Crítica Literária, o erudito 
francês recusou – e bem – o determinismo de Taine. Ao posicionar – se sobre autores 
da geração anterior à sua, Fidelino de Figueiredo toma o seu lugar, mede distâncias e 
ensaia aproximações. Apologista de uma Crítica moderna, que não renegue a sua 
História, coloca – se como herdeiro do Romantismo, entre o positivismo e o idealismo, 
e põe em causa a radicalização de pressupostos positivistas. «Parece acertada, em 
nosso entender, a opinião de José Cândido Martins. Perante a falência de veleidades 
objectivistas do cientificismo da crítica moderna, teóricos como Fidelino ou Croce 
interrogam-se se a crítica pós – positivista estava condenada a um estatuto não 
científico e a uma inultrapassável relatividade de gosto. O grande desafio que se 
colocava era o de conjugar, na mesma proposta metodológica, uma tendência 
descritiva, cujo dogmatismo se acentuará ao longo do século XX, num paradigma 
imananentista (crítica formal, estilística e estrutural); e, ao mesmo tempo, integrar uma 
orientação impressionista, disciplinando o seu relativismo judicativo (…); e harmonizar 
essas dispares orientações quer com a reacção antipositivista do idealismo de um 
Benedetto Croce, quer com a Crítica intuitiva dos artistas e escritores»
1075
. 
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No nosso o ponto de vista, mesmo que não tenha alinhado de forma alguma 
com os valores da Modernidade Política – ainda que consideremos que tentou 
incorporar alguns dos pressupostos filosóficos da expressão formal do raciocínio 
correlativos – Fidelino de Figueiredo contribuiu para a afirmação da Crítica Literária, 
entendendo-a como Ciência. Esta nossa perspectiva dirige-se em sentido diverso da 
defendida por Carlos Leone, correcta e lógica, quanto à articulação dos argumentos 
apresentados, mas apostada em radicar, em absoluto, Fidelino de Figueiredo no 
século XIX – com razão parcial- encarando-o apenas como autor pré – moderno. Em 
nosso entender, Fidelino concilia a pré -modernidade com a modernidade. É um autor 
de transição, atento, como veremos, à actualidade teórica da Crítica europeia sua 
contemporânea, no texto Crítica Literária como ciência, escassamente abordado, e 
não reconhecido nestes termos, por Carlos Leone1076. 
Estes pressupostos teóricos podem ser encarados como motivações para a 
escrita de Crítica Literária como Sciência – não assumidas directamente, nem 
explicitadas –, texto no qual o seu autor pretende contribuir para a certificação e 
configuração disciplinar e científica deste saber. 
 
8.1.4. A Crítica Literária na Revista de História 
Neste âmbito assinale-se o predomínio de três autores como responsáveis 
principais do conjunto de treze artigos publicados. Destacam-se António do Prado 
Coelho – com quatro estudos – Fidelino de Figueiredo e Henrique Vilhena com três 
contribuições cada, sem esquecer, a polémica entre os dois primeiros intelectuais, 
integrada nesse conjunto, prolongando-se a divergência de posições implícita no 
estudo relativo ao ensino da História Literária, anteriortmente analisada. 
A divergência focada promoveu a discussão de questões teóricas inerentes ao 
uso de métodos diferentes, estilos diversos e modos dispares de conceber a crítica 
mas, em nosso entender, mais complementares do que pensariam os seus autores. A 
uni-los, enquanto substracto de ambos, a vontade de encarar um saber como 
científico. Por outro lado, o debate especulativo partiu da análise de obras concretas, 
estudadas na sua autonomia e individualidade, ao arrepio de lucubrações ou reflexões 
eminente e exclusivamente abstractas. 
A consideração de um texto específico de um autor sob a forma de recensão 
constitui a marca e o eixo divisório da crítica literária, conforme a entendemos nas 
páginas da Revista de História, sem a necessidade do estabelecimento de relações 
com outros trabalhos de um escritor, de outros intelectuais ou com o contexto de 
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 Cfr. Carlos Leone – O essencial sobre a crítica literária portuguesa…, pp. 67-70. 
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produção, transmissão e divulgação das obras. Domina a crítica sobre autores 
estrangeiros, todos contemporâneos. As duas excepções portuguesas confirmam 
parciamente a regra, dado que se trata do texto de Celso Vieira, no qua o seu autor 
reflecte sobre um assunto da época moderna, A Vénus Camoniana e do trabalho de 
Henrique de Vilhena sobre O Desterrado. Aquele configura um artigo de classificação 
difícil, precária e ambígua, dado que introduz uma nuance no entendimento exposto 
da crítica e centra-se num problema temático de pormenor na análise do texto poético. 
Saliente-se ainda outra circunstância que se pretende esclarecer. 
A crítica literária na Revista de História desenvolve-se até 1919 e extingue-se a 
partir dessa data, primando pelo silêncio ao longo da segunda metade do periódico, 
percorrendo caminho inverso do trilhado pela História e Historiografia literárias e da 
literatura. A que motivos se terá devido tal situação? Podem aventar-se hipóteses a 
carecer de confirmação. É certo que, ao contrário de Fidelino de Figueiredo, que 
continuou a escrever na publicação após 1919, Prado Coelho e Henrique Vilhena, 
ambos vivos até à extinção do periódico dirigido por Fidelino de Figueiredo, deixaram 
de dar o seu contributo, no primeiro caso eventualmente na sequência da polémica 
aludida. Quanto ao segundo, desconhecem-se as razões da ausência, tanto mais que 
prosseguiu na escrita e publicação dos Ensaios de Estética e de Crítica fora do 
periódico, onde haviam sido dados à estampa os três primeiros. Pode arriscar-se uma 
explicação para o silêncio de ambos os autores. Defendem, de modos diversos, um 
Positivismo personalista e espiritualizado. Ora, Fidelino de Figueiredo coloca amplas 
reservas ao Positivismo na sua obra Crítica Literária como Ciência que, não por acaso, 
se destacou do conspecto de que faz parte como artigo inaugural, que pretende 
constituir-se, eventualmente, de modo não assumido, como modelo dos restantes. 
Este trabalho é o único de pendor teórico mas não teorético no que concerne à crítica 
em sentido restrito. O trabalho do mesmo autor sobre a composição do romance 
pertence, de forma incipiente e indiciária, à teoria dos géneros, território microscópico 
da Teoria da literatura actual. Incluímo-lo na Crítica Literária porque no início do século 
XX as questões teóricas não tinham ainda autonomia ou estatuto suficientes em 
Portugal. 
A Crítica Literária como Sciência tem como objecto um decalque tautológico do 
que o título indica e pretende comprovar que é possível desejar para a crítica tal 
estatuto sem mimetizar o paradigma positivista vigente nas ciências naturais, 
propondo um outro centrado no valor estético autónomo da obra literária, conforme 
defende Fidelino de Figueiredo no início do seu texto. Esta afirmação compagina-se 
com uma perspectiva não determinista da causalidade, aberta ao estabelecimento de 
regras particulares de consideração do literário, ao arrepio das leis gerais ou do 
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mecanicismo no seu apuramento. O director da Revista de História dirige-se aos 
arautos da crítica francesa positivista sua contemporânea individualizadamente. 
Rejeita e corrige partes das respectivas posições, afeiçoando-as ao seu argumentário. 
Começa por Hennequin, a quem acusa de não procurar a variedade dos fenómenos e 
a continuidade histórica, tratando a obra literária como um meio e não enquanto um 
fim em si mesma, colocando-a ao serviço da Psicologia, da Sociologia e da estética. 
Fidelino de Figueiredo elogia, todavia, atenção conferida ao público pelo intelectual 
francês. Em seguida pronuncia-se sobre Brunetiére, para se distanciar do seu 
evolucionismo darwinista baseado num sistema prévio que impõe deduções e 
analogias, ao contrário do método indutivo fideliniano. Quanto a Ricardou, segue, 
supostamente, Taine e Brunetiére, sem originalidade, e pugna por uma hipertrofia do 
génio, recusada por Fidelino, que assinala a presença teórica em Lacombe da 
diferenciação entre fenómenos de repetição (as instituições) e fenómenos singulares. 
Este crítico francês reserva a cientificidade para os primeiros, enquanto o intelectual 
português nela inclui os acidentes tecidos pela diacronia. Lacombe defende uma ideia 
de progresso mais avançada face ao biologismo de Brunetiére. Para Fidelino de 
Figueiredo, Renard separou erradamente a História da Crítica Literária e Lichtenberger 
prolongou o método da crítica impessoal, ainda que nela introduzindo algum juízo 
valorativo, pautado pela amenidade. 
Depois da descrição da crítica francesa – progressivamente analisada com maior 
bonomia, partindo dos autores considerados mais radicais para os que são menos – o 
intelectual português manifesta simpatia pela expressão de subjectividade cara ao 
impressionismo, mas propõe um modelo científico assente num método histórico-
crítico de análise das obras literárias; Os trabalhos da crítica implicam: o inventário e 
sistematização de espécies bibliográficas; a observação de regras nesse itinerário 
como a definição do conceito de literário, o arquivo de fontes e a consideração (ou) 
não do autor e da época em que as obras foram escritas; a classificação dos géneros 
literários e a periodização dos textos literários, distinguindo-se, por ordem decrescente 
de abrangência, a era, a época, o período e o ciclo. 
Para Fidelino de Figueiredo, os factos são intrínsecos à obra literária entendida 
como objecto artístico submetido a uma historicidade que faz de cada texto produto 
único e irrepetível de um espaço e tempo particulares, atidos à historicidade. As 
noções de causalidade e verdade dependem da expressão de juízos de valor por parte 
do crítico e fazem o balanço entre a observação de regras relativas a momentos 
específicos e a contingência das situações de análise. Note-se, todavia, que a crítica 
fideliniana procura corrigir, mas não abole, o positivismo. Dele herda, um querer, um 
descritivismo doutrinário e prescritivo, patente no tom utilizado. Por outro lado, defende 
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a expressão pessoal, mas exime-se a profundar as suas características, 
nomeadamente a intuição e a imaginação. A Crítica Literária como Sciência retoma e 
aplica os princípios do Espírito Histórico, à Crítica Literária, ampliando-lhes o espectro. 
Fidelino de Figueiredo realiza uma síntese integradora e superadora, que concilia a 
revisão crítica do positivismo com a adesão parcial ao idealismo, tudo isto 
considerando alguns aspectos específicos da Crítica Literária em Portugal, 
nomeadamente as razões apontadas por Fidelino de Figueiredo para a pobreza desta 
actividade
1077
. 
Na Revista de História, o primeiro momento de recensão crítica empírica de uma 
obra específica foi protagonizado por Henrique Vilhena, cujo trajecto pessoal 
demonstra a intenção de sintetizar em si próprio duas vertentes para muitos 
irreconciliáveis: as ciências naturais e do homem e a literatura, pertencente às artes e, 
segundo alguns, às ciências humanas. O cientista natural encontra-se plasmado na 
escolha do curso que abraçou. Vilhena era médico, mas também se formara em Belas 
Artes. Foi primeiro docente na escola artística de Lisboa, desde 1909, onde 
apresentou uma tese sobre a expressão corporal da Cólera. Acumulou estas funções 
com as do ensino de Anatomia na Faculdade de Medicina da Capital, desde a criação, 
em 1911, em substituição da extinta escola politécnica onde Villena se formara. 
O autor interessou-se, desde cedo, pela crítica literária e publicou os Ensaios de 
Estética e Crítica Literária, três deles na Revista de História,incidindo dois estudos 
sobre matéria literária, respectivamente acerca de Le Disciple de Paul Bourget, Bleak 
House, de Charles Dickens. O articulista não seguiu a ordem cronológica das obras 
recenseadas, nem procedeu, no periódico, à explicitação dos critérios de sequência e 
agrupamento dos textos. Todavia, no primeiro trabalho dado à estampa posicionou-se 
em relação à crítica sua contemporânea. Demonstrou conhecer o estudo de Moniz 
Barreto sobre Le Disciple e tomou as devidas distâncias, sinalizadoras de um ponto de 
vista: «Este Livro (Le Disciple), obra notavel de engenho litterario foge subtilmente á 
crítica. O nosso espírito desvaira-se no bem architectado dos pormenores, na sua 
verdade relativa, na sua deducção logica, n’aquelle todo homogeneo que tem a 
apparencia de uma profunda e completa realidade. Póde dizer-se que é em especial 
depois de uma primeira leitura (…) que certos defeitos geraes e particulares de O 
Discipulo se nos apresentam precisamente. Como estudo crítico d’esta obra não 
conhecemos outro além do de Moniz Barreto, publicado na antiga Revista de Portugal, 
entre Março e Abril de 1890; mas ahi trata-se menos de uma crítica, de um 
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 Cfr. José Cândido Oliveira Martins – Fidelino de Figueiredo e o topos da pobreza da crítica literária em Portugal. In 
Revista Portuguesa de Humanidades, vol. 6. Braga: Universidade Católica Portuguesa, Faculdade de Filosofia 2002, 
pp. 253 – 279. 
940 
 
julgamento, no puro sentido da palavra, do que de uma intelligente explicação. Moniz 
Barreto acceitou O Discipulo, admirando-o como ao Rouge et Noir de Stendhal e a 
Madame Bovary»1078. 
Henrique Vilhena começa por expor que a obra em análise possui dois planos: o 
superficial, que atrai e distrai, e o profundo, que exige a depuração das aparências e a 
desocultação de realidades íntimas. O processo crítico ocorre através de uma 
segunda leitura, supostamente esclarecedora e desmistificadora. O colaborador da 
Revista de História exibe traços que se compaginam com a angústia de verificação, 
patente numa procura de cientificidade, assente em traços filosóficos devedores do 
idealismo platónico. Por outro lado, rejeita o cientismo presente em Moniz Barreto, 
autor empático face a cultores do realismo e do naturalismo. Percebe-se que Vilhena 
prefere a crítica como exercício de juízo de valor à mera explicação. Todavia, não se 
fica por um expressionismo com ressonâncias românticas e assume uma crítica de 
defeitos, de origem clássica, mas, em nosso entender, despida de Filologia. 
O articulista não esclarece, explicitamente, as razões pelas quais escolheu 
recensear o Discípulo, mas é possível encontrá-las disseminadas ao longo do artigo e 
só podem ser compreendidas se for entendido previamente o destaque concedido ao 
prefácio, no qual Bourget exorta os jovens dos anos 70 e 80,de oitocentos que viveram 
a terceira República francesa a deixarem de lado os valores do individualismo, 
cepticismo e egoísmo burguês utilitarista e o intelectualismo da arte pela arte. Vilhena 
mostra-se solidário com estas observações e mostra que lhe interessa uma 
abordagem de O Discípulo centrada no seu valor estético, mas não enclausurada nele. 
O estudioso português instrumentaliza o texto francês para através dele defender uma 
noção de arte semelhante, baseada na responsabilização dos intelectuais perante a 
sociedade sua contemporânea. Esse fito moveu Bourget e Vilhena, que, sendo 
republicanos, denunciou os excessos dos primeiros anos da Republica Portuguesa. 
Note-se que termina e publica o seu texto dois anos depois da Implantação do novo 
regime. «Por todos estes factos se vê a importancia que pertende adquirir O Discipulo 
como obra de these e a sua intenção francamente social e nacional. Para nós 
portuguezes que atravessamos egualmente uma crise espiritual e social de evolução, 
havendo a tormenta na alma d’aquelles que são conscientes da nossa individualidade 
de caracter nacional, e orgulhosos, assim como ambiciosos da influencia propria na 
vida do Espirito humano, – é de interesse immediato e importante a crítica da obra de 
Bourget. Esta fal-a-hemos primeiro em certos pormenores, em breve em pontos de 
vista mais geraes e, por fim, em todo o conjuncto e na mais alta das duas intenções, a 
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 Henrique Vilhena – Ensaios de crítica e estética I: le disciple, de Paul Bourget. In Revista de História, vol. 1, n.º 
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esperança e o caminho que apresenta á alma asperamente abalada do leitor no 
sentido de o conduzir á calma e á generosidade do espirito em sociedade»
1079
. 
Parece esboçado o motivo central da escrita deste estudo: a reacção contra o 
estado da política e da sociedade Portuguesa. Esta situação exige uma reacção por 
parte de Henrique Vilhena, que decide estudar o texto de Bourget com o objectivo de 
reverter o contexto adverso e instaurar um clima de paz, propenso à expansão no seio 
da sociedade de uma espiritualidade avessa à recusa do mundo, um ascetismo 
moderado. Num texto de 1922, fora do período em análise, instado a fazer um balanço 
das suas intenções na escrita do artigo em análise, Henrique de Vilhena reiterou 
disposições anteriores, ampliou-as e afirmou: «A minha idéa e intenção fundamentaes 
(…) é pôr em destaque a concepção da vontade e do amor muito por eles prprios, sem 
um motivo e objecto estritamente religiosos, mas sim por um sentido e ideal de 
perfeição moral e como acção e sentimento nos meios natral e social»
1080
. 
Sublinhe-se que também Paul Bourget terá reforçado com Le Disciple as 
intenções morais que a sua poesia deixava adivinhar, mas não concretizara de modo 
inequívoco. Por outro lado, o seu anatomismo moral centra-se no tratamento da 
densidade psicológica das personagens, duas coordenadas caras a Vilhena – também 
anatomista, – que se exime de abordar a primeira fase da obra do francês e não refere 
que o texto em análise pode ser visto como charneira para a conversão ao catolicismo 
e aos valores de família e do estado defendidos por Barres. Maurras, destacados 
dirigentes da Action Française. Nos Essais de Psichologie Contemporaine – saídos no 
mesmo ano de O discípulo, escassos meses antes, e não mencionados por Vilhena – 
diz-se a certa altura: «Ce que Claude Bernard fesait avec ses chiens (…) nous devons 
le faire, nous, avec notre coeur et lui injécter tous les virus de l âme humaine»
1081
. 
A organização textual que podemos encontrar em Bourget, na leitura de Vilhena 
é, julgamos, mais derivado, do pendor experimental e analítico do romance de tese do 
que herdeiro do determinismo de Taine. As razões da ausência de divisão dos escritos 
de Bourget, ou a caminhada para o catolicismo, concretizada em 1900, não são fáceis 
de projectar. 
Todavia, ao conferir centralidade absoluta a Le disciple, o colaborador da 
Revista de História abre espaço a que o seu gesto crítico possa ser tomado como 
tentativa de transformar este texto no emblema de um percurso mais vasto de 
natureza homogénea, isento de contradições internas. Mas a própria leitura de Vilhena 
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 H. Vilhena – Do bem e do belo…, p. 9.  
1081
 In htttp//fr.Wikipedia:org/wiki/Paul_Bourget,p.3 [Acesso electrónico em 02-01-2010] 
Paul Bourget, in http://fr.wikipedia.org/wiki/Paul_Bourget (acedido em 2 de Janeiro de 2010). In Wikipedia, 
L’encyclopédie Libre, http://fr.wikipedia.org/wiki/Wikip%C3%A9dia:Accueil_principal (acedido em 2 de Janeiro de 2010). 
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é sensível a algumas das ambiguidades que o texto de Bourget pode suscitar. Uma 
delas prende-se com o facto de o prefácio anunciar o homem novo e o corpo do texto 
assegurar a permanência de traços passadistas, repercutíveis, eventualmente, a nível 
formal. A palavra a Edouard Rod, em 1891:«le développement de Paul Bourget a éte 
si rapide que l’homme nouveau est né avant que l homme ancien est achevé de perir. 
C’est ainsi que si le préface de Le Disciple est l oeuvre du premier, le roman lui même 
est l oeuvre du second»
1082
. 
Vilhena não traça bissectriz tão nítida que imponha cesuras no traçado da 
personalidade de Bourget, mas enfatiza empatia com o seu prefácio. 
É possível que Vilhena tenha tido conhecimento do debate suscitado na 
intelectualidade francesa após a publicação do Discípulo e que essa circunstância 
tenha funcionado como agente impulsionador dos seus estudos. A querela entretanto 
consumada, colocava do outro lado da contenda personalidades conhecidas no âmbito 
da Crítica Literária: «Il faut reconnâitre qu il [Paul Bourget] a su jouer avec efficácité 
son role de operatur idéologique : une chose en tout cas est certaine, qui intéressait 
principalement aoux historiens : la querelle du Disciple (…) dont les protagonistes ont 
été Fernand Brunetére, Anatole France, Hippolyte Taine et Théodule Ribot, a préparé 
le terrain pour l’affaire Dreyfus et a offert a ses débats d’intellectuels l’occasion d’une 
répétition générale»
1083
. 
O enredo de Le Disciple é narrado e trabalhado por Vilhena. Robert Greslou é 
perceptor de uma jovem aristocrata, pela qual se apaixona, mas reprime a sua 
sensualidade e o desejo em nome de uma concentração solipsista e mórbida no 
intelecto. Greslou interioriza o nilismo do filósofo Adrien Sixte. A jovem é encontrada 
morta e Robert, envolvido no processo, tem que preparar a sua defesa, baseada numa 
desresponsabilização individual, em nome da inculcação das ideias do mestre que, 
sentindo o perigo, percebe ter sido ultrapassado pelo auto – intitulado discípulo. Sixte 
refuta o propalado radicalismo inicial e aproxima-se do catolicismo e dos valores 
tradição. Para Vilhena a cisão psicológica que Bourget prodigalizou no retrato de 
Greslou não deve ser vista enquanto tal. 
O autor português defende a complementaridade consequente entre o 
pensamento e a acção, eventualmente na linha de Espinosa. Um dos defeitos 
apontados a Le Disciple deriva do facto de Greslou não chegar a possuir espessura 
ontológica, ser e reprimir a sensualidade, valorizada por Vilhena numa perspectiva 
arredia ao sensualismo hedonista e comprometida com uma gnose mística, derivada 
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da defesa das componentes físicas da natureza e do universo, devidamente 
enquadradas pela crença num infinito e numa verdade espiritual como caminho para a 
plenitude ética e estética, em direcção às virtudes clássicas como o bem, o belo, a 
serenidade e a harmonia. A transitoriedade da existência é assumida, mas em função 
da procura da transcendência na imanência. «Procuremos assim a expressão em 
espirito do que é transitório, o seu sentido de infinito, a verdade espiritual. Esta 
verdade intentam abrangel-a a sciência, a arte e a philosophia; a synthese, a 
amplidão, a profundidade, a analyse extrema. O desejo de verdade espiritual conduz 
Alma a uma Sereneidade muito alta, ao conceito de um Belleza harmoniosa e fecunda, 
a um sentimento de Bondade imperecivel. E, por si mesma, uma verdade espiritual é 
uma fonte perenne de Bem»
1084
. 
Vilhena conclui desta forma o seu artigo. Configura-se um positivismo de teor 
idealista, porventura krausista? 
No terceiro ensaio de Estética e Crítica, a recensão da obra de Dickens, Bleak 
House (de 1852 − 53), publicada pela Revista de História ainda em 1913, no segundo 
trimestre, Henrique Vilhena retoma os seus hábitos críticos e faz uma leitura do 
romance do autor inglês, procurando situá-lo entre o sentimentalismo romântico e o 
naturalismo no retrato dos ambientes sociais do século XIX: «Na obra de Dickens ha 
uma certa maneira de ser intermediaria ao romantismo puro, o qual se vê em algumas 
novellas de Camilo e Georges Sand, e ao naturalismo na mais ampla accepção d’ este 
termo (…). Por vezes, entretanto, analysando o sentimento das suas personagens, é 
como que desorientado pela suggestão de velhos aspectos romanticos»
1085
. 
Todavia, contrariamente a Bourget ou ao próprio Henrique de Vilhena, a Charles 
Dickens não interessavam os ambientes aristocráticos, mas sim os subúrbios da 
sociedade industrial. Mas esta tendência foi subalternizada e quase rasurada pelo 
crítico português, que se limitou a observar-lhe a existência e a estabelecer analogia 
no mesmo sentido com Doistoievski, sem se deter sobre os contornos do cenário ou 
aprofundar-lhe dos respectivos traços sociológicos. Aliás, o articulista impôs a escolha 
de um texto de Dickens onde fosse menos visível o antagonismo social ou o 
naturalismo de feição realista. Logo no início da recensão, Vilhena reatou o costume 
de enveredar por considerações gerais e introdutórias sobre a obra a analisar. 
Contudo, no caso em apreço, tornou patente falta de empatia com a lentidão 
inicial do romance em análise, prejudicial à leitura. Pela primeira vez enveredou pela 
denúncia de apectos formais, especificamente ligados a questões de ritmo, que 
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irrompem no gesto crítico associados acopladas à recepção das obras. Considera que 
a ausência desse requisito torna a leitura fastidiosa. Vilhena não se coíbe a expressar 
as suas impressões psicológicas enquanto leitor. Por outro lado, a escolha de Bleak 
House ter-se-á devido ao facto de Dickens aí colocar algumas reservas não à 
Revolução Francesa ou a Napoleão, mas a uma ideia de universalidade defendida por 
ambos, em sentidos diversos. Note-se que Vilhena é, porventura, mais um republicano 
conservador do que um tradicionalista integralista como Bourget. Também não partilha 
o intervencionismo da última fase de Dickens. Daí ter escolhido uma obra deste autor 
escrita sob o sino da moderação. 
Nesta recensão em analise resgatam-se elementos centrais na crítica de 
Vilhena: o apego à caracterização psicológica de personagens centrais; a abordagem 
da moral desses personagens e dos outros, bem como da sociedade a que 
pertencem. Em Bleak House, Ester dedica-se a pensar sobre si e o mundo que a 
rodeia, todavia, ao contrário de Greslou, de Le Disciple, aquela personagem preocupa-
se como os outros. Vilhena dedica-se a distinguir duas dimensões da moral: o 
altruísmo e o egoísmo, advogando uma síntese ou posição intermédia entre ambos. 
Por outro lado, retoma o tópico da responsabilidade social do escritor, ao considerar o 
aspecto puramente individual da vida dos personagens insuficiente e indicativo de 
improdutivo auto – contemplação, deriva que é passível de ser classificada, em nosso 
entender, como solipsista. 
Note-se que interessa a Vilhena o exame profundo de cariz analítico da 
consciência das figuras que povoam as narrativas, estudadas na respectiva 
autonomia, desinteressando-se principio de uma abordagem biográfica dos autores, 
para reatá-la, de outro modo, com cambiantes diversas na consideração das 
personagens enquanto personalidades, como se o real ou a referência se 
depreendessem e do interior proteico da intriga. Este carácter nuclear da acção 
constitui o eixo fundamental, o axioma da crítica literária de António do Prado Coelho 
que aprofunda o positivismo moderado que pode vislumbrar-se em Vilhena, retirando-
lhe as ressonâncias ou reverberações românticas. 
Fidelino de Figueiredo elegeu a obra Honoré de Balzac, um estudo de António 
do Prado Coelho, publicada em 1913, como objecto de concisa nota bibliográfica saída 
entre Julho e Setembro de 1913, escasso tempo após aquele livro ter sido dado à 
estampa, situação que comprova o grau de actualização do director da Revista de 
História e a consequente atenção editorial na procura de novidades que tratem 
problemas passíveis de suscitar discussão teórica e alimentar debate e confronto 
acerca dos modos de conceber e fazer crítica literária, num país que dele sente falta, 
no dealbar do século XX, através da voz e do depoimento de alguns dos seus 
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intelectuais. Na resenha bibliográfica que realizou, Fidelino elogiou a visão de conjunto 
e avaliação da bibliografia de Balzac activada pelo seu colega no periódico, mas 
apontou uma reserva ao respectivo trabalho, sem recurso aprofundamentos 
argumentativos, portadora de um modo lacónico de abordagem «Ha no livro que 
estamos noticiando uma lacuna importante, a falta de um estudo psychologico de 
Balzac»
1086
. 
Não tardou Prado Coelho a responder a este repto, mas sob a forma de artigo, 
na secção respectiva, da Revista de História sem indicar os motivos de escolha deste 
espaço editorial, mas que podem prender-se com a necessidade de um andamento 
reflexivo para returquir aos reparos fidelinianos. A reacção do autor de História 
Litterária no Ensino Secundário e Superior não se fez esperar, foi rápida e imediata, 
ocorreu no trimestre final de 1913, sob a forma de um texto relativamente extenso, 
meditativo, no qual o autor refere que a ausência de traços psicológicos de Balzac no 
seu livro não foi absoluta. Supriu-a, então, com os dados biográficos que considerou 
imprescindíveis e sustenta que os autores realistas não necessitam de biografia 
complementar das suas obras, dado que dela, emana um efeito de realidade que 
despensa aquele desiderato metodológico. Ainda assim, Prado Coelho cede, eventual 
e aparentemente, à tentação de conceder alguma margem de manobra ao arrazoado 
fideliniano, dado que acusa o toque e procede a ume esboço de caracterização 
biográfica de Balzac. É possível que essa alegada cedência não tenha passado de um 
recuo estratégico ou de uma táctica de aproximação ao contendor, para diminuir-lhe o 
espectro e a amplitude da abordagem em futuras investidas. 
Assim se compreende que o escorço biográfico empreendido pelo articulista seja 
sui generis e escape às regras habituais e consensualizadas do género, ancoradas na 
riqueza e profusão de factos, denotativos de pormenores individuais, cujo registo de 
descrição tinham sido alvo de demanda por parte do Director da Revista de História. 
Ao invés Prado Coelho fixou alguns traços que considerou vectoriais da personalidade 
de Balzac, reafirmando a força e autonomia da sua obra, suficientes para considerá-la 
quase isolada de tudo o que a rodeia. Trata-se de um autor com grande entrega ao 
trabalho e ao vício de se endividar, de tal modo que os proventos generosos que retira 
da venda dos seus livros são de imediato gastos em actividades mundanas. 
Balzac é caracterizado como imaginativo em todas as facetas da sua vida, e 
esse é considerado o único elemento não despiciendo de união entre esta e a escrita. 
Entretanto, Prado Coelho emblematiza-o como alto represente o struggle for life 
darwiniano – presente, em nosso entender, mas isentado de menção expressa,matriz 
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de evolução social que distingue e recompensa os mais capazes, hierarquizando-os. 
Entre eles encontra-se Balzac, no entender de Prado Coelho, bem diferente dos 
aludidos videirinhos, cujo percurso se alheia do mérito individual, em favor da colagem 
a outrem, em busca de benefícios eventualmente indevidos. Nesta categoria o 
colaborador da Revista de História inclui - sem enumerar nomes-jornalistas e políticos.  
Os videirinhos a que Prado Coelho se refere são contemporâneos de Balzac. 
Todavia, deixa espaço para o anacronismo com repercussões sobre o presente 
intelectual português: «É, entre outras, manifestação frisante do moral dessas 
criaturas a exploração da política dominante e do jornalismo, cujos influentes sabem 
cativar com habilidosa estratégia»
1087
. 
Para o colaborador da Revista de História, Balzac interiorizou e viveu, de modo 
perene e intensivo certas qualidades aprioristicamente consideradas: o valor do 
trabalho, o génio literário e o risco de investimento, pelo lado da dívida e não da 
acumulação de capitais. Todos estes caracteres – até o último, de forma invertida e 
pervertida são – passíveis, do nosso ponto de vista – de configurar uma certa 
educação e moral de origem burguesa, ainda que eventualmente usada para corrigir e 
denunciar os excessos da burguesia veja – se o determinismo quase hagiográfico com 
o qual Prado Coelho termina o seu trabalho, denunciador da persistência de um traço 
romântico que o positivismo afeiçoou na sua crítica; a configuração de uma 
personalidade como heroica: «Essa alma (Balzac) foi sempre grande e sempre a 
mesma até ao seu derradeiro alento e, pelo muito que soffreu, atingiu tão profundo 
sentimento da humanidade, dos seus males e das suas desventuras sôbretudo»
1088
. 
Este texto foi publicado em Novembro de 1913. No primeiro trimestre do ano 
seguinte, Fidelino de Figueiredo reacendeu a polémica-que começava a ultrapassar os 
limites da controvérsia de pontos de vista e erigir-se como oposição intransigente de 
duas doutrinas da crítica literária e de dois doutrinadores em concorrência por se 
fazerem ouvir de modo mais incisivo, um face ao outro e perante a opinião pública, 
que queriam a ajudar a construir. 
Fidelino manifesta-se contra duas ideias gerais e uma específica de Prado 
Coelho, esta última sobre Balzac. A primeira prespectiva do autor da Revista de 
História reiterara o preceito de que a crítica realista -diferentemente da Romântica, 
incidente sobre Chateaubriand ou Hugo, – deve cingir-se ao carácter literário das 
obras e eximir-se ao psicológico. A segunda, postula que as indicações biográficas 
não têm grandes resultados no caso do Realismo. A terceira asserção confirma a 
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universalidade da humanidade patente nos textos de Balzac. Fidelino Figueiredo 
recusa uma ideia universal de beleza, que patenteie o estudo das obras isolado do 
perfil dos seus autores, bem como uma perspectiva de verdade absoluta. Defende a 
historicidade de criadores e da criação, em estrita ligação, numa História literária que 
salvaguarde a realidade e a variação de contextos de produção, edição e circulação 
dos textos. Adverte que as generalizações são perigosas e desaconselha-as. 
Reassume este tópico, que tratara em Crítica Literária como Sciência, sem voltar a 
explicitá-lo. «Em história litteraria, também são a realidade e a variação os dois 
principaes e sempre preferidos objectos de estudo»
1089
. 
Para Fidelino de Figueiredo, Balzac era um autor charneira entre o Romantismo 
(no plano da vontade) e o Realismo (de pensamento). Como nota final, deixa uma 
provocação segundo a qual não entende por que razão, Prado Coelho considera que 
Renan deve ser alvo de crítica romântica. Este apontamento indicia a possibilidade de 
resposta de Prado Coelho, que não se faz esperar, entre Abril e Junho de 1914. Este 
autor acusa Fidelino de Figueiredo de deturpação e manipulação das suas palavras, 
dado que afirma ter deixado anteriormente claro que para ele Rean pertencia ao grupo 
de Hugo e Chateaubriand no plano literário e não no político. Acusa Fidelino de 
considerar impossível a identificação do realismo com a procura de objectividade e de 
obstaculizar o entendimento da verdade como científica, em favor do entendimento da 
dita enquanto expressão artística. Por outro lado, para Prado Coelho, o juízo de valor 
objectivo e imparcial faz maior jus ao carácter imanente da obra literária. O articulista 
desmistifica-se a identificação entre o julgamento subjectivo e a ideia de crítica. 
Prado Coelho segue Brunetiére, que cita abundantemente, sobretudo na 
distinção entre individualidade (preterida) e humanidade, referida como característica 
distintiva de Balzac, enquanto grande escritor realista. De novo, surge a defesa da 
universalidade deste carácter em detrimento de uma prática do contendor, claramente 
postergada: «O senhor [Fidelino de] Figueiredo tende a fazer a literatura serva da 
história»
1090
. 
Não será necessário relembrar as reservas fidelinianas ao determinismo de 
Brunetíére. A polémica com Prado Coelho excedeu a divergência de opiniões, pelo 
radicalismo da oposição de pontos de vista e devido à extensão por quase um ano do 
contencioso. 
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Na sua derradeira resposta a Fidelino de Figueiredo, António do Prado Coelho 
reenvia para Fidelino de Figueiredo a acusação que este lhe fizera de impressionismo 
na Crítica literária. De facto, ambos procuram a cientificidade embrionária para esta 
área de estudos Literários e comungam uma atmosfera romântica – positivista. Ainda 
que nela e sobre ela se posicionem de modos díspares, não podem fugir-lhe, 
pertencem ao contexto da época em que se movem, mesmo se dela se aproximam ou 
tomam distâncias. O que está em causa são maneiras diferentes de encarar a crítica 
como Ciência. Na sua última intervenção na polémica analisada, Prado Coelho dá 
sinais da exaustão que sente por efeitos de arrastamento do processo conflitual e 
chama a atenção de Fidelino de Figueiredo para um artigo de crítica mais empírica, no 
qual sublinhara certos pontos nodais a que vai voltar a referir-se. Alude, nesta 
circunstância, ao trabalho sobre Guy de Maupassant publicado na Revista de História 
entre Janeiro e Março de 1914, colocado pela redacção imediatamente antes do texto 
de Fidelino de Figueiredo intitulado do Estudo Psicológico dos autores na crítica 
literária, para os leitores poderem confrontar sem transições ambos os estudos. 
Note-se que o artigo de Prado Coelho sobre Maupassant constitui uma aplicação 
prática dos pressupostos e princípios críticos anteriormente expostos e defendidos. 
Esta motivação pode ter contribuído para a redacção e publicação do trabalho em 
análise. Outra razão parece admiti-la o próprio autor, ao afirmar que o ensino da 
literatura deveria abolir a incidência sobre escritores românticos e incidir sobre os 
realistas, pelo menos nas aulas ministradas a alunos mais jovens, conforme já 
defendera no seu trabalho, Ensino do Francês no secundário, publicada em 1912. 
Esta revisão em exercício da matéria dada − permita-se a expressão – pretende 
constituir-se como inculcação dos preceitos. Numa espécie de introito, ao artigo em 
análise, Prado Coelho disserta sobre o que considera dever ser o crítico literário que 
se debruça sobre autores realistas e decalca os argumentos que utilizara a propósito 
de Balzac. Diferencia a crítica incidente sobre autores românticos a realistas, mas 
parece introduzir, por breves instantes, uma nuance – que depois suplanta – quando 
admite que em Maupassant a razão se une à sensibilidade, embora aquela pese mais 
no processo de escrita do romancista. Por momentos parece que estamos perante as 
linhas gerais da perspectiva de Henrique Vilhena, sem o espiritualismo deste 
intelectual: «Da influencia da sensibildade que é uma poderosa força produtora de 
vida, tanto mais fecunda quanto mais perfeito fôr o equilíbrio entre ela e as outras 
faculdades criadoras, resulta a poesia da imaginação, tão vivificadora de todo o 
trabalho de espirito. Para apreender a realidade existente na obra d’arte, a 
sensibilidade, que tem, não raro, aplicação mais eficaz ao real do que a inteligencia, 
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ainda a mais fina e adestrada, é, por isso, não raro tambem, instrumento mais idóneo 
do que esta»
1091
. 
O crítico não renega a sensibilidade, mas desloca-a para o campo da análise da 
realidade. Por outro lado, considera que, sem necessitar de grandes detalhes 
biográficos, a crítica a autores realistas, como a efectuada a Maupassant, ao centrar-
se na criação deste, problematiza a época em que esta ocorre, dispensando detalhes 
externos. Prado Coelho recrudesce a sua argumentação a partir deste ponto, insiste 
na importância de um quantum de impessoalidade na análise dos escritos de 
Maupassant e, segundo a lição de Brunetiére – que convoca implicitamente, sem se 
lhe referir – considera que a sensibilidade da última fase daquele romancista francês 
e, por isso, julgamos, a tê-la-á escolhido como objecto preferencial de análise − se 
dirige para a demonstração da humanidade no que ela tem de universal, em 
detrimento das circunstâncias particulares e biográficas da respectiva individualidade. 
O predomínio da humanidade sobre a individualidade repercute-se nos contos e 
romances finais de Maupassant, nos quais Prado Coelho recolhe exemplos de 
passagens e personagens para ilustrar a presença de coordenadas como a dor, a 
perda, a angústia ou a velhice como vectores do trabalho de Maupassant. O 
determinismo de Brunetiére comparece, mas de modo menos sistemático, sem fazer 
apelo a um mecanicismo na aplicação das carcterísticas apuradas. Contudo, o 
ressentimento para com Fidelino de Figueiredo e a correcção das suas perspectivas 
constituem, em nosso entender os objectivos centrais do artigo de Prado Coelho: 
«Obedeci a estes preceitos para evitar as contigencias da sua infracção, no meu 
estudo psicologico-literário, sobre a personalidade moral de Balzac, publicado no 
número 8 desta Revista e construido só com elementos tirados da sua 
correspondencia. Nele deixei já expresso o meu modo de ver (em que volto a insistir, 
levado pela materia em que me ocupo, procurando ser mais explicito do que então), 
ácerca do papel secundário do estudo biografico e psicologico do autor realista na 
critica»
1092
. 
Ao manifestar-se complacante e solidário com o mal de viver finissecular das 
obras de Maupassant, Prado Coelho não estaria deliberadamente a pressupor que a 
biografia daquele se intrometesse na sua escrita, mas os respectivos valores humanos 
aí estão presentes, na forma como Maupassant prefere debruçar-se sobre o passado 
– como compensação insuficiente – face ao presente e futuro desanimadores. Pelos 
sinais que a obra do escritor francês Maupassant vai deixando ao leitor, será lícito 
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admitir que Prado Coelho preza neles certo tradicionalismo para temperar o seu 
próprio e eventual progressismo republicano, no momento em que escreve, em 1914, 
ano do inicio da Primeira Guerra Mundial? 
A metodologia utilizada pelo articulista português no seu estudo reproduz os 
preceitos da crítica realista de Brunetiére, centrados na dedução (aplicada na primeira 
parte sobre a crítica em geral) e na analogia (posta em prática na comparação entre 
os eixos de humanidade na escrita de Maupassant e a sua exemplificação). Note-se 
que o imanentismo cientificista de Prado Coelho não incorpora na sua análise, de 
modo rígido, as noções de lei geral, causalidade, ou verdade, impostas pelo crítico 
francês. Mas também não se debruça sobre aspectos estilísticos ou formais praticados 
por Maupassant. A escolha deste escritor francês para objecto de estudo pode não ter 
sido alheia ao facto de Prado Coelho conhecer a proximidade de Maupassant face a 
Flaubert – seu padrinho literário – embora não se confessasse sabedor deste dado. 
Depois de finalizada a polémica com Fidelino de Figueiredo, seu contendor volta-
se para o interior da facção da crítica que perfilha, a realista e explica que pode não 
abdicar-se de uma noção dominante de real, compaginando-a com uma expressão de 
individualidade, que não a do individualismo egoísta. O autor transpõe para Lemaitre 
estas observações e denuncia os perigos subjectivistas do impressionismo deste-
como lhe chama – e ressalta o seu cariz idiossincrático: «Lemaître procurou sempre, e 
acima de tudo, Lemaître (…) O impressionista exibe sempre as suas preferências 
individuais de gosto e de sentimento e, se é consciencioso, explica-as e justifica-as 
(…). A livre fantasia, a imaginação desregrada não o podiam tentar»
1093
.  
Não se pense, todavia, que os ecos das críticas a Fidelino desapareceram. 
Deles dá conta a escolha de Lemaitre, para provar que pode apelar-se, sem exageros, 
à expressão pessoal da sensibilidade do crítico sem perder de vista a objectividade da 
obra recenseada. Maupassant e Lemaitre exerceram esta actividade. Prado Coelho é 
mais afincadamente objectivista do que este último. Coloca reservas à sua eventual 
diletância e a um propalado cepticismo. Mas considera-os legítimos, desde que 
moderados, a primeira convergindo para a curiosidade sobre tudo, o segundo, se 
dirigido para a dúvida e não para a descrença. A crítica a Maupassant e Lemaitre, 
autores franceses não deve fazer esquecer que também Fidelino Figueiredo, numa 
perspectiva exclusivamente teórica, escolhera debruçar-se sobre autores da mesma 
nacionalidade em A Crítica Literária como Sciência. Coincidências, ou a confirmação 
da partilha de um mesmo ambiente cultural, apesar das opções divergentes no seu 
seio? 
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Após um interregno de quase dois anos, a crítica literária regressa à Revista de 
História, sem que os seus redactores ou os autores dos artigos adiantem explicações 
para o sucedido, situação que pode ter-se devido ao arrastamento por mais de um ano 
de uma polémica entre dois dos principais colaboradores da Revista de História, no 
âmbito da Literatura. Decerto ficaram questões pendentes de parte a parte, conforme 
acabámos de parcialmente confirmar. Era necessário devolver o espírito de unidade 
ao periódico ou demostrar na prática crítica que ele não estivera ausente, mas 
encontrava-se sempre patente sob a égide e o signo do pluralismo, diferenciando-se 
de um unanimismo repelido e desconsiderado, pelo menos até 1919. 
 O retorno da crítica faz-se através de um artigo de um historiador inglês, Henry 
Thomas, intitulado Amadis of Gaul, dedicado a este Romance de Cavalaria. Trata-se 
do único estudo de temática medieval no âmbito da crítica literária na Revista de 
História, funcionando como um hiato nos assuntos que visam as proximidades e as 
distinções entre o Romantismo e o Realismo. No seu texto, Thomas exime-se a 
contextualizações da origem, proveniência e difusão da obra analisada, centrando-se 
nas imagens e ideias que nela se defendem, apresentando-as como quadros vivos, 
dotados de força simbólica enquante como emblemas de um proto-humanismo 
A clave hermenêutica fideliniana faz do realismo uma intermediação entre o 
Romantismo e do idealismo, que se percebe ser coincidente com o seu ponto de vista. 
Esta expressão de opinião pode ser mera coincidência face ao histórico da 
polémica entre Fidelino Figueiredo e Prado Coelho, mas também é passível de 
funcionar como réplica indirecta, e menos intensa, das divergências daquelas 
decorrentes. Entre Outubro e Dezembro de 1918 – na sequência de novo intervalo de 
um biénio – Fidelino de Figueiredo resolveu juntar a sua apetência por Inventariações 
e recolhas bibliográficas a um espírito de síntese e compilou dez textos de Moniz 
Barreto, unindo-os através da atribuição de um título comum Matérias Para a História 
da Crítica Litterária. Esta reunião comporta textos escritos entre 1887 e 1892, 
publicados em revistas como a de Portugal e a de Estudos Livres, ou o jornal O 
Repórter. Fidelino Figueiredo, numa breve nota introdutória, interessante para 
perceber o seu próprio pensamento crítico, defende as razões que o conduziram a 
esta publicação e que derivam do facto de considerar Moniz Barreto e Luís Garrido os 
mais importantes críticos do século XIX. Para além do mais, a obra do primeiro (de 
ambos, aliás) permanecia quase inédita e escassamente divulgada. Ora, a crítica 
fideliniana preocupa-se, desde a Crítica Literária como Sciência com a divulgação de 
trabalhos que mereçam ser conhecidas pelo público. Esse propósito determinou a 
republicação de textos de Moniz Barreto. 
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O primeiro texto dado à estampa publicado no Jornal do Commercio, a 7 de Maio 
de 1887, intitula-se Ângelo ou o emprego da vida (Diálogo Philosóphico). Pode ter 
ressonâncias do dialogismo de O discípulo de Bourget. O próprio Barreto escreveu 
sobre aquela obra do escritor francês – conforme notou o anatomista da Escola de 
Belas – Artes de Lisboa –, mas Fidelino Figueiredo não seleccionou esse texto. Ângelo 
(…) é um trabalho ficcional no qual o seu autor coloca em conversa, um mestre, Victor, 
e o discípulo, o protagonista. Do diálogo resulta uma instrumentalização dirigida a 
intervir sobre a sociedade contemporânea e nela defender as seguintes ideias: ataque 
à frivolidade; apologia da aristocracia militar; apelo à resistência ao prazer, em nome 
da justiça, da alta abstracção, da moral e da verdade – como Vilhena, e, de modo 
diverso, Fidelino Figueiredo, ou Prado Coelho –; ataque ao cosmopolitismo das 
viagens e ao sensualismo em arte, em favor da compaginação do amor á vida, 
propugnado pelo Romantismo de geração de 30 de Oitocentos, com o comprazimento 
na contemplação e no recolhimento, segundo o qual a sensibilidade estuda-se e 
intelectualiza-se. 
No trabalho sobre Eça de Queiroz e os Maias – uma das paixões de Fidelino 
Figueiredo, – Moniz Barreto elogia Eça mais como contista do que enquanto filósofo e 
moralista, valorizando a sensibilidade como harmonia de várias faces. Os Maias são 
vistos enquanto corolário e de um trajecto que passou por várias fases: uma primeira 
na qual Eça priviligiava a imaginação, a segunda, na qual a mesclou com a 
observação, a terceira, no último quartel do século XIX, dedicada ao Romance 
Experimental. No enredo de Os Maias, como em parte considerável da obra do seu 
autor, Moniz Barreto divisa a junção entre a sensibilidade romântica e a reflexão 
naturalista. Em A Philosophia Portuguesa, publicada em 1 de Agosto de 1888, no 
jornal o Repórter, Moniz Barreto encara Ferreira Deusdado como uma referência, num 
país em que domina o espiritualismo de Cousin de par com o senso comum. No 
segundo Império francês prevaleceu o Positivismo de Taine, Renan e Comte, que teve 
epígonos portugueses como Teófilo Braga. Antero de Quental, por seu turno, extraiu 
as suas ideias de Hegel. Moniz Barreto elogia-lhe o dinamismo e assume-se como 
aluno de Jaime Moniz, de quem herdou a defesa da abstracção e da precisão de 
linguagem. Aquele foi professor de Deusdado e realça – lhe o neokantismo, 
consubstanciado na junção do espírito com a realidade, na esteira de Liard ou 
Reenouvier 
Em, A Crítica, artigo saído no Repórter a 9 de Agosto de 1888, Moniz Barreto 
defende-como Fidelino Figueiredo posteriormente propugnou – que o século XIX deve 
ser encarado como o século da História. Elogia Goethe pelo domínio do drama, da 
poesia, do romance e da reflexão, esta última dirigida mais no sentido do naturalismo 
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do que no da inspiração. Goethe concilia ciência e poesia. Moniz Barreto debruça-se 
sobre casos portugueses que comungam de conjugação semelhante, em sentido 
diverso, Antero e Gomes Leal. Diferentes são os trilhos do romance analítico, patentes 
em Balzac, Stendhal e Flaubert. A crítica literária de Lessing, Herder e Muller também 
é abordada, bem como a de Saint-Beuve, elogiado, a exemplo de Taine, tido como 
grande crítico, muito em função da centralidade atribuída às suas teorias gerais de 
Psicologia. Esta é utilizada por Barreto na procura da estrutura mental dos autores 
estudados, pondo de lado – ao nível do estilo – as preferências pessoais e as 
considerações retóricas, propugnando pela dedução da realidade concreta e do 
contexto epocal das obras e dos autores. 
No artigo seguinte, o especialismo, pulicado no repórter a 16 de Agosto de 1888, 
Moniz Barreto ataca esta característica e defende a apologia, concretizada desde a 
idade moderna, de visões de conjunto, inspiradas em autores como Bacon ou Comte. 
Estas perspectivas humanistas e integrais de conhecimento revelam alegado espírito 
científico e Barreto associa-as a um exame activo de factos, em favor da tradição e 
contra um corte revolucionário na percepção da sabedoria. O autor lamenta a falta de 
agregação entre ciências, da qual padece a Literatura. Recusa a estética formalista e 
considera a ausência da filosofia origem e causadora de todos os males. No texto 
denominado Uma Tragédia Política, dado à estampa no repórter a 11 de Outubro de 
1888, este escritor analisa elogiosamente a tragédia Coriolano de Shakespeare e 
solidariza-se com a defesa da doutrina aristocrática, em desfavor da democrática. 
No trabalho intitulado Decadência Litteraria, publicado no mesmo local e data da 
peça textual precedente, o crítico literário oitocentista avaliza a correspondência entre 
a sociedade e a literatura, e retomando a perspectiva favorável sobre Goethe e acerca 
da aliança necessária entre ciência, crítica e literatura. Para Moniz Barreto, a 
decadência da Literatura portuguesa deve-se à crise da religião, da política e da 
ciência. O autor critica a Regeneração e o rotativismo políticos seus contemporâneos. 
No estudo, Natureza e função da arte, saído na Revista Estudos Livres em 1886, o 
autor define a arte como processo para descobrir e experimentar a realidade, posição 
com ressonâncias de Claude Bernard. Arte e ciência são encarados como sistemas e 
defende-se a noção de génio bem como o estudo da embriologia para fabricá-lo. O 
derradeiro trabalho de Barreto, republicado na Revista de História, proveniente, do 
Jornal de Commercio, na edição de 21 de Março de 1893, versa sobre Taine e elogia-
o, bem como Renan, considerando ambos herdeiros da influência de Hegel, mas não 
da ideia de Progresso do filósofo de Hiena. O crítico português põe em causa o 
pessimismo dos franceses. Em Taine, o autor encontra a conciliação da arte com a 
realidade, nomeadamente na História Literária de Inglaterra. Taine terá cometido o 
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erro, enquanto historiador tout court, de apenas apontar defeitos à Revolução 
Francesa, situação que não impediu Zola de o identificá-lo como crítico naturalista. 
Taine foi recebido em Portugal de diversos modos. Antero leu-o. Teófilo foi por ele 
influenciado mas não o seguiu, ao contrário de Ramalho Ortigão. Fialho de Almeida 
admirou-lhe o naturalismo. Barreto crítica Taine por nele o artista ter traído o cientista, 
devido ao exagero da realidade e à timidez dos homens de biblioteca1094. 
No último artigo publicado na Revista de História, que consideramos de Crítica 
Literária, no primeiro trimestre de 1919, Celso Vieira afasta-se das questões 
contemporâneas e debruça-se sobre a Vénus Camoneana (interpretação estética). 
Começa por um esboço diacrónico do tratamento desta figura mitológica ao longo dos 
tempos, numa breve alocução introdutória que Fidelino de Figueiredo não 
desdenharia. Em Homero, na Ilíada, Vénus é indecisa. Pelo contrário, na Eneida, de 
Virgílio, comparece como intrépida guerreira. Shakespeare retrata-a como luxuriosa, 
ardente. A Vénus camoneana é intelectualizada e abstracta. Vieira alinha estas 
tipificações lacónicas, sob a égide de idealizações categorias que pretendem aludir ao 
espírito das épocas, a partir do tratamento artístico-literário das obras, arredio à pré-
figuração do formalismo imanentista, mas próximo da caracterização da personagem 
mítica como personalidade humana. A personificação atribui à deusa uma 
antropomorfização. 
A Vénus Camonena ocupa a parte central do estudo de Celso Vieira, que 
acompanha a sua aparição nos dez cantos dos Lusíadas: No primeiro, Vénus antevê o 
cruzamento das raças. No segundo, protege os portugueses contra o Rei de 
Mombaça. No canto sexto, Vénus extingue as Tempestades; no nono encontra-se nos 
montes Idálios, e representa o sublime, a melancolia, um amor que não é terreno. O 
canto décimo mostra uma Deusa que leva nos braços a Ilha dos Amores, mas este 
episódio não é encarado como meramente erótico, edénico ou hedonista, propício à 
explosão do poder sexual. Nele, Vieira integra o retorno de uma Vénus 
intelectualizada, símbolo da redenção cristã e divinização do homem, nos trilhos da fé 
e do amor. O super-homem de Camões repele os instintos, em nome do estoicismo e 
espiritualiza Vénus, encarando a sua força mística: «Camões idealisa o super-homem 
(…) sempre deificado pelos valores do christianismo (…). Mas pela serenidade altiva 
que a miseria, a injustiça e a dor não logram turbar, pelo refreamento de instinctos e 
ambições elle attinge os visos moraes da philosophia stoica (…)»
1095
. A crítica literária 
praticada na Revista de História oscilou entre uma prespectiva pró-moderna e uma 
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visão moderna e foi marcada pela divergência entre António Diogo do Prado Coelho e 
Fidelino de Figueiredo. Em seguida analisamos a Linguística na Revista de História. 
 
8.1.5. A Linguística na Revista de História 
A Linguística, entendida como ciência da língua e da linguagem, nos princípios 
do século XX, encontrava-se num patamar incipiente, a dar os primeiros passos, no 
sentido da sua formação como disciplina, no seio dos hoje designados Estudos 
Literários. O termo linguística apareceu pela primeira vez em França, no ano de 1826, 
e em Inglaterra em 1837. Em Portugal, em meados de oitocentos, o vocábulo mais 
corrente era glotologia. Uma breve diacronia da evolução científica da Linguística pode 
ajudar a explicar a afirmação do processo de certificação de saberes na Europa nos 
séculos XIX e XX: «A terminologia ainda hoje usada nos estudos linguísticos nas 
línguas europeias e não só, é testemunho de como a reflexão linguística é 
grandemente devedora dos conhecimentos gramaticais greco – latinos. Na filosofia 
grega, a especulação sobre a origem das palavras, revestiu-se de particular 
importância. Duas escolas antagónicas dominaram o palco da discussão: os 
naturalistas que defendiam uma relação intrínseca entre o som e o sentido, entre as 
palavras e as coisas e os convencionalistas que pugnavam pela relação arbitrária. 
(…). Os gramáticos latinos, de entre os quais destacamos os nomes de Varrão, 
Quintiliano, Prisciliano e Donato, dão continuidade à tradição grega, fazendo aplicar à 
língua latina as características linguísticas já estabelecidas. Continua a descrever-se a 
língua escrita, a língua da classe culta. A Idade Média marca definitivamente a 
ascensão do latim a língua da cultura erudita, a língua da escrita, com aceitação em 
toda a civilização ocidental (…). O Renascimento retoma a gramática empírica, 
recusando o formalismo abstracto da gramática medieval (…). O século XIX é 
profundamente marcado pelo comparativismo. As línguas são encaradas na sua 
genealogia e relações com línguas da mesma família, como organismos que crescem, 
envelhecem e morrem. A dimensão diacrónica e evolutiva ganha especial relevo. Os 
fenómenos fonéticos são alvo de atenção crescente. As línguas são estudadas 
particularmente no tempo e no espaço. Em Portugal são dignos de nota os estudos de 
Adolfo Coelho, Carolina Michaelis de Vasconcelos, Epifânio da Silva Dias, Leite de 
Vasconcelos e Gonçalves Viana»
1096
. 
A relativa insipiência da Linguística em Portugal no limiar do século XX – 
matizada e contrariada pelos exemplos apontados – é difícil de explicar e pode 
parcialmente justificar-se pelo facto de que o objecto de análise de trabalhos de 
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Linguística coincide com o meio de expressão utilizado. Conforme observa Maria 
Helena Mira Mateus: «a especificidade do uso da linguagem verbal, de que decorre 
uma coincidência entre o objecto de análise e o meio com que se explicita e produz 
essa análise - é com palavras que se estudam as palavras, - permite, estimula e 
valoriza interpretações e análises subjectivas e acientíficas»1097. 
No início de novecentos, a linha divisória da cientificidade não estava sequer 
traçada com clareza em Portugal, apesar dos esforços consequentes dos eruditos 
citados nesse sentido. Havia esboços, tradutores de indícios nesse âmbito, mas não 
mais do que isso, dado que eram isolados e individuais, alheios a tentativas de 
conjunto ou de grupo. 
Procuraremos perceber se e como se realizaram esforços afins na Revista de 
História, tendo em conta que os artigos sobre línguas ocupam um espaço modesto e 
reduzido no plano quantitativo. Contabilizamos três textos, de autores diferentes, o 
primeiro publicado a título póstumo, da autoria do entretanto falecido Sousa Viterbo, os 
seguintes escritos por David Lopes e José Joaquim Nunes. Indagaremos em que 
medida a influência greco – latina se afirmou. Cremos que esta (a latina) se efectivou 
mais do que aquela (a grega) e o naturalismo impôs-se ao convecionalismo. Todavia, 
este exercício é difícil de concretizar, dado que os seus limites são ambíguos e de 
traçado complexo. Se não vejamos. David Lopes tinha formação clássica, que lhe 
serviu no estudo do Cancioneiro de Couzmane como ponto comparativo, mas não 
constituiu o eixo temático axial das suas investidas. Em Sousa Viterbo, a influência 
clássica encontra-se no substrato das preocupações do autor, mas diluída e de forma 
difusa, já que estuda os reflexos da cultura árabe em Portugal.  
Por seu turno, José Joaquim Nunes assume mais claramente a herança latina, 
determinante para o estudo das versões e traduções da Regra de S. Bento, em 
trânsito para o contacto com as suas formas renascentistas. Em todos os casos 
parece presente um gosto moderno pelas gramáticas empíricas, rejeitando-se o 
formalismo abstracto medieval. Nos estudos da Revista de História recolhem-se a 
assimilam-se, progressivamente, as heranças da linguística oitocentista, entre 
culturas, nos casos de Sousa Viterbo e David Lopes e no seio da portuguesa, no que a 
José Joaquim Nunes diz respeito. Todos valorizam a diacronia e as coordenadas 
espácio-temporais, ainda que de modos diversos. Enquanto Sousa Viterbo subsume a 
linguística no seio da cultura, David Lopes harmoniza dialogicamente ambas as 
dimensões e Nunes serve-se do contexto da evolução da língua para se centrar nos 
componentes internos desta. Parece óbvio que os três autores enveredaram, dentro 
dos estudos literários, por trabalhos atidos à historicidade, servida em Sousa Viterbo 
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pela abordagem antropológica e literária. Em David Lopes encontra-se plasmada uma 
História da língua de cariz cultural e linguístico. José Joaquim Nunes inverte a ordem 
dos vectores. 
O texto de Sousa Viterbo, Interpretes de Línguas orientaes, é um dos seus 
inéditos e foi dado à estampa a anteceder Estudos sobre Gil Vicente (…) − trecho 
analisado anteriormente − iniciado provavelmente antes de 1887. Naquele inédito, o 
seu autor começa por estabelecer uma breve genealogia do trabalho sobre a língua 
árabe em Portugal. Radica-a em Frei João de Sousa, que estudou e traduziu os 
documentos em árabe existentes em território nacional: «O estudo do arabe, 
litterariamente considerado, começou muito tarde entre nós, sendo fr. João de Sousa o 
primeiro que se deu ao trabalho de estudar os documentos arabicos que existiam 
entre nós, publicando-os e acompanhando-os de competente traducção»
1098
. 
O ponto de vista de Sousa Viterbo é ainda o de um curioso, um polígrafo 
interessado pela evolução das línguas e dos seus estudos. Não deixa, todavia, de 
assinalar o atraso português nesta matéria, no que ao árabe diz respeito. Esta atitude 
denota interesse em identificar e colmatar lacunas, tanto mais que a Medicina árabe 
exerceu influência sobre a portuguesa, só que raramente através de originais naquela 
língua – certamente por falta de quem a entendesse e elaborasse traduções directas 
para português, após o processo de Reconquista Cristã. Sousa Viterbo aponta 
algumas personalidades conhecedoras daquele idioma desde a Idade Moderna: 
Afonso Vaz de Caminha e, no século XVII, Vicente Nogueira, mas exime-se a traçar, 
ou indiciar sequer, a biografia de qualquer deles. Resulta, contudo, subentendido que 
ambas as personalidades compreendiam e decifravam a língua árabe, mas não a 
estudavam, nem se detinham sobre as suas implicações. 
A metodologia utilizada por Sousa Viterbo decalca e mimetiza essa insipiência, 
na medida em que os esforços de História da Língua a que se devotou possuem uma 
marca de leitura que os coloca num âmbito civilizacional e cultural. Aspectos 
relacionados com a etimologia, a fonética, a sintaxe, a morfologia e a semântica estão 
ausentes, enquanto caracteres de uma análise interna do foro da Linguística. Interessa 
a língua árabe, como detentora e promotora de um legado, histórico, consubstanciado 
em palavras, designações de ofícios e mesteres, assimilados pela Língua Portuguesa. 
Desde o início do século XIX na Europa Central e do Norte desenvolveu-se o estudo 
comparado de línguas indo-europeias, com o intuito de tentar divisar a sua matriz 
comum. Sousa Viterbo passou ao lado do aprofundamento desta questão. Não 
sabemos se a conheceria, é possível que sim, de todo o modo declarou intenção 
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diversa: «No entanto, nenhuma lingua depois do latim, ou a par d’elle, nos deveria 
interessar tanto, historica e litterariamente, como o arabe. Se o latim fórma a base 
essencial do nosso idioma, o arabe forneceu-nos pela sua parte um grande numero de 
palavras, influindo tambem na morphologia (…). Muitos costumes, muitas tradições, 
existem ainda de pé, embalando-nos na sua melopeia secular, ao ruido da nóra 
mourisca»
1099
. 
Viterbo reconhece, implicitamente, que a língua árabe não disputa com o latim a 
primazia na origem do português, longe disso. Tal situação não o impede de traçar 
continuidades linguísticas – culturais entre as duas línguas e os dois povos. O erudito 
portuense refere-se a dois documentos do tempo deD.João II e D. Manuel, nos quais 
os monarcas oferecem privilégios a árabes pelo facto de serem tangedores de música. 
O último rei citado cumulou de benefícios, em 1505, Mafamede Láparo, que fora 
capelão da Mouraria de Lisboa. No momento em que Sousa Viterbo escreve, a 
Mesquita da capital é apenas uma lembrança. Deixara de existir. O texto do autor 
demonstra grande empatia pela cultura árabe e vontade de reabilitação do seu 
prestígio no seio da intelectualidade portuguesa. Todavia, não se trata de um trabalho 
de um linguista e mesmo a circunstância de ser um arabista se circunscreve a um 
humanismo que pretende captar, em diacronia, alguns episódios, extraídos de fontes 
documentais, apenas com uma finalidade adstrita à divulgação de personalidades e 
acontecimentos, desligados entre si, sem sobre eles incidir uma narrativa que os una, 
nem uma crítica de fontes que estabeleça a respectiva génese ou individualidade. 
Sousa Viterbo trabalhara anteriormente – fora da Revista de História − a cultura árabe 
num texto significativamente intitulado Ocorrências da Vida Mourisca, prova de que lhe 
interessava o factual pela sua vertente anedótica, sem anseios de natureza 
explicativa. 
Na maioria dos exemplos de mouros citados, Sousa Viterbo não referiu a fonte 
utilizada. Na única vez em que alinha uma referência, remete para uma fonte 
secundária, o seu trabalho ante – citado. Dominam breves episódios, dotados de um 
eco difuso de enciclopedismo, arredio ao estabelecimento de nexos de causalidade 
entre os factos e ao apuramento crítico da verdade dos acontecimentos, tomada como 
transparente enquanto espelho da realidade. O escritor portuense esboça uma 
tentativa isolada de cariz justificativo quando aventa os motivos para a existência de 
maior animosidade de D.João II e D.Manuel para com os judeus, do que face aos 
muçulmanos, argumentando que aqueles detinham maior poderio económico, que lhes 
conferia prestígio social, circunstâncias que os tornavam alvo da cobiça e da 
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concorrência dos portugueses. Esta argumentação situa-se, assumidamente, na linha 
de Alexandre Herculano, do qual Viterbo não herdou o procedimento rankeano, que 
consiste no apuramento dos factos (tais quais eles são), desiderato que pressupõe 
recolha e tratamento exaustivos de documentos. 
De outra natureza é o estudo de David Lopes sobre O Cancioneiro árabe de Ibn 
Cuzmane – A sua importância filológica, publicado ainda no ano de 1914, no 
derradeiro trimestre. Neste texto, o autor enuncia, desde o título, as suas 
preocupações de índole filológica, reafirmadas nas primeiras linhas que demonstram a 
sua actualização bibliografica, patente na identificação da fonte reprodutora do 
manuscrito original. Trata-se da reprodução efectuada em 1896, por Darin De 
Gunzberg. David Lopes era professor da Faculdade de Letras de Lisboa aquando da 
realização do escrito em análise. Conhecia o filólogo espanhol Ribera, ligado ao 
Centro de Estudos Históricos e à Junta para a ampliacion de altos estúdios que lhe 
dera origem, circunstâncias omitidas aquando da referência ao trabalho do espanhol 
sobre o manuscrito de Cuzman, provavelmente por ter sido considerada 
desnecessária a respectiva pormenorização. David Lopes defende a existência de 
uma identidade dos muçulmanos da Península ibérica que os distingue dos árabes e 
afirma que: «cada dia apparece mais claro que o elemento arabe foi uma minoria na 
Hispania muçulmana. Os muçulmanos peninsulares eram, os mais d’elles, originarios 
da Península; a civilisação que elles elaboraram tem caracteres proprios, não obstante 
caracteres geraes, que derivam da mesma religião e das mesmas leis que nas outras 
partes do mundo islamico; o elemento peninsular conservou, ainda de posse de 
islamisado, a sua lingua própria e o árabe era apenas a lingua da religião, da politica e 
da literatura: ha pois na vida peninsular como que duas correntes da vida social, uma 
profunda, que estabelece a continuidade historica, outra superficial que provém das 
circunstâncias politicas»
1100
. 
Antes de se debruçar sobre as características específicas do Cancioneiro de 
Couzman, David Lopes traçou o quadro da sociedade medieval peninsular, para dele 
inferir coordenadas alinhadas por um certo padrão de origem cultural, indiferente a 
antagonismos que a Reconquista Cristã agigantou, contrariando o clima de 
convivência comum pacífica e colaborante, até então prevalecente. Mais uma vez as 
questões da língua comparecem em função dos costumes e tradições. Todavia, essa 
comparência dá -se em tons e moldes diversos dos concitados por Sousa Viterbo. 
David Lopes esboça uma História cultural para entender um texto literário na sua 
natureza e expressão linguísticas. Parece desenhar-se uma conjuntura que, 
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transposta para os dias do autor e da sociedade coeva, favorece o entendimento das 
especificidades da Península Ibérica como portadora de carácter distintivo nas suas 
origens medievais, sem obliterar a compreensão de diferenças locais e regionais, 
impulsionadoras de autonomias mais alargadas, inquestionáveis à entrada de 
novecentos. David Lopes cita casos de portugueses convertidos ao Islão na Idade 
Média e de islâmicos seduzidos pelo Cristianismo. No primeiro grupo, coloca exemplos 
referidos das Memórias de Arzila, do português Bernardo Rodrigues, entretanto 
reeditadas pela Academia de Ciências de Lisboa. 
O arabista deu provas de atenção à actividade editorial da instituição. De resto, 
não seria difícil essa consonância, uma vez que David Lopes viria a ser 
posteriormente, em 1915, sócio daquela agremiação científica e cultural. Quanto aos 
conversos árabes, confirmou que mantinham a sua língua após a conversão e deu o 
exemplo de um deles, que viveu no século XVIII e adoptou nome português, João de 
Sousa, anteriormente referido noutras circunstâncias e com pressupostos diversos, 
ainda que afins, por Sousa Viterbo. Sustenta David Lopes que, aquando da conquista 
muçulmana da Península Ibérica, os vencidos tiveram oficialmente que adoptar a 
Língua, mas mantinham e não esqueceram a sua língua vulgar, um romance que 
coexistia ainda com o árabe vulgar. A persistência do romance vulgar e a coexistência 
pacífica entre portugueses e moçárabes ao longo da alta idade média fora 
anteriormente defendida por Alexandre Herculano, cujo labor David Lopes 
reconheceu, e convocou em seu auxílio, enquanto forma de legitimação e reforço dos 
respectivos esforços intelectuais, e como modo de inscrição numa linha de 
continuidade dos estudos herculanianos. 
De tal modo essa linhagem genealógica foi sentida, alimentada e procurada, que 
David Lopes se colocou sob o seu signo e, no trabalho em análise, remete para um 
texto seu sobre Herculano, cuja data de publicação não especifica – quiça por ser 
recente (1910−11): «Não é menos verdade que existia um romance, Simonet deu no 
seu Glosário de voces ibéricas e latinas usadas entre los mozárabes todas as fontes e 
citações que o comprovam e podem ver-se resumidas no nosso estudo «Os arabes 
nas obras de Alexandre Herculano. Mas como Simonet e outros, tambem nós 
affirmamos que esse romance seria a lingua dos mozarabes, e o senhor Ribera prova 
exuberantemente que ella o devia ser tambem do elemento muçulmano»
1101
. 
Esta tese segue declaradamente na linha da defendida por Ribera, que citou 
dois testemunhos dos séculos IX e X, respectivamente, no mesmo sentido. David 
Lopes retoma essas referências e entronca nesta sequência o Cancioneiro de 
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Couzman, entendido enquanto participante na e da mesma dinâmica. Neste 
andamento do seu estudo, o arabista passa a analisar o texto do cancioneiro. Esta 
estratégia obdece a uma lógica dedutiva de raciocínio, dado que partira do contexto da 
obra para a consideração desta. A escolha do Cancioneiro de Ibn Couzman como 
fonte de estudo não foi fruto do acaso, ou de circunstâncias furtuitas. 
Terá derivado de uma necessidade e escolha conscientes, prefiguradas em Os 
árabes na obra de Alexandre Herculano: «A História de Portugal desses primeiros 
tempos está intimamente ligada ocom a dessas populações (as populações 
muçulmanas da península e do Norte de África). Para a fazer, não bastam os cronistas 
cristãos, os forais e outros diplomas. A luz que esses documentos derramam sobre os 
factos é muitas vezes muito pálida e dificilmente nos deixa entrever as linhas gerais da 
sua História: os cronicões são bastantes vezes obscuros e quasi sempre 
incompletos… Eram tempos rudes, em que a pena era sem utilidade e em que a 
História se fazia com a espada… Não assim como os nossos adversários; Elles tinham 
uma grande cultura. Querer fazer a História dos reinos cristão só com material cristã é 
querer o impossível. É estudar a medalha pelo anverso; cristãos e muçulmanos 
colaboraram nos mesmos sucessos e não é indiferente saber como os adversários os 
apreciaram»
1102
. 
Este impulso desmistificador dos milagres associados à historiografia coeva da 
Reconquista Cristã conduziu Hernâni Cidade, aluno de David Lopes, ao seguinte 
comentário sobre o mestre: «Já se adivinharia, se se não soubesse, que esta atitude 
do historiador o levaria a tomar posições reprovadas pelos actuais discípulos dos 
historiógrafos alcobacenses, do Padre Recreio ou António Caetano Pereira»
1103
. 
No seu artigo sobre o Cancioneiro de Couzmane, David Lopes não toma posição 
explícita e directa sobre a questão das origens de Portugal, que tantos intelectuais 
ocupara na defesa de várias teorias. Sirvam como exemplos, o arianismo de Oliveira 
Martins, o celtismo de Basílio Teles, ou o moçarabismo de Teófilo Braga. Nesta 
matéria, é licito afirmar que David Lopes, provavelmente avesso a polémicas assentes 
em Filosofias da História e argumentações de cariz teleológico − conforme pode 
inferir-se do rigor documental e factual patentes no artigo em análise − se situaria, 
uma vez mais, na linha de Herculano, temperando e matizando o ardor teófiliano, ou 
seja, constatando a presença, por coexistência, do elemento moçárabe na cultura 
portuguesa – e vice-versa – sem alinhar por qualquer hipertrofia de teor 
assimilacionista. 
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Ao evitar explicações escatológicas e reificações na explicação das origens de 
Portugal, não entrando no âmago desta questão, David Lopes recusava o positivismo 
e o cientismo, em nome do apuramento dos factos positivos. Conforme reconhece, a 
outro propósito, Fernando Catroga: «O positivismo e o cientismo eram pouco 
compatíveis com interpretações que, em ultima análise, remetiam para causas de teor 
voluntarista, contrapondo-lhes uma concepção determinista acerca das origens da 
nacionalidade: Portugal tinha garantido a sua autonomia pela força da raça, 
confirmada pela História (Teófilo Braga, José de Arriaga»
1104
. 
Em nosso entender, David Lopes resgata um certo voluntarismo na análise 
histórica, dependente e subsidiária da inventariação dos documentos e, sobretudo, 
daquilo que estes dizem. Esta prática torna-se evidente no estudo sobre o Cancioneiro 
de Couzmane. Lopes menciona que este livro possui dezanove canções, sete mil 
versos e diferencia nele vários tipos de poemas, dotados de diferentes métricas: 
quadras, quintilhas e sextilhas. Note-se a importância conferida à versificação e 
respectivo aprofundamento. O arabista refere que o Cancioneiro é popular, pela 
matéria versada, e demonstra escassa presença, na primeira parte, de alusões à 
religião e aos costumes árabes. Este argumento concorre para a tese central de David 
Lopes, segundo a qual a poesia provençal medieva sofreu forte inspiração galaico-
andaluza. No entanto, na análise do texto de Couzman, as referências culturais e 
atinentes às formas literárias envolveram e sobredeterminaram o aspecto linguístico, 
sobretudo se considerado na sua individualidade morfológica, sintática, fonológica. 
O texto de David Lopes acusa um pendor descritivo, nada apologético ou 
doutrinário, sacrificando exercícios retóricos, de imaginação ou de síntese, em nome 
de uma exegese documental, de raiz filológica, á procura de uma noção de verdade 
baseada na coincidência e correspondência entre as fontes e a realidade. Nessa 
medida, este artigo pouco se distingue de outos, anteriores e posteriores. Parece 
aplicar-se-lhe o diagnóstico abrangente e genérico de Hernâni Cidade: «Em todos 
estes trabalhos é minucioso o estudo de fontes, de escrupulosa objectividade (…). 
Faltava-lhe talento de artista que lhe permitisse animar a narrativa, e não lhe sobrava 
fantasia, para a arquitectura original da teoria, que erguesse da análise do facto a 
visão sintética que o apreendesse nas suas múltiplas relações. Mas ninguém o 
excedia no esforço de inventariar e na lucidez com que os ordenava, confrontava e 
criticava – e assim, a sua contribuição de historiador, como a de filólogo, é uma 
preciosa lição de escrupulosa prudência e rigor científico»
1105
. 
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No mesmo sentido filiam-se afirmações de Lindley Cintra, que divisou três 
núcleos nos quais se organizava e repartia o arabismo de David Lopes, entendido 
genericamente enquanto interesse pelas palavras e coisas árabes. O texto em análise 
ancora-se nestas, sem esquecer aquelas. Assim, David Lopes trabalhou sobre os 
nomes próprios, os nomes comuns e vulgares e a toponímia. Estes estudos 
acicataram e alimentaram o interesse pela respectiva cultura, plasmado em O 
Cancioneiro de Ibn Couzmane, cujo espirito concorria para o estabelecimento da 
verdade dos factos: «Creio que fica deste modo apresentado todo o primeiro e mais 
numeroso grupo de contribuições do Professor David Lopes para o estudo da Língua 
Portuguesa-contibuições que, como vemos, são todas elas, de uma maneira ou de 
outra, como era de esperar de alguém que era essencialmente um historiador, 
contribuições para a História do Português»
1106
. 
No mesmo ano – 1914 – em que David Lopes deixou de leccionar francês e 
passou a ensinar árabe na Faculdade de Letras de Lisboa, José Joaquim Nunes 
tornou-se professor extraordinário de Latim e grego na referida instituição. Já em 
1911, cerca de um ano antes do artigo daquele arabista ter sido dado à estampa, o 
linguista portimonense pertencera, enquanto vogal secretário à Comissão da Reforma 
do ensino secundário. Esta organização e a respectiva iniciativa marcaram e definiram 
as coordenadas pelas quais se regeu a política da língua nos primórdios da República. 
José Joaquim Nunes participou destes trabalhos de cariz reformador, sendo 
parcialmente responsável pelos seus resultados, ou pelo menos com eles solidário. 
Não admira, portanto, que o artigo que, em 1919 publicou na Revista de História – 
após longo interregno de sete anos no que respeita à linguística – compareça como o 
mais estritamente ancorado e filiado numa perspectiva e abordagem científicas, dentro 
do seu âmbito de estudo. No artigo do linguista português ainda persistem, em nosso 
entender, traços que concorrem para a percepção da língua como instrumento de 
expressão de uma comunidade. O colaborador da Revista de História estuda a 
diacronia da Regra de S. Bento, no intervalo da época que designa por arcaica para a 
moderna. Note-se que o classicista oblitera o termo Idade Média, sendo que o seu 
trabalho se inscreve tematicamente nos respectivos limites temporais. 
Não sabemos a que motivos se terá devido esta auto-censura, mas pode ter 
derivado de uma concepção desvalorizadora do período medieval, alegadamente 
entendido como época de trevas e de interregno. Na prática, a investigação do 
linguista em análise mostra o contrário, ainda que mesmo aqui irrompa o preconceito 
classicista, na medida em que as traduções (cinco) da Regra de S. Bento, das quais o 
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autor em questão se ocupa, constituem passagens para a língua vulgar do original 
latino e transportam as marcas dos momentos em que foram realizadas. A tradução 
para as línguas nacionais foi uma inovação humanista, a partir do século XV, mas que 
implicou o gradual abandono do latim clássico erudito, presente na Regra e apreciado 
pelo professor desta matéria na Faculdade. As implicações da tradução do texto 
fundador da Ordem de S. Bento surgem com o intuito de afirmação da prática, por 
parte de José Joaquim Nunes, da linguística como ciência, atenta às variações da 
língua, presentes no acto de traduzir, cuja evolução faz parte da História da Língua. 
Esta História constitui uma das componentes do que vieram a ser os Estudos 
literários. 
Desde as primeiras linhas do seu texto, o colobarador da Revista de História 
demostra ter consciência do território que pretende delimitar: «Para o conhecimento 
das várias fases por que a lingua portuguesa tem passado desde que se fixou pela 
escrita até hoje abundam os meios, quer em edições completas de obras dos 
diferentes séculos, quer em colecções de trechos selectos dessas mesmas obras; com 
referencia especialmente ao período arcaico e entrada no moderno, que, como é 
sabido, foi quando as divergências linguísticas mais se acentuaram, eu próprio 
publiquei a minha Crestomatia Arcaica. Importantes sem dúvida essas obras e esses 
trechos, todavia mostram-nos apenas o estado da lingua na época em que foram 
escritos; essa importância, afigura-se-me seria maior, se fosse possivel ver a mesma 
obra reproduzida com intervalo de tempo notável e as consequentes alterações 
sobrevindas durante ele. É o que se dá com a versão da Regra de S. Bento (…)»
1107
. 
Para Nunes, a necessidade de tradução da Regra prendeu-se com o uso dos 
monges e o desconhecimento do latim. No entender do autor, a primeira tradução terá 
ocorrido entre 1414 e 1427. Terá sido mandada executar pelo então responsável pela 
Ordem, Frei Fernando do Quintal, tendo como copista Martinho de Aljubarrota. A 
segunda e terceira versão seriam de 1565, provenientes do Mosteiro de Lorvão. 
Entre as várias traduções, José Joaquim Nunes fixou diferenças fonéticas, 
vocabulares, morfológicas e sintáticas. Dedicou-se a agrupá-las e a descrever as 
divergências no seio de cada categoria. Esta atitude revela a compaginação de 
variações e constâncias. Introduz, na diacronia, uma componente sincrónica, ao 
apresentar os diversos caracteres aferidores da língua. Aqui Aida não encontramos as 
estruturas de inspiração sausssurriana, longe disso, mas transparece indiciariamente o 
registo de uma taxinomia dos diversos eixos que compõem a língua e condicionam a 
sua análise, favorecendo o estabelecimento e aprofundamento – tão pormenorizado 
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quanto possível – de comparações. As interpretações daí resultantes são quase nulas 
e subsidiárias face à inventariação de diferenças linguísticas. 
Embora se centre sobre uma época de transição, José Joaquim Nunes não 
deixa de abrir explicitamente caminho à realização de uma História da Língua com 
extensão que abarque tematicamente o momento em que vive. A sua vertente de 
pedagogo e de homem com intervenção reformadora ao nível da língua conjugam-se 
na assunção da necessidade de estudar o presente do linguista. Do ponto de vista 
metodológico, Joaquim Nunes utilizou procedimentos filológicos − exegéticos, 
aplicado-os à linguística atenta à crítica erudita dos documentos. Foi conferida 
particular atenção à datação das fontes e o autor procedeu ao recenseamento das 
especificidades linguísticas dos textos em causa, sem a preocupação de estabelecer 
nexos explicativos e causais das diferenças apontadas, dotados de teor inferencial ou 
hermenêutico. Todavia, José Joaquim Nunes procurou chegar a uma conclusão sobre 
a primeira tradução da Regra, colocando-a dentro de limites cronológicos já 
apontados, coincidentes com a primeira metade do século XIV, a exemplo do que 
defendera Pedro de Azevedo, e num sentido diverso de Fortunato de S. Boaventura, 
que deslocara a tradução inaugural para os derradeiros cinquenta anos de trezentos. 
Note-se que, no plano ideológico, o referido eclesiástico participara, até 1834, da 
facção miguelista e defendera valores mais radicais do tradicionalismo: «Aliás, em vez 
de um pensamento muito elaborado, a contra-revolução miguelista cuidou até 1834 
(…) em investir numa contra-propaganda que barrasse caminho à expansão das 
doutrinas do «filosofismo» e do «jacobinismo» e para tanto foi importante o papel de 
certos corifeus do movimento, tais como o truculento e admirável prosador Padre José 
Agostinho de Macedo, o Arcebispo de Évora Frei Fortunato de S.Boaventura (…)»
1108
. 
Fortunato de S. Boaventura foi citado por José Joaquim Nunes, devido ao facto 
de ser um beneditino que pertencera à Academia de Ciências de Lisboa, instituição da 
qual o linguista se tornou sócio – correspondente, no ano de publicação do artigo em 
análise. A referência àquele religioso também pode ter resultado de uma tentativa de 
tomar distâncias face ao modo daquele autor praticar o memorialismo. Embora o 
colaborador da Revista de História não o refira, Boaventura realizou três memórias de 
historiadores Alcobacenses, António e Bernardo de Brito e Francisco Brandão. 
Pode perfilar-se uma crítica implícita de José Joaquim Nunes aos métodos e às 
implicações ideológicas mitificadoras e alegadamente providencialistas de uma franja 
da Historiografia alcobacense, sendo que o pressuposto de índole erudita e técnica se 
sobrepõe ao postulado de cariz político–filosófico, determinando-o. Note-se, todavia, 
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que a importância da Regra de S. Bento, enquanto indício e indicador prospectivo da 
evolução da língua releva uma noção de documento enquanto marcador temporal, 
catalisador de balizas cronológicas. Esse agenciamento foi prodigalizado por José 
Joaquim Nunes, que demonstrou sensibilidade prévia para com o teor das palavras 
seguintes, proferidas na actualidade por Ivo de Castro mas que, pela prática de 
investigação, aquele filólogo não teria dificuldade em subscrever: «A evolução da 
Regra de S. Bento é um texto particularmente apropriado para se acompanhar a 
evolução da língua portuguesa na Idade Média, desde o antigo até ao clássico, pois, 
além de ter tido várias traduções para português, teve várias cópias da mesma 
tradução, feitas em épocas distanciadas. Torna-se fácil detectar as modernizações 
linguísticas que cada copista se permitiu e, ao mesmo tempo, identificar formas ou 
estruturas que haviam caído em desuso»
1109
. 
O linguista Ivo de Castro chama a atenção para a falta de um estudo académico 
de fundo comparativo das versões da Regra de S. Bento e para a edição crítica 
efectuada por José Joaquim Nunes no Boletim da Academia de Ciências de Lisboa, 
publicada em 1922. Por outro lado, a linguística exigência de uma preparação técnica 
e especialização correspondente, situação que não se verificava de forma tão 
premente na História e Historiografia da literatura e na crítica literária, entregues por 
vezes a polígrafos, ou a humanistas com a pretensão de atingir a cientificidade. Por 
outro lado, desconhece-se o impacto público dos textos de linguística, num país como 
Portugal com elevadas taxas de analfabetismo à entrada do século XX. É lícito admitir 
que o periódico em análise visasse prioritariamente um público erudito, mas não é 
menos verdade que um dos três colaboradores no âmbito da Linguística, Sousa 
Viterbo, tinha preocupações que extravasavam largamente o foro linguístico, do qual 
se aproximaram, por ordem crescente, ao nível do aprofundamento formal e temático 
destas matérias, David Lopes e José Joaquim Nunes. Ignoramos as razões pelas 
quais as edições da Regra de São Bento não saíram na Revista de História. Alegado 
desinteresse editorial, na sequência da dificuldade do assunto versado? 
Pode, todavia, afirmar-se que, na publicação em discussão, no domínio dos 
estudos literários, a dimensão linguística é relevante, mas não parece maioritária. 
Longe disso. Sobrepõem-se-lhe leituras de incidência cultural mais vasta e ampla, sob 
o signo de um humanismo que reclama carácter científico. A História e Historiografia 
Literária constituem a área estruturante dos Estudos Literários incipientes na Revista 
de História. Esta situação sinaliza uma circunstância que simboliza uma dada 
conjunctura. Para o aparecimento e gradual afirmação do campo científico em análise 
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foi necessário cumprir uma trajectória centrípeta, na dependência inicial do certificado 
conferido pela aliança com a História, cuja autonomização prévia dependera da 
Sociologia e, eventualmente, da Literatura não especializada. Note-se que, a menor 
prevalência da Crítica Literária face à História e Historiografia literária, eventualmente 
do facto de aquele possuir uma componente sincrónica mais vincada. Surgiu, com 
maior força, na primeira fase do periódico em análise porque era praticada no espaço 
público não – universitário nem especializado, nomeadamente, em jornais e revistas. 
Por outro lado, a grande distância quantitativa dos estudos de e sobre literatura 
encontram-se trabalhos pertencentes a outros âmbitos, por ordem decrescente de 
frequência nas páginas da publicação. Assim à Filosofia devotam-se dois trabalhos, 
enquanto que a Geografia recebe a atenção de um. Note-se a total ausência da 
Sociologia, ciência que mimetizou, no seu dealbar indeciso e incipiente alguns dos 
postulados das ciências da natureza, como aquele que consigna a procura de leis 
gerais. Na Revista de História, pelo contrário, afirma-se a historicidade do particular, 
alicerçada numa causalidade do mesmo cariz que rejeita e posterga o absoluto. 
Mesmo o artigo de Silva Teles, seguidor do evolucionismo, tempera esta vertente com 
o mecanicismo e uma Geografia Humana por vir de pendor humanista. Desenha-se, 
de forma ainda ambígua e recalcitrante, o que no futuro vieram a ser as Ciências 
Socais e Humanas, impondo-se mais estas – sob a forma de humanidades - do que 
aquelas no órgão comunicacional da Sociedade Nacional de História/ Sociedade 
Portuguesa de Estudos Históricos que, em certa medida, reproduz e replica as três 
áreas de interesse de Fidelino de Figueiredo, invertendo a ordem das duas primeiras e 
conferindo espaço decrescente à História, à Literatura, à Filosofia e, por fim, a estes 
âmbitos acrescenta-se a Geografia e a Antropologia Física. 
 
8.2. Filosofia 
Neste andamento foram dados à estampa dois trabalhos, e talvez um terceiro 
texto, que colocámos no segmento relativo às bibliografias, dado que se trata de um 
espécime que pertence, em nosso entender, maioritariamente a este género, 
agrupando fontes e livros publicados em Portugal sobre matéria filosófica, que fazem 
parte da respectiva História. Esse recurso funciona sobretudo como um instrumento 
heurístico, carecendo de fundamentação explicativo-hermenêutica que obrigasse a 
uma filiação no domínio da Filosofia. Este comporta, no periódico em análise, duas 
contribuições de natureza díspar. A primeira resulta da tradução de uma obra do 
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filósofo quinhentista Francisco Sanches, Quod Nihil Scitur1110, texto publicado em 1581 
e que pertence à História da Filosofia, mas também poderia ser abordado em função 
das coordenadas inerentes à História da Historiografia filosófica. Tal não aconteceu, 
dado que na publicação dirigida por Fidelino de Figueiredo os redactores limitaram-se 
a transcrever o texto do século XVI sem discorrer sobre a historicidade, o contexto, as 
intenções ou os pensamentos do seu autor, cujo labor é dado à estampa entre 1912 e 
1916, sem que sejam avançadas razões para esse facto, que talvez se prendam com 
a dificuldade e extensão da tradução de Basílio Teles e com o melindre da empreitada, 
ordenada pelo conselho redactorial da Sociedade Nacional de História, conforme 
consta dos relatórios anuais da agremiação, estudados no terceiro capítulo desta 
investigação. Inversamente, o estudo de Bettencourt Ferreira debruça-se sobre um 
filósofo contemporâneo, Ferreira Deusdado, antigo professor do Curso Superior de 
Letras, sendo natural que esta circunstância biográfica tenha conduzido, afectivamente 
à consideração deste cultor de Sofia. Note-se a total ausência de positivistas e, no 
extremo oposto, da escolástica nominalista mais clássica, visto que Deusdado pode 
ser encarado como um escolástico heterodoxo, cuja estrutura de argumentação, no 
plano epistemológico, partilha algumas afinidades com uma parte do pensamento 
Kantiano. 
O idealismo patenteado pelo filósofo português não dispensa a procura e 
expressão da racionalidade. Esta indagação de equilíbrios entre a experiência e o 
espírito, entre o entendimento e os sentidos encontra correspondência numa 
perspectiva redactorial que selecciona um filósofo que recusa a absolutização da 
metafísica, mas também não aceita a Ciência ainda esta última na totalidade, pré-
anunciando a respectiva maturação futura. No Quod Nihil Scitur Francisco Sanches, 
revê e rejeita a loquacidade estéril da lógica silogística aristotélica-assente na defesa 
dos Universais – e dos dialécticos, recusando liminarmente a teoria da reminiscência 
de Platão, que confere primazia à alma humana no processamento da recordação. 
Inversamente, o autor defende o conhecimento de raiz empírica, afastado da definição 
segundo a qual o conhecimento é o hábito adquirido por demonstração. Por seu turno, 
Sanches pugna por outra definição e refere que o conhecimento se dirige para o 
entendimento perfeito dos assuntos, alicerçando-se sempre no particular, único e 
irrepetível. A síntese decorre sempre de uma análise prévia. 
A epistemologia sanchesiana contempla o objecto, o sujeito e a relação de 
conhecimento. Confere primazia ao primeiro e prodigaliza um hiato entre a natureza e 
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o homem, considerados como realidades independentes, de tal forma que repudia a 
antropomorfização daquela pelo ser humano. Por outro lado Francisco Sanches, 
renega a Astrologia pelo mesmo motivo e preconiza a unidade física do mundo, 
atentando contra o pressuposto aristotélico da dualidade do céu e da terra. O 
movimento, o calor e os contrários são os componentes principais da matéria, 
penetráveis pela contingência, o acaso ou a mudança. Os factores heterogéneos de 
composição das coisas imanentes não se ligam ou relacionam, permanecendo 
irredutíveis a qualquer universalização. Cada coisa encontra-se em concatenação 
causal com outra até ao infinito. A fé e a razão também se mantêm independentes, tal 
como a História, a poesia e a Filosofia. Os sentidos enganam, mas ainda assim são os 
mais fiáveis, e devem compaginar-se com o entendimento ou o intelecto, desde que 
estes não se enclausurem ou encriptem, transformando-se em entidades puramente 
abstractas e formais. Todo o conhecimento provém da experiência, não almejando a 
atingir leis gerais, mas eximindo-se a um cepticismo radical, iconoclasta, em 
detrimento do nominalismo de Occam, defendido por Sanches, dado que se baseia no 
particular. 
A transcrição do Quod Nihil Scitur, e respectiva tradução, encarnam a apologia 
de uma ciência nascente e do saber de experiência feito próprio dos Descobrimentos 
portugueses, construído ao arrepio de conhecimentos exclusivamente livrescos e 
desligados da realidade. No ano de 1924, Bettencourt Ferreira deu à estampa Um 
Philosopho português do século XIX (Dr.Manuel Ferreira Deusdado), pensador 
católico, renovador da escolástica tomista tradicional, conferindo espaço ao indivíduo 
enquanto sujeito cognoscente. Bettencourt Ferreira começa por reconhecer que 
Deusdado considera que a História da Filosofia moderna principia nos séculos XVI e 
XVII, com Francisco Sanches e Gabriel da Costa, ambos admirados pelo filósofo 
oitocentista. Antes disso, dominavam, alegadamente, as abstracções aristotélicas e as 
alegadas fantasias medievais, mais poéticas do que filosóficas: «Portugal, disse o dr. 
Manuel Ferreira-Deusdado, tinha direito a maior grau de consideração no 
desenvolvimento das ideias filosoficas europeias. Dois nomes portugueses 
representam as correntes de pensamento dos séculos XVI e XVII: Francisco Sanches 
e Gabriel da Costa. O primeiro, que prolongou a revolução modernista e foi precursor 
de Bacon e Descartes, escreveu sobre a sciencia universal (filosofia); o segundo, que 
foi o mestre de Spinosa e representa a emancipação da consciencia filosofica e a 
proclamação da tolerancia religiosa, foi o autor das Exemplar vitae humanae»
1111
. 
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Ao analisar a História da Filosofia em Portugal, Ferreira Deusdado pretende 
comprovar que uma nova escolástica é possível, diferente dos dogmas impostos pela 
respectiva tradição clássica. Neste passo, Bettencourt Ferreira analisa o percurso e 
trajecto intelectual do intelectual oitocentista, de um modo factual e diacrónico, para 
depois ressaltar as respectivas ideias. Num século XIX dividido, em clave dicotómica, 
entre materialistas e espiritualistas, Deusdado fez a ponte entre ambos os grupos, 
acabando por se acoitar no segundo, sem renegar a pertinácia de alguns pontos de 
vista do primeiro, que aproveitou e adaptou. Foi aluno do Curso Superior de Letras e 
do Instituto agronómico. Em 1884 concluiu aquele o seu curso de Filosofia e em 1886 
fundou a revista Educação e Ensino. No mesmo ano, tornou-se vogal do Conselho 
Superior de Instrução, tendo colaborado na elaboração de um programa moderno de 
filosofia. Em 1887 foi convidado para lente auxiliar da instituição criada por D. Pedro V. 
No ano de 1899, o filósofo perdeu o concurso para professor de filosofia do colégio 
militar para Teixeira Bastos (discípulo de Teófilo Braga). Dez anos volvidos, Ferreira 
Deusdado deu aulas de psicologia no Curso Superior de Letras. Em 1891, Alexandre 
III reconheceu o seu mérito cultural e condecorou-o. No ano seguinte, representou 
Portugal no congresso de antropologia cultural. Rejeitou a comenda de S. Tiago. 
Bettencourt Ferreira sintetiza, em seguida, a perspectiva filosófica sincrética e 
conciliadora de contrários do filósofo oitocentista: «De uma maneira resumida, pode-se 
afirmar que os trabalhos de Ferreira-Deusdado, de especialidade tão variada, 
enquadrados por um sistema filosofico regularmente fixado nas suas linhas gerais, 
revelam um ecletismo necessario na época conflitosa de pensamento em que foram 
publicados. Era ainda, como hoje, uma fase de luta entre as ideias tradicionais e 
classicas do espiritualismo e as doutrinas conteanas e evolucionistas, entre a sintese 
criacionista e a analise experimental. Era lícito aos espíritos bem formados e de uma 
orientação scientifica bem conduzida procurar a conciliação possivel entre extremistas 
dos dois grupos, assentando a plataforma entre a historia da filosofia e a sciencia 
experimental. Esta tendencia de certos espíritos modernizados levou-os para o 
renascimento de Kant, originando uma escola moral a que deram o nome de- neo-
kanteana e que foi representada ilustremente em França por Renouvier, Ravaisson, 
Liard, Lachelier e outra na Alemanha por Lange, Liebermann, Mayer, Cohen, ec. Esta 
evolução comunicou-se pouco a pouco aos raros pensadores portugueses que neste 
gurgite vasto se perderiam, se não fôra o valor apareciavel de cada um. Foram em 
Portugal Sousa Lobo, Adolfo Coelho e Jaime Moniz os prosélitos insignes da sua 
reforma filosofica»
1112
. 
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Ferreira-Deusdado é, de certo modo, um neo-kantiano, juntando espírito, 
entendimento, razão, intelecção e matéria na sua reflexão. Em seguida, destacamos o 
tratamento conferido à Geografia na Secção de Artigos da Revista de História. 
 
8.3. Geografia 
A Geografia, na sua dimensão antropogeográfica, comparece no periódico 
dirigido por Fidelino de Figueiredo pela mão e através da iniciativa do presidente da 
Sociedade Nacional de História, Francisco Xavier da Silva Teles, renomado professor 
da Faculdade de Letras de Lisboa, a quem foi dada a honra de inaugurar as 
contribuições dos intelectuais reunidas na secção de artigos da Revista de História. 
Corria o ano de 1912 e o erudito citado regressara, há pouco tempo, de Londres, onde 
representara Portugal no Congresso das Raças. Não é de estranhar que tenha 
escolhido este tema – portador de grande actualidade – e o relatório sobre ele 
executado, para apresentar aos seus colegas de redacção e ao público em geral. 
O autor descreve o Congresso Internacional das Raças como testemunha 
presencial. Adopta a perspectiva da Antropobiologia ou Antropologia Física. Lamenta a 
escassa cobertura e repercussão do evento. O Espectro da guerra assoma e a tensão 
politica é descrita como o incêndio que começou a lavrar. Silva Telles Critica os 
participantes não europeus e do sexo feminino. Louva o papel e o dever moral dos 
intelectuais, aponta as especificidades geográficas de países que despertam do jugo 
colonial europeu. Expõe as principais doutrinas da evolução da espécie, como o 
transformismo e o darwinismo. 
Convém lembrar que Silva Telles foi docente do Curso Superior de Letras, 
eventualmente no período em que Fidelino de Figueiredo frequentou como aluno a 
instituição. Aquele autor, geógrafo de formação, pertenceu à Sociedade de Geografia 
de Lisboa e à Academia de Ciências daquela cidade. 
Pelo tom utilizado por Silva Telles percebe-se que o artigo, dado à estampa no 
periódico em análise, é recente, não tendo sido necessário apontar data. Cinco anos 
antes do nascimento de Fidelino, deu-se a Conferência de Berlim em 1884-85, 
seguida do Mapa Cor-de-Rosa e do Ultimato inglês de 1890. A Propaganda 
republicana nutriu-se da retórica nacionalista antes e depois de 1910. Os 
conservadores também defendiam doutrina colonial, de modo diverso, mas ambas as 
partes queriam o mesmo: restituir as colónias portuguesas. Em 1912, data de 
publicação deste artigo esta questão era candente, não tanto para Portugal, apostado 
em consolidar a República − cujas sensibilidades convergiam na política externa − 
mas na Europa dividida desde o decénio anterior, em dois blocos políticos de alianças. 
Este trabalho de Silva Telles constitui oportuno exemplar da memória histórica do seu 
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tempo e prova de que um texto inserido numa revista, à partida filiável nas fontes 
secundárias, pode enquadrar-se nas primárias. O articulista exclui a situação colonial 
portuguesa das preocupações imediatas e das reflexões explícitas. Tal postura não 
derivará da falta de interesse da matéria em causa, mas da necessidade de reserva e 
precaução, dada a delicadeza e melindre de que se revestia. O silêncio relativo a 
Portugal pode ser estratégico e instrumental para não gerar especulações. 
Este não é um artigo declaradamente nacionalista, mas evidência teor 
eurocêntrico, e parece configurar a raça, o momento e o meio como condicionantes do 
poderio dos povos, coordenadas convocadas pelo discurso de exaltação nacional, 
muitas vezes relacionado com a utilização de exemplos do passado para iluminar o 
presente, por norma em crise, para projectar o futuro. Não é o caso, mas é significativo 
que a revista comece com um trabalho de História contemporânea, quase imediata; 
pouco tempo passou entre o Congresso e a sua análise, cuja urgência se justifica pela 
relevância do tema. 
Iniciar uma Revista de História com um artigo de Antropogeografia é dar 
indicação da abertura disciplinar que se pretende imprimir ao periódico. Silva Telles 
dedica bastante espaço reflexivo às doutrinas da evolução da espécie sem apurar 
sobre ela factos que a comprovem. 
Tal como o Congressos da Raças foi uma reunião de intelectuais para discutir 
certas questões, também a Revista se perfilava como espaço público, de outra ordem, 
é certo, para debater algumas temáticas, sem expressão política tão directa, mas 
eventualmente com intenções que passam pela afirmação do poder de um grupo, que 
deste modo se legitima. Esta intuição pode ser algo forçada e verificável à margem da 
comprovação empírica, mas tem viabilidade lógica e coerência eventual, no interior da 
organização do periódico. 
De todos os factores citados o do prestígio do autor, o ideológico e o 
metodológico são os que melhor explicam o privilégio de abertura da revista para o 
artigo de Silva Telles. 
Acresce que, no ensino universitário como na paricipação em congressos ou 
na escrita de textos de investigação, Silva Teles afirma o seu labor como introdutor da 
ciência geográfica em Portugal. Ainda antes de ter participado no Congresso das 
Raças, o autor publicara: A concepção das unidades geográficas. Introdução à 
Antropogeografia, em 1904; L’enseignement superieur de Geographie, em 1908. 
Convém perceber os reflexos e ecos das ideias e do pensamento geográfico 
defendidos nestas obras no relatório relativo ao congresso das raças. Nesta reunião, 
Silva Teles, professor da Faculdade de Letras de Lisboa, pôde confirmar a vigência do 
evolucionismo como teoria dominante entre os seus colegas de profissão. Em finais do 
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século XIX, a biologia, como disciplina nascente, dedicara-se a explicar o conflito entre 
as sociedades humanas devido a questões coloniais, que conduziram à partilha do 
mundo pelos vários impérios europeus. No Congresso de Londres estas matérias 
mantinham uma grande vivacidade, sendo portadoras de polémicas, recalcamentos, 
frustrações, vontades de dominação e poder. A institucionalização do saber geográfico 
passou certamente pelo certame, no qual as circunstâncias científicas se alimentaram 
das questões políticas e vice-versa, dado que, como deduz Ramiro Pimenta, a 
respeito da questão genérica da geografia como ciência: «Não se pode, no entanto, 
pensar que a geografia científica, que procura, nesta altura, a institucionalização 
científica e universitária, não partilhe das preocupações imperialistas do século que 
terminava. Justamente, uma das razões da sua viabilidade baseia-se no facto de 
promover igualmente os temas que estão relacionados com a colonização. A 
apresentação da geografia como a ciência dos homens de estado e do poder político é 
mais do que uma apresentação retórica-é uma relação de interesses mútuos e por 
ambas as partes reconhecida»
1113
. 
Por outro lado, a geografia britânica demorou mais tempo a afirmar-se 
enquanto ciência do que congéneres europeias como a Alemanha, onde o ensino de 
Geografia colonial chegara à universidade em finais do século XIX. A apreensão 
inglesa pelo atraso da Grã-Bretanha nesta matéria havia sido expressa num relatório 
escrito e publicado no ano de 1885 pela Royal Academy Society. Ora, o Congresso 
das Raças de Londres constituiu oportunidade para os ingleses aprenderem in loco, 
com os exemplos apresentados pelos outros países, e reverterem o quadro adverso 
sucintamente exposto. O geógrafo alemão Ratzel defendia uma Geografia Humana 
determinista, assente mais na etnografia do que nas descrições humanas regionais. 
No entender deste autor, os estados eram mais importantes do que as nações e, 
numa inspiração de índole materialista, a Geografia alia-se às ciências naturais para 
conhecimento e dominação dos colonizados. 
Silva Teles matiza esta ideia-sendo o seu pensamento dela parcialmente 
devedor − preferindo interpretar o Congresso das Raças como uma forma de 
assimilação dos dominados pelos colonizadores, que deixam de se impor 
agressivamente, alinhando por táctica menos violentas de dominação. Para o 
presidente da Sociedade Nacional de História, o meio geográfico influencia 
maioritariamente a evolução dos indivíduos, mas a inversa também é verdadeira.  
Esta assunção não oblitera a natureza discursiva e retórica do relatório 
apresentado na capital britânica: «A linguagem utilizada no discurso científico permite 
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o acesso à visão do mundo que está por detrás de um determinado paradigma, 
quando utiliza determinado tipo de analogias e metáforas e quando substitui o 
conjunto de acessórios de estilo, descritivos e interpretativos da natureza. A 
substituição de uma geografia de fundo teleológico por uma geografia evolucionista 
pode constatar-se também na substituição do aparato linguístico utilizado pelos 
investigadores. Com o sucesso das analogias orgânicas e dos modelos biologistas da 
selecção natural e da evolução das espécies, a linguagem da geografia muda 
progressivamente o seu registo. Contudo esse processo não é linear nem súbito. O 
lugar central que o acaso passa a deter, a par da integração da metáfora darwiniana 
na geografia, não é acompanhado de imediato, e são muitos os geógrafos que 
permitem a sua convivência com formulações teleológicas mais ou menos explícitas. 
Porém, a tendência é a a contrária; é a de apresentar as imagens e o sentido da 
natureza sob uma retórica explicitamente positivista, materialista e recheada de 
analogias e metáforas orgânicas. Silva Telles não é, a este respeito, diferente, mas, 
como veremos de seguida, ainda existem algumas manifestações mecanicistas na sua 
linguagem que confundem uma analogia biologista estrita. E, mesmo dentro da 
analogia orgânica que atravessa a sua obra, e que é dominante, veremos que a 
analogia evolucionista é enriquecida pelas hesitações neo-lamarckianas, que 
permitem concluir que, tal como na geografia internacional, também a Geografia 
Portuguesa deste período não integrou o evolucionismo em toda a sua necessária 
profundidade»
1114
. 
Um certo mecanicismo etnocêntrico subsiste no artigo de Silva Telles sobre o 
Congresso das Raças, no qual o suposto encontro de culturas entre dominadores e 
dominados é orquestrado pelos primeiros, de modo a continuarem a sobrepor-se aos 
segundos, dado que aqueles são vistos por Silva Teles como portadores de uma 
essência numenal que os superioriza e faz da Europa o motor das mudanças da 
humanidade desde os finais do século XIX. Tanto assim que: «a geografia humana de 
Silva Telles, pelo menos a que merece o nome de ciência da natureza, e que pode ser 
objecto de um programa de pesquisa científico em tudo análogo ao da biologia, dentro 
do mesmo quadro epistemológico do evolucionismo, fica prisioneira desta armadilha. 
Um evento com a importância que teve a expansão mongol para a História da 
humanidade fica reduzido, na antropogeografia de Silva Teles, a esta inevitabilidade 
geográfica; o retorno a casa, ao solar. Toda a espessura histórica que a 
movimentação destes povos imprimiu no rumo da civilização fica secundarizada face 
àquela que é a lei suprema da História das Raças: mais cedo ou mais tarde regressam 
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a casa. Esta é a fenomenologia do eterno retorno que podemos ver em Silva Telles. E 
será também uma das causas da percipitação da crise evolucionista e da visibilidade 
acrescida que deterá o paradigma alternativo de Vidal de La Blache e seus discípulos 
– a inclusão do tempo histórico na geografia do ser humano sobre a terra»
1115
. 
Silva Teles assume uma transição entre o pensamento geográfico evolucionista e a 
inclusão do tempo histórico patente em Vidal dela Blache e seus continuadores. 
 
8.4. Antropologia  
A Antropogeografia defendida e praticada por Silva Telles conjuga ciências 
naturais e humanas, enquanto aquelas constituem a bases exclusiva do investimento 
intelectual analisado em seguida. Esta área do conhecimento apenas comparece por 
uma vez na Revista de História, pela mão do médico António Aurélio da Costa 
Ferreira, que se dedica ao estudo das características biológicas e fisio-anatómicas dos 
crânios provenientes das ossadas de habitantes de Ferreira do Alentejo no terceiro e 
quarto século depois de Cristo. O autor corrobora a tese do arqueólogo Félix Pereira, 
segundo a qual os vestígios encontrados não pertencem a invasores germânicos, aos 
quais chama bárbaros: «À sciencia anthropologica competiria agora rematar essas 
illações e cotejar com as minhas proprias. O que vou dizer pretende ser o remate e o 
cotejo a que o Dr. Alves Pereira se refere. De nenhum dos crânios, cujas fotografias 
veem reproduzidas no trabalho, Antiguidades de Viana do Alentejo [da autoria de Félix 
Pereira] se póde dizer que seja de raça nordica e portanto da raça dos invasores 
christãos a que se refere o Dr. Alves Pereira: os assignalados por 00 e 4 são cranios 
dolichocephalos occipitalisados, com achatamento obeliano e protuberancia occipital 
accentuada, do typo de raça primitiva da peninsula. Os assignalados por 0 e 2 são 
cranios de norma vertical nitidamente pentagonal, face larga, orbitas e aberturas 
nasaes largas tambem, que desde logo e com facilidade se apartam dos dos nordicos. 
Estes dois cranios (particularmente o numero 2) parecem-me crânios de mestiços de 
dolichocephalos e brachycephalos»
1116
. 
Pelo exposto, nota-se um ímpeto analítico associado a um intuito pedagógico -
didáctico por parte de Costa Ferreira, que utiliza o conceito de raça como Silva Teles 
havia feito a respeito da proveniência geográfica dos povos; desta vez, a esta 
coordenada resgatada, junta-se o escalpelo dos traços inerente à descrição 
pormenorizada do aspecto físico dos crânios, cujas gravuras ilustram e acompanham 
o texto, reforçando o seu teor experimental, assente em provas empíricas.  
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O trabalho de Costa Ferreira assemelha-se a um relatório laboratorial de cariz 
pericial, no qual os indícios são carreados como matérias que auxiliam a 
argumentação do colaborador da Revista de História. A Antropologia oitocentista 
portuguesa presente nas páginas da publicação possui um lastro que a aproxima 
preferencialmente da Antropologia Física e da Medicina, afastando-a da etnografia ou 
da antropologia cultural, patenteando ligações com o trabalho de campo arqueológico. 
O estudo de Costa Ferreira é, do ponto de vista formal, muito próximo da linguagem 
pragmática e assertiva utilizada por Joaquim Fontes nos artigos anteriormente 
analisados. 
A análise realizada aos crânios em reduto cemiterial aproxima a antropologia 
física de um dos locus do trabalho do foro arqueológico. Inversamente aos casos 
anteriormente apontados, os vestígios referenciados em Alcoutão e Abujarda 
confirmam a procedência nórdica dos crânios, conforme sustentavam os antropólogos 
Paula e Sousa ou Ferreira Cardoso, que morreram sem chegar a conclusões 
definitivas. No mesmo sentido vão as opiniões expendidas por Leite de Vasconcelos 
no Arqueólogo Português, citadas por Costa Ferreira para caucionar e conferir maior 
prestígio e credibilidade aos seus pontos de vista, baseados numa metodologia 
indutiva que faz derivar as teses a que chega de uma observação prévia e de 
hipóteses que a conduzem, ao estilo das ciências da natureza. Este modelo naturalista 
é pouco comum na Revista de História e a sua escassez explica-se, eventualmente, 
através da aposta mais recorrente em arquétipos humanistas, relacionados com a 
autonomização pretendida da ciência de Clio. Por outro lado, o artigo de Costa 
Ferreira é importante para o reconhecimento da Antropologia Física como domínio 
específico do saber, dado que nele se pratica, de modo incipiente, lacónico, mas 
significativo, uma parte da História da Historiografia dessa dimensão do conhecimento.  
A Antropogeografia e Antropologia Física, apesar de extremamente deficitárias 
no órgão de informação e comunicação da Sociedade Portuguesa de Estudos 
Históricos, demonstram que nele há alguma abertura para expor os respectivos modos 
de fazer ciência, afins a um naturalismo, incompleto mas presente, que encara o seu 
humano na sua historicidade, averiguando, para o efeito, factos positivos, tal como no 
periódico em análise acontece amiúde. Todavia, este afasta-se mais do convívio com 
a procura de parâmetros evolutivos apertados, explicativos dos fenómenos em análise. 
Acresce que a Literatura é, depois da História, a área mais estudada na 
Revista de História, destacando-se a ausência de trabalhos dedicados à Sociologia na 
publicação, situação que parece reforçar a diferença face à prefiguração dos Annales, 
que surgiram em França no ano de 1929, numa conjuntura política, económica e 
epistemológica bem diversa da portuguesa sua antecessora. No próximo capítulo, 
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procederemos a uma síntese de alguns conceitos historiográficos operatórios 
presentes na Secção de Artigos da Revista de História. 
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Capítulo IX: Conceitos Historiográficos Operatórios 
Neste capítulo procederemos a uma síntese da forma como os colaboradores 
da secção de artigos do periódico dirigido por Fidelino de Figueiredo envolveram e 
aplicaram certas coordenadas nas suas práticas e escritas historiográficas. Eximir-nos-
emos a uma classificação desses conceitos e procedimentos, que os fixe de modo 
demasiado normativo, dado que entendemos o trabalho dos historiadores e dos 
cultores de Clio − amadores ou profissionais − essencialmente como uma actividade 
intelectual sujeita a racionalidades várias que não devem serem encaradas como 
absolutas, comportando uma margem de imprevisibilidade, incerteza, acaso, 
implicando-se mutuamente a auto-consciência do que se faz com a imagem que os 
autores constroem acerca disso, elaborando representações do labor empreendido. 
Convém, todavia, sublinhar que, naquilo que escrevem ou pesquisam, os estudiosos e 
eruditos em apreço deixam escapar e transparecer elementos cognitivos e de 
personalidade que não controlam, ou, pelo menos, se furtam a uma teorização ou 
sistematização. 
Os historiadores têm um acesso indirecto, mediato e mediatizado ao passado 
sobre o qual se debruçam, dado que dependem da existência de documentos para 
deles extrair factos, seguindo caminhos ou métodos diversos nessas investidas. A 
partir daí constroem descrições, explicações ou interpretações acerca da realidade 
subjacente aos materiais de que dispõem. Os factos e acontecimentos ocorrem num 
dado tempo cronológico, cabendo aos cultores de Clio dispô-lo em função dos 
imperativos subjacentes às narrativas concretizadas, permeáveis a causalidades 
várias. Para além do exposto, cada historiador possui noções e convicções acerca da 
verdade histórica, enfrentada essencialmente na sua vertente epistemológica − tal 
como as restantes categorias em estudo−, ainda que nela intervenham e se 
intrometam aspectos de índole ontológica e gnosiológica dado que os articulistas do 
órgão de informação e comunicação da Sociedade Nacional de História/ Sociedade 
Portuguesa de Estudos Históricos são seres humanos, dotados de existência e 
personalidade históricas. As coordenadas em vertente análise são as seguintes: 
documento/monumento; factos históricos, métodos; temporalidades, e verdade 
histórica. Ora, divisaremos estes elementos ao arrepio da consideração de 
substâncias abstractas ou essências intangíveis, sublinhando, pelo contrário, a sua 
inserção em situações concretas, relativas a operações historiográficas. Nessa 
medida, as coordenadas são estudadas menos enquanto categorias puras, encarando 
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as instâncias categoriais num sentido Kantiano, dado que não se prendem à razão 
absoluta, combinando-se entendimento e sensibilidade
1117
. 
As coordenadas consignadas são instrumentos de trabalho utilizados pelos 
historiadores. Nessa medida, configuram Conceitos Operatórios e, nos artigos escritos 
para a Revista de História, dependem uns dos outros, implicam-se mutuamente, não 
funcionando enquanto entidade autónomas
1118
. A autonomização executada em 
seguida responde a imperativos de compreensão de cada uma das coordenadas e 
cumpre finalidades analíticas. 
 
9.1. Documento/ Monumento 
Na secção de artigos da Revista de História, os historiadores dedicam-se à 
História enquanto arremedo de forma científica da memória colectiva, concitando 
ambas dois tipos de matérias: os Documentos e os Monumentos. No entender de 
Jacques Le Goff: «De facto o que sobrevive não é o conjunto daquilo que existiu no 
passado, mas uma escolha efectuada quer pelas forças que operam no 
desenvolvimento temporal do mundo e da humanidade, quer pelos que se dedicam à 
crítica do passado e do tempo que passa, os historiadores. Estes materiais da 
memória podem apresentar-se sob duas formas principais: os monumentos, herança 
do passado, e os documentos, escolha do historiador»1119. 
Tomaremos de empréstimo esta distinção, aplicando-a aos estudos 
apresentados no periódico dirigido por Fidelino de Figueiredo, por forma a tornar claro 
modo como os cultores de Clio aí presentes tratam os matériais que conservam os 
traços e vestígios do passado. Para atingir tal objectivo, e cumprir o desiderato que se 
lhe associa, convém ter presente a origem etimológica das palavras Monumento e 
Documento: «A palavra latina monuentum remete para a raiz indo-europeia men, que 
exprime uma das funções essenciais do espírito (mens), a memória (memini). O verbo 
monere significa fazer recordar, de onde avisar, iluminar. O monumentum é um sinal 
do passado. Atendendo às suas origens filológicas, o monumento é tudo aquilo que 
pode evocar o passado, perpetuar a recordação, por exemplo, os actos escritos. 
Quando Cícero fala dos monumenta jus ordinis, designa os actos comemorativos, quer 
dizer, os decretos do senado. Mas desde a Antiguidade Romana, o monumentum 
tende a especializar-se em dois sentidos: 1) uma obra comemorativa de arquitectura 
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 Sobre as Categorias Kantianas ver: Adélio Melo – Categorias e Objectos: inquérito semiótico transcendental. 
Lisboa: Imprensa Nacional Casa da Moeda, 2000. 
1118
 Tomamos esta designação de Conceitos Operatórios de empréstimo à terminologia aplicada por Fernand Braudel à 
Diacronia e à Sincronia. Num sentido próximo, mas diverso dos Conceitos Operatórios, Jacques Le Goff refere-se a 
«utensílios mentais», aplicando-os à História das Mentalidades. 
1119
 Jacques Le Goff – Documento/Monumento. In História e Memória, Enciclopédia Einaudi, vol. 1, Milão, 1981, p. 535. 
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ou escultura (…); 2) um monumento funerário destinado a perpetuar a recordação de 
uma pessoa no domínio em que a memória é particularmente valorizada: a morte»1120. 
Na Revista de História, os usos romanos da palavra monumento, enquanto 
comemoração de uma vitória ou de um feito político, ou como recordação, primam 
essencialmente pela ausência. No que concerne á presença de suportes relativos à 
Arquitectura ou à escultura, a sua presença é escassa, sob a forma de imagens. Ainda 
assim, as gravuras também não constituem recursos muito frequentes na prática 
historiográfica patente na publicação em análise. Trata-se de materiais pontualmente 
presentes na secção de artigos. No entanto, do ponto de vista de tipologia, os textos 
escritos são normalmente encarados como documentos. Nessa perspectiva, na 
Revista de História, os historiadores utilizam-nos de modo muito abundante e 
dominante e, mesmo quando funcionam apenas num sentido próximo do monumental 
− segundo a acepção de Jacques Le Goff − comparecendo como heranças do 
passado, os documentos não deixam de ser alvo de selecção pelos historiadores, 
aquando da sua publicação. Os cultores de Clio que claboram na Revista de História 
oscilam e repartem a sua actividade entre a publicação de documentos e a sua 
descrição e/ ou crítica. Neste segundo caso, eles são utilizados enquanto fontes, que 
constituem elementos de prova, entendida esta como testemunho do passado, 
passível de ser interpretado pelo historiador. Contudo, na Revista de História, o 
trabalho interpretativo é bem menos frequente do que o descritivo ou o explicativo. 
A questão da prova é complexa, dado que no uso monumental da 
documentação aquela pode ser vista como praticamente coincidente com a realidade 
a que se reporta, sendo dela um vestígio, mais do que traço ou sinal. Para entender as 
implicações mais vastas da palavra documento, e do respectivo conceito na secção de 
artigos do órgão de informação e comunicação da Sociedade Nacional de História/ 
Sociedade Portuguesa de Estudos Históricos, convém encetar breve périplo pela 
etimologia do vocábulo e respectiva diacronia: «O termo latino documentum derivado 
de docere ensinar evoluiu para o significado de prova e é amplamente usado no 
vocabulário legislativo. É no século XVII que se difunde, na linguagem jurídica 
francesa, a expressão titres et documents e o seu sentido moderno de testemunho 
histórico data apenas do século XIX. O significado de papel justificativo, especialmente 
no domínio policial, na língua italiana, por exemplo, demonstra a origem e a evolução 
do termo. O documento que, para a escola positivista do fim do século XIX e do início 
do século XX, será o fundamento do facto histórico, ainda que resulte da escolha, da 
decisão do historiador, parece apresentar-se por si mesmo como prova histórica. A 
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sua objetividade parece opor-se à intencionalidade do monumento. Além do mais, 
afirma-se essencialmente como um testemunho escrito»
1121
. 
Na Revista de História, o documento aparece muitas vezes como instrumento 
de educação dos leitores, ainda que tal desiderato surja, em diversas ocasiões, elidido 
sob o manto da pretendida objectividade documental. Todavia, no periódico são algo 
frequentes tentativas de aproximação, frustre e incipiente, às metodologias da Escola 
Metódica Francesa, usadas de modo maioritariamente assistemático, ao arrepio do 
aprofundamento do respectivo rigor crítico- filológico. A origem Jurídica e seiscentista 
do documento como prova transmuta-se no século XIX, através do tratamento 
autónomo do documento histórico. Todavia, esse tipo de autonomização conserva 
reminiscências do Direito. A Revista de História não foge a esta regra e acolhe os 
resquícios referidos, desprovidos todavia da apresentação de cláusulas jurídicas, pelo 
menos de forma explícita. 
Entre 1905 e 1917, em França, Paul Otlet (1868-1944) realizou pesquisas, 
plasmadas em artigos, que conduziram ao Traité de Documentation1122, de 1934. Esta 
obra específica, de natureza tratadística, escapa ao âmbito cronológico da Revista de 
História. Todavia, o mesmo não acontece com as experiências intelectuais ante-
citadas do erudito francês, tendentes a criar uma ciência de documentação, que 
reflectisse teórica e metodologicamente sobre documentos, por forma a ultrapassar 
noções e práticas como a da Bibliologia ou a Bibliografia. Não temos conhecimento se 
algum dos colaboradores do periódico dirigido por Fidelino de Figueiredo leu os artigos 
da segunda década de novecentos elaborados por Otlet. Todavia, tentaremos 
perceber se assimilaram, directa ou indiretamente, o respectivo espírito, tendo 
presente que essa assimilação, a ter-se verificado, ocorreu de modos e em graus 
diversos, ao arrepio de meta-reflexões sistemáticas e quase sempre de forma avulsa e 
desordenada. Note-se que uma das secções presentes no órgão de Informação e 
Comunicação da Sociedade Portuguesa de Estudos Históricos intitula-se ainda 
Bibliographia, e não Documentação, termo mais do agrado de Otlet. 
Acresce que este autor entendia o documento como algo que transcende o 
texto e o carácter escrito deste, incorporando-os, mas ultrapassando-os e integrando 
objectos naturais, artefactos, pessoas, fotografias, filmes, discos. Ora, no periódico 
dirigido por Fidelino de Figueiredo, predomina um sentido restrito de documento e de 
prática documental, rejeitando-se a amplitude do sentido preconizada pelo estudioso 
francês, que considera, em 1934, mas embrionariamente já antes, que a Bibliologia 
implica quatro trâmites processuais que constituem outras tantas fases de utilização e 
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1122
  Cfr. Paul Otlet – Traité de  Documentation  Le livre sur le livre, Paris: Éditions Mundaneum, 1934. 
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tratamento dos documentos. O primeiro respeita ao registo da realidade exterior e do 
pensamento em documentos, enquanto o segundo visa a sua catalografia, descrição e 
análise. O terceiro aponta para a transformação de documentos simples noutros mais 
complexos e dos particulares num conjunto articulado. O derradeiro momento diz 
respeito ao registo completo, preciso e exacto de dados presentes nos documentos, 
procedendo-se à respectiva análise e síntese, segundo um plano enciclopédico, 
mundial ou universal. Na secção de artigos do periódico dirigido por Fidelino de 
Figueiredo, estas etapas cumprem-se, de modo mais ou menos explícito, sendo mais 
consolidadas e extensas as duas primeiras. A terceira consubstancia-se na 
organização de apenas quatro catálogos ou instrumentos bibliográficos, que se 
constituem como documentos secundários, assentes na compilação de outros, de 
natureza primária, original ou até de índole igualmente bibliográfica. As compilações 
citadas comparecem de modo quase espontâneo, dispensando quase inteiramente 
indicações metodológicas e eximindo-se, na totalidade às de natureza teórica (pelo 
menos explicita). A vertente enciclopédica de tramitação documental exposta por Otlet 
prima pela ausência no órgão de informação e comunicação da Sociedade Nacional 
de História/ Sociedade Portuguesa de Estudos Históricos. 
 
9.2.Factos Históricos 
A temática dos factos históricos, enquanto categoria e instrumento conceptual 
ao serviço da teoria e da prática dos historiadores, resulta tanto ou mais complexa do 
que a problemática dos documentos que acabámos de abordar, dado que dela 
depende e com ela se relaciona, na medida em que, para os autores da Revista de 
História, refractários a reflexões estrita ou essencialmente teórico - reflexivas sobre 
estas matérias, o importante era abordá-las empiricamente, ou seja, captar as 
ocorrências de modo mediatizado, através do recurso a fontes primárias quase 
exclusivamente escritas. Para perceber o modo como na publicação dirigida por 
Fidelino de Figueiredo são abordados os factos históricos, convém perceber que nela 
poderiam estar implícitos os termos de uma polémica que teve lugar depois do 
periódico ter terminado, centrada na recepção da obra do historiador britânico E.H. 
Carr What’s History, na qual o autor defendia que havia uma diferença entre os factos 
− genericamente identificados com tudo o que tinha tido uma existência espácio-
temporalmente situada − e os factos históricos. Estes últimos eram aqueles que, 
destacados da extensa mole ou massa de tudo o que acontecia ou fluía, ganhavam 
importância por terem sido escolhidos pelos historiadores, para sobre eles 
trabalharem. O intelectual inglês apenas conferia relevância a esta segunda dimensão 
e defendia que os cultores de Clio intervinham com a sua interpretação ou através da 
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elaboração de teorias na construção dos factos históricos, cuja existência dependia 
dessa operação historiográfica. O corolário desta era o uso dos factos como meios de 
prova de determinada linha argumentativa. Por seu turno, Elton ou Lord Acton 
reagiram contra esta concepção, em gérmen relativista, considerando que eram factos 
históricos todos os factos, mesmo aqueles não descobertos nem explorados pelos 
historiadores. Nesta perspectiva, também avultava a premência ou a necessidade da 
prova.  
Na Revista de História, conforme já verificámos quando tratámos o uso nela 
efectuado dos documentos, muitos artigos centram-se em exclusivo na publicação 
destes, restringindo os colaboradores do periódico a sua actividade, quase em 
exclusivo, ao cumprimento de acções de natureza heurística. 
Assim aconteceu preferencialmente em muitos dos artigos referentes a 
domínios de estudo como a História Política, Militar e Diplomática, da responsabilidade 
de autores como Pedro de Azevedo, António Baião ou o Abade de Baçal. Se os dois 
últimos se apagam totalmente por detrás das fontes mobilizadas, o primeiro por vezes 
enceta uma crítica externa incipiente dos mesmos, referindo-se, frequentemente, ao 
estado da respectiva conservação durante a Primeira República. Nas áreas 
disciplinares referidas a visão predominante acerca dos factos consagra uma 
Historiografia Tradicional, na linha de Acton ou de Elton, em detrimento de eventual 
antecipação frustre do recorte hermenêutico posteriormente teorizado por Carr, 
embora a perspectiva de Fidelino de Figueiredo sobre a História da Literatura e da 
Crítica Literária e, mais claramente ainda, a de Vieira de Almeida acerca do 
Sentimento de Finalidade em História da Teoria da História, utilizem as ocorrências em 
função do modo como as classificam e integram num sistema mais vasto, 
transformando os factos em conceitos, por via dedutiva, no primeiro caso, e indutiva 
no segundo. No entanto, outra visão acerca da natureza dos factos entendia-os como 
próximos da crença e do mito, identificando-os com a doxa ou com opinião individual 
ou colectiva. Por exemplo o sebastianismo pode ser encarado como matéria de 
crença, através da consignação da sua existência material, não importando a 
possibilidade de se verificar o seu conteúdo, destacando-se, ao invés, o processo 
formal e psicológico da respectiva afirmação, ainda que retórica ou especulativa. Na 
Revista de História, o sebastianismo não é considerado, com uma excepção, 
representada por um artigo de Manuel Rocha, relativo à repercussão dessa matéria 
num manuscrito do século XIX em Lagos, despido de qualquer abordagem mítica.  
Todavia, apesar do sebastianismo estar quase ausente da Revista de História, 
a vertente mítica dos factos de opinião comparece associada à contemplação dos 
Milagres da Rainha Santa, compilados por Luís Chaves. Os milagres são vistos como 
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algo que aconteceu realmente, sem distâncias críticas, valorizando-se a crença neles 
como factos coletivos objectivos, que favorecem a tradição como símbolo catalisador 
da coesão identitária. Não é por acaso que Luís Chaves segue de perto os informes 
mobilizados por dois eruditos seus contemporâneos José Joaquim Nunes e Vilhena 
Barbosa, legitimando, através deles, a suas próprias posições, segundo as quais as 
lendas prolongam e complementam a realidade pelo recurso à tradição. 
Por outro lado, e num plano dissociado dos milagres mas próximo das 
falsificações de factos, não deixa Lúcio de Azevedo de analisar um manuscrito 
alegadamente não autêntico sobre o Marquês de Pombal nos interstícios da sua 
existência material, sublinhando a importância das respectivas ideias anti-pombalinas 
para a difusão desse ideário na opinião pública. O trabalho deste historiador em torno 
de um cronista anónimo que se debruçou sob Pombal enfrenta uma perspectiva sobre 
os factos que os toma enquanto representações, dotadas de uma natureza simbólica, 
de modos de pensar e sentir que não mimetizam ou reproduzem a realidade 
consensualmente aceite como tal, mas enveredam por distorções, mistificações que 
funcionam como denúncias deliberadas- e dotadas de um carácter consciente e 
voluntário - da ordem vigente. Diz Lúcio de Azevedo: «Palavras que nunca foram ditas, 
acções que nunca foram praticadas, cunham as syntheses que se imprimem para 
sempre na memoria dos homens. Qualis artifex pareo! Morrer sim, mas devagar! 
Phrases provavelmente não proferidas, e em que duas almas, e dois momentos na 
sua diversidade igualmente trágicos, se revelam atravez dos séculos às gerações 
vindas depois. Do mesmo modo factos certamente adulterados formam a essência da 
História. Os coevos e indivíduos da geração imediata aos acontecimentos são sempre 
suspeitos historiadores. É indispensável o recuo dos tempos para Clio recuperar a 
serenidade (…) Também uma nobreza perseguida, uma classe media descontente, 
archivou anedoctas, suspeitas e boatos contra o primeiro ministro de D. José, e se não 
são todos os casos verdadeiros, nem todas as suspeitas fundadas, o conjuncto dá 
com sufficiente fidelidade a imagem daquelle período de incomprehensão e protestos. 
Á distancia do tempo esbatem-se os pormenores e só divisamos no quadro as linhas 
geraes»
1123
.  
Lúcio de Azevedo distingue dois modos de ver os factos, de acordo com 
ópticas diferentes, a primeira atenta aos pormenores e com eles comprometida, 
enquanto a segunda consagra as linhas gerais dos factos. Opta por solidarizar-se com 
este tipo e ângulo de perceção, julgando positivamente as representações dos factos 
desenvolvidas pelo manuscrito do historiador anónimo de Pombal, sobretudo à luz do 
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 João Lúcio de Azevedo – Excerptos de um Históriador anonymo do Marquês de Pombal. In Revista de História, vol. 
8, n.º 31. Lisboa: Clássica Editora, 1919, p. 227. 
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que de genérico este afirma, passando maioritariamente ao lado dos constrangimentos 
inerentes à respectiva prática historiográfica, se encarada apenas a partir dos seus 
erros. 
No periódico dirigido por Fidelino de Figueiredo, os colaboradores da secção 
de artigos utilizam, na maior parte das vezes, o termo facto como sinónimo de 
acontecimento, sem disso se darem conta. Esta indistinção ou confusão demonstra 
que os cultores de Clio não estavam prioritariamente ocupados em produzir raciocinos 
meta-reflexivos explícitos sobre o seu ofício, em vias de frustre profissionalização e 
circunscrição disciplinar. Todavia, no entender de Richard Evans: «Creio ser justo 
afirmar que, em termos históricos, o facto não tem de ser um acontecimento: pode ser 
um edifício, agora desaparecido, construído em determinado local (…), a interdição 
legal de certa actividade, a relação entre um político e uma cortesã (…) ou qualquer 
outra coisa, nenhuma das quais passível de ser descrita como um «acontecimento», 
mesmo se estiver em estreita ligação com um acontecimento. Um acontecimento é um 
facto, mas um facto não é necessariamente um acontecimento. A História não trata 
apenas de acontecimentos, mas de muitos aspectos do passado, o que se aplica não 
só à História económica, social, cultural e intelectual, como a outros tipos de História, 
mais «orientados» para o estudo dos acontecimentos, como a História política ou a 
História militar»1124. 
Por detrás desta destrinça e nela implícita parece estar a diferença entre factos 
isolados e singulares, que se limitam a estar contidos em documentação que os 
resgata do esquecimento, e aqueles que apenas sobrevivem em relação com outros, 
nutrindo-se de um determinado contexto histórico activado por historiadores que os 
explicam. Na prática historiográfica dos articulistas da Revista de História, o pendor 
descritivo da sua narração, aliado ao já referido mimetismo face aos documentos 
transcritos, contribuiu para a ambiguidade entre factos e acontecimentos, em busca de 
alegada objectividade nela centrada. No entanto, se aplicarmos à publicação em 
causa o raciocínio de Richard Evans, salvaguardando o perigo de inclinarmos o 
passado histórico em função da actualidade nossa contemporânea, podemos 
considerar − respeitadas as referidas e necessárias distâncias − que José de Queiroz, 
quando estudou a deterioração dos Azulejos de S. Vicente de Fora, ou Santos 
Farinha, ao dedicar-se à destruição do Palácio de Palhavã, estavam a tratar como 
acontecimentos factos que podiam não ser vistos enquanto tais, mantendo a sua 
identidade distinta. O mesmo raciocino pode ser ajustado ao estudo de Sousa Viterbo 
sobre as Bastardias Régias e aos trabalhos de outros articulistas. Para trabalhar os 
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factos históricos presentes nos documentos, os cultores de Clio, colaboradores da 
Revista de História, utilizaram vários métodos. 
 
9.3. Métodos 
Este conceito operatório apresentado no plural constitui outra coordenada 
central indispensável ao trabalho dos articulistas presentes na Revista de História e, 
tal como acontece com todas as outras instâncias similares, não sobrevive isolada, 
relacionando-se com elas, mormente, neste caso concreto, com a vertente documental 
cara aos contributos dos cultores de Clio. No periódico dirigido por Fidelino de 
Figueiredo é impensável a consignação de qualquer exercício de teor metodológico 
sem que este se estribe maioritariamente em documentos escritos. O termo método 
pode designar o conjunto de procedimentos empregues para atingir determinados 
objectivos. No órgão de informação e comunicação da Sociedade Nacional de História/ 
Sociedade Portuguesa de Estudos Históricos, vários intelectuais e eruditos 
procuraram, de maneira diversas, aproximar-se de modos científicos de abordar, 
praticar e escrever História, conferindo-lhe um estatuto profissional e disciplinar, que 
se pretendia crescentemente diferenciado. Ora, numa ciência, mesmo quando esta dá 
os primeiros passos, as metodologias situam-se entre os modelos, as teorias e as 
práticas empíricas e fazem a ponte entre as duas primeiras categorias citadas 
(documentos/ monumentos e factos históricos) e a respectiva materialização, 
comparecendo como agentes catalisadores dessa concretização. Todavia, para além 
deste sentido restrito de método, também existe um outro mais abrangente, solidário 
com uma perspectiva teórica genérica, que subsuma todos os componentes 
epistemológicos constitutivos de qualquer ciência. Contudo, na Revista de História não 
existe um método único, imposto a todos os colaboradores, dotado de um conjunto 
formalizado e sistemático de regras, devedoras de um plano teórico sólido. 
Ainda assim, no periódico dirigido por Fidelino de Figueiredo, o escrúpulo 
documental, por diversas vezes aludido, constituiu um caminho preferencialmente 
trilhado e que radica, eventualmente, parte das suas raízes no trabalho dos 
Beneditinos de Saint-Maur, nomeadamente Jean Mabillon, que publicou, em 1681, a 
obra De Re Diplomatica na qual estabeleceu os princípios subjacentes à avaliação 
filológica da autenticidade e falsidade dos documentos. Nesta linha, desenvolveu-se o 
método histórico com Ranke em meados de Oitocentos, aprofundado e sistematizado 
pela crítica histórica colocada em prática por Monod e seus seguidores em França, no 
seio da Escola Metódica. Na Revista de História, a mera publicação de documentos 
prevaleceu face ao respectivo tratamento, sempre muito pouco especializado. Aliás, 
não existe no periódico qualquer artigo teórico especificamente sobre o método 
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histórico. O único esforço intelectual que disso relativamente se aproxima é 
protagonizado pelos trabalhos de Vieira de Almeida. O método histórico proveniente 
da Alemanha e da França não é unitário ou homogéneo. 
Apesar dos pontos de contacto entre as abordagens prodigalizadas nos dois 
países, na segunda metade do século XIX, a vertente francesa resulta mais 
sistematizada. No entanto, Ciro Cardoso coloca as experiências de Ranke e Monod 
sob a égide de uma designação comum, a de método tradicional. Esta designação é 
discutível e problemática. Dela discordamos, dado que apenas ressalta uma 
comparação implícita com as inovações introduzidas pelos Annales nas metodologias 
aplicadas à História, esquecendo Ciro Cardoso que aquilo a que chama método 
tradicional supera o coleccionismo documental e o antiquarismo – embora os 
contemple – ainda que a boa experiência destes não faça daquele tábua rasa. Note-se 
que, na Revista de História, a pura conservação documental está muito presente 
ainda. Ranke e Monod convergem para a consideração de duas componentes do 
método histórico: A função heurística e o aparecimento das ciências auxiliares (mais 
estruturado e disseminado entre os cultores da escola francesa). 
Quanto à primeira, consiste na pesquisa, selecção e reunião de fontes 
históricas e é, na publicação em análise, proeminente face a uma segunda vertente, 
minoritária no periódico dirigido por Fidelino de Figueiredo onde primam praticamente 
pela ausência a diplomática, a filologia, a sigilografia, a paleografia, a criptografia, a 
epigrafia, a papirologia. A genealogia e a heráldica comparecem de modo discreto, 
episódico e frustre do ponto de vista da consistência científica. Os artigos dedicados à 
Arqueologia também são raros, todos da autoria de Joaquim Fontes e ficando em 
aberto a discussão da autonomia deste âmbito de pesquisa, questão discutível, mas 
passível de ser equacionada através da consideração dos trabalhos arqueológicos nas 
ciências auxiliares da História, dado que no dealbar do século XX ainda esta área de 
estudos dava os seus primeiros passos. Por outro lado, a Arquivística marca presença 
algo significativa. Ao longo dos séculos na Europa, com repercussões no Portugal de 
inícios do século XX, havia escassas bibliotecas abertas ao público, imperando 
aquelas e os arquivos nos quais dominava uma política de segredo, assente na recusa 
da disponibilização dos fundos documentais.  
Acresce que a realidade portuguesa denotava ainda a falta de uma política 
coordenada de centralização por parte do Estado que não gerasse resistências. Os 
historiadores tinham genericamente acesso a acervos incompletos, dado que até à 
proclamação da Republica estes encontravam-se disseminados e dispersos por todo o 
território, pertencendo a privados, mormente a ordens religiosas, que foram 
perseguidas, tendo o governo republicano procedido à nacionalização dos seus bens. 
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Na secção de Factos e Notas da Revista de História ou então através de 
apontamentos na de artigos, Pedro de Azevedo e Bettencourt de Ataíde lutaram - 
conforme já referimos noutras ocasiões - contra a política pública entretanto 
desenvolvida no que respeita a arquivos e bibliotecas, contribuindo para que o 
movimento síncrono que a seguir se expõe, enquanto esquema teórico - não tivesse 
ocorrido sob o signo da expropriação: «(…) 1) la transformación de las colecciones 
privadas de libros y manuscritos, o por lo menos abiertos al público;2) la concentración 
del acervo bibliográfico y documental en depósitos no muy numerosos, evitando la 
dispersión que entorpece el trabajo de investigación»1125.Os imperativos articulados 
subjacentes a estas aspirações convergem para a necessidade de depósito 
centralizado de informação, evitando-se dispersões e disponibilizando-se acervos para 
ser estudados por historiadores e cultores de Clio, interessados no incremento das 
investigações na suas áreas de estudo. 
A metodologia heurística implica e concita várias actividades, descritas por Ciro 
Cardoso: «El trabajo de la heurística consiste principalmente en: elaborar listas o 
repertórios sistemáticos de fuentes; proceder a la classificación racional de los 
depósitos de manuscritos y de las bibliotecas; estabelecer inventários descriptivos, 
índices remissivos (…); publicar documentos»1126. 
Na Revista de História, o predomínio anteriormente referido da publicação de 
documentos ocorre em detrimento da elaboração de repertórios de fontes, do 
estabelecimento de uma classificação de depósitos de manuscritos, ou da construção 
de índices, remissivos ou outros. A actividade heurística dominante no periódico 
dirigido por Fidelino de Figueiredo demonstra que o atraso português na organização 
metódica do património documental era patente. Daí que, antes da sistematização de 
documentos convinha divulgá-los. Era, aliás, imperioso desenvolver tal tarefa. O 
método hermenêutico era menos desenvolvido na publicação em análise. De imediato, 
abordaremos o tempo histórico. 
 
9.4. Tempo Histórico 
Nos artigos publicados na Revista de História o tempo é uma das coordenadas 
históricas e historiográficas patentes na prática e na escrita dos colaboradores do 
periódico. Trata-se de um instrumento e de uma categoria conceptual, de natureza 
multifacetada, tornando difícil, mas aliciante, a abordagem das relações entre tempo e 
História, configuradas de modo impressivo: «A relação entre o Tempo e a História é 
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1126
 Ibid. 
990 
 
tema inesgotável, com questões, problemas e propostas analíticas, campo de conflito 
insolúvel entre filósofos e historiadores, que pode ser explorada sob múltiplos 
aspectos, cada uma delas aparentemente encerrada em si mesma, e na prática inter-
relacionada com todas as outras1127. 
Se seguirmos a definição de Lucien Febvre, segundo a qual a História é a 
ciência que se dedica ao estudo dos homens no tempo, percebe-se melhor a 
indistinção entre a área científica referida e o âmbito no qual se inscrevem as acções 
humanas Muitos autores acrescentam a coordenada espácio-geográfica à equação 
exposta, tornando-a mais completa, dinâmica e complexa. Por agora, centramos a 
nossa a atenção na questão do tempo. Ao longo dos séculos, os seres humanos 
lidaram com ele de modos muito diferentes nas suas acções, de tal forma que essas 
relações concitaram diversas cosmovisões. Esta complexidade não constitui um 
exclusivo dos tempos histórico e historiográfico, sendo um reflexo e corolário das 
ambiguidades patentes no tempo ontológico e na experiência subjectiva desta 
dimensão temporal. 
Parece fazer sentido a observação de Sto. Agostinho, segundo a qual, era mais 
fácil ao filósofo sentir e compreender o que é o tempo, vivendo-o, do que explicar essa 
mesma vivência. No entender de Diogo José de Calzans, autor de uma dissertação de 
mestrado sobre este assunto: «Dentre tantas as questões que a filosofia tem para 
investigar pouquíssimas, a exemplo do tempo, nos dão essa sensação paradoxal de 
que já o conhecemos o bastante para vivê-lo de maneira plena e ao mesmo tempo de 
que, a respeito dele, nada sabemos. De facto, o tempo é uma das questões mais 
enigmáticas do saber humano e, portanto, uma das que mais carece de estudo e 
pesquisa, uma vez que compreender o tempo é compreender uma vertente daquilo 
que nós mesmos somos, criaturas temporais. (…) Uma vez que intuitivamente 
adotamos e manifestamos uma vivência cronológica do tempo, admitimos que o tempo 
flui em direcção específica e isso constitui o paradigma máximo e absoluto da nossa 
experiência segundo o senso comum»
1128
. 
No órgão de informação e comunicação da Sociedade Nacional de História/ 
Sociedade Portuguesa de Estudos Históricos não é simples demarcar uma linha 
divisória entre a experiência do tempo vivida pelos colaboradores do periódico − 
atravessada por componentes subjectivas e outras de natureza social − e o tempo 
historiográfico patente no respectivo discurso e na prática que lhe deu origem. Deste 
modo, pode afirmar-se que, no fio do tempo vivido entre 1912 e 1928, os eruditos e 
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intelectuais presentes na Revista de História urdiram, cada um a seu modo, uma trama 
temporal, tanto ao nível epistemológico, como no plano linguístico. No entender de 
Ivan Domingues, a temporalidade concita historicidades e narrativas que lhe são 
próprias, relacionando-se ambas intimamente e materializando-se a conciliação 
respectiva na metáfora que conjuga o fio e a trama. No seu estudo, significativamente 
intitulado O Fio e a Trama. Reflexões sobre o Tempo e a História, o filósofo brasileiro 
faz questão de explicar o título da obra: «O título designa, por metáfora, dois aspectos 
do tempo da História bastante difundidos pelos filósofos, historiadores e literatos. De 
um lado, o fio evoca o tempo e põe em relevo a substância intangível com cuja ajuda a 
História é tecida ou construída (…). Do outro, a trama designa a História e o seu 
artífice (…). Ao ligar estes dois aspectos poder-se- a pensar (…) duas figuras da 
temporalidade ao gosto dos antigos e dos modernos. Uma delas é a figura do tempo 
da História como algo substancial e endógeno (é o próprio tempo que tece a História e 
ata os homens e os acontecimentos com o seu fio invisível, assim como a aranha tece 
a teia com a matéria que ela segrega e nela enreda sua teia).A outra é a figura do 
tempo da História como construção e artefacto (a História como estrutura, a narrativa 
histórica como trama, como principio, meio e fim; o tempo da História como artefacto 
literário, etc)»
1129
.  
O tempo não é estanque e assiste-se na publicação em análise a uma 
interpenetração das dimensões ante-citadas, influenciando a escolha dos temas 
estudados e os períodos nos quais estes se inscrevem. No periódico dirigido por 
Fidelino de Figueiredo, no espaço dedicado aos artigos, os colaboradores da 
publicação dedicaram maior atenção a alguns períodos históricos do que a outros. De 
entre todos, destacaram-se, no plano quantitativo, os estudos sobre a Idade Moderna, 
no que respeita à História em sentido estrito, e à época contemporânea, no que tange 
à Literatura. Convém perceber o peso específico destas escolhas, de modo a entender 
as respectivas implicações historiográficas. Todavia, parece significativa a presença 
menos impressiva de trabalhos sobre a época clássica ou a Idade Média. Quais as 
razões que terão presidido a esta situação? A falta de editoriais na Revista de História 
adensa o problema, mas talvez seja passível de indagação a hipótese segundo a qual 
os articulistas sentiam maior afinidade com o tempo judaico-cristão e, no interior deste, 
com a progressiva laicização que este sofreu a partir do Humanismo Italiano e do 
Renascimento. 
Ressalve-se, todavia, que não existe um tempo histórico único, homogéneo e 
universal em cada uma das épocas. Todavia, procede-se, em seguida, a uma 
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simplificação de temáticas complexas, apenas com objectivos de teor instrumental, e, 
por irónico que pareça, por motivos de economia de tempo, inerentes à argumentação 
que no imediato se aduz, dependente da exposição de breve diacronia do modo como 
o tempo histórico tem sido encarado. No entender de Mircea Eliade, seguido e citado 
por Ivan Domingues, no tempo arcaico das civilizações ditas primitivas, começou a 
tensão entre dois modeladores da historicidade da experiência do tempo, individual e 
colectiva, sendo que este conflito se mantém na actualidade da existência dos seres 
humanos. Os vectores em causa são a intuição do efémero e o desejo de eternidade. 
O tempo, para os povos arcaicos, era divisível em forte e fraco. O primeiro 
correspondia às vivências imediatas e transitórias do quotidiano, enquanto o segundo 
transcendia-as. O homem possuía, desde então, diversos atributos que lhe permitiam 
fugir a tudo o que lhe lembrasse a sua inexorável finitude biológica. São eles, o instinto 
(através do qual o indivíduo se afasta do passado e se situa num presente contínuo); o 
hábito (que inversamente se concentra no passado) a memória, o esquecimento, a 
consciência, a linguagem e as instituições sociais como a família, o Estado ou a 
Economia
1130
. 
Dando continuidade a estes pressupostos, mas matizando-os, dado que não 
desconheciam o tempo linear, embora o subordinassem, para os Gregos o tempo 
mítico e circular comandava as vivências. No plano linguístico, distinguiam vários tipos 
de tempo: cronos, kronos, tempo órfico, aeon. Enquanto o primeiro designava o 
intervalo entre dos eventos, o segundo e o terceiro apontam para a desvalorização dos 
eventos em detrimento do tempo mítico omnipotente, corporizado pela figura do Deus 
que come os filhos, ou do rio que leva os homens na corrente, submetendo-os à força 
desta. Todavia, enquanto no domínio de Kronos, defendido por Homero e nos 
Trabalhos e os dias, de Hesíodo a eternidade é consubstancial ao mundo, no âmbito 
órfico e dionisíaco aquela precede este e dispensa-o. Por seu turno, como aeon, o 
tempo é sinónimo de idade ou geração. Nos primeiros tempos do Cristianismo, a 
Eternidade ocupava o primeiro plano nas relações entre os homens, ainda que o Novo 
Testamento tenha dado aos seres Humanos uma maior margem para formarem a sua 
singularidade do que era costume entre os Judeus. 
Na Idade Média, o tempo continuou a ser entendido como um dom divino, 
intrometendo-se constantemente nas dinâmicas da Salvação. Com o desenvolvimento 
do império carolíngio e das populações dos burgos onde se praticava um comércio 
bastante activo e empreendedor, a partir do século XIII deu-se uma progressiva 
alteração no modo como as sociedades percepcionavam o tempo, assenhoreando-se 
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dele e moldando-o às características e necessidades dos homens, que o utilizavam de 
um modo quantitativo, medindo-o e contando-o, por forma a concretizarem com êxito 
as transacções comerciais. O tempo medieval não foi absolutamente homogéneo, 
primeiro por que nenhum o é, depois devido à duração de 1000 anos desta época 
histórica, inviabilizando qualquer tentativa de uniformização temporal, por mais tímida 
que esta se revelasse. No decurso da Idade Média havia o conhecimento dos três 
tipos de figuração da coordenada em análise: o círculo, o ciclo e a linha, tendo ganho 
expressão maior esta última. A eternidade continha-a no seu interior. Os 
acontecimentos figurados eram divididos numa tipologia tridimensional que 
comportava os acontecimentos fundadores (criação do homem, fundação da nação de 
Israel, através do reino de Abraão, a revelação, a tábua da lei de Moisés, a 
Encarnação e as Leis da Igreja); irreversíveis (que marcaram o começo de uma era; a 
do êxodo dos Judeus, fiéis a Javeh. Os Judeus esperavam a eternidade e a redenção 
no mundo, através da Terra Prometida enquanto que os Cristãos não desligavam a 
figura de Cristo da procura da trancendência); e únicos (acontecimentos que não se 
repetiam, instauradores da diferença e da individualidade). 
O campo semântico do tempo ao longo da Idade Média patenteou enorme 
diversidade, a exemplo do que acontecera com a apropriação grega da mesma 
coordenada. Assim, aquele dividiu-se em tempus (termo possuidor de um sentido 
genérico, compaginando a duração com a divisão em fracções e a consignação do 
momento favorável, semelhante no seu significado ao kairos grego; aeternitas (a 
eternidade como duração indefinida no tempo, instaurando uma ordem 
transcendente); o aevum (opera a mediação entre tempus e aeternitas. No entender 
de S, Tomás de Aquino os anjos pertenciam a este tipo de tempo, que tivera 
antecedentes nas concepções temporais Romanas que compaginaram o 
entendimento do aevum como duração continuada e ilimitada, no entender de Horácio 
com a perspectiva de Cícero, que o tomava como sinónimo da duração da vida, e a de 
Tito Lívio, segundo o qual aquele era sinónimo de época, idade ou geração) e o Kairos 
(entendido como ocasião para a decisão humana desde os sofistas gregos, e divina 
para os cristãos). Outra originalidade do Tempo histórico na Idade Média situa-se na 
consideração de um ponto de fuga e evasão à pura imanência fora do passado ou do 
presente, albergando-a no futuro1131. 
No decurso da Idade Moderna, e durante a modernidade, o tempo foi 
configurado como servidor dos homens, que, por seu turno, o tornaram 
antropomórfico. Deu-se a inscrição humana no tempo, comparecendo este como 
horizonte dilatado em extensão e profundidade. De tal modo que a fuga da imanência 
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era cada vez mais difícil e complexa, tendo de conciliar-se com a racionalização da 
coordenada em análise, crescentemente mensurável e quantificável. No plano da 
figuração, a modernidade implicou a alternância frequente entre a linha (dominante),o 
ciclo e o círculo. Paralelamente, verificou-se uma ruptura de fundo face aos tempos 
vigentes em épocas anteriores. A partir do século XVI e, com mais força, de 
Oitocentos, assistiu-se a uma laicização da coordenada em questão, de par com o 
esvaziamento da consideração das potências nocturnas, verificando-se a 
imanentização do eterno e a consequente diluição do absoluto na História, originando 
o controlo da sociedade e a dominação da natureza, através do tempo humano. Este 
quadro proporcionou um impulso crescente conferido à técnica, ao trabalho e aos 
negócios, assistindo-se ao enraizamento de um progressivo gosto pela novidade, 
consubstanciado no endeusamento e deificação do efémero. 
Durante a Revolução Industrial começou uma aceleração imparável da 
dimensão temporal, crescentemente fragmentada e fragmentária, dividindo-se 
progressivamente, a tal ponto que atingiu a esfera infinitesimal. Os eruditos reunidos 
no periódico em vertente análise são fruto dos primeiros tempos da época 
contemporânea nos quais ainda a modernidade não tinha atingido o seu paroxismo 
actual, assistindo-se, nas décadas inaugurais do século XX, a uma coexistência entre 
a visão antropomórfica do tempo e a percepção deste como senhor do homem, 
encarada com preocupação e reserva, vista como algo negativo, pelo menos no órgão 
de comunicação em causa. 
Este quadro deve muito ao capitalismo que se estendera no século XIX a toda 
a Europa, atingindo em menor escala os países do Sul: «No desenvolvimento do 
capitalismo, desde o seu início, havia a preocupação de ganhar tempo, pois o ganho 
sobre o tempo aumentava os lucros. Circunscritos os diversos tempo históricos das 
diferentes épocas pelas quais passou a humanidade ocidental, encontramo-nos 
melhor habilitados para entender os primeiros anos do século XX em Portugal no que 
tange às relações quotidianas dos indivíduos e das sociedades com os tempos. Deste 
modo, conforme adiantámos anteriormente, de modo indiciário no dealbar deste 
subcapítulo, os colaboradores do periódico dirigido por Fidelino de Figueiredo 
expressaram relações psicológicas, sociais, cognitivas com os tempos durante os 
quais viveram o seu quotidiano, tendo este ditado a forma como expressaram a suas 
ideias nos artigos publicados. No órgão de informação e comunicação da Sociedade 
Nacional de História/ Sociedade Portuguesa de Estudos Históricos assistiu-se ténue e 
incipientemente à passagem paradoxal, sintomática e ambígua do tempo servidor ao 
tempo acelerado e fragmentado, senhor dos homens. Aliás, de uma forma mais 
individualizada do que concertada, os cultores de clio que escreveram para a secção 
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de artigos da publicação tentaram fazer frente à crescente imposição do gosto pelo 
novo fora das respectivas páginas, mas foram permeáveis, de uma forma clara, à 
rasura do tempo como eternidade, tentando impedir igualmente a voracidade do 
efémero. 
Procuraremos rastrear os usos historiográficos do tempo na Revista de 
História, tendo em conta a sujeição a um carácter plural próprio da respectiva 
historicidade, implicando diversas temporalidades e, desde logo, aquela que tem em 
conta os momentos em que os textos publicados no órgão de comunicação e 
informação da Sociedade Nacional de História foram dados à estampa, bem como as 
idiossincrasias ou os contextos sociais, políticos, ideológicos e culturais dos 
respectivos autores. Tem cabimento o seguinte aviso sob a forma de uma posição de 
princípio: «Quando se trabalha com as noções temporais a primeira busca a ser feita é 
uma definição do significado de tempo. Admite-se aqui a definição de que o tempo é 
uma categoria mental que não é natural, nem espontânea, nem universal. Levar em 
consideração essas características do tempo significa entender as suas 
consequências para o trabalho do historiador e para o ensino da História. O historiador 
é o especialista do tempo passado, não só porque ele o pensa, mas também porque o 
toma como objecto da sua escrita. Esse facto, especialmente no século XIX, fez com 
que os historiadores acreditassem que pudessem recuperar o passado tal como 
aconteceu, baseados na consulta de documentos escritos»
1132
. 
A publicação em análise é tributária de uma concepção do tempo 
historiográfico prevalecente desde meados do século XIX-com reflexos nas 
elaborações historiográficas materializadas -, segundo a qual este se subordina a uma 
sucessão de factos. Conforme argumenta Raquel Glezer: «Depois que a História 
formalmente se estruturou como um campo de conhecimento, muitos dos historiadores 
do século XIX estavam preocupados com a ordenação cronológica dos fatos, que era 
uma das formas possíveis de organizar o conjunto documental, e que acabou sendo a 
dominante, pois quase sempre permitia a estruturação causal explicativa»
1133
. 
Nos finais de Oitocentos, Langlois e Seignobos, na sua Introduction aux Études 
Historiques, defenderam que o tempo era uma categoria através da qual se procedia à 
classificação de factos e documentos. Pode aduzir-se a vertente de articulação entre 
eventos patente na dimensão temporal que também favorece e cimenta procedimento 
análogo no que concerne à inventariação e seriação das fontes históricas. Em 1921, 
Bruno Bauer resolveu especificar a questão do tempo, esmiuçando os respectivos 
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contornos e separando periodização de cronologia: «A introjecção do tempo como 
factor explicativo em si mesmo pode ser acompanhada da leitura atenta dos manuais 
de estudos históricos que, do século passado aos nossos dias servem de 
apresentação do estado consensual do conhecimento histórico. Do clássico de 
Langlois e Seignobos ficamos com a categoria classificatória dos documentos e, 
depois, dos factos. Bauer separou claramente o uso do tempo na periodização e na 
cronologia, uma ciência auxiliar»1134.No periódico dirigido por Fidelino de Figueiredo 
parece imperar uma partilha informal e empírica, escassamente teórica ou teorizada, 
da visão de tempo defendida por Langlois e Seignobos, ainda que os autores não 
sejam nunca expressamente alvo de citação a este propósito. 
Já a separação explícita e doutrinariamente assente e estruturada entre 
periodização e cronologia, tão cara ao postulado de Bauer, não comparece 
declaradamente na Revista, dominando a confusão entre a prática historiográfica 
citada e o instrumento visado, partindo-se, na maior parte dos casos, do pressuposto 
segundo a qual as duas realidades citadas são uma só, resultando indivisíveis. A 
cronologia é o eixo radial e o veículo propulsor dos investimentos empíricos, de forma 
a que a periodização torna-se dela dependente e subsidiária, não possuindo existência 
autónoma e, muito menos livre. A este quadro não é alheia uma certa prevalência na 
Revista de História de uma abordagem política tradicional centrada, segundo a 
terminologia braudeliana, no tempo curto, o dos eventos.  
No entender de Raquel Glezer: «Quando falamos numa narrativa de tempo 
breve, falamos de uma História que tem sido chamada de factual, de História 
tradicional. Uma História que se prende ao facto histórico, numa narrativa considerada 
como uma narrativa dramática (…). Tradicionalmente tem-se considerado a História 
política como a História do tempo breve, a História dos rápidos acontecimentos. Os 
historiadores da primeira metade do século XX discutiram muito como destruir essa 
História política e colocar no lugar da História dos reis, dos heróis, das guerras, dos 
tratados, uma outra História. Uma outra forma de trabalhar o tempo em História é 
através do chamado tempo médio, tempo da conjuntura, que é o tempo da chamada 
História económica e social. É uma concepção de tempo que a História extrai da 
economia: literalmente pega os ciclos económicos e transporta a ideia para a chamada 
História quantitativa, criando ciclos diferentes de acordo com o fenómeno que é 
estudado»
1135
. 
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No órgão de comunicação da Sociedade Nacional de História/ Sociedade 
Portuguesa de Estudos Históricos a História política é abordada significativamente, ao 
arrepio de relatos eivados de dramatismo. Por outro lado, a História económica e 
social é minoritária, não prefigurando qualquer arremedo, mesmo frustre, de tempo 
médio. 
Aliás, uma das acepções mais correntes e comuns do vector temporal prende-
se precisamente com a definição segundo a qual uma unidade de tempo corresponde 
ao intervalo entre dois eventos. Existem várias formas de apresentar e representar 
esta realidade, visualizando-a e traduzindo-a em signos. Krzysztof Pomian, num 
estudo clássico (e fundamental) intitulado L’ordre du Temps, publicado em 1984, 
distinguiu quatro maneiras de descrever o tempo histórico e de dispô-lo 
historiograficamente: a cronometria, a cronologia, a cronografia e a cronosofia. Estas 
modalidades correspondem a diversas tipologias e direcções da temporalidade, sendo 
a primeira filiável no tempo circular, a segunda no linear, a terceira no tempo contínuo, 
sendo que a derradeira subsume as anteriores de modos e em graus distintos, 
ligando-se à projecção do futuro, próximo ou longínquo. 
No entender de Pomian: «Chronométrie, chronographie, chronologie, 
chronosophie, ce sont d’abord quatre manières de visualiser le temps, de le traduir en 
signes. La Chronométrie le represente par les indications des calendriers et des 
instruments de mesure, en commençant par les cadrans solaires et les clepsydres por 
finir par les horloges atomiques de la dernière génération. La chronographie, par les 
notations succecissives des chroniques et par les récits des changements survenus. 
La chronologie, par les séries de dates et de noms, qui montrent la suite des eres et de 
leur subdivsions depuis le point de l’origine jusqu’à present, la distance entre les deux 
ayant (…) une enorme dilatation au cours des trois derniers siécles. La Chronosophie, 
enfin, dévoile la réference au temps dans les os, les carapaces des tortues, les 
viscères des oiseaux (…), mais aussi dans les documents et les monuments(…)»1136.  
O historiador ante-citado resume bem as vicissitudes inerentes a cada uma das 
formas sob cuja égide o tempo se apresenta, destacando que a cronometria diz 
respeito à natureza e a cronologia à História dos Homens, concitando diferentes 
dimensões ontológicas do tempo: «Mais la Chronometrie, la chronographie et la 
chronologie diffèrent aussi par leurs ontologies implicites du temps. La premiére se 
situe du côté de la nature: l’unité de mesure du temps c`est toujours le mouvement 
périodique d’un object naturel, astronomique ou physique, visible ou observable(…).La 
seconde, en revanche, a partie lie avec l’Histoire; les événements enregistrés par les 
chroniquers et ce que racontent les auteurs des récits appartenant à des rares 
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exceptions prés au monde humain(…). C’est dans la chronologie telle qu’elle se 
présente de nos jours qu’on voit disparaître la séparation entre la nature et 
l’Histoire»
1137
. 
Ora, este processo de indistinção constitui uma característica impressiva da 
Revista de História, na qual a cronologia, como instrumento de apresentação da 
variável temporal, e o tempo cronológico se assumem como formas historiográficas 
maioritárias da dimensão conceptual e operatória em análise, sendo que a cronologia 
não comentada constitui objecto único em alguns, ainda que poucos, dos trabalhos 
publicados na Revista de História, nomeadamente em artigos dedicados à História 
religiosa, da autoria de Eduardo Moreira ou de Francisco Rodrigues, o primeiro 
devotado a quadros da História evangélica, o segundo incidente sobre a Companhia 
de Jesus. Num estudo recente, no qual se aprofunda a questão do tempo aplicada a 
uma perspectiva linguística, mas extensível a outros âmbitos, o tempo cronológico é 
descrito e definido do seguinte modo: «Comecemos por explicitar algumas 
propriedades inerentes ao conceito de tempo cronológico, que são susceptíveis de 
enquadrar uma análise da categoria linguística tempo: a) o tempo cronológico é 
unidimensional, ou seja, «il n’y a qu’un temps à la fois»; a relação entre dois intervalos 
de tempo distintos (designados a e b) é necessariamente de precedência de um em 
relação ao outro (ou a precede b ou b precede a; b) o tempo orienta-se numa direcção; 
o intervalo de tempo que designamos por presente, e que se desloca continuamente 
em direcção ao futuro, serve de fronteira entre o passado e o futuro: é a sua 
localização no eixo do tempo que determina o que é passado e o que é futuro; c) o 
tempo caracteriza-se pela transitividade, pela sucessão dos diferentes intervalos de 
tempo; um intervalo localizado no futuro (em relação ao intervalo de tempo em que se 
situa um determinado sujeito) tornar-se-á, num dado momento, presente e, 
imediatamente a seguir, passado; d) o tempo é irreversível, porquanto a sucessão de 
intervalos de tempo e a sua orientação em direcção ao futuro nunca se invertem; esta 
propriedade é susceptível de ser comprovada através de situações como envelhecer e 
atirar uma pedra. e) o tempo é contínuo: nada o pode parar ou suspender.Com base 
neste conjunto de propriedades, podemos conceber o tempo cronológico como uma 
estrutura ordenada, e representá-lo geometricamente através de uma linha, orientada 
do passado em direcção ao futuro. Nessa linha, o presente ocupa um ponto indivisível 
e separa o passado (à sua esquerda) do futuro (à sua direita). Existe uma assimetria 
entre o passado e o futuro, por um lado, e o presente, por outro: o carácter pontual e 
fugaz do presente contrasta com o carácter durativo do passado e do futuro. Fronteira 
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entre o passado e o futuro: é a sua localização no eixo do tempo que determina o que 
é passado e o que é futuro»
1138
. 
Nos artigos publicados no periódico dirigido por Fidelino de Figueiredo, a 
coordenada tempo apresenta quase sempre estas características − é unidimensional, 
unidirecional, irreversível e contínua −, variando apenas o grau da respectiva 
explicitação. Acresce que a partir do presente, que coincide com a redacção do seu 
texto, os colaboradores da publicação dirigem-se preferencialmente ao passado, ao 
qual se reportam, relegando o futuro para situações pontuais e uma posição 
subalterna, no que concerne à respectiva circunscrição empírica e concreta. Este 
comparece amiúde, de modo implícito, como uma aspiração, consubstanciando um 
decalque do passado glorioso e um retorno ao que essa dimensão temporal 
significava, por contraponto a um presente sombrio, ou pelo menos desmotivante. Eis 
como um esboço da repetição do tempo ciclico se insinua e intromete, de modo 
esbatido mas relevante, no tempo cronológico linear predominante. 
Sublinhe-se que essa linearidade exclui, na esmagadora maioria das situações, 
qualquer arremedo mecanicista e teleológico ou eventual intenção de cariz 
escatológico, e abrindo-se à consignação da dimensão temporal concebida como 
permeável à relatividade dos factos aos quais se reporta e do ponto de observação do 
historiador, que procura recuperá-los e expô-los em sequência. Daqui, decorre que 
apesar de predominante nos artigos publicados na Revista de História, a dimensão 
cronológica do tempo funciona maioritariamente como um guia implícito da escrita 
historiográfica, um referente que nem sempre implica uma descrição detalhada de 
factos e datas. Pode colocar-se a hipótese segundo a qual, no periódico dirigido por 
Fidelino de Figueiredo, o presente dos colaboradores intervém, não raro, no discurso 
elaborado, menos enquanto horizonte ou instrumento hermenêutico do que como 
descrição, normalmente genérica e pouco aprofundada da actualidade político-social, 
fixada em termo críticos. Contudo, a explicação dos factos histórico faz-se por 
mediação do tempo sequencial cronológico, dele não se desligando, situação que 
conduz à aceitação apenas parcial do cenário traçado por Raquel Glezer, segundo a 
qual: «Desde o final do século XIX e início deste, várias correntes interpretativas de 
História questionaram a causalidade temporal primária, valorizando a relatividade da 
observação, da percepção, do espírito do tempo, da construção do objecto e portanto 
da cronologia, desligando a explicação do facto histórico do tempo sequencial 
cronológico»
1139
. 
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Krzysztof Pomian debruçou-se sobre a íntima relação existente entre o tempo 
histórico e a sucessão de factos, expressa através das datas nas quais estes 
ocorreram, e distinguiu diversas componentes que atestam essa ligação. Recuou, para 
tal, a exemplos de cultores da História que viveram no século XVII, como Saint Real 
ou Rapin, precursores de Saint-Maur. Todos estes autores consideravam que a 
disposição de factos históricos numa sequência que testemunhasse a anterioridade de 
uns face a outros era fundamental, mas insuficiente, dado que era necessário explicá-
los e perceber as respectivas causas, deixando tais desideratos de ser um exclusivo 
do trabalho dos filósofos ou um feudo inexpugnável deles. Nos séculos XVIII e XIX, 
outros eruditos e estudiosos denunciaram a insuficiência ante-citada e consideraram 
que cabia ao tempo estabelecer elos de significado entre os eventos, de modo a 
diferenciar a respectiva relevância. Para Voltaire era muito importante referir as datas 
de batalhas ou da sucessão dos reinados a partir dos documentos e arquivos. Mas 
esta dimensão única, particular ou irrepetível dos factos tornava-se pouco produtiva e 
infrutífera se não fosse complementada por uma visão de conjunto, de natureza 
sintética, que visasse certa universalidade de procedimentos ou, pelo menos, 
estabelecesse nexos entre os eventos. 
Por seu turno, Michelet considerava que os factos políticos tnham escassa 
valia se não fossem comparados com os religiosos e os culturais e com eles 
relacionados. Para Pomian, também Ranke defendia o compromisso entre o particular 
e o geral: «En effet, les historians du XIX siècle, aussi citiques soient-ils les uns à 
l’egard des autres et tous ensemble à l’egard de leurs prédécesseurs contrastent eux 
aussi, chacun à sa manière, l’histoire des événements avec celle qui prétend atteindre 
un point de vue supérieur(…). Le jeune Michelet conçoit donc la différence entre les 
deux histoires à peu près de la même façon que Voltaire. Ranke, lui, le voit autrement, 
qui met au centre l`opposition entre le singulier et l’universel pour définir 
respectivement la forme insatisfaisante de la forme suprême de l’histoire. La première 
est une somme de faits particuliers, tenus ensemble par un príncipe moral général et 
destines à être gardés en mémoire. La seconde s’eleve par elle-même et de manière 
qui lui est propre de l’étude des faits particuliers à un point de vue universel sur les 
événements, à la connaissance de leurs rapports objectivement existants»
1140
. 
Note-se que na Revista de História alguns autores se quedaram pela forma de 
praticar Historiografia e de escrever História filiada no mero registo, sem explicação, 
de factos, dispostos de modo essencialmente diacrónico, sendo quase inexistentes os 
contributos que dispensaram qualquer sequência cronológica. Inversamente, dentre a 
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maioria que consignou esta mesma dimensão, uma parte bastante significativa dos 
estudos presentes na publicação dirigida por Fidelino de Figueiredo desconsiderou a 
procura de leis gerais que enquadrassem os factos, mas tentou estabelecer nexos 
causais a partir dos acontecimentos, não com o fito de abranger a universalidade que 
sobrepuje os fenómenos singulares, mas com a intenção de conferir inteligibilidade 
aos eventos. No entender de Krzisztof Pomian, a partir do século XIX assistiu-se a um 
conjunto de debates historiográficos acerca da forma segundo a qual os historiadores 
deveriam situar no tempo os factos. Assim, de um modo meramente genérico e 
indicativo, havia aqueles que defendiam a existência de um laço necessário e 
indestrutível entre a natureza e os factos humanos, decorrendo a percepção do tempo 
histórico dessa aliança, visando-se a obtenção de leis gerais ou a prática de um 
método assente na crítica documental, desligada ou não desse desiderato. Por outro 
lado começou a impor-se uma História narrativa com pretensões artísticas, sendo que 
existia uma linha de investigação hermenêutica a meio caminho das enunciadas. Esta 
questão será mais desenvolvida no derradeiro capítulo desta dissertação, mas, de 
momento, convém perceber o modo como as concepções de tempo praticadas pelos 
cultores de Clio colaboradores da Revista de História, na respectiva secção de artigos, 
influenciaram as perspectivas historiográficas por eles experimentadas, sendo 
simultaneamente por elas condicionadas. Assim, e recorrendo à terminologia 
rankeana, assistiu-se no periódico a um compromisso instável entre o modo 
insuficiente de fazer História e a forma satisfatória deste exercício. Colocou-se em 
segundo plano um modelo que glosasse o das Ciências Naturais, em detrimento da 
crítica de fontes e de uma hermenêutica que não cedesse à História como forma 
artística. 
No órgão de informação e comunicação da Sociedade Nacional de História/ 
Sociedade Portuguesa de Estudos Históricos, o tempo histórico, enquanto percepção 
directa dos eventos − entendidos como mudanças percebidas por parte dos 
historiadores, encarados como espectadores directos das acções humanas − cedeu 
maioritariamente lugar à consideração da dimensão temporal enquanto resultante de 
um conhecimento historiográfico de natureza mediata e mediatizada, através do 
recurso a documentos escritos, estabilizando-se uma não coincidência entre 
conhecimento e percepção. No entender de Krzistof Pomian: «Le remplacement des 
générations les unes par les autres et la communication entre les les précédentes et 
les suivantes font qu’a chaque moment, et dans toutes sociétés, sont présents au 
moins trois types de discours sur les événements. Le premier portent sur ceux qui se 
produisent dans la sphére de visibilité commune aux auteurs et aux lecteurs-auditeurs 
du discours. Le second, sur ceux qui aient appartenu à la sphère de visibilité des 
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auteurs du discours, mais qui poour les lecteurs-auditeurs appartiennent au domaine 
de l’invisible. Le troisième, enfin, sur ceux qui appartiennent au domaine de l`invisible 
tant pour les auditeurs que pour les auteures du discours. Ces trois types de discours 
sont autant de types d`histoires: Histoire contemporaine, histoire du passe proche, 
histoire du passé lointain»
1141
. 
Conforme ficou exposto anteriormente na Revista de História a História do 
passado próximo e, em maior grau, a do passado longínquo – mormente a da época 
Moderna − sobrepõem-se parcialmente à História contemporânea mais ligada à 
actualidade coeva, imperando, mesmo nesta, uma pretensão de cientificidade que faz 
com que esta dimensão temporal também seja passível de sobre ela incidir um 
conhecimento historiográfico mediato e mediatizado, assente numa crítica documental 
mais ou menos estruturada: «Une fois acquise l’idée d’une non coincidence de la 
connaisance et de la percepcion, oeuvre, pour l’essentiel, de la révolution scientifique 
des XVI−XVII siècles, le problème de la justification d’une histoire du passe se pose en 
des termes différents car désormais devient concevable une connaissance médiate: 
ensemble de procédés codifiables et qui permmetent d’acceder à d’objects inclus dans 
la sphère de l’invisible par l’intermédiaire d’objects inclus dans la sphère de visibilité. 
Aussi se met-on à élaborer les techniques et les méthodes censées d’elaborer une 
voie vers les evénements du passe à partir des traces qu’ils ont laissées et qui 
subsistent dans le présent sous la forme des documents et des monuments: des écrits 
et des artefacts produits au cours des époques révolues, avec ou sens l’intention 
délibérée de transmettre une image à la postérité»1142. 
No entanto, existem artigos na Revista de História nos quais o trabalho sobre 
as fontes históricas, instaurador de uma temporalidade cronológica, se torna um 
instrumento da crença ou da ideologia do cultor de Clio, conforme resulta patente, por 
exemplo, no estudo de Fortunato de Almeida sobre o Concilio de Trento, ou no de 
Lúcio de Azevedo sobre os Cristãos-novos, no que tange a convicções religiosas de 
cada um. O posicionamento político-ideológico dos intelectuais resulta claro no texto 
de Manuel da Silva Gaio sobre Os Escravos em Roma. 
Na Revista de História as perspectivas historiográficas sobre o tempo não 
possuem uma dimensão teórico-reflexiva, doutrinária ou filosófica independentes da 
prática do historiador, das fontes e das metodologias por ele utilizadas, nem 
constituem um conjunto de ideias autónomo no pensamento de cada um dos autores 
ou por eles tornado explícito e patente. Pelo contrário, todavia, esta situação não 
impediu que, de modo implícito, as páginas do periódico fizessem eco, esbatido, 
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longínquo, adulterado das concepções que os filósofos construíram e expressaram, ao 
longo dos séculos, sobre a substância e a origem do tempo filosófico, essencialmente 
e acerca do primeiro vector, assistindo-se por vezes à conjugação de ambos e, a partir 
de finais de oitocentos, à consignação do problema da génese do Tempo. José Reis 
elaborou um estudo recente, intitulado Sobre o Tempo, no qual expôs, em sucessão 
diacrónica, as diversas concepções que Aristóteles, Plotino, Sto Agostinho, Kant, 
Husserl e Heidegger desenvolveram acerca da dimensão temporal.  
De modo sumário e necessariamente lacunar, podemos indiciar a posição de 
alguns destes filósofos. Aristóteles defendia, entre muitas outras coisas, que ao 
Tempo é passível de ser entendido como abstracção do movimento do sol: «Em 
Aristóteles demonstra-se decerto que só há tempo com o movimento, que este é a 
matéria daquele. Mas mesmo assim os dois elementos tomam-se como separados um 
do outro, ao ponto de se poderem medir mutuamente. O que então se passa é que o 
Estagirita já está na imemorial concepção do tempo como a abstracção do movimento 
do sol. Partindo com efeito, com a humanidade, do facto do movimento do sol, mas 
voltando-lhe literalmente as costas porque o que lhe interessa sãos seus afazeres, 
desse movimento fica só o espaço-de-sucessão-vazio aberto para tais afazeres (…). E 
eis então o tempo, que originariamente é o próprio movimento do sol, abstraído 
(embora sem o saber) desse mesmo movimento, e por isso transformado na simples 
relação contínua de mais e mais»1143. 
Por seu turno, o tempo − no entender de Plotino − é indissociável da distensão 
da alma: «Em Plotino o tempo faz-se a distensão da Alma. Face ao uno, que é uma 
vida ou acto sim, mas completamente contido em si mesmo e por isso um puro estar 
vigilante, e face á inteligência que já é dualidade de sujeito −  objecto, mas objecto 
possuído e por isso um movimento que atinge o repouso, a Alma não tem em si 
mesma o seu objecto. Por esta razão, para o possuir, ela tem de se dirigir para a 
inteligência, que a alimenta. Não a alimenta, porém, de uma vez por todas, antes (…) 
ela tem de novo, e de novo ainda, e sempre, de se dirigir para a dita inteligência, para 
poder ter o seu objecto (…). Nesta descrição, é sem dúvida a sucessão o mais visível. 
Mas não é ela o mais importante. Essa sucessão só é possível após constituído de 
cada vez o tempo como Ser, por intermédio do acto que vai (…) da Alma para o 
objecto da inteligência. É este acontecer (…) que é antes de mais o tempo»
1144
. 
Santo Agostinho, por seu turno, pretendia medir o tempo e chamar a atenção 
para a solidariedade e interdependência entre passado, presente e futuro, conjugando, 
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para tal, memória e previsão: «Também em Santo Agostinho o tempo é a distensão da 
alma. Mas é preciso notar logo que se trata de uma distensão diferente. Em vez da 
constituição original do tempo, como em Plotino, o tempo é já o que foi criado com o 
Universo e só é preciso que ele se distenda graças á memória e à previsão, a fim de 
poder ser medido»
1145
. 
No entanto, em todas estas formas de consignar a temporalidade comparece e 
impõe-se, em maior ou menor grau, com variações de tonalidade, espessura, 
intensidade ou frequência, uma perspectiva essencialmente ontognoseológica que, 
afectando a escrita da História na revista homónima, não constitui a sua principal 
orientação, bem longe disso, uma vez que, regra geral, certa temporalidade filosófica 
dominante em todas as épocas dispensa ou subalterniza a contingência e a 
variabilidade inerentes aos acontecimentos, por ela colocados em segundo plano ou 
preteridos, em nome e em favor das permanências, continuidades e de uma visão 
necessitarista segundo a qual importante era perscrutar o fatum, ou seja o destino que 
conferia identidade à natureza, à razão e testemunhava a presença destes elementos, 
e de Deus, no mundo dos homens, conduzindo-o inexoravelmente. 
Conforme postula Ivan Domingues: «Os filósofos, de uma maneira geral, têm 
dificuldades de lidar com o novo e o imprevisto; preferem o que permanece e não 
muda ao que não permanece e se modifica; e ante o inesperado, o cambiante e o 
errático (contingente) simplesmente reduzem o novo ao que permanece, o imprevisto 
ao previsto, o acaso ao necessário. Tal atitude, comum a quase todos os filósofos 
aparece − pode-se dizer − na imensa variedade de problemas ou matérias a que se 
aplicam: no problema do ser, do conhecimento, do belo, do bem, e também (…) no 
tratamento do problema do tempo (…). Em todos esses problemas e matérias aparece 
essa mesma dificuldade, esse mesmo espírito aplanador e nivelador, essa mesma 
atitude redutora: da diversidade dos fenómenos e modos de ser das coisas à unidade 
da essência e à identidade da substância; da heterogeneidade da experiência 
científica à unidade do pensamento puro; da pluralidade de bens e valores à 
identidade do belo e do bem (…); da diversidade dos tempos à identidade do tempo e 
à unicidade da eternidade»
1146
. 
Todavia, convém deixar claro, antes de prosseguir, que nem todos os filósofos 
possuíam esta noção de temporalidade; Hume e Locke são apenas dois exemplos de 
atenção conferida, de modos diversos, a factos e acontecimentos. Kant também não 
os ignorou totalmente. 
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Por outro lado, apesar das excepções, para além de se deixar governar 
maioritariamente pelo princípio de necessidade, a filosofia pretendia, na maior parte 
dos casos, reduzir os acontecimentos à sua essência e o tempo à eternidade. Ao 
arrepio deste quadro, contrariando-o de modo insistente e profundo, a concepção 
predominante de tempo no periódico dirigido por Fidelino de Figueiredo pode 
encontrar-se, parcialmente, na abordagem cujas características foram sistematizadas 
por Ivan Domingues, se for descontada a dimensão teórica e meta-reflexiva que este 
convoca na sua postulação genérica: «Por um lado, dispondo de um elemento próprio 
com que operar (o acontecimento), dotada de uma forma própria com que lhe dar a 
expressão (a narrativa) e submetida a um conjunto de coacções afectas ao real e ao 
próprio discurso (ater-se ao ocorrido, dispô-lo em séries, organizá-lo em temas ou 
matérias), a História deverá desenvolver uma techné toda sua para operá-las, com 
cuja ajuda poderá não só reportar-se ao seu objecto e relatá-lo, sem o risco de se 
confundir com a narrativa de ficção, como também edificar um plano meta-empirico 
(teoria) e nele instaurar o tempo histórico, sem assimilá-lo ao tempo da crónica 
(calendário) ou ao tempo do discurso (…)»
1147
. 
Este plano que ultrapassasse o horizonte empírico ficou de fora da Revista de 
História, cumprindo parcialmente os autores nela envolvidos os restantes requisitos 
enunciados. Sobrepõe-se o tempo cronológico ao do discurso. 
A conexão entre tempo e factos históricos não se extingue no quadro genérico 
exposto, antes se reforça através da exposição de exemplos concretos que a 
certificam, plasmando a identidade exposta de modo impressivo. Joana Duarte 
Bernardes estudou a evolução diacrónica de dois conceitos, cuidando da respectiva 
etimologia e dos usos correspondentes, sem esquecer o resultado da imbricação de 
ambos. Trata-se das entidades e realidades conceptuais inerentes a termos 
portadores de natureza e incidência temporal; Revolução e Século. O 
acompanhamento da evolução da historicidade dos dois vocábulos permitirá 
compreender a sua frequência na Revista de História, divisando possíveis razões de 
uma presença mais ou menos assídua na pena dos articulistas e de outros 
colaboradores do periódico. Assim, o recurso à palavra Revolução e ás suas origens 
comporta um paradoxo − no qual radica e mergulha intimamente, com repercussões 
ao nível das suas materializações − que se prende com o vício do eterno retorno, 
compulsão que contamina o desejo de ruptura, propulsor e indutor de acções, sob o 
signo de mudanças transformadoras. 
                                                 
1147
 Ibid., p. 193. 
1006 
 
Joana Duarte Bernardes aponta um caso concreto relativo ao século XIX 
português: «Talvez que o vício do eterno retorno seja a fraqueza anunciada da 
revolução − se nos ativermos à irónica dinâmica que confronta a etimologia da palavra 
com alguns dos seus usos. Não admira que, no ano em que a decadência portuguesa 
foi transformada em título, Eça de Queiroz, no palco justiceiro de As Farpas e aquando 
da passagem de 1871 para 1872, eleve a categoria narrativa o Ano Velho e o Ano 
Novo. O diálogo entre ambos só retoricamente é fronteiro: o ano que se anuncia como 
novo e presente, herdeiro de um Portugal retratado enquanto personagem 
(precisamente porque é sempre o mesmo) assimilará as características de um tempo 
ido»
1148
. 
Antes de aprofundarmos o conceito de Revolução, convém perceber o de 
Século, dele dependente e a ele umbilicalmente ligado, dado que a génese da 
consciência da apropriação de ambos e a respectiva entificação ou substantivação 
decorrem das experiências da História e das bolsas de identidade que se lhe 
associam, impondo uma antropomorfização do tempo, na sequência da qual o século 
é entronizado como período, metáfora e projecto, sendo encarado na sua 
historicidade, entendendo-se, por outro lado, o presente como crítica do antigo e auto-
proclamação do novo, aparentado mais com mudança do que com catarse. O século é 
descrito enquanto persona que nasce, cresce e morre, enxertando-se o tempo cíclico 
na irreversibilidade do linear, que se acelera. Esta aceleração fez com que a 
consciência dos homens face à sua História e à do mundo se centrasse mais no 
presente e no futuro do que no passado da humanidade. Um acontecimento como a 
Revolução Francesa foi não só relevante como se revelou decisivo para que, sobre a 
massa indistinta e confusa de eventos, se elevasse a escolha e a decisão construtiva 
da cognição historiográfica, comparecendo o trabalho e o pensamento sobre o Século 
enquanto entidade e realidade menos no âmbito de uma descrição cronológica do que 
como pensar narrativo. Etimologicamente, aquele conceito possuía dois sentidos 
sempre reactivados e impulsionados: os de idade e geração, aos quais se 
acrescentaram novas abordagens conceptuais. A substantivação do Século resultou 
da ideia moderna de historicidade e dos seus suportes conceptuais como humanidade, 
história, progresso, evolução, revolução e contra-revolução. 
Conforme afirma Joana Bernardes: «É indiscutível que a Revolução Francesa 
constitui o marco fenomenológico de todas estas transmutações, filhas, em última 
análise, de uma ruptura violenta entre o campo de experiência e o horizonte de 
expectativa. E sinal desta metamorfose foi a génese de novos significados para as 
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ideias de «revolução e «século». Quanto à palavra «século», não deixa de ser 
revelador que a sua origem etimológica remeta para as noções de, entre outras, sexo, 
idade e geração. Compreende-se: somente quando o pensamento passou a patentear 
a historicidade (…), é concebível a representação do tempo- do século- como entidade 
dotada de um espírito autónomo (…) Ganha assim sentido que o modismo da palavra 
«século» ocorra, flagrante mas parcialmente, na era da revolução»
1149
. 
Esta ocorrência da noção de Século, parcialmente na sequência da de 
Revolução e com ela solidária, autoriza e revindica breve resenha desta última ao 
longo do tempo, para melhor perceber o seu enraizamento nos séculos XIX e XX. Em 
1543, no De Revoltionibus, Copérnico defendia uma concepção circular do sintagma 
revolucionário, ligando-o, e subordinando-o ao movimento dos astros. 
No decurso de setecentos, a revolução inglesa ditou o fim do tempo cíclico 
associado à ideia de Revolução, que, após a Revolução Francesa, adquiriu uma feição 
e um carácter social. O epicentro francês da gesta revolucionária em 1789 condicionou 
a respectiva concepção, travando a sujeição ao eterno retorno, em favor de uma 
concepção iluminista, ancorada na valorização do futuro, em detrimento do passado, 
convocado apenas como um exemplo contrário a ultrapassar. O tempo revolucionário 
absolutizou-se, sobrepondo-se ao espaço físico, comparecendo os agentes da 
Revolução enquanto metonímia da mesma, seus legitimadores e conversores do 
homem, em cumprimento de uma estratégia transfiguradora que concretizava a 
Revolução enquanto evolução, assente na recuperação da ideia bíblica do homem 
novo, secularizando-a e fazendo-a coincidir com um começo radical, fruto de 
supressão temporal e da destruição da ordem antiga, de modo a cumprir, 
actualizando-o, o mito de Prometeu. A fixação da praxis da conversão implicou a 
doação ao outro de meios críticos, em cumprimento do axioma da Igualdade. 
A objectivação radical desta depuração revolucionária coincidiu, em França, 
com o Período de Terror, durante o qual se extremou a conjugação da matriz 
cristológica com uma amálgama ideológica, cimentada pela conversão judaico-cristã, 
em aliança com os exemplos cívicos de origem greco-latina. Ao interpretar a 
Declaração dos Direitos do Homem, Condorcet valorizou a emancipação promovida 
pelo processo revolucionário, mais centrado numa ideia de gestação − sob o signo e 
mediante o estímulo da autonomia e da liberdade − do que baseado na defesa do 
progresso. A concretização de experiências de tempo que a ideia de Revolução 
colocou em voga (algumas contraditórias) correspondeu à materialização de regimes 
de historicidade que importa destrinçar, corroborando o quadro descrito por Joana 
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Bernardes: «Tudo isto tornar-se-á mais inteligível se convocarmos as caracterizações 
das experiências de tempo − ou regimes de historicidade − que a ideia de Revolução 
coloca em jogo, bem como aquelas outras que foram avançadas como sua alternativa, 
ainda que para esse efeito se procurasse dar actualidade ao que estava a ser posto 
em causa (quer no plano teórico, com as filosofias da História, como no terreno da 
praxis). Pretendemos, pois, defender que a ideia de Revolução/ Evolução espoletou 
imediatamente respostas contrárias, sejam as de cariz conservador, sejam as de 
orientação contra-revolucionária. E, como facilmente se percebe, os anátemas em que 
se apoiaram tinham se convocar regimes de historicidade que do ponto de vista da 
experiência moderna do tempo, sofriam de anacronismo»1150. 
Na Revista de História as referências positivas ao termo revolução não só 
escasseiam como são praticamente nulas, alinhando os seus colaboradores por uma 
postura de tendência conservadora. A questão da Revolução Francesa está ausente 
de tratamento temático na Secção de Artigos e são minoritários os estudos sobre 
História contemporânea, situação que denota o privilégio concedido ao passado, 
mormente aos séculos XVI-XVIII, vistos como modelos a seguir, em detrimento de 
serem encarados apenas enquanto instrumentos ao serviço das outras duas 
dimensões temporais. Aliás, a identificação crítica e portadora de estigma do espírito 
revolucionário com a Primeira República − relacionada, parcial e implicitamente, com a 
Revolução Francesa − resulta emblemática e principiara na circular fundadora da 
Sociedade Portuguesa de Estudos Históricos, em reacção, na linha de Edmund Burke, 
ao empolamento da razão e da tríade liberdade, igualdade, fraternidade. 
Conforme admite Joana Bernardes: «Ora, a experiência temporal do 
conservador estaria apoiada num historicismo que, contra as Luzes, procurava 
evidenciar o curso natural das coisas, pelo que o futuro não devia ser artificialmente 
construído, mas pacientemente esperado. A continuidade advogada na doutrina 
conservadora concebia, pois, a realidade como um organismo vivo e não como um 
aglomerado de indivíduos, pelo que a concepção de revolução defendida passaria 
necessariamente pela lenta metamorfose das instituições sociais, mercê da natural 
ordem histórica. O presente em crise só poderia ser solucionado a partir do momento 
em que a História recuperasse a sua posição de catálogo de exemplos susceptíveis de 
revisões e para uso das sociedades. As grandes utopias das Luzes não poderiam ter 
lugar, nem tão-pouco funcionar como projecção futura dos projectos sonhados no 
presente. O facto da matriz temporal conservadora estar sob o signo do relativismo 
justificava a lei da divisão societária (…): sob a meta do aperfeiçoamento moral, a 
permanência contínua do passado num presente que, mais do que preparação do 
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futuro, seria a perpétua renovação do passado sem rupturas − dialéctica insuficiente 
para os contra-revolucionários»
1151
. 
De facto, como o próprio nome indica, e será comprovado ou confirmado no 
derradeiro capítulo desta dissertação, encontrando-se patente desde o título da 
publicação dirigida por Fidelino de Figueiredo, a valorização da História e a 
relativização do processo histórico tornam-se centrais no periódico em análise, que 
nisso coincide com matrizes conservadoras, cumprindo-as. No entanto, esse 
cumprimento realizou-se ao arrepio de radicalizações contra-revolucionárias, 
admitindo-se, na linha da afirmação de ideologias conservadoras, a presença de 
artigos evolucionistas, escassos mas significativos, na Revista de História. Pelo 
contrário, os contra-revolucionários rejeitavam liminarmente quaisquer perspectivas de 
evolução, advogando posições algo parecidas com as abordagens cíclicas do eterno-
retorno. Todavia, nestas, o futuro nunca é tomado como um regresso a um presente 
permanente, dado que o presente entra em decadência: «No entanto, nestas, o futuro 
nunca é um regresso a um presente eterno, o que, de certa forma, explica porque 
cada presente entra em decadência, enquanto na perspectiva contra-revolucionária a 
História deve ser travada. O seu andamento é, pois, através de um andamento 
regressivo anular o devir e instaurar um longo e estagnado presente: chama-se a 
História para a ela poder fugir. Em causa estava provar-se que o presente sintetiza 
todas as deformações que as sociedades sofreram, sem qualquer abertura, porém, ao 
relativo evolucionismo aceite pelos conservadores. Por isso, ele era qualificado como 
o momento de máxima crise e decadência. E o verdadeiro futuro do passado (que a 
perspectiva do contra - revolucionário seleccionava) traria a solução, instaurando-se 
como eterno presente. Deste modo, ganha sentido que a seu respeito se possa falar 
de desejo de permanência sem ruptura da monumentalidade política e religiosa (como 
se os mortos devessem governar os vivos), qualidade que seria o garante da 
tendência natural para a organização hierárquica das sociedades. Em síntese, só a 
acção contra-revolucionária, neutralizando a revolução, poderia tornar o homem e a 
sociedade, enquanto organismo, imunes à degeneração e, por conseguinte, quer ao 
presente quer ao futuro, exceptuando o regresso ao passado por eles idealizado. 
Percebe-se, pois, que seja um indicador de crise a emergência de uma leitura 
conservadora (E.Burke) e contra-revolucionária Abade de Barruel, J. de Maistre e (De 
Bonald) (…)».
1152
 
Os contra-revoluvionários seguem uma via extremada e irreversível, 
defendendo um enaltecimento do passado a partir da travagem da História, mormente 
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do respectivo devir, de forma a restaurar o pretérito, não enquanto tal, mas como um 
eterno presente. No periódico dirigido por Fidelino de Figueiredo, boa parte dos artigos 
portadores de erudição sobre o passado não visam a respectiva substantivação 
mitificadora, nem uma idealização portadora de caracteres prenhes de intenções 
mistificadoras. Todavia, a busca de factos positivos possui um substrato conservador 
que se serve − no início de parte significativa dos estudos − de uma retórica agressiva, 
mas pouco pormenorizada, visando a detonação de alguns alicerces radicais da 
Primeira República, tomada, no dealbar, como foco de degeneração e decadência da 
sociedade portuguesa, mesmo quando e se estes dois termos correlatos ao tópico da 
crise não são directamente referidos, mas pairam nos interstícios das declarações de 
interesses contrárias ao regime político iniciado em 1910, que povoam os exórdios que 
servem de enquadramento aos estudos publicados. Todavia, no periódico em análise, 
o ímpeto contra-revolucionário quase se resume uma espécie de antipatia pela 
Primeira República, sem implicações ideológicas mais profundas. 
Sabe-se que o eterno retorno integralista procura subtrair o curso dos 
acontecimentos − que usa instrumentalmente, tirando partido de uma aparência de 
rigor no seu rastreio − a um percurso secular, submetendo-o ao domínio da 
transcendência divina. Os estudos de História Local na Revista de História são 
relevantes, embora não dominem, mas não se impõe neles uma abordagem 
corporativa, menos preocupada com a autonomia dos municípios do que com a 
estrutura governativa central que os subjugue, sob um manto de liberdade irreal, bem 
pelo contrário. Por outro lado, os herdeiros do pensamento contra-revolucionário 
privilegiam um passado muito longínquo coincidente com a abordagem laudatória das 
origens da nação, quase completamente ausente das aspirações de alguns 
colaboradores da Revista de História que apenas apoiam, discretamente, um 
movimento político, para muitos contra-revolucionário, face aos ideais da república, o 
sidonismo. 
 
9.5. Verdade Histórica: Categoria de Conhecimento e Processo Histórico 
A verdade, enquanto conceito operatório, depende de todos os outros estudados 
até ao momento, influenciando-os e sendo afectada por eles. Pode, teoricamente, ser 
encarada parcialmente como Elevator Word: «a verdade é um daqueles termos a que 
o filósofo Ian Hacking chamou elevator words-palavras que não correspondem a 
objectos no mundo ou ideias mas que são usadas para dizer algo acerca do mundo, 
ou do que pensamos sobre o mundo. Essas palavras têm duas características 
especiais. A primeira é a tendência para serem definidas circularmente. A segunda é a 
sua mutabilidade, em termos de sentido ou de valor, ou seja, terem uma História. Mas 
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poderíamos acrescentar, ainda seguindo hacking, que se trata de palavras que são 
mobilizadas como parte de um reportório moral, brandidas em debates e controvérsias 
para distinguir o ”bem” dos mistificadores ou impostores».
1153
 
O carácter central da temática em apreço na filosofia actual é discutido e 
defendido por Pascal Engel: «A verdade é uma noção filosófica central. Provavelmente 
a noção filosófica central. Muitas outras dependem dela ou estão-lhe próximas: crença 
(acreditar numa coisa é acreditar que é verdade); conhecimento (se alguém conhece 
uma proposição, então é verdadeira); existência ou ser (podemos falar 
verdadeiramente sobre não existentes); facto (os factos tornam as nossas afirmações 
verdadeiras); possibilidade e necessidade (pode-se dizer algo verdadeiro sobre mera 
possibilidade? Há proposições verdadeiras em todos do mundos possíveis); e muitas 
outras noções, tais como, proposição, frase, afirmação, asserção etc. (…)»
1154
. 
O nosso plano de abordagem teórica sobre a verdade procura encarar os 
respectivos modos de fundamentação, inteligibilidade e as temporalidades envolvidas 
Esta terminologia tríplice, que nos serve apenas como guia genérico e indirecto, foi 
sistematizada por Fernando Gil, numa entrevista submetida a uma estrutura prévia, 
sumariamente enunciada: «partiu-se de um quadro de inquérito previamente 
demarcado: uma coordenada temática (a verdade); três linhas de pesquisa (modos de 
fundamentação; modos de inteligibilidade; modos de temporalidade) (…)»
1155
. 
A verdade é uma temática importante e actual para quem se dedique à História 
ou filosofia das ciências. No entender de Jacques Boveresse e Jean Pierre Changeux: 
«La place qui occupent dans les sciences la notion de la verité et la recherche de la 
verité est, depuis toujours, implicite ou explicitement, une des questions centrales de la 
philosophie et de l’épistémologie»
1156
. De tal forma que convém não confundir essa 
importância com a obtenção da verdade em ciência. Pode a verdade atingida num 
dado momento ser mais avançada do que a conseguida em passo precedente, mas o 
processo está sempre em aberto, podendo acolher uma permeabilidade a certezas 
alheias, à racionalidade científica. O modelo de ciência assente na racionalidade é 
posto em causa pela sociedade. Esta tenta anulá-lo e o papel do intelectual no tecido 
social esbate-se se não se impregnar do que pretendem dele. Jacques Boveresse e 
Jean-Pierre Changeux criticam a tendência de apagamento da verdade adstrita á 
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Coimbra: Instituto de História e Teoria das Ideias, 2002, pp. 15-40. 
1156
 In Jacques Boveresse e Jean Pierre Changeux – Le problème de la verité dans les sciences. In La verité dans les 
sciences-symposium annuel, Changeux. Paris: Odile Jacob, 2003, p. 11. 
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racionalidade. Paralelamente, a necessidade da verdade e da ciência são 
crescentemente contestadas.  
Contra a opinião dos autores franceses referidos, há quem defenda que a 
verdade é apenas inter-subjectiva (expressa pela solidariedade) ou deriva da crença, e 
das convicções. Para Rorty, a verdade é título honorifico. Boveresse e Changeux 
levantam questões genéricas sobre verdade, ciência e crença que interessam ao 
debate científico actual sobre estas matérias e com as quais os estudiosos da História 
podem confrontar-se com proveito próprio: «1 − en quel sens les représentations, les 
croyances, les hypothéses et les théories scientifiques peuvent- elles être dites 
«vraies?; 2 − est-il important, qu’elles le soient ou, en tout cas, puissent l être?; 3 − la 
verité d une croyance constitue-t-elle- dans tout cas le meilleur argument qui puisse 
être invoqué en sa faveur?; 4 − la démarche rationnelle de la science peut-elle 
conserver quelque chose d exemplaire pour la recherche de la vérité en général?»
1157
. 
Estas interrogações possuem um lastro meta-teórico que permite indagar acerca 
da fundamentação de verdade, dado que Bouveresse e Changeux perguntam se as 
crenças, hipóteses e teorias científicas podem ser consideradas verdadeiras, 
questionando, em caso afirmativo, a respectiva relevância. As duas restantes 
indagações vão ocupar-nos mais adiante. Neste momento estudamos as origens e os 
fundamentos externos da noção verdade ao longo do pensamento ocidental, de forma 
a comprovar que, na Revista de História, a Revolução Copernicana realizada por Kant 
obteve escasso eco, ainda que efectivo, em detrimento da perspectiva clássica de 
verdade, defendida por e desde Aristóteles, na obra E da Metafísica1158.  
Barry Allen procede a uma História da verdade na filosofia. Divide os autores 
estudados em dois grupos: a filosofia da verdade clássica, de Heráclito a Heidegger, e 
a moderna, na qual se centra através da análise do pensamento de seis autores: 
Nietzsche, James (parte dois: a questão nietzschiana) Heidegger, Derrida, 
Wittgenstein, Foucault (parte três: da natureza da História, do ser à política). A 
preferência por este segundo conjunto de filósofos demonstra o comprometimento de 
Barry Allen com a concepção moderna de verdade, segundo a qual a visão ontológica 
clássica é preterida. A verdade deixa de ser considerada essência ou substância de 
estar dependente de conceitos como ser, natureza, identidade, ou diferença, numa 
perspectiva que salvaguarde a correspondência à realidade ou a adequação ao ser 
(com excepção de Heidegger). O verdadeiro deixa de ser absoluto, abstracto e a sua 
determinação realiza-se historicamente, em determinados contextos, dependentes da 
                                                 
1157
 Ibid. 
1158
 Sobre clássicos e modernos na forma como estudam a questão da verdade em Filosofia. Ver  Barry Allen, Truth In 
Philosophy, Londres, Harvard University Press, 1995 
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constituição de discursos, como expressão de poderes, ideologias. A ressonância 
foucaultiana é clara e a ligação de Allen ao relativismo também; verdadeiro é o que 
passa como tal. 
Manuel Maria Carrilho considera que Kant encarou de forma decisiva a verdade 
enquanto problema, mas enquadra esse esforço devidamente: «Todo este trabalho 
problematizador se tornou possível a partir do abalo da teoria correspondencial da 
verdade produzido pela revolução crítica. Convém, no entanto, antes de se 
considerarem as ideias kantianas, ter presente as teses centrais daquela teoria, cuja 
origem se encontra, no essencial, nos textos aristotélicos, nomeadamente no livro E 
da Metafísica-apesar de se poder detectar nos textos platónicos um movimento que 
parte do que se poderia designar por uma teoria existencial de verdade (Teeteto, 188 
e-189 a) que se aproxima de uma posição concorrencial (Sofista, 240 d, 260c, 263d). 
Diz Aristóteles naquele livro que “o falso e o verdadeiro não estão, com efeito, nas 
coisas, como se o bem fosse o verdadeiro e o mal, em si mesmo mesmo, o falso, mas 
no pensamento” (E,4, 1027b, 25-30). Introduz-se aqui a distinção entre o ser enquanto 
verdadeiro e o ser propriamente dito, que compreende a multiplicidade de sentidos do 
ser; o ser, enquanto ser verdadeiros consiste na ligação do pensamento; o verdadeiro 
e o falso residem na união e na separação do atributo e do sujeito que podem ocorrer 
na proposição e no juízo (…). Contudo, a par desta concepção, lógica, de verdade, 
Aristóteles introduz na Metafísica uma outra concepção, ontológica (…) onde é exigido 
que a ligação, no pensamento, exprima, para ser verdadeira, uma ligação nas 
coisas»1159. 
Por outro lado, das naturezas simples, segundo Aristóteles, não se podem extrair 
enunciados judicativos. A verdade reside na respectiva enunciação. Neste ponto 
específico apresenta-se a verdade não enquanto adequação, mas como 
desvelamento. No periódico dirigido por Fidelino de Figueiredo impera uma noção 
aristotélica de verdade, quase sempre ontológica, ao arrepio da lógica. Acresce que, 
enquanto alguns autores alinham pela verdade como adequação, outros seguem a via 
do desvelamento, limitando-se a publicar documentos. Na Revista de História existe 
uma forte componente empírica de pesquisa documental, que matiza e desvaloriza, 
sem a derrubar, a subjectividade kantiana na construção do conhecimento. Para o 
filósofo alemão, a sensibilidade (que tem como correlato a intuição) e o entendimento 
(que implica a produção de conceitos) são indispensáveis à constituição dos objectos, 
apenas apreensíveis na sua realidade fenoménica, dado qua o númeno ou a coisa em 
si escapam ao conhecimento do sujeito. Nessa medida, no órgão de comunicação e 
informação da Sociedade Portuguesa de Estudos Históricos apenas os documentos 
                                                 
1159
 Manuel Maria Carrilho – Verdade, suspeita e argumentação. Lisboa: Editorial Presença, 1990, pp. 32-33. 
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permitem chegar indirectamente à realidade, que permanece intocável na sua 
essência. Todavia, no periódico em análise não se chegou, global e genericamente, 
tão longe quanto Kant no apuro da subjectividade e no peso a ser-lhe conferido. 
Entre os seguidores oitocentistas do autor da Crítica da Razão Pura e da sua Lógica e 
Analítica Transcendentais, encontramos duas vias de pensamento: a que entende a 
verdade como justificação do conhecimento e aquela que a identifica com a respectiva 
diluição. A primeira forma de abordagem resulta justificacionalista e uma das suas 
vertentes é o pragmatismo, defendido, de modos diversos, por Peirce e James. 
(Enquanto aquele pugnava por uma verdade inter-subjectiva, assente em consensos 
no seio da comunidade científica, este segue uma perspectiva centrada no indivíduo e 
no seu tempo pessoal). A segunda tipologia, não-justificacionalista, tem que ver com o 
perspectivismo proposto por Nietzsche. Na publicação dirigida por Fidelino de 
Figueiredo o perspectivismo encontra-se ausente e o pragmatismo surge 
sistematizado apenas através dos trabalhos teóricos de Vieira de Almeida em torno da 
História e da Historiografia. O diálogo avança com uma noção de verdade como 
problema, potenciada mais tarde, e de modos diversos, pelos Annales. Por ora, damos 
a palavra a Manuel Maria Carrilho, que se encarregou de sintetizar as diferenças e 
semelhanças entre pragmatismo e perspectivismo. Refira-se, de imediato, que 
nenhum deles se preocupa como que a verdade é ou com qualquer essência de 
verdade. 
Enquanto o primeiro se concentra no que através dela se diz ou quer dizer, o 
segundo defende a utilidade dela para a vida e preocupa-se com a vontade de 
verdade: «É interessante concluir este ponto confrontando o perspectivismo e o 
pragmatismo. É possível sintetizar alguns pontos próximos: a desvalorização dos 
sistemas categoriais face ao real e à variedade e singularidade dos fenómenos; a 
ligação entre o significado das ideias e a sua objectivação; a importância atribuída à 
crença na análise do conhecimento. Mas há também, e são sem dúvida fundamentais, 
diferenças bem claras, (…) enquanto com o perspectivismo desaparece o interesse da 
distinção entre verdade e erro, o pragmatismo estabelece um claro critério de verdade 
na utilidade da crença (…). Poder-se à dizer que o pragmatismo e o perspectivismo se 
opõem na medida em que o modelo metodológico e mesmo metafísico de 
pragmatismo é fornecido pela ciência (…) e, por outro lado, que se aproximam na 
medida em que aquele modelo é secundarizado ou abandonado»
1160
. 
Estamos agora em condições de descrever a forma como os Annales encararam 
e definiram, de modo bastante aturado, a verdade como problema, configurando uma 
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 Ibid., pp. 43-44. 
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situação bem distinta dos tímidos e inconsequentes arremedos prévios do órgão de 
informação e comunicação da Revista de História no mesmo sentido. Em artigo 
recente, A.J. da Silva Pereira defendeu a escola dos Annales e a revolução que pode 
ter representado. O autor confere destaque ao fundador Febvre e a um dos mais 
destacados autores da terceira geração, Jacques Le Goff, cultor da História das 
mentalidades. A verdade é encarada como processo de conhecimento dependente da 
problematização, do alargamento do objecto da História e do papel activo e construtivo 
do historiador. A revolução dos Annales e a prática da História total e global tiveram 
precurssores no século XVIII, nomeadamente Voltaire»
1161
. 
Por outro lado, no que se refere à inteligibilidade da verdade, para Adam Schaff, 
deriva do conhecimento e ambos decorrem de processos cognitivos. O historiador, 
que se ocupe do rerum gestarum não pode abstrair-se de um questionamento acerca 
das categorias inerentes ao processo cognitivos, nem deve eximir-se ao confronto com 
os conceitos e indicadores que consubstanciam a sua prática que não se circunscreve 
à utilização de certos métodos e técnicas
1162
. 
Entendendo a Verdade como entidade complexa, Schaff destaca a tríade: 
sujeito; objecto; processo. São três os modelos apontados com base nesta 
enunciação: 1 − o modelo mecanicista/ objectivista − o sujeito é meramente passivo e 
a consciência recebe informações derivadas do objecto autónomo, que representa a 
realidade; 2 − o modelo subjecivista-idealista − centrado no sujeito que constrói o 
objecto que não existe fora dele; 3 − o modelo de interacção mecanicista-activista, 
centrado na interacção na busca da objectividade. Na Revista de História, ainda que 
nunca o formalizem, ou sequer verbalizem, os cultores de Clio seguem 
maioritariamente práticas similares ao primeiro modelo referido, sendo que a solução 
de compromisso entre objectividade e subjetividade é menos frequente, 
comparecendo apenas na investigação de Fidelino de Figueiredo sobre a Crítica 
Literária (…) e de Manuel Silva no seu Schema de História Local. Schaff avança com a 
seguinte noção clássica de Verdade: «juizo verdadeiro ou proposição verdadeira (…) o 
que ele enuncia é na realidade tal como enuncia»
1163
. 
O autor não se contenta com esta definição genérica, que conjuga um juízo 
sobre a realidade com ela conforme, e avança critérios aplicáveis à noção clássica de 
verdade, subscritos apenas num plano instrumental: 1 − consentimento universal; 2 − 
coerência como sistema; 3 − utilidade prática; 4 − economia de pensamento. No 
periódico dirigido por Fidelino de Figueiredo destacam-se os dois últimos vectores 
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 A. J. Silva Pereira – Inteligibilidade e legitimidade em História. In Revista de História das Ideias, vol. 23. Coimbra: 
Instituto de História e Teoria das Ideias, 2002, pp. 245-253. 
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 Cfr. Adam Schaff – História e verdade. Lisboa: Estampa, 1974, pp. 61-94. 
1163
 Cfr. Ibid., p. 86. 
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apontados, sendo que a coerência não comparece como sistema, nem o 
consentimento resulta universal, dado que se sujeita à historicidade das acções 
descritas ou interpretadas pelos historiadores, comportando um denominador comum 
alargado. No que concerne à tipologia, a verdade pode ser absoluta ou relativa, total 
ou parcial, subjectiva ou objectiva. Nas práticas historiográficas patentes na Revista de 
História estas oposições não são tão vincadas, podendo coexistir, num mesmo artigo, 
os dois pólos e os três pares de características enunciados, ainda que haja uma maior 
tendência para a procura nos documentos de uma verdade entendida enquanto 
correspondência com e adequação aos acontecimentos. No entanto, apesar de 
residual, a verdade como coerência e convicção também comparece, embora se 
subjugue, quase sempre, a um dispositivo de prova conforme com a existência 
empírica dos fenómenos. Os trabalhos de Fortunato de Almeida são paradigmáticos 
de um hibridismo segundo o qual a posição religiosa do autor superintende a 
apresentação exaustiva de fontes
1164
. 
Os principais elementos da subjectividade em História, apontados por Schaff, 
segundo exemplo de Ricoeur são: 1 − juizos de valor; 2 − explicação causal; 3 − 
imaginação histórica; 4 − o factor humano como tema e objecto de estudo. Este último 
aspecto subjaz a todas as perspectivas de verdade histórica presentes na secção de 
artigos do órgão de informação e comunicação da Sociedade Portuguesa de Estudos 
Históricos. Nos artigos estudados, a imaginação histórica é a menos requerida. São 
excepções, num plano teoricamente sustentado, o texto de Benedetto Croce sobre 
Historiografia, no qual o autor defende que a erudição deve ser complementada pela 
capacidade do historiador construir o seu ponto de vista sobre os documentos que 
apresenta, utilizando a intuição como catalisadora da conjugação entre a cognição e 
uma componente imaginativa, fundamental num trabalho historiográfico. Nesse 
sentido, a maioria dos trabalhos apresentados por Fidelino de Figueiredo tenta 
comungar desse espírito. Noutro âmbito, por vezes os cultores de Clio tomavam como 
factos positivos elementos da vivência subjectiva de pessoas e comunidades. São 
disso exemplo, a publicação por Lúcio de Azevedo de um Manuscripto Anonymo sobre 
o Marquês de Pombal e um trabalho de Luís Chaves sobre a Rainha Santa, que 
encara com objectividade a crença subjectiva nos milagres da mulher de D. Dinis. 
Quanto aos juízos de valor, embora menos dominantes do que a transcrição de 
documentos, não deixam de acompanhá-la amíude, umas vezes para corroboraram e 
mimetizarem o que as fontes dizem. Noutras ocasiões, a intenção moralizadora 
                                                 
1164
 Para Schaff, na senda de Ricoeur, em Histoire et Verité, a objectividade depende na sua concretização da 
subjectividade. Ricoeur distingue a boa da má subjectividade. A boa é inerente ao processo cientifico de conhecimento. 
A má contempla inclinações, impressões e pré-conceitos. A objectividade pura é uma ficção. 
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subjacente a uma lição da História está bem viva na prática historiográfica. Não raro, 
essa intenção insinua-se nos interstícios do apuramento de factos positivos, usando-
os como pretexto e instrumento das suas vontades. Conforme tivemos ocasião de 
comprovar no capítulo dedicado a um esquisso de um perfil biográfico dos articulistas 
da Revista de História, a nação, a classe, e os meios social e profissional dos 
historiadores condicionaram a forma como usaram o conceito de verdade nos seus 
estudos. 
Para Adam Schaff, a consciência de classe é fundamental na procura da 
objectividade, mesmo que esta seja infinita e aquela limitada. Não há qualquer 
paradoxo aqui nem na primazia conferida ao proletariado, justificada através do 
recurso alusivo á determinação impressa pela conjuntura histórica. 
O autor critica o falso objectivismo que esquece o contexto histórico na procura 
da verdade histórica, e chama-lhe subjectivista por não atender, supostamente á 
realidade. São as seguintes as conclusões do historiador alemão sobre a verdade 
histórica:1 − A objectividade total resulta de verdades parciais e 2 − requer a 
subjectividade para a superar; 3 − A História é continuamente reescrita (consoante a 
consciência de classe dos historiadores) e 4 − o estatuto de cientificidade da História 
não está em causa. Sobre a obra de Schaff História e Verdade, o nosso ponto de vista 
é o seguinte: trata-se de um trabalho lógico, organizado e coerente, que subalterniza o 
papel da subjectividade face à objectividade. A sua visão marxista é fixista e 
teleológica. Pela verdade parcial tenta visar-se a totalidade (que se sabe ser 
impossível). Por outro lado, parece-nos débil o argumento centrado na conjuntura 
histórica para defender o proletariado. 
No entender de Ricoeur, a objectividade e a subjectividade implicam-se 
mutuamente quando se trata da questão da verdade. Ontognoseológicamente o 
filósofo francês, entende esta última como consagração da não-violência e da 
conciliação de contrários. Na Revista de História essa compaginação resulta 
sobretudo instrumental na pena de Silva Teles, que relata o Congresso das Raças 
numa perspectiva etno e eurocêntrica. Condiciona o relato aparentemente objectivo 
acerca do que lá se passou ao seu crivo ideológico. Numa perspectiva análoga de 
camuflagem da agressividade, devem entender-se os artigos do jesuíta Francisco 
Rodrigues, que, ainda assim, procura uma concórdia parcialmente sincera, mas ferida 
por um ressentimento que tenta não tornar aparente, face às perseguições das quais o 
autor terá sido alvo por parte de alegados radicais republicanos. Por outro lado, o 
protestante Eduardo Moreira tenta fugir ao confronto com sectores mais 
conservadores do catolicismo, optando por expôr as origens da sua religião, relevando 
algumas das personalidades a ela ligadas. Para Ricoeur, a verdade em sentido 
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ontológico convive coma a verdade epistemológica. Esta última é dominante no 
trabalho de qualquer historiador, que segue as seguintes etapas no conhecimento 
histórico: observação histórica (o objecto da História é o passado humano, que só é 
cognoscível de forma indirecta, por mediação, através de documentos e dos traços ou 
vestígios que deles extraia o sujeito, por meio da operação que a seguir se descreve); 
crítica de fontes (o historiador constrói os factos a partir da leitura dos documentos e 
analisa-os); a análise antecede a síntese e é-lhe indispensável. Nesta, a compreensão 
não dispensa concurso prévio da explicação. Ao considerar estas etapas, Ricouer 
segue Marc Bloch e a obra deste Le métier de l´Historien1165. 
Para Robert Gesnerie, a verdade não deve ser encarada da mesma forma 
consoante seja tratada pelas ciências naturais ou sociais e humanas. Transpondo esta 
lógica de raciocínio, apenas na medida do possível, a coberto de anacronismos 
perigosos para o dealbar do século XX, pode considerar-se que na Revista de História 
não se procura, na maioria dos artigos, verdades universais, resultantes da busca de 
leis gerais. Pelo contrário, consoante verificámos anteriormente, um ententendimento 
determinista da causalidade cedeu passo ao respeito pelos contextos epocais defindos 
nos e pelos documentos, com posssível mas discutível excepção patente no artigo 
teórico de José Augusto Coelho sobre a Fatalidade e a História, texto ainda assim 
mais eivado de um evolucionismo de feição teleológica do que percorrido por qualquer 
índole positivista. Guesnerie chega a ponto de distinguir verdade (se entendida como 
instância absoluta) de veridição (compreensão da verdade como processo sujeito às 
condições de historicidade dos matérias que permitem a produção de conhecimentos) 
e veridicidade (resultado do processo referido)1166. 
No periódico dirigido por Fidelino de Figueiredo esta terminologia crítica não se 
encontrava à disposição dos historiadores e cultores de Clio, mas perfila-se a 
consignação prioritária de verdades relativas e utilizadas como elementos de prova. 
Fortunato de Almeida realizou um trabalho assente na construção de argumentos 
probatórios, mas adicionou alguns elementos a essa noção de verdade. Quando 
escreveu sobre os Portugueses no Concílio de Trento, usou a sua convicção como 
propriedade que concilia a subjectividade mais livre com uma racionalidade 
controlada, sobrepondo-se esta àquela. No texto sobre D. Miguel De Anunciação, 
Bispo de Coimbra, mantém-se, à superfície, mas de modo impressivo, a procura da 
prova. Todavia, essa preocupação subordina-se a questões de crença religiosa, sendo 
esta pode ser vista como expressão da entrega emocional do sujeito ao seu objecto de 
estudo, almejando Fortunato de Almeida, na sua prática historiográfica, a evidência - 
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 Cfr. Paul Ricoeur – Histoire et Verité. Paris: Seuil, 2003. 
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 Robert Guesnerie – Verités et représentations sociales. In Jean-Pierre Changeux (Org.) – La verité dans les 
sciences-symposium annuel. Paris: Odile Jacob, 2003, pp. 171-186. 
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enquanto instância que excede a prova - sem o dizer, ou ter disso consciência teórica 
ou qualquer conhecimento que ultrapasse o senso comum informado1167.  
A palavra a Fernando Gil: «Penso (…) que a evidência envolve o conhecimento. 
Tentei levar mais longe a filosofia tradicional da evidência. Para esta, a evidência é - 
por definição verdadeira, é por ser absolutamente verdadeira que dispensa a prova-
para mim ela é simplesmente o modo originário (é index sui, não remetendo para 
qualquer outra instância) de doação de sentido. Tal não implica qualquer veridicidade 
inerente (a evidência não é index veri), mas implica que o conhecimento, qualquer 
conhecimento, contém, escondida dentro de si, a pretensão ao carácter indesmentível 
da experiência sensorial (salvo dúvida hiperbólica) e à transparência que para nós 
apresenta a utilização da linguagem. Sentidos e língua são naturalmente evidentes 
para o sujeito (…) também o conhecimento se estabelece sobre um fundo de 
evidência, o qual afecta ou, melhor dito, transborda para o modo de apreensão desse 
mesmo conhecimento. Isto significa várias coisas. Falando de pretensão não estou 
simplesmente a afirmar que o conhecimento aspira à evidência ou tem uma vocação 
de evidência, ou que esta seria o seu ideal regulador, trata-se apenas de uma 
projecção imaginária vivida na actualidade do conhecer e por isso falo de modo de 
doação no presente, não digo apenas que o conhecimento em geral assenta sobre um 
estrato arcaico de crença (um tema quase clássico de Aristóteles a Husserl e a 
Wittgenstein): acrescento que esse estrato continua a alimentar e a modelar a relação 
do sujeito com cada conteúdo do conhecimento e, sobretudo, que ele não se esgota 
na crença na verdade das aparências (…) afirmar a originalidade da evidência é dizer 
que o sentido bem construído, “a boa forma”, o conhecimento bem fundado, se 
manifestam no sujeito como dotados de um suplemento de presença (…) que no limite 
os faz aparecer como auto-suficientes. É o que se passa quase literalmente com o que 
chamei pensamento soberano, ou teoria do fundamento, que é boa forma por 
excelência (…). A alucinação primordial reside na presentificação do pensamento 
soberano (…). O pensamento soberano subjaz às modalidades de inteligibilidade e por 
isso a evidência é o horizonte em relação ao qual a questão da verdade 
inevitavelmente se põe (…)»
1168
 
Esta extensa citação demonstra que a verdade enquanto conhecimento 
científico é instaurada por um pensamento soberano, presentificado pela alucinação. 
Todos estes elementos instituem a evidência, que não se desprende totalmente da 
                                                 
1167
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convicção, nem crença. Continua Gil1169: «em política não me parece possível eliminar 
o teológico-político, embora seja naturalmente possível procurar laicizá-lo». 
O autor avança para o que consideramos a conclusão do primeiro ponto: «o 
imperativo de verdade será outra afloração do pensamento soberano. A verdade 
propriamente dita, a verdade científica construída desprende-se da evidência e do 
imperativo de verdade, relativizando-os e submetendo-os a exigências. Porque 
pressupõem “critérios”, a verdade científica e os constrangimentos da racionalidade 
representam já uma crítica da evidência primeira desse imperativo sem restrições-que 
contudo continuava a neles ecoar (…). Poder-se-ia talvez dizer que há uma 
instauração evidente da verdade mas que a verdade não se constitui pela 
evidência»1170. 
As perspectivas femenológica e hermenêutica de verdade, clássica ou moderna, 
não recebem particular acolhimento nas páginas da Revista de História. O tipo 
hermenêutico de abordagem centra-se nos textos para desvendá-los ou desvelá-los, 
de modos diversos. Enquanto para Schleiermarcher havia um sentido originário e 
original de verdade, no entender de Hegel, esta era emanação do espírito, enquanto 
Dilthey a relacionou com a vida. Qualquer destas teorias representa passos no sentido 
de uma hermenêutica renovada, mais ausente do órgão de informação e comunicação 
da Sociedade Nacional de História/ Sociedade Portuguesa de Estudos Históricos do 
que as reflexões clássicas em torno da interpretação dos textos
1171
.  
Comparando Schleiermarcher, Hegel e Dilthey, Evandro de Oliveira Brito 
apresenta a seguinte reflexão de Gadamer: «Contra o primeiro, [Gadamer] afirma a 
necessidade de manter a consciência da própria finitude, contra o segundo, afirma que 
se trata de encontrar a possibilidade de reconstrução na vida. (…) Finalmente, convém 
apresentar a consideração de Gadamer acerca da teoria da História diltheyana. Para 
ele, o ponto fraco de Dilthey está em seu comprometimento com o modelo cartesiano. 
Pois ele não consegue distinguir entre a dúvida metódica e as dúvidas que aparecem 
por si mesmas. Desta maneira, a sua teoria põe no mesmo patamar a ordem das 
ciências e a certeza da vida. Esta identificação não dá à noção de compreensão o 
sentido de experiência (da vida). Dilthey segue o modelo de hermenêutica romântica, 
e toma o mundo espiritual como o texto a ser decifrado e compreendido em seu 
sentido»
1172
. 
                                                 
1169
 Ibid., p.18. 
1170
 Ibid., p. 19. 
1171
 Sobre a leitura gadameriana acerca destes três filósofos citados, ver: Hans-Georg Gadamer – Verité et méthode: 
les grands lignes d´une herméneutique philosophique. Paris: Éditions du Seuil, 1976. 
Para aprofundar esta matéria convém ter presente o estudo de: Evandro de Oliveira Brito – Consciência histórica e 
hermenêutica: considerações de Gadamer. 
In Revista Transformação, vol. 28, nº 2, S. Paulo: UNESP, 2005, pp. 149-160. 
1172
 E. Oliveira Brito – Consciência histórica e hermenêutica: considerações de Gadamer…, p149. 
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Os ecos heideggerianos na publicação em apreço resultam − pelo menos 
aparentemente − ainda menores, dado que para este autor o sujeito implica-se 
ontologicamente nos textos que produz, condicionando-os através da vivência pessoal 
que neles insufla. Por outro lado, no órgão de informação e comunicação da Revista 
de História, a verdade não é considerada tendo em conta a sua vertente lógico-
semântica1173. 
Em suma, na Revista de História, os diversos instrumentos e conceitos 
operatórios não são, genericamente, alvo de qualquer reflexão teórica elaborada, 
exceptuando os esforços de Vieira de Almeida em torno da finalidade e da 
causalidade. Por outro lado, ao nível da aplicação prática desses conceitos operatórios 
na escrita dos artigos, nota-se que estamos perante um periódico ecléctico e 
sincrético, mas que pende mais para determinadas dimensões do que para outras. 
Assim, no que respeita aos documentos históricos, são já vistos como fontes a 
preservar e não apenas enquanto materiais inertes, mas a sua transcrição ou 
publicação pura e simples é quase tão frequente quanto o respectivo tratamento. Este 
resulta mais descritivo do que crítico. O Antiquarismo e a erudição sobrepõem-se à 
Crítica Metódica, quase absolutamente inconstante, muito incipiente e desequilibrada, 
nada sistemática. Quanto existem ecos dela, reportam-se, quase em exclusivo, a 
tentativas mitigadas de crítica externa. No que respeita aos factos, são quase sempre 
confundidos com acontecimentos, resultando escassamente elaborados ou 
construídos pelos historiadores. Essa elaboração, se existe, todavia, apenas se 
circunscreve a alguns casos. Quanto ao tempo histórico, a sua dimensão linear e 
objectiva sobrepõe-se ao uso subjectivo e hermenêutico, embora este 
minoritariamente se insinue. O mesmo diagnóstico serve para a verdade histórica
1174
.  
 
9.6. Apontamentos sobre o modo biográfico 
Para terminar este capítulo referimo-nos, brevemente, à presença muito 
frequente na secção de artigos de uma componente biográfica, que não é, uma vez 
mais, tratada teoricamente, nem respeita codificações sistemáticas. Assiste-se à 
proliferação de um modo biográfico, quase nunca tratado como género autónomo, mas 
instrumentalizado e colocado ao serviço da História Politico-Diplomática e Militar, mas 
também a dos Descobrimentos e da Cultura, sem esquecer a sua utilização nos 
artigos relativos à História da Historiografia e às diversas vertentes da Literatura. 
                                                 
1173
 Esse tipo de abordagem foi efectuado por Ricardo Santos na sua tese doutoral. Neste trabalho, o autor encara a 
verdade enquanto propriedade. 
Cfr. Ricardo Jorge Santos – A verdade de um ponto de vista lógico-semântico. Lisboa: Faculdade de Ciências Sociais e 
Humanas da Universidade de Lisboa, 2001. 
1174
 No derradeiro capítulo desta dissertação debruçamo-nos sobre as implicações epistemológicas destas matérias, 
em função de uma caracterização da Revista de História. 
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Ainda assim, esse modo biográfico identifica-se, sobretudo, com a biografia 
tradicional, dado que nele predomina a noção clássica, segundo a qual o que interessa 
è o registo cronológico de uma vida ou de várias. Esse registo pode abranger um 
trajecto que vai do nascimento à morte das personalidades estudadas. Contudo, na 
maior parte das vezes, esse percurso comparece fragmentado em parcelas, que se 
subordinam à exploração de determinada função ou faceta dos indivíduos, ou de 
colectivos, embora predomine a consideração daqueles em detrimento destes. 
No entender de José Maria Amado Mendes: «Ao falar-se de biografia, convirá 
acrescentar algo sobre as diversas possibilidades de que o respectivo método se 
reveste. Tratar-se-á de diferentes paradigmas ou modelos ou, simplesmente, de 
diversas perspectivas de análise? Independentemente da resposta a dar a esta 
questão, o certo é que se pode fazer biografia de várias maneiras. Uma primeira 
tipologia − um tanto esquemática − aponta para duas modalidades, consoante a tónica 
é colocada no indivíduo − biografia linear, do nascimento à morte, com o mínimo de 
referências ao contexto histórico − ou num quadro histórico mais amplo. Neste último 
caso, poderá falar-se de fresco histórico, onde a referência biográfica não é senão um 
pretexto para reunir painéis verosímeis, evocar a sociedade do tempo e os seus 
quadros de vida»
1175
 . 
Inventariamos, em seguida, apenas a título de exemplo, os artigos nos quais, 
desde os títulos, no primeiro número do periódico dirigido por Fidelino de Figueiredo, 
se repercute esse modo biográfico de narrar a História, que também não configura 
exactamente apenas um método, com regras devidamente assentes. Todavia, parece 
haver, de texto para texto, a reprodução de um quadro comum, respeitante à 
materialização de narrativas coincidentes no seu teor essencialmente factual. O tom 
utilizado pelos historiadores concretiza normalmente uma pretensão de objectividade, 
mas o destaque conferido a certas personalidades comporta, desde a respectiva 
selecção e singularização, uma identificação com a substância da História dos 
Grandes Homens, mesmo quando a retórica historiográfica concita o distanciamento 
do cultor de Clio face ao seu objecto de estudo. Até quando são biografados 
colectivos, deles emerge alguém sobressaindo. No ano de 1912, o modo biográfico foi 
muito utilizado por Fortunato de Almeida, que se debruçou sobre D.Miguel da 
Anunciação e o Duque de Lafões, em dois trabalhos distintos. Por seu turno, Pedro de 
Azevedo estudou: A entrega de Bombaim e o Castigo do Vice-rei da Índia; A 
Inquisição de Goa contra o inquisidor Mello e Castro; Gabriel Pereira, um alquimista 
português em 1562; e Uma esquadra de Carlos V no porto de Cacaes. Edgar Prestage 
                                                 
1175
 José Maria Amado Mendes – O contributo da biografia para o estudo das elites locais. 
In Revista Anàlise Social, vol. XXVII, (2 e 3), números 116 – 117. Lisboa: Instituto de Ciências Sociais, 1992, p. 359. 
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dedicou a sua atenção ao Testamento da Sra. D. Maria, Filha d’el Rei D.João V. 
Quanto aos empreendimentos que sublinham colectivos, muitas vezes fazem-no 
recorrendo a exemplos de trajectos individuais de vida, como nos trabalhos de Lúcio 
de Azevedo, Estudos para a História dos Cristãos Novos, e de Fidelino de Figueiredo 
sobre Os Lyricos Roamânticos.  
Dos conteúdos desta breve amostra, generalizáveis sem grandes riscos a toda a 
publicação em análise, parece resultar clara a ausência de qualquer prefiguração 
ainda que longínqua, do que viria a ser a nova biografia, teorizada por Giovanni Levi, 
portadora de quatro modalidades: Prosopografia e Biografia Modal; Biografia e 
Contexto; Biografia e Casos-Limite; Biografia e Interpretação Hermenêutica. A primeira 
tipologia centra-se numa metodologia quantitativa, e apaga o esforço individual, em 
função do colectivo; a segunda estuda preferencialmente os indivíduos, inseridos num 
contexto histórico. A terceira abordagem focada destaca, em exclusivo, indivíduos 
encarados como seres especiais, ou caso-limite. A derradeira abordagem consagra a 
construção historiográfica levada a cabo pelos estudiosos, que acentuam a 
necessidade de estabelecer nexos dialógicos, pelo menos entre duas personalidades 
estudadas. De todas as tipologias, aquela que a Revista de História inconsciente e 
longinquamente pode aflorar é a que cruza indivíduos com contextos e, 
eventualmente, a que se centra nos casos limite. Todavia, o órgão de informação e 
comunicação da Sociedade Nacional de História/ Sociedade Portuguesa de Estudos 
Históricos, tenta não cair na pulsão hagiográfica, que, por vezes, è forte, sendo 
sempre que possível contornada
1176
.  
A exemplo do que acontece com os conceitos operatórios abordados neste 
capítulo, a dimensão interpretativa encontra-se praticamente ausente no modo 
biográfico predominante na Revista de História. No próximo capítulo, cruzamos 
algumas trajectórias biobibliográficas ao descrever o modo como a actualidade 
científica coeva entra nas páginas do periódico. 
  
                                                 
1176
 GiovannI Levi expõe a sua tipologia em: Giovanni Levi– Les usages de la biographie. 
In Annales, Economies, Societés, Civilisations, ano XLIV, n.º 6. 1989, pp. 1329-1333. 
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Capítulo X: A actualidade na Revista de História 
 
10.1. Actividade científico-cultural na Secção de Factos e Notas 
A nossa abordagem, conforme é sabido, situa-se no âmbito da História da 
Historiografia, procurando perceber se a Secção de Factos e Notas prolonga e 
mimetiza as preocupações com a cientificidade patentes noutros andamentos.  
Tentaremos entender as concepções, os tipos, as funções e os usos de memória 
nela patentes. A memória, para os historiadores da Historiografia é simultaneamente 
uma faculdade humana, propriedade cognitiva, mas também uma categoria conceptual 
e operatória.  
Alberga um carácter plural, dado que concita dimensões individuais e sociais ou 
colectivas. Defendemos uma perspectiva historiográfica que não despreze a 
perspectiva teórica da memória, mas que alternativamente a submeta ao devir 
histórico no qual se insere1177.  
Cabe à Historiografia e à respectiva História dialogar com outras áreas do saber 
que se dedicam a estudar a memória para recuperar um atraso, preencher lacunas e 
acrescentar informações e conhecimentos aos saberes entretanto adquiridos1178.  
Na Secção de Factos e Notas, os responsáveis pela Revista de História, em 
conexão com os da instituição que esteve na origem do periódico, seleccionaram os 
acontecimentos culturais, tanto das respectivas instituições quanto de outras que 
consideraram relevantes. 
O título da secção em vertente análise − a exemplo do que acontece na de 
Bibliografia − demonstra atitude avessa a exercícios de estilo de natureza enfática, 
concentra-se na descrição sumária e denotativa do seu âmbito. No primeiro número, 
publicado em 1912, não existe qualquer referência aos propósitos que serviram de 
                                                 
1177
 Os estudos efectuados em Portugal sobre a História da Historiografia em geral, ou sobre as respectivas categorias 
conceptuais e operatórias, numa perspectiva diacrónica, portadora de dimensão sociológica, primam pela escassez 
quase total, com as excepções assinaláveis protagonizadas pelos trabalhos relevantes de Sérgio Campos de Matos e 
Maria Isabel João.Cfr. Sérgio Campos de Matos – Historiografia e memória nacional do Portugal do século XIX: 1846-
1898. Lisboa: Colibri, 1998;Sérgio Campos de Matos – Consciência histórica e nacionalismo: Portugal, séculos XIX e 
XX. Lisboa: Livros do Horizonte, 2008;Maria Isabel da Conceição João – Memória e império: comemorações em 
Portugal (1880-1940). Lisboa: Fundação Calouste Gulbenkian, Fundação para a Ciência e Tecnologia, 2002; 
Acresce que a memória poderá ser estudada em conexão com as temporalidades, os factos históricos ou a verdade 
histórica, só para citar alguns dos caminhos possíveis. Os trabalhos de Fernando Catroga e de Joana Duarte 
constituem excepções no que respeita à memória, e concretizam, a nosso ver, abordagens de teor filosófico e 
sincrónico, pertencentes à Teoria da História.  
Cfr. Fernando de Almeida Catroga – Os passos do homem como restolho do tempo. Coimbra: Almedina, 2009.  
Joana Duarte – Memória e narração: invólucros do silêncio na expressão do vazio. 
In Revista de História das Ideias, vol. 27. Coimbra: Instituto de História das Ideias, 2006, pp. 529 – 546. 
1178
 A bibliografia sobre a memória é praticamente inesgotável. Seria impossível empreender tal tarefa, pelo que 
limitamo-nos a observar que o âmbito de análise é vastíssimo, as ciências naturais - por exemplo, a Biologia - às 
sociais e humanas, passando por disciplinas híbridas ou de difícil classificação como a Psicologia, a Informática, ou 
campos científicos como as ciências cognitivas. No âmbito da Antropologia destacam-se os estudos clássicos de 
Maurice Halbwachs – Les cadres sociaux de la mémoire. Paris: PUF, 1952; 
Maurice Halbwachs - La mémoire collective. Paris: Albin Michel, 1997. De referir ainda, na Filosofia, os esforços de 
Bergson e Ricouer.Cfr. da autoria deste último:Paul Ricouer – La mémoire, l’histoire, l’oblie. Paris: Éditions du Seuil, 
2001. 
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base à eleição do título citado, eventualmente por terem sido considerados óbvios, 
situação que dispensaria explicações. 
Seria útil entender os motivos pelos quais os responsáveis pela Revista 
preferiram os termos factos e notas e preteriram vocábulos ou conceitos como 
eventos, acontecimentos ou notícias, mas não dispomos de muitos elementos que 
concorram para o esclarecimento desta questão. Todavia, é lícito admitir que as 
reflexões analíticas sobre a lógica interna da secção em análise, ou a pertinência 
linguística e literária de determinadas palavras e certas definições, cederam posto á 
descrição de acontecimentos culturais, encarados como factos: produção legislativa, 
cursos, congressos, conferências, colóquios, edição de obras portuguesas no 
estrangeiro, divulgação de manifestos. 
Numa Revista com ambições de cientificidade e objectividade o termo notas 
poderia afastar o espectro jornalístico das notícias e reforçar os intentos de 
imparcialidade. Talvez tenha cabimento o diagnóstico genérico sobre revistas culturais 
das primeiras décadas do século XX, efectuado por Luís Crespo de Andrade, que 
parece admitir o maior distanciamento deste tipo de periódicos face ao quotidiano 
diário
1179
.  
A Secção de Factos e Notas da Revista de História partilha com a de 
Bibliografia, de modos diversos, uma atenção ao tempo presente, o que não significa 
que se restrinjam, dada a sua periodicidade trimestral, ao quotidiano diário. As notícias 
de acontecimentos coevos podem circunscrever-se a registos esparsos, sem ligações 
entre eles, mas também consagram interpretações e idiossincrasias acerca dos 
eventos, enquadrando-os em modos de reflectir sobre o mundo próprios dos 
redactores da Revista. 
A complexa diferenciação teórica prévia a cada testemunho entre factos e notas 
é indicativa da fluidez ou porosidade de ambos os termos e das matérias a que se 
referem; não se sabe onde começam uns e acabam outros. Convém analisar a 
actividade de Fidelino de Figueiredo como o mais assíduo e prolífico noticiador na 
Secção de Factos e Notas, para perceber a respectiva relevância num conspecto 
redactorial mais alargado e entender se o seu perfil historiográfico se repercutiu na 
redacção de notícias e informações de incidência cultural, às quais o director da 
Revista de História se dedicou com apreciável frequência.  
Segue-se um alinhamento cronológico das notícias, de natureza diacrónica, para 
nelas ressaltar a dimensão de depoimentos sobre determinada época, aos quais se 
subordinam os acontecimentos, entendidos como ocorrências independentes de quem 
                                                 
1179
  Luís Crespo de Andrade – Quatro notas breves. In Revista Ideias e Doutrinas. Leituras do pensamento 
contemporâneo, António Reis [et al], Lisboa: Livros Horizonte, 2003, p. 11. 
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os colige, mas que só podem ser conhecidos de forma mediatizada. Estes configuram 
material privilegiado da memória histórica. O modo como os redactores retiveram, 
seleccionaram, ordenaram, manipularam a informação, escolhendo alguma e 
esquecendo − deliberadamente ou não − outra tanta, pode inscrever-se no âmbito da 
memória historiográfica. Todavia, a divisão entre memória História e historiográfica, 
individual e colectiva, objectiva e subjectiva é indispensável no plano teórico, mas 
muitas vezes difícil, se atendermos a uma perspectiva prática. As construções e 
representações da memória assumem várias formas na secção em análise: 
legitimação e institucionalização do periódico; divulgação de actividades científicas e 
internacionalização da Revista; intervenção dos redactores na vida político-cultural 
coeva. 
De Janeiro a Março de 1912 foram noticiados cinco eventos, que cobrem 
algumas das diversas áreas enunciadas. Os redactores do periódico começaram por 
pronunciar-se sobre a lei publicada pelo Ministério da Instrução Pública, relativa à 
extinção do Curso Superior de Letras − transformado em Faculdade de Letras de 
Lisboa − e à criação da Faculdade de Letras de Coimbra, bem como ao 
estabelecimento de escolas normais superiores. Esta situação foi considerada 
desnecessária, dado que promoveria alegada duplicação de instituições. Os 
redactores defenderam que a nova realidade assentava na preparação de estudantes 
para o ensino e relegava a investigação para plano secundário. Por outro lado, no que 
respeita á estrutura do corpo docente, os responsáveis da Secção de Factos e Notas 
condenam a criação do cargo de assistente, dado que bastavam os de professores 
ordinários, extraordinários, convidados e livres. Acresce que as provas para o cargo 
recém instituído foram consideradas inaplicáveis, por serem demasiado extensas e 
vastas. 
Esta nota termina com a referência à circunscrição de cadeiras de História e 
literatura a um ano do curso cada uma, em vez de se estenderem por todo o plano 
curricular: «(…) Ha porêm na lei uma disposição, que merece demorada referencia, e 
exige immediata  revisão; é a que limita os estudos de historia de Portugal e de 
litteratura portuguesa a um anno, para cada. Tal disposição é não só contradictoria do 
espirito de especialidade, que deve presidir ao ensino superior, porque reduz este 
ensino á repetição de generalidades, sem alcance, nem originalidade scientifica, mas 
vae tambem oppôr-se a que o ensino dessas faculdades tome, como deve tomar, um 
caracter nacional (…)»
1180
.  
                                                 
1180
 Revista de História, Secção de Factos e Notas, n.º 1. Porto: Faculdade de Letras, 1912, p.47. 
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Os redactores vincularam a Revista e História a uma posição segundo a qual a 
História e a Literatura Portuguesa funcionariam como instrumentos transmissores de 
valores nacionais, considerando que isso só seria viável através da centralização da 
Universidade em Lisboa e de um maior relevo conferido à Faculdade de Letras sobre 
todas as outras. Esta perspectiva parece solidária com um certo nacionalismo 
humanista.  
A produção legislativa do estado republicano voltou a ser visada a propósito de 
certas consequências da Lei de Separação do Estado e da Igreja, respeitantes à 
conservação de documentos. O diploma consignava a passagem de todos os bens 
móveis e imóveis da igreja para o Estado. Os cartórios episcopais, capitulares, 
paroquiais, monásticos, encontravam-se neste rol e a Sociedade Nacional de História 
temia esta situação. Num processo liderado por Pedro de Figueiredo, foi redigido um 
Manifesto, aprovado a 11 de Abril de 1911, seguido de um projecto de lei apresentado 
ao ministro da justiça. A publicação destes textos na Revista de História denota a 
articulação deste órgão com a instituição de origem, parecendo derivar da 
necessidade de sublinhar propósitos que poderão ter recebido escasso eco por parte 
dos destinatários. 
Essa reiteração respeitou, e reproduziu na íntegra, sem cortes ou acrescentos, a 
revindicação exposta no ano anterior. O Manifesto confirma a natureza de que a 
designação é portadora; constitui-se como denúncia de uma situação e propõe − em 
nosso entender − algo próximo do que em linguagem jurídica é designado por libelo 
acusatório, ainda que sem o grau de formalização de clausulado respectivo. O tom 
utilizado no texto afasta-se da procurada neutralidade jurídica, é enfático, inflamado: 
«(…) é na verdade perante a sciencia da historia um crime que, no caso particular dos 
cartorios parochiaes, que até aqui se conservavam resguardados em edificios solidos, 
elles sejam transferidos para velhas casas de paredes abauladas e de madeiras 
carunchosas que dão albergue nas suas lojas a estabelecimentos de drogas e 
armazens de palha.(…) Muito se tem peccado na conservação dos cartorios, e por 
isso urge que se ponha um travão no desbarato e se reservem par o futuro os ricos 
mananciaes que ainda existem. Por agora só nos resta pedir que essas preciosidades 
sejam entregues á Direcção Geral da Instrucção superior e Especial que é a unica 
Repartição que tem ao seu dispor empregados especialmente habilitados (…)»
1181
. 
Quanto ao projecto apresentado em Janeiro de 1912, a sua exª o ministro da 
justiça, nele são contemplados cinco artigos que condensam a proposta da Sociedade 
de Estudos Históricos sobre a preservação de manancial arquivístico: no primeiro 
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artigo faz-se referência à reunião num edifício (liceu, arquivo municipal, museu, antiga 
residência do ordinário) de impressos e gravuras provenientes de instituições 
religiosas instadas a apresentar inventários. O segundo artigo engloba cartulários e 
folhas soltas no procedimento anterior. A disposição seguinte determina que, dentre 
cartórios recolhidos pelo registo civil, este apenas fique em poder dos posteriores a 
1834, os anteriores seriam enviados ao Arquivo Nacional da Torre do Tombo. O quarto 
artigo postula o arrolamento de especialistas com trabalho publicado baseado na 
pesquisa de acervo arquivístico e proveniente das bibliotecas. A última proposta 
apresentada apela ao trabalho conjunto de várias entidades, e incorpora auto-reflexão: 
«(…) O director-geral dos negocios eclesiasticos ouvirá o inspector das bibliothecas  
eruditas e archivos  e os presidentes das sociedades historicas sobre todos os 
assumptos  relativos ao objecto que fica mencionado (…)»
1182
. 
O projecto em análise termina com a listagem de eruditos chamados a dar o seu 
contributo para a efectivação das medidas propostas, tributárias dos conhecimentos e 
do labor de Pedro de Azevedo. O Manifesto e o projecto partilham de uma visão de 
cultura assente na defesa do património, da tradição e do passado. A legislação 
relativa às faculdades referia-se prioritariamente ao ensino, a dos arquivos relaciona-
se com a investigação. O comentário crítico a ambas possui um objectivo comum: a 
inculcação de determinada visão da História, baseada nos valores nacionais. 
A Sociedade Portuguesa de Estudos Históricos serviu-se da Secção de Factos e 
Notas da Revista de História para decalcar e cumprir o seu programa de acção, 
centrado em preocupação ideológica, segundo a qual a construção do presente e do 
futuro dependeriam dos exemplos do passado, cujas fontes teriam que ser 
preservadas. O Manifesto e o projecto de lei referem-se preferencialmente a 
monumentos, em detrimento de documentos, talvez para acentuar o diálogo entre 
tempos histórico, e o seu carácter dinâmico, para o qual concorre o visualismo daquele 
conceito historiográfico. Os redactores da Secção Factos e Notas demonstraram, sem 
o referirem, apreço por uma perspectiva de Portugal segundo a qual a secularização e 
anticlericalismo não são, no entender deles, expressões e práticas coincidentes ou 
sinónimas, bem pelo contrário. 
Por outro lado, a epopeia era um género literário privilegiado na activação da 
memória histórica e respectiva apropriação nos finais do século XIX e princípios do 
século XX. Os noticiadores da Secção Factos e Notas deram prova de partilha de 
espírito comemoracionista ao noticiarem o Curso livre de explicação dos lusíadas, 
realizado em Abril e Junho de 1911 pelo professor Barbosa de Bettencourt, na 
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Academia de Estudos Livres. Os redactores referiram a localização exacta do evento, 
facto que realça a dimensão familiar, utilitária e pragmática da nota apresentada. Nas 
primeiras três semanas de Abril o académico realizou três conferências prévias ao 
curso. Nelas terá defendido a origem semelhante da Eneida de Virgílio e dos 
Lusíadas, apesar de ressaltar a natureza diversa de ambos os textos. Enquanto 
aquela terá privilegiado uma narrativa da acção dos deuses, estes ter-se-ão 
concentrado na gesta dos homens, daí a defesa da sua maior originalidade, em tom 
laudatório: «(…) a epopéa de Vergílio é apenas uma produção genial do género épico 
destinado a celebrar as nobres origens das cidades; a de Camões, declaradamente 
histórica e geográfica, é a epopéa dos tempos modernos e da civilização mundial que 
resultou da abertura dos mares e terras distantes á actividade dos europeus (…)»
1183
. 
Os redactores da secção em análise louvaram o curso de Andrade Bettencourt, 
enquanto promotor da educação popular e divulgação litteraria
1184
. Na mesma linha, 
também foi elogiada a publicação da tradução em França do Mandarim de Eça de 
Queiroz, saída na Revue de Agosto e Setembro e realizada por Claude Frazac. Esta 
notícia foi dada com orgulho pela internacionalização do denominado primeiro 
romancista português 
1185
. 
Os redactores do primeiro número da Secção Factos e Notas defenderam, mais 
uma vez, a aliança privilegiada da História e da literatura materializável através de um 
congresso a projectar, mas cuja realização não seria absolutamente imediata, dado 
que para ela não se apontou qualquer data. Esta notícia destaca-se por ser a única do 
primeiro trimestre de 1912 vinculada ao futuro. Ausente ficou uma agenda que 
calendarizasse as actividades culturais a realizar a brevíssimo trecho. Os 
colaboradores da Revista de História poderão ter presumido que a designação factos 
protegê-los-ia mais facilmente do embate com datas projectivas, e daí terem-se 
eximido à utilização dos vocábulos evento ou acontecimento. Os factos serviram de 
suporte preferencial ao debate de ideias e pontos de vista que, mesmo prenhes de 
concretização, podiam aguardar, dado que a sua defesa pertencia ao foro das 
convicções e não da contingência ou do imediato (pelo menos enquanto instâncias de 
primeira ordem). 
O Congresso de História e de Literatura deveria realizar-se para ressaltar a 
relevância destes saberes e cumprir os seguintes fins enunciados: “(…) 1 − procurar 
saber quaes os conceitos dominantes da historia e da litteratura, como arte, e crítica e 
historia litteraria; 2 − indagar que elementos possuímos e como trabalhamos nessas 
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duas áreas de especialidade, pelo que seria útil organisar a bibliographia dos ultimos 
annos sobre estes assumptos. 3 − Tentar dar uma certa unidade ao trabalho, unidade 
de mthodo e unidade de fins(…)”1186. 
É notória a preocupação com a institucionalização de campos disciplinares em 
fase de construção, reforçada pela enunciação de um programa dividido em duas 
secções para o congresso. Resulta daqui aparente paradoxo: o encontro não estava 
calendarizado, mas tinha programa. A ausência de data poderia prender-se com as 
exigências logísticas e as decorrentes do convite a realizar aos futuros participantes. 
Tratava-se de tarefa ampla, a exigir cativação de somas consideráveis. O programa 
surge publicado, eventualmente, como forma de chamar a atenção para a iniciativa, e 
pressionar as entidades competentes e responsáveis (não citadas) no sentido da sua 
concretização. O plano centra-se nos conceitos de História e de literatura, nos 
respectivos métodos e fontes, nas ciências auxiliares de uma e de outra. No caso da 
primeira, faz-se ainda referência à filosofia da História e no da segunda à comparação 
da literatura portuguesa com a espanhola, francesa e brasileira1187. O método 
comparativo era muito caro a Fidelino de Figueiredo que, enquanto director da Revista 
de História teria relevância suficiente para influenciar o programa do congresso de 
forma mais livre e discreta, porque a coberto de um anonimato. 
A cultura, no dealbar do século XX, era entendida essencialmente como 
resultante da acção de alguns indivíduos, que se destacavam das massas pela sua 
posição social e pela instrução que aquela lhes conferira. Eram conhecidos como 
notáveis e apenas deles se fazia registo para a posteridade em revistas tidas por 
científicas que, não raro, enriqueciam o obituário com notas biográficas, por vezes 
longas, justificativas do destaque concedido. 
No fim do segundo trimestre de 1912, o número respectivo de Factos e Notas 
registou dois acontecimentos que podem ser agrupados na primeira categoria do 
díptico Factos e Notas, os óbitos do Abade de Tagilde, em Abril, e do jurisconsulto e 
poeta alemão Félix Dahn, a 3 de Janeiro. A referência ao eclesiástico português teve 
precedência, mas foi mais breve, talvez por se tratar de alguém supostamente 
conhecido do público erudito nacional. Por outro lado, a concisão pode dever-se ao 
facto do abade pertencer a outra Sociedade que não a Sociedade Nacional de 
História, mas à sua congénere local, Martins Sarmento, a quem caberia a 
homenagem.  
O recato da Revista de História ocorreria para não gerar duplicação de 
informação, nem melindre nos responsáveis da instituição vimaranense, com a qual 
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havia que promover e reforçar laços de amizade, através do lançamento de voto de 
pesar na Sociedade Nacional de História, do qual se daria conhecimento à Martins 
Sarmento. 
A notícia relativa a Félix Dahn é mais circunstanciada, possivelmente pela 
conjugação de dois propósitos não enunciados; divulgar o percurso de alguém 
provavelmente pouco lido e estudado em Portugal e, através disso, promover a 
internacionalização da Revista de História. Pela primeira vez nesta secção em análise 
comparece a proveniência da informação, transcrita do jornal Echo de 12 de Janeiro 
pelo colaborador Pedro de Azevedo. Este testemunho indirecto, e em segunda mão, 
reforça o noticiamento do óbito em questão, para que não passasse despercebido a 
um sector mais restrito da elite, que dele não tivesse dado conta, na voragem do 
imediato registada pelo jornal citado. Dahn nasceu em Hamburgo em 1834, foi um dos 
primeiros juristas do seu país e, nesse âmbito, produziu algumas obras citadas na 
notícia. Sobre o seu percurso, dizem os redactores da Secção de Factos e Notas: 
«(…) publicou  igualmente trabalhos historicos fundamentaes, convém a saber: Os reis 
dos germanos, Estudos visigoticos, Estudos lombardicos, Historia primitiva dos povos 
germânicos e romanicos, Historia da época primitiva allemã. A sua produção nas 
bellas letras foi tambem muito extensa, na qual elle na maior parte ligou o material 
germanico primitivo com a vida moderna. O sentimento nacional ressalta nelles 
(…)»
1188
. A simpatia pelo nacionalismo e pelo conservadorismo político ajuda a 
explicar a referência ao autor alemão. 
O elogio fúnebre de Dahn poderá ter-se, também, realizado por ele pertencer ao 
foro das leis − esta é uma hipótese, para a qual não há provas explicitas −, situação 
que conferia dignidade a quem a ostentasse, sobretudo numa óptica conservadora, 
para a qual os quadros legislativos e a procura das suas origens históricas 
simbolizavam a ordem, encarada como característica inerente a um valor fundamental 
− a tradição. Daí a defesa de um Estado forte para consubstanciar este quadro, 
conforme ficou expresso num poema de Dahn para o Musen- Almanach: «(…) O 
melhor bem do homem é o seu povo; porém este povo é grosseiro, sem lei, sem 
protecção, á mercê do vizinho e do inimigo: ao povo fórma e protecção só dá o 
Estado, por isso é o Estado o melhor bem do povo (…)»
1189
. 
Uma das formas de divulgação internacional da Revista de História e da 
Sociedade Portuguesa de Estudos Históricos passaria pelo incentivo da permuta 
cultural. Assim se entende o registo de uma série de conferências anuais dadas por 
europeus na Faculdade de Direito − uma vez mais comparece esta área do saber − de 
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Buenos Aires. O redactor refere circunstanciadamente os conferencistas, desde 1909 
até 1911, mas não esclarece se a prática genérica das conferências é anterior, dado 
que pretende sublinhar o contributo estrangeiro. 
Esta notícia é dada sem referência ao seu autor, mas é possível que, sob o 
signo do anonimato, quem escreveu o texto tenha estado presente na conferência de 
1911, dada pelo Professor Duguit, de Bordéus: «(…) Ao curso assistiu uma numerosa 
e selecta concorrencia. O decano Bidau apresentou o professor Duguit, recordando 
que os francêses tinham sido os iniciadores do pensamento argentino. Ignoramos 
quem este anno [1912] fará as conferencias na Faculdade de Direito de Buenos Ayres, 
mas de certo a Faculdade proseguirá no caminho aberto. A proposito lembramos que 
Portugal tem no Brasil um vasto campo de actividade. É necessário não perder aquelle 
mercado liitterario e aquelle publico para o trabalho mental português. É necessário 
organisar a permuta mas em bases seguras que garantam o exito (…)»
1190
.  
A notícia em causa terá decorrido em parte de uma esperança de retribuição da 
publicidade à Universidade argentina por parte do redactor, que deixa implícita a 
vontade de ver um investigador português receber o convite para as conferências do 
ano de 1912 na Faculdade de Direito. Buenos Aires é encarada como plataforma, 
certamente de natureza geo-cultural, para atingir o Brasil, percepcionado como um 
mercado dotado de potencialidades a explorar. Está em causa uma visão estratégica e 
diplomática da cultura, que não congrega apenas dimensões simbólicas ou 
humanistas, tornando-se permeável a trocas ou transacções. 
A relação entre instituições, desta vez ambas nacionais, é o tema secundário de 
outra notícia, relativa a duas comemorações centenárias, a dos quinhentos anos da 
conquista de Ceuta e a dos quatrocentos da morte de Afonso de Albuquerque. As 
memórias histórica e historiográfica voltam a comparecer para elogiar os 
descobrimentos portugueses, empresa que extravasa o âmbito metropolitano, no 
plano temático, e que apresenta dois candidatos, um declarado, a realizar um projecto 
a três anos de distância, o outro na expectativa. Trata-se, respectivamente da 
Academia de Ciências de Lisboa e da Sociedade Nacional de História. Esta respeita a 
maior antiguidade daquela − ainda que os redactores da Revista de História não se lhe 
refiram directamente −, mas não renuncia a enunciar propostas paralelas que podem 
ser entendidas como alternativas: «(..) sem querer interceptar  a iniciativa daquella 
douta corporação, a Sociedade Portuguesa de Estudos Históricos aguarda que 
publique o plano porque também deixa manifestar-se, como lhe cumpre. 
Propagandeando a iniciativa da Academia, o senhor Lopes de Mendonça realizou uma 
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conferencia pública sobre a utilidade da tradição (…)»
1191
. Esta referência ao 
estudioso da literatura decorre, eventualmente, da afinidade dos redactores da Revista 
de História com a temática versada por aquele autor. 
As duas notas derradeiras publicadas em Junho de 1912 são as primeiras 
assinadas, ambas da autoria de Fortunato de Almeida. Referem-se a aspectos 
específicos da investigação efectuada pelo erudito e prestam-se a discussão 
académica, da qual constituem reverberações. Estas informações destinam-se 
preferencialmente a estudiosos frequentadores de Arquivos e Bibliotecas, 
conhecedores de acervos documentais e versados no seu tratamento. 
Na nota relativa a Frei João Álvares, Fortunato de Almeida interfere numa 
questão anteriormente tratada, mas exime-se a identificar o proponente da tese que 
contraria, de modo assertivo: «(…) não é verdade que se tenham perdido os escriptos 
não impressos de Fr. João Álvares, abbade commendatrio do mosteiro de Paço de 
Sousa (…). A maior parte delles existem num codice do século XV pertencente à 
bibliotheca  do Porto e registado no catálogo dos manuscriptos sob o nº 920. Este 
códice pertenceu ao visconde de Azevedo, que o legou, com muitos outros 
manuscriptos aquella biblioteca (…)»
1192
. O códice mencionado é o livro de traduções 
e pastorais do referido eclesiástico. Fortunato de Almeida ocupa-se de uma crítica 
interna e externa da obra e procura fornecer detalhes e vicissitudes da produção e 
conservação documental, de modo a que possam ser aproveitados por outros 
eruditos. Esclarece que Frei João Álvares traduzira a Imitação de Cristo, labor de cuja 
primeira parte se encontra numa epistola pertencente ao aludido códice. 
O trabalho filológico de comparação de fontes prolonga-se na nota sobre a 
origem da palavra Loios que, segundo Fortunato de Almeida, tem natureza comum a 
outras que designem congregações e deriva do topónimo do Mosteiro de Santo Eloi de 
Lisboa. O autor indica a proveniência destas investigações publicitadas no periódico: 
«(…) Na Historia da Igreja em Portugal (t II p. a 55 e 56) indiquei alguns dos livros 
antigos em que uniformemente se consigna o facto e nos quaes apparece algumas 
vezes a forma intermedia loios (…)»
1193
. Nesta materia, o erudito exibe pretensão 
cientifica, dependente do apuramento da verdade, baseado em documentos como 
instrumentos de prova, de modo a erradicar interpretações ancoradas em 
mistificações, criticadas genericamente, de modo alusivo, sem recurso a 
especificações: «(…) modernamente se tem atribuído à palavra loios etimologias tão 
phantasiosas, que nos persuadem usar da maxima reserva com alvitres em 
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semelhante materia (…)»1194. Fortunato de Almeida preteriu o devir cultural coevo e 
mundano, em favor de informação menos imediata, reveladora do substrato identitário 
presente no património escrito. 
O terceiro número da Secção Factos e Notas da Revista de História é relativo 
aos meses de Julho a Setembro de 1912. Nele irrompe uma nota de relevo, dado o 
seu pendor auto-referêncial. Naquele mês cumpriu o primeiro ano a Sociedade 
Nacional de História, cujo carácter reconhecidamente embrionário condicionou a 
materialização cabal dos estatutos. Realizaram-se doze sessões, dez ordinárias e 
duas extraordinárias e tiveram lugar quinze comunicações científicas, a cargo de 
intelectuais como Silva Telles, Leite de Vasconcelos, Pedro de Azevedo, Joaquim 
Fortes e Fidelino de Figueiredo. Esta concentração de tarefas implicou a multiplicação 
de intervenções por parte dos conferencistas, o que denotou a existência de um 
núcleo relativamente delimitado. Algumas destas comunicações tinham sido já 
publicadas sob a forma de artigos na Secção de Artigos da Revista de História, 
reservada para o efeito, situação que prova a circulação da informação e a reiteração 
respectiva como mecanismo de propaganda do órgão de informação e da Sociedade 
promotora. No último número de 1912 surge uma secção autónoma na Revista de 
História, consagrada aos relatórios anuais da Sociedade Portuguesa de Estudos 
Históricos, que tratámos no terceiro capítulo desta dissertação, no estrito respeito 
pelos critérios editorais do periódico. 
Parece algo inusitada a referência à vida social da Sociedade (…) na edição 
correspondente ao terceiro trimestre de 1912 de Factos e Notas. Tal pode dever-se à 
necessidade de cobrir a actualidade de forma mais próxima, uma vez que esse 
acompanhamento resulta numa forma de divulgação e promoção institucional. A 
síntese de actividades anuais da Sociedade Portuguesa de Estudos Históricos 
prossegue, com a descrição da proposta de tradução de obras dos humanistas 
Francisco Sanches e António Gouveia, respectivamente Quod Nihil Scitur e Antoni 
Goveani Pró Aristotle Responsio Adversus Patri Rami Calumnias, a cargo dos 
professores liceais Basílio de Vasconcelos e Teixeira Guedes. 
Quanto à primeira obra, o director da Revista de História copiou um exemplar em 
latim, e conseguiu outro através dos préstimos do director da Biblioteca Pública do 
Porto. Procedeu, igualmente, a investigações sobre a vida de Francisco Sanches, que 
conduziram ao repudio da adesão à tese segundo a qual Sanches era galego, de Tui, 
ideia avançada por um intelectual francês, Sanchet: «(…) tanto bastava para 
suspender os trabalhos [de traducção], o que efectivamente se resolveu em sessão de 
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24 de Julho, a ultima do anno (…)»
1195
. Esta circunstância denota a defesa de um 
nacionalismo estrito, dependente de critério básico estanque; o nascimento ou a 
proveniência geográfica de uma personalidade. 
Os redactores noticiam os esforços para conseguir a tradução da obra de 
Gouveia e a boa aceitação que teve a criação da Revista de História junto do público, 
facto que permitiu a ligação com várias instituições nacionais e estrangeiras. A 
Sociedade Nacional de História recebeu dois pedidos de pareceres técnicos, prova de 
que começavam os seus serviços culturais a ser procurados. O primeiro requerimento 
proveio de Patrocínio Ribeiro que queria obter esclarecimentos sobre as fomes e 
epidemias de 1482 e 1528. Por outro lado, os herdeiros de António Maria Júdice 
intentavam a posse de detalhes sobre o «Diccionario Histórico, Geografico, Biografico, 
etc, do Algarve»
1196
. A curiosidade histórica e a propriedade intelectual, de incidência 
jurídica, constituíam áreas complementares de solicitação da instituição supra-citada, 
que parecia adquirir popularidade, dado que, num ano, acolheu 21 novos sócios. Note-
se que já abordámos este segundo parecer no terceiro capítulo desta dissertação, 
quando nos dedicámos à vida social da Revista de História. Resulta significativa a 
reiteração deste tipo de assuntos na Secção de Factos e Notas, de modo a não passar 
em claro informação relevante. Por outro lado, poderia não haver ligação directa entre 
os vários andamentos do periódico. 
A nota seguinte possui natureza diversa. Regressa o enaltecimento do Abade de 
Tagilde, desta vez personalizado, com a assinatura de Pedro de Azevedo, cujo 
percurso no domínio da arquivística colocava em situação privilegiada para fazer 
referência aquele erudito. Esta nota materializou-se porque, dada a dimensão suposta 
de Oliveira Guimarães, o elogio anterior poderá ter sido encarado como escasso ou, 
alternativamente, surgiu na sequência de qualquer falha do circuito comunicacional 
interno entre os membros da Revista de História. Avulta ainda uma terceira hipótese. 
Pedro de Azevedo utiliza o elogio do Abade de Tagilde como pretexto e símbolo de 
considerações mais amplas, através das quais o arquivista traça o perfil humanista 
que deve ter o intelectual. Ressalta o afastamento face à política e aos cargos políticos 
como característica a incentivar. No entender do noticiador, o desempenho de 
profissões liberais como a de médico, advogado ou professor não confere 
automaticamente o título de intelectual, uma vez que «(…) este é só o que tem a 
faculdade de arrancar á natureza ou ao espirito os seus segredos, o que não se 
consegue sem o trabalho autonomo da razão (…)»1197. 
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Pedro de Azevedo converte o Abade de Tagilde em exemplo daquilo que 
defende, e faz apelo a um ascetismo moral e ético. Lamenta que vultos como Gama 
Barros − que considera o nosso maior historiador do Direito −, Braamcamp Freire ou 
Teófilo Braga se tivessem deixado seduzir pela política e instrumentalizar: «(…) o 
vulgo, como não pode entender materias que estão superiores á sua inteligencia 
materializa essas figuras e procura-as aproveitar (…)»
1198
. Trata-se de uma visão que 
menoriza o senso comum, em favor de uma cultura de elite, centrada em hierarquia 
social, reveladora de eventual conservadorismo paternalista. Pedro de Azevedo 
considera que o Abade de Tagilde muito contribuiu para a recolha de documentos, por 
exemplo provenientes da Colegiada vimaranense do Souto, elogiando os 
conhecimentos paleográficos do religioso. 
As notas seguintes, referentes ainda a 1912, têm em comum a promoção e/ou 
discussão da cultura portuguesa a nível internacional. Referem-se: à construção 
recente de um monumento a Camões em Paris; ao estudo de Herculano no Brasil; à 
tradução para inglês dos “Colloquios dos Simples e Drogas” de Garcia de Orta; à 
descoberta e tradução para inglês de manuscriptos da autoria de piloto português que 
acompanhou Francis Drake nas suas expedições; à publicação de inéditos de Sousa 
Viterbo sobre Gil Vicente e às origens das línguas orientais. Ainda no âmbito do tema 
vicentino, projecta-se que o Bispo de Madrid, representante espanhol no vigésimo 
terceiro congresso eucarístico de Bolonha, apresente à discussão e analise os autos 
sacramentais de Gil Vicente. 
No que respeita à comemoração de Camões, os redactores da Revista de 
História sugerem que seja efectivada pela edificação de património artístico e 
escultórico, mas também pelo estudo e crítica da obra escrita do autor, sob a égide de 
uma perspectiva pouco explorada, e em desenvolvimento ainda incipiente, a histórico-
literária. Fica o conselho que coloca o periódico em análise do lado dos defensores da 
ciência. Repare-se no tom imperativo das pretensões erigidas em postulados a 
cumprir: «(…) verificar o que já ha  feito e dar balanço critico à obra de Camões é o 
monumento mais perduravel que á sua memoria a sciencia portuguesa pode erguer 
(…)»
1199
. 
Dissonante neste tom apologético, e dele divergente, é a nota sobre o artigo 
dedicado pelo brasileiro José de Oiticica a Alexandre Herculano, publicado na Revista 
Americana. O intelectual brasileiro depreciara o estilo do português, cujo partido 
tomaram os redactores da Revista de História. Circunscrevem-se a observações 
lacónicas e discretas, mas escolhem claramente um ângulo de abordagem, que não 
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detalham, mas parece acolher dimensão crítica do e ao Positivismo. A ausência 
explícita de réplica a Oiticica não é sinónima de falta de reparo e censura nas 
entrelinhas: «(…) já anteriormente, o senhor Tobias Barreto fizera uma parcialissima 
analyse à obra do historiador, [Herculano], nos seus «Ensaios de Crítica e 
Philosophia» (…), a que replicou o Sr. Pereira de Sampaio, no seu «Brasil Mental». 
Não replicaremos ao artigo do senhor Oiticica; o próprio methodo de analyse constitue 
já sufficiente critica (…)»
1200
. 
Quanto à tradução de uma obra de Garcia de Orta, a Sociedade Nacional de 
História congratula-se por ter sido realizada por um dos seus membros, Clements 
Markham, cujos méritos enaltece, na esperança de obter retorno de acção promotora 
da instituição e da Revista de História por parte do estudioso inglês, do qual publica 
um artigo histórico na secção respectiva do periódico dirigido por Fidelino de 
Figueiredo. 
A importância conferida à publicação de inéditos na Secção de Factos e Notas é 
comprovada pela referência ao diário do médico quinhentista português e à 
autorização de publicação de textos de Sousa Viterbo, dada pelos herdeiros do 
estudioso de Gil Vicente e alvo de agradecimento pelos membros da Sociedade 
Nacional de História. A publicitação da realização do congresso eucarístico e o 
tratamento nessa ocasião da obra do escritor de teatro português denotam certa 
proximidade da Revista de História com alguns meios católicos e a vontade de 
promover convergências na leitura de Gil Vicente. Embora sem referência explícita, 
fica claro que o dramaturgo não é considerado apenas − ou essencialmente − um 
humanista pícaro, burlesco ou anticlerical, dado que alguns dos seus textos infundem 
religiosidade. 
No número referente aos três meses finais de 1912, a Secção de Factos e Notas 
concede amplo espaço à apresentação de uma panorâmica da relação dos poderes 
públicos estatais espanhóis com a respectiva cultura intelectual. Este quadro, extenso 
porque detalhado, serve de contraponto ao momento histórico português − que é alvo 
de crítica − e de modelo a seguir. 
Os redactores procuram registo com objectivos próximos da diplomacia de 
influências. Procedem, de modo quase solene, à descrição da criação do Ministério da 
Instrução Espanhol, como forma de pressão para que as autoridades governativas 
portuguesas procedam de modo semelhante. O exercício da analogia prolonga-se por 
toda a nota. É sabido o gosto da comparação por parte de destacados membros da 
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Revista de História, nomeadamente o autor deste trecho informativo, Fidelino de 
Figueiredo. 
A aproximação entre Portugal e Espanha não implica a perda de autonomia ou 
soberania política e económica daquele país. Embora tal não seja afirmado nestes 
termos, assiste-se à distinção entre a Espanha oficial e a Espanha Culta, em favor 
desta como catalisadora de encontro de vontades do foro cultural, ao nível peninsular. 
Parecem afastados federalismos e iberismos em sentido lato, que não abranjam 
apenas dimensão de contacto cultural. Veja-se a natureza ética da seguinte 
proposição, arredia a pressupostos oportunismos políticos imediatistas: «(…) Tendo-
se verificado em Espanha os resultados escassos das reformas da educação e 
havendo-se considerado nos exemplos e na experiencia de outros paizes, uma 
corrente de opinião se formou, que assentava sobre estes principios: todo o plano 
reformador abortará se não conta de antemão com pessoal idóneo para o realizar; 
todo o plano reformador se deverá pôr em prática com lentidão e continuidade, 
procurando sempre subtrahi-lo às consequências das oscilações politicas e às paixões 
partidarias (…)»1201.  
Os redactores da secção em análise ressaltam a aprovação do decreto de lei de 
22 de Janeiro de 1907, pelo ministro da instrução pública, Amalio Gimeno, relativo à 
criação da Junta Para a Ampliácion de Estúdios e Investigaciones Scientificas. Na 
concretização daquela instituição estiveram presentes, Ramon y Cajal, destacado 
dentre todos, Menendéz Pidal, Menéndez y Pelayo, Echegaray, Rafael Altamira, etc. 
À Junta caberia a formação de investigadores, com vista á internacionalização 
da cultura espanhola. Desde 1901, eram enviados estudantes pensionistas para 
outros países, curiosamente com preferência para a França, Alemanha, Itália, mas 
nenhum par Portugal, facto lamentado pelos noticiadores da Revista de História. A 1 
de Agosto de 1907 aquela instituição propôs a criação de um Centro de Estudos 
Históricos, aprovado por decreto real a 18 de Março de 1910. Esta particularização de 
datas ocorre para captar o exemplo espanhol e promover uma adopção dos seus 
pressupostos. 
O Centro de Estudos Históricos dedicava-se a diferentes áreas de investigação, 
correspondentes a sete secções, dirigidas por especialistas. Todas mereceram 
descrição aprofundada por parte dos redactores periódico dirigido por Fidelino de 
Figueiredo, que indicaram as personalidades envolvidas, as actividades programadas, 
as motivações, os métodos utilizados e objectivos definidos. 
A primeira secção do Centro de Estudos Históricos espanhol dedicava-se ao 
estudo de Iinstituições Sociaes e Políticas de Leão e Castella. Era dirigida por Eduardo 
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Hinojosa e devotava-se à «edição crítica de diplomas públicos e privados dos séculos 
IX a XII (…)»1202. A segunda secção subordinou-se à arte medieval espanhola e foi 
liderada por Gimenez Moreno. Na terceira debateram-se as origens da língua 
espanhola, sob a direcção de Menéndez Pidal. As secções seguintes dedicaram-se a 
Estudos Sobre Frei Luís De Leon; Metodologia Da História, Investigação de Fontes 
para a História da Filosofia Árabe e das instituições Sociais Espanholas. A dirigi-las, 
respectivamente, Menendéz Y Pelayo, Rafael Altamira, Miguel Asin Y Palácios e 
Julian Ribera. O trabalho destas duas últimas secções foi publicado na secção de 
Bibliografia da Revista de História. 
A pormenorização dos trâmites jurídicos, processuais e funcionais da Junta do 
Centro de Estudos (…), bem como das relações de dependência entre ambas as 
instituições, pode derivar da necessidade de legitimação, enraizamento e crescimento 
da Sociedade Nacional de História e da Revista de História, que funcionariam como 
congéneres das instituições espanholas perspectivando e concretizando intercâmbio 
cultural com elas: «(…) Para os intellectuaes portugueses, este exemplo não vale pela 
probidade scientifica e rigor de methodo que se observam nas investigações 
emprehendidas; numerosos são os portugueses que com superior competencia se vão 
dando aos varios ramos da sciência; vale principalmente pela prova concludente de 
que todos os esforços multiplicam a sua productividade, quando sabiamente 
coordenados numa concepção geral, num plano em que todos se empenham, adentro 
das suas especificidades, animados pelo mesmo sentimento. E quanto de patriotismo, 
de solidariedade humana, ha na obra superiormente bella da Junta para Ampliación de 
Estúdios (…)»
1203
. Os redactores apelaram a uma visão cultural de conjunto, 
estruturada e articulada, ao arrepio de soluções casuísticas, isoladas ou avulsas. 
Ainda em 1912, no quarto número da Secção de Factos e Notas, Pedro de 
Azevedo emitiu o parecer solicitado sobre o “Diccionario (…) do Algarve”, de António 
Maria Júdice da Costa, após a leitura do primeiro volume, e considerou que o autor 
possuía variada informação mas nem sempre original. O discurso do arquivista 
investe-se de autoridade científica, aponta redundâncias que deverão, em seu 
entender, ser suprimidas e indica alguns erros: «(…) sou, porém, de parecer que 
alguns dos artigos poderiam ser omittidos sem prejuizo porque em nada se referem á 
região e se encontram facilmente em publicações de especialidade (…)»
1204
. Em 
matéria relativas a nomes ou onomástica árabe, o nome de David Lopes é citado 
como expoente, especialista a ser tomado como ponto de referência. Parece 
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convocada uma noção de comunidade intelectual hierarquizada, na qual a linha 
divisória implícita parece separar os eruditos com formação académica, universitária 
no caso do arabista citado, daqueles que são curiosos ou amadores. Embora Pedro de 
Azevedo não se refira a Júdice nestes últimos termos, é lícito pensar que o inclua no 
grupo respectivo, dado que não lhe traçou um perfil biográfico que enquadrasse a 
opinião expressa sobre o dicionário, que é positiva, mas reconhece méritos na obra 
para que seja publicada. 
Por outro lado, Joaquim Fontes dá nota da realização de dois congressos de 
Arqueologia, em Angoulême e Genebra, um de 18 a 24 de Agosto de 1912, o outro de 
9 a 15 de Setembro, ambos relativos à Pré-História. O encontro da Suíça promoveu o 
diálogo com a antropologia. Esta notícia é relevante porque se refere a uma época na 
qual a arqueologia era absorvida e assimilada pela História e, eventualmente, 
encarada como Ciência auxiliar de Clio em Portugal. Havia ainda quem considerasse 
os estudos arqueológicos meros inventários de artefactos, quando não baseados em 
listas de curiosidades. 
As alianças com a Geografia e Antropologia Física denotam primeiros passos no 
sentido da cientificação da Arqueologia. O contacto com contextos internacionais, 
porventura mais adiantados no processo, para mais através da assistência a 
congressos onde se reuniam especialistas franceses, constituía oportunidade para 
recolher ensinamentos e actualizar conhecimentos. A notícia em análise é disso 
testemunho, através do depoimento de Joaquim Fortes, decorrente de observação 
participante. O erudito português teve um artigo seu seleccionado para o evento 
francês e apresentou-o nessa ocasião: «(…) Pela minha parte apresentei um pequeno 
estudo sobre o paleolitico português: “Note sur le Mousterien au Portugal”. Os silíces 
portugueses despertaram interesse por constituirem novidade e ficaram tidos como 
mosterianos (…)»
1205
.  
Esta observação, passível de ser lida como auto-elogio, não deixa de denotar a 
aprovação da comunidade internacional à tese de Fortes sobre o caso português. No 
oitavo congresso pré-histórico realizado em França foram os seguintes os temas 
abordados pelo comité: “(…) a) − Pré-Historia do quaternário medio; b) − cobre no 
Charente; c) − subterraneos-refugios do ocidente da França. A presença de um 
estudioso português num encontro essencialmente francês pode indiciar inspiração 
cultural francophona nos estudos sobre a Pré-Historia portuguesa, pelo menos os do 
autor em causa. Joaquim Fontes refere o programa scientífico e não esquece uma 
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excursão independente, organizada por Vire, Presidente da Societé Pré-Historique 
Française (…)”1206. 
No congresso de Genebra foram debatidos vinte e três temas, todos elencados 
por Joaquim Fontes versando assuntos como o quaternário, as raças ou as medidas 
antropológicas e respectiva nomenclatura1207. Esta notícia comporta manancial 
informativo interessante para quem se dedique aos primórdios da História da 
arqueologia como ciência em Portugal. 
Os Factos e Notas para o ano de1913 são mais concisas do que os do ano 
anterior, tanto em quantidade como na extensão dos textos. O número inaugural é 
disso exemplo, porventura o menos elucidativo e cabal, dado que parece conservar 
ligações com a prática redactorial precedente, mas não deixa de acolher duas notas 
escritas por personalidades cuja colaboração constitui estreia na secção. Reportamo-
nos aos casos do etnólogo Leite de Vasconcelos e de R. S. Whiteway. Estes autores, 
como Fortunato de Almeida, optaram por um registo filológico e de crítica textual, 
afastado do quotidiano que não o da prática historiográfica dos estudiosos. O autor da 
História da Igreja em Portugal terá retomado na sua nota trabalhos para a referida 
obra, a exemplo de que fizera anteriormente. Refere-se a um catálogo da autoria de 
Sousa Reis, existente na Biblioteca Pública do Porto, no qual se afirmara que o 
sucessor do bispo daquela cidade, Tomás Almeida, fora D. Frei João Maria. 
Fortunato de Almeida pretende desmistificar este erro e seguir o rasto das 
respectivas repetições. Cita os casos dos eruditos Agostinho Rebelo da Costa e 
Pereira de Sampaio. Revela simpatia por este último, mas corrige e rectifica a 
perspectiva previamente avançada. Avança com o nome de José Maria da Fonseca e 
Évora como sucessor de D. Tomás de Almeida, baseado em informações do livro de 
registos e das paróquias existentes no Arquivo Municipal do Porto. As fontes 
manuscritas comparecem para sobrepor-se aos equívocos bibliográfico, na procura do 
que aconteceu, da suposta verdade dos factos a que as provas dão presumido 
acesso. 
Num plano mais restrito e microscópico, sem implicar a recusa de qualquer tese, 
ou pôr em causa méritos científicos de seus pares, na nota que redigiu, Leite de 
Vasconcelos começou por apontar uma gralha cometida por António Baião na 
transcrição do livro de Denunciações da Inquisição Brasileira, na parte relativa a Diogo 
do Couto. Onde se lê «pessoas de Deus», deve ler-se «pesar de Deus». Vasconcelos 
explica que quem proferisse palavras que pesassem a Deus seria considerado 
herético. O etnólogo, na procura filológica de exemplos, encontrou usos similares da 
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expressão em Camões, nas obras, “Filodemo” e “El Rei Seleuco”
1208
. Leite de 
Vasconcelos não refere o nome do erudito corrigido, tavez por considerar que não 
cometera qualquer erro grave. Apenas aponta as páginas do artigo da Revista de 
História nas quais detectou imprecisão referida. 
Quanto a Whiteway, refere-se à tradução que efectuou da obra sobre o Oriente 
da autoria de Gabriel Rebelo, intitulada “Informação das Ilhas do Mauluco” dada ao 
Senhor D. Constantino de Bragança”, publicada em 1569. O tradutor não se terá 
limitado aos aspectos linguístico. Fez investigação sobre Rebelo, encontrou escassas 
informações e serve-se de uma nota para obter mais dados, conseguir ajuda de outros 
investigadores, divulgar a obra citada para quem não a conheça. Whiteway enceta 
trabalho filológico, que o conduz à existência de um manuscrito original, que tenta 
localizar. Deixa, para o efeito, um apontamento no qual levanta hipóteses de aquele 
não coincidir com a versão impressa da obra citada. O tradutor afirma que podem 
existir pontos obscuros entre as duas fontes. Procura chamar a atenção para o 
exemplar que possui, através da descrição da estrutura, dividida em três partes: a 
primeira sobre a Geografia e a Natureza das denominadas Spice Islands; a segunda 
sobre a Descoberta Portuguesa dos Territórios e a derradeira sobre o respectivo 
Governador
1209
.  
Por seu turno as notas sobre acontecimentos recentes ou a realizar são apenas 
duas. No primeiro caso encontra-se a notícia da morte do erudito espanhol Sanchez 
Moguel, da qual não se específica a data. Traça-se perfil sucinto do escritor, que 
pertencia à Academia de História, era Professor decano da Universidade Central de 
Madrid e investigara sobre D. Pedro I de Portugal, a quem dedicara Reparaciones 
Históricas e Chrónica de D.Pedro1210. 
Para além do relevo intelectual da referida personalidade, poderá ter sido o seu 
interesse pela Cultura Portuguesa o motivo da inserção da notícia do óbito na Revista 
de História: «(…) A sociedade lamenta o passamento dum lusophilo; que pela sua alta 
categoria intellectual e correspondente prestigio, seria um valioso apoio á aproximação 
dos meios litterarios de Portugal e Espanha (…)»1211. Fica reiterada a vontade de um 
estreitamento de relações intelectuais entre os dois países. O trecho não tem 
assinatura, mas pelo seu teor pode ser e parece da autoria de Fidelino de Figueiredo.  
Na Secção de Factos e Notas confirma-se o interesse por matérias do domínio 
da História e noticia-se a realização do terceiro Congresso Internacional das Sciências 
Históricas, em Londres. O programa, exposto sumariamente divide-se em duas 
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secções; História e Ciências Correlativas. Na primeira, apresentam-se estudos sobre 
as várias épocas históricas, mas também de outros domínios do saber, como a 
Literatura ou as ciências naturais. Na segunda, discutem-se trabalhos de Etnologia, 
Geografia Histórica, Metodologia, Filosofia da História, Paleografia, Numismática, 
entre outras1212. Para promover a Sociedade Nacional de História no congresso 
anuncia-se a presença de Clements Marckam que relatará o evento nas páginas da 
secção1213. 
Seguidamente, publicam-se apenas três notícias, de naturezas díspares, 
relativas aos meses de Abril-Junho, e quase se repete esquema anteriormente 
utilizado, a primeira respeita ao passado recente e a última projecta evento próximo. 
Pelo meio, uma informação sobre a actividade da Sociedade Portuguesa de Estudos 
Históricos. Os redactores voltam a não indicar a data, mas participam o óbito de 
António de Sousa Silva Costa Lobo. A informação deriva do facto de se tratar de um 
sócio da instituição citada e historiador elogiado como um dos melhores do país. Essa 
observação pode ser útil para traçar linhagens e proximidades intelectuais e fixar 
indicações sobre influências e concepções historiográficas presentes na Revista de 
História. Por outro lado, manifestam-se apreensões acerca da preservação de 
manuscritos inéditos de Costa Lobo sobre a Sociedade Portuguesa no século XV. 
Sabe-se que o historiador «(…) faleceu na capital, a 10 de Maio de 1913, legando á 
Santa Casa da Misericordia todos os seus bens, entre estes figuravam a sua livraria e 
os manuscritos das suas obras, conjunto valioso que o seu testamenteiro, o professor 
António Augusto Pereira de Miranda cedeu á Biblioteca Nacional de Lisboa. 
Concentrado por temperamento, misantropo, estudioso dotado de ferrea vontade, 
Costa Lobo pertenceu aquela férrea pleîade de historiadores que, na linha de 
continuidade da lição exemplar de Herculano, legou ao paiz alguns dos mais 
representativos trabalhos da nossa Historiografia. Com seus pares − entre os quais 
figuravam Sousa Viterbo, Gama Barros, Ramos Coelho, Anselmo Braamcamp Freire, 
Teophilo Braga (…) se reunia na Torre do Tombo (…)»
1214
.  
A Revista de História silencia as vicissitudes do testamento de Costa Lobo. Os 
redactores podiam desconhecê-las, dados o carácter recente da morte do historiador e 
dos acontecimentos subsequentes, decorrentes de vontade expressa do estudioso. 
Os receios patentes na secção de Factos e Notas, acerca da preservação de 
património daquele intelectual, constituem, eventualmente, crítica velada, e sem citar 
nomes, à Santa Casa da Misericórdia e a António Augusto Miranda. A alegada 
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misantropia de Costa Lobo também é passível de indiciar discrição no que respeita a 
processos privados, como os que envolvam legados ou heranças. Os redactores da 
Revista terão também relevado o falecimento do cultor de Clio por partilharem com o 
autor preocupações com concepções historiográficas baseadas na pesquisa 
documental, de substrato arquivístico. O erudito em questão, todavia não se queda 
pela erudição e sujeição às fontes. A sua obra apresenta-se mais sistematizada, 
denotando também um considerável poder de síntese «(…) Numa altura em que a 
maioria dos historiadores se confinava á historia politico-militar e diplomatica, Costa 
Lobo foi inovador, não só por ter enveredado por temas anteriormente não 
investigados, como pelo facto de os ter analisado num quadro de conjunto − e de 
synthese − sobre a sociedade portuguesa (…)»
1215
. Fidelino de Figueiredo, director da 
Revista de História, e que certamente influenciou os critérios redactoriais adoptados, 
defendia a síntese histórica e o apuro estético na apresentação dos factos 
recenseados nos documentos. 
A Sociedade Nacional de História materializou, na Secção de Factos e Notas, 
preocupação erudita, arquivística e bibliográfica e «(…) encetou os trabalhos para a 
organização da Bibliographia Historica Portuguesa  e estrangeira sobre Portugal. Para 
esse efeito distribuiu pelos seus socios impressos de bilhetes, acompanhados duma 
circular elucidativa sobre o seu preenchimento. Os trabalhos são orientados segundo 
as bases aprovadas com a proposta inicial (…)»1216.  
A catalogação de documentos através de bibliografias foi uma prática que a 
Sociedade Nacional de História tomou de empréstimo de uma tradição inaugurada 
pela Academia de Ciências de Lisboa e pela Academia Portuguesa de História, 
Nenhuma delas foi citada na nota em análise. 
A finalizar as notícias do segundo trimestre de 1913, a informação que dá conta 
da promoção da cultura portuguesa em Madrid, através da realização de conferências 
organizadas por José Relvas. Ao referir-se a um republicano não pertencente ao 
republicanismo conservador, os redactores da Revista de História demonstram 
receptividade a eclectismo político e, sobretudo, prevalência do interesse cultural na 
selecção de factos e notas. Este critério encontra aplicação prática na promoção afim 
de Portugal em Espanha e das relações entre os dois países. 
As notícias relativas aos meses de Julho a Setembro de 1913, decalcam a 
estrutura apresentada ao longo de todo o ano. Começam com o elogio fúnebre do 
folclorista alentejano António Tomás Pires, nascido em Elvas, no ano de 1950. O dia 
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da morte não é referido. O apêgo a questões de tradição e da História Local terão 
favorecido o destaque conferido àquele erudito, mencionado na sequência da 
referência à morte de Costa Lobo. 
A notícia necrológica do elvense não inclui citação de uma obra de homenagem 
realizada no ano do passamento, talvez porque ainda não tivesse ocorrido à entrada 
para o trimestre derradeiro do ano em curso, ou porque, alternativamente dela não 
tivessem tido notícia os redactores da Revista de História. Num texto incluído naquele 
contributo bibliográfico ao enaltecimento do intelectual, António Sardinha que o 
considerava seu mestre e mentor, sublinha o carácter reservado de um homem, cuja 
descrição poderá ter determinado o teor lacónico da notícia publicada na secção 
Factos e Notas: «(…) É António Tomás Pires, na modesta descrição em que 
obstinadamente se escondeu, um desses raros preparadores da energia nacional. Eu 
comparo-o a uma pedra anónima que; à esquina de um monumento, fica aguentando 
resignada, obscura, sem que, ninguém se lembre que ela existe sequer (…)»1217. 
A nota da Revista de História é menos literária e enfática ou encomiástica, dela 
resulta um registo elogioso, mas próximo de almejada neutralidade informativa. É 
patente, contudo, afinidade implícita com o ideário de Tomás Pires, personalidade a 
quem os redactores parecem reconhecer, ou querer conferir, projecção nacional, mas 
que é vista com a distância comum entre os grandes centros e a produção intelectual 
local, que o discurso informativo se esforça por atenuar, sem conseguir apagar. No 
entender de Ana Isabel Desvignes, Tomás Pires pertencia a um conjunto de eruditos 
locais cujo ideário pode ser resumido do seguinte modo «(…) Para os mestres de 
Sardinha, a defesa de particularismos regionais tinha obviamente por base essa 
necessidade de resistir ao esquecimento a que a cidade tende a votar a província (…). 
Reivindicar a identidade nacional, as tradições, fundir-se nelas correspondia sem 
dúvida a inscrever-se numa lógica aparentada com a recusa do centralismo de estado, 
não personificando menos também uma forma de recusa do Presente e de tudo aquilo 
que ele simboliza: progresso, mudança, sociedade industrializada e, logicamente, 
negação de uma cultura rural e do tempo histórico a que esta pertence. E era isso 
mesmo − ruralidade e passado − que importava a estes homens defender e preservar 
(…)»1218. 
Parece porventura lícito afirmar que o enquadramento doutrinário da Sociedade 
Nacional de História, e do seu secretário, Fidelino de Figueiredo, consignavam uma 
defesa − pelo menos no plano retórico − da conciliação da tradição com certa 
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modernidade por ela comandada. Por outro lado, pugnavam pelo desenvolvimento de 
estudos locais, numa perspectiva mais científica do que estritamente política. 
Por outro lado, noticia-se que a Sociedade Portuguesa de Estudos Históricos 
«(…) reabre na segunda quinzena do corrente mês de Outubro o anno social de 1913-
14. De acordo com o estatuto, nessa primeira sessão será eleito o Conselho de 
Direcção do novo anno, e será lido o relatório da vida social, scientífica e 
administrativa no ano transacto (…).»1219  
No âmbito do reforço do intercâmbio científico com Espanha, a Sociedade 
Nacional de História foi convidada a comparecer no segundo Congresso Espanhol de 
Geografia Colonial e Mercantil e a apresentar aí comunicação. Dada a proximidade do 
evento, de tal forma que não se explicita a data, aquela instituição eximiu-se a 
contribuir na secção de Cartografia, uma vez que o convite fora recebido apenas em 
Julho. Fica registado este pequeno reparo, que não apaga, antes reforça, o respeito 
pelo evento a ocorrer em Barcelona e o rigor com que nele a Sociedade procurava 
apresentar-se, com o intuito de promover e projectar o seu prestígio. Esta instituição 
utilizou nos primeiros nove meses de 1913 a Secção de Factos e Notas da Revista de 
História como veículo privilegiado das suas actividades. 
No número final de 1913, assiste-se ao retorno de um texto que se constitui, 
primacialmente, como nota de investigação científica, convertida instrumentalmente 
em notícia de teor circunstancial. Edgar Prestage publica a nota inaugural sobre a 
existência de bibliografia, dada à estampa no ano anterior, sobre o Amadis de Gaula, 
organizada por Henry Thomas (colaborador da Revista de História, através de artigo 
sobre o mesmo assunto). Esta informação poderia constar da secção de Bibliografia, 
reservada para o efeito. O redactor ingles não explica a sua opção explicitamente, mas 
parece decorrer das suas palavras valorização da originalidade e novidade da 
actividade intelectual que deu origem ao comentário sobre o Amadis. É significativo o 
seguinte elogio: «(…) o auctor discute com erudição e imparciallidade a questão das 
origens do Amadis, descreve minuciosamente as edições antigas, dá a bibliographia 
mais extensa que se tem ajuntado e acrescenta uma arvore genealogica das 
personalidades que figuram na serie (…)»1220.  
As três notas seguintes referem-se à História religiosa, as primeiras da autoria 
de Fortunato de Almeida e a última da responsabilidade de Eduardo Moreira. O autor 
da “História da Igreja em Portugal” demonstra apreço por uma visão institucional e 
institucionalista da História da Igreja. O elogio fúnebre da morte do cónego e professor 
universitário Louis Salambier, falecido a 30 de Outubro de 1913, constitui prestação de 
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tributo ao intelectual francês, em cuja linhagem historiográfica, teórica e prática, 
parece inscrever-se o redactor, cujos métodos na escrita da notícia decalcam uma 
genealogia filiada na abordagem bio-bibliográfica do trajecto de uma personalidade, e 
que consagram uma estrutura expositiva e argumentativa passível de ser considerada 
clássica. 
No primeiro parágrafo da sua nota, Fortunato de Almeida informa da morte do 
erudito estrangeiro e indica a respectiva data. No seguinte apresenta pequena 
biografia de Salambier, sucedida por uma descrição da bibliografia do autor. Os dois 
parágrafos finais são interpretativos e dedicam-se, respectivamente, à análise da 
metodologia utilizada pelo intelectual francês, e a um panegírico, que constitui retrato 
psicológico com halo santificador, no qual se destacam as virtudes éticas de Salambier 
que «(…) sabia, como muito poucos, marchar a passo firme através do labiryntho  em 
que muitas vezes se perdem as questões; desenreda-las de incidentes que se 
desfiguram e projectar sobre ellas a luz de documentação escrupulosamente 
seleccionada. A par da sua reputação litteraria, deixa o Dr. Salambier o seu nome 
envolto numa aureola de bondade e de virtude christã que bem pode ser apontada 
como exemplar. Na verdade era um caracter simples e bondoso e um sacerdote 
virtuosissimo (…)»
1221
. 
Através deste exemplo, pode-se traçar um perfil indicativo das virtudes de um 
intelectual segundo a visão de Fortunato de Almeida, para quem a desmistificação de 
complexidades e de erros científicos, a par do ascetismo e de um certo franciscanismo 
moral são virtudes apreciáveis. A segunda notícia redigida pelo autor da “História da 
Igreja em Portugal”, revela a proximidade com Salmbier, a quem o autor daquelas 
linhas convidara para escrever biografias sobre professores do Douai que, nos 
princípios do século XVII, passaram pela Universidade de Coimbra, da qual o redactor 
era docente.  
Este facto explica a solicitação, sob a forma de encomenda, dos serviços do 
erudito francês, que ainda cumpriu parte do acordo e enviou a nota sobre um dos 
docentes, Antoine Lambegois, na qual utilizou método bio-bibliográfico similar ao 
glosado para o seu elogio fúnebre. A precedência da efeméride sobre a notícia acerca 
das investigações para a História da Universidade de Coimbra, inverte a diacronia dos 
acontecimentos, não é explicitamente explicada, mas pode dever-se à pressão do 
tempo presente, à necessidade de dar a conhecer Salambier, de modo a enquadrar a 
respectiva forma de trabalhar, consagrado no alinhamento redactorial um raciocínio 
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dedutivo, segundo o qual o carácter particular de uma actividade é mais inteligível se 
preparado por um texto que funcione como introdução de natureza propedêutica. 
Imediatamente a seguir foi publicada a notícia na qual o redactor, Eduardo 
Moreira, revela gratidão a Fidelino de Figueiredo por este ter incentivado a publicação 
de um livro seu intitulado “Notas Históricas Sobre a Origem das Igrejas Evangélicas 
em Portugal” e reitera que já naquela ocasião manifestara intenção de dedicar aquele 
trabalho ao autor de Espírito Histórico. Este elogio deriva da amizade entre os dois 
intelectuais e o alinhamento de textos pode testemunhar o acolhimento de uma 
concepção alargada do cristianismo, aberta e sensível ao estudo e investigação de 
confissões provenientes da Reforma, de índole protestante. As restantes notícias do 
último número da Secção de Factos e Notas para o ano de 1913, possuem carácter 
díspar, permeável a dispersão temática. São, na sua maioria, muito concisas, 
resumem-se a apontamentos rápidos, difíceis de harmonizar, ou sequer articular, num 
discurso homogéneo. Talvez não fosse essa a intenção mais premente dos redactores 
da Revista de História, eventualmente concentrados em registar a maior quantidade 
de informação possível, provavelmente recebida recentemente, sem ter sido viável 
aprofundá-la no espaço reservado para o efeito. 
Dá-se nota da intenção de traduzir e publicar no periódico as cartas de Clenardo. 
Ficou incumbido da tarefa Teixeira Guedes. É tal o interesse nesta actividade que a 
notícia que dela dá conta termina com a indicação de publicação e indica que se 
seguirá à da tradução de “Quod Nihil Scitur”. Esta sequência revela preocupação em 
estudar e divulgar o humanismo, interrompida pela referência imediata ao concurso 
aberto para comemoração das Guerras Peninsulares, propício à apresentação de 
estudos na área. Concorreram dez trabalhos, a aguardar apreciação por parte do júri. 
Sem qualquer contextualização, prévia ou consequente, comparece uma informação 
cuja natureza aponta para pertença à apresentação do relatório da vida social da 
Sociedade Portuguesa de Estudos Histórico do ano de 1913, publicado a 22 de 
Outubro, de cuja acta − que precede a Secção de Factos e Notas − não constam os 
seguintes dados: «(…) na secção de 22 de Outubro foram eleitos os seguintes socios 
para o conselho de direcção do anno de 1913-14:professor Oliveira Ramos, 
presidente; Professor Henrique Vilhena e Prof Pedro de Azevedo, vogaes; Prof 
Fidelino de Figueiredo, secretario; e Joaquim Fortes, thesoureiro, cargo creado nessa 
sessão (…)»
1222
.  
A nota é objectiva e concisa, dada a sua natureza oficial e verificado o cariz 
formal de que se reveste. Convinha publicitar a Sociedade Nacional de História mas 
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sem pompa, de modo discreto, para que não resultasse essa informação numa 
manifestação de vaidade, com a intenção de proteger elementos e situações, 
eventualmente encarados como pertencentes a um foro privado, âmbito merecedor de 
reserva e recato. O deslocamento daquela informação para a Secção de Factos e 
Notas não foi explicado pelos redactores da Revista de História. Tal atitude pode ter 
derivado da conjugação do contexto aduzido com a necessidade de, no relatório da 
instituição, dá-se prioridade às actividades culturais realizadas, em detrimento dos 
respectivos agentes, das personalidades que as promoveram.  
A secção derradeira para o ano de 1913 termina com uma notícia intitulada 
Benedetto Croce, relativa ao incentivo de publicação e tradução da obra do historiador 
italiano sobretudo nos domínios da Crítica, da Estética e da Filosofia, dado pelo editor 
A. M. Teixeira. O redactor, cujo nome não comparece − mas que parece tratar-se de 
Fidelino de Figueiredo, pela afinidade manifestada no seu trajecto intelectual com as 
temáticas versadas, nomeadamente as que respeitam à crítica e que o intelectual 
aplicou ao âmbito literário −, omite um aspecto importante; o responsável editorial 
referido era editor da Revista de História. Resulta esboçada uma relação entre 
intelectuais com interesses comuns, derivados de experiências culturais tangentes. 
Esta nota assume relevo particular para investigadores que a aprofundem e 
interpretem, dado que fornece elementos para a sociologia dos intelectuais e centra-se 
num italiano, tido como modelo, cujo nome coincide inteiramente com o título do 
testemunho elaborado sobre a sua obra. Concretiza-se uma operação metonímica, 
pelo qual duas palavras Benedetto Croce subsumem, representam e simbolizam, com 
impacto, a obra da personalidade que identificam. 
Para o estudo da Revista de História possui especial relevo a informação que se 
refere ao periódico, da qual o historiador italiano fora o principal mentor e responsável 
desde a criação em 1902: «(…) A sua revista, La Critica é considerada como um 
valioso factor de renovação intelectual da Italia moderna (…)»
1223
. Esta opinião do 
redactor da Revista de História indicia admiração pela publicação italiana e constitui 
subsídio para indagar até que ponto esta era encarada como modelo daquela. Acresce 
que “La Critica” também mereceu referência na secção de bibliografia do periódico 
português, facto que atesta reiteração e circularidade de informação, demonstra a sua 
importância. 
As primeiras informações referentes aos três meses iniciais do ano de 1914 não 
decorrem sob o signo da actualidade imediata, e reportando-se a uma tese de 
doutoramento da autoria de J. J. Louzada de Magalhães, realizada em 1881, sobre o 
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filósofo português Silvestre Pinheiro Ferreira. Esta notícia caberia na secção de 
bibliografia mas, como destaca uma obra com cerca de trinta anos, a sua oportunidade 
deriva provavelmente do facto da tese estar escrita em alemão e não ter tido 
publicação ou edição portuguesa. Os elementos coligidos acerca de Louzada de 
Magalhães são quase tão escassos quanto os estudos de intelectuais sobre filósofos 
portugueses quase contemporâneos. Sabe-se que nascera em Lisboa, a 18 de Agosto 
de 1857, depois cursara ciências naturais em Bona e Filosofia em Paris e, de novo, na 
Alemanha. O redactor transcreveu este percurso biográfico directamente dos informes 
que Lousada Magalhães redigiu sobre si próprio, sem preocupar-se em complementar 
os dados recolhidos com investigação de sua autoria, autónoma face à glosada. 
Esta notícia é, na prática, sem o assumir explicitamente, uma recensão crítica 
sobre a escrita da biografia de Pinheiro Ferreira. O redactor divide o seu trecho em 
três partes, nas quais acompanha a estrutura investigativa utilizada por Louzada 
Magalhães, que na primeira concretiza uma contextualização da História da filosofia; 
efectuando, na segunda, escorço biográfico de Pinheiro Ferreira e analisando, na 
terceira, as respectivas obras. 
O redactor − Vieira de Almeida − baseia a sua interpretação em metodologia que 
valoriza e decalca o entrelaçamento da História com a crítica na biografia, 
consagrando a diacronia, a vida e a produção intelectual do autor estudado. O 
colaborador da Revista de História investe em juízos de valor, exprime o seu ponto de 
vista sobre o labor de Louzada de Magalhães, não deixando de reconhecer a surpresa 
e o desconhecimento que poderão ter originado a publicação da nota, reveladora das 
preferências heurísticas do seu autor por informações que constituam novidade e se 
estribem em manuscritos ou documentação inédita. Nada disto encontrou Vieira de 
Almeida no texto recenseado, cujo principal mérito residiria no seguinte: «(…) A 
terceira parte é um resumo realmente bem feito das theorias que em seus compendios 
o publiscita português [Silvestre Pinheiro Ferreira] expoz sobre philosophia racional 
(…)»
1224
. Sublinhe-se defesa de um processo mental e cognitivo, a síntese, que tem 
merecido apreço noutros andamentos do periódico dirigido por Fidelino de Figueiredo.  
Noutra matéria, o recém designado vogal da direcção da Sociedade, Pedro de 
Azevedo, revela sentimento de admiração pelo falecido José Basto. O redactor exime-
se a indicar a data do passamento − procedimento habitual nos obituários redigidos 
para o periódico − mas não deixa de apontar circunstanciadamente a morada do 
malogrado erudito, situação que indicia possível intimidade, ou pelo menos 
proximidade entre ambos, que a notícia confirma de modo implícito, sem recurso a 
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derrame lírico de teor sentimental. A dado momento, parece que estamos perante um 
depoimento de Pedro de Azevedo sobre si próprio, no qual descreve as suas 
concepções sobre a profissão de arquivista e o modelo prático ao qual adere. Em 
certa medida, esse exercício cumpre-se no elogio de José Basto, cujo tom é 
simultaneamente discreto, descritivo e afirmativo.  
Pedro de Azevedo refere-se à dedicação de José Basto ao arquivo enquanto 
prioridade de uma vida, enunciada como se a vida tivesse coincidido totalmente com a 
obra. O redactor não utiliza qualificativos como devoção e sacerdócio, uma vez que 
são estranhos à sua gramática, mas eles assomam: «(…) filho do antepenultimo 
oficial-maior do Archivo, José Manuel Severo Aureliano Basto, toda a sua carreira 
passou no estabelecimento para que fora nomeado deffinitivamente aos 21 annos, 
tornando-se notavel pela larga convivencia com Herculano, a quem acompanhou nas 
visitas dos cartorios eclesiasticos, e pela parte activa que tomou nas cópias do 
Portugaliae Monumentae Historica, auxílio que negou a Augusto Soromenho, a quem 
agora se tem pretendido rehabilitar. Muito posteriormente, redigiu as copias que 
Andrade Corvo pretendia, para uma serie de publicações academicas, ficando 
agregado por morte deste escriptor á secção do Corpo Diplomático, situação em que 
se encontrava quando tomou a direcção da secção dos Descobrimentos Portugueses. 
Foi então que pediu a demissão de paleographo academico, quer por não lho 
consentir a saude, quer por certos ressentimentos contra este prestigioso orador e 
poliglota. No lugar abandonado por Basto foi provido um individuo misterioso, e ainda 
que hábil, desprovido dos conhecimentos do mister, até que, pela extravagante 
remodelação os subsidios académicos, uma das primeiras medidas do governo 
provisorio, o abandonou também em 1910 (…)»
1225
. 
Esta longa citação justifica-se porque pormenoriza com factos e datas − muito 
mais abundantes do que os adjectivos − o percurso e a estatura intelectual de José 
Basto, sob a perspectiva de Azevedo, testemunha privilegiada de muito do que narra, 
uma vez que também conhecia o Arquivo do qual era funcionário e onde terá sido 
aluno de Basto na aula de diplomática, embora não se refira a essa circunstância. O 
seu depoimento contribui duplamente para a História dos Arquivos e arquivistas 
portugueses, uma vez que se refere a José Basto, mas também à linhagem de que 
este e o próprio Azevedo descendiam, protagonizada por Herculano. Por contraponto 
e antinomásia o elogio serve para medir distâncias e fazer reparos a Consiglieri 
Pedroso, considerado retórico e que, talvez não por acaso, era amigo de Teófilo 
Braga, tantas vezes criticado na Revista de História. Um funcionário mais recente da 
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Torre do Tombo não é identificado mas acaba caricaturado, indirectamente, sem 
Pedro de Azevedo se lhe referir explicitamente. 
Pedro de Azevedo verbera os políticos dos últimos tempos da Monarquia − como 
pronuncio da república −, a sua falta de cuidado com o património, simbolizada no 
desleixo em transferir a câmara dos deputados para uma das salas que pertencera à 
Torre do Tombo, entendida pelo arquivista como local de memória, vínculo da 
transmissão do passado pelo presente. 
Os redactores da Revista de História noticiam, com brevidade, a suspensão do 
congresso histórico em comemoração dos centenários da conquista de Ceuta, e de 
Afonso de Albuquerque − processo atribulado e, por isso, reiteradamente abordado na 
Secção de Factos e Notas −, talvez por receio de, ao alongarem-se sobre o assunto 
serem hostilizados ou sofrerem pressões políticas. Este contratempo não impediu a 
comemoração dos cinquenta anos da Associação dos Arqueólogos Portugueses, 
assinalada por uma exposição sobre Lisboa, ocorrida em Março de 1914. 
Numa altura em que poderiam sentir-se defraudados nas expectativas de 
realização de importante iniciativa da Sociedade Nacional de História, os redactores 
da Revista de História dão nota de uma iniciativa do foro associativo e ligada às 
ciências históricas. 
O décimo número da secção de factos e notas é ainda mais reduzido do que o 
anterior na quantidade de trechos apresentados, todos dedicados a notas de 
investigação e curiosidades científicas. Constituem apontamentos de estudiosos sobre 
aspectos específicos do seu trabalho, que podem ser encarados enquanto 
pormenores, ou dados imprescindíveis a empreendimentos de maior fôlego, dos quais 
são partes ínfimas ou embrionárias. Pedro de Azevedo regressa para revelar 
informações − que noutro estilo fariam lembrar Leite de Vasconcelos − que reputa 
como novidades sobre os troeiros. Dialoga com um texto de Sousa Viterbo, no qual 
este indicara a existência de documento comprovativo do exercício do ofício de troeiro 
ao tempo de D. Duarte, e avança o nome de um profissional que escapara a Viterbo.  
O arquivista não conseguiu destrinçar se o troeiro designava apenas o fabricante 
de armas ou também o militar que as manejasse. Denota, todavia, preocupação com o 
rigor e a verdade históricos, patente na publicação de documento inédito, no qual 
baseia as suas observações. 
As duas notícias seguintes foram publicadas ainda em 1913 na sequência das 
viagens realizadas pelo seu autor, Edgar Prestage, respectivamente a Edimburgo e 
Londres. Tratou-se, em ambos os casos, de visitas de estudo, a um arquivo e a um 
museu, mas não se especificam as circunstâncias e condições que rodearam e 
determinaram a deslocação do redactor português.  
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Desconhece-se se foi efectuada a expensas da Sociedade Nacional de História, 
se dela recebera algum suporte financeiro parcial, com implicações na logística em 
solo britânico. Também se ignora se foi aquela instituição a responsável, no plano 
científico, pela ida aos dois países.  
Sabe-se o objecto das pesquisas e conhece-se a descrição das vicissitudes da 
heurística. Esse relato é talvez o que mais se destaca nas e das notícias em análise. 
Muitas vezes, os pesquisadores escondem-se por detrás das suas investigações, sem 
desvendar a respectiva História. Nos casos em foco, a pesquisa é encarada como 
uma aventura pessoal e o erudito vê-se como um descobridor que procura no 
estrangeiro marcas da presença de outros portugueses. No arquivo de Edimburgo 
indagou acerca de umas memórias de Shelley, escritas por Thomas Peacock, intimo 
do poeta, que continham informações sobre um amigo português do escritor. Constata 
que se trata de alguém nascido no Brasil em tempos de dominação colonial, mas não 
encontrou qualquer manuscrito que o comprovasse ou constituísse testemunho directo 
desse cidadão, que parece ter sido tradutor de Shelley.  
O redactor britânico não ocultou os seus estados de alma, nem se eximiu a 
expressar desânimo por ter ficado aquém do que pretendera neste seu esforço. A 
decepção resultou mais explícita na visita ao museu de Londres, onde o objectivo era 
encontrar um romance chinês, editado pelo Bispo Percy, referido por um estudioso 
chamado Phelps. O noticiador seguiu este indício na esperança declarada de que o 
dito romance fosse escrito ou traduzido por um português. Essas expectativas saíram 
goradas. Tratava-se de uma tradução inglesa, encontrada no espólio de um 
negociante de Cantão.  
Mais interessante em todo o processo parece ser a descrição da posição do 
erudito Prestage no desempenho da sua actividade, efectuada pelo próprio. É própria 
de uma experiência quase mística, na qual cresce a expectativa da Revelação e de o 
redactor ter sido escolhido par presenciá-la: «(…) Preenchi com mão febril o bolletim 
de requisição e fui para o meu lugar esperar com impaciencia que me levassem a 
obra. Chegou finalmente. Abri nervosamente o primeiro volume, vendo as linhas a 
dançar confusamente, tal a excitação que me causava ver-me a minutos de fazer uma 
descoberta notavel em bibliograhia portugueza . Mas ao fim de alguns minutos caia-
me o livro das mãos, inanimadas de decepção (…)»
1226
.  
O auto-elogio do intelectual, a personificação de que é investido o documento 
escrito − resultante da utilização do recurso estilístico assim designado − criam uma 
tensão narrativa, de teor romanesco, inicialmente enfático, posteriormente deceptivo. 
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 Revista de História, Secção de Factos e Letras, vol. 3, n.º 10. Porto: Faculdade de Letras, 1914, p. 169. 
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O ofício de bibliófilo é encarado como labor com inspiração científica e o seu 
cultor interioriza o papel de paladino da verdade, narrador-herói de uma gesta com 
contornos de epopeia, simultaneamente participante e testemunha, no que concerne à 
actividade de pesquisa, conservação e defesa do património bibliográfico português. 
Os dois testemunhos analisados baseiam-se em apontamentos parcelares e 
lacunares, não constituem glorificação de actos de portugueses de índole considerada 
histórica, mas são indícios da presença noutros países. Eximem-se a aprofundar, ou 
sequer promover, encontro de culturas. Limitam-se a reconhecer a existência (ou não) 
de vestígios portugueses em território estrangeiro, em termos que reduzem a 
identidade à naturalidade ou origem geográfica dos agentes históricos, sem perscrutar 
as suas motivações ou ideias.  
O número onze da Revista de História, publicado entre Julho e Setembro de 
1914, não apresenta qualquer notícia sobre o quotidiano imediato. A Primeira Guerra 
Mundial principiou em Agosto e sobre ela paira um silêncio significativo. Poderia 
obstar-se que o acontecimento visou Portugal de modo indirecto, tendo sido o seu 
impacto menos forte porque vivido à distância. Seria ainda possível argumentar que 
um acontecimento político-diplomático, de âmbito e incidência militar devia excluir-se 
de uma secção informativa de natureza intelectual e cultural. Por outro lado, as 
concepções atinentes a este foro favoreciam, à superfície interpretações que 
pretendiam separação face ao âmbito político, mas dele paradoxalmente impregnadas, 
na sequência da vontade de autonomia contrariada na prática. 
Em 1914 reforça-se o âmbito investigativo das notas, eventualmente para aliviar 
a pressão do instante e servir-lhe de e como contraponto. Estas ilações não resultam 
de afirmações claras, mas de leitura derivada da ordem expositiva das informações 
coligidas que dizem respeito a dois núcleos não assumidos, mas presentes. O primeiro 
consagra momentos de investigações históricas e literárias em curso, o segundo 
acerca-se da actualidade para se centrar no registo de óbito de algumas 
personalidades, sempre ao arrepio de questões respeitantes a acontecimentos coevos 
de diplomacia cultural, talvez porque fossem menos numerosos, inoportunos, ou dado 
que não havia condições de segurança para realizar eventos culturais, uma vez que o 
dinheiro que seria dispensado para o efeito era afectado para outros afazeres. 
A Secção de Factos e Notas do terceiro trimestre é das mais extensas e 
variadas, se comparada com as anteriores − a relativa excepção cabe ao número 
consignado à Junta para Ampliacion de Estúdios espanhola e ao Centro de Estúdios 
Históricos que dela emanou e nela teve origem, mas cumpre assinalar o regime de 
monopólio então gozado pelas referidas instituições na esfera noticiosa da Revista − e 
foi inaugurada por uma informação relativa a um aristocrata que circulava entre a 
1058 
 
Inglaterra e a França tardo-medievas, conhecido por o Príncipe Negro. Esta nota de 
teor lendário, possivelmente inspirada em leituras oitocentistas, tributárias de 
inspiração romântica, foi destacada para o título da notícia, que se centra no epíteto 
citado, talvez para captar o interesse de leitores médios burgueses, influenciados pelo 
Romance Histórico, no qual, várias vezes, a investigação dos factos históricos, 
baseada em suporte documental, cruzava-se com informes de recorte literário, 
possuindo teor permeável a mitificações. 
A concepção historiográfica que transparece − de forma parcelar e certamente 
insuficiente − do discurso do noticiador, Visconde de Meireles, parece devedora de 
referências culturais incentivadoras daquela interpenetração. Revela apreço por uma 
Historiografia político-militar dos Grandes Homens, sem nunca a referir expressamente 
nestes termos. O redactor dá nota da existência no Record Office de Londres de um 
códice com informações sobre o príncipe Eduardo, mas não as valoriza enquanto 
repositórios da vida e cultura material desta personalidade histórica. Trata-se de 
inventários dos seus bens, que não exaltam eventual e almejada excepcionalidade 
guerreira, sendo enunciados enquanto História anedótica: «(…) É possivel que a 
demorada investigação dos papeis do Principe Negro, traga aos estudiosos algum 
valioso elemento sobre a politica e sobre as guerras do seu tempo. Por agora só 
vieram á estampa estes pequeninos nadas, que por serem de quem são só têm um 
cantinho na historia anedotica (…)»
1227
. Os documentos não são designados como 
tais e o interesse do inventario é considerado estritamente dependente da 
personalidade a que pertence. 
A notícia seguinte demonstra uma abordagem metodológica diferente, a partir da 
referência às joias da denominada Excelente Senhora, mencionadas no seu 
testamento. Pedro de Azevedo reconhece e confere a mesma dignidade aos vestígios 
citados e ao documento escrito que os menciona. Ambos são encarados como provas 
materiais e tratados como traços de património, dos quais se serve a prática 
Historiográfica que valoriza o apuramento de elementos históricos com bases 
empíricas e possa situar-se num amplo espectro afim e herdeiro da crítica erudita. No 
final da sua nota, como sempre faz em situações análogas, Pedro de Azevedo publica 
o referido testamento. 
A nota que se segue − escrita por autor não referido − contempla perspectiva 
diversa, que incorpora características das duas anteriores, sob a égide da História 
oral, apresentada como novidade, aplicada à Guerra Peninsular e às invasões 
francesas, e encarada como prática defensora do património imaterial e da 
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 Revista de História, Secção de Factos e Letras, vol. 3, n.º 11. Porto: Faculdade de Letras, 1914, p. 246. 
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perpetuação, por essa via, da memória dos povos. Resulta implícito o favorecimento 
da tradição por transposição Inter-geracional, efectuada através da recolha de 
testemunhos de familiares que, no presente, perpetuam as memórias dos seus 
antepassados. Essa perpetuação não é imune a acrescentos, tergiversações, nos 
quais irrompe a imaginação, que confere carácter literário e por vezes caricatural aos 
relatos etnológicos.  
Para exemplificar a prática historiográfica destes pressupostos, apresenta-se o 
caso da resistência de uma estalajadeira, Francisca Bárbara − mulher de José 
Vasconcelos, ambos de e conhecidos em Espiche − a um soldado francês, que terá 
sucumbido vítima da agressão: «(…) a referida Francisca Barbara ficou impune, 
porque o soldado faleceu sem ter recuperado a fala. Até aqui a tradição, que se 
conserva nos descendentes desta heroina e de seu marido Vasconcellos. Ha porém, 
velhos em Espiche, que; por o ter ouvido contar, narram este facto (…)»1228.  
Desenham-se os primórdios de uma História Local que trata como facto a 
irrupção do mítico nos relatos e não efectua crítica de fontes, nem as contextualiza ou 
relativiza no plano histórico. Impera a crónica de costumes, impregnada de 
pormenores pitorescos, eivados de elementos potencialmente fantasiosos, e que 
integra certas passagens biográficas de José Vasconcelos, que em 1883, terá aderido 
ao partido liberal e sofreu investida ameaçadora do Remexido, na sequência da 
adesão.  
Uma dimensão do literário muito diferente da patente na História Oral é fornecida 
pela História Literária, dedicada ao estudo do labor artístico de personalidades que, 
enquanto escritores, contribuíram para a literatura portuguesa. A Revista de História 
dedicou amplo espaço a estudos incidentes sobre essa área específica de interesses 
sob a forma de artigos. A Secção de Factos e Notas cultiva e prolonga, mais uma vez, 
esta tendência. Nela se noticiam as cartas de Antero de Quental, que se encontram na 
posse do bibliófilo A. Costa Ferreira − colaborador do periódico dirigido por Fidelino de 
Figueiredo −, que as adquiriu, registando em notícia uma polémica relativa à defesa 
que o antropólogo Ferraz de Macedo fizera de uma tese de Amegino − na obra de 
1882, intitulada “Homem Quaternário e as Civilizações da América do Sul” −, segundo 
a qual as origens do homem e do mundo se encontrariam na parte meridional do 
referido continente. O redactor publica “Carta de Antero” na qual o escritor se declara 
amigo de Francisco Ferraz de Macedo, testemunhando a seriedade deste na pesquisa 
documental, mas demarca-se de exageros interpretativos, nomeadamente da tese 
sobre a América. 
                                                 
1228
 Ibid., p. 249. 
1060 
 
Antero de Quental tinha interesses que iam da defesa de uma metodologia 
científica na abordagem dos problemas da humanidade em diversos domínios, até à 
respectiva aplicação nos estudos antropológicos. Evidenciava uma concepção e um 
entendimento da literatura amplo, não circunscrito à escrita de romances ou poesia. 
Costa Ferreira elogia, indirectamente, a actividade do poeta como bibliófilo, pois deixa 
subentendido que a posse desta “Carta de Antero”, publicada em notícia permitiu 
perceber a posição do autor da “Ode Moderna” em relação à polémica antropológica 
da origem Sul-Americana do Homem. 
Uma outra polémica foi noticiada por um colaborador da secção, Manuel Silva. 
Refere-se à naturalidade de Eça de Queiroz. Para alguns, o escritor nasceu na Póvoa 
de Varzim; segundo outros, o nascimento dera-se em Vila do Conde. Como nota o 
redactor, Fidelino de Figueiredo reabrira a questão na recém publicada História da 
Literatura Realista. A pretexto dos estudos queirosianos, e em função deles, o outro 
objecto central da notícia em análise é o labor do director da Revista de História. 
Manuel Silva sente necessidade de ressalvar a qualidade do trabalho do autor 
da referida História, quiçá como retribuição pelo facto dos seus reparos críticos terem 
merecido publicação no periódico, cuja linha editorial demonstrou, neste caso, ser 
permeável a posições que visem trabalhos dos seus membros. O redactor apoia-se 
em fontes manuscritas como o depoimento do pai de Eça sobre a naturalidade do 
filho. Atente-se que Fidelino de Figueiredo tinha predilecção especial pelos dois 
autores estudados nas notas analisadas, pelo que é lícito admitir interferência na 
selecção e alinhamento editorial das duas notícias, de tal forma que a segunda reflecte 
sobre uma obra da sua autoria. 
Abandonamos, por instantes, a sequência das informações para referir o 
obituário constante da presente edição. Faleceram quatro intelectuais, dois 
portugueses e os outros brasileiros: Brito Aranha, Ramos Coelho, Gonçalves Viana e 
SÍílvio Romero. A sequência editorial dos elogios fúnebres é diversa. Intercala autores 
dos dois lados do atlântico, talvez para respeitar eventual cronologia implícita das 
mortes − apenas a data do passamento de Gonçalves Viana é referida, 13 de 
Setembro − ou então de modo a promover diálogo luso-brasileiro, revelador da prática 
de uma diplomacia cultural na Revista de História, de modo a subsumir proveniências 
distintas num contínuo narrativo, promotor de um espírito de conjunto. 
Brito Aranha é descrito essencialmente pela sua participação no Dicionário 
Bibliográfico Português, no qual assumira a herança intelectual de Inocêncio do qual 
se omitem os restantes nomes (Francisco da Silva), eventualmente por se tratar de 
erudito cujo labor era muito reconhecido entre intelectuais, que recorriam 
provavelmente ao Dicionário com frequência, enquanto instrumento de investigação. O 
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redactor anónimo lança ligeira crítica ao plano da obra, umas vezes lacónico, outras 
prolixo, mas teme pelo seu futuro e pela respectiva continuidade, após o sucedido com 
Brito Aranha. Esta expressão de reservas pode resultar de tributo ao estudioso, mas 
também é passível de denunciar falta de interesse ou de cuidado na preservação do 
seu espólio. Parece avultar preocupação similar acerca da conservação da obra de 
Ramos Coelho. Daqui resulta, em contraponto, a valorização dos conhecimentos dos 
eruditos em matéria de avaliação do labor dos intelectuais. O redactor ressalta o 
desvelo do historiador na escolha e tratamento de fontes documentais, e aparenta 
sintonia com o método. 
A nota sobre Gonçalves Viana é da autoria de Pedro de Azevedo, que confirma 
que os seus interesses filológicos ultrapassam a respectiva aplicação no âmbito da 
crítica de fontes e alojam-se em domínios vários da linguística, cultivados por 
Gonçalves Viana, apelidado de poliglota, e autor de trabalhos sobre fonética ou 
etimologia. Inversamente, Sílvio Romero preferia devotar-se à crítica literária. Essa 
afinidade poderá ter conduzido Fidelino de Figueiredo ao elogio fúnebre deste 
estudioso, apesar de expressar sobre ele uma reserva «(…) não foi um amigo de 
Portugal, nem um admirador da mentalidade Portuguesa, antes com enthusiasmo 
continuou as diatribes violentas de Tobias Barreto e outros lusophobos, nas quaes ha 
muita parcialidade (…)»
1229
. Nota-se que o director da Revista de História distingue a 
capacidade científica de questões de perfil que envolvam a ideologia perfilhada pelos 
eruditos. Esse discernimento pode ter sido alimentado pelo facto de Romero ter 
antagonizado em polémicas públicas, com Teófilo Braga. O redactor não assume o 
conhecimento desta circunstância.  
Fidelino de Figueiredo reforça a sua participação directa nas notas em defesa do 
património cultural português, ao publicar as cartas provenientes da sua 
correspondência pessoal, escritas pelo editor Flammarion. Na primeira, datada de 2 de 
Fevereiro de 1909, o francês pede conselho sobre tradutores especialistas capazes de 
trabalhar sobre os Lusíadas de Luís de Camões. Na segunda, retrocede nas intenções 
iniciais, comunica que já tinha tradutor, mas não indica o nome, abdicando do prefácio. 
Argumento que o espaço crítico público contraria os interesses editoriais da colecção 
que o poema do escritor português integrava.  
No texto que antecede as cartas, Fidelino de Figueiredo faz notar que dera o 
primeiro passo para sensibilizar Flammarion relativamente à necessidade de publicar 
estudo histórico crítico sobre os Lusíadas e deixa escapar, de modo discreto, apenas 
nas entrelinhas, desilusão com inflexão de rumo que os trechos epistolares atestam e 
                                                 
1229
 Ibid., p. 256. 
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denotam. Esta notícia demonstra que o autor do “Espírito Histórico” era conhecido 
internacionalmente e aproveitou o ensejo para concretizar estratégia de promoção da 
cultura portuguesa, através do seu próprio exemplo e sabor. O auto-elogio irrompe de 
uma vontade de internacionalização de saberes mais vasta, e com maior amplitude, de 
modo a popularizar Camões, a partir de uma base erudita e em função dela, sem 
massificações, não referidas, mas preteridas por silêncio. 
Ao nível da política cultural interna, a Sociedade Nacional de História publica 
uma carta que enviara, a 6 de Julho de 1914, para o Ministério da Instrução Pública, a 
solicitar que tomasse três medidas: o envio de técnicos arquivistas para catalogar e 
copiar a documentação portuguesa existente, a exemplo do que a instituição 
promotora da Revista de História fizera para o caso do Arquivo do Vaticano; 
concretização de apoio estatal à elaboração já encetada e aludida da Bibliografia de 
Ciências Históricas; apelo à normalização da Biblioteca Nacional, em intermitência há 
quatro anos, estivera inclusive fechada por certos períodos, situação que inviabilizava 
a consulta pública, considerada urgente de catálogos existentes. A direcção da 
instituição em funções foi isentada de culpas pelos responsáveis do documento 
reivindicativo. 
Por outro lado, o redactor Manuel Silva protesta contra uma decisão 
governamental de 12 de Outubro de 1912, segundo a qual − a exemplo do que se 
passara em Lisboa, onde houvera centralização de documentos notariais anteriores a 
1870 − foi prevista a trasladação dos vários arquivos locais para uma estrutura distrital 
ou estadual. Nos dois momentos ante-citados a Sociedade Portuguesa de Estudos 
Históricos serve-se da Secção de Factos e Notas da respectiva publicação para 
criticar os poderes vigentes pelo que, na sua óptica, faltava fazer, ou era mal 
executado. 
No último número da Secção de Factos e Notas de 1914, o periódico pode ter-se 
ressentido da profusão noticiosa dos meses anteriores e desacelerou na quantidade 
de informações dadas à estampa, uma sobre a protecção requerida por um regimento 
de infantaria a Santo António − eleito para seu patrono entre 1810-1816 e 
simbolicamente condecorado como se fosse um dos membros da corporação −, outra 
relativa ao falecimento do arqueólogo Jean Déchelette, autor de Manual sobre 
Arqueologia Pré-Histórica Céltica e Gaulesa até ao fim do Império Romano. O redactor 
Joaquim Fontes considera a referida obra como a maior daquele erudito, mais talhado 
para a investigação de gabinete do que para o trabalho de campo. O trecho derradeiro 
foi escrito por Fidelino de Figueiredo, que se congratula pela abertura recente e 
pioneira, a nível universitário, na Faculdade de Letras de Lisboa, de um curso de 
árabe, leccionado por David Lopes, antigo professor de literatura francesa na 
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instituição, e cujos méritos científicos, metodológicos e de planificação foram 
enaltecidos. 
Este enaltecimento pode ter-se devido, em parte, à pertença do erudito à 
Sociedade Portuguesa de Estudos Históricos e ao seu órgão informativo. A prova da 
articulação da Secção de Factos e Notas com o número respectivo da Revista reside 
na nota de abertura desta, na qual se dá conta de moção aprovada pela Sociedade, 
na qual são deploradas as destruições e verberados os atentados à cultura da cidade 
de Lovaina e da catedral de Reims, perpetrados no decurso da Primeira Guerra 
Mundial. Acresce a notícia de que Dechouette pereceu em combate. 
A Primeira Secção de Factos e Notas para o ano de 1915, consolida uma 
dimensão investigativa para qual pareceu dotada em outras ocasiões e circunstâncias. 
Nela são publicados textos, que podem corresponder a esboços, partes ou mesmo à 
concretização de artigos. Começa por expor-se um documento de natureza privada, 
pertencente ao recenseador Manoel de Vasconcellos., proveniente de um cunhado do 
seu bisavô, que escreveu memórias de guerra, reproduzidas na íntegra, trazendo à 
cena, de novo, a Guerra Peninsular, e que são consideráveis, por constituírem 
testemunho directo de um participante.  
Em seguida, o bibliófilo António da Costa Ferreira contribui pela segunda vez 
com uma notícia para a Revista de História. Debruça-se sobre fontes primárias, que 
não são escritas e pertencem ao domínio da numismática. Este texto confirma o perfil 
multifacetado do seu autor e a permeabilidade do termo bibliófilo para qualificar a sua 
actividade intelectual, cujo catalisador parece ser a curiosidade, que o conduz pelos 
caminhos da História de Arte e das raridades antiquárias. Estuda e observa os 
medalhões que encimam as portas dos claustros do Mosteiro dos Jerónimos, que dão 
para a capela, onde se encontra o túmulo de Herculano. Este historiador, certamente 
fonte de admiração, comparece enquanto referência indirecta.  
O fulcro da análise pertence ao cotejo de duas gravuras, composições gráficas 
que aparecem pela primeira vez nos Factos e Notas. O autor apoia-se em fontes como 
César da Silva ou o cronista Jacinto de S. Miguel defendendo que os retratados são o 
Infante D. Henrique, que parece indicar o caminho para a Índia, e Vasco da Gama, 
que o seguiu e cumpriu.  
Parece sugerir-se uma complementaridade na base do diálogo entre 
representações que participam de uma lógica comum. Também ligado aos 
descobrimentos, Diogo do Couto merece referência informativa autónoma por parte do 
redactor anónimo, que exibe prova da certidão de nascimento do navegador, patente 
no registo paroquial de Santa Justa, em Lisboa, reforçado por documento da Mesa da 
consciência e Ordens, que aponta no mesmo sentido. Reafirma-se o cotejo e 
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cruzamento de documentação manuscrita. Esta pesquisa de fontes primárias volta-se 
para épocas mais recuadas e longínquas em termos cronológicos, e fixa-se na 
mudança de localização dos marcos dos cinco caminhos romanos de Bracara 
Augusta, primeiro situados no campo de Santana, depois no de Carvalheiras. 
Parece que o exemplo de Joaquim Fontes justificou e juntou-se lhe um novo 
redactor na área de Arqueologia. E.M. esclarece a sua opinião sobre o caso 
bracarense e aproveita a ocasião par ressaltar a necessidade de um museu para as 
peças arqueológicas e toma a câmara local como possível parceiro estratégico e 
veículo propulsor das suas ideias: «(…) Decidiu a camara transformar o velho campo 
das Carvalheiras em horto municipal, e bem avisada andou. É o indicio de mais um 
progresso entre tantos que a actual edilidade tem promovido. Mas pena que não se 
aproveite a ocasião para que os marcos sejam removidos de vez, segundo o critterio 
da nossa epocha, para os claustros dum dos conventos citadinos, onde sirvam de 
nucleo ao primeiro museu arqueologico bracarense (…)»
1230
. 
A pensar no futuro, e no desenvolvimento da História Local, foi nomeada uma 
comissão de estudiosos encarregados da catalogação de documentos de História dos 
Açores e da Madeira, constituída por Bento Henrique das Neves, Alberto Telles, 
Azevedo Soares, Jordão de Freitas, Andrade de Albuquerque e Ferreira Lapa
1231
.  
O redactor aproveitou a ocasião para − situação rara no periódico − louvar a 
acção do ministro responsável pela portaria. Também dignas de louvor, por parte de 
Fidelino de Figueiredo, foram as novas instituições que resultaram de política 
concertada das autoridades espanholas. A Junta e o Centro de Estudios Históricos 
são outra vez referidos, mas acrescentam-se exemplos recentes como a Escola 
Espanhola de Arqueologia e sobretudo o Centro de Estudios Americanos, a funcionar 
em Sevilha e dedicado à Paleografia, à Bibliografia e ao Arquivo Colonial. Fidelino 
parece eleger e sublinhar a Espanha como modelo cultural português e, na procura de 
referências internas, faz o elogio fúnebre do Visconde de Meireles − colaborador da 
revista e membro da Sociedade Portuguesa de Estudos Históricos, diplomata de 
profissão −, sobretudo pelo humanismo, que sobrepujava a minúcia investigativa, mas 
era um sinal de curiosidade intelectual. 
As notícias correspondentes aos meses de Abril a Junho de 1915 possuem 
naturezas diversas, que compreendem a projecção de eventos futuros, a crítica 
literária e bibliográfica ou a apresentação de documentos. A confirmar a tendência 
manifestada pelo periódico até ao ano em curso, as informações sobre 
acontecimentos culturais são bastante menos numerosas do que a investigação sobre 
                                                 
1230
 Revista de História, Secção de Factos e Letras, vol. 5, n.º 13. Porto: Faculdade de Letras, 1915, p. 90. 
1231
  Cfr.Ibid. 
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matérias de interesse histórico e, no número em questão, igualam as que se dedicam 
à transcrição documental, mas por vezes nem esse equilíbrio conseguem sustentar. A 
escassez ou exiguidade de novas realizações culturais noticiadas é passível de 
reproduzir quadro análogo na esfera cultural pública, cuja eventual refracção se torna 
inteligível devido às restrições impostas pelos tempos de guerra, que agudizam 
insuficiências derivadas da quase inexistência ou escassez secular, endémica e 
estrutural de eventos intelectuais. 
As duas notícias de que se dá nota constituem excepção que confirma a regra, 
dado que informam acerca da realidade brasileira, para promover relações culturais, 
mas também de modo a sublimar e preencher eventual vazio português. Convém não 
esquecer que o Congresso projectado para Portugal, a realizar em1915, − por falta de 
apoios e incentivos − ficara sem efeito. Era preciso demonstrar que o Brasil fazia as 
coisa de modo diferente, implementando políticas de encorajamento cultural a longo-
prazo e preparava o Congresso de História Continental Americana a realizar em 1922, 
mas sugerido no Congresso de História Nacional Brasileira em Setembro de 1914, por 
Max Fluiss e Afonso Arinos. De imediato reuniu-se uma comissão organizadora, no dia 
23 de Fevereiro de 1915.  
O fulcro da notícia é este último evento, se nos reportarmos ao plano dos 
acontecimentos, mas num plano simbólico, comparece a crítica á situação cultural 
portuguesa e respectiva denúncia por contraponto à realidade brasileira, que não se 
limita à promoção de iniciativas isoladas, noticiadas em sequência, para reforçar a 
articulação entre elas e demonstrar o carácter integrado que possuem, não só a nível 
nacional, por intervenção do Estado centrada com projecção internacional, mas 
também sob um ponto de vista local, plasmado na realização de um concurso sobre a 
História do Pará, do qual se expõe o regulamento, datado de 15 de Abril do ano em 
curso. 
As regras do certame evidenciam uma concepção historiográfica que incentiva a 
pesquisa e inventariação de documentos manuscritos e de catálogos de fontes. A 
ausência de comentário por parte do redactor não nomeado pode derivar do cariz 
informativo de que reveste a notícia, mas também é lícito pensar que o silêncio talvez 
indicie conivência com os propósitos historiográficos enunciados. O programa para o 
Congresso Português, entretanto abortado, contemplava incremento da História Local, 
acarinhado pela Secção de Factos e Notas da Revista de História, conforme se 
comprova adiante. 
Atente-se na circunstância do anonimato redactorial incidir sobre a cobertura dos 
dois acontecimentos brasileiros. Esta situação pode dever-se à natureza institucional 
da informação e ao facto de estarmos perante a representação de um grupo, o dos 
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redactores da Revista de História, ligado a outro, a Sociedade Portuguesa de Estudos 
Históricos. Aliás, no caso da secção em análise as peças, mesmo quando não 
aparecem assinadas, possuem, em última instância, uma origem que radica no 
periódico e na autoria colectiva, que utiliza de modo estratégico o anonimato para que 
possa usufruir da maior liberdade crítica, decorrente da ausência de responsabilidade 
oficial nas afirmações proferidas. Nos casos das iniciativas brasileiras, as notícias 
mimetizam os eventos, num tom discreto, sem assertividades ou contundências. No 
entanto, esta neutralidade autoriza interpretações, pelo contexto cronológico a que se 
refere, permitindo leitura do caso português por antonomásia. 
Nos três textos seguintes, publicados na Secção de Factos e Notas regressa 
personalidade com relevância institucional na Revista de História e admiradora do 
Brasil, Fidelino de Figueiredo, que começa por apontar resultados de uma pesquisa a 
um jornal, não para dele respigar o quotidiano mais imediato, nem nenhum assunto da 
actualidade política − fizera-o recentemente de modo suis generis em Portugal nas 
Guerras europeias, escrito de 6 a 16 de Novembro e talvez fosse considerada inútil ou 
inoportuna reiteração de propósitos então enunciada, mas para referir-se a folhetins 
humorísticos publicados em 1892, no Diário de Lisboa. O autor procura indagar até 
que ponto estas peças podem relacionar-se com um aspecto específico de uma obra 
de Zola. Acaba por concluir que as aproximações não terão sido conscientes, 
derivando da leitura do prosador francês, mas resultam de coincidência. Esta nota tem 
interesse porque nela Fidelino pratica os preceitos teóricos que defende noutras 
ocasiões, relativos à importância do método comparativo. Por outro lado, a vertente 
intelectual do ensaísta na matéria versada resultou do estudo publicado em 1914, 
relativo a Portugal, mas com ressonâncias teóricas de outras latitudes, intitulado, 
História da Literatura Realista. 
A segunda nota retoma a temática da Literatura Contemporânea e caberia na 
secção de Bibliografia. Desconhecemos os motivos pelos quais tal não aconteceu, 
mas pode ter-se devido a circunstâncias derivadas da cronologia da produção 
intelectual de Fidelino de Figueiredo, que enviou, eventualmente em conjunto, as 
notas a que nos estamos a referir, e condicionou o alinhamento redactorial respectivo. 
A nota sobre o escritor Vieira da Costa constitui um aditamento a estudo anterior sobre 
o escritor realizado para a Revista de História e resulta da leitura da obra de H. 
Marques Júnior, publicada no Porto em 1907, intitulada “Esboços de Crítica”, na qual 
são apontadas referências bibliográficas de Vieira da Costa, que Fidelino de 
Figueiredo desconhecia aquando da redacção do seu artigo. 
A nota que escreve assume esse desconhecimento, mas demonstra e comprova 
a atenção e curiosidade bibliográfica do autor, nomeadamente pela conjugação da 
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História e Crítica Literárias: «(…) as informações que o romancista Vieira da Costa 
proporciona na sua elucidativa e simples carta auto-biographica corrobora, cremos, 
algumas das opiniões por nós defendidas, quando estudámos a sua obra (…)»1232. 
Desta forma o redactor publicita trabalho anterior realizado para a Revista de História.  
Na sua terceira notícia, o redactor confirma a bibliofilia e apetência pela leitura, 
que incorpora a Literatura mas é lhe transversal, sem se desligar da História. Versa 
temas como a Escravatura ou a História Imperial Inglesa. 
Permita-se-nos destacar o comentário a uma recensão sobre uma obra relativa a 
Portugal. «No número 4569, a revista inglesa, The Atheneum, a pag.462 dá uma 
desenvolvida notícia de apreciação de um livro sobre Portugal contemporâneo “The 
Royal House of Portugal”, de Francis Gribble. Da noticia pode inferir-se que a obra não 
assenta em cuidadosa informação e que os desatinos politicos que há cinco anos vêm 
indisciplinando o paiz são ali julgados com certa benevolencia (…)»1233. Este reparo 
assume relevância sobretudo pela violência de termos pelos quais é caracterizada a 
Primeira República portuguesa. A análise ao artigo estrangeiro constitui pretexto para 
que seja julgado, por usar de suposta benevolência na análise do contexto histórico 
português posterior a 1910. O texto de Fidelino Figueiredo comprova acesso a 
representantes do panorama editorial de outros países e revela interesse pela 
circulação de ideias. 
As notícias seguintes exibem uma natureza mais estritamente científica e 
dedicam-se à publicação de documentos. O primeiro respeita à História Local dos 
Açores. Nele se dá conta de que um senhor das ilhas das Flores e Corvo se fez 
representar nas Cortes de 1535. O responsável pela publicação da informação e do 
documento comprovativo foi Pedro de Azevedo. 
Outro redactor, F. M. A. publica documentos oriundos do Arquivo Episcopal de 
Bragança, o de Dezembro de 1537 demonstra que o Clero incentivou a rebelião contra 
o governo de Castela. No segundo, Filipe III pronuncia-se, já em 1640, sobre as lutas 
no Brasil e na Índia1234. 
A época da Restauração e os seus antecedentes foram várias vezes alvo de 
estudos em artigos da Revista de História, nomeadamente da autoria de Edgar 
Prestage. A Secção de Factos e Notas recupera essa apetência sem a explicar, mas 
direccionada para a conservação do acervo documental exposto. 
Das notícias relativas a Julho-Setembro de 1915 avultam duas que prolongam o 
posicionamento crítico ante-citado de Fidelino de Figueiredo face à República, 
mormente no que tange à respectiva política cultural. O elogio fúnebre de Eugénio do 
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 Revista de História, Secção de Factos e Letras, vol. 4, n.º 14. Porto: Faculdade de Letras, 1914, p. 187. 
1233
 Ibid., p. 189. 
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Canto, falecido em data recente, que não se especifica, constitui oportunidade para 
louvar as qualidades do estudioso açoriano, apresentado com bibliófilo e cultor da 
História e da Literatura. A referência a este intelectual deriva do reconhecimento dos 
seus méritos, mas também do facto de ser membro da Sociedade Portuguesa de 
Estudos Históricos. A exemplaridade de que se reveste o quase panegírico − ainda 
que lacónico no plano da extensão − deste autor contrasta com a conjuntura em que 
ocorreu a sua morte, encarada nos seguintes termos por redactor não nomeado: «(…) 
em tempos de chão utilitarismo, é com magoa dobrada que se deve registar a perda 
dos que põem os trabalhos e as suas posses ao serviço dos estudos litterarios e 
historicos. Grandes foram os serviços prestados a esses estudos por Eugénio do 
Canto, duma familia onde o amor ás letras constitui um pergaminho honroso, mas a 
falta de espaço não nos permite rememorá-los neste número (…)»
1235
. 
A apreensão relativamente à República sobe de tom perante a ameaça dos 
governantes cederem a pressões para a extinção da Academia de Ciências de Lisboa, 
instituição com a qual parece estar solidário o redactor anónimo da Revista de 
História, que ressalta a discrição com a qual aquela instituição tem reagido ao clima 
adverso em seu redor. Essa expectativa terá sido condicionada pela saída − por 
razões não explicadas − dos membros mais conservadores. A prova das pressões dos 
poderes políticos parece vislumbrar-se nas palavras seguintes: «(…) a Academia de 
Sciências de Lisboa mais de uma vez tem recebido inequivocos signaes de 
animadversão, por parte do actual regimen. Esta manifesta hostilidade, que se tem 
traduzido, ora em protecção preferente a outra corporação quasi homonyma com 
propositos de competencia, ora no cerceamento das verbas do orçamento academico, 
cresceu recentemente até ser pedida ao governo a extincção. A sociedade regista com 
profundo sentimento tal modo de proceder por parte do estado contra uma corporação 
que representa bom quinhão do prestigio internacional do mesmo Estado (…)»
1236
.  
A Sociedade de Estudos Históricos, através do seu órgão de informação, toma 
claro partido no diferendo latente, procurando influenciar o curso das decisões do 
poder central. Indirectamente, acusa-o de iconoclastia, traduzida em insensibilidade 
perante uma instituição vista como o garante da perpetuação, por via historiográfica, 
dos repositórios da memória histórica − os suportes documentais. As movimentações 
para fazer perigar a Academia não são detalhadas pelo redactor, de modo a cercear 
qualquer tentativa de dignificá-las. A solidariedade da Revista de História também é 
ideológica e deriva do apego à tradição e aos valores nacionais, daí o louvor à 
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 Revista de História, Secção de Factos e Letras, vol. 4, n.º 15. Porto: Faculdade de Letras, 1914, p. 288. 
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 Ibid., p. 289. 
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neutralidade da Academia como forma de resistência silenciosa e afirmação, por essa 
via, de certos valores tidos por comuns. 
O presente dos eruditos conservava os vestígios do passado para intervir nas 
questões do quotidiano. O método comparativo, ao qual se aludiu a propósito de 
Fidelino de Figueiredo é objecto central de uma notícia, na qual o redactor, José Santa 
Rita., defende a utilização de narrações de viajantes dos séculos XVII e XVIII na costa 
ocidental africana, para compreender os hábitos dos etnocentricamente apelidados 
selvagens e compará-los com os pré-históricos1237. Este cotejo demonstra uma 
concepção historiográfica que interpenetra a pré-História com certa visão da 
Antropologia. Parte-se do princípio implícito de que os autóctones africanos 
conservam, no dealbar do século XX, o perfil cultural que os relatos seiscentistas 
evidenciavam. Acresce que essa fisionomia provinha de perspectivas colonialistas dos 
europeus. 
Uma notícia recente comprova o interesse do periódico pela institucionalização 
das ciências históricas por via do ensino. Trata-se da abertura, em 1915, de concurso 
para a Secção de História de Faculdade de Letras de Lisboa - mais uma vez alvo do 
interesse informativo - ao qual se apresentaram Reis dos Santos com tese sobre o 
império britânico, Vieira de Almeida que sujeitou a apreciação A Equação em História, 
António Sardinha que escolheu pronunciar-se sobre O Valor das Raças, António 
Ferrão, cujo tema era “A Educação no Tempo de Pombal (…)1238. Foram escolhidos os 
dois primeiros para ocupar as vagas existentes, mas na noticia em análise não se 
avançam ou apontam as razões de tais escolhas, talvez por escrúpulo diplomático, 
aliado a eventual pudor de ferir susceptibilidades. 
O apelo á educação histórica não excluía, antes incorporava e exigia, a 
promoção da divulgação da cultura portuguesa no estrangeiro, conforme comprova 
uma notícia que dá conta de processo promocional da literatura. O redactor não 
nomeado informa da realização recente de uma conferência por Oliveira Lima, na 
Academia Real de Londres que mereceu publicação local acerca da Literatura 
Portuguesa contemporânea. Por outro lado, W. Bentley biografou Antero de Quental, 
enquanto textos de Prestage e Fidelino de Figueiredo foram publicados em Espanha.  
A vontade de internacionalização cultural e o orgulho dos intelectuais nela 
implicados eram tais que o número final da Revista de História para o ano de 1915 é 
constituído na integra pela continuação de notas dadas à estampa em ocasiões 
anteriores. Permita-se uma imagem; o mecanismo de difusão da informações que 
alimentou a articulação entre edições contíguas do periódico − de modo a essa 
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  Cfr. Ibid. 
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interligação extravasar a sequência − assemelha-se ao do eco, que modula e amplia 
sons. 
Este quadro confirma um acompanhamento dos acontecimentos que não se 
circunscreve ao primeiro momento da sua realização. Mesmo quando se trata de 
eventos compactados numa data única, podem provocar reacções que promovam 
diálogos e prolonguem o momento inicial para além do controle ou da vontade dos 
promotores daquela ocasião. Os redactores da Revista seguem as bifurcações ou 
encruzilhadas que o trajecto noticioso comporta no seu código genético. Trata-se de 
instigar a duração que o instante pode convocar para além dos limites temporais que 
lhe são intrínsecos. Materializa-se uma narrativação centrada em repercussões, 
efeitos de notícias, que concretizam uma continuidade discursiva e estimulam a 
releitura do número do periódico ao qual são alusivas as remissões. Incentiva-se uma 
inculcação dos respectivos conteúdos e a familiaridade crescente com eles, geradoras 
de eventual sentimento de pertença, baseado em relação que se pretende de 
confiança. Os redactores procuram dar prova de que se interessam pelas informações 
que veiculam e seguem o respectivo rasto. 
Num primeiro momento, comparece a referência à edição de autores 
portugueses ou lusófilos no estrangeiro, confirma-se a internacionalização como 
estratégia prioritária decorrente de política redactorial, e a informação recai sobre um 
trabalho de Carolina Michaëlis relativo a Martin Codax. O autor efectivo da notícia, que 
se oculta por detrás de redacção anónima, pode ser Fidelino de Figueiredo, pela 
afinidade para com temas literários, que se traduz na admiração pela filóloga alemã e 
pelos seus métodos de crítica textual, que considera − noutras publicações – uma 
base fundamental de investidas teórico-práticas, imprescindível a um alargamento de 
horizontes. 
A publicação de notas de natureza remissiva demonstra que a Revista de 
História tem leitores, que tomam a palavra e usam o seu espaço para promover as 
respectivas iniciativas institucionais. As autoridades de S. Paulo publicitam um 
concurso para a construção de um monumento alusivo à independência brasileira. 
Deste modo, complementam empreendimento portador de fins semelhantes, relativo a 
Belém do Pará. Este complemento pode ser lido como tentativa de sobreposição numa 
lógica concorrencial, no tocante a políticas culturais.  
A mesma perspectiva parece presente quando se tratam informações relativas 
ao século XVIII. Desta vez, a visada é a própria Revista de História. O Dr. Alfredo 
Toledo, vice-presidente do Instituto Histórico de S. Paulo envia uma transcrição de 
documento que atesta a precedência da referida cidade em cerca de duas décadas 
face a Lisboa na atribuição a Santo António de título de coronel das tropas da 
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capitania. Esta antecipação não é declarada mas existe. Exige do leitor que repare na 
data do documento transcrito. As disputas implícitas não apagam a pertença a um 
espaço de interesses comum, pelo contrário, alimentam-no. Prova disso é a 
publicação da informação recebida no periódico português, acompanhada por «(…) 
referencia amistosa ao nosso illustre confrade brasileiro»1239.  
As notas remissivas apresentadas respeitam uma ordem que parte das mais 
recentes para as mais longínquas, de modo a ressaltar a maior actualidade daquelas. 
As notícias do primeiro trimestre de 1916 não respeitam uma sequência 
cronológica linear. São das mais numerosas e extensas. A informação inaugural 
parece prolongar a vontade da Revista de História abrir-se a modelos estrangeiros. 
Exime-se a explicitar as congéneres estrangeiras encaradas como tais, mas a forma 
subliminar de tratamento da publicação italiana da Crítica aponta nesse sentido. Esta 
circunstância concorre para explicar os motivos da reprodução de uma recensão 
bibliográfica da autoria de Giovanni Gentile; redactor do periódico italiano à obra da 
autoria de Giarritano, Francisco Sanches em Itália. O interesse português na 
republicação do texto em causa pode ter decorrido do interesse pela temática versada; 
recorde-se que a tradução de “Quod Nihil Scitur” estava a ser publicada, na secção 
reservada a artigos, pela Revista de História. Esta iniciativa foi também noticiada na 
Secção de Factos e Notas. Sublinhe-se a eventual escassez de circulação do 
periódico italiano em Portugal e a relevância institucional de Giovanni Gentile, cujas 
perspectivas filosóficas podiam coincidir com as defendidas pelos redactores da 
Revista de História, nunca explicitadas. O autor transalpino sustentava que Francisco 
Sanches não era um puro céptico, mas acolhia preferencialmente a herança da dúvida 
metódica, provinda de Descartes e Bacon, da qual se munia para criticar a visão 
escolástica clássica. Enquanto Garritano circunscrevia os reparos de Sanches a uma 
certa perspectiva de ciência, Gentile considera que toda a ciência estava em causa, 
mas não a Filosofia como forma de sabedoria, alicerçada na junção da experência -
substrato ou base empírica aos juízos de verdade. Esta conciliação era considerada a 
maior originalidade do pensamento do autor de Quod Nihil Scitur. 
Por outro lado, Gentile sucedera, como redactor principal de La Crítica, a Croce, 
intelectual muito considerado por Fidelino de Figueiredo, e pela Revista de História, 
que resolveu noticiar um outro artigo saído na La Crítica, correspondente a memórias 
autobiográficas de Benedetto Croce, nas quais o crítico italiano relata as relações 
pessoais com o romancista Gabriel D’Annunzio. Este incentivara-o a escrever opinião 
sincera sobre as suas obras. No entanto, a crítica croceana fora desfavorável e o 
ficcionista ressentiu-se, desabafou com terceiros, mas nunca assumiu frontalmente o 
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seu desagrado. Mais interessante do que esta polémica, no que respeita à Revista de 
História, parece ser a introdução à republicação do artigo de Croce, na qual Fidelino 
de Figueiredo pontua a sua admiração pelo crítico italiano com alguns reparos que lhe 
dirige, em defesa do pudor e reserva que deve ter o intelectual em contar partes da 
sua vida privada: «(...) a vida intellectual ainda mesmo para os que mais se inspirem 
de sinceridade, tem certo caracter de representação scenica  perante o público e 
patentear essas intimidades tão cedo é mostrar os bastidores durante a exibição e 
retirar a esta muito do prestigio e do acatamento, que quer merecer (…)»
1240
.  
Seria útil perceber até que ponto, ou em que medida, Fidelino de Figueiredo 
esteve envolvido na escolha da republicação das memórias de Croce. Em caso de 
resposta afirmativa, a existência e o teor das suas palavras são contraditórios, a 
menos que pretendessem funcionar como exórdio moral e contraponto ao texto 
autobiográfico do italiano. A auto-reflexão em torno do papel do intelectual reforça a 
necessidade da afirmação do respectivo estatuto na esfera pública, para o qual 
contribuía a afirmação de espírito de corpo e de conjunto, tendo em vista o 
reconhecimento de e por um colectivo. 
O elogio fúnebre de Clements Marckam incorpora esta dimensão. Trata-se de 
um sócio inglês da Sociedade Nacional de História, no qual esta depositara a 
confiança de representá-la e divulgá-la no Congresso Internacional de Estudos 
Históricos de Londres, como mensageiro privilegiado, uma vez que pertencia ao meio 
intelectual londrino e conhecia-o pormenorizadamente. O relatório elaborado para 
ocasião, e lido na nona secção da instituição portuguesa, é apenso na íntegra na 
Revista de História, e expressa a reacção positiva dos eruditos internacionais face à 
Sociedade (…) portuguesa. Marckam aponta Fidelino de Figueiredo como um dos 
grandes responsáveis pela boa receptividade face à agremiação criadora da Revista 
de História, à qual ambos pertenciam e alarga a responsabilidade desse mérito a Silva 
Telles. «(…) one reason for this popularity is that the society is presided over by so well 
known a historical geographer as Professor Silva Telles, whose acquentaince has 
beeen made by several members of the congress, when he attended the Darwin 
centenary at Cambridge. I also attributed much of the success of the portuguese 
society to the enthusiasm combined with common sense of the learned secretary 
Senhor Fidelino de Figueiredo (…)»
1241
.  
Parece lícito afirmar que o tom e a forma de abordagem de Marckam denotam 
dois registos complementares. O primeiro revela respeito pela hierarquia, na procura 
de caução institucional, em nome da qual emerge o relatório. O segundo reforça este 
                                                 
1240
 Revista de História, Secção de Factos e Letras, vol. 5, n.º 17. Porto: Faculdade de Letras, 1915, p.81. 
1241
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propósito, ao ressaltar dimensões operacionais, estratégicas e funcionais, não 
referidas enquanto tais, mas das quais foi investido implicitamente Fidelino de 
Figueiredo. Acresce que a nota do redactor da revista exime-se a descrever o 
percurso biobibliográfico de Marckams, cujo relatório ocupa bastante mais espaço do 
que o elogio fúnebre do intelectual britânico. Resulta nítida a intenção de fixar a 
homenagem ao erudito na reprodução de um dos seus escritos, para através dela 
promover a Sociedade Portuguesa de Estudos Históricos, à qual pertencia Manuel 
Paulo Rocha que, nas páginas da Revista, publicara artigos de História local, 
nomeadamente do Algarve. 
O estudioso comparece como redactor dos Factos e Notas e convoca assunto 
que é similar a outros interesses manifestados. Trata-se do resumo da biografia de 
António José Reis, um dos primeiros reitores do Seminário de Faro, inaugurado a 8 de 
Janeiro de 1797. O texto biográfico é da autoria do pároco Mexilhoeira Grande, 
Manuel Dâmaso Rocha, irmão do colaborador da Revista, entretanto falecido. Antes 
de resumir esta obra, o redactor, também estudioso, faz um preâmbulo dedicado á 
contextualização histórica do seminário, desde a sua origem. A estrutura da notícia 
situa-a entre o artigo e a recensão crítica, e confirmando a vocação intermédia 
presente nalguns momentos dos factos e notas, aventada anteriormente.  
Também do âmbito da História Religiosa, não local mas internacional, com 
repercussões em Portugal, é a notícia que constitui uma recensão crítica da obra 
História de la Compania de Jesus en la Assistência de España, da autoria do Padre 
António Astrain, cuja segunda edição dos dois primeiros volumes fora publicada 
respectivamente em 1912 e 1914. O redactor da informação foi Edgar Prestage. 
Talvez o seu investimento tivesse sido considerado demasiado longo para ingressar 
na secção de bibliografia, e excessivamente curto para ser encarado como artigo. O 
texto absorve características de ambos, mas talvez pertença aos factos e notas, 
devido ao seu carácter inacabado. Edgar Prestage promete a apreciação aos 
restantes dois volumes para breve e agradece a oferta de todos por parte do padre 
Cervos. Este agradecimento confirma que, numa época em que a impressão de livros 
era uma realidade relativamente consolidada, certos textos continuavam a ter, talvez 
pela sua natureza, circulação paralela, favorecida pela existência de relações entre 
intelectuais.  
Este apontamento pessoal foi colocado no final da apreciação do historiador 
britânico, para dar centralidade à História dos Jesuítas, sob um ponto de vista que se 
pretendia imparcial, mas que desde o início do texto revelou proximidade do erudito 
face à congregação noticiada, a tal ponto que, num tom moderado, Prestage sentiu 
necessidade de fazer uma introdução, na qual aludiu a adversários, opositores e 
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detractores da companhia de Jesus. O autor situa-se na polémica e enfrenta-a. Num 
litígio é sobremaneira importante para a defesa estar informada de todos os pontos e 
bases da acusação, antes de ir ao tribunal. Ora durante séculos os críticos da 
companhia têm amontoado os argumentos e provas possíveis para lesá-la, e agora 
não há mais que dizer, por este lado, que «(…) a mesma companhia formula  a 
resposta fundamentada em documentos (dos quaes muitos eram desconhecidos) 
extrahidos dos seus archivos , que por motivos poucos comprehensiveis, têm estado 
sempre fechados ao publico (…)». 1242. Parece afastada uma defesa radicalmente 
ortodoxa dos jesuítas, baseada no fechamento escrupoloso dos seus arquivos ao 
exterior, mas Edgar Prestage acolhe os ecos da polémica recente, agudizada pela Lei 
de Separação do Estado e da Igreja.  
Na sua análise, o historiador britânico privilegia a conciliação de um ponto de 
vista, alicerçado na partilha dos princípios consignados por uma confissão religiosa 
com a crítica de fontes e a procura de objectividade. O autor questiona a tradição 
dominante no seu país de origem, de forma discreta e sibilina, mas curiosa: «(…) 
Inspirado de Deus, Santo Inácio visou a dois fins no seu instituto: a modificar o estado 
religioso, acomodando-o ás necessidades modernas; e a fortalecer a igreja na lucta 
contra o vicio e a heresia. A ancia de saber, acordada pela Renascença, foi utilizada 
pelo Inimigo do género humano, que inventou o principio do livre exame, pelo qual 
cada individuo formulava para si a sua religião. Renasceram todas as heresias 
antigas, ficando para regra da fé a Bíblia, interpretada conforme o juizo (ou falta de 
juízo) de cada um (…)»1243.  
A estrutura da recensão contempla extensa introdução à qual aludimos e 
mimetiza a sequência da “História de la Companhia de Jesus en la Assistência 
Espanhola” Começa por referir-se ao patrono da congregação, Santo Inácio de Loyola 
e aos textos fundadores, os exercícios espirituais e as Constituições, nos quais se 
defende a disciplina, a obediência e a unidade de acção. Em seguida, Prestage 
menciona a introdução dos inacianos em Portugal e traça retrato muito crítico do padre 
Simão Rodrigues.  
Por seu turno as notícias redigidas por Pedro de Azevedo e A. Costa Ferreira 
descartam a manipulação ideológica, e centrando-se na crítica de fontes, baseada na 
indicação e transcrição de documentos. O arquivista traça um perfil biográfico de 
Manuel da Maia, baptizado em 5 de Agosto de 1677. Esta informação foi recolhida nas 
“Provas da História do Exército”, da autoria de Cristovão de Magalhães Sepúlveda, um 
dos sócios fundadores da Sociedade Nacional de História. Mas, a referência a Manuel 
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 Ibid., p.77 
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 Ibid., p.79. 
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da Maia perece derivar menos do relevo conferido à sua actividade de engenheiro do 
que ao exercício de funções enquanto Guarda-Mor da Torre do Tombo, tarefa da qual 
Pedro de Azevedo ressalta a evidência de predicados morais, qualidades como a 
ordem e a entrega ao trabalho, que sobrepujavam deficiências de método.  
Implícita parece estar uma crítica aos tempos do arquivista, Pedro de Azevedo 
aqueles durante os quais este escreve sobre o mais alto responsável da Comissão 
para a Reconstrução de Lisboa, porque gozara da simpatia de Pombal. Esta 
personalidade e a reconstrução da capital são objecto de referência breve, sem 
qualquer ênfase. 
Pedro de Azevedo termina a sua informação pela indicação da localização do 
testamento de Manuel da Maia, que designou a própria alma como principal herdeira. 
Esta disposição gerou contestação jurídica, embora o Marquês de Pombal não tenha 
vislumbrado motivos para anular o documento. Sub-repticiamente, o arquivista insinua 
cumplicidade com o destinatário transcendente de parte considerável das últimas 
vontades do seu biografado. 
A notícia do bibliófilo Costa Ferreira refere-se aos tempos de D. Maria I e 
destina-se a transcrever um documento cuja natureza não é muito comum, se cotejada 
com informes anteriores publicados na Revista de História. Trata-se de um texto 
proveniente do livro de despesas da Casa Pia para o ano de 1795, que comprova o 
pagamento efectuado a Marcos Portugal por ter realizado uma composição musical 
para uma festa na qual estivera a família Real. 
Os meses de Abril a Junho de 1916 foram bastante menos pródigos no tocante 
ao registo de informações por parte dos redactores da Revista de História, tendência 
que se manteve − com algumas oscilações − até ao final do ano. O quotidiano cultural 
desaparece por completo como tema de trabalho. Apenas emerge enquanto actividade 
intelectual protagonizada, de novo, por Pedro de Azevedo e, pela primeira vez, por 
Afonso De Ornelas. Ambos aproveitam o espaço disponível para apresentar 
documentos, até então inéditos, relativos à família de Fernão Lopes. Menciona-se, 
igualmente, uma carta de privilégio concedida a 27 de Agosto de 1443 a Diogo Afonso, 
sapateiro, sobrinho da mulher do escrivão da puridade de Duarte. Relata-se a 
expedição de D. Afonso V a Alcácer-Ceguer e refere-se o primeiro governador desta 
localidade, Duarte de Menezes.  
Afonso de Dornelas torna explicitas preocupações com a crítica documental, ao 
referir-se a dúvidas quanto à proveniência ou autenticidade de alguns documentos, 
mas publica-os, pela curiosidade que lhe suscitaram. Resulta bem patente a tentativa 
de distinção implícita entre o interesse de senso comum, que o estudioso pode 
albergar, e a sua primordial atenção à prova científica na procura da verdade. Ambas 
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as perspectivas coabitam, com prevalência desta última: «(…) Não se pode garantir a 
authenticidade destas peças, suspeitas até na proveniencia; archivamo-las, todavia, a 
titulo de curiosidade (…)»1244”. 
As duas notas referentes ao trimestre seguinte prolongam, respectivamente, o 
interesse pela investigação, plasmado num esboço de um estudo de cariz 
bibliográfico, e a curiosidade por uma temática emergente nos trabalhos de 
intelectuais, nomeadamente escritores. São seus autores Manuel Silva. e Fidelino de 
Figueiredo. O primeiro texto dedica-se aos três volumes da Coreografia Portuguesa, 
da autoria do padre Carvalho, mas furta-se a circunstanciar apontamentos da biografia 
do autor que ultrapassem os de natureza bibliográfica. Dentre estes, cita alguns e 
destaca o Compêndio Geográfico de 1886, apontado como precursor daquela obra. A 
preocupação central do redactor não se prende com a análise das implicações 
temáticas e hermenêuticas dos volumes em causa. Filia-se na fixação da data de 
escrita, que poderá ter ocorrido antes da Censura de 1701, tese que constitui novidade 
pelo menos no que tange ao último tomo. A publicação ocorreu respectivamente em 
1706, 1708 e 1712, como corolário de um processo complexo de licenciamento e 
autorização. O recenseador demonstrou atenção, do ponto de vista metodológico ao 
livro enquanto objecto material, detentor de uma História editorial cujo percurso 
contempla várias fases, da produção até à recepção ou leitura, passando pela edição 
e circulação. A produção não é alvo de atenção mas são-no as restantes etapas. 
Fidelino de Figueiredo coloca-se justamente no papel de leitor e crítico que 
transmite algumas impressões, muito genéricas, de leitura, para não se envolver 
demasiado com um tema cuja recorrência recente lhe causa certa perplexidade 
contida, passível de ser detectada nas entrelinhas. Evita-se juízos de valor, mas 
escapa um, situado entre a constatação e a insinuação: «(…) Parece estar na moda 
litteraria o thema da mulher feia e a sua comprehensão do amor. Não deixa de ser 
curiosa a aproximação do modo por que os diversos auctores trataram esse tema, em 
pequenas peças, porque essa aproximação evidencia tratamentos litterarios muito 
dissemelhantes (…)»1245. 
Fidelino aponta alguns autores que se dedicaram àquela temática, todos com 
obras publicadas no ano em curso (1916) ou no anterior: Júlio Dantas, Bernardo de 
Passos, Antero de Figueiredo, mas exime-se a comparar ou sintetizar os respectivos 
textos de modo concreto. O afloramento genérico, subsidiário dos investimentos 
literários de alguns homens, confirma o tratamento da mulher como tema com recurso 
ao faits divers, ao anedótico, patente na questão da fisionomia feminina. 
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 Revista de História, Secção de Factos e Letras, vol. 5, n.º 18. Porto: Faculdade de Letras, 1915, p. 187. 
1245
 Revista de História, Secção de Factos e Letras, vol. 5, n.º 19. Porto: Faculdade de Letras, 1915, p. 286. 
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A última secção de Factos e Notas referente ao ano de 1916, contempla, uma 
vez mais, duas notas, uma do foro da investigação, a outra opinativa referente ao 
estado de instituições culturais coevas, como são os museus. Foram escritas, 
respectivamente, por Paulo Merêa e Eduardo Moreira. O primeiro publica documentos 
existentes na Universidade de Salamanca, respeitantes à época de Filipe III e 
dedicados à passagem por aquela instituição de dois lentes e jurisconsultos 
portugueses.  
As observações do redactor circunscreveram-se ao breve sumário que 
descrevemos, e que antecede a transcrição documental, talvez para ressaltar a 
relevância desta e promover a respectiva leitura, de modo a preservar a memória 
histórica. Essa conservação é defendida de forma diversa na notícia seguinte. 
Eduardo Moreira pronuncia-se sobre o recente desenvolvimento de museus no 
Porto, em Aveiro, Coimbra, Figueira da Foz, Lisboa e Elvas. Sublinha a necessidade 
de obviar a um problema, decorrente de um hábito; a proliferação de colecções 
privadas, situadas em reduto familiar, resultantes da vulgarização de práticas 
museológicas do foro institucional, que alimentaram a curiosidade individual. O 
redactor considerava as colecções particulares preferíveis face a ameaças de 
destruição ou alienação de património, na sequência do incremento de políticas 
comerciais de exportação. 
O autor indica uma solução, que passa pelo incentivo do controlo cultural do 
Estado, que estaria longe de efectivar-se na época «(…) apesar dos museus 
nacionaes, dos agentes estrangeiros, e de curiosos coleccionadores, quanto de 
valioso e bello se não destroe ainda em cada dia que passa! Bem util seria que uma 
entidade oficial fizesse o registo do que em mãos de particulares existe, por peça em 
colecção, tanto em reliquias historicas, pré-historicas e artisticas como em livros e 
documentos, por esse paiz fora (…)»1246. 
Patenteia-se uma concepção ampla de vestígios históricos, transversal ao nível 
do lastro temporal. Registe-se o cunho emocional, sinónimo de valor, conferido por 
Eduardo Moreira à designação dos traços materiais. 
O primeiro bloco de notícias para o ano de 1917 comporta apenas três informes, 
todos devotados ao dealbar das Descobertas portuguesas, e ao humanismo de 
quatrocentos e quinhentos. A nota inicial é contemporânea. Talvez tenha merecido 
precedência pela sua actualidade, mas também por referir-se á afirmação dos estudos 
sobre os descobrimentos portugueses. Noticia-se a atribuição de um prémio a 
Joaquim Bensaúde, concedido pela Academia de Ciências de Paris, no valor de mil 
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 Revista de História, secção de factos e notas, vol. 5, n.º 20. Porto: Faculdade de Letras, 1915, pp. 377-378. 
1078 
 
francos. O agraciado pertencia à Sociedade Portuguesa de Estudos Históricos, cuja 
Revista se congratula pelo sucedido. 
O texto da concessão é transcrito para reforçar a importância conferida ao 
evento, Nele se percebe a rivalidade dos cientistas franceses face aos seus 
congéneres alemães, aos quais aqueles retiram o privilégio de terem sido pioneiros 
nos instrumentos de ciência náutica e na cartografia. Em alternativa, consagra-se 
nesta nota precedência nessas matérias a Portugal, através do elogio à suposta 
Escola de Sagres ou ao Regimento do astrolábio (1485). O carácter parcialmente 
instrumental da alocução que consagrou Bensaúde na Academia Francesa foi 
sublimado pelos redactores, que preferiram sublinhar a vertente encomiástica do 
discurso para com Portugal enquanto nação simbolizada por um dos seus intelectuais. 
Na segunda nota, de índole investigativa dá-se conta da existência de documentos 
que indiciam ter sido um português, madeirense, filho de Fernandes Arco, o primeiro a 
chegar às Molucas. Para fechar em círculo o feixe noticioso do primeiro trimestre de 
1917, refere-se a existência de um documento inédito que comprova o magistério do 
humanista António Gouveia, em Tolosa, encarado como precursor do francês Cujas 
nos estudos jurídicos. 
A secção seguinte de Factos e Notas inicia-se com uma notícia relativa a 
congresso sobre Francisco Suarez, a ter lugar em Setembro de 1917.A informação é 
da autoria explicitada da redacção da Revista de História, que revela interesse na 
promoção de estudos sobre o mestre da escolástica, consubstanciado no apelo directo 
dirigido à participação de estudiosos portugueses. 
O segundo trimestre deste ano foi dominado em termos noticiosos pela 
reposição ou repescagem de um assunto, cujos efeitos ou as repercussões indiciam a 
dificuldade e morosidade da respectiva resolução. Trata-se de um diferendo que opôs 
a edilidade de Seia a filólogos, e outros especialistas, a propósito da grafia correcta do 
nome da localidade. Em reunião camarária − realizada em 7 de Agosto de 1914 e 
ratificada a 1 de Setembro do mesmo ano − foi imposto o termo Ceia e decidido que 
toda a correspondência que desrespeitasse essa disposição executiva seria recusada. 
Esta decisão alegava compromisso com os requisitos «(…) que a tradição secular 
desde sempre consagrou e radicou na alma dos seus filhos, pondo assim de lado a 
rigidez scientífica das auctoridades históricas, filologicas e toponimicas, invocadas 
pelos adversarios desta grafia. Mais decidiu devolver à precedencia toda a 
correspondencia dirigida a esta corporação que não venha endereçada com a 
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ortografia acima adoptada, sem que tal acto represente descortesia para ninguem 
(…)»1247. 
Esta posição aventa questões de educação e polidez, provavelmente para, 
através de artifício retórico, plasmado em linguagem eufemistica, produzir digressões 
discursivas que constituam formas de sublimação do tema central em discussão. 
A perspectiva da câmara surgiu em reacção a personalidades que se 
manifestaram em sentido contrário, pela adopção do vocábulo Seia, como Manuel da 
Mota Veiga Casal, que, em carta publicada em Julho de 1914, apresentara doze 
argumentos em defesa da sua tese, e que são, em síntese, os seguintes: Seia 
derivava do topónimo latino medieval Sena, conforme comprovou a consulta de 
autoridades e documentos, nomeadamente, frei Bernardo de Brito, Duarte Nunes de 
Leão, ou Santa Rosa de Viterbo.  
Os forais de D. Afonso Henriques, D. Afonso II e D. Manuel e os registos 
paroquiais da Guarda corroboraram o nome Seia, a exemplo de Herculano e dos 
filólogos Gonçalves Magalhães e Leite de Vasconcelos, que afastaram o termo Ceia 
dadas as semelhanças fonéticas com o homónimo que designa refeição. Em apoio 
daquela grafia pronunciaram-se outros especialistas como José Joaquim Nunes, 
colaborador do periódico dirigido por Fidelino Figueiredo Carolina Michaelis de 
Vasconcelos ou David Lopes, cujo parecer é reproduzido na Revista de História, talvez 
enquanto reflexo das relações que o arabista mantinha com responsáveis do 
periódico, que era um órgão ao dispor das investidas intelectuais do estudioso. 
O autor aproveitou o espaço para criticar a posição camarária e sugerir o 
respectivo carácter autocrático “(…) ainda bem que a inquisição já foi abolida, porque 
de contrario a villa veria um auto de fé dos que escrevessem Seia e não Ceia (…)”1248. 
A secção de Factos e Notas demonstrou o seu apoio a David Lopes e Manuel Casal e 
a oposição ao executivo de Seia, pela ordem no qual publicou as intervenções, e que 
mimetizou esta que expusemos.  
A apresentação da contenda, três anos volvidos sobre o seu início, para além do 
arrastamento do processo, revela que não fora considerada prioritária, pelo seu 
carácter local, mas também devido à data da reunião camarária, coincidente com a 
aprovação pelo parlamento do apoio português a Inglaterra no arranque da Primeira 
Guerra Mundial. Esta circunstância não anula, antes reforça, o carácter político da 
posição manifestada pela redacção, que instrumentalizou a temática da língua e 
tomou-a como homóloga de cultura, e não apenas enquanto expressão sectorial 
desta. 
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O número seguinte da secção em análise consagra, de novo, a publicação de 
documentos manuscritos. Noticia-se a colecção da chancelaria de D. Maria, composta 
por dezasseis documentos, de diversas naturezas, dos quais o redactor destacou dois: 
«(…) agrupparei os diplomas por espécie para melhor comprehensão; dois são de 
privilegios e isenções para a comarca de Viseu; onze de provimento de oficios de 
concelho (…); um de confirmação de pardieiro nesta villa; um de confirmação de 
trespasse de uma tença; e um de confirmação de uma renda. De todo o apontado 
colhe-se a convicção de terem muito restrita importancia historica os documentos 
apontados, com excepção todavia de dois de confirmação. Um delles refere-se á 
transferência de bens de uma mãe para a sua filha, considerado relevante porque esta 
veio a casar com Pedro Alvares Cabral, estima-se que esse acto ocorreu dois anos 
depois do regresso do navegador do Brasil (…)»1249.  
Por outro lado, a actividade intelectual do noticiador (que assina Bettencourt 
Ferreira) demonstra preocupação com o agrupamento, a classificação e selecção de 
documentos. Releva de um conjunto mais vasto, e estabelece juízo sobre ele, 
baseado em critério que formula de forma vaga, sem recurso a explicação. Todavia, a 
sua prática redactorial demonstra destaque conferido a certas personalidades, 
protagonistas de momentos históricos, implicitamente considerados exemplares, 
emblemáticos ou mais relevantes, escolhidos em função de determinada interpretação 
historiográfica de inspiração nacionalista, centrada na hermenêutica de factos, 
alicerçada na respectiva fundamentação ideológica, à qual se confere pregnância. 
Numa perspectiva que prolonga a crítica de fontes, encontra-se a informação 
assinada por Pedro de Azevedo, mais atento ao pormenor, à pequena escala, sem se 
ater ao anedótico, mas concentrado em contextualizar os factos apurados. A 
originalidade comparece, tributária do ineditismo, ou da antiguidade dos 
documentos,sendo mais relevante do que a aplicação dos mesmos critérios à crítica 
interna da informação. O autor refere que o termo copeiro, associado ao cargo 
correspondente, surgiu nos textos ao tempo de D. Afonso II em 1218, depois da 
conquista de Alcácer, na qual não estivera o monarca, segundo o arquivista por 
motivos de doença, contestados por Herculano. Esta divergência é relevante, na 
medida em que os métodos historiográficos utilizados por Pedro Azevedo foram 
influenciados pela lição daquele historiador, e pode decorrer de clivagens de 
pormenor, eventualmente de natureza política.  
Ainda sob a égide da investigação, mas sob o signo do cruzamento de 
manuscritos com bibliografia, situa-se a notícia de Edgar Prestage, que dá conta da 
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existência de arquivo privado do Marquês de Lavradio, embaixador do Brasil no 
reinado de D. José.  
O redactor ressalta-se a preservação do espólio, nomeadamente da 
correspondência, por parte de um neto, que se serve nas suas memórias de material 
histórico proveniente do antepassado «(…) Este trabalho será ao mesmo tempo 
autobiographico e biographico − quero dizer que o Marquez, transcrevendo os diarios, 
faz que o seu antepassado conte sua propria vida, ao passo que preenche as lacunas 
pois as ha, às vezes, de annos (…) servindo-se da rica documentação que possui. Da 
importancia e valor do trabalho posso ser testemunha, porque o Marquez gentilmente 
me deixou ler os primeiros capitulos. É obra que vai lançar muita luz sobre os reinados 
de D. Maria II e D. Pedro V. (…)».1250  
Prestage faz apologia indirecta da ideia de Michelet, segundo a qual era 
necessário favorecer a ressurreição do passado, neste caso alimentada pela 
sobreposição de temporalidades, promovida pela solidariedade inter-geracional 
familiar. Por outro lado, o espaço público de construção e intervenção historiográfica 
não possuía apenas uma vertente institucional. Ancorava-se no estabelecimento de 
contactos entre membros de certas famílias, detentores ou portadores de acervos 
documentais e intelectuais. Muitas vezes aqueles juntavam a curiosidade erudita à 
legitimidade jurídica sobre os espólios, e os estudiosos aproximavam-se deles na 
procura dos documentos que lhes conferissem suporte material para as suas 
pesquisas. 
Num tempo de conflito de interesses no tocante à organização estatal de 
Bibliotecas e Arquivos, Prestage dedicou-se à divulgação de um espólio privado e 
sublinhou a sua relevância para a cultura portuguesa. Referiu-se a um espectro 
alargado, preenchido pela diplomacia − uma das suas áreas de estudo preferenciais − 
e descreveu estudos contemporâneos sobre a matéria, da autoria de António Viana e 
Eduardo Burnay, membro da Sociedade Portuguesa de Estudos Históricos. 
Por seu turno a notícia de autoria de Eduardo Moreira constitui uma recensão 
bibliográfica crítica de alguns comportamentos supostamente verificados ou 
observados no quotidiano da sociedade coeva. O seu alvo é o mercado editorial que, 
eventualmente como reflexo de algumas práticas sociais, ou necessidades eventuais 
de certos leitores, resolveu acolher uma proposta, severamente julgada pelo 
noticiador: «(…) Agora aparece uma pomposa História da Prostituição, por um certo 
Sousa, pretenso professor de História da Universidade de Lisboa. Da queixa desta 
Universidade e da declaração do editor, conclui-se que é falsa a auctoria, o valor 
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historico e a probidade scientifica da obra. E assim se engana o publico! O Ministerio 
Publico mandou proceder (…)»1251. 
O juízo de Eduardo Moreira é essencialmente moral e ético, certamente fundado 
nas suas convicções religiosas − que não explicita, talvez para não dar ideia de que 
apenas se centrara nelas, e apresenta, sem especificá-los, reparos vinculados à 
ausência de conhecimentos históricos e científicos por parte do autor do opúsculo − 
mas constitui repto que se pretende alargado a diversas esferas de actuação social, 
convocadas para a recusa de determinados conteúdos, desmontados em nome de 
uma verdade ocultada e radicada no substrato argumentativo. 
O intelectual exerce uma espécie de apostolado, convertido em empenho 
público, dirigido á descodificação do mal – nunca referido nestes termos, 
possivelmente por razões que se prendem com a necessidade de discrição, na razão 
directa da eficácia da mensagem − personificado pela prostituição. O noticiador exime-
se a descrever o índice da obra anatemizada, ou detalhes mais concretos sobre o seu 
autor, eventualmente com o intuito de controlar a natureza e o grau de publicidade 
conferida a ambos. A crítica usa a falta de cientificidade alegada do livro analisado 
como eventual pretexto para postergar a temática versada, independentemente da 
metodologia que sobre ela recaísse. O choque é ainda maior por tratar-se de um texto 
que extravasou os limites do literário e se alojou pretensamente na História. 
Este reduto parece reserva especial dos noticiadores. Prova disso, o contraponto 
de Historiografia respeitadora de critérios de correcção, patentes na informação 
seguinte do alinhamento noticioso, relativa ao número de Março de 1917 da revista 
espanhola “Razon e Fé”, intitulado “Boletin de Historiographia Hespanhola” em1916. 
Referentes ao final daquele ano foram apenas publicados dois informes, que 
constituem notas de investigações em curso. Na primeira assiste-se ao regresso de 
Prestage, consagrado a matérias diplomáticas, preocupado em divulgar notícias 
inéditas relativas a uma embaixada, até então supostamente desconhecida, do padre 
dominicano Dinis de Lencastre, à Holanda, no ano de 1641, no âmbito de negociações 
com o referido país, a França e a Inglaterra, contra a Espanha. Essas conversações 
eram secretas, daí também o desconhecimento dos actos diplomáticos protagonizados 
por Lencastre. 
Preocupado em fixar datas para a missão, Prestage procurou investigar dados 
biográficos em estudo do dominicano Pedro Monteiro, e cruzou os elementos que 
apurou com outros solicitados a um erudito holandês, que lhe facultou informações 
provenientes do Arquivo de Haia. O estudioso britânico acrescentou uma dimensão 
portuguesa às suas indagações, e encontrou manuscritos que considerou relevantes 
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provenientes da Biblioteca de Évora. Este assunto foi tratado na secção de artigos da 
Revista de História  
A nota seguinte possui cariz essencialmente bibliográfico e refere-se à data do 
descobrimento da Madeira. O redactor, Fidelino de Figueiredo, menciona a publicação, 
em 1911, de obra Quando foi descoberta a Madeira? − Resenha histórica, da autoria 
de Jordão de Freitas, na qual o autor dá razão a investigações de Jacinto Bettencourt, 
publicadas em artigo na Revista de História, no número 21. Esta notícia constitui a 
prova de que o periódico era lido e apreciado por eruditos que dele não faziam parte, 
uma vez que Jordão de Freitas enviou o opúsculo de sua autoria para a redacção, em 
reconhecimento do interesse suscitado pela linha editorial seguida. O facto de o 
noticiador ser o secretário do periódico constitui a confirmação da necessidade de 
promover diálogo com personalidades diversas. 
Os Factos e Notas correspondentes ao primeiro trimestre de 1918 comportam 
informação diversificada, de variada proveniência e natureza. Começam por um texto 
relevante para o estudo e retrato dos primeiros tempos de afirmação institucional da 
arqueologia, enquanto campo disciplinar em formação, tributário dos contributos da 
etnologia, e dependente da actividade de certos intelectuais, que absorveram, de 
modos díspares, a lição de precursores, encarados (ou não), consoante as 
personalidades em causa, como mestres. Confirma-se que uma disciplina não se 
confina a um conjunto de postulados teóricos, vertidos em aplicações práticas, de teor 
empírico.  
Tão pouco essa articulação é mecânica ou assume carácter automático; é 
permeável a distorções, desvios, adaptações, dependentes da actividade concreta dos 
estudiosos, que sofrem influências pessoais no seu trajecto, que, por seu turno, 
extravasam aspectos estritamente científicos e acolhem perspectivas sociais, políticas, 
ideológicas, sensíveis a relações de amizade ou animosidade entre eruditos. A notícia 
de Joaquim Fontes é disso exemplo.  
Uma obra recente, sobre a arte rupestre portuguesa e galega foi publicada pelo 
intelectual espanhol Cabré, sob a chancela da Sociedade Portuguesa de Ciências 
Naturaes, em reconhecimento pelo facto da agremiação ter convidado o autor 
espanhol para ser seu sócio. Este estudo atribui a descoberta de duas placas de 
ídolos, uma situada em Ponte-de-sôr, a outra em Mértola, a Leite de Vasconcelos. 
Virgílio Correia, que publicou obra sobre este assunto, na qual reclama para si a 
autoria da descoberta, não gostou de ter sido excluído das referências de Cabré e 
lançou crítica indirecta, sem referir nomes, na qual atribui a responsabilidade daquele 
procedimento a influências de terceiros. Joaquim Fortes assume-se como visado da 
acusação e explica as informações que dera a Cabré. 
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O colaborador português da Revista de História utiliza o periódico para exercer o 
direito de defesa e expor a sua contra-ofensiva. Acusa Virgílio Correia de deslealdade 
para com o seu superior hierárquico no Museu de Etnologia e publica carta deste com 
autorização do próprio, na qual Luís de Vasconcelos confirma as suas investigações 
sobre as placas e revela que se encontravam inéditas desde 1910-11. Repudia 
qualquer apropriação que delas se fizesse. Não cita nomes, mas as observações são 
claras. Esta situação demonstra que as práticas científicas concitam relações e lutas 
de poder.  
Joaquim Fontes termina o seu texto em tom moralizador, e faz apelo a certas 
qualidades de carácter, inerentes à promoção de amizade entre as pessoas. Perfila-se 
a defesa de suposta deontologia − ainda que não tenha sido explicitamente 
denominada desta forma −, considerada fundamental para o exercício da actividade 
intelectual: «(…) Devia estas explicações ao meu amigo senhor Cabré, pois não podia 
consentir que lhe apontassem erros no seu trabalho que não cometteu o que fez, fê-lo 
informado por mim, fez o que o Sr. C. [Virgílio Correia] tinha obrigação de ter feito: 
dizer que os materiais que aproveitou para o seu trabalho os devia à pessoa a quem 
antes o Sr C. chamava seu mestre [Leite de Vasconcelos] (…)»1252. Acresce que a 
defesa do director do Museu de Etnologia por parte do noticiador pode ter sido 
favorecida pelo facto de Leite de Vasconcelos fazer parte, enquanto sócio, da 
Sociedade Portuguesa de Estudos Históricos. A sociologia dos intelectuais alimenta-se 
do trajecto das personalidades sobre as quais se debruça.  
A notícia seguinte publicada na Revista de História dedica-se também a um 
espanhol, neste caso já desaparecido, Francisco Codera, do qual David Lopes faz o 
elogio, derivado da partilha de um domínio de investigação comum: os estudos 
árabes, promotores de relações de amizade, que terão determinado o texto do 
estudioso português, que traçou um perfil biográfico do colega, nascido em Aragão, 
formado em línguas antigas, que ensinou em Granada e, depois, em Madrid, cidade 
na qual deixou discípulos arabistas, como Asín ou Ribera. No plano bibliográfico 
estudou, entre muitos outros assuntos, a Espanha. Almorávida, prova de que as 
aculturações interessavam-no, e de que língua e cultura se imbricam. David Lopes 
terminou, da seguinte forma, a sua apreciação ao labor de Codera, que constitui 
ensejo para promover certas coordenadas e iniciativas do trabalho intelectual, e 
permite a divulgação e consolidação institucional de uma área de estudos em 
particular, que promove − através de contactos interpessoais transnacionais − o 
nascimento de uma comunidade científica “(…) Quem assim ama a verdade bem 
merece da patria e da sciencia . Foi por isso que os seus amigos e admiradores da 
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Hespanha e do estrangeiro, comemoraram o seu jubileu de professor, lhe dedicaram o 
Bello volume de estudos arabes que se intitula «Homenage á D. Francisco Codera en 
su Jubilación del Professorado. Estudios de Erudición Oriental»1253. 
O alinhamento noticioso contempla, em seguida, uma informação que respeita a 
sequência de textos relativos ao desenvolvimento de domínios de estudo. Neste caso, 
o noticiador Eduardo Moreira dedica-se a uma faceta diferente que concorre para 
materializar o objectivo enunciado: a elucidação de conceitos. Esclarece que na sua 
prática erudita concentra-se na História eclesiástica, e não apenas na evangélica. Esta 
distinção deriva do entendimento de igreja no sentido etimológico primitivo, como 
conjunto ou assembleia dos cristãos. O evangélico promove diálogo entre diferentes 
confissões e demonstra atitude que alimenta esse contacto. Socorre-se na sua 
argumentação, de pareceres de especialistas em Direito Eclesiástico e não se coíbe 
de cruzar a informação recolhida com breve enunciação de parte da filiação 
historiográfica, da qual Moreira é tributário: «(…) Applicando a argumentação dos Drs. 
Marnoco e Sousa e Seiça Netto á noção de História de Michelet, definirei Historia 
Eclesiastica como ressurreição integral da vida passada no que respeita ás Egrejas 
Christãs (…)».  
O primeiro estudioso citado era reconhecidamente católico. O noticiador 
escolheu referir-se-lhe pela consonância de opiniões, independentemente da diferença 
de confissões professadas. Deste modo, concretizou exemplo prático das ideias que 
defendia e pretendia enraizar na sociedade coeva, de forma a que gerassem 
entendimento entre pessoas com crenças e modos de pensar diversos. O intelectual 
versa matéria de natureza conceptual, mas não a enclausura dentro de limites estritos 
de cientificidade. A mesma atitude parece parcialmente presente nas cinco notícias 
veiculadas por Fidelino de Figueiredo, Na primeira, usa o espaço público para activar 
mecanismo dialógico, desta vez disruptor e não promotor de conciliações, expondo um 
decreto recente do diário do governo, datado de 23 de Outubro de 1917, e publicado 
três dias depois, no qual o Ministro do Interior faz depender a progressão de carreiras 
no funcionalismo público da defesa explícita dos valores republicanos. Depreende-se 
das palavras discretas de Fidelino de Figueiredo que, para o ensaísta, o critério 
prevalecente deveria privilegiar, em exclusivo, as competências técnicas dos 
funcionários, ao invés do que se verificava, alegadamente, e que designou como 
fanatismo administrativo  
As restantes informações derivam da consulta de livros e de revistas 
estrangeiras, contemporâneas da congénere portuguesa. O director da Revista de 
História estava atento às movimentações e novidades do mercado editorial, 
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possivelmente para saciar curiosidade intelectual, mas também para cumprir os 
requisitos necessários ao desempenho do cargo ocupado.  
Em 1915, o conde de Sabugosa publicar o livro “Gente de Algo”, no qual dera 
conta da opinião que citou em nota proveniente do erudito francês Masson–Forestier, 
segundo o qual a obra dramática “Bajazet”, de Racine, sofreu influência da leitura das 
“Cartas de Mariana Alcoforado”. O texto do publicista francês foi publicado na Revista 
de Paris em 1914. Fidelino de Figueiredo teve acesso directo ao artigo e nele procurou 
rastrear repercussões internacionais da cultura portuguesa patentes na actividade 
intelectual coeva, nomeadamente nas suas artes de eleição; a Literatura e a História.  
Por vezes, o acesso a determinada revista era mediado por outra. Foi o que 
aconteceu com o décimo segundo volume, número 1, de 1916 da American Historical 
Review, que Fidelino não compulsou directamente, mas beneficiou de republicação na 
Revue Critique em Julho de 1917 − demonstrativa da circulação europeia do periódico 
americano − que permitiu a leitura de artigo que avaliava as decisões alegadamente 
defensoras de Espanha pelo papa Alexandre VI no Tratado de Tordesilhas, que não 
terão sido fulcrais para a negociação entre as partes.  
Fidelino de Figueiredo queria defender um acontecimento importante nos 
descobrimentos portugueses, mas não lhe interessava focar os momentos mais 
difíceis das conversações diplomáticas, dada a sua simpatia pelo vizinho peninsular. O 
ensaísta leu um texto de Félix Bertrand, sobre o papel de Portugal na Primeira Guerra 
Mundial, publicado em 1917 na Revue Critique d’ Histoire et de Litterature, que 
ressaltava o esforço português nos descobrimentos e na construção do Brasil.  
Em Setembro do mesmo ano surgira, na revista e de Barcelona, Estudo, um 
trabalho da autoria de um amigo de Fidelino, González Blanco, sobre um movimento 
cultural português contemporâneo radicado na Renascença Portuguesa, o 
saudosismo, encarado pelo director da Revista de História com prudência e algum 
distanciamento. Destaca o respectivo carácter juvenil e pouco sistemático. Confina-o 
ao círculo dos respectivos adeptos e relativiza a simpatia demonstrada pelo publicista 
espanhol face a esse movimento: «(…) agora o senhor Gonzaléz Blanco dá-lhe uma 
coherencia  e atribui-lhe ou revela-lhe factos pouco conhecidos entre nós, onde a 
attenção  apenas fixou o aspecto geral, fez o seu juizo e passou (…). Vendo-o o de 
fora das fronteiras, possível é que o senhor G. B. ampliasse um pouco as proporções 
do saudosismo. Todavia esse escripto honra sobremodo o movimentos e quasi o 
afirmávamos, possivelmente estimulará os adeptos delle a manterem-se no seu 
heroismo de affirmar (…)”, como diria Eça De Queiroz»1254.  
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Entre Abril e Junho de 1918, começou a sentir-se a acção política plasmada na 
governação de Sidónio Pais, que chegara ao poder em Dezembro do ano anterior, 
através de Golpe de Estado promovido por pronunciamento militar, apoiado por 
Fidelino de Figueiredo. A redacção da Revista de História não descreveu nem avaliou 
este processo, ou as respectivas incidências e repercussões, eventualmente no 
cumprimento do dever de discrição. Para não serem juízes em causa própria, os 
noticiadores não alinharam no panegírico ou louvor do novo governo, talvez porque 
fosse redundante esse favorecimento, dado que havia membros do periódico em 
posição destacada na orgânica deste, que eram próximos das principais figuras do 
Estado. A publicação tinha estatutariamente consignada vocação essencialmente 
cultural, que a coibia de constituir-se como órgão de propaganda dos poderes 
instituídos, mesmo se solicitada para o efeito. A ausência de estatuto oficial não 
coarctava a margem de manobra e de influência em questões de política cultural. Pelo 
contrário, reforçava-as e favorecia-as.  
Estava inaugurada nova etapa nas relações entre a República e a Revista de 
História, anteriormente apenas reconhecida uma vez, de modo formal, pelos seus 
méritos culturais em portaria governamental de 14 de Dezembro de 1914 − ou, de 
modo inconsequente e acidentado, através do incentivo à realização dos Centenários 
de Ceuta e Afonso de Albuquerque e do Congresso Nacional de História e Ciências 
Correlativas, todos abortados −, talvez para fazer face à crise conjuntural que estaria a 
abater-se sobre o sector da cultural e fazia eventualmente perigar a continuidade da 
publicação. Acresce que em 1954 encontravam-se no governo os moderados 
chefiados por Bernardino Machado e não os membros do partido Democrático ou os 
Evolucionistas, de António José de Almeida. 
A 9 de Fevereiro de 1918 foram publicadas duas portarias consecutivas (1221 e 
1222), através das quais o Ministro da Instrução, Alfredo de Magalhães, incumbia a 
Sociedade Portuguesa de Estudos Históricos de realizar, respectivamente, um Vade 
Mecum da investigação histórica − no qual reservasse observações críticas para o 
prefácio e se limitasse a erguer cronologias políticas e diplomáticas, portadoras de 
informações sobre reis e batalhas − e uma Bibliografia Histórica Portuguesa, herdeira 
da de Figaniére, de 1850, considerada ultrapassada, devido à sua antiguidade. Refira-
se que os primeiros governos Republicanos tinham feito proposta semelhante mas 
abandonaram-na e sustiveram o processo. A portaria 1222 estipulava as condições de 
realização da missão a cumprir, num total de dez, das quais destacamos, a reiteração 
de restrição de interpretações a texto introdutório, a preocupação com livros bíblicos, 
ou a isenção de encargos materiais conferida à Sociedade Portuguesa de Estudos 
Históricos. 
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Num número dominado por iniciativas políticas e culturais contemporâneas, a 
Secção de Factos e Notas da Revista de História, no segundo trimestre de 1918, 
informou acerca das actividades entretanto iniciadas de catalogação da vasta 
Biblioteca Americana, patentes na Biblioteca Nacional de Lisboa, sob os auspícios da 
Convenção Internacional de Bruxelas, assinada em 1886. Resulta implícito que até 
aos primeiros meses de 1918, a organização e classificação das espécies ficara por 
fazer. O noticiador descreve a proveniência dos títulos, provavelmente para ressaltar a 
sua riqueza e extensão, e incentivar o fortalecimento de relações de diplomacia 
cultural com os Estados Unidos. A maioria dos documentos provinha do Congresso, 
seguido pelos Ministérios da agricultura, Comércio e Marinha. 
A vigésima sexta secção dos Factos e Notas contemplou ainda duas notícias, 
diferentes dos âmbitos apontados. Uma consagra a articulação com a edição anterior. 
Fidelino leu na Revue Critique de Março do ano em curso informação que contrariava 
a existência de tradutor das “Cartas de Mariana Alcoforado” junto de Racine. A outra, 
assinada por Florentino. Menezes, é relativa à substituição de Pedro Mascarenhas por 
Lopo Vaz como Governador da Índia, no tempo deD.João III, na sequência de um 
processo alegadamente dominado por intrigas de Côrte. Referentes a Julho-Setembro 
de 1918, as duas informações publicadas confirmam a tendência para a investigação 
de temática histórica. Na primeira, o erudito algarvio Manuel João Paulo Rocha reitera 
o interesse manifestado em artigos que escrevera sobre História Local. O noticiador 
refere-se ao livro manuscrito das vistas da ordem de S. Tiago à igreja de Aljezur, onde 
se encontravam dois vestígios, tratados como relíquias pelos religiosos referidos, mas 
também por Paulo Rocha, que encara como milagrosas as cabeças de dois 
agricultores quinhentistas, João e Pedro Gago. O erudito expõe, com curiosidade 
etnológica, a mudança de posição de D. Jerónimo Osório que, como bispo proibira o 
culto das propriedades miraculosas das relíquias, mas acabou por aceder a ser curado 
por suposta influência delas.  
Manuel Rocha dá prevalência ao fait divers e anedótico, como reflexos de uma 
identidade local, sobre a pesquisa de teor arqueológico de base científica. Centra-se 
no carácter secular das tradições e da memória popular enquanto expressão das 
mentalidades a preservar, mas não deixa de sublinhar nota ego-histórica, na qual dá 
conta de que não dispensa a pesquisa em arquivos e denuncia, em tom crítico, a 
gestão patrimonial desenvolvida pela edilidade lacobrigense: «(…) anexado por algum 
tempo o concelho de Aljezur ao de Lagos, e ficando adido o secretário da câmara da 
dita villa a secretaria da câmara desta cidade, perguntei ao mencionado secretario 
pelo foral referido, respondendo ele que realmente existira esse foral, mas que, 
1089 
 
estando já incompleto, inutilisara  ele as restantes folhas na ocasião do Archuivo da 
camara ser remettido para Lagos (…)»
1255
 
Outra nota portadora de breve itinerário pessoal de investigação histórica foi 
publicada por Bettencourt Ferreira, que se deslocara ao mosteiro de Santa Clara de 
Coimbra, para analisar, numa base erudita, três túmulos: o da Rainha Santa; o de D. 
Isabel, filha de D. Afonso IV e, sobretudo, o de D. Isabel, esposa de D. Pedro I. 
Sublinhe-se a dimensão cronística do trecho seguinte, dedicado á descrição, com 
recurso a calendarização, da actividade intelectual do autor, mormente consignada à 
faceta heurística da investigação e às condições que rodearam a empresa: «(…) Do 
Mosteiro velho de Santa Clara de Coimbra passaram para o novo, onde tive ocasião 
de os ver no Domingo, 14 do passado mes de Julho, tres túmulos de pedra muito 
ornados e com figuras de mulher jacentes nas tampas. Um deles, o da Rainha Santa, 
guarda-se no coro de baixo; os outros dois foram colocados no fundo da igreja, aos 
lados da grade do referido coro (…)»
1256
.  
Patenteia-se a consciência, por parte do noticiador, de que o seu depoimento 
constitui um testemunho directo da trasladação, cujas incidências ritualisticas 
inerentes à tramitação processual são omitidas, de modo a ressaltar a relevância dos 
túmulos e inseri-los no espaço arquitectónico que os acolhe e ao qual também se 
pretende reconhecer relevância patrimonial para a História de Arte portuguesa. Os 
túmulos funcionam como documentos inscritos na dinâmica do espaço monumental do 
qual passam a participar signos portadores de determinada cultura simbólica. Por 
outro lado, a anotação de coordenadas geográficas dota os leitores, que se afirmem 
como investigadores potenciais destas matérias, de informações imprescindíveis ao 
respectivo aprofundamento erudito, á escala local e nacional. 
O número derradeiro da secção de Factos e Notas para o ano de 1918 principia 
por um elogio fúnebre, que se constitui mais como enunciação de traços 
biobibliográficos de estudioso desaparecido, do que se atém a um panegírico, 
centrado nas qualidades morais ou no perfil psicológico da personalidade. Trata-se de 
Francisco Manuel Vaz, a cujo percurso se dedicou Francisco Manuel Alves, um seu 
conterrâneo brigantino, que com ele partilharia afinidades no estudo da História local 
de Bragança e outras, de convívio pessoal e profissional, dado que ambos eram 
párocos. O Abade de Baçal terá optado por relato com intenções de objectividade, 
talvez em cumprimento do seu temperamento intelectual, devotado à pesquisa, 
selecção e publicação de documentos, em detrimento da respectiva crítica ou da 
especulação filosófica em torno deles. Pretendeu, ainda, manifestar pudor e discrição 
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no louvor a um amigo, em relação ao qual quis criar distanciamento crítico, de modo a 
conferir destaque à respectiva obra, muito diferente da sua e mais ligada à filosofia, a 
traduções, ao contacto pastoral com as populações. 
Francisco Manuel Vaz foi aluno do Liceu de Bragança, do seminário local e do 
Colégio de Missões. Esteve em África, cinco anos em Moçambique e, após interregno 
cumprido em Portugal, em 1885 partiu para S, Tomé, onde esteve um ano. 
Regressado à pátria, cumpriu actividades lectivas e outras nas instituições que o 
formaram.  
O Abade de Baçal aponta o nome de diversos colegas do padre Vaz e as 
respectivas proveniências, situação que denota conhecimento das circunstâncias e da 
rede social de influências que acompanharam o biografado e o seu percurso: «(…) 
Missionou [de Francisco Vaz] depois em Inhambane, e segunda vez em Moçambique, 
regressando ao reino em 1880. Regeu desde este anno até 1885 cadeiras de 
preparatórias no Collégio das Missões Ultramarinas, em companhia dessa plêiade de 
transmontanos ilustres, que tão brilhante memória deixaram no dito collégio − Padre 
José Domingo Fernandes de Varge; Padre António Caetano Vaz Pereira, de Parada 
de Infanções; Padre Camilo de Fontoura, de Bragança; Padre Nestor, de Vilar de 
Nantes e a dynastia dos padres quintões, de Freixo de Espada-à-cinta (…)»
1257
.  
Esta enumeração revela intenção de promover figuras consideradas ilustres do 
distrito de Bragança, mas também instituições como o Colégio mencionado, o que 
demonstra a persistência na preparação de Missões ultramarinas, preservadas em 
meados do século XIX. 
O rol de elementos do clero secular referidos pode ter sido intencionalmente 
mobilizado para fornecer dados prosopógrafos a eruditos interessados no 
desenvolvimento de área específica de estudos, então a dar os primeiros passos, a 
História da igreja. Este contributo, consciente ou involuntário, do Abade de Baçal não 
possui natureza teórica ou dimensão interpretativa. Circunscreve-se ao apuramento e 
publicação de materiais: «(…) e porque soube escolher os materiais que publicou, 
porque investigou muitos aspectos da História de Bragança, que pela sua importancia 
e pelo seu interesse ultrapassam o ambito regional, a sua obra [de Francisco Vaz] 
constitui, em muitos aspectos, um dos mais valiosos subsidios deste seculo para o 
conhecimento da nossa historia. Em contrapartida, a imensa acumulação de materiais 
dá-lhe uma feição um pouco confusa, e além disso a elaboração historiographica 
apresenta-se como muito menos valiosa (…)»
1258
.  
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Na notícia sobre o padre Vaz, Francisco Manuel Alves revelou organização das 
informações carreadas, tentou conferir dimensão nacional revelou que extravasasse a 
proeminência local reconhecida ao biografado, mas eximiu-se a descrever ou 
interpretar os métodos investigativos utilizados pelo padre recentemente falecido, ou 
as características da sua escrita, talvez pela conjugação da personalidade do 
noticiador com o facto de a morte de Francisco Vaz ter ocorrido a 18 de Outubro do 
ano em análise.  
A atenção à actualidade da vida cultural em 1918 não se cinge ao 
recenseamento do percurso de personalidades, aquando do seu falecimento e 
manifesta-se na promoção do diálogo entre entidades e instituições. Através do 
colaborador que assina Manuel Silva., a Revista de História responde ao desafio 
lançado pelo Ministro da Instrução Pública para que realizasse um Vade Mecum da 
investigação histórica e uma bibliografia com a mesma natureza.  
O texto do noticiador constitui oportunidade, que o periódico aproveitou, para 
reiterar informação anteriormente veiculada e promover a iniciativa nela contida. Trata-
se da confirmação indirecta, por interposta pessoa, do assentimento dado pela Revista 
em análise à prossecução da tarefa da qual fora incumbida. Pode perguntar-se por 
que motivos essa anuência não recebeu carácter oficial e formalização por parte do 
colectivo impessoal da Redacção. Essa situação pode ter decorrido da maior liberdade 
que Manuel Silva teria para, em nome próprio, assumir certas reivindicações que 
podiam expressar ideias e perspectivas de um conjunto mais vasto de pessoas, atidas 
a um protocolo que imporia eventualmente regras, indutoras de restrições. 
O noticiador começa por demonstrar que este redactor pode ter sido incumbido 
da realização de Vade Mecum, reconhece e demarca as circunstâncias enunciativas 
nas quais se baseia o seu testemunho, circunstância que lhe permite definir e 
determinar o público a que se dirige: «(…) como escrevo para quem se dedica aos 
arduos e exhaustivos  trabalhos de investigações historicas, limito-me a considerar 
que não ha obras desta natureza que estejam actualizadas e as que existem (e são 
poucas) não satisfazem as exigencias dos modernos processos historiographicos , se 
não devem ser rejeitadas por falta de methodo , defficiencias ou êrros (…)»1259. Trata-
se de um diagnóstico assertivo, que evita tom pleonástico ou a referência a exemplos 
concretos dos erros aludidos, talvez para não acirrar polémica presente nas 
declarações, e restringindo-a a questões de conteúdo, aquém da explicitação de 
disputas institucionais ou pessoais. 
As soluções para ultrapassagem dos problemas identificados passam menos por 
uma definição teórica de metodologias − eventualmente compreendida com 
                                                 
1259
 Ibid., p. 320. 
1092 
 
doutrinária, abstracta ou afastada do cerne das questões em discussão − do que pela 
descrição de propostas complementares que funcionem como aditamentos às 
portarias governamentais e consagrem acrescentos às cronologias, geral e particular, 
do vade mecum. Quanto à primeira, Manuel Silva perspectiva a inclusão de dados 
imprescindíveis ao desenvolvimento da investigação sobre duas épocas específicas, 
destacadas por ter-se considerado que evidenciavam lacunas, a História romana e 
medieval: 1) − Fastos consulares; 2) − Listas de reis godos, suevicos e dos kalifas e 
emires árabes, com datas do começo e fim do governo1260. Quanto às segundas, 
comportam o arrolamento de individualidades: prelados de dioceses; grão-mestre de 
ordens militares, gerais ou provinciais de ordens monásticas; capitães-mor insulares e 
do Brasil1261.  
Reforça-se implicitamente a ideia de que o Vade Mecum viabilizará inculcação 
ideológica de valores nacionais, pela sua natureza de instrumento heurístico, ao dispor 
de eruditos que o interpretem, e não através de eventual intenção hermenêutica, 
arredada de qualquer inscrição nos seus propósitos directos. 
A última notícia do ano de 1918 é formalmente diferente das anteriores − dado 
que concretiza a republicação de um artigo saído no mesmo ano, numa revista 
italiana, La Scienza, da autoria do professor Aldo Mieli, que se referiu elogiosamente à 
obra “A Astronomia dos Lusíadas”, publicada em 1913, da autoria de Lúcio Pereira da 
Silva, especialista em assuntos náuticos, colaborador da Revista de História, para a 
qual escreveu artigo sobre esta matéria −, mas sublinha uma estratégia redactorial de 
promoção do periódico no estrangeiro, e do respectivo retorno, de modo a sobressair 
no panorama editorial intra-muros. 
Assim se compreende que a recensão do professor Mielli, escrita em francês, 
não tenha sido traduzida − devido ao eventual medo de a tradução comportar traições 
ao escrito original − nem publicada na Secção de bibliografia. O recenseador atesta a 
probidade de um investigador português e dos seus méritos científicos − através da 
confirmação da sua tese da precedência Portuguesa na identificação científica do 
Cruzeiro do Sul −, patente no tratamento dos Lusíadas como obra literária, mas 
portadora de informações passíveis de serem encaradas cientificamente por uma 
comunidade que pretendia constituir-se pela ultrapassagem de fronteiras territoriais 
nacionais, mas sem esquecer o valor de atitudes de exaltação pátria, através da 
ciência. 
A Revista de História publicou a recensão de Mielli, talvez por reconhecer a 
autoridade científica deste erudito estrangeiro e para, através dela, reiterar a 
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importância científica dos Descobrimentos Portugueses e dos investigadores da 
primeira década do século XX que se lhe dedicam. O testemunho de italiano surge 
como emblema da imparcialidade, da objectividade e da neutralidade científica.  
O autor comparece como certificador de qualidade dos descobrimentos 
portugueses e da Historiografia sobre eles incidente, materializada na Secção de 
Artigos da Revista de História. Mas o intelectual transalpino, não era eventualmente, 
voz única dentro da Historiografia italiana, numa altura em que podiam estar a 
despontar debates internacionais sobre a existência da Escola de Sagres ou a sua 
precedência face às ciências náuticas quinhentistas italianas, que tiveram 
antecedentes no mesmo país durante o Quatroccento. 
Por outro lado, no mês de Dezembro de 1918, Sidónio Pais foi assassinado. Os 
redactores da Revista de História não reagiram logo, talvez pelo choque da notícia; 
porque alguns deles eram próximos do Presidente Rei e encontravam-se envolvidos 
no evoluir dos acontecimentos. Lembre-se que Fidelino de Figueiredo era, então, 
Director da Biblioteca Nacional. Todavia outro motivo ponderoso que terá impedido a 
reacção da Revista de História nos últimos dias de 1918 prende-se com razões de 
ordem técnica, operacional e logística. Não dispomos de dados que comprovem a 
afirmação seguinte, mas é plausível que, aquando da morte de Sidónio Pais, o 
periódico poderia já estar no prelo. Era difícil, nestas circunstâncias, e dados os 
escassos meios de impressão disponíveis para o processo, inflectir-lhe a marcha. Tal 
implicaria, previsivelmente, o dispêndio de somas avultadas, de certo, inexistentes. 
O nacionalismo discreto e alegadamente científico de que deu conta a secção de 
Factos e Notas referente aos meses de Outubro a Dezembro de 1918 poderia ser 
indicativo e expressão de tensões intelectuais, sociais e políticas, que conduziram ao 
assassinato referido. Deste modo, é lícito compreender-se a referência às portarias 
favoráveis de Alfredo Magalhães ou à recensão elogiosa, em Roma, de um livro de um 
erudito português. O receio face a mudança política, eventualmente iminente 
aconselharia à prática de um nacionalismo assente em pesquisas científicas, afastado 
do puro panegírico, declaradamente panfletário, gerador de respostas veementes por 
parte dos opositores políticos de Sidónio. 
O número de Janeiro-Março de 1919 da Secção Factos e Notas, perante a 
consumação violenta da viragem política, tornou a tomada de posição dos noticiadores 
mais explícita, ainda que sob um substrato de natureza cultural e científica. A primeira 
informação parece, pelo título, ignorar a actualidade. Refere-se a Antero de Quental, 
mas a ilusão de afastamento face ao quotidiano imediato desvanece-se nas primeiras 
linhas do texto, proveniente da redacção, eventualmente para vinculá-la, de modo 
discreto e implícito, ao que a seguir se escreve. O título da peça visará despistar 
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leitores apressados que se atenham à superfície das informações, e poupar 
retaliações por parte do poder político vigente, caso este se cingisse a metodologias 
análogas de análise. 
A redacção não explica na breve nota introdutória, declaradamente, os motivos 
pelos quais escolhe uma carta de Antero de Quental, supostamente dirigida a João 
Lobo de Moura, para inaugurar o alinhamento noticioso do trimestre. O conteúdo da 
missiva é esclarecedor. O noticiador omite a data da epístola, talvez por desconhecê-
la, mas eventualmente para conseguir um efeito metonímico, de modo a favorecer que 
o leitor tome a parte pelo todo e considere que o Antero de Quental de sensibilidade 
finissecular, presente na missiva, opositor da República, é o Antero de sempre. 
Silencia-se o seu percurso solidário da construção e afirmação, com José Fontana, do 
Partido Socialista ao longo de toda a década de setenta de oitocentos, e elimina-se 
todas as contradições do trajecto político do pensador.  
Interessava principiar a secção pela exposição da posição de um intelectual para 
dotar a elite social e cultural em formação de um emblemático porta-voz − falecido por 
suicídio em 1891 − das suas ideias. Quental comparece na carta como profeta 
visionário, antecipador crítico e desiludido de um cenário de governação republicana 
que não desejava: “(…) Creio que teremos a República em Portugal, mais anno, 
menos anno; mas, francamente, não a desejo, a não ser de um ponto de vista todo 
pessoal, como espectaculo e ensino (…)”1262. 
Face à mudança do regime republicano, a partir de finais de 1918, as palavras 
do filósofo açoreano parecem escritas para a ocasião. Resistem ao anacronismo e são 
convertidas em comentários à actualidade. Esse estatuto não é declarado, mas deriva 
da leitura da epístola, demonstrando confiança na capacidade de descodificação de 
mensagem por parte do leitor potencial, cujo perfil se configura como letrado e erudito, 
de modo a entender a encenação constituída pela publicação daquela missiva. 
Acresce que Antero de Quental criticara Teófilo Braga, um dos alvos intelectuais 
repetidamente visados pelos membros da Revista de História, nas suas diversas 
facetas ou vertentes, plasmadas na escrita das distintas secções. 
A composição das notícias para os primeiros três meses de 1919 parece 
comportar uma unidade subjacente à aparente dispersão informativa. Existe, ou pode 
vislumbrar-se, um meta-discurso organizador da reflexão, que serve de matriz 
aglutinadora das linhas argumentativas expostas, possuindo um cunho político 
identificável, aparentado com a defesa das iniciativas culturais do governo deposto, 
emblematizadas na figura, na personalidade e na acção de Alfredo Magalhães, em 
contraposição à denúncia, por antonomásia, das ideias e práticas convertidas em 
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acção no momento presente, tidas como resultantes da congeminação de arquétipos 
concorrenciais em relação às perspectivas outrora dominantes, e que alguns membros 
da Revista de História queriam ver repostas e restauradas, restituídas ao cerne da 
actividade política.  
A notícia sobre a Academia das Ciências difunde a defesa desta pelo Ministro da 
Instrução de Sidónio Pais, através da publicação de uma lei de 6 de Março de 1918, 
que estipulava a atribuição de verbas para a investigação, e incentivos económicos 
para os investigadores. O noticiador, Fidelino de Figueiredo, pretende denunciar que, 
na actualidade imediata, a referida instituição passa por dificuldades que evidenciam o 
facto de ter deixado de ser prioridade para as políticas culturais entretanto 
implementadas. Mas a crítica é efectuada de modo perifrástico, pela gestão de 
silêncios ou de interditos, que ficam implícitos nos não ditos. 
Vejamos um exemplo elucidativo do primeiro tipo de registo discursivo arrolado, 
que constitui símbolo de linhagem política combatida, por se encontrar na génese 
presumida do ideário vigente, nunca referido explicitamente: «(…) os considerandos 
justificativos desse decreto [de Alfredo Magalhães, em sintonia com o qual Fidelino 
trabalhara] confessam uma veneração para com a Academia que forma singular 
contraste com os sentimentos de acintosa animosidade que determinaram as medidas 
do governo provisorio, em 1910, do governo radical em 1913 e do saido da insurreição 
de 14 de Maio de 1915  (…)»
1263
.  
As diferencias entre as experiências citadas, ou as clivagens no interior de cada 
uma delas, foram subsumidas numa narrativa contínua e sem hiatos, que as anulou 
em favor de uma sublimação alimentada pelo noticiador, conhecedor e membro da 
Academia de Ciências de Lisboa, condoído com o momento que a instituição vive no 
aquando da escrita da informação. A denúncia é complementada pela transcrição de 
uma acta de 1875, na qual se diz que Teófilo Braga fora responsável, após a morte de 
Pinheiro Chagas, pelo fim das tipografias privadas; situação que se repercute no 
presente, suportada por referência − mais uma, e não por acaso − ao autor da História 
da Literatura Portuguesa. 
Por outro lado, Fidelino aponta a política que defende − sem usar nunca termos 
declarativos nesse sentido − e que passa pelo incentivo de obras como a História de 
Portugal em três volumes, da autoria de um colaborador da secção e articulista da 
Revista de História, Fortunato de Almeida, cuja publicação é saudada, por contraponto 
ao estado em que no momento presente se presume a Secção Ultramarina da 
Biblioteca Nacional − sem assunção directa desse diagnóstico e da suposta realidade 
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à qual se refere − organizada por Fidelino de Figueiredo enquanto foi director da 
instituição, auxiliado, à época, por Pedro de Azevedo. 
A vigésima nona secção de Factos e Notas é das mais extensas, talvez por se 
encontrar claramente ancorada na actualidade político-cultural portuguesa. Termina 
com a referência a um estudo desenvolvido pelo noticiador, Valério Cordeiro, dedicado 
preferencialmente à exegese bíblica, à filologia e à crítica de fontes, em detrimento de 
uma História Eclesiástica das instituições, não postergada mas alimentada por aquela 
abordagem escolhida. O Autor sustenta e resume as posições do professor italiano 
Fedele Savio − seu contemporâneo − às quais acrescenta as suas e lembra que 
outros estudiosos as defendem como Corneley, ou, em tempos mais recuados, em 
1829, o cardeal Saraiva. 
Todos são unânimes em afirmar − na senda de Flávio Josefo − que S. Paulo 
visitou a Hispânia, na sequência das três grandes viagens descritas nos actos dos 
Apóstolos. Tal situação terá decorrido de vontade antiga, favorecida pela existência de 
boas vias de comunicação − construídas no decurso da Romanização − e motivada 
pela inexistência de qualquer viagem apostólica anterior àquela região. A perspectiva 
de Valeriano Cordeiro demonstra sintonia com as correntes científicas da sua época, 
derivada do respectivo conhecimento. Recorde-se que o livro de Sálvio, ao qual o 
redactor se reporta, fora publicado em 1914 e contrapunha-se às teses positivistas de 
Renan − ainda que não tenham sido assim denominadas pelo noticiador −, que 
defendiam que S. Paulo não estivera na Hispânia. 
Pode argumentar-se que a intenção de Cordeiro é passível de extravasar o 
domínio exegético e criticar o abandono de uma dimensão pastoral nas políticas 
públicas, em nome do retorno à laicização própria do Republicanismo Radical, não 
nomeado mas indirectamente visado por se encontrar, supostamente, de novo no 
poder.  
O número seguinte da Revista de História não regista qualquer notícia na qual se 
note o peso ou a repercussão da situação política contemporânea, cuja urgência 
dominara a secção anterior. Referentes a Abril-Junho de 1919, as notícias coligidas 
são mais escassas e a sua extensão resulta bastante moderada. Na primeira 
informação, o seu autor, Bettencourt Ferreira, retoma assunto abordado noutra 
ocasião, no sétimo volume do periódico: o túmulo da viúva do infante D. Pedro. 
Baseia-se em notas eruditas de Teixeira Carvalho e corrige as notícias aventadas 
anteriormente. O noticiador parece acolher uma concepção científica assente em 
permanente revisão do discurso, baseada na existência e no conhecimento de novas 
provas. 
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A reversibilidade da argumentação deriva do papel central conferido aos 
documentos, aos quais se subordina o erudito na busca da objectividade. O autor do 
texto não declaraestes postulados ou pressupostos, mas parecem implícitos na sua 
prática historiográfica. Apoia-se em Teixeira de Carvalho para afirmar que é D. 
Catarina, filha desconhecida de D. Pedro, que se encontra sepultada em Santa Cruz 
de Coimbra e não sua mãe. Anteriormente pensara o noticiador, defendia que o 
túmulo era destinado a esta última, que acabou por ir para o Mosteiro da Batalha. 
Subsiste uma pequena divergência entre Bettencourt Ferreira e aquele estudioso, que 
sustenta ter sido sempre o túmulo destinado a D. Catarina.  
O noticiador baseia as suas teses no suporte explícito conferido pelo recurso 
elogiado a uma ciência auxiliar da História: «(…) Sirva alguma vez a heraldica de 
poderoso auxiliar da historia (…)»
1264
. A notícia derradeira desta secção é da autoria 
de Eduardo Burnay e resulta igualmente de prolongamento de trabalho anterior, mas 
publicado noutro andamento, o dos Artigos. Rporta-se a duas bastardias de reis tidos 
como dos mais castos; D. Manuel e D. Afonso V. No primeiro caso, trata-se da 
referência a uma filha com uma dama alentejana. Sanchez de Baena defendera esta 
tese, a exemplo de Teófilo Braga. O noticiador inclina-se para as mesmas conclusões, 
mas levanta, sem especificá-las, algumas dúvidas, tomando algumas distâncias face 
ao antigo professor do Curso Superior de Letras. 
A convergência de opiniões com este erudito é tão rara que, quando surge, 
comparece sob o signo da incerteza. Quanto a D. Manuel, poderia ter um filho da 
família dos Carvalhos. Este dado foi recolhido em compilação documental daquele 
agregado famíliar, anteriormente na posse do Dr. Gaspar de Baltar, mas cedido ao 
noticiador pelo professor da Faculdade de Letras de Lisboa, José Maria Rodrigues. De 
modo indirecto, não declarado explicitamente, esta notícia constitui tributo ou 
expressão de reconhecimento ao latinista, reveladores da importância da 
intermediação como instância ou canal de comunicação entre intelectuais para o 
acesso a acervos documentais procurados. 
A informação que se situa entre as duas notas referidas é a única que se 
concentra em actividade intelectual que extravasa a heurística e se situa em 
conspecto cultural mais vasto, dedicando-se à promoção de contactos internacionais 
entre intelectuais. Georges Le Gentil, colaborador da Revista de História, foi o primeiro 
lente de História da Literatura Portuguesa em França. Trata-se de uma situação 
relevante, pelo ineditismo de que se reveste e dada a importância da instituição a que 
se refere, de tal forma que o periódico divulga um excerto publicado pelos jornais 
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franceses. O professor italiano, que ensinara em Toulouse, dirige cumprimento 
reconhecido ao embaixador de Portugal em Paris, Bettencourt Rodrigues. Enumera as 
influências francesas sobre o nosso país ao nível da literatura, e vice-versa. Quanto às 
primeiras, remonta às cantigas trovadorescas a ligação que se estende ao romance 
realista. No que se refere às segundas, cita o papel dos irmãos Gouveia como 
directores de colégios franceses, como o da Guiana, ou o livro “Diana”, de Jorge de 
Montemor. 
Le Gentil incentiva a actividade da Sociedade Portuguesa de Estudos Históricos, 
o Comité Franco-Português e a Organização de Intercâmbio Universitário a 
promoverem as relações culturais entre França e Portugal. Louva Fernand Dennis 
como introdutor da História da Literatura Portuguesa em França e destaca: os estudos 
filológicos e linguísticos de Gonçalves Viana, ou Leite de Vasconcelos; as traduções 
de clássicos, efectuadas por Mendes dos Remédios, a erudição de Teófilo Braga e a 
crítica imparcial de Fidelino de Figueiredo. Ignoramos se Gentil referiu estes dois 
nomes para cumprir elenco sumário de estudiosos da Literatura Portuguesa, ou para 
conciliar contrários, sensibilizando o director da Revista de História para essa 
necessidade. A lição inaugural do erudito francês pode ter sido transcrita na sequência 
da referência à Sociedade Portuguesa de Estudos Históricos e a um dos seus 
fundadores. 
Relativa a Julho-Setembro de 1919, a secção de Factos e Notas apresenta 
quatro notícias, as duas primeiras assinadas por Fidelino de Figueiredo que, por esta 
ordem, analisa uma carta enviada em Dezembro de 1891 por Ramalho Ortigão a 
Gabriel Pereira e, num segundo momento, dedica-se a uma colecção do Bulletin de La 
Societé Académique Indo-Chinoise de France. Trata-se, em ambos os casos, de 
documentação existente na Biblioteca Nacional de Portugal, da qual o erudito terá 
tomado conhecimento aquando do exercício do cargo de director da instituição. Essa 
circunstância não é referida explicitamente, mas as informações são dadas à estampa 
após a cessação destas funções. A epístola constitui curiosidade e incorpora um faits-
divers de carácter anedótico, dado que nela o escritor, arredio a interesses científicos 
ou literários, procura indagar acerca de uns tapetes de Arraiolos que vira na sala do 
Bibliotecário que, no sobrescrito da carta escreveu nota em latim, que creio portadora 
de reacção jocosa: “Macarronea latino-portugueza. 3ª impressam, Porto, 1791, p.180 − 
Cum Rayolos intrant, dives terra tapetum”1265. 
A notícia seguinte reporta-se a uma medida tomada por Fidelino de Figueiredo 
na Biblioteca Nacional: o periódico francês resgatado do esquecimento encontrava-se, 
há mais de duas décadas, em depósito, não era distribuído desde que chegara, em 
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1890. O director do órgão de informação e comunicação da sociedade portuguesa de 
estudos de história mandou proceder à distribuição, mas alguns dos potenciais 
receptores já tinham morrido e, noutros casos, o seu nome não era legível porque a 
tinta desbotara. Resulta implícita uma crítica às direcção que sucedeu Fidelino na 
Biblioteca Nacional e ao respectivo modo de actuação, reflexo de lacunas 
organizacionais. Os reparos do antigo director foram coligidos em volume no ano de 
1919, é possível que as anotações publicadas na Revista de História tenham 
constituído ensaio á receptividade e acolhimento obtido pelas observações na esfera 
pública. 
O noticiador reforça uma tendência da secção de Factos e Notas, patente nos 
esforços intelectuais de Pedro de Azevedo, entre outros, segundo a qual era 
importante explicar as redes sócio-políticas que condicionavam a gestão cultural dos 
Arquivos, que passavam a ser encarados autonomamente enquanto centros de 
conservação documental, de produção e transmissão de saberes, e não enquanto 
repositórios inertes e instrumentais de acervos, dado que possuíam uma historicidade 
inerente às opções tomadas pelos responsáveis, traduzidas em actividades 
intelectuais, plasmadas em práticas desenvolvidas por funcionários, e que dependiam, 
em última instância, de decisões políticas do foro governamental. O texto de Fidelino 
relativo ao Bulletin destaca que neste em 1883 fora publicada uma conferência dada 
por um representante dos Negócios Estrangeiros Português favorável á transferência 
da soberania de Macau para Portugal, concedida pela China três anos depois, sob a 
exigência do cumprimento de determinadas condições, como a proibição do ópio em 
território macaense, ou o incremento de relações comerciais luso-chinesas. É possível 
que à data em que escreve o noticiador se assista à reabertura de discussão e 
respectiva polémica em torno da questão de Macau. 
Exemplo da circulação de notícias e respectivas repercussões entre órgãos 
informativos de países diferentes é o testemunho dado, em segunda instância, pela 
Gazeta de Lisboa de 16 de Janeiro de 1795, segundo a qual um cidadão chamado 
Shmidt inventara o escafandro. Otto Dias volvidos a Gazeta rectificou a informação e 
atribuiu a primazia do invento a um português. A ênfase noticiosa da Revista de 
História não recaiu sobre o objecto construído mas centrou-se no seu criador, para 
ressaltar valores nacionais não especificados, protagonizados por personalidade 
nascida em Portugal. A identidade comparece preferencialmente vinculada ao local de 
nascimento dos indivíduos. 
Imbuída da mesma lógica de destaque conferido no estrangeiro a cidadãos 
nacionais, a Revista de História publicou uma notícia referente a Brancaamp Freire. 
Essa circunstância relaciona-se com o facto do estudioso ocupar o lugar de Presidente 
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da Sociedade Portuguesa de Estudos Históricos e a sua nomeação para a congénere 
inglesa Royal Historical Society, fundada em 1868, constituía motivo de orgulho e 
pretexto pra abordar, com detalhe, a orgânica desta instituição, tanto ao nível da 
estrutura quanto das actividades de natureza administrativa dela derivadas. As 
iniciativas culturais, voltadas para o meio envolvente e a sociedade britânica e 
internacional foram preteridas pelo noticiador, Conde de Tovar a quem interessava, 
eventualmente, perceber a base de funcionamento da Royal Historical Society, de 
modo a favorecer a comparação implícita com a Sociedade portuguesa (…) − que 
sendo jovem poderia inspirar-se na sua homóloga − e ao promovê-la nas páginas do 
periódico português estreitar relações entre ambas. 
O último número da Secção de Factos e Notas para o ano de 1919 é bastante 
extenso. Apresenta algumas características que podem ser apresentadas como 
fundamentais ao nível das temáticas e das colaborações. Estas perfilam-se 
condicionantes daquelas. Nota-se uma predilecção por assuntos de História da cultura 
portuguesa, e respectiva repercussão internacional. Dentro desta, é dedicada especial 
atenção à língua e á literatura, que parecem ser encaradas enquanto expressões 
privilegiadas do labor intelectual e do devir cultural, plasmados numa identidade 
nacional, alicerçada naqueles dois vectores. O favorecimento de uma quase sinonímia 
entre cultura e literatura tende a esbater, e até diluir, as diferenças entre continente e 
conteúdo, e centrando-se em paralelismos entre dimensões do saber. Este 
procedimento tem antecedentes no romantismo oitocentista e prolongamentos na 
Revista de História. Na primeira informação do derradeiro trimestre de 1919, o 
noticiador dá conta dos estudos sobre os judeus publicados pelo filólogo Mendes dos 
Remédios em 1895.  
Quando tudo parecia encaminhar-se para uma recensão desta obra, o centro 
das atenções fixa-se numa viagem recente efectuada pelo erudito à Holanda, a 
Amesterdão, a expensas da Universidade de Coimbra, à qual pertencia, para 
averiguar a persistência de tradições de judeus portugueses na sua actualidade. As 
conclusões apontam num sentido negativo; a presença nacional foi tardia. A primeira 
sinagoga data de 1698. Os traços da língua portuguesa que subsistentes cruzam-se 
com os de proveniência espanhola, e subtraem-se ao uso comum ou quotidiano dos 
idiomas, cristalizam em nomes e apelidos, apresentados pelo noticiador, Eduardo 
Burnay que os extraiu da obra de Mendes dos Remédios, intitulada Os Judeus 
Portugueses em Amesterdam. O Colaborador da Revista de História exibe tom crítico 
para com a Inquisição Portuguesa que forçara ao exílio dos que não se tornaram 
cristãos pela conversão, persistiram convictos na fé judaica. 
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As outras notícias do trimestre devem-se, na sua esmagadora maioria, a 
Fidelino de Figueiredo, de modo directo ou indirecto. A redacção resolveu recuperar 
para publicação a resposta do seu director a Júlio de Vilhena, acerca dos requisitos 
apresentados por este estudioso para a reforma ortográfica da Academia das ciências, 
datada de 19 de Dezembro de 1915. Esta recuperação, efectuada na íntegra, poderá 
ter decorrido da necessidade de reagir à actualidade do tema, consubstanciada na 
aplicação, em 1919, dos requisitos que postulavam − ainda que retoricamente e sob a 
égide de interrogações − a existência de uma ortografia oficial do Estado que 
asfixiasse e tomasse como erradas todas as outras formas de escritas e que deveria 
ser adoptada pelo dicionário daquela instituição. Fidelino de Figueiredo insurgiu-se 
contra este quadro. Defendeu uma ortografia subordinada à evolução da língua e das 
palavras e não ditada por imperativos políticos. Havia que respeitar a ortografia dos 
escritores, símbolo da tradição e conservar especificidades fonéticas. Sobre o 
Dicionário da Academia diz o secretário da Revista de História: «(…) Em minha 
opinião, o diccionario deve fixar preferencialmente a ortigraphia tradicional, isto é, a 
que actualmente é adoptada pelos que não praticam a official (…)»1266.  
O periódico continuou a aproveitar o espaço dos Factos e Notas para dar 
visibilidade às medidas tomadas por Fidelino de Figueiredo enquanto estivera à frente 
da Biblioteca Nacional, atitude que revela solidariedade e admiração para com o 
colega, sem referi-las nesses termos. O caso noticiado reporta-se ao estimulo à 
inventariação de obras de autores ingleses no catálogo da instituição, realizada por um 
representante da cultura britânica em Portugal, Edgar Prestage. 
Fidelino de Figueiredo não se limitava a receber a imprensa estrangeira, lia-a. 
Foi o que fez relativamente ao número oitenta e três da Revue Critique, no qual se 
procedeu a uma recensão crítica de Van Thiegen sobre a obra de Gunhild Bergh, 
dedicada à História da Crítica Literária na Suécia, referente aos séculos XVII e XVIII. A 
escolha deste tema converge com os domínios de saber versados e cultivados pelo 
ensaísta português, atento à construção informal de uma comunidade de estudiosos 
que ultrapassava os limites territoriais de Portugal e encontrava-se noutros países em 
diferentes estádios de desenvolvimento. A explicitação do exemplo sueco, por 
interposta pessoa, numa revista francesa, reforça preocupações de prospecção do 
mercado editorial e de promoção de intercâmbio intelectual, aberto á defesa da 
cientificidade da crítica literária, numa perspectiva que acolhe a síntese como critério e 
instrumento fundamental. O noticiador confia na recensão de Van Thiegen e refere: 
«(…) carece a obra de idéas geraes dominantes e duma conclusão, alêm  de ser 
efectuosamente organizada. Não obstante (…), ha que observar que esta obra é um 
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argumento a favor do alto valor da historia da critica, que por toda a parte é 
comprehendido ha largos annos (…)»1267  
Fidelino de Figueiredo, num gesto portador de diplomacia cultural, procurou 
continuar a rastrear nas revistas estrangeiras, publicadas em 1918 e 1919, estudos e 
traduções relativos a autores Portugueses, como é o caso do trabalho crítico do sueco 
Vesing sobre Camões ou do espanhol Gimenez Blanco ao traduzir Eça de Queiroz 
para a Revista Estúdio de Barcelona. O mesmo se passou com Camilo Castelo Branco 
cujas novelas − duas delas − mereceram estudo no jornal de Madrid El Sol. 
O noticiador também se interessava por periódicos nacionais, nomeadamente a 
revista Águia, na qual saira artigo de António Arroyo sobre a Viagem realizada por 
Antero de Quental à America na companhia de Joaquim Negrão, amigo do articulista 
do periódico portuense, mas também de Bulhão Pato, a quem, anos antes, confiara 
testemunho idêntico, que matizava a originalidade do texto publicado na Águia, que 
comparece de forma subsidiária na Revista de História. Aquele periódico nunca 
mereceu um estudo na secção de Artigos, talvez porque a saudade, um dos temas de 
eleição da revista portuense, mereceu destaque reduzido, na publicação dirigida por 
Fidelino de Figueiredo. 
O primeiro número da secção Factos e Notas referente a 1920 recupera os 
ecos do sidonismo, um ano e três meses depois das primeiras referências, 
essencialmente indirectas. A novidade reside na escolha de Sidónio Pais como alvo 
central das atenções do antropólogo António Aurélio da Costa Ferreira, segundo o 
qual o meio, a época e a raça − referida esta noutros termos − eram aparentados com 
a fisionomia dos indivíduos. A metodologia utilizada por aquele erudito segue uma 
linhagem que tem na etiologia uma aliada e fonte preferencial para determinar as 
características psicológicas de qualquer humano, radicando no labor de estudiosos 
com Vauchez de Lapage. Pelas características fisionómicas determina-se o perfil 
psicológico. Segundo Costa Ferreira, Sidónio Pais pertencia aos indivíduos de tipo 
respiratório − embora não fosse dos seus representantes mais puros –, circuntância 
explica o seu alegado dinamismo, as capacidades retóricas e a irascibilidade, que 
alegadamente o tornavam diferente da maioria e apto − subentende-se − para exercer 
o poder de uma determinada maneira. 
O noticiador antropólogo procurou encarar o Presidente Rei como um herói − 
através de argumentos alegadamente científicos, e numa linguagem pretensamente 
objectiva −, sem nunca o fazer de forma encomiástica, ou pelo recurso a uma retórica 
apoiada em adjectivação abundante. Todavia, usou uma citação de Carlyle em 
epígrafe ao seu texto, em cujo interior voltou a referir essa personalidade do 
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Romantismo Inglês, que muito se dedicou ao estudo das características definidoras 
dos heróis. Note-se que o título de Costa Ferreira O Dr. Sidónio Paes (“Ensaio de 
Ethologia”) parece visar algo mais ambicioso do que uma notícia sobre a 
personalidade em causa, e concorrendo para a reabilitação da imagem do político, 
posta em causa por aqueles que o assassinaram. O texto do antropólogo pode ser um 
esboço de um artigo, concluído a dois de Fevereiro de 1920, e logo publicado. Esta 
rapidez atingiu foros pouco comuns na Revista de História, e é reveladora da urgência 
na publicação do trecho, utilizado como portador de mensagem unificadora de um 
grupo defensor de certas ideias políticas, recentemente desalojado da órbita do poder, 
na qual gravitava. 
No número em análise da Revista de História, as informações que se seguem 
parecem obedecer a um critério comum, que subjaz ao alinhamento noticioso: trata-se 
da referência a temáticas recorrentes relacionadas com a Espanha e o desejável 
incremento das relações culturais peninsulares. A notícia relativa ao Congresso de 
Comemoração do IV centenário da Viagem de Circum-Navegação de Fernão 
Magalhães é disso exemplo. A redacção transcreve as disposições emanadas pelo 
governo espanhol para a organização do evento. Os restantes textos referem-se a 
documentação diversa tratada numa linha erudita.  
O Padre Ernesto Sales, que colabora na secção em análise pela primeira vez, 
atém-se a uma fonte de História local que documenta duas gerações de senhores do 
Mogadouro, com responsabilidades no governo da edilidade, o primeiro chamado Luís 
de Távora, simpatizante de Filipe II na sucessão ao trono português. Os seus 
sucessores seguiram a tendência filo-castelhana, nomeadamente outro Luís Álvares 
de Távora, que viveu no tempo de Filipe III e Filipe IV de Espanha, embora houvesse 
dúvidas acerca da sua convicção no suporte aos monarcas por parte de quem 
acompanhava o senhor do Mogadouro. Num periódico que apoiou a ideologia da 
Restauração, a notícia em causa entende-se sob a égide da erudição e das 
necessidades de investigação, bem como do interesse em cumprir uma estratégia de 
convergência com o país vizinho, apenas em matérias de incidência cultural. 
Um dos lusófilos espanhois que lutou pelo desenvolvimento de ideário afim foi 
Menéndez y Pelayo, muitas vezes presente na Revista de História. Publicou, em 1911, 
no primeiro volume da História dos Heterodoxos Espanhóis, uma nota na qual João 
Pedro Ribeiro é citado. Apesar da curta, esta referência interessou ao noticiador 
Fidelino de Figuiredo, situação que demonstra apreço por um precursor erudito de 
Herculano. No espólio das cartas de Pelayo, também noticiadas, encontra-se uma 
autobiografia de um português hispanizante, Garcia Perez, cuja publicação fora 
aconselhada pelo intelectual espanhol. Fidelino de Figueiredo examinou a 
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documentação na posse do neto daquele português, na companhia do bibliófilo Garcia 
Perez. 
O segundo trimestre 1920 na secção de factos e notas da Revista de História é 
quase inteiramente dominado por temática que prolonga o espírito que presidiu ao 
número anterior, estendendo-o da metrópole espanhola às colónias. Noticia-se o 
Congresso Internacional de História da América, que obtivera êxito. Expõe-se o 
regimento geral daquele certame, as secções e subsecções. As primeiras comportam 
a História geral da América e dos seguintes países: Estados Unidos da América, 
México, Guatemala, Honduras, El Salvador, Nicarágua, Costa Rica, Panamá, 
Colômbia, Venezuela, Equador, Peru, Bolívia, Brasil. Por seu turno, Menendéz y 
Pelayo volta a ser noticiado, desta vez a propósito de uma tradução sua de um poema 
de Bocage, publicada na “Miscelânia Centífica y Literária”, de 1895. Fidelino de 
Figueiredo foi informado desta tradução − que seria encarada como raridade 
bibliográfica − por D. Cosme Papal Y Marques, catedrático da universidade de 
Barcelona. Esta circunstância indicia e comprova a rede de contactos e de amizades 
do ensaísta português em Espanha. 
Referentes a Julho-Setembro de 1920 foram publicadas três notícias de teor 
diverso. A de abertura poderá ter sido escolhida para essa circunstância, por referir-se 
a acontecimento recente da vida cultural da actualidade: a criação do Instituto 
Português de Diplomática, por iniciativa de João Perestrello e constituído pelo 
consórcio da Sociedade Portuguesa de Estudos Históricos com a Associação 
Portuguesa de Arqueólogos. Aquela comprova interesse, patente nos seus estatutos, 
pelas ciências auxiliares da História, prolongado pela publicidade conferida a este 
assunto pelo respectivo órgão de informação, que transcreve os estatutos do novo 
instituto, assinados pelo secretário da comissão instaladora, Frazão de Vasconcelos. 
Neles se consagram objectivos que se centram na pesquisa de documentos, na 
construção de índices de pesquisa e de arquivos. A orgânica contempla sócios 
efectivos, correspondentes e beneméritos − cujas características e atribuições são 
descritas − e uma direcção eleita por dois anos, constituída por quatro membros, dois 
da Sociedade e os outros do Instituto, e um Presidente escolhido para um triénio. 
A instituição recém-criada possuía algumas semelhanças estatutárias com a 
Sociedade Portuguesa de Estudos Históricos. A outra informação com reflexos no 
quotidiano, ainda que muito indirecto, foi apresentada por Pedro de Azevedo numa 
reunião da organização promotora da Revista de História. Trata-se da transcrição de 
um escrito de Frei Francisco de S. Luís que constitui breve resenha sobre a História 
das Bibliotecas Beneditinas, vinte e uma desde os primeiros tempos, nas quais 
imperava escassez de livros. Os existentes eram a Bíblia, a Regra de S. Bento, os de 
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coro e da missa e alguns de devoção. Com a Monarquia deu-se algum incremento às 
referidas bibliotecas, acelerado no século XVI pela acção das Congregações 
associadas à criação da imprensa. S. Luís destaca o contributo nesta matéria do 
secretário João Alvares e, posteriormente deD.João V, D. José e D. Maria O noticiador 
refere a existência de boas bibliotecas em Tibães − à qual estava ligado –, Stº. Tirso, 
Coimbra, Lisboa e Porto. 
A Revista de História não explica os motivos pelos quais publica este 
documento de Frei Francisco de S. Luís, mas podem dever-se à denúncia indirecta e 
implícita da atitude tomada nos primeiros tempos da República, em 1911, e 
sucessivamente apoiada pelos governos − com raros interregnos − no sentido da 
expulsão das ordens Religiosas e do confisco dos seus bens No texto transcrito, faz-
se o elogio de D. José em matéria de Bibliotecas. Este destaque é tanto mais 
importante, quanto se sabe a persistência da crítica a Marquês de Pombal neste 
periódico. Parece afirmar-se que a Republica radicalizou políticas deste governante e, 
em muitas áreas, decidiu de forma tida como arbitrária. 
Edgar Prestage contribui para o trigésimo quinto número da secção de Factos 
e Notas com uma notícia encontrada em recente visita a um arquivo inglês. Numa 
biografia dedicada a Maria Teresa de Áustria encontrou uma gravura de Carlos Silva 
Tarouca, que foi conselheiro pessoal da monarca e responsável pela sua agenda 
diária. O noticiador desinteressou-se de recensão ao referido livro e decidiu centrar-se 
em Tarouca, uma vez que, como notou em tom crítico na introdução ao seu texto, 
«(…) Devido à ignorancia e desleixo que raiam nas classes dirigentes, falta um publico 
que se interesse na historia do seu proprio paiz e desconhecemos as publicações 
estrangeiras que tocam os assumptos portuguezes (…)»
1268
.  
Para preencher esta lacuna, e em sintonia com este repto − se bem que sem 
constituir-se como resposta ao dito −, o número final da secção para o ano de 1920 
inclui uma única notícia que constitui súmula de várias informações, que têm como 
denominador comum o estudo e a divulgação da História e Literatura de Portugal no 
estrangeiro. A Redacção da Revista de História demonstra estar empenhada em dar 
visibilidade a esta promoção, cumprindo os estatutos da instituição fundadora. Revela 
capacidade de se manter actualizada e cita diversas revistas recentes que, em 
Espanha e noutros países, publicaram artigos sobre Portugal e incluíram textos de 
portugueses, como é o caso de Fidelino de Figueiredo, acolhido por publicações 
espanholas: A lista é extensa e despensa apresentação. Contudo, essa extensão é 
significativa. Dentre os lusófilos referidos sublinhe-se o camonista Ian Vising e o 
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colaborador do periódico português, Georges Le Gentil. Ambos discorreram sobre os 
intelectuais portugueses seus contemporâneos. 
Referentes ao primeiro trimestre de 1921, foram publicadas várias notícias. A 
primeira comporta um atraso de cerca de um ano, uma vez que dá conta da morte, a 3 
de Janeiro de 1920, do jurisconsulto e professor universitário em Coimbra, Lopes 
Praça. Compreende-se que tenha sido um colega seu, com quem de certo muito 
contactara, a escrever o elogio fúnebre. Trata-se de Fortunato de Almeida, que dividiu 
o seu texto em três partes. Na primeira, esboça uma introdução à personalidade 
intelectual em causa, descrita como erudita, disciplinada, rigorosa e humilde, tida 
como quase ascética, apenas devotada á ciência e à vida familiar. O noticiador 
aproxima-se de traçar um retrato de teor hagiográfico, mas não se exime de, em 
seguida, fixar os aspectos biográficos − ascendência e descendência familiares − e 
bibliográficos do percurso daquele jurisconsulto coimbrão, que esboçou a primeira 
História da filosofia portuguesa. Note-se que esta informação rompe um interregno 
assinalável na publicação de elogios fúnebres. 
A erudição, que Fortunato de Almeida considerava, com satisfação, ser traço 
distintivo do labor intelectual de Lopes Praça, é o critério que subjaz ao apuramento da 
notícia seguinte, de teor investigativo. O autor da nota, padre António .do Presépio 
Moniz, refere-se a cartas que tem em seu poder e lhe foram oferecidas pelo pároco da 
freguesia setubalense de S. Julião, recentemente falecido. Esboça uma genealogia da 
posse da documentação, em traços muito sumários, que indicia a preocupação do 
noticiador em delimitar o lugar social de onde fala e dá a conhecer as suas pesquisas. 
Em causa está correspondência de D. Henrique à abadessa do Convento de Jesus em 
Setúbal (1563-1580). O dado mais relevante do texto do redactor prende-se com a 
consciência manifestada acerca da importância do trabalho historiográfico. São 
dirigidos reparos ao modo como, nas primeiras décadas do século XX, o cardeal D. 
Henrique era visto por alguns estudiosos: «(…) Antes da transcripção da carta do 
Cardeal-Infante, seja-me permitido formular aqui um voto que abrigo ha muitos anos: 
oxalá a crítica historica, que agora se levanta e progride em bases sólidas, porque são 
scientificas faça a devida justiça ao Cardeal D. Henrique (…)»1269.  
O noticiador referira que dedicava o seu trabalho a Fidelino de Figueiredo, em 
sinal de respeito e admiração. Não se eximiu a citar a Academia de Ciências de Lisboa 
e a Sociedade Portuguesa de Estudos Históricos, enquanto instituições tutelares de 
um saber rigoroso e baseado em documentos. No mesmo sentido, deve entender-se a 
referência a uma carta do Visconde de Meirelles − nomeadamente a uma missiva 
enviada ao director da Revista de História, e nela publicada, situação que prova a 
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respectiva leitura por parte do autor da notícia − a Ricardo Jorge, que acusara Teófilo 
Braga de plagiador, num estudo publicado em 1918. 
A perspectiva da redacção do periódico em torno das questões literárias 
também ia contra o Positivismo do antigo docente do Curso Superior de Letras, 
conforme demonstra o alinhamento noticioso, que acolhe uma informação sobre a 
realização de um curso, a decorrer na Escola Normal, sob os auspícios da 
Universidade Popular, leccionado por Câmara Reis, subordinado a questões morais e 
sociais na Literatura, cujo programa se apresenta e não esquece autores estrangeiros, 
como Gorki ou Masterlinck. A promoção da cultura nacional, projectada noutros povos, 
e propiciadora de relações de contactos com eles, é preocupação persistente da 
Secção de Factos e Notas e encontra expressão em três textos informativos de 
Fidelino de Figueiredo. No primeiro, tece considerações sobre um documento escrito 
por Duarte Galvão, no qual dá conta da presença de Portugal no Japão, nos anos 
sessenta do século XVI. O director da Revista de História viria a interessar-se por 
assuntos relacionados com o Oriente. Na segunda notícia, dá conta da existência de 
traduções em Português do falso Ossian, Mc Pherson − precursor do Romantismo 
britânico − realizadas por Bocage e Soares de Passos. A derradeira informação tem 
origem precisamente em Inglaterra. Através dela um professor da Universidade de 
Liverpool divulga o Centro de Estudos Espanhóis que dirige e afirma que conta com 
seiscentos associados de todo o mundo; eruditos que pesquisam fontes e lêem os 
trabalhos uns dos outros. Visam a ajuda mútua com tais acções. 
Referentes a Abril-Junho de 1921 apenas foram publicadas duas notícias: na 
primeira, transcreve-se o artigo de Leite de Vasconcelos saído no jornal Pátria de 7 e 
11 de Junho de 1921, no qual responde a afirmações de Menéndez y Pelayo, citadas 
na terceira série de Estudos Literários por Fidelino de Figueiredo, também no ano 
referido. No alinhamento noticioso, foi conferida precedência ao artigo de Leite de 
Vasconcelos, impresso na Revista de História com brevidade, denunciadora da 
urgência da situação e sob a égide − não assumida explicitamente −  de um direito de 
resposta, com vista a exercer-se o contraditório. O autor de Religiões da Lusitânia era 
sócio da Sociedade Portuguesa de Estudos Históricos, daí a sua relevância − 
plasmada em estudos em prole da etnografia portuguesa − para o periódico desta 
instituição. Ignoram-se os motivos pelos quais não escolheu este meio de 
comunicação para rebater as críticas de Pelayo e preferiu a concorrência − ainda que 
proveniente da Imprensa diária − para o efeito, mas é de admitir que estivesse 
ressentido com Fidelino de Figueiredo, e pretendesse sentir-se mais livre noutro local 
para exercer reparos ao director da Sociedade. 
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Na base das questões levantadas estão duas posições pretensamente 
antagónicas sobre a Pré-história de Portugal: a do etnógrafo, de teor alegadamente 
autonomista e defensora de grande especificidade portuguesa na matéria, e a do 
Historiador da Literatura Espanhola, propugnadora de lastro hispanista, e não 
desmentida por Fidelino de Figueiredo. Leite de Vasconcelos rebateu as seguintes três 
acusações a e afirmou o contrário do que elas demonstram pela transcrição que delas 
fazemos: «Ha aqui tres acusações: 1 − Que eu não incluo na minha obra a 
Estremadura Castelhana e lionesa; 2 − Que devia inclui-la para sustentar o título de 
Religiões da Lusitania; 3 − Que é sem duvida para não me contaminar de hispanismo 
que deixei de estudar a Galiza e a Extremadura (…)»1270. O etnólogo responde, 
dizendo que, embora sumariamente, estende a sua análise a regiões espanholas, mas 
também convém não esquecer que o subtítulo das Religiões da Lusitânia é na parte 
que principalmente refere-se a Portugal. 
Leite de Vasconcelos insurge-se contra o facto de Fidelino de Figueiredo não 
ter assumido a sua defesa e haver pressuposto que não se referira a Menendéz y 
Pelayo na Etnografia Portuguesa, acusando o ensaísta de não ler esta obra que lhe 
havia sido ofertada. Fidelino de Figueiredo responde ofendido: «(…) finalmente, e 
agora não sem magua , estranhei que o Sr. Dr. Leite de Vasconcelos, ha  tantos annos 
sabedor de quanto o admiro e preso , suponha que duma sua obra eu só lera o 
indice...É um descobrimento que lhe hão de agradecer os meus adversarios, que, por 
muito que tenham querido desagradar-me, ainda se não haviam lembrado dessa 
variante. Muito penhorado pela hospitalidade, de v., etc (…)1271”.  
O director da Revista de História agradece o espaço concedido pela revista na 
qual colabora para contrapor os seus pontos de vista aos de Leite de Vasconcelos. 
Antes, a oito de Maio de 1921, o noticiador padre António do Presépio Moniz, 
sem suscitar qualquer conflito, elogiara a biografia de D. Francisco Manuel de Melo, 
publicada em 1914, da autoria de Edgar Prestage, que defendera 13 de Outubro de 
1621 como data provável do passamento do escritor, na linha de Barbosa Machado e 
de Inocêncio, mas sem o respaldo de registos de óbito da Ajuda ou de Santos 
Prestage tentara, em vão, confirmar dados junto de Eugénio do Canto, entretanto 
falecido, e também amigo do autor da nota em análise que, por seu turno foi 
aconselhado a procurar elementos na posse de um familiar do prosador, chamado 
Francisco Silvan, que lhe facultou elementos presentes num registo da Freguesia da 
Pena. Assim, o noticiador chegou ao contacto com a certidão de óbito autêntica que 
indicava 21 de Setembro de 1666 como data da morte de D. Francisco Manuel de 
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Melo. Esta nota informativa foi escrita sob o signo do detalhe e do pormenor que 
podem estar incisos numa data… 
Dentro de um mesmo espírito de pesquisa documental, entre Julho e Setembro 
de 1921 apenas foram publicadas duas notícias, certamente provenientes de 
investigações em curso − a primeira − ou já decorridas, as restantes. 
A informação inicial é dada por Fidelino de Figueiredo, a quem Luís Teixeira de 
Sampayo − diplomata, articulista da Revista de História, para a qual contribuiu, entre 
outros, com texto sobre os Chavões − facultou a leitura de manuscritos que encontrara 
nas suas pesquisas no Ministério dos Negócios Estrangeiros, da autoria de Francisco 
Xavier de Oliveira. Estas fontes são consideradas importantes para complementar as 
Cartas e saber mais sobre a vida do seu autor. FIidelino publica-as, mas guarda para 
mais tarde interpretações, dado que os escritos centram-se em assunto delicado que 
não é versado na introdução do estudioso, e apenas se descobre pela leitura dos 
trechos da autoria de Francisco Xavier Oliveira. O secretário de Revista de História 
assume postura erudita, prudente e objectiva: «(…) Estes documentos contêm alguns 
informes biographicos, que a seu tempo faremos salientar, e referem-se a um episodio 
que não é grato commentar. E não o faremos enquanto não possuirmos as bases 
necessarias para o fazer com segurança (…)»1272. 
A segunda notícia, da autoria de José Pereira Tavares, também se refere 
manuscritos de um escritor, no caso António Dinis da Cruz e Silva. Trata-se do 
Hissíope e de uma comédia, acrescidos de documentos (cópias) que o investigador 
descobriu serem da autoria de um antepassado do Dr. Casimiro Sachetti Taveira − 
que pediu ao noticiador para fazer esta investigação, facultando-lhe todas as fontes 
disponíveis para o exame crítico−, ao contrário do que pensava Teófilo Braga, mais 
uma vez visado no periódico. 
No último trimestre de 1921 foram publicadas informações díspares, mas com 
um substrato comum: a promoção da cultura Portuguesa e a sua projecção no 
estrangeiro, assentes numa dimensão arquivística, atenta à organização das 
bibliotecas. Na primeira informação, o noticiador, José António de Pires Lima., deu 
atenção à biografia de um erudito, Francisco da Fonseca Henriques, alcunhado de 
Mirandela, e que tinha sido alvo de um estudo na Secção de Artigos da Revista, 
situação que prova a circulação frequente dos factos contidos nos informes por todos 
os espaços nos quais se divide o meio de comunicação. O trânsito do âmbito local 
para o internacional deu-se numa notícia da autoria do padre António do Presépio 
Moniz sobre o catálogo minucioso dos exemplares bibliográficos portugueses em 
Veneza.  
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As três informações seguintes são todas da responsabilidade de Fidelino de 
Figueiredo que, a exemplo do que fizera para o ano de 1920, procedeu, enquanto 
director da Revista, à operação intelectual já referida que tanto apreciava: a síntese, 
de novo aplicada ao recenseamento de estudos de professores estrangeiros, 
publicados em livros e revistas internacionais sobre Portugal, ou o inverso. No primeiro 
caso referiu-se: a um professor francês com trabalho sobre Mazagão; a uma 
professora alemã dedicada, entre outros, a Trindade Coelho. No segundo caso, voltou 
a releva ao seu próprio nome, incluído num conjunto mais vasto de colegas e muito 
ligado a Revistas espanholas. A sua ligação às temáticas artísticas e ao vizinho 
peninsular ficaram, uma vez mais, comprovadas nas duas derradeiras notas, uma 
sobre um manuscrito musical traduzido do grego pelo médico Leonel Serrano da Paz, 
pouco conhecido, e por isso alvo da curiosidade intelectual e bibliográfica. Também 
dotado de abundante matéria sobre Portugal, o “Laurel de Apolo”, de Lope de VeGa, 
foi traduzido. Não se indicam os motivos da sua apresentação, mas é licito pensar na 
intenção de propiciar fruição estética aos leitores da Revista de História. 
A abrir o número seguinte do periódico surge uma notícia não assinada, 
provavelmente proveniente da Redacção, mas cuja introdução pode ser da lavra de 
Fidelino de Figueiredo, pelo estilo e, sobretudo, devido à temática versada, que muito 
interessava ao autor; a Espanha, nomeadamente as suas Academias. Convém 
lembrar que o ensaísta português era membro da Academia das Ciências Portuguesa 
e sobre ela escreveu nas páginas do órgão da Sociedade Portuguesa de Estudos 
Históricos. A informação noticiada é um excerto do jornal de Madrid, escrito pelo 
recém-falecido jornalista Mariano de Cávia − pelo que a transcrição portuguesa parece 
ser uma homenagem póstuma, não assumida nestes termos, ao publicista espanhol −, 
que começa por referir-se à riqueza da Academia Francesa, que poderia servir de 
modelo à do seu país, antes da Revolução Francesa, criticamente analisada como 
centralista e destruidora da harmonia prévia, mormente durante o fervor jacobino. Aos 
redactores da Revista de História e, eventualmente, aos leitores aos quais 
potencialmente se dirigia a publicação, não causariam repúdio os reparos anti-
jacobinos, recorrentemente exarados nos diversos espaços do periódico. Também 
Fidelino de Figueiredo expressou opiniões nesse sentido desde a publicação do 
“Espírito Histórico”. 
No seu artigo, Mariano de Cávia elogia as dez academias nacionais da 
América do Centro e do Sul, criadas na órbita da congénere espanhola, cuja abertura 
á diversidade é exaltada, por contraponto à opinião negativa, e em sentido inverso, de 
Miguel de Unamuno. Sobre este assunto, a orgânica da Revista de História e o 
posicionamento do seu redactor estavam em sintonia com Cávia, apesar da admiração 
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do ensaísta Português por Unamuno. Na outra extremidade da Secção de Factos e 
Notas, Fidelino de Figueiredo dá uma informação sobre a actualidade próxima, que 
parece funcionar como corolário lógico de uma vontade expressa desde o início deste 
número, e plasmada no título da notícia Internacionalismo e História. Dá-se conta da 
realização, projectada para o mês de Julho de 1922, de um Congresso Internacional, 
em Genéve sobre educação e moral. Fidelino de Figueiredo escolheu transcrever, 
significativamente, uma parte do programa, que lhe chegara às mãos, como prova da 
circulação das informações: «(…) L’Ésprit Internacinal et l’Enseignement de l’Histoire 
de l’Histoire Local a l’Histoire Nationale, de l’Histoire Nationale à l’Histoire Humaine 
(…)»1273. 
As notícias intermédias configuram-se como notas eruditas de investigação e a 
da autoria de Fidelino de Figueiredo não foge ao espírito citado, ligado ao intercâmbio 
de dimensões históricas. Para saber mais sobre a biografia de Cavaleiro de Oliveira, 
que esteve radicado na Holanda, foi consultado um erudito Holandês que por 
intermédio de Francisco Rodrigues, se tornou conhecido do director da Revista de 
História, que lhe solicitou a pesquisa sobre o assunto citado em Arquivos do seu país. 
O padre Gorris deu conta dos escassos resultados obtidos em carta escrita em 
Maastricht, a 11 de Outubro de 1921, transcrita por Fidelino de Figueiredo, que avança 
com sugestões para colmatar lacunas.  
O noticiador demonstra conhecer os principais eruditos seus contemporâneos 
que se dedicaram à obra de Cavaleiro de Oliveira, Joaquim Araújo e Joaquim 
Madureira que, em matéria biográfica, alegadamente pouco terão avançado.  
As outras duas notícias da secção são da autoria de Fortunato de Almeida, 
ambas de cariz erudito. Uma delas prolonga, de forma ténue, referências a uma 
realidade internacional. Rebelo da Silva cometera um erro de tradução de um Breve 
de Júlio ll, segundo o qual se pressupôs que o Cardeal Alpedrinha foi bispo da 
localidade portuguesa do Porto, mas este topónimo reporta-se a Roma. O noticiador 
assume o papel de desmistificador, em demanda da verdade dos documentos. Esta 
aspiração é nítida na descoberta, no Liceu Central de Coimbra, no qual deu aulas, de 
um obituário dos membros da ordem de Santa Cruz, de 1758. O autor procede à 
descrição física detalhada do manuscrito e à sua crítica. 
Entre Abril e Maio de 1922 foram publicadas várias notas de investigação de 
índole biográfica, patente desde os títulos, coincidente com o nome das 
personalidades estudadas. Na primeira informação, o Professor de Medicina 
Maximiano de Lemos debruça-se sobre um ângulo específico das lutas liberais, 
arredio à História política e diplomática. Centra-se numa História episódica e refere o 
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ferimento num braço do Marquês de Sá da Bandeira, sem se eximir a contextualizá-lo 
no âmbito das movimentações militares em que se inseria, e que conduziram ao 
ataque dos Miguelistas, do qual resultou o momento narrado. O noticiador não se 
limita a um panegírico mitificador de Bernardo de Sá Nogueira, embora tenha 
destacado, de forma discreta a respectiva resistência física. Preferiu procurar nos 
periódicos da época testemunhos que corroborassem ou infirmassem os 
acontecimentos. Transcreveu o de um oficial, o Tenente-General Eusébio Furtado, que 
acompanhara o ante-citado Marquês na batalha na qual ocorrera o incidente e 
declarava admiração pelo militar. Também é citada a autobiografia de Sá Nogueira e, 
na segunda parte da notícia, igualmente significativa, Maximiano de Lemos envereda 
por apontamentos para a História da Medicina, biografando o médico que tratou Sá da 
Bandeira e corrigindo o nome apontado por Luz Soriano. 
A Informação termina com nota que documenta o conhecimento do professor 
acerca da cidade onde vive, o Porto, quando se refere ao palácio onde o militar liberal 
diz ter sido enterrado o braço que lhe foi amputado: «(…) Era a casa de Manuel 
Guedes, onde está instalado o correio geral. Occasião houve em que esse jardim foi 
modificado, mas o braço do heroico Governador do Porto não foi encontrado (…)»
1274
.  
A notícia seguinte, da autoria de S.G1275., refere-se igualmente a personalidade 
histórica relevante, desta vez do século XVII, D. Francisco Manuel de Melo, que havia 
sido noticiado no número anterior da Revista de História, citado nesta ocasião não 
pela sua vertente artística mas por ter sido comendatário de Espinhel, a cuja igreja 
doara uma lâmpada de prata. O noticiador elogia a biografia do escritor realizado por 
Edgar Prestage, mas acrescenta-lhe o pormenor inédito referido. 
Também Fortunato de Almeida retoma assunto anterior e continua a leitura do 
necrológio dos religiosos de Santa Cruz de Coimbra, que regista dois óbitos, 
noticiados separadamente: o de Gaspar da Encarnação, ministro deD.João V e o do 
próprio monarca. 
Num momento dedicado ao domínio da Literatura, mas ainda assim relativo ao 
século XVIII, o noticiador transcreve uma passagem da gazeta de Lisboa, de 6 de 
Julho de 1805, na qual se informa do lançamento dos improvisos de Bocage, 
criticados por Fortunato de Almeida: «(…) Quantas privações acusa este apelo  aos 
amigos, a quem o poeta devia a sua subsistencia! (…)»1276.  
Das três notas seguintes, duas − a primeira e a última − são da autoria de 
Fidelino de Figueiredo, sobre a intermédia não há certeza, uma vez que não está 
                                                 
1274
 Revista de História, Secção de Factos e Notas, vol. 11, n.º 42. Lisboa: Clássica Editora, 1922, p. 150. 
1275
 Infelizmente não conseguimos identificar a personalidade que assina a sua notìcia com as iniciais S.G. No índice da 
Revista de História, os redactores também se eximem a desvelar a identidade do autor em causa. 
1276
 Ibid., p. 152. 
1113 
 
assinada mas o texto comparece na primeira pessoa e parece poder ser interpretado 
na sequência do anterior. O trecho inicial informa da provável influência de uma obra 
de Rozière sobre o Estudo das classes servis na península desde o século VIII até ao 
século XII, de Alexandre Herculano. O estabelecimento desta relação favorece a 
comparação como mecanismo intelectual utilizado, caro ao noticiador, que foi alertado 
para a proximidade entre os historiadores citados por Georges Le Gentil. 
Este autor estrangeiro volta a ser citado a propósito da resenha dos estudos 
sobre Portugal realizados por lusófilos e portugueses no estrangeiro; mas o espírito de 
Herculano, atento às crónicas medievais, e desmistificador dos conteúdos de algumas 
delas, está presente na notícia da existência de uma crónica do Mosteiro de Grijó, 
patente nos apontamentos de um bibliófilo, insertos no exemplar da Monarquia 
Lusitana, na posse do recenseador. A procura de raridades bibliográficas resulta 
evidente num texto informativo da autoria de Henrique Campos Ferreira de Lima, que 
se reporta a uma biografia de Tomás Ribeiro sobre o Marechal de campo José Jorge 
Loureiro, contemporâneo de D. Pedro V. Júlio Vilhena, que escreveu biografia sobre o 
Monarca não se deteve sobre o militar e o noticiador considerou relevante o 
preenchimento dessa lacuna. Este tipo de actividade intelectual, destinada a colmatar 
vazios ou intermitências, de modo a minorá-los ou enquadrá-los de novo, é muito 
frequente na Revista de História, em qualquer das suas àreas de intervenção, 
concretizadas pelas respectivas dimensões. 
A Secção de Factos e Notas para os meses de Julho-Setembro de 1922 
oferece − talvez de forma não deliberada − uma possibilidade de interpretação que a 
percorre e centra- se na convocação, implícita ou explícita, da leitura e do leitor sob 
diversos ângulos enquanto personalidades que se dedicam a um exercício intelectual; 
como objectos de quantificação sociológica relacionada com os hábitos sócio-culturais; 
ou enquanto entidades que se dedicam a contactos epistolares. No primeiro caso, 
encontra-se o diálogo entre eruditos. Henrique Campos Ferreira de Lima e Paulo 
Merea comprovam ter lido ou ouvido outros estudiosos sobre matérias que lhes 
aguçaram a curiosidade e a Inteligência. Aquele noticiador afirma que foi instigado por 
uma notícia de Fidelino de Figueiredo, saída num número anterior, no mesmo espaço 
do órgão informativo da Sociedade Portuguesa de Estudos Históricos, relativa a 
Ossian, que não contemplava Maria Adelaide Fernandes entre os tradutores de um 
poema do escritor, nem aqueles que como críticos já haviam notado o labor da 
estudiosa, como Pinheiro Chagas, ou, mais contemporâneos de Ferreira de Lima, o 
poeta Pinto Ribeiro e Sousa Viterbo, nos quais o autor da informação se estribou para 
um esboço de comunidade científica autorizada, legitimadora dos seus esforços 
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pessoais. A perspectiva de diálogo patente parece consagrar a complementaridade de 
informações, e o acréscimo de dados compilados em matéria bibliográfica. 
No que tange a Paulo Merêa, convoca uma opinião ouvida a Pedro de Azevedo 
para − sem contestar a sua honestidade no apuramento documental − adicionar-lhe 
outro vector de análise e, deste modo, corrigi-la. Numa comunicação à Academia das 
Ciências, o arquivista sustentara que uma Lex Visigotorum existente em Lisboa 
poderia ser do século XII ou XIII, e coincidir com um documento pertencente ao cabido 
de Stº Isídro de Leão ou ao de S. Juan de los Reyes. O noticiador não avança crítica 
de maior à datação. Fixa-se na centúria de duzentos, nega a identidade entre códices 
e defende que o de Lisboa é o códice Martiriense S 70, que, segundo Knust, se 
perdera. 
Numa perspectiva de clara oposição entre intelectuais, situa-se a leitura do 
nacionalismo de Leite de Vasconcelos por Fidelino de Figueiredo, em polémica 
iniciada noutro momento. Nesta circunstância específica, o director da Revista de 
História aduz, em seu favor, um argumento resultante da leitura de um manifesto de 
estudantes espanhol, publicado pela revista Filosofia y Letras, dada à estampa em 
1915. Existem duas notícias sobre lugares de leitura, uma delas da autoria do 
noticiador precedentemente referido, sobre a ascensão de um académico D. Pedro 
Rodriguez de Campomanes, em 5 de Abril de 1748, à Real Academia de História de 
Madrid, em cuja oração pronunciou um elogio da congénere portuguesa. Por outro 
lado, Edgar Prestage fez visita de estudo à sala de leitura do Museu Britânico, criado 
em 17 de Janeiro de 1759, e brevemente historiado até aos dias do noticiador, que 
nota acréscimo estatístico progressivo, ao longo dos séculos, na ocupação do espaço.  
Nas instituições referidas, ou noutras semelhantes, podia ler-se no sentido 
duplo do termo, que comporta investigação de fontes e apresentação pública de 
trabalhos realizados. D. Pedro V foi um monarca preocupado com a cultura e, sendo 
decerto disso consciente, Ferreira de Lima noticiou publicação de bibliografia de e 
sobre o governante. Uma outra variante da leitura encontra-se em duas cartas de 
António Feliciano de Castilho,− a pedir favores ao Rei, no âmbito de um complexo de 
influências, em Outubro de 1853− publicadas por Fidelino de Figueiredo. 
Relativos ao derradeiro trimestre de 1922, o número da secção de factos e 
notas apenas publica textos informativos de Edgar Prestage e de Fidelino de 
Figueiredo, ambos continuamente preocupados com a promoção da cultura 
portuguesa, de modos diversos. O primeiro procura rastrear os seus indícios em 
arquivos ingleses, prosseguindo com o intuito de a divulgar desse modo, muito 
centrado na crítica erudita de base documental. O director da Revista de História não 
esquece ou oblitera desiderato análogo, mas afadiga-se numa atitude que visa a 
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diplomacia cultural de mais largo espectro, eventualmente decorrente das suas 
responsabilidades editoriais, ou por elas favorecida e alimentada. 
O historiador Inglês começa por referir a importância das fontes portuguesas 
existentes no Arquivo de Simancas e deixa uma recomendação de teor sugestivo, 
segundo a qual solicita a realização de cópias documentais por técnicos espanhóis, a 
expensas dos investigadores interessados, que, a título privado, assumam os custos 
da tarefa. Esta iniciativa demonstra que Prestage não se limita à crítica textual, mas 
pretende dotá-la de meios logísticos indispensáveis e de uma política que os 
coordene. Fica implícita, por omissão, a atitude de alegado desinteresse do Governo 
português por estas matérias, que obrigam à procura de alternativas, nas quais 
Prestage se envolve a título pessoal e pretende dar o exemplo: «(…) Para facilitar o 
estudo destes documentos, por maior parte desconhecidos entre nós, não vejo outro 
caminho a seguir senão mandar lá pessoa competente que os leia e indique quaes 
devem ser copiados, deixando ao pessoal daquele estabelecimento o trabalho manual 
das copias: estas, à medida que fossem feitas, podiam ser remettidas a Lisboa e 
depositadas na Bibliotheca Nacional para serem lá consultadas. Em vista dos actuaes 
apertos financeiros, não é provavel que o governo tome à sua conta as despezas da 
missão e das copias, mas parece-nos que estas podiam ser custeadas por meio de 
uma subscripção, entre os amadores da Historia Patria que dispõem de meios. Sirvo-
me da Revista para ventilar esta ideia, promptificando-me a subescrever, caso se 
puzesse em pratica (…)»
1277
.  
O periódico é conscientemente utilizado como instrumento de transmissão ou 
difusão da informação. Funciona como canal de propagação de uma mensagem cuja 
ampliação é pretendida. Noutra nota, o estudioso britânico dirige-se de forma crítica, 
directa mas contida, às vicissitudes negativas, alheias à sua responsabilidade, 
decorrentes da impressão de um artigo publicado sob o título três consultas de um 
Conselho de Fazenda no número 34 do órgão da Sociedade Portuguesa de Estudos 
Históricos: «(…) O artigo (…) sahiu quando estive fora de Portugal; não vi as provas; 
os erros de imprensa abundam nelle; a pontuação é desastrosa (…)»
1278
. 
Prestage poderá ter enviado carta à redacção da Revista de História na qual dá 
conta, de forma discreta e privada, do incómodo causado pela situação descrita: não 
dispomos dessa eventual documentação para aquilatar da sua validade, ou sequer da 
natureza de que se revestiu, nem sabemos os motivos que terão levado o autor a 
assumir críticas públicas. É lícito pensar que a respectiva ocorrência se materializou 
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devido ao teor pontual e técnico das observações, destituídas à superfície, e numa 
primeira leitura, de manifestações de índole polémica.  
A publicação dos reparos materializou-se na sequência de outras informações 
da autoria do mesmo noticiador; dilui-se nelas e parece ter resultado de uma intenção 
pragmática relacionada com uma rápida e eficaz entrega das notícias, algumas delas 
ligadas ao quotidiano do investigador, de forma indirecta ou subsidiária, mas ainda 
assim relevante, para perceber o meio geográfico e o contexto sócio-intelectual da 
actividade cultural de Prestage em Londres. O historiador pesquisou na documentação 
a morada de embaixadores portugueses na capital inglesa antes e depois da 
Restauração: No primeiro caso, Manuel Alvares residia em Hoxton; no segundo 
momento, Sousa Macedo tinha residência em Lincolns Inn fields e tal facto poderá ter 
originado o aparecimento na toponímia referente à actualidade do estudioso das ruas 
Portugal Street e Portugal Row.  
Entende-se que Prestage não se limitou ao registo documental e percorreu as 
moradas citadas. Não se eximiu a uma notação cronística na qual contrapõe − 
segundo uma base comparativa − o aspecto contemporâneo de Londres às 
referências documentais lacónicas provindas do passado histórico. Sirva de exemplo, 
a descrição de Hoxton, plena de visualismo e dotada de algum pormenor: «(…) Hoje 
em dia Hoxton é bairro operario, perdido no meio da casaria sem fim de Londres, 
embora fora do ambito da City, mas naquele tempo, como se pode ver na planta de 
1560, era campo com algumas centenas de casas (…). Quantas mudanças tem 
havido desde o seculo XVI, em que a população de Inglaterra ia pouco além da de 
Portugal, enquanto agora a de Londres é lhe superior! (…)»1279. Repare-se na atenção 
conferida ao crescimento populacional da urbe inglesa em 1922, ao invés do que 
acontecia em Portugal. 
O noticiador aproveitou a oportunidade para divulgar, a traços largos, um 
apontamento biográfico sobre o compatriota e seu contemporâneo inglês, estudioso da 
Índia e do Ceilão quinhentistas, Paulus Edward Pieris que, como o nome parece 
indicar, teria ascendência portuguesa. Fidelino de Figueiredo também noticia uma 
viagem que realizou, no seu caso ao Brasil. Aproveitou para lançar inquérito sobre os 
autores e correntes críticas mais representativos da actualidade da Literatura no país 
Seleccionou um dos depoimentos, o de Andrade Muricy, por tê-lo considerado mais 
ordenado e dotado de informação, sem explicar outros critérios subjacentes à escolha 
ou à recusa de outros testemunhos.  
O texto do crítico brasileiro − datado de 26 de Outubro de 1920 − é publicado 
sem recurso a comentários específicos, técnicos, literários ou filosóficos. Muricy 
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parece lamentar o escasso acolhimento do Parnasianismo ou do Classicismo por parte 
da literatura Brasileira de oitocentos, cujo público leitor prefere o Romantismo de 
Alencar − negativamente considerado −, em detrimento de Influências europeias. 
Implícita resulta a vontade de inculcação de modelos de extracção imperial, talvez 
para agradar ao ensaísta português, a quem é dirigido vincado elogio. Fidelino de 
Figueiredo favorece também, e continuamente, o contacto com intelectuais 
portugueses. Leu o trecho de Ferreira de Lima sobre tradutores portugueses de 
Ossian e acrescenta o nome de Leonor de Almeida, quarta marquesa de Alorna. 
Aproveita para informar que publicará essa tradução nos seus “Estudos de Litteratura”. 
O noticiador, no cumprimento do seu esforço de aproximação cultural a Espanha, dá 
notas da existência de matéria portuguesa no Boletim da Real Academia de História 
de Madrid. 
No número seguinte da Secção de Factos e Notas, Ferreira de Lima retoma as 
traduções de Ossian e refere a descoberta das realizadas por dois escritores, Arnaldo 
Gama − para a Revista A Península (1852-1853) − e Luís Ribeiro de Sottomayor, que 
saiu no seu volume de poesias, em 1862. Assim se promovia a cultura inglesa em 
Portugal. A inversa era igualmente verdadeira e mantinha actualidade. Edgar Prestage 
continuou a sua colaboração na Revista de História e interessou-se por informações 
relativas a judeus portugueses dadas à estampa na revista inglesa Jewish Historical 
Society, nos volumes sete e nove, respectivamente, de 1911-14 e 1918-1920. Esta 
situação demonstra a compenetração do historiador britânico em rastear indícios da 
cultura portuguesa em fontes de diversa índole, provenientes do seu país. Ainda 
referente a Janeiro-Março de 1923, o predomínio noticioso dividiu-se entre a 
publicitação de duas conferências e a publicação de documentos de investigação 
sobre D. Francisco Manuel de Melo; uma carta de Francisco de Lucena dirigida ao 
escritor − data de 6 de Outubro de 1641 − e o testamento desta personalidade. 
Nenhum dos escritos é usado como fonte ou comentado, nem sobre eles incide um 
labor de crítica textual. Estes posicionamentos da redacção, no primeiro caso, e do 
padre açoriano António do Presépio Moniz, no segundo, demonstram convergência no 
propósito de deixar falar os documentos.  
Quanto às conferências, que não constituem presença constante ou muito 
assídua no periódico, ampliam a estratégia promocional da História e da cultura 
portuguesas, a primeira veiculada pela transcrição de um jornal britânico, The 
Manchester Dispatch, de 30 Janeiro de 1923, − prova da capacidade de actualização 
da redacção − que informa acerca de conferência realizada pelo Professor Higham 
relativa aos Descobrimentos Portugueses. Sobre a mesma matéria pronunciou-se 
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Paulo Merêa na Universidade de Salamanca, sob o signo de abordagem jurídica, 
permeável a enquadramento histórico, centrado no Direito Medieval.  
A presença em Espanha do Professor de Direito Português constituía motivo 
de orgulho para a Revista de História, que testemunha o sucesso internacional de um 
dos seus colaboradores, ainda que não tenha explicitado a admiração pela referida 
personalidade. Referentes a Abril - Junho de 1923 foram publicadas três notas de 
investigação, todas da autoria de Robert Ricard, que rastreou notícias em periódicos 
franceses sobre a presença portuguesa no mundo. Em 1920, o estudioso Gabriel 
Ferrand compilou em crónicas do século dezasseis, da autoria de João de Barros ou 
Castanheda, elementos sobre pesos e medidas na Índia. Por outro lado, em 1921, 
Alfred Lacroix investigou as impressões de viagem a Portugal do cosmógrafo 
Dolemieu, ocorrida em 1877. Por fim, Ricard encontrou ressonâncias de Pedro Nunes 
e Camões num poema de Heredia. 
Entre Julho e Dezembro de 1923 foram publicadas diversas notícias, num 
número bastante extenso, no qual se assiste a alguns investimentos intelectuais sobre 
a época dos Descobrimentos Portugueses e sua expansão pelo mundo. O noticiador 
que se dedicou a estes temas e divide o maior número de intervenções noticiosas (3) 
no trimestre em causa é o francês Robert Ricard, cuja participação, nesse ano, na 
secção de Factos e Notas constitui uma estreia, marcada por presença relativamente 
acentuada; talvez por razões pragmáticas, que se prendem com a necessidade de 
concentrar num curto espaço de tempo informações diversas, de forma a aproveitar 
com eficácia os circuitos comunicacionais menos acessíveis a um estrangeiro, cujas 
notícias são de índole investigativa, imunes à pressão da actualidade imposta pelo 
quotidiano, embora a produção de informação derive de uma necessidade de 
fomentar, com exemplos práticos a lusofilia e ressaltar a presença portuguesa no 
mundo: 
Robert Ricard principia por uma descrição do Brasil no século XVII, publicada 
no ano de 1744 em tradução francesa do original inglês. Prossegue com a referência a 
um religioso viajante, o Padre Nicolas de Melo, que nos finais do século XVI viajou 
pela América Latina e Filipinas e foi biografado pelo padre Gregório Santigo. A nota 
derradeira reporta-se a uma personalidade da primeira metade de quinhentos, cuja 
nacionalidade é debatida. Trata-se do descobridor do Rio de La Plata, Juan Diaz de 
Solis, considerado espanhol por Sousa Viterbo. Esta tese é rebatida por Toribio 
Medina, que sustenta que Solis era Português. Ricard dá-lhe razão e demonstra 
conhecer os estudiosos da matéria seus contemporâneos. A vontade de mobilizá-los 
para a discussão permite pensar nos seus textos como partes de investigações em 
curso. 
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Fidelino de Figueiredo publicou três notas de natureza erudita resultantes da 
consulta dos fundos da Biblioteca da Ajuda. Na primeira elogia a organização dos 
manuscritos de filosofia patentes naquela instituição. Agradece ao autor do inventário, 
Carlos Ferreira, o trabalho realizado. Como prova de reconhecimento por esse 
esforço, retribui e publica a referida lista. Num segundo momento, o ensaísta percorre 
os documentos do Desembargo do Paço e neles vislumbra uma recusa de publicação 
de um romance de cavalaria, da autoria de Mateus Sardinha, escrito em 1589, que 
permanece manuscrito. Por fim, colige documentos de 1629, que comprovam a 
existência na Universidade de Coimbra da Biblioteca de Francisco Suarez. 
As três informações que faltam referir reportam-se ao século XIX e aos inícios 
do século vinte e destacam duas delas personalidades cimeiras das letras 
portuguesas; Herculano e Almeida Garrett. Sobre uma oração de Garcia Arce 
pronunciou-se um noticiador espanhol, José Maria Cossio que destacou os artifícios 
de forma utilizados por Arce, que dividiu a elegia em três partes. A primeira dedicada 
às afinidades entre Portugal e Espanha na obra do poeta de Vale do Lobo este foi, 
num segundo momento cantado pelas suas virtudes morais e, por fim enaltecido 
graças à revisitação de obras como a Harpa do Crente, a Boveda ou Eurico, o 
Presbítero. O autor do texto informativo preferia uma abordagem centrada na vertente 
historiográfica de Herculano. A notícia sobre Antero, escrita por Manuel Barreto versa 
uma conferência de 1916, da autoria de E. W. Olmsted, realizada na Modern 
Language Association, na qual foi defendido que o poeta açoriano reflectia um mal de 
vivre finissecular. Por outro lado, ficou fixado por especialistas alemães dos inícios do 
século XX que a primeira viagem comercial alemã às Índias ocorrera em 1505-1506 
conforme apurou o noticiador Ginestal Machado, em estreia na Revista de História. 
Referentes a Outubro-Dezembro de 1923 foram publicadas algumas notas, 
agrupáveis em núcleos temáticos. A Secção de Factos e Notas abre com informação 
de teor arqueológico relativa a portas romanas existentes em Castelo de Vide − mas 
destruídas em 1891, após terem sido reconstruídas −, investigadas por Virgílio Correia 
e pelo noticiador, F. S. L. M.1280, arqueólogo na senda de Joaquim Fortes, dotado de 
identidade própria, plasmada na descrição geográfica precisa do território estudado. O 
autor critica, de modo subtil mas eficaz, a delapidação do património. São dadas à 
estampa três informações que visam o estreitamento de relações de Portugal com a 
República Checa e a Alemanha. Quanto àquele novo país, o redactor Ferreira de Lima 
traça um percurso histórico, no qual ressalta, elogiosamente, os novos tempos vividos 
desde a independência política, obtida em Outubro de 1918.  
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O noticiador aponta o nome de vários intelectuais checos e destaca a 
correspondência mantida com Antónia Dicker. Na Biblioteca de Praga existem obras 
de intelectuais contemporâneos, como Antero de Figueiredo, Malheiro Dias ou 
Norberto Araújo, entre outros. 
Por outro lado, Fidelino de Figueiredo publica uma carta de Novembro de 1842, 
através da qual o Visconde de Santarém se corresponde com o estudioso alemão, 
Ludde. Segundo Ginestal Machado, o director da Revista de História leu, a 21 de 
Fevereiro de 1923, em Lisboa, um texto de G. Moldenhauer, no qual este faz o elogio 
da perenidade frutífera das relações comerciais luso-germãnicas, efectivas desde o 
século XVI e entradas numa segunda fase, de predomínio cultural, desde o século 
XIX. Delas avulta a História Literária de Portugal, escrita por Bouterwerk. Ainda em 
1925 foi publicada uma obra de um alemão sobre viagem à Penha Verde, noticiada 
por Georg Schurhammer outro núcleo noticioso é constituído pela publicação de 
documentos e notas de investigação. No primeiro caso, encontram-se as notas à carta 
de José Seabra da Silva a Marinho de Melo e Castro, transcritas pelo padre António 
do Presépio Moniz Robert. Ricard assinala a publicação numa revista francesa, no ano 
de 1922, de informes sobre um piloto árabe de Vasco da Gama. Fidelino de Figueiredo 
regressa para tornar publica uma carta de Júlio Dinis a Francisco Luís Gomes, e 
Ferreira de Lima retoma as notas sobre Ossian em escritos portugueses. Cita textos 
de Camilo Castelo Branco e uma ópera de Pedro Coppola.  
Relativos ao primeiro trimestre de 1924, os factos e notas recenseados 
denotam uma prevalência da projecção de assuntos portugueses no estrangeiro e 
vice-versa, situação que favorece internacionalização portuguesa e divulgação de 
outras culturas. A tendência para a promoção de intercâmbios intelectuais e sociais de 
base cultural tem vindo a confirmar-se e adensar-se à medida que a Revista de 
História caminha para a maturidade e estabiliza o corpo redactorial, o que lhe permitira 
maior constância nos contactos além fronteiras.  
Nesta medida, continuaram a ser relevantes as pesquisas de Prestage relativa 
a arquivos situados em Inglaterra, como o do Índia Office, inventariado por impulso de 
um erudito, Denvers, em finais de oitocentos e princípios do século XX, e concluído 
por Forster em 1919. O noticiador mostrou estar actualizado e em matéria de 
conservação e estímulo das fontes arquivísticas e informou acerca do estado dessa 
actividade, para testemunhar e sublinhar o interesse por ela evidenciado por 
compatriotas seus, que ampliavam o lastro e as consequências de uma política 
cultural lusófila, afim à realizada há vários anos pelo historiador inglês. Acresce que, 
conforme resultou implícito da descrição da notícia, assistiu-se à respectiva 
materialização, provavelmente porque, como Prestage admitiu, a documentação 
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inventariada possuía informações relevantes sobre a diplomacia Portuguesa na Índia, 
no século XVII, e respectiva concorrência ultramarina, desde logo britânica, mas 
também alemã e holandesa. 
Por outro lado, a presença de dois intelectuais espanhóis em Portugal, em 
Lisboa, no ano de 1885, pode ser comprovada através de carta de um deles chamado 
Pereda, a um amigo. Esta missiva foi noticiada por se encontrar na posse do também 
espanhol José Maria Cossio, que resolveu dar conta da respectiva existência e aduziu 
− antes de publicar a epístola, sob a forma de introdução à transcrição − que Pereda 
ficara algo desiludido com as dimensões da capital portuguesa, que julgara ser maior e 
mais desenvolvida, se comparada com Madrid, embora tenha ressaltado a simpatia 
das pessoas ou a limpeza urbana.  
O noticiador apressou-se a relativizar as afirmações daquele escritor, 
susceptíveis de serem interpretadas como mais críticas, e denotou preocupação com 
a susceptibilidade da Revista de História ou de intelectuais portugueses face às 
observações de Pereda que, num quadro de amizade e cooperação cultural luso-
espanhola, convinha amenizar e matizar: «Estos son los promettidos rasgos e 
impressiones de Pereda: Nada aumentan la gloria de su autor, ni ilustran el 
conocimiente de Lisboa ó cintra, que vio,fuerza es confesarlo, com ojos descontadizos 
de provinciano receloso (…)»
1281
. 
No sentido contrário, o do engrandecimento da acção de um estrangeiro, situa-
se a notícia da actualidade, segundo a qual o intelectual brasileiro Oliveira Lima 
inaugurou a cátedra de Estudos Brasileiros da Faculdade de Letras de Lisboa, através 
de quatro conferências sobre a independência do Brasil, a sua evolução histórica, a 
diplomacia do país e o respectivo pendor americano. Estas palestras formalizaram, 
durante o mês de Junho de 1923, o desbloqueio de um impasse com seis anos, dado 
que o diploma de criação dos referidos estudos era de 1917. Os redactores não se 
esqueceram de valorizar o facto de Oliveira Lima ter reabilitado, nos seus estudos, o 
reiD.João VI. Esta situação revela − sem a explicitar − afinidade historiográfica 
partilhada, favorecida pela colaboração do estudioso brasileiro na Revista de História, 
que retribui a colaboração, ao noticiar um evento do qual Oliveira Lima foi 
protagonista. 
A única notícia do trimestre de 1924 em análise portadora exclusivamente do 
carácter erudito ou investigativo é da autoria de Ginestal Machado, que dá conta de 
documentos da autoria do Marquês de Montebelo − na posse de descendentes seus − 
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que acrescentam dados sobre a data e a causa da morte de Manuel Faria e Sousa e 
corroboram teses apresentadas pelo estudioso Cristobal Pastor, em 1907. 
Entre Abril e Junho de 1924 foram publicadas quatro informações com uma 
extensão total apreciável. Todas se reportam, directa ou indirectamente, a missivas. 
Nas três primeiras o noticiador é Fidelino de Figueiredo, que demonstra e confirma 
especial interesse pelo género epistolar. O ensaísta segue uma ordem cronológica no 
alinhamento noticioso, mas a precedência na publicação da carta de Alexandre 
Herculano a um erudito espanhol, Luís Deza, parece também dever-se ao assunto 
versado nesse texto, a oferta da História de Portugal da autoria do historiador 
português ao seu amigo e vizinho do outro lado da Península Ibérica, em retribuição 
da divulgação que este fizera da cultura nacional em Espanha. Herculano demorara a 
escrever a sua carta para que coincidisse com a conclusão da referida obra 
historiográfica de sua autoria. 
Na missiva, o historiador português reporta-se à metodologia utilizada e 
salienta a desmistificação que fizera do carácter efabulatório das origens de Portugal, 
da responsabilidade de monges alcobacenses, Bernardo de Brito e Gaspar Louzada. 
Herculano lamenta as polémicas contemporâneas que as suas teses sobre os séculos 
XII e XIII estavam a começar a causar no nosso país, ao contrário da recepção 
calorosa em França e Inglaterra.  
Fidelino de Figueiredo ressalva o teor político patriótico das crónicas 
alcobacenses citadas, salvaguardando a sua serventia no domínio da propaganda a 
favor da Restauração e contra a União Ibérica, mas reforça a ausência de valor 
científico das afirmações nelas contidas e coloca-se, nesta matéria, do lado de 
Herculano, ao pretender separar a investigação historiográfica dos intuitos puramente 
ideológicos. Acresce que a enunciação desta separação é instrumental, parcialmente 
retórica, e portadora de ideologia, dado que, através dela, o noticiador faz uma crítica 
a interesses em conflito nos seus dias, no interior da Academia de Ciências, a cujas 
reuniões assistia por ser seu membro.  
Fidelino de Figueiredo critica duramente um defensor das origens míticas de 
Portugal e apoia a resposta de um arabista – possivelmente David Lopes − dada na 
sessão seguinte e seguidora da linha científica de Herculano: «(…) na sessão 
academica de 8 de Janeiro de 1920, [da Academia de Cultura de Lisboa] um escriptor 
leu uma narrativa da Batalha de Ourique e fez preceder essa leitura da declaração 
audaciosa de que não aceitava a versão moderna sobre esse episodio, preferindo a 
conjectura que engrandecia o glorioso feito dos portugueses em vez de o diminuir e 
amesquinhar. Naturalmente, o aludido arabista sahiu a terreiro a defender os seus 
pontos de vista scientificos e desagravar a memoria de Herculano e fê-lo 
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indignadamente e aduzindo novas razões criticas e documentares na sessão de 12 de 
Fevereiro seguinte (…)1282». 
Fidelino de Figueiredo aproveitou uma epístola de Alexandre Herculano para 
se referir ao ambiente literário institucional coeva e prolongar o teor das críticas que, 
em 1919, endereçara a Júlio Dantas, também membro destacado da Academia de 
Ciências de Lisboa, a quem acusava de faltar, enquanto director das Bibliotecas 
Eruditas, às reuniões da Biblioteca Nacional, à época presidida pelo Director da 
Revista de História
1283
. 
A polémica descrita pelo noticiador na Secção de Factos e Notas, fá-lo colocar-
se do lado de um nacionalismo de base historicista, racionalista e não saudosista. No 
entender de Luís Trindade, cuja perspectiva subescrevemos: «(…) Fidelino de 
Figueiredo era um racionalista. E foi o racionalismo de inspiração Kantiana que 
marcou sempre as suas reflexões (…)»1284. É certo que este racionalismo nada tem 
que ver com o alegadamente radical jacobinismo saído da Revolução Francesa, 
repudiado pelo director da Revista de História. 
O ensaísta publicou ainda três cartas contemporâneas de Herculano − da 
autoria do Visconde de Seisal, dirigidas a um primo ministro, datadas de 1853 − e 
informou que os originais se encontravam na Biblioteca Nacional, cujo espólio conhece 
bem e, devido a essa circunstância, resolve continuar a divulgá-lo parcialmente, de 
certo para que não caia no esquecimento. As missivas referidas possuem teor 
diplomático e político e versam as relações externas de Portugal. 
Na informação seguinte, Fidelino de Figueiredo demonstra, uma vez mais, não 
ignorar a existência e importância da actividade dos meios de comunicação 
quotidianos. Combatia a massificação no terreno e não se escudava em ascetismos 
anti-mundanos − embora repudiasse certas vertentes consideradas radicais do 
Republicanismo − quando defendia ideias políticas tradicionalistas através das 
políticas culturais. Neste contexto torna-se fácil compreender o recurso a um recorte 
do Correio da Manhã, mais propriamente a uma notícia sobre o pintor Domingos 
Sequeira, na qual o crítico de arte Jordão de Freitas transcreve um documento da 
autoria do genro do artista, portador de dados biográficos que complementam e 
contrariam a perspectiva de outro publicita, Xavier Costa, sobre aquela personalidade. 
Fidelino manifesta, de novo, conhecimento do campo social e intelectual no qual se 
move. 
                                                 
1282
 Ibid. 146. 
1283
 Cfr. Fidelino de Figueiredo – Como dirigi a Biblioteca Nacional. Lisboa: Clássica Editora, 1919. 
1284
 Luís Trindade – O estranho caso do nacionalismo português, o salazarismo entre a literatura e a política. Lisboa: 
Instituto de Ciências Sociais, 2008, p. 39. 
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A redacção da Revista de História − ainda que forma anónima − trilha caminho 
análogo, ao republicar uma carta autografa de Metternich ao Marquês de Marialva, em 
25 de Julho de 1823, reproduzida do periódico O Direito, mas propriedade da 
Faculdade de Fireito de Lisboa, por oferta do ministro plenipotenciário em Berna, 
António Bartolomeu Ferreira e intermediação de Barbosa Magalhães. A missiva do 
político austríaco diferenciava o liberalismo português do Império Napoleónico, mas 
não deixou de temer e desaconselhar radicalizações daquele. 
Estas observações cautelosas e moderadas face ao liberalismo integravam 
uma certa leitura dos acontecimentos conforme ao que sobre eles se escrevia na 
Revista de História. Assim se entende o ponto de vista de Eduardo Burnay, 
Monárquico, colaborador da Revista de História que inaugura a Secção de Factos e 
Notas para o terceiro trimestre de 1924. No seu texto, retoma um assunto decorrente 
do jogo de interesses e da luta entre liberais e absolutistas e verbera − numa 
exposição muito longa − uma posição absolutamente condenatória de D. Miguel − 
considerado por alguns o máximo responsável pelo assassinato do Marquês de Loulé 
em Salvaterra de Magos a 30 de Abril de 1824 − por Júlio Dantas, no Jornal A Capital 
de 17 de Novembro de1921.  
Na ocasião, Burnay escrevera carta a Dantas a defender algumas qualidades 
do oponente de D. Pedro, mas como não obteve resposta do intelectual, resolveu 
tornar a epístola pública. Nela desmonta a atribuição da animosidade do pretendente a 
monarca pelo Marquês à disputa pelo amor de uma bailarina chamada Bruni, mas 
considera possível o ciúme e zelo manifestados por D. Miguel em relação a uma irmã, 
alegadamente visitada por aquele aristocrata. Júlio Dantas, baseado em 
documentação que aduzira, defendera a hipótese do Marquês de Abrantes ter estado 
envolvido no assassinato. Eduardo Burnay duvida… 
Numa outra nota, de teor bem diverso, o noticiador António do.Presépio Moniz 
publica um excerto de uma carta dirigida ao general Forbes, que acrescenta 
pormenores à biografia de Gomes Freire de Andrade. Ainda numa linha erudita de 
investigação, Robert Ricard recua no tempo até 1640 e noticia a existência em 
Espanha de informes contra portugueses na Índia. As duas informações derradeiras 
interessavam a Fidelino de Figueiredo. Na primeira, Henrique Campos Ferreira de 
Lima continuou a alimentar o extenso rol sobre traduções de Ossian e apresentou as 
de Almeida Garrett nas Poesias inéditas e as do brasileiro Octaviano Rosa. Outra 
notícia proveniente da redacção da Revista de História dá conta do convite a Fidelino 
de Figueiredo para proferir conferências no Kings College em Outubro de 1923. O 
erudito não pôde ir, mas fez-se representar por Edgar Prestage − facto que reitera a 
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amizade entre ambos −, que leu textos do ensaísta português sobre a épica, a lírica 
camoniana e os Descobrimentos portugueses. 
A secção de Factos e Notas que termina o ano de 1924 é relativamente curta e 
dedicada em exclusivo à transcrição de documentos, mobilizados para possíveis 
investigações em curso. Prolonga a colaboração de Robert Ricard, que enviou a 
Fidelino de Figueiredo duas cartas do embaixador de Carlos V em Portugal, nas quais 
dá conta dos sucessos no Brasil. Por outro lado, o número é preenchido por dois 
textos de Ernesto Sales. No primeiro, refere a visita de D. Dinis à vila de Mirandela 
assolada por insalubridade e ameaças de violência por parte de castelhanos e 
senhores locais. Esta situação determinou a proposta de transferência da povoação, 
eventualmente da autoria do monarca. No segundo trecho, Sales corrobora a tese do 
reconhecimento de paternidade dos meninos de Palhavã por parte de D.João V., 
avançada em artigo na Revista de História, da autoria de Santos Farinha, e apresenta 
− ao contrário deste − o documento comprovativo da situação. 
Referentes a Janeiro-Março de 1925, as notícias publicadas são de cariz 
biográfico. A primeira é da autoria de Henrique Campos Ferreira de Lima, que elabora 
um recenseamento de livros e artigos relativos á vida e obra de Leonor da Fonseca 
Pimentel, entre os quais se contam os de Benedetto Croce ou Fidelino de Figueiredo 
que escreveram sobre a Portuguesa de Nápoles e publicaram artigos sobre o assunto 
na Revista de História, que retoma a questão na Secção de Factos e Notas, o que 
comprova circulação de informações e a reiteração de um círculo de intelectuais 
interessado por temas comuns.  
Existe uma notícia com dados provenientes das consultas do Bispo do Porto, 
endereçada ao monarca, datada de1608, na qual o prelado pede ao soberano que 
informe João Baptista Lavanha, presente na Corte sobre um livro de instruções aos 
pilotos. O texto seguinte, da autoria de Fortunato de Almeida reintegra referências a 
artigo relativo a D. Miguel da Anunciação, escrito por ele para a Revista de História, 
que mais uma vez assiste a um retorno do manancial informativo, o que demonstra a 
vontade do noticiador dar uma imagem de pesquisador persistente e determinado. 
Neste caso, consultou e copiou um poema anónimo em louvor do eclesiástico 
referidoexistente, na Biblioteca Pública do Porto, na colecção de manuscritos de D. 
Pedro da Encarnação. 
Entre Abril e Maio de 1925, a redacção do periódico apenas emitiu uma 
informação, que constitui nota de leitura de um livro de Gabineau, Trois ans en Asie, 
cuja décima edição foi publicada em Paris no ano de 1923, da qual foi extraída uma 
passagem sem terem sido indicados os motivos da escolha, mas o trecho transcrito 
elucida-nos. Trata-se da referência elogiosa aos portugueses, que em Aden ou 
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Mascate na índia, depois da decadência do seu poder e ameaçados por novos 
governantes e pelos árabes, continuaram a transmitir a sua cultura, a participar das 
procissões e ritos religiosos locais. Gabineau descreve um desses acontecimentos − 
no qual as autoridades abriram fogo sobre os portugueses −, admirando a resistência 
de uma comunidade com escassez de meios, se comparada com os Impérios inglês, 
alemão e holandês. 
No terceiro trimestre de 1925, o número de notícias produzidas − duas − 
manteve-se escasso. Ambas resultaram da autoria do colaborador A. M. de Figueiredo 
Campos e têm em comum a natureza militar dos assuntos versados. No primeiro caso 
publica-se o programa da cadeira de Geografia e História Militar adoptado na Escola 
do exército, que contempla uma secção sobre a estratégia. Na informação seguinte, o 
noticiador aproveita a comemoração recente da batalha de La Lys, para evocar a 
batalha do Toro, ocorrida a dois de Março de 1476 e na qual Espanha e Portugal 
reclamaram vitória. A primeira erigiu monumento alusivo a essa situação e em 11 de 
Março de 1492D.João II ordenou à Câmara do Porto, e provavelmente a outras, a 
celebração do triunfo. Em 1491, o casamento entre D. Afonso e a filha dos reis 
Católicos serenou os ânimos. O alinhamento informativo articula um exemplo prático, 
provindo da actualidade da institucionalização do ensino de uma disciplina militar, com 
a investigação com intuitos pedagógicos e de divulgação de matérias, que poderiam 
ter lugar no referido curso. 
A finalizar o ano de 1925, mantêm-se a exiguidade informativa e o cunho 
pedagógico, sobretudo na primeira notícia, na qual a redacção da Revista de História 
louva a existência de uma disciplina de História da Pedagogia na Faculdade de Letras 
de Lisboa e o respectivo docente, Queiroz Veloso. O reconhecimento plasma-se na 
apresentação da parte do programa relativo à diacronia da História da instrução. Na 
informação seguinte, Fidelino de Figueiredo faz uso de uma prerrogativa intelectual e 
cognitiva que preza, a comparação, para referir que o cargo de cronista-mor é uma 
originalidade portuguesa, não existia em Espanha e indiciava a posse de consciência 
histórica ou a protecção do Estado. Esta nota é curiosa pelo que não diz, mas parece 
sugerir; a crítica à inexistência no dealbar do século XX da referida função, de certo 
considerada importante no âmbito de uma concepção paternalista dos intelectuais e 
da cultura. 
Prova efectiva do interesse e atenção daquele estudioso e noticiador pelas 
crónicas portuguesas é a apresentação que faz − na secção inaugural de Factos e 
Notas para o ano de 1926 − das novidades contidas nas Lendas da Índia de Gaspar 
Correia, obra na qual se aduz a nomenclatura de onze tipos de embarcações 
utilizados pelos navegadores portugueses na Índia.  
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Ainda sob a égide de uma listagem, assume-se o texto de Henrique Campos 
Ferreira de Lima, que faz incidir o labor de bibliófilo sobre um romance da Madame de 
Stael, Corinne, elogiado na Revista Dois Mundos pelo crítico Paul Gautier, cujas 
posições o noticiador português extraíra daquele periódico conservador para mimetizá-
las. Revelou consonância ideológica com o autor francês e dela se serviu para 
contrariar a leitura de Cláudia de Campos sobre o referido romance, que vira apenas 
Benjamin Constant representado na e pela principal personagem feminina da ficção de 
Stael.  
Entre Abril e Junho de 1926, as informações publicadas são quase em 
exclusivo, da autoria de Fidelino de Figueredo (quatro), com a excepção de uma 
assinada por Henrique Campos Ferreira de Lima. Os textos do director da Revista de 
História versam todos o Romantismo, maioritariamente o francês, mas também o 
português. Esta insistência temática demonstra a continuação e o aprofundamento dos 
estudos sobre a História da Literatura Romântica, numa perspectiva que extravasa os 
limites geográficos de Portugal. Num livro antigo de Leon Seché sobre Alfred Vigny, 
Fidelino de Figueiredo encontrou reprodução de carta na qual Victor Hugo revela 
regozijo por ter sido escolhido e proposto para sócio da Academia de Ciências de 
Lisboa. Também Frederico Mistral recebeu a mesma distinção, conforme comprova 
uma carta de Xavier da Cunha, membro daquela instituição, ao escritor que, noutra 
missiva, confirmou a honra que sentia por ter sido distinguido. 
Estes dados foram recolhidos pelo noticiador Ferreira de Lima, que recenseou 
as traduções de obras do escritor francês. Em reconhecimento do carácter sempre 
meticuloso do trabalho do seu colaborador, o director da Revista de História dirigiu-lhe 
elogios consubstanciados num louvor e na apresentação dos estudos bibliográficos 
sobre Garrettt da autoria do seu interlocutor. Por outro lado, Garrettt foi muitas vezes 
alvo de pesquisa dos intelectuais no dealbar do movimento, movidos pelo seu 
nacionalismo, do qual descontavam a feição liberal. Aquele escritor era um destacado 
escritor para teatro, género artístico revistado por Fidelino de Figueiredo ao referir-se à 
peça Cora ou a Escravatura, estreada em Portugal em1862, cuja autoria muitos 
atribuíram ao tradutor Ernesto Biester, situação contestada pelo noticiador, que 
aceitou as investigações de Georges Le Gentil, para quem a peça havia sido escrita 
por Jean Barbier. 
Fidelino procurava incansavelmente pormenores portugueses na literatura 
francesa e deles deu conta numa nota de leitura de Le Sens de la Mort, de Paul 
Bourget, no qual a personagem principal se refere a uma cura de um cancro do 
pâncreas por um médico português. Trata-se de Sousa Martins. Paul Bouget foi tema 
de uma artigo de Henrique de Vilhena na Revista de História 
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Entre Julho e Setembro de 1926 todas as notícias publicadas são da autoria de 
Fidelino de Figueiredo, tendo como traço comum o rastreio da presença de 
portugueses no estrangeiro. Assim deve entender-se o elogio reiterado ao labor de 
Ferreira de Lima que encontrou um documento no qual o representante dos negócios 
Estrangeiros da Bélgica em Portugal fala da destituição de Garrett do cargo de 
embaixador naquele país e subalterniza as respectivas qualidades literárias, situação 
contra a qual o noticiador se indispõe. Por outro lado, exibe nota de leitura acerca de 
obra de ficção de Armando Ribeiro, que interveio em 1910, através desse género 
literário, no debate científico acerca da precedência na descoberta do pólo norte, entre 
os americanos Peary e Cook: 
Armando Ribeiro defendeu este último e advogou que fora auxiliado por um 
português de raça negra, Pedro de Almancil. Fidelino achou curiosa a tese propalada 
mas não perdoou a sinonímia entre a referida raça e a identidade portuguesa, cuja 
disseminação pelo mundo continuou a rastrear, e ficou eventualmente desiludido com 
a publicação recente das memórias de Cochrane, e as de uma amiga deste em 
Espanha, porque eram mais esclarecedoras acerca da ajuda concedida por aquele 
memorialista à independência do Chile, Brasil e Peru, no dealbar de oitocentos, do que 
relativamente à actividade colonial portuguesa.  
A notícia final do trimestre também se refere a uma iniciativa editorial 
espanhola recente, que contemplou a publicação da História da Civilização Ibérica, 
defendida por Fidelino de Figueiredo numa perspectiva ideológica, mas criticada no 
plano científico «Como se trata de uma obra inteiramente caduca do ponto de vista da 
Philosophia e da critica historica, ante o critterio moderno e os progressos da erudição, 
de esperar era certa reacção do publico. Dela é já signal a severa resenha que della 
publicou a Revista Ecclesiástica (…)»1285.  
Numa carta publicada no último trimestre de 1926, da autoria de Oliveira 
Martins, dirigida por este ao seu editor espanhol, Arturo Zaráte, em 1893 o autor 
afirma que o igualitarismo social é parente da descrença religiosa pairando dúvida 
acerca de um equilíbrio de factores de base racional. Fidelino de Figueiredo, o 
noticiador da informação final de 1926, não comenta as afirmações de Oliveira 
Martins, mas de certo acolheu e aprofundou o tom deceptivo face à igualdade social, 
contra a qual o director da Revista de História sempre se manifestou. 
O ano de 1926 foi percorrido por instabilidade que se agudizava há algum 
tempo e determinara um progressivo conservadorismo nas políticas republicanas, que 
culminou com o Golpe Militar de 28 de Maio de 1926, com o qual o General Gomes da 
Costa e outros membros da hierarquia militar puseram um ponto final na Primeira 
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 Revista de História,Secção de Factos e Notas,vol.15.número, 59,Lisboa:Empresa Literária Fluminense,1926, p.228. 
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República, contra a qual se manifestara progressivamente Fidelino de Figueiredo, 
desiludido pelo facto da experiência governamental de Sidónio Pais ter sido abortada 
trágica e abruptamente. O director da Revista de História terá tentado ultrapassar pela 
direita o novo regime, entretanto instaurado, através de um alegado golpe planeado 
com Filomeno da Câmara, ocorrido em 1927. 
Essa movimentação militar saiu gorada, pelo que é lícito afirmar que o 
periódico passou por uma conjuntura conturbada, eventualmente responsável pela 
publicação, compactada em 1928, de quatro números trimestrais referentes ao ano em 
curso e, oficialmente, ao anterior, durante o qual a Revista esteve possivelmente 
suspensa. 
Fidelino de Figueiredo exilou-se em Espanha e a Secção de Factos e Notas do 
primeiro trimestre − que não menciona explicitamente o exílio, nem explica as razões 
que conduziram a essa situação, limitando-se a encará-la como facto consumado, 
talvez para não acirrar polémicas políticas latentes − é percorrida por informações que 
confirmam vontade de enraizamento naquele território, recordando o conhecimento 
das actividades que ali se desenvolvem e o aprofundamento de relações luso-
espanholas, através da promoção de eventos de actualidade iniludível, como aquele 
que inaugura a secção e dá conta − não por acaso − da abertura de uma cátedra a 23 
de Fevereiro, na Universidade Central de Madrid, dedicada à Literatura Portuguesa, da 
responsabilidade de Fidelino de Figueiredo. 
A redacção expõe o programa de comemorações do quarto centenário de Luis 
de Leon, do qual faz parte uma intervenção do ensaísta português − publicada no El 
Debate −, claramente sintonizada com as dinâmicas culturais do país no qual residia. 
Ainda no âmbito dos Congressos, Fidelino de Figueiredo informa acerca do primeiro 
centenário de Goya e transcreve parte de um Manuscrito no qual o pintor confirma ter 
recebido determinado montante por parte do seu mecenas pela realização de um 
quadro. É notória a concentração no espaço informativo de encontros culturais com 
intervalos reduzidos de tempo a separá-los, situação que atesta a sua frequência em 
Espanha, provavelmente em contraponto com a realidade portuguesa. O director da 
Revista de História assumiu a redacção de diversas notícias, para através delas 
demonstrar que se encontrava activo e preocupado com a cultura nacional, apesar dos 
impedimentos dos quais fora alegada vítima. 
A Revista de História constitui instrumento e veículo das suas investigações 
que se concentraram na procura de indícios sobre Portugal nos estudos de Rodriguez 
Marin (colaborador do periódico em análise) ou nos romances de D. Juan Valera 
(objecto de estudo no órgão de informação e comunicação da Sociedade Nacional de 
História). Quanto ao primeiro, Fidelino de Figueiredo destacou o respectivo mérito 
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enquanto folclorista e pesquisador da vida e obra de Cervantes, mas deixou escapar 
que «Infelizmente é muito pequeno o quinhão português da sua obra: apenas 
aproximações de variantes de contos populares (…). A sua revista de mocidade, 
Enciclopedia, publicada em Sevilha, proporcionou-lhe as primeiras amizades 
portuguezas: Theophilo Braga, a quem dedicou mais de 21000 refrans castellanos, 
Consiglieri Pedroso e F. Adolfo Coelho (…)»
1286
. 
É possível que o quadro de relações intelectuais de Marin possa ter 
condicionado as apreciações de Fidelino de Figueiredo sobre o seu trabalho. Acerca 
de Valera, o ensaísta português concretizou observações mais empáticas, mas o 
momento de maior contundência verificou-se para com uma edição do Quod Nihil 
Scitur, dirigida por Ricardo Leon − que o noticiador se apressa apresentar como não 
espanhol − na qual se ignora a tradução portuguesa prévia, da autoria de Basílio de 
Vasconcelos, publicada na Revista de História, conforme relembra o seu director. A 
edição espanhola coloca em dúvida a identidade portuguesa de Francisco Sanchez, 
reiterada pelo noticiador, que comparece a exercer diplomacia cultural em larga 
escala, daí a sua presença massiva na Secção Factos e Notas, acentuada nos últimos 
números. 
Por uma vez, no número em análise, surge Fidelino de Figueiredo, a 
intrometer-se num tema visto como solidário da identidade nacional, como o 
camonismo. O noticiador sugere, sem concretizá-las, divergências recentes entre José 
Maria Rodrigues − cuja pertença à Sociedade Portuguesa de Estudos Históricos é 
ocultada – e Carolina Michaëlis de Vasconcelos, nas páginas do Boletim da segunda 
classe da Academia de Ciências de Lisboa.  
O corpo redactorial da Revista de História é autor de uma notícia que dá conta 
da internacionalização da cultura portuguesa, através da actividade intelectual de 
lusitanistas e lusófilos, Desta vez, trata-se de um intelectual não hispânico, Robert 
Ricard, que publicou no primeiro e no segundo semestre de 1927, na Revista francesa 
de estudos sobre Marrocos, Hespéris, dois artigos relativos à presença portuguesa 
neste território africano durante a centúria de quinhentos. 
Entre Abril e Junho de 1928, foram publicadas seis notícias, metade da autoria 
de Fidelino de Figueiredo, que continuou a elogiar os autores espanhóis que 
promoviam aproximação a Portugal. Elabora um panegírico de Balmes (1810-1848), 
de quem traça um retrato intelectual com o qual se identifica. Dele diz que tinha uma 
cultura humanista, não tecnocrática nem exclusivamente enciclopédica, favorável ao 
iberismo e à conciliação entre o pensamento e a acção, apoiada inequivocamente pelo 
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recenseador: «(…) E a acção é o fim último da vida, no homem normal. Toda a obra 
forte do pensamento se dirige á acção, ou dela deriva, ainda que para a negar, como 
em Antero de Quental (…)»1287. 
O ensaísta português informa acerca da edição recente da obra Espanha vista 
por estrangeiros, colectânea que contempla o depoimento do cosmógrafo e viajante 
português do século XVII, já referido na Revista de História. Fidelino recuou até ao 
final do século anterior para transcrever parte de um poema inédito de Luís de Leon − 
citado no sexagésimo primeiro número da Revista de História −, crítico do lastro de 
destruição provocado por Alcácer Quibir. 
Mesmo quando não comparece como noticiador, o director do periódico, é 
citado, surgindo involuntariamente enquanto sombra tutelar dos trabalhos realizados. 
Assim acontece quando o pernambucano Mário Melo (colaborador da Secção de 
Artigos da publicação se refere a polémica actual no Brasil acerca da casualidade ou 
premeditação na descoberta do território. O noticiador manifesta-se confuso, mas 
parece mais solidário com a segunda tese, na linha de Olveira Lima − que se 
convertera a esta ideia −, Jordão de Freitas ou Fidelino de Figueiredo, que voltou a ser 
mencionado como conhecedor da obra de Pauline de Flauguergues, estudada e 
elogiada por Ferreira de Lima, na senda de publicação sobre o assunto realizada em 
1923 por Bernard Combes, e no âmbito do Primeiro Centenário do Romantismo sobre 
o qual este bibliófilo português escrevera, há pouco tempo, um artigo para Revista de 
História. O trimestre relativo aos Factos e Notas termina com a notícia dada pela 
redacção sobre o apoio da Academia Brasileira de Letras − através do testemunho de 
Afrânio Peixoto − à nomeação do autor de Espírito Histórico para titular da cátedra de 
Literatura Portuguesa na Universidade Central de Madrid. 
A permanência de Fidelino de Figueiredo em Espanha constituiu ensejo para 
conhecer melhor as instituições e publicações periódicas culturais do país vizinho, 
possibilitando o contacto com intelectuais locais como Fr. Florêncio do Menino Jesus, 
provincial dos Carmelitas descalços em Castela, que lhe mostrou uma biografia de 
Madre Mariana Josefa Joaquina de Jesus, filha dos condes de Tarouca e irmã de 
Manuel Telles da Silva, que viveu na segunda metade do século XVIII. A obra indicada 
valia menos pelo biógrafo do que pela biografada, cujos poemas são mais importantes 
histórica do que esteticamente, no entender do noticiador que nota neles indícios da 
decadência de mística portuguesa. 
Esta informação inaugura a secção de Factos e Notas referente a Julho-
Setembro de 1928. Todas as notícias seguintes são da autoria de Fidelino de 
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Figueiredo, exibindo afinidade com os intelectuais, os temas e as representações 
culturais do vizinho peninsular, lançando pontes para o conhecimento da América 
Espanhola e Portuguesa. Estes três núcleos possuem um centro unificador; a crónica 
da vida cultural espanhola em 1928, realizada por um português que não esquece as 
suas influências literárias. Uma da mais fortes e preponderantes é a do mestre 
Menéndez y Pelayo, em cuja Biblioteca o director da Revista de História passou vários 
dias, guiado pelo director da instituição, Miguel Artigas − colaborador com um artigo 
para o periódico em análise −, descrito em termos cúmplices: «Fué feliz la memória 
del maestro, com encontrar un espirito tan identificado com su pensamiento como el 
de Miguel Artigas, que une a esses sentimentos una alta competencia técnica y una 
orientatión moderna. No es un simple bibliotecario, sino un digno continuador del 
maestro (…)1288». 
Fidelino de Figueiredo considera que falta estudar mais em pormenor os 
escritos de Pelayo sobre Portugal e as relações pessoais do intelectual. O ensaísta 
português parece disposto a continuar esta tarefa, dando seguimento a propósitos 
anteriormente afirmados e reiterados através desta notícia. 
Outro espanhol que se dedicou parcialmente à cultura portuguesa foi Giner de 
los Rios. Fidelino de Figueiredo cita artigo recente sobre este estudioso, da lavra do 
Historiador Rafael Altamira. Uma das marcas da cultura espanhola é Cervantes. O 
director da Revista de História publica uma nota sobre o poema crítico, que considera 
menor, Viaje del Parnaso e não se coibindo de aludir ao quixotismo e a artigos seus 
sobre a matéria, publicados no volume sete da Revista de Filologia Espanhola, no ano 
de 1920. Por outro lado, aproveita para divulgar o interesse de estudiosos espanhóis 
pela palavra Saudade, entre os quais se conta D. Juan de Valera. Quanto às 
informações sobre a América Espanhola, o director da Revista de História publicita 
duas iniciativas editoriais recentes, que personificam a História da América, a primeira 
publicada em Espanha, de teor erudito, a segunda com origem nos Estados Unidos, 
de divulgação. 
Fidelino de Figueiredo não esquece os Descobrimentos Portugueses e o 
destaque conferido por uma revisita de Washington a Vasco da Gama. Também 
sublinha um artigo recente do centro de intercâmbio germano-espanhol, dedicado a 
homenagear o intelectual alemão Herman Urtel, entretanto falecido, conhecedor e 
estudioso de folcloristas e etnógrafos como: Teófilo Braga, Consiglieri Pedroso, Adolfo 
Coelho, ou Leite de Vasconcelos. 
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O derradeiro número da Secção de Factos e Notas, referente aos meses finais 
de 1928, contempla duas intervenções de Fidelino de Figueiredo e uma da redacção 
da Revista. Esta dá conta da apreciação positiva à aulas dadas pelo ensaísta 
português na Universidade Central de Madrid, realizada pelo Bulletin of Spanish 
Studies. Por seu turno, o director da Revista de História continua a rastrear sinais da 
presença portuguesa noutros continentes. Encontra-os na América Espanhola, mais 
precisamente no Uruguai, através da leitura de documentos referentes ao governo do 
Rio da Prata, compilados em 1927 pelo historiador uruguaio Luís Enrique Gil. Esta 
situação comprova que o Iberismo cultural de Figueiredo sempre foi tributário de um 
nacionalismo defensor da identidade portuguesa. Assim se entende a notícia final, na 
qual o estudioso português se dedica ao tratadista Joaquin Costa, que reconhece 
como «um dos directores espirituais da Hespanha Moderna»
1289
, a par dos ensaístas 
Unamuno e Gasset, admirados por Fidelino. Todavia, o português critica estes dois 
intelectuais pela sua proposta de união aduaneira entre Portugal e Espanha. 
A Secção de Factos e Notas da Revista de História, no seu conjunto, 
demonstra um corpo redactorial relativamente estável, do qual avulta Fidelino de 
Figueiredo, como respectivo esteio e garante de solidez, derivada de permanência dos 
textos do ensaísta ao longo de toda a vida da publicação, a ponto do trajecto daquele 
se confundir com o percurso desta, que tantas vezes serviu de tribuna para difusão de 
ideias e pontos de vista, defensores da tradição e críticos do republicanismo radical. 
Solidários com Fidelino de Figueiredo e imbuídos de espírito afim encontravam-se 
outros estudiosos, com Pedro de Azevedo a assumir posição cimeira − sobretudo na 
primeira fase do periódico − mas também se destacaram, em momentos diferentes, 
Edgar Prestage, Fortunato de Almeida, ou, numa fase mais adiantada, Henrique de 
Campos Ferreira de Lima. Todos contribuíram para a predominância de notícias 
decorrentes da investigação e crítica de fontes, que acolhiam a transcrição de 
documentos ou o rastreio de bibliografias, em detrimento de informações sobre 
conferências, concursos, congressos, também presentes, mas em menor escala, 
talvez como reflexo de eventual escassez de eventos culturais realizados nas 
primeiras duas décadas do século XX. 
A Revista de História no andamento em análise − como nos outros − 
concretizou uma postura que lhe conferisse cientificidade, demonstrativa da procura e 
defesa do património histórico nacional, cujo passado era encarado como legado a 
recuperar pelos historiadores no presente. Parece divisar-se uma fisionomia herdeira 
do Romantismo Crítico − no qual as temáticas da História e da Literatura detinham 
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papel preponderante −, mas atenta às transformações culturais e políticas da 
actualidade. Os redactores do periódico utilizaram a Secção de Factos e Notas para 
intervir na Polis através da Cultura. Essa intenção intensificou-se no último terço do 
periódico, muito dedicado ao contacto com realidades culturais de outros países da 
Europa, de modo a promover o enraizamento, a disseminação e internacionalização 
da Revista, sob o signo da memória histórica plural de determinada época e, como 
acontece em qualquer acto mnésico, permeável, através das suas notícias e 
informações, a esquecimentos, manipulações, reescritas do passado. Em seguida, 
resolvemos dividir por categorias conceptuais da nossa responsabilidade, as funções 
da construção e representação da memória patentes na Secção de Factos e Notas da 
Revista de História repetindo, reiterando, algumas notícias e certos assuntos. Tal 
acontece com o intuito de promover uma síntese dessas matérias e traçar um perfil do 
andamento em causa. 
 
10.1.1. Representações e Construções da Memória1290 
 
10.1.1.1. Legitimação da Revista de História 
As representações e construções da memória na Revista de História 
contribuíram para legitimá-la e institucionalizar esforços. Para construir um estatuto de 
base científica, os redactores da secção em análise mimetizaram o primeiro 
pressuposto programático da Sociedade Nacional de História, centrado na activação e 
no incremento dos estudos históricos.  
A Secção de Factos e Notas da Revista de História, no seu conjunto, demonstra 
um corpo redactorial relativamente estável, do qual avulta Fidelino de Figueiredo como 
figura central, conforme referimos anteriormente. 
Os factos, no plano historiográfico, no dealbar do século XX, podiam ser 
encarados e estudados, grosso modo, de acordo com três modelos diversos: o do 
historicismo alemão e o da escola metódica francesa, diferentes entre si; o positivista e 
o idealista. Os redactores da Revista de História colheram ensinamentos, por esta 
ordem, essencialmente do historicismo alemão, da escola metódica francesa (no 
apuramento de factos e na crítica de documentos), mas também da síntese de Berr e 
do idealismo de Croce. Estes dois autores não dispensavam inteiramente o 
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apuramento de factos, a partir de documentos escritos, mas destacam o estilo de 
exposição e respectivos componentes artísticos1291. 
Na secção em análise, a erudição prevalece claramente sobre todas as outras 
formas de tratamento da memória histórica e de construção historiográfica. A Secção 
de Factos e Notas complementa a de artigos, dialoga com ela e faculta dados relativos 
ao modo como os intelectuais concretizam a vertente heurística dos seus trabalhos. 
As duas notas derradeiras publicadas em Junho de 1912 são ambas da autoria 
de Fortunato de Almeida, referem-se a aspectos específicos da investigação efectuada 
pelo erudito, e prestam-se à discussão académica, da qual constituem reverberações. 
Estas informações destinam-se preferencialmente a estudiosos frequentadores de 
arquivos e bibliotecas, conhecedores de acervos documentais e versados no seu 
tratamento. 
A Primeira Secção de Factos e Notas para o ano de 1915 consolida uma 
dimensão investigativa para qual pareceu dotada noutras ocasiões e circunstâncias. 
Nela são publicados textos, que podem corresponder a esboços, partes, ou mesmo à 
concretização de artigos.  
Relativa a Junho-Setembro de 1917, numa perspectiva que prolonga a crítica de 
fontes, encontra-se a informação assinada por Pedro de Azevedo, mais atento ao 
pormenor, à pequena escala, sem se ater ao anedótico, mas concentrado em 
contextualizar os factos apurados. 
Sob o signo do cruzamento de manuscritos com bibliografia, situa-se a notícia de 
Edgar Prestage, que dá conta da existência de arquivo privado do Marquês de 
Lavradio, embaixador do Brasil no reinado de D. José.  
O historiador britânico faz apologia indirecta da ideia de Michelet, segundo a 
qual era necessário favorecer a ressurreição do passado, neste caso alimentada pela 
sobreposição de temporalidades, promovida pela solidariedade inter-geracional 
familiar. Por outro lado, o espaço público de construção e intervenção historiográfica 
não possuía apenas vertente institucional. Ancorava-se no estabelecimento de 
contactos entre membros de certas famílias, detentores ou portadores de acervos 
documentais e intelectuais.  
Num tempo de conflito de interesses no tocante à organização estatal de 
bibliotecas e arquivos, Prestage dedicou-se à divulgação de um espólio privado e 
sublinhou a sua relevância para a cultura portuguesa. Referiu-se a espectro alargado 
preenchido pela diplomacia − uma das suas áreas de estudo preferenciais − e 
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descreveu estudos contemporâneos sobre a matéria, da autoria de António Viana e 
Eduardo Burnay, membro da Sociedade Portuguesa de Estudos Históricos. 
Entre Abril e Junho de 1924 foram publicadas informações com uma extensão 
total apreciável. Todas se reportam, directa ou indirectamente, a missivas. Nas 
primeiras o noticiador é Fidelino de Figueiredo, que demonstra e confirma especial 
interesse pelo género epistolar. O ensaísta segue uma ordem cronológica no 
alinhamento noticioso, mas a precedência na publicação das cartas de Alexandre 
Herculano a um erudito espanhol, Luís Deza, parece também dever-se ao assunto 
versado nesses textos: a oferta da “História de Portugal” da autoria do historiador 
português ao seu amigo e vizinho do outro lado da Península ibérica, em retribuição 
da divulgação que este fizera da cultura nacional em Espanha. Herculano demorara a 
escrever a sua carta para que coincidisse com a conclusão da referida obra 
historiográfica de sua autoria. 
Na epístola, o historiador português reporta-se à metodologia utilizada e 
salienta a desmistificação que fizera do carácter efabulatório das origens de Portugal 
da responsabilidade dos monges alcobacenses, Bernardo de Brito e Gaspar Louzada. 
Herculano lamenta as polémicas contemporâneas que as suas teses sobre os séculos 
XII e XIII estavam a começar a causar no nosso país, ao contrário da recepção 
calorosa em França e Inglaterra.  
Fidelino de Figueiredo ressalva o teor político e patriótico das crónicas 
alcobacenses citadas, mas reforça a ausência de valor científico das afirmações nelas 
contidas, e colocando-se, nesta matéria, do lado de Herculano, ao pretender separar a 
investigação historiográfica dos intuitos puramente ideológicos. Acresce que a 
enunciação desta separação é portadora de ideologia, dado que, através dela, o 
noticiador faz uma crítica a interesses em conflito nos seus dias, no interior da 
Academia de Ciências, a cujas reuniões assistia por ser seu membro.  
Fidelino de Figueiredo critica duramente um defensor das origens míticas de 
Portugal e apoia a resposta de um arabista – possivelmente David Lopes −, dada 
numa das sessões da instituição e seguidora da linha científica de Herculano. A 
dimensão erudita das notícias coligidas pelos redactores da Revista de História 
percorre toda a secção de Factos e Notas. Menos frequentes foram as divergências 
entre intelectuais. 
Os momentos de controvérsia não comparecem nos primeiros anos do 
periódico, eventualmente para evitar ferir susceptibilidades ou tomar partido num 
momento de arranque da publicação 
Progressivamente, a secção em análise acolheu no seu seio uma dissensão de 
base política, mas portadora de argumentos pretensamente científicos. O segundo 
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trimestre de 1917 foi dominado pela reposição de um assunto cujos efeitos indiciam 
morosidade da respectiva resolução. Trata-se de um diferendo que opôs a edilidade 
de Seia a filólogos e outros especialistas, a propósito da grafia correcta do nome da 
localidade. Em reunião camarária − realizada em 7 de Agosto de 1914 e ratificada a 1 
de Setembro do mesmo ano − foi imposto o termo Ceia e decidido que toda a 
correspondência que desrespeitasse essa disposição executiva seria recusada.  
A perspectiva da Câmara surgiu em reacção a personalidades que se 
manifestaram em sentido contrário, pela adopção do vocábulo Seia, como Manuel da 
Mota Veiga Casal. A secção de Factos e Notas demonstrou oposição ao executivo de 
Seia. 
A secção em análise recebeu ecos de uma divergência entre intelectuais que 
assumiu uma amplitude que permite chamar-lhe polémica. O pretexto alimentado 
pelas partes da contenda é científico, mas fica a suspeita de que através dele se 
discute a legitimidade na ocupação de certos lugares em instituições de saber. 
Os Factos e Notas correspondentes ao primeiro trimestre de 1918 comportam 
informação diversificada, de variada proveniência e natureza. Começam por um texto 
relevante para o estudo e afirmação institucional da Arqueologia, tributária dos 
contributos da Etnologia, e dependente da actividade de certos intelectuais, que 
absorveram de modos díspares a lição de precursores, encarados (ou não), consoante 
as personalidades em causa, como mestres. Confirma-se que uma disciplina não se 
confina a um conjunto de postulados teóricos, vertidos em aplicações práticas, de teor 
empírico.  
Uma obra recente, sobre a arte rupestre portuguesa e galega foi publicada pelo 
intelectual espanhol Cabré, sob a chancela da Sociedade Portuguesa de Ciências 
Naturaes, em reconhecimento pelo facto da agremiação ter convidado o autor 
espanhol para ser seu sócio. Este estudo atribui a descoberta de duas placas de 
ídolos, uma situada em Ponte-de-Sôr, a outra em Mértola, a Leite de Vasconcelos. 
Virgílio Correia, que publicou trabalho sobre este assunto, na qual reclama para si a 
autoria da descoberta, não gostou de ter sido excluído das referências de Cabré e 
lançou crítica indirecta, sem referir nomes, na qual atribui a responsabilidade daquele 
procedimentos a influências de terceiros. Joaquim Fontes assume-se como visado da 
acusação e explica as informações que dera a Cabré. 
O colaborador português da Revista de História acusa Virgílio Correia de 
deslealdade para com o seu superior hierárquico no Museu de Etnologia [Leite de 
Vasconcelos] e publica carta deste com autorização do próprio, na qual o etnólogo 
confirma as suas investigações sobre as placas e revela que se encontravam inéditas 
desde 1910-11, e repudiando qualquer apropriação que delas se fizesse.  
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Joaquim Fontes perfila-se na defesa de suposta deontologia − ainda que não 
tenha sido explicitamente denominada desta forma, − considerada fundamental para o 
exercício da actividade intelectual.  
Referentes a Abril-Junho de 1921 apenas foram publicadas duas notícias: na 
primeira, transcreve-se o artigo de Leite de Vasconcelos saído no jornal Pátria de 7 e 
11 de Junho desse ano, no qual responde a críticas de Menéndez y Pelayo, citadas na 
terceira série de Estudos Literários por Fidelino de Figueiredo.  
No alinhamento noticioso, foi conferida precedência a um artigo de Leite de 
Vasconcelos, impresso e republicado na Revista de História com brevidade, 
denunciadora da urgência da situação e sob a égide − não assumida explicitamente − 
de um direito de resposta, com vista a exercer-se o contraditório. O autor de Religiões 
da Lusitânia era sócio da Sociedade Portuguesa de Estudos Históricos, daí a sua 
relevância para o periódico desta instituição. Ignoram-se os motivos pelos quais não 
escolheu este meio de comunicação para rebater as críticas de Pelayo e preferiu a 
concorrência − ainda que proveniente da Imprensa diária − para o efeito, mas é de 
admitir que estivesse ressentido com Fidelino de Figueiredo, e pretendesse sentir-se 
mais livre noutro local para exercer reparos ao director da Sociedade. 
Na base das questões levantadas estão duas posições pretensamente 
antagónicas sobre a Pré-História de Portugal: a do etnógrafo, de teor alegadamente 
autonomista e defensora de grande especificidade portuguesa na matéria, e a do 
historiador da Literatura Espanhola, propugnadora de lastro hispanista, e não 
desmentida por Fidelino de Figueiredo. Leite de Vasconcelos rebateu as acusações e 
afirmou o contrário do que elas demonstram.  
O etnólogo insurge-se contra o facto de Fidelino não ter assumido a sua defesa 
e haver pressuposto que não se referira a Menendéz y Pelayo na Etnografia 
Portuguesa, acusando o ensaísta de não ler esta obra que lhe havia sido ofertada. 
Fidelino responde ofendido. 
O director da Revista de História agradece o espaço concedido pela publicação 
da Revista na qual colabora para contrapôr os seus pontos de vista aos de Leite de 
Vasconcelos. Esta polémica − embora o etnólogo se escusasse a entrar em algo do 
género − assume particular relevância. Todos os exemplos arrolados demonstram que 
as investigações científicas foram instrumentalizadas em favor de discussões acesas 
que as ultrapassavam. 
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10.1.1.2. Institucionalização da publicação 
 
10.1.1.2.1 A promoção da Sociedade Nacional de História/ Sociedade 
Portuguesa de Estudos Históricos 
A Sociedade Nacional de História serviu-se da Secção de Factos e Notas da 
Revista de História para decalcar e cumprir o seu programa de acção, cujas fontes 
teriam que ser preservadas.  
No último número de 1912 surge uma secção autónoma na Revista de História 
consagrada aos relatórios anuais da Sociedade Portuguesa de Estudos Históricos, 
que tratámos de forma autónoma no segundo capítulo desta dissertação, no estrito 
respeito pelos critérios editorais do periódico. 
Parece algo inusitada a referência à vida social da Sociedade Nacional de 
História na edição correspondente ao terceiro trimestre de 1912 de Factos e Notas, e 
pode dever-se à necessidade de cobrir a actualidade de forma mais próxima. A 
síntese de actividades anuais da Sociedade Portuguesa de Estudos Históricos 
prossegue com a descrição da proposta de tradução de obras dos humanistas 
Francisco Sanches e António Gouveia, respectivamente Quod Nihil Scitur e Antoni 
Goveani Pró Aristotle Responsio Adversus Patri Rami Calumnias, a cargo dos 
professores liceais Basílio de Vasconcelos e Teixeira Guedes.  
No quarto número da Secção de Factos e Notas, Pedro de Azevedo emitiu o 
parecer solicitado sobre o “Diccionario (…) do Algarve”, de António Maria Júdice da 
Costa. Após a leitura do primeiro volume, o arquivista considerou que o autor possuía 
variada informação mas nem sempre original. Três anos volvidos, a apreensão 
relativamente à República sobe de tom perante a ameaça dos governantes cederem a 
pressões para a extinção da Academia de Ciências de Lisboa, instituição com a qual 
parece estar solidária a redacção da Revista de História, que ressalta a discrição com 
a qual aquela instituição tem reagido ao clima adverso em seu redor. Essa expectativa 
terá sido condicionada pela saída − por razões não explicadas − dos membros mais 
conservadores.  
Entre Julho e Setembro de 1915, a Sociedade de Estudos Históricos, através 
do seu órgão de informação, toma claro partido no diferendo latente, procurando 
influenciar o curso das decisões do poder central. Indirectamente, acusa-o de 
iconoclastia, traduzida em insensibilidade, perante uma instituição vista como o 
garante da perpetuação, por via historiográfica, dos repositórios da memória histórica - 
os suportes documentais. As movimentações para fazer perigar a Academia de 
Ciências não são detalhadas pela redacção, de modo a cercear qualquer tentativa de 
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dignificá-las. A solidariedade da Revista de História também é ideológica e deriva do 
apego à tradição e aos valores nacionais, daí o louvor à neutralidade da Academia 
como forma de resistência silenciosa e afirmação, por essa via, de certos valores tidos 
por comuns. 
Os redactores da Revista seguem as bifurcações ou encruzilhadas que o trajecto 
noticioso comporta no seu código genético. Trata-se de instigar a duração que o 
instante pode convocar, para além dos limites temporais que lhe são intrínsecos. Os 
noticiadores procuram dar prova de que se interessam pelas informações que 
veiculam, seguindo o respectivo rasto.  
A publicação de notas de natureza remissiva demonstra que o periódico tem 
leitores que tomam a palavra e usam o seu espaço para promover as respectivas 
iniciativas institucionais. A interpelação dos vivos faz-se através da criação de redes 
de sociabilidade. Por estranho que pareça os elogios fúnebres contribuem para os 
mesmos objectivos e para a institucionalização da Revista de História. 
 
10.1.1.3. Os elogios fúnebres como ritualizações da memória 
O registo da memória histórica relativo à evocação dos mortos, entretanto 
falecidos, não constitui desfile anódino de nomes e datas, na maior parte dos casos. A 
descrição de acontecimentos é permeável à respectiva interpretação e representação. 
Ao falarem dos mortos, os vivos situam-se perante a sua herança. Tal como a 
informação acerca da Sociedade Nacional de História, também as ritualizações da 
memória inerentes a efemérides funerárias concentraram-se nos primeiros anos do 
periódico, contribuindo para o seu progressivo enraizamento 
No fim do segundo trimestre de 1912, o número respectivo de Factos e Notas 
registou os óbitos do Abade de Tagilde, em Abril, e do jurisconsulto e poeta alemão 
Félix Dahn, a 3 de Janeiro. A referência ao eclesiástico português teve precedência, 
mas foi mais breve, talvez por se tratar de alguém supostamente conhecido do público 
erudito nacional. Por outro lado, a concisão pode dever-se ao facto do Abade 
pertencer a outra Sociedade que não a Portuguesa de Estudos Históricos, mas à sua 
congénere local, Martins Sarmento, à qual caberia a homenagem. A cultura, no 
dealbar do século XX, era entendida essencialmente como resultante da acção de 
alguns indivíduos que se destacavam das massas pela sua posição social e pela 
instrução. Eram conhecidos como notáveis e deles se fazia registo para a posteridade 
em revistas tidas por científicas, que não raro enriqueciam o obituário com notas 
biográficas, por vezes longas, justificativas do destaque concedido. 
Em 1913, os redactores da Revista de História participam o óbito de António de 
Sousa Silva Costa Lobo. Trata-se de um sócio da Sociedade Nacional de História e 
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cultor de Clio elogiado como um dos melhores do país. Por outro lado, manifestam-se 
apreensões acerca da preservação de manuscritos inéditos de Costa Lobo sobre a 
Sociedade Portuguesa no século XV. Abandonamos, por instantes, a sequência das 
informações para referir o obituário constante da presente edição. Em 1914 faleceram 
quatro intelectuais, dois portugueses e os outros brasileiros: Brito Aranha, Ramos 
Coelho, Gonçalves Viana e Sílvio Romero. A sequência editorial dos elogios fúnebres 
é diversa. Intercala autores dos dois lados do atlântico, talvez para respeitar eventual 
cronologia implícita das mortes − apenas a data do passamento de Gonçalves Viana é 
referida, 13 de Setembro − ou então de forma a promover diálogo luso-brasileiro 
revelador da prática de uma diplomacia cultural na Revista de História, de modo a 
subsumir proveniências distintas num contínuo narrativo, facilitador de um espírito de 
conjunto.  
Brito Aranha é descrito essencialmente pela sua participação no Dicionário 
Bibliográfico Português, no qual assumira a herança intelectual de Inocêncio do qual 
se omitem os restantes nomes (Francisco da Silva). A redacção da Revista de História 
lançou crítica ao plano da obra e teme pelo seu futuro após o sucedido com Brito 
Aranha. Esta expressão de reservas pode resultar de tributo ao erudito, mas também é 
passível de denunciar a falta de interesse ou de cuidado na preservação do seu 
espólio. Parece avultar preocupação similar acerca da conservação da obra de Ramos 
Coelho. O redactor ressalta o desvelo daquele historiador na escolha e tratamento de 
fontes documentais, e aparenta sintonia com o método. 
Das notícias relativas a Julho-Setembro de 1915 avultam duas que prolongam o 
posicionamento crítico ante-citado de Fidelino de Figueiredo face à República, 
mormente no que tange à respectiva política cultural. O elogio fúnebre de Eugénio do 
Canto, falecido em data recente que não se especifica, constitui oportunidade para 
louvar as qualidades do estudioso açoriano, apresentado como bibliófilo e cultor da 
História e da Literatura. O elogio fúnebre de Clements Marckam incorpora outra 
dimensão. Trata-se de um sócio inglês da Sociedade Portuguesa de Estudos 
Históricos, no qual esta depositara a confiança de representá-la e divulgá-la no 
Congresso Internacional de Estudos Históricos de Londres (1913) como mensageiro 
privilegiado, uma vez que pertencia ao meio intelectual londrino e conhecia-o 
pormenorizadamente.  
O relatório elaborado e lido na nona secção da Sociedade Nacional de História é 
apenso na íntegra na Revista de História, e expressa a reacção positiva dos eruditos 
internacionais face à instituição portuguesa. Marckam aponta Fidelino de Figueiredo 
como um dos grandes responsáveis pela boa receptividade face à Sociedade à qual 
ambos pertenciam e alarga a responsabilidade desse mérito a Silva Telles. Entre 1917 
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e 1921 o número de elogios fúnebres reduziu tão drasticamente que apenas se conta 
− na última data citada − o de Lopes Praça, a quem Fidelino de Figueiredo enalteceu 
as qualidades de crítico literário, inscrevendo-se, parcial e indirectamente na sua linha 
de influência intelectual. Até 1928 não mais foi activada nenhuma efeméride relativa à 
evocação dos mortos.  
 
10.1.1.4. A divulgação de actividades científico-culturais e a 
internacionalização do periódico 
Os redactores da Revista de História terão considerado que os alicerces de uma 
cientificidade se construíam através de todos os seus espaços. A Secção de Factos e 
Notas não fugiu a esta regra e reforçou-a. Nela se configurou parte significativa da 
vontade de internacionalização patenteada pela publicação e indispensável para o seu 
enraizamento. Congressos, conferências, cursos foram noticiados não apenas pela 
sua importância intrínseca mas porque através deles e com eles a Revista de História 
se promove e cria redes de interesse e projecção mútua.  
O Congresso de História e de Literatura noticiado no dealbar de 1912, e 
programado para 1915, deveria realizar-se para ressaltar a relevância destes saberes 
e procurar saber quais os conceitos dominantes da História e da Literatura, como arte 
crítica e História Literária, pretendendo dar uma certa unidade ao trabalho, unidade de 
método e de fins
1292
. 
O plano centra-se nos conceitos de História e de Literatura, nos respectivos 
métodos e fontes, nas ciências auxiliares de uma e de outra. No caso da primeira faz-
se ainda referência à Filosofia da História e no da segunda à comparação da Literatura 
portuguesa com a Espanhola, Francesa e Brasileira1293. O Método comparativo era 
muito caro a Fidelino de Figueiredo que, enquanto director da Revista de História teria 
relevância suficiente para influenciar o programa do congresso de forma mais livre e 
discreta. 
Uma das formas de divulgação internacional do periódico dirigido por Fidelino de 
Figueiredo e da Sociedade Nacional de Estudos Históricos pode passar pelo incentivo 
da permuta cultural. Assim se entende o registo de uma série de conferências anuais 
dadas por europeus na Faculdade de Direito de Buenos Aires.  
Esta notícia é dada sem referência ao seu autor, mas é possível que, sob o 
signo do anonimato, quem escreveu o texto tenha estado presente na conferência de 
1911 proferida pelo Professor Duguit, de Bordéus. A informação em causa terá 
decorrido em parte de uma esperança de retribuição da publicidade à Universidade 
                                                 
1292
 Cfr. Revista de História, Volume I, número 4, Lisboa: Clássica Editora, de A. M. Teixeira, 1914. 
1293
 Ibid., p. 49 
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Argentina por parte do redactor, que deixa implícita a vontade de ver um investigador 
português receber o convite para as conferências do ano de 1912 na Faculdade de 
Direito argentina.  
No número referente aos três meses finais de 1912, a Secção de Factos e Notas 
concede amplo espaço à apresentação de uma panorâmica da relação dos poderes 
públicos estatais espanhóis com a respectiva cultura intelectual. Este quadro serve de 
contraponto ao momento histórico português − que é alvo de crítica − e de modelo a 
seguir. 
A aproximação entre Portugal e Espanha não implica a perda de autonomia ou 
soberania política e económica daquele país. Embora tal não seja afirmado nestes 
termos, assiste-se à distinção entre a Espanha oficial e a Espanha Culta, em favor 
desta como catalisadora de encontro de vontades do foro cultural ao nível peninsular. 
Parecem afastados federalismos e iberismos em sentido amplo, que não abranjam 
apenas dimensão de contacto cultural. Os redactores da Secção de Factos e Notas 
ressaltam a aprovação do decreto-lei de 22 de Janeiro de 1907, pelo Ministro da 
Instrução pública, Amalio Gimeno, relativa à criação da Junta Para a Ampliácion de 
Estúdios e Investigaciones Scientificas. Na concretização daquela instituição estiveram 
presentes, Ramon y Cajal, destacado dentre todos, Menéndez Pidal, Menéndez y 
Pelayo, Rafael Altamira, etc. 
Desde 1901 eram enviados estudantes pensionistas para outros países, 
curiosamente com preferência para a França, Alemanha, Itália, mas nenhum para 
Portugal, facto lamentado pelos redactores. A 1 de Agosto de 1907 aquela instituição 
propôs a criação de um Centro de Estudos Históricos, aprovado por decreto real a 18 
de Março de 1910. Esta particularização de datas ocorre para captar o exemplo 
espanhol e promover uma adopção dos seus pressupostos. 
O Centro de Estudos Históricos dedicava-se a diferentes áreas de investigação, 
correspondentes a sete secções, dirigidas por especialistas. Todas mereceram 
descrição aprofundada por parte dos redactores da Revista de História. 
A pormenorização dos trâmites jurídicos, processuais e funcionais da Junta e do 
do Centro de Estudos pode derivar da necessidade de legitimação da Sociedade 
Portuguesa de Estudos Históricos e da Revista de História, que funcionariam como 
congéneres das instituições espanholas. Joaquim Fontes dá nota da realização de 
dois congressos, em Angoulême e Genebra, um de 18 a 24 de Agosto de 1912, o 
outro de 9 a 15 de Setembro, ambos relativos à Pré-História, nomeadamente no 
domínio da Arqueologia.  
Na Secção de Factos e Notas confirma-se o interesse por matérias do domínio 
da História e noticia-se a realização do já referido terceiro Congresso Internacional das 
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Sciências Históricas em Londres (1913). O programa, exposto sumariamente, divide-
se em duas secções; História e Ciências Correlativas. Na primeira, apresentam-se 
estudos sobre as várias épocas históricas, mas também de outros domínios do saber 
como a Literatura ou as ciências naturais. Na segunda, discutem-se trabalhos de 
Etnologia, Geografia Histórica, Metodologia, Filosofia da História, Paleografia, 
Numismática, entre outras1294.  
A finalizar as notícias do segundo trimestre de 1913, a informação que dá conta 
da promoção da cultura portuguesa em Madrid através da realização de conferências 
organizadas por José Relvas. Os redactores da Revista de História demonstram 
receptividade a eclectismo político e, sobretudo, prevalência do interesse cultural na 
selecção de factos e notas.  
Fidelino de Figueiredo, num gesto portador de diplomacia cultural, procurou 
continuar a rastrear nas revistas estrangeiras publicadas, em 1918 e 1919, estudos e 
traduções relativos a autores portugueses, como é o caso do trabalho crítico do sueco 
Vesing sobre Camões ou do espanhol Gimenez Blanco ao traduzir Eça de Queiroz 
para a Revista Estúdio de Barcelona. O mesmo se passou com Camilo Castelo Branco 
cujas novelas − duas delas − mereceram estudo no jornal de Madrid El Sol. 
O noticiador também se interessava por periódicos nacionais, nomeadamente a 
revista Águia, Esta nunca mereceu um estudo na secção de Artigos Revista de 
História, talvez porque a saudade, um dos temas de eleição do periódico portuense, ali 
merecera destaque reduzido, circunscrito a escassos apontamentos. Relativas ao 
primeiro trimestre de 1920, as informações que se seguem parecem obedecer a um 
critério comum, que subjaz ao alinhamento noticioso: trata-se da referência a 
temáticas relacionadas com a Espanha e o desejável incremento das relações 
culturais peninsulares.  
No número seguinte do periódico noticia-se o Congresso Internacional de 
História da América. Quanto às conferências, que não constituem presença constante 
ou muito assídua no periódico, ampliam a estratégia promocional da História e da 
cultura portuguesa. A iniciativa cultural veiculada pela transcrição de um jornal 
britânico, The Manchester Dispatch, de 30 Janeiro de 1923, prova a capacidade de 
actualização da redacção e informa acerca de conferência realizada pelo Professor 
Higham, relativa aos Descobrimentos Portugueses. Sobre a mesma matéria 
pronunciou-se Paulo Merêa na Universidade de Salamanca, sob o signo de 
abordagem jurídica, permeável a enquadramento histórico, centrado no Direito 
Medieval.  
                                                 
1294
 Cfr. Ibid., p. 52. 
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A presença em Espanha do Professor de Direito Português constituía motivo 
de orgulho, ainda que não explicitado, para a Revista de História, que testemunha o 
sucesso internacional de um dos seus colaboradores. Alguns anos volvidos, Fidelino 
de Figueiredo exilara-se em Espanha e a Secção de Factos e Notas do primeiro 
trimestre de 1928 − que não menciona explicitamente o exílio, nem explica as razões 
que conduziram a essa situação, talvez para não acirrar polémicas políticas latentes − 
é percorrida por informações que confirmam vontade de aprofundar as relações luso-
espanholas. Não é por acaso que se menciona a abertura de uma cátedra, a 23 de 
Fevereiro, na Universidade Central de Madrid, dedicada à Literatura Portuguesa, da 
responsabilidade de Fidelino de Figueiredo.  
Entretanto, a redacção expõe o programa de comemorações, do qual faz parte 
uma intervenção do ensaísta português - publicada no El Debate. Ainda no âmbito dos 
Congressos, Fidelino de Figueiredo informa acerca do primeiro centenário de Goya. O 
director da Revista de História assumiu a redacção de diversas notícias, para através 
delas demonstrar que se encontrava activo e preocupado com a cultura nacional, 
apesar dos impedimentos dos quais fora alegada vítima. 
 
10.1.1.5. Intervenções sobre o presente histórico e a cultura coeva 
De Janeiro a Março de 1912 foram noticiados eventos que cobrem algumas 
áreas de actuação. Os redactores do periódico começaram por pronunciar-se sobre a 
lei publicada pelo Ministério da Instrução pública relativa à extinção do Curso Superior 
de Letras − transformado em Faculdade de Letras de Lisboa − e à criação da 
Faculdade de Letras de Coimbra, bem como ao estabelecimento de Escolas Normais 
Superiores. 
Esta situação foi considerada desnecessária, dado que promoveria alegada 
duplicação de instituições. Os redactores defenderam que a realidade existente 
assentava na preparação de estudantes para o ensino e relegava a investigação para 
plano secundário. 
Esta notícia termina com a referência à circunscrição de cadeiras de História e 
Literatura a um ano do curso cada uma, em vez de se estenderem por todo o plano 
curricular. O número onze da Revista de História, publicado entre Julho e Setembro de 
1914 não apresenta qualquer notícia sobre o quotidiano imediato. A primeira Guerra 
Mundial principiou em Agosto e sobre ela pairava um silêncio significativo. O 
acontecimento visou Portugal, neste primeiro momento, de modo indirecto. 
Ao nível da política cultural interna, a Sociedade Portuguesa de Estudos 
Históricos publica uma carta que enviara a 6 de Julho para o Ministério da Instrução 
Pública, a solicitar que tomasse três medidas: o envio de técnicos arquivistas para 
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catalogar e copiar a documentação portuguesa existente a exemplo do que a 
instituição promotora da Revista de História fizera para o caso do Arquivo do Vaticano; 
concretização de apoio estatal à materialização, já encetada e aludida da Bibliografia 
de Ciências Históricas; apelo à normalização da Biblioteca em intermitência há quatro 
anos, estivera inclusive fechada por certos períodos, situação que inviabilizava a 
consulta pública, considerada urgente de catálogos existentes. A direcção da 
instituição em funções foi isentada de culpas pelos responsáveis do documento 
reivindicativo. 
Em dois momentos, a Sociedade de Estudos Históricos serve-se da Secção de 
Factos e Notas da Revista de História para criticar os poderes vigentes pelo que, na 
sua óptica, faltava fazer, ou era mal executado. Estava inaugurada nova etapa nas 
relações entre a República e o periódico, de modo formal, pelos seus méritos culturais 
em portaria governamental de 14 de Dezembro de 1914, ou de forma inconsequente e 
acidentada, pelo incentivo à realização dos centenários de Ceuta e Afonso de 
Albuquerque e do Congresso Nacional de História e ciências correlativas. No governo 
encontravam-se os moderados chefiados por Bernardino Machado e não os membros 
do partido Democrático ou dos Evolucionistas, de António José de Almeida. 
A 9 de Fevereiro de 1918 foram publicadas duas portarias consecutivas (1221 e 
1222), através das quais o Ministro da instrução, Alfredo de Magalhães, incumbia a 
Sociedade Portuguesa de Estudos Históricos de realizar respectivamente um Vade 
Mecum da investigação histórica − no qual reservasse observações críticas para o 
prefácio e se limitasse a erguer cronologias políticas e diplomáticas, portadoras de 
informações sobre reis e batalhas − e uma Bibliografia Histórica Portuguesa, herdeira 
da de Figaniére, de 1850, considerada ultrapassada, devido à sua antiguidade. 
Refira-se que os primeiros governos Republicanos tinham feito proposta 
semelhante, mas abandonaram-na e sustiveram o processo. A portaria 1222 
estipulava: a restrição de interpretações a texto introdutório, a preocupação com livros 
bíblicos, ou a isenção de encargos materiais conferida à Sociedade Portuguesa de 
Estudos Históricos. Entre Abril e Junho de 1918 começou a sentir-se a acção política 
plasmada na governação de Sidónio Pais, que chegara ao poder em Dezembro do 
ano anterior, através de Golpe de Estado promovido por pronunciamento militar, 
apoiado por Fidelino de Figueiredo. A redacção da Revista de História não descreveu 
nem avaliou este processo, ou as respectivas incidências e repercussões, 
eventualmente no cumprimento do dever de discrição. A publicação tinha 
estatutariamente consignada vocação essencialmente cultural, que a coibia de 
constituir-se como órgão de propaganda dos poderes instituídos, mesmo que fosse 
solicitada para o efeito.  
1147 
 
A ausência de estatuto oficial não coarctava a margem de manobra e de 
influência em questões de política cultural. Pelo contrário, reforçava-as e favorecia-as. 
Por outro lado, no mês de Dezembro de 1918, Sidónio Pais foi assassinado. Os 
redactores da Revista de História não reagiram logo, talvez pelo choque da notícia ou 
porque alguns deles eram próximos do Presidente e encontravam-se envolvidos no 
evoluir dos acontecimentos. Lembre-se que Fidelino de Figueiredo era, então, Director 
da Biblioteca Nacional. Todavia, outro motivo ponderoso que terá impedido a reacção 
imediata da Revista de História prende-se com razões de ordem técnica, operacional e 
logística. Não dispomos de dados que comprovem a afirmação seguinte, mas é 
plausível que aquando da morte de Sidónio Pais o periódico estivesse no prelo. Era 
difícil inflectir-lhe a marcha. Tal implicaria, previsivelmente, o dispêndio de somas 
avultadas, de certo inexistentes. 
O nacionalismo discreto e alegadamente científico de que deu conta a Secção 
de Factos e Notas, referente aos meses de Outubro de 1918, poderia ser indicativo e 
expressão de tensões intelectuais, sociais e políticas, que conduziram ao assassinato 
referido. Deste modo, é lícito compreender-se a referência às portarias favoráveis de 
Alfredo Magalhães. O receio face à mudança política, eventualmente iminente, 
aconselharia à prática de um nacionalismo assente em pesquisas científicas. 
O número de Janeiro-Março de 1919, perante a consumação violenta da viragem 
política, tornou a tomada de posição dos noticiadores mais explícita, ainda que sob um 
substrato de natureza cultural e científica. A primeira informação parece, pelo título, 
ignorar a actualidade. Refere-se a Antero de Quental, mas a ilusão de afastamento 
face ao quotidiano imediato desvanece-se nas primeiras linhas do texto. Quental 
comparece na carta de 1891 como profeta visionário quatrocentista, de modo crítico, 
antecipador crítico e desiludido de um cenário de governação republicana. 
Face à mudança do regime republicano a partir de finais de 1918, as palavras 
do filósofo açoreano parecem escritas para a ocasião. Resistem ao anacronismo e são 
convertidas em comentários à actualidade. Acresce que Quental criticara Teófilo 
Braga, um dos alvos intelectuais repetidamente visados pelos membros da Revista de 
História, na escrita das distintas secções. Algum tempo depois, o ano de 1926 foi 
percorrido por instabilidade que se agudizou e determinou um progressivo 
conservadorismo nas políticas republicanas, culminando com o Golpe Militar de 28 de 
Maio, através do qual o General Gomes da Costa e outros membros da hierarquia 
militar puseram um ponto final na primeira República, contra a qual se manifestara 
progressivamente Fidelino de Figueiredo, desiludido pelo facto da experiência 
governamental de Sidónio Pais ter sido abortada trágica e abruptamente. O director da 
Revista de História terá tentado ultrapassar pela direita o novo regime entretanto 
1148 
 
instaurado, na sequência de um alegado golpe planeado com Filomeno da Câmara, 
oorrido a 12 de Agosto de 1927.  
Essa movimentação militar saiu gorado, pelo que é lícito afirmar que o 
periódico passou por uma conjuntura conturbada, eventualmente responsável pela 
publicação compactada, em 1928, de quatro números trimestrais referentes ao ano em 
curso e, oficialmente, ao anterior, durante o qual a Revista esteve possivelmente 
suspensa. 
 
10.2. Actualidade Bibliográfica no arranque da Secção de Bibliografia 
(1912-1914) 
A título indiciário, segue-se o acompanhamento dos primeiros anos da 
actualidade bibliográfica na secção respectiva, de forma a compreender a sua 
importância no periódico em análise.1295 
A existência de uma secção autónoma na Revista de História intitulada 
Bibliografia demonstra a relevância conferida pelos membros da publicação a um 
espaço dedicado à divulgação de livros e revistas recentes. Favorece-se, deste modo, 
o conhecimento e compreensão do panorama, do campo e do mercado editorial 
coevo, consubstanciando-se esforço de actualização e acompanhamento das 
novidades. 
A secção – tal como a de Factos e Notas ou a de Artigos − possui uma 
denominação concreta e objectiva, alheia a metáforas, símbolos ou segundos 
sentidos. Uma única palavra indica, sem ambiguidade, aquilo que designa e a que se 
refere. O título Bibliografia, despido de efeitos retóricos ou recursos literários, participa 
de uma lógica referencial ou designativa de linguagem, através da qual avulta uma 
tentativa que parece configurar legitimidade científica procurada em todos os números 
do periódico (sessenta e quatro). Esta extensão expressa longevidade e reforça um 
esforço por parte dos intelectuais da revista em estabelecimento de contacto com 
congéneres suas, de diversas proveniências. 
O incremento do debate, viabilizado pela divulgação bibliográfica, proporciona 
auto-promoção do periódico, enquanto veículo impulsionador da actividade cultural. 
Poderá ter cabimento o adágio, ligeiramente transformado: «diz-me o que lês, dir-te-ei 
quem és». A secção Bibliografia coloca-nos em contacto com leitores que divulgam 
obras de outros autores. Esse exercício permite identificar uns e outros. 
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  Uma vez que a nossa análise da secção de Bibliografia da Revista de História se limita aos primeiros anos do 
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1149 
 
As práticas de leitura envolvem discursos e representações, sendo fruto da 
época a que pertencem e da sociedade em que se integram. Nesta secção é possível 
circunscrever entendimentos diversos sobre o labor bibliográfico. Há uma variedade de 
registos que contempla textos, cuja natureza pode comportar desde a nota ou notícia 
da existência de um exemplar até ao comentário ou à crítica. 
Nesta revista a Bibliografia é entendida como algo que ultrapassa a lista ou 
enumeração de existências e possui um lastro ou espectro cultural mais vastos. A 
bibliofilia era um dos elementos cultivados pelos intelectuais, muitos deles detentores 
de saberes enciclopédicos, assentes na posse de um manancial informativo 
assinalável, que servia de base aos seus investimentos culturais e era uma das 
marcas distintivas de uma elite que tentava afirmar-se. 
Alguns artigos da Revista de História – independentes formalmente da secção 
em causa – são de natureza essencialmente bibliográfica, ou porque se trata de 
reportórios, ora devido à abundância de fontes citadas, enquanto suporte de 
afirmações proferidas. 
Fidelino de Figueiredo é o principal leitor na secção de Bibliografia. A sua 
actividade recenseadora acolhe ambas as dimensões bibliográficas focadas. O 
andamento em vertente análise é delas tributário, materializando-se e ganhando 
forma. Terá continuidade em paralelo com a concretização em 1915 da Bibliografia 
das Revistas de História e de Teoria da História. 
Admita-se que para Fidelino a secção de Bibliographia constitua instrumento 
indispensável à realização de trabalhos científicos, mas também espaço autónomo de 
afirmação de um domínio da historiografia, portador de regras próprias. 
Etimologicamente bibliografia (biblo + grafia) aponta para o registo de livros. A 
heurística de ocorrências implica ordenação, catalogação (selecção e classificação) e 
descrição de informação de origem e natureza diversa (artigos, livros, obras). Também 
comporta uma perspectiva mais ampla que salvaguarde a concepção e interpretação 
do conhecimento, dado que os objectos do trabalho bibliográfico são fontes de saber. 
As considerações de Luis Adão da Fonseca sistematizam as ideias e o ponto de 
situação: «(...) No nosso tempo, trata-se do núcleo da ciência da documentação. É 
usual pensar-se que a bibliografia e a documentação são consequência natural dos 
tempos modernos, tornadas indispensáveis pela multiplicação de textos e pela 
progressiva especialização de saberes. É verdade, mas não é menos certo que a 
bibliografia e a documentação pressupõem determinada forma de conceber e 
organizar o saber (...)»
1296
. 
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 Luís Adão Fonseca - José Marques, Historiador Medievalista. In Estudos em Homenagem ao Professor Doutor 
José Marques, vol.1. Porto: Faculdade de Letras, p. 17. 
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Dito de outro, a bibliografia pode constituir instrumento e método de trabalho, 
mas também afirmar-se enquanto domínio disciplinar ou científico. Convém indagar 
qual das funções prevalece na “Revista de História” ou a natureza da co-existência, 
embora possa avançar-se a primeira hipótese como a mais passível de corresponder à 
realidade. É importante perceber os mecanismos de divulgação e de certificação 
científica, através da análise dos textos apresentados na secção de bibliografia. 
A abordagem diacrónica da História da Bibliografia é útil para situar a Revista de 
História em relação às épocas que a precederam e prepararam: a origem do termo 
bibliografia remonta ao século XVII. Segundo uns, aparece pela primeira vez em 1643 
-54 nas obras de Louis Jacob, Bibliographia Parisina e “Bibliographia Gallica”; segundo 
outros, a estreia dá-se na Bibliographia Politique de Gabriel Naudé, bibliotecário do 
Cardeal Mazzarino, impressa em 1633. Antes desta centúria tais listas eram 
usualmente chamadas (...) reportorum, catalogus, index, biblioteca (...)1297. 
A Bibliografia alberga sentido duplo: o conjunto das obras recenseadas ao longo 
de dezasseis anos e as características de cada um dos registos. Quanto ao primeiro 
prisma analisaremos uma parte de obras recenseadas, correspondente ao arranque 
do periódico (1912-1914). 
Por outro lado, é importante verificar os autores, os domínios e  temas de 
investigação recenseados  e perceber até que ponto, ou em que medida, 
acompanham a tendência geral da revista. 
A leitura das obras recebidas, por parte dos redactores da revista, completa o 
ciclo de produção, circulação e transmissão de conhecimentos que a secção de 
bibliografia evidencia. Tentaremos acompanhar o dealbar deste percurso, que não se 
realiza – julgamos – em circuito fechado. Pelo contrário, a compreensão dos 
processos hermenêuticos utilizados pelos recenseadores é essencial para entender a 
secção de bibliografia. 
Teremos em consideração os conteúdos das obras recenseadas. Também são 
importantes os motivos, objectivos e a avaliação por parte do recenseador.  
No entender da estética da recepção, o leitor de um livro funciona como autor, 
dado que a interpretação é um acto que pode implicar descodificação, mas também é 
licito que convoque um cunho pessoal, um estilo. 
Na Revista de História, a abundância dos artigos historiográficos poderá ter 
estado na origem da existência da secção bibliográfica, ambas devedoras e herdeiras 
de um contexto internacional favorável: «(...) vai ser no século XIX, com o 
desenvolvimento dos estudos históricos, que a bibliografia científica adquirirá 
personalidade própria. Recordo o “Manuel du Libraire”, de Brunet, de 1810, ou a 
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criação do seu ensino em escolas especializadas, como na École de Chartes. Sinal 
desta mutação ocorrida no decorrer de um século, em 1885, a enciclopédia de 
Berthelot, define já a bibliografia como a ciência dos livros, em termos de descrição e 
classificação (…)». Nesse sentido, é ainda possível recordar, a este propósito, C. V. 
Langlois, que em 1896, no seu Manuel de Bibliographie Historique, considerava a 
bibliografia como o sector da ciência dos livros que trata dos reportórios e dos meios 
de se obterem informações das fontes (...)1298». 
Desde finais do século XIX, a afirmação da História como ciência dependeu de 
várias áreas que favoreceram esse esforço de consolidação, de linha erudita, 
resultante da acumulação e seriação de documentos e fontes: a Arqueologia, a 
Paleografia e Diplomática, a conservação de Arquivos e Bibliotecas e a Bibliografia 
são alguns dos âmbitos que mereceram crescente destaque. A Revista de História 
tinha necessidade de secção de bibliografia que a certificasse e lhe conferisse 
autoridade e prestígio científicos. 
Indagaremos acerca da natureza científica da Secção de Bibliografia da Revista 
de História, sobre a qual não existe produção teórica da parte da redacção. Apenas 
dispomos dos elementos empíricos da análise bibliográfica.Todavia, existem reflexões 
de autores estrangeiros nossos contemporâneos sobre a crítica bibliográfica e as 
coordenadas construtoras da lógica interna da actividade produtora daquilo a que os 
franceses chamam as Comptes Rendues.Bernard Muller debruçou-se sobre o 
contributo da crítica biblográfica para a construção disciplinar da história e das ciências 
sociais, reportando-se às secções de bibliografia das revistas como um savoir-faire, 
cuja invenção acompanha no artigo publicado em 1994, intitulado Critique 
bibliographique et l`invention d`un savoir faire. Neste texto, o seu autor declara-se 
tributário do estudo de Margaret Stieg, The Origins and Development of scholarly 
historical periodicals - trabalho por nós recenseado aquando da construção do 
segundo capítulo desta dissertação, denominado, As Revistas e a Revista de História-
no qual a historiadora americana se centrou, conforme vimos, nas origens e no 
desenvolvimento de três revistas de história:A Revue Historique;a English Historical 
Revue e American Historical Review. 
Em todas as publicações, apesar da preponderância da secção de artigos, o 
andamento de cariz bibliográfico possuía enorme relevância, de tal modo crescente 
que, na auctualidade, talvez seja o mais importante do órgão de informação e 
comunicação da American Historical Association. Embora pareça não ter-se tornado o 
espaço mais central na Revista de História, a Secção de Bibliografia repercute parcial 
e incisivamente a tendência europeia anterior e será investigada devido à sua 
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especificidade e importância no seio do periódico dirigido por Fidelino de Figueiredo, 
Bertrand Muller sustenta a centralidade das secções de bibliografia das revistas 
apoiando-se nos dados de um inquérito levado a cabo por Margaret Stieg aos 
historiadores nos anos oitenta do século XX, no qual apenas 35% dos inquiridos 
revelaram preferir o andamento consagrado aos artigos, sendo que a maioria inclinou-
se para as bibliografias1299. 
O labor de Bertrand Muller consiste em encarar as Comptes Rendus como uma 
prática, uma forma textual e uma escritura, em detrimento de caracterizá-las enquanto 
arquivo essencial da história das ciências sociais. Aplicaremos raciocínio análogo ao 
estudo da Secção de Bibliografia da Revista de História, sem obliterar a respectiva 
dimensão arquivística. As Comptes Rendues não são isoláveis do seu lugar de 
inserção do suporte que as acolhe. Retiram o seu significado do dispositivo no qual se 
inserem e da operação de parasitagem à qual submetem os livros e as revistas 
recenseados, perspectivados enquanto produtos de consumo, que beneficiam de uma 
zona de circulação.Conforme assevera Bertrand Muller: «En ce sens, le compte rendu 
est une composante determinante de l’ exchange et de la communication scientifiques. 
A cet égard, on peut comprendre aisément les raisons qui font qu’un auteur, même s’il 
feint de l’ignorer, préferera toujours une critique, même impitoyable, au silence»1300. 
Os recenseadores bibliográficos efectuam um policiamento das obras que 
começa no exterior dos conteúdos e discursos e continua na respectiva apreciação 
positiva ou negativa. Os agentes de polícia tentam ser incorruptiveis e imparciais, não 
sendo, à partida, os máximos beneficiários da sua actividade intelectual, situação que 
não impedem que dela retirem dividendos, exercendo violência simbólica, directa ou 
indirecta, voluntária, ou involuntária, sobre os conteúdos recenseados. A missão de 
policiamento consiste em meter os livros e revistas numa ordem, verificando as 
categorias às quais pertencem e inserindo-os no domínio regulamentar que lhes é 
reservado, autorizado ou interdito1301. 
Convém perceber se na Revista de História as recensões bibliográficas alinham 
prioritariamente pela censura ou aprovação de conteúdos ou numa tarefa pedagógica 
preventiva, procedendo os seus autores a um controle de produção de discursos que 
contribui para projectar um almejado reforço da construção disciplinar da história no 
periódico em apreço. Uma disciplina comporta objectos, métodos, preposições 
consideradas verdadeiras, mas também regras e instrumentos, sem esquecer 
instituições e agentes com posições e papéis diferentes nos planos teórico, 
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pedagógico, crítico e empírico. Veremos até que ponto a secção de bibliografia dirigida 
por Fidelino de Figueiredo, contribui em maior ou menor grau, ou de forma equivalente 
aos outros andamentos do periódico para a certificação disciplinar da ciência de 
clio1302. 
No que tange às formas textuais que pode assumir, como uma das técnicas de 
controlo e de remissão à ordem regulamentar, a Compte Rendu diferencia-se do 
comentário, uma vez que este pretenda revelar sentidos escondidos das obras ou 
reproduzir a respectiva identidade. Mesmo quando aquela se reduz a um resumo ou à 
referência a uma nova publicação, inscreve-se necessariamente num espaço 
controlado, uma revista, que remete a secção bibliográfica para uma ordem de 
discurso. No órgão de comunicação e informação da Sociedade Portuguesa de 
Estudos Históricos, os comentários − na acepção referida − primam pela ausência 
quase total. A Secção de Bibliografia da Revista de História coloca ainda em prática 
um outro contributo para a construção da disciplina de História, que se prende com a 
transmissão, circulação e difusão de conhecimentos propiciada. 
A prática das notas e recensões bibliográficas necessita não apenas de um meio 
de comunicação que a acolha, ou de Comités de Redacção, Conselhos Científicos ou 
Secretariados que a determinem e organizem, mas também de um lugar tipográfico 
específico onde se insira. Desde o século XIX, enquanto que nos Jornais podia ocupar 
a terceira página reservada a assuntos literários, nas Revistas era relegada para o fim 
dos periódicos, sendo que no respectivo início compareciam invariavelmente os 
artigos. Todavia, esta situação não impedia que houvesse uma maior coerência 
organizativa interna da secção da bibliografia face à dos estudos e ensaios científicos, 
frequentemente dispostos uns após outros sem se subordinaram a critérios temáticos, 
metodológicos, cronológicos ou teóricos. O espaço concedido a notas e recensões 
biográficas era dividido em parcelas − geralmente reduzidas − e fragmentado, 
obrigando a maior concisão por parte dos colaboradores. 
Acresce que estes textos ocupam um lugar relativo que faz com que sejam 
relacionados uns com os outros por quem os distribuiu, condicionando o ponto de vista 
dos potenciais leitores, difícil de aquilatar. Por outro lado, esta organização era 
submetida, não raro, a critérios definidos redactorialmente, por vezes coincidentes 
com a categorização em falta no caso dos artigos, determinando a constituição de 
séries, construídas na base de hierarquias, implicando constâncias de frequência e 
repetições, número após número. A Revista de História não fugiu à regra quanto à 
colocação da secção de bibliografia a seguir às de artigos e de factos e notas. 
Contudo, nela não se notam, pelo menos à primeira vista, critérios sistemáticos e 
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sistematizados de organização, a não ser os invariantes, comuns a todos os 
periódicos congéneres, apontados por Bertrand Muller: «De plus, le texte est clos, la 
lecture est orientée par un début: le titre qui l`annonce; et une fin:la signature qui 
rappelle la continuité d`un discours passe, signale la  promesse d’ une coherence et 
marque le signe d`une autorité et d’une compétence. Hors de son contenue explicite, 
c`est sur ses «seuils» typographiques, matériels et déjà intellectuels que s`etabli la 
signification propre du compte rendu». C’est à la périphérie du texte que s’exerce une 
contrainte sur le lecteur et que se révèle l’exercice d’une pratique1303. Na Revista de 
História, a maioria dos títulos não possuía qualquer intuito identificativo ou 
classificativo que ultrapassasse a mera indicação do autor da obra a recensear, da 
editora, do ano e do número de páginas. 
Convém aduzir que uma recensão bibliográfica não era apenas condicionada 
pelos elementos tipográficos, dado que, ao nível dos conteúdos, o recenseador não 
dispunha de liberdade total, da qual podia julgar-se investido, uma vez que esta era 
relativa e dependia de um dispositivo convencional que as Comptes Rendus 
reproduziam, não tendo o periódico dirigido por Fidelino de Figueiredo escapado ao 
postulado retórico que obrigava à apresentação do assunto a recensear, sem obliterar 
a menção à composição da obra ou ao estilo do autor recenseado. A ordem poderia 
não ser a exposta, mas a estrutura mimetizava este figurino1304.Tentaremos verificar o 
cumprimento deste itinerário, que permitirá perceber as estratégias discursivas 
utilizadas na escrita da secção de bibliografia da publicação em causa. 
O órgão de informação e comunicação da Sociedade Portuguesa de Estudos 
Históricos oscilou, na secção de bibliografia, entre a notícia e a recensão. No seio 
desta última, houve certo balanço entre a crónica de livros e a crítica bibliográfica, 
pendendo parcialmente para a primeira, sem dispensar, no seio dela, dimensão crítica 
apreciável. Para perceber melhor estas posições, transições e ambiguidades que 
delas podem decorrer, importa fixar que na génese da imprensa periódica e das 
apresentações de novidades ou de revisões de obras poderá ter estado o género 
epistolar, quando esta ainda detinha uma natureza parcialmente pública, ainda 
longínqua da privada que progressivamente assumiu. Assim, as Gazetas podem ser 
interpretadas desde origem seiscentista como conjuntos de correspondências, 
enquanto os jornais na sua vertente enciclopedista, promoviam resumos de livros com 
o intuito de favorecer a circulação das respectivas ideias. No seio do periódico dirigido 
por Fidelino de Figueiredo, por detrás do monólogo dos recenseadores acerca dos 
objectos recenseados, insinua-se, não raro, um dispositivo dialógico que insinua 
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intimidade com autores ou conteúdos sem escamotear, em simultâneo ou noutras 
circunstâncias, a vontade informativa que se traduz num acompanhamento da 
actualidade bibliográfica que compagine o quotidiano com a abordagem protocientífica 
dos trabalhos inventariados. No século XIX, a crítica bibliográfica teve antecedentes na 
crítica literária, esta última com presença significativa acima da dezena de estudos na 
secção de artigos da Revista de História, indiciando, desde logo, uma abertura do 
meio de comunicação em causa para debruçar-se sobre este domínio de eleição do 
seu director. No capítulo oitavo dedicámos algum espaço a esta área sub-disciplinar. 
No entanto, cumpre destacá-la de novo no âmbito das suas possíveis relações coma 
crítica bibliográfica. A crítica literária surgida em oitocentos detinha um cariz estético 
insofismável. Provam-no os esforços intelectuais de Saint-Beuve, Taine e Brunetiére, 
que compaginavam um estilo próprio, do qual não abdicavam, com uma pretensão, 
ainda que incipiente ou incompleta, de cientificidade. Note-se que este sector de 
actividade beneficiou de condições epistemológicas e sociais para impor-se 
significativamente. Quanto às primeiras, destacam-se a separação face às Belles 
Lettres e à ficção. 
No número inaugural da Revista de História, correspondente ao período de 
Janeiro a Março de 1912, a primeira obra recenseada intitula-se Camões e Macedo – 
análise do discurso preliminar com que este prefaciou o seu poema Oriente, de José 
Ramos Coelho. O comentário de que dispomos não está assinado, pelo que será licito 
supor ser da autoria de um colaborador da Revista de História, muito envolvido no 
projecto e que, por isso, se dispensa de apresentações. Pelo teor do texto, julgamos 
tratar-se de Fidelino de Figueiredo, dado que insiste em tópico de sua particular 
afeição: a crítica literária. 
A recensão constitui uma oportunidade para desenvolver este assunto e tomar 
posições, a partir das investigações de Ramos Coelho, com as quais o autor da 
recensão se mostra solidário. Começa por referir-se ao poema de José Agostinho de 
Macedo intitulado Oriente que afirma ser refundação de outro, O Gama, publicado em 
1811. Na introdução àquele, Macedo afirma que Camões plagiou a Eneida de Virgílio, 
para além de outros clássicos como A Guerra Púnica de Silio Stalico, a ode Sic Te 
Diva Potens Cypri de Horácio, o Orlando Furioso de Ariosto e, ainda, Polónio e Valério 
Fiacco.  
O autor da recensão circunscreve e contextualiza a perspectiva de Macedo, 
preocupando-se em enquadrá-la na História da Literatura Portuguesa, dentro de 
determinada genealogia ou tradição: «(...) tal critica era a repetição incomprehendida 
do processo do século XVII e XVIII, largamente praticada pela numerosa escola dos 
exegetas, que se iniciou em 1613 com Manuel Corrêa e Pedro Mariz, apenas um 
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cotejo pelo codigo classico (...)»1305. O autor denuncia que Macedo deturpou o espírito 
arcádio do qual era devedor, acrescentando-lhe supostas má-vontade e malevolência. 
Esta recensão possui teor polémico. Constitui espaço para dirimir diferentes 
noções da crítica literária, subjacentes a perspectivas tidas como antagónicas: «(...) 
como não tinha noções nenhumas da natureza da obra litteraria, ele − Agostinho de 
Macedo − concluia pela inferioridade onde não visse inteira originalidade, e era o que 
necessariamente teria de suceder enquanto se não encetasse o estudo das fontes 
literárias. Só recentemente se viu o valor desse estudo, que permite estabelecer sobre 
sólidas bases a continuidade litteraria, reduz às suas verdadeiras proporções o mytho 
da originalidade (…). Ainda outro facto inclui a critica de fontes; o poder soberano 
quasi da forma em arte (…). Em França deram incremento consideravel a estes 
estudos, entre muitos outros, Gustave Lanson, Morel-Fatio, Roy, Vianey e Regnier 
(...)»1306. 
O recenseador demonstra conhecer a evolução da crítica literária sua 
contemporânea e assume afinidades com o modelo francês. Também investigou os 
autores que antes de Ramos Coelho se debruçaram sobre o discurso de Macedo: 
Moniz Barreto, Frei Francisco de Santa Maria. Sobre estes dois últimos nada diz, mas 
ressalta que foi Coelho o primeiro a tratar o discurso na sua totalidade e elogia-o nos 
seguintes termos: «(...) na sua obra, o Sr. Ramos Coelho põe não só a erudição 
valiosa que possue das literaturas classicas, mas um desvelo, uma devoção de um 
camonista fervoroso (...)». 
O autor da recensão empenha-se em exemplificar as opiniões que expende 
sobre Ramos Coelho e afirma que o seu trabalho é complementado por uma série de 
notas, das quais destaca a primeira que contraria a versão dominante, segundo a qual 
a cena da tempestade nos “Lusíadas” seria uma cópia da Eneida, conforme defendiam 
o tradutor João Franco Barreto ou Teófilo Braga. No Curso da Literattura Portuguesa: 
«(...) O Senhor Ramos Coelho reduz esse asserto às suas verdadeiras proporções, 
mostrando que só em seis passagens isso sucedeu exactamente, o que honra o seu 
espirito de analyse. Foi a probidade na analyse e na interpretação que fez respeitado o 
nome do autor, a quem se deve a melhor edição do Hyssope, unica crítica, e a historia 
Di Infante D. Duarte (...)»1307. 
O recenseador silencia a História da Restauração escrita por Ramos Coelho, 
que no entender de Veríssimo Serrão reitera características já apontadas: «(...) impõe-
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se pelo suporte documental que apresenta, numa linha ao mesmo tempo narrativa e 
critica (...)»1308. 
Na apreciação ao trabalho de Ramos Coelho encontram-se algumas 
coordenadas que servem de suporte teórico às ideias do crítico, como a honestidade 
colocada em operações mentais, nomeadamente a análise, que sustenta a narrativa, e 
a interpretação, que corresponderá a uma linha crítica. 
O recenseador exime-se a apontar ou descrever as matérias versadas por 
Ramos Coelho ou a expôr a relação entre as temáticas que servem de base à sua 
argumentação. O fito é outro; sugerir a interdependência entre crítica literária e as 
respectivas História e teoria, estabelecendo-se uma rede de leituras que tem como 
fonte primeira os “Lusíadas”, nos quais se apoiam estudos de séculos diferentes, que 
contribuem para a Historiografia das Investigações Camonianas: a Arcádia, Agostinho 
de Macedo, Teófilo Braga ou Ramos Coelho. 
A recensão termina em tom empático, e num balanço que traduz eventual 
procura de síntese, na qual o autor demonstra que o seu discurso não é neutro, que 
entende o exercício intelectual como escolha de um lugar do qual se fala, em oposição 
a um outro, com o qual antagoniza: «(...) folgamos por possuirmos mais esta 
contribuição para o estudo de José Agostinho, cujo papel na historia da nossa critica 
litteraria se reduz à continuação do espírito Arcádico, e por fim à fusão da critica com a 
censura oficial, ou à morte daquela, como sucedeu em 1824 (...)»1309. Parece inferir-se 
desta afirmação uma condenação da conexão entre o exercicio critico e a censura 
oficial, como se o espírito desta persistisse à data da recensão. 
De cariz muito diverso é a breve nota de leitura na qual se acusa a recepção da 
revista de educação, que constitui o Boletim da Sociedade de Estudos Pedagógicos e 
cujo primeiro numero data de 1911, e antecedeu a Revista de História apenas em 
alguns meses.  
Esta publicação teve um ponto em comum com a Revista (...) de Fidelino de 
Figueiredo na sua gestação. Ambas emanam de uma instituição e constituem o 
respectivo órgão de informação. Por outro lado, ainda que menos evidentes na Revista 
de História, os dois periódicos possuem propósitos de índole pedagógica. Na nótula 
em análise acusa-se a recepção da Revista de Educação em termos inequívocos e 
procede-se a uma súmula consubstanciada num relance sobre as qualidades dos 
colaboradores e temáticas versados: «recebemos esta nova revista, orgão de uma 
sociedade, em que estão congregados os elementos mais valiosos, no que respeita á 
educação ensino, como são os professores que a compõem. Contem um projecto 
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sobre a Formação dos Professores Lyceais, artigos sobre O Ensino das Sciencias 
Naturais, a Instrução Militar Preparatoria, O Congresso Internacional das Linguas 
Vivas, Educação e Museus Escolares»1310. 
Os nomes dos colaboradores e autores dos artigos, bem como os resumos dos 
textos ou juízos de valor sobre assuntos abordados estão ausentes e não são 
fornecidas explicações que ajudem a compreender as opções tomadas. 
No entanto, trata-se do número inaugural de uma Revista a aguardar sequência, 
que consolide uma percepção acerca das suas propostas e políticas. Por outro lado, a 
variedade temática pode obstar a uma visão de conjunto que salvaguarde nexos 
internos ainda a tomarem forma. 
Esta nota bibliográfica exime-se a comentários aprofundados, eventualmente por 
se tratar de uma congénere com a qual convém, por interesses estratégicos não 
explicitados, estabelecer relações de âmbito sócio-cultural. Desta circunstância 
decorre o interesse do apontamento informativo, que surpreende pela declaração de 
interesses e expressão de um desejo. A interrogação impõe-se e adensa dúvidas: 
cortesia ou acto diplomático com expectativa de retribuição? 
A ausência de resposta directa é minorada pela declaração informal que encerra 
a nota: «(...) fazemos votos pela prosperidade de tão douta corporação e manteremos 
muito gostosamente relações de permuta (...)»1311. 
A recensão a A Expressão da Colera na Literatura (Ensaio de Critica Litteraria, 
Sscientifica e Artista) da autoria de Henrique Vilhena é mais desenvolvida e 
circunstanciada, embora elida a descrição dos capítulos correspondentes. 
O recenseador começa por apresentar o autor através de uma nota biográfica, 
que funciona como introdução à obra que a seguir se analisa. Essa função de exórdio 
pode não ser meramente formal, destinada a cumprir um papel instrumental na 
estrutura da recensão, bem pelo contrário. 
O intuito parece o de fazer depender a interpretação de um texto do seu autor e 
do conhecimento do respectivo contexto sócio-cultural, que neste caso é o de uma 
personalidade com um cargo e uma posição social destacados, dado que pertence à 
elite universitária: «(...) o Sr Dr. Henrique Vilhena, professor illustre de anatomia na 
Faculdade de Medicina de Lisboa, apresenta este trabalho como these de concurso 
para professor de Anatomia Artistica na academia de Bellas Artes de Lisboa»1312. 
Os dados curriculares são complementados por sumária avaliação do perfil de 
Vilhena: «(...) juntando a uma solida educação naturalista um gosto artistico cultivado 
e uma egualmente solida educação artistica, ninguem, como ele poderia crear o 
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ensino da anatomia plastica, porque esta obra representa, entre nós uma creação, e 
ainda recentemente um pintor illustre confirmava este nosso pensar»1313. 
O redactor deixa em suspenso e não revela a identidade do artista, mas refere a 
opinião dele em auxílio e reforço da sua, como autenticação da pertença a uma 
comunidade mais vasta, da qual também Vilhena fazia parte. Este autor não era por 
formação, artista ou estudioso da literatura, mas tinha interesse por ambas as áreas, 
de tal modo que o recenseador o considera pioneiro na educação artística. 
Esta apreciação permite reforçar a ideia de que o recenseador conhecia bem e 
por dentro o meio intelectual sobre o qual se pronuncia. Os termos da sua declaração 
são encomiásticos e podem denunciar a existência de um círculo de amigos, integrado 
pelo recenseador e por Vilhena. 
O professor de Anatomia era membro da Sociedade de Estudos Históricos. Este 
facto é omitido na recensão, talvez para não se sobrepor à obra recenseada ou 
desviar dela as atenções. Todavia, estava para breve o início da participação de 
Vilhena na revista, ocorrida ainda no ano de 1912, no terceiro número. 
A situação descrita permite deduzir que A Expressão da Colera na Litteratura é 
recenseada por razões que extravasam as respectivas actualidade e novidade, 
radicando na existência de um meio intelectual de algum modo circunscrito e 
delimitado por afinidades de diversa ordem, nomeadamente ideológicas. 
O recenseador destaca a preocupação de Vilhena com a actualização 
bibliográfica, patente nos capítulos em que oferece panorâmica do tratamento do tema 
da cólera na literatura, da Antiguidade à Época Contemporânea, passando pela Idade 
Média e pelo Renascimento. 
O recenseador solidariza-se com o autor nas dificuldades que possa ter 
encontrado na redacção do seu texto, dada a escassez de fontes coevas sobre o 
assunto estudado. Esta assunção pode ser lida como sugestão de originalidade 
aplicável a Vilhena: «(...) pouco ha feito neste ramo de estudos; Darwin, Pederit, pouco 
mais, apenas deixaram vistas de synthese sobre as emoções em geral. Bem andou o 
auctor em se circunscrever a uma só emoção. Estudou-a só na Litteratura, porque lhe 
faltavam condições para a estudar noutras artes, num paiz pobre de galerias de Bellas 
Artes (...)»1314. 
Note-se a ausência de citação de outros estudos de portugueses sobre estas 
matérias e o aproveitamento da recensão para a denúncia da falta de instituições de 
promoção artística no dealbar da Primeira República. 
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A referência aos dados biográficos de Henrique Vilhena ajuda a sugerir e 
compreender que a sua circunscrição à literatura não se terá devido à falta de 
habilitações no domínio das Belas Artes, ou apenas a eventuais precauções de cariz 
metodológico. 
Um relance sobre o índice das temáticas versadas em A Expressão (…) permite 
verificar que os capítulos relativos à descrição clínica e médica da colera não foram 
explicados pelo recenseador e são os seguintes, por esta ordem: «os olhos e o olhar; 
o franzimento de sobreolhos; outras expressões com séde na cabeça; as expressões 
que resultam das modificações da circulação sanguinea na colera; expressões de 
derivadas dos fenomenos de inervação motriz e sem realização de offensa material; 
as expressões de auto- offensa material e auto-sugestão»1315. 
O recenseador atem-se ao primeiro capítulo Generalidades Sobre A Expressão 
da Cólera na Litteratura e destaca o oitavo e o nono: «são particularmente notaveis os 
capítulos VIII e IX em que o autor analysa e interpreta psychologicamente as 
divindades Eneyas ou Furias, symbolos de colera e de todos os estados colericos»1316. 
Os núcleos temáticos citados estão relacionados com a litteratura. O capítulo 
derradeiro, o décimo, também é ignorado. intitula-se: as expressões da cólera divina. 
Os temas que ultrapassam o âmbito literário não merecem referência, sejam quais 
forem os seus âmbitos ou proveniências. 
Na explicação das suas preferências, o recenseador exime-se a comparações 
entre as partes do texto e prefere centrar-se em elogios genéricos, de carácter 
metodológico, sobre o trabalho de Vilhena: «(...) não só expende a sua opinião 
pessoal, fundamentada numa analyse minuciosa e critteriosa, mas passa em revista o 
pensar de Max Muller e outros mythologos»1317. 
O recenseador não aborda as razões pelas quais escolhe alguns capítulos, em 
detrimento de outros. Ao fazê-lo entraria talvez em contradição com os seus 
propósitos. É licito admitir que as escolhas se tenham devido à necessidade de 
concisão e síntese inerentes a recensões de leitura para as quais havia um espaço 
limitado na Revista de História. Por outro lado, o periódico privilegia nos seus artigos 
temáticas da área das humanidades. 
A recensão termina através da expressão de adesão à obra recenseada e 
incentivo a Henrique Vilhena: «“A Expressão da Colera” foi, no domínio da crítica, 
dando ao termo um sentido amplo, (...) a mais bella publicação do seu anno, pelo que 
                                                 
1315
 Ibid. 
1316
 Ibid., p. 56. 
1317
 Ibid. 
1161 
 
felicitamos a Sciencia Portuguesa. Oxalá o seu autor prossiga no estudo de outras 
emoções, como promette (...)»1318. 
Ficam por esclarecer os critérios que presidiram à noção de crítica referida. 
Também se omite a referência explicita a outros estudos, integráveis na mesma 
categoria, para que o leitores pudessem compará-los, se assim entendesse. 
Também sócio da Sociedade Portuguesa de Estudos históricos é Leite de 
Vasconcelos, cujo vasto percurso intelectual é reconhecido pelo recenseador, que 
destaca algumas das suas facetas e valências: «(...) o insigne ethnografo, epigraphista 
e philólogo, que é o Senhor Leite de Vasconcellos, interrompeu os seus trabalhos, 
para cumprir um dever de amizade particular e gratidão nacional para com a memória 
do illustre lusitanophilo alemão, devotado traductor dos Lusíadas e conhecedor de 
toda a nossa Litteratura (...)”. A obra em causa é O Doutor Storck e A Litteratura 
Portuguesa – Estudo Histórico-Bibliográfico, publicada em Lisboa, em 1910. 
Pode discutir-se a opinião do recenseador acerca da relação entre o texto citado 
e o perfil de Leite de Vasconcelos, dado que a obra recenseada talvez não constitua 
interrupção na actividade do autor, mas é provável que lhe acrescente uma dimensão 
não contraditória com as anteriores, uma vez que um etnographo estuda as formas de 
viver, ser e pensar dos povos. Storck viveu em Portugal, estabeleceu contactos com 
intelectuais e outros portugueses. Uma investigação Histórico–Bibliográphica sobre 
esta personalidade tem eventualmente em conta contributos da Filosofia. 
Todos os domínios citados denunciam interesse na decifração, divulgação e 
preservação do património cultural português, derivando desse substrato comum. 
O recenseador não refere as relações de amizade entre Storck, Antero de 
Quental ou Carolina Michaëlis. Antero dirigiu correspondência ao alemão. É sabida a 
admiração de Fidelino de Figueiredo pelo representante da geração de 70. Esta 
situação contribui, possivelmente para consolidar a ideia de que o director da 
Sociedade Nacional de Estudos históricos é o recenseador da obra de Vasconcelos e 
das restantes analisadas no primeiro trimestre de 1912. 
O redactor louva a dimensão privada do preito ao etnógrafo Leite de 
Vasconcelos, mas salvaguarda a gratidão nacional relativa a esta personalidade. Este 
tributo ganha foros de abstracção, difíceis de comprovar, mas é, por isso, relevante. 
Um intelectual fala sobre a obra de outro, que, por seu turno se dedica ao estudo de 
um terceiro. 
O recenseador funciona como uma espécie de ventríloquo da nação, em nome 
da qual se pronuncia e transmite de Storck uma imagem de omnisciência em relação à 
Litteratura Portuguesa na sua totalidade. 
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A referência à tradução dos Lusíadas por parte do lusitanista alemão é 
significativa, dado que denota certa voga dos estudos camonianos no século XIX (à 
qual não será alheia a comemoração do tricentenário do poeta em 1885) e no dealbar 
de novecentos, reforçando tendência análoga nas recensões da Revista de História. 
Leite de Vasconcelos não é um analista distanciado do seu tema de estudo. Foi 
aluno de Storck, que visitou várias vezes em Munster: «(...) occupa-se largamente dos 
seus trabalhos camoneanos e acerca da nossa literatura em geral. Compendeou 
muitissimas notas da bibliographia de Storck e outros lusitanophilos taes como 
Reinhard Sttotner, Burton, Dellius (...)»1319. 
O recenseador exime-se a pormenorizações temáticas e implicações teóricas 
relativas ao trabalho do etnógrafo português, para centrar-se nos respectivos recursos 
metodológicos, talvez para transmitir a ideia de que Leite de Vasconcelos terá tido a 
preocupação de sintonizar as recordações pessoais de Storck com uma exposição 
estribada em contextualizações, de modo a obliterar tratamentos de excepção, ou teor 
hagiográfico, que conduziriam ao silenciamento de outros lusitanistas. 
O redactor destaca outras fontes utilizadas pelo etnógrafo e manifesta 
preocupações com o seu valor. Ressalta a necessidade de conservação da 
documentação e lança alvitre de teor pedagógico: «(...) reproduz muitas cartas 
litterarias que bem mereciam ser archivadas e insere os retratos de alguns escriptores 
citados (...)»1320. 
A recensão termina com o reconhecimento da conjugação por parte de Leite de 
Vasconcelos do investimento técnico − expresso de forma subtil, através de 
adjectivação elucidativa − com trajectória pessoal comum entre autor e biografado: 
«(...) esta obra paciente e animada da mais grata e terna amizade representa o preito 
da critica portuguesa ao mais profundo dos seus cultores estrangeiros (...)»1321. 
Os encómios a Storck comparecem sem explicação dos critérios subjacentes. O 
recenseador insiste no tópico da crítica. Insere e integra Vasconcelos no grupo dos 
seus cultores e não elucida acerca dos motivos que determinaram a inserção. 
Esta recensão quase se limita a constituir um conjunto sucinto de notas de 
leitura e não assume pendor analítico ou crítico. A obra recenseada é longa (334 
páginas) e merece um espaço menor do que o destinado à primeira obra recenseada 
“Camões e Macedo” (114 páginas). 
A relevância de um texto não se mede pela sua extensão e certamente o estudo 
de Ramos Coelho possui alguma controvérsia. Todavia, o texto de Leite de 
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Vasconcelos assume preocupação histórica desde o título, à qual o redactor da 
Revista de História pode ter estado atento. 
A leitura da recensão não permite confirmar esta hipótese, mas as informações 
biográficas sobre Storck, ou a respectiva integração no meio cultural português, são 
escassas e esparsas. 
Desde o início da sua actividade, a Revista de História promoveu contactos com 
congéneres europeias, numa tentativa de se dar a conhecer e internacionalizar. A 
inversa também aconteceu e permitiu a promoção em Portugal de periódico como a 
Revue Critique des Livres Nouveaux publicada em Paris por Pelisou e Rudier, no ano 
de 1910.  
A Revue (...) possui natureza que a aparenta com a secção em que é 
apresentada, dado que se dedicam ambas à apresentação e crítica de livros e ao 
incremento da bibliografia enquanto instrumento de investigação e auxiliar das 
pesquisas em torno da cultura da época a que pertencem. 
Os colaboradores Revue (...) são conhecidos historiadores da Literatura e 
antropólogos: «(...) recebemos um numero specimen desta revista bibliographica que 
contem nomes como os dos Srs Ch. Rudler, brunot, Gallois, Langlois, G. Lanson, Levi 
Brhul, Reinach, G. Renard, Ch. Seignobos (...)»1322. 
Existe um vazio e o correspondente silêncio relativos ao percurso biográfico dos 
intelectuais arrolados, supostamente por o redactor ter considerado supérfluo este tipo 
de informações, eventualmente, desviante face ao núcleo central ou eixo temático 
dominante na publicação. 
Langlois e Seignobos são autores de Introduction Aux Études Historiques obra 
na qual traçam os fundamentos e demarcam os princípios metodológicos pelos quais 
deveria reger-se a Ciência de Clio, para cujos alicerces contribui esse texto seminal e 
representante da escola metódica, na sequência da Revue Historique. 
Na Revue Critique des Livres Nouveaux coexistem sensibilidades intelectuais 
heteróclitas. Essa diversidade pode testemunhar-se através de dois exemplos: o 
historiador da literatura e da crítica literária, Lanson e o antropólogo Levi – Bruhl. O 
primeiro pôs em causa o evolucionismo de Brunetiére e o biografismo inerente à 
correspondência entre a vida e a obra na análise do texto de um autor. O segundo 
dedicou-se à dimensão simbólica dos fenómenos antropológicos. 
O recenseador desenvolveu uma abordagem diversa, ao arrepio de quaisquer 
perfis biográficos. Admitiu a suficiência da legibilidade dos nomes citados, que 
dispensariam pormenorizações. 
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A Revue (...) tinha periodicidade mensal e um artigo de fundo em cada número, 
«(...) varias noticias e muitos anuncios de livros, summariamente referidos (...)»1323. O 
redactor omitte alguns exemplos, talvez por terem sido considerados especificos do 
contexto cultural francês. 
O recenseador termina a breve nota de leitura com referência sumária ao artigo 
central do número em causa. Destaca que Reinach «(...) a propósito de um manual de 
arte bizantina historia os trabalhos e as theses apresentadas sobre a origem e as 
fontes dessa arte (...)1324». 
De Inglaterra chegou à redacção da “Revista de História” o número 13 da 
Review (...), publicado em 1911. 
Este periódico era muito conhecido nos meios intelectuais, constituía fonte de 
prestigio e funcionava como prova e marca da linha erudita a implantar na publicação 
portuguesa que dá nota de tê-lo recebido, embora não exista referência explicita às 
circunstâncias que favoreceram essa recepção. 
A recensão destaca logo no dealbar alguns artigos que qualifica como críticos. 
A selecção parece princípio cognitivo respeitado e acolhido como central. O redactor 
vincula, implicitamente, a actividade recenseadora à escolha de quem lê, aos 
respectivos recursos intelectivos e expressivos, inseparáveis da tónica reiterada no 
exercício crítico, entendido como método e objecto. Esta conhecida revista inseriu 
neste número alguns artigos críticos, que devem ser destacados, como o de M. 
Herbert W. Tomplius sobre a trágica vida de Richard Porson, o de Malcolm Burr sobre 
a Litteratura Medieval da Sérvia e o de M. Edgar Prestage, que se intitula The 
Visconde of Almeida Garrett and The Revival of The Portuguese Drama1325. 
A revista inglesa dedica-se à Literatura, tal como acontece em parte 
significativa da “Revista de História” e parece repercutir-se na secção “Bibliographia”. 
Nesta recensão está ausente a explicação relativa à designação artigos críticos 
aplicada a textos da “The Oxford and Cambridge Review”. 
O recenseador cita três estudos mas apenas se detém sobre o último, 
eventualmente por versar sobre temática portuguesa e contemporânea e devido ao 
seu autor – Edgar Prestage – ser membro da Sociedade Portuguesa de Estudos 
Históricos. O redactor utiliza um processo dedutivo, através do qual, depois de 
panorâmica breve, se centra de imediato num texto específico. 
Acresce que Fidelino de Figueiredo admirava e estudou, desde o começo da 
sua actividade ensaística, Almeida Garrett. Este facto adensa a ideia de que 
Figueiredo redigiu as recensões e notas de leitura do primeiro número da Revista de 
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História e escreve o seguinte sobre o trabalho de Prestage: «(...) nelle descreve o 
senhor Prestage os esforços de Garrett para a revivescencia do Theatro Portugues 
ocupando-se demoradamente de Frei Luiz de Sousa(…)»1326. 
O registo crítico é o da exposição das convergências e discordâncias com o 
intelectual inglês, saldando-se por uma apreciação favorável em termos gerais, da 
qual se salvaguardam alguns apontamentos em sentido inverso: «(...) concordamos na 
generalidade com as opiniões do Sr. Prestage, sempre ditadas por uma grande 
imparcialidade critica e um educado gosto artistico. Poucas são na verdade as 
passagens, a que pomos objecções, apenas não nos parece que os estudos 
philosophicos de Garrettt tivessem sido muito profundos (…)»1327. 
Embora não se refira aos elementos constitutivos da crítica, o recenseador 
identifica certas qualidades que o respectivo agente deve possuir e acrescenta outro 
reparo ao texto de Prestage e às afirmações nele defendidas, com o intuito de as 
corrigir ou rectificar. O historiador britânico terá sustentado que entre 1825 e 1840, 
Garrett não terá produzido obra relevante. O redactor contrapõe e apresenta como 
exemplo O Auto de Gil Vicente, de 1838. 
A crítica procura reflectir-se no criticado, que é utilizado como superfície na 
qual aquela se vê ou espelha. A referência à revista britânica é extremamente 
reduzida e resulta numa nota de leitura e pretexto para a abordagem de um artigo nela 
contido. Esse texto não é descrito na sua estrutura, nem nos nexos temáticos que lhe 
servem de eixo. Pelo contrário, funciona como instrumento da expressão de juízos de 
valor por parte do recenseador, cuja intenção auto-reflexiva parece evidenciar-se: «(...) 
mas estas annotações não tiram o valor ao artigo, a cujo auctor a litteratura 
portugueza tanto deve. Folgamos em registar a concordancia de vistas com as nossas 
(...)»1328. 
A actividade intelectual de Prestage incidiu sobre diversos autores. Interessou-
se, por exemplo pela publicação com introdução e notas suas das Cartas de D. 
Francisco Manuel de Mello Escriptas a António Luiz de Azevedo e publicadas pela 
Academia das Sciencias em 1911.  
A Revista de História recebeu duas obras com o cunho, em facetas diversas, 
de Edgar Prestage, ambas datadas do mesmo ano e que são apresentadas em 
sequência. O recenseador respeitou a circunstância e a autoria comum para, através 
da contiguidade, dar conta do acolhimento editorial de Prestage em Portugal, 
rastreando a amplitude dos respectivos investimentos intelectuais. 
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O redactor inicia a sua leitura através de uma afirmação que pretende dar nota 
do seu conhecimento relativo à realidade, ao fundo e ao manancial documental 
existentes na Biblioteca Nacional. Passa nas entrelinhas a mensagem e a ideia de que 
é preciso organizar e divulgar as fontes patentes naquela instituição, de modo a 
fomentar e valorizar os seus serviços. O recenseador cita um caso concreto. Essa 
citação patenteia a sua autoridade, ou pelo menos um reconhecimento empírico do 
campo de investigação em observação: «(...) nas collecções de manuscriptos da 
Bibliotheca Nacional de Lisboa existe um extenso repositorio de cartas familiares de D. 
Francisco Manuel de Mello, das quaes só uma pequena minoria havia sido publicada, 
mas com pouca fidelidade. O Sr. Edgar Prestage tomou o gostoso encargo de lhes dar 
publicidade, encargo que cumpriu com a probidade scientifica que costuma pôr em 
todos os seus trabalhos (...)»1329. 
O recenseador sublinha que se trata de sessenta e sete cartas, possuidoras de 
valor moral, que de forma implícita é ajuizado positivamente pelo redactor, que talvez 
por essa razão tenha procedido a essa discriminação. O escritor seiscentista merece 
tanto relevo na leitura quanto o bibliófilo inglês. Esta circunstância poderá resultar da 
dupla natureza da obra recenseada, mas também se é possível que derive do 
conhecimento que o recenseador tem da obra de D. Francisco, expresso na remissão 
para uma citação de um texto do redactor: A crítica Literária em Portugal escrita em 
1910 por Fidelino de Figueiredo. O autor não refere o seu nome, apenas indica o texto. 
Pela primeira vez nas recensões surge referência explícita à autoria, apesar de 
a leitura das notas e recensões patentear temática e ideologicamente certos 
indicadores e traços reveladores do intelectual referido. 
Um exemplo significativo desta asserção pode constituir a perspectiva de 
Fidelino sobre D. Francisco Manuel de Mello, reveladora de admiração e sintonia 
relativa às coordenadas que devem guiar a actividade intelectual: «(...) embora um 
classico, D. Francisco Manuel, em despeito da sua educação e do seu meio, era para 
o seu tempo um avançado, podendo mesmo, sem subtilezas especiosas, verificar-se 
uma manifesta dualidade no seu espirito. Releve-se que nos citemos a nós proprios, 
porque queremos somente relembrar uma formula concisa em que noutro lugar 
expressámos o nosso pensamento (…)»1330. 
O redactor utiliza uma retórica que engendra humildade e austeridade que 
impeçam auto-elogio de teor autotélico, mas estes irrompem no plano do argumento, 
que demonstra identificação de Fidelino com D. Francisco.  
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Em O Espírito Histórico (1910) aquele autor defendeu a conciliação da tradição 
com o progresso. Nesta recensão repete e reforça essa ideia. A maior novidade 
encontrada por Fidelino em D. Francisco situa-se no seu estilo, no qual avultam as 
frases curtas, ironia e escasseiam transposições sintácticas. 
Esta observação assenta na comparação das cartas com o Hospital das Letras. 
O recenseador faz leitura alargada da obra recenseada e não a fecha sobre si mesma. 
Pelo contrário, abre o espectro de análise e materializa método contrastivo, de 
natureza comparativa. 
A leitura de Prestage sobre D. Francisco é apresentada como coincidente com 
a de Fidelino e ambas aparentadas com a perspectiva ou leitura tidas como mais 
correctas: «(...) o Sr Edgar Prestage observou isso sagazmente nestas cartas, que 
posto que intimas, sendo trocadas entre pessoas de categoria e educação litteraria 
acurada, obrigavam o seu auctor a desvelar a forma»1331.  
A concepção fideliniana de obra de arte encontra subsídios nesta recensão por 
contraponto às cartas de D. Francisco, excluídas do rol, dada a sinonímia estabelecida 
entre expressão artística e o belo: “(...) mas essas cartas não são, por forma nenhuma 
uma obra litteraria, pois que não visam a produzir uma emoção de belleza, mas tão 
somente a servir fins uteis, são só subsidios para o estabelecimento da personalidade 
moral do escriptor (...)”. 
Para Fidelino de Figueiredo a arte é estesia, na linha de alguns românticos, 
mas não deve desligar-se do devir histórico e pode implicar empenhamento cívico, 
consubstanciado numa matriz moral que presida ao comportamento do intelectual e 
privilegie compromisso com a verdade, que extrapole a história fradesca. 
D. Francisco é apresentado como exemplo de conduta afim, que se pretende 
incentivar e promover. Esta postura pragmática pode afastar as cartas do âmbito 
classificativo que as identifique com o género litterário mas não oblitera a transmissão 
ao leitor de estados emocionais, dos quais o crítico comparticipa. 
O seu exercício não é mera ou essencialmente formal, e assenta no 
pressuposto de que a vida de D. Francisco é narrada nas epístolas que escreveu. 
Prestage realizou leitura coincidente: «(...) tem razão o senhor Prestage quando 
conclui que estas cartas, escriptas no tempo do seu enclausuramento, formam triste 
leitura»1332. 
Contudo, a exemplo do que acontecera na recensão anterior, o crítico também 
expressa discordâncias com a introdução de Prestage, sobretudo quando esta afirma 
que D. Francisco Manuel de Mello foi o primeiro Epistológrafo português, opinião 
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contestada por Fidelino de Figueiredo, que não deixa de reconhecer o esforço erudito 
do inglês ao expressar que: «(...) a edição é larga e proficientemente annotada»1333. 
Esta observação constitui a derradeira impressão sobre a obra recenseada e 
salvaguarda os respectivos méritos. O recenseador recebeu outro opúsculo de 
Prestage e recenseou-o mais adiante, ainda no primeiro número da Revista de 
História. Fez uma pausa, materializada em suspensão, durante a qual dá nota da 
chegada à redacção de três trabalhos de natureza diversa, que em comum têm o facto 
de se referirem ao âmbito da história local, no caso à Figueira da Foz. 
Todos resultaram do labor de Pedro Fernandes Thomaz. Estes dois factores 
conjugados talvez contribuam para explicar a sequência em que são apresentados. 
Esta afirmação é discutível, na medida em que nem sempre os agrupamentos de 
obras recenseadas se mantêm coesos ou imunes a cortes, ainda que provisórios. 
As perspectivas avançadas são conjecturais, constituem hipóteses, derivadas 
de interpretações, dado que nunca o recenseador expõe os critérios que presidiram à 
ordem pela qual os livros são lidos. 
Pedro Fernandes Thomaz comparece em três facetas, enquanto publicista na 
Revista Figueira − Litteratura, Sciência e Arte − (números 1-12 - Figueira da Foz, 
Janeiro e Dezembro de 1912) −; como investigador e erudito, na Colecção de 
Elementos Para a História da Figueira (primeira parte de 1899) e em A Figueira e as 
Invasões Francesas, de 1910, ou enquanto biografo de O Conde Guarani em Portugal, 
também no ano da implantação da república. 
A nota da Revista de História sobre o periódico é muito breve. Limita-se a 
identificar os respectivos promotores e a expressar agradecimento decorrente do envio 
de exemplares e revelador de eventual interesse no estreitamento de laços e na 
criação de um espaço público comum de discussão: «(...) recebemos esta revista dos 
Srs. Pedro Fernandes Thomaz e Eoy do Amaral. Insere estudos biographicos e de 
historia local. Agradecemos (...)»1334. 
A descrição circunstanciada de temáticas abordadas e a análise de artigos da 
Revista Figueira seriam dificilmente compatíveis com o espaço dedicado às 
recensões, incomportável com a extensão e dispersão de números recebidos.  
A referência é tributária do peso e importância de Fernandes Thomás, mais um 
intelectual ligado Sociedade Nacional de Estudos Históricos e que, nessa sequência, 
decidiu sublinhar e retribuir a pertença através do envio de vários trabalhos nos quais 
estava envolvido, de modo a promover a Figueira, demonstrando o dinamismo cultural 
da localidade, contribuindo para a sua história. 
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A Collecção (...) insere-se nessa orbita e favorece-a. Esta circunstância 
concorre para explicar, eventualmente, a sua inserção, dado que se trata de uma 
recolha publicada com uma década de antecedência em relação aos outros títulos. 
A publicação de documentos contempla forais, descrições, narrativas, 
referências extraídas de crónicas. Todas são genericamente citadas, mas apenas 
merecem exemplos as fontes primárias, de incidência municipal. As razões deste 
destaque fica por esclarecer mas talvez se relacione com a valorização de fontes 
primárias, de teor não cronístico. 
A Revista de História consagra bibliographia de figura fundamental da 
revolução de 1820, homenageda por um familiar. O obsequiado é Manuel Fernandes 
Thomaz. A vocação de coligir e compendiar documentos também é notória em A 
Figueira e a Invasão Francesa (…). Trata-se do contributo de Pedro Fernandes 
Thomaz para o primeiro centenário da Guerra Peninsular. 
Fidelino de Figueiredo destaca que a obra contém elementos para a História 
Militar, mas não os especifica. Interessa-lhe, prioritariamente, centrar-se num dos seus 
domínios de eleição; a Litteratura e refere-se á «(…) biographia e bibliographia do 
padre Manuel Bruno Pister e Andrade, auctor do poema wellingtada em homenagem 
ao ocupador inglês, Wellington. (…) Acresce ainda a “Paz de Llysia”, poemeto de J.J. 
Pereira de Figueiredo, que bem como a wellington atesta uma grande inferioridade 
litteraria (...)»1335. 
O recenseador fecha a sua nota através do recurso a dois processos que 
reitera e lhe são familiares: a comparação e o juízo de valor, aquela como suporte 
deste. A actividade judicativa baseia-se numa afirmação com pregnância retórica, mas 
não sustentada em argumentação circunstanciada assente em exemplos concretos.  
A atenção à Lírica por parte de Fidelino de Figueiredo pôde testemunhar-se em 
artigo de fundo publicado no primeiro número da Revista de História intitulado Lyricos 
Românticos Portugueses. A nota em análise atesta investimento no estudo daquele 
género litterario. 
Em “O conde Guarani em Portugal” (1764) confirma-se o interesse de 
Fernandes Thomaz pela biografia. Desta vez, de um milanês próximo dos Condes de 
Oeiras . 
Fidelino de Figueiredo apresenta a recensão desta obra, na sequência de A 
Figueira e a invasão Francesa. Ambas foram publicadas em 1910, mas no plano da 
cronologia dos temas acção de Guarani é anterior à Guerra Peninsular, o que poderia 
determinar a inversão na ordem da recensão e constitui sinal de que esta é, se não 
aleatória, pelo menos arredia acertos critérios. 
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Fidelino de Figueiredo refere que Guarani já havia sido biografado pelo francês 
Monnier no século XIX e constata que Thomaz dele «(...) extrahiu elementos para este 
seu opusculo (...)»1336. O redactor não adianta quais nem refere em que moldes 
ocorreu a extracção. 
É difícil precisar se os elementos de que se ocupa o redactor estão 
relacionados com as fontes Thomaz ou com o discurso do biógrafo. 
Esta nota de leitura finaliza de um modo que parece reclamar a sua aplicação 
ao espectro mais alargado das obras agrupadas de Fernandes Thomaz: «(...) 
folgamos registar que em torno do Senhor Fernandes Thomaz e outros illustres 
estudiosos, se vae constituindo um pequeno meio intellectual na Figueira, já iniciado 
pelo Dr. Santos Rocha, e de que são provas a Bibliotheca, o Museu, a Revista e as 
publicações (...)»1337. 
O exemplo figueirense demonstra o empenhamento cívico dos intelectuais em 
promoverem ideias e construirem antes disso grupos que as sustentem. O dinamismo 
social dos eruditos determina a expressão dos seus pontos de vista. 
A congratulação de Fidelino de Figueiredo visa alimentar determinado circuito 
de que o redactor e a sua revista fazem parte – a uma escala nacional – e que se 
repercute especularmente a nível local. 
O segundo número de Bibliografia da Revista de História abre sem corte ou 
sequer hiato, ou muito menos distância absoluta em relação ao anterior. Apresenta 
especificidade e autonomia dado que as obras comentadas são distintas, mas a 
primeira delas “Historic Macao”, de Montalto de Jesus, tinha sido anunciada 
anteriormente, por falta de espaço, remetida para o número seguinte, cumprindo-se 
uma necessidade que reverteu num efeito suspensivo, de modo a criar expectativas e 
alimentar curiosidade com efeitos propagandísticos e publicitários, centrados no porvir. 
Um outro ponto de ligação entre momentos diferentes foi o leitor de Historic 
Macao, Edgar Prestage que já tinha merecido nota critica relativa a algumas obras 
suas. O facto de se inverterem papéis e o criticado tomar o lugar de crítico demonstra 
a circularidade e exiguidade de um mercado que alimentava uma elite escassa. 
A recensão de Edgar Prestage tem interesse por outro motivo, que talvez 
possa ser reforçado e sublinhado pelo arrazoado precedente: o comentador era 
britânico mas deixou escapar critica – provavelmente em sintonia com Montalto de 
Jesus - à actuação dos ingleses em Macau, durante o domínio português. Mas este 
reparo pode não denunciar falta de ligação de Prestage ao seu país. Apoiar é apontar 
insuficiências, e mais importante se revela descrever factos. 
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Por outro lado, Edgar Prestage parece sintonizado com a colonização 
portuguesa do século XVI e realça o suposto respeito pelo self-government. O autor lê 
Montalto de Jesus com empatia. 
Antes de se referir a Portugal, o recenseador indica que Historic Macao 
reservou espaço para os tempos chineses no território. Realça a separação amigável 
e dá dela como prova a renda alegadamente paga por Macau de forma voluntária 
após a dominação. O acesso a obra recenseada permitiria aquilatar do peso nela 
desta matéria e das outras na obra. O autor britânico tratou os antecessores dos 
portugueses de forma breve e sucinta. Esta constatação sai reforçada após 
comparação com maior destaque dado pelo recenseador ao colono português, talvez 
por estar a dirigir-se a um público português e disso ter consciência. 
Edgar Prestage revela o seu catolicismo ao analisar, por esse prisma, 
conjugado com os interesses económicos e comerciais, a presença de Portugal. 
Considera inclusive − eventualmente na senda de Montalto – a missionação o vector 
essencial dessa colonização. O processo não foi isento de erros, abrandou. Prestage 
di-lo em As Experiências Aerostáticas de Bartolomeu Lourenço de Gusmão, obra da 
autoria do capitão Tedeschi Correa das Neves, publicada em Lisboa em 1911. O 
recenseador, na sua leitura, descreve os diversos capítulos nos quais se divide o 
texto. O primeiro dá a conhecer dados biográficos do aviador e relativiza a 
responsabilidade da Inquisição em perseguição movida, nunca qualificada nestes 
termos ou moldes, pelo Capitão Neves ou pelo comentador, que demonstra sintonia 
implícita com aquilo que leu: «(...) no primeiro capitulo esboça a biographia do 
inventor, pela qual se vê a multiplicidade de espirito de Gusmão e opina que as 
experiencias não foram suspensas por causa da Inquisição, apesar da fuga do 
inventor (...)»1338.  
No segundo capítulo são destacadas pelo recenseador fontes e bibliografia, 
enquanto que no terceiro sublinham-se as características do aparelho utilizado por 
Gusmão, que fez a primeira viagem do tipo. Percorreu um quilómetro do castelo de S. 
Jorge ao Terreiro do Paço. 
A discrepância face ao insucesso de predecessor italiano de nome Lana − em 
iniciativa da mesma natureza, com trajecto diverso − é referida, mas o tom utilizado é 
discreto, não se empolgam os feitos do português, pelo menos ao nível da recepção 
da obra do Capitão Neves, que se inscreve no âmbito da comemoração daqueles que 
são considerados Grandes Homens.  
Neves não era historiador e foi incumbido da tarefa que se analisa na 
recensão. Embora falte a confirmação mais aprofundada, estamos perante obra 
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laudatória, de um especialista em questões técnicas de aeronáutica. Ao promotor da 
iniciativa interessava aproveitar o ensejo para publicitar a instituição. 
A publicação dos documentos de Vairão por Pedro de Azevedo ocorreu no 
Porto em 1911 e mereceu nota de leitura na Revista de História. Embora não sejam 
explicitadas razões que justifiquem este destaque, o recenseador sublinha que 
Azevedo «(...) encontrou alguns documentos do século XII, onde já se encontram 
palavras e phrases portuguesas que mostram uma infiltração do romance vulgar na 
linguagem juridica latina (...)». O recenseador apresenta o motivo alegado por Pedro 
de Azevedo para colligir nove documentos e alguns outros «(...) attendendo ao alto 
interesse philolgico que oferecem (...)1339». O comentador não analisa esta afirmação 
nem a rebate. Parece solidarizar-se com ela.  
Havia certamente interesse em publicar um trabalho de um colaborador do 
periódico em análise, de modo a auto-projectar a publicação e motivar o colaborador a 
quem se mostrou reconhecimento público. 
Nas mesmas circunstâncias encontra-se a “Investigação Histórica de um 
Apelido”, publicada em 1912 em Lisboa e escrito por Affonso Dornellas. Trata-se de 
uma colecção da documentação apurada pelo autor sobre as origens do seu próprio 
nome. 
A revista recebeu um texto de 1910 (uma separata) a noticiar a comemoração 
da abertura das novas instalações da Sociedade Histórica da Pennsylvania. 
A recensão de The Formal Openning of The New Fireprooof Building of the 
Historical Society of Penndylvania, de 1910, dá testemunho do regozijo da congénere 
portuguesa, que aproveita par louvar a iniciativa e chamar a atenção dos leitores por 
antonomásia para a situação vivida pela Sociedade de Estudos Históricos. As 
respectivas condições ao nível logístico não são referidas, mas pode inferir-se 
eventual precariedade. 
O noticiador procura tratar a notícia como exemplo a seguir e dela extrair lição. 
Louva a iniciativa do erudito fundador da instituição, Pennypacker, em 1824, cujo 
testemunho consta da separata, a par do depoimento dos restantes dez presidentes, 
até à actualidade. O noticiador evita descrever pormenores dessa diacronia, mas não 
se exime a citá-la, talvez com o intuito, não declarado, de demonstrar os pergaminhos 
de uma instituição com tradição, alicerçada em oitenta e oito anos de existência. O 
apontamento termina de modo enfático e exclamativo. O noticiador refere-se à 
iniciativa da Sociedade da Pensylvania nestes termos: «(...) que modelo de 
persistencia!»1340. 
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Na sua única intervenção na secção de bibliografia do sefundo número da 
Revista de História, Pedro de Azevedo aprecia, em longa recensão, o relatório do 
director da biblioteca de Lisboa, de Abril de 1911 até Março de 1912. 
A crítica inicia com um ponto de ordem. O recenseador manifesta-se contrário 
à publicação de relatórios de actividades dos directores da Biblioteca Nacional «(...) 
com que nada lucra o publico em ter conhecimento deles, e perde muito a disciplina. 
Comprehende-se que essas peças recebam publicidade, quando se mostre nellas a 
objectividade do seu auctor e não se ponha a nu o pouco senso dos seus 
auctores»1341. 
Pedro de Azevedo convoca um artigo seu, saído na Revista Pedagógica de 27 
de Agosto de 1905 – que se limita a citar – como argumento de autoridade para 
legitimar e justificar as suas asserções sobre a publicação de relatórios por parte de 
directores de bibliotecas 
Pedro de Azevedo vincou uma posição que marca as distâncias entre os 
técnicos ou responsáveis de bibliotecas e o público, e sublinhando a necessidade de 
recato dos primeiros em prol da disciplina. 
Estava dado o mote e definido o tom da intervenção de Pedro de Azevedo, que 
deixou implícito desde as primeiras linhas que o autor do relatório em análise não 
possuía os requisitos necessários para que se abrisse excepção fosse publicado. 
Antes de analisar o relatório de Faustino da Fonseca, Pedro Azevedo resolveu 
apresentar biografia sumária do autor, de forma a explicar as reservas relativas a esta 
personalidade e sustentar as apreensões esboçadas. 
Fonseca nasceu nos açores em 1872, veio para Lisboa estudar após o Ultimato 
de 1890, mas não pôde seguir carreira militar por falta de habilitações. Enveredou pelo 
jornalismo, dadas a tenacidade e memória evidenciadas para entrar e manter-se no 
meio jornalístico. Escreveu romances históricos, teatro e historiografia. Em 12 de Maio 
de 1910 tornou-se membro da Academia de Ciências de Lisboa, na sequência de 
proposta de seis membros da instituição, baseada na publicação da obra “A 
Descoberta do Brasil”. Nesse momento, Faustino da Fonseca era profissionalmente 
solicitador, dada a dificuldade – reconhecida por Pedro de Azevedo – de se viver das 
letras. 
A 18 de Março de 1911, Faustino da Fonseca foi nomeado director da 
Biblioteca Nacional. Na mesma data deu-se a publicação da nova lei das bibliotecas. 
Para Pedro de Azevedo, «(...) as democracias são levadas pela sua propria 
natureza á indulgencia na nomeação de funccionários sendo só forçados pela 
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necessidade a tenderem aos conhecimentos tecnicos (...)»1342. Pedro de Azevedo 
apela à profissionalização dos serviços, a exemplo do que acontece noutras 
actividades laborais, como professores ou juízes e denuncia: «(...) o senador Faustino 
da Fonseca estava naturalmente contra-indicado par dirigir a B.N. de Lisboa e só a 
necessidade de pagar serviços politicos o elevou aquella posição, como é do dominio 
publico (...)»1343. 
Azevedo alude, sem a referir nestes termos, a uma nomeação política, 
baseada em relações pessoais, independente da competência científica e analisa 
algumas medidas constantes do relatório de Faustino Fonseca, que terá cometido 
erros, ao aplicar alguns dos princípios da Biblioteca Popular à Biblioteca Nacional, 
conforme estipulado na lei de 18 de Março de 1911 e na literatura teórica citada por 
Azevedo. O senador confundiu, alegadamente a Biblioteca Popular com uma 
biblioteca científica – diferentes ao nível dos requisitos do bibliotecário, no plano dos 
materiais conservados e do público a que se dirigiam – e contribuiu eventualmente 
para colocar em perigo o espólio da Biblioteca Ncional: «(...) bem o ordenava a lei, 
melhor o fez o senador, mas como lhe faltavam os dotes anarquizou todos os serviços 
e pôs em perigo as inestimáveis collecções da B.N (...)»1344. 
A descrição do relatório de Faustino da Fonseca é efectuada sensivelmente a 
meio da recensão, dado que – presumimos – tinha que ser enquadrada e explicada. 
Azevedo inventaria os seguintes pontos focados no documento: «(...) justificação da 
expulsão dos reis e dos frades da B. N. (aliás dos paineis que os representam); provas 
do bizantinismo do antigo director Dr. Xavier da Cunha; acusação de indolencia e 
prevaricação dos funccionarios (…); justificação do emprestimo de livros e da larga 
admissão de leitores; jogos malabares com o numero de leitores da B.N. e de 
congéneres do estrangeiro; e numerosas considerações sobre a instrução popular 
(...)»1345. 
Faustino da Fonseca apresenta, como complemento ao relatório, e em abono 
da sua direcção, uma representação de 372 assinaturas, das quais Pedro de Azevedo 
destaca e critica as de Teófilo Braga, Afonso Costa e Bernardino Machado. O 
recenseador argumenta contra a intromissão de políticos na ciencia e letras. Cita, em 
seu favor, escritores alemães, como Freytag, Conrad ou o historiador Momsen. 
O noticiador mostra-se adversário de formas liberais de governo monárquico e, 
conforme ficou provado, da República: «(...) estou convencido de que a decadencia de 
Portugal desde 1820 provém em grande parte do grande numero de professores e 
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homens de letras que tem tomado parte na política nacional em posições evidentes 
(...).»1346. 
O número da secção de bibliografia dedicado ao último trimestre de 1912 (de 
Outubro a Dezembro), apresenta recensão crítica de quatro obras, todas saídas nesse 
ano, à excepção da derradeira referida: a primeira, terceira e quarta denotam vontade 
de internacionalização por parte dos responsáveis da revista, que revelam estar a par 
das novidades editoriais. 
A primeira obra recenseada provém da Junta Para Ampliación de Estudios e 
Investigaciones Cientificas – Centro de Estudios Historicos. Trata-se dos Manuscritos 
Árabes e Aljamiados de la Biblioteca de la Junta: Noticia y Extractos pelos Alumnos de 
la Seccion Arabe, bajo la Direccion de J. Ribera y M. Asin (Madrid 320 páginas e 18 
fac similes). 
Este título quase dispensaria pormenores sobre a origem, a natureza e os 
propósitos deste trabalho, mas o recenseador procede ao aprofundamento destes 
vectores. Refere que em 1884 os documentos constantes da obra se encontravam na 
mão de particulares – uma família de Saragoça, – até que, em 1910, foram adquiridos 
pelo estado espanhol. 
A compilação foi efectuada no âmbito de um curso promovido pela Junta e 
Centro de Estudios Históricos, com fins pedagógicos. Aquelas instituições 
contemporâneas da Sociedade Portuguesa de Estudos Históricos, partilhavam com 
esta, segundo creio, objectivos de levantamento e exegese de documentação 
pertencente ao património de ambos os países, com o propósito de enaltecê-lo, 
através da pesquisa e investigação. 
O âmbito comum das instituições ibéricas poderá explicar a publicidade 
conferida a esta iniciativa da congénere espanhola, e consubstanciar ligação mais ou 
menos estreita com a Sociedade Nacional de História. A comprová-lo, na recensão em 
análise, a referência em nota à Junta, e ao Centro e ao respectivo tratamento 
individualizado neste número da “Revista de História (...)”, na secção de factos e 
notas. 
A compilação recenseada consiste na catalogação e estudo de cento e um 
códices – a colecção não é considerada rica – sobretudo de textos devotos, 
alcurânicos e de sermonária, mas os dois mais importantes são judiciais e notariais. 
Datam dos séculos XXII e XIII. Isto no que se refere a textos árabes. Os alijamicos 
versam maioritariamente o século XVI, mas também se referem ao antecedente e 
subsequente. Evidenciam deficiente domínio do árabe. O recenseador elogia os vários 
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índices e fac- similes presentes na obra. Todavia exime-se a outros comentários, 
referentes aos critérios e metodologias que presidiram à compilação. 
Se quisermos encontrar breve apontamento das coordenadas intrínsecas à 
critica literária, no entender de Fidelino de Figueiredo, sem recorrer previamente a 
outras investigações suas sobre o assunto, basta atentar no apontamento genérico, 
constante da recensão critica à obra Ibsen, de Araripe Júnior, publicada no Porto e 
detentora de 315 paginas: «(...) este livro de crítica litterária é, no conjuncto, uma boa 
obra(…).o seu livro mantém-se no domínio do espírito imparcial; e isso distingue-o 
logo de tantos outros, egualmente de criticos, escriptos na nossa língua, e que umas 
vezes constam de encómios individuais, e outras de indelicadezas de tracto pessoal 
(...)»1347. Fidelino parece querer centrar a crítica nas obras em detrimento das 
características pessoais dos seus autores. 
O livro Ibsen terá sido escrito durante catorze anos e versa a tragédia como 
temática, de Ésquilo ao século XIX, passando por Dante ou Shakespeare. O director 
da Revista de História vislumbra influência de Nietzche na noção de tragédia 
apresentada por Araripe Junior, cujo texto apresenta supostamente variações de 
qualidade, e atinge ponto mais alto no estudo de Ibsen. O crítico brasileiro personifica 
algumas qualidades e certos atributos, indispensáveis ao exercício da crítica, no 
entender de Fidelino de Figueiredo: «(...) há de facto manifestadas as faculdades de 
um verdadeiro crítico; é sereno e profundo na visão, desprendido de preconceitos e 
pequenas intenções (...)»1348. Alia erudição a capacidade especulativa. 
No comentário final, o recenseador parece cúmplice da obra recenseada, o que 
talvez contrarie o voto de impessoalidade de espírito, acima formulado: «(...) 
consignando que em uma ou outra interpretação discordamos (...), não vindo contudo 
a proposito explanar essas divergencias, affirmamos finalmente que se alliam a 
satisfação com que lemos esta obra e o sentimento de tristeza que nos inspira a actual 
falta de Ararípe Júnior na Litteratura Brasileira e na Cultura Portuguesa 
(...).»1349(p.275). 
Nas duas últimas recensões do quarto número da revista mudam os 
recenseadores, respectivamente, Pedro de Azevedo Edgar Prestage. 
No primeiro caso, o recenseamento recai sobre a “História da Maçonaria em 
Portugal, 1735-1891 (contendo notícias históricas sobre a Carbonária, a Ordem de S. 
Miguel da Ala, a formação maçonaria do partido republicano, e o restabelecimento das 
ordens religiosas e sua re-expulsão)” de Borges Grainha. 
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Pedro de Azevedo inicia a recensão com uma opinião negativa sobre a 
Maçonaria, que dá o tom a todo o texto crítico, e apenas ressalva o interesse histórico 
da instituição. Em seguida, expõe dados biográficos muito sumários de Borges 
Grainha, que passara pela Companhia de Jesus. Grainha faz apologia da natureza, 
sem se deter nas ciências naturais. Apresenta sete noções de Maçonaria e algumas 
de liberdade. Ambas estão relacionadas. A primeira defende a ciência, o progresso, o 
livre espírito e sobretudo a beneficência. Pedro Azevedo critica estes pressupostos. 
Sublinha a ambição dos sócios e desinteligência entre eles. Cita, no mesmo sentido, 
Herculano, que apesar de anticlerical afastava-se da sociedade secreta. 
A Maçonaria promovia eventualmente o ocultismo e possuía duas linhas, de 
difícil equilíbrio ou balanço; a nacional e a cosmopolita, a exemplo do que acontecia, 
segundo Azevedo, na igreja católica. Nos Jesuítas imperava a linha cosmopolita. 
Parece implícito que Pedro de Azevedo era menos crítico da via nacional. 
Borges Grainha descreve a História da Maçonaria. Começa por referir-se ao 
contexto internacional e apontar o surgimento em 1843. Pedro de Azevedo discorda e 
avança a data de 1748, baseado em documentos que não explicita, e destacando o 
ano de 1770 para o caso português. Havia indícios de maçons na Madeira. Em 1807 
alguns receberam Junot. Em 1817, Gomes Freire de Andrade tentou golpe de Estado. 
Com a revolução de 1820, a Maçonaria ganhou ascendência. Perdeu-a em 1823-
1824, mas recuperou-a sob os auspícios de D. Pedro V, em 1833. 
Com o desenrolar da época contemporânea, Pedro de Azevedo distancia-se 
gradualmente das leituras de Grainha e denuncia o apoio maçon à reacção 
republicana ao Ultimato Inglês de 1890 e ao 5 de Outubro de 1910, este último sob a 
influencia decisiva da Carbonária, criada em 1896 por influencia de Luz de Almeida, 
com o apoio de operários urbanos. Parece implícito o lamento de Pedro Azevedo, ao 
constatar fraca resistência das aristocracias de sangue, do dinheiro e da ciência, e 
também dos indiferentes. 
O recensiador confirma alegado conservadorismo ao rebater a utilidade de 
referência de Grainha à Ordem de S. Miguel da Ala e não se coíbe de efectuar 
comentário final à obra de Borges Grainha, sob a forma assumida de juízo de valor: 
«(...) o meu juizo é absoluto, pois a historia da maçonaria em Portugal é a primeira 
obra completa sobre o assunto. Não contém novidades, nem apresenta 
desenvolvimento (…). Todavia para quem ignora as intenções e a actividade da 
maçonaria, tem alli uma obra que o pode elucidar na materia, cuidando só de não se 
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deixar embalar com a má interpretação do liberalismo, nem com a do livre exame 
apregoados nela (...)»1350. 
Pedro de Azevedo parece destacar carácter de divulgação patente na obra de 
Borges Grainha, em contraponto à erudição. Por outro lado, resulta evidente conflito 
de interpretações, que radica num outro de natureza ideológica. Dá ideia de que Pedro 
de Azevedo defende − por omissão − a monarquia constitucional. 
Também possui natureza ideológica e pendor conservador a recensão de 
Edgar Prestage a uma obra de Jayne, “Vasco da Gama and his Succesors, 1460-158”. 
Trata-se do texto de um britânico compatriota do recenseador Prestage sobre os 
Descobrimentos portugueses. Esta circunstância pode ter presidido à escolha do 
recenseador, lusófilo reconhecido e que pretenderia inscrever Jayne na categoria que 
corresponde à dita linhagem dos intelectuais. 
Prestage dedica longa introdução à contextualização da obra recensiada no 
conspecto da Historiografia sobre os Descobrimentos Portugueses. O recenseador 
afirma que a gesta portuguesa foi épica, como defendera Oliveira Martins, considerado 
o Michelet lusitano. Prestage defende que os Descobrimentos ocorreram sob a égide 
de um espírito de cruzada, que guiou as camadas populares, cujos instintos eram 
materiais. Motivações científicas são subordinadas à dimensão cruzadística, da qual 
D. Henrique é o emblema ou herói. Existe ligeira divergência com Jayne, que se centra 
em Vasco da Gama. 
Prestage ressalta a abundância de fontes impressas na Índia, muitas das quais 
continuavam inéditas. As relativas a Ceuta estavam na posse da Academia de 
Ciências de Lisboa, que planeava comemorações do Quinto Centenário da Conquista 
de Ceuta. Sobre a Índia havia documentação inédita na Torre do Tombo, e em Paris, 
nomeadamente a correspondência entreD.João III eD.João de Castro. 
O recenseador sugere que a Sociedade de Estudos Históricos publique este 
material. A sua avaliação das qualidades Historiográficas de Jayne é abonatória: «(...) 
o Sr Jayne mostra ter as qualidades precisas a um historiador, leitura extensa, critterio 
seguro, exactidão notavel e um estylo claro e sobrio (...)»1351. Estas parecem ser as 
qualidades de um cultor da erudição, assentes, objectividade e simplicidade na escrita. 
Sobre a presença portuguesa na Índia, Prestage reitera visão cruzadística e 
emblematiza os dois primeiros vice-reis, D. Francisco de Almeida e D. Afonso de 
Albuquerque. Depois enumera as causas para a decadência do Império Português: 
escassez populacional – que terá obrigado ao envio para a Índia de mão-de-obra 
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escrava, criticada por Prestage e Jayne –; guerras e pestes; aperto económico; a 
ambição das autoridades portuguesas e o enfraquecimento do zelo cristão. 
A recensão termina com o elogio a Jayne e à tradução projectada da 
peregrinação de Mendes Pinto, por contraponto à efectuada, por Cogan, que 
enfermava, segundo Prestage, de preconceitos anti-católico1352. 
Entre Janeiro e Março de 1913 foram noticiadas e recenseadas seis obras, 
publicadas muito recentemente, portadoras de actualidade editorial. Todos os 
trabalhos são de 1912, com duas excepções: Os Árabes na Obra de Alexandre 
Herculano, de David Lopes (1911) e os Oráculos e Ensaios do Visconde de Santarém, 
de 1910. Sobre esta obra, ou sobre as publicações da Universidade de Manchester, 
são realizadas notas de leitura. As restantes recebem recensões críticas. 
A secção de Bibliografia divide as leituras consoante a natureza dos 
respectivos objectos: livros e revistas. Relativamente aos periódicos, apenas existe 
lista da qual se acusa a recepção. 
Por uma vez, a divisão enunciada carece de clareza, dado que a primeira obra 
recenseada no âmbito dos livros é constituída por um conjunto de artigos publicados 
por Emanuel Cosquin entre Janeiro e Julho de 1903 e Outubro de 1913, na Revue des 
Questions Historiques. Esta revista pode ser conotada com matrizes várias da 
ideologia e mentalidade conservadoras. O trabalho de Cosquin é o primeiro do género 
a ser recenseado de forma autónoma. 
O assunto tratado por Cosquin é o seguinte: La Legende du Page de Saint 
Elisabeth de Portugal et le Conte Indien des Bons Conseils. 
A escolha desta obra para ser objecto de recensão pode ter-se devido ao facto 
de ser recente, mas também derivou, eventualmente, da popularidade do assunto 
versado, que poderia capitalizar público mais vasto para a Revista de História. 
O recenseador começa por afirmar a realidade tradicionalmente atestada da 
lenda, consubstanciada na sua existência efectiva enquanto acontecimento: «(...) a 
lenda vem referida em quase todas as biographias da esposa del-rei D. Diniz e até ha 
uns poucos annos parece que ninguém teve duvidas sobre a historicidade do 
acontecimento cujo tragico desfecho veio pôr em evidencia a inocencia da rainha e do 
seu virtuoso pajem (...)»1353. 
Parece avultar um esforço concertadamente etnográfico e filológico por parte 
de Cosquin, com o intuito de percorrer e identificar a genealogia das fontes que 
ajudaram a construir a lenda enquanto matéria textual. O estatuto ou os limites críticos 
da lenda são dependentes da respectiva génese e história documental. 
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O nome de Leite de Vasconcelos não é referido pelo recenseador, mas o 
trajecto do etnólogo parece conservar pontos em comum com o de Cosquin. O 
estudioso francês não encontrou vestígios da lenda do pajem na primeira Vida da 
Rainha manuscrita nem na biografia impressa pela Universidade de Coimbra em 1560. 
Esses dados comparecem na biografia de Frei Marcos de Lisboa, publicada em 1562, 
e nas de Frei Luís de Granada, dos Jesuítas Ribadereyra e Vasconcelos, na de D. 
Fernando Correa de Lacerda e na de Moucheron. 
Cosquin procurou vestígios da lenda em textos idênticos de outros países, 
como a Russia ou o Báltico. Conclui pela origem indiana (séculos XI, XIII e XIV) do 
texto português. 
Conforme observa Prestage, sob a forma de juízo: «(...) para os que não são 
folkloristas profissionaes, os artigos de M. Cosquin ministram uma bella lição de 
migração de contos (...)»1354. Implícito resulta um perfil de leitor cativado por 
mensagens de índole pedagógica e moral e por investimentos intelectuais, promotores 
da exegése textual de índole comparatista. 
Também de âmbito filológico é o trabalho erudito de David Lopes Os Árabes na 
Obra de Alexandre Herculano: Notas Marginaes de Língua e História Portuguesa. 
Embora o recenseador não o refira expressamente, David Lopes coloca-se na órbita e 
na linha de sucessão do património intelectual do historiador que se terá refugiado em 
Vale do Lobo. O trabalho do recenseador contribui para a História da Historiografia 
Portuguesa, corrige erros de Herculano, derivados do desconhecimento do árabe, que 
o forçaram a recorrer a traduções. Por outro lado, o historiador liberal limitou, pelo 
motivo exposto, o recurso às fontes primárias a partir da época de D. Afonso 
Henriques. 
David Lopes discorda de Herculano em matérias como a batalha de Badajoz ou 
a acção de Geraldo Sem Pavor e afirma a existência da batalha de Ourique, mas 
situa-a em Santarém. A recensão termina com um apontamento que pode explicar a 
escolha da obra: «(...) taes são as idéas capitaes desta obra, do nosso primeiro 
arabista, digno representante de uma especialidade que alguma tradição tem entre 
nós e que mottivos ponderosos tornam do mais vivo interesse num paiz, outrora 
occupado por dominadores arabes. Do seu alcance é a obra recenseada um typico 
exemplo (...)1355». 
Sem o dizer, o recenseador, Fidelino de Figueiredo, parece sugerir que 
conhece o debate em torno das origens árabes da nacionalidade portuguesa. 
Simultaneamente, legitima a institucionalização dos estudos científicos arabistas, 
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personificada por David Lopes, que incorpora a tradição, mas dela se distingue por ser 
um especialista. 
A recensão omite outros pormenores que poderão ter determinado a escolha 
da obra citada. David Lopes foi professor de Fidelino no Curso Superior de Letras e 
era colaborador da “Revista de História”. Convinha publicitar e dar relevo a uma 
investigação sua. 
Dificilmente catalogável é a obra Opúsculos Esparsos do Segundo Visconde de 
Santarém coligidos e coordenados por Jordão de Freitas, e novamente publicados 
pelo terceiro visconde de Santarém. A diferente natureza dos textos determinou a 
dificuldade aludida. A compilação contém artigos vários, em boletins, enciclopédias ou 
revistas, para além de opúsculos. 
O recenseador, Fidelino de Figueiredo, considera o Visconde de Santarém o 
primeiro especialista português em História da Cartografia e elogia as suas 
capacidades historiográficas: «(...) é tempo de dar balanço a essa vida exemplar de 
trabalho, de isenção moral, de patriotismo isento de preconceito politico, que durante 
vinte anos honrou o nome português em Paris, e foi como que um procurador da sua 
pátria em muitas revindicações históricas e intelectuaes (...)1356». Resulta clara a 
sintonia com uma temática que comparece também na Secção de Artigos da Revista 
de História. 
A defesa e promoção da pátria são valores que Fidelino parece compartilhar 
com o visconde, cujo nome utiliza como exemplo ou emblema dos valores que 
defende, mas cujas implicações intrínsecas se exime de pormenorizar. Fidelino de 
Figueiredo silencia os critérios cronológicos, metodológicos, ou temáticos que 
presidiram à compilação. 
O mesmo recenseador leu e comentou as Publications of the University of 
Manchester – Historical Series (nrs 13, 14, 15). 
O número treze consta de cinco conferências sobre a História da Alemanha no 
século XIX, no plano político, intelectual e educativo. Fidelino de Figueiredo expõe 
parte da sua visão historiográfica ao elogiar estas conferências: «(...) todas ellas 
brilhantes pela synthese e critica das principais vicissitudes da Alemanha (...)»1357. 
Os dois volumes seguintes dedicam-se à história local. O balanço entre esta e 
a Historia Geral é defendido pelo recenseador. 
Também de proveniência internacional é a obra de E. M. G. Routh: “Tanger: 
England’s Lost Atlantic Outpost,1661-1684”, publicada em Londres. Este texto é 
recenseado por Edgar Prestage que, além de compatriota do autor, é especialista em 
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assuntos diplomáticos. Este tema foi tratado na Secção de Artigos por Pedro de 
Azevedo. 
A sua apreciação percorre os seguintes pontos centrais, reveladores de uma 
concepção historiográfica: «(...) este livro descreve os sucessos da ocupação ingleza 
de Tanger que durou vinte e dois anos e quase se pode dizer que esgota o assumpto. 
Tem as qualidades de uma história modelar: a narrativa fundamentada em 
documentos contemporaneos de toda a confiança, são critterio, e estylo, sobrio e claro 
(...)»1358. 
As observações de natureza metodológica cessam neste passo e resumem-se 
à citação efectuada. Em seguida, Prestage narra as incidências do seu tema sem se 
debruçar sobre a divisão em partes do texto de Routh. Começa por elogiar a edição de 
Byron. Não é comum os recenseadores pronunciarem-se sobre as editoras das obras, 
nem o respectivo nome comparece na descrição bibliográfica que precede às 
recensões e notas de leitura. 
Na sua obra, Routh conta a História da Ocupação Inglesa, desde 1661, na 
sequência do casamento de Carlos II de Inglaterra com D. Catarina. Para além do dote 
e da possessão norte-africana, o monarca recebeu a concessão de liberdade de 
Comércio na Índia e no Brasil. 
A cessão de Tanger não agradou aos portugueses, nomeadamente ao 
governador Fernando de Menezes. A população portuguesa abandonou Tanger e os 
ingleses tiveram que fazer face a dificuldades. Estavam em guerra com os mouros, 
para a qual não se encontravam preparados. Para estimular o comércio construíram 
um molhe e fizerem do local porto-franco, a 6 de Novembro de 1662. Em 1668 o 
governo militar foi substituído por outro, de cariz municipal, e Tânger recebeu um foral. 
Em 1680 deu-se o cerco do Imperador Ismail. O parlamento começou a contestar 
Carlos II, a quem eram atribuídas simpatias por Luís IV e, secretamente, pelo 
catolicismo. Carlos II deixou Tânger. Castelo-Melhor tentou resgatar o território e os 
ingleses procederam à evacuação em 1683. 
Edgar Prestage termina a recensão destacando apenas um capítulo da obra de 
Routh, o relativo à vida social da cidade. Não deixa de referir a existência do 
regimento Queens Own, em homenagem à rainha portuguesa D. Catarina. Este 
detalhe é relevante, dado que pode concretizar o estabelecimento de pontes entre 
Inglaterra e Portugal e reforçar o reconhecimento da lusofilia do recenseador. 
Para concluir a secção de livros do quinto número da “Revista de História”, 
comparece a resposta de Faustino da Fonseca às críticas de Pedro de Azevedo ao 
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exercício daquele enquanto Director da Biblioteca Nacional, entre Abril de 1911 e 
Março de 1912. 
Fonseca alega que sempre teve a profissão de escritor Azevedo responde que 
respeitou a inteligência e o zelo do contendor, que sempre usou de objectividade ao 
referir-se a arquivos e bibliotecas. Deste modo lacónico, o recenseador pretende 
eximir-se a alimentar polémica e confere maior relevo às instituições do que às 
pessoas que as servem. 
As revistas recebidas entre Janeiro e Março de 1913 foram as seguintes: a 
Águia, Annaes da Academia Polytecnica do Porto; o Arqueólogo Português; Arquivos 
da História da Medicina Portuguesa, o Ave, Boletim da Academia de Sciencias de 
Lisboa, Boletim Bibliográfico da Academia de Sciencias de Lisboa, Boletim da 
Sociedade de Geografia de Lisboa, Boletim da Associação de Arqueólogos 
Portugueses, Boletim da Real Academia Galega, Educação, Figueira, Ilustração 
Vilacondense, Limiana, The English Historical Review. 
O recenseador limita-se a listar e numerar espécies, sem as comentar, talvez 
devido à respectiva diversidade, extensão ou dispersão temática, que obrigaria a 
exame de autores, e eventualmente, de metodologias utilizadas. 
A referência a estas publicações ajuda a construir uma bibliografia das revistas 
contemporâneas da Revista de História e a avaliar a sua natureza. Alguns destes 
periódicos provinham de relevantes instituições nacionais, como a Academia de 
Ciências ou a Sociedade de Geografia de Lisboa que podem ser consideradas na 
orbita da Sociedade Portuguesa de Estudos Históricos. A English Historical Review é a 
congénere inglesa da Revista de História e tal foi referido no segundo capítulo desta 
dissertação. 
Entre Abril e Junho de 1913 foram publicadas duas recensões, a primeira de 
natureza critica, naquele que constitui até ao momento o número mais exíguo nesta 
matéria. 
A recensão de A. Prado Coelho sobre A História da Literatura Romântica 
Portuguesa (1825-1870), de Fidelino de Figueiredo apresenta algumas 
particularidades. A primeira situa-se na pertença de ambos autores à Revista de 
História para a qual contribuem com artigos e colaboração regular. Por outro lado, 
também partilham o interesse pelo ensino da literatura e pela história e critica 
literárias. 
Daqui se depreende a sintonia que se prolonga na recensão em análise, na 
qual Prado Coelho elogia a presença de certos indicadores na Historia da Literatura 
Romântica Portuguesa sensível e indissociável de determinadas notações de índole 
crítica: «(...) o caracter scientifico dos processos criticos, da verdadeira critica, digna 
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desse nome – animada por um espirito dominante, ordenador de sistema, e pelo amor 
á verdade, e pelo rigor da sua expressão, o que é condição sine qua non, porque, sem 
isso, não ha verdadeira critica a valer, há dilettantismo (…) − tem cuidado de o 
definir(…) aplicando lucidamente as conclusões ao dominio da Litteratura Nacional 
que o autor ha-de verificar com o seu amplo e saudavel modernismo (...)1359». 
Prado coelho alude às capacidades de teorização de Fidelino e, de forma 
implícita, ao labor de síntese empreendido. Não explicita ou pormenoriza o que 
entende por saudável modernismo, mas sublinha que a obra recenseada pertence às 
ciências do espírito – parece referir-se a Dilthey sem citá-lo – e que se centra em 
matéria humanística e não realísta. Trata-se de um trabalho classificado como sendo 
de Historia pura, sem divagações pela Antropologia, Pedagogia, ou Psicologia. 
Prado Coelho parece desenhar reparo velado ao detectar impressionismo, 
particular, ainda que longínquo do diletantismo no texto de Fidelino, mas ressalta as 
qualidades de conciliação do sentimento com a inteligência consubstanciada, no 
elogio da percepção evidenciada e afirma que «(...) os estudos de sympathia são os 
melhores (...)1360». Na Secção de Artigos da Revista de História Fidelino de Figueiredo 
e Prado Coelho expõem modos diferentes de encarar a História da Literatura 
Portuguesa. 
Esta recensão exime-se a deter-se numa descrição de temáticas, ou da 
estrutura da obra de Fidelino de Figueiredo. Exibe incidência teórico-metodológica, 
radicada em apreciações de teor genérico, sem exemplificar as asserções expendidas.  
A outra recensão de Abril-Junho de 1913 é substancialmente diferente da 
anterior. O autor, Pedro de Azevedo efectua análise de natureza filológica, atenta a 
interesses no âmbito da exegese e critica documental, bem patentes no título 
recenseado: Publications of the Canadian Archive, nº 5. Precursors of Jacques Cartier, 
1497-1534. A collection of Documents Relating to the Early History of the Dominion of 
Canada. 
Trata-se de uma colecção documental com reconhecida dimensão arquivística, 
que terá cativado Pedro de Azevedo. É uma publicação que atesta o interesse 
estrangeiro, não só pela História respectiva, a do Canadá, mas também pela 
portuguesa, à qual estava ligada desde as expedições quinhentistas à Terra Nova e 
Labrador, efectuadas por João Fernandes ou João Vaz Corte-Real, que trocaram 
correspondência com D. Manuel. A documentação reunida é sobretudo manuscrita e 
constitui acervo de fontes primárias. Este facto atesta a preferência de Pedro de 
Azevedo por documentos afins, que revela conhecer e trabalhar. 
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O recenseador é, enquanto historiador, sobretudo um arquivista. Realiza 
trabalhos de pesquisa, compilação e crítica documental. As duas primeiras actividades 
são basilares e constituem o sustentáculo da investigação historiográfica deste 
historiador, que poderia ter apresentado dados biográficos do trajecto intelectual de 
Bigger. Não o fez. Preferiu elogiar as suas qualidades técnicas e acrescentar uma 
indicação, para suprir falta detectada de um documento na compilação.  
Trata-se de um documento encontrado por Pedro de Azevedo no Museu 
Etnológico de Belém, relativo à toponímia de Óbidos na qual irrompem nomes de 
locais como Terra Nova ou Labrador. Creio que este ajuste documental, sob a forma 
de acrescento, não deverá ser lido como curiosidade, detalhe pitoresco, ou desvio do 
essencial, visando deleitar o público leitor e distrai-lo de matéria documental árida, de 
difícil pesquisa ou compreensão. Pelo contrário, o recenseador concretiza e demonstra 
as vicissitudes do exercício do seu ofício, onde avulta a erudição. O seu intuito é – 
segundo cremos – solidarizar-se com o percurso de Bigger. 
A recensão é apenas crítica no momento em que elogia a compilação 
canadiana e elabora uma proposta complementar do seu valor. No mais constitui um 
resumo baseado nas descrições da natureza da obra recenseada. 
Entre Julho e Setembro de 1913 foram escritos cinco textos: três notas de 
leitura e duas recensões criticas, todas da autoria de Fidelino de Figueiredo. Pela 
primeira vez, há na descrição bibliográfica indicação sistemática acerca do preço das 
obras no mercado. Esta observação denota preocupação em fidelizar leitores e dar-
lhes informação pertinente para compra das livros. Estabelece-se um elo de natureza 
prática entre leitores e livros. 
O mais dispendioso (50 cêntimos) é “Camilo Inédito”, do Visconde de Villa 
Moura, (Porto, 1913, 152 pgs). Este preço talvez seja explicado pelo conteúdo da 
obra. Trata-se de compilação de cartas de escritor prestigiado, nomeadamente as que 
aludem ao suicídio do autor, promotoras de curiosidade, dado o melindre da temática. 
Também há referências íntimas numa carta a Manuel Negrão, destacadas pelo 
recenseador, que nota a ausência de estudo das obras camilianas. Essa circunstância 
pode ter causado desânimo e descrédito ao crítico literário, certamente adepto de 
interpretações crítico-literárias. Fidelino avalia o peso ou a relevância das cartas no 
conspecto das obras de Camilo: «(...) estas cartas nada acrescentam à sua obra 
litteraria (...)»1361. Ressalva uma novidade. Camilo projectara uma Historia da 
Parenetica Portuguesa e deu disso conta em cartas a Inocêncio Francisco da Silva. 
A obra de Manoel Pereira Novaes, “Anacrosis Historial” (vol I, 288 pgs, vol II, 
250 pgs, 1912-13), também foi objecto de recensão. Tem em comum com a anterior o 
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facto de ser constituída por manuscritos inéditos. Pertencia à colecção com o mesmo 
nome da Biblioteca Municipal do Porto. A referência institucional no corpo da nota de 
leitura pode explicar o facto do texto estar fora do mercado. Trata-se de um 
empreendimento relevante para o desenvolvimento da História Local do Porto, daí o 
eventual intuito de protecção patrimonial por parte da biblioteca referida. Nem uma 
palavra sobre e estrutura da obra ou os assuntos nela tratados. Talvez essa situação 
se tenha devido à especificidade erudita da obra seiscentista, longínqua e recuada no 
plano cronológico. 
Também se encontrava fora do mercado, por razões mais difíceis de entender 
e explicar, a obra Honoré de Balzac, de A. Prado Coelho (Porto, 1913, 118 pags). 
Uma versão deste texto fora publicada em artigo na Revista de História. Com 
esta recensão, Fidelino retribui a atenção e o cuidado de Prado Coelho, num tom mais 
crítico e assertivo. O recenseador começa por expor o assunto dos três capítulos. No 
primeiro, apresenta-se biografia de Balzac, no segundo patenteia-se a Anályse 
Estética e Literária das principais obras do escriptor francês e no terceiro expõe-se 
visão de conjunto sobre a obra, sob perspectiva artística. Fidelino de Figueiredo 
observa que o capítulo inicial não comporta novidade e furta-se a análise psicológica. 
O crítico lamenta esta ausência, que considera deliberada e derivada de opção 
metodológica: «(...) faltam dados concretos miudos que documentem a figura moral de 
Balzac e nos avivem o secco eschema que nos fornece a biographia (…). Justo é 
declarar que foi o auctor que deliberadamente omittiu esse estudo (psychologico), por 
não perfilhar essa orientação, embora possua argucia e penetração necessarias 
(...)»1362. 
Fidelino de Figueiredo elogia o poder de síntese demonstrado no capítulo 
derradeiro da obra sobre Honoré de Balzac, evidenciado sob o signo de uma visão de 
conjunto. Contudo, apresenta reparos ao alegado impressionismo praticado por Prado 
Coelho e ao seu estilo apelidado de confuso. Em conclusão, ressalva a preparação e 
probidade do autor, mas ficam patentes divergências ou linhas de polémica e ruptura 
entre críticos. 
O recenseador dá nota da leitura de A poesia Pastoril na Antiguidade de Lopes 
de Mendonça (Lisboa, 1913, 63 pags, 20 cêntimos). O preço poderá dever-se 
àreduzida dimensão do opúsculo, determinada eventualmente pela sua natureza. 
Fidelino faz aviso prévio, dado que contextualiza o âmbito de produção da 
obra. Trata-se da edição de uma conferência realizada na Escola da Arte de 
Representar, no decurso de festa para estudantes. 
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Este âmbito pedagógico pode explicar a ausência notada de estudo crítico 
sobre a repercussão, no humanismo português, da poesia pastoril com origem na 
Antiguidade Clássica. 
Fidelino assume a defesa de Lopes de Mendonça, embora pretendesse outro 
fôlego crítico, em tom didáctico: «(...) devemos, porém, esclarecer que o Senhor Lopes 
de Mendonça apenas quis produzir um discurso de elogio e apresentação introdutoria 
a uma festa de estudantes (...)1363». 
A ausência de descrição ou pormenorização dos assuntos versados pode 
dever-se a critérios de crítica de raiz cientifico-erudita, que obrigariam eventualmente a 
reparos mais profundos à obra de Lopes de Mendonça, cujo prestígio terá contribuído 
para silêncio relativo e cúmplice do recenseador. 
Por outro lado, Fidelino de Figueiredo conferia relevância a questões 
educativas, patente na recensão A Elementos para o Estudo da Litteratura Nacional 
nos Lyceus, de Alfredo Magalhães (Porto, 1913, 138 págs, 40 cêntimos).  
Fidelino de Figueiredo critica o escasso relevo conferido aos estudos filológicos 
na quinta classe e o atraso da investigação, cuja aliança com o ensino é entendida 
como fundamental. 
O recenseador mostra alguma sintonia com Coelho Magalhães em certas 
matérias: «(...) estabelecendo directo contacto dos alumnos com as obras litterarias, 
promovendo a sua leitura e explicando-a estethicamente, o Sr. C. M. mostra possuir 
bem nitidos alguns dos mais nobre fins do ensino litterario lyceal como a formação do 
gosto (...), sem falar nas altas consequencias educativas da intima frequencia das 
obras de arte, que melhor e com maior belleza expressam a nacionalidade (...)»1364. 
Fidelino parece defender a centralidade da instrução enquanto instrumento de 
doutrinação ideológica. Essa aliança é típica de matriz nacionalista de abordagem. 
Entre Outubro e Dezembro de 1913 foram publicadas seis recensões, criticas 
na sua larga maioria (4). Não há notas de leitura. A Literatura e a História Religiosa e 
eclesiástica são os assuntos dominantes e existe diversidade de recenseadores, com 
destaque para Edgar Prestage, que assina metade das peças, Fortunato de Almeida 
escreve duas e Fidelino de Figueiredo uma. 
A abertura cabe ao historiador inglês que se debruça sobre domínio que lhe é 
menos familiar, eventualmente, do que a História Diplomática, a História Literária. 
Centra-se em obra de L. P. Thomas sobre Gongora e o Gongorismo: Gongora et le 
Gongorisme Considerés Dans Leurs Rapports Avec Le Marinisme”(Paris, 1911, 8 de 
IV, 184 págs., francos - 3.50). 
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O preço indica que o livro obra não foi editado em Portugal. Pode ter sido 
importada ou comprada no estrangeiro, o que denota, em qualquer dos casos, 
interesse pelo mercado intelectual e editorial internacional. 
Prestage começa por contextualizar o estudo em análise. Alude a texto anterior 
(de 1909) do mesmo autor, sobre assunto afim, o que parece conferir autoridade por 
via de especialização a Thomas nesta matéria. Enquanto o volume de 1909 sobre as 
origens e influências estrangeiras de Gongora e do Gongorismo, o actual dirige a sua 
atenção para o estilo e os aspectos literários presentes no autor espanhol, que não foi 
sempre conceptista e culturalista. Pelo contrário, essa tendência é associada a 
distúrbio psíquico. Prestage abstém-se de pronunciamento sobre esta associação mas 
reconhece que Thomas é mais empático com Gongora do que outros críticos. Thomas 
liga o autor barroco à tradição humanista de Petrarca e com isso ameniza, segundo 
cremos, o fosso para com contemporâneos como Lopes, Quevedo, ou Tarso de 
Molina. 
Prestage expressa leitura matizada do Barroco, que não é visto como estanque 
ou homogéneo. É natural que lhe tenha interessado a obra de Thomas, dado que o 
recenseador escreve preferencialmente sobre o século XVII e interessa-se por 
conhecer uma panorâmica sócio-cultural acerca da época à qual se subordinam os 
seus estudos. 
Conclui a recensão com uma nota de teor nacional e compara o artificialismo 
de Gongora com a simplicidade de D. Francisco Manuel de Melo, contemporâneo do 
espanhol. 
Na recensão seguinte, Edgar Prestage ocupa-se de uma instituição francesa 
promotora da cultura e do conhecimento, fundada em 1629, no tempo de Richelieu, o 
mesmo século sobre o qual trabalhava o historiador inglês. Desde o século XVIII e 
sobretudo XIX que as academias e sociedades assumiam papel de relevo no estudo e 
promoção da História do Património Intelectual Europeu. Eram lugares de recolha e 
conservação documental, mas também de debate de ideias ou discussão de 
perspectivas sobre a sociedade europeia e mundial. 
A Revista de História é um orgão de uma sociedade e tem paralelo, apesar das 
diferenças, com as academias. Prestage analisa “L’ Academie Française, de Masson” 
(Paris, 1812, 8-339 pag, com 16 gravuras, 7.59 francos). 
É possível que tenha tido acesso a este livro pelo mesmo sistema ou tipo de 
remessa relativo ao anterior. O preço duplicou eventualmente pelo carácter e peso 
institucionais do tema versado, ou pelo esmero da edição, que inclui gravuras. 
Prestage acompanha a História da Academia traçada por Masson. Destaca o 
seu fim em 1793 e a revitalização durante o segundo governo de Napoleão. Esta 
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cronologia coincide com uma agenda de desvalorização do período revolucionário, 
com repercussões na Primeira República Portuguesa, que assistiu ao nascimento da 
Revista de História de modo a ressaltar estas datas relativas à Academia francesa. 
Prestage parece solidário com a ideia de que governos centralizados, de iniciativa 
estatal, de teor imperial, favorecem o desenvolvimento da cultura de um país e as 
academias seriam instrumentos políticos a valorizar. 
Caberia aos intelectuais contribuir para estudo destas instituições de cultura. 
Prestage não se pronuncia sobre eventual hegemonia do modelo francês, mas 
reconhece a sua influência em aspectos concretos do caso português: «(...) tem 
servido de modelo para instituições congeneres em muitos paizes e não ha duvida que 
o posto discutivel de secretario perpetuo ainda hoje existente em sociedades 
scientificas portuguesas, enquanto os outros officiaes são eleitos periodicamente, é de 
imitação francesa (...)1365». 
Prestage lança um repto a todos os investigadores que queiram responder-lhe 
afirmativamente para que, com o imenso espólio de materiais disponível, façam a 
História da Academia de Ciências de Lisboa. 
A primeira recensão de Fortunato de Almeida prende-se com vínculos, 
dinâmicas ou liturgias institucionais. Historiador do fenómeno religioso e das religiões, 
sob a égide da origem, ordenamento jurídico e funcionamento das instituições 
religiosas – sobretudo dos primeiros vectores de análise –, Fortunato de Almeida 
parece sustentar na sua prática de investigação uma posição católica e conservadora, 
ortodoxa e defensora dos principais dogmas da igreja. Trata-se de um clericalismo 
militante, que se sobrepõe ao tratamento da implementação pastoral das doutrinas e 
das respectivas vicissitudes. Ao recenseador interessam, primacial e 
prioritariamente,as regras e postulados jurídicos que presidem e subjazem à vida em 
comunidade católica. 
A “Histoire du Bréviaire Romain” de Pierre Battifol, (Paris 1911, 8 de 10, 449 
pág) pode ser lida tendo presentes as coordenadas de Fortunato de Almeida mesmo 
que não as explicite ou torne patentes. 
Começa por referir-se à circunstância de se tratar de uma terceira edição, que 
merece honras de abertura da recensão, mas para a qual se isenta de apresentar 
explicações ou justificações. Prossegue com a referência à história do Breviário, sem 
descrições, pormenorizações ou a indicação da divisão do texto em capítulos. Destaca 
as tentativas goradas de reforma de Bento XIV. 
Ao pronunciar-se sobre o carácter e a natureza da obra, Fortunato constata e 
desvela a presença de critérios indispensáveis à sua concepção historiográfica, de 
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inspiração erudita, ideologicamente comprometida: «(...) livro eruditissimo e cheio de 
citações das melhores fontes não é nem pode ser de facil leitura, mesmo aos 
entendidos em assumptos liturgicos mas as paginas em que o auctor nos faz assistir 
aos principios do monarquismo são de interesse geral e muito curiosas (...)»
1366
. 
Acentua-se o fosso entre especialistas e o publico indiferenciado. A élite guia e 
conduz os espíritos mas não os anula ou posterga. Parte considerável da recensão 
dedica-se a questões de edição, à pertença à Biblioteque de Histoire Religieuse ou à 
Editora Picard et Fils, cujo trajecto editorial é acompanhado: «(…) acabam de publicar 
o segundo tomo da Historia da Companhia de Jesus em França, pelo padre 
Touqueray (...)1367». 
Este destaque aos editores, pouco comum nas recensões analisadas até ao 
momento, pode dever-se ao relevo conferido às instituições e personalidades que 
legitimam e promovem as liturgias católicas e são vistas como autoridades intelectuais 
e culturais, ainda que se poupe o recurso ao epíteto para designá-las. 
Fortunato de Almeida também se refere à publicação da História da Assistência 
em Espanha e ao empreendimento congénere para o caso português, que noticia, 
mas não refere que o protagoniza. 
Fortunato de Almeida pronuncia-se em seguida acerca de History and 
Historians in the Nineteenth Century”por P.B. Gooch, (London, Longmans Green and 
Company, 1913). Falta a referência ao número de páginas – estranha – dado que se 
compreenderia se o recenseador não tivesse tido acesso à obra, facto que lhe 
coarctaria a leitura. 
Há indícios de que isso não aconteceu. A recensão que se segue à indicação 
bibliográfica atesta-o e serve como prova da materialização da leitura. Pode ter 
acontecido um esquecimento, que implicou lacuna na descrição bibliográfica. 
Numa primeira apreciação, Fortunato de Almeida elogia o texto, as noticias 
críticas que contém, mas alude a reparos que a seguir concretiza. Refere-se 
igualmente ao Congresso de Estudos Históricos de Londres, recentemente realizado, 
no qual Ward testemunhou a favor da valia do trabalho do historiador inglês. 
Esta recensão e a referência ao Congresso atestam o interesse da Revista de 
História pela História da Historiografia. É a primeira vez que tal se manifesta fora do 
conspecto dos artigos, e na secção de Bibliografia. 
Pode parecer inusitado o recurso a Fortunato de Almeida para redigir sobre 
este assunto, uma vez que havia entre os colaboradores do periódico outros tanto ou 
mais habilitados para a tarefa, e com ela familiarizados, como Fidelino de Figueiredo, 
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ou, sobretudo, Vieira de Almeida. A perplexidade dissolve-se à medida que lemos e 
analisamos a recensão, cedendo posto à razoabilidade e lógica de propósitos que 
terão, eventualmente, presidido à escolha. 
Acresce que o historiador da Igreja já havia escrito um pequeno artigo sobre a 
historiografia de Herculano, autor que, por via disso, conheceria bem. 
Fortunato de Almeida centra-se em duas questões, que interliga. A primeira 
prende-se com a quase total ausência da historiografia portuguesa no texto de Gooch. 
A segunda reside na defesa que o inglês efectua da História da Inquisição Portuguesa 
de Herculano. 
Fortunato de Almeida não põe em causa a paternidade da Historiografia 
Portuguesa atribuída pelo historiador inglês, e conserva incólumes certos traços da 
biografia de Herculano, como a herança de Schaeffer, que aprofundou, a escrita da 
História de Portugal ou a desmistificação de lendas. 
Gooch dedicou apenas uma página a Portugal e com o lapso indicado, razão 
pela qual Fortunato de Almeida, nacionalista e católico, cita toda a passagem, no 
espaço apesar de tudo reduzido para o efeito, numa recensão que não costuma 
acolher transcrições tão latas. 
O recenseador termina a análise em tom contundente promete escrever sobre 
a Inquisição Portuguesa. Ficam implícitos intuitos de correcção de Herculano e Gooch 
e reposição da verdade historiográfica: «(...) não basta dizer que Herculano se baseou 
em correspondencia e documentos ineditos. É necessário verificar a fiabilidade dos 
extractos que elle fez de taes documentos, a legitimidade das conclusões que elle tira 
e o espirito com que omittiu documentos e factos que quasi comcerteza foram do seu 
conhecimento (...)»1368. 
O recenseador salvaguarda a importância de trabalhar certo tipo de fontes, 
mas lança veladas suspeitas de manipulação e omissão por parte de Herculano. 
Essas reservas poderão estar associadas ao repúdio do anti-clericalismo evidenciado 
pelo autor da História de Portugal, nomeadamente na obra sobre a Inquisição. 
Fortunato de almeida exime-se a patentear a estrutura da obra de Gooch, ou a 
descrever os assuntos de historiografia europeia versados. Responde com 
parcialidade ao eventual sectarismo e à efectiva parcimónia do historiador inglês sobre 
Portugal. 
No número da Revista de História publicado no segundo trimestre dde 1914 
foram publicados dez textos de teor bibliográfico,pontificando os seguintes 
colaboradores com duas participações:Visconde de Meirelles,Edgar Prestage e Duarte 
Leite, enquanto Paulo Merea,Fortunato de Almeiida, Clements Markham ou Pedro de 
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 Ibid., p. 304. 
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Azevedo apenas assinaram uma contribuição.Desde Logo, confirma-se a circulação 
de articulistas da Revista de História por mais do que uma secção, como algumas 
excepções. Do ponto de vista temático, a história é o domínio do saber mais versado, 
sendo-lhe dedicadas três recensões. Segue-se a Literatura com duas peças textuais, o 
mesmo acontecendo à História do Direito. Por seu turno, a Genealogia, a Linguística e 
a História religiosa merecem a atenção de um estudioso. No que concerne às formas 
textuais privilegiadas, oitenta porcento dos trabalhos bibliográficos dados à estampa 
no trimestre em análise configura uma tipologia que extravasa o comentário, tendo-o 
como base e ancorando-se na crónica bibliográfica, que não se exime a ser judicativa, 
apreciando o valor das obras em questão, mas sem chegar a uma profunda análise de 
natureza exegético-filológica. Repare-se que as notas bibliográficas encontram-se em 
minoria neste número da publicação dirigida por Fidelino de Figueiredo. Todas as 
obras recenseadas foram publicadas nos anos de 1913 e 1914. 
Pedro de Azevedo debruça-se sobre Contribuições para a Història do Direito 
Português. Evolução dos Regimes matrimoniais, dois volumes da autoria de Paulo 
Merêa. O recenseador começa por traçar o ponto de situação do Direito como ciência 
na actualidade, apontando o seu escasso cultivo, ainda assim desenvolvido 
maioritariamente por não-profissionais, mais preocupados com as relações entre o 
Estado e a Igreja do que devotados à História do Direito, que exigia um rigor e 
paciência pouco rentáveis do ponto de vista monetário. Pedro de Azevedo delimita a 
origem do trabalho de Merêa. Trata-se de uma dissertação para o Concurso de 
Assistente da Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra, que merece alguns 
reparos, muito na linha de uma discreta e elegante crítica de defeitos de natureza não 
fundamentalista, aberta a uma contextualização cultural ampla e ao reconhecimento 
de qualidades. No entanto, a principal reserva de Pedro de Azevedo prende-se com a 
defesa efectuada na obra recenseada da origem pré-romana da comunhão de bens. O 
analista considera melhor o segundo volume, dado que nele se distingue o casamento 
por arras da comunhão de bens entre os cônjuges. Enquanto a primeira era, desde o 
século XVI, característica do norte do pais, a segunda era característica do Sul de 
Portugal. Embora Paulo Mera considere que o Direito Matrimonial Português foi mais 
influenciado pelos visigodos do que pelos árabes, concorda com a influência destes 
últimos, nisso coincidindo com a opinião expressa por José Sanchez Perez em 
Particion de Herencias entre los muçulmanes del rito amlaqui, obra recenseada pelo 
intelecual português ante-citado, que apresenta breve nota sobre o estudioso 
espanhol, apresentado como catedrático do Instituto de Jaén, aluno do Centro de 
Estúdios Históricos. Paulo Merêa condescende com alguns erros detectados devido 
ao facto de o autor não ser um jurista de profissão. 
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No entanto, para além da História do Direito, também foi dado espaço no 
segundo trimestre de 1914 a uma recensão de uma obra de Afonso de Dornelas-
também colaborador da secção de artigos da Revista de História, intitulada História e 
Genealogia, dada à estampa em 1913, avaliada pelo Visconde de Meirelles, que 
elogia o rigor metodológico do autor e o respectivo labor consagrado à desmistificação 
de lendas. Nota-se, todavia, que o Visconde, embora reconheça a capacidade do 
autor recenseado, tende a considerar o respectivo trabalho austero, condescendendo 
o recenseador um pouco mais com o lendário, por omissão ou implicitamente: «Por 
estas curtas citações o leitor calculará quão severo e metticuloso o Sr. Dornellas deve 
ter sido assim nas investigações históricas, como na difficultosa navegação ao longo 
dos enredados meandros dos seus estudos genealogicos. Em todo o caso, o que o 
próprio livro revela no autor é uma forte e tenaz paciencia no estudo das coisas do 
passado, e um verdadeiro enthusiasmo por tudo quanto sejam legitimas glorias da 
nossa patria1369». O interesse pela cultura árabe voltou às páginas da Revista de 
História através da pena de David Lopes que recenseou textos árabes em dialecto 
vulgar de Larache, publicados por Maximiano de Alarcon e Santón e também El 
original árabe de la «Disputa del asno contra Fr. Anselmo Tormada», por Miguel Angel 
Palácios. Na primeira recensão, Duarte Leite demonstra a sua formação de historiador 
não se cingindo a uma abordagem linguística do original referido. Na segunda peça 
textual, o autor concorda com o Arabista Miguel Àngel Palácio, que acusa Tormada de 
pelágio. Em ambas as participações assomam a escolha de obras oriundas da Junta 
de Ampliaciòn de Estudos e a preocupação com o rigor científico. Do ponto de vista 
temático, a Índia e os Descobrimentos Portugueses são estudados em Afonso de 
Albuquerque, uma biografia escrita por António Baião e recenseada pelo Visconde de 
Meirelles e em Colloques of the Simples& Drugs of Índia by Garcia de Orta, traduzido 
por Clements Marckham. O visconde aponta o rigor de António Baião, mas nota que 
se limita à figura biografada sem contextualizá-la historicamente ou dotá-la de um 
fundo. A tradução dos Colóquios para inglês é alvo de uma nota bibliográfica, da 
autoria de Edgar Pretage, que, com concisão, e porventura algum pudor, elogia o seu 
compatriota e amigo, limitando-se a esse gesto de reconhecimento e louvor. Como 
católico, Prestage chama a atenção de modo austero e económico para a publicação 
de uma obra que constitui uma descrição geográfica e estatística da Igreja Católica do 
ocidente. Trata-se do Atlas Hiererarchicus. 
Clements Marckam passa de recenseado a recenseador, ao debruçar-se sobre 
a obra de literatura, dada à estampa em 1913, da autoria do académico Gonçalves 
Lisboa, intitulada Shakespeare e a sua nacionalização alemã, cuja tese central se 
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 Revista de História, Secção de Bibliografia, vol. 3, n.º9. Lisboa: Clássica Editora, 1914, p. 173. 
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prende com o facto de que não foram os alemães a redescobrir Shakespeare no 
século XVIII, reapresentando-o aos ingleses. Pelo contrário, terão sido estes a fazer 
esse tipo de trabalho junto daqueles em setecentos. Marckam lamenta que Gonçalves 
Lisboa não tenha tido acesso a fontes britânicas, inexistentes em Bibliotecas 
Portuguesas e expõe o perigo das traduções, dado que considera que os textos na 
língua de chegada possam desvirtuar os originais traduzidos. Uma outra questão 
prenhe de actualidade, é analisada pela obra de Luís Gonzaga de Azevedo, 
colaborador da Revista de História, intitulada O Jesuíta-Phases de uma lenda, 
publicada em 1913 e recenseada por Fortunato de Almeida, que revela o seu filo-
jesuitismo e saúda o combate histórico-crítico à lenda negra sobre a ordem referida. 
Sublinha, com agrado, que Gonzaga de Azevedo não se centrou apenas na História 
dos inacianos, complementando-a com a desmontagem de mitos pombalinos sobre a 
referida congregação religiosa1370. 
Entre Julho e Setembro de 1914 foram publicados 14 trabalhos de natureza 
bibliográfica, nos quais se nota, uma vez mais, a presença dominante de Fidelino de 
Figueiredo, que assina oito textos, seis deles dedicados à literatura (num total de sete 
devotados a matérias de natureza literária), um à história de um intelectual e outro a 
crónicas publicadas em jornais. 
Os estudos do âmbito de Clio em sentido estrito são quatro, sendo de assinalar 
um relativo à história da arte outro à arqueologia. Para além do director da Revista de 
História, colaboram no trimestre em causa o visconde de Meireles com três textos, e, 
com um: Manuel Silva, Aubrey Bell e H. V1371. Do ponto de vista das formas textuais 
predominantes neste trimestre, destacam-se: a Crónica Bibliográfica - na qual se 
inscrevem, em nosso entender nove participações- e as notas sobre matérias 
portadoras da mesma natureza, que perfazem um total de cinco participações, pouco 
menos de metade das ante-citadas. 
Aubrey Bell, inglês como Prestege ou Marckam, igualmente articulista do órgão 
de informação e comunicação da Sociedade Portuguesa de Estudos Históricos, 
escreve uma breve nota bibliográfica, quase exclusivamente descritiva, sobre a obra 
de E. S. Bouschier intitulada: Spain Under Roman Empire, dada à estampa em 1914, 
na qual o seu autor duvida se a presença basca se fez sentir desde sempre em toda a 
península Ibérica. O notiicador partilha essa incerteza. No que respeita à única obra de 
História de Arte referida trata-se de Olarias do Monte Sinay, da autoria de José de 
Queiroz-que contribui com um artigo para a Revista de História-datada de 1913. H.V 
debruça-se criticamente sobre este texto,não deixando passar sem reparo a sugestão 
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  Cfr.Ibid. 
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  Não nos foi possível perceber quem é o autor que assina com as iniciais H.V. 
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presente nas explicações introdutórias, segundo as quais, no início do século XX, a 
arte decorativa deveria ser uma disciplina do Curso de Belas Artes. O recenseador 
concorda parcialmente com esta ideia, mas considera que a cerâmica, área de eleição 
de José de Queiroz, teria vantagem se fosse primordial e preferencialmente integrada 
no ensino técnico industrial mormente no que tange à Pintura. As industrias artísticas 
pareciam no imediato de objecto e método próprios, que lhes outorgasse a unidade de 
que necessitavam. H.V lança uma crítica directa ao título em análise, considerando 
que pode induzir em erro, dado que não designa denotativamente um espaço 
geográfico judaico, correspondendo ao monte de Santa Catarina em Lisboa, onde se 
encontra a cerâmica quinhentista estudada. 
Todavia, apesar das divergências, o recenseador concorda com José de 
Queiroz pelo menos num ponto: a consagração dos museus como espaços de 
preservação patrimonial e de cultura, possuidores de inegável valor. A crónica 
bibliográfica em questão não se centra em matérias do século XVI, preferindo o 
recenseador nela inscrever juízos de valor sobre a orgânica do ensino das artes, à 
entrada da segunda década do século XX. Em seguida, apreciamos os textos do 
Visconde de Meirelles, o primeiro deles sobre arqueologia e os dois seguintes 
dedicados a matéria histórica. Ao ler O Mosteiro de Sub-Serra Castanheira, publicado 
em 1912, o aristocrata tem acesso a documentos coligidos por Nogueira de Brito, 
sócio efectivo da Associação Portuguesa de Arqueólogos, que compulsou nobiliários 
portadores de informação preciosa, como aquela que liga os Ataídes á fundação 
daquele monumento quinhentista. Por outro lado, Nogueira de Brito analisa epitáfios e 
manuscritos, fontes imprescindíveis para o estudo da História. 
Em seguida, o visconde de Meirelles, interessado pela presença portuguesa na 
Índia, por matéria naval e questões de guerra, debruçou-se sobre motins ingleses 
ocorridos em 1797.Este assunto é central na obra de Conrad Gill, dada à estampa em 
1913, intitulada The Naval Mutinies of 1797, na qual o seu autor pesquisa ecos da 
Revolução Francesa no acontecimento narrado. A nota bibliográfica em análise é 
lacónica e meramente informativa. Nela, o Visconde de Meirelles não se pronuncia 
sobre questões de composição ou estilo. Bem diferente é o seu registo quando se 
pronuncia sobre os Inéditos do 2º Visconde de Santarém, coordenados e anotados por 
Jordão de Freitas em 1914. O recenseador elogia o homenageado e o compilador, 
sublinhando que o primeiro versou temas variados de diversas áreas, da história à 
literatura, passando pela geografia e política. Foi funcionário de estado e insigne 
erudito, do qual se traça um perfil quase místico, dado o rigor consagrado ao trabalho 
solitário no seu gabinete. Jordão de Freitas é valorizado da mesma forma e em moldes 
semelhantes. Convém relembrar que as posições relativas à ciência náutica 
1196 
 
portuguesa quinhentista presentes na secção de artigos da Revista de História são 
devedoras da perspectiva historiográfica do Visconde de Santarém. Por outro lado, o 
louvor deste perfil de historiador prolonga-se noutro texto. Fidelino de Figueiredo 
dedica atenção aos Apontamentos de Viagem de Herculano em 1853 e 1854, 
publicados e anotados por Pedro de Azevedo em 1914. O leitor sublinha o gesto e o 
jeito antropológico herculaniano quando consegue extravasar os limites da 
inventariação de cartórios e arquivos, para cujo conhecimento fez a viagem por 
Portugal, detendo-se aqui e além em pormenores pitorescos sobre costumes, 
manifestando sempre uma atitude intelectual do agrado do recenseador: o espirito de 
síntese, do qual este voltará a falar nos momentos que se seguem, a respeito de 
outras obras. 
Passamos a tratar, de imediato, matérias integráveis nos estudos sobre 
Literatura. Fidelino de Figueiredo começa por ler Gil Vicente e a sua obra, título de 
uma conferência de Queiroz Veloso, dada à estampa em 1914.Este erudito é elogiado 
porque, embora engrosse as fileiras de uma matéria que se encontra na moda, fá-lo 
contra a corrente dominante, desmistificando a ideia vigente à entrada do século XX, 
segundo a qual Gil Vicente seria um livre-pensador. Os melhores predicados de 
Veloso destacados por Fidelino de Figueiredo, são a presença de notas e a justeza da 
síntese elaborada. Aliás convém não esquecer que o director da Revista de História 
identifica os estudos de Veloso com os de Brito Rebello, Sousa Viterbo ou Anselmo 
Braamcamp. Ora, este último publicou, como estudámos anteriormente, um artigo no 
periódico em análise sobre a biografia de Gil Vicente. Todavia, Fidelino não se refere a 
Aubrey Bell na recensão, sendo que o estudioso inglês também fora articulista na 
publicação. Desconhecemos os motivos de tal omissão, mas pode ter tido a ver com o 
facto de o lusófilo ainda não se ter debruçado sobre matéria vicentina em circunstância 
alguma quando, em 1914, saiu a peça textual bibliográfica fideliniana. 
Na nota bibliográfica sobre Poetas do Século XVII, de Sousa Viterbo, editado 
postumamente após a morte deste por iniciativa da viúva, Fidelino reencontra um 
estudioso que admira e publicara na secção de artigos. O esforço fideliniano consiste 
essencialmente na enunciação sumária de algumas notas biográficas acerca dos 
poetas António Moniz de Carvalho e Manuel Pinheiro Abreu. Fidelino aproveita a 
ocasião para desmontar um equívoco, segundo o qual Moniz de Carvalho fora 
biografado por Ramos Coelho na Vida de D.Duarte. Ora, tal não aconteceu. Todavia, 
persiste, perene, o gosto do director do periódico por comparações, presentes também 
na crónica bibliográfica seguinte, na qual exercita uma das actividades à qual recorre 
nas outras secções: a diplomacia cultural, realizada de modo informal e oficioso mas 
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efectivo. Trata analiticamente a obra de um lusófilo italiano, Achille Pellizari, publicada 
em 1914, e intitulada, Portugalo e Itália nel século XVI. 
O estudioso português concorda com o transalpino, ao reconhecer a influência 
do clacissismo italiano em Bernardim Ribeiro, afastando leituras que o aproximavam 
da literatura medieval. Ao ler a biografia de D. Francisco Manuel de Mello, da autoria 
do colaborador da Revista de História, Edgar Prestage, publicada em 1914, Fidelino 
de Figueiredo elogia o rigor, a erudição, a pesquisa documental do bibliófilo inglês e 
reconhece estes predicados exercendo, uma vez mais uma faceta de diplomata 
cultural. Ainda assim, o director do periódico faz a ponte para uma interpretação, 
enfatizando a enunciação de dimensões mais patentes nos seus próprios exercícios 
críticos do que nos do erudito britânico. São elas a interpretação psicológica e a 
criação estética. Sempre preocupado com as características pedagógico-didácticas 
inerentes ao estatuto e à função da Literatura no ensino, Fidelino de Figueiredo 
analisa, sumariamente, a dissertação do quarto ano de magistério sobre A Literatura 
no ensino secundário, de Manuel Duarte Frazão, dada à estampa em 1912 e Literatura 
Nacional−Programa para o ensino complementar, organizado por Alfredo Coelho de 
Magalhães em 1914. No primeiro caso, abordagem fideliniana começa por detectar as 
causas do atraso da história literária no ensino médio português e aponta: a reacção 
aos clássicos; o atraso dos estudos de História Literária, apenas desenvolvidos por 
especialistas; a falta de procura e de frequência da secção complementar de letras 
nos liceus. Sob este pano de fundo, o trabalho de Manuel Frazão reconhece o valor 
mental, moral e estético da História Literária, configurando mais um testemunho do 
que uma dissertação, faltando-lhe, eventualmente, algum sentido crítico, cuja ausência 
Fidelino não explicita mas sugere ou insinua. 
Menos elogiosa resulta a crónica bibliográfica fideliniana sobre o programa do 
amigo Alfredo Magalhães, de cuja periodização da História Literária o director da 
Revista de História discorda, por considerá-la assente num paradigma biológico, 
baseado numa fase de formação, noutra de esplendor e de decadência, havendo uma 
quarta de ressurgimento. Este léxico, a respectiva linha conceptual e a perspectiva 
metodológica partem do princípio de unidade na evolução das épocas históricas que, 
no entender, do director da Revista de História, não são tão solidárias entre si, 
introduzindo quebras, vazios, involuções e hiatos num processo que não é entendido 
como cumulativo, linear e contínuo. Entre as duas obras recenseadas por Fidelino de 
Figueiredo este autor publicou em 1913 a Crítica Literária Como Ciência, lida pelo 
também colaborador do periódico Manuel Silva, que elogia o trabalho fideliniano mas 
distancia-se daquele que considera ser a principal referência teórica do director da 
Revista de História, Lacombe, preferindo as perspectivas de Ricard ou Renard. O 
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recenseador não o explicita mas a afinidade com estes autores derivará da sua maior 
proximidade para com o positivismo, que deixa subentendida, talvez para não ferir 
susceptibilidades nem a hierarquia da Revista de História. A secção bibliográfica no 
terceiro trimestre de 1914 termina com uma nota de Fidelino sobre um produto 
jornalístico, da autoria de Eustachio de Azevedo, transformado em colectânea, dada à 
estampa em 1913, intitulada Vindimas (artigos, contos e chronicas). No entanto, esta 
compilação só é jornalística por ter sido publicada, em primeira instância nos jornais. 
No estilo e no método, Azevedo é visto como alguém que mescla com gravidade e 
ponderação a crítica literária e os seus pontos de vista históricos. Fidelino de 
Figueiredo empatiza com este tipo de abordagem, distanciando-se, por omissão, do 
impressionismo. 
Entre Outubro e Dezembro de 1914 foram dados à estampa seis textos de 
carácter bibliográfico, dois deles escritos por Fidelino de Figueiredo e os restantes da 
autoria de Paulo Merea, Visconde de Meirelles, António do Prado Coelho, e um trecho 
proveniente da redacção. Do ponto de vista temático, a História comparece em cinco 
ocasiões, registando-se, por uma vez, a abordagem da História do Direito. No que se 
refere à tipologia da matéria em apreço as crónicas bibliográficas são quatro, 
sobrepondo-se, em quantidade, às duas notas bibliográficas presentes. Na sua 
totalidade, trata-se de uma secção bibliográfica de curta extensão, por comparação 
com a antecedente e com aquela que esta antecipa. Fidelino de Figueiredo parece 
implicitamente retomar o diálogo que no número anterior promovera ao debruçar-se 
criticamente sobre o programa de História Literária para o ensino complementar 
realizado por Alfredo de Magalhães. Desta vez, na crónica bibliográfica em vertente 
análise volta a estar em causa um trabalho do mesmo autor, reincidindo a abordagem 
fideliniana sobre um tópico que lhe é caro, a história literária, tratada por Alfredo 
Magalhães com respeito pela história pátria e pelo problema da educação nacional, 
destacando-se o rigor na escolha de fontes e na procura de uma função social para os 
estudos históricos. A mudança de atitude de Fidelino de Figueiredo pra com Alfredo de 
Magalhães ter-se à devido às diferenças intrínsecas de qualidade entre o programa e 
a Bibliotheca Lusitana−Crhonica d’el Rey D. Duarte, de Ruy de Pina com um estudo 
crítico, notas e glossário de Alfredo Coelho de Magalhães. Todavia, também se 
demonstra a vontade do recenseador de ser imparcial e justo, libertando-se de juízos 
apriorísticos, ou terá sido a reacção eventualmente negativa de Alfredo Magalhães á 
primeira recensão um constrangimento parcial, catalizador da mudança de rumo e tom 
crítico? Não o sabemos. Contudo, o recenseador não deixa nesta última ocasião, de 
apontar que o trabalho analisado não configura um estudo crítico. 
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Os três textos sobre os quais nos debruçamos no imediato possuem uma 
vertente biográfica. Assim, no primeiro, Paulo Merêa retoma constatações expressas 
anteriormente que se prendem com a inexistência de um inventário de jurisprudência e 
a escassez de estudos bio-bibliográfico de História do Direito e de História das Ideias. 
As investigações de Moses Amzalak são vistas como excepções e o recenseador 
reconhece os seus esforços anteriores, sem nomeá-los ou descrevê-los. 
Centra-se na obra Pedro de Santarém (santerna) − jurisconsulto português do 
século XVI, publicada em 1914.Paulo Merêa indica sumariamente a estrutura do 
trabalho, resumindo-a de modo indiciário. Num primeiro momento inicial Amzalak 
discute a questão da identidade do primeiro mediador de seguros, dedicando-se, em 
seguida, à vida de Santarém e à listagem das suas obras. Esta crónica bibliográfica 
apenas extravasa a síntese de matérias versadas devido à contextualização e ao 
enquadramento do trabalho recenseado.A Redacção da Revista de História consagra, 
no imediato, uma nota sobre Os Dois Doutores Pedro Nunes, da autoria do 
colaborador do periódico Luciano Pereira da Silva, dada à estampa em 1914.Note-se 
que Pereira da Silva se dedicou à ciência náutica na secção de artigos. A notícia em 
causa nesta circunstância é lacónica e breve, eventualmente para evitar acusações de 
favorecimento, limitando-se ao reconhecimento da erudição do investigador e da 
riqueza de documentos compilados e analisados, alguns deles autógrafos. Na nota 
seguinte, o Visconde de Meirelles lê as Artes Industrias em Portugal no século XVII, de 
uma escola de bordados. Um Tapeceiro português, publicado em 1913 no Arquivo 
Histórico Português, da autoria de Victor Ribeiro, também colaborador da secção de 
artigos da Revista de História. O noticiador, na sua nota bibliográfica, sublinha que 
Ribeiro faz reviver o passado no seu trabalho. Essa revivescência possui ecos não 
assumidos de Michelet. Existia uma aula de bordados na Santa Casa da Misericórdia 
de Lisboa, também estudada pelo autor do texto em apreço, no interior do qual parece 
proceder a um inquérito à vida portuguesa, não se limitando a leituras técnicas acerca 
das Artes e Indústrias setecentistas. Outro tipo de inquérito é materializado pela 
viagem do inglês William Beckford em 1835 a Alcobaça e Batalha, cujas notas foram 
traduzidas por Joaquim Lúcio Lobo e Vieira Natividade, e publicadas em 1914. Nelas, 
Fidelino de Figueiredo sublinha a raridade e o preenchimento da curiosidade, 
elogiando o valor bibliográfico do empreendimento e enaltecendo o sentimento local 
do qual é portador. Louva ainda a crítica de fontes patente nas notas prévias e nos 
comentários. 
Por outro lado, o também colaborador da Secção de Artigos da Revista de 
História, António do Prado Coelho debruça-se sobre um tema actual e candente, ao 
analisar numa crónica bibliográfica uma dissertação de Gonçalo Santa Rita, intitulada 
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O problema colonial e a expansão das nações modernas publicada em 1914.O 
recenseador demonstra empatia pela escolha de uma abordagem interpretativa, 
reveladora de uma orientação e de um ponto de vista subjectivo, em detrimento de um 
trabalho erudito, assente na crítica de fontes. Prado Coelho elogia a presença de uma 
síntese reflexiva e de um pensamento de estrutura longa, modelar na dissertação em 
causa, destacada por escolher um tema de actualidade, tendo como ponto negativo a 
cedência ao senso comum, que ditou a existência de erros de apreciação. A primeira 
Guerra Mundial colocou em causa o pensamento político do autor recenseado. 
Entre Janeiro e Março de 1915 foram publicadas 21 peças textuais de natureza 
bibliográfica, na sua larga maioria repercutindo tendências anteriormente verificadas, 
conducentes ao privilégio da história enquanto domínio de saber de eleição ao qual 
foram devotados onze texto, sendo um deles um relato de viagens. 
Este brevíssimo relance, assaz lacunar e incompleto sobre o primeiro trimestre 
de 1915, serve para demonstrar que a Primeira Guerra Mundial, então já com alguns 
meses, continuava a primar praticamente pela ausência na secção de bibliografia da 
Revista de História. Esta, avessa à actualidade política imediata e mais candente, 
procurava trocá-la pela actualidade dos livros publicados em Portugal e no 
Estrangeiro, incidentes sobre matérias essencialmente relacionadas com a história e a 
literatura, por esta ordem, nisso repercutindo a tendência dominante nas outras duas 
secções do periódico. As similitudes estendem-se à preferência, em todas, por 
questões relacionadas com a Idade Moderna, seguidas pelas relativas às Idades 
Moderna e Contemporânea. A Secção de Factos e Notas e a de Bibliografia seguem 
os acontecimentos culturais e os livros mais recentes, procurando acompanhar o 
quotidiano internacional nestas matérias, e demonstrando uma vontade de 
internacionalização, praticamente desde o início das suas actividades, ao contrário do 
que aconteceu na secção de artigos, que apenas captou a actualidade internacional 
de modo significativo após 1919. Isso aconteceu menos no plano temático do que 
através da participação de estrangeiros como articulistas. No arranque do andamento 
dedicado à bibliografia na publicação dirigida por Fidelino de Figueiredo, a crónica com 
teor crítico e a crítica de natureza cronística − de par com as notas bibliográficas − 
dominam face a um exercício filológico-exegético, próprio da crítica bibliográfica tout 
court, patente na Revue de Histoire et Littérature, surgida em 1966, na qual as regras 
de análise das obras são bem firmadas e apertadas, sendo frequentes rejeições 
contundentes dos trabalhos recenseados que não as cumpram. Na Revista de História 
a crítica não exibe tamanha contundência, nem tão elevado grau de formalização. Os 
juízos de valor nela presentes são mais subjectivos e utilizam menos a objectividade 
como critério de aferição, e não se baseiam essencialmente em fontes primárias. 
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No entanto, no dealbar da secção de bibliografia do periódico dirigido por 
Fidelino de Figueiredo, este autor comparece abundantemente, tal como acontece nos 
outros dois andamentos da publicação. Para este estudioso o exercício da crítica − 
mormente literária − é fundamental e a bibliográfica também cumpre esse desiderato, 
participando da procura de proto-cientificidade para o periódico, contribuindo para a 
respectiva configuração disciplinar, relativamente incipiente mas relevante. No 
arranque deste andamento, a construção de bibliografias como instrumentos 
heurísticos de apoio à investigação prima pela ausência- dado que comparecera na 
secção de artigos- e cede o seu lugar ao comentário de obras, para ajudar a criar e 
controlar uma comunidade científica nascente e incerta. Convém ainda sublinhar que 
alguns dos temas tratados na Secção de Artigos da Revista de História tiveram eco e 
foram retomados no arranque da de Bibliografia.Nesta concretizaram-se a promoção e 
o elogio de livros dos articulistas, manifestando também atenção ao Inquérito à Vida 
Intelectual Portuguesa, dirigido por Boaventura Portugal. No próximo e derradeiro 
capítulo desta dissertação procedemos a uma caracterização historiográfico-ideológica 
da Revista de História 
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Capítulo XI: Balanço Epistemológico e Ideológico da Revista de 
História 
 
11.1. Os Intelectuais1372 na Publicação (actividades e representações) 
Na Revista de História, o Affaire Dreyfus não comparece como tema abordado, 
apesar do seu carácter decisivo na sociedade francesa e um pouco por toda a Europa, 
no que tange às implicações e consequências que comportou, desde logo, ao nível da 
imagem, do papel e do estatuto dos homens de Cultura que, a partir desta dissensão 
começaram a auto-representar-se enquanto intelectuais, posicionando-se a favor de 
uma construção identitária diferenciadora face àqueles que eram excluidos, implícita 
ou explicitamente, do epíteto que vários grupos acolhiam para si próprios, de modo a 
consagrar princípios de vida e actividades culturais comuns. A ausência de referência 
ao Affaire Dreyfus no periódico dirigido por Fidelino de Figueiredo pode ter-se devido à 
defesa do Republicanismo e do Positivismo por parte dos Dreyfusards. Para alguns 
autores, a concepção de intelectual − enquanto criador, intérprete, ou promotor de 
valores universais, como os da verdade, da Justiça e do Direito −, apesar de não 
surgir associada a esse nome, teve antecedentes em França a partir de 1740 − por 
intermédio dos opositores às posições religiosas e aristocráticas dominantes − e, em 
finais do século XVIII, através da posição de Fichte, divulgada num curso proferido em 
Iena em 1794, no qual fez eco dos valores da Revolução Francesa, segundo os quais 
o gelehrt, extravasa o âmbito do erudito ou do sábio tradicional, afastando-se da 
excessiva particularização do conhecimento, levada a cabo pelo primeiro, e do 
cepticismo filosófico, susceptível de contaminar posições construtivas, inviabilizando-
as: «Nesse curso, Fichte teoriza a missão do intelectual como um decisivo problema 
filosófico e político. Para Fichte, o intelectual representa a consciência crítica capaz de 
combater o imobilismo, as crenças, os pré-juízos e as regras políticas e sociais do 
Antigo Regime»1373. 
Contudo, a filosofia de Fichte não implementou, apenas por si própria, um campo 
cultural autónomo. Neste aspecto, o Affaire Dreyfus introduziu e constituiu novidade 
em França, dado que apesar da figura do intelectual não ter nascido na sequência 
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 O elenco dos sócios/colaboradores da Sociedade Nacional de História e de articulistas da Revista de História pode 
ser consultada em: Hélder Bento Correia − Fidelino de Figueiredo na cultura histórica e política do seu tempo, Lisboa: 
Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa, pp.16-38 [Dissertação de Mestrado em História]. 
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 João Carlos Zuín – Sobre o neologismo intelectual. In Estudos de Sociologia, n.º 15. Araquara, 2003, p. 87.Sobre a 
importância do Affaire Dreyfus para a passagem do termo Intelectual de adjectivo a substantivo ver: Luís Crespo de 
Andrade – O substantivo “Intelectuais”. In O caso Dreifus e a responsabilidade intelectual. Cadernos, Suplemento da 
Revista Cultura, número 2, Lisboa: Centro de História da Cultura da Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da 
Universidade de Lisboa, 1999, pp. 23-41. Acerca das repercussões do Affaire Dreyfus em Portugal ver: João Medina-O 
Caso Dreyfus em Portugal,in Revista da Faculdade de Letras de Lisboa, Ibéria Dreyfus em Portugal,ns 16-
17,Lisboa:faculdade de Letras,1994, pp.117-231. 
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desta questão, certo é que ela insuflou-lhe um novo sentido, condizente com uma 
feição moderna: «De fato, o intelectual não nasceu na época do caso Dreyfus, ao 
contrário, no Affaire podemos vislumbrar o coroamento do processo no qual o 
intelectual surge como defensor dos valores universais que fundamentam a era 
moderna. Vimos que, a partir dos meados dos Setecentos, é crescente a participação 
e a importância dos intelectuais na edificação de um novo sentido para a sociedade 
moderna. De Johann G. Fichte ao caso Dreyfus podemos observar um longo processo 
de formação de uma nova situação social, na qual os intelectuais estão 
compremetidos com nos principais embates de sua sociedade. Nos dois casos, 
mutatis mutandis, os intelectuais assumem a posição privilegiada de intérpretes da 
universalidade e da racionalidade. 
Nos dois processos históricos, a palavra intelectual acabou por ser acrescida de 
novo sentido, fruto de uma nova constituição interna e de uma singular ideia de missão 
que caberia ao intelectual realizar continuamente na sociedade moderna. Na teoria de 
Johann G. Fichte sobre a missão do intelectual e na participação dos intelectuais 
franceses engagés ao longo do caso Dreyfus, o próprio uso da palavra intelectual 
revela o surgimento de um novo sentido»1374.  
Tem cabimento referir, breve e indiciariamente, em traços gerais, porventura 
demasiado sucintos, os aspectos mais característicos do conflito ante-citado, encetado 
em 1894. Em primeiro lugar, porque foi na sequência dele que o termo intelectual na 
sua forma substantivada entrou no uso comum, se não corrente.A palavra a dois 
estudiosos do caso em vertente análise, Pascal Ory e Jean-François Sirinelli: 
«L’entrée dans l’usage commun, sinon courant, du terme intéllectuel sous sa forme 
substantivée peut-etre située dans l’espace-la culture française − et dans le temps-
L’Affaire Dreyfus. Mais à la condition de le redresser, au passage, quelques erreurs 
fréquemment répandus»1375. 
Por outro lado, a abordagem do Caso Dreyfus torna-se relevante, na medida em 
que pode ser encarado «(…), como (…), a cena matricial da figura contemporânea do 
intelectual. Dreyfus tinha sido condenado em 1894, acusado de espionagem ao 
serviço da Alemanha. Essa condenação foi acompanhada por gritos de “Morte aos 
Judeus!”. Descobre-se mais tarde que ele está inocente, mas o exército quer ocultar 
essas revelações e pretende pôr-se à revisão do processo. Por um lado, o campo 
daqueles que pretendem a revisão do processo em nome da defesa dos direitos do 
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 João Carlos Zuín, Ibid., p. 99. 
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 Pascal Ory e Jean François Sirinelli – Les intellectuels en France de l`affaire Dreyfus à nos jours. Paris: Armand 
Collin, 1992, p. 5 
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homem. Por outro lado, aqueles que põem a pátria acima de tudo o mais, e que 
pretendem asfixiar o caso»1376. 
A narrativa dos acontecimentos, nos seus traços essenciais e mais impressivos, 
aparentemente dá apenas conta de uma maquinação urdida nos meandros da 
estrutura militar da sociedade francesa, segundo a qual um oficial, o comandante 
Esterhazi, forjou a falsificação da assinatura do seu congénere judeu Dreyfus aposta a 
um documento revelador de espionagem política e de venda de serviços à Alemanha. 
Num primeiro momento, conforme já referimos, o oficial ante-citado foi condenado. No 
entanto, esta decisão, que gerara anteriormente anticorpos entre os defensores do 
acusado e depois réu, motivou uma aceleração dos protestos face a eventual injustiça 
ocorrida nos tribunais. Em 1898, Zola colocou-se do lado de Dreyfus, publicando, a 13 
de Junho, um manifesto, dirigido ao Presidente da República, Félix Faure e sub-
intitulado J’Accuse, no qual desmonta o alegado embuste do qual o judeu fora vitima. 
No entanto, a centralidade e o pioneirismo de caso Dreyfus devem ser devidamente 
colocados no seu lugar próprio, como advoga Augusto Santos Silva: « Só se justifica 
dizermos que o intelectual moderno nasce com a intervenção de Èmile Zola no caso 
Dreyfus se usarmos a expressão no seu sentido próprio. O intelectual é diferente do 
“filósofo” do século XVIII e do “homem de letras” do século XIX. Ele é a figura que 
brota de um campo cultural que acabava de estabelecer-se como campo social 
autónomo, e como tal se projecta na política. O “J’accuse” constitui o momento 
fundador desse movimento, pelo qual o criador intervém civicamente, aplicando ao 
espaço público os valores do campo cultural»1377. 
Pode, inclusive, considerar-se que o Caso Dreyfus não se limitou a ser isso 
mesmo, um affaire, dado que gerou repercussões com efeitos notórios na mobilização 
sem precedentes da opinião pública, mormente no plano da acção dos jornais, não 
apenas os de opinião, mais selectos e circunscritos a elites estabelecidas, mas 
também ao nível dos quotidianos populares, conforme comprova Christophe Charle, 
que estudou em pormenor a transformação do caso numa causa, considerando-o 
evento fundador de uma mitologia política e, simultaneamente, mobilizador e formador 
de uma opinião pública, crescentemente influente e activa: «Evénément fondateur 
pour toute une mythologie politique française, l’affaire Dreyfus constitue aussi l’un des 
premiers cas de transformation d’un affaire en “cause” a travers de la mobilisation de 
l’opinion publique en dehors des cadres classiques de la representation politique 
oficielle. À ce titre, elle a servi d’experience de laboratoire pour toute une série 
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 Eduardo Prado Coelho – Novas configurações da função intelectual. 
In Izabel Margato e Renato Cordeiro Gomes (orgs.) – O papel do intelectual hoje. Belo Horizonte: Editora Universidade 
Federal de Minas Gerais, 2004, p.16. 
1377
 Augusto Santos Silva – Podemos dispensar os intelectuais? In O papel do intelectual hoje. Belo Horizonte: Editora 
Universidade Federal de Minas Gerais, 2004, p. 39. 
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d’inovations qui carctérisent l avie démocratique au XXe siècle (…). Pour comprendre 
toutes les inovations et leur utilisation à grande échelle comme levier de naissance de 
la cause et même de La Cause (…) on va annalyser ici les conditions de mobilisation 
de l’opinion, ses modalités et essayer d’évaluer son ampleur et sa base sociale a 
travers de l’nterpretation privilégiée des petitions de l’époque»1378. 
Charle procedeu a um levantamento das razões e modalidades da mobilização, 
procurando rastrear a sua amplitude e a base social de apoio às petições 
apresentadas. Assim, quanto ao primeiro aspecto a ter em conta, refira-se que os 
últimos 25 anos do século XIX em França foram marcados por um regime político, a 
Terceira República, que pretendeu firmar as bases programáticas e efectivas de uma 
democracia parlamentar, defendendo-as, desde logo, no texto constitucional publicado 
em 1877. Todavia, a este parlamentarismo formal, sobrepunha-se um poder executivo 
que, na prática, dele fazia uma leitura restritiva. Nos Ministérios mantinha-se uma 
política de troca de favores que abrangia os militares, fazendo deles participes no 
Ministério da Guerra e benificiários de uma fatia considerável do orçamento de Estado. 
As promoções em causa visavam a manutenção de uma neutralidade política aparente 
dos militares, que assim não se manifestavam contra os governantes. Por outro lado, a 
Terceira República enfrentava fragilidades decorrentes de um clima de espionagem no 
seio do aparelho ministerial, visível desde a crise de Fachoda, contemporâneo do caso 
Dreyfus. As pressões multiplicavam-se, por parte dos conservadores, mas também 
dos anarquistas. 
A petição de Zola possuía três peculiaridades, no entender de Helenice 
Rodrigues: «O texto de Èmile Zola (…), publicado no jornal Aurore, denunciando os 
erros judiciários e o complô do exército francês contra Dreyfus, torna-se ponto de 
partida de uma definição de missão do intelectual. Apoiando, esse artigo, um 
manifesto, dito dos “intelectuais” fundado no direito institucional da “petição” e 
assinado por um número significativo de escritores, artistas, professores universitários, 
etc., propõe assim exprimir, através desse acto colectivo, um protesto político (…) Três 
particularidades podem ser detectadas nessa petição: trata-se de revindicar o direito 
ao escândalo (…) A segunda: reforça o direito de se agrupar para dar mais força ao 
protesto (afirmação de uma comunidade política e social). A terceira: autoriza o direito 
de revindicar um poder simbólico (proveniente da acumulação de títulos que a maior 
parte dos assinantes mencionava ao lado do nome) (…)»1379. 
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 Christophe Charle – Naissance d`une cause: la mobilisation de le opinion publique pendant l`affaire Dreyfus. In 
Politix, vol. 4, n.º 16, quatriéme trimestre de 1991, p. 65. 
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 Helenice Rodrigues – O intelectual no campo cultural francês: do caso Dreyfus aos tempos actuais. 
In Revista Vária História, vol. 21, n.º 34. Belo Horizonte: Faculdade de Filosofia e Ciências Humanas 2005, p. 395. 
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 O debate extravasou o perímetro restrito do julgamento das questões jurídico-
legais e políticas subjacentes. Enquanto os socialistas seguiram Zola, a Action 
Francaise, nacionalista adepta do integralismo monárquico, antagonizou com esta 
posição. Ao fim de vários anos e no culminar de um desgaste acentuado, o processo 
terminou finalmente, já na segunda metade da primeira década do século XX com a 
absolvição de Dreyfus, tendo sido desmascarado aquele que lhe armara a cilada 
referida. Do ponto de vista da missão dos intelectuais este caso reconfigurou-a, 
contribuindo para a assunção primeira desta denominação grupal, porventura de 
classe. Os homens de cultura passaram a reconhecer-se como participantes activos 
da vida social e política, eximindo-se a uma atitude evasiva, e de recusa desse espírito 
prático,portador de envolvimento cívico. João Carlos Zuín sintetiza bem a importância 
do caso. «O caso Dreyfus impôs profundas alterações na condição de existência dos 
homens de cultura. Determinadas formas de comportamento social e político foram 
decisivamente abaladas, juntamente com os alicerces de algumas das principais 
estruturas e instituições da Terceira República. No curso do caso Dreyfus, os homens 
de cultura foram obrigados a abandonar a celebração narcisista do seu trabalho no 
interior da torre de marfim da filosofia, da ciência e da arte, bem como o desprezo ou a 
inocência para com a política»1380. 
Mas não foi o acontecimento francês descrito − limitado a constituir-se como um 
catalisador geográfica e culturalmente longínquo − o único responsável pela crescente 
tomada de consciência por parte dos intelectuais portugueses de que, para além de 
existirem, formavam grupos e sentiam pertença a eles. O sentimento de pertença 
existia entre intelectuais portugueses antes dos franceses se auto-crismarem e 
usarem o termo  intelectuais para o efeito, ainda que nunca se tivesse expressado em 
questões políticas e jurídicas, que extrapolavam o estrito âmbito cultural. Todavia, não 
deixa de ser sintomático que Rui Ramos convoque o Caso Dreyfus para dar conta do 
processo endógeno de formação autónoma dos intelectuais, em França, com a sua 
força detonadora e emblemática, como em Portugal, paulatinamente desde os anos 60 
e, sobretudo, 70 de Oitocentos: «Como deveria ter ficado claro, até pela origem do 
termo em França durante a «questão Dreyfus», a História do «intelectual» não começa 
com a simples existência de letrados numa certa sociedade mas quando os letrados 
se concebem a si próprios como uma elite política ou cm uma missão específica. Foi o 
que aconteceu com a «geração nova» de 1870 em Portugal»1381. 
Na Revista de História, a maioria dos intelectuais afasta-se, no plano ideológico, 
tanto do jacobinismo quanto do integralismo. Considera que o seu papel assenta em 
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 J. C. Zuín – Sobre o neologismo intelectual…, p. 90 
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 Rui Ramos – A formação da intelligentsia portuguesa: 1860-880. In Análise Social, vol. XXVII, n.ºs 116-117. Lisboa: 
Instituto de Ciências Sociais, 1992, p. 484. 
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guiar ou orientar as élites, às quais pertencia a incumbência de arregimentar as 
multidões nascentes e impedir, controlando-as, a sua iminente transformação em 
massas. Todavia, o puro ascetismo também era crescentemente postergado. No 
periódico em análise, os intelectuais já não eram os filósofos, nem apenas os homens 
de Letras, mas também ainda não se assumiam plenamente como agentes cívico-
políticos, inteiramente envolvidos no espaço público As diversas posturas dos 
intelectuais na publicação dirigida por Fidelino de Figueiredo são tributárias de 
contextos mais amplos que as precederam, gerando-as, ao longo do século XIX. 
Convém pormenorizá-los, por forma compará-los com a realidade patente no 
periódico. 
Nos finais de Oitocentos, a figura do intelectual como homem de letras, depois 
denominado escritor público e publicista, foi-se transmutando, sofrendo 
especificações, alterações, que a tornaram permeável a transfigurações profundas, 
condicionadas pelo emergir tacteante e contraditório do espaço público, que deu 
origem à sociedade de massas, tanto no plano material, dos meios de que esta 
dispunha, quanto no simbólico, favorecendo-se diferenças entre ambos, pelo menos 
num primeiro momento, no que tange à natureza e profundidade da respectiva 
implementação. Mesmo no arquétipo clássico de intelectual havia possíveis 
especificidades, distintivas do escritor público dominante antes da Regeneração e do 
publicista que se lhe seguiu, e vice-versa. 
Enquanto o primeiro utilizava a arma da crítica e a crítica das armas, o segundo, 
mais para finais do século XIX, escolhia a via da acomodação mas ambos, fiéis ao 
paradigma liberal e romântico, convergiam para a indistinção entre o campo político e 
intelectual, interpenetrando-os. Rui Ramos estudou a formação da Intelligensia 
portuguesa entre 1860 e 1880, desenhando a distinção entre os defensores mais 
moderados e conservadores da Regeneração e os seus primeiros críticos dentro das 
facções mais radicais do outro partido do rotativismo. Embora em ambos os casos 
possamos falar de publicistas, no primeiro grupo encontrava-se uma élite culta mais 
voltada para questões educacionais e económicas − ao arrepio de matérias de 
incidência político-ideológica −, no segundo as implicações executivas da realidade 
executiva eram prioritárias. Enquanto os regeneradores de 1852, na linha do Marechal 
Saldanha, pugnavam por um equilíbrio do sistema político político à inglesa, 
defendendo o desprendimento ideológico e a entrada no governo com o inimigo 
político de outrora, valorizando a paz política e o progresso material como justificações 
para incongruências internas − sendo designados por transformistas ou fontistas, na 
pena de Oliveira Martins −, a esquerda radical, no seio dos progressistas,  reagia 
contra a hipocrisia, o cinismo, as negociatas no interior do rotativismo, do qual o seu 
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partido fazia parte através da acção da respectiva linha moderada. Esta situação 
conjugava-se com o medo que os portadores de uma tendência claramente de pendor 
socialista tinham face ao aproveitamento ultramontano relativamente à política de 
promiscuidade governamental prevalecente. 
Para aproveitar estas circunstâncias denotadoras de ambiguidade política, 
desde 1862 a facção mais á esquerda dentro da governação do partido histórico no 
poder começou a contestar os seus apaniguados que desempenhavam funções 
executivas. Filipe Quental foi encarregue da direcção da loja maçónica de Coimbra − 
denominada liberdade − por José Estevão. Ao mesmo tempo, na dita cidade, surgiu a 
Sociedade do Raio, liderada por José Cunha Sampaio, irmão de Antero de Quental. 
No ano seguinte, a loja da Liberdade e a denominada Reforma (dirigida por José 
Sampaio) votaram contra José Estevão e a favor de Lobo d’Ávila como seu sucessor à 
frente do Grão-Mestrado da Confederação Maçónica, radicalizando a respectiva 
mensagem. Em 1865 agudizaram-se dissensões anteriormente esboçadas entre o 
Duque de Loulé e a linha mais dura dos progressistas. Estavam criadas as condições 
para o protesto dos radicais preteridos. Nesta sequência de desentendimentos 
políticos surgiu, no outono do ano em causa, a Questão Coimbrã, que não possuía 
apenas uma natureza cultural. Foi apoiada pelo jornal lisboeta, O Português e tinha, 
na sua génese, a aspiração de dar voz às expectativas políticas alegadamente traídas 
e postergadas da facção mais à esquerda do partido Histórico. O grupo reunido em 
torno da referida Questão não pretendia apenas ganhar público em Lisboa, 
conquistando-o e tornando-se conhecido na Capital, nem tão pouco se configurava 
como prioritária a resposta geracional às críticas e aos desagravos de Castilho − que, 
para mais não eram novidade, prolongando-se há algum tempo −, sendo dois os 
propósitos doutrinários de Antero de Quental, Teófilo Braga e os seus companheiros. 
Situavam-se as ditas prioridades ao nível do rompimento da paz podre dominante 
entre os dois partidos no poder e da ultrapassagem de alguns dos preconceitos da 
esquerda rainha1382. 
Havia um conflito de natureza literária dirimido em torno da Questão Coimbrã. 
De um lado, o académico instalado Castilho, tido por um formalista ultra-romântico, 
que se alcunhava de pragmático, para justificar o seu perfil conservador e 
regenerador, tendo sido amigo de Rodrigo da Fonseca Magalhães, de Saldanha e da 
amalgamação pretérita, que unira circunstancialmente, em 1849, num compromisso 
sui  generis, cabralistas e setembristas. Do outro lado, os contestatários liderados por 
Antero e Teófilo Braga. Rebelo da Silva manifestou-se contrário à alegada 
necessidade de novas revistas literárias, dado que essa tradição fora estabilizada por 
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Herculano e Garrettt, tornando-se desnecessária a empreitada dos propugnadores da 
Questão Coimbrã, que encontrou oponentes também no seio da sua própria geração, 
como foi o caso de Pinheiro Chagas. No entanto, Antero e Teófilo não desistiram nem 
baixaram os braços, insistindo numa postura crítica e de denúncia social através da 
poesia, de modo a recuperar, por via dela, um exercício de génio dirigido para o 
serviço dos povos, guiando-os na valorização do sentido da História e de uma ideia de 
Revolução, que cabia aos cultores do género lírico cumprir. 
A pureza e a sinceridade eram o santo e a Senha da desejada comunhão com a 
História. A construção da reputação da figura do historiador efectuava-se mais pela 
virtude cívica do que pelo amor à ciência, concretizando-se, nas Odes Modernas, um 
paralelismo com o exercício do sacerdócio. Prosseguindo na luta pela honestidade 
progressista contra a corrupção própria da Regeneração, os defensores da Questão 
Coimbrã lançaram as bases das Conferências do Casino Lisbonense - realizadas em 
1871 - e da geração que nelas participou, posteriormente denominada Geração de 70. 
Embora por vezes se possa interpretar a retórica anteriana como a defesa do povo, 
apenas enquanto desígnio universal − inaplicável no plano de pormenor − esse 
desiderato se confirma, dado que para o autor citado, no entender de Rui Ramos «as 
verdadeiras revoluções não se fazem com o favor das turbas, nem com o patronato 
dos grandes»1383. 
Na secção de artigos da Revista de História, o socialismo de Antero de Quental 
ou o apego a revoluções não é partilhado, bem pelo contrário, deslocando-se a 
admiração por este poeta, filósofo e intelectual para os seus derradeiros anos de vida, 
desiludido que estava com o incumprimento dos desígnios sociais e europeístas das 
Conferências do Casino. No periódico dirigido por Fidelino de Figueiredo, o próprio 
director muito admirava Quental mas procurou sobretudo ressaltar a respectiva 
biografia, plasmada na correspondência e em algumas obras literárias de natureza 
poética, sobretudo portadoras de cunho espiritual finissecular. Contudo, na publicação 
em análise contornavam-se as implicações socialistas da reunião magna de 1871, em 
nome de uma abertura à Europa mas que não comprometesse a identidade nacional e 
impedisse uma defesa infrene do povo, em nome de equilíbrios e posições intermédias 
nesta matéria. Por outro lado, convém não esquecer que, na Revista de História, da 
Geração de 70 se resgata e aproveita a sua ideia de intervenção dos intelectuais no 
espaço público nascente, dotados de espírito de missão, mas ao arrepio de alegados 
ímpetos políticos de incidência claramente partidária. Por outro lado, não resulta 
liminar o afastamento do periódico relativamente ao publicismo regenerador − menos 
crítico socialmente, e ainda portador, nalguns casos, de uma parte do espírito dos 
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escritores públicos,− patente na defesa relativa do perfil de Rebelo da Silva como 
Historiador, efectuada pelo Director da publicação. 
Daí que não tenha sido despiciendo resgatar e defender liberais de extracção 
romântica, como Garrettt e Herculano enquanto referências cívicas, dado que 
estiveram na primeira hora do constitucionalismo liberal monárquico. Nos últimos anos 
de vida, Herculano manifestou amplas reservas face à geração das Conferências do 
Casino. Convém ter em conta que, do ponto de vista de caracterização social, os 
membros da Geração de 70 eram filhos de proprietários rurais na sua maioria, 
professores universitários muitos deles, sendo os respectivos avós portadores de 
limpeza de sangue. Os participantes das Conferências do Casino eram livres e pouco 
numerosos. A sua voz era ouvida, ainda que fosse caricaturada e desvalorizada, nas 
secções menos importantes e mais marginais dos jornais. No entanto, sob o signo da 
transição, patentearam hesitações e indecisões, defendendo revoluções em nome do 
povo, mas nunca com ele, ao arrepio de tentações de cariz populista. Esta geração 
tentou o impossível mas terminou, entre os seus apoiantes mais comuns e menos 
destacados, anichada ao peso insuportável de um quotidiano por vezes anódino e, 
eventualmente, risíveis1384. 
Conforme salienta Luís Costa Dias: «Ora, a ruptura do paradigma de intelectual 
que adquirira eficácia ao longo do século XIX ocorria numa situação de crise de 
mobilidade social, quando esse “homem de letras” se viu rodeado por um conjunto de 
estratos em vias de crescente prestígio ou de auto-afirmação, isto é, num contexto 
histórico de ampla (enquanto lenta, e, ao cabo contraditória) transformação do espaço 
público que colocou em causa o valor representativo das velhas elites, a cuja 
consagração pública haviam chegado pela porta de acesso da cultura. Esta fora, ao 
longo de oitocentos, uma elite de burgueses cultos e proprietários cuja actividade 
política não correspondera a um desdobramento ou autonomia a partir de uma 
condição sócio-económica e cultural, mas com esta se misturara, numa sobreposição 
íntima entre o campo político e o intelectual. Nesse sentido, a figura do cidadão não 
passou, desde a origem, de uma construção abstracta; em suma (e a longo prazo), 
uma mistificação nos limites concretos do modelo censitário oitocentista que 
assegurou uma esfera pública estritamente burguesa1385. 
Por seu turno, a Geração de 90 é a dos vencidos da vida, que aprofundam o 
tópico da decadência do país, intentando a sua superação por via de um espiritualismo 
ou de uma gnose de base secular. Por vezes, o pessimismo, o desânimo, a desilusão 
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apoderaram-se dos representantes desta geração. Outros procuraram dinamicamente 
associar a procura da Revolução Republicana a um cientismo de base Positivista, 
mormente daqueles que fizeram parte da primeira geração de Republicanos, alguns 
deles herdeiros do espírito da Geração de 70, como Teófilo Braga ou Júlio Dinis, que 
em 1910 vieram a conformar-se rapidamente à assunção de cargos públicos 
instalando-se em carreiras políticas que queriam que fossem estáveis, sob o signo 
instrumental de um positivismo, que garantia um cimento ideológico à fixação e 
ocupação da tríade, cátedra, laboratório e escrivaninha, portadora de uma mentalidade 
favorável à especialização científica. Na Revista de História, a predisposição vaga e 
escassamente pormenorizada para uma perspectiva afim - próxima da procura da 
cientificidade, mas longínqua face à especialização - foi preparada em função de um 
ambiente anterior favorável, ainda que, para se distanciarem os colaboradores do 
periódico dos seus antecessores e deles se demarcarem ideologicamente com 
convicção. Daí o afastamento face ao positivismo. 
Na publicação dirigida por Fidelino de Figueiredo dá-se uma paulatina 
transformação da élite burguesa, coexistindo uma burguesia censitária e proprietária 
assaz minoritária com recomposições sub-grupais no seio desta élite, permeável ao 
aparecimento no seu seio de classes médias altas, cuja afirmação se dera mais pelo 
saber, consubstanciado na posse de cursos superiores, do que por via da detenção de 
condições materiais apreciáveis, ainda que estas tenham sido fundamentais no acesso 
à alfabetização e ao respectivo aprofundamento, que em 1875 apenas englobava 20% 
da população, aumentando esse número para 32% em 1930. Esta alteração, 
prioritariamente urbana, encontra-se parcialmente patente no periódico em análise, 
embora este se tenha mantido afastado de colaborações de estratos técnicos médios 
e inferiores das classes médias, inviabilizando e travando pelo menos deliberado a 
expansão no seu seio de uma cultura de massas. 
No entender de Costa Dias: «Ora, no período de que estamos a falar, a cultura 
de massas no nosso país não podia ser um fenómeno à escala nacional, para a qual 
tem sido obstáculo a reserva à resistência estrutural (para utilizar do que tem sido 
quase um óbice á abertura de novas perspectiva científicas) representada pelas 
condições de acesso à cultura pela massa da população. Naturalmente os quase 80% 
de analfabetos na década que abre o período aqui em análise (por volta de 1875) 
colocam-nos sob um quadro histórico em que não tem sentido falar de fenómenos de 
massas de extensão verdadeiramente democrática. Pois, antes que as noções de 
espaço e de tempo tradicionais fossem postas radicalmente em causa pela difusão do 
Cinema, da Rádio e da Televisão, sem esquecer o rápido progresso da aviação 
intercontinental, o espaço de que falamos é ainda o que unem os caminhos de ferros 
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e, quase paralelo a estes, o telégrafo, que ainda mal haviam retraçado o território 
nacional no último quartel do século XIX e pouco progrediram até à década de 
1920»
1386
. 
Na Revista de História escrevia uma ampla percentagem de professores, 
mormente provenientes do ensino secundário e superior, médicos e outras profissões 
liberais, como indivíduos formados em Direito, coexistindo com alguns - relevantes e 
significativos - representantes da antiga sociedade de ordens, aristocratas, militares, 
membros do clero. Por outro lado, o órgão de informação e comunicação da 
Sociedade Portuguesa de Estudos Históricos, procurou incorporar alguns homens de 
Letras nas suas fileiras, fossem eles herdeiros do espírito dos escritores públicos ou 
dos publicistas, atacados em bloco por Teófilo Braga, figura pouco do agrado de 
alguns dos intelectuais presentes na Revista de História. Essa resistência devia-se a 
questões ideológica que tinham nalguns casos origem no facto deste autor pertencer à 
Geração de 1890. 
O periódico em questão estabelece, de resto, um compromisso na sua 
composição entre os contemporâneos, no plano etário, da geração dos velhos 
republicanos e os coetâneos da dos novos, surgida, grosso modo, em 1910, ainda que 
esta tenda a sobrepor-se àquela, substituindo-a paulatinamente. Tem razão Carlos 
Leone, quando defende que o critério geracional tem vindo a ser posto em causa, 
conservando todavia valor heurístico instrumental, imprescindível ao estabelecimento 
de gradações, especificações e comparações. «Como critério cada vez menos 
utilizado, e cada vez mais problematicamente, em Ciências Sociais, a «geração» não 
deixa por isso de surgir como factor identitário no processo de transição de Portugal 
da Monarquia para a República
1387
. 
No entender de Carlos Leone, o conceito de geração deve ser utilizado com 
cuidado, ao arrepio de generalizações promovidas pelo senso comum, que tendam a 
ignorar a singularidade de cada realidade concreta, em nome de abstracções 
indesejáveis e confusões que resultem de uma má consciência do termo e do conceito 
em causa, plasmada na indistinção entre a pertença a um escalão etário comum, a 
História das personalidades e dos indivíduos e a afirmação das respectivas ideias. A 
absorção das trajectórias biográficas pessoais por alegado substrato ideológico único 
que delas emane é errónea, dado que ignora, desde logo, as peculiaridades e a 
margem de contradição inerentes a cada indivíduo, estendendo-se essa ignorância ao 
grupo ou grupos aos quais essa personalidade histórica se sinta ligada. 
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Avisado se torna incorporar, no estudo das questões geracionais, as 
ambiguidades que envolvam e comportem: «A ambiguidade fundamental jaz na 
inconsciência de cada geração enquanto tal. Nada impede, e disso há abundantes 
exemplos, que um dado conjunto de indivíduos se auto-represente e se comporte 
intencionalmente como um todo destinto do tecido social em que se insere em função 
da sua afinidade etária. Na cultura portuguesa, como aliás em todas as culturas (pelo 
menos), o tropo retórico dos novos contra os velhos (quando não mesmo dos vivos 
contra os mortos) é frequentemente peça central de polémicas de todo o tipo: política, 
artístico, científico, profissional, etc. Contudo, a questão que valida ou não a 
pertinência do uso do termo não é essa, mas sim a da representatividade desse 
conjunto que se dá a conhecer enquanto geração de alguma coisa, isto é, trata-se de 
aferir a acuidade da sua pretensão ao reconhecimento como símbolos culturais (sem 
diferenciar aqui o artístico do político, etc). Mesmo nos casos em que de facto a 
consciência de um desses grupos geracionais adquire influência na generalidade da 
sociedade que o integra, forçoso será reconhecer que por norma essa influência é 
mediada pelo tempo, por vezes tendo como consequência a própria sucessão de uma 
geração por outra (falando aqui em termos estritamente etários) e, 
concomitantemente, uma transmissão defectiva e parcial dos seus ideais até ao 
momento em que estes (o que deles resta) efectivamente se afirmam»1388. 
A definição de geração resulta multímoda e prolixa, dado que concita uma 
constelação conceptual que a motiva e condiciona, relacionando-se com ideias como a 
de século, espírito do tempo (zeitgeist) e do povo (volksgeist), todas afirmadas na 
sequência do desenvolvimento por parte das comunidades humanas de uma auto-
consciência de si próprias, ancorada na assunção da respectiva historicidade, 
impulsionadora de reflexões várias. O encadeamento das implicações conceptuais dos 
vários termos ante-citados ajuda a enquadrar a questão da geração, que se nutre 
desse enquadramento, dele dependendo. Conforme sintetiza Joana Bernardes: «Não 
será forçado ousar esta (…) hipótese de trabalho: só no seio de uma experiência de 
tempo que tinha autonomizado a ideia de século poeria surgir um critério de 
periodização mais restrito, mas semanticamente a ele ligado: a ideia de Geração. De 
mais a mais, esta não apenas é uma das valências da própria palavra século, como a 
sua personificação assenta no seguinte pressuposto: o tempo contínuo está 
atravessado por círculos de génese, amadurecimento e decadência, para de novo se 
dar um ressurgimento. Sendo assim, também não surpreende que a definição de 
geração seja usada como factor inclusivo e identitário, ou melhor, como uma rede 
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produzida por regimes de historicidade caracterizadores e criadores de 
representações (sejam elas ideológicas, historiográficas, estéticas, etc.) que plasmam 
experiências do tempo. E são múltiplas as suas concretizações: por exemplo, como 
símbolo de unificação nacional (F. Mentré), como barómetro da realidade histórica 
(Ortega Y Gasset) ou ainda como tendência natural decorrente do ritmo biológico (K. 
Manheim)»1389. 
Na Revista de História, a experiência de tempo vivida pelas gerações nela 
presentes resultou e alimentou-se de diversos regimes de historicidade de natureza 
ideológica, estética ou historiográfica, todos importantes. Todavia, na publicação em 
causa, do ponto de vista temático, houve vertentes mais exploradas do que outras, 
subordinando-se as investidas de teor estético às de cariz ideológico, e estas às 
dimensões de índole historiográfica, funcionando este vector como plataforma 
aglutinadora, fornecendo o substrato propício a investidas mais vastas, dado que o 
estudo de passado constituía fonte primacial para a valorização do património 
documental português, contribuindo para a sua publicação, descrição, análise, esta 
última amiúde portadora de desejado pendor sintético. 
No que respeita às concretizações da ideia de geração no periódico dirigido por 
Fidelino de Figueiredo, estas tendem a fixar, prioritária e implicitamente, os conceitos 
que a tomam como barómetro da experiência e, sobretudo, da ciência histórica 
nascente, que correspondia aos anseios e às aspirações das élites intelectuais 
presentes na publicação, interessadas em replicar e reproduzir os interesses de 
conservação, divulgação e transmissão dos materiais do passado na posse da 
Sociedade Portuguesa de Estudos Históricos. Por seu turno, em 1910 a 
independência política nacional não se encontrava em perigo e não se tornou desígnio 
prioritário das gerações presentes no periódico. Todavia, esta circunstância não 
impediu a convergência em torno de ideias patrióticas, diversas mas portadoras de um 
fundo comum. Quanto à coincidência das gerações com o curso biológico, parece 
mais difícil de divisar de modo explícito, podendo revelar interesse metodológico e 
heurístico e concorrer para colocar a hipótese que se segue. 
Do exposto, depreende-se que o critério etário serve de catapulta à auto-
representação das gerações e á substituição de umas por outras, sobrepondo-se este 
critério àquele que certifica a natureza das polémicas ou mesmo a respectiva 
existência, dependente também ele das demarcações, seriações e diferenciações em 
torno da idade enquanto vector essencial. Por outro lado, quando um grupo se destaca 
no todo da sociedade, situa-se face a outro, toma distâncias, mas também assume 
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uma herança proveniente de diacronia que o precedeu, sendo permeável e receptivo a 
sobreposições que lhe permitam tomar a dianteira das situações. Esta liderança 
possui um contexto mobilizador, não é mecânica nem resulta espontânea, 
materializando-se através da demonstração de uma capacidade de influência sobre o 
todo social. Convém aquilatar se na Revista de História, apesar do equilíbrio existente, 
a geração dos novos foi sempre-dentro dele e da respectiva correlação de forças mais 
proeminente no que tange á quantidade e qualidade de colaborações, mormente no 
tocante à secção de artigos, ao longo dos dezasseis anos da publicação ou, se, houve 
momentos diferenciados na respectiva afirmação 
É sabido que Teófilo Braga, criticado no periódico em análise, certamente por 
ser tido como um dos velhos, rejeitava, em bloco, o modelo de homem de Letras, sem 
estabelecer distinções, no seu interior, que pudessem relativizar essa rejeição. Ora, na 
Revista de História esta posição de fundo doutrinário é matizada, em parte devido à 
antipatia concitada pelo seu autor. É certo que na publicação, o modelo de cidadania 
abstracta, difusa − defendido por intelectuais paradoxalmente isolados da sociedade 
empiricamente considerada −, está presente, mas de modo relativo e esbatido, 
colocando-se em causa a sobreposição entre a política e a cultura. Pelo contrário, os 
colaboradores do periódico participam no debate cívico mais por via da sua 
experiência no campo cultural do que por provirem de cargos políticos, embora esses 
também tenham servido, nalguns casos, como plataforma promocional dos intelectuais 
e enquanto fonte de angariação de prestígio, encorajadora do desenvolvimento de 
pensamentos próprios diferenciados. Na Revista de História, as respectivas élites 
dirigem-se prioritariamente aos seus correligionários, promovendo uma mentalidade e 
uma prática de transmissão de conhecimentos claramente endoclassistas. A 
contradição produtiva parece situar-se ao nível da especialização crescentemente 
requerida ao nível retórico e por intelectuais que, muitas vezes, conjugam ainda o 
laboratório com a escrivaninha e a cátedra -ainda que sem o sentido de acomodação 
da primeira geração republicana- no que tange ao exercício de actividades culturais 
várias, sem esquecer uma nostalgia por certa poligrafia de teor humanístico e 
ensaístico. Contudo, no periódico em questão, sente-se ainda a palpitação da 
transição do século XIX para o século XX. 
No entender de Carlos Leone, a Geração ideologicamente republicana de 1910 
marca a diferença face à predecessora, não se albergando no seio de um 
bergsonismo, com o qual não não se identifica, e que rejeita.No entanto, na Revista de 
História − contemporânea do ponto devita etário da ante-citada Geração 
ideologicamente republicana −, o conservadorismo vigente assenta parcialmente  na 
defesa da ligação da história à vida, sendo difícil ajuizar até que ponto esta atitude é 
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exclusivamente tributária das ideias de Bergson.Todavia, Carlos Leone parece ter 
razão num outro ponto, quando considera que a sociedade portuguesa de inícios do 
século XX (na primeira década) repercutia um modelo que não fazia dela plural, 
comportando uma homogeneidade ao nível da língua, da raça ou da religião. As 
divisões profundas que patenteava situavam-se no âmbito de um conceito central, 
portador de uma realidade empiricamente observada: a Sociedade Dual1390. 
Esta reproduzia as assimetrias anteriormente verificadas entre o litoral urbano 
minoritário e o interior rural maioritário em termos populacionais, sem esquecer o 
crescimento exponencial da emigração entre 1911-1913, criando uma heterotopia e 
um o movimento de atracção para centros como Lisboa ou, em menor grau, o Porto. 
Acresce que havia outras manifestações de pormenor, possuidoras de malha mais fina 
na radicação iniludível da sociedade dual, tendentes a distinguir a origem coimbrã da 
maioria das personalidades que na capital portuguesa exercia funções e actividades 
políticas. Existem três modelos possíveis da Sociedade Dual. Inclinamo-nos, em 
adesão à descrição de Carlos Leone, para a aplicação do terceiro à Revista de 
História: «Assim, encontramos três modelos para a caracterização da sociedade dual, 
todos eles pensados em termos de classe: ou a cisão entre «sociedades» é mais 
relevante do que a estratificação em classes; ou participa desta como parcela; ou, 
programa forte da teoria, «sustenta que nas sociedades duais, a territorialidade, ou 
antes a localização no centro ou na periferia, em sociedades bipolarizadas em termos 
de espaço, é o critério das classes ou a base de formação das classes»1391. 
Do nosso ponto de vista, o órgão de informação e comunicação da Sociedade 
Portuguesa de Estudos Históricos era uma publicação que procurava afirmar-se na 
Capital do país onde se encontrava a maioria do público potencial − culto e 
esclarecido, ou em vias disso −, que procurava atingir. O mesmo se passava ao nível 
dos colaboradores, que viviam esmagadoramente em Lisboa, e mesmo os que 
prevaleciam em pequenas cidades ou zonas rurais (menos frequentes estas) tinham 
que enviar as suas colaborações para a sede do periódico, dado que não havia 
delegações regionais, dificultando a promoção de públicos mais alargados e forçando 
a reprodução da sociedade dual ao nível das estratificações de classe, presentes tanto 
na composição social dos intervenientes da revista quanto ao nível daqueles que 
recebiam e descodificavam os respectivos esforços intelectuais, maioritariamente 
muito diferenciados ambos culturalmente. A centralidade lisboeta estendia-se ao 
campo cultural, ajudando a explicar o enraizamento aí dos jornais de maior tiragem ou 
das revistas que procuravam ser mais influentes na prossecução dos respectivos 
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 Cfr. Carlos Leone – Portugal extemporâneo…, p. 33. 
1391
 Hermínio Martins – Classe, status e poder. Lisboa: Instituto de Ciências Sociais, 1998, pp. 116-117. 
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objectivos, no caso da Revista de História identificados com uma vocação de 
recuperação da memória nacional por via de requerida cientificidade. 
O número de artigos dedicados no periódico dirigido por Fidelino de Figueiredo a 
estudos sobrepuja claramente o reservado a ensaios, praticamente inexistentes, 
prevalecendo o trabalho de historiadores sobre o contributo provindo de outras áreas 
do saber, mas em equilíbrio com aqueles que se debruçam sobre a ciência da 
literatura, trabalhando incipiente mas sugestivamente na sua progressiva 
especialização. Sublinhe-se, no entanto, que os cultores de Clio ou de matéria literária 
tinham por vezes habilitação coincidentes com o respectivo âmbito de trabalho, 
concretizando um esforço nesse sentido que, todavia, nem sempre era cumprido, dado 
que encontramos médicos, juristas ou jornalistas a escrever História na revista 
homónima. Os intelectuais que colaboram no órgão informativo e de Comunicação da 
Sociedade Portuguesa de Estudos Históricos são muitas vezes detentores de um perfil 
erudito, oscilando entre o antiquário e o proto-crítico documental, ainda pouco 
sistemático. 
O ímpeto alargado de vulgarização ou a popularização de conhecimentos são 
evitados, em nome de uma visão elitista e patrimonialista da cultura, incentivadora da 
actividade dos promotores das ciências auxiliares da História, como bibliotecários ou 
arquivistas, abundantes e proeminentes na publicação. Por outro lado, apesar de 
pertencer à Imprensa Periódica, a Revista de História muito se distinguia dos jornais. 
Os de maior tiragem utilizavam potentes máquinas rotativas, publicavam milhares de 
anúncios por ano, como no caso do Diário de Noticias, que pretendia formar e 
constituir massas em fase de nascimento. Inversamente, o periódico dirigido por 
Fidelino de Figueiredo não dispunha de tais meios, antes pelo contrário, procurando 
desenvolver um caminho bem diverso, dirigindo-se a um público minoritário e culto, 
ávido de incrementar a sua cidadania pelo recurso á erudição como modo preferencial 
de salvaguarda do património documental português. 
Na Revista de História reflecte-se e repercute-se o diagnóstico realizado por Luís 
Costa Dias, aplicado ao período de 1875 a 1930: «Para o que aqui nos interessa 
assinalar como relevante para a História cultural – que, em particular, nas suas 
incidências sociais, envolve a evolução de um vasto universo de publicações 
impressas, com o jornal na sua primeira linha – deve reter-se o contraste entre a 
dinâmica de crescimento dos grandes centros urbanos (Lisboa e Porto) e os restantes. 
E, em geral, neste quadro de cultura urbana emergente tendeu a acentuar-se uma 
dicotomia entre a elite culta e a massa de público com acesso á cultura, mas também 
um desfasamento entre a emergência e proliferação dos técnicos e especialistas (e, 
em geral, dos segmentos sócio-profisssionais intelectuais, e a realidade histórica 
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portuguesa) ou a ideia que dela se tinha. Pois, entre ambas, interpôs-se a emergência 
de um fenómeno que, por fresco, ainda mal se vislumbrava, mas o olhar do verdadeiro 
sociólogo que foi Fialho de Almeida reteve a ideia de um novo e forte colosso embora 
com espanto e ainda sob a designação deixada pela literatura romântica: a multidão, 
cuja voluptuosidade se complicou, reclamando novos prazeres e novos 
excitantes»
1392
. 
A palavra Multidão não resulta apenas de uma força de expressão, bem pelo 
contrário, ainda mais numa época em vias de massificação, mas na qual as multidões 
se sobrepunham às massas. As élites que guiavam umas e outras sobrepunham-se a 
ambas e não era indiferente a designação que utilizavam para denominá-las, dado que 
derivava do contexto propiciado pela respectiva historicidade, plasmada numa 
realidade histórica particular, mas também na consequente interpretação por parte das 
elites, portadoras de percepções e construtoras de interesses delas. Assim, é tudo 
menos indiferente a referência preferencial ao conceito multidão na Revista de 
História, detentor de um lastro que concita uma atmosfera romântica, mantida e 
incentivada, apesar de este termo comparecer muito escassamente.  
Eduardo Cintra Torres, que dedicou recentemente um estudo detalhado sobre a 
questão da multidão, começou por apresentar uma breve diacronia das abordagens 
sobre o assunto, que interessou a filósofos desde a antiguidade greco-latina, como 
Platão, Aristóteles, oradores romanos e os Evangelhos, abrangendo, na mesma 
cadeia de esforços ao longo do tempo, nomes como Maquiavel e Montesquieu. As 
novas ciências sociais emergentes em finais do século XIX princípios do século XX 
não ficaram indiferentes a esta temática, dado que os respectivos cultores pertenciam 
a élites e podiam sentir o seu estatuto ameaçado pelo aparecimento das multidões, 
tendo escolhido enfrentá-las teoricamente, ou, inversamente, optado por um silêncio 
deliberado como forma de reacção à nova realidade em esboço, à qual convinha fugir 
e, caso isso resultasse impossível, pelo menos era de evitar dar-lhe publicidade
1393
. 
O órgão de informação e comunicação da Revista de História preferiu este último 
caminho, tanto quando os seus colaboradores identificavam um receptor genérico 
potencial enquanto alvo das suas preocupações, como no plano metodológico-
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 Fialho de Almeida – Religião e Toilette. In Pasquinadas: Jornal de um vagabundo. Porto, 1890, p.137 
1393
 Sobre este assunto, ver a recente Dissertação de Doutoramento de Eduardo Cintra Torres, na qual o autor afirma 
na introdução: «A Multidão constitui um tema de reflexão política e social no Ocidente desde a Antiguidade. Platão, 
Aristóteles, historiadores e oradores romanos e os Evangelhos analisaram ou estabeleceram padrões de apreciação da 
multidão que deixaram uma marca até ao presente. Ao longo dos séculos, outros autores reflectiram sobre ela, como 
Maquiavél ou Montesquieu: o pensamento político e as novas ciências sociais, como a criminologia, a sociologia, a 
psicologia social e a ciência política, dedicaram atenção renovada à questão da multidão. É por vezes difícil 
estabelecer onde começa a reflexão no âmbito da sociologia, e termina no âmbito da ciência política. Depois de ocupar 
o centro político-sociológico ao virar do século XIX para o século XX, o tema foi-se tornando marginal à medida que 
desapareciam os receios de uma parte, pelo menos, da elite política e intelectual quanto á capacidade transformadora 
revolucionária/reaccionária da multidão». 
In Eduardo Cintra Torres – A multidão e a televisão: representações contemporâneas da efervescência colectiva. 
Lisboa: Instituto de Ciências Sociais, 2010, p. 1. 
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temático, dado que, do ponto de vista do género discursivo, as biografias ou a 
consideração de personalidades históricas individuais eram dominantes. Por outro 
lado lado, também no domínio tipológico era a definição de multidões, de modo a 
perceber a posição relativa e a representatividade de dominados face a 
dominadores1394. 
Eduardo Cintra Torres aproxima prioritariamente o termo multidão do sentido que 
temos vindo a conferir-lhe, usando o vocábulo multitude como sinónimo do que nós 
designamos por massa. Em seguida, exibimos as precisões e qualificações 
necessárias, numa perspectiva que salvaguarde a respectiva incerteza e 
transitoriedade, circunscrita a contextos específicos: «De que falamos quando falamos 
de multidão? Não há uma definição de multidão, mas uma multidão de definições. A 
fluidez taxonómica cai da multitude, do povo, das massas, da multidão à distância até 
aos vários tipos de reuniões de pessoas (…). Nesta investigação, aceitamos a 
incerteza das palavras, dado que é preciso respeitar não só o uso que lhes dão os 
autores, como a realidade que evocam. (…). À partida, consideramos duas 
concepções fundamentais (…): a de multidão e a de multitude. Esta última é uma 
concepção teórica que imagina uma enorme quantidade de pessoas, não 
necessariamente da mesma comunidade ou sociedade, separadas fisicamente, mas 
com interesses comuns, empenhadas em acções comuns, sofrendo as mesmas 
penas. A multitude não tem comprovação empírica, enquanto a multidão se manifesta 
aos sentidos (…). Assim, definimos multidão como um ajuntamento temporário ou 
efémero de pessoas reunidas, ou que se consideram reunidas, partilhando símbolos 
ou valores, e também emoções, implicando ou significando uma vivência social, 
política ou cultural, e e sendo geralmente objecto, ou tendo por objectivo, uma 
apreciação desse significado por um número maior de indivíduos (…)»1395. 
Assim, num pólo divergente, e noutras publicações, onde a expressão massas e 
o seu significado são dominantes e defendidas, essa defesa acaba por conduzir, 
paradoxalmente, a um afastamento entre as elites e o objecto da respectiva atenção e 
protecção.  
Por agora, estamos em melhores condições de retornar à questão das gerações. 
Embora o termo geração de 1910 tenha sido utilizado pela primeira vez em 1923 na 
introdução de António Sérgio ao número inaugural da Revista Homens Livres, dirigida 
por ele próprio, o certo é que o fundamento colectivo das acções que catalisa e 
documenta o vocábulo em causa já existia na sociedade portuguesa antes da data de 
                                                 
1394
 Continua Eduardo Cintra Torres: «A multidão nunca se deixou capturar num corpo teórico consolidado: 
encontramos as concepções mais díspares a seu respeito ao longo do tempo, quer quanto à autonomia do indivíduo no 
seu seio, quer quanto à sua tipologia; seja sobre a relação entre os seus membros e os seus dirigentes, seja sobre a 
sua representatividade» (Ibid.). 
1395
 Ibid., pp. 2-3 
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lançamento do periódico1396 Carlos Leone considerou e analisou as divergências entre 
os velhos e os novos republicanos em 1910, chegando ao ponto de avançar, com 
alguma novidade analítica as dissidências entre os mais jovens, no seio do(s) 
grupos(s) por eles formados. Todavia, as questões geracionais não tinham 
repercussões apenas ao nível dos defensores do republicanismo, abrangendo, dentro 
destes, conservadores, moderados e radicais − nomeadamente jacobinos − 
estendendo-se, fora do espectro citado, aos defensores da monarquia −  fossem eles 
legitimistas ou defensores da causa de D. Manuel II − alguns católicos e militares não 
alinhados. Esclareça-se que no periódico dirigido por Fidelino de Figueiredo havia 
representantes de quase todos os pontos de vista genericamente indicados, ainda que 
se possa aventar prevalência de alguns deles, situados entre o constitucionalismo 
monárquico e o republicanismo conservador. Isto significa que os colaboradores da 
publicação podiam pertencer à geração de 1910 (do ponto de vista etário) sem 
fazerem parte da respectiva dimensão ideológica republicana mais radical. 
Sublinhe-se, contudo, que, portador das ideologias políticas, ou pelo menos 
condicionado por elas, o critério geracional etário é permeável a nuances endógenas 
que, se não o fracturam, abrem nele fissuras inquestionáveis, apesar de haver 
aspectos em comum que uniam os velhos em 1910, gerando idênticas solidariedades 
entre os novos, independentemente de serem republicanos ou não. Um lugar 
fundamental e insubstituível para a comparação entre gerações, facilitador do 
entendimento de interior de cada uma, foi o Inquèrito de Boavida Portugal à sociedade 
portuguesa, relevante a vários níveis. Em primeira instância porque se realizou no final 
do ano no qual principiara a Revista de História (1912), participando ambos de um 
ambiente social possuidor de algumas afinidades. Por outro lado, em ambos os casos, 
foi dado protagonismo e conferida a palavra a intelectuais, funcionando como porta-
vozes e barómetros de uma facção específica da sociedade epocal. 
No instrumento de sondagem materializado por Boavida, Carlos Leone tipificou 
do seguinte modo as intervenções nele constantes: «Sem comentarmos todos os 
textos coligidos no inquérito de Boavida Portugal, façamos apenas uma tipificação 
deles: «textos de situação republicana»; textos de «contestação republicana»; textos 
de «reflexão crítica»; e textos de «exaltação literária»»
1397
. No primeiro grupo, 
encontravam-se os contributos dos velhos Júlio de Matos e Adolfo Coelho. Num 
segundo naipe, pontificavam os novos Raul Proença e Fernando Pessoa. Um terceiro 
núcleo era liderado por Carlos Malheiro Dias e Lopes de Mendonça, enquanto no 
último destacava-se Augusto de Castro. Os adeptos da «situação republicana», 
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 Ibid., p. 35. 
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respectivamente formados em Psiquiatria e Fisiologia, defendiam, por esta ordem, 
uma posição adversa face ao saudosismo-entendido como estado de alma depressivo 
e um conformismo em relação aos seus lugares de investigadores instalados. Proença 
reagiu ao ponto de vista expresso por Matos, considerando a doutrina em discussão 
possuidora de uma energia e vitalidade catalisadoras de sentimentos e emoções 
impressivos. Por seu turno, Pessoa questionou a acomodação do filólogo Adolfo 
Coelho ao qual respondeu, sujeitando-se à réplica e não se intimidando com ela.  
Estas contestações eram sintomáticas relativamente a um contexto que as 
favorecera: «O próprio tom da resposta de Pessoa a Adolfo Coelho e, mais ainda, das 
réplicas e tréplicas entre Raul Proença e Júlio de Matos marca bem a diferença de 
atitude (logo, de linguagem, de intenção, de método) entre as duas gerações 
republicanas face ao valor simbólico da literatura na cultura pátria; mesmo dissidente 
da «Renascença Portuguesa», Proença fala por todos quando se dirige contra Júlio de 
Matos»
1398
. No que tange à «reflexão crítica», Malheiro Dias considerava que os 
intelectuais eram, em 1912, na sua larga maioria, mal remunerados, vivendo situações 
de desconforto e mal-estar − extensíveis a parte considerável da sociedade 
portuguesa − que se repercutiam no respectivo empenho, desincentivando-o e 
diminuindo-o. Também Lopes de Mendonça optou por uma análise de cariz histórico-
sociológico, deslocando o ónus da responsabilidade para a escassez de leitores do 
trabalho dos intelectuais. Por seu turno, Augusto de Castro recusou que o papel dos 
intelectuais radicasse na participação de cariz político, refugiando-se num 
entendimento estritamente estético da literatura, através da respectiva e convicta 
exaltação. No periódico dirigido por Fidelino de Figueiredo a questão do saudosismo 
apenas merece nota anódina na Secção de Factos e Notas. Contudo, o apreço pelo 
aparecimento da prática e do estatuto eruditos dos pesquisadores é muito visível e 
relevante, ancorando-se na defesa de ciências auxiliares da História, nomeadamente a 
Arquivística, de par com secularizações da matéria histórica. 
Na Revista de História, por omissão, não se consideram, minimamente, os 
contributos de Orpheu para a configuração, ou sequer modelação, da geração de 
1910, num plano que extravase o critério de classificação da dimensão geracional. 
Ignoramos os motivos desse silêncio, embora possa considerar-se significativo pelo 
facto de existir. Colocam-se, em seguida, hipóteses explicativas desta ausência de 
referência ao periódico no qual colaboravam, entre outros, Fernando Pessoa, Mário de 
Sá-Carneiro ou Almada Negreiros. Por um lado, apesar de estes escritores serem 
claramente avessos a certos rumos seguidos pela República e à caracterização 
                                                 
1398
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sociológica dos respectivos membros políticos, tidos como mais radicais, ainda assim 
os colaboradores da Revista de História, tendo sensivelmente a mesma idade das 
personalidades citadas, e partilhando, presumivelmente, alguns dos seus valores 
cívicos, poderão ter considerado que aqueles se refugiaram em exercícios literários, 
de natureza estritamente experimental e estética, divorciando-se da realidade dos 
acontecimentos e patenteando uma atitude snob, eventualmente encarado como 
diletante e denotadora de eventual petulância intelectual. 
Acresce que o suposto vanguardismo de Orpheu era passível de ser olhado com 
desconfiança por adeptos de uma modernidade submetida à tradição, e nela 
ancorada, colocando de lado ou não considerando, o contributo dos cultores deste 
periódico para a valorização, em moldes alegadamente novos, do respeito pelo 
património, mormente o da tradição oral portuguesa. Cumulativamente, as atitudes dos 
poetas de Orpheu eram eventualmente entendidas no seio da Revista de História 
como evasão do sujeito cognoscente sob o signo da loucura ao invés de considerar-se 
a possível racionalidade e o carácter deliberado ou ponderado desse afastamento face 
ao quotidiano imediato, menos alucinado do que portador de um tónus crítico à 
actualidade social e cultural.  
Para Luís Costa Dias, os referidos poetas resistiram e não se refugiaram no 
isolamento, sendo este perspectivado como uma intervenção pela negativa, permeável 
à assunção de uma linguagem simbólica e da figura da dispersão heteronímica como 
modo de implosão e de dispersão do sujeito, e não da sua anulação ou destruição, 
bem pelo contrário: «Ou antes, apartou-se o artista, sim, do circunstancialismo dessa 
realidade exterior de abismo, para se ater em definitivo e em toda a extensão a uma 
realidade interior (…). Por outras palavras viria Almada a prefaciar todo o ser do 
sujeito criador de figuração estética como poeta único-por antítese a um único poeta - 
portador, esse de uma subjectividade singular que tende a tornar-se absoluta como 
medida do real (…).Então, na singularidade do sujeito da criação poética (ou outra, 
quanto é certo que, na época, o discurso estético de perto acompanhou a tendência 
aberta, ainda no século anterior, por Kierkgaard para a hipostasia de um sujeito íntimo 
que abria tanto uma racionalidade sistemática como uma eticidade empenhada) 
encontra só o artista o seguro pedestal (…) De aí, procurou esse sujeito criador de 
figuração estética organizar o combate-único, não se perca de vista - da sua 
excepcionalidade, isto é, pela afirmação excepcional da arte como humana construção 
sensível (ou realidade outra) em que o eu próprio e o outro se (com)fundiram num 
esquema dialógico, uma intimidade dialogante (…)»1399. 
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 Luís Augusto Costa Dias– Da implosão à explosão do sujeito viagem da subjectividade entre o Modernismo e o 
Surrealismo.  In Estudos do Século XX, n.º 1, Coimbra: Ceis 20, 2001, pp. 22-23. 
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Esta perspectiva do combate modernista pela omissão e não enquanto demissão 
face à realidade é útil, dado que abre um ângulo de abordagem se não inédito pelo 
menos pouco usual ou consensual, afastando a identificação problemática dos 
modernistas como nefelibatas, favorecendo a ideia de que não há homogeneidade 
total e absoluta entre os pontos de vista de Pessoa, Mário de Sá Carneiro ou Almada, 
sejam eles considerados individual ou colectivamente. Alternativamente devem ter em 
conta alguns eventuais laivos de foro vanguardista e certas posições, mormente 
pessoanas, consentâneas com a crítica impiedosa da modernidade, nomeadamente 
de uma das suas facetas, ligada a algum pendor racionalista. Pelo contrário, desde o 
primeiro número, publicado em 1912, a Revista de História associou-se, de modo 
discreto mas eficaz, a determinadas causas que possuíam implicações culturais, 
apoiando, na Secção de Factos e Notas, e no relatório do primeiro ano da Sociedade 
Portuguesa de Estudos Históricos, o manifesto encabeçado por Pedro de Azevedo 
contra a nacionalização e posse estatal dos bens do clero, confiscados, na sequência 
das perseguições republicanas, que culminaram o processo de secularização da 
sociedade através da lei da Separação do Estado e da Igreja. Por outro lado, ainda no 
andamento noticioso referido, no ano de 1912, o periódico dirigido por Fidelino de 
Figueiredo, pela pena do seu director dirigiu reparos à orgânica das nascentes 
Faculdades de Letras de Lisboa e Porto, mais vocacionadas, no entender do 
articulista, para se substituírem às escolas normais na formação de professores, do 
que para o desejado incremento à investigação. Contudo, a adesão a manifestos ou a 
criação de doutrinas de intervenção social não eram um traço forte, nem sequer 
constante do órgão de informação de comunicação da Sociedade Nacional de História/ 
Sociedade Nacional de Estudos Históricos, que não conseguia mobilizar os seus 
membros de modo organizado em torno de desígnios comuns devidamente 
estruturados. Não era sequer esse o seu desiderato maior. 
Todavia, por diversas ocasiões, Pedro de Azevedo, Bettencourt de Ataíde e 
outros denunciaram, de modo subtil mas efectivo, as políticas republicanas mais 
radicais no âmbito dos Arquivos e das Bibliotecas Públicas, que nem sempre 
promoviam, alegadamente, os mais qualificados para a direcção das instituições 
referidas. Estas repercutiam alegadamente, no seu seio, eventual desorganização, 
desincentivadora da preservação patrimonial e da investigação documental, pilares da 
cultura portuguesa. Os membros e colaboradores do periódico em análise não se 
envolviam em querelas jurídicas e políticas, como o Affaire Dreyfus, mas também não 
eram apóstolos de um retiro claustral dos intelectuais, querendo, outrossim, colocar o 
seu sacerdócio, e o respectivo apostolado, ao serviço das fontes históricas, dos 
leitores interessados, preferencialmente os letrados. Mais do que sacerdotes ou 
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criadores, os intervenientes na publicação em análise propõe-se disponibilizar 
materiais históricos, funcionando como tradutores e ou mediadores da respectiva 
importância, situando-se entre a postura do erudito casto e eremita e o divulgador 
elitista, criterioso. Esta posição teve repercussões em algumas reflexões 
desenvolvidas nos anos 30 do século XX por Fidelino de Figueiredo – nas obras 
Menoridade da Inteligência e Problemas da ética do conhecimento: O Dever dos 
Intelectuais − ou Cruz Malpique − no seu texto publicado em 1934, intitulado 
Introdução à Vida Intelectual-, entre outros homens de Cultura. Ainda que só o 
primeiro tenha participado na Revista de História, transparece das preocupações de 
ambos de diversos intelectuais uma auto-representação acerca do estatuto e papel da 
sua actividade que implica uma vocação, um predicado especial encarado como 
imperativo categórico, requisito não contestado, substantivo, e em boa parte 
independente de qualquer contexto sócio-cultural. 
A dedicação ao estudo do passado corresponde a uma vontade de relativa 
subtracção aos problemas quotidianos mais candentes, ou pelo menos a uma certa 
refracção da sua consideração, submetendo-os os intelectuais a um prisma que 
propicia releituras e distâncias críticas, que não significam necessária e 
predominantemente apatia ou indiferença, dado que os estudiosos contornam ou 
redimensionam a sua actualidade, abordando-a, por vezes, de modo indirecto, sob o 
signo de aparente recusa, que resulta, amiúde, estratégica, uma vez que, como 
sublinha Luís Trindade: «Estes intelectuais afirmam esse estatuto, então, como uma 
faculdade com que se nasce como se tratasse de uma condição análoga à dos 
privilégios aristocráticos. Mas a esta condição correspondem obrigações − o sentido 
da perfeição máxima (…). Portanto, para estes autores, a condição intelectual, obtida 
por vocação, é aquilo que coloca os que a possuem na vantagem dos poucos eleitos 
que conseguem atingir a verdade. Esse seu privilégio que não passa, como era 
importante acrescentar, de um fardo que os intelectuais carregam, e de que os outros 
homens se podem dispensar, naquilo que representa um sacrifício de lucidez. A 
vocação seria, em suma, o elemento que permite olhar para cima da névoa romântica 
das paixões e por isso o privilégio deve entender-se como a privação que conduz à 
luz. O cumprimento destas responsabilidades, por outro lado, já não parece depender 
apenas da vocação intelectual aristocrática. A esta, para que o processo decorra no 
sentido desejável, deve somar-se o carácter»
1400
.  
Ora, esta última componente específica da actividade intelectual comporta a 
inteligência dos intervenientes na Revista de História, bem como os seus valores e a 
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 Luís Trindade – Introdução à vida intelectual, intelectualidade, crise e senso comum nos anos 30 em Portugal. 
Coimbra: Cadernos Ceis 20, 2007, pp.11-12. 
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respectiva moral. Vocação e carácter mobilizam-se na procura da alegada verdade 
dos documentos e acontecimentos, mas são difíceis de circunscrever na sua extensão 
ou intensidade, tornando-se apenas apreensíveis por via das actividades intelectuais 
visíveis no periódico dirigido por Fidelino de Figueiredo, tornando-se patente o 
paradoxo segundo o qual os intelectuais que nela participavam procuravam repercutir 
os valores culturais dos seus congéneres europeus, sobretudo franceses, mormente 
no que tange ao desenvolvimento científico e à procura de uma verdade acima das 
opiniões individuais ou colectivas, mantendo todavia, naturalmente, a elite portuguesa 
presente no órgão de informação e comunicação da Sociedade Portuguesa de 
Estudos Históricos uma origem socialmente aristocrática, da qual procurava herdar a 
ética do respeito pelo património histórico, preservando-o. 
O panorama descrito por Luís Trindade para os anos 30 do século XX em 
Portugal tem possivelmente ainda maior cabimento na Revista de História, que o 
precede, preparando-o parcialmente: «difícil se vislumbra nas maniferstações culturais 
deste período, em Portugal, aquilo que constituiu a base de formação do universo 
cultural contemporâneo nos países europeus que os criadores portugueses tomavam 
como referência: a constituição de um imaginário literário partilhado por um público em 
condições de se rever criticamente − no seu modo de vida e valores civilizacionais que 
respeitava − em criações literárias e artísticas produzidas numa esfera social 
autónoma (…)»1401.  
Ora, a inexistência dessa esfera social autónoma repercutia-se no meio artístico 
português, mas também no plano de análise crítica da sua incipiência e das produções 
que procuravam contrariar esta realidade, estendendo-se o diagnóstico de precaridade 
ao estudo científico e ao pensamento num sentido mais lato do termo. Tem uma vez 
mais razão Luís Trindade quando faz as afirmações seguintes, que traduzem, sem o 
pretenderem a situação estatutária paradoxal vivida pelos intelectuais na Revista de 
História: «Contrariamente ao intelectual saído do Caso Dreyfus, interveniente crítico e 
exterior à ordem estabelecida, o congénere português encontra-se numa posição 
assaz paradoxal: mesmo assumindo um estatuto social de reminiscências antigas, os 
seus valores culturais importados eram os da burguesia, consolidados, mas não em 
Portugal, ao longo de quase dois séculos de pensamento e criação artística. O 
paradoxo está então na já referida necessidade de assumir privilégios ultrapassados 
para defender o património contemporâneo, sobretudo num país que, por este se 
encontrar fragilizado pela inexistência de uma burguesia (leia-se, opinião pública) 
forte, era maior a ameaça do advento, incontrolável, da cultura de massas, ou, como 
receava Fidelino de Figueiredo, da “turba” (…).Face a estas ameaças, a 
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intelectualidade portuguesa não sentia apenas a falta de protecção de uma classe 
média forte que constituísse o público exigente impeditivo da barbárie cultural (…). 
Essa ausência fazia-se sentir também no interior do próprio campo dos intelectuais, 
pela inexistência de massa crítica capaz de distinguir a excelência e o carácter entre a 
proliferação de medíocres e desonestos»1402. 
Nestas palavras fidelinianas parece implícita a distinção defendida pelo autor 
entre duas burguesias: uma voltada para o desenvolvimento da indústria e do 
comércio − que podia ter logrado uma ascensão social devido ao seu trabalho, ou 
então pertencia por nascimento ao grupo da alta burguesia dos grandes proprietários e 
comerciantes de grosso trato − e outra ligada ao saber e ao conhecimento, que 
formava a opinião pública, dirigindo-a. A Revista de História foi um meio e instrumento 
dessa direcção patente nesta segunda acepção de burguesia, que concretiza a ponte 
entre origens aristocráticas de alguns articulistas e a construção de uma classe média 
ainda incipiente, baseada no crescimento das profissões liberais. No periódico dirigido 
por Fidelino de Figueiredo desenham-se alguns contornos, imprecisos e frustres, 
daquilo a que Luís Trindade chamou cultura intelectual, aplicando todavia o termo aos 
anos 30 do século XX, e e definindo-a nestes termos: «a cultura intelectual é o que na 
prática dos intelectuais sintetiza rigorosamente as funções das antigas classes 
privilegiadas: a representação aristocrática e a doutrinação clerical. (…).À maneira do 
antigo paternalismo senhorial, a elite intelectual reafirma responsabilidades que são 
sobretudo uma forma de conservar distâncias em face de pressões de camadas 
populares cada vez mais próximas de se constituir em público pela porta de uma 
cultura dissolvente. (…).Situando a verdade na quietude da erudição das letras 
tradicionais, reagia-se ao poder mobilizador (e portanto politicamente revolucionário) 
das formas de cultura de massas, não combatendo-as politicamente, mas erradicando 
pura e simplesmente a política, resistindo também a participar na polémica ideológica, 
outra forma de mobilização revolucionária, mas esta dentro do universo das 
letras»
1403
. 
No periódico dirigido por Fidelino de Figueiredo as massas constituíam ainda 
sobretudo uma realidade pouco extensa e escassamente definida, mas já encarada 
como ameaça ao status quo vigente que, na publicação em causa, se defende através 
de parcial quietude da erudição. Todavia, esta quietude não era ainda tão 
declaradamente apolítica na publicação em análise, como veio a ser nos anos 30, 
durante os quais a cultura intelectual se configurou como dupla resistência praticada 
parcialmente no órgão de informação e comunicação da Sociedade Portuguesa de 
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Estudos Históricos: «A cultura intelectual surgiu assim como um modo de dupla 
resistência, de forma, porque insiste no valor temperado das letras, e de conteúdo, 
porque sustentada no poder de sustentar uma verdade cuja legitimidade era inerente 
ao estatuto de produto cultural (…). Resistência que (…) no contexto português, (…) 
procurava superar a demopedia republicana (…)»
1404
. A ultrapassagem da demopedia 
republicana ocorre na Revista de História pelo recurso a um pendor historicista. 
 
11.2. Um Certo Pendor Historicista: Grupo, Movimento ou Escola? 
Na Secção de Artigos do periódico em análise ao longo desta dissertação 
participou mais de uma centena de colaboradores, portadores de várias origens 
sociais, diferentes processos formativos, carreiras diversas, que se traduzem em 
modos distintos de pensar, sentir, agir, escrever, detentores de estilos díspares e 
formas próprias de encarar as ciências históricas, sociais e humanas e naturais. Estes 
percursos induzem a colocação de problemas, perspectivas e metodologias 
específicos. Por vezes, o mesmo autor oscila, em dois trabalhos diferentes, no que 
respeita aos aspectos abordados, ou às tendências historiográficas perfilhadas, 
podendo comparecer, num mesmo texto, a conciliação de práticas ou pontos de vista 
oriundos de escolas ou correntes distantes entre si. Tentámos, ao longo desta tese, 
perceber se o periódico dirigido por Fidelino de Figueiredo configura, isolada ou 
conjugadamente, um grupo, um movimento ou uma Escola. Por grupo entende-se um 
conjunto de pessoas, pertencentes à mesma instituição ou não, que partilham 
actividades e ou idiossincrasias. O movimento excede os limites impostos pelas 
dinâmicas grupais, tomadas na respectiva singularidade, promovendo o encontro e a 
partilha de abordagens muito diferenciadas e menos genéricas entre os membros de 
vários grupos. Esta transversalidade penetra a sociedade, entendida num sentido mais 
amplo, e procura solidificar um sentido de comunidade que se distingue pelas suas 
ideias, materializadas em discursos que a identificam. O reforço em extensão e 
qualidade deste tipo de laços corresponde a uma Escola quando envolve a criação de 
doutrinas e teorias partilhadas, ou então a utilização de metodologias comuns, 
resultantes, de uma aprendizagem decorrente da existência, formal ou informal, de 
mestres e discípulos. 
Na Revista de História existe um grupo que se reúne em trono de uma 
instituição promotora, a Sociedade Nacional de História, mas extravasa-a, dando 
origem a vários grupos mais pequenos e a participações desalinhadas, em nome 
individual. A publicação concretiza um movimento apenas na medida em que implica 
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abertura, dinamismo e pluralidade, distanciando-se do sentido mais gregário e 
complexo daquele termo e das conceptualizações que lhe possam ser imputadas. Do 
mesmo modo, e no que à prática e escrita da História e das ciências socais e 
humanas diz respeito, a Revista de História afasta-se dos preceitos, das regras e das 
actividades de uma única Escola específica. Nela coincidem distintas tendências com 
ressonâncias de escolas diversas, mas pode divisar-se um fundo comum, que não 
chega ser um movimento, mas que se aparenta a uma vaga, não isentável de 
ambiguidades. No plano teórico, a definição de Escolas históricas pode passar, entre 
outras soluções possíveis, pela aproximação ao conceito de operação historiográfica, 
apresentado por Michel de Certeau, em A escrita da História. A operação 
historiográfica congrega um lugar de produção de saber, uma ou várias metodologias 
aliadas a concepções historiográficas e a escrita historiográfica, plasmada em estilos, 
dispositivos discursivos, figuras de retórica. Para o filósofo americano Charles 
Bambach, o período que se estende de 1880 até 1930 corresponde às diversas 
manifestações da crise do historicismo, sendo que entende a crise como superação de 
algo que pode ou não ser substituído por qualquer coisa nova. Todavia, o termo em 
análise é muito complexo, dado que pode implicar destruição daquilo que estava 
previamente estabelecido ou em vigor. Esta concepção é admitida pelo intelectual 
citado, mas não a defende como preferencial no seu ponto de vista. Por outro lado, as 
dificuldades na consideração do historicismo são também claras, dado que pode 
albergar concepções divergentes ou opostas. Bambach identifica-o com o historismus 
alemão e a respectiva escola histórica, vigente desde meados do século XIX e que se 
desenvolveu em torno de Ranke, mestre da Universidade de Berlim, defensor do 
império e da unificação alemã.  
Nesta perspectiva, o historicismo configura um método histórico próprio, mas 
também pode implicar uma experiência ontológica e cosmovisão mais amplas. O 
sujeito transcendental e o cogito cartesiano impõem um certo tipo de racionalidade na 
procura do conhecimento do passado. Por seu turno, alternativamente, o historicismo, 
assim entendido, comporta: o apuramento (através de documentos) de factos 
singulares, inscritos numa narrativa centrada numa temporalidade diacrónica, mas não 
baseada num entendimento do tempo como vazio, uma causalidade não determinista 
nem mecânica, atenta aos seus contextos específicos; o predomínio das ciências 
sociais e humanas sobre as naturais que se destinem ao estabelecimento das leis da 
natureza; a preponderância da História como disciplina e da consciência histórica 
enquanto grelha de leitura do mundo. 
No entender de Géssica Guimarães Gaio, o historicismo configura uma 
pluralidade de circunstâncias e fenómenos que atestam a sua complexidade e a 
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dificuldade dela decorrente da respectiva definição, não se esgotando aquele numa 
dimensão metodológica e abrangendo visões do mundo: «O conceito historicismo 
reúne significados múltiplos e discordantes, sinal não apenas de um problema de 
tradução da palavra historismus de sua língua original para o português, mas, 
sobretudo, de sua complicada historicidade. Tal conceito não comporta apenas 
atitudes intelectuais diversas, como também a própria História destes 
posicionamentos. Tendo em vista tal discordância, o presente trabalho pretende 
estudar o que veio a ser conhecido como expressão do historicismo de língua alemã 
nos séculos XVII, XVIII e XIX, objectivando o entendimento sobre os seus significados, 
sem a pretensão de estabelecer um sentido definitivo ou unívoco para tal palavra. 
Exatamente por isso, o que se pretende fazer é analisar a sua constituição sob duas 
perspectivas, a saber: a sua ligação com o Iluminismo e a querela entre o universal e o 
particular; e sua relação com a religião, sobretudo o pietismo alemão, e as diversas 
contribuições deste para a concepção do sentido da História encoberto aos olhos 
humanos (…) Ao irromper na cultura ocidental no final do século XVIII e início do 
século XIX, o historicismo carregava consigo mais do que uma indumentária 
metodológica e cientificista para o ofício do historiador; ele inaugurava no horizonte do 
ocidente europeu uma nova weltanschaung. É compreendendo o historicismo menos 
como um fenómeno historiográfico e mais como uma experiência cultural que 
trilharemos por este capítulo, de forma a direccionar a nossa análise a um 
entendimento da abrangência e amplitude do historicismo como uma visão do mundo 
que se dissipou no pensamento europeu ao longo de Oitocentos»
1405
. 
No periódico dirigido por Fidelino de Figueiredo, as relações entre o Iluminismo 
e o historicismo ou as ligações entre este e o pietismo não são directamente 
abordadas, embora, de modo sub-reptício as primeiras resultem mais relevantes do 
que as segundas. A visão implícita predominante sobre o Iluminismo no órgão de 
informação e comunicação da Sociedade Portuguesa de Estudos Históricos é aquela 
que o identifica com a vivência da Revolução Francesa, opondo-se lhe os articulistas 
da publicação. O espírito das luzes francês assentava, segundo Isaiah Berlin, nos 
seguintes pressupostos: Fé na Razão; permanência da natureza; defesa do progresso 
civilizacional. Todavia, convém ter em conta outra leitura, diferente da implícita na 
Revista de História, segundo a qual o Iluminismo − inclusive o francês − substituiu o 
racionalismo universalizante, abstracto, de Descartes por um outro que não fosse 
exterior à vida, como era o anterior: «Embora o iluminismo tenha dado continuidade a 
alguns debates anteriores, é imprescindível assinalar a substituição do espírito de 
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sistema-derivado da filosofia de Descartes, que a partir de um a priori elaborava um 
sistema de explicação válido universalmente-para um espírito sistemático - no qual a 
indução e a experimentação eram os alicerces do pensamento científico (…). A razão 
não é extrínseca aos fenómenos; para a filosofia do Iluminismo ela não deve ser 
buscada em uma revelação apriorística, mas na ligação interna e na própria imanência 
do objecto analisado»
1406
. 
No órgão de informação e comunicação da Sociedade Nacional de História/ 
Sociedade Portuguesa de Estudos Históricos esta visão acerca do Iluminismo 
encontra-se ausente ou, pelo menos, esbatida, dado que aí imperava uma perspectiva 
negativa sobre a facção mais à esquerda da Revolução Francesa de 1789, e defendia-
se que o humanismo deveria ser exercitado nos estudos devotados a Clio. No entanto, 
para Géssica Guimarães Gaio, o Iluminismo germânico, a Aufklärung é o antecedente 
do historicismo alemão, que acolheu e assimilou alguns princípios básicos da 
Ilustração. Esta não é colocada directamente em questão na Revista de História, que 
também parece ter sido genérica e assistematicamente sensível às respectivas ideias 
nucleares, afastando-se da via tendencialmente quimérica da experiência iluminista 
franco-britânica: «Podemos ressaltar as proximidades entre o Iluminismo e o 
surgimento do Historicismo e até mesmo apontar autores franceses e ingleses que no 
século XVIII colocaram em cheque o triunfo da razão. Todavia, o iluminismo 
continuaria a ser predominantemente caracterizado pela quimera racionalista se nos 
detivermos apenas á experiência franco-britânica. Portanto, é se afastando dessa 
tradição e investindo na análise das ideias surgidas na Alemanha de oitocentos que o 
elo entre Iluminismo e Historicismo se completa e revela a especificidade da escola 
histórica alemã»1407. 
Para Charles R. Bambach, o historicismo como método diferencia-se de um 
triunfalismo teleológico, assente numa escatologia, imputado a Meinecke, mas essa 
distinção não implica oposição, dado que o autor considera que o historicismo 
identifica-se com a modernidade e impõe uma ordem, unidade e totalidade, sendo 
solidário com uma meta-narrativa, da qual dá prova a prática de uma Historiografia 
que priviligia os vencedores sobre os vencidos. Na Revista de História, o primeiro 
sentido do historicismo é mais frequente do que o segundo, mas esta também marca 
alguma presença, ainda que extremamente escassa, sobretudo no que concerne à 
História dos grandes homens, não chegando, quase nunca, a erigir-se como uma 
Teleologia ou uma Filosofia da História: «For philosophical historicists such as Hegel, 
historical meaning was achieved Trough the cunning of reason, whereas for theologic 
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historicists such as Ranke, universal history was organized according to providential 
design. In the affirmation of the past as something teleologically or even escatologically 
directed, traditional historicism justified the agonistic logic of events as a narrative of 
the victors and the defeated. With the collapse of the historicist vision during the period, 
however (…) this linear narrative of meaning and progress was decisively broken. 
What predominated, instead, was a radical skepticism about the ultimate meaning of 
history and a new crisis-rethoric and crisis consciousness»
1408
. 
Em todo o caso, encarada esta mesma problemática de uma outra forma, pode 
afirmar-se que a História das Ideias e do Pensamento no século XIX na Alemanha foi 
percorrida por duas correntes: O Idealismo Alemão, de natureza filosófica e liderado 
por Hegel e o Historicismo, que funciona como prática historiográfica. O segundo 
opôs-se ao primeiro, mas possuíam uma origem comum. Na Revista de História, o 
referido Idealismo prima pela quase total ausência, ao invés da vertente historicista 
aludida. Por vezes, as duas dimensões abordadas são encaradas como sinónimas. 
Divergimos de tal sinonímia, explicando em seguida o nosso argumento, inscrevendo-
o na linha de um trabalho recente, coordenado por Peter Koslowski, e editado em 
Berlim no ano de 2010, intitulado The discovery of Historicity in German Idealism and 
Historism, em cuja nota o editor expressa o seu ponto de vista: «German Idealism 
develops its philosophy of history as the thoery of becoming absolute and as absolute 
knowledege. Historism originates as well from Hegel`s and Schelling`s discovery of 
historicity as it turns against Idealisms philosophy of history by emphasizing the 
singular and the unique in the process of History. German Idealism and Historism can 
be considered as the central German contribution to the history of ideas.Since Idealism 
becomes most influential for modern philosophy and Historism for modern 
historiography, they are analyzed in this volume in a colaboration of philosophers and 
historians. German Idealism is presented in Schelling and its critics Schlegel, Baader 
and Nietzsche; Historism in Ranke, Droysen, Burkhardt and Treitschke»1409. 
Sigamos um itinerário análogo, de forma a perceber que nem todo o Idealismo 
alemão se esgota na sombra tutelar de Hegel, desligando-se de algumas das 
premissas universalizantes do seu racionalismo, em nome da historicidade dos 
fenómenos do espírito, destacando-a bem mais do que fez o mestre alemão. Por outro 
lado, convém fixar que os ecos idealistas no periódico dirigido por Fidelino de 
Figueiredo resultam extremamente indirectos, esparsos, e esquivando-se a referências 
explícitas aos filósofos que abordamos em seguida. Todavia, esta situação não 
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impede a existência de uma sintonia de fundo, assente numa coincidência não 
assumida de métodos e formas de ver o mundo. Assim, Schelling, Schlegel e Baader 
abriram fissuras na razão absoluta hegeliana, mormente os dois últimos. Importa 
analisá-las, recorrendo para tal a uma sinalização do percurso destes filósofos. 
Schelling é - entre os citados - o pensador que menos se afasta de Hegel e cujo 
espírito menos ecoa no órgão de informação e comunicação da Sociedade Portuguesa 
de Estudos Históricos. Ainda assim, fez um esforço no sentido de se distanciar dos 
pressupostos hegelianos, nomeadamente numa fase mais avançada da vida. Antes da 
maturidade, contudo, Schelling criou um sistema baseado na identidade entre sujeito e 
objecto, mais flexível do que o espírito hegeliano tido este como lógico e progressivo, 
mecânico e absoluto e alicerçado na conjugação de juízos lógicos e ontológicos. Na 
sua Filosofia da História, o velho Schelling debruçou-se sobre a queda do homem na 
História do ser, sem a qual não sobreviveria a filosofia da História, que através dela se 
objectiva, conjugando a liberdade, os factos, o empirismo das fontes. Desta forma se 
concilia uma filosofia positiva com a negativa, defensora do sistema como lógica ou 
totalidade. Na Revista de História não é reconhecido qualquer valor à queda do 
homem na história do ser, nem se pratica quase a identidade entre o sujeito e objecto 
do conhecimento: bem pelo contrário, a distinção entre ambos os vectores é 
incentivada e alimentada na prática historiográfica dos articulistas 
Por seu turno, Baader radicalizou a crítica ao conhecimento absoluto, 
identificando-o com uma dimensão dominante no e do Idealismo alemão, 
manifestando-se contrário à respectiva temporalização, defendendo a independência 
da historicidade e do tempo histórico. Todavia, o filósofo alemão não recusou apenas 
o idealismo lógico e teleológico hegeliano, refutando igualmente o possível empirismo 
patente na última fase do pensamento de Schelling. Para Baader, o absoluto é 
independente da História e exime-se a qualquer totalização. Segundo o autor, o tempo 
tem origem na criação. Por outro lado, o filósofo também recusa a absolutização da 
História, assente na queda de Deus e no pecado original, repudiando igualmente uma 
concepção segundo a qual a História funciona como tribunal do Juízo Final. Esta visão 
judicativa escatológica encontra-se, do mesmo modo, ausente do periódico dirigido por 
Fidelino de Figueiredo. Contudo, a publicação dá à estampa diversos artigos de cunho 
empírico, muito distantes da perspectiva baaderiana exposta. Aliás, não por acaso, 
Ranke aproximava imenso Baader de Hegel. Porventura, tal exercício é excessivo mas 
possui um substrato válido.  
Contudo, no entender de Peter Koslowski, «Ranke held the opinion that Baader 
and Hegel were, despite Baader’s opposition against Hegel, of the same philosophical 
school, only in diferente labyrinths”. This judgment by Ranke does not hold 
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philosophical scrutiny. Rank underestimated the depth of Baader’s criticism of German 
Idealism and overstated his proximity to Hegel.(…) The reminder that history can only 
be history if it is itself historical and not absolute is the contribution of Baader’s 
philosophical critique of Hegel`s speculative logic and Schelling`s transfiguration of 
Philosophy into History. It precedes the critique of 19th century`s historiography and 
theory of historiography on Hegel’s. Baader’s personalist philosophy and the Historians 
Historical Theory of History, opposed the absolute historicity assumed in German 
Idealism. Baader’s, Ranke’s and Droysen’s critique of German`s Idealism`s “forced 
understanding of history” made visible that the historical standpoint is not identical with 
the historization of all being and even the absolute or with the totalization or 
absolutness of the historical. The historic is not absolute but in itself historical»
1410
 
Por outro lado, influenciado por um contexto histórico favorável, Schelling 
radicalizou a defesa da historicidade no seio do Idealismo Alemão. A sua crítica da 
razão absoluta baseou-se na construção de um edifício de pensamento contestatário 
face a quatro formas distintas, mas convergentes, de encarar a Razão. Enquanto Kant 
se centrava na valorização do entendimento, Jacobi enfatizou a moral, Feuerbach 
sublinhou a relevância da razão propriamente dita, cabendo a Schelling destacar o 
papel da imaginação. Schlegel inclui estes quatro filósofos no conspecto do sistema 
alegadamente protagonizado pelo Idealismo Alemão, colocado em causa por ser 
considerado abstrato, desligado da realidade, e por funcionar supostamente em 
circuito fechado, para o qual contribuiu cada um dos autores citados, devido à defesa 
de uma forma específica de razão supostamente absoluta. Supostamente porque, por 
exemplo, a inclusão de Kant neste rol, nos moldes expostos, resulta amplamente 
discutida. No periódico dirigido por Fidelino de Figueiredo o entendimento racional nos 
moldes Kantianos pode ser minoritário, mas não é posto de parte, nem muito menos 
postergado. Embora não seja absolutizada, também a imaginação comparece, embora 
de modo diluído, nada dominante, e ao arrepio de uma forma enfática e sistemática, 
própria de Schelling. O mesmo se passa com a moral que, longe de abrigar-se no 
perfil ou nos respectivos limites desenhados por Jacobi, também marca presença na 
publicação dirigida por Fidelino de Figueiredo, que se exime a eliminar uma 
componente racional nas abordagens historiográficas, afastando-se, na prática e de 
modo inconsciente, da perspectiva absolutizante de Feuerbach. 
A visão de Schlegel acerca da História comporta, todavia, um elemento 
retórico, ao qual a Revista de História não é particularmente sensível na sua secção 
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de artigos. Trata-se da Ironia, que no pensamento do filósofo alemão foi encarada 
como infinita numa primeira fase, evoluindo o autor para a defesa de uma versão 
humanista deste tropo, defendendo para tal a Ironia do Amor. Esta perspectiva serviu 
de base a uma Historiografia conjectural, que contempla um pressuposto e três regras. 
Quanto ao primeiro, através dele formaliza-se a oposição a uma historiografia 
apodíctica. Esta recusa também parece central no órgão de informação e 
comunicação da Sociedade Portuguesa de Estudos Históricos. As características 
historiográficas aludidas possuem a sua raiz nos clássicos e no Humanismo latino e 
são: a brevitas, escolha de factos importantes; a prespicuitas, organização desses 
factos-; e a probabilitas, que configura o acolhimento do improvável e do acaso. Este 
derradeiro aspecto é mais central na filosofia do pensamento tardio de Schlegel e 
comparece na Revista de História de forma significativa, mas de modo bem diverso, 
ao arrepio de qualquer índole conjectural, segundo a qual a Historiografia se baseia no 
que poderia ter acontecido, numa perspectiva que alberga a expressão do condicional 
como tipo de raciocínio privilegiado, em detrimento dos factos averiguados. Por outro 
lado, a brevitas e a perspicuitas também marcam presença no periódico. Todavia, ao 
contrário do que acontece em Schlegel, essas presenças situam-se preferencialmente 
ao nível dos conteúdos dessas componentes da escrita historiográfica, 
subvalorizando-se a respectiva vertente formal, fundamental na abordagem do filósofo 
alemão, para quem, na sua Filosofia da História, a retórica resulta essencial para a 
Historiografia. Esta não sobrevive sem a defesa da palavra vivida, alicerçada na 
junção de Ratio et Oratio. Em Schlegel, a palavra possui um valor poético e 
geométrico. Constitui um objecto de conhecimento, mas também assume o papel de 
sujeito, erigindo-se como princípio maior da História, governando-a. 
No órgão de informação e comunicação da Sociedade Portuguesa de Estudos 
Históricos, a palavra é relevante, mas surge destituída do peso retórico que Schlegel 
lhe reserva, dado que este filósofo concebe a História como síntese de criticismo, 
religião e retórica. Conforme afirma Peter L. Osterreich: «It was already in 
Philosophical Apprenticeship that Schlegel conceived of History as a synthesis of 
criticism, religion and rhetoric. The constellation of these three disciplines also 
carcharacterizes the historical thinking in his late philosophy, wich comprises, first, a 
polemic against idealistic reason, second, a new concept of universal history 
developed from a Christian and spiritual perspective and, finally, a rhetorical concept of 
historiography»
1411
. No periódico dirigido por Fidelino de Figueiredo, o criticismo − 
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diferente do alegadamente exibido por Schlegel − sobrepõe-se a uma dimensão 
religiosa − embora esta não esteja ausente − e, sobretudo, a uma perspectiva retórica. 
No plano do historicismo propriamente dito são mais evidentes as similitudes 
ou coincidências relativamente ao que posteriormente foi posto em prática nos artigos 
escritos e publicados na Revista de História. O periódico é herdeiro de um lastro de 
conhecimento semelhante. Todavia, essa herança resulta mais implícita e inconsciente 
do que assumida, e situa-se mais ao nível do espírito historicista ou das metodologias, 
do que na partilha de tempos e contextos históricos, de resto estes são bem díspares. 
Dentre os autores historicistas, no nosso entender Ranke e Niebhur apresentam um 
perfil e práticas de escrita historiográficas mais facilmente assimiladas, de modo 
indirecto, pelo periódico dirigido por Fidelino de Figueiredo, que também parece exibir 
sintonia com um autor da geração seguinte, Gustav Droysen, demonstrando menor 
proximidade face a coetâneos imediatos de Ranke, como Treitschke ou Jacob 
Burkhardt. Ranke tem vindo a ser alvo da atenção crescente por parte dos 
historiadores na actualidade, depois de ter sido bastante esquecido, nomeadamente 
em França, durante o período de maior vigor dos Annales. 
Para alguns autores, Ranke foi o pai da ciência moderna da História e da sua 
escrita objectiva, enquanto para outros, como Helmut Berding, o historiador alemão 
destacou-se como figura central na afirmação da História como disciplina científica. 
Partilhamos as opiniões de uma terceira via interpretativa, segundo a qual são 
compatíveis as duas leituras entretanto expressas, podendo emergir o pensamento 
historiográfico de Ranke como expressão da conciliação ou da síntese de ambas. 
Helmut Berding, num estudo recente, abordou a obra do germânico, analisando-a em 
três vertentes essenciais: o historicismo religioso, segundo o qual cada época é 
imediata face a Deus; a revindicação de objectividade; e o conservadorismo político do 
autor. Destes vectores, o segundo e o terceiro marcam maior presença na Revista de 
História, sendo que todos decorrem do percurso biográfico de Ranke e podem ser, 
parcialmente, explicados por esse itinerário. Para Berding, a marca de originalidade de 
Ranke radica na defesa de uma ideia de individualidade, na linha de Herder. As 
origens familiares e a educação protestante moldaram as concepções religiosas e 
políticas rankeanas. O historiador nasceu em Wiehe, na Turingia. Era filho de um 
advogado protestante, proprietário rural, que o educou segundo a ideia da realização 
de Deus na terra, professando o princípio filosófico da adequação da realidade a essa 
ideia, enveredando o filho pela aplicação da individualidade histórica à política, 
patenteando um panteísmo teológico. 
Em 1815, a Prússia tornou-se um Estado. Três anos volvidos, Ranke exercia 
as funções de professor, ao serviço do Estado prussiano, em Frankfurt-Oder. Em 
1237 
 
1857, retirou-se da política, materializando, por omissão, reticências face ao 
Industrialismo e ao crescimento da burguesia. No que tange ao panteísmo teológico 
propiciado por um ambiente familiar favorável desde a infância, o historiador 
germânico evidencia um apêgo ao individual, singular, ou particular, não havendo 
povos ou épocas privilegiados para receber e incorporar no seu seio a divina 
providência. O autor encara a imanência do absoluto e os fenómenos específicos que 
gera, mas afasta o relativismo puro. Estas coordenadas não impediram Ranke de 
procurar o sentido divino da História, dotando-o de historicidade e eximindo-se à 
procura de leis gerais, repudiando as escatologias hegalianas. 
Deste modo, no plano metodológico, distancia-se de Hegel e, segundo Helmut 
Berding, também do empirismo pleno de Niebuhr, aproveitando e conjugando, todavia, 
as virtudes de ambos e realizando uma compreensão historiográfica alegadamente 
mais intuitiva do que epistemológica: «According to Ranke’s Conception uniting the 
empirical with the idea, or compreending the individual event in its universal 
circumstance, is achieved  by a specific historical kind of konwledge: understanding 
(Verstehen) (…)The science of history if it wishes to hold its ground against philosophy 
as autonomous academic discipline and not to be demoted to the insignificance of 
positivistic empiricism must understand itself as a hermeneutic science. This 
conclusion, to be drawn from Ranke`s critique of Hegel and Niebuhr, was shared by 
the historians of the nineteenth century almost without excepcion»
1412
. Convém, 
contudo, ter em conta que no periódico dirigido por Fidelino de Figueiredo a tendência 
para o empirismo evidenciada por Niebuhr é bastante relevante, salvaguardando 
igualmente que, na nossa perspectiva, também Ranke procura apurar factos positivos 
na sua análise filológica dos documentos. Esta exegese não pode ser negligenciada, 
embora não seja de modo algum tão sistemática como a patenteada em seguida pela 
Escola Metódica francesa, à qual os membros da escola prussiana abriram caminho.  
Na Revista de História a análise de fontes segue mais de perto ressonâncias 
da dita objectividade rankeana alicerçada, em parte, em alguma intuição: «The 
possibility of “objective” historical writing, therefore, is tied to a method that includes a 
break with all methods of rationalization and abstraction, of deriving things from 
conceptually considerable ideas, in other words, the renunciation of a universal theory. 
The science of history is in fact subject to a methodological restriction, by which both 
the way of seeing and the way of thinking are limited and the interest in discovery is 
also steered in a particular direction. Wide regions of historical reality remain excluded 
from the contemplation of history, so that all objectivity is called into question by the 
                                                 
1412
 Helmut Berding , Leopold Von Ranke, In Peter Koslowski (ed.) - The discovery of historicity in german idealism and 
historism. Berlim Heidelberg: Springer Verlag, 2010, p.49 
1238 
 
very method that is supposed to guarantee it. The true problematic of Ranke “objective 
history writing is found here, not so much in the direct influence of the political in the 
narrower sense of his picture of history»
1413
. Para Berding, Ranke restringe a 
objectividade científica ao método que utiliza para persegui-la, conduzindo esta 
situação, no limite, a um insanável paradoxo. Todavia, devem ser consideradas as 
virtudes de uma cuidada análise de fontes, ao abrigo de quaisquer paroxismos. No 
periódico dirigido por Fidelino de Figueiredo, o conservadorismo político centrado num 
certo autoritarismo de Estado repercute, indirecta e talvez inconscientemente, a visão 
política rankeana, genericamente considerada. 
Todavia, a publicação parece distanciar-se, maioritariamente, dos ecos de 
aproximação a um outro historicista, Heinrich Von Treitschke, que, no entender de Karl 
Metz, era mais um político do que um historiador, interessado em intervir sobre a 
actualidade, influenciando, deliberada e decisivamente, o curso dos acontecimentos. A 
História do presente è defendida em nome da aplicação da consciência histórica e da 
força a situações concretas. Von Treitschke entende, alegadamente, que as acções 
precedem o conhecimento e são influenciadas por ele, sendo, pela sua racionalidade, 
mais relevantes que o estrito voluntarismo, se conotado com a pura espontaneidade. 
No órgão de informação e comunicação da Sociedade Nacional de História/Sociedade 
Portuguesa de Estudos Históricos, o pensamento e a cultura precedem a acção 
política imediata, embora tenham contornos políticos implícitos, de segundo grau. 
Aquele autor oitocentista privilegia um entendimento ético-político e pragmático da 
História, segundo o qual qualquer historiador instrumentaliza o passado e o futuro em 
função dos interesses do presente. Essa instrumentalização comparece na Revista de 
História, mas não é totalitária nem exibe quase nunca tão programado pragmatismo. 
Para aquele escritor alemão, de tendência liberal, a liberdade é mais desejável do que 
a igualdade ou a fraternidade. Por outro lado, todo o presente resulta contingente e 
interpretado em nome das conveniências do cultor de Clio, em nome da abertura a um 
horizonte amplo de expectativas. Von Treischke critica o Bonapartismo e o 
Jacobinismo e encara a escrita historiográfica mais como um campo de batalha do que 
enquanto reduto de saber1414. 
Por outro lado, um historicista cujos ecos não terão sensibilizado muito os 
articulistas da publicação em análise, a não ser nalguns aspectos, foi Jacob 
Burckhardt, apesar de este se dedicar a uma área de estudos presente na Revista de 
História. Todavia, a abordagem do historiador alemão centrava-se na consideração da 
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cultura europeia como um contínuo de matriz grega, encarada como fenómeno 
singular. Os gregos possuíam uma perspectiva estética perante a vida, segundo a qual 
a sensibilidade artística comparece como qualidade ética. Nisso, Burckardt parece um 
schopennaueriano. O contínuo da História europeia estaria ameaçado, segundo o 
autor, por uma crise no final do século XIX. Para o historiador da cultura alemão, a 
ameaça referida era concretizada pela conjugação da democracia representativa − 
tida como radical − com a altamente indesejável luta de classes, que consubstanciava 
o aparecimento das massas, associando a revindicação de igualdade política à da 
igualdade social. Entre Fustel de Coulanges e Toqueville, Burckhardt defendia duas 
soluções para enfrentar a crise e derrotá-la. A primeira, ligada ao louvor do heroísmo 
na linha de Homero,em contraponto ao utilitarismo propugnado por Hesìodo. A 
segunda, relativa à estetização da guerra, vista como fenómeno total, colocada acima 
dos interesses materiais imediatos e considerada indispensável à mobilização dos 
padrões e do espírito comunitários. Em síntese, o idealismo de Burckhardt exprime-se 
na consideração da cultura como arte e da Historiografia cultural enquanto 
cumprimento de uma função orientadora dos povos, conferindo relevância à longa 
duração, em detrimento do apuramento detalhado de eventos e de uma abordagem 
narrativa. Ora esse apuramento e essa abordagem são dominantes na História cultural 
praticada no periódico dirigido por Fidelino de Figueiredo, que encara a historicidade 
da cultura herdada do Romantismo como perspectiva de estudo a privilegiar, sem 
romper totalmente com a cultura clássica, mas superando-a de modo conciliatório, ao 
arrepio de qualquer estetização da Guerra. O mais destacado ponto em comum dos 
articulistas da publicação em análise com Burckardt deriva do conservadorismo 
antidemocrático evidenciado pelo autor alemão e partilhado por muitos dos 
colaboradores da publicação»1415 
A Revista de História nasceu num contexto de transformação epistemológica 
da Historiografia e não se fixou absolutamente no historicismo de base empírica, 
embora o tenha praticado de modo maioritário. 
O historicismo e a sua crítica não comportam blocos estanques e rígidos, 
tornando-se permeáveis a gradações e, no seio de cada um e entre eles, lançando 
pontes pelas quais se concretizavam intermediações. Na Revista de História foram 
absorvidas, as mais das vezes de modo indirecto, as disposições metodológicas 
rankeanas ou, quando muito, a sua visão nacionalista de solidariedade entre o Estado 
e a História. A eventual teologia da História do mestre berlinense é residual, temática e 
conceptualmente no periódico dirigido por Fidelino de Figueiredo. 
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Para complicar um pouco mais estas asserções, Bambach considera que a crítica do 
historicismo, mesmo quando implicava aparente e retórica cisão face ao dito, 
materializava uma via negativa da metafísica da modernidade, transportando-a como 
legado a ser suplantado, não se dispensando de se posicionar face ao historicismo, 
que nunca era ignorado. Em certa medida, a crítica legitimava o criticado. Certo é que 
essa legitimação era maior e mais assumida em filósofos como Windelband ou 
Rickert, do que em Nietzsche ou Dilthey.  
Enquanto os dois primeiros eram neokantianos e retomaram, por esta via, 
reparos ao historicismo − aproveitando algumas das suas vertentes, sobretudo através 
de uma abordagem epistemológica que se debruça sobre juízos de valor, 
objectividade e verdade científica, conservando-os e considerando-os relativos à 
respectiva historicidade −, Nietzsche, nas segundas Considerações Intempestivas, 
considera o historiador que pesquise os documentos um eunuco, pronto a manter-se 
neutro perante eles e a resguardar-se no tocante à realização de interpretações. Para 
o historiador alemão a História do passado sem a vida presente e actual do historiador 
deve ser considerada instrumentalmente, perdendo a validade que se reconhece nas 
lições existenciais de Clio para a vida. Na Revista de História parece esboçar-se, aqui 
ou ali,um equilíbrio instável entre o estudo do passado segundo a epistemologia de 
Windelband e Rickert e o actualismo presentista de inspiração nitzschiana, mas pode 
defender-se a prevalência clara do primeiro caminho sobre o segundo. O presente do 
historiador surge maioritariamente enquanto evocação e subserviente face aos factos 
do passado, sendo o trajecto inverso muito menos frequente. No nosso entender, a 
escola alemã ou a escola metódica francesa praticaram uma Historiografia que, ao 
nível metodológico, antecipava os preceitos críticos neo-kantianos, mesmo quando 
reagia às respectivas formalizações filosóficas, mormente aos exageros de que 
alegadamente padeciam. Em ambos os casos estamos a fazer referência ao 
historicismo, dado que a matriz clássica e a sua crítica pertencem a pontos da mesma 
cadeia, ainda que estejam mais ou menos afastados. 
Na Revista de História são percorridos todos os lugares nos quais o conceito 
citado e a respectiva prática se alojam, preferencialmente segundo um ângulo 
epistemológico de abordagem. Nesta perspectiva, o periódico testemunha, através da 
sua existência, a validade de hipotética aplicação à postulação teórico-metodológica 
de Rüsen ou Iggers, que consideram que há uma linha de continuidade entre Ranke, 
Droysen, Lamprecht e os neo kantianos como Wildeband ou Rickert. Bambach critica 
esta interpretação, acrescentando Heidegger ou Dilthey à discussão para, acerca das 
respectivas ideias, aferir uma prevalência de uma hermenêutica da experiência de 
cariz ontológico e, com ela, da História do ser humano e da humanidade sobre a 
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História como ciência, colocando esta em causa e começando por subordiná-la 
aquela.  
Charles Bambach decide preterir a Historiografia como teoria do conhecimento 
em detrimento de uma abordagem filosófica de outro cariz, na qual inclui os 
neokantianos Rickert e Windelband, desinteressando-se relativamente dos seus textos 
sobre o estatuto científico da História.Pelo contrário, neste estudo tornam-se claros 
alguns elementos relativos ao estatuto referido e às implicações metodológicas que 
um autor como Droysen coloca em prática. Encontramos fortes ecos delas na Revista 
de História. Desconhecemos se a obra Historik, datada de 1857, da autoria do 
historiador alemão, chegou ao conhecimento dos articulistas do periódico dirigido por 
Fidelino de Figueiredo. Contudo, pode testemunhar-se a recepção matizada e 
mitigada nele de algumas das suas ideias. Na teoria historiográfica de Droysen, a 
historicidade do sujeito cognoscente-historiador está na origem do entusiasmo pela 
História, mas não apaga a necessidade de considerar a especificidade do objecto 
historiográfico, das fontes e das metodologias empíricas que lhe estão associadas, 
concitando a conjugação harmoniosa das duas vertentes. Na Revista de História, a 
perspectiva hermenêutica ou a subjectividade interpretativa são quase sempre 
subsidiárias de uma procura explícita da objectividade. Artigos de Fidelino de 
Figueiredo ou, sobretudo, de Vieira de Almeida, constituem excepções que confirmam 
a regra,1416 dado que neles as duas dimensões são indissociáveis. 
A nossa perspectiva é ditada pelas especificidades do objecto central de 
estudo e inverte os pressupostos materializados por Bambach ao seu encontro. A 
palavra a este estudioso «My reading of Heidegger helps to determine in any number 
of ways this book`s emphasis on crisis and crisis-consciousness in modern German 
philosophy. It also helps to explain why i have chosen to focus on a philosophical 
reading of historicism (particulary in the work of Windelband, Rickert and Dilthey) rather 
than to explore the historiographical or methodological writings of historians 
themselves. The usual interpretations of historicism (and here the Works of Iggers and 
Rüsen come readly to mind) hardly mention Heidegger or else conceive of his work 
Within the selfsame subject/ object frame work that he sought to dissolve. Iggers, for 
example, interprets Heidegger as a “philosophical irrationalist” commited to a particular 
kind of subjectivity (…). Moreover, these historiographically focused treatments of 
historicism invariably place the thought of Dilthey and the neo-kantians within the same 
Fragestellung as the work of traditional historians such as Ranke, Droysen, and 
Lamprecht. In so doing, they miss the explicitly philosophical confrontation with the 
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cartesian-kantian tradition of the sciences at work in the philosophy of Dilthey, Rickert e 
Windelband (…)»1417. 
Os neokantianos preocupam-se com a relação científica entre o sujeito e o 
objecto do conhecimento, não a anulam, nem a tomam como sintoma da falência da 
modernidade − ideia defendida por Heidegger que considera que a crise do 
pensamento ocidental é importante para dela irromper uma nova filosofia baseada na 
importância da historicidade da consciência Histórica própria da vida de cada um −, 
antes encaram o conhecimento como uma construção da parte do historiador e não 
vêem os factos como dados prontos a ser conhecidos apenas pela sua própria 
natureza, sem intervenção da interpretação humana. Este pressuposto não deve fazer 
esquecer a identidade, autonomia e especificidade dos eventos − conforme propugna 
Ranke −, acrescentando-lhes pontos de vista pessoais. Para Windelband ou Rickert, 
os valores culturais de cada época são absorvidos pelos historiadores e tidos como 
universais. 
O director da Revista de História e outros colaboradores não se limitam à 
crítica histórica ou ao apuro metodológico, e procuram transmitir os seus princípios 
éticos ou os valores a que estes dão origem, desenvolvendo uma perspectiva moral 
sobre os acontecimentos do passado e do presente. No entender de Bambach, 
seguidor do primeiro Heidegger, o Historicismo pode mimetizar o cientismo e revelar-
se como uma forma de o materializar, dado que este, na origem, configura uma defesa 
da ciência enquanto fio condutor e orientador de um modo de pensar a sociedade que 
se lhe subordina e submete em todas as vertentes. O cientismo pode corresponder a 
um apreço imperialista pela ciência, convertendo-se numa ideologia que tudo explica 
através dela. Nessa perspectiva, as ciências humanas partilham da vontade de 
domínio que criticam e disputam às ciências naturais, mesmo que retoricamente a 
contrariem. Na publicação que é veículo informativo e comunicacional da Sociedade 
Portuguesa de Estudos Históricos, a História recebe, desde o título, foros de 
centralidade, que comprovam o facto de lhe ser conferido o papel de farol das 
ciências. Por vezes o cientismo degenera na procura de leis gerais, assumindo como 
modelo as ciências naturais. Ora, como demonstrou Einstein, nem sempre estas 
seguem este caminho. Muito menos tal aconteceu no periódico dirigido por Fidelino de 
Figueiredo, a não ser episódica ou excepcionalmente. De um modo geral, essa 
acepção de cientismo foi criticada e suplantada. 
Na Revista de História, a discussão teórica explicita acerca do historicismo − 
assim denominado − e sobre o que ele implica enquanto questão, temática ou 
metodologicamente, está ausente. Notam-se refluxos e ressonâncias destas 
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problemáticas através das práticas historiográficas patentes na secção de artigos. De 
qualquer modo, a distinção clara, com ressonâncias de Dilthey, entre ciências do 
espírito − para o caso em análise preferimos chamar-lhes humanidades − e ciências 
naturais, com a História a comandar a ruptura, está bem patente na Revista de 
História, cuja Historiografia opera uma transição entre o antiquarismo, a erudição, a 
História política, diplomática e militar tradicionais − sendo que o carácter sistemático e 
aprofundado da Escola Metódica está ausente ou prima pela incipiência − e uma 
perspectiva problematizadora, quase restrita a Fidelino de Figueiredo, pela sua 
novidade no território de um racionalismo lógico e crítico ou a Vieira de Almeida, em 
qualquer dos casos bem distantes da pré-figuração dos Annales. Retomamos e 
sublinhamos, neste momento, as conclusões esboçadas no final da análise qualitativa 
de conteúdos da Revista de História, para enfatizar que essa pré-figuração aludida, 
em nosso entender, nem a nível temático se verifica, dado que, na sua primeira fase, a 
Revista de Estrasburgo privilegia temáticas do foro económico e social. Por outro lado, 
ideologicamente, trata-se de uma publicação de esquerda, que contesta os ídolos 
políticos, factuais e biográficos, bem patentes na conservadora Revista de História, 
que apenas poderá ser aparentada aos Annales na variedade temática. Só que 
mesmo esta materializa, no primeiro caso, um eclectismo humanista e, no segundo, 
uma interdisciplinaridade efectiva, a caminho da consagração aprofundada e 
indubitável da História-Problema. Na Revista de História, mais do que qualquer 
antecipação do futuro historiográfico, existe a critica em relação a uma corrente 
contemporânea, o positivismo comteano, personificado em Portugal, entre outros, na 
sua vertente heterodoxa, por Teófilo Braga − ao qual voltaremos no próximo capítulo − 
ou, de modo adulterado e esbatido, no periódico em análise por Manuel Silva. 
Resistem, todavia, alguns − escassos − artigos evolucionistas como os de José 
Augusto Coelho (ou, em menor grau, o de Silva Teles), sujeitos a crítica aberta mas 
publicados, circunstância que dá nota de uma certa tentativa de pluralismo por parte 
de o órgão de informação e comunicação da Sociedade Portuguesa de Estudos 
Históricos/Sociedade Nacional de História. 
No periódico dirigido por Fidelino de Figueiredo, a Literatura, tradicionalmente 
ligada a certa poligrafia, resiste, mas em moldes que preparam e concretizam a sua 
consideração científica, prolongando um diálogo com a História caro aos românticos, 
só que em moldes que, sem esquecer o predomínio da tradição, a conciliam com a 
novidade epistemológica. Ao nível da epistemologia, a Revista de História utiliza 
sincrética e diferenciadamente ecos historiográficos de várias escolas, sem se filiar 
programaticamente em nenhuma. O seu eclectismo confirma-a como periódico de 
sincrético a um outro nível, entre a dimensão epistemológica, evidenciada nas páginas 
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anteriores, e a afirmação da publicação como um exemplar empírico de um 
nacionalismo historicista − presente doutrinariamente, em nosso entender na circular 
fundadora da Sociedade Nacional de História/ Sociedade Portuguesa de Estudos 
Históricos −, no qual predomina uma ideologia proto-cientìfica conservadora na escrita 
da memória histórica nacional 
 
11.3. Um Exemplar de um nacionalismo historicista: O predomínio de uma 
ideologia proto-científica conservadora na escrita da memória histórica 
nacional 
Portugal é uma nação política, territorial e culturalmente independente desde 
meados do século XII. Salvo interregno entre 1580 e 1640 − que materializou a força 
de uma ameaça externa −, esta situação manteve-se relativamente estável ao longo 
das centúrias. Por outro lado, em França e na Alemanha impuseram-se movimentos 
nacionalistas entre meados e finais de Oitocentos, que reconfiguraram as respectivas 
nações de modos díspares, no primeiro caso num sentido político, voluntarista − 
alicerçado na reafirmação da soberania popular, defendida durante a Revolução 
Francesa, em 1789 –; e, no segundo, num plano cultural, orgânico, ligado a tradições, 
costumes ou à pertença uma língua. No periódico dirigido por Fidelino de Figueiredo, a 
nação precedeu o nacionalismo. Mesmo este resultou subalterno face à escrita da 
história e aos usos historiográficos da memória histórica. Para confirmar estas 
hipóteses, começaremos por comparar a realidade empírica da Revista de História 
com as noções teóricas de nacionalismo. Após este exercício, estaremos em 
condições de testar outra possível tese, resultante da leitura das três secções da 
publicação em análise, segundo a qual o nacionalismo no órgão de informação e 
comunicação da Sociedade Portuguesa de Estudos Históricos deve ser procurado, 
desde logo, no modo como os respectivos articulistas escreveram a História de 
Portugal, valorizando alguns protagonistas e certas épocas, em detrimento de outras, 
silenciadas, postergas ou anatemizadas. Contudo, essa manipulação ideológica é, na 
secção de artigos, mais implícita do que claramente activista, panfletária ou partidária.  
Nos andamentos consagrados à Bibliografia e aos Factos e Notas existe um 
modo mais explícito de declarar pertenças, afeições ou exclusões, mormente na última 
secção referida, dedicada ao quotidiano das actividades científicas, dentro e fora do 
periódico dirigido por Fidelino de Figueiredo. Todavia, mesmo aqui, neste segmento 
específico, a declaração de intenções e a manifestação ideológica dos colaboradores 
surge subordinada a imperativos de afirmação de um discurso que se auto-considera 
científico, ou pelo menos pretende sê-lo. 
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Antes de avaliarmos as implicações do conceito de nacionalismo na Revista de 
História, registamos a convicção segundo a qual a defesa e alegada prática de uma 
Historiografia em vias de certificação científica, metodológica e epistemológica não 
dispensa a afirmação de diversos modos e formas diferentes de conservadorismo 
político. Seguimos a perspectiva de Gerard Noiriel, segundo o qual a afirmação da 
História como ciência foi, na Alemanha, e na França, o meio e instrumento privilegiado 
de afirmação da nação ao nível politico e cultural: «Un simple survol de la littérature 
publiée depuis deux siècles suffit pour constater la surreprésentation des écrits 
historiques. Au moment même oú l’histoire se constitue en discipline universitaire, la 
nation devient à la fois object d’étude et cause à défendre, ce qui marquera 
profondément jusqu’aujourd’hui, la façon d’y réfléchir. En Allemagne, la réflexion sur le 
national se développe au début du XIX ème siècle, dans un contexte de mobilization 
aigue, en faveur de l’unité allemande. Par le biais de la philologie, les représentants de 
«l’école historique» étudient la langue comme embleme de la culture nationale. Par 
Niebuhr, Mommsen, Jacob Grimm, la nation est vue comme un tout organique, 
englobant l’ensamble des éléments de la vie sociale. Ainsi, s’elabore l’idée de 
«nationalité», concue comme communauté de culture et d’Histoire. Le pére fondateur 
de toute l’histoire politique moderne, part des mêmes présuposées organicistes. Toute 
son œuvre-centrée sur le dévellopement des États modernes, leur lutes pour la 
puissance-est construite come une longue suite d’Histoires nationales. Un demi siècle 
plus tard, l’histoire universitaire se met en place en France, selon un schéma identique, 
sauf qu’en occurrance ce n’est pas l’emérgence de la nation qui est encouragée, mais 
sa défense contre les interprétations qui proviennent justement de l’Allemagne. La 
querelle franco-allemande est en fait, pour une bonne part, une querelle des historiens, 
dont l’enjeu tient a la définition légitime de la nation»1418 
No periódico dirigido por Fidelino de Figueiredo, a afirmação da Historiografia é 
sobretudo científica e ideológica e menos activista ou partidária, subordinando-se, 
mormente no plano retórico, a fins de natureza científica − usando-os também em 
proveito próprio −, ao contrário do fito político-cultural, prevalecente como objectivo 
último subjacente à realidade verificada nos dois centros europeus citados. No órgão 
de informação e comunicação da Sociedade Portuguesa de Estudos Históricos a 
questão da nacionalidade toma a dianteira face à do nacionalismo, submetendo-a e 
subjugando-a aos ditames empíricos que daquela emanam. Convém aduzir que na 
Revista, a conjugação da História com a cultura é uma constante, aproximando-a do 
organicismo alemão, sobretudo por esta via temática, e não tanto de um ponto de vista 
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doutrinário. Todavia, a atenção aos contextos universitários oitocentistas alemão e 
francês era passível de verificar-se, embora seja difícil de comprovar empiricamente, 
ainda que seja lícito admitir que implicitamente esses casos fossem vistos como 
exemplos, na sua vertente científica, por um periódico onde era evidente a procura da 
cientificidade. 
 
11.3.1. Concepções teóricas de nacionalismo e a realidade da Revista de 
História  
O termo nacionalismo é relativamente recente, mas as realidades a que se 
reporta não o são. O uso do vocábulo num sentido social e político parece ter ocorrido 
pela primeira vez através do pensamento do filósofo alemão Herder e pelo contra-
revolucionário francês Abade Agustin de Barruel. Em Inglaterra, a aplicação pioneira 
da palavra pode ter-se dado em 1836, sendo portadora de um sentido ideológico, 
comparecendo as nações como eleitas de Deus. Mais tarde, a nacionalidade surgiu 
como sinónima do egoísmo ou do fervor nacional. Anthony Smith sistematizou com 
clareza os diversos significados e usos do termo nacionalismo: «1) − Um processo de 
formação ou crescimento das nações; 2) − Um sentimento ou consciência de pertença 
à nação; 3) − Língua e simbólica da nação; 4) − Um movimento político e social em 
prol da nação; 5) − uma doutrina e/ ou ideologia da nação, simultaneamente geral e 
particular»1419. 
Tentaremos perceber em que medida estas características se repercutem na 
Revista de História e, em caso afirmativo, importará esclarecer as formas que 
materializam ou as relações que entre elas tecem, assumindo umas prevalência face a 
outras. No entender de Smith, o nacionalismo implica, para além da vertente 
conceptual, diversas dimensões e comporta: ideologias; paradigmas; teorias e 
narrativas. Veremos até que ponto o periódico em análise trabalha e coloca em prática 
estes âmbitos de abordagem do nacionalismo. 
Este, nos últimos 20 anos e na actualidade, tem vindo a constituir-se como um 
complexo teórico crescente, alimentado por historiadores, sociólogos, cientistas 
políticos, filósofos, gerando um corpo heterodoxo, prolixo e contraditório de ideias. 
Veja-se, a título de exemplo, a sistematização sumária e lacunar de um elenco de 
teorias do nacionalismo, que podem ser: pré-modernistas (J. Armstrong, J. 
Hutschinson, S. Grosby); modernistas (E. Gellner, B.Anderson, J. Breuilly, E. 
Hobsbawm, A. Giddens) ou etno-simbolistas (Anthony Smith). 
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No plano conceptual, retomando os significados a que aludimos anteriormente, 
o processo de formação ou crescimento das nações confere significado e relevância a 
estas últimas, implicando-se no respectivo reconhecimento enquanto formações 
dotadas de vida própria. O trajecto processual possuí duas dimensões: uma primeira 
mais vasta e genérica, e uma segunda que se intromete noutros sentidos do 
nacionalismo, confundindo-se com os objectos que lhes cabem e relacionando-se, de 
forma decisiva com o termo nação. Na publicação dirigida por Fidelino de Figueiredo, 
o processo de formação e crescimento das nações pode constituir-se como um tema e 
configurar um conjunto de atitudes dos membros do periódico, delimitáveis através da 
respectiva escrita. Nem sempre é possível destrinçar estas duas orientações, de tal 
modo se imbricam. Por seu turno, a consciência nacional possui uma natureza difusa, 
de circunscrição complexa. Liga-se, intimamente, ao sentimento nacional, ambos 
passíveis de traduzir experiências empíricas e vivenciais, subjectivas e/ou colectivas, 
difíceis de transpor para uma linguagem verbal que as articule. 
Paradoxalmente, a narrativa ou o discurso são instrumentos fundamentais para 
a transmissão de modos de sentir, ou de expressar, a consciência nacional. Na 
Revista de História, a relação dos colaboradores com Portugal é muitas vezes 
expressa através de adjectivações de cunho psicológico, mas nem sempre permite 
dividir reflexões filosóficas, doutrinais, mais ou menos sistemáticas. Plasma-se, nas 
páginas do periódico, em muitos artigos de teor científico, uma reacção aparente ou 
efectivamente cronística aos acontecimentos políticos e sociais coevos dos 
intelectuais, nem sempre descritos ou descriminados, mas catalisadores de um 
testemunho dos historiadores, portador dos respectivos estados de alma: alegria, 
tristeza, desconforto, conformismo. A consciência ou o sentimento nacional podem 
ganhar forma e espessura através da defesa e do uso da língua e de símbolos, ou 
derivar da actividade de movimentos político-sociais, reflectindo ideologias. Todavia, 
também sobrevivem sem os elementos conceptuais referidos. Para Anthony Smith, 
«um grupo pode exibir um elevado grau de consciência nacional mas não possuir uma 
ideologia patente, quanto mais um movimento político em prol da nação, embora seja 
provável que possua pelo menos alguns símbolos e mitos nacionais. O contraste entre 
um movimento nacionalista organizado, por um lado, e um sentimento mais difuso de 
pertença nacional, por outro, é suficientemente claro para nos permitir tratar o conceito 
de consciência nacional ou sentimento nacional à parte do nacionalismo, mesmo que 
na prática exista algum grau de sobreposição entre eles»1420. 
A possível independência entre um movimento político organizado e o 
sentimento e consciência nacionais que podem existir sem ele é um dado a merecer 
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retenção. Por outro lado, o facto de verificar-se eventual sobreposição na prática entre 
conceitos obriga a uma verificação da particularidade de cada caso. Ganha especial 
acuidade a questão abordada no sub-capítulo anterior no sentido de indagar se a 
Revista de História se constitui como grupo, movimento ou escola. Parece 
relativamente segura a assunção de uma actividade grupal multiforme levada a cabo 
por um conjunto de indivíduos que se juntaram no mesmo espaço público aberto e 
concretizado pelo periódico, que agregou as respectivas vontades sob a forma da 
escrita. A coesão e coerência de propósitos próprios de movimentos parecem em 
sentido genérico conforme afirmamos anteriormente menos patentes na publicação 
em análise que, na sua génese formal, teve uma Sociedade Nacional de História/ 
Sociedade Portuguesa de Estudos Históricos organizada, mas não prolongou - pelo 
menos de forma tão afirmativa - o respectivo espírito na materialização editorial do 
órgão informativo e comunicacional. Quando muito, poderia admitir-se a presença de 
um movimento essencialmente cultural que fizesse política sob a forma de cultura, 
através da qual se insinuasse uma intervenção cívica. A ser assim, para que esse 
desiderato tivesse exequibilidade seria necessária uma organização com regras 
próprias e comuns, portadora de actividades afins, semelhantes ou sincrónicas, 
baseadas em técnicas parecidas ou aparentáveis. 
Veremos de que modo estas características de um movimento cultural estão 
presentes na Revista de História e se, em caso afirmativo, configuram algum tipo de 
movimento nacionalista. Convém ter em conta que o dealbar de um movimento 
cultural nacionalista não se efectivava normalmente através de um comício de 
protesto, de uma proclamação ou de resistência armada. Derivava, outrossim, as mais 
das vezes, do aparecimento de sociedades literárias, de pesquisa histórica, festivais 
de música ou jornais culturais. Nesta medida, a Revista de História pode não ter 
gerado um movimento, mas possuía características culturais propícias a esse 
surgimento, abortado por qualquer razão. Testaremos esta hipótese. Por outro lado, as 
ideologias do nacionalismo requerem frequentemente a imersão na cultura da Nação, 
e o periódico em análise também a favoreceu e alimentou. Os instrumentos da 
vertente ideológica do nacionalismo são: «a redescoberta da História, a revitalização 
da sua língua vernácula através de disciplinas como a filologia e a lexicografia, o culto 
da sua literatura, em especial o teatro e a poesia; a renovação das suas artes e ofícios 
vernáculos, assim como a sua música, inclusive as danças nativas e as canções 
populares»1421. 
De todas as características inerentes à expressão ideológica, a mais 
persistente na publicação dirigida por Fidelino de Figueiredo é a revalorização da 
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História, preocupação central da secção de Artigos. A Literatura também pontifica, 
ainda que em menor escala, sobretudo na vertente proto-científica, em detrimento das 
dimensões artísticas. A Filologia tem um papel secundário no periódico e privilegia a 
ligação a outras línguas e culturas que não a portuguesa. A Lexicografia apenas 
comparece na secção de Factos e Notas e na Bibliografia, subsidiariamente em 
ambas. A linguagem e a simbólica são veículos de transmissão das ideologias 
nacionalistas. Todavia, no órgão informativo e comunicacional da Sociedade 
Portuguesa de Estudos Históricos as referências a bandeiras ou hinos primam pela 
ausência. As homenagens a combatentes mortos, as paradas militares ou juramentos 
de bandeira  nem sequer comparecem na secção que sinaliza os acontecimentos da 
actualidade. As instituições como o Congresso da República ou a Casa da Moeda 
também escapam à atenção dos colaboradores da Revista. São mais abundantes as 
referências à Capital portuguesa, enquanto centro privilegiado das actividades 
culturais nas primeiras duas décadas do século XX, mas mesmo assim sem notícia de 
homenagens ou cerimónias de teor nacionalista expressamente em honra de Lisboa. 
Os lugares de cultura que são símbolos da nação são mais estudados. Por exemplo, a 
Academia de Ciências de Lisboa recebe destaque, tal como a Biblioteca Nacional, em 
ambos os casos concedido em todos os andamentos da publicação. 
A vertente conceptual do nacionalismo implica distinção teórica entre as 
definições deste e de etnia, de estado e identidade. No entender de Anthony Smith, o 
nacionalismo pode ser encarado como um movimento ideológico concretizado por 
uma comunidade, tendo em vista a prossecução de objectivos de autonomia, unidade 
e identidade da Nação. O autor reconhece que a precedência da Nação sobre o 
nacionalismo pode não acontecer, verificando-se por vezes o contrário, embora não no 
caso português, reconheça-se. Há estudiosos que pensam o nacionalismo sem a 
nação. Esta pode ser definida e abordada de diversos modos. Uma primeira definição 
aponta para uma comunidade sentida e vivida, categoria de comportamento como a 
imaginação, que concita e exige vários tipos de acção. A Nação é passível de não ser 
dependente da ideologia nacionalista. Comporta factores objectivos e subjectivos. 
Quanto aos primeiros contemplam: a língua; religião, os costumes; um território e 
instituições. Os segundos albergam: atitudes, percepções e sentimentos. Para Smith, 
tanto os factores objectivos como os subjectivos são relevantes, entendendo que não 
deve dispensar-se nenhum deles para uma melhor compreensão da Nação, do ponto 
de vista de uma definição. 
Por outro lado, Smith encara a pátria como o berço ou a terra onde o individuo 
ou o colectivo nascem, desenvolvendo laços afectivos e emocionais com esse lugar, 
enquanto a Nação, se for entendida como entidade essencialmente política, depende 
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e alimenta-se de leis fundamentais que lhe impõem um carácter institucional que, as 
mais das vezes, lhes é conferido pelo Estado, enquanto unidade organizada. Alguns 
teóricos do Estado-Nação − nascido com a industrialização europeia, promotora do 
crescimento das burguesias que por seu turno construíram o novo modelo político -
defendem a hegemonia do Estado e o nacionalismo como epifenómeno psicológico 
dela derivado. Smith encara estas duas características como passíveis de suscitar 
problemas ou ambiguidades e, para evitá-las ou colmatá-las, avança com uma 
proposta de definição alternativa, assente em nomenclatura diversa, consagrando-se o 
conceito de estado nacional, legitimado pelos princípios do nacionalismo, propiciando 
aos respectivos membros unidade e integração nacionais, ao arrepio de qualquer 
homogeneidade cultural.  
Esta situação complica-se se tivermos em conta que o facto de Portugal não ter 
nascido dos nacionalismos não impede que o país tenha reconfigurado, enquanto 
doutrina e prática transformadora, o Estado pré-existente. Verificaremos de que modo 
os colaboradores da Revista de História se posicionam face a este assunto e à 
pluralidade crescente de nacionalismos, neles se integrando os intelectuais consoante 
as respectivas ideias, conveniências ou os interesses decorrentes da conjugação de 
ambas. Em algumas ocasiões podem patentear-se divergências, de pormenor ou de 
fundo metodológico − formais ou de conteúdo − entre os intelectuais, uns mais 
tradicionalistas, outros mais modernistas no que tange ao nacionalismo. Existem ainda 
posicionamentos intermédios, híbridos, ou de difícil discernimento e circunscrição. 
Contudo, a autonomia e identidade do estado nacional parece não ser colocada em 
causa pelos eruditos, mesmo que divirjam sobre as formas mais adequadas de 
governação. 
A questão do nacionalismo, em sentido lato, concita outro conceito, difícil e 
poroso, o de identidade nacional. Não existe nenhum estudo na secção de artigos da 
publicação dirigida por Fidelino de Figueiredo que toma este tema como central ou 
exclusivo nas suas investidas. Tão pouco é explicitamente traçada a respectiva 
diacronia, comportando as vicissitudes que lhe sejam inerentes. A identidade nacional 
radica as suas origens em antecedentes situados nos séculos XVIII e XIX, nos quais 
se verificou crescente individualismo e consequente fragmentação social, propícios à 
irrupção de conceitos afins como os de consciência e carácter nacionais, ambos 
extraídos da psicologia dos indivíduos, compagináveis com esferas mais amplas. A 
identidade nacional pode ser, em simultâneo, individual e colectiva, e possui, entre 
outras, três acepções, também conciliáveis e que não se excluem. Um primeiro 
sentido, encara-a como ideia central da ideologia. Noutro plano, trata-se de um 
conceito analítico, mas designa igualmente padrões comportamentais que abarcam: 
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símbolos, memórias, mitos, tradições. Na Revista de História parece prevalecer uma 
consciência nacional por parte de alguns colaboradores, em nome da qual pretendem 
maioritariamente desenvolver esforços científicos, tendentes à preservação do 
património documental do passado histórico, que inventariam, publicam e criticam. Por 
vezes, comparece a exaltação de um carácter nacional distintivo, mas essa aparição 
resulta relativamente secundária e quase nunca se apresenta de modo frentista e 
polémico, assente no panegírico de uma das partes em contenda e no obscurecimento 
da outra, consubstanciado um exercício de teor propagandístico. Por outro lado, a 
identidade nacional surge nas páginas da publicação essencialmente associada à 
expressão de ideologias, por vezes difusamente enquadradas ou delimitadas. A 
vertente que privilegia o conceito analítico parece ausente, dada a escassa propensão 
meta-reflexiva explicita dos colaboradores da Secção de Artigos, que prolongam, 
nesta matéria, a tendência verificada no tratamento genérico do nacionalismo. A 
identidade nacional enquanto veículo de padrões cognitivos e comportamentais 
também não merece grande destaque, com excepção para a activação de memórias e 
tradições.  Até este ponto, temos abordado a identidade nacional enquanto objecto de 
estudo. Convém perspectivá-la do lado dos produtores de conhecimento, os 
articulistas da Revista de História. Forma o conjunto destes indivíduos um grupo 
dotado de identidade colectiva, ou apenas os une o espaço para o qual escrevem, 
prevalecendo isoladas as ideias, opiniões e idiossincrasias de cada um? 
Ao mesmo tempo, convém indagar quais os critérios de identidade colectiva 
patentes no periódico em análise, passíveis de serem alargados a um âmbito nacional. 
Importa aquilatar os valores, as normas, as memórias e os símbolos comuns. No 
órgão comunicacional dirigido por Fidelino de Figueiredo, valores e memórias parecem 
sobrepor-se a normas ou símbolos, denotando uma construção de identidade de 
carácter aberto, multímodo, permeável à absorção de identidades múltiplas. No que se 
refere à variedade de filiações colectivas, os laços familiares ou de parentesco entre 
os colaboradores da Revista de História parecem ceder o passo aos vínculos 
profissionais, enquanto estes são menos fortes do que a identidade cultural colectiva, 
por natureza mais perene.  
Mais difícil de circunscrever é a coesão ligada a uma mesma origem de classe, 
embora se possa aventar, com alguma margem de segurança, a hipótese segundo a 
qual, numa sociedade dos inícios do século XX, escassamente alfabetizada - ainda 
que o processo de alfabetização tenha acelerado no decurso da Primeira República - 
eram poucos aqueles que usufruíam do acesso à escola e este era condicionado pelo 
prestígio social e, depois, pelo poder económico. Daí que se possa considerar-se que 
prevalece uma elite nas colaborações para a Revista de História, só que esta parece 
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basear-se mais nas habilitações académicas e profissionais dos seus membros, do 
que na respectiva condição por nascimento, ainda que esta se revista de importância 
considerável, em certos casos. 
Falta abordar uma componente da identidade que constitui a sua dimensão 
temporal, e que se concretiza através da operacionalização dos conceitos de 
continuidade e de mudança, de modo a entender que a identidade apenas se torna 
cognoscível e interpretável no circuito que promove o trânsito dotado de prerrogativas 
de intermediação entre os dois âmbitos apontados. Ganha cabimento o aviso de 
Anthony Smith, sendo, em nosso entender, aplicável à Revista de História : «A análise 
supra pode dar a impressão de que as identidades culturais colectivas são de alguma 
forma fixas ou estáticas. Está muito longe de ser esse o caso. É certo que lidamos 
aqui com constructos a longo prazo, mas não se trata de essências nem de um 
número fixo de características. As identidades culturais e as comunidades estão 
sujeitas a processos de mudança e dissolução como tudo o resto e estas mudanças 
podem ser graduais e cumulativas ou repentinas e descontínuas. A única diferença 
relativamente a outros tipos de identidade colectiva é o andamento geralmente mais 
lento e os intervalos mais longos dos ritmos de mudança cultural, o que, em 
consequência, exige métodos de análise próprios da longue durée (…). Assim, a 
mudança inscreve-se na definição de identidade nacional, mas é uma mudança que 
opera no âmbito de parâmetros claros, estabelecidos pela cultura e tradições da nação 
em questão e pela sua herança cultural específica. Não poderia ser de outra forma. Na 
medida em que certa estabilidade e constância ao logo do tempo estão implícitas na 
identidade, a mudança só pode operar dentro de fronteiras nítidas. Mesmo que a 
mudança seja repentina, e cause rupturas, próximas da destruição completa da nação, 
vai produzir novos elementos que podem ser culturalmente assimilados pelos seus 
membros: até as revoluções tendem a voltar àquilo que os fundacionalistas chamavam 
valores centrais de uma sociedade. Acontece o mesmo com a transformação das 
nações, o que nos permite assumir que o «plebiscito diário» que faz parte da nação na 
realidade a preserva o suficiente para falarmos da mesma nação de uma geração para 
outra»1422. 
A identidade do conjunto de intelectuais que se encontram na Revista de 
História entre 1912 e 1928 contempla opções individuais e colectivas, podendo o 
mesmo autor defender posições diversas, mais ou menos contraditórias ao longo do 
tempo. A existência de um grupo em sentido lato não impede a formação 
circunstancial de pequenos grupos, alianças eventuais e compromissos circunscritos a 
momentos precisos. Cruzam-se, nas páginas do periódico, colaboradores de duas 
                                                 
1422
 Ibid., p. 36. 
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gerações distintas. Convém indagar se essa diferença se traduz na expressão de 
clivagens ideológicas do foro dicotómico, ou se no seio de uma geração há mais 
diferenças do que entre os mais velhos e os mais novos. Este critério assente na 
diversidade de idades apenas se aplica parcialmente, sendo discutível. Acresce que 
a(s) identidade(s) grupais no seio dos colaboradores da publicação em análise 
assimilam, interpretam, confirmam e, por vezes combatem a identidade nacional mais 
vasta, da qual aceitam alguns pressupostos e certas características, encarando-os 
enquanto consensuais, mas apresentam alternativas a outros, implicando a construção 
daquilo a que Benedict Anderson chama Comunidades Imaginárias. 
A Revista de História não dá guarida ao lastro político inerente à génese desse 
sentimento comunitário difuso e disseminado que dispensa o conhecimento pessoal e 
reconhecimento recíproco entre membros para que uma comunidade suja e se afirme. 
Bem pelo contrário, a Sociedade Nacional de História/ Sociedade Portuguesa de 
Estudos Históricos conferiu uma identidade mínima comum ao órgão de informação e 
comunicação que criou para defender os seus interesses, constituindo-se um grupo 
responsável por essa criação e outro encarregue de materializá-la e erigi-la. Os grupos 
convergem numa parte considerável dos seus membros e da realização dos 
respectivos desígnio num espaço e tempo próprios. Existe, nos interstícios desta 
convergência, que é uma correlação de forças, possibilidade de haver dissonâncias na 
aplicação pelo periódico, de objectivos previamente deliberados pela instituição 
fundadora, situáveis mais ao nível da profundidade no e do cumprimento destes do 
que na assunção de qualquer flagrante divergência de fundo. Na elaboração de 
discursos simbólicos que conglomerem vontades de estudiosos que na Revista de 
História se encontram pela primeira vez − sem se conhecerem pessoalmente, não 
tendo pelo menos relações de carácter pessoal que os unam ou comprometam − 
manifesta-se uma vertente consignada pela expressão teórica mais genérica de 
Benedict Anderson em escrutínio. Por outro lado, esta autora torna claro o papel da 
imprensa na eclosão do nacionalismo político. Ora, transposto o problema para o 
âmbito cultural, a publicação dirigida por Fidelino de Figueiredo é parcialmente 
catalisadora de um cenário afim, ainda que possa ser portador de características 
diferenciadoras face ao modelo das posteriormente denominadas Comunidades 
Imaginárias. A nossa principal hipótese de trabalho procura confirmar e defender a 
ideia segundo a qual na Revista de História o Estado-Nação é uma consequência 
natural de Um Estado Independente desde 1143 − com breve Interregno criticado 
entre 1580 e 1640 −, impondo-se este postulado mais pela omissão e pelo 
reconhecimento implícito da ausência de necessidade da respectiva discussão do que 
por uma via activa e explícita. Esta questão não encerra qualquer polémica, é 
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encarada de modo tão pacífico que à formação da nacionalidade a secção de artigos 
exime-se a dedicar qualquer estudo. 
Tão pouco nela se trabalha como tema de fundo a matéria correspondente às 
origens de Portugal, relegada, de modo altamente subsidiário, para apontamentos 
laterais nos andamentos bibliográfico e de Factos e Notas. O alegado Milagre de 
Ourique ou as míticas Cortes de Lamego também estão ausentes de discussões 
centrais, em detrimento de uma noção de Pátria e da defesa de um patriotismo 
dominante, assente na ideia de amor à pátria, escassamente explicada ou analisada, 
ao arrepio de quaisquer sistematizações. Convém fixar e circunscrever a diacronia do 
conceito de Pátria desde as origens greco-latinas entendido como terra dos pais até às 
suas aplicações no Portugal do século XIX e princípios do seguinte. Fernando Catroga 
trabalhou este assunto num artigo recente, significativamente intitulado Pátria, Nação 
e Nacionalismo, no qual distingue a pátria loci da pátria civitas. A primeira concita, no 
plano semântico e desde Homero um sentido denotativo já indiciado, comportando 
coordenadas espácio-temporais que implicam um território com especificidades 
geográficas, uma língua e uma História. Todavia, a noção de Pátria como lugar não se 
extingue na sua vertente realista. Também se estende a um plano conotativo, um 
sentimento de pertença a uma comunidade, que concita, a um tempo, origem e filiação 
«Pensando bem, o termo arrasta consigo uma forte carga afectiva, resultante da 
sobredeterminação sacro- familiar que o recobre, ancestralidade que tinha o seu ponto 
nodal no culto dos túmulos. E esta prática não se cingia ao âmbito privado, pois 
também possuía um valor cívico e ideológico imprescindível, dado que visava inculcar 
o reconhecimento e unir eficazmente a pequena comunidade, em ordem a conduzir os 
indivíduos a aceitar os imperativos do grupo, doação que podia ir até ao sacrifício da 
própria vida. Entende-se assim que o efeito conotativo mais marcante da palavra se 
traduza na suscitação de “sentimentos quentes”, função bem plasmada pela 
configuração antropomórfica e antropopática que lhe dá corpo (…). De tudo isto 
decorre uma consequência relevante: será a partir da ideia e do sentimento de pátria 
que comunidades e grupos narram a História que os identifica (e os constrói) como 
famílias alargadas e como comunidades étnico-culturais. É que, se estas implicam a 
compartilha de características comuns (os mesmos mitos de origem, a mesma língua, 
o mesmo território, a mesma memória colectiva), é indiscutível que a sua pedra-de-
toque se situa na ancestralidade (…). Neste horizonte entende-se que a geografia dos 
afectos pátrios não seja tanto a traçada pelo determinismo físico, ou pelo império das 
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fronteiras gizadas pelo poder político, mas a cartografada pela interiorização dos 
sentimentos de pertença»
1423
. 
Quanto à Pátria Civitas, ultrapassa, encorporando-o por vezes, o sentido 
comunitário, familiar, doméstico, privado da Pátria Loci greco-romana, e aspira a 
alargar o respectivo âmbito, por forma a abraçar e abranger o bem comum e a 
liberdade, assentes num consenso de direito (consensus iuris) e na utilidade comum 
(communis utilitas). Deste modo, Cícero, na linha de Heródoto, Aristóteles e Políbio, 
defende uma forma de governo que transcenda a monarquia, a aristocracia e a 
democracia, evitando as respectivas expressões, como a tirania, alocracia ou a 
demagogia. Cícero apoia um sistema misto, sincrético face a alguns elementos 
aproveitados dos restantes, ao qual chama República. Entretanto, a civilização 
judaíco-cristã rejeitou, nos seus primórdios, o amor pela Cidade dos Homens que o 
afecto pela Pátria identificada com a coisa pública traduzia e representava. A 
concepção agostiniana, centrada na valorização de Cidade de Deus, classificava como 
idólatra o patriotismo de feição secular. Durante a Idade Média, o vassalo e o cavaleiro 
transferiram para o seu senhor essa reverência pela Providência. Coube a Maquiavel 
retomar a concepção ciceroniana de Pátria, muito presente na Revista de História. De 
resto, reafirmamos, de modo cada vez mais claro, que o nacionalismo ou o patriotismo 
na Revista de História se encontram disseminados e não são defendidos de modo 
sistemático e/ou panfletário, residindo essencialmente no interior de certos usos da 
memória histórica nacional, ao serviço de posicionamentos ideológicos. 
Por outro lado, na publicação dirigida por Fidelino de Figueiredo, alguns 
autores − uma minoria face aos que efectuam apenas leituras e interpretações acerca 
da História nacional e da nacionalidade- defendem formas heteróclitas de aproximação 
cultural de Portugal a Espanha, enquanto outros, mormente alguns espanhóis, lutam 
nos seus artigos, ainda que discretamente, pelo ressurgimento da União Política entre 
ambas as nações. Resulta todavia claro que o nacionalismo eventualmente patente na 
publicação em análise coloca em segundo plano a identificação deste com qualquer 
movimento político-ideológico organizado, bem como qualquer teoria do Estado, 
destacando-se, outrossim, a perspectiva que o aproxima de uma antropologia da 
identidade, ainda que no caso em análise ela resulte incipiente, difusa. Para Sérgio 
Campos Matos, o nacionalismo «(…) is not only an ideology, but also a political 
movement, a theory od dtate anda t times na antrophology of national character»1424. 
                                                 
1423
 Fernando de Almeida Catroga – Pátria, nação e nacionalismo. In José Manuel Sobral e Jorge Vala (org), Identidade 
Nacional, Inclusão e Exclusão Social. Lisboa: Imprensa de Ciências Sociais, 2010, pp. 33-34. 
1424
 Sérgio Campos Matos – Was iberism a nationalism? Conceptions of Iberism in Portugal in the nineteenth and 
twentieth century, in 
http://www.fcsh.unl.pt/chc/pdfs/Sergio%20Campos%20Matos%20Was%20Iberism%20a%20nationalism).pdf (acedido 
em 12 de Janeiro de 2011). 
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No periódico dirigido por Fidelino de Figueiredo avulta um sentimento nacional 
disperso por várias configurações, mais consentâneo com uma certa ideia de 
nacionalidade (próxima do sentimento referido) do que próximo de um nacionalismo no 
sentido pleno do termo, dado que este comparece no plano ideológico, materializado 
numa perspectiva historiográfica que salvaguarda a Nação enquanto território no qual 
habitam indivíduos com direitos e deveres comuns no plano político, económico, 
social. No órgão de informação e comunicação da Sociedade Nacional de História/ 
Sociedade Portuguesa de Estudos Históricos, a Nação, a nacionalidade e o 
nacionalismo jogam-se na escrita da História, sendo este último subsidiário e 
subalterno face às duas primeiras. A publicação em análise pode ajudar a 
consubstanciar algumas relações dos colaboradores do periódico com a política. 
É certo que elas são colocadas em segundo plano, escondendo-se ou insinuando-se 
por detrás de um discurso historiográfico que as veicula, embora na aparência as 
negue, para melhor poder manipulá-las. Convém ter presente a análise de Margaret 
Stieg, aplicada à abordagem dos periódicos académicos de História - europeus e 
americanos - entre meados do século XIX e princípios de Novecentos, dado que a 
Revista de História repercute esses modelos, deles sendo herdeira. Sobre a presença 
e importância do presente dos historiadores na escrita da História, a especialista 
americana adeverte: «Because its past is the foundation for the self-concept of any 
group-family, church, nation, or any other-history is not a subject that can be divorced 
from present concerns. The cliché that each generation must rewrite history contains a 
profound truth. Current issues inevitably affect historians perceptions and influence all 
aspects of their work-from the problems they consider worth examining to the 
interpretation of (…) findings»1425. 
Na Secção de Factos e Notas e na de Bibliografia - por esta ordem - do 
periódico dirigido por Fidelino de Figueiredo, a actualidade política irrompe com maior 
facilidade e de modo mais imediato do que no andamento destinado aos artigos, 
embora nesta também compareça, diluída nos interstícios da escrita do passado. 
Assim se compreende alguma prevalência da História político-diplomático-militar no 
órgão de informação e comunicação da Sociedade Portuguesa de Estudos Históricos. 
Margaret Stieg reforça genericamente esta ideia: «Political considerations are 
particularly prominent in the historians world view. The frequent focus of historical 
scolarschip in political history makes for equally frequent retrospective application of 
present politics. Selectivity is the chief device employed to propagate a particular 
                                                 
1425
 Margaret Stieg – The origin and the development of scolarly historical periodicals. Alabama: The University of 
Alabama Press, 1986, p. 149. 
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viewpoint. No fact used is necessarily inaccurate, but the facts add up to a distorted 
total picture. (….) Prejudice in one`s own favour is the source of such bias (…)»
1426
. 
Apesar de na Revista de História predominar uma busca oficial e assumida da 
objetividade e de eventual imparcialidade historiográfica, a selecção de temas e factos 
estudados na secção de Artigos não escapa a interesses político-ideológicos, por 
muito que os recuse em primeira instância, camuflando-os e matizando-os. Os 
preconceitos ideológicos comparecem nos periódicos de História de modo 
eventualmente menos e explícito do que noutras publicações, mas não estão 
ausentes, embora a respectiva materialização, sóbria e discreta, se exima à 
reprodução de discursos estria ou essencialmente propagandísticos ou destinados 
prioritariamente a uma inculcação pedagógico-doutrinária explícita, própria dos 
manuais políticos. Conforme constata Margaret Stieg: «Although political bias rarely 
assumes such crude form in Professional history, political considerations influence 
scholarship, and, therefore, scholarly historical periodicals. Historians may write about 
the past, but they live and write for the present. (…) Unless their efforts are informed by 
values, they degenerate into antiquarianism, or the study of the past for its own 
sake»
1427
. Mesmo a escrita sob a égide do antiquarismo transmite valores, como a 
defesa do património documental e encontra-se, conforme vimos, muito presente na 
Revista de História. 
A procura do almejado profissionalismo impõe limites ao preconceito, na senda 
do cumprimento dos preceitos historicistas rankenos, abordados anteriormente. O grau 
de envolvimento político depende das concepções filosóficas e epistemológicas dos 
colaboradores da Revista de História: «Historian’s defintion of professionalism imposes 
limits on the Play of prejudice. However differently they individually perceive the truth, 
they all ultimately aspire o Ranke’s dictum: to write history “as it really happened”. 
Nineteenth century western historians hoped to achieve complete objectivity, but 
findings in psychology and sociology cannot escape from their own cultural conditining, 
an important part of wich is political (…). The degree of political involvement of a 
scholarly historical periodical depends upon the philosophical assumptions of those 
weiting for it»
1428
. De imediato, segue-se a análise dos usos historiográfico-ideológicos 
da memória histórica na Revista de História. 
 
 
 
                                                 
1426
 Ibid., pp. 150-151. 
1427
Ibid. 
1428
 Ibid. 
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11.3.2. Usos historiográfico-ideológicos da memória histórica 
Se a nação usa a História para promover ou reforçar a nacionalidade e o 
nacionalismo, a inversa também é verdadeira, sendo preponderante, em nosso 
entender, na Revista de História, onde se procede a uma (re)escrita historiográfica 
multifacetada da História da nação, subordinada a interesses historiográficos de fundo 
ideológico. Conforme afirma Daniel Woolf, a Nação influencia a Historiografia, mas 
acrescentamos que o mesmo se passa em sentido contrário. Segundo o referido autor, 
«For History, let us substitute historiography, since the nation is no less influential in 
our unserstanding of how historical writing has developed over the past twenty-five 
centuries(…) If the nation has consistently made use of histories and historians to 
achieve self definition and legitimacy, have historians, in turn made long-standing use 
of something like the nation? We conveniently and loosely talk of “nationalist” 
sentiment in European historiographies form the late Middle Ages to the late twentieth-
century, not least because for a century or so academic history has been so seriously 
influenced by it. Even those historians who most keenly decry the evils of nationalism 
and affirm an international code of historians conduct still belong in overwhelming 
numbers to disciplinary organizations that proclaim national identities»1429. 
Contudo, Woolf coloca outras questões pertinentes, tendentes a indagar a 
influência da Historiografia e da escrita historiográfica na construção de memórias da 
História da nação. Subscrevemos o seu itinerário metodológico: «The issue is why the 
nation has proved so reliable a unit for the analysis of historical texts (…) In short, the 
matter addressed in the reminder of this essay is neither the history of the nationalism 
nor the historiography of nationalism (in the sense of competing theories among 
historians and others about nationalism), buth ruther the multiple roles of nation and 
nationalism in historical writing and therefore in any history of historical writing»
1430
. 
No estudo que temos vindo a desenvolver, e na continuação que se segue, 
estas coordenadas são omnipresentes, de tal modo que nos interessa essencialmente 
perceber os diversos papéis da nação e do nacionalismo-sobretudo da primeira- na 
escrita da História e de qualquer História da Historiografia, em detrimento da História 
do nacionalismo ou da sua Historiografia, encarada esta na plenitude das suas 
características, dado que, ao invés, se subjuga ao critério de relevância exposto.  
Veremos em que medida os seguintes perceitos teórico-metodológicos 
avançados por Daniel Woolf podem ser aplicados à análise do periódico em questão: 
«We may begin with the following simple propositions:1.That the nation is a legitimate 
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 Daniel Woolf - Of nations, nationalism, and national identity: reflections on the historiographic organization of the 
past. In Q. Edward Wang e Franz Fillafer (ed.) – The Many Faces of Clio Cross-cultural Approaches to Historiography. 
New York: Berghahn Books, 2006, pp. 76. 
1430
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organizing principle for the study of the history of historical writing in some instances; 
The some of this instances predate the Great age of romantic nationalism and the 
formation of modern nation-states;3-And finally, that if both previous postulates are 
accepted, it then follows that we must have some basis for understanding the various 
ways in which the nation figures as the organizing principle in past histories, and when 
and under what circumstances these can be deployed in our own readings of those 
histories»
1431
. 
De facto, o conceito de Nação e a realidade que lhe está subjacente funcionam 
como um princípio organizador que nos serviu implicitamente enquanto instrumento 
prospectivo e de sondagem do órgão de comunicação e informação da Sociedade 
Portuguesa de Estudos Históricos. Contudo, o periódico dirigido por Fidelino de 
Figueiredo teve a sua génese e o respectivo desenvolvimento após o apogeu e o 
correspondente fervor do nacionalismo romântico. Tal circunstância não impede, 
todavia, que tentemos compreender os modos pelos quais a nação pontifica como 
princípio organizador das Histórias passadas aposentadas, descritas e (re)escritas na 
Revista de História. Através desta atitude interpretativa tentamos encarar a 
Historiografia aí praticada num plano temático-metodológico, que a salvaguarde, sob o 
prisma e segundo os parâmetros da nação, da nacionalidade e do nacionalismo, 
dotando-a de um destaque merecido: «Ao longo do século XX multiplicaram-se os 
estudos sobre a complexa problemática do nacionalismo. Historiadores, sociólogos e 
Antropólogos têm-na abordado em múltiplas perspectivas, raramente incidindo todavia 
no domínio concreto da Historiografia. Como exprimiu a escrita da História, no século 
passado, as crenças nacionalistas?. (…).O nacionalismo não é produto de um instinto 
natural ou de um sentimento inato espontâneo, fora da História (…). Algumas das 
componentes do nacionalismo remetem para a dimensão histórica e desempenham 
uma função significativa. De resto, vários autores consideram a tradição histórica um 
dos factores mais relevantes no despertar da consciência nacional. Os estudos 
históricos em geral, e a sua divulgação, sem esquecer as escolas e os seus 
instrumentos pedagógicos, terão constituído meios privilegiados de estruturação do 
“sentido de continuidade nacional”. Vimos que os historiadores e os divulgadores 
culturais desempenharam um papel relevante na transmissão da memória da nação, 
ou seja, de certa ideia de um passado comum, para além das memórias colectivas de 
grupos mais restritos, profissionais ou étnicos. Mas a assunção de um ponto de vista 
nacional por parte dos historiadores teve, não raro, consequências ideológicas que 
marcaram de um modo indelével a escrita da História das nações europeias ao longo 
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da contemporaneidade: por exemplo, a deformação das representações do passado e 
a adopção de pressupostos doutrinários que nunca são postos em causa»
1432
 
Na Revista de História, mormente na secção de Artigos, a deformação das 
representações do passado submete-se a princípios que a coordenam e 
correspondem a posicionamentos ideológicos, que configuram formas próprias de 
expressão escrita da identidade nacional. Esta comporta uma interdependência 
incontestável entre os dois pólos que a constituem, o positivo − que implica a partilha 
de certas experiências. crenças e convicções − e o negativo .A dimensão identitária 
historiográfica, colectiva e sócio-cultural, mimetiza a tensão produtiva e a 
complementaridade presentes na identidade individual entre o eu e o outro. No 
entender de José Maurício Brás, «a polarização negativa (…) é crucial nas estratégias 
de poder e nos seus mecanismos de dominação, fundamentação e legitimação. As 
crenças, os mitos e as utopias são os operadores determinantes na construção dessas 
imagens sobre nós e o Outro, na fabricação dos traços do inimigo e na afirmação de 
uma identidade por oposição (…). Circunscrevemos este domínio de modo idêntico ao 
utilizado pela Arquitectura na caracterização do espaço, que permite uma outra 
compreensão da forma. O espaço positivo é o objecto principal e o espaço negativo a 
área ao redor do objecto. Este último define as arestas ao redor do espaço positivo e 
dá balanço e equilíbrio aos trabalhos, e deve orientar a visão ao redor para dentro do 
espaço positivo»
1433
. 
 
11.3.2.1 Jesuitismo, Antipombalismo, Anti-Maçonismo 
Não é forçoso que estas duas realidades enunciadas se impliquem sempre 
mutuamente, de modo automático e indestrutível. Na Revista de História essa 
correspondência exime-se a um cariz absoluto, mas processa-se de modo 
suficentemente impressivo, por forma a merecer atenção especial. Por outro lado, a 
defesa dos Jesuítas pode eximir-se a configurar, de modo organizado e 
doutrinariamente sustentado, uma atitude construída e genericamente denominada 
jesuitismo, cujo espírito comparece, amiúde, de modo intuitivo e desestruturado. Do 
mesmo modo, a crítica a certos aspectos da acção histórica do Marquês de Pombal 
pode deixar de lado uma rejeição liminar da sua personalidade, atacada em bloco e de 
modo frentista, mas confirma a opinião negativa sobre o ministro de D. José I, 
expressa geralmente de modo sóbrio. 
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Estabilizadas estas ressalvas, mantivemos as duas designações que 
encabeçam este texto porque possuem utilidade heurística e clareza suficiente, a 
ponto de poderem ser fácil e consensualmente identificadas e problematizadas a partir 
dessa base de reconhecimento, permeável à consideração da historicidade do anti-
pombalismo como mito, que, por seu turno, não é alheio à projecção de Pombal na 
sociedade portuguesa do seu tempo e dos séculos seguintes, dela se alimentando, 
conforme nota Zília Osório de Castro: «As marcas que Pombal deixou na memória 
individual e na memória colectiva são, ainda hoje, evidentes. Presentes na 
Historiografia, na literatura, nas teorias política, económica e educativa, nas 
comemorações e nos monumentos evocativos, desafiam a imaginação e a crítica 
como paradigmas da cultura e da sociedade portuguesas da segunda metade de 
setecentos. (…) Ao longo destas páginas fica bem patente o carácter crítico e 
ideológico com que a figura e acção de Pombal tem sido retratada. Palavras de louvor 
e de repúdio traduzem o confronto ideológico que, na altura, dividia a sociedade 
portuguesa, e que ainda hoje se reflecte em escritos de diversa índole (…). Chega-se, 
assim, por esta via, a uma aparente contradição: o mito não é História, mas situa-se 
ao longo da duração da História. (….) O mito não tem as características da História, 
quer de sentido positivista, quer de sentido crítico. Contudo, nem por isso deixa de ser 
um fenómeno histórico, não no seu conteúdo conceptual, mas na sua emergência no 
tempo e no lugar. Circunstancialmente situado, é passível de ser contextualizado, 
interpretado, criticado como uma factualidade entre outras que concorrem no devir 
humano»
1434
. 
Acresce que as duas perspectivas ideológicas em análise, o filojesuítismo e o 
antipombalismo são amiúde encaradas, apesar da autonomia possível de cada uma, 
como faces de uma dupla mitificação: «E assim chegamos ao que os autores 
designam pela dupla mitificação em que se implicam mutuamente o mito humano de 
Pombal feito precisamente à custa da mitificação negativa dos Jesuítas»
1435
.  
Na Revista de História, quando muito, assiste-se a um processo 
estruturalmente semelhante ao nível cognitivo, mas portador de sinal contrário no 
plano ideológico, cabendo a polarização negativa à imagem de Pombal. No entanto, 
na Secção de Artigos do periódico apenas em dois trabalhos o Marquês é implicado 
nas temáticas centrais versadas. No primeiro caso, tal implicação dá-se por 
contraposição, uma vez que, em 1913, Fortunato de Almeida viu publicado um estudo 
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sobre Frei Miguel da Anunciação, bispo de Coimbra1436. Por outro lado, Lúcio de 
Azevedo deu à estampa um Manuscripto Anónymo sobre Pombal. Em ambos os 
trabalhos, e numa primeira leitura, imediata e de superfície, parecem ser colocados em 
prática escritos de natureza erudita. Enquanto Fortunato de Almeida concretiza um 
aparato com pretensões científicas, recorrendo à citação de fontes Lúcio de Azevedo 
dá a conhecer um documento pertencente ao património arquivístico com o intuito de 
divulgá-lo. No entanto, o primeiro artigo, por detrás de uma orquestração complexa, 
realizada com intuitos de certificação e legitimação científica, demonstra o 
ultramontanismo do seu autor, que, usando uma metodologia supostamente imparcial, 
demonstra enorme frentismo antipombalino e denuncia a condenação de D. Miguel da 
Anunciação por intermédio de Pombal, visto como um déspota. Registe-se que, nesta 
situação, não se divisa qualquer filojesuítismo da parte de Fortunato de Almeida, uma 
vez que o bispo de Coimbra pertencia ao clero secular. O articulista critica, sobretudo, 
o alegado regalismo galicano e anticlerical de Sebastião de Carvalho e Melo. No texto 
publicado por Lúcio de Azevedo, este cultor de Clio deixa falar apenas o documento, 
cujo conteúdo também não é favorável ao ministro de D. José. O tom resulta bastante 
crítico face a essa personalidade, mas o colaborador da Revista de História exime-se 
a assumir na primeira pessoa qualquer doutrina ou sequer posição mais espontânea 
anti-pombalina. De resto, fora do periódico, assinou uma biografia sobre esta 
personalidade. 
Borges de Macedo distinguiu três grandes correntes interpretativas face ao 
desempenho político de Pombal: «Uma primeira corrente tem considerado a acção de 
Pombal como catastrófica para o país (…).Outra toma-o como precursor do laicismo 
anticlerical; ele teria, por essa via, [e alegadamente bem] posto o dedo na ferida, 
quanto às causas da decadência de Portugal (…) Uma terceira corrente (onde toma 
posição corajosamente Camilo Castelo Branco) entendia que Carvalho e Melo deve 
ser julgado quanto aos meios de governo que praticou e ao conteúdo da sua 
actividade, no que se refere à ligação desta com a moral»1437. 
Embora Borges de Macedo estenda esta tipificação até à actualidade, é 
possível colocar a hipótese segundo a qual Fortunato de Almeida, no seu artigo, 
concretiza uma forma implícita de julgamento moral de Carvalho e Melo, podendo ser 
inscrito, com cautela e de modo condicional, na terceira corrente exposta, embora 
também considere catastrófica a acção política do governante e o tenha como 
percursor do laicismo anticlerical, situação implicitamente condenada pelo colaborador 
da Revista de História. Quanto ao documento publicado por Lúcio de Azevedo, não se 
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encaixa, em nosso entender, inequivocamente, em nenhuma das tipologias 
avançadas, embora possa, eventualmente, pender um pouco mais para a primeira. 
Convém não esquecer que, quando o órgão de Comunicação e Informação da 
Sociedade Portuguesa de Estudos Históricos começou a ser publicado, a República 
tinha pouco mais de um ano e meio, tendo tido a forte influência inicial, no seu seio, da 
Maçonaria, que ajudara a derrubar a Monarquia. Para esta organização, o Marquês de 
Pombal abrira caminho à democracia e à substituição de uma sociedade senhorial por 
uma outra de base burguesa. Contudo, a exaltação maçónica de Pombal situou-se na 
perseguição aos Jesuítas, mimetizada pelos sectores radicais do republicanismo: «O 
Marquês de pombal foi elevado ao estatuto de herói da modernidade portuguesa e 
precursor de valores democráticos em função da sua política regalista e antijesuítica, e 
subjugadora da poderosa nobreza tradicional ao poder absoluto do Estado (…). Na 
nossa óptica, o factor mais relevante, como se comprova pelos documentos, e que 
determinou o investimento maçónico na exaltação de Pombal, foi mormente a sua 
política anttijesuítica, regalista e antiultramontana (…). Acima de tudo, Pombal foi 
eleito como paradigma desta campanha ideológica e de tudo o que ela significava e, 
principalmente, a sua medida emblemática (…) da expulsão da Companhia de Jesus 
em 1759»
1438
. 
De modo indirecto, mas efectivo, a Revista de História é antimaçónica, ainda 
que não assuma essa vertente de modo panfletário, doutrinário ou frentista. Veremos 
em seguida as dimensões mais evidentes. O antimaçonismo está presente no 
periódico, mas pode dizer-se que ele resulta sobretudo reactivo face à expulsão dos 
jesuítas em 1910. Na secção de Artigos da publicação em análise participam jesuítas 
como Antunes Vieira, sob o pseudónimo de Artur Viegas, Francisco Rodrigues, Luis 
Gonzaga de Azevedo ou Georg Schurhammer. O primeiro encontrava-se já fora de 
Portugal quando o seu artigo foi dado à estampa. No entanto, nenhum dos religiosos 
citados escolheu directamente o tema das perseguições ou um libelo antimaçónico 
para tema das suas investidas intelectuais. Preferiram, inversamente, fugir de todo ao 
assunto, no caso de Artur Viegas, ou então expor a realidade histórica da Companha 
de Jesus nos séculos anteriores. Francisco Rodrigues destacou a missionação 
ultramarina inaciana e o respectivo cosmopolitismo, nas vertentes intelectual e 
assistencial, prevalecendo em ambas um humanismo alegadamente total. Este autor e 
o alemão Georg Schurhammer resolveram destacar a acção apostólica da ordem, 
emblematicamente protagonizada no Oriente por S. Francisco Xavier. O filojesuítismo 
destes historiadores afirmou-se essencialmente através da descrição de factos 
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históricos, sem recurso a discursos essencial ou unicamente apologéticos ou 
hagiográficos, mormente no caso do estudioso alemão, já que o português cedeu 
várias vezes a uma atitude expressamente frentista nos interstícios do seu trabalho. 
Por seu turno, outro Jesuíta, Luís Gonzaga de Azevedo, enveredou pela publicação de 
um documento de História Medieval, eximindo-se a manifestar a sua pertença à 
ordem, ou a declarar qualquer posição ideológica. 
 
11.3.2.2. Conservadorismo, tradicionalismo, anti-liberalismo e 
pensamento contra-revolucionário 
Convém desde logo, e a partir deste momento, tentar delimitar alguns sentidos 
possíveis de conceitos como tradicionalismo, conservadorismo, anti-liberalismo e 
pensamento contra-revolucionário, por forma a perceber de que modo podem 
contribuir para descrever certos posicionamentos patentes na Revista de História. O 
termo conservadorismo foi utilizado pela primeira vez por Chateaubriand em 1818, 
servindo Servindo doze anos volvidos para designar a direita inglesa, protagonizada 
pelos Tories. Deste modo, o conservadorismo pode configurar dois tipos de 
realidades, diferentes mas complementares, convergentes num ponto que configura 
uma atitude comum e materializa um imperativo: conservar, manter intacto o passado. 
Esta perspectiva pode ser acautelada por uma ideologia ou por um modo difuso de 
pensar e sentir. Enquanto ideologia, o conservadorismo abarca um conjunto de ideias 
morais, económicas, sócio-culturais e um substrato determinado por um sistema 
político. Por outro lado, como forma de sentir, corresponde a algo dificilmente 
conceptualizável, fruto de uma experiência subjectiva. Miguel Dias Santos resume esta 
problemática: «Até agora temos recorrido ao vocábulo «conservador» para 
caracterizar a reacção monárquico-clerical. Mas a semântica dos vocábulos trai muitas 
vezes a sua complexidade conceptual, e ignora até alguma dimensão polémica. Logo 
à cabeça, emerge a questão de saber se o conservadorismo é uma ideologia, 
entendendo-se «ideologia» como conjunto de ideias morais, económicas, sócias e 
culturais razoavelmente coerente e com afinidades imediatas com o sistema político. 
Mesmo aceitando a validade dessa categoria ideológica (…), o conservadorismo 
apresenta algumas dificuldades de conceptualização, que decorrem de uma certa 
confusão que se estabelece com a «contra-revolução» e o«tradicionalismo». Alguns 
teóricos como R. J. White, apresentaram o conservadorismo como «hábito mental», 
como «modo de sentir» e de «viver», o que significa uma preferência subjectiva sobre 
uma certa realidade político-social e menos a definição rigorosa de uma concepção ou 
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ideologia política»1439. Na Revista de História existem alguns elementos ideológicos 
basilares partilhados mas sem carácter sistemático, sendo, em nosso entender, a 
dimensão ideológica do conservadorismo menos preponderante do que o sentimento 
conservador avançado por R. J. White. 
Por seu turno, num sentido restrito, o pensamento contra-revolucionário define-
se mais pela negativa, por aquilo que não é e a que se opõem, do que fazendo apelo 
construtivo às características formativas da sua identidade, tomando como ponto de 
referência a Revolução Francesa, enquanto o tradicionalismo é bastante anterior ao 
conservadorismo e à contra-revolução. Para Miguel Dias Santos, «se a contra- 
revolução brotou directamente da Revolução Francesa, negando a mudança e 
procurando «conservar» o que fosse possível do Antigo Regime, e nessa medida 
assumia-se também como «reacção», o tradicionalismo é lhe bastante anterior. 
Corresponde, no plano polìtico-filosófico, à recusa da razão individual, enquanto fonte 
de incerteza e de erro, e à defesa da tradição, na sua dimensão histórico-temporal de 
repositório das verdades reveladas. O tradicionalismo confundiu-se depois de 1789 
com a contra-revolução, condenando a soberania popular e pregando o jusdivinismo e 
o princípio dinástico. Em Portugal e Espanha, onde o pensamento conservador revela 
influências inevitáveis do pensamento católico, o tradicionalismo está conotado com o 
miguelismo e o carlismo, sendo considerados uma expressão local da contra-
revolução»
1440
. 
Parece assim, claro que tanto o conservadorismo como o tradicionalismo 
configuram concepções político-ideológicas e realidades mais vastas e amplas do que 
a dimensão contra-revolucionária que ambos integram, confundindo-se o 
tradicionalismo com ela após 1789. O derradeiro conceito que vamos abordar detém 
uma amplitude semelhante ao de contra-revolução, sob os auspícios de uma natureza 
mais concreta e específica, assumindo-se como a realização de uma das facetas do 
pensamento contra-revolucionário mas que, num sentido mais amplo, dialoga como o 
conservadorismo e o tradicionalismo. No entender de Ernesto Castro Leal: «O 
antiliberalismo português desenhou variados movimentos, de ampla intensidade, o que 
exige, para a presente construção historiográfica, uma escolha, fragmentando 
inevitavelmente essa totalidade histórica (…) sobressaindo dentro do poliedro 
antiliberal, as faces do tradicionalismo legitimista contra- revolucionário e do 
tradicionalismo republicano conservador. A argumentação antiliberal questionou as 
lógicas individualista, utilitarista e relativista do liberalismo, visto tenderem para a 
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dissolução dos conteúdos considerados tradicionais quanto à política, à religião e à 
moral. No universo do antiliberalismo português revelou-se a atitude mental dominante 
do nacionalismo tradicionalista, de matriz monárquica ou republicana, apesar de 
coexistir com outras variantes de menor recepção (…). A gramática ideológica, cultural 
e política do antiliberalismo português percorreu, entre finais do século XVIII e meados 
do século XX, o interior do monarquismo, do republicanismo, do anarquismo, do 
comunismo e do autoritarismo fascista ou fascizante, que representam mundos de 
pensamento e de acção com alguma diversidade interna de propostas. Se atendermos 
à configuração prolongada de antiliberalismo institucional, enraizado numa 
mundividência organicista do Estado e da Sociedade, que foi compatibilizada com 
carcterísticas do republicanismo conservador, o momento paradigmático será o regime 
do Estado Novo (1926-1933)»
1441
. 
No periódico dirigido por Fidelino de Figueiredo, o pensamento antiliberal 
revelou-se dominante, embora sempre se tenha assumido uma procura da 
modernidade cultural patente na retórica implícita e na pesquisa proto-científica atenta 
às novidades vindas de outros países. Todavia, no plano político-ideológico, o 
conservadorismo e o tradicionalismo são preponderantes. Em seguida tentamos 
perceber as representações historiográficas da Revolução de 1820, do liberalismo e 
do novo regime instaurado a 5 de Outubro de 1910 na publicação em análise. Assim, a 
Revolução liberal de 1820, nas suas vertentes mais radicais, ligadas ao Vintismo e ao 
Setembrismo, encontra-se ausente da secção de artigos. Apenas por uma ocasião um 
contemporâneo dos colaboradores da Revista de História, A. Lobo Alves, publica um 
diário de um antepassado directo seu, que viveu os acontecimentos aludidos de forma 
moderada e distanciada de arroubos ou ímpetos revolucionários. 
A Primeira República, herdeira dilecta do ideário liberal, não é praticamente 
tratada como tema autónomo na Secção de Artigos da publicação em análise. As 
razões desta situação podem estar relacionadas com a extrema actualidade do tema, 
que requer distanciamento crítico, sem esquecer a respectiva incomodidade. Em 
alguns casos, o assunto recebe algum acolhimento, sobretudo quando surge 
associado a peças introdutórias de estudos de teor ou incidência documental. Pedro 
de Azevedo, por exemplo, rejeita o republicanismo radical e jacobino. Esta rejeição 
não se consubstancia em argumentos ou provas de natureza científica, assumindo um 
teor doutrinário, em nome do qual o rigor cede o seu lugar, por momentos, a 
observações relativamente vagas de carácter moral, avessas a particularizações ou 
pormenorizações de casos concretos. No entanto, existe uma personalidade 
                                                 
1441
 Ernesto Castro Leal – Antiliberalismo vias de pensamento e de acção. In António Marujo e José Eduardo Franco 
(coord.) – Dança dos Demónios. Intolerância em Portugal. Lisboa: Círculo de Leitores, 2009, pp. 487-488. 
1267 
 
especialmente visada e criticada em toda a Revista de História. Trata-se de Teófilo 
Braga, criticado sobretudo pelo seu positivismo, colocado ao serviço da História da 
literatura. Contudo, as críticas que lhe são endereçadas usam amiúde os métodos 
colocados em prática pelo estudioso como pretextos explícitos ao serviço de reparos 
mais fundos ao posicionamento ideológico e político e à forma de republicanismo que 
advoga Teófilo Braga, que encara a Revolução como ponto culminante da evolução 
científica e social, delas não se desligando, em nome de um intelectualismo profético e 
messiânico. Conforme assevera Amadeu Carvalho Homem: «Teófilo encara o seu 
tempo como uma época de transição: aos anelos de recomposição científica da 
sociedade opõem-se a superstição e o fetichismo das castas hereditárias e o 
progresso intelectual e técnico defronta-se com o bastião dos interesses instalados; 
perante a sede colectiva de paz e prosperidade alteiam-se os belicismos das realezas, 
servidas no seu egoísmo por exércitos permanentes; a crítica científica vê-se ainda 
obrigada guerrear o dogma religioso. Apesar disso, todo o seu discurso é percorrido 
por uma espécie de messianismo ou de profetismo que se equilibra na corda tensa de 
um tempo imparável e superador de todas as contradições possíveis. Sendo assim, a 
revolução configura-se como um remate final de uma implacável evolução»1442. 
Note-se que Teófilo Braga condensa na sua personalidade duas dimensões 
aparentemente de sinal contrário, harmonizando-as e procurando o equilíbrio no seio 
do paradoxo constituído por uma retórica de pacificação social − sendo a revolução 
entendida menos como ruptura absoluta com o passado, do que enquanto resultado 
da transformação paulatina desse mesmo passado − e pela visão profética face à 
pretensão revolucionária de construir um futuro melhor. Na Revista de História, a 
complexidade do pensamento liberal teófiliano − coerente ou ambígua, conforme as 
leituras sobre ela realizadas − surge matizada, sofrendo até uma anulação 
maniqueísta, tendente a considerar, implicitamente, Teófilo Braga como paladino da 
componente democrática e democratizante presente no Liberalismo. Amadeu 
Carvalho Homem aponta a elasticidade da doutrina liberal, que alberga, no seu 
âmago, perspectivas ambivalentes ou mesmo contraditórias, acolhendo a defesa da 
soberania popular e a do regime censitário, bem como a compaginação da vontade de 
descentralização com a prática de um centralismo, sem esquecer que a noção 
individualista da vida económica foi sendo substituída por manifestações de filantropia 
e solidariedade social.
1443
 
                                                 
1442
 Amadeu Carvalho Homem – A ideia republicana em Portugal: o contributo de Teófilo Braga. Coimbra: Minerva, 
1989, p. 232. 
1443
 Ibid., p. 233. 
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Todavia, de modo avisado e estribado cientificamente, Carvalho Homem não 
deixa de aproximar do vintismo o ideal republicano teófiliano: «O ideal republicano que 
Teófilo Braga ajudou a consolidar, liga-se nostalgicamente à experiência 
revolucionária da efémera conflagração vintista (…) [ligada à substituição dos súbditos 
por cidadãos]. Ora a noção de liberalismo a a que pertinazmente se aferraram os 
republicanos da geração de Teófilo, é essencialmente constituída por aqueles valores. 
Os homens do Sinédrio portuense, tais como Manuel Fernandes Tomás, José Ferreira 
Borges e José da Silva Carvalho, hauriram das filosofia de Locke, de Montesquieu, de 
Helvetius, de Voltaire, de Holbach e de tantos outros, um conjunto de sugestões que 
lhes permitiram contrapor à fundamentação jusdivinista da realeza a teoria 
contratualista e sobrepor à arbitrariedade régia a teoria da soberania da nação»1444. 
Teófilo Braga era um defensor da Constituição de 1822, em detrimento da 
Carta Constitucional de 1826.Contudo, apenas em Setembro de 1836, com Passos 
Manuel, e na sequência do Setembrismo, aquele conjunto de leis revolucionárias 
voltou a ganhar terreno, por pouco tempo, dado que em 1842 se impôs, de novo, o 
cartismo de Costa Cabral − contestado veemente mas efemeramente pelas revoltas 
populares da Maria da Fonte e da Patuleia −, ao qual se seguiu uma solução de 
compromisso, essencialmente conservadora, propiciada pela Convenção de Gramido, 
de iniciativa régia, assinada a 29 de Junho de 1847. Conforme afirma Amadeu 
Carvalho Homem: «A propaganda republicana só voltará a desenvolver-se 
sistematicamente a partir da década de 70 [de Oitocentos], respondendo aos 
remoinhos suscitados em algumas consciências pela revolução espanhola de 1868 e 
pela revolução francesa de 1870. É porém indesmentível que o republicanismo 
apologético apresentara a sua tradição democrático-revolucionária, conferindo à 
revolução vintista uma relevância toda especial e saudando o diploma constitucional 
de 1822 com a consagração legal de uma nova vivência cívica e política. O 
testemunho de Teófilo Braga é, a este respeito, terminante»1445.  
Teófilo Braga é, portanto, um representante do republicanismo apologético, 
situação que levou os colaboradores da Revista de História a criticá-lo sem nunca 
explicitarem estas razões relacionadas com o seu perfil político. 
Em sentido contrário, a circular fundadora da Sociedade Nacional de História 
dera prova de algum conservadorismo, afirmando a prevalência da tradição conciliada 
com uma modernidade reformista e não revolucionária. Inversamente, os sectores de 
vanguarda da Revolução Republicana Portuguesa inspiraram-se na utopia 
revolucionária da Revolução Francesa, apostada na soberania popular e na fabricação 
                                                 
1444
 Ibid., p. 234. 
1445
 Ibid., p. 236. 
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de um novo cidadão. O acontecimento francês referido não foi estudado por nenhum 
dos articulistas do periódico em análise, sendo esta ausência significativa e 
demonstrativa do posicionamento mais característico da Secção de Artigos, que oscila 
entre um conservadorismo afirmado pela escolha de temas versados e um 
pensamento contra-revolucionário, mais patente nos exórdios ante-focados aos 
estudos publicados e nas secções de Factos e Notas e de Bibliografia; não sendo, 
todavia, dominante, pelo menos explicitamente, em nenhuma delas. 
Ora, esta ausência da Revolução Francesa no plano temático não impediu que 
o espírito contra-revolucionário que Edmund Burke lhe contrapôs seja dominante na 
Revista de História, apesar de este autor britânico não ser nela estudado. Todavia, 
Burke defendia um racionalismo histórico contra-revolucionário, adversário do 
racionalismo abstracto e a-histórico francês: «Daí que a legitimidade da revolução 
dependesse, para uns, da reconquista de uma herança, e, para outros, da conquista 
de um tesouro. (…) O contributo de Burke no quadro do pensamento pós-
revolucionário teria sido o de contrapor dos ideários: um marcado pela continuidade, e 
o outro pela ruptura, um pela tradição, o outro pela sua recusa. E quanto à sua 
formulação a partir daqui, trouxe duas concepções de tempo para o âmbito da reflexão 
e conceptualização política. Não havendo dúvida de que a adopção do racionalismo 
jusnaturalista representa o culminar do valor do temporal no ideário revolucionário, não 
deixa também de ser certo que trouxe uma imagem parada do tempo. Colocava os 
cidadãos e as instituições no temporal, mas paradoxalmente situava-se a si mesma 
fora do tempo. Rejeitava o passado e imobilizava o presente e o futuro no quadro 
rígido dos conceitos. Defender que a Revolução nascera do nada e se mantinha 
parada no tempo era para Burke o maior dos absurdos. Para ele não havia presente 
nem futuro sem passado. Entendia a vida dos seres humanos, assim como a vida das 
sociedades como um longo processo aquisitivo a ao mesmo tempo acumulativo de 
coisas novas. Deste modo, existia uma perene interacção entre as gerações. (…) O 
tempo histórico ganhava, deste modo, foros de cidadania no quadro da reflexão 
política como um dos elementos indispensáveis tanto á sua formulação enquanto tal, 
como quanto à sua compreensão e interpretação»1446. 
Para Burke, a Revolução Francesa consagra uma utopia ucrónica. Não nos 
cabe aqui discutir se, no limite, os extremos se tocam, instrumentalizando o 
reformismo a historicidade dos eventos como emblema do eterno retorno das 
verdades reveladas. Contudo, «a distinção entre a ideologia conservadora e as 
ideologias modernas, como o liberalismo e o socialismo, reside afinal no recurso a 
                                                 
1446
 Zília Osório de Castro – A nostalgia da eternidade e o idéario contra-revolucionário. In Manuela Tavares Ribeiro – 
Outros Combates pela História. Coimbra: Imprensa da Universidade de Coimbra, 2010, p. 510. 
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uma fundamentação filosófica que prefere usar os dados concretos e a experiência 
histórica em detrimento de qualquer teoria abstracta.(…) Ao individualismo liberal e à 
crença no progresso antepõem os conservadores uma «sociedade como estrutura 
dominante» e o pessimismo e a decadência democrática, situados no quadro 
antropológico da sociedade imperfeita»
1447
. 
Na Revista de História, participam, através de artigos, republicanos moderados 
ou de tendência conservadora, como Anselmo Braamcamp Freire ou Henrique Jardim 
de Vilhena. O único a defender claramente o capitalismo foi Pedro de Azevedo. 
Nenhum destes autores tratou, como é fácil de constatar, o tema da República de 
forma autónoma. O primeiro debruçou-se sobre a biografia de um católico 
quinhentista, eventualmente heterodoxo: Gil Vicente. Por seu turno, o professor de 
anatomia da Faculdade de Medicina de Lisboa dedicou-se à crítica literária na 
publicação dirigida por Fidelino de Figueiredo, destacando um literato, Paul Bourget, 
conhecido pelo seu conservadorismo espiritualista e contra-revolucionário e autor da 
obra Le Disciple (por nós analisada no capítulo oitavo desta dissertação).Também 
estudou Honoré de Balzac, cujo pensamento anti-moderno é conhecido, fazendo parte 
da cultura política francesa da segunda metade do século XIX. No entender de Miguel 
António Dias Santos: «A cultura política em França foi, durante a segunda metade do 
século XIX, profundamente anti-moderna. Partindo dos contributos de Joseph de 
Maistre, De Bonald, Le Play e Lamennais, estendeu-se à literatura através de 
Chateaubriand e mais tarde de Baudelaire, Balzac, Flaubert e Marcel Proust. Depois 
da Comuna de Paris tiveram grande divulgação as obras de Taine e, especialmente, 
Renan, com os livros A Reforma Intelectual e Moral (1871) e O que è a Nação (1882), 
com os quais terá exercido grande influência sobre a intelectualidade europeia. A 
predominância das ideias de Direita era uma realidade incontornável em Paris e, 
através dela, em boa parte da Europa»1448. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
                                                 
1447
 Miguel António Dias Santos – Antiliberalismo e contra-revolução…, p. 194. 
1448
 Ibid., p. 197. 
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11.3.2.3. Entre o nacionalismo cultural historicista e uma certa 
hispanofilia 
Na Revista de História, a atitude aparentada com o historicismo nacionalista, 
base do nacionalismo cultural historicista, é dominante e estende-se às diversas áreas 
disciplinares trabalhadas, da História Político-militar e diplomática à História dos 
descobrimentos. Em qualquer das situações, a descrição proto-cientìfica sobrepõem-
se a quaisquer declinações encomiásticas e panegíricas de fervor patriótico. No caso 
da História Político-diplomática, convém perceber que a defesa de todo o processo de 
Restauração da Independência Portuguesa após 1640 foi preparada. Edgar Prestage 
faz prova documental disso mesmo, de modo sóbrio, fugindo ao comemoracionismo 
declarado, muito comum na sua época1449. A Historiografia dos Descobrimentos 
praticada surge também sob um prisma que valoriza o alegado pioneirismo científico 
dos portugueses nas ciências náuticas quinhentistas. O nacionalismo evidenciado na 
Revista de História dialoga com outros posicionamentos, como o iberismo. Não vamos 
desenvolver este tópico com a profundidade que a sua densidade reclama1450 
Contudo, apesar de minoritário na Revista de História, o iberismo comparece 
na sua vertente cultural, transmutado em hispanofilia − e não tanto na dimensão 
política, ou na económica − nomeadamente quando, na parte da secção de artigos 
dedicada à Literatura, Fidelino de Figueiredo discute e aprova uma certa versão do 
donjuanismo, caucionando uma representação específica do que significa ser 
intelectual. Por outro lado, defensores da aproximação cultural entre Portugal e 
Espanha − mantendo a autonomia de ambos, como Menéndez y Pelayo − escrevem 
no periódico em análise. Pelayo é nele homenageado por discípulos, como Miguel 
Artigas, Blanca de Los Rios Lamperez, sendo que Bonilla y San Martin aproveita para 
converter Camões em autor hispânico. Por seu turno, o iberismo político, praticamente 
ausente, surge indirectamente e de forma residual, quando implicitamente, ao estudar 
questões políticas, Rubio Esteban ou Llanos y Torriglia parecem permeáveis ao 
Unionisimo, defendendo certa dependência de Portugal face a Espanha, como 
acontecera entre 1580 e 1640. Significativamente, o federalismo, associado aos 
sectores republicanos históricos-propagandeado desde meados do século XIX, não 
marca mesmo presença na publicação dirigida por Fidelino de Figueiredo, facto que 
                                                 
1449
 Sobre as representações da Revolução de 1640 ao longo do tempo ver: Luís Oliveira de Andrade – A Restauração 
de 1640: do liberalismo às comemorações centenárias de 1940. Coimbra: Edições Minerva, 2001. 
1450
 A ausência de aprofundamento do Iberismo nesta dissertação resulta da conjugação de vários factores. Em 
primeiro lugar, dado que resulta algo subsidiário face à abordagem essencialmente epistemológica que temos vindo a 
empreender e, em segundo lugar, devido ao facto de haver historiadores especialistas na matéria que o dissecaram de 
modo exaustivo, nas suas implicações gerais e específicas. No que respeita a enquadramentos genéricos, 
dispensamo-nos de elaborá-los pela razão apontada. Os específicos obrigariam a uma investigação autónoma e 
original sobre o assunto. Sobre as questões do iberismo, são fundamentais diversos estudos já citados e outros 
presentes na bibliografia, de Fernando Catroga, Sérgio Campos Matos e Maria da Conceição Meireles Pereira. 
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não resulta surpreendente em face do que temos vindo a afirmar neste subcapítulo. 
Contudo, o mesmo já não se passa em relação a ecos da “aliança peninsular” 
propugnada por António Sardinha, se descontarmos a deriva integralista que este 
autor protagonizou. 
Sobre a proposta de aproximação peninsular defendida por este autor, 
Conceição Meireles Pereira pronuncia-se nos seguintes termos: «Já a “aliança 
peninsular” de António Sardinha, posteriormente divulgada, visava uma colaboração 
íntima, quase espiritual, entre Portugal e Espanha, tendo em vista a obra criada por 
ambos ao longo dos séculos, não só no espaço europeu mas também na América 
Hispânica. Não obstante a diferença de matriz ideológica, a dimensão internacionalista 
esteve presente nos diferentes projectos de aproximação peninsular, sempre 
apresentados como solução de futuro, de “ressurgimento” e combate à decadência, 
nomeadamente face à hegemonia de outras forças mais dinâmicas»1451. 
Nota-se que, mesmo na secção de Artigos, a Revista de História, sobretudo 
nos seus seus últimos anos, apela a uma plataforma de entendimento ibero-
americano, não deixando de fora a América portuguesa e a espanhola. No primeiro 
caso, encontra-se o número derradeiro de homenagem a Oliveira Lima, que também 
colaborara na publicação. No segundo caso, destaca-se o estudo de Armando 
Donoso, escritor chileno, sobre o seu compatriota Turíbio Medina. Nas secções de 
Factos e Notas e de Bibliografia o intercâmbio ibérico e ibero-americano acentua-se 
também na segunda metade do órgão de Informação e Comunicação da Sociedade 
Nacional de História/Sociedade Portuguesa de Estudos Históricos, comprovando uma 
vontade de internacionalização do periódico. Até neste ponto a publicação dirigida por 
Fidelino de Figueiredo demonstra um carácter ecléctico e sincrético, dado que 
compagina o historicismo nacionalista e o nacionalismo historicista com uma certa 
hispanofilia. Pode considerar-se que, tanto nas práticas e representações de 
intelectuais que acolhe, como nas suas vertentes epistemológicas e ideológicas, a 
Revista de História se assume como um periódico de saber, eivado de uma 
curiosidade académica e erudita, que não o impede de procurar uma certificação 
científica, que traduz mundividências, não é asséptica ou acéfala; dirige-se ao 
passado, mas ancora-se no presente da publicação, veiculando as respectivas 
idiossincrasias. 
 
 
 
                                                 
1451
 Maria da Conceição Meireles Pereira – Iberismo e nacionalismo em Portugal da Regeneração à República: entre 
utopia e distopia. Porto: Faculdade de Letras da Universidade do Porto, 2007, p. 2. 
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11.4. Historiografia erudita, sem esquecer alguma divulgação científica: 
Confirmação de uma Revista académica 
A presença na Revista de História de uma élite de eruditos, homens de letras, 
humanistas, intelectuais menos político-partidários do que apóstolos de uma clerezia 
específica, demonstra que é possível conciliar aristocratas e religiosos, sobreviventes 
da sociedade de ordens do Antigo Regime, com classes médias altas representadas 
por profissões liberais, como a docência universitária, ligadas à burguesia do saber. O 
perfil multifacetado dos colaboradores do periódico deve ser sumariamente 
relembrado neste momento quase final, primeiro com o intuito de estabelecer uma 
ligação com os sub-capítulos anteriores, projectando, em segundo lugar, o que se dirá 
de imediato, e que confirma a hipótese segundo a qual o órgão de informação e 
comunicação da Sociedade Portuguesa de Estudos Históricos apresenta 
colaboradores cujo perfil cruza a sabedoria tradicional, e a erudição, com a procura de 
certificação científica dos respectivos conhecimentos, patentes na Secção de Artigos . 
De facto, nesse andamento, os autores praticam, quase exclusivamente, uma 
Historiografia com pretensões académicas, que configura um conspecto que integra e 
subsume o desejo de cientificidade, a Historiografia dos homens de letras, e de outros 
eruditos, conseguindo um paralelo, imperfeito mas significativo e parcialmente 
mimético, face à Historiografia universitária. 
Também do ponto de vista do público-alvo, a secção de Artigos dirige-se a 
estudiosos, uns herdeiros do espírito enciclopédico da Academia de Ciências de 
Lisboa ou da Academia Real da História, outros direccionados para uma procura de 
uma muito incipiente proto-especialização, ainda bastante ancorada numa poligrafia 
humanista, com ambições menos ensaísticas do que alargadamente científicas. Na 
secção de Bibliografia, a Historiografia com pretensões académicas mantém 
preponderância, mas começa a abrir-se a um certo sentido de divulgação, sempre de 
natureza científico-cultural, ao qual a Secção de Factos e Notas é ainda mais receptiva 
e permeável, sem perder o perfil elitista e erudito maioritário. Aliás, baseando-se nas 
definições presentes numa das edições Oitocentistas do Dicionário de Moraes, Sérgio 
Campos Matos apresenta os sentido possíveis para a palavra divulgação, que pode 
implicar a publicação de alguma notícia e/ou a sua propagação, mas também é 
passível de significar o alargamento de ideias ou conhecimentos das elites até ao 
vulgo e nunca o contrário: «No que respeita ao termo “divulgação” ou “divulgar”, 
prevalece a ideia de ”publicar”, espalhar alguma notícia (…), vulgariza-la”. Registe-se 
ainda que o verbo vulgarizar, além do significado de divulgar ou propagar, abrange 
ainda, eventualmente, um juízo de valor: “reduzir ao estado de plebeu, de homem 
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vulgar, fazer comum com abatimento de nobreza, graduação, apreço, respeito”. Não 
envolvendo na maior parte das suas definições semânticas um juízo de valor, o termo 
vulgarizar é, no entanto, fixado unilateralmente, tendo apenas em conta um movimento 
de sentido do topo para a base, ou, por outras palavras, do erudito para o popular, da 
elite para a massa, nunca o inverso. Note-se ainda, de passagem, a referência a 
“romancear”- um dos meios privilegiados de vulgarização de conhecimentos na época 
que estudámos»
1452
. 
Em nosso entender, no periódico dirigido por Fidelino de Figueiredo encontra-
se sobretudo presente um sentido de divulgação mais neutro, sinónimo de dar à 
estampa, possuindo um maior destaque do que a ideia de propagação de mensagens, 
conjugando-se, por vezes, com ela. A identificação explícita com o juízo de valor 
classista exposto está ausente da Revista de História − apesar do elitismo da 
publicação − bem como a referência a romancear, muito em voga no Portugal de 
Oitocentos. 
Sérgio Campos Matos descreve um conjunto de critérios heurísticos aplicáveis 
à Historiografia de divulgação que, apesar das diferenças de conteúdo entre as 
tipologias, podem ser transpostos, no plano formal, para o estudo da Historiografia 
erudita de natureza académica: «Para caracterizar a Historiografia de divulgação 
numa determinada época e num contexto social concreto, importará ter em conta 
múltiplos pontos de vista. Não só considerar a estrutura interna das obras em causa e 
as características específicas do seu discurso, mas ainda a respectiva 
intencionalidade (explícita ou implícita), o perfil social dos autores-ocupação 
profissional e formação escolar-, sem esquecer o público a que se destinam»
1453
  
A relevância destas categorias de aferição resulta, em nosso entender, de tal 
modo evidente, que iniciámos este sub-capítulo através de um perfil sucinto dos 
autores da Revista de História - sem esquecer o respectivo público-alvo -, indiciado no 
capítulo quarto desta dissertação, e continuado no segmento dedicado aos intelectuais 
neste décimo primeiro andamento. Por outro lado, a estrutura interna dos artigos do 
periódico ocupou-nos nos vários capítulos dedicados à análise de conteúdos, o 
mesmo se passando, transversal e genericamente, com o discurso historiográfico 
presente nas páginas da publicação. Todavia, neste momento de síntese prospectiva, 
convém determo-nos mais especificamente sobre a dimensão discursiva presente no 
órgão de informação e comunicação da Sociedade Portuguesa de Estudos Históricos. 
                                                 
1452
 Sérgio Campos Matos – Historiografia e memória nacional do Portugal do século XIX: 1846-1898. Lisboa: Colibri, 
1998, pp. 24-25. 
1453
 Ibid., p. 25. 
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Karen Bennett, na sua dissertação de doutoramento, debruçou-se sobre o discurso 
académico, versando as respectivas particularidades, de modo autónomo e central.i 
Assim, a autora analisa o discurso inglês, marcado pela experiência da 
Revolução Científica seiscentista, por via da qual se tornou imperialista, dado que os 
seus agentes procuraram impor a respectiva ortodoxia como a única forma possível de 
expressão, coarctando a possibilidade de reconhecimento da existência de vários 
discursos no seio das comunidades britânicas. A valorização do individualismo, do 
protestantismo, do empirismo determinou a hegemonia de um discurso assente na 
primazia conferida à indicação imediata do tema versado, apresentado através de um 
recurso a frases curtas e claras. Por outro lado, o contexto do sul da Europa, onde 
decorreu a contra-reforma católica, determinou a persistência, ao longo do tempo, de 
um discurso académico onde pontificam frases longas, orações subordinadas, 
inversões sintácticas, tornando-se mais problemática a identificação imediata de temas 
em análise, em detrimento das redundâncias, repetições, que concorrem para a 
afirmação de um estilo discursivo digressivo, dissertativo, através do qual se sacrifica 
a simplicidade de processos na codificação e transmissão de mensagens, em nome 
da inclusão de materiais estranhos e da consolidação de uma arquitectura formal 
complexa, marcada pelo domínio de uma determinada propensão e concepção 
estética. 
Nesta medida, o discurso académico configura e sistematiza um conjunto de 
práticas sócio-culturais e científicas que concorrem para o desenvolvimento e 
consolidação de áreas disciplinares. A dimensão discursiva patente na Revista de 
História resulta plural e heterogénea, ainda que possua alguns elementos 
característicos do Sul da Europa, consideravelmente estáveis, que devem ser 
averiguados no interior de certas normas, nomenclaturas próprias cuja compreensão 
depende dos respectivos modos de expressão. No entanto, entre a descrição teórica 
de princípios inerentes à vertente disciplinar dos discursos académicos e a sua 
aplicação empírica surgem hiatos impossíveis de preencher, impasses de difícil 
resolução e ambiguidades de complexa tessitura. Estas perplexidades adensam-se se 
tivermos em conta, por exemplo, que o periódico dirigido por Fidelino de Figueiredo 
não possui um conjunto autónomo e explícito de regras, que devem indagar-se no seio 
da Sociedade Nacional de História, encontrando-se indirectamente plasmadas na 
estrutura da publicação, dividida em três andamentos. O discurso académico na 
Revista de História encerra um paradoxo que a confirma como periódico ecléctico e 
sincrético, conforme temos vindo a defender ao longo desta tese. 
Embora vise a erudição, a cientificidade e a objectividade nos conteúdos 
historiográficos, do ponto de vista formal o periódico em análise tenta tornar moderno 
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o discurso tradicional. Consegue, apenas em parte, esse desiderato, no que tange à 
presença escassa de lucubrações dissertativas, poético-filosóficas. Todavia, persiste, 
em muitos casos, a complexidade sintática e vocabular e uma tendência retórica, que 
resultam de uma herança da Contra-Reforma católica iniciada no século XVI, notando-
se nela uma forte componente jesuítica, associada ao estilo arquitetónico barroco.  
Todavia, na Revista de História também escrevem bastantes eruditos que 
tentam privilegiar um estilo descritivo e neutro, baseado na inteligibilidade das frases e 
na clareza, simplicidade e carácter concreto do que se diz e quer dizer. O estilo 
moderno associa-se geralmente, fora do periódico, à procura da cientificidade, mas 
também da democracia. O primeiro desiderato é muito comum no órgão de informação 
e comunicação da Sociedade Nacional de História/Sociedade portuguesa de Estudos 
Históricos, já o segundo não, devido ao conservadorismo da publicação. Trata-se de 
um periódico cosmopolita no plano da certificação científica que almeja − e não sob o 
ponto de vista ideológico − mas sem perder a sua ideologia conservadora
1454
. 
Para concluir, convém referir que em 1927 (um ano antes do que da Revista de 
História) foi publicada a primeira edição da Traição dos Intelectuais, de Julien Benda, 
obra na qual o autor francês critica os intelectuais comprometidos com a vida política 
activa, considerando-os traidores face ao ideal de intelectual ascético e retirado do 
espaço público
1455
. Na Revista de História defende-se uma posição cívica, mas 
direccionada para o âmbito proto-científico. 
 
 
 
 
 
 
 
                                                 
1454
 Cfr. sobre os apectos formais e estilísticos do discurso científico genericamente considerado, Karen Bennett,-
English Academic Discourse : its hegemonic stutus and implication for translation,Lisboa: Faculdade de Letras da 
Universidade de Lisboa, 2009. [Dissertação de Doutoramento em Estudos da Cultura (Estudos de Tradução) Cultura, 
pp. 208-209. 
1455
 Julien Benda – La Trahison des Clercs. Paris: Les Éditions Grasset, 1927. 
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CONCLUSÕES 
Chegou o momento de sintetizar o percurso efetuado ao longo das páginas que 
compõem esta dissertação, descrevendo sumariamente o itinerário percorrido, de 
forma a estabilizar algumas respostas a questões e hipóteses entretanto levantadas. 
Este tipo de exercício é permeável a diversos paradoxos, cuja enunciação urge, na 
medida em que serve de enquadramento ao que daqui por diante ainda se dirá, em 
função do que ficou anteriormente dito, nunca fechando a porta ao que faltou dizer e 
também fazer, sem esquecer que os resultados a apresentar nunca são definitivos 
nem concluem verdadeiramente uma investigação. Eis a primeira asserção paradoxal 
que qualquer trabalho académico que se pretenda científico tem de enfrentar. O 
conhecimento resulta sempre de um processo que, apesar de parcialmente 
cumulativo, sofre avanços e recuos, embaraços e desgastes, sendo percorrido por 
silêncios ensurdecedores, insanáveis espaços em branco, resultando num trajeto em 
aberto, assente no produtivo conflito entre tentativa e erro. Pode extrair-se do exposto 
que as conclusões não são conclusivas, se por elas se entender o fim ou desfecho 
inexorável de um caminho, sem volta ou retorno. 
Outrossim, entendêmo-las como uma formalidade imprescindível ao nível dos 
trabalhos académicos, portadora de cariz instrumental, mas que nele se não esgota, 
permitindo imprimir às considerações que se seguem uma marca autorreflexiva, que 
instaura um outro paradoxo, segundo o qual qualquer historiador, aprendiz, experiente 
ou consagrado, ao encarar a historicidade do seu objeto de estudo, não pode fugir à 
sua própria historicidade, constituída pelas circunstâncias que condicionam, moldam e 
aprisionam o sujeito, conforme postula o adágio gassetiano, transformado em lugar-
comum pela força do uso e presságio assustador por via do abuso. A situação 
complica-se se tivermos em conta que, em nosso entender, os trabalhos de História da 
Historiografia ou Teoria da História são aqueles que, de entre os situáveis no âmbito 
da ciência de Clio, transmutam o percurso ontológico e vivencial dos seus agentes em 
objeto epistemológico, uma vez que o que a seguir se sintetiza é uma parte da História 
da Revista de História, mas seria diferente se a escrevêssemos noutra altura da nossa 
vida, ou se outra pessoa resolver empreender um esforço análogo. 
Advinhamos a perplexidade e o desconforto de alguns que, ao ler estas 
palavras, objetarão de imediato, insurgindo-se contra elas, afirmando que o que acaba 
de ser proferido acontece sempre que a projeção ou a anamnese de um estudo estão 
em curso. Sem dúvida, assiste razão a quem expressar esta reserva, mas, ainda 
assim, insistimos na ideia que é mais um sentimento do que a expressão de qualquer 
certeza, segundo a qual aqueles que frequentem as áreas nas quais nos aventurámos 
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julgam possuir menor distância de segurança no que tange à explicitação da sua 
própria História face à história que nos cabe construir e narrar. 
Sejamos mais claros. Os prefácios ou as instâncias conclusivas dos trabalhos 
académicos são obrigatórios num determinado figurino, que corresponde a um 
entendimento maioritário deste tipo de estudos, nos quais anunciam o que está para 
vir ou constituem o seu desfecho. No entanto, para um aprendiz de História da 
Historiografia estes andamentos podem ser encarados como objetos de estudo, 
perspetiva que reconfigura as respetivas funcionalidades. Aqui corremos o risco, 
assumido, de falarmos exclusivamente por nossa conta, mas na parte final de um 
trabalho no qual analisámos as práticas, os discursos e representações de 
historiadores, sentimos a necessidade de não nos limitarmos a enunciar o impacto das 
nossas próprias opções, enquanto aprendiz de historiador, explicando-as e 
interpretando-as à luz das nossas idiossincrasias. Apenas nos cabe descrever, na 
medida do possível o trabalho realizado, cientes de que é percorrido por um terceiro 
paradoxo. O trabalho empreendido e o que pensamos sobre ele provavelmente não 
coincidem. 
Ao longo destes anos de dissertação temos tido a companhia, sazonal e 
intermitente, de um livro de Hans Blumenberg, para nós bastante difícil de 
compreender, dado que nele o seu autor procede a uma arqueologia do que possa 
entender-se por teoria, rastreando o seu significado desde a Antiguidade clássica, 
onde o Riso da Mulher da Trácia, título da obra, é objeto de discussão.1456 Tales de 
Mileto é considerado, pelo estudioso alemão, cujo pensamento se encontra sob breve 
rastreio e equação, como a personalidade que protagonizou os primórdios da história 
da teoria. A intriga conta-se brevemente. Certa noite, encontrava-se Tales, enquanto 
astrónomo, a fazer as suas observações, dirigindo o seu olhar para as estrelas. Terá 
feito descobertas sobre os eclipses. No entanto, no decurso desta tarefa teve um 
percalço inesperado: Como não estava alegadamente atento ao chão que pisava, 
tropeçou e caiu numa cisterna. Uma mulher que passava presenciou o infausto 
acontecimento, acerca do qual expressou um riso reprovador. Moral da história: Tales 
foi gozado por não prestar a atenção devida às coisas terrenas. A testemunha da sua 
queda funciona como representante do senso comum, indiferente a saberes que não 
reconhece como tais, devido ao facto de não os entender, dado ser impossível divisar 
neles qualquer utilidade prática1457. 
Hans Blumenberg investiga as diversas versões deste mito, que se torna ainda 
mais complexo se atendermos à natureza científica do esforço incompreendido de 
                                                 
1456
 Cfr. Hans Blumenberg – O Riso da Mulher da Trácia: Uma Pré- História da Teoria. Lisboa: Difel, 1994. 
1457
 Ibid. 
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Tales de Mileto, cuja filosofia central repousava na valorização de um elemento 
preponderante ao curso da natureza: a água. Dois séculos volvidos sobre esta versão 
inaugural das narrativas configuradoras da teoria, foi a vez de Platão começar a 
enfrentar esta questão, convocando para o efeito a figura de Sócrates. Fê-lo por 
diversas vezes, de modos diferentes, em obras díspares como o Teeteto, o Fedro ou 
Górgeas. O historiador alemão, cujo trabalho exegético-filosófico temos vindo a seguir, 
colocou a hipótese segundo a qual a fonte do Sócrates platónico, no primeiro diálogo 
citado, teria tido origem na fábula esopiana, na qual Tales de Mileto ainda não 
comparece, eximindo-se Esopo a nomear a personalidade vítima de queda. 
Progressivamente, nos textos seguintes, Sócrates é identificado como filósofo e disso 
tem consciência, bem como do caráter diferenciador do seu estatuto, em nome do qual 
foi encarcerado e veio a falecer envenenado, incompreendido devido à função que 
desempenhava e que entendia não estar desligada da realidade dos acontecimentos, 
ainda que estes fossem encarados como reflexos face ao mundo das ideias. Idealismo 
platónico à parte, dado que não o subscrevemos, Hans Blumenberg procurou provar 
em O Riso da Mulher da Trácia que a teoria teve a sua génese dependente de mitos, 
mas é passível de ser valorizável como expressão do devir humano, dos seus 
problemas, enfrentando-os e procurando responder-lhes1458. Esta perspetiva sobre a 
natureza do esforço teórico rivaliza, até assumir um eventual antagonismo, com 
aquela que consagra a teoria como algo completamente esotérico, abstrato, desligado 
da realidade. 
O apego ao devir humano pode aplicar-se à Historiografia, pelo menos no 
modo como a entendemos, ou seja enquanto área do saber dedicada ao estudo da 
natureza, do estatuto, dos limites do conhecimento histórico e do ofício do historiador, 
respondendo a questões como: o que fazem os historiadores quando fazem História?; 
ou, quais as razões e os objetivos da operação historiográfica, que comparta os já 
referidos práticas, discursos e representações? Todos estes elementos conceptuais 
foram aplicados ao nosso objeto de estudo, encarado em sincronia, como escritura, 
mas também em diacronia, dado que tivemos em conta a inserção sócio-cultural dos 
historiadores. Do ponto de vista teórico- metodológico, as nossas referências foram 
várias, dado que procurámos entender se, e de que modo, em caso afirmativo, a 
Revista de História contribuiu para a institucionalização da História como Ciência, 
desdobrando-se a dimensão científica em dois domínios: o âmbito disciplinar e o 
profissional. Antes de fazermos um balaço da aplicação destas interrogações ao nosso 
objeto de estudo, convém explicar a tessitura teórica que tentámos colocar em prática, 
para que não sejamos alvo do riso de uma qualquer mulher da Trácia dos nossos dias, 
                                                 
1458
 Ibid. 
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leia-se, do senso comum. Por outras palavras, tentámos, com esta dissertação, 
demonstrar aquilo que na introdução era um desígnio; tornar patente algo que, de 
forma persistente, alguns historiadores têm vindo a confirmar: a História da 
Historiografia constitui um âmbito autónomo no seio dos estudos históricos, 
debruçando-se sobre um objeto tão concreto quanto a história política, a história 
económico-social ou a história cultural. Esperamos ter sido capazes de minimamente 
cumprir esse desiderato. Tentámos para tal, e na medida do possível, aplicar, em 
traços gerais, na nossa abordagem historiográfica, o diagrama que Rüsen concretizou 
na sua tríade intitulada Teoria da História: Os Princípios da Pesquisa Histórica, 
constituída pelas obras: Razão Histórica; Reconstrução do Passado; História Viva, ao 
longo da qual se materializa uma arquitetura,que consubstancia uma matriz disciplinar, 
que comporta diversas fases: I − interesses práticos; II − perspetivas orientadoras 
sobre o passado (ideias), III − regras metódicas; IV − formas da apresentação 
historiográfica e V − funções de orientação existencial1459. 
Quanto aos interesses práticos, esta dissertação almejou contribuir para 
diminuir a escassez de estudos sobre História da Historiografia em Portugal (conforme 
indiciámos na Introdução), tentando incentivar outros esforços pertencentes a esta 
área disciplinar. Por outro lado, procurámos evidenciar a historicidade do 
conhecimento historiográfico, arredio a um caráter etéreo. Acresce que a respetiva 
tangibilidade possibilita uma abordagem criticamente empírica, uma vez que estamos 
cientes de que o saber historiográfico requer a construção da objetividade, dado que 
qualquer objeto de estudo possui, no limite da realidade em que se inscreve, uma 
existência espácio-temporal. Todavia, paradoxalmente, só é cognoscível através dos 
vestígios do passado, patentes em todo o tipo de documentos. O conhecimento 
historiográfico é mediato e mediatizado, dado que o que se passou não é repetível, 
nem recuperável tal como aconteceu. Neste ponto entroncam as ideias que 
consagram os nossos pontos de vista sobre a atividade historiográfica, que esperámos 
ter colocado em prática na medida do possível, tendo em conta as nossas muitas 
limitações e os naturais constrangimentos inerentes a qualquer investigação. O nosso 
estudo sobre a Revista de História − mormente sob a égide do labor intelectual nela 
desenvolvido pelos cultores de clio que contribuiraram com artigos para a publicação − 
pode ajudar a chamar a atenção para a importância do papel dos historiadores neste 
dealbar do século XX, dado que o momento presente comporta diversas incertezas. 
As práticas historiográficas e regras metódicas com as quais mais nos 
identificamos foram sendo sistematicamente apontadas a partir de finais do século 
                                                 
1459
 Cfr. Artur Oliveira Affaix Assis – O que fazem os historiadores quando fazem história? A teoria da História de Jorn 
Rüsen e Do Império à República de Sérgio Buarque de Holanda. Brasília: Universidade de Brasilia, 2004, p. 17 
[Dissertação de Mestrado em História]. 
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XIX. De Monod recebemos e aprendemos o legado da crítica externa e interna dos 
documentos. Procurámos perceber a respetiva proveniência, mas a autenticidade 
tornou-se difícil de rastrear e estabelecer. A interpretação inerente a uma vertente 
hermenêutica foi esboçada sempre que possível, na busca do entendimento dos 
significados das fontes rastreadas. Em Langlois e Seignobos respeitamos e 
admiramos o escrúpulo com a decifração documental e a pesquisa do que realmente 
aconteceu.1460 Pode objetar-se nestes autores a crença numa objetividade absoluta e 
ingénua. Contudo, não concordamos com essa perspetiva, uma vez que, em nosso 
entender, não faz jus às ideias destes historiadores, que, embora insistam no 
distanciamento crítico do historiador, não postulam o respetivo apagamento. Mesmo 
do ponto de vista dos objetos de estudo, estes cultores de Clio deixam em aberto, de 
forma incipiente mas, do nosso ponto de vista, inegável, a importância dos 
historiadores na seleção, classificação e inquirição das suas fontes. Na nossa 
investigação sobre a Revista de História esperamos ter logrado, pelo menos 
parcialmente, a defesa da História como ciência, diferente das Ciências Naturais, mas 
portadora de regras e metodologias que foram sistematizadas por Marc Bloch, 
mantendo ainda atualidade.1461 Primeiro, porque o historiador defende a colocação de 
problemas, o levantamento de hipóteses, a partir de uma observação indireta prévia 
decorrente do trabalho com documentos (escritos ou não, como bem avisou Lucien 
Febvre1462, ainda que nesta nossa investigação nos tenhamos limitado aos primeiros), 
sem esquecer, em segundo lugar, a verificação das hipóteses e, em terceiro, a 
consideração do presente dos historiadores, e do nosso enquanto aprendizes, 
evitando enviesamentos presentistas. 
Em nosso entender, também, a formação, as convicções políticas e sociais dos 
sujeitos cognoscentes condicionam sempre o trabalho efetuado e as ideias expressas, 
embora tenhamos tentado compreender prioritariamente as especificidades do nosso 
objeto de estudo e os modos de ser, de pensar, viver e escrever próprios dos 
colaboradores da Revista de História, devedores do contexto da Primeira República. 
Esta situação, e a irredutibilidade do passado, a par da consciência da construção do 
objeto de estudo, não impediram, antes concitaram, o uso das metodologias que 
anteriormente esboçámos ao subscrever o esforço de Bloch. Convém reforçar que o 
entendimento da História por nós defendido concorre para a edificação de um discurso 
historiográfico, que esperamos ter materializado de modo suficiente, segundo o qual 
as versões mais radicais do pós-modernismo se encontram arredas das nossas 
                                                 
1460
 Cfr. Charles V. Langlois; Charles Seignobos − Introduction aux Ètudes Historiques, 4.ª edição. Paris:Librairie 
Hachette et Cie,1897. 
1461
 Cfr. Marc Bloch− Apologie pour l’histoire ou métier de l’historien. Paris: Armand Colin, 1949. 
1462
 Cfr. Lucien Febvre - Combats pour l’histoire. Paris, Armand Colin, 1953. 
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cogitações e práticas. Recusamos o relativismo puro, que tudo reduz à subjetividade 
dos historiadores, preocupados em perscrutar o caráter sublime dos textos, 
configuradores de uma realidade que sem eles não existe (como parece transparecer 
de alguns trabalhos de Frank Ankersmit1463) ou adquire uma intangível espectralidade 
traumática (veja-se, para o efeito, alguns estudos de Dominick Lacapra).Nos seus 
momentos mais extremos, como em The Content of the Form,1464 também Hayden 
White defendeu a especificidade linguística do discurso historiográfico, portador de 
figuras de retórica diferenciadoras, dado que, em última análise, caberia ao historiador 
não a representação do passado mas uma reconfiguração imaginativa, devedora, 
quase em exclusivo, ao cultor de Clio, normalmente alguém provindo das áreas de 
Literatura das Universidades Americanas, nas quais a História se reduzia e continua a 
limitar a um género literário. Nada nos move contra a especificidade da linguagem, dos 
conceitos e dos discursos historiográficos, nem a respetiva relevância, que advogamos 
e subscrevemos. Todavia, mobiliza-nos uma enorme resistência contra a respetiva 
instrumentalização a favor da dissolução da história na Literatura. Enquanto 
aprendizes de historiador na área da Historiografia concordamos com a urgência de 
estudar as construções dos historiadores sobre o passado. Contudo, estas 
construções respeitam a existência da realidade passada e dela dependem. 
Alguns historiadores conotados com o pós-modernismo tiveram, em nosso 
entender, o mérito de chamar a atenção para o modo como os historiadores 
constroem o passado. Contudo, mesmo esse mérito deve, do nosso ponto de vista, 
ser matizado e relativizado sob duas perspetivas: no plano do pioneirismo e no dos 
conteúdos. Quanto ao primeiro, convém não esquecer que, desde os anos 60, nas 
universidades americanas, o pós modernismo começou a ter capacidade de 
penetração e fortuna intelectual, entrando no respetivo meio graças à conjugação de 
diversos fatores: o mundo continuava dividido em dois blocos políticos, a Guerra Fria 
protagonizada pela U.R.S.S e pelos Estados Unidos da América; estes últimos 
encontravam-se a braços com um profundo conflito bélico, no Vietname; os 
movimentos de libertação dos negros e de emancipação das mulheres ou das 
minorias sexuais estavam em efervescência.1465 Todos estes acontecimentos 
favoreceram a recomposição das élites universitárias e a afirmação de novos temas, 
erguidos como causas. Todavia, antes deste quadro, no interior do continente 
europeu, o estruturalismo e o pós estruturalismo receberam notório acolhimento, 
                                                 
1463
 Cfr. Frank Ankersmit – Narrative logic:a semantic analysis of historian language, Haia: Martinus Nijkoff Philosophy 
Library, 1983. 
1464
 Cfr. Hayden White – Content of the form narrative discourse and historical representation, Baltimore Maryland: The 
Johns Hopkins University Press, 1983. 
1465
 Cfr. José António de Vasconcelos – Quem tem medo da teoria? A ameaça do pós modernismo na historiografia 
americana,S.Paulo: Annablume, 2005. 
1283 
 
através da afirmação de autores  ligados a uma epistemologia ou filosofia crítica da 
história. Aliás, ainda antes, nos anos 40, o sociólogo Raymond Aron publicara 
Philosophie de L’Histoire1466. Na década seguinte foi a vez de ser dado à estampa o 
estudo de Henri-Irenée Marrou intitulado De la conaissance historique1467. Em ambos 
os trabalhos se destaca a defesa da subjetividade historiográfica, que não deixa de se 
sintonizar com a procura de objetividade. Entretanto, Paul Ricoeur começou a publicar 
sobre temas historiográficos em Histoire et verité1468, onde defendeu ideias afins às 
expostas. 
Por outro lado, nos anos 70 deu-se o Lingusitic Turn que, no âmbito 
historiográfico, sublinhou a reação ao estruturalismo braudeliano, protagonizado 
previamente pela maioria dos autores e obras antecitados. Michel Foucault debruçara-
se, ainda na década anterior, sobre Les Mots et les Choses1469 e desenvolveu, em 
1969, uma Archéologie du Savoir1470, defendendo também a existência do poder mais 
enquanto relação, sem um centro, do que como um atributo. Estudou temáticas 
ligadas à promoção de minorias para as quais não dispensou trabalho de arquivo, que 
consideramos importante, dando á estampa Surveiller et Punir1471 e Histoire de la 
sexualité1472. Roland Barthes concentrou-se no Dicours de l’ Histoire1473, destacando: o 
enunciado, a enunciação, o enunciador e o destinatário do discurso historiográfico. 
Este estudo do investigador francês possui valor instrumental, na medida em que 
considera a especificidade da escrita historiográfica, cuja neutralidade é debatida e 
negada, reforçando a ideia − com a qual concordamos − segundo a qual o modo de 
dizer é importante na prática historiográfica, condicionando-a. Contudo, afastamo-nos 
de uma leitura esquemática e sistemática dos postulados barthesianos, que não 
seguimos de modo direto ou central, bem pelo contrário. Guardamos igualmente 
distâncias acentuadas face às formas e unidades discursivas foucaultianas, sem negar 
a respetiva relevância. Também não partilhamos as escolhas temáticas deste autor ou 
as respetivas implicações. Por esta ordem de razões, não concordamos com o 
historiador que mais terá seguido Foucault: Paul Veyne1474, para o qual a História é 
apenas uma narrativa de factos verosímeis, abrindo caminho para o pós-modernismo, 
sobretudo numa das suas vertentes que, em nosso entender, tende a confundir a 
                                                 
1466
 Cfr. Raymond Aron- La philosophie de l’histoire: essai sur une théorie allemande de l’histoire, 2.ª edição Paris: Vrin, 
1950. 
1467
Cfr. Henri-Irenée Marrou – De la Connaissance Historique. Paris: Éditions du Seuil, 1954. 
1468
 Cfr. Paul Ricoeur - Histoire et verité. Paris: Éditions du Seuil, 1955. 
1469
 Cfr. Michel Foucault - Les Mots et les choses: une archéology des sciences humaines, Paris: Gallimard, 1966. 
1470
  Cfr.Michel Foucault-L’Arquéologie du Savoir, Paris:Gallimard, 1969. 
1471
Cfr.Michel Foucault-Surveiller et punir:naissance de la prison, Paris:Gallimard, 1975 
1472
 Cfr Michel Foucault-Histoire de la sexualité, volonté de savoir, Paris:Gallimard, 1976. 
1473
 Cfr.Roland Brathes-Le discours de l’histoire, in Social Science Information sur les sciences sociales,vol.6, agosto de 
1967, pp. 63-75. 
1474
 Cfr.Paul Veyne-Comment on ecrit l`histoire, Paris:Èditions du Seuil, 1971. 
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relatividade do conhecimento histórico, por nós desejada, com um perigoso relativismo 
infrene. 
No que respeita às formas de apresentação da narrativa historiográfica, das 
quais a nossa investigação parece ser tributária, julgamos conveniente destacar que 
tentámos enveredar por um inventário explicativo e analítico dos artigos da Revista de 
História, materializando algumas afinidades com a narrativa historiográfica tradicional 
e, sobretudo, com a narrativa que procede à crítica documental, sem esquecer 
algumas virtualidades da narrativa genética (desejavelmente ao abrigo de teleologias), 
ou certos méritos de práticas, discursos e representações de índole historiográfica 
Por outro lado, a necessidade de orientação a que se refere Rüsen 1475 − 
quando se dedica a explicar e interpretar as tarefas prioritárias dos historiadores − 
causa-nos certo desconforto, dado que tendemos a associá-la a um risco, que não 
subscrevemos, de condicionamento ideológico e algum paternalismo por parte cultores 
de Clio, que podem comparecer enquanto guias do caminho a seguir, uma vez que 
apontam, alegadamente, a direção certa. Todavia, julgamos que esta interpretação 
das sugestões e ideias de Rüsen pode resultar abusiva, ou pelo menos traduzir um 
desvio ou uma traição face às intenções do autor. Do nosso ponto de vista, esta 
dissertação pode, na melhor das hipóteses, ajudar a contribuir modestamente para 
que quem a leia, e não seja especialista ou versado nestas matérias, possa entender 
que a atividade do historiador é passível de ser hoje − talvez mais do que ao tempo da 
Revista de História, no dealbar do século XX − plural, aberta à diversidade de 
metodologias, conceções historiográficas e idiossincrasias dos cultores de Clio. Para 
que o pluralismo consiga erigir-se como um dos vetores centrais do conhecimento 
historiográfico, julgamos fundamental que o aprendiz de historiador tente respeitar a 
especificidade do passado com o qual lida como um outro, dotado de identidade e 
personalidade próprias. Este respeito é uma condição de cidadania, que consideramos 
fundamental. Desejamos tê-la logrado minimamente nos diversos capítulos do nosso 
estudo ou, pelo menos, em alguns deles. De imediato procedemos à respetiva 
caracterização, tentando expor certo resultados, sem nos furtarmos às muitas 
fragilidades inerentes a esta investigação. 
No primeiro andamento do trabalho procurámos explicar o contexto histórico 
nacional anterior à Revista de História e seu contemporâneo. Em nosso entender, o 
periódico dirigido por Fidelino de Figueiredo não instaura nenhum corte epistemológico 
face à viragem de século que o antecedeu. Os últimos anos da Monarquia foram 
percorridos por uma instabilidade política que se manteve após a instauração da 
                                                 
1475
 Cfr. Jörn Rüsen – La historia, entre modernidad e posmodernidad. In José Andrés Gallego – New History, Nouvelle 
Histoire – Hacia una Nueva Historia. Madrid: , Atas del Escorial (Universidad Complutense), 1993, pp. 119-137. 
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Primeira República. Note-se que, em qualquer dos casos, apesar dos esforços 
finisseculares republicanos assinaláveis, e dos consideráveis sucessos conseguidos 
através deles, o analfabetismo era ainda muito elevado e contribuía para que élites 
políticas, financeiras, económicas e culturais governassem o país. A Revista de 
História representa uma élite que se sente ameaçada pelo advento das massas que, 
sem ser iminente, é sentido e vivido como tal. Após a implantação do novo Regime 
republicano foram tomadas medidas de laicização da sociedade, que incluíram o 
movimento de separação do Estado e da Igreja, que não se extingue, em nosso 
entender, na respetiva lei homónima de 1911. Por outro lado, o ensino deixou de estar 
nas mãos do clero, tornando-o o primário universal e gratuito para os alunos com 
idades entre os 7 e os 10 anos. No Ensino Superior foram lançadas novas Faculdades 
de Letras em Lisboa e em Coimbra e, mais tarde, no Porto. Na publicação dirigida por 
Fidelino de Figueiredo foi realizada a defesa do património que anteriormente 
pertencia à Igreja, mormente o documental, e a reação negativa às novas Faculdades 
de Letras não se fez esperar, contrariando a publicação aquilo que entendia ser uma 
tendência jacobina dos primeiros tempos do regime republicano. A Primeira Guerra 
Mundial teve escasso impacto nas páginas da Revista, talvez para não causar alarme. 
Politicamente, os primeiros anos da República foram atravessados por diversas 
mudanças na governação, a um ritmo muito elevado. 
A Revista de História ressentiu-se deste ambiente e compareceu, por diversas 
ocasiões, ao lado da Academia de Ciências de Lisboa, quando os poderes públicos, 
entendidos pelos responsáveis do periódico como mais radicais, a questionaram. 
Convém não esquecer que Fidelino de Figueiredo entrou para a Academia em 1915 e, 
a partir daí, as suas relações com Júlio Dantas foram-se tornando cada vez mais 
tensas. Durante o Sidonismo, o diretor da Revista e alguns dos seus membros 
estiveram ao lado de Sidónio Pais. Na secção de Factos e Notas os ecos do fim do 
sidonismo foram mais abundantes do que nos artigos, onde o tema não recebeu 
tratamento autónomo, o mesmo acontecendo à abordagem historiográfica da 
governação do Presidente-Rei. Este relativo silêncio e o enorme cuidado revelado na 
gestão destas matérias podem dever-se ao facto de estarmos perante uma publicação 
que, sem recusar no plano prático liminarmente a atualidade político partidária, a fitava 
relativamente de longe, conferindo destaque à preservação do património cultural. Os 
anos do Pós Guerra até ao final da Primeira República foram percorridos por tentativas 
de compromissos políticos e entre fações, quase sempre transitórios. Durante esse 
período, Fidelino de Figueiredo tornou-se cada vez mais conservador e tentou. após o 
28 de maio de 1926, um golpe que ultrapassasse o novo regime pela direita, que saiu 
frustrado. O diretor da Revista de História foi forçado a um exílio em Madrid e Revista 
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de História viveu dois anos finais de enorme instabilidade: 1927 e 1928, durante os 
quais saiu apenas metade dos oito números previstos. 
Neste primeiro capítulo foi possível projetar a ideia, confirmada nos 
andamentos seguintes, segundo a qual a Revista de História, apesar de ter nascido no 
século XX, muito deve ao anterior. Por outro lado, difícil seria entender as implicações 
da escrita historiográfica nela patente sem referir que se trata de um projeto crítico das 
correntes mais à esquerda da Primeira República, assumindo-se, de certo modo, de 
forma mitigada e difusa, como contrapoder Dificilmente se compreenderia o 
conservadorismo e o tradicionalismo dominantes na publicação sem recurso a um 
enquadramento prévio que antecipasse estas questões. Por outro lado, a Primeira 
República não resultou num bloco ideológico uno, estanque, impermeável e imune a 
diversas correntes, contradições internas e formas governamentais diversas. Bem pelo 
contrário. No periódico dirigido por Fidelino de Figueiredo convivem monárquicos e 
republicanos. No nosso entender, a Revista de História permite confirmar que o regime 
instaurado em 1910 teve uma longa, extensa e multifacetada gestação, precedida por 
enquadramento prévio, o que não quer dizer que se tenha constituído ou consagrado 
como uma continuação, no essencial, do que fora a Monarquia Liberal, até porque nos 
últimos anos do constitucionalismo monárquico se não terão cumprido promessas de 
democratização que, pelo menos retoricamente, a Primeira República tentou defender, 
ainda que na prática se tenha eximido a colocar em prática o sufrágio universal, 
prolongando um elitismo paralelo àquele que se manifesta na Revista de História. 
Do ponto de vista das limitações inerentes ao nosso labor, talvez nos tenhamos 
centrado em demasia, neste primeiro capítulo, em conteúdos de natureza política e 
cultural, em detrimento da dimensão económica e social. Por outro lado, também foi 
difícil acompanhar o ritmo acelerado de publicação de bibliografia sobre a Primeira 
República, sobretudo no ano do centenário, durante o qual se sucederam eventos de 
natureza diversa, nos quais se analisou o regime instaurado em 1910 nas suas 
diferentes vertentes. Estas iniciativas ocorreram um pouco por todo o País e 
coincidiram com o momento central na escrita desta dissertação, tornando difíceis 
deslocações. A bibliografia dada à estampa na sequência destes certames, ou em 
paralelo com eles, resulta complexa. Ainda assim, tentámos colocar em diálogo um 
trabalho anterior, editado em 2006, a História da Primeira República, dirigida por 
Fernando Rosas e Fernanda Rollo, e o volume intitulado outubro: a Revolução 
republicana em Portugal, dirigido por Luciano Amaral e dado à estampa em 
2011.Torna-se curioso verificar que o rigor científico é comum a ambos os trabalhos, 
mas ideologicamente são assaz distintos. Na atualidade, os estudos sobre a Primeira 
República são dotados de um aparato crítico apreciável bem diferente da incipiência 
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patenteada a esse nível pela historiografia coeva da Primeira República, geralmente 
panfletária e doutrinária, estivesse a favor ou contra o evoluir dos acontecimentos. 
Todavia, os historiadores dos nossos dias continuam a comprometer-se 
ideologicamente, de modos eventualmente menos apaixonados, com a Primeira 
República, uma matéria que suscita polémicas, ainda que contidas dentro dos limites 
inerentes aos protocolos e consensos científicos, os quais tentámos observar, 
salvaguardando que não procurámos estudar exaustivamente este período, 
interessando-nos a respetiva consideração como contexto nacional da Revista de 
História. O nosso intuito central foi situar o periódico. Assim se compreende que não 
tenhamos aprofundado as discussões inerentes ao regime instaurado em outubro de 
1910. O mesmo aconteceu, de modo ainda mais claro e acentuado no que respeita à 
Ditadura Militar, implantada na sequência do 28 de maio de 1926. Um balanço dos 
resultados e das limitações inerentes ao primeiro capítulo deste estudo permite dele 
extrair uma ideia principal, que passa pela asserção segundo a qual estamos perante 
um periódico eclético e sincrético, que nunca se integrou plenamente nos ambientes 
políticos dominantes e maioritários, durante a República ou no decorrer da Ditadura 
Militar. Por outro lado, a Revista de História sofreu a influência epocal do Chiado 
sócio-literário, mas não se terá ficado pelo culto da mundanidade caro a Júlio Dantas, 
nem pelo idealismo seareiro na sua forma democrática e democratizante, mas também 
se eximiu a incorporar o futurismo de António Ferro, a voragem do movimento, do 
cinemático e do maquinal. Pelo contrário, na publicação dirigida por Fidelino de 
Figueiredo, o pensamento, a História e a Literatura como disciplinas proto- científicas 
precedem e enquadram a realidade passada, condicionando a leitura do presente e do 
futuro. 
Por outro lado, a Revista de História não terá propiciado, de forma suficiente, o 
arranque da Historiografia científica portuguesa nas suas duas dimensões,: disciplinar 
e profissional, muito por força de ter sido atravessada pela Primeira República e pela 
Ditadura Militar, instaurada a 28 de maio de 1926, circunstância que modelou e 
enriqueceu o seu ecletismo e o respetivo sincretismo, mas terá impedido uma 
afirmação inequívoca da certificação científica pretendida. 
Acresce que o arranque desejado se não terá imposto satisfatoriamente 
também porque a Revista de História terá mimetizado, parcial e imperfeitamente, a 
realidade europeia dos periódicos dedicados a Clio desde meados do século XIX. No 
segundo capítulo desta dissertação pudemos compreender a natureza deste periódico 
que, do nosso ponto de vista, não configura uma publicação de cultura geral ou 
político-literária, tentando, outrossim, ser científica. De qualquer modo, esta revista 
possui características que a diferenciam dos jornais ou dos livros, aproximando-a de 
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congéneres suas, que se preocupem mais com assuntos que promovam a reflexão e o 
pensamento crítico, ao arrepio das questões candentes do quotidiano. Quando este 
comparece, no periódico dirigido por Fidelino de Figueiredo, reporta-se a temas de 
incidência intelectual e cultural, sobretudo ligados à História e à Literatura. De entre as 
revistas académicas e universitárias dedicadas a Clio que são passíveis de ter 
influenciado a portuguesa, destacam-se a Historische Zetschrift, a Revue Historique, a 
English Historical Review, a American Historical Review. Do ponto de vista 
metodológico, em qualquer destas publicações alemãs, francesas, inglesas e 
americanas, regista-se enorme preocupação erudita, pesquisa de factos positivos e 
crítica documental, mormente na revista dirigida, no seu dealbar, por Monod. A Revista 
de História, em nosso entender, segue mais uma linha erudita de inspiração 
germânica do que qualquer arremedo da escola metódica francesa. No entanto, ainda 
sofre enorme influência da inspiração romântica. Por outro lado, recolhe alguns traços 
de revistas com a s quais tem em comum um lastro de oposição ao positivismo 
comtiano, tais como a Revue de Synthèse Historique de Berr ou a La Crítica de Croce. 
Da primeira, extraiu o apreço pela síntese, sem aprofundá-lo tanto, não tendo uma 
propensão filosófica assaz vincada. Do segundo, aproveitou, menos sistematicamente, 
o gosto pela crítica literária. 
No que respeita aos periódicos nacionais, a Revista de História acrescentou 
bastante a algumas revistas que se limitavam a ser catálogos de documentação. Por 
outro lado, terá aperfeiçoado a linha erudita presente no Arquivo Histórico Português, 
acrescentando-lhe uma moderada dimensão interpretativa, que eventualmente lhe 
faltava. 
As ideias centrais do segundo capítulo desta dissertação consagram a 
comparação da Revista de História com congéneres estrangeiras e nacionais, para 
evitar a sensação segundo a qual aquela irrompeu do vazio ou sofreu geração 
espontânea. A Revista de História, conforme se tentou comprovar nos andamentos 
desta investigação, dedicados à análise dos seus conteúdos, parece ter seguido − 
conscientemente ou não − a estrutura organizativa de conteúdos patente na Historisch 
Zeitchrift, na Revue Historique, na English Historical Review, na American Historical 
Review ou na Rivista Storica − de formas diversas, em graus e moldes distintos −, 
ainda que no inventário realizado pela Sociedade Portuguesa de Estudos Históricos, 
em 1915, tenha faltado referência a esses títulos europeus, eventualmente em 
detrimento dos precursores românticos do seu órgão de comunicação e informação. 
Desconhecemos os motivos desta situação. Ter-se-à devido à ignorância face aos 
periódicos científicos internacionais devotados a Clio ou, inversamente, reflectirá 
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prudência e cautela face a novidades, em favor do respeito pelas tradições de saber 
estabelecidas? 
De qualquer modo, parece lícita a hipótese segundo a qual a Sociedade 
Nacional de História assumiu, preferencialmente, um lastro romântico na redação do 
inventário de revistas coevas por ela construído e analisado, por razões que se 
prendem, eventualmente, com a escassez ou inexistência de debate historiográfico 
aprofundado em Portugal nas primeiras décadas do século XX. 
Este cenário não impediu que, por outro lado, na maioria dos casos da 
imprensa especializada − executando talvez o exemplo americano, − como na 
publicação portuguesa, a predominância dos diretores nos respetivos projetos 
editoriais fosse incontestável, sendo mais ou menos autónoma, partilhada ou 
sustentada por instituições ou conselhos de suporte. Este conjunto de publicações 
aliou a erudição historiográfica a um método crítico, impondo-se o âmbito tradicional 
de abordagem no periódico liderado por Fidelino de Figueiredo, articulando-se essa 
prevalência com uma tentativa de ultrapassá-la. Todavia o modelo da escola metódica 
não foi devidamente aprofundado na sua vertente hermenêutica. O diretor da Revista 
de História pretendia ter em conta esse método, mas tentava compaginá-lo com 
reparos superadores. Nessa medida, a análise historiográfica era relevante, desde que 
completada por uma síntese que nela se baseasse e se lhe seguisse. A Revue de 
Synthèse Historique pode ter servido de modelo na defesa de atividades cognitivas de 
índole sintética. Contudo, o aprofundamento teórico de tal desiderato - aliado à defesa 
da imaginação do historiador - patente no periódico francês, não teve correspondência 
na iniciativa editorial portuguesa em questão. Por outro lado, esta não arregimentou 
tanto a dimensão crítica e bibliográfica quanto a Revista La Crítica. No entanto, a 
Historiografia tradicional manteve larga influência na Revista de História. 
Do ponto de vista das limitações acerca deste capítulo, convém ter em conta 
que ele é essencialmente bibliográfico, dado que seria complexo o acesso a arquivos 
internacionais. Todavia, este constrangimento pode ter sido positivo, dado que nos 
permitiu transcender a lógica da revisão bibliográfica, na qual nos baseámos, para 
perceber melhor as características das Revistas de História, colocando-as em 
perspetiva. Portugal não beneficiou de uma belle epoque no que tange às revistas de 
cultura geral, mas assistiu, à sua escala, à respetiva expansão nas primeiras décadas 
do século XX. Assim se compreende que os periódicos de especialidade não tivessem 
atingido um número tão elevado de existências, precisamente por não visarem uma 
divulgação cultural de largo alcance. 
Por outro lado, também nos faltou desenvolver uma análise de conteúdos do 
Arquivo Histórico Português, associada tanto a uma heurística da publicação, assente 
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em fontes primárias, como a correspondência entre intelectuais. Todavia, tal tarefa 
extravasa claramente os limites desta dissertação. 
No terceiro capítulo, abordámos a instituição que deu origem à Revista de 
História, a Sociedade Nacional de História, cuja circular fundadora foi assinada por 
David Lopes, Cristóvão Aires de Magalhães Sepúlveda, Leite de Vasconcelos e 
Fidelino de Figueiredo. Trata-se de um texto que fixa os principais objetivos da 
instituição e as tarefas para consegui-los. Entre os primeiros, encontram-se o 
levantamento do património histórico português, de forma a valorizar o passado 
nacional e também a vontade de criação de uma comunidade de historiadores em 
torno de interesses comuns. Para cumprir estes e outros desideratos, a agremiação 
cultural referida criou condições através da realização de conferências, de congressos 
e da concretização de uma revista. Após a leitura do periódico em análise ficou claro, 
em nosso entender, que este último funcionou como pólo aglutinador e difusor das 
outras iniciativas, constituindo-se enquanto plataforma preferencial de enraizamento 
da Sociedade Nacional de História/Sociedade Portuguesa de Estudos Históricos, cujas 
atividades foram noticiadas durante toda a publicação. Até 1915, tal aconteceu num 
andamento intitulado Vida Social, dedicado aos relatórios anuais da instituição. A partir 
daí, esse destaque tornou-se mais disperso e episódico e passou para a secção de 
Factos e Notas do seu órgão de informação e comunicação, até ao final deste. 
Contudo, os referidos relatórios demonstram que o início da Sociedade Nacional de 
História foi percorrido por dificuldades económicas, comuns a uma parte da Primeira 
República (daí também a necessidade de inaugurar este trabalho com a referência a 
esta época histórica e à viragem do século que a antecedeu). 
Do nosso ponto de vista, a Sociedade Nacional de História/ Sociedade 
Portuguesa de Estudos Históricos concilia a pesquisa e acumulação de fontes e 
materiais históricos com uma vocação nacionalista, de cunho romântico, próprio das 
agremiações culturais do tipo da que deu origem á Revista de História, cuja tradição 
foi inaugurada na Alemanha pelo Barão de Stein, e seguida em países como a 
Roménia. A instituição fundadora da publicação dirigida por Fidelino de Figueiredo terá 
que ser estudada mais aprofundadamente, de modo a entender-se a sua natureza e o 
tipo de influências que recebeu. Todavia, parece que ainda não terá sido encontrado o 
arquivo desta instituição, que permitiria perceber o seu funcionamento e avançar com 
maior segurança a ideia que defendemos neste estudo, segundo a qual foi a Revista 
de História que ajudou a agremiação que lhe deu origem a sobreviver, reforçando e 
alargando alguns dos seus intuitos e substituindo-a em diversas ocasiões. Este quadro 
de possível instabilidade da Sociedade Nacional de História/ Sociedade Portuguesa de 
Estudos Históricos é passível de ajudar a explicar a as dificuldades que a publicação 
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dirigida por Fidelino de Figueiredo sentiu para a concretização do arranque efetivo da 
historiografia científica em Portugal, para a qual tentou contribuir através da 
consagração de um historicismo nacionalista. 
Em suma, resulta claro que, apesar de a Sociedade Nacional de História/ 
Sociedade Portuguesa de Estudos Históricos ter dado origem á Revista de História, e 
ter estado na base da sua criação, oficiosamente as relações de dependência podem 
ter sofrido uma inversão, dado que o periódico se afirmou como centro privilegiado de 
informação e comunicação das atividades da instituição fundadora, dando-lhes 
visibilidade e permitindo a respetiva sobrevivência, a tal ponto que, a partir de 1915, a 
publicação consumou a sua vitalidade, autonomizando-se, ainda que apenas 
parcialmente, e deixando de noticiar a vida administrativa da casa-mãe. 
Desconhecemos as razões desta situação. Pode colocar-se a hipótese segundo a qual 
as reuniões da Sociedade deixaram de se realizar. Caso contrário, se continuaram, 
por que deixou a Revista de noticiá-las, e onde se encontram os registos? Acresce 
que, até 1915, o periódico era financiado por dinheiro das quotas dos sócios da 
instituição promotora. Certo é que aquele continuou a publicar as listas dos membros 
da Sociedade, da qual Fidelino de Figueiredo era, ou tinha sido, secretário. Por outro 
lado, nas páginas da Revista de História não comparecem um editorial formal nem 
listas dos Conselhos de Direção ou redatoriais. 
No que respeita às limitações deste terceiro capítulo derivam essencialmente 
da falta de localização do Arquivo da Sociedade Nacional de História/Sociedade 
Portuguesa de Estudos Históricos. 
O quarto andamento desta dissertação diz respeito à construção de esboços 
dos perfis biográficos dos articulistas da Revista de História, que parece confirmar 
duas ideias fundamentais. A primeira diz respeito ao ecletismo na composição social 
dos participantes neste andamento da publicação, sejam eles sócios ou 
colaboradores do periódico, dado que nele coincidem representantes da antiga 
sociedade de ordens, aristocratas, militares e clérigos, com personalidades 
pertencentes à classe média alta. 
Do ponto de vista descritivo, pode considerar-se que o esboço dos perfis 
biográficos dos articulistas da Revista de História repercute a tese l que temos vindo a 
defender, segundo a qual estudámos um periódico eclético e sincrético. Conforme 
verificámos neste capítulo, predomina na publicação uma élite intelectual clássica ou 
tradicional, mas também contempla profissionais liberais, essencialmente professores 
do ensino liceal e universitário, aqueles que dentro da média burguesia urbana 
nascente são os mais antigos e privilegiados. Todavia, ao contrário da secção de 
artigos, onde, como vimos, estão praticamente ausentes assuntos internacionais, 
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existem muitos colaboradores estrangeiros no periódico, sobretudo após 1919 mas 
esta tendência começou a desenhar-se antes.  
No que respeita às limitações, o capítulo Esboços dos perfis biográficos dos 
articulistas da Revista de História confirma, desde o título, que sabemos ter ficado 
aquém do estabelecimento de biografias com base em fontes primárias, patentes em 
arquivos privados de famílias dos envolvidos, tornando-se ainda mais inviável qualquer 
tentativa de construir redes de relações familiares e sociais entre os articulistas. 
Contudo, a conjugação destas tarefas podia plasmar-se em várias teses de 
doutoramento. Todavia, o nosso esforço essencialmente centrado em informações 
provenientes da Grande Enciclopédia Portuguesa e Brasileira, não se limitou à 
exploração deste material de referência, uma vez que lemos e analisámos diversas 
obras escritas por alguns colaboradores do periódico, mas publicadas fora dele. Este 
exercício comparativo foi realizado na sequência da análise qualitativa de conteúdos 
da publicação, embora compareça anteriormente na estrutura deste estudo. Parece-
nos justificada a inclusão deste andamento no corpo do trabalho, em vez de uma 
colocação igualmente legítima e correta nos apêndices. A nossa opção deveu-se à 
necessidade que sentimos de apresentar aos leitores os articulistas da Revista de 
História, de modo a que, através do respetivo perfil, se possa projetar a escritas 
historiográficas destes cultores de Clio. 
A primeira parte desta tese foi consagrada ao enquadramento histórico, 
institucional e biográfico da publicação dirigida por Fidelino de Figueiredo e, através 
dela, julgamos ter cabimento a afirmação segundo a qual as vertentes profissionais e 
institucional do órgão de informação e comunicação da Sociedade Nacional de 
História/Sociedade Portuguesa de Estudos Históricos não contribuíram decisivamente 
para que aquele tivesse logrado uma parte considerável do arranque da certificação 
científica da historiografia portuguesa, ainda que para tal tenham dado alguma 
contribuição. Contactos que confirmam uma vontade de internacionalização por parte 
da Revista de História, mais ao nível das relações interpessoais entre membros e da 
colaboração destes, do que no que tange ao perfil ideológico dos cultores 
estrangeiros, sobretudo conservadores. Esta vontade de internacionalização constitui, 
em nosso entender, a segunda característica central a extrair dos esboços dos perfis 
dos articulistas do periódico dirigido por Fidelino de Figueiredo. 
Nos capítulos quinto a nono descrevemos e explicámos as práticas e os 
discursos historiográficos produzidos por portugueses e cultores de Clio nascidos fora 
de Portugal. Os primeiros são maioritários entre os articulistas sócios da Sociedade 
Nacional de História/ Sociedade Portuguesa de Estudos Históricos. De entre os não-
sócios da instituição existe um maior equilíbrio de nacionalidades. Na segunda parte 
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desta dissertação procedemos a uma análise qualitativa de conteúdos dos artigos da 
Revista de História, de modo a confirmar a respetiva diversidade temática, que parece 
mais clara do que qualquer tentativa de abordagem verdadeiramente interdisciplinar. 
Na segunda parte, efetuámos uma crescente aproximação, de caráter indutivo, 
ao fulcro das nossas investidas intelectuais, preparada pelos primeiros quatro 
andamentos. A diversidade de assuntos abordados na Secção de Artigos da Revista 
de História implicou uma variedade de domínios nos quais os integrámos. Esta 
circunstância demonstra que a certificação científica por via disciplinar foi mais efetiva, 
ainda que se tenha revelado insuficiente, dado que não implicou a criação de vínculos 
interdisciplinares entre as matérias, nem consagrou a inovação e a rutura de 
paradigmas face à Historiografia tradicional, que continuou a ocupar espaço muito 
considerável no periódico dirigido por Fidelino de Figueiredo. José Maria Amado 
Mendes foi pioneiro ao assinalar a diversidade temática patente na publicação dirigida 
por Fidelino de Figueiredo. Concordamos plenamente com esta parte do seu 
raciocínio, mas divergimos na tónica colocada em alegado esforço interdisciplinar que 
tenha aberto caminho aos Annales. Dedicámos o quinto capítulo deste estudo à 
história política, diplomática e militar e à história dos Descobrimentos patentes na 
Revista de História. Pode afirmar-se que esta última área foi das mais 
abundantemente abordadas no periódico, reforçando a ideia de um nacionalismo 
exposto em tom discreto, respeitando a vontade de certificação científica por parte da 
publicação. Esta circunstância não impediu a presença significativa − embora menos 
frequente − de uma Historiografia tradicional, assente no respeito pelos primeiros três 
domínios antecitados, persistindo na consideração de três ídolos, o político, o 
cronológico e o biográfico. Embora não seja maioritária na Revista de História – 
sobretudo se considerada isoladamente –, a Historiografia política ocupa uma posição 
que, sem ser central, lhe confere alguma importância no todo do alinhamento 
redatorial, sobretudo se tivermos em conta a sua inserção no âmbito da História dos 
Descobrimentos. Outra questão relevante, e a merecer destaque, prende-se com o 
teor dessa História Política praticada na Secção de Artigos da Revista de História. 
Neste periódico, a História Política persiste essencialmente na consideração do ídolo 
político, inscrevendo-se, intuitiva e primordialmente, numa Historiografia tradicional 
biográfica, psicológica, qualitativa, centrada no particular, avessa a comparações, 
baseada numa visão ingénua de causalidade e alicerçada numa ideologia 
conservadora. Esse mesmo diagnóstico parece aplicar-se às historiografias 
Diplomática e Militar presentes na publicação dirigida por Fidelino de Figueiredo. 
Edgar Prestage comparece como principal colaborador na Revista de História 
no domínio da Historia Diplomática, emergindo enquanto referência para muitos dos 
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seus colegas. Por outro lado, o período da Restauração, ao qual se dedicou, é 
também prevalecente no conjunto das abordagens analisadas, numa linha não 
providencialista, mas que conjuga a erudição documental com uma leitura nacionalista 
da História. 
São impressivos os contributos de diplomatas. A História Diplomática patente 
nos artigos da Revista de História é tributária da História Política, composta por 
incidências de teor militar. Acresce que a prática historiográfica dominante parece 
devedora dos ensinamentos do Visconde de Santarém, sendo permeável a uma 
narrativa biográfica e diacrónica de ações diplomáticas portuguesas, essencialmente 
ligadas à política externa.  
Por seu turno, a História de cariz militar praticada na Revista de História foi 
dominada pela presença maioritária de temáticas de guerra sobre as que versam os 
exércitos, a arte da guerra ou a arqueologia militar. A guerra surge menos pela 
consideração das táticas ou das estratégias, do que pela consignação das 
movimentações com fundo político. Daí que a dicotomia entre História Batalha e 
História Narrativa política deva ser relativizada em função da concomitância de ambas 
nos artigos, sendo por vezes difíceis de discernir. Os cartéis de desafio ocupam cerca 
de metade dos discursos historiográficos. A ausência da vertente técnico-estratégica 
das batalhas pode parcialmente explicar-se pela intervenção de historiadores que não 
são militares mas aristocratas, na sua maioria, e que ainda sofrem repercussões mais 
ou menos longínquas de uma História dos Grandes Homens, influenciando as políticas 
dos governantes, mas indiretamente.  
A História de uma instituição apenas comparece numa ocasião, e ainda assim, 
centrada no apuramento de um instrumento heurístico. Trata-se do índice das 
habilitações da Ordem de Malta, realizado por Nogueira de Brito e publicado por Pedro 
de Azevedo, que é o erudito que colabora de forma mais prolífica no periódico, 
oscilando entre a publicação de documentos e a crítica erudita. O mesmo se passa 
com os estudiosos dos cartéis medievais. Pedro de Tovar pende para o primeiro 
procedimento, enquanto Roma do Bocage tenta a segunda atividade científica citada. 
Note-se ainda que a escassa problematização presente na História Militar 
materializada na Revista de História decorre do aprofundamento hermenêutico do 
método crítico e não de verdadeira interdisciplinaridade. Quando os assuntos se 
cruzam a matéria militar impõe-se por justaposição, impedindo a interpenetração de 
matérias e abordagens. Ainda assim, a questão militar surge, por uma vez, associada 
à preparação científica: noutra ocasião associa-se à manutenção da ordem pública e 
ao impedimento de casos comerciais ilícitos. 
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Todavia, a Historiografia Militar praticada na Revista de História versa quase 
em exclusivo assuntos as implicações nacionais e convoca poucos autores 
estrangeiros. Apenas surge um cultor de Clio nas páginas da publicação, Rodriguez 
Marin, que, sendo especialista em questões de literatura, as coteja com as militares e 
não subjuga aquelas a estas. Esta reduzida internacionalização do periódico dirigido 
por Fidelino de Figueiredo, no domínio em apreço, implica diminuta abertura a 
abordagens cosmopolitas, confirmando o que acontece no domínio da Historiografia 
Política patente na publicação. 
A referência explícita à tratadística, as doutrinas e teoria subjacentes à prática 
e ao tratamento historiográfico da História Militar estão ausentes do órgão informativo 
da Sociedade Portuguesa de Estudos Históricos, no qual também não se discutem de 
forma autónoma questões metodológicas inerentes à certificação científica da História 
Militar, cuja afirmação disciplinar se revela algo insegura e incipiente. Por outro lado, e 
para finalizar, a instrumentalização da Historiografia Militar em nome da defesa de 
Portugal como uma nação faz-se ao arrepio de fervores nacionalistas 
 Os Descobrimentos e a Expansão e as respetivas extensões de índole colonial 
nos finais do século XIX e XX albergaram uma grande variedade de acontecimentos 
históricos correspondentes a duas épocas históricas: a moderna e a contemporânea. 
Todavia, o elevado número de artigos escritos sobre estas matérias na Revista de 
História faz com que a respetiva consideração alinhe por alguma autonomia 
metodológica e conceptual. Para tornar mais claro o discurso historiográfico que se 
segue, optou-se pela sua segmentação, tendo em conta a diacronia dos artigos 
publicados entre 1912 e 1928 na publicação dirigida por Fidelino de Figueiredo, sem 
esquecer as áreas geográficas pelas quais os portugueses se disseminaram: Ilhas 
Atlânticas, África, Índia e Extremo Oriente, Brasil, América Latina e América do Norte. 
Contudo, não respeitámos a cronologia da precedência na chegada e fixação dos 
portugueses a estes territórios, antes tentámos estudar os núcleos mais investigados 
pelos articulistas da Revista de História, dado que esta se configura como o nosso 
principal objeto de trabalho, através do qual nos interessou entender prioritariamente 
as razões pelas quais o a Índia e o Brasil são os territórios que merecem maior 
atenção por parte dos estudiosos, existindo grande equilíbrio no número de 
abordagens incidentes sobre ambos.As Ilhas atlânticas e a África não merecem igual 
quantidade de investigações, nem mesmo pelo facto de terem sido as primeiras zonas 
que foram alvo de expedição.  
Luciano Pereira da Silva defende, na Revista de História, a antecipação da 
ciência náutica portuguesa face à alemã e critica Humboldt sem apontar o seu nome, 
instrumentalizando as teorias de Ravenstein em favor daquelas que reforçam e 
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destacam o papel de Portugal nas matérias referidas. Essa valorização dos 
Descobrimentos Portugueses constitui o objetivo principal do trabalho de Pereira da 
Silva no periódico dirigido por Fidelino de Figueiredo, contrariando a perspetiva 
filogermânica e alegadamente acomodatícia de certos historiadores seus 
compatriotas, denunciada por Joaquim Bensaúde, bastante destacado de modo 
positivo pelo autor de artigo A Sciencia Náutica portuguesa apreciada em Espanha. 
 A História dos Descobrimentos patente na Secção de Artigos da Revista de 
História silencia a contenda ocorrida com a Inglaterra na sequência do Mapa Cor-de-
Rosa. Assim se explica a quase total ausência de trabalhos sobre a África Portuguesa, 
por forma a passar ao lado de ecos derivados de polémicas recentes. Por outro lado, 
nos estudos analisados não deixa de estar presente alguma herança das práticas 
historiográficas consagradas a temáticas de natureza política e possuidoras de cunho 
cronológico e biográfico. Esta última característica também marca presença na 
História da Cultura e dos Intelectuais que abordámos. A História dos Descobrimentos 
predominante no periódico dirigido por Fidelino de Figueiredo procura conciliar a 
cientificidade almejada com a afirmação de um vincado e inequívoco nacionalismo, 
expresso discretamente do ponto de vista retórico. Ainda estudada no quinto capítulo 
deste estudo, a História Económica e Social possui expressão residual e não prefigura 
formas inovadoras de escrita historiográfica  
No sexto andamento desta dissertação estudámos a História da Cultura e dos 
Intelectuais, a História da Arte e a História Eclesiástica e das Religiões A História da 
Cultura e dos Intelectuais praticadas na Revista de História são essencialmente 
discerníveis no plano formal, já que persiste, em ambas, uma vontade mais indireta 
nos cultores daquela e direta no segundo caso de intervir sobre o quotidiano 
correspondente à atualidade dos colaboradores do periódico. Inversamente, a História 
das Ideias quase não é estudada na publicação. De algum modo, essa exiguidade 
está também presente, de forma menos visível, nos artigos de História da Arte dados à 
estampa no periódico dirigido por Fidelino de Figueiredo. 
O tipo de trabalho realizado por Ernesto Campos de Andrada representa, de 
algum modo, os restantes textos portadores da mesma natureza. O autor Campos de 
Andrada não analisa criticamente a documentação, limitando-se a publicá-la, agindo 
mais como bibliófilo do que enquanto historiador. Aliás, patenteia uma erudição de 
cunho patrimonialista, interessado em promover a identidade nacional, vinculando-a à 
aristocracia Portuguesa. Nessa medida, o seu estudo, tanto no plano metodológico 
quanto ao nível da defesa da Nação, segue uma tendência patente na maioria dos 
artigos relativos à História da Arte publicados no periódico dirigido por Fidelino de 
Figueiredo, deixando de parte a análise acerca do belo como categoria artística, 
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absoluta ou relativa e obliterando a consideração de artistas - com uma única exceção 
- e das obras de arte enquanto objetos autónomos. Outro dos campos disciplinares 
reveladores da sensibilidade humana é a História Eclesiástica e das Religiões Na 
Revista de História, a História da Igreja é dominante face à História das Religiões, com 
relativa exceção dos trabalhos de Lúcio de Azevedo. Neste andamento que acabamos 
de analisar, a procura de cientificidade não apaga as convicções do colaborador do 
periódico, muito ecléticas e diversificadas. Assim, o catolicismo ultramontano e 
congregacionista de Fortunato de Almeida convive com o congregacionismo filojesuíta 
de Francisco Rodrigues e o assimilacionismo de Lúcio de Azevedo. Existe espaço 
para a colaboração na publicação de um protestante, Eduardo Moreira. 
No sétimo capítulo analisámos a História da Historiografia e a Teoria da 
História, as Ciências Auxiliares e a História Local estudadas no periódico. A primeira 
ocorreu ainda sob o signo de uma historiografia biográfica, influenciada pelo Espírito 
Histórico de Fidelino de Figueiredo e atenta aos certames culturais contemporâneos, 
portadores de tentativas de legitimação científica deste domínio de saber, como o 
projetado Congresso de História e ciências correlativas, que acabou por não se 
realizar em 1915. Contudo, o contributo de Vitor Ribeiro para a ocasião, assente na 
defesa do Tradicionalismo em História, foi dado à estampa. No último ano da 
publicação surgiu a homenagem a Oliveira Lima que ocupou a maioria dos artigos 
sobre História da Historiografia, tendo ressaltado mais a parte biográfica da 
personalidade em causa do que a caracterização dos seus conceitos e métodos 
historiográficos. Menos abundante, a Teoria da História patente no periódico manteve 
a defesa da proporção na escrita historiográfica, essencialmente realizada pelo 
Visconde de Meireles. Contudo, neste âmbito de estudos integra-se o contributo 
inovador de Francisco Vieira de Almeida, portador de um racionalismo crítico  eivado 
de um cariz sistemático ao analisar o sentimento de finalidade e a causalidade em 
História. Quanto às ciências auxiliares patentes no periódico oscilam entre as 
descrições arqueológicas proto-científicas de Joaquim Fontes e as Bibliografias, 
essencialmente de cariz ideográfico, passando pela Genealogia e Heráldica mais 
incipiente.  
Em quase todos os trabalhos relativos à História Local e Regional estão 
patentes, de modo ainda indiciário, desigual, incipiente, as características a seguir 
sistematizadas: I – Trata-se de uma História que parte de uma situação presente para 
a reconstituição do passado (nem sempre, já aludimos a casos diversos); II – 
evidência de uma vocação mais qualitativa do que quantitativa (comum à generalidade 
dos artigos de todas as áreas de saber publicados no periódico); III − predomínio de 
uma História sectorial e limitada (dedicada mais ao real vivido do que a generalizações 
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abstratas ou teorizações complicadas); IV − destaque conferido à História concreta, 
que caminha do visível quotidiano para o invisível quotidiano (este aspeto não pode 
aplicar-se a todos os artigos); V − propensão para uma Historiografia de base 
empírica, portadora de uma função pedagógica, tendente a afirmar a necessidade de 
conservação e estudo de documentos presentes nos arquivos. 
No oitavo capítulo desta dissertação analisámos os estudos literários, aos 
quais os articulistas do periódico se dedicaram amplamente, confirmando a presença 
extremamente significativa de Fidelino de Figueiredo como articulista na Revista de 
História. Esta, por seu turno, repercutiu o espírito fideliniano, interessando-se pela 
história e historiografia literária e pela crítica dedicada ao mesmo tema. 
Pode todavia afirmar-se que no periódico em discussão, no domínio dos 
estudos literários, a dimensão linguística é relevante, mas não parece maioritária. 
Longe disso. Sobrepõem-se-lhe leituras de incidência cultural mais vasta e ampla, sob 
o signo de um humanismo que reclama caráter científico. A História e Historiografia 
Literária constituem a área estruturante dos Estudos Literários incipientes na Revista 
de História. Esta situação sinaliza uma circunstância que simboliza uma dada 
conjunctura. Para o aparecimento e gradual afirmação do campo científico em análise 
foi necessário cumprir uma trajetória centrípeta, na dependência inicial do certificado 
conferido pela aliança com a História, cuja autonomização prévia dependera da 
Sociologia e, eventualmente, da Literatura não especializada. Note-se que a menor 
prevalência da Crítica Literária face à História e à Historiografia literária, decorre de 
processo semelhante dado que a crítica possui uma componente sincrónica mais 
vincada. Surgiu com maior força na primeira fase do periódico porque era praticada no 
espaço público não-universitário nem especializado, nomeadamente, em Jornais e 
Revistas. 
Por outro lado, a grande distância numérica e quantitativa dos estudos de e 
sobre Literatura encontram-se trabalhos pertencentes a outros âmbitos, por ordem 
decrescente de frequência nas páginas do periódico. Assim à Filosofia devotam-se 
três articulistas, enquanto a Geografia recebe a atenção de um. Note-se a total 
ausência da Sociologia, ciência que mimetizou no seu dealbar indeciso e incipiente 
alguns dos postulados das Ciências da Natureza como aquele que consigna a procura 
de leis gerais. Na Revista de História, pelo contrário, afirma-se a historicidade do 
particular alicerçada numa causalidade do mesmo cariz que rejeita e posterga o 
absoluto. Mesmo o artigo de Silva Teles, seguidor do evolucionismo, tempera esta 
vertente com o mecanicismo e com uma Geografia Humana por vir de pendor 
humanista. Desenha-se, de forma ainda ambígua e recalcitrante o que no futuro 
vieram a ser as Ciências Sociais e humanas, impondo-se mais estas do que aquelas 
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no órgão comunicacional da Sociedade Nacional de História/Sociedade Portuguesa de 
Estudos Históricos que, em certa medida, reproduz e replica as três áreas de interesse 
de Fidelino de Figueiredo, invertendo a ordem das duas primeiras e conferindo espaço 
decrescente à História, à Literatura, à Filosofia e, por fim, à Geografia. 
Os articulistas da Revista de História praticaram essencialmente uma 
historiografia alheia a uma visão providencialista da história, privilegiando a erudição e 
a promoção de conhecimentos baseados na experiência e portadores de um saber 
prático. Assim se pode compreender a presença no peródico da ciência náutica 
portuguesa, implicada nos Descobrimentos, ou a publicação da tradução do Quod Nihil 
Scitur, de Francisco Sanches, sem esquecermos a colaboração de Vieira de Almeida 
na publicação, um autor racionalista, contrário a escatologias e defensor de um 
conhecimento crítico, de base empírica. Por outro lado, no que concerne ao minoritário 
pensamento espiritualista, também tem lugar, ao arrepio de dogmatismos ou 
messianismos. Ferreira Deusdado merece um estudo no órgão de informação e 
comunicação da Sociedade Nacional de História/ Sociedade Portuguesa de Estudos 
Históricos. Trata-se de um filósofo defensor de uma escolástica renovada e 
interessado pela Psicologia Experimental. 
As limitações inerentes aos capítulos 5 a 8, correspondentes à análise 
historiográfica de conteúdos dos artigos da Revista de História, prendem-se com a 
escolha que fizemos e assumimos de forma a inscrever os artigos em diferentes 
domínios de estudo e áreas disciplinares. Sabemos que esta análise por categorias 
está sujeita a enormes dificuldades, dado que alguns textos podem serem inseridos 
em diferentes âmbitos, resultando eventualmente ambígua a sua classificação.  
No capítulo 9 deste estudo trabalhámos os conceitos historiográficos 
operatórios patentes na prática e na escrita historiográficas dos articulistas da Revista 
de História. Nesta publicação, os diversos instrumentos e conceitos operatórios não 
são, genericamente, alvo de qualquer reflexão teórica elaborada, excetuando os 
esforços de Vieira de Almeida em torno da finalidade e da causalidade. Por outro lado, 
ao nível da sua aplicação prática na escrita dos artigos, nota-se que estamos perante 
um periódico eclético e sincrético, mas que pende mais para determinadas dimensões 
do que para outras. Assim, no que respeita aos documentos históricos, são já vistos 
como fontes a preservar e não apenas como materiais inertes, mas a sua transcrição 
ou publicação pura e simples é quase tão frequente quanto o respetivo tratamento. 
Este resulta mais descritivo do que crítico. O antiquarismo e erudição sobrepõem-se à 
Crítica Metódica, muito incipiente e desequilibrada, nada sistemática, praticamente 
inexistente. Quando existem ecos dela, reportam-se quase em exclusivo a tentativas 
mitigadas de crítica externa. No que respeita aos factos são quase sempre 
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confundidos com acontecimentos, sendo escassamente elaborados ou construídos 
pelos historiadores. Essa elaboração, se existe, todavia, apenas se circunscreve a 
alguns casos. Quanto ao tempo histórico, a sua dimensão linear e objetiva sobrepõe-
se ao uso subjetivo e hermenêutico, embora este minoritariamente se insinue. O 
mesmo diagnóstico serve também para a verdade histórica. 
A exemplo do que acontece com os conceitos operatórios abordados neste 
capítulo, a dimensão interpretativa encontra-se praticamente ausente no modo 
biográfico predominante na Revista de História. No que respeita às limitações, talvez 
nos tenha faltado uma exemplificação mais concreta da aplicação de cada um dos 
conceitos historiográficos abordados, mas não a concretizámos porque na análise de 
conteúdos de cada um dos artigos tratámos esses instrumentos de análise utilizados 
pelos historiadores. 
Na terceira parte desta dissertação, estudámos a atualidade na Secção de 
Factos e Notas e no arranque da de Bibliografia (capítulo 10) e caracterizámos o 
periódico dirigido por Fidelino de Figueiredo no plano epistemológico e no ideológico 
(capítulo 11). 
Os dois andamentos antecitados contribuíram para demonstrar que a Revista 
de História não vivia desligada do país e do mundo. Bem pelo contrário. A secção de 
Factos e Notas contribuiu para a legitimação, institucionalização e internacionalização 
da Revista de História, contribuindo para publicitar as atividades culturais dos 
articulistas. A instituição promotora da publicação em análise comparece 
abundantemente nos primeiros anos do andamento em consideração, no qual as 
vicissitudes da pesquisa de arquivos e de fontes marcam presença constante, 
demonstrando continuidade face à secção de artigos. 
Na secção de Bibliografia, os livros dos articulistas do periódico eram 
recenseados e elogiados por colegas seus. Por outro lado, a crónica e a crítica, ambas 
de cariz bibliográfico tiveram lugar de destaque entre 1912 e 1914. Contudo as 
pretensões filológico-exegéticas e os critérios de análise próprios da Revue d’Histoire 
et Litterature francesa não estão tão presentes na publicação portuguesa. 
Do ponto de vista epistemológico, a Revista de História não se filia numa 
escola única, embora patenteie um espírito historicista, contrário ao Positivismo 
comteano, aberto ao Evolucionismo e ao Idealismo croceano. Contudo, a publicação 
não acolheu a novidade historiográfica de forma maioritária, eximindo-se a aprofundar 
os preceitos de síntese historiográfica caros a Henri Berr (embora alguns dos 
colaboradores da publicação partilhassem do respetivo espírito, mas de uma forma 
alheia a sistematizações). O órgão de informação e comunicação da Sociedade 
Nacional de História/Sociedade Portuguesa de Estudos Históricos logrou alguns 
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contributos para a certificação da História como disciplina científica, mas mesmo aí 
não obedeceram a uma arquétipo ou modelo disciplinar, a uma teoria única ou a um 
método singular. Do ponto de vista ideológico, o historicismo nacionalista está 
presente na Revista de História, dotada de um perfil tradicionalista e conservador, 
antiliberal, antipombalino, filojesuíta. 
Quanto às limitações desta terceira parte da nossa dissertação, prendem-se 
com o escasso período coberto pelo estudo relativo à secção de bibliografia. Também 
faltou uma caracterização individualizada do perfil historiográfico de cada um dos 
articulistas ou colaboradores do periódico. Tal circunstância merece um estudo à 
parte. 
Concordamos com as principais ideias de Eloísa Pereira Prista Cascão, que 
sumariou as linhas estruturais do periódico dirigido por Fidelino de Figueiredo − no 
único estudo que conhecemos exclusivamente sobre a Revista de História −, 
nomeadamente a dedicação maioritária aos estudos inseridos no âmbito de Clio .de 
forma a contribuir para o desenvolvimento da ciência histórica em Portugal, utilizando-
os para recuperar, valorizar e sublinhar o património histórico, de modo a alimentar o 
sentimento de pertença inerente á identidade nacional1476. A publicação dirigida por 
Fidelino de Figueiredo funcionou como veículo de informação acerca dos estudos 
relativos à produção historiográfica nacional, servindo de plataforma de organização e 
divulgação de conferências, promoção de congressos e publicação de comemorações. 
Por outro lado, Eloísa Cascão chama a atenção para a publicitação de bibliografia 
histórico-historiográfica publicada no estrangeiro1477. Subscrevemos a descrição da 
autora, segundo a qual os Descobrimentos e a Expansão e os Estudos literários foram 
duas das temáticas mais versadas na Revista de História. Acrescentamos a presença 
forte da historiografia política, diplomática e militar, portadoras de cariz tradicional. 
Eloísa Cascão não se refere prioritariamente a estes âmbitos de estudo, ressaltando o 
binómio Descobrimentos/Literatura como pilar de uma reação antipositivista, que 
sublinhamos, se entendermos o positivismo no sentido Comtiano do termo. Desse 
modo, também a Historiografia política, diplomática e militar, reforça uma linha erudita, 
alicerçada no apuramento de factos positivos, e não contraria o que anteriormente 
ficou dito. 
José Cândido Martins defendeu que a historiografia literária de Fidelino de 
Figueiredo baseou-se na Crítica da Razão Positivista1478, prolongada, em nosso 
entender, no periódico em análise por ele dirigido e possivelmente utilizado para 
                                                 
1476
 Eloísa Maria Pereira Prista Cascão – A Revista de História: tentativa de análise temática. Coimbra: [s.e], 1991, 
[s.n.]. 
1477
 Ibid. 
1478
 Cfr. José Cândido de Oliveira Martins - Fidelino de Figueiredo e a Crìtica da Razão Positivista. Lisboa: Instituto 
Piaget, 2004. 
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aprofundar esse tipo de atitude intelectual. Contudo, como a publicação teve a 
colaboração, nas suas diversas secções, de centenas de intelectuais, manifestou um 
enorme ecletismo e sincretismo temático, mas também epistemológico e ideológico. A 
perspetiva central presente na nossa dissertação é a seguinte. Estamos perante um 
periódico que não é de cultura geral e que utiliza a cultura científica, que procura 
estimular, em prol de uma concentração elevada nas temáticas de incidência histórico-
literária. O órgão de informação e comunicação da Sociedade Nacional de 
História/Sociedade Portuguesa de Estudos Históricos não conseguiu, em nosso 
entender, protagonizar um arranque da História como Ciência em Portugal, sobretudo 
por não ter promovido uma especialização dos profissionais de Clio, ainda que tenha 
tentado criar uma comunidade de historiadores, eivados de uma mentalidade 
humanista. Mesmo no plano disciplinar, a certificação científica, apesar de iniciada, 
tentada e parcialmente conseguida, terá ficado àquem dos intuitos iniciais. Mais do 
que a consagração teórico-metodológica da interdisciplinaridade, assistiu-se na 
secção de Artigos a uma diversidade temática significativa, mas mais eclética e 
sincrética do que interdisciplinar Contudo, do nosso ponto de vista, a publicação em 
análise não terá aberto caminho aos Annales, uma vez que a Revista de História não 
terá aprofundado as ligações que determinaram parte do seu espírito, próximo de 
modo intuitivo e não sistemático da Revue de Synthèse Historique, dirigida por Berr e 
da La Crìtica, liderada por Croce (da qual a Revista de História recolheu o ímpeto da 
crítica Literária, menos avassalador no caso português). Por outro lado, a publicação 
dirigida por Fidelino de Figueiredo também não concretizou estruturadamente a Crítica 
Interna e Externa de Documentos, própria da Escola Metódica francesa, mas também 
não consumou, do ponto de vista metodológico, uma atitude contrária a essa Escola, 
ainda que do ponto de vista ideológico houvesse um abismo de diferença entre 
ambas. 
José Maria Amado Mendes alinhou um conjunto de interrogações 
extremamente significativas, sugestivas e pertinentes sobre a Revista de História, 
avançando com uma enriquecedora hipótese de leitura, que funcionou como estímulo 
catalisador desta dissertação, independentemente de alguns caminhos paralelos 
trilhados por este estudo. Conforme afirma Amado Mendes, na obra coletiva História 
da História em Portugal séculos XIX-XX: «Assim, a Revista dirigida por Fidelino de 
Figueiredo participava de um movimento mais vasto, contrário à história metódica, ao 
qual deram também significativo contributo a Revue de Synthèse Historique (…), a 
história sociológica durkheimiana, a que a história esteve bastante ligada, e a própria 
geografia, com Vidal de la Blache e o próprio Lucien Febvre. Tratava, de algum modo, 
de desbravar caminho e apontar o rumo que, entretanto, viria a ser seguido, a partir de 
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1929, com a criação por Marc Bloch e Lucien Febvre, da famosa revista então 
denominada Annales d’histoire economique et sociale, hoje intitulada Annales. 
Histoire, Sciences Sociales. (...)»1479. A participação neste movimento mais vasto 
apontado foi, em nosso entender, intuitiva, difusa e discutível, por parte da Revista de 
História, na qual a Sociologia se encontra ausente e a Geografia é bastante 
minoritária. Julgamos que o periódico não prefigura os Annales, nem sequer contribuiu 
para abrir ou desbravar o respetivo caminho. 
Concordamos com o historiador antecitado no seguinte ponto: «Acrescente-se, 
todavia, que não se verificou [na Revista de História] um corte radical com a 
historiografia então ainda em moda. Isto é, erudito-metódica»1480. 
Por outro lado, esperamos ter contribuído com a nossa investigação para 
explicar que, do nosso ponto de vista, a Revista de História configurou um historicismo 
assente na promoção da identidade nacional, funcionando como alicerce de um 
nacionalismo historicista, pouco sistematizado no plano teórico-doutrinário, e 
compatível com uma certa hispanofilia, próxima do Iberismo cultural e respeitadora da 
autonomia político-económica de Portugal e Espanha. Mesmo o nacionalismo 
antecitado, é, em nosso entender, mais patriótico do que poético ou mítico, sobretudo 
no plano retórico, Neste ponto, destes três adjetivos por nós destacados, utlizados por 
Eloísa Cascão1481, julgamos que o primeiro (patriótico) qualifica o periódico dirigido por 
Fidelino de Figueiredo de forma mais cabal do que os outros dois. 
Esperamos também ter contribuído, com o nosso estudo, para confirmar que a 
Revista de História é um periódico conservador, mas que procura estar a par da 
modernidade científica internacional, não se fechando na sua Torre de Marfim e 
procurando dedicar atenção à atualidade científico-cultural, mimetizando e reforçando 
o espírito e atitude do seu Diretor, que, no entender de Luís Trindade1482, não se 
escondeu do Mundo, nem recusou a intervenção cívica, criticando a emergência das 
massas, mas enfrentando esse surgimento por via de uma procura incessante de 
certificação científica para a publicação em análise. 
 
 
 
 
 
                                                 
1479
 J. Mendes - Desenvolvimento e estruturação..., p. 214. 
1480
 Ibid. 
1481
 Cfr. Eloísa Maria Pereira Prista Cascão – A Revista de História… 
1482
 Cfr. Luís Trindade – O estranho caso do nacionalismo português, o salazarismo entre a literatura e a política. 
Lisboa: Instituto de Ciências Sociais, 2008. 
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Para terminar, propomos algumas pistas para investigações futuras. Assim, 
será importante e urgente concretizar uma análise quantitativa pormenorizada e crìtica 
de conteúdos da Revista de História.1483 Por outro lado, também pode aprofundar-se o 
estudo da Secção de Bibliografia. As biografias ou a prosopografia dos membros de 
Sociedade Nacional de História/Sociedade Portuguesa de Estudos Históricos 
merecem vários trabalhos específicos que falta fazer. 
Outro tema relevante tem a ver com uma análise autónoma e aprofundada da 
instituição criadora da Revista de História1484. Este estudo está dependente da 
eventual localização do respetivo arquivo, até hoje gorada. Por outro lado, convém 
confirmar as referências à Revista de História, existentes na correspondência de 
Fidelino de Figueiredo, localizada na Universidade de S. Paulo. Outro trabalho curioso 
consiste na comparação da Revista de História com outros dois periódicos dirigidos 
por Fidelino de Figueiredo na terceira década do século XX: a Vasco da Gama e a 
Portugália. Acresce que também será estimulante um estudo historiográfico muito 
desenvolvido de uma destas três publicações: Arquivo Histórico Português,A Ronda 
da História ou o Boletim da Classe de Letras da Academia das Ciências de Lisboa 
(durante a Primeira República). 
 
  
                                                 
1483
 Não efectuámos uma análise quantitativa de conteúdos da Revista de História nesta dissertação porque a análise 
qualitativa, para a qual sentimos mais vocacionados, atingiu proporções assinaláveis, que a tornaram dificilmente 
conciliável com o outro tipo de abordagem referido nesta nota. Ainda assim, reconhecemos que a ausência da análise 
quantitativa constitui uma lacuna importante desta tese. Contudo, convém ressalvar que Eloísa Cascão realizou um 
importante trabalho de quantificação de dados do periódico dirigido por Fidelino de Figueiredo.A consulta deste estudo 
pode ajudar a suprir as nossas insuficiências nesta matéria. Sobre este assunto ver: Eloísa Cascão – A Revista de 
História… 
1484
  Sobre esta matéria exite já o muíto recente trabalho de Ricardo Brito, que o próprio complementará, 
eventualmente, em ocasiões futuras.Cfr: Ricardo Brito − A Sociedade Portuguesa de Estudos Históricos no Contexto 
Historiográfico Nacional (1911-1928). Lisboa: Faculdade de Letras de Lisboa, Junho de 2012 [Dissertação de Mestrado 
em História Contemporânea]. 
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